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2* SESSÃO 



PARECER 

cia» OomniisscLo d.e Xustirueção Pulbliea» com. o Pirojeeto sul>sti« 
tuti^o solbire a» i*eft»i*iiia» do ensino pirimairio 



estatística e situação do ensino popular 

Referindo-se á tardança dos relatórios in- 
cumbidos pelo Governo Imperial, em aviso de 
29 do fevereiro de 1876, a um professor, a 
quem se confiara a commissão de estudar, na 
União Americana e nos Estados europèos, os 
progressos do ensino, e qne até hoje não deu 
conta desse encargo, exprimia-se, ha dous 
annos, a Inspectoria Geral da instrucção pri- 
maria o secundaria no Municipio Neutro em 
termos, que cumpre consignar aqui ; porque 
caracterisam de um modo singular as 
circumstancias lastimosas da instrucção pu- 
blica entre nós. 

« Pelo que tenho colhido >, dizia-se alli, 
« de leituras feitas e de noticias dos trabalhos 
c pedagógicos na exposição de Philadelphia, 
« está me parecendo que as narrações do nosso 
« ccmmissarío não terão de deixar-nos pesa- 
c rosas pelo estado de nossa instrucção prima- 
« rtrt. » ( 1 ) 

Mui de industria transcrevemos esse tópico 
offlcial ; porque, diante das chagas gue ello 
concorro para obrigar-nos a descobrir, não é 
possível conceber mais triste symptoma do 
vicio chronico e constitucional, da miscria 
inlellectual e material da instrucção publica 
neste paiz, do que essa insensibilidade com 
que os encara a repartição preposta á su- 
perintendência do ensino popular na capital do 
Império. Si esse optimismo, exprimido 
pelas mais altas autoridades da administração 



(i) Relatório da Inspector. Ger, da I»stt\ primar, e 
itcund. nomunie, da Corte^ paj . 6, atutexo ao RelH, dos 
Nfgodos do Império em i878. 

991-83 



escolar, no circulo da sua especialidade, não 
fosse apenas o mais infeliz dos indícios da 
phase diathesica de um mal, que chogou ao 
extremo da sua invasão, paralysando nos cen- 
tros directores as forças de reacção e a pró- 
pria consciência da enfermidade ; si real- 
mente não houvesse de que corarmos em 
presença de um confronto com as maravilhas 
do proffresso do ensino publico nos paizes mo- 
delos do antigo e do novo continente, as 
medidas radicaes iniciadas pela reforma signi- 
fícariam um simples prurido de innovações 
desnecessárias e absolutamente nocivas á 
sequenciado nosso desenvolvimento tranquillo 
e prospero á sombra de instituições capazes, 
nesse caso, de competir, em seus resultados, 
sem nenhum dispêndio de intelligencia e de 
estudos, nem sacrifícios públicos ou particu- 
lares, com as que têm custado á America e á 
Europa tanto dinheiro, tanta sciencia c tanta 
abnegação do individues e Estados. 

Mas a verdade — e a vossa commissão quer 
ser muito explicita a seu respeito, desagrade a 
quem desagradar — ó que o ensino publico 
está à orla do limite possível a uma nação 
que se presume livre e civilisada ; é que ha* 
decadência, em vez de progresso ; é que somos 
um povo do analphabetos, e que a massa dellei, 
si decresce, é n*uma proporção desesperado - 
ramente lenta ; é que a instrucção académica 
está infinitamente longe do nível scíentiflco 
desta idade ; é que a instrucção secundaria 
ofTerece ao ensino superior uma mocidade cada 
vez menos preparada para o receber ; é que a 
instrucção popular, na Corte como nas pro- 
víncias, não passa de um desideratum ; é que 
ha sobeja matéria para nos enchermos de ver- 
gonha, e empregarmos heróicos esforços por 
uma rehabilitação, em bem da qual, si não qui- 
zermos deixar em duvida a nossa capac)dade 
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mental ou os nossos brios, cumpre n3o recuar 
ante sacrifício nenhum ; não só porque, de 
todos os sacrificios possiveis, não haveria um 
que não signifícasse uma despeza proxima- 
mente reproductiva, como porque trata-se aqui 
do nome nacional n'um sentido maisriíforoso, 
mais serio, mais absoluto do que o que se de- 
fende nas guerras á custa de dezenas de mi- 
lhares de vidas humanas roubadas ao tra- 
balho e centenas de milhões arrancados, sem 
compensação, nos mais esterilisadorcs de todos 
os impostos. 



Neste parecer, cingiremos a nossa demon- 
stração ao ensino primário. Nesse estudo o 
primeiro facto que impressiona o observador 
consciencioso, é a indolência do nosso pro- 
^rwío escolar, para cuja apreciação nos apoia- 
remos nos quadros seguintes, que a vossa 
coramissào organizou mediante informações 
officiaes(l). 

(1) Colhidas nos- Rfhtoriot do Ministério do Império 
de 1854, 187.) 187i, 1874, 1878, 1880 e Relatório do In- 
spoelOi- Geral da inslrucção primaria o secundaria no Mu- 
nicípio Neutro om 1858. 



Elsoolas primarias no Imporlo 
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282 
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£.305 
3.365 






1869 


1.775 


412 


2.187 


812 


267 


1.079 


2.5S7 


(•) 778 
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2.801 
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2.709 
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1.716 


(1)4.178 


(2) 899 


5.077 


875 


1.772 


1878 














4.951 
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5.661 


431 


2.356 
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OBSERVAÇÕES 

Í*) Este lotai comprabende 97 escolas particulares nSo classiGcadas. 
1) Esta somraa abrange 3 escolas mixtas. 
2) 893, e nio 840, por acreseerem 59 mfxtat. 



[Estava quasl concluída a parte estatística 
do primeiro capitulo deste parecer, quando 
nos chegaram ás mãos os relatórios deste 
anno, assim como varias publicações estran- 
geiras^ que nos fornecem dados mais recentes 
acerca de diversos paizes. Consignaremos 
entre os mesmos sígnaes que abrem e fecham 
esta nota as informações colhidas nesses es- 
criptos, offlciaes ou particulares. 

Si não modificamos o texto, é porque— re- 
leva tel'0 bem em mente— essas noticias su- 
pervenientes nio alteram a$ nossas conclusões; 
antes, ajgravam a inferioridade de nosso paiz, 
inferioridade a que nos propuzemos dar o maior 
relevo neste largo quadro confrontativo. 

Pelo que respeita ao mapça supra, o que 
se averigua do relatório do Ministério do Im- 



Serio á Âssembléa Legislativa, na 1* sessão 
este anno, é que o total das escolas publicas 
e particulares, cuja existência checara ao 
conhecimento do Governo, não passa de 5.072. 
Como esse reintorio não menciona as escolas 
da Parahyba, que, em 1879, eram 75, nem 
as particulares do Piauhy, Rio Grande do 
Norte, Alagoas^ Sergipe, Espirito Santo, Rio 
Grande do Sul, Minas e Goyaz,— snppondo 
que a somma dos estabelecimentos particu- 
lares de ensino primário, nessas oito provín- 
cias, iguale á das outras doze, mais o muni- 
cípio neutro, isto é, perfaça o numero de 374, 
teremos, no Império, entre escolas particulares 
e publicas, 5.521, algarismo inferior ao de 
5.661, consignado no mappa supra, como 
correspondente ao anno de 1878.] 



A.1UII1.QOS Inscrlptos nas escolas prlunarlas 
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1857 
1809 
1871 
1873 
1878 


54.721 
64.732 
75.594 
98.993 


8.3Í7 
10.306 
10.211 
15.0Í1 


63.273 
75.018 
85.8a5 
114.014 


13.763 
24.885 
29.096 
40.197 


4.083 
6.033 
5.967 
6.049 


19.&51 
30.868 
3.^.063 
46.246 


57.589 

89.567 

106.705 

139.190 

154.643 


12.635 
1<Í.339 
19.162 
21.570 
21.071 


70 224 

105.906 

O 130.871 

160.760 

175.714 


35.682 
19.961 
29.889 
14.954 


60.647 
90.536 
103 S90 




















Okurwafõm 

(*) 110.871, e n.^lo 123.807 (lotai dos dois soxoi classificados), em eonseqooncia Ji aJdiçIo de 5.094 oSo discrliDi- 
Aado-y istoé, 2.015 nas esc. los publica<e 2.984 nas particulares. 
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[Segando o relatório ministerial deste anno, 
o total das inscripções conhecidas no Governo, 
em 1884, era de 117.307. Esta somma não 
abrange as escolas publicas e partícalares do 
Piauhy, Rio Grande do Norte, Parahyba, Ser- 
gipe, Rio Grande do Sul e Moto Grosso, uem 
as particulares do Amazonas, Pare, Maranhão, 
Ceará, Pernambuco, Espirito Santo, Minas^ 
Goyaz e Município Neutro. Mas pelo quadro 
acima se vê que a somma das matriculas, nos 
estabelecimentos particulares, não ascendeu 
jamais além do 1:7, em relação á das inscri- 
pções nas aulas publicas. Demos, porém, 
favorecendo sempre a tin se contraria a nós, 
— que a razão crescesse, em dois annos, de 
1:7 a 1:6. Chegaremos á conclusão de elevar- 
ão hoje a 19.551 (isto é, 1/6 de 117.307) o nu- 
mero de alumnos nas aulas particulares do 
Manicipío Neutro e das oito provincias que o 
antecedem (menos a Parahyba) na enumeração 

Sue acabamos de fazer. Quanto ao Rio Grande 
o Norte, Sergipe, Rio Grande do Sul e Mato 
Grosso, pelo relatório do Ministério do Im- 
pério de 1879 (pags. 73, 77, 81 e 8á) se vê que 
o numero de matrículas, nas aulas particu- 
lares dessas quatro provincias, perfazia 26.509. 
No Piauhy, que contava então 1.561 crianças 
nas escolas' publicas, as escolas particulares 
não podiam ter mais de 400 a 500 alumnos, — 
ao todo, pois, entre umas c outras, 2.000. Sup- 
pondo que na Parahyba, cujas escolas eram 
apenas 74 (Ibid., paç. 75), houvesse tantas 
inscrípçdes como no Rio Grande do Norte, que 
possuía 110 escolas (Ibid., pag. 73), attribnire- 
mos á primeira dessas duas provincias, em 
1879, o numero de 2.824 alumnos. Desfarte 
a inscrípção em 1879, nas aulas de primeiras 
lettras, publicas e particulares, da Parahyba e 
Piauhy, junta á das particulares no Rio 
Grande do Norte, Sergipe, Rio Grande do Sul 
e Mato Grosso, orçaria por 31.433 almas. 
Sappondo que, em dous annos, a inscrípção 
avultasse a um terço mais do que era (o que é 
grandemente excessivo), consignaremos a essas 
seis provincias approx ima Ja mente 41.433 ma- 
triculas, que, addicíonadas ás 117.307 do pri- 
meiro total e ás 19.551 do segundo, produzi- 
riam, em definitiva, como expressão da matri- 
cula em todo o Império, presentemente, a 
somma de 178.291, somma que, apezar das 
exagqeradissimas coneehSões que contra nós aca- 
bamos de fazer neste calculo, deixa- nos ape- 
nas, sobre os 175.714 de 1878, a vantagem 
insignificante de 2.577 inscripções em dous 
annos, ou menos de 1 «o, ou 0,73 % ao anno.] 

Considerados esses algarismos em absoluto, 
é fácil acreditar que tenhamos andado muito, 
e que nos vamos approximando accelerada- 
mente das unções onde a escola é uma neces- 
sidade sentida e um alimento general isado 
entre todas as classes. Mas, si levarmos em 
conta o desenvolvimento parnllelo da popu- 
lação, verificaremos que bem pouca é a dis- 
tancia vencida, c que, relativamente^ não 
estamos muito menos mal do que vinte e três 
anoosatraz. 

Qual era, de feito, a nossa população em 
1857? Estimando em 3.300.000 hnbítantes a 



de 1817 (1), e era 7.677.000 a de 1854(2), deu-se, 
nesses 37 annos, um accrescimo de 4.377.000, 
isto é^ de 118.297 por anno. Suppondo que o 
crescimento médio annual, de 1854 a 1857, 
continuasse a ser o mesmo, teríamos^ em 1857, 
uma população de 8.232.691, que, figurando 
sempre as condições menos favoráveis á nossa 
ihese (pois quanto murs profundo se suppuzer 
o atrazo no ponto de partida, tanto mais sobre- 
sahirão os progressos que se apregoam), ele- 
varemos a 8.500.000. Fixando em 1.500.000 
a cifra da população escrava, que devia ser 
mais alta, próxima como estava ainda a época 
em que se e.ílancaram as odiosas fontes do 
trafico africano; isto é, observando sempre o 
mesmo systema de avultar a cifra da popu- 
lação livre, e enfraquecer, portanto, relativa- 
mente, a da matricula escolar, facilitando 
assim aos optimistas as condições mais com- 
modas para uma demonstração victoriosa 
contra nós,— contaríamos em 1857 uma po- 
pulação livre de 7.000.000. Sendo então de 
70.224 alumnos a matrícula, seria l,Oi Vo da 
população livre a inscrípção nas escolas de 
primeiras lettras • e, elevando-se a somma 
geral destas a 3.30o, haveria uma escola para 
2.118 habitantes. 

Em 1869 tínhamos, entre escolas publicas e 
particulares, 3.365, com 105. £06 discípulos 
insrriptos. Admitlindo, como o conselheiro 
Cândido Baptista de Oliveira (3), que a popu- 
lação livre, no Brozil, duplíquií em 30 annos, 
crescerá 50«/'o em 15 ;ae onde seguir-se-hía 
a existência de 10.500.000 habitantes livres 
em 1872, ou cerca de 9.800.000 em 1869 (4). 



(1) Calculo do amorieano Henry Uill. Desses, 1.000.000 
escravos. Investigações sobre os rccmscamtntos da populaçio 
geral do Império e de cada provinda de per si, tentadas desde 
os tmpos coloniaes até hoje. Annoxo ao Relatório do Im* 
perio em 1870. Pag. 167. 

(2) Informações das presidências de província em res- 
posta à circular do Minislcrio do Império de 23 de outubro 
do 185i, das quaos dá-se conta no Relitorio desie Minis- 
tério em f.5 de maio de 1856, pa^'. 95. Em 18i) i conse- 
lheiro Volloso de Oliveira, na sua memoria sobre 
A igreia do Brazil, dava-nos 3.288.743 habitantes livres o 
1 107.388 escravos ; ao todo : 4.396.132. Mas o senador 
Pompeu, em cujo compendio de geographia se nos deparou 
essa estatística, tioha-a por deficiente, e caleulava a 
nossa populaçio naquelle tempo em 6.000.000 de indi- 
Ttdnos. Casado Gíraldes, porém, no seu Tratado completo 
de Cosmogr, o Oeograph. histórica^ phjisica e commercialf 
antiga e modemi. ainda em 1H25 calculavi ao Brazil 
menos do 5.00J.009 de almas. Malte Bmn cinco annos 
depois ainda a orçava em sós 5.340.030 (Tableau StatiHique 
du Brésilt na sua Giographie universeUe.) Em 1834 o 
senador José Saturnina, no sen Diccionario topographicp 
do Império do Brazil, a orçava em 3.800.000, cifra evi- 
dentemente falsa. Em 1850 Cândido Baptista de Oliveira 
a elevava a 8.000.00 >, sondo escravos, d'entre esses, 
2.500.000. 

Em 1867 um trabalho de procedência oflicíal dava- nos 
11.780.000habitante«: 10.380.000 livres e 1.400.000 es- 
cravos (O Império do Brazil na exposidíú universal de 1967^ 
pag. 100—3.), numero que o Sr. Cândido Mendes, no 
seu Atías do Império y reduzia, em 1868, a 11.030.000. 

( 3 ) Na sessão do Instituto Hiitorieo de 2) de junbo 

de im, 

( 4) Pompeu (Compendio de geographia) calculava em 
12.680.000 ( I0.960.OOO livres o 1.721.0J0 escravos) a 
nossa populaçSo em 1869. « Mas >, acrescentava, «pelos 
eatculos de que nos servimos, fundados nos arrolamentos 
pareiacs das provincias, a populaçio livre chega apenas 
a 8.725.003 habitantes e a escrava a 1.690.000, computo 
redondo. > O nosso calculo ( 9.800.000), excedendo em 
1.075.000 o que se firmava nos recenseamentos provin- 
ciaes, seguramente incompletos, e ficando quasi á mesma 
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Logo, uma escola para 2.9i2,33 habitantes, 
tendo matriculados 1,08 Vo da população livre. 
Quasí nullo foi, portanto, si e que houve, o 
progresso escolar, confrontado com o desen- 
volvimento da população ; apurando-se, em 
1869, para cada escola 79'^,33 habitantes mais 
do que em 1857, ao passo que a inscrípção não 
crescia senão 0,04 Vo dn população livre, ex- 
cesso, digamos assim, quasi despresivel para 
nm só anno, quanto roais para o largo período 
de doze, que o reduz á porcentagem anuual 
de 0,003. 

Como r, porém, sobre dados approxima- 
tlvos, e nào sobre algarismos indubitáveis, 
que se estabelece este c»nlculo, para não se 
suppor qiio, com o fim do colorir, mediante 
artificiosas combinações estiitísticas, o nosso 
pessimismo,exaggeromosa população dnquella 
época, não poremos duvida em reduzir, contra 
os interesses da nossa ihese, o computo an- 
terior á proporções do uma exiguidade inferior 
a todos os limites do possível. Dando que uma 
população de 7.000.000, qual a nossa em 1857, 
crescesse dessa daln até á de 1869, annual- 
menle, termo médio, 118.297 habitantes, isto 
é, o mesmo numero do almas que de 1817 a 
1854 crescera cada anno uma população, como 
era a do Brazil no primeiro desses, de 
3.300.000, teria no ultimo delles ascendido 
esse numero a 8.774.455 pessoas livres, re- 
sultado que excede apenas cm 49.455 o dos 
recenseamentos |)rovinciaes naquella occasião. 
Ora, ante algarismos taes, as escolas e os 
alumnos inscriptos nos cursos elementares, em 
1869, achar-se-hiam, para com o numero total 
de indivíduos livres, nestas duas razões : es- 
colas — 1 para 2.5á2, 42 ; matricula 1, 2n da 
população. Logo, apezar da hypothesc, bené- 
vola talvez aié á impossibilidade, que conce- 
demos aos devaneios da ingenuidade officíal, 
as necessidades da população de J869 estariam 
muito mais desottendidas que as de 1857 ; por- 
quanto o circulo da população correspondente 
a cada escola, que, no mais longínquo desses 
dous annos, era de 2.118 habitantes, eslendia- 
se, no mais próximo, a 2.622, 42, accusando 
assim uma diíTerenca desfavorável de 504,42 
habitantes por escola primaria ; emquanlo a 
inscrípção, si de algum augmento se reseniia, 
era apenas de 0,16 % da população em 12 annos, 
ou pouco mais de 0,01 ( 0,133 ) annualmente. 

Enifim , sendo a população livre de 
18 6 9 quasi o quádruplo da de 1817 
(8.774.455:2.300.000), o termo médio do seu 
desenvolvimento annual, na mais recente 
dessas duas datas, havia de ser necessaria- 
mente quasi o quádruplo da cifra que o ex- 
primia na mais antiga. Isto é, si em 1817 uma 
população livre de 2.300.000 almas crescia 
118.297 habitantes por anno, uma população de 
8.774.456 devia crescer annualmente 456.952. 
Supponha-se, porém, que fosse apenas o du- 
plo do que era em 1817, isto é, 236.594. De- 



dislancia do do Pompeu, que u excedo em 1.075.000 
(com quanto estribo na lei estatística do Cândido B. 
do OlÍTOira, adoptada por Pompeu também), íixa-so 
quasi procisamento oo moio termo outro esses dous ex- 
tremos, circumstancia que pároco abonar a prudência e 
plausibilidade da nossa araliação. 



veríamos, ainda assim, ter, em 1878, uma po- 
pulação de 10.903.801 indivíduos livres. Ora, 
as escolas eram a esse tempo 5.661, e a matri- 
cula enumerava 175.714 nlumnos. Logo, as 
escolas estariam na razão de 1 para 1.926,12 
habitantes, e os ín.scriptos na de 1,61 Vo d^ 

f)opulação. Esias duas confrontações reve- 
am já, não o negamos, um principio de movi- 
mento íipreciavol ; mas vede quão subtil. O 
quociente dos habitantes pelas escolas decres- 
cera 696,30 por cada uma em nove annos, ou 
77,34 cada anno, o a porcentagem da matri- 
cula respectivamente á população elevara-se 
0,59 Vo no mesmo prazo, ou, annualmente, 
0,064 Vo, proporção humillima. Portanto, si 
nào ó o numero das escolas, mas o dos alum- 
nos, o verdadeiro thermometro da realidade 
do ensino, que pôde ser muito oíferecído e 
pouco procurado, a bem medíocres termos 
deve esse computo reduzir a satisfação dos 
verdadeiros amigos da ínstrucção popular. 

Considerem -se agora as duas épocas extre- 
mas: 1857 e 1878. Em que algarismos se tra- 
duz a média do nosso progresso, proporcional- 
mente ao crescimento necessário e continuo 
do numero de habitantes? A frequência, que, 
em 1857, cifrava-se em 1,04 Vo aa população, 
21 annos depois tinha subido apenas 0,57 V„, 
ou, termo médio, 0,027 V© annualmente. Com 
essa celeridade de millésimos por anno, care- 
ceríamos 37 annos, para que a inscrípção cres- 
cesse 1 ^lo'y e, como a nossa população de idade 
escolar ( 6 a 15 annos ) esta para a população 
total livre na razão de 22, 6 Vo (1), em menos de 
799 annos não teríamos chegado á situação que 
se anhela, á situação normal de alguns paizes 
já hoje, onde toda a população de edade esco- 
lar recebe a instrucção primaria. 

Será esta perspectiva realmente para nos 
infundir alegria e altivez ? Bem singular pa- 
triotismo fora o dos que, diante deste quadro, 
si o tivessem visto, sentissem dilatar-se-Ihesa 
confiança. Mas releva desmaginar dessa illu- 
são 03 que sinceramente a nutrirem. Para 
qualificar de promettedora essa evolução des- 
animadoramenle vagarosa, que deixa entrever 
para d'aqui a oito séculos um estado* de que 
varias naç()es cullas sè avizinham com uma 
velocidade progressiva, é necessário olhar a 
estatística por um só aspecto, e lèr os alga- 
rismos, sem compreliender as suas relações. 
Como as escolas, de 3.305 no anno de 1857, su- 
biram a 5.661, exultam, e assoalham que a 
accessibilidade da instrucção escolar augmen- 
tou 58 Vo- Como a matricula, nesse período, 
se elevou de 70.224 a 175.714. ensoberbecem- 
se, e alardeiam que a cifra da população 
escolar alheia ao ensino diminuiu nessa 
mesma escala. Um instante de altenção basta 
para dissipar esse erro. Ha dous movimentos 
collateraes, duas trajectórias parai leias, a da 
frequência escolar e a da população, que é 
preciso observar ambas ao mesmo tempo, estu- 
dando-as recíprocamenle, para vingar a uma 
conclusão séria e justa. Si a proporção entre 



(1) ConsoUioiro Corrêa. Relatório e tfabalkos estatl^iicos 
em 2ide Dezembro de 1876. Kio do Janeiro, 4877. Esta- 
tiâtieaida inslrucçSo^publiea, pag. 5. 
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as duas no i>ontode partida revela um estado 
do ignorância nacional, nâo é razão para jul- 

§armo-nos Tolizes a certeza de que a frequência 
epois dobra, triplica, ou decúpla ; porqfie, si 
a população mais ou menos pari passu dobrou, 
triplicou, ou dccupiou, não são melhores as 
condições do paiz. N'uma nação cuja massa é 
analpliabeta, o movimento escolar não pode 
tranquillísar os espiritos progressistas, si a 
sna actividade não se traduzir n'uma propor- 
ção bastante accelerada para levar ao desen- 
volvimento incessante e crescente da população 
uma vantagem firme, larga o crescenie, que 
cubra, por meio de reducções consideráveis e 
cada vez mais amplus, o deficit primitivo. 
Obvias são, e triviaes parece que deviam ser, 
estas verdadí'S; mas o certo é qu»? só o seu 
esquecimento explica essa phraseologiaofficial, 
com que mais de uma vez se tem celebrado a 
prosperidade do ensino entre nós, onde a sua 
diffusão é menos que modesta, e decrescente a 
sua solidez. 

Appiiquemos agora ao município neutro o 
mesmo processo de investigação. 

De 1835 a 185'^ os relatórios officiaes não 
mencionam o numero das escolas particulares. 
Qnanlo ao dns publicas, que» na primeira des- 
sas datas, eram apenas 20 (14 do sexo mas- 
culino e G do feiíiinino), em 1842 nno passava 
de áo (17 de meninos e 8 do meninas), ás 
quaes só em 18o i aceresceu inais uma escola 
do segundo soxo. 

De 1855 a 1878 o movimento de creação de 
escolas é o que se delinêa no quadro seguinte 
(1), organizado pela vossa commissão: 

ACappA das oscolas primarias pi].l>ll* 
oas o purtloularos no iiiiinlcli>lo 
noutro do 18S5 a 1S7S 





PUBLICAS 


PARTICULARES 






o 


o 


u 


i 


o 


»j 


^.^ 


AXNO 


o J 




1 




o S 






1855.. 


18 
20 


11 

12 


29 
32 






40 


69 


1856.. 








1857.. 


20 


13 


33 


28 


23 


53 


80 


1858.. 


23 


17 


40 


28 


22 


m 


90 


i8»».. 


28 


21 


49 


23 


17 


40 


89 


1861.. 


24 


16 


40 


32 


23 


53 


93' 


1862.. 








29 


20 


49 


89 


1863.. 


23 


17 


42 










1864.. 
















1865.. 


27 


17 


44 










1866.. 
















1867.. 
















1868.. 


26 


19 


45 










1869.. 


26 


21 


47 










1870.. 


28 


21 


49 


34 


, 55 


109 


158 


1871.. 


35 


32 


67 


53 


, 53 


110 


177 


1872.. 


35 


32 


67 










1873.. 


36 


36 


72 


45 


54 


99 


171 


1874 








48 
42 


.62 
49 


110 
91 


182 


4875.. 


42 


36 


78 


169 


i876.. 


54 


42 


% 


46 


53 


101 


197 


4878.. 


49 


46 


95 


33 


63 


116 


211 



[ActoalmenlOjSOgundo o Relatório do ministro osto anno, 
o numero das esculas publicas de primeiras leltras é ai>i(/a 
• mumo queqmlrp annosalrax, de noventa eeinco!\ 

(1) Para a organização deste quadro e dos subsequen- 
tes consultámos todos os relatórios do ministério do im- 
pério desde 1837 a 1880 e muitos da inspectoria geral da 
lontrncçSo no rounicii>io noutro. Essa é também a fonte, 
do ODdo colhemos as informações que procedem e acom- 
panham esses mappas. 



Pelo que toca á matricula, sao também defi- 
cientissimos, em relação ao lapso decorrido 
de 1836 a 1854. Das cifras consií?nadas no qua- 
dro seguinte averigua-se, entro a inscripçâo 
escolar no primeiro anoo e a do ultimo, uma 
dilTerença total de 824 alumnos, ou, divididos 
por 19, um excesso annual de 43,3 apenas. 
Mas essa cstatistica omiite absolutamente as 
escolas particulares ; e n5o a registramos senão 
por accessorio, para dar uma noção do estado 
do ensino publico elementar na capital do 
Império ha 26 annos. (1) 

Mappa <la Insorlpgãko uaa ojcolas 
publicas prinnarius <lo mixnloipio 
noutro ao iS36 o. 1SS4L 



ANNO 


g 

< 
s 

o 

X 
Ed 
C/5 


1 SEXO FEMININO 


i 


g 

-< 


< 

So 
?2 

IH 

< 




Ed 
tf 


1836 


508 
708 
951 

876 
1.02o 
1.023 

911 
875 
915 

1.013 

1.028 

1.048 

909 


m 

277 
332 

372 
414 
420 

471 
481 
519 

599 
347 
59S 
555 


640 

983 

1.283 


345 

298 




Ifí37 




1838 

1839 


643 


1840 




1H41 




1842 


1.248, 

1.440 182 
1.442 9 


618 


1843 


80J 


1844 


S02 


1845 


1.382 
1.356 






1846 




1847 


742 


1848 


716 


1849 


1.434| 78 

I.CI2' 

1 575 


794 


1850 




ISòl 


972 


185i 


933 


1833 

1834 


1.646 
1.464 


71 


l.OOG 
824 



De 1855 a 1878 os dados oíQciaes são mais 
ou menos completos, e deixam formar juizo 
approximadamente exacto acerca do impulso 
que, neste quarto de século, tem determinado 
o movimento ascendente da inscripçâo escolar, 
quer nas escolas do Estado , quer nas de 
creaçâo individual. Eis o mappa dessas infor- 
mações. (2) 

(1) Ksso mnppa e o que se lho 90fue são deduzidos 
ambos dos mosmos documontoá administrativos a que se 
rofore a nota antecedente. 

[ (2) Noile não entra a estatística de 1881, que só agora 
so nos oíTeroco no Relatório do inspector geral» annexo 
no do ministério do império. Conforme essa autoridade, a 
matricula, nas escolas publicas, durante o l*' trimestre 
do 18*^1, foi de 5.629 a*umnos, o do 7.783 no 3^ trimestre. 
A media oálabolece, pois. o numero de 6.707. Temos, 
as im : 

Nas aulas publicas 6.707 

No mosteiro de S. Bento 343 

No lycéo litterario portuguez 277 

No a:»ylo dos meninos desvalidos 100 

Em vários estabelecimentos privados. 4.659 

11.986 
alumnos do primeiras leltras. 

O excesso ae 1881 sobre 1878 é, portanto, apenas do 326, 
ou 1U8 matriculas por anno, vantagem qu. si nulla, que 
conseguin temente deixa em pó as nossas conclusões.] 
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>lappa da InsoripQâo escolar no mu. n lo 1 pio neutro» d.e 18SS a ISTd 



! 
1 


SEXO MASCULINO 


SEXO FEMININO 


S 

M 
O 


S 


CB O 

IS 


il 


i 
I 




1 




o 






s 




.li 




li 


II 


cu 


L- 


ANNO ! 


* 


e« 




S 


m 




1« 


•ííS 


o§ 


^s2 


«•g. 


1 

i 


2 

9 


a 


c« 






í 


^1 


li 


si 




8. 


li 


1 


O, 


1 




O, 


£ 




« 


• 
•o 


I5 

eu 


i = 


1 




1851 


1.131 






571 




.... 


1.702 


1.510 


3.212 








1856 


1.473 






743 






2.216 












1857 


1.483 


1.254 


2.737 


823 


798 


1.627 


2.312 


2.032 


4.364 






1.152 


i858 


1.721 


1.26J 


- 2.990 


943 


790 


1.733 


2.664 


2.039 


4.723 


359 




1.511 


1839 


























1860 


1.^ 


1.405 


3.2?7 


1.091 


907 


1.998 


2.983 


2.312 


5.2)5 






2.063 


1861 


1.774 


1.663 


3.437 


1.056 


992 


2.048 


2.830 


2.653 


5.483 


190 




2.273 


I86â 


1.507 


1.894 


3.401 


1.116 


l.ill 


2.227 


2.621 


3.005 


5.628 


143 




2.416 


1863 


1.473 






1.223 






2.698 












1864 


1.860 


2.ÍÍÍ 


3.971 


1.530 


2.056 


3.586 


3.490 


3.166 


6.656 






3.4U 


186^ 


1.912 


2.863 


4.775 


1.570 


2,080 


3.650 


3.482 


4.943 


8.425 


i.769 




5.213 


1866 


2.154 


3.055 


3.209 


1.611 


2.008 


3.619 


3.765 


5.563 


9.328 


91)3 




6.116^ 


1867 


1.340 


2.522 


3.862 


1.785 


1.667 


3.452 


3.125 


4.183 


7.314 




2.ÒÍ4 


"^ 


1868 


2.477 


3.008 


5.483 


1.836 


2.057 


3.893 


4.313 


5.065 


9 378 


2.064 




6.166 


1861 


2.462 


2.955 


5.417 


1.847 


2.047 


3.894 


4.309 


3.0)2 


9.311 




67 


6.099 


1870 


2.(80 


3.403 


5.883 


1.901 


2.325 


4.228 


4.383 


5.728 


10.111 


800 




6.839 


1871 


2.75Í 


3.900 


6.655 


2.127 


2.249 


4.376 


4.882 


6.14) 


11.031 


920 


.... 


7.819 


1872 


:\.(m 


3.067 


6.0M) 


2.599 


2.236 


4.Í-5» 


5 622 


5.323 


10.945 




86 


7.733 


1873 


3.088 


3.301 


6.581 


2.6T3 


2.239 


4.872 


5.721 


5.740 


11.461 


516 




8.149 


1874 


3.200 


3.501 


6.701 


2.808 


2.239 


5.047 


6.00S 


5.-40 


11.748 


2íi7 




8.536 


1875 


3.33) 


2.947 


6.306 


3.0Í4 


1.779 


4.833 


6.413 


4.726 


11.139 




609 


7.937 


1876 


4.813 


4. OU 


8.824 


3.293 


2.140 


5.433 


8.106 


6.151 


14.2.57 


3.118 




11.045 


1878 


3.042 


2.592 


6.0 J4 


3.087 


2.93J 


6.026 


6.129 


3.531 


11 660 




2.597 


8.448 



Sendo, como se acaba ver,a diíTerença en- 
tre a inscripção total em 1857 e cm 1878 (espaço 
de 22 annos) 7.296, a média do excesso annaal 
é de 231,63 alumnos. Dividindo, porém, esse 
período em ires secções: 1857 a 1860, 1861 a 
1870, 1871 a 1878, e tomado o accrescimo total 
em cada um desses períodos, verifica-se que, 
respectivamente a cada um delles, o termo 
médio annual da progressão ascendente foi: 

De 1857 a 1860 232,75 alumnos 

De 1861 a 1870 535,11 

De 1871 a 1878 193,62 

Assim a corrente da população para a escola, 
que, na sua média, durante os nove annos 
subsequentes ao primeiro triennio, engrossara 
129%, nos últimos reduziu-se a 36,18 V„ do 
novenio antecedente, não chegando a égua- 
Jar, sequer, a média dos três primeiros annos, 
e ficando abaixo desta na razào de 83,18 Vo* 
A velocid.tde do movimento, na quadra de 
1861 a 1870, é, porianlo, superior 16,82 «/o ao 
termo médio da vel«>cidade obtida entre 1871 
e 1878. Estes algarismos sào de uma eloquên- 
cia assaz clara e concludente, para escusar 
comroentaríos ; elles evidenciam a irreflexno 
dos que se relícítam pelo progrerso escolar 
deste |)aiz. 

Coleje-se agora a velocidade dos dous mo- 
vimentos simultâneos : o da população livre 
e o do desenvolvimento escolar. 

Não se contesta que as escolas se multipli- 
cassem. Eram 86 em 1857, quando esta cidade. 



segundo a estatística do anno anterior, se 
achava povoada por 151.776 individues livres 
(l) ; o que representa uma escola para 1.881, 
11 habitantes. Treze annos depois (em 1870) 
subiam a 158, n*uma população livre de 235.381 
pessoas (2'; isto ê, uma escola para 1.492,28 
habitantes. Em 1878 tínhamos 216 escolas. A 
cifra da população nesse anno, si não consta 
de investigações offlciaes, pôde, pelo menos 
quanto ao mínimo, calcular- se com ura grau 
de probabilidade que orça por certeza. Si em 
treze annos (de 1857 a 1870) uma população, 
'como era, no primeiro d»^sses, a do município 
neutro, do 157.776, cresceu 83.605 almas, 
ou, termo médio, 6.431 .15 habitantes por anne, 
uma população de 235.281, qual a de 1870, 
deveria crescer, no mínimo, 50 V.. mais an- 
nuíilmente, ou 9.642,72, isto é, durante o pe- 
ríodo, 77.173,76 ; numero que, somma<lo ao 
de 1870, perfaz 312.554. Neste algarismo ha- 
de se estimar, pois, a população mínima da 
corte em 1878. Era, portanto, então uma es- 
cola para 1.447 habitantes. 

Bem próprios para humilhar o amor próprio 
á metrópole brazileíra são esses algarismos. 
Encarados em absoluto, podem fulgurar como 
progresso considerável, aos olhos de patriotas 
creaulos. De 1857 a 1878 o numero das es- 



(1) Relatório sobrt o arroiamento da população do mu- 
nldfiodacòrtt emi870, Aonoxo ao rolalorio do miois- 
terio do império em 1871. Pag. 19. 

(2) Op. cí<.,pag. 16. 
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colas alteou-se amais do dobro. Já não seria 
grande coasa em si mesmo esse accrescenla- 
mento, si reflectissem na exiguidade da cifra 
primitiva (86) e no extenso tracto de tempo 
decorrido (2i annos). Mas si o confrontarmos 
com o movimento da população livre, eniào 
deve abater- se ainda mais a nossa vaidade. 
De 1857 a 1878, com cíTeíto^ a população au- 
gmentoa 105,^ por 100, ao passo aue o nu- 
mero das escolas elevou- se i4o,34 Vo» Ex- 
ceáen, pois, esta porcentagem áquella apenas 
em 39,80 no espaço de 21 annos,ou 1,89 an- 
noalmente. 

Ha, porém, nesta confrontação, um aspecto 
mniio mais signífícativo. Em 1870 o numero 
de habitantes para cada escola (1.49i) era de 
389 menos do que em 1857 o numero corres- 
pondente (1.881); diíTerença essa que repre- 
senta um progresso de 29,92 habitantes menos 
por anno, em relação a cada escola. Mas, em 
1878, a fracção da população livre servíd» por 
cada escola não era inferior a 1.446,99 habi- 
tantes, cifra que. relativamente á de 1870, ex- 
prime a reducçâo insigniúcante de 46,99 ha- 
bitantes em oito annos^ ou 5,8/ por anno. Sob 
este aspecto, por conseguinte, o desenvolvi- 
mento de 1870 a 1878 está para com o de 1857 
a 1870 na razão de 5,87 para 29,9i, ou 1 pnra 
5,11. Em vei de accelerar-se, pois, o movi- 
mento, ou ao menos proseguir na mesma cele- 
ridade que de 1857 a 1870, atrasou-se, de 1870 
a 1878, espantosamente. 

Não é menos triste a historia eslaJstica da 
matricula escolar. £i.< os algarismos: 1857: 
—4.364 alumnos, em 151.776 habitantes. 1870: 
-40.111 discípulos, em 235.381 almas. 1878: 
— 11.660 indivíduos inscriptos, d'entre 312.554 
pessoas livres. D*aqui resultam as proporções 
seguintes: no primeiro anno a inseri pção es- 
tava para com a população livre na razão de 
2^7%, razão que, no segundo, subia a 4,29 'o, 
mas que no terceiro desceu a 3,72 %. Assim, 
a porcentagem da população matriculada para 
a população municipal, em 1878, era apenas 
0,85 % superior á de 1857 (differença correspon- 
dente ao desenvolvimi^nto micro.scopico de 
0,065 por anno), mas inferior 0,57 7o ^ ^6 
1870 ; isto é, uma diminuição de 0,071 annual- 
mente. 

Si, pois, a velocidade do movimento popular 
na direcção da escola (e nSo dizemos veloci- 
dade senão no sentido mathematico, no sen- 
tido mechaníco, em que a velocidade inicial 
de um movei aue partiu do estado de repouso, 
é igual a zero) accelera-se 39 millesiraos em 
cada anno dos primeiros treze, nos últimos 
oito annos atrasa-se 71 míllesimos em cada 
nm. Logo, a continuarmos a recuar, a nao ha- 
ver uma força propulsora que neutralíse eue 
movimento retrogrado, em que, longe de su- 
bir, gravitamos pesadamente, e nos arremes- 
so em aentido opposto,— passar-se-hía entSo, no 
primeiro centro da civilisaçio brazileíra, o 
plienoiMao singularmente vergonhoso de vol- 
tarmos, dentro em dez annos, á mesma pro- 
porção da matricnla escolar para a população 
feral qoe em 1857. Sineeramente, não pa- 
reee á eommlssão qne esta perspectiva seja 
para Inspirar Idyllios. 



Assaz escrupulosos nos parecem os cálculos 
deduzidos até aqui, para autorizar as nossas 
conclusões. Mas, para não deixar margem a 
vacinações, fundadas no caracter conjectural 
de algumas das cifras com que jogamos, con- 
quanto todas as nossas approximações fossem 
sempre eontrasteadas por uma applicação pru- 
dente do algarismos officiaes e dados históricos, 
cingir-nos-heraus, de agora em diante, aos 
trabalhos mais recentes das nossas estações 
administrativas. 

Segundo pesquizas cujo resultado expoz, 
em 1876, a directoria geral de estatística, a 
população livre do Império, em 1872, era de 
8.181.767 individuos (1 . e a de edade escolar 
constava de 1.902.454, (2) Conheciam-se então 
4.546 escolas publicas e 921 particulares ; ao 
todo, 5.267 (3), com 172.802 alumnos (4). 

Tomado o numero de escolas por 1 .000 ha- 
bitantes, é, no Império todo, de 0,64, e de 0^7 
no município neutro, A differença entre 
essas duas proporções, aliás ambas de uma 
lastimável mesquinhez, parece assignar a esta 
capital a preeminência que naturalmente lhe 
toca. Mas o que a metrópole nacional talvez 
ignore, é que, na escala das proporções entre 
o numero das escolas e o dos habitantes, varias 
províncias nossas lhe levam vantagem consi- 
derável. Realmente, ao passo que na corte não 
havia mais que 8,7 escolas para 10.000 habi- 
tantes, contavam^separao mesmo numero de 
individuos: 

Em Santa Catharina 9,4 escolas 

Em S. Paulo 9,5 » 

No Amazonas 9,8 » 

No Paraná 10,0 

No Pará 10,7 . 

No Rio de Janeiro 11,4 » 

Em Sergipe 11,6 

No Rio Grande do Sul (5).... 11,8 * 

Aífgrava esta consideração desfavorável á 
capital do Império o notar-se, ainda, que essa 
inferioridade persiste nos annos subsequentes. 
Levem-se embora em conta as escolas creadas 
depois, conforme o mappa seguinte (6): 



(1) Relatório e trabalhos Oftotisticor. Rio, 1877. E* notória 
a imperfeiçSo dos resultados apurados por e<sa ropariiçfto 
(cuja utilidade e valor rolativo $io aliAs incontostavoís), 
espoei almenio quanto á populaçSo do paiz» qne é sensi- 
▼elmertte superior aos alfarisnos oínciaes desse do- 
cnmento. Contudo, eorao, na varífieaçâo do dosm estado 
escolar, essa circuinstancia ó favorarel aos cálculos opti- 
mistas, que impugnamos,— cedendo -lhes mais essa eon- 
cessSo. não fazemos senXo assentar as nossas conelus^tes 
em torrono ainda mais firme. V. SOatittica da itutrucfio 
publ. (nosso rolume), pag. 4. 

{V)Op,cU, pag. 5. 

(3) Op. «ti., pig- ^ 

(4) Op. cit,, pag. 6. 

(JS)Op. ek.s pag. 4. 

(6) Deiutido dos RHatorios do ministério do império 
de 1878 e I8W. 
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Ma9Pa da» escolas prlmairia», pu.- 
t>lloas © partloixlaro», e seus alixuL- 
noi »io Inaperlo» em. ISTS. 



« u 

S.2 



a 



a 2 






i2 

o 
H 



Maranhão.... lâl 
329 



Piauhy. 

Ceará 

Rio Grande 

do Norte... 
Parahyha — 
Pernambuco . 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

EspiriloSanto -- 
Rio do Janeiro 490 
M. neutro...' 95 

S. Paulo 

Paraná , •• 

S. Catharina. 170 
Rio Grande j 

do Sul U7 

Minas '68 

Goyat 93 

Matlo Grosso. 40 



95 
75 
393 
137 
15Í 
468 
85 



18 



90 

'Í72 

4i 

26 

53 

5 

iâi 

37 
33 

%2 



135 
9 
31 



4.931 710 



49 
309 
139 

54 
331 

115 
7.5 
567 
181 
178 
3il 
90 
490 
316 
735 
100 
193 

U7 

903 

103 

67 



5.661 



1.510 
11.000 
4.1U 
1.561 
6.610 

3.664 

15.390 
5.445 
6.030 

19.603 
3.017 

17.013 
6.139 

11.496 
iJ" 
5.336 

10.898 

33.569 

2.319 

1.4« 



544 



301 
3.683 



154.643 



4.037 

5.531 

544 

308 

1.071 

5. 092 



200 



31.071 



1.593 
11.000 
4.688 
1..561 
6.610 

3.965 

18.073 

5.445 

6.539 

19.603 

3.017 

31.109 

11.660 

18.040 

1.987 

6.397 

15.990 

33.569 

3.308 

1.641 



175.714 



OBSERVAÇÕES 

Este mappa eomprehondo sob o nome de publicas 
13 escolas subvencionadas em Pernambuco, 5 na Bahia, 
100 no Rio de Janeiro, 5 em Santa Galharina, 3 em Mato 
Grosso; ao todo 13>. 

Das escolas computadas nelle nSo se achavam providas 
6 no Amazonas, 13 uo MaranhSo, 19 no Ceará, 313 em S. 
Paulo, 43 cm Santa Catharina, 115 no Rio Grande do Sul, 
153 em Minas, 8 em Goyaz o 3 em Mato Grosso. Somma 570 
escolas vagas. 

Envolve também o mappa 3 escolas norturnas no Ama- 
zonas, 7 no Pará, 8 no Maranh5o, 4 no Rio Grande do 
Norte. 34 em Pernambuco, 1 em Sergipe, 7 na Bahia, 3 em 
Santa Catharina e 7 em Goyaz. Total 6i. 

dô-se, alé, a hypolhese, evidentemente absur- 
da, decididamente impossível, de que a popu- 
lação se imniobilisnsse nestes últimos oito an- 
nos, de modo qne em 1878 fosse a mesma 
recenseada em 1872 ; tí, ainda assim, apezar 
de tudo,emquanlo o municipio neutro contasse 
apenas 9,5 e.^colas para 10.000 habiiantes,— em 
relação ao mesmo numero de indivíduos ha- 
veria : 

no Rio de Janeiro 9,9 escolas 

em S. Paulo.... 10,5 

em Sergipe....' 11,5 

no Rio Grande do Sul... 12,1 

em Santa Catharina 13,2 

Deixando, poróm, este ponto accessorio, 
voltemos aos al^^arismcs especificados pela 
directoria geral de estatística , circumscre- 
vendo-nos ao municipio neutro, de cujo atra- 
sadíssimo atrazo é fácil inferir o do paiz em 
geral. 



N'ttma população livre de 226.033 almas (1), 
n*uma população escolar de 41.514 indivíduos 
(2), eram 207 as escolas (96 publicas e lOi 
particulares) com 14.257 aluranos (3) malri- 
culado.«5. Logo, uma escola por 192,19 crianças 
de edade escolar,ou por 1.046 habitantes livres. 
Mas ha rectificação que fazer, em presença de 
algarismos posteriores ; porque, segundo o re- 
latório da inspectoria peral em 1878 (4), con- 
tamos no município da oôrle 121 escolas par- 
ticulares, além de 94 creadas á cusU dos co- 
fres públicos, conforme o relatório da secreta- 
ria do império em 1880 (5), ou. ao lodo, 215. 
Logo, numa população escolar de 41.700 indi- 
víduos e n'oma população livre de 226.033, 
possue a capitiil do Império uma escola para 
198,6 pessoas de edade escolar , ou por 
1.051,31 habitantes. , . 

Crianças inscriplas : 6,3 % da população 
total livre, ou 34 % da população de edade esco- 
lar. Isso, calculando sobre as bases ministradas 
pela repartição de estatística . Mas os algaris- 
mos registrados pela inspectoria geral de ins- 
trucção publica induzem proporções diflferen- 
tes. Segundo esse documento, cujas informa- 
ções, por mais recentes, filiadas a autoridade 
que superintende o ensino primário, parece 
deverem prevalecer, receberam instrucção nas 
escolas 11.660 indivíduos de edade escolar, e 
não n'a recebiam 30.441 (6). Logo, a matricula 
escolar em 1878 abrangia 27,96 Vo da popula- 
ção escolar, e não 34 %, abrangia 5,15 %» ® 
não 6,3 Vo, da população livre (7) . 

Cotejados, portanto, os algarismos reaes de 
1878, quanto ao numero das escolas e a ins- 
cripção, com os da população livre e escolas 
em 1872, as proporções seriam : 

Uma escola para 198,6 crianças de idade es- 
colar: 

Uma escola para 1.051,31 habitantes livres. 

Inscriplos 27,96 Vo da população escolra, ou 
um alumno por 3,57 indivíduos de edade 
escolar; e 5,15 Vo da população livre, ou um 
alumno por 19,38 habitantes livres. 



(1) Rdatorio da directoria geral di eslitistica em 1876. 
Pag. 4. 

(3) Op» cit., pag. 7. inspetor geral da inslmcpSo 
pablica, no seu relatório de 1878, pae. 11, eleva esse 
numero a 43.106, não se sabe com que fundamento, quan- 
do aliás, no mappa no 9, annexo a esse mesmo doeu- 
monto, elle próprio limita a 41.514 o numero da popula- 
ção esco ar. 

(3) Relatorío da directoria geral de estatistica em 1876. 
Pag. 6. 

(4) Pag. 43. 

(5) Pag. 33. 

(6) Relatório da inspectoria geral em 1878 (annexo ao 
do ministério do império nesse anno), mappa no 9, 
pag. 45. 

(7) Repetindo, portanto, á pag. 10 desse relatório^ a 
proporção do 34 Vo, que a directoria de estatística 
deduzira de algarismos dííTerentes, a inspectoria geral 
c contrariada pelas próprias cifras que ella mesma adduz. 
Estudada com essa attençSo a estatística escolar, não é 
de admirar que lho incutisse noçO^os tSo erróneas. 

Outra contradicçSo desse documento comsigo mesmo. 
Computa uma escola por 310 habitantes do edade escolar 
(pag. 10); quando, haTondo, segundo o mappa no 9, (pag. 
45), 316 escolas para 41.514 indivíduos de edade escolar, 
a proporção é de 197,19 crianças dessa edade o 1.046,39 
habitantes por escola. 
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Mas a popolacio livre, que o arrolamento de 
1872 limitava a 226.033 habitantes, excede hoje 
amplamente esse computo. Hoje avalía-se ge- 
ralmente o numero tutal de habitantes, livres 
e escravos, que, naquella data, era de 274.972, 
em cerca de 400.000. Suppondo que a pro- 
porção entre a parte livre e a captiva da po- 
pulação não SC alterasse, isto é, continuassem 
a estar entre si na razão de i7,79 %• conta- 
ríamos actualmente, nesta capital, 328.840 
pessoas livres e 71.160 escravas (i). Para 
evitar, porém, toda increpação de exaggero, 
supponnamos 300.000 indivíduos da primeira 
dessas duas condições w«!Ocíaes. Calculando 
em 18,37 Vo da população livre, ^gundo a pro- 
porção de 1872 (2), a população de idade es- 
colar, haveria hoje, neste município, 55.110 
pessoas de 6 a 15 annos. As escolas ainda não 
passam de 216 e o numero de alumnos, con- 
forme os mais recentes dados offlci.ies, é de 
11.660 (3). Digamos, si quizerem, 13.000.(4) 
As proporções definitivas a gue chegamos, 
pois, a respeito deste município, são : 

Uma escola para 255 individues de idade 
escolar ; 

Uma escola para 1.388 habitantes livres. 

Inscriptos : 23,57 Vo da população escolar. 

Um alumno por 4,23 indivíduos de idade 
escolar ; ou 

4,33 % da população livre ; ou emfim, um 
alumno por 22,07 habitantes livres. 

Mui intencionalmente evitamos, até aqui, 
uma expressão technica nestes assumptos, 
referindo-nos sempre á matricula ou inseri- 
pçáo escolar, e abstendo-nos systematicamente 
de fallar em frequência. Entretanto, o que 
nós denominamos inscripção, ou matricula, 
para sermos fieis á realidade, é o que os nossos 
documentos offlciaes intitulam de frequência, 
confundindo vocábulos differencíados por si- 
gnificações absolutamente dístinctas : abuso 
mdesculpavel e da mais seria gravidade, nes- 
tas questões, cujo resultado é trazer enleado o 
publico n*um engano acerca de noções funda- 
mentaes. Todas as estatísticas brazileiras orga- 
nizadas official mente o que de facto consignam, 
é o numero dos alumnos alistados na escola, e 
não o dos que eíTecti vãmente a povoam. £* 
fácil conceber que entre essas duas ordens de 
algarismos necessariamente medeia uma dis- 
tancia immensa. 

Ora, ó á custa dessa fallaz synonimia, dessa 
equivalência impossível entre duas expressões 
cuja exactidão technica importa guardar es- 
crupulosamente ; é envolvendo a quasi insi- 
gnificância da inscripção sob o pomposo de- 
signativo de frequência escolar ; é á custa deste 
vicio official, certamente involuntário, oriundo 



(1) Relagorio da directoria de cstaiUtiea em i876. Recen- 
seamento; pag. 8. 

(S) Op. cU. Estatística da instrue, pubL pag. 3. 

(3J Relatório da inspectoria geral da instrucção em do- 
lembro de 1878 ; pag. 45. 

[(4) Gomo se Tia em a nota & pag. 33, o numero de alum- 
nos iDtcriDtos, ainda o anno passado, era de ll.986,~por- 
Unto i.OU unidades inferior i eifra de 13.000, que ado- 

Stamos por base do nosso calculo. Todas as nossas do- 
ueções subsistem, pois,, e ainda com mais força, deante 
dosreiatorios do 1872.] 



provavelmente da frouxa, dístrahida e mal 
avisada attenção, de que têm sido objecto en- 
tre nós os interesses do ensino ; é graças a 
esse defeito radical das nossas estatísticas edu- 
cativas, que se tem nutrido no paiz uma 11- 
lusão de péssimos resultados neste ramo do 
serviço nacional. 

A matricula é o accidental, o ephemero, o 
instantâneo, a expressão de uma formalidade 
illusoria ; a frequência é a duração, a conti* 
nuidade, a perseverança, a expressão signi- 
ficativa de uma realidade séria e difflcil. 

Em França os homens competentes muitas 
occasiões tiveram de levantar a voz, insis- 
tindo nessa differença ; posto que lá os traba- 
lhos administrativos sempre discernissem 
essas duas faces da estatística escolar, que 
aqui, as mais das vezes, implicitamente se têm 
identificado. Rendu, por exemplo, escrevia em 
1853 : < Sem embargo de uma estatística, em 
cujas cifras se poderia embalar o amor próprio 
administrati vo,|N)nÀamo5 o dedo na chaga. Nada 
de illudirmo-nos I Do numero total das crianças 
que, em França, vão ás escolas, uma propor- 
ção pasmosa não recebe mais que uma edu- 
cação nominal. Tem cada qual por completado 
o seu tempo, quando, n'um período de quatro 
ou cinco annos, passou pelos bancos, a espaços, 
os cinco ou seis mezes de apercebimento para 
a primeira communhãol Gomprehende-seque 
esses cinco ou seis mezes de aula nenhum 
vestígio deixam, são para o espirito e a alma 
da criança o que seria uma gotta d'agua para 
um campo resecado. Em summa, 800.000 
crianças pelo menos, de 8 a i3 annos, crescem 
em França, sem que um laço intellectual as 

B renda á vida tradicional da sociedade 1 > (1) 
ezoito annos depois esse respeitável especia- 
lista frisava ainda mais distinctamente o ponto 
especial que nos occupa. c A estatística official 
formula o numero de 300.000, como expres- 
são do das crianças de 7 a i3 annos que não 
frequentam escola alguma, e vivem entregues 
á ignorância absoluta. Mas, dos meninos in- 
scriptos nos registros escolares ao começar do 
anno, quantos, no campo, são educados no 
papel ! Possuímos aqui informações certas. Do 
total dos meninos que se suppunha terem fre- 
quentado a escola em 1866, isto é,'i.384.906, 
cerca de 30 % só a tinham cursado um a seis 
mezes; 228.155 tinham-n'a seguido quatro me- 
zes; ;)00.741, não mais do três; 208.242, apenas 
dous ; 142.480, unicamente um mez. Portanto 
879.538 meninos, um quinto, pouco mais ou 
menos,dos nossos pretendidos alumnos, tinham 
acompanhado os cursos de um modo absoluta- 
mente irrisório, e, até agora, a situação ainda 
não se modificou sensivelmente.» (2) Júlio Si- 
mon, não faz muitos annos, notava: ^Metade dos 
inscriptos faz-se inscrever, por salvar a appa- 
rencia; passa três ou quatro semanas nos bancos 
da escola, e desapparece nos primeiros dias da 
primavera, para volver, um anno depois, tao 



(O Euo. Rbxdu : De Venseignement obligatoire. Mimoire 
presente à VEmpéreur, Paris Hachete, 1853. 

(3) Euo. Rbndu : Vobligation ligale dt Censeignement. 
Paris, 1872, pag. 31. 
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ignorante quanto d*antes.> (1) < Qae prova a 
inscripçãot Prova a assídaídáde? Sa6^mo< o 
eontrarto. Quasi metade dos intcriptos passa 
«m mez ou dous na escola^ e desapparece, • (t) 

£* fácil imaginar, pois, o que, em circum- 
ttancías incomparavelmente mais desfavorá- 
veis, não succederá no Brazil, e qualificar a 
innocencia desse enlevo, que apascenta nos 
algarismos de inscripçio as nossas presum- 
pções de importância nos quadros contempo- 
râneos do progresso escolar. 

Cerlamente não é possivel que as nossas 
pasquisições officiaes obtenham ao menos ap- 

Sroximar-se de um juízo fidedigno a respeito 
a população real e estável das nossa; escolas. 
Antes de mais nada, é obvio que a estalistiea 
escolar, nas verdadeiras condições de segu- 
rança e clareza impostas a esse serviço pelas 
exigências da verdade, está por crear nesle 
paiz, onde, até hoje, os resultados obtidos nesse 
ramo da administração se resentem de uma 

ÍTosseíria, de uma obscuridade, de uma con- 
usão, de uma incongruência difficeis de fazer 
sentir a quem não os tenha examinado com a 
paciência minuciosa com que os esquadri- 
nhámos. Entretanto, não ha progresso intel- 
ligente e firme em instrucção publica, sem 
uma boa estatística escolar, que incr.ia pro- 
fundamente no espirito do povo o sentimento 
das suas necessidades e dos sacrifícios imprete* 
riveis. O prodigioso desenvolvimento do en- 
sino commum nos Estados-Unidos ha de attri- 
buir-se, em grande parte, á intuição dessa 
verdade, cuja pratica, alimentada e ampliada 
constanlemente pelos relatórios annuaes dos 
superintendentes escolares ás School-Boards, 
posta gratuitamente ao alcance de todos os ci- 
dadãos por uma publicidade oòri{/a/or/a, e uni- 
ficada hoje pela influencia do National Bureau 
of Education, offerece, em nossos dias, á admi- 
ração do mundo uma coUecção sem rival 
de documentos escolares authentícos e uma 
estatística incomparável pela simplicidade e 
lucidez dos seus quadros, pela propriedade 
das suas indicações, pelo valor das approxiroa- 
ções obtidas. A esse respeito, aquella grande 
naçào é, como a tantos outros, um modelo, 
que aliás ainda não satisfaz o seu exigente es- 

Sirito de progresso, e que as mais adiantadas 
as nações europeas se esforçam por acom- 
panhar, mas de cuja imitação os nossos 
governos ainda não cogitaram, satisfeitos, se- 
fxxnáo o nosso habito, com o verniz de lison- 
jeiras appareocías. 

A verificação da frequência escolar é < um 
problema que tem embaraçado os estatísticos 
de todos os paizes > (3); e, infelizmente, para 
a sua solução entre nós não se tem dado um 
passo. Si não fossem intuitivas as causas es- 
senciaesde illusão, que invalidam toda apre- 
ciação do estado escolar de um paix firmada 



(1) J. SiMOn : VicoU, Paris, 1874, pag. SIS. 

(2) r. Simon: Op. cil.,pag. 2â3. 

(3^ Lbtassbor : Rapport de la commiuion de statistique de 
Centeignement priniaire à M. le ministre de rinstruetion pu- 
bUjueCiO de maio 1878). 

No Jeurnal Offitial de la lUpubUque franfaiu^ n. o 34i, de 
19 do dezembro de 1879, pag. 12.076. 



nos algarismos da matrícula^ ahí estaria a ex- 
periência, para nnllificar o valor dessas cifras 
fallazes, com que se urde, e sobredoíra a 
teia do nosso imaginário adiantamento em 
matéria de instrucção publica. Além de que, 
entre nós, a realidade dos quadros da in- 
scripção não ofierece todo o çrau de authenti- 
cídade exigível, pois a fiscalisação do ensino 
primário, no município neutro, como geral- 
mente no Brazil, é, em grande parte, uma 
burla, accresce que, ainda suppondo-os irre- 
prehensiveis, a inscripçâo, não contrasteada 
pela frequência, será sempre uma origem de 
enganos, convergentes a engrossar falsamente 
o numero reai^dos indivíduos a quem a escola 
aproveita. Frequentes occasiões de dúplice 
matricula conspiram neste sentido, « especial- 
mente nas cidades, onde acontece inscre- 
verse uma criança successi vãmente em uma, 
duas, tres escolas no decurso do mesmo anno, 
consoante varia o domicilio dos pães. D'ahi 
vem que, sem suppor intenção fraudulenta, 
nem a minima inexactidão nas declarações 
dos professores, essas declarações constituem 
necessariamente números em demasia ele- 
vados. » (1) 

O rigor com que hoje, nos paizes onde a 
instrucção é rodeada de pacientes desvelos, se 
diligencia por averiguar com precisão a assi- 
duidade escolar, sobe de ponto cada vez mais. 
A principio tomava-se por periodo comparativo 
o anno e>colar ; com o que se evitava apenas 
o erro proveniente da inscripçâo, na mesma 
somma annual, de alumnos pertencentes a dois 
annos successi vos. Depois decompoz-se essa 
somma em totaes mensaes, de cuja confron- 
tação, pela igualdade ou dijQferenças verificadas 
entre elles, se concluía o grau de estabilidade 
ou instabilidade da população escolar. Emfim, 
de subdivisão em subdivisão chegou-se a um 
methodo capaz de determinar resultados quasi 
mathematicos. • Quanto mais reduzirmos a 
duração adoptada por unidade, mais perto da 
verdade chegaremos. £' o que, nestes últimos 
annos, têm resolvido vários Estados, como a 
Suissa, a tomar por unidade de inscripçâo e 
de presença, não o anno nem o mez, mas o 
dia, ou, para melhor dizer, o meio dia de aula. 
Subtrahindo o domingo e a quinta feira, cada 
semana escolar representa dez aulas ; um 
menino inscrípto e presente toda a semana 
valerá, na escripturação da escola, dez inspri- 
pções e dez presenças ; um menino inscripto 
toda a soma na e ausente dous dias terá dez 
inseri pções e seis presenças ; um que se 
matricule na sexta feira, figurará com quatro 
inscrípções e quatro presenças. >(2) 

E' sabido, porém, que, entre nós, nada se 
tem feito, nem procurado fazer, no seiftido 
desse desidevatam, cuja urgência aliás é ma- 
nifesta. Mas não é só da ausência, notoria- 
mente absoluta, de qualquer tentativa com 
esse intuito^ que se deprenende referirem -se 
realmentp á matricula os algarismos que, nas 
nossas estatísticas escolares, se inscrevem sob 



(1) Lbtassivr: Sapportt etc, pag. 1S.076. 
(3) Lbtassbur: op. eit., pag. 12.077. 
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a nibríca de frequência. Nesses mesmos do- 
cumentos existe a prova liUeral dessa con- 
ínsão. £* faci] mostrai -o. O relatório da 
inspectoria geral da instracçâo, em 1878 (i), 
afirmando que a matricula das escolas pu- 
blicas enumerava 6.129 alumnos, accrescenta 
loRO depois: < Reunida a frequência das es- 
colas publicas á das particulares, que foi de 
5.531 alumnos, attinge a população escolar, 
que recebe inetrucçâk) nos estabelecimentos pú- 
blicos e particulares deste município, ao ele- 
vado algarismo de 11.660 alumnos. > (2) 
Ora a parcella que, sommada a 5.531, perfaz 
11.660, é 6.129, isto é, segundo elle pró- 
prio (3), não a cifra da presença, mas a da 
matricula. No mesmo erro cabem os relatórios 
ministeriaes. O de 1878, que aliás a respeito 
do Amazonas (4), da fiabia (5), de S. Pnulo(6), 
do Rio Grande do Sul (7) e Goyaz (8) imputa 
á matricula os algarismos consignados nas 
suas informav5es, e em relação a Minas dis- 
crimina precisamente a matricula da fre- 
quência, especificando a importância de cada 
uma (9), incorre, todavia, na mesma in- 
exactidão, quanto ás outras províncias e ao 
município da corte, indicando como expressão 
da frequência (10) enumero de 6.129, que 
em realidade, como acabamos de ver, é o total 
da matricula. 

O relatório de 1880, que, no tocante a 
Alagoas (11), Rio Grande do Sul (12) e Matto 
Grosso (13), evita essa errada e enganosa sy- 
nonimía, não é egualmente exacto no que per- 
tence ás demais províncias ; e, si, pelo que 
respeita ao município neutro, se refere, com 
a devida propriedade, a matricula (14), os al- 
garismos que lhe attribue, vêm reforçar a 
prova, aliás já sobeja, de que, nas estatís- 
ticas officiaes da instrucção publica, entre 
nós, sob a designação de frequência é apenas 
a matricula, o que se revela (15). Rejeitada, 
portanto, essa falsíssima equivalência, que nos 
escondia a situação real do ensino, assente-se 
aqui, uma vez por todas, o facto, evidenciado 
agora pela vossa commissão, que dos dados 
estatísticos existentes o que se colhe unica- 
mente é, não o numero de indivíduos que 
^recebem inslrucçào» escolar, segundo a li- 



(1) Pag. 40. 
(4) Pa«. il. 
(3; Pag. 10. 

(4) Pag. 59. 

(5) Pag. 77. 

(6) Pag. 80. 

(7) Pag. SI. 

(8) Pag. 83. 
(«) Pag. 84. 

(40) Pag. 67. 

(41) Pag. 43. 
(12) Pag. 49. 
(43) Pag. 5í. 
(14) Pag. 33. 

f (IS) Temoâ a satisfação do consignar aqui aae o Re- 
latório do minis' orio do império na la sessSo legislatiTa 
de 4H82 e o ultimo da inspectoria goml da instracçSo 
10 monieipio neutro (oo la bro de 4882) já discriminam 
a frequeneia de inscripção.] 



sonçeíra linguagem dos relatórios adminis- 
trativos, mas o dos que registraram o nome 
na escola, o dos que transitaram por ella um 
dia, ainda que nesse dia a deixassem, para 
não voltar. 

Logo, só por índucção, fundada em cálculos 
approximativos, se poderá chegar a uma ava- 
liação mais ou menos razoável da frequência 
escolar entre nós. O problema, formulai -o - 
hemos assim: €)onbecida unicamente a matri- 
cula escolar, em que relação numérica estará 
para com ella a frequência, neste paiz? Servi r- 
nos-hão de base para o calculo as estatísticas 
ameiicanas, que adoptamos, não só por serem 
as mais completas, as que lucidamente con- 
signam par a par as cifras da inscripção e as 
da assiduidade, como porque, consisliudo o 
nosso propósito menos em chegar a resultados 
que exprimam fielmente a realidade actual, o 
que seria de todo inexequível, do que em pro- 
var que, nas hypolheses mais lisongeiras, o 
nosso estado é sempre desconsolador, escolher, 
para as applicar ao Brazil, proporções verifi- 
cadas na União Americann, é o meio de certi- 
ficar, sem possibilidade mais de controvérsia, 
que está acima dos prodígios de credulidade 
do mais cândido optimismo o atteouar o nosso 
atrazo. 

Naquelle paiz, sobre 100 indivíduos matri- 
culados, a média dos presentes é de 87,44 na 
Florida ; 77,20 em Montana ; 74,82 no Alaba- 
ma ; 73,76 era Arizona; 71.88 em Columbía : 
71,77 em Massachussets; 69,83 em Utah; 69,73 
no Kentucky ; 69,3 na Virgínia Occidental ; 
68,72 no Tennessee; 67,86 no Rhode Island; 
67,79 no Texas ; 66,67 na Carolina do Norte; 
64,02 no Vermont ; 63,97 no Maine ; 63,54 no 
Mississipi; 62,00 na Pensylvania ; 61,88 na 
Geórgia ; 61,50 no New-Hampshire ; 61,13 no 
Ohio ; 60 no Kansas ; 59,95 no Nevada ; 59,86 
em Indiana ; 59,59 na Califórnia ; 58,50 no 
Colorado ; ò8,0Í no Michigan ; 57,77 no Ar- 
kansas ; 57,40 no Conueclícnt ; 56,33 na Virgí- 
nia ; 54,72 no Minnesota ; 51,15 em New Jer- 
sey ; 51,20 em New York ; 48,86 no Missouri 
e no Mariland 48,43 (1). 

uíscrimínando agora os Estados onde a ins- 
trucção elementar é obrigatória daquellesonde 
o não é, e tomando a média geral entre as mé- 
dias que se acabam de particularisar, tere- 
mos,— nos Estados onde a escola é facultativa 
(Alabama, Florida, Indiana, Kentucky, Maine, 
Maryland, Minnesota, Mississipi, Missouri, Ca- 
rolina do Norte, Ohio, Pennsylvania, Robe Is- 
land, Tennessec, Virgínia, Colorado, Montana, 
Utah) 29,17 alumnos presentes, d*entre 100 
matriculados, e 39,86 naquelles (Califórnia, 
Conneticut, Kansas, Massachussets, Míchigan, 
New Hampshire, New Jersey, New York, 
Texas, Vermont, Arizona e Columbía) onde a 
lei impõe a frequência escolar. 

Si suppuzessemos que a proporção por cento 
entre os presentes e os inscriptos, no muníci- 



(1) BuisftON : Rapport sur Vtnstruction primaire à Cexpo- 
$iHon universelle de Philidelphie en i876, prisenti à M. li 
ministre de Vinstruction pubhque au nom de la eommission 
envoyéewir leministèreàPhiladcIphie, Paris MDCCCLXXVIII. 
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pioneatroy seja egaal á da cidade americana 
onde essa proporção se eleva a mais avultados 
algarismos, isto é, á dePhiladelphia, onde essa 
porcentagem é de 86,83(1), teríamos frequen- 
tando as escolas nesta capitai 11.292 alumnos. 
Mas essa hypothese ó evidentemente inadmís- 
sível^ por exaggeradissimamente benévola: 
seria uma estulta presnmpção a de crer que 
a assiduidade escolar, cuja observancíadepen* 
de da profundeza com que cala na consciência 
popular o sentimento aa necessidade da ins- 
trucçâo, possa competir, n*uma cidade brazi- 
leira, onde nada contribuo para imprimir 
actividade a esse movei, com a da capital de 
Penn e de Franklin, onde os mais heróicos 
esforços do município e da iniciativa particu- 
lar se empenham nesse sentido com uma 
energia incalculável. Pelo mesmo motivo, 
enormidade seria o imaginarmos que essa re- 
lação entre a assiduidade e a frequência es- 
colar seja a mesma nesta cidade que naquelle, 
d*entre todos os Estados americanos, onde ella 
é mais elevada, o Massachussets, onde sobe a 
65, iiVo (t), caso no qual aliás, ainda assim, 
o numero de discípulos presenteg nas escolas 
desta cidade ficaria reduzido a 8.464. 

A supposiçào mais próxima da verdade seria 
a que equiparasse essa proporção, no muni- 
cípio da corte, á média geral das proporções 
verificadas nos Estados americanos onde a es- 
cola ainda nào é obrigatória, a saber, onde essa 
porcentagem não passa de 29,17. Ainda nessa 
hypothese haveria uma concessão provavel- 
mente superior á nossa realidade ; porquanto 
não é verosímil que na cidade brazileíra, onde 
a assiduidade escolar se acha entregue á inércia 
e á ignorância ^eral da população, affluam 
á escola os matriculados com a mesma per- 
severança que nessa parte da grande confe- 
deração americana, onde, si ainda não existem 
comminações legaes contra a deserção escolar, 
ha (o que aqui, até agora, se não conhece) 
forças espontâneas, de uma poderosíssima 
energia, envidadas em inocular oo povo uma 
aspiração efflcaz de instroir-se. Mas, fechando 
03 olhos a essa superioridade daquelles Esta- 
dos, concedamos que onivel não seja mais alto 
lá do que aqui. Calculada a frequência como 
29, i7 Vo da matricula, em que algarismos se 
traduziria nesta capital ? No de 3.792 alumnos 
presentes, ou 6^88 Vo da população de edade 
escolar e 1,26 % da população livre. 

Queremos, porém, ser ainda mais generosos, 
estupendamente generosos, com o optimismo 
das nossas eatatisticas offlciaes. Admíttamos 
que a proporção por cento entre a assiduidade 
e a matricula eguale, neste município, á pro- 
porção averiguada nos Estados da União onde 
a instrucção etementar é obrigatória. Embale- 
mo-nos no sonho de que o nosso laisser aller 
em matéria de instrucção haja conseguido 
tanto, quanto, nessa secção dos EsUdos-Unidos, 
a energia do individuo e da lei ; enlevemo- 
nos na persuasão de que a indifferença da 
lei e do individuo, entre nós, pelo ensino po- 



(1) Buisson: Op^ cjL, pa«. 652-3. 
(i) Baisson: Op. cit,, pag. 6i8. 



pular tenha realizado conquistas superiores, 
neste paiz, ás de que se ufana um, como o Alto 
Canadá, onde, apezar do espirito de progresso, 
verdadeiramente saxonio, desenvolvido a bem 
do ensino publico desde 1856, e dos ímmensos 
sacrifícios financeiros em favor da instrucção 
popular, que tendem alli a rivalisar com os 
da admirável republica anglo -americana, a 
proporção entre a frequência média e a inseri - 
pção era, em 1863, de 38 Vo (1). Mas 39,86 o/o 
em 13.000 discípulos inscriptos, quer dizer 
5.281 presentes, ou 9,58 Vo da população de 
edade escolar e 1,76 Vo'da população livre, ou 
um alumno por 56,81 habitantes. 

Eis, em algarismos ainda manifestamente su- 
periores á verdade, as máximas proporções 
concessiveis da frequência real nas escolas da 
metrópole brazileira I unde haverá, pois, seve- 
ridade bastante, para condemnar essa equi vo- 
cação, promovida e alimentada pela linguagem 
dos nossos documentos offlciaes, que, mediante 
uma equivalência fallaz entre duas expressões 
technicas (que todas as estatísticas serias bus- 
cam distinguir), confundindo assiduidade e 
matricula, vem asseverar ao paiz e ao mundo 
que a frequência entre nós corresponde a 347o 
da população de edade escolar > (2), tranquil- 
lisando a opinião nacional com esses deva- 
neios, autorisados e vulgarisados sob o cunho 
da alta administração do ensino, quando o que 
urge é iniciar, e estimular no Brazll o senti- 
mento da necessidade de uma heróica rehabi- 
lí tacão, despertado e nutrido pelo espectáculo 
sincero da verdade, oriçem universal e omni- 
potente de toda a energia humana. 

Diante daquelles algarismos, que posição nos 
cabe agora entre as nações mais ou menos civí- 
lisadas ? E' o que vae habilitar-nos a ajuisar 
um rápido estudo comparativo. 

Principiaremos pelos Estados-Unidos. Nas 
cidades americanas de 40.000 a 450.000 habi- 
tantes, o total dos alumnos presentes para o da 
população de edade escolar é —média p. 100 
— : em S. Luiz (450.000 habitantes ) 17,12 % ; 
em Rochester ( 83.578 h. ) 20,10 % ; em Rich- 
mond (72.000 h. ) 20,70%; em Millwaukee 

1100.775 h.) 22,25%; em Nova Orleans 
195.000 h.) 24,52 %; em Jersey City 
116.833 h. ) 25,17 % ; em Detroit (110.000 h.) 
5,32 % ; em Louisville ( 120.000 h. ) 25,76') o ; 
em Cincinnati (270.000 h. ) 26,56 %; em 
Troy (60.000 h. ) 28,49%; em Buflfalo 
(150.000 h.) 29,90 oi; era Cleveland 
(140.341 h.) 29,98 % ; em Newark (120.000 h.) 
31,14<"«; em Toledo (54.000 h. ) 31,85%; 
em Baltimore ( 302.839 h. ) 32,5 Vo ; em Chi- 
cago (425.000 h. ) 32,17 Vo ; em Kansas City 
(40.000 h. ) 32,37 V« ; em Indianopolis 
( 100.000 h. ) 3i,79 Vo ; em Syracusa (54.099 
h.) 36,20 Vo; em Columbus (42.707 h. ) 
42.26 Vo; em Washington (103.000 h. ) 
43,71 Vo : em Fali River (45.00Ò h.) 49.50 Vo; 
em San Francisco ( 234.000 h. ) 51,60 Vo ; 
em New Haven (58.566 h. ) 55,04 Vo ; em 



(1) Matricala: 374,633; frcq ao n eia 'média : 138.036. Lá- 
TBLKrs : V instructiOfi du peuple. Paris, iS72. Pag i39. 

(2) Palavras do relatório do ministério do império em 
31 de janeiro de 1877, pag. 1. 
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Lowell (49.677 h. ) 73,89 Vo, e 8i,35 Vo em 
Worcester (49.317 h.J. Mínimo, portanto: 
17,12 Vo; máximo : 82,35 (1). Logo, a fre- 

âuencia escolar, na capital do Brazil, éum nono 
esse máximo e apenas metade desse mínimo. 
Ora, si medíssemos a importância dessas cir 
dades pela saa população, apenas três (S. Luiz, 
Baltimore e Chicago) estariam acima do Rio de 
Janeiro. As outras 23 são-lhe mui inferiores 
a esse respeito, sendo que só a de Gíncinnatí 
e a de S. Francisco abrangem mais de 200.000 
almas, e, das 21 remanescentes, Nova Orleans 
é a única cuja população eleva -se a 195.000 
indiYidux)s (isto é, 105.000 menos do gue o 
nosso município neutro), contando-se oito de 
150.000 (metade da do Rio) para menos, duas 
de 100.000 (terço da daqui) para baixo, e nove 
de menos de 60.000 (quinto da da corte). Pois 
bem : nessas cidades, a frequência escolar está 

Sara a população total na proporção máxima 
e 13,35 Vo e mínima de 6,01 •/©. Na primei- 
ra cidade do Brazil, portanto^ a proporção cor- 
respondente (1,76 Vo) é em relação ás ci- 

7,58 

dades americanas de segunda, terceira e quarta 

ordem, é das minimaa cidades america- 

3,4a 
nasl 

Será menos desconfortador o confronto com 
os demais povos civilizados n'um e n'outro con- 
tinente? Parece-nos do maior interesse exa- 
mínal-o. Cumpre, porém, chamar a attenção 
para duas feições capitães do estudo, gue va- 
mos esboçar. A primeira é que cotejaremos 
esta capital, não com outras cidades, mas com o 
nivel geral da instrucção na superfície de Es- 
tados mais ou menos vastos, de população mais 
e, em quasí todos immensamenle mais, disse- 
minada que a da nossa metrópole. Depois, 
quanto a esta cidade, adoptamos por termo 
invariável de comparação o estado de sua in- 
strucção elementar em 1878, isto é, no mais 
alto grau de desenvolvimento a que tem attin- 
gido, emquanto^ dos paizes que com ella aca- 
reamos, vários figuram em épocas anteriores, 
e remotas algumas vezes, isto é, n'uma situa- 
ção escolar mui inferior á actual realidade. 
Essas duas caracteristicas representam uma 
larga margem de generosidade em favor do 
Rio de Janeiro, e imprimem, portanto, uma 
energia duplamente irresistível ás conclusões, 

gravemente desfavoráveis a elle, que, apezar 
e todas essas condescendências, nos veremos 
constrangidos a acceitar. 



I (i) N'algumas dessas cidades, conforme dados poste- 
riores, a proporçSo tem crescido. Eis alguns algarismos 
concerneotes a 1879: ^Richmond, 33 % ; Now Orleans, 
25 % ; Rochesler, 26 % ; Dólroit, 28 % ; Cincinnati, 29 %; 
Milwaukee, 28 %; LouisTille, 31 •/, ; Jorsey City, 30 % ; 
Clereland, 34 % ; St. Louis, 35 %. Repor t o f lhe Com- 
missioner of Edueaiion for the year i879. Washington, 
1881. Díagram. n. 5. 

Tomadas 240 cidades americanas de população supe- 
rior a 7.50' almas, eneontram-se os dados seguintes : 
total da população escolar 2.586.579 ; termo médio da 
frequência por dia —1.072.632. Op. ci$., pag. XLVIIl— 
LXIU e LXIV. Logo, frequência média 41,46 % da 
população de idade escolar. Logo, diflferença contra a 
capiUl brazileira : 31,88 %.l 

Buissotf : Op. cit., pag. 652—3. 



No reino de Wurtemberr, quatro annos 
atraz, a frequência das suas 2.500 escolas (1) 
primarias subia a 350.000 alumnos (2), isto 
é^ a um por 5,37 habitantes ; proporção que 
o colloca mais de dez vezes acima da capital 
brazileira, onde ha mais 51,44 habitantes li- 
vres por cada alumno, ou, no todo, o décuplo 
dos habitantes que constituem esse termo da 
proporção naquella parte da Allemanha. 

Ja na exposição universal de Paris, em 1867, 
a Saxonia (reino), premiada com a medalha 
de ouro pela organização das suas escolas, 
assignalava-se com a mais preciosa das dis- 
tínc^^, mostrando que toda a sua população 
de iaade escolar, cujo numero era de 400.299 
almas, recebia o primeiro ensino (3). Essa 
população formava 17 % da total (4), que, poi^ 
tanto^ devia constar de 2.354.700 pessoas. (5) 
Logo, um alumno por 5,87 habitantes, isto é, 
50,94 habitantes menos, oumais de nove vezes 
menos habitantes, por alumno. Superioridade, 
pois^ em relação ao Rio : 9,67: 1. 

Os quadros da instrucção popular no Grão 
Ducado de Baden, faz já 26 annos, registravam 
uma frequência de 15 alumnos por 100 na 
população protestante e 17 na catholíca (6), 
ou, termo médio, 1 alumno por cerca de 7 ha- 
bitantes: 14,28 Vo da população geral. Eram, 
pois,alli, em 1856, por alumno 49,81 habitantes 
menos, ou mais de nove vezes menos habitantes 

Sor alumno que no municipio neutro 24 annos 
epois. Superioridade : —8 : 1 . 
Quem não conhece o rigor, com que a 
Prússia envida a severidade das stias leis e a 
disciplina dos seus costumes em fazer da obri- 
gação escolar a base de todo o desenvolvi- 
mento nacional ? Alli, desde 1855, < a univer- 
salidade das crianças, salvo mui raras ex- 
cepções, aproveita regularmente os benefícios 
da instrucção primaria » (7); sendo que, já a 



{{) Thê Stnesman's Year-Book for the ymr i880, Lon- 
dOD, 1880. Pag. 140 Logo.uma escola para 752,6 habitantes 

g»orque a populaçSo total, segundo o recenseamento do 
ezembro de 1875, é do 1.881:505 almas). Calculando 
em um sétimo da população geral a populaçSo escolar, 
serfto 105,22 indiviauos do idade escolar por escola. 

(2) Ibid. 

(3) Latblbyb : V inffwtion iu peupls, pag. 127. 

(4) Ibid. 

[ (5) Essa superioridade cresce^ante as ultimas informa- 
ções ofBciaes. Segundo estas, que datara de 1879, a fre- 
quência escolar 6 de 453.312 alumnos, 223.290 do sexo 
masculino e 230.022 do outro. Isso nas escolas elementares. 
Nas de aperfeiçoamento, mais 68.604 discípulos. Repori 
of the Commimoner of Edue, for i879. Pag. CXCl.] 

(6) PopulaçSo em if^66: 1.428 090. Alumnos 131.516 ca- 
tholicos; 77.851; ao todo, 204.367, no onno do 1856. Com- 
paramos, como 80 Tô, a frequência de 1856 com a. po- 
pulação de 1866. Mas este parachronismo, que attnbue 
a 1866 o mesmo desenvolvimento escolar verificado em 
1356, quando nesse deconnio houve incessante progresso, 
e que somos obrigados a manter por ignorar-so a po- 
pulação em 1856 e a frequência em 1866,— em vez do de- 
bilitar, robustece as nossas conclusões quanto á inw- 
rioridade da capital brazileira. As eseolas, em 1860, 
eram 2.228. Portanto, uma por 636 habitantes. laveI.«ye: 
Op. cit.f pag. 130. 

(7) E. Rindo: De Véducation popuhire dans VAUe- 
magne du Nord. Paris, 1855. pag. 155. A proporçSo do 
numero de meninos, sujeitos á obrigação do ensino, que 
não frequentavam a escola era : 0,15 % em Mersebur^o; 
0,16 em Magdeburgo ; 1,83 em Erfurt; 2,18 em Liegnitz; 



Digitized by 



Google 



-. 14 - 



esse tempo, « mais de ama sexta parte da 
popalaçào frequentava as escolas, e freqaen- 
tavaas, cumpre notar, segundo o exigia o 
regulamento de 176o, com permanência e re- 
guhiridade. > ( 1 ) Considerado em sua vasta 
extensão o império da Allemtnba, frequen- 
tavam -lhe, em 1873, as suas 60.(M)0 eí^coJas 
6.000.000 de aIumnos(2), isto é, cerca de 
15 Vo da população geral, ou um alumno por 
6f6 habitantes, média que sobe muito em 
Bruswírk, Oldemburgo, Tburinge, Saxonia, 
onde ha 17,5 alumnos por 100 habrtantes, 
descendo no Mecklemburgo a 12 V© (3). Logo, 
contemplada unicamente a média ( 1 disci- 
pulo por 6,6 habitantes ), serão, na Allemanha 
de 1872, 50,21 habitantes menos por discí- 
pulo, ou um disripulo por mais de oito vezes 
menos habitantes do que no município neutro 
êezeseis annos mais tarde ( 4 ). Vantagem 
daquella sobre este 8,6:1* 

Da Baviera, já em 1865, escrevia Baudoiiin, 
no seu precioso relatório endereçado ao governo 
francez : < Hoje em dia é imposmel, e não 
acontece nunca (5), subtrahír-se um súbdito 
bavaro á obrigação de mandar os filhos á escola; 
de modo que já não passa de 5 **/» a proporção 
dos que uão sabem ler, escrever e contar ; e 
estará dentro em lireve reduzida a zero. » (6) 
Em 1871 a frequência esct)l8r exprimia-se, 
nesse Estado,píjla proporção de um alumno por 
8,7 habitantes (7). Ainda esquecendo, pois, 
que, attenta a continuidade do progresso es- 
colar nos estados allemães, essa esiatistica 
« deixou de ser exacta desde o momento em 
que acabou de traçar-se > (8), isto é, despre- 
sando todas as vantagens accumuíadas nos 



l,S8 em Potsdan ; 3,S8 em Aix-la-Chapello ; ),99 en 
Coblens ; 2,'10 em Colónia ; t,90 em DSssoldorf ; 2,98 em 
Franefori; 3»3 em Breslan ; 3,3 em Mânster ; 3,3S om 
Arnsborg ; 3,92 em Mindon : 3,99 em Stettin ; 4,U em 
TréTes ; 4,65 em Oppeln ; 5,5 em C6»tio ; 5.95 em Koeni- 
ffsberf; 5^6 em Berlim; 4,87 em Dantzig ; 9,35 em Brom- 
Berf ; ê,QS em Siralsand ; 6,13 em Gambínnen ; 6,8^ em 
llarienwerdere Poflen» Ihid, Imo na Pnis^iia de ha 27 
ênnos ; enIreUnto, no Rio de Janeiro, como já fizemos ver 
(pag. ), a proporção doe meninos de idado escolar que 
^kojrequentam a escola, é, em W8y de 90,42 Vo- 

\ Considerado o reino da Prassia em toda a extensSo, a 
estatística de 4867 r<>gistra 3.553.257 meninos de i ade 
escolar, dos quaes nSo recebiam instmeçâo 431.386. P, 
Á. Montíiaws ; Ly instru€t!Íon fpuaire en Swrope et aux 
BtatsUnis d*Amirique. 1876. Vol. í, pag. 25. 

ProporçSo: 42, 14 o/o.] 

( 1 ) RiNoa : Op. eU', pag. 156. 

(2) HtmAo: L'inttrueti0n pubUque en AUemagne. Paris, 
1873. Pag. 137. 

(3) Tomámos estas proporç9es sobre o recenseamento 
de 1875, miudeado no Dictionn. du IX* siècle, de Laroossr, 
▼ol. XVI, pag. 137. 

(4) Em 1864 a proporção entre a frequência escolar o a 

Êopulaçlo era de 14,1 na Prússia, 14.4 em Posen, i4,8 em 
:raniebargo,15,5 na Silesia e no Hohonzollern, Ifíl no 
Rhono, 162 na Pomerania e na Wes phali 16,4. (Hipprac: 
Llnítmet. publ. en Aliem., ^ig. 13Ô.) Sondo del,76<»'o 
a nossa proporçSo no Rio do Janeiro em i878, bem se Te 
qaSo desalentadora éa nossa inferioridade, ainda com- 
parada eom aquelle pais quatorze annos atraz. 

(5) O itálico é de Baadouin. 

(6) Baodooin : Rapport sur VHat acml de Venteignemevt 
spmal et de ren$eignement primai^e en Btlgique, en Alie- 
magnêet en Smsse, Paris, MDGCCLXV. Pag. 353. 

(7) Latilbti : Op. cit., pag. 134. 

(8) HiPPKAU : Vinstr. publ, en AUem.^ pag. 144. 



annos subsequentes a 1871, a proporçio entre 
o numero de alumnos presentes e o da popu- 
lação é de 48,11 habitantes maia por unidade 
de presença eseolar no município neutro, oo 
um discípulo por uma cifra mais de seis vezes 
maior. Differença contra nós : «6,62 : 1. 

Do Luxemburgo, esse paiz tão prospero 
quanto os mais prósperos cantões suissos, e nio 
menos educado, essa invejável região c onde 
não se conbece exercito, nem divida, nem 
algoz, nem analphabetos » (1), como se hade 
medir a distancia que nos separ.> ? E não é 
com o Luxemburgo destes últimos annos, mas 
com o de i87i, que cotejaremos a metrópole 
brazileira em 1878. No estio frequentaram alli 
as escolas 27.510 alumnos, e 3Ò.62ff no in- 
verno (2), ou, termo médio, 29.067. Logo 
(proporção por 100 habilantes), 13,75 discípulos 
no verão, 15,21 no inverno, cifra que eguala 
á dos mais adiantados paízes allemães (3), e, 
no médio, 14,48, ou um alumno por 6,9 habi- 
tantes. 49,91 habitantes menos por alumno 
no grão ducado que na capital do Império, e, 
nesta, um alumno pormaú de oito vezes mais 
habitantes que naqueile. Relação delle para 
comnosco:— 8,23 : 1. 

Si quízessemos comparar a capital do 
Brazil com as cidades dinamarquezas de se- 
gunda ordem para baixo, onde, em 1870, a 
proporção da frequência, relativamente á lo- 
pulação obrigada á escola, era de 99,74 % (4), 
estaríamos 90,16 Vo aquém desse paiz que 
nos sobreexcederia na razão de 10,41:1 ; uma 
vez que aqui a proporção entre a assiduidade 
e a população de idade escolar é de 9,58 Vo (5). 
Ainda que descêssemos, porém, ás communas 
ruraes daquella nação, quasi nada subiria a 
escala em nosso favur ; porquanto, nessas 
mesmas, o numero de meninos que frequen- 
tam o ensino escolar, eslava, para com o dos 
que o deveriam frequentar, na razào de 
99,48 7o (0); de onde resultaria uma pro- 
porção apenas 0,46 menos desfavorável a nós, 
deixando a capital do grande Império ame- 
ricano, em 1878, para com os dislrictos agrí- 
colas da Dinamarca oito annosantes, na situação 
1:10,31^. Emflm, considerada a totalidade dos 
indivíduos de idade escolar naqueile paiz, que 
era então do 259.500, e a dos que recebiam 
inslrucçâo, cujo numero elevava-se a 257.172, 
apura-se o tenuissimo d^|Scií de 2.336 meni- 
nos (7), ficando o diminuído para com o dimi- 
nuendo dessa subtracção como 99,1 para 100. 
O nivel ?eral da frequência, nessa abençoada 
península, comparativamente á sua população 
de idade escolar, ó, assim, mais de 10 vezes sa- 



(1) Latblbtb : Op. eil., pag. S39. 

(2) Lavslbtb : Op. át., pag. 343. 

(3) Ibid. 

(i) Doduz-se esta proporçio dos algarismos colhidos por 
Lavklbyb. op. ei(., pag. 1.9ÍI— 3 num documento do origem 
dinamarquesa, citado no parlamento belga, e reproduzido 
por HipPBAD, Vinstruction publique dan$ les E'tats du Nord, 
pag. 203-4. 

(5) Pag. 12 deste parecer. 

(6) Latelbyb e Hippbad, loe. eit, 

(7) Ibid. 
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perior ao de am centro de população como o 
Rio de Janeiro (i) . 

A Suécia, onde, de 1865 a i87i, o numero de 
alamnos crescera cerca de 20 Vo (2), os me- 
ninos que, no ultimo desses dous annos, re- 
cebiam instrucçSo, eram 69^3.822, numa popn- 
ia^o escolar de 712.520 indivíduos (3) e 
nnma populaçio total de 4.204.177 almas (4), 
ou 16,64 Vo da população total, ou, da população 
de idade escolar, 97^, 37 «/.. Logo, em cada 
IDO habitantes dessa Idade, frequentam alli a 
escola 87,79 mais do que aqui, sendo cá o nu- 
mero de alamnos presentes mais de dez vezes 
menor, nessa proporção ,que o de lá. Ou, sim- 
plificando, preeminência da Suécia, em 1871, 
para com a nossa capital hoie : — 10,16 : 1 ; 
proporção que, em 1877, avulta a 10,22 : 1 (5) 

No ultimo dos três paizes que compõem o 
grupo scandinavo, a Noruega, as circumstan- 
eias são mais ou menos idênticas ás dos dois 
primeiros. Em 1867, d'entre os 32. 682 indí- 
▼iduos obrigados a participar do ensino 9as 
escolas publicas, só 756 nào as frequentavam, 
isto é, 2,3 Vo W' Frequência, portanto, — 
97,7V«, — mais dê dez vezês superior á do 
Rio de Janeiro, acima da qual se eleva na 
raxão de 10,19:1. Nas escolas ruiaes, um anuo 
antes, d'entre 212.137 meninos de edade es- 
colar, só 5.514, isto é, 2, 5»/o, infringiram a 
obri^çào respectiva (7). Ora, essa pro- 
porção avanlaja-se-nos na razão de 10,17:1. 

Na Suissa a proporção da frequência es- 
colar para com a população total distribue-se 
assim : 20 Vo, ou 1 para 5 habitantes, nos 
cantões protestantes ; 14,28 Vo» ou 1 para 7, 
Bossemi-protestantes e semi-eaiholicos, e, nos 
calbolicos, 11,11 Vo, ou 1 para 9 (8). Con- 
forme o typo que, desses três se escolher para 
termo de comparação, a superioridade da 
afluência escolar naquelle paiz em relação a 
nós será de 6,31:1, 9,35:1, ou 11,3:1 ; e, to- 
mado o termo médio, que é de um alumno por 



(1) S«odo apopalaçSo de 1.650.000 almas, contava-se 
i Blnmno por o babi Untos, e qaasi am ai um do presente 
por oro deidade escolar, ou (proporção da frequência para 
com a populaçAo adstricta á escola ):— 0,99:1. A idade 
•■colar na Dinamarca rao de 7 a ^5 annos. Nos paizes 
onde ella corre dos 6 aos 13, a proporção de 1 alumno 
por 7 habitantes csiffnifiea que todas as erianças fre- 
qvoDtam a escola. » Latilbti: Op eit., pag. 192. 

Na Dinamarca, segando « commanieaçffes offleiaes », 
havia recentemente 2.940 escolas ( Th* StcU&iman'» Year 
Boúk f9r i880, pag. 45), nama população de 1.940.000 
almas, eouforme o recenseameoto de 1S78 (Op. cit.t 
pag. 50], ou uma escola por 659,8 habitaates. 

[Eis as informações offleiaes del879. < Tem a Dinamarca 
waa população escolar de i00.7til erianças. Toiat, salro 
as mental ou physieamente ineapases, frequentam a es- 
cola.» Report of the Gommtss. of Edue. for tho Year 
i879. Pag. CLXXXVl.] 

0r; HipPKAU : Vinstruet. publ, dantles EtcUs du Nori, 
P*«. 46. 

(3) Op. eU., pag. «. 

(4) Of, cit„ pag. 5. 

(5) Porque ultimamente freqnen avam as escolas perto 
de 98 indivíduos por iOO habitantes. (The StaUiman^t 
Tear-Book for i880t pag 427.) 



{9t HlPPBAU 

pag- 167. 



L* inttr. publ. dãHS la B*UU du Nord, 



(7) Op, cit'f pag. 166. 
_ (8) The Stat. Yêor-Boúk, pag. U7. 



sete habitantes, ficará o Rio de Janeiro abaixo 
do estado geral da Suissa como 1:8,11 (1). 

Algumas colónias ingleias muito tia que 
venceram, nesta competência ciyiiísadora, a 
mãe pátria e, salvo a Allemnnha, todos os 
paizes europeus de primeira ordem. Assim, a 
de Victorin, na Austrália, com um» população 
de 727.494 almas em 1870, mantinha 941! es- 
colas (uma por 772J3 habitantes), onde se ins- 
truíam 137,217 alumnos, d'entre 182.836 in* 
díviduos de idade escolar, que entáo havia . (2) 
Logo, 18,86 Vo da população total e 75.05 7o 
da de 5 a 15 annos (1 alumno por 5,3 ha- 
bitantes) frequentavam a escola. Um discípu- 
lo, conseguiu temente, por um nuu.ero de ha- 
bitantes quasi onze vezfs memr do que aqui. 
Vantagem proporcional contra o Rio de Ja- 
neiro:— 10,71:1. 

No Alto Canadá, que se avizinha dos Es* 
tados Unidos quasi tanto pelo seu progresso 
escolar quanto pela sua origem e situação geo- 
graphica, já em 1856 a inseri pçáo era de 
251.145 alumnos primários numa população 
de 953.225, ou um por sete habitantes. Èm 
1863, numa população de 1.586.130 individues, 
sendo 413.376 de idade escolar (5 a 16 annos), 
conta vam-se 374.633 inscriptos Í3^, isto t^, 1 
alumno matriculado por 4,23 habitantes, ou 1 
por 1,1 de idade escolar. Mas, como a presença 
média não transcendia de 138,036 (4), temos, 
como expressão da frequência real, as pro- 
porções: 33,39% da população da idade ads- 
tricta á escola, ou 1 por 100 indivíduos dessa 
idade e por 7,63 habitantes. Logo, 49,15 habi- 
tantes menos por cada alumno que no Rio de 
Janeiro, onde a assiduidade é, portanto, mais 
de sete vezes (1 : 7,44) inferior a daquella de- 
pendência ingleza (5). 



(1) Latblktb, em 187i {Vinst. du peupUi pag. 334) 
publicava um mappa da frequeneia escolar naquella 
republica, que se pOde simplificar, e coordenar assim : 
Berne e TurgOTÍa— 1 ai. por 3 habit ; Schaffhausea e 
Neufehatel— 1 p. 5,3 ; Appenzell— 1 p. 5, 7 j Friburgo -~ i 

g. 6, 8 ; Basíloa e Zurich—l p. 6 ; Argovia— 1 p. 6,3 ; 
rÍBoes— 1 p. 6,3 ; V tud, Lucorna, Valais* Tessino — i 
p 7. Soleure— Ijp. 7, 3 ; Ba>iiáacidade ~ 1 p. 7, 7 ; Zug 
6 Uri — 1 p. 7, 8 ; Glaris e Saint Gall — 1 p . 8 ; Appen- 
lell (Rhod Inter.) e Nidwalden — 1 p. 9 ; Obwaiden ~ i 
p. 9, • ; Schwyti— 1 p. 13,4 ; Genebra — 1 p. 13. 

[As noticias oíficlaes mais recentes^bebldas no relatório 
de R. Grob, secretario da directoria da instracçSo pu- 
blica em Zurich, afflrmaro, eru 1878, o numero de 
471.035 alumnos, nas escolas publicas, particulares, in- 
fantis e de aperfeiçoamento {FortbilJungssehulen), Ora 
sendo a população total, na Suissa, de â. 669. 093 em 
1870 (M. Block : Ann. de VE^con. PoL et de la stat. 
i879. Pag. 796) e do 2.846.10Í em 1880 (M. Blook : 
Annuaire. i88i. Fag. 843). devemos calcular que em 
187^ fosse de 2.803.101 habiUntes. A frequência escolar* 
pois, em 1878, ha de computar-se na proporçSo de 
16,79 p. 100 da população total, ou rra alumno por 
5,93 habitantes. Superioridade em relaçSo á metrópole 
brazileira 9,34:1.] 

(S) Lavilbti : Op. eit,, pag. 473. 

[Em 1879 o numero de escolas ascendia a 1664. {Report 
oftheCommiss of Ed, for 1879. Pag. GGiX.)] 

(3) Lavílkib: Op.cU., pag. 459. 

(4) Jbid. 

[(5) Os dados offifíaes que ultimamente chegaram ao nos- 
so conhecimento, permittem especificar a^ui o desenvolvi- 
mento escolar em diversas dependências inglezas. 

Na província de Ontário (uma das da confedoraçSo ca- 
nadaense), em 1878, d'entre uma popnlaçSo total de 
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A Hollanda, onde, em i870, existia uma es- 
cola por cada i.OOO habitantes, com a fre- 
quência de 1 alamno por 8 (i), ou i2, 5% da 
população total, contava, ha cerca dô quatro 
annos,segaado recentes investigações offlciaes, 
501.891 ai um nos nresentes em 3.727 escolas 
publicas e oarticulares (3) ; o que, numa po- 
pulação de â. 865.450 habitantes, segundo o re- 
censeamento de janeiro de 1877 (4), quer dizer: 
i2,98 alumnos primários por 100, ou um por 
7,72 habitantes ; proporção que colloca os 
Paizes Baixos mais de sete vezes (7,37:1) acima 
do Rio de Janeiro. 

De 1:6,78 é a inferioridade do município 
neutro em relação ao império Austro-Hungaro, 
onde, ha 19 annos, o termo médio da fre- 
quência dos individues de edade escolar nos 
estabelecimentos de ensino primário era de 
65 Vo, segundo os quadros deTicker (5). 

A Bélgica, em 1871, possuía 5.639 escolas 
para uma população de 5 milhões de almas, ou 



i. 620. 851 almas, da« auaes 493.360 om idade eseolar, fre- 
quentavam a escola 467.433 iudividuos dessa eatcgoria 
(afora 31.582 de outras idades). Um alumno, pois, por 1,05 
pessoas de idade eseolar e por 3,46 habitantes. (Rep, ofthe 
commission, of Ed. for, iS79. Pag. CCVI.J 

Ne mesmo anno, Quebec, popalaçSo 1.191.546. frequência 
média escolar 180.394 alumnos. (ibid , p. GCvlI.) Assim, 
1 ai. por 6,51 habit. 

NoYO Brunswick (385.594 habitantes), em 1878 : 54.473 
(Ibii.^ p. CCVllI). Logo, 1 alumno por 5,34 habitante;. 

Ilha do Príncipe Eduardo (popul. 94.021), em 1878 : fre- 
quência média 104.713. (Ib., p. GGVll.) Logo, 1 alumno por 
8,77 almas. 

Terra Nova (385.594 h.), no mesmo período : 54.473. {Ib., 
p. CGVIII). Um alumno. pois, por5,z4 habitantes. 

Qnoensland (181.388 h.), em 1879: frequência média 
21.418 alumnos. (Ib., p. GGIX.) Portanto, 1 discípulo por 
8,46 habitantes. 

Tasmania(pop. 104.317), em 1878 : termo médio da fre- 
quência 6.033 {Ibid.) Gonseguintemente, 1 alumno por 
17,31 habitantes.] 

(1) Latbliyb : Op. cit., pag. 362. 

(3) The Statesman' s Year-Book, pag. 330. 

(3) Tke SUU. Year Book, pag. 336. 

(4) Baudouin : Rapportsur TH. act. de Venseign. tpéc. et 
de Venseign. prim. en Belg.^ en Aliem, et en Suisse. Pag. 306. 

[Em 1878, na monarchiaaostro-hnngara, o numero das 
escolas elementares e superiores {Volksschulen e Bilrger- 
schulen) ora de 31.666, com 3.435. OJO alumnos. A proporção 
geral quo no texto mencionamos, eleva-so, na Slyria e na 
Garinthia, a 70 p. c, a 80 p. c. na Baixa Áustria, na 
Bohemia, na Moravia, r.a Silesia ene Trrol; no Voralberg, 
na Áustria Superior, e na provincia de Salzbourg a 90 p. c. 
Braun : L'enscignement pnmaire à Vexposition intemacionale 
de Paris de i87S. Rapport addressé à M. le MinisWe de 
riníirieur de Belgique. Bruxelles, 1880. Pag. 334. 

Na Hungria, espocialmento, a população de idade escolar, 
em 1877, ora 45, /O p. c. da populaçiSo total. Desses 15,70 
p. c. frequentavam as escolas 11,51 p. c. ; nSo as fre- 
quentavam 4,19 p. c, calculo feito sobre o (7ommíi5. Report 
ofEdue. for i879, p. CLXXXIV. Superioridade em relação 
á capital brazileira 6,31:1. 

Por ultimo, encontramos as seguintes iuformações, que 
dizem respeito ao anno escolar de 1979—80: Ha, na Hun- 
giia (sem comprohender os paizes annexados : Groacia o 
Esclavonia) 3.114.864 meninos obrigados à escola primaria, 
os quaes subdividem-se em 1.507.588 de 6 a 13 annos, 
adstrictos a frequentar diariamente as aulas elementares, 
e 607.306 de 13 a 15 annos, que derem seguir os cursos 
de repetição. Dos primeiros, satisazeram a essa obrigação 
75 p. 100 ; dos segundos. 55 p. 100. (or. APATor, profess 
na Universidade de Pesth : Venseignement pubUcen Hon- 
grie. Na Revu". Internactionale de Venseignement, n. 5, de 15 
de maio de 1882, pag. 453.) Superioridade contra nós. ante 
à primeira proporçâo^7,8í:l ; ante a segunda— 5,73:1.] 



uma para 889 habitantes, frequentadas por 
li, 9 Vo da população total, ou 8,4 habitantes 
por alumno (1). Eis um paiz já bem apreciavel- 
mente inferior áquelles, como a Allemanha e 
as nações scandinavas, onde a realidade mais 
ou menos completa da obrigação escolar tra- 
duz-se na proporção de 15 alumnos por 100 
ou um por sete habitantes. Entretanto, a nossa 
metrópole nacional, ainda assim, conta 48,41 
habitantes mais por alumno, proporção que a 
colloca perto de sete vezes abaixo, na razão de 
1:6,76. 

A França, que, sob o influxo prodigioso da 
republica, operou maiores progressos, na ins- 
trucçào popular, de 1870 a 1878 do que de 
1789 a 1870 (2), não nos deixa menos aca- 
nhados, si a compararmos, ainda nos depar- 
tamentos onde menos generalisado está o pri- 
meiro ensino, com a mais eminente das capi- 
tães brazileiras. Havia alli, em dezembro de 
1876, 4.502.894 indivíduos de edade escolar,dos 
quaes 3.878.151 inscriptos nas instituições pu- 
blicas e particulares de ensino commum ^3). 
Comprehendia, portanto, a matricula 80,12 % 
da população daquella edade. Mas a fre- 
quência, na mór parte dos departamentos, não 
subia a mais de 90 % da ínscripcào, descendo, 
n'alguns dístrictos ruraes, a 60 % (4). Ora, 
esses 90 % de 86 % significam 77,50 %, e 60 % 
de 86 % vêm a ser 51 v«; de modo que a 
77,50 % da população de edade escolar eleva-se 
a frequência no maior numero dos departa- 
mentos, baixando ao minimo de 51,67 % dessa 
população, nos mais atrazados. Confrontado á 
menos alta dessas duas proporções, a in- 
ferioridade do município neutro e de 1:5,39, 
ede 1:8,8, si subirmos á mais forte. A média 
entre esses dois extremos é de 64,58 %, que 
deixa a capital deste Império ante a situação 
geral, não das cidades francezas, mas do 
próprio campo, na França, que, apezar da 
energia de suas ultimas reformas e do heroísmo 
dos seus recentes sacrificios pela instrucção 

Sopular, é ainda, a esse respeito, uma nação 
e segunda ordem, na situação deprimente 
de 1:6,74. (5) 



(i) Lavbleye : Op. cU., p. 182 e 185. 

[Em 1875 a proçorçSo, nosso paiz, entre a frequência e 
o numero de tiabitantes subia a 12,08 p. 1(X). Braun : 
Op. dt., pag. 857.] 

(2) < I beliere that í am quite «ithin tho bonnds of 
trotn, in expressing ttie opioion that the progress made 
by France in th.^ department of public edncation within 
tbe last eight years is greater, absolutely, than ali lha 

Erogress made in ihat country during the years intervening 
etween the roTolutiou of 1789 and that ofl870. » Da. E. 
C. WiNBi, na National Edueotion Assoeiation, Department 
of Superintendenee, sessSo de 4 de fevereiro, 1879. Cirrcu- 
lars of information ofthe Bureau of EdueaUon^n. 8^1879. 
Washington, 1879. Pag. 23. 

(3) Bardoux (ministro da instrncçSo publica): Rapport 
au présid. de la Ripubl. Franç, no Joum. OfRcicl. de la Ri- 
publ. Franç., n. 344, 19 de dezembro de 1878, pag. 12.078. 

(4) Ibid. 

iS) Em 1877 haria, nesse paiz, 71.547 escolas, ou, termo 
médio geral, uma por 515 habitantes (Block : Annuaire 
de Cieonomie poliu et d$ la ttatistiqw. 1879. Pag. 289), 
ou 19 escolas e 29 classes por 10.000 almas. {Op. cit., pag. 
297 ) Salas de asylo, ao todo 4.147, ou, média geral, 
pouco mais de 3 para 1000 crianças de 4 a 6 annos. {Id., 
p. 305.) Proporção entre as pestoas de edade escolar e as 
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Bem qne largos benefícios deva já a In- 
glaterra aos princípios firmados, em 1870, pelo 
bill Forster, longe, mui longe, eslá ella de em- 
parelhar com os paizes a que toca a preexcel- 
lencia nessa grande lucta contra as trevas accu- 
muladas pelos séculos no seio da massa popu- 
lar. Com iO.949 escolas inspeccionadas, em 
1870, e 1.453.531 discípulos, apresentava a Grã 
Bretanhn, noanno de '1878, em 19.291 escolas 
uma frequência de 2.782.454 indivíduos (1), 
ou, n'uma população total de 28.448.326(2), 
9,78 alumnos por 100, ou 1 por 10,22. Loaro, 
o numero de habitantes correspondente, no 
município neutro, a um discípulo presente é 
mnior 46,69 que o algarismo respectivo 
ai li, contendo-o p^río de seis vezes ; o que, em 
cifras precisas, exprime-se, em desfavor 
nosso, pela proporção de 1:5,55. 

Spgue-se a Grã-Brelanha uma colónia 
franceza, a Argélia, onde longos annos ha 
que o ensino publico prospera progressiva- 
mente, e tem-se revelado na administração e 
na população de origem europea « uma viva 
solicitude pela ínslrucção primnria » (3). Já 
em 1871, de feito, n'uma população não 
árabe de 233.985 habitantes, sustenta vam-se 
384 escolas (uma por t*09,33 almas), com 
uma frequência de 21.965 alumnos, d'entre 
27.432 meninos de 7 a 13 annos, que havia 
naquella rcfíiào (4). Insiruiam-se, portanto, 
nos elementos da educação inlellectual 
9,37 ^> da população não mahometana, ou 1 
|K)r 10,65 habitantes de procedência christã. 
AflFerida, logo, pela média, bem pouco 
fallivel, da frequência escolar, a civilisação 
da nossa populosa e opulenta metrópole está na 
razão de 1:5,53 em relação áquella parte do 
continente africano. 

Na Itália, mercê principalmente do grande 
principio do ensino obrigatório, adoptado ha 
ires annos, o numero de alumnos, que, em 
1877, era de 1.930.000, no fim do anno seguin- 
te ciescera 130.000, ascendendo a 2.060.000 
(o) ; de sorte que seguiam as escolas 7,7 % 
da população total (26.420.000 almas), ou 
ura alumno por 12,98 habitantes, isto é, 43,83 
habitantes menos por alumno que no Rio de Ja- 
neiro,cujn inferioridade para comaltalia em ge- 
ral apresenta a saliência considerável de 1:4,37. 
Mo seria desarrasoado imaginar que a nossa 



inscriptas nos estabelecimentos do ensino: 84 o/o no sexo 
fominino eSSno oatro {Id., pag. 311.) 

[Em Pariz, n'un)a população de 1.988.806 almas, fre- 
quentaram a escola; em 1880, —170.814 alumnos (Annu- 
<i»re statistique de la ville de Paris. Annéo 1880. Paris, 
Imprím. Nation. 1881. Pags. 133. 588, 589, 593), oa 
8,58 p. 100 do algarismo total dos habitantes.] 

(1) Tkê Statesman's Year Book, pags. 210, 2tl . 

(2) The Siatesman's Year Book for i880, pags. 243 e 246. 

(3) Lbtassbur : Bapport. de h commiss. de statist. de 
renseignem. primaire. No Journal Officiel de la, Rép, 
Franç,, 1878, pag. 12.078. 

(4) Latbliyi: Op.cU.t pag. 220. < 

(5) Conforme o relatório do ministro da ioslrucçSo pu- 
blica em dezembro de 1878. Annuaire de législation étrún-> 
gere. 8o année. Paris, 1879. Pag. 298. No começo de 1878 
nlo tinham professores 1.559, d'entre 8.301 municipios. 
Bastou o decurso desse anno para qno 556 dessas muni- 
eipalidades executassem a nova lei. Havia no fím de 1877 
não mais de 37.042 mestres ; cm dezembro de 1878 oram 
Já 40.073. (Ibid.) 
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capita], emquanto ao ensino primário, se 
aproximasse da capital politica do reino ita- 
liano, que de certo não é a metrópole in- 
•tellectual daquelle paíz, e onde todo o pro- 

Í^resso escolar data do advento do governo 
eigo; pois o simulacro de ensino que mir- 
rava alli á sombra hostil do poder dos pa- 
pas seguramente não •merecia o nome de 
instrucção popular. Bem mal enganados se 
achariam, comtudo, os que esperassem dessa 
confrontação lusti'e propicio a nós. A antiga 
sede dos poniifices coroados do catholicis- 
mo contava, já em 1875, 14.348 alumnos 
I nas suas escolas e, no anno subsequente, 
16.656 (1), numero e.ste que, em 219.608 
almas, segundo o arrolamento de 1871, re- 
presentava ama frequência de 7,58 Vo da 
população, ou um alumno por 13.18 habi- 
tantes. Em 1878 allingíam a 30.000^ d'en. 
tre cercado 300.000 habitantes, os alumnos 
inscriptos (2) nas escolas munit-ipaes e con- 
greganistas; isto é, um alumno por 10 ha- 
bitantes; proporção que, comparativamente 
á do municipio neutro (1 discípulo inscripto 
por 23,07 pessoas livres) abate-nos, collo- 
cando-o, perante a ex- capital do papa-rei, 
numa inferioridade de 1:2,3 pelo menos. 

Agora, antes de descermos ;ios paizes menos 
importantes do mundo civilisado pela debili- 
dade de sua vida i»olitica e o atrazo da sua 
evolução mental, não esqueçamos um vizinho, 
a que o mais justo sentimento de pundonor 
internacional nào permilliria, sem magoa da 
nossa altivez, que, num íissumpto capital 
como o do ensino popular, o deixássemos 
tomar-uos a dianteira. Infelizmente, porém, a 
vossa commissão, decidida a nào «iccultar um 
ápice da verdade, nào pôde, ainda aqui, ser 
agradável ao nosso amor próprio. O nivel 
geral da instrucçào primaria na Republica 
Argentina ó não pouco superior ao da capital 
do grande império sul-americano, alonírado 
delia pela forma exterior de suas instituições, 
mas approximado por sympathias reaes, que 
uma série de erros poliliVos enfraqueceu, mas 
que circumslancias inevitáveis tenderf:o ne- 
cessariamente a consolidar pela cooperação 
mutua c mutuo respeito na grande obra do 
futuro deste continente. Segundo as infor- 
mações do gabinete, em 1877, ao Congresso 
Nacional, havia, em 1876, numa população 
total de 2.121.386 almas (3) e em 503.860 me- 
ninos de 6 a 14 annos, que se estimava exis- 
tirem no paiz, l2í0.600 alumnos; sendo, pois, 
de 23,85 Vo a proporção do numero de discí- 
pulos para o de habitantes de edade escolar e 
de 5,66 para o da população total (4). 

Essa proporção já é superior á estabelecida 
em 1875, perante a exposição de Vienna, por 
um representante da França, no jury inter- 
nacional, que acreditava frequentarem as es- 
colas argentinas 5 Vo da população daquelle 



(1) LiROPSSB, Tol. XVI, pag. 992. 

(2) Lavelbyb: Lettres (f/ío/ie. Paris, 1880. Pag. 231. 

(3) FlrppBAO : LHnslruction pvblique dans rAmériqne du 
Sud, Paris, 1879. Pag. 132. 

(4) Ibid, 
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Estado (1) . Ch. Calvo, porém, n^um opús- 
culo acerca da instrucçao nessa rt4)ublica, 
mostrou com todos os visos de certeza que 
esse algarismo devia ser elevado a 7 v'o. Si 
nos ( iugirmos aos dados officiaes do ministro 
Leguizamon, isto é, suppondo uma inscripção 
de o,G6 por 100 habitantes, ou um alumno 
por 17,60, proporção ante a qual ficamos para 
com esse paiz convizinho na posição desvan- 
tajosa do 1:1,3. Mas, comparando sempre 
inscripíNio a inscriprão, ou antes tomando 
sempre como simples' expressão da matricula, 
proporções que, nessas estatísticas, se re- 
ferem sempre á frequência, si acolhermos o 
bem fundado computo de Ch. Calvo, encon- 
traremos alli um discípulo inscripto por 14,28 
habitamos; ao passo que a capital do Brazil 
onde essa proporção é de 1 por 22,07 (2), desce, 
em relaçfso á republica hespanhola, dons an- 
nos anies, a uma inferioridade de l:l,o9. 

Note-se, porém, que nãoconfronlamos,como 
seria necessário para que a comparíiçào fosse 
leal á superioridade dos nossos vizinhos, a 
metrópole brazileira com a primeira cidade 
argentina, onde, já então, subia a 278 o nu- 
mero de escolns particulares (3), quo, dous 
annos mais (arde, no Rio de Janeiro não pas- 
sava de 121(4). 

Este simples traço deixa entrever a que 
larga distancia ficam uma da outra, com 
dívsar nosso, as duas capit-.es. Coteje-se, po- 
rém, a cidi.de imperial, nAo com a capital da 
republica, mas com a província republicana 
de que é centro, onde um numero de habi- 
tantes npi^nas triplo do deste município, cuja 
árealimit-se a 1.393,92 kilometros quadra- 
dos, acba-se esparso numa superfície de 211. 
320,43. ^ão póile ser mais parcial a desigual- 
dade em nosso favor. Pois nem assim appare- 
cemos menos mal. Abrangia a província de 
Bueiios-Avres, em 1869, uma população de 
495.107 habitantes, sendo de 1.736.923 a do 
paiz todo(o); somma que está para aquella 
parcella na r.izào do 1 para 2/7. Suppondo 
mais ou menos mantida essa proporção até 
1875, época em «lue, segundo o relatório de 
Ricardo Napp acerca da republica Argentina 
na exposição de Vienna, essa parte da Ameri- 
ca meridional era povoada por 2.400.000 al- 



(1) Letassbur: Exposition universelle deVienne en 1875. 
Rapport sur lUnstruction primaire et sécondaire. 

(2) Pag. 9 do nosso parocor. 

(3) HipPBAu: LHnst wtion publique dans VAmérique du 
Sud. Pag. 133. 

(4) Relatório do itispectot geral dx imltuccão no municipio 
nmro. Pag. ÍO. 

[ Eis o conso escolar do município de Buoqos Ayres 
om 1881: numa populaçSo geral do ^O.OOl) almas, numa 
I>ppulaçSo infantil de 50.000 em idade de receber o en- 
sino olomentar, educam -se elTectiTamente nas escolas 
publicas ( escuelas comunes) e nas particulares 26.63á 
meninos. (Superintendente General de Educacion. Informe 
sobre el e^tido de la educacion comun en la capital y la 
apUcacion en las provindas de la leu nacional de subven- 
ciones. Buenos Ayres, 1881. Pag. 7—8.) Logo, proporção 
entre a assiduidade escolar e a popnlaçSo do odado es- 
colar— 53,34 p. 100; o quo representa uma inferioridade, 
da capital brazileira para com a argentina, do 1: 5,57.] 

(5J HippBAo: L^instr. publ. dans VAmir. du Surf, pag. 



mas (1), abranger/a a província de Buenos- 
Ayres, nesse anno, 68^.714 habitantes. Ora, as 
escolas buenayrenses registraram em 1876 
51.336 alumnos (2). Era, pois, um alumno por 
13,35 habitantes. Si estes algarismos determi- 
nam, como quer Hippeau,«a frequência* (3), 
está o municipio neutro de 1878 para a pro- 
víncia argentina em 1876 na inferioridade de 
1:4,2o. E, si, por cumulo de parcialidade, 
aíTagassemos o nosso amor próprio com a sup- 
posíçào de que o numero de 51.336 discípulos 
fosse mera expressão da matricula escolar, nem 
assim conscguiriamos altear o nosso maior 
núcleo de população, actividade, e riqueza 
ao nível daquella parte, escassíssimamenle po- 
voada, do território republicano, abaixo da 
qual estaríamos na proporção de 1:1,77. 

Onde acharemos, portanto, companhia para 
a nossa molina condição? A Irlanda não é cer- 
tamente uma parte feliz da humanid-ide. 
Quem lhe não conhece as profundas misérias ? 
Quem contestftrá que essas convulsões vio- 
lentas, que a aílligem com accessos lào críticos, 
denunciam um estado mental ainda grave- 
mente atrasado ? Pois bem: conso.inte o recen- 
seamento escolar do 1871, a inscviprào do en- 
sino primário comprehendia perto de 1.000 000 
de alumnos ('*), isto é, numa população de 
5.402.759 almas, 18,5 alumnos por 100, ou um 
por 5,04 habitantes. Comparada ella com a do 
municipio neutro (1 por 23,07), estará elle 
aquém da Irlanda como 1 : 4,57. 

São lentos os progressos da instrucçao po- 
pular em Porlu*!al, mas superiores aos nossos, 
ainda que estabeleçamos a acareação em con- 
dições desiguaes, como as de collocar lado a 
lado a estatística da capital do império com a 
do reino em geral . Menos de 900 escolas com 
30.000 discípulos matriculados deixara o an- 
tigo regimen. Em 1864 as escolas tinham 
chegado vagarosamente a 4.349, procuradas 
por 99.263 alumnos, numa população de 
757.534 crianças ; sendo a proporção entre o 
numero dos inscriplos e o total de habitantes 
2,36 7o. Km 1876 conheciam-se na parte con- 
tinental do reino 4.033 escolas (e 477 nas ilhas 
adjacentes), frequentadas por 159.890 discípulos 
(e 17.860 na parte insular) (5). Logo, numa po- 
pulação de 4.057.538 (6), 3,94 alumnos pre- 
sentes por 100 habitjmtes, ou 1 por 25,38. 
Proporção para com a capital brazileira: 2,24: 
1, (7). 

Quão longe não está a Hespanha de ser um 
formidável competidor na escala da instrucçao 
popular 1 A não ser a Rússia e, talvez, a Grécia, 
é das nações europeas a mais mal dotada no 
concernente ao ensino publico. Todavia com 



{{)Op,cit„ pag. XXXVI. 
(2) Op. cit.j pag. 130. 
(3) Ibtd. 

(i) Latbletk: L*instruct. du pleuple, pag. U2. 
(3) Annuaire de Ugislation itrangère. 8e année, 1879, pag. 

(6) Stttesmans Is ir Book for Í8S0, pag. 35i. 

(7) Em 1872, considerada unicamente a inslrucçSo pri- 
maria oflUeial, a relaçSo entre a froauencia o a população 
geral era de 18 p. lOÕO. OursinA Martins : Portugal Con- 
temporaneo 1881 (pag. 454), ou 1,8 p. 100. 
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esse mesmo çaiz não se pôde medir a nossa 
metrópole. Já em Í866 havia, de feito, na- 
quella região, provincias (Ávila, Segóvia, Leão, 
Santander, Logrono) cuja matricula escolar era 
de um alumno por oito habitantes (1). A essas 
ficaria posposto o município neutro de 1878 
na razão de 1:2,88. A proviacia hespanhola 
de Teruel chegava até a um discípulo inscripto 
or sete habitantes (2) ; proporção em presença 
a qual a nossa inferioridade aggravíír-se-hia, 
baixando a 1:3,29. Mas, para nos não arguirem 
de elegermos as mais adiantadas secções do 
território hespanhol, o que aliás, si desigual- 
dade encerrava, era contra esse paiz, desde 
que o pretendemos confrontar, não com as 
nossas provincias, mas Cdm m capital do Im- 
pério, — é aos algarismos relativos ao estado 
geral da Hespanha que iremos pedir a ex- 
pressão da sua vantagem sobre nós. Eram, ha 
16annos, alli 1.368.977 os meninos inscriptos 
nas aulas elementares (:)), isto é, nHima popu- 
lação tolal de 15.682.353 (4), um alumno por 
ll,4o habitantes ; emquauto no municipio da 
cone sào não inenoí de 23,07 por alumno, o 
qu«» reduz a intensidade da corrente escolar, 
Ti«sia capital, ha qttatro annos, di meitos d 
mtade da v»*ri ficada naquelle alrazadissinjo 
p»'V() a dfzesns. 

\ Gncia, que, em 1858, com 1.050.000 ha- 
biUintes, apreseniava 5.). 596 alumoos in- 
scriptos nas aulas primarias, viu este numero 
em I86i, elevado a 76.041 (5), que, numa po- 
pulação estimável em 1.217.180 alm;is, (6)quer 
dizor um alumno por 15,81 habitantes, ou por 
8,á6 habitantes menos que em 1878 no muni- 
cii»io neutro ; o que, em razão geométrica, 
importa uma inferioridade desta capital para 
aquelle paiz como de 1:1,45. 

Aié uma parte das Antilhas inglezas nos 
sobi eleva em proporções notáveis. A Jamaica, 
com 510.374 habitantes em 1871 (7), tinha, 
em 36.252 í»lumnos matriculados, uma fre- 
aueneia média de 18.294 (8), isto é, 3,58 % 
aa população total, ou um discípulo prestante 
por 27,92 almas. Está, portanto, aquella de- 
pendência da Inglaterra,consideradn sete annos 
alraz em relação ao municipio neutro de 1878, 
numa supereminencla tão considerável como 
a de 2:1. 



(1) Latelete: L'instir. dupeuplSf p. 196. 
(i) IHd, 

(3) Uvblbye: Op. cií., pag. 197. 

(4) Op. cU., pag. 196. 

(5) Op.aí.,pag.226. 

(^ Contando a Greeia, em 1861, ama população do 
1.Ô96.810, segando o recooseamonto doâse anno (Larodsse, 
Tui. VUI, pag. 1.4Í)0), e 1.457.894 habilantos em 1870 
(Block : Annuaired'Econ. polit. 1879. Pag. 709), tomada 
sobre a diÍTorença entre essas duas Oitatisticas, (\\iq é de 
361.084, a média annual será do 40.130,44, i*it3 é em 
3 anoos(de 1861 a 1864), um aecrescimo de ISO. 370, que, 
addinoQàdo aos 1.096.8(0 de 1861, perfaz 1.317.180 almas 
em 1864. 

[Em 1878 /'re«u«itAivam a escola primaria 65 p. c. dos in- 
diríduos em idade escolar (Braom : Rapport ele. pag. 302) ; 
o qae quer dizer, em relaçSo à capital brazileira, uma su- 
perioridade do 6,78: l.j 

(7) StatesMan's Year Book, pag. 275. 

(8) Latelbtb : Umtr. du peuple, pag. 471. 



Com a própria Rússia a comparação não 
nos deixara menos deslustrados, si, evitando o 
absurdo de trazer a confronto a Sibéria ou 
as provincias do noroeste e sudoeste, medirmos 
a capital brazileira com a moscovíla, ou com as 
partes do território europeu daquelle paiz onde 
as instituições provinciaes têm imprimido al- 
gum impulso ao ensino popular. O numero de 
alumnos nas escolas municipaes e ruraes era 
de 1.102.712 (1) em 1877, dos qunes pertencem 
á Ásia 17.680 f2), ou 1,63 %. Mas, accrescen- 
tando a esse total o dos ínscriptos nas escolas 
não comprehendidas nessas duas cathegorias, 
cheí3:amos á somma de 1.600.000, dos quaes, 
desfalcada para a Sibéria a porcentagem que 
vimos de indicar, e que iaiporturá em 26.080 
alumnos, ficim á Rússia europea 1.573.920, 
isto é, numa população, qual a sua, de 
79.880.297 almas (3), uma proporção de 1,97 Vo 
muito inferior á do municipio neutro, que 
attinge a 4,33 % (i), comquanto mais elevada 
que a do Brazil em geral, cujos algarismos pa- 
ram em 1,61 "ó (5). .•>!, porém, cingirmo nos aos 
pontos daquelle va^io império omle o movi- 
m«^nto eseolar já é apreciável, recahirá a capi- 
tal brazileira nessa lastimosa inferioridade, que 
o nosso estudo cump-inilivo tem evidenciado. 
Ri»alinente, emquanlo a metrópole brazileira 
conta um alumno inscripto por ^3,07 habitan- 
tes livres, a proporção em S. Pelersburgo, 
com 66.600 alumno^ (6) em 1 325.471 habitantes 
(7), é de 1 por 19, 9; em Kharkov, com 
li4.8iá(8)eni 1.698.015(9), cresce a 1 por 
14,78, em Kasan; com 149.046 (10), em 1.704.624 
lll), sobe a 1 por 11,43; em Moscow, com 
192.674 (12) em 1.772 624 (13), chega a 1 por 
9, 2; em Varsóvia, com 166.387 (14) em 925.639 
(15), avulta a 1 por 5,56. Esses algarismos col- 
locam a primi ira das nossas cidndes, quanto á 
inscripção escolar, na posição desvantajosa de 
1 :4,15 comparativamente ao ultimo desses go- 
vernos, de 1:2, 5 em relação ao anierior, de 
1:2,01 a respeito do terceiro, do 1:1,56 em 
presença «;o segundo e, perante o menos favo- 
recido, o do S. l*eiersburgo, na de 1:1, 15 (16). 



(1) HippEAu: L* instruclioii publique em Rassii. Paris, 
1878, i.Hg. «á. 

(2) Ibid. 

(3) Almãnack de CmOTux. 1880, pag. 903. 

(4) Pag. 9 desto parecer. 

(5) Pag. 4 deste parecer. 

(6) HippBAc: Op. cU., pag. .82. 

(7; Statísm. Year Book, pag. 3S7. 

(8) UippEAu: Loc. cU. 

(9) StU. Year Book, pag. 386. 

(10) Hippead: Loc.cU. 

(11) Stat. Year Boolt: Loc. eit. 

(12) HippEin: Loc. aí. 

(13) StH. Year Book : Loc. cU. 

(14) HippBAO : Loe. eit. 

(15) Stat. Year Book, pag. 387. 

[ (16) Do Jap2o ha as informaçSes seguintes, extrahidas 
pelas autoridades americanas do relatório do ministro da 
instnicçSo publica nessa monarchia oriental, em 1877: em 
25.459 escolas, 2.162.962 alumnos, o que, n'uma populaçlo 
geral de 32.794.897 almas, exprimo nnma proporção de 
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Quadro comparativo dia piropox*Qâo 
ontre o xnimoro do aliimnos o a 
população livre no munlclpLo neix- 
t^ro* ena 197 s, com. a proporção cor« 
respondonto no^ paizes maia oo- 
nbocidos, em varias datas 



Vlctoria 

Wurtemberg 

Dinamarca 

Saecia 

Noruega 

SaxoDU (reino) 

Luxemburgo 

Sniâsa , 

Badea (Gr. Due.)... 

Allemauha 

Alto CauadA 

HoUanda. 

Áustria 

Begica 

França 

Baviera 

Gri-Brelanha 

Argtlia 

Irlanda 

ItaHa 

Boefios Ayres (prof.) 

Portafcal 

Brunswick 

Roma 

Ho->panba 

Jamaica 

Giocia 

Republica Argentina 



4870 
1879 
1870 
1877 
1866 
1S6V 
4871 
4878 
1866 
1872 
1863 
1878 
1863 
1871 
1876 
1871 
1878 
4871 
1871 
1878 
186 
1876 
1870 
4878 
1 65 
487Í 
186i 
1876 



9,02: 
9,45: 
9,68: 
9,78: 
9.81: 
10,34: 
12,13: 
12,33: 
12,33: 
11,62: 
13,44; 
13,55: 
14,74 
14.79: 
li,83: 
15,1: 
18,01: 
18,08: 
21,88: 
22.88: 
23,52: 
4Í.64: 
32.89: 
43,47: 
46,29: 
50,00: 
6S,9(i: 
62,89: 



100 ou 1: 
KM) ou 1 
lOO ou 1: 
100, ou 1: 
100 ou 1: 
100 ou 1: 
iOO ou 1: 
100 ou 4- 
100 onl: 
100, ou 1: 
400 ou 1: 
100, ou 1: 

100 ou 1: 

100 ou 1: 
100, ou 1: 
100 ou 1: 
100, ou 1: 
lOOloul: 
100, ou 1: 
1)0 ou 1: 
100 on 1: 
400 ou 1: 
400 01 1: 
100 ou 1: 
lOJÍou 1; 



ou 1 
ou 1: 
ou 1: 



10,71 

10,58 
10,12 
10,22 
10.18 
9.67 
8,23 
8,11 
8,11 
8, 6 
7.U 
7.27 
6,7^ 
6.76 
C,7i 
6.62 
5.55 
5,53 
4,57 
4,37 
4,25 
2.24 
3,04 
2,30 
2.04 
2.00 
1.45 
1.59 



OBSERVAÇÕES 

Aa proporções indicadas neste quadro oxprimen-se 
(exemplificando com a p imeira) deste modo: OmunieÍ4)i.o 
neutro (i to é a proporção en ro oi seus alumnos primá- 
rios e sua população NTre). em 1878, esti para a Vitoria. 
enxl870. como9,0i:100 ou 1:10,71. 

Cumpro advertir em que. no tocante ao município neu- 
tro, o anno admittido a confronto ó infariaTelmente o de 
1878<ao passo que a data na qual entram com elie em com- 
paração 08 paizes e a cidade, contemplados no roappa, 
Taiia ( ma-^ sempre de^se anno para traz ) conforme as 
especificações da 2^ columua. 

Assim que. em presença desta synopse com- 
paro tíva, onde alias cotejamos a nossa situação 
escolar na mais próxima e florescente data do 
sea desenvolvimento ( 1878 ) com períodos 
quasi sempre muito mais remotos (1877, 1876, 
Í872. 187 i, 1870, 1866, 1864, 1863) e mais 
atrasados quasi sempre em relação a actuali- 
dade nos paizes confrontados ; onde^ de mais 
a mais, não se leva em conta a densidade da 
população, que, sendo lioje mui superior, neste 
ponto do Brazil, a 197 habitantes por kilome- 
tro quadrado (1), não chega, no mais populoso 
desses Estados (a Saxonia), a m&ls de 184 para 
igual área territorial, descendo, n*outros 



6.59 alumnos p. 400 habitantes. Reportof the Commissuin, 
ofSduc, for i879. Pa^. CCIV), Ignoramos si esses alga- 
rismos se rerere á assiduidade, ou simplesmente á intcri- 
pção. Mas, ainda acreditando que alludam á inseripçio. e 
nSo á f^-equencia, o confronto ó muito apreciarelmente 
desfaroravel á capitai braxileíra. N&ta, de feito, como 
se registrou i paff. deste parecer, o numero de aluoinos 
inscriptos era de 5,15. p. 109 habitanlss, ao passo gue, 
DO paiz de Mikado e do Taicnm, a porcentagem suoin, 
como acabamos de ver, a 6^ f 9, isto é, a 1, 44 mais p. 100. j 

(1) Era do 197,26, segundo o censo de 1872 {Rtlat. da 
Direet. Oer. de Eftatisticaem 1876. Recenseamento ^ pag. 16). 
Supçondo, porém, como hoje se cré, que a populaçSo do 
muBicipio da carte chegue a 400.000 almas, teremos nos 
1.39a, 92 kilometros ouadrados da sua saperfieie, çor e»da 
kilonetro quadrado »7 habitaniei, numero superior mais 
de 60 ' /o ao da Sazonia Real. 



até á fracção de 0,4 (Ij,— em presença desse 
quadro, examinados os povos europeus, ameri- 
canos e oceânicos cuja estatística da instrucção 
se conhece, esta riquíssima e commercíalíssiou 
cidade, a mais belia e preciosa gemma das ca- 
pitães brazíleiras^ não encontra, em toda a 
vasta civílísação occidental, um canto de terra, 
nem no retardatário Portugal, nem na fanáti- 
ca Hespauha, nem na Grécia mal rediviva, 
qem na Roma ainda não livre da entoxicação 
ultramontana, que nos não faça b.iixar os 
olhos. Restam-lhe para consolo as populações 
q|uasi patriarchaes das mais despolidas provín- 
cias russas e os domínios mus&ulmanos do 
Sultão. 

Esta a situação da capital. Qual será, pois, 
a do paiz? A inseripção no ensino elementar 
sabe-se que nào passa de 1,61 por 100 habi- 
tantes {i). Pelo que respeita á frequência, são 
mudas as estatísticas brazileiras, salvo unica- 
mente quanto a Minas, onde é de 0,77 por 100 
habitantes livres (3). Evidentemente a ditfe- 
rença na densidade da população (4), nas con- 
dições geographícas e no estado social ha de 
redu2ira menos, em quasi todas as províncias, 



(1) Eis, eattes paises, o numero de habitantes por kilo- 
metro quadrado: 

Reino da Sesonia...., 184,i 

Be gica lí^l 

Hollanda 128 

Gr5-Bretanha 413 

6r. Due. de Baden 99,9 

Wurtemborg..^ • 96,5 

Ilalta 93 

Luxemboorg 79,3 

Império da ÀUemaiiha 79,2 

Prússia ; 74, 1 

A uslro- Hungria 73,1 

Fraaça 70 

Suiása 67 

BaTiera 66,2 

Irlanda 64 

Portugal 51 

Jamaica 47 

Grécia ,. 33 

Hespanha 32 

Rússia Europee 14 

Suécia 10,2 

Dinamarea 9 

Ar.elia 9 

Estados-Unidos 7,1 

Noruega 5,7 

Victorla 3,8 

ProTÍnc. do Buenos-Ayres 2,5 

Republica Argentina 0,9 

Canadá 0,4 

Acham-so estas informac($e8 no Almanaeh de Gotha para 
1880, pags. 375, 576, 839, 724, 375. 787, 813, 375,^549 n., 
673, 98i, 375, 724, 865, 748, 767, «46, 9W, 966, 627, 690, 
500, 974, 746, 527 e 747. 

(2) Pag. 4 deste parecer. 

(3) Relatório do ministro do império, na ia teMão da fT^ 
legislatura {iS7S),jDíLf[. 81. Ahi se affirma que o numero dee 
matriculados é 22.569 o 12.935 o da frequência, isto é, 

rg-xT da populaçXo de idade eteeUr em 187$, que, se* 

gendo o Rekt» da Direet. Oer. de Ettatistica (BstutiU. da 
%nsir. pubL, pag. 5) comprohendia 249.776 meninos. Por 
outra, o numero dos oue poToavam offectivamente a es- 
cola estava na razio ae 5,17 para 100 dos de idade escolar 
(a a 15 annoâ). Ora, como a populaçSo !ÍTre de Minas che- 
gara a 1.669,276 (Relat. d% Estatist* em 1876; Recensef' 
mento, pag. 11), a cifra do effectíYo escolar está para a da 
pepulaçáo nSo escraya na proporçSo de 0«77 %, oa 7,7 
alumnos por 1.000 habitantes. 

(4) Em Ifinas Geraes a densidade da popnlaçlo é de 2,3i 
habitantes por kilometro quadrado. Ficam-ihe acima o 
Rio de Janeiro, com 7;48 ; o Ceará, com 4,57 ; Pernambuco, 
cem 3,65 ; Alagôai, com a,39 ; Sergipe, com 2,97 ; Rio 
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e a muito menos» nas mais delias, a assiduidade 
escolar. Admittindo, porém, que fosse idêntica 
em todas a pro{)orcão entre a frequeneia e a 
matricula, que, nessa populosa e prospera 
provineia, é de 57,31 p. iOO dos inscriplos, 
teremos em 175.714 alumnos matriculados 
(i)^ i00.70i presentes, isio é, n'uma população 
livre de 10. 903. 801 aim»s (i), menos de um 
alumno presente (0,9:2) por i^ habitantes, ou, 
em 1.00o kiabítantes, 9,2 alumnos assíduos. 
Ainda iigurando que em 1878 houvesse os 
mesmos 8.419.672 habitantes livres que o min- 
guadissimo recenseamento Ae 187:2 enumerava, 
a proporçTio da assiduidade para a população 
seria pouco móis de um discípulo (1,19) pur 100 
indivíduos nào escrtivos, ou 11,9 por 1.000, 
ou, emúm, um alumno presente por 84 habi- 
tantes. 

Em summa. para definir n'um traço a 
nossa miséria, ciugindo-nosaos dados offlcíaes, 
cajôs defeitos aliás tendem a compol-a, islo 
é, á proporção dos 175.714 mUrfCulados, para 
a população de 1872, que supporeMtos immo- 
bilisad;t no decurso de seis annos, apurarse-ha 
uma criança inscripta pur 4 ,56 habitantes,— 
resultado incrivelmenie triste, que qualifica- 
remos notando simplesmente que ellencs col- 
loca abaixo daGoyana Ingleza de ha 20 annos. 
onde essa proponão era a esse tempo de 
1:26,49 (3). na inferioridr de de 1:1.7o, e 
abaixo das ilhas Filippitws em 1868, onde se 
reííisir. va então um alumno por 31,47 habi- 
tantes (4), na posição subalterna de 1:1,4S. 
Desgraçada realidade ! 

Mas não admira que as íreracões nascen- 
tes esquivem o contacto da escola, num paiz 
onfe se deixa á ignorância dos pais o direito 
de formal -as á sua friçào e semelhança, 
perpetuando, de idade em idade, couh) um 
p^.trimonio, esse deplorável estado menial, 
que nos a<signala, pelo triste característico de 
uma nação que não sabe ler. Realmente, a 
Dão ser entre os povos ímniobilisados no seio 
de uma civilisaçào morta, como a do Oriente, 
ou entre as mais infelizes republicas hespa- 
nhotas, em parte nenhu na acharemos rival 
para o nosso atrazo. Num século que conta 
Estados como a Dinamarca, onde, ao lado de 
uma proporção de frequência escolar superior 
á dos mais íllustrados paízes allemães (5), ob- 
serva-se a instrucçào elementar universali- 
sada absolutamente até ao mais rústico dos 
campou ios (6); como o Wurtemberg, onde, 



Gnnde do Norte, eorn 9,68 ; Parahyba, com 2,46 ; e abaixo: 
a Bahia, com 2,13; S. Paalo, com 1,86 ; Santa GatharÍDa, 
eom 1,42 ; Kio Orando do Sul, cura 1,21 ; Espirito S>inlo, 
com 1,2; Maranhão, com 0,686; Piauby, eom 0,442; Pa- 
raná, eom U,36 ; Pará, com 0,157 ; Goyaz, eom 0,141 ; Mato 
Grosso, com 0,0276 e Alto Amazonas, eom 0,0199. 

(1) Mappa á pag. 2 doste parecer. 

(2) Pa«. 4 deste parecer. 

(3) 127.605 habiUnla8,e 4.820 alamnos primários. Là- 
telbtb; L*instr. iupeupUt pag. 468. 

(4) Em 4.721.619, habitantes, 150.000 alumaos.UrsuirK: 
Of. cit., pag. 900. A proporção entro esses dous namoros 
6 a indicada ao texto» • sã/O a que dedoí esse eseriptor» 
ibidem. 

(5) LÁ7BI.BTS : L*instr, dupmple, pag. 193. 

(6j HippKiiii : VitiUr. pubL d«itt Its E*tau iu Nari, pag. 



segundo recentes estatísticas officiaes, não ha« 
em toda a população maior de iO annos, um in- 
dividuo in(^paz de traduzir por escripto as suas 
idéas ou decifrar as alheias (i); como a^Saxonia, 
onde cahiram em completo desuso as' penali- 
dades inherentes ao ensino obrigatório, porque 
todos os meninos vào á escola, t e náo se en- 
contra um só habitante totalmente falto de 
inslrucçao * (2) ; como o Luxemburgo, onde 
desde 1872 nao existe um individuo, que nao 
leia e escreva (3); num século em que a 
Rússia mesma pôde ulanar-se de uma pro- 
víncia sua, como o grão-ducado de Finlan- 
oode todos os liai)it;mles sabem ler, se não 
dia, escrever, — a nossa capital, quanto á 
instrucçào popular, está mais longe da civili- 
saçào européa do que Honolula, e o firszil, 
do que as ilhas H.ivai, onde, entre os descen- 
dentes dos s('lva;j;ens que, no ultimo quartel 
do século XVIIU assassinaram a Cook, não se 
achiriain, ha já doze annos, dez indígenas, que 
nào possuíssem os ruiimentos do ensino pri- 
mário (4). 

Nã«) (jueremos, porém, merecer a censura 
de hivermns escolhido raalevolaoiente, para 
urna molevola confrontação com o nosso paiz, 
exeinpins de povos excepcíonalmenlo instruí- 
dos, como osdinamarque/.es na Kuropa e, na 
Oreania, os Kiinaques do archipelago San- 
dwirh ; nào nos d«*teremos em mostrar a dis- 
tMDCia que nos alongn da Prússia, onde já em 
1845, em 100 moyos de 20 annos, nào se en- 
contraram mais de dois nào habilitados em 
leitura, escripta e calculo, e, no anno seguinte, 
em um exercito de liá. 897 homens, militavam 
apenas dous analphabntos (S); da Allemanha 
<m fíoral, onde, haja 18 annos, a proporvào de 
annlphibetos era, nas regiões menos bem do- 
tadas, de 3 por 100 habitantes (6) ; da Suissa, 
(tndeella, em 1876, descia, n*â Igu ns cantões, 
a 0,4 Vo> 6 apenas em cinco chegava a mais 
de 8 p. 100 (7); dos Kstados-Unídos, cujo nu- 
mero de analphabetos estava para o total de 



(i) The Stat^man's Year Book for i880, pag. 140. 
(3) UippaAU : L'instr, publ. en AUemagnt, pag. SS. 

(3) Lavbleyb : Op. c/í., pag. 230. Em 1856 ham 7, 6 
analphabetos por iOO Habitantes e 1,85 em 1868. (pag. 
Í43. ) 

(4) Latblbvi: Op. cií., pag. 476. 

(5) J. J. Ficot : Projctdê riorganisat. dêVinttruet. publ. 
en France, Tours. 1871. t*ag. 8. 

(6) Entre os distri-los puramente alIemSes, em 1864, 
harta 3 of^ de analphabotos no de Miodon; 0,9 ® o i>0 <t6 
Troves ; 0,>* «/o no do «'.olonia ; 0,3 o/o no de Berlim ; 0,lo|^ 
nos de Magdeburgo o Wiesbadon. (HippiAa : L'in*t. pubL 
en AUem.f pag. 441) Dos dados offlciaes coocernentei á 
formaçSo ao exercito imperial deprehende^se qne U>dos 
os eonscriptos em 1878> sabiam ler escrever. Apenas, 
quanto i Baviera e alguns outros estados meridionaes, 
declarou-se insuffleienU) a instrueçio (mtmgit-hafle Senhl' 
bildung) de um diminuto numero d'entro o dos que se 
alis aram no serviço militar. The StatetmaH*s Year Book, 
pag. 97. 

(7) Esta istiea, publicada pela ropartiçlo federal, dos 
examoi dos recrutas em 1876 : analphabetos, em Rbodes 
(Interior)— 31,5 p. 100 ; Schwytz, 18,7 ; Valais, 14,4 ; 
Fri burgo, 13,6 j Nid Waid, 11^ ; Uri, Zug, Glaris, Tessino, 
Lucorna, Grisões, Oberwald, Berne, Soleure, Neufchatel, 
7,7 ; Genebra, 8,4 ; St. Gall, 3,3 ; Argovia M ; BasUóa 
Campanha, 1,9 ; Appenzeil (Rbodes Exterior). 1,6 ; 
SchalToose, 1 : Thurgovia, 0,9 j Vaud, Zorieh e Basilóa 
Cidade, 0,4. (Uroussb: vol. XVI, pag. 1.234.) 
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seus habitantes, em 1870, na razão de 14,67 Vo 
(1); da Hollanda, onde^ a julgar pela estatística 
dos casamentos durante o quatriennio de 1868 
a 187á, os analphabelos, ja nessa época, nao 
conslUuiam mais de 7,23 «/o da população (:2); 
da França, onde já em 1869 o numero dos 
adultos deslituidos de toda a inslrucçâo pouco 
transcendia de 20 Vo (3). 

Seremos menos exigentes, e deixaremos á 
próprio administração brazileira a imposição 
do (jualilicalivo adequada á penosa verdade 
dos factos acluaes Perante o ultimo recen- 
seamcnio a proporção j^eral eutre os analpha- 
betos e a população deste pniz é de 78,11 %(4). 



(1) E' a proporção qiio so doduz dos algarismos seguin- 
tes (The Stat'<ni. Year Bookt\)Afí. 59i o 58i' : babiUnles— 
33.558.171 ; iudividiios quo não Cabiam ler, o oscrover, 
5.658.IU. 

(2) l>o dofuincritos oflTiciaes coTista cjuo, em 25.137 aliian- 
çag foiíjugit'^ relobrula^ nesse porioJo, 3.(i3(j, d'cnlro as 
50.2"t pc^sit.i^ que 80 receberam, eram analphalielas. Nos 
distrielus olrict uueilu ruracs esse numero ó niiiito maia 
fírailo, calcuMiiidí)-áe em 25 " o "*^ '''<?<'^ maàcnlino e 31,33 'o 
iiooiílro. Síi/sm. Year J3o>A-, pag. 329. 

(3) AMal|)bahelos no^so paiz : 

em l-^^a 45,7 p. 100 

em i .">; 32,4 . . 

em IHiii a ,4 > » 

OMi 4S 7 á',0 . » 

em lSt,8 il.Oi . . 

em lStí'J 20,4t» > . 

\ , Logo, em 3(i aiin «s, uma diminuifão do 2>,5i p. 100 na 
proju rçáo dos aiuilpliaUolos pur a popuLiÇiO lOia*, ou, 
termo mó lio, — analphabutos 0,7tr9 mono> por anuo. 

( 'O Con uleuiíla em sua totalidade a população livre, 
arrolaram-50 e..tío, em 8.41'J.6/á habiluiieí, o.8.í0..>9i 
aiKi!piiub''io-. Iro.iorçâo, portarito, dei.l>'s para a'iuoiles 
81^43 p. lUO, listribuidos as^iin : 

Mun cipio neutro 66,1 í 

Par.iiá • 7á.6l 

Rio (ír.iU. ledo Sul 74,03 

PaiA 75,ui 

Miraiihâo 75.^6 

Rio do Janeiro 76 61 

S. Paulo 79,27 

Bahia 79,U 

Matt' Groso ; 79 68 

Poniambuco 80,4i 

í-ergi I o 81 ,03 

Rio «irando do Norte 81,97 

Espirito Santo 83,63 

Pianhy 8i,43 

Sant i Catharina 8i,85 

Goyaz 8187 

Amazonas 86,57 

Alagoas 86,59 

Minas Geraes 86,6 

Parahybi 88,38 

Ceará 88,46 

(RekU, da Dir. Oer. de Est^Ustica em i876 ; Recensea- 
mentOy pag. 19. ) 

Deduzidos Oi monoros de 5 annos, restam: 5.579.945 
analphabetos, em 7.143.013 habitantes ; oa 78,11 %, 
assim : 

Município neutro 49,84 

Paraná 66,84 

Pará 67.76 

Maranhão 69,26 

Rio de Janeiro 69,66 

Rio Grande do Sul 71,84 

S. Paulo 75,Í5 

Mato Grosso 75,76 

Bahia 75,88 

Pernambuco 77,02 

Sergipe 78,67 

Rio Grande do Norte 78,86 

Espirito Santo 80,86 

Santa Catharina 80,53 



Assaz caraclerisada flcaria essa vergonhosa 
depressão da estatística intellectual entre nós 
com a simples observação de que esses algaris- 
mos rebaixam o Brazil destes últimos annos 
áquem da Hespanha de 1860 e 18i6,daHespa- 
nha de Izabel II. Ahi, no primeiro desses dous 
annos extremos, o censo verificou a existência 
de 9.149.485 analphabetos em 12.168.776 habi- 
tantes ; e, no ultimo, 12.465.542 analphabetos 
em 16.301.851 por 100 almas (i) ; de ondo se 
conclue, no Incml? ;i 1846, uma porcenlagom 
de 75,23 anaijihabelos sobre a população total 
e de 75,2í) em 1860. Jsso devia bastar para 
confusão das nos-as vaidade> e iniri.ição de 
uma ordem de cousas tendente a corrigir 
uma realidade que nos enxovalha. 

M;is não s^mos n»'»^, é a secretaria do impé- 
rio, por org.íiu d(í um i d.is suns d t racionas, 
(juem se incumlje de fazer- nos subir om 
ch''io lod'» o rub.)r ás faces, {.(raras á innocen- 
cia dessa conns>ào incrivelnunlt' ingenii.», ou 
á ironia (le.>sn salyra, inaudilanienlf* sin^íular 
ii'uiii docuiiioiilo oitícial, que ressumbra tle>tas 
cândidas ou aceib is p;ilavras, com que remata 
o qualro do> aiial,jhabeios entri' nos: t Si de 
ali/Kin consolo lód" S''i vir esta olxprrnrào, no- 
tarei (jue nenhuma província do líra/.il está, 
q unnlo ;io gráo dt» ii^nn ira nela, no isla^lo em 
que se aclin\a, em 1802, o nut* ,o reino d' Ná- 
poles (á). » 

o bálsamo desta C(msola{'ão atnai.tta como o 
fel do mais maligno epiLrramma ; poiíjur esse 
aitUíji) reino d Natais, íhií 1802, era ainda 
unia herança de alíjeceõiís nioiaes e int lle- 
cluaes. onde o espirito da liberdade eon<títn- 
ciniial, que penetrara alli com a foròa de 
Victor Emmanuej, pela revolução íííeciuada 
n'uin paroxyMOO de deses|)ero jiopular em 
1800. ainda não |»odia ler obtido resultados 
.^enão quasi im perceptíveis na intelligencia 
geral do pai/, comp imida e pervertida, até 
dous annos antes, pelo absolutismo atroz e 
ignóbil de Fernando 1, Francisco l, Fernando 
II, Francisco II ; esse absolutismo sombrio 
como a mais negra das loucuras, que deter- 
minou a intervenção da Inglaterra e da França 
em 1856, obrigando-as aiinal a um rompi- 
mento diplomático com aquelle governo, in- 
digno da communhào europea ; es.se absolu- 
tismo que inspirou ao animo conservador de 
Gladslone, em 1851, as suas celebres cartas a 
lord Aberdeen ; esse absolutismo averbado 
pelo actual chefe do gabinete na Inglaterra 
como « perverso e monstruoso • (3), como « a 



Piauhy 81,41 

Goyax 81,81 

Alagoas 82,48 

Amazonas 85,31 

Parahyba 85,54 

Minas Geraes 85,53 

Ceará 85,5 V 

{Relatório supracitado, pag. 20. ) 

(1) The Stitesman's ytar book for 1880, pags. 407 e 415- 

(3) Relat. da Dir. Ger. de EstaUstiea om 1876 ; Recensea- 
menti, pag. SO. 

(3) W. E. GLAD3T0IIB : Qleanings of past ye%rs (1851 — 
77). vol. IV (London, 1879), pag. 4. 
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própria negação de Deus erigida em systema 
de governo (1) » ; esse absolutismo que « con- 
vertia o po ler, creado nas sociedades humanas 
para manutenção da lei e da ordem, para se- 
gurança da innocencia e repressão do crime, 
no grande criminoso e malfeitor do paiz, no 
peiór de todos os oppressores, no mortal inimigo 
da liberdade e da ititellifjencia, no promotor' e 
incitador activo da mais vil corrupção incutida 
ao povo. » (2) 

Essa população de anal pha belos era feitura 
daquella Ímproba e ignara tyrannia. Ficam 
sabendo, pois, os amigos deste paiz, graças a 
uma declaração offlcial.. para refugio da nosra 
altivez, magoada afflictlvamente u'uma con- 
frontação onde ficamos abaixo de tudo, que o 
governo representativo no Brazil, com todas 
as suas formas parlam^mares, em longo meio 
século de dominio relaiivamente tranquillo, 
sempre tem foilo um pouco mais pela instruc- 
ção popular do que o despolismo clerico-bour- 
bonico das Duas Sicilias, condemnado pela 
mais justa indignação da consciência contein- 
poranea a um opprobrios que a historia nào 
attenuará. Si é difficil de conceber em docu- 
mentos adminislratívos um sarcasmo infli- 
gido á nação por funcçionarios que a servem, 
não cust**) menos a ádmittir sob a penna de 
uni quasi sub-secrelario de estado, esclarecido, 
inlelli:rente e senhor da sua especialidade, a 
candidez de suppor na supreipa humilhação 
desse parallelo allivio possível á nossa dií,mi- 
dade abatida pelo espectáculo do nosso incom- 
monsur.ível atrd>o. Reconheçamos, ponm, 
que a farpa ó justa ; e, íipplaudindo, ou crili- 
caiido, embora, a propriedade ou improprie- 
dade do tom, confessemos que, cm ultima 
analyso, a directoria de esialislica serviu 
bem os interesses do povo, procurando, por 
meio da verdade exprimida ^b a mais pun- 
giliva das formas, fazer- lhe doer uma chaga, 
que outros, trahindo-o, estudam encobrir- lhe. 

Por dolorosa que seja para nós a desnu- 
dação da realidade, a que pacientemente vamos 
procedendo, o dever não nos pernulte recuar. 
Na Inglaterra, escrevia L. Heybaud, «os 
inquéritos são livres e sempre com seus laivos 
de acerbos. Reconhece-se o accenlo de um 
povo, que não se habituou nem a se lisonjear, 
nem a ser lisonjeado, c que menos se empenha 
em saber por onde prima, do que por onde 
pecca. Ninguém põe os olhos alli n^uma 
autoridade constituída, de que convenha 
acariciar o ouvido, ou poupar o melindre, mas 
na opinião publica, sobre a qual se diligencia 
actuar vigorosamente, para lhe espertar a 
attenção, e estimular a indííTerença. > E' 
descarte que forcejamos por corresponder á 



(1) Op. cit', pag. 7 : < I haTe seen and heard the strong 
ani too true expression usod, « This is the cegaUoa oi 
6od erected into a systemof GoToromont.» 

(2) Op.cU., pag. 40 : «... conTertíng tho Powor, wbich 
U set up in human socioUes tomaintain law aa order, 
and to dofeod ionocenee and punish crimo, ioto the 
grand law-breaker and male factor of the country. thefirstin 
rmk among onpressors, the àeaUy memv of freMom and in- 
teUlgence, and the active fommtor and instigator of the vUeU 
eorruplíon among the pcople. » 



vossa^confiança, evitando anles a mentira que 
affaga, do que a^verdade que punge. 

Agora, conhecida, perante a estatística local 
e comparada, a situação do ensino elementar 
no Brazil, e com particularidade na sua ca- 
pital, buscaremos, n*alguns traços, deixar en- 
trever as condições, não menos deploráveis, da 
instrucçâo que se distribue, na sua qualidade, 
no seu'espirilo, nos seus instrumentos. 

« As casas escolares subministram-nos o 
meio do avaliar os sentimentos de um paiz 
acerca da educação.» O estrangeiro que, pos- 
suído da verdade destas palavras do um su- 
perintendente do ensino publico no Tennessee, 
contemplasse a frontaria de Ires ou quatro 
palácios escolares, que ornam alguns pontos 
desta cidade, presumiria naturalmente no 
interior dessas ostentosas construcções a exis- 
tência de specimens notáveis dos methoilos 
modernos de cultivo do espirito popular pela 
escola. Triste desillusáo a sua, porém, si trans- 
puzesse a porta, e fos<e estudar de perto a 
realidade; ainda mais triste, si lhe fosse dado 
comparar com a miséria geral dos nossos esta- 
belecimentos dessa classe essas ostentosas e 
estéreis excepções. 

Refere o viajante Speke que os selvagens do 
seu se(|Uilo, nos dias de tempo enxuto e claro, 
costumavam [)avouear-se ufanamenttA no- seus 
mantos de pelle de cabra ; mas, si chovia 
apressavam- se em despil-os, e arrerudíil-us, 
expondo -se, liiiUintes, ao frio e ao a^iua- 
ceiro. (1) Segan<lo Humboldt (aecresceiíta, 
n'oulro livio, o mesmo escriptor) um índio 
orenoco, a quern e indiíreronle a commo- 
didade physica, trabalha quinze dias, para 
comprar tintas, por mei<> das quaes se faça 
admirar; e a mesma mulhei', que nào hesita- 
ria em saliir da cabana sem sombra de vestido, 
nunca seria capaz de perpetrar tão grave 
quebra da decência (such a br(a\ oj decorum) 
qual a de se apresentar despinta ia a olhos 
estranhos. A propósito desses factos observa 
H. Spencer que, na ordem do tempo, quer 
quanto ás acquisições mentaes, quer quanto ás 
physícas, a decoração precede ao vestuário, a 
ornamentação á utilidade (decorati(m precedes 
dress.,. the ornamental comes before theus^ful.) 
€ Tanto mais rjzào temos de insistir», diz elle, 
«quanto ainda entre nós não falta quem se 
oceupe muito mais com o luxo do que com o 
conforto, com a elegância do que com a com- 
modidade, com b aspecto que dá a roupa, do 
que com os serviços que presta.» (2) 

Curioso é que, em matéria de instrucçâo 
popular, as instituições offlcíaes, no grande 
foco da civilísação brazileira, não revelem, 
nessas sumptuosas creações, em que mais sa- 
lientemente procura alllrmar o seu progresso, 
senão um característico ponto de contacto com 
essa primeira phase do desenvolvimento hu- 
mano> em que o vaidoso amor da pompa e o 



(1) HgRBBRT Spincbr: Oeremonial Institutions. Being 
part IV of the Principies of Soeiology. New- York, 1880. 
Í?ag. i80,S413. 

()) Hmbbbrt SrB.\GiR: Education: inírilectual, moral, and 
phy$ical. G. I. 
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gosto do decorativo preponderam á percepção 
do real e do util. Da*se a lembrar desle modo 
o luxo de avelloríos, missangas, ou a tatuagem 
vistosa do selvagem descomposto. Faztmos 
praça do supérfluo, do inútil; uas superficiali- 
dades illusorias, das apparencias dispendiosas 
e brilhantes, quando nos fallece o necessário, 
o essencial, o rudimentar, os primeiros ele- 
mentos da realidade modesta e e£Qcaz. 

Nào queremos fallar no emprego ímprodu- 
ctivo do cabedal publico, indevidamente con- 
sumido na execução de planos, que absor- 
vem na creaçào de uma casa de escola, tão 
faustosa quanto inadequada ao seu fim, capitais 
que custeariam a edificação de muitas^ or- 
aenadas segundo as modernas leis de construo- 
ção escolar. Pre?cind'iiios de insi^^tir na cen- 
sura contra esse malbarato relativo do dinhei- 
ro dos contribuintes, para fazer sentir espe- 
cialmente a inferioridade, a impropriedade da 
coisa que essa magniOcencia procura Gngir, e 
sobreluslrar. 

Dos methodos, ou antes da ausência absolu- 
ta de mctbodo e racionalidade no ensino, di- 
remos opportunamente. Mas desde já fique 
consignado que, salvas as differenças pessoaes 
de intelligencia e iiistrucvâo de alguns pro- 
fessores, em quem, seja como fòr, o lalmio e o 
estudo não podemàupp^-ira niinguade prepara- 
ção pedagógica, impossível nos estabelecimen- 
tos que enlrc nós assoalham o titulo de escolas 
normaes, eque no geral não são Sf*não normas 
preteuciosas da antiga rotina,— o que seasyla 
sob o tecto desses edificios opulentos é, nem 
mais nem menos, a velha tradição dos obsole- 
tos processos de cultura humana, cujos resul- 
tados em toda parte sempre foram a cachexía 
geral das intelligencias e o entibiamento das 
qualidades moraes entre as gerações nascentes. 

Internamenle a superioridade que distingue 
essas escolas, em pouco mais consiste do que 
num certo grau de aceio, que de ordinário 
falta ás outras, nas dimensões menos aca- 
nhadas dos compartimentos destinados ao 
ensino, na mobilia. monos antiga, mais apro- 
ximada aos modelos de nosso tempo. Bem 
limitada, porém, é essa mesma vantagem. Os 
bancos e carteiras nào se conformam ao re- 
quisito capital da mobilia escolar : longe de 
se graduarem, adaptando-se ás variadas pro- 
porções do desenvolvimento corpóreo da 
criança, fixam-se em um numero insufflcienle 
de tamanhos, incapazes de acudir ás neces- 
sidades da estatura infantil nas diversas 
phases da idade escolar, conservando assim 
uma das origens deploráveis dessa serie de 
enfermidades e deformações, com que a escola 
contribuo tão notavelmente para os quadros 
pathologicos de hoje. Mais espaçosos são os 
aposentos ; mas nao se proporcionam rigoro- 
samente,, como cumpria, ao numero de 
alumnos ; não guardam a relação necessária 
entre um algarismo certo de crianças e a ca- 
pacidade do local, a cubogem do ar indis- 
pensável á respiração nor.nal dos entes 
vivos, que o têm de povoar. Tão pouco se 
curou das leis que a hygiene impõo á intro- 
ducção e distribuição da luz solar nos apo- 
sentos escolares, que lhe indicam certas e 



determinadas direcções, que proporcionam a 
extensão da superfície envidraçada ás dimen- 
ções da sala e as disposições da classe. 

Do material technico de ensino existem 
apenas os elementos mais rudimentares e os 
typos mais primitivos. Tudo está revelando o 
domínio absoluto da palavra autoritária do 
mestre, ou das formulas ferrenhas do com- 
pendio, servidas pela memoria passiva do 
alumno. Nada falia aos olhos da criança; 
nada lhe provocii os instmctos de observação, 
nada lhe desperta a espontaneidade; nada a põe 
em contacto com o mundo e a natureza. Nem 
cartas muraes, nem collecções de objectos para 
as lições pelos sentidos, nem. sequer os mais 
grosseiros meios do experimentação. \ invio- 
labilidade das paredas é religiosamente obser- 
vada, eu. alguns desses estabelecimentos, 
graças a recommendações estrictas, que apenas 
se poderiam comprehender, si víssemos pro- 
vida a escola de porta-cartas, estantes moveis, 
ou outros meios próprios de apresentar aos 
alumnos os quadros, as estampas, os modelos 
precisos. « O quadro prelo », diz um dos 
mais eminentes pedagogislas americanos, « é 
tão necessário ao mestre como o arado ao 
agrícola, a plaina ao carpinteiro, ou a lanceta 
ao cirurgião. Importa alargal-o, pelo menos, 
a toda a extensão do estrado de onde falia o 
mestre, e multiplical-o por todos os claros de 
que 80 possa dispor. Nào sei de professor, que 
já se queixasse do excesso de pedra.» (1) 
Noutros paizes, as escolis modelos tèiii ardo- 
siado as suas paredes, achando-se mais satis- 
feitas assim ; as nossas preferem o muro 
despido, mudo, uniforme. Ma ppas, poucos ; 
ardósia, o menos que ser possa. Alpendres, 
galerias, pateos apropriados á recreação e 
aos exercícios, que devem intervallar ainiuda- 
damente as Hções : disso, nada. Nenhum 
desses monumentos levantados ao ensino con- 
tém um gymnasiot 

EmGm, para vos dar a prova mais conclu- 
dente, mais singular, mais decisiva de que o 
senlimenio da mais cousummada e ouça vai- 
dade, de que o pensamento de fiqurar, pas- 
sando pelo que nào somos, vae usurpando entre 
nós o logar devido ^ intelligencia, á pátria e 
á humanidade, chamaremos a vossa attençào 
para uma circumstancia, que, até bojo, passou 
despercebida ao paiz. No relatório official da 
commissào franceza, incumbida de estudar, 
na exposição dePhiladelphia, a secção concer- 
nente ao ensino primário, depara-se este 
trecho, verdad<'ira sorpresa para nós : 

« Un grand pays de VAménque du Sud, le 
Brésilt sê fahait remarquer entre tous par de 
sptendides cotlections dHnsecteSf de plantes^ 
aussi bien classées que curienses. » (2) 

Onde estão, entre os nossos estabelecimentos 
de instrucçào publica, essas collecções esco- 
lares de specimens de historia natural ? Que 
escola ofllcial pratica entre nós esse género 



(1) WicKBa&iiAJi : School Economy. A TreatiiC. Pliíladol- 
phia, 1863. Pag. 43. 

(2) Riiissoí»: Jtaport sur Vinst^. prim. à Veacp. univ. de 
Pkiladelph., en Íft76, pr s. à M. le ministre de Tinstruet, 
publ. Paris, MDCCCLXXVIU. Pag. 392. 
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de ensino ? Qual nos autorizarift a fazer garbo 
desses esplendores perante o mundo ? Tive- 
mos o cuidado de invesiigal-o : não ha, em 
parte nenhuma, no Rio de Janeiro, entre 
as suas escolas mais liberalmente dotadas, 
mais luxuosamente aposentadas, um começo, 
uma tentativa officíal, uma noticia qualquer 
de um passo dado nesse sentido. Mas brilhá- 
mos na exposição. A apparencia ficou salva, 
E parece que é o que basta. 

Eis o ensino distribuído á infância. 

Para melhorar esta situação podemos accres- 
centarque nada contribuem as escolas uormaes. 
A mais completa falta de viJa, de realidade, 
de espirito pedagógico, de comprebensão das 
necessidades e destinos do magistério na esco- 
la elementar, de lodosos meios de desenvolvi- 
mento da intelligencia, da vocação e do gosto, 
faz desses institutos offlciaes, na capital do 
império, um simples mechanismo de diplomar 
a incapacidade, perpetuando na educação po- 

§ular o grosseiro automatismo, cuja extincção 
eveser o primeiro intuito da reforma, e que 
tem como resultado acanhar e esterilizaras 
gerações na soa primeira ílòr. 

Em summa, abrangendo a escola popular e 
a escola normal, não podemos traduzir mtís 
moderadamente o nosso pensamento, e con- 
densar mais benevolíimente os factos do que 
apropriando as seguintes palavras do relatório 
de um .uinislro italiano, com incomparavel- 
mente maior cópia de razão appl içáveis ao 
nosso estado : 

• Muitos professores malbaratam um tempo 
precioso, dictando liçõi^s, e fazendo-as 
aprender machinalmente de cór. Ouiros, 
pelo contrario, deleitam-se, discorrendo em 
bello ptirasoíido, sem dar fé do que nJSo os 
acompanha a attenção dos alumnos. Muitos 
prodigalisam os principies geraes, as defini- 
ções, as distincções, em que o espirito se 
Serde, e que enfastiam da sciencia, como 
e coisa que não tem relação com a vida. 
No meio de tudo, raros exercícios, para 
obrigar u discípulo a reflectir e abrir caminho 
a si mesmo. Não se sabe partir dos factos 
simples, vulgares, que tanto mais incitam 
a curiosidade e o espirito de observação, 
quanto mais familiares são a todos ; prefere- 
se impor ao entendimento uma sciencia 
de algibeira, pedantesca, dogmática, como no 
tempo em que o que acima de tudo importava, 
era formar homens incapazes de pensar. Que 
muito, pois, que a cultura do espirito se ci- 
fre em repetir formulas, em ensinara dizer 
como as coisas se fazem, sem sabel-as fa/.er ; 

3ue, emfim, a instrucçào careça desse viço, 
essa .lucidez, desse valor de applícação, 
dessa tendência pratica, de onde lhe advém a 
sua maior utilidade, uma vez que o seu fim é 
preparar os homens para verem com perspi- 
cácia e fazerem alguma coisa no mundo, em 
vez de se apascentarem de palavras e vagas 
representações ? » 

Eis a verdade. Por carresradas que pareçam 
as cores do qualro, quem direclamenie hou- 
ver estudado os factos, reconhecerá que as 
fizemos muito mais suaves, do que seria mis- 
4 



ter, numa imagem rigorosamente severa dos 
factos. 

c Não sei », dizia Thiers, na assemblóa legis- 
lativa, ha 32 annos, discutindo uma questão 
de ensino publico , « não sei, nem quizera 
ser jamais detractor do meu tempo, nem do 
meupaiz. Nào devemos desconsiderar nossa 
pátria perante o mundo, fazendo-a peior ou 
menos grande do que é ; não devemos de- 
primir a época em que vivemos, porque se- 
ria desalentar os espirites e as almas, o que 
cumpre evitar sempre. Mas nào illudamos a 
nossa época nem a nossa pátria: fallemos-lke 
verdade. » (1) 

Eis o propósito constante deste parecer ; 
e temos certeza de havei -o satisfeito. 



n 



ACÇÃO DO ESTADO. — MINISTÉRIO DA INSTRUCÇÀO 
PUBLICA 

Emquanto a preoccupação de alguns syste- 
maticos e o exclusivismo de certos theorislas, 
invocando a sciencia da realidade, mas desco- 
nhecendo notavelmente o estado real dos 
espirites e das idéas no seio da civilísação 
contemporânea, condemnam o desenvolvi- 
mento que o nosso primeiro projecto quer im- 
primir ao ensino offlcial, preconisam a sup* 
presão dos graus acad»^mico9, taxam desdenho- 
sam^itede < sciencia otOcíal » a instrucção dis- 
tribuída nos cursos universitários, encarecem a 
ínicíaiiva individual como capaz de substituir 
o poder publico no seu papel actual de 
grande propulsor da educação popular o da 
alta cultura scientifica, reprovam^ em summa, 
a progressivo alargamento da acção protectora 
e tranquillisadora do Estado nesta esphera,— - 
a tendência universal dos factos, na mais 
perfeita antilhese com essas pretenções, com 
o subjectivismo das theorias dessa nova classe 
de doutrinários, reforça, e amplia, entre os 
povos mais individualistas, com o assenti- 
mento caloroso dos publicistas mais liberaes, 
o circulo das instituições ensínantes alimen- 
tadas pelo erário geral ; adduz todo dia o 
concurso de novos argumentos em apoio da 
collação dos títulos universitários sob a 
garantia do Estado, e reconhece, cada vez com 
mais força, a necessidade crescente de uma 
organização nacional do ensino, desde a escola 
ate ás faculdades, profusamente dotada nos 
orçamentos e adaptada a todos os géneros de 
culiivo da íntelli^'encia humana. 

Em vão tentam submetter os problemas 
suscitados neste domínio ás leis económicas da 
offi^rta e procura, entrepndo á actividade 
particular e ao ínstincto vigilante dos interes- 
sados a multiplicação dos institutos de ensino 
e a apreciação da sua fidedignidade profissional, 
c Illude-se», diz um escriptor accentuadamente 
individualista, c quem quer que, em matéria 
de ensino, contar, absolutamente com os eíTei- 



(i) Thirrs : Diseours parlèmentai"es , publiis par M. 
Caímon. Vol. VIU. Farís, iSSO. Pag. 606. (Discurso em 
iSdefev. de 1850. ) 
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los ordinários da concurrencia. O ensino, em 
transpondo os limites da instrucção primaria, 
sappoe uma org^aniza^ao complexa e poderosa, 
recursos importantes, pessoal numeroso e um 
material nimiamente caro. Para tal commel- 
tímento é mister uma pujante associação ; e a 
concurrencia, da qual, noutro qualquer as- 
sumpto, se pôde esperar a perfeição dos pro- 
duetos, neste é muitas veies impossível. Vede 
os factos : quem logra competir com a instruc- 
ção publica, desde que se orf^anizou a liberda- 
de de ensino superior ? Unicamente a igreja 
catholica, essa potencia immensa. E todavia^ a 
idéa religiosa não anda tanto nas boas graças 
do nosso tempe. Que é, pois, o que faltou a 
outras idéas, para abrirem escola ? Meios. * 
(1) Demais, < cumpre não confundir este ser- 
viço com os de ordem puramente industrial, 
nos quaeso que preoccupa o consumidor, é a 
barateza do producto. Sim, em taes assum^ 
ptos, fora insustentável a concurrencia do Es- 
tado, buscando alimentar a producção á custa 
do orçamento. Mas toda a gente sabe que, aqui, 
é secundaria a consideração do preço : o que 
nos preoccupa ó a idéa ; algumas vezes o que 
nos detém os olhos, é, ainda mal ! a bandeira ; 
mas o de que se inquire sempre, é a idonei- 
dade do mestre, e não a economia. » (2) Ora, 

< a capacidade do mestre ó coisa, de que seria 
manifestamente impossível ao consumidor jul- 
gara pnori ; quando muito, podela-hia ava- 
liar post facium, pela opinião publica ; mas, 
além de que esse guia é frequentemente fallaz, 
deixando-se levar demasiadas vezes pelas 
apparenciajs e exterioridades, fácil será perce- 
ber que gyramos num circulo vicioso, uma 
vez que essa notoriedade não se pôde adquirir 
senão depois de uma experiência mais ou me- 
nos longa. Logo, necessidade de uma direcção 
quanto á natureza do ensino e quanto á selec- 
ção dos mestres, eis o primeiro motivo que 
legitima a ingerência do Estado.» (3) 

Pesa, é certo, contra nós, com todo o valor 
da autoridade do nome que se lhe associa, a 
opinião do illustre fundador da philosophia 
positiva, cuio alto espirito fazia votos pela 
guppressão da Universidade. Dominado pela 
influencia do grande mestre, o maior dos seus 
discipulos escrevia, no Nacional, em 1850 : 

< Não tardarão muito os homens de estado em 
comprehender que já é assaz gravosa a tarefa 
de manter a ordem material, e urge não so- 
brecarregal-o com a de regera ordem espiri- 
tual. Este juste sentimento da nossa situação 
social ha de traduzir-se, salvas as indemniza- 
ções pessoaes, na suppressão do orçamento 
theologico e metaphysico, — por outra, theo- 
lógico e universitário,* (4) 

Mas o digno successor de A. Comte, que, 
num livro cheio de modéstia e sabedoria, 



(i; Edm. ViLtiT : Li rôU dêVBtat dans Vordre ieonO' 
wijue. Ouvraje couronné par VínUUut, (Paris, 188S 
Pag. 473. 

(3), Ib, p. 176. 

(3), Ih, p. 173. 

(4) E. LiTTaé : Conservuion, rétolution et posUivUme, 
(«• éd. Paris, 1879.) Pag. J5. 



soube dar indi5 /rrefragavel documento da 
sua superioridade, percebendo, e confessando 
os erros de previsão seus e da sua escola, 
reconheceu depois a improcedência dessa 
opinião, que a principio < seguira implicita- 
mente. * (1) A experiência convenceu-o de 
que, presentemente, « os particulares, qae to- 
massem a seu cargo o ensino, não innovariam 
grande coisa ao programma da Universidade: 
fariam o que ella faz, com a di/fer$nça apenas 
de que talvez o fizessem menos bem. » (iá) De 
feito, pondera eile, noutra parte, < que é o 
que se teria em mente com a extiacção do 
ensino universitário ? Abrir espaço ao ensino 
positivista, desbravando -lhe o terreno. Pre- 
domina, porém, neste ponto, o engano» em 
que laborávamos, suppondo estarmos na tran- 
sição, — divisória pouco espessa, que cuidá- 
vamos nos separava de um futuro decisivo. 
Mas a divisória é muito menos ténue do que 
então imaginávamos ; e o desbastamento, 
que aliás nunca se pôde operar, teria sido 
muito mais damnoso á instrucção geral, sem 
aproveitar em nada á doutrina que tínhamos em 
mira. Retrocedo sempre aos nossos triuta 
annos decorridos de então para cá ; porque 
nunca nos cançamos de consultar os factos. 
Elles deixaram em pé o ensino universitário; 
o a razão é manifesta: o ensino livre não teria 
ensinado mais do que a Universidade ensina. 
Menos difficil fora a gestão das coisas sociaes» 
si nos bastasse pòr de lado o que se nos affl* 
gura obstáculo.» (3) Desfarte, aconselhado 
pela madureza dos annos, Emilio Littré pôde 
escrever : « A opinião de Comte recebeu a 
única satisfação comportável : a que consiste 
na liberdade de concurrencia e na suppressão 
do monopólio universitário.» (4) 

Para que a philosophia não destoe desta 
nome, ha de começar por se conhecer a si 
mesma, por confessar a sua fallibilidade, por 
buscar na consignação dos próprios erros a 
autoridade moral precisa para censurar os 
contrários; ha-de evitar a tentação de erigir 
em pontilices os seus chefes de escola, e não 
jurar indistínclamento na palavra dos seus 
Aristóteles ; e nós, que vemos defendida» no 
grémio do positivismo, pelo eminente continua- 
dor de Comte, a interferência do Estado na 
instrucção nacional, não podemos hesitar um 
instante em pedir a reconstituição do orga- 
nismo, que o deve habilitar a satisfazer effl- 
cazmente essa missão cívilisadora. 

D'ahi o firmarmos o direito supremo do 
Estado á collação dos graus, direito que aliás 
o próprio Comte lhe reservava. (5) Pensa- 
mos, com o preclaro sábio positivista, que. 



(1) E. Littré : Dt VHabUstemm dê la troinème répubU- 
que (Parií, 1880). Pag. 80i. 

(i) E. LiTTiÉ : Consenr.^ rivol, et posUiv. Pag. 28. 

(3) Op. cU, P. 271. 

(i) E. Uttré : DeVkabl. delatrois, républ. P. 504. 

(5) Ver Charlbs Robin: L*%nstrueHon et ridueation (Paris, 
1877, p. 280, oUando- o Rapport sur la natwre de lE^eole 
positive; doeteur Segood, rapporlear. Paris, in-S*', p. i3 
V^edit., 1849). '''»'»' 
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« seja QQdl fòr o estado da questão, elle deve 
conservar a collação dos graus». (1) 

« Notae », observava, ha pouco, um escriptor 
extremamente liberal, «notae que a liberdade, 
correctamente entendida, reclama aqui a in- 
tervenção da autoridade ; porquanto, de um 
ladQ, o consummidor, incapaz de estimar por 
si mesmo o valor dos productos, não é livre 
na escolha, e carece da garantia da prova 
offlcial ; de outro lado, a necessidade do grau 
não coarcta a liberdade do trabalho a ninguém 
realmente capaz de exercer a profissão; só é 
obstáculo ao charlatanismo, que pretende tra- 
balhar á custa da saúde publica e dos mais 
caros interesses da humanidade* Tanto assim, 
que o que se increpa ao grau obrigatório, é 
precisamente a inanidade da prova que o 
autoriza, por offerecer acerca da capacidade 
do recipiendario garantia mui insuCBciente. 
O facto, de ordinário, é mais que verdadeiro ; 
mas a coaclusão é singular. Torne-se mais 
séria a prova, em vez de supprimil-a, — eis 
o qae cumpre.» (2) 

Aos devaneios dos que querem amolgar a 
realidade ás exigências de uma doutrina pre- 
concebida opp5em-se necessidades inflexíveis, 
direitos imperiosos, convenieacias vitaes entre 
todas as aggre^ações de homens cívilisados. 
«Pouco sabem dos factos, os que nos faliam 
de tribunaes, em cuja presença < o accusado 
provasse que não encetou levianamente a 
pratica da sua arte, que só emprehendeu o 
que podia emprehender >, e onde « o juiz, 
pelos testemunhos produzidos, pelas averigua- 
ções effeetuadas, apreciasse si não ha deveras 
falta alguma que exprobrar ao réo, si elle fez 
apenas o que lhe era licito julgar-se capaz 
de fazer.» « Ora ahi tendes um ignorante, que 
se arma de uma lanceta, e cuja imperícia 
traz- me a morte. «Recorrei aos tribunaes, 
dtzem-me.» A boas horas I Quando muito, o po- 
derão fazer os meus herdeiros, si eu os tiver. 
Bar-se-ha, porém, que a minha morte sirva 
sequer de escarmento ao próximo ? Como ? Por 
ventura é deante de testemunhas juradas que 
.se prestam os cuidados médicos? Haverá peri- 
tos, que acompanhem o curso da enfermidade? 
Será possível, uma vez, que seja, d*entro dez, 
discriminar a acção do medico, com a certeza 
que a penalidade requer ? Não lhe será sempre 
íacil invocarem sua defesa um caso fortuito, 
ou qualquer imprevista complicação ? E po 
derão, em taes pleitos, poderào sentení*iar 
juízes destituídos de conhecimentos proôssio- 
naes ?. . . . Nem é certo que a sociedade se 
constitua fiadora da capacidade do graduado ; 
apenas oppõe-se ao< que são manifestamente 
incapazes; mais nada. E longe, de que o 
publico adormeça descançado nessa falsa se- 
gurança, por toda a parte o vemos fazer mi- 
nuciosa escolha, quando a escolha é possível, 
entre os diplomados. Não se sabe o que Uus 
reserva o porvir, nem até que ponto se 
adiantará entre as multidões a divulgaç<ào dos 
conhecimentos ; mas de presente encaramos 



(1; E' LiTmÉ: De Pétábliss. de la trois. rép., p. 3Í9. 
(2)£dii. ViLLir: Le role de VE^UU^ p. 179. 



como cstrictamente imprescindível, cm cer- 
tas profissões, a exigência do grau ; e renun- 
cial-a seria, ao nosso ver, estulta temeridade. 
Ora, admittido o principio do grau obrigató- 
rio, evidente é que só ao Estado incumbe o 
direito de conferil-o ; e custa a conceber como 
se tenha desconhecido tão elementar verdade. 
Como havia de ser penhor de capacidade o 
grau, si fosse conferido por quem de sua ca- 
pacidade legalmente não dê penhor nenhum ? 
Certo poderemos discutir o modo como se ha-de 
operar o exame, e sor collado o grau ; podere- 
mos comparares systemas. Comprehendemos, 
nesse terreno, a controvérsia, comquanto flr- 
memente convencido de que, a respeito da 
liberdade de ensino, a questão não encerra a 
importância que se lho tem attríbuido. Mas, 
no que toca ao principio, nào parece admissível 
hesitar: a liberdade da collação dos graus ó a 
suppressão cios graus : ó ainda peior: um con- 
trasenso. A collação dos gratts profissionaes 
pelo Estado nào constituo estorvo á liberdade 
do ensino. Si os methodos podem diversificar, 
a sciencia, a verdade é uma só. Pôde haver 
muitas maneiras de aprender direito ou me- 
dicina ; mas só ha uma de sabel-os, e eis o que 
pelo exame profi.^-sional se ha de certificar.» (1) 
Os factos imprimem uma força irresistível 
a estas verdades, aliás de senso commum. E* 
assim que, ainda entre as nações cujas ten- 
dências e costumes maior antagonismo esta- 
belecem com o reconhecimento dessa preroga- 
tíva ás instituições offlciaes, vaese genera- 
lisandode dia em dia o sentimento dessa ne- 
cessidade . Na União Americana, por exemplo, 
a maior autoridade nesse ramo de educação 
proclama a conveniência dos graus conferidos 
pelas escolas publicas de desenho e ínstrucção 
artística. ( :2 ) No Conneticut^ um dos Estados 
onde mais sobresae o zelo pelo ensino po- 
pular, o conselho de educação, em novembro 



(1) IftW., p. 180-2. 

(S) Waltbe Smith : Art Edueation. P. 39—30. Eis o 
tópico, de qoe o illastrado Sr. ex-minístro do império dou 
em vulgar a parto principal no seu Relatório^ e cujo toxto 
pareco-nos conyeniente consignar integralmente aqni, no 
idioma original : « If lhe course of study in the national 
sehool of dosign be svstematizod and regulated by expo- 
rienco in other branches of edueation, tbe cour^e mnst 
last at loasl three vears, with distinetive groups of study 
for ehth year, at ibe end of wbich woold be a special exa- 
mination upon tbe^ year*8 work, and» at th^ lerminati >n of 
tho thiVoo yoars, tho gradualiug examination for a Jegroo. 
l regard taii |irofe4^iooal examinatim for a «logree in 
art ai onc of the safeguards of soeioty from mure quaeks 
and ehar atans. Tbe bulk of peoplo wbo baye the ros- 
pon:>ibility of choosing leaehers, or of empi yi^ g gkílled 
labor, have no means ofjndging, before they bay their 
eiperíeoce praeUcally, wetbor a candidate for employment 
íâ quaiifíed or uot fur tbe work proposed to be done. 
Nov, altboagh a degroo is not an all-safliciont proofof 
tbe lequireJ capaeity for evory oífieo, i is ai least a gua- 
rantylbatone oftne essential conditions of qualifica- 
rion ha^ been complied with, and that tbe candidate is 
edncated, tried, aiid tamped bv a compotent and im- 
pa, tial aothority. Thefacl tbat tbis means of testing man'8 
powers Í8 accopted as a eonTenieneo in almosf ali pro- 
fessions in almosl ali eountres in the world wbose civili- 
zali-jn is reco nizod, is perhaps sofficient OTidence of its 
Talne. And thal especially in ednratton some definito 
proof is reqoirod of traioing and te.ting befnre importam 
charges are giyen with confídence to schooI teachora, is 
an acknowledgenent tbat soch a metbodof assaylng is 
a proteeiion tosociety anda meríted distínetíon for pro- 
flciency. » 
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do 1879, nomeou uma commíssào especial, 
incumbida de requerer á leislatura a orga- 
nização de mesas do examinadores, que con- 
ferissem diploma de capacídiíde aos candidatos 
ao professorado primário. ( 1 ) No mesmo 
anno o decimo terceiro congresso annual da 
Associação Medica ^m^ríciíiaoccupava-se com 
a urgência de mais vastas providencias le- 
gislativas, que aperfeiçoem o ensino du me- 
dicina, e constituam juntas medicas de exa- 
me, as quaes assegurem ao publico, nao só 
médicos aptos, mas parteiras, pharmuceuticos, 
dentistas eamas habilitadas. (2 ) 

Dirào que, num parecer concernente á ín- 
Sf ucçào popular, não vêm a ponto conside- 
rações, como estas, a respeito da colhiçio 
dos graus, questão que toca especialmente ao 
ensino superior. Responderemos que essa 
questão é apenas um aspecto^ aspecto essencial 
o profundo, do problema relativo' aos direitos 
e deveres do Estado nesta parte da economia 
social ; e, ante a extravagância das impugna- 
ções que nos atalham o caminho^ não podiainos 
absolutamente prescindir de delimitar, pelos 
factos mais concludentes, esses deveres e 
direitos, numa reforma, como esta, que tão 
consideráveis sacriflcios requer do paiz. 

O primeiro caracter do saber positivo é a 
comprehen.^80 da contingência variável dos 
tempos e a intelligencia da relatividade das 
coisas humanas. Ora, quem quer que não 
perder de vista esse critério, nào desconhecerá 
a evidencia da incapacidade actual do indi- 
viduo 6 da associação, entre as sociedades mais 
adiantadas, para substituir, na educ.içâo do 
povo, a acçào ampla, systematisada, múltipla 
do Estado; não contestará a necessidade de 
6;rganizar rigorosamente nas condições mais 
perfeitas de excellencia e efficacia, de acti- 
vidade e sciencia, o ensino olfícial. 

Si do campo da concurrenria desapparecesse 
o Estado, quem lucraria ? Responda o jiroprio 
positivismo, por um orgam irrecusável, da 
mais conspícua autoridade : « Os catholicos. ao 
menos, ou os protestantes têm seu cathecismo; 
sabem, e sabe-se o que vão ensinar ; o pro- 
gramma das suas escolas mo mudará, e esse 
programma, não ha quem o não conheça ; mas 
os livres pensadores, que nem universidades 
onerem mais, porque no seio delias a sciencia 
é falsificada e torturada, que irão ensinar, no 
dia em que poderem crear as suas escolas ? 
K* o que, até agora, ninguém sabe. D«^ ambos 
estes lados, portanto, a inferioridade delles é 
real. Nào dispõem de acção no commum dns 
populações, costumadas a se deixarem senho- 
rear do clero ; nem chegaram a accôrdo num 
programma. que po^sa assumir o logar da 
religião. Com relação ao ensino universitário. 



( i ) Report of tke CommhsHoner of Education for the 
year i879. ( Washington, 1881 ) p. 32. 

(2) «... on llio need of fullor laws for tho regalation 
ofsanitary and educalional inslituUons, for tho moro por- 
fcrt odueation of physicians, for the prcTODlion ofavoí- 
«lablo diseascs, and for tho appointmeot of moJical eia- 
ininiiiK boards to insuro the poople uot ouly competent 
l>h)sicians, but aiso competeot midwires, pharmacists, 
dihtittsand prôfd$8iOn&I n ursos. > Ib., p. 399. 



a fraqueza delles é de outro género : é uma 
fraqueza material. Boa ou má, a sciencia 
oflQcial, em todo caso, é um elemento de civi- 
lisação, e um elemento que custa caro ; pois, 
ainda nào mettondo em conta a importância 
das dcspezas de estabelecimento, o custeio 
annual consome, em cada paiz, muitos milhões. 
Aòharemos esses capitães enormes, para um 
commettimento em que são graves os riscos e 
nullas as garantias ? li* o que alguém poderia 
esperar, mas ninguém pôde aflftrmar. Por con- 
sequência, ha, de toda a parte, serias diffi- 
culdades, que surgem, lofjo que, deixando a 
theona abstracta, iws acercamos da appUcaçâo 
pratica : diffículdades moraes, dificuldades 
económicas, que, quando não sejam insuperá- 
veis, devem, ao menos, dar em que pensar 
aos que desejarem impellir a sociedade no sen- 
tido da civilisaçào e do progresso.» (1) 

E', de feito, como quem tem meditado na 
disiancia que medeia entre as generalidades 
ídeacs da doutrina o as necessidades com- 
plexas da vida, que o vigoroso escriplor, o 
esclarecido cooperador de Littré considera, e 
solve o árduo problema. Lendo as solidas pa- 
ginas que elle consagrou a esta questão emi- 
nentemente pratica, comprehende-se que o po- 
sitivismo, longe de ser uma seita estéril, ou um 
caihocismo de formulas abstractas, poderia 
bem alimentar aspirações aos foros de uma vas- 
t-i philosophin dn realidade, utíl aos homens de 
governo como aos homens da sciencia. « Em- 
quanlo as condições sociaes determinarem que 
o governo seja semi-temporal, semi-espiritual, 
o ensino otllcial é inevitável, e impossível o 
ensino ab-olutamente livre. Quererá isto dizer 
que o ensino actual seja bom? De modo ne- 
nhum; nem eu quizera que se entendesse 
assim o meu pensamento. Adversário sou, 
tanto quanto o que mais o fòr. da organização 
universitária que nós temos. Deploro profun- 
damente a perigosa anarchia reinante na edu- 
cação (]ue todos recebemos ; e nenhum desejo 
em mim é maior do que o de ver modifica- 
rem -se radicalmente os princfpios pedagógicos 
e os programmas em tigor. O que sustierito, é 

aue o progresso e o melhoramento não se põ- 
em efTectuar pela iniciativa da sociedade in- 
teira ; que hão de ser obra de alguns indiví- 
duos, assaz esclarecidos para avaliar a neces- 
sidade, assaz potentes para vencera resistência 
passiva de uma ímmensa maioria, que ignora 
ainda em que direcção se ha de encaminhar. 
Organizar-se por si mesmo um ensino liberal 
é impobsivel ; cumpre, pois, organizal-o. Qual- 
quer que seja o seu respeito á liberdade e o seu 
íiorror ao despotismo, todos os partidos se tor- 
narão déspotas, no dia em que, supplantando 
os seus adversários, vingaram ocmpar-lhes 
o logar ; e esta contrndicção entre os prin- 
cípios e os actos é prova manifesta da insuf- 
ficiencia das theorías individualistas. Levarei 
adiante a minha critica: direi que a liber- 



íi) g. WvRounorp : L^ensHjneinP.ntUbrt'. \a Phihsonhie 
Positive. iRev}ie diriuéii par E, Littré et O. Wyrouhoff, 
Tom. II.. p. n% 
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dade absolula da instrucçao publica (í), 
si por nlgam decreto se podesse proclamar, 
seria dammnha, e vírin a dar em nrma pe- 
rigosa nas màos do partido em cuja opinião é 
demasiada a presteza com que seguimos a via 
do progresso (2). . . Logo, que se ha de fazer, 
para meliiorar a instrucçao publica?... Actual- 
mente, quer na França, quer nas demais 
parles da Europa, só nos é dado préirar, e 
esperar. (3) Mas no dia, que as vicissitudes 
sociaes constanteuiente nos antolham, no dia 
em que iriumphar algures o partido demo- 
crático, a que me honro de perttíucer, — que 
tentativa ensaiaremos, para iniciar um ensino 
liberal ? Si me tocasse aconselhal-o, o meu con- 
selho seria que não proclamasse a liberdade 
sem limites de ensino ; que se não abstivsse dp 
todo no que interessa á instrucçao publica ; a 
menos que, d!aqai aié lá, o mundo adeantasse 
nm immenso pnsso na vereda do progresso. 
Longe de mim, está claro, o animo de tolher á 
ninguém o direito de professar as suas idéas, 
c vulgarisal-as. Assnz civilisado é o nosso se- 
calo, para permiltir, a este respeito, a mais 
larga tolerância. Quero apenas dizer que, a 

fiar das escolas livres, que se formarem, ao 
ado do ensino caiholico^ protestante, ou espi- 
ritualista, cuja prohibiçào fora inútil tentar, 
necessário será e^tabelcer escolas o / ciafs, or- 
ganizar uma instrucçao mais liberal do que 
quantas ser possam, e nutrir^ a expensas do 
Estado, uma instituição, que só em condições 
taes não terá que se arreceiar da concurren- 
cía. (4) Emsuiiima^ só almejo a liberdade de 
ensino, até onde chegar a liberdade, franquea- 
da a todas as crenças, de se manifestarem, a 
lodos os partidos, de fundarem escolas, e não 
como abstenção completa do Estado em todas 
as questões que toquem aodominioda instruc- 
çao geral . O ensino o/ficial não deve embaraçar 
o ensino liv e ; mas, pnr emquanto, o ensino 
livre wio poderia supprir a falta dt ensino offi- 
ciaL (5)» 

Ante o saber positivo , pois^ norte de todas 
as reformas progressistas do ensino, nào tem 
de que se acanhar a vossa commissão, afflr- 
mando solemnemente, com o profundo re- 
dactor desse acreditado órgão do positivismo 
na Europa, a convicção, em que estamos, de 
que » é direito e dever do Estado, na ordem actual 
aas coisas, instituir escolas, sustental-as, dif- 
[undl-as.* (6) 

Aliás, aos nossos olhos, nenhuma transcen- 
dência tem a questão: é de puro senso 
commum. Tanto assim, que^ salvo excepções 



(I) A expressão liberdade abuHuta de ensino, segundo osso 
anlor, eomprehoride < a abolição completa de todos os pri- 
vilégios e títulos académicos, o direito sem limites, esten- 
dido a lodos 03 boroeDs, de ensin^irem o qao lhes p.recer, 
inteira abstenção do Estado em lodo o que toca á ins- 
trucçao publica ; a iniciatira do governo substituída pela 
iniciativa particular. * Op. eU,, p. 444. 

(t) Ib ., p. 451. 

V (3) Wyronboff eserevia aoles da ruína do segundo im- 
pério em França. 

(4) /*., p. 153. 

(5) /6.,p. 155. 
<«) Ib., Pé 454. 



singulares, as crenças e as phiiosophias mais 
oppostas, variando quanto á direcção, reaccio- 
nária, ou liberal, que mais convenha imprimir 
ao ensino, coincidem na idéa, cada vez mais 
geral, de que, na phase actu*! da cívili>açào, 
as instituições eencari^os do Estado, em ma- 
téria de ensino, tendem inevitavelmente a 
crescer. 

Dois exemplos característicos vão ministrar- 
n-is a prova decisiva desta verdade: os das 
três nações mais eminentemente individua- 
listas, daquellas onde é mais enérgico o sen- 
timento da pessoa humana, mais real a auto- 
nomia das localidades; daquellas onde é mais 
constitucional, mais physiologico, si nos con- 
sentem a expressão , o self government , a 
semecracia (1), o governo dó povo por si 
mesmo; daquellas onde mais em rigor pode- 
riamos dizer que o governo reina, e a opinião 
governa: — a nação ingleza, a nação americana 
e a nação suissa. 

O primeiro subsidio nacional a escolas po- 
pulares, em Inglaterra, data de 1833. Em 1834 
nomeon-se umac»mmissão parlamentar, para 
abrir um inquérito acerca da situação do 
ensino commum. Em 1839 se estabeleceu, no 
ministério, uma repartição de instrucçãoj)u- 
blica, a Committee of the Privy Council on Edu- 
cation. «Desde então,» diz um escríptor 
inglez, « não se concederam subvenções es- 
colares, senão sob clausulas dictadas pelo 
governo ; mas, supposto alguns dos nossos 
homens públicos se aventurassem a pre- 
nunciar uma administ açào centr alisada do 
ensino, qu^ abrangesse em si a Inglaterra in- 
teira, as dissidências religiosas e as descon- 
fianças populares contra a interferência do 
Estado oppuzeram a isso desesperadora bar- 
reira. Alguns passos subsegaentemente sè 
adiantaram na direcção desse alvo, a que final- 
mente se ciegou em 1870. * (2) 

As ultimas palavras desse trecho referem- 
se á lei ingleza de 9 de agosto desse anno, 
( a vasta medida de M. Forster, destinnda a 
combinar a actividade local com a superinten- 
dência da autoridade central. Essa medida 
assignalou a introducção de uma politica de 
todo em todo nova ( the introduction of a wíiol- 
ly new poltcy ), estribada no direito constitu- 
cional de intervenção do Estado ( the coustitur 
tional riglit of the State to intervene ), que 
eniáo seaffirmava pela primeira vez. > (3) 

Pois bem ; essa politica inteiramente nova, 
contra a qual lutara a principio, com energia 
desacoroçoadora, o espirito individualista do 
povo brítannico, lançou no seio da sociedade 
ingleza raizes, cuja dxidez e extensão cres- 
cem incessantemente. O principio já não é 



(1) Neologismo útil, bem que desaproveitado até agora, 
do Sr. Lastabuia, Leçons de politique positive (Pari^, 1879), 
p. 43. 

(2) T. H. S. Escott: EngkLnd:its people, poUtyani puv' 
mts (London, 1^80.) Voí. I, p. 471: .... a ce !ra;i»ed 
educ tional adminiitration forthewhole of England — 
Subsequent advances, iodeed, were made in the direetioi 
of tbat goal, which was ultimateiy arrived at In 1870.» 

( 3 J SHBC.DOM Amos : Fiftv f[e%rs of tíie engliêh eotuHtH' 
tioix (Í9i0^i990) London, 188D. P. 149. 
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objeclo de debate ; e a instituição avulta de 
anno em anno , graças aos esforços dos 
estadistas mais líberae^ e ao assentimento 
unanime do paiz. < Em 1839 uma ordem do 
conselho privado fundara uma repartição 
do ensino publico, consignando-lhea dDtação 
annual de 30.000 I. s. Bem ténue era a 
dotação, mas o principio bem grande. A 
participação do Estado na instrucvão publica 
assim recebia uma consagração oflicial ; 
creava-se uma instituição permanente, des- 
tinada á missão de subvencionar o ensino 
primário, isto é, até certo ponto, de dirigil-o. 
tirando hostilidade suscitou essa instituição, 
como era de esperar. O clero anglicano, 
principalmente, e lodos os partidários da 
Igreja olficial envidaram esforços, para obstar 
a sua manutenção. Nas duas camarás se pro- 
puzeram mensagens á coroa, supplicando-lhe 
houvesse por bem dissolver a repartição do 
ensino. Seis dias durou a discussão na casa 
dos communs ; e a moção não foi regeitada 
senão pela maioria de dois votos ; na dos 
lords» a mensagem proposta p»flo arcebispo 
de Canterbury passou por enorme maioria. 
A repartição do ensino manteve-se: sua im- 
portância e attribuições vão medrando de 
anno em anno, ao mesmo passo que a sua 
dotação.» ( i ) 

Com effeito, ao Elementary Education Âct de 
1870 succedeu a lei, que tem o mesmo titulo, 
de 1873 ; a esta, o Eleinentary Education 
(Orders) Act de 1879 ; a este, o de 15 dtí agos- 
to de 1876, que entrou em vigor cm janeiro 
de 1877 ; depois o Elmeniary Education (In- 
dustrial Scliools) Âct de 1879; emlim, o de 2b de 
agosto de 1880. E toda essa cadeia de medidas 
legislativas não tem lido outro flm e outro re* 
sultado, senão franquear á interferência do 
Estado novos meios de acção, e harmoaisar 
n*uma vasta syslematisaçào nacional a ínco- 
herencia dos esforços loca es. 

« O interesse privado, tão hábil, na Ingla- 
terra, em resolver tudo quanto se prende ao 
commercio eá industria», diz um consciencioso 
especialista, que estudou profundamente este 
assumpto, naquelle paiz, < nunca foi bem sue- 
cedido nas questões de ensino. > (2) A lei da 
QfTerta e procura, indevidamente applicada 
por certos ideologislas ás questões de educa- 
ção popular, não satisfez o bom senso bntan- 
nico. Já em 1857 o príncipe Alberto vi.i na 
influencia delia uma das causas prcpondc* 
rantes da ignorância e da lethargía meu lai, 

âue dominavam as camadas populares no 
eino Unido. (3) Sào espantosos os esforços 
empregados pela Inglaterra em reacção coutri 
as falsas prevenções, que a exaggeração dessa 
tendência creara contra a organização nacio- 
nal do ensino. Não obstante, porém, a im* 



(1) ?Aifh LsROY Bjuolibo: L'adminUtration localc en 
Pranceefeh AãfflUêrre, P. id3. 

(3) N. RcYNTiBirs: L^entíigtnewkmt primaire et profèisii> 
Hêten AngUtrrt etenlrhndê (Ptrú, 1861) P. ai. 

(3) Addresi at t^e opming oftke eonffrencfoi Nntional 
i W— H w Uum ãí ni. t A? ) No ulume: Tkeprincipil 
spieekes and adáHuiá o/ kk rtfti ktgkmm m» Hutcfl or 
WALI8. Loipdf, 1866. P. 173. 



mensiilade dos sacrifícios e a vasta dilatação 
que lhes deve a interferência do Estado, 'os 
espirllos mais radicaes, as opiniões inais In- 
dividualistas, os free-traders mais decididos 
honram -se dessa politica, e exhortam o paiz a 
proseguir nessa vereda. Poncos mezes ha, 

Sue a palavra de Jnhn Bright, lastimando a 
esilitosa condição das chisses operarias em sua 
pátria, acrescenlava com orgulho : t Si al- 
guma coisa me coubesse dizer, capaz de alie- 
nuar as carregad,is cores deste quadro, seria 
para vos lembrar que provavelmente nenhum 
paiz do mundo, nos últimos dez annos, se 
approxima deste na magnitude dus esforços 
empregados em favor da educação.» (1) 

Mas ainda não é tudo A intensidade desse 
impulso augmeuta continuamente. Longe 
de assu^^larem-se com o desenvolvimento aa 
interferência oíDcial no ensino, os espíritos 
mais adeantados, os proQssíonaes mais com- 
petentes lamentam a falia de um organismo 
mais harmónico, de vincules mais rigorosos^ de 
um mecanismo muis efficaz. Um d(»s mais aba- 
lisados chiuiicos, um dos mais notáveis pro- 
fessores de Inglaterra, autor de um livro ad- 
mirável acerca da educação technica e scien- 
liGca, cuja autoridade amiudadamente invo- 
caremos neste parecer, Robert Galloway, 
enunciava-se assim o anno passado: « Com- 
quanto, no que respeita a escolas primarias, 
luílo se ache transformado, todavia, no per- 
tencente á educação de seus filhos, a classe 
média está, na realidade, á mercê do que se 
denomina a acrão natural da off er ia e procura . 
Individuas mallogrados em todas as emprezas 
de sua vida appellam, como derradeiro re- 
curso, para o alvitre de estabelecerem col- 
legios, ou academias, e constituirem-se pre- 
ceptores dos filhos da classe média; con- 
tratam, para os auxiliarem, pessoas tão 
incompetentes, em todos os sentidos, quanto 
elles mesmos, tendo por único plano, nesses 
inculcados estabelecimentos de educação, o 
systema de repelir de cór, e adherir servil- 
mente ao texto dos compêndios i tlierepea- 
ting by rote system and stickinq to oooks.^ (2) 
Mr. Malhew Arnold, um dos mais consi- 
derados Inspectores do ensino publico em In- 
glaterra, formula a mesma opiniào, e exprime 
.ts mesuias queixas : « Na educação secundaria 
a impotência do principio da (tfftuta e procura 
' là ' a^si jnalada, cotno na rdxnçno elementar. 
Os hnmeiís, couiuiummente ilislíoguem a ruim 
(la boa manieii;a, a carne sã da corrompida ; 
pelo que será possível, talvez, conliar de todo 
ao principio da ofiferta e procura a selecção da 
carne sã e da manteiga genuma Mas o com- 
mum do género humano ó incapaz de discer- 
nir com a mesma nitidez os caracteres que 
diflerencam a iuslrucçào perniciosa d;i útil; 
não conhece o que ha de pedir, e, portanto. 



(1) Af . Brigkt at Llanduino. No Tmes^ âe 9 d« ée* 
sombro de iBH, p. 4 

(i) Rmbkrt Gai.loway, m. ». I. A., T.C. s. Educa- 
tion sei -ntific aid íecknkal, orhow thc inãuetive scimcs are 
taught (Md how tkejf ought lo be taugkt. (Condoo, laSl.) 
P. 8B. 
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não se pôde fiar da procura que regule, e cor- 
rija a offerta. Mas» ainda quando conhecesse 
o que deve exigir, não dispõe de meios suffl- 
cientes, para conirastear si o que lhe fornecem 
é realmente o que se quer. Não se pôde pres- 
cindir, pois, da instituição de garantias («^/m- 
rittes).» 

Esta necessidade é ainda mais energica- 
mente frisada num livro recente, consagrado 
ao exame da situnçâo das grandes escolas pu- 
blicas de Inglaterra, (i) '« Emquanto >, diz 
o anctor, < o parlamento deixar isentas as 
nossas grandes escolas publicas (sob o pretex- 
to da sua dignidade e posição superior) da 
físcalisação, a que se acham submeltidas as 
escolas nacionaes, não haverá esperança de 
acabarmos com a escandalosa possibilidade de 
se dar por preparado em Eton qualquer ra- 
paz, com uma leve tintura apenas de duas lín- 
guas mortas, e iv^norando quasi absolutamente 
asna (ihe scandalous possibtlity that a lad 
fnay leaveEton wiih apoor smattcring of two 
(kad langyageSi and in almost absolute ignomn- 
ceof his ofvn).* (2) 

ODr. L. Wiesse, pedagogista allemão de 
primeira ordem, que visitou as ilhas Brltan- 
nicas para estudar a fundo a instrucção nesse 
paiz, observa que essa clareza de juizò, 
caracteristicamente revelada pelo in^lez na 
gestão dos seus negócios ^lUbilcos o privados, 
falha com extrema frequência, em se tratando 
de escolher o estabelecimento apropriado para 
o ensino e educação dos filhos. (3) 

O sábio chimíco in^lez, cuja autoridade, ha 
poQCO chamámos em nosso apoio, depois de 
expor em traços concludentes a estatística dcs 
esforços pecuniários empregados a bem da 
instrucção no Reino Unido, subscreve sem 
reslricções a esta apreciação ediíicante do es- 
criplor germânico : t Os resultados são ma- 
nifestamente desproporcionados ás enormes 
sommas despendidas com a educação da ju- 
ventude ingleza ; não ha districlo da aclfvl- 
dade humana, em que se desenvolva tão 
pretenciosasomma de força, com tão miserável 

{such a beggarly ) somma de proveito Os 

relatórios e a condição actual das escolas for- 
necem abundantes materíaes ; mas onde o 
architecto, que com elles construa um ediflcio 
condigno da grandeza dn Inglaterra ?. . . Com- 
parando a unidade da administração nas es- 
colas allemãs com a situação presente do 
systema escolar in^lez, não posso deixar de 
dizer (e até inglezes têm usado o mesmo qua- 
lificativo^ que é um estado chaotico, precisa- 
mente o inverso de ama organização, o estado 
actaal de coisas. Faltam absolutamente, em 
toda a extensão deste domínio, demarcações 
claras, definição dos yarios géneros de escolas, 
discriminação do objectivo de cada um. Em 
maitos casos, debalde procuramos por uma 



(I) k designação de « our great pubtte sehools » é re- 
serrada pelos inglezes aos estabelecimentos de ínstrneçSo 
«ecandaria conhecidos pelos nomos de Eton, Harrow. Win- 
chester Rugby, Westminster, Mariboroughe, Charlerhouse. 

{% Our putlie schooU {Lonáon, i9^Í4) P. 44. 

(3) Afmd Gallowat : BdmaHou iHerU. aniteckn,, p. 90. 



autoridade decisiva, que não consinta dege- 
nerar em arbítrio a liberdade. Verdade é que 
ha amplos recursos, distribuídos com summa 
liberalidade ao serviço das escolas ; mas esses 
recursos malbaratam-se pela dispersão. Os in- 
teresses da educação e cultura Intelleclual, as 
collecções de sciencías e arte espalham-se 
por muitas e differentes mãos ; pertencem a 
administrações distinctas, independentes entre 
si. Portanto, nesta matéria, falta a unidade, a 
combinação das attribuições administrativas. 
Que grandes resultados se poderiam obter, si se 
reunissem os meios, e se utilisassem de accôr- 
do com tim plano de coaqqreqaçSo e harmo- 
nia\, >(i) '^'' ^ ^ 

O desideratum, pois, hoje, na Inglaterra, 
longe de consistir no pensamento de estreitar 
a esphera do Estado^ e descentralísar, muni- 
cipalisar, individuahsar a instrucção publica, 
está, pelo contrario, em robustecer a autoridade 
central, harmonizando, por uma administração 
uniíicada eefiicaz, a direcção do ensino. 

Veriflcou-se alli aue a intervenção do go- 
verno, longe de arrefecer o concurso dos par- 
ticulares, o estimulou quasi por toda a parte. 
Mr. Cumin, inspector das escolas de Bristol, 
demonstrou, mediante factos, que o subsidio 
official incitara os particulares a reforçarem, e 
multiplicarem as suas liberalidades. O mesmo 
averiguou-se em Davenport e em muitas 
outras localidades. M. Sénior sustenta que as 
subvenções do thesouro tendem a desenvolver 
a cooperação dos individues (2) ; e todas as 
autoridades ouvidas no inquérito de 1858—1861 
convêm nas vantagens da interferência do 
ííoverno. (3) O cardeal Wiseman confessava 
08 serviços devidos á intervenção do go- 
verno. «Devemos», dizia elle, «ao concurso do 
Estado a possibilidade de formar um corpo de 
bons mestres e a organização das escolas nor- 
maes, de que tào grande precisão tínhamos.» 
Forster, enfim, o penetrante espirito, o adean- 
tadíssimo estadista, a que se deve a reforma 
fundamental de 1870, declarava então, no par- 
lamento^ que as peiores escolas eram as isen- 
tas de acção beneficiadora do governo. (4) 

Houve quem pronunciasse contra o pensa- 
mento do nosso plano reformista o nome de 
Stuart Míll, o profundo socíologista indez. 
Para demoirstrar, portanto, a superfícialmade 
da impugnação e a correcção irreprehensivel- 
mente scientifica do espirito do nosso projecto, 



(1) Dr. Wrassa, a^ Oallowat, op, oU., p, 40i--4« 
< O Dr. Wiesse etaminon e estudou pessoalmente as nossas 
instituições educativas em duas occasiôes differentes : soa 
ultima Tisila foi em 1876, lendo sido a primeira em 1836. 
seu conhecimento pessoal dos nossos tystemas e insti- 
tuições de ensino, combinado com a sua grande experiên- 
cia pedagógica dos systemas e instituições de oducaçSo 
na sua pátria, deve imprimir grande importância, para 
nós, ás opiniffes exprimidas por ehe em relaçio fto noaso 

p«)S. » OALLOWAT, p. 406. 

(3) M. Sbnior: On Popular SãueatUm, p. S4 « seg<. 
Apud N. Rbtntibns : L'enseign. en AngL et «n Irlandé, 
p. 25. 

(3) Rbyntiehs, íHí, 

(4) « The schools which do not receite gorernment aíd. 
are. generatly speakiog, the irorst schools and those lean 
attad lo gire a good edacallon. to lhe fihUdrctt of ^e 
workiog classes.» 
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é deestricto rigor escutarmos o eminente phí- 
losopho. No seu livro Da Uberdale elle reco- 
nhece positivamente a exi>teiicia de estados so- 
ciaes, em que nin<;uem, senào o governo, tem 
a capacidade essencial para crear, e manter 
instituições regulares de educ^ição. (1) Essa 
opinião assume ainda mais clareza noutro es- 
cripto seu: «Não se pôde admiltir sem nume- 
rosas excepções e restricções», diz elle, «a regra 
de que o consumidor é o melhor juiz da merca- 
doria. De ordinário é, com effeito, o melhor juz 
(posto não de um modo absoluto) dos object*s 
materiaes fabricados para o seu uso. Ora esses 
objettos se destinam a satisfazer alguma ne-^ 
cessidade physica, algum gosto, alguma incli- 
nação, inclinação, gosto, ou necessidade em 
que só é interessada a pessoa que os sente ; 
ora são meios, instrumentos de alguma pro- 
fissão, para uso dos individues que a exercem, 
e se aevem reputar como os melhores oquila- 
tadores das r-oisas de que hão mister no seu 
lavor habitual. Outras ha, porém, cujo valor 
a çrocura existente no mercado não pode flxar, 
cuja utilidade não consiste em satisfazer gostos, 
nem em servir aos usos ordinários da vida, 
e de que os mais carecentes são os que menos 
sentem a necessidade. Esta verdade proce ie 
especialmente a respeito das coisas cujo prés- 
timo condiste sobretudo em elevar o caracter do 
homem. Gente inculta não pôde avaliar o preço 
á cultura da alma. Os qu^ roais precisam de 
aprender e melhomr, são pelo commum os 
que menos o desejam ; e. quando o desejas- 
sem, não teriam luzes sufficientes, para esco- 
lher o ensino que lhes convém. Sob o regi- 
men da liberdade, acontecerá sempre que, não 
se tendo em mira o Om^ não se acerte jamais 
com os m«^ios de obtel-o, ou que. concebendo 
as pessoas precisadas de instrucçào ape ias uma 
idéa. já imperfeita Já errónea, das suas próprias 
necessidades, a oíjferta sol licitada ao niercado 

Sela procura existente seja coisa totalmente 
i versa do que se carece. Qualquer iroverno 
um pouco civilisado e de boas intenções pôde, 
sem presumpção , acreditar-se provido de 
uma insirucção superior á média da sociedade 
governada, e ler-se por capaz de offerecer uma 
educação e um ensino melhores do que o 
povo, entregue a si mesmo, reclamaria. FPy 
portanto, a educação uma das coisas que, pôde- 
molH) ndmUt'r como princpio, o governo deve 
distribuir ao povo. ElLa coustitue úm dos casos 
a que náo s» appUcam necnsariamente os mo- 
tivos da regra da náo ihteivençno, e a que nem 
todos esses motivos são appltctveis,» (i) 

Nem se cuide que o iliustre econ^miista, 
nestas palavras, estabelecesse uma excepção 
para as nações de ordem inferior, entre as 



■"'(l) « WhOQ society in gendral is íq so backward a state 
that II eouli not or woald not provide for í self any pro- 
ptr in titutioQS of edaeatioa, unlest» lhe governroo t un- 
dorlook tbe Usk : hen, indeed, the govomment may, 
astbe lesa of two great oTih, take upon iUelf the bu- 
siness of schotiU and ooiversities, as it may that of joint 
stock eoropanios, when privale enlorpri^e, in a sh<tpe 
fittod for ande rtakiug gj-eat workã of indu-try, floes not 
existiu thecoonlry.» SroanT Mill: On Libei^ty, c. IV. 

® Joe» Stuart Mill : Principies of poUtieal eeonomy, 
*• Y, C. JLI, 9 8. 



que hoje existem. Elle abrangia a sua grande 
pátria na classe dos povos entre os quaes as- 
siste mevitivelmenle ?io governo o papel pre- 
ponderante no desenvolvimento da educação 
popular. A prova, eil-a : < Tão diseutida tem 
sido estes últimos tempos a educação custeada, 
naln^^laierra, pelas subscripções particulares», 
diz elle, < que seria escusado fazer-lhe aqui 
minuciosa critica. Sô o que direi, e o de que 
estoa convencido, é que, ainda no tocante á 
quantidade, ella é, e durante muito tempo coi^ 
tinuaráa ser, insufficíente (i) ; ao passo que, 
na qualidade, posto haja certa tendência a 
melhorar, não é boa senào accidentaimmte ^ p, 
em geral, tào ruim chega a ser^ que de tn«- 
trucção tem apenas o nome.» (á) 

Entretanto, paíz onde a espontaneidade in- 
dividual disponha de tão portentosas forças 
como na Inglaterra, e seja capaz de empre- 
hendimenios tão gigantescos, não conhecemos 
nenhum, a nào ser a grande federação repu- 
blicana da America do Norte. 

('ousideremos, pois, no exemplo desta nação 
incomparável. 

Podemos resumir o direito federal daquella 
repubUca, em matéria de ensino, nas noções 



(1) Entretanto, esse paiz onde se aeeusa de impotên- 
cia a goneru»iddde particular, já em 18)9 concorria, em 
coniribuiçdos voluntárias, j^ira. o custoio do ensino po- 
pular, a coDStrucção de edificios escolares e a snbsisteo- 
cia das escol jf 8 normaes, com a quantia de 662, 0i8 1. s., 
on 6.620:280^0. 

Quanto aos Kstados Unidos, onde é igualmente sentida 
a in^uíHcioncia da iuicialiya particular, os dados seguin- 
tes darão iléa, bem que ainda imperfeita, da grandiosa 
munificência, com que a espontaneidade dos individaos 
coopera na obra da cultura intellectual do povo : 

1866-69. George Peabody., 3.700.000 doUars 

1873. John Hopkins 3.500.000 > 

1855-78. Asa l*ackor 3.5<H).0<J0 » 

1K31. Stephon Girard 2 000.0)0 » . 

1870. W. W Corcoran 1.610.000 

187á. Isaac Ricb 1.500.0 H) » 

1875—76. Curnolius Vanderbilt.... 1. 300.000 

iS74. Samuel Wilhstou i.OOJ.UOU > 

i873— 76. James Uck 850.000 

1859. Poter Cooper 800.000 » 

187 »— 80. James Lonox 800.000 » 

1H61— 68. Matthew Vassar 800.000 » 

1848. J. J. o W B. Astor.... 780.000 » 

1866. Ezra Cornell 735.000 » 

1854. Eliphalot Aott 600. OuO > 

1871— 76. Chauncey Rose 600.0:10 » 

1821. J.tmo S. Smiths n 540.000 > 

1S79. WalterHastings 500 000 

1878. D. P. btone 500.000 

1878. Silvanus Thayer 480 OOt) » 

1871-73. A. Pardec 450 000 

1873— 76, James Bi owo 400.000 » 

1^76. Willard «'.arpenter 400. 00 

1872. Sophie Sraith 400.000 

1850— 80. Jnseph E. -heffield 350.000 > 

1842. Benjamin Bussey 350.000 » 

1872—75. J. C. Green 330.00 

1876. Leonard Case 300.000 > 

1864— 6S. Augustus R. Street.... 300.000 > 

1875. Tuppan Wentworth... . 300.000 » 

1836. Jobn Lowell 250.000 

Total 30.225.000 

Isto é, em moeda nossa, 
pelo menos 60.450:OOQéPl)00 I 

No anno de 1879 as liberalidades particulares a beneficio 
do ensino representaram, ao todo. a íiomma do 5.249.810 
dolliirs ou 10.499:620 000. iRepott of the Comistioner of 
E<iuc. for i879, p. CLXXXI.) 

E, comtuiio, os sub!>idio» offieiaes nâo cessam de cres- 
cer numa escala admirável. 

(2) Stdart Mill : Priw, of poikk, eeon., hc, eit. 
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?[ae este trecho consubstancia : « O principio 
undamental dn governo nesto paiz » (é um 
americano quem o escreve) « exi^a» que a ad- 
minisir»ção geral não exerça autoridade em 
assumptos de interesse meramonto lo.ai. O 
governo nacional não so envolve senào com 
interesses oacionaes ; o Eslado nào entende 
senão no que interessa ao Eslado. Os negoc os 
puramente locaes locam á autoridade muni- 
cipal. Até aqui, na historia desta naçfio^ o en- 
sino ainda não foi considerado como objecto 
de legislação nacional, salvo emquanlo á con- 
cessão de terris, destinadas á subsistência das 
escolar e collegios, e á nomeação de uma Es- 
tação Nacional de Ensino, cujo papei ó c<>llií»ir 
a estalistica, e disseminar informações. Assu- 
mindo nestes termos a autoridade de legislar 
em beneíicio da educação, não lhe assume a 
direcção local; fornece lhe upenas subsídios 
miiteriaes. » (39 

Desi'arte a organização do ensino, naquella 
republica, é estrícUtmeate municipal : cada 
comnuna adopta, e emprega livremente o seu 
orçamento escolar. O Estado deixa aos muni- 
cipios o mais pleno arbítrio, quer quanto á 
administração, quer quanto aos elementos e 
á vida do ensino. Principio fundamental das 
instituições democrati»*as, a autonomia lucal 
é, igualmente, a base do syslema escolar ame- 
ricano. Não obstante, um certo movimento de 
re^tricção do ielf-government municipal vai -se 
fazendo sentir, o o pensamento de unidade 
central na direcção do ensino grani^eia adhc- 
sões numerosas. 

Os primeiros signaes dessa tendência ira- 
dnzem-se visivelmente no fado dasubsiiluiçào 
do district pelo townshíp, como unidade es- 
colar, bem como no da creação de superin- 
tendentes ou inspectores de condado ; — « re- 
formas decisivas », d z Buisson (40), « a pri- 
meira dasquaes subordina odistricto á com- 
rouna, e a communa ao cantão, emquanto a 
outra sobmelte os cantões, ou, até, os pró- 
prios tott7iw^pí, ao condado. » Vários tentames 
legislativos lôm-se feito, dado que debalde, 
na mesma direcção. Neste caso está o bill de 
M. Uoar, em 1871, propondo « tornar obriga- 
tório pela autoridade nacional o estabeleci - 
mento de um systema complet) e sutBciente 
de instrucçào publica em t >das as partes da 
União », e bem assim o projecto deM. Perce, 
em 1872, tendente a estabelecer um capital 
federal para a educação publica, repartindo- 
Ibe a renda, proporcionalmente á população, 
pelos Estados que se obrigassem a fornecer 
lodo anno, em data cerla, as suas estati.sticas 
escolares. 

A própria idéa da instituição de um minis- 
tério do ensino publiC/O principia a fuzer prose- 
lylos entre os pedagogos americanos. Assim, 
na Associarão de Educação Nacional ( Natio- 
nal Edacation Asstciation ), entidade de certo 



li) wmiam Torrey Harris and St* Loui^ PHÒlic Sekêols. 
Memoir. No BarnaríFs American Joarnal of Edncatiou. Se- 
ptember 10 th., 1880. Vol. V, p. 629. 

(2) BuitsoN ; Rappórt snrVinftr. prlm.à lnpo$,m\i;. 
de Pkiladitph, p. 17. 
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caracter official naquelle paiz, em sessão de 
11 de dezembro de 1877, o dr. Hancock, su- 
perintendente das citif schools em Dayton, 
Ohio, apoiado por M. È. A. Apgar, superin- 
tendente da instrucçào publica, por pane do 
Estado, em Trenion, New Jersey, e por outras 
autoridades escolares, pronunciava-se, « ma- 
nifestando o desejo de ver estabelecida em 
Washington uma universidufle nacional e or- 
gonisado um systema iiacio}ial da educação, 
com o seu representante no gabinete federal. 
Ao seu ver, a instrucçào publica necessiti de 
aai ficarão o do estimulo com que a nação a 
pos>a auxiliar: cada Estado conviria que ti- 
vesse uma directoria da instrucçào, cujos 
membros poderiam ser o governador o outros 
altos funccionarios do Estado. Essa repar- 
tição nomearia o superintendente do Estado, 
ao qual competiria a attribuição de designar 
o superintendente década condado e, talvez, 
03 superintendentes década cidade. * (1) 

M. Lemnon, superintendente do Estado nas 
escolas de Topeka, Kansas, dizia no mesmo 
congresso: « Estamos persuadidos de que 
cumpre assegurar a todas as creanças o des- 
envolvimento physico, moral e intellectual ; 
que o nosso governo depende, até quanto á 
sua conservação, da inlelligencia do |)ovo; que 
nunca se poderá educar a grande maioria 
das creanças, senão em escolaí^ organizadas, 
contrasieadas e, em larga pAite, custeadas pelo 
Estado; que o Estado carece de adoptar am- 
plas disposições para a insirucção escolar da 
puerícia em sua totalidade. ■ (2) 

M. Jillson, cx-superiniendente escolar do 
Estado na Carolina do Sul, demonstrou, na 
mesma assenibléa, a necessidade de uma re- 
partição central do ensino publico em cada 
Estado, composta do governador, do attoraey 
fjeneral e mais três membros escolhidos pelo 
primeiro. {Á) 

Mas ainda ninguém discerniu, e qualificou 
melhor os graves inconvenientes da absten- 
ção do governo central na gerência dos inte- 
resses do ensino, os desgraçados effeitos da 
ausência de uma solida e comprehensiva or- 
ganização nacionai das instituições ensinantes, 
do que o maior dos pedagogistas americanos, 
o pairiarcha das reformas da instrucção popu- 
lar nos Estados Unidos, o venerável Horácio 
Mann. Depois de ler percorrido, numa excur- 
são escolar, a Inglaterra, a- França e a Alie- 
manha, elle mui seriamente advertiu contra 
esse perigo a opinião do seu paiz. • Onde o 
governo deixou de osíabelecer um systema de 
educação, tudo corro ao sabor da iniciativa 
particular. Km tae<^ rasos, um diminuto nu- 
mero de homen? —sempre uma fraca mnoria, 
—que apreciam o valor da instrucçào, fundam 
escolas adaptadas ás suas conveniências par- 
ticulares. A maioria fica ao desamparo, sem 
meios equivalentes de educação ; e assim se 



(t) Circulan of information of the Bureau of KdUM- 
ew/í. N.2. U79. (Washinglon, 1879) P. 105. 
(i) Op. c\t. p. 108. 
0) Op^c'l, í». 100. 
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cria o vulgo na ignorância. Ahi jaz a origem 
das maiores desigualdades sociaes.... Os 
mestres privados constituem outro obstáculo 
ás reformas. Bem que rivaes entre si, o in- 
teresse 08 impelle a concertarem os seus 
esforços contra a introducçAo de qualquer 
nova classe de escolas, cuja existência enfra- 
queceria o patrocínio reservado exclusiva- 
mente a elles Eis ainda outro damno. O 

syslema local, ou antes a ausência de syste- 
ma, longe de ser applicado menos dispen- 
diosamente, é mais caro do que o systema 
geral. . . . Accresce a esses outro mais formi- 
dável, proveniente da ausência de um sys- 
tema nacional o da falta dessa liscalisação que 
lhe c inherente. Quero fallar no caracter dcs 
livros de estudo, que infames autores e ins- 
tituidores indignos se conchavam para vulga- 
risar nas escolas, como meio do attrahir uma 

infância corrompida Taes algumas rfaí 

funestas consequências resultantes da neglirjen- 
cia do Estudo em tnslitutr para o povo um 
systema geral de educiçâo e do abandono da 

MAIS IMPORTANTE DE TODAS AS FUNCÇÕES DO GO- 
VERNO á especulação de indivíduos irrespon- 
sáveis (and from leaving this most importam 
of ali functions of a governmenl to the spe- 
culation of irresponsable men.) » (i) 

Nào esqueçamos a Suissa. Em parte ne- 
nhuma ó mais solida a democracia, mais 
vigoroso o individuo, mais independente a 
acção local. Lá, entretanto, a corrente das 
opiniões se avoluma, o tende com a mesma 
força nessa direcção. Provocado pelas autori- 
dades nacionaes. a pronunciar-se acerca da 
conveniência da subordinação do ensino com- 
raum a uma legislação federal, o povo rei- 
teradas vezes tem accentuado os seus desejos 
nesse sentido. Num meeting popular reunido 
em Moral (12 de julho, 1870), uma das reso- 
luções foi recommendar que « se submettessem 
as escolas publicas á superintendência do go- 
verno federal, » Em outubro (19) do mesmo 
anno, uma assembléa liberal, congregada na 
cidade de Lucerne, adoptou o voto de que 
« o governo federal é competente para flxar por 
lei o minimo de instrucção exigível a todos, 
exercer fiscal isação sobre as escolas, e fundar 
instituições normaes, onde se formem profes- 
sores para as escolas publicas na Suissa. » O 
conjrresso dos professores suissos, celebrado 
em Zurich a 14 do outubro de 1871, estudou 
por sua vez a questão, acabando por formular 
as suas aspirações neste artigo, que solicitou 
fosse encorporado como emenda á constitui- 
ção federal: « A instrucção publica, em pri- 
meira instancia, compete aos cantões. Com- 
tudo, assiste ás autoridades federaes a atlri- 
buiçào, e incumbe-lhes o áa-^r, de inquiri- 
rem constantemente do caracter e extensão 
do ensino primário distribuído pelos insti- 
tutos de ensino cantonaes, insistindo, a res- 
peito das escolas publicas, nas providencias e 
meios precisos, para assegurar a lodos os ha- 



bitantes a capacidade de exercerem os deveres 
sociaes e civis. Cabe-lhes, outrosim, supprir 
com a creação de escolas normaes federaes a 
insuíTlciencia das estabelecidas pelos cantões. » 
(1) A opinião publica mostrou-se delibera- 
damente resolvida a exierir a satisfação dessas 
aspirações ; e d'ahi .«Jahiram (primeiro passo 
nesta senda) a emenda de 187'^ á constituição 
helvética, que estabeleceu o ensino obripra- 
torio, proscreveu a inspecção religiosa, e 
autorisou o governo federal a fundar uma 
universidade e outras quaesquer instiluieões 
de ensino superior. E' hoje o artigo XXVII 
do pacto da confederação. 

Lonsre, portanto, de encerrar o caracter 
scientifico, que presume, a idéa hostil á 
interferência do governo no domínio da 
instrucção publica não passa de uma con- 
cepção abstracta, contrariada pela evolução 
das idéas e dos factos nos paizes mais livres. 
Em vez de vos propor medidas tt'ndentes a 
enfraquecer a oríranisação central do ensino, 
a vossa commisáão encara, por con<!eíruinte, 
como providencia de largo alcance e urpren- 
cia imperiosa a creação do ministério da 
instrucção publica. 

Perdidos^entre a massa enorme de negócios, 
que a nossa legislação actual commette ao mi- 
nistério do império, os interesses do ensino 
occuparão sempre, necessariamente, uma si- 
tuação subalterna; as immensas questões, que 
elle envolve, não serão jamais objecto do 
profundo estudo a que têm direito : ea res- 
ponsabilidade do ministério, dividida ônlre 
os vários ramos da administração que essa .se- 
cretaria concentra em si, será insufiQcienlis- 
sima para a promoção das reformas e a solu- 
ção dos problemas que as mais sagradas 
necessidades do paiz impõem á direcção su- 
perior desse serviço. 

A Áustria, immediatamente depois de 1848, 
logo que comprehendeu a urgência de reor- 
ganisar o ensino em todos os seus graus, co- 
meçou por crear um ministério da instruc- 
ção. (2) Na Bélgica, onde, até então, o governo 
do ensino pertencia á pasta do interior, em 
cuja socrelarií occupara uma secção, o mi- 
nistério liberal, em 1878, considerando <como 
uma das bases do seu programma » o desen- 
volvimento da instrucção, para a qual com a 
ascensão desse partido se instaurou uma era 
nova, firmou por ponto de partida a creação 
de um ministério especial, votado á adminis- 
tração desta especialidada. (3) 

Esse ministério existe nos paizes seguintes ■ 

1. Bélgica. 

2. França. (4) 



(1) HoRACE Ma.nn: mporlof anedmUioniUiou,- iu Ger- 
many, Franee and paris of Oreat Sritain, (18Í4) P. 
20—30. 



(1) Circ. of Inf. of lhe Bar. of Ed. N. 2— 4879. 
Pag. 10 — 12. 

(2) Lavblbtb: L'instr. dupeup., p. 170. 

(3) BuUetin de la Société de législatioii compareé, tom 
Vni(í878— 9),p.41. 

(4) Na França, a adminislraçSo das beUas artos, quo, 
por decreto do 14 do novembro do 488i, se separara do mi- 
nistério da instrueçSo, Tulton a elle por deeroto de 3J 
do janeiro do 1882; o o sorTíço dos coitos, por decreto 
doitft data, passoa do ministorlo da instrtteçSo para o 
da justiça. 
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3. Dinamarca. 

4. Suécia. 

5. Noruega. 

6. Rússia. 

7. Prússia. 

8. Baviera. 

9. Saxonia (reino). 

10. Wurtemberg. 

11. Saxe Coburf^o Golha. 

12. Saxe Meinigen. (1) 

13. Áustria. 

14. Hungria. 

15. Itália. 

16. Romanía. 

17. Sérvia. 

18. Grécia. 

19. Turquia. 

20. Egypto. 

21. Guatemala. 

22. S. Salvador. 

23. Venezuela. 

24. Ontário. 

25. Victoria. 

26. Japào. (2) 

Nos Estados- Unidos já desde 1866 se co- 
meçava a generalisar o sentimento da neces- 
sidade de crear- se uma secretaria de estado, 
que presida aos interesses do ensino. (3) 

A Inglaterra, em 1839, estabeleceu no mi- 
nistério uma commissão para a direcção e 
superintendência íjeral do ensino, a Committee 
of Council on Education, já proposta por 
Brougham em 1816. A principio essa entidade 
era inteiramente subordinada ao Conselho 
Privado ; mas, em 1853, foi organizada uma 
repariiçào central de instrucçào publica, sob 
a autoridade suprema do Lord President of the 
Mty Council, ao qual, em 1856, se aggregou 
um vice-presidente, funccionario de graduação 
superior aos sub- secretários de estado, mem- 
bro da administração, responsável perante o 
parlamento, mas não propriamente cabimt 
minister, isto é, sem assento no gabinete. (4) 

Nào obstante, a necessidade de ura ministé- 
rio da insirucção publica é idéa que alli todos 
os dias vae conquistando terreno. Em 2 de de- 
zembro do 1867 o conde Russell, na Gamara 



(1) Em BremoD, uma das repartições do podor exocu- 
tiTo, confiado ao sonado, toca ao cuUo o á instrucçào. 
Nogrão-ducado do Brunswick essesorviçooccupa uma da* 
ti^co iceções da commissão minUt''rial. Em Hamburgo uma 
das repartições supremas do oxocu ivo, uxercido polo se- 
nado, pertence oxclusívameoto ao ensino publico. {Obers- 
ckulbehõrde). 

(í) O minislorio da instrucção pubUca, que, nosse paii, 
ceDtralijía tudo o quanto du respeito á in»trucçSo naciona', 
publica relatórios annuaos subro esse ramo de s;;rvíço, 
íoi croado no quarto aono do Meijó (1871). Le Japoa à 
l^^msUion univers Ih de is7S. Publié sous !a direction de 
^ Commistion Impiriale Japonais'. S** partie. (Paris, 1878) 
P. 3 e lâ. 

(3) « Indeed tho want of a central bureau, as a depar- 
tmeot of a Secrotaryship of the Inlorior, to presido over 
theioterest of education - a Miin%try of Public Instruclion, 
orsomethinganalogous to our own commilteo of tbo Priry, 
Council — in spito of lhe antocedent disliko to contralizá- 
Uon, appeared to be making itself wiidy felt in the United 
States. » Jamks Frasbr: R>portonthe common school sysíem 
*/ Ue United States and of the proviuces of Upper and 
lover Canada. (London, 1866) Pag. 59. 

(4) A, Todd: On Parliamentary Government in En- 
íW (London, 1869) Vol. U p. 63á-U. 



dos Lords, entre uma serie de resoluções 
concernentes á educação popular, propunha a 
nomeação de um ministro do ensino com 
assento no gabinete. (1) Em 1866, sir John 
Pakington, presidindo a commissào parla- 
mentar incumbida de estudar a reorganização 
desse serviço, sustentava a conveniência de 
existir um ministro da instrucçào publica, 
membro do gabinete, com acção em todo o 
paiz. (2) Em mj^io de 1874 lord Hampton 
submelteu á casa dos pares outra moção no 
mesmo sentido. (3) « Ha ainda apenas uma 
geração, deixávamos o ensino publico en- 
tregue a si mesmo », dizia o Times em 1874. 
c Daqui a outra geração a superintendência 
desse serviço será uma das mais considerá- 
veis funcções domesticas do poder executivo, 
one of the most considerable domestic functions 
of the Executiva Government*, (4)Emsumma, 
a opinião publica, naquelle paiz, a conside- 
rarmos como seu interprete a imprensa, toda 
ella faz votos por essa reforma. (5) 

E o notável é que os homens de sciencia 
os especialistas ''em questões de ensino recla- 
mam, com a mesma insistência que os publi- 
cistas e os homens de estado, a satisfação 
desse desideratum. Mathew Aruold, no seu li- 
vro da educarão popular em Franra aponta o 
exemplo deste paiz como digno de servir de 
lição ao seu. (6) Robert Galloway, o escri- 
tor que com mais senso pratico e mais tino 
pedagógico já estudou os methodos e condi- 
ções da instrucçào scientiGca e technica, de- 
dica largas paginas a demonstrar a urgência 
desse melhorameiUo, pondo em evidencia 
«a absoluta necessidade de um ministério 
especial do ensino.» (7) 

« Si possuissemos », diz elle, « uma secreta- 
ria de estado sob esse nome, havia-se de indi- 
car, para a presidir, a pessoa mais abalisada no 
partido adherente ao governo, do mesmo modo 
como se escolhe a pessoa mais competente, 
para occupar o postj do chanceller do thcsou- 
ro. Importa confiar nas mãos de um só a direc- 
ção da educação nacional ; pois, emquanto não 
houver um archilcrto, dtido para esse fim de 
utna autaridnde inteira e completa, os nossos 
meios educativos nào serão utilisados tão 
perfeitamente, quanto podem, e devem ; e per- 
durará a desordi m reinante, hoje em dia, no 
niechanisino da instrucçào publica entre nós. 
Nào ha meio de realizar esse ideal, de M. 
Forsier, da escola primaria posta, em toda a 
parte, ao alcance do povo, com escolas gra- 
duadas, em que se desenvolvam os talentos 
revelados no primeiro ensino, sem a fiscali- 
sação vigilante de uma repartição suprema e 
una da instrucçào publica, que eviíeainer- 



(i) JosBPH Iavino: The Annals of our Time. (London 
1880) Pag. 797. 

(2) A. Todd : Op. cit., V- 6i7— 8. 

(3) R. Galloway : Education, p. 4Í9. 

(4) /4pMÍ Galloway : Education, p. 489. 
(.*)) Galloway : Educ., p. 436. 

(6) Apud galloway: Educ,y p. 434. 

(7) Galloway; Educ., P- 406. 
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cia e o attríto nas relações de iodas as peças 
dessa estructura umas com as outras. Com 
um ministro da instrucção publica mnis 
provável seria a investigação e descobrimento 
das causas de ineffl«*acia dos vários planos e 
instituições de ensino, apurando-se assim um 
cabedal de experiência, graças á qual se evi- 
taria a reproduccào de iguíes transtornos 
cm condições semelhantes. Da mesma sorte, 
o :is8Íp:nal:ido bom êxito de qualquer insti- 
tuição educativa mais natural é que che<rasse 
ao contiecimento da administração, e fosso 
examinado, aproveitando-se a bem de outras 
instituições ae natureza congénere as noções 
ad>|uiri(lns nesse estudo.» (i) 

Por análogos motivos a commissão solicita 
para esta idéa a altençào do parlamento bra- 
zileíro, contando que não se fará esperar 
neste sentido a iniciativa do poder executivo, 
logo que haja um governo capaz de com- 
preliendcr e empreiíender seriamente a re- 
forma do ensiao. 

in 

DRSPBZAS COM O ENSINO PUBLICO — SIA 
INCOMPARÁVEL FECUNDIDADE 

Denunciámos cruamente, no primeiro capi- 
tulo (leste parecer, a ignorância nacional e a 
inconsciência geral do estado de profundas 
trevas, que afogam o espirito do povo. Cos- 
tumava Napoleão dizer aos do seu séquito : 
c Em tendo más noticias, que me annunciar, 
despertai-me a qualquer hora da noite; 
porque a boa noticia pôde esperar ; mas a má, 
nuDcn é demasiado cedo, para a saber mos. » 
Do m»'smo modo, não faltarão ao paiz pregoa - 
dores dos seus méritos, nem occasiões de pre- 
goalos. Essa a mais fácil e a mais suave forma 
do patriotismo; tanto mais quanto sào tào 
yisiveis os seus pontos de contacto com 
o egoismoe o amor próprio individual. O 
quo as unis das vezes failece, porém, é a 
opporiunidade e a coragem de descobrir pu- 
blicamente a explicação obscura e vergonhosa 
dos miles de que a nação se queixa, e cuja 
causa, dolorosa ao seu pundonor, a igno- 
rância das classes dirigentes e o interesse dos 
abusos tradicionaes conspiram para dissimular. 

Ao nosso ver a chave mysteriosa das des- 
graças que nos aíílígem, é esta, e só esta: a 
ignorância popular, mãe da servilidade e da 
miséria. Eis a grande ameaça contra a exis- 
tência constitucional e livre da nação ; eis o 
formidável inimigo, o inimigo intestino, que 
se asyla nas entranhas do pniz. Para o vencer, 
. releva instaurarmos o grande serviço da « de- 
fesa nacional contra a ignorância », serviço a 
cuja frente incumbe ao parlamento a missão 
de collocar-se, impondo intransiurentemente á 
tibieza dos nos^^os governos o cumprimento do 
seu supremo dever para com a pátria. 

Pertencendo ao continente americano, temos 
tido até hoje a desdita de achnrmo-nos inteira- 



mente fora do ambiente das idéas que tem sido 
o segredo da preserv cão e da grandeza da he- 
róica republica do norte, cuja civilisação des- 
lumbra o mundo. Os patriarí*has, os pães (the 
fathers) i\\ independência ame'*icana, como 
Inês chama o reconhecimento íllíal do povo, 
tinham a maisnitida intuição de que a cultura 
da alma humana é o primeiro elemento, não 
só moral, como económico e politico, da vida 
de um Estado. 

Washington, na sua primeira mensagem an- 
nual ao congresso, advertia-o de que «a ins- 
truci.ào, em todos os paizes, é a base mais es- 
tável da prosperidade pulilica » (1); e, no seu 
celebre ndeas vibram estas palavras, familiares 
a todos os corações americanos: « Promovei, 
como ohj»"cto de capital apreço, instituições 
para a diflusão geral da sciencia. Quanto mais 
força a estructura do governo dá á opinião pu- 
blica, mais essencial é illustrala. > (i) Sabe-se 
que, nísse memorável documento, o primeiro 
presidente dos Estados Unidos recom.nendava 
a creação, não só de uma academia militar, 
como de uma universidndfí federal. 

Egnaes sentimentos accentuam-se nos es- 
criptos particulares e offlcíaes de John Adams 
e JeflFerson. 

Madison na sua mensagem inaugural, em 4 
de março de 1809, enumerando, e formulando 
os principies que lhe pareciam indispensáveis 
ao bom geral, e sob cuja lei se compromettia 
a governar, destaca este : « Fomentar o adean- 
tamento da sciencia e a vuigarisaçào dos co- 
nhecimentos, —o melhor alimfmto da verdadeira 
liberdade. » (3) Monroe, lambem no seu pri- 
meiro discurso presidencial ao pari unento da 
União, a 4 de março de 1817, aconselhava : 
r Como o melhor dos meios de preservar as nossas 
liberdades, empre^Momos todas as medidas sabias 
e constitucionaes em desenvolver a inielligencia 
da nação. • (4) A sua se^^undn mensagem, 
insistindo na importância da creaçào de uma 
universidade nacional, abundava nas mesmas 
idéas, de que estão igualmente repassadas as 
suas cartas. Numa destas (4 de agosto de 
1822) escrevia eile:« Um governo popular sem 
instrucção popular, nem meios de obtel-a, ê 
apenas o prohffo de umi fnrça ou de uma tra- 
gedia , se não de uma e outra coisa.* (5) Noutra 
(29 do m<rço, 1826), afflr itava : «O melhor 
serviço possível a um paiz, depois de lhe 
grangear a liberdade, eUd em dilatar o cultivo 



H) calloway: Op, eih, p. 4i9, 431, 432. 



(1) « Knowlodge is ín every country lho snrest basis of 
pubtic kappi.iesá.» 

(i) « Promolo, thon, as an object of prímary impor- 
l^nce, institJtioiH for tho gcnoral iliflfasioa of knowle t^'e. 
In proportiou as tho slrueturo * f a govornment eivei forco 
to public opínion, it is essential ttiat public opinion sbould 
ba onliglitened.» 

(3) «To favor in liko manoer the advancomont of seiencc 
and tho difTusion of ínformation as the best alíment to trae 
liborly. » 

(4) < Le* us by ali wise and constitational measures 
promole intolligonco among peoplo as the best means of 
presorviog our liborlios. » 

,5) « A popular govtirnment, wilhoat popular informa< 
lion or the meuns of acquiring il is but a prologae lo a 
farce or tragedv, or perhaps to both. » Madison: Works, 
IH. p. 876. 
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mental do mvOy egualmente esseneíal á preser- 
vação e á fruição dessa benção. > (1) 

tsla tr.Hliçào lemse preservano religiosa- 
iiienle entre os estadistas eos chefes do Bstado 
naqaelle paiz. Não ha mujtos annos Hayes, 
nuQia allucaçno aos veteranos da lucta sepa- 
ratista, em Canton» Ohio, elegendo exclusiva^ 
mente por assumpto a instrucçào publica, 
epilogava, dizendo : < NAo nos cancemos de 
fundar e manter escolas gratuitas. Qunndo 
não» bem depressa chegaremos ao aviltamento 
do direito de iu/fragio, e, por conseguinte, ao 
anniqtUlamento desse direito. Cônsul (ae a his- 
toria, e ella vos ensinará que as nações que 
melhor asseguram asa supr^macia^ não as que 
mais [azem por derramar a instrucçào. » Gar- 
fiold, em íi de dez« mbro de 1877, rallando 
aos membros da National Educaivm Associa- 
tiouj observa va-lhes: « Considerando o jispecto 
nacional da profissão a que vos dedicues, 
direi que não ha evitar a ruína da re- 
pahiica, predicta por Macaulay, senão me- 
diante o auxilio do mestre-esc ila. Prophetisou 
Macaulay que um governo coroo o nosso ha 
de necessariamente dar em anarchta ; e des 
mentir esse vaticínio, só o mestre-escola o 
poderá. Se conseguirmos encher o espirito de 
nossos filhos, futuros eleitores, de intelligen- 
cía que os habilite a vetarem com acerto, 
e incuti rmos*lhes o espirito de liberdade, es- 
tará frustrado o fatal presagio. Mas, si, pelo 
contrario, os deixarmos crear na i^^nomncia, 
então esta republica se dfsminchará numii de- 
sasírosa decepção {ti is R^piiblic will end ia 
disastous fatlure). Todo o incentivo com que 
possa contribuir o governo nacional, tudo o 
qae sejam capazes de fazer os Eslndos, tudo o 
com que possam concorrer, em toda a parte, 
os bons cidadãos e, principalmente, toda a 
cooperação do instituidor primário, acolha - 
mol-o entie saudações, como o r.niedi) que 
ha d' livrar o paiz do mais luctuoso destino (as 
tke delivrance of our country of the saddest of 
destimes) . » 

Esta a mesma convicção que, ha annos, ex- 

Srímia o rev. Eratus Otis Haven, presidente 
a universidade de Mích.gan: c Não creio que 
sem escolas a nossa republica lograsse existir, 
nem que sem ellas sobreviva um» 8Ó geração.' 
E* o que se manifesta energicamente nestns 
palavras do Dr, A. Hawkins, um dos homens 
aquém, nos Estados Unidos, mnís deve a edu- 
cação popular : < Com eleitores intelligentes, 
a nossa Tórma de governo é a melhor, que já 
se concebeu ; mas com eleitores ignorantes é 
uma das peiores. fJmpovo instruído procura a 
liberdade, e um povt ijnora teo dspotismo, 
tão natural e fatalmente Cumo a agulka do ma- 
reante se dirife para o polo magnético. » (á) 

Tão fundo calou no espírito dos homens pú- 
blicos, alli, esse sentimento, semeado pela pa- 



(1) «The bost teryice that ean be rendered to a CAuntrj, 
Dezl \<í Ihat of ffiTing it liberU, is io dilTusing the mental 
imprOTemosi. eqoallT os e: tial lo the pieservatíon and the 
eojoymeot of tnis blessing. » Works of Maiisony IlU 
p. 5i3. 

(%) DiTTBR A. HAWKiifs : CompuUory sehoolaUeniancc, No 
BamartCs American Journal ofSdwation (iSSU, sept. 15 tb) 
Vol. V, p. ai7. 



lavra dos estadistas coja autoridade enca- 
minhou a nação nos seus primeiros passos, 
que as espantosas calamidades da i^uerra civil 
não poderá m embaraçar o progresso con- 
tinuo da educação geral. Pelo contrario, longe 
de que as perdas colossaes, as torrentes de 
san^^ue e dinheiro, as chagas atrozes e o es- 
pantoso lucto dessa campanha de titáes debili- 
tassem á instrucçào popular os meios de sub- 
sistência, longe disso, o fervor praclico pela 
causa do ensino, multiplicando-se com os sa- 
crificios, cobrou do próprio infortúnio novas 
forças, nova fecundidade, nova confiança. 
«Atravezda guerra», dizia o governador An- 
drew. em I86i, na sua mensagem áscaroaras do 
Estado, «atravez da guerra. o Mnssachussets não 
arrefeceu em esforços, pari estender a benção da 
educação a toda ti sua juventude ; em demons- 
traç.iu do que os quHdros relativos ao anno 
educativo de i863 a i864, apresentados á se- 
cretaria do conselho de instrueçAo, submí- 
nistram, entre outros, estes significativos dados 
estatísticos. A somma com que contríouíram 
as cidades e vil las, por meio de impostos vo- 
luntários, para o sustento das escolas publicas, 
o anno passado, foi (quota destinada somente 
ao sahirio de mestres, lenha e aceio das salas) 
de um milhão quinhmp^s e trinta e seis mil 
trezentos e quat rze doll irs : quiindo, no anno 
anterior, de 1862 a 1^63, fora de um milhão 
quatrocentos e trinta e quatro mil e quinze; 
o que expriofie, de um para o outro anno, um 
augmento de cmto e dois mil e trezentos dollars, 
A conta das despezns com as escolas publicas 
somente (afóra as de reparação e creação de 
ediQrios escolares e compra de livros) sobe 
a um milhão seiscentos e setenta e nove mil e 
setecentos dollars ; o que dá um accrescimo 
sobre o anno precedente de cento e doze mil 
dizentos e cincoenta, e representa uma somma 
de Seis dollars e noventa e cinco centavos por 
pessoa, entre cinco e quinze annos de idade. 
Todas os municípios tributaramse na somma 
requísítad.i pela lei, o duzentos e oitenta e seis 
municípios, d'entre trezentos e trinta e três, 
(isto é, todos, menos quarenta e quatro do nu- 
mero total) impuzeram-se o dobro, ou mais, 
dessa somma. Pelo ensino só em academias e 
institutos particulares se pagaram trezentos 
e noventa e quatro mil e setenta e um dollars; 
o que dá sobre o anno anterior um accrescen- 
tamento de cincoenta e sete mil quinhentos e vinte 
e três dollais. O importe total das quantias 
despendidas, em Massacimssets, com a edu 
Cação publica {excluídos os collegios e univer- 
siiides) passa de três milhões de d^flltrs an- 
nuaes. Recommendo que se eleve o imposto a 
três dollars, em vez de fi 1,50 por menino, 
como condição para que cada municipalidade 
receba a sua parte do juro annuodo fundo es« 
colar. » (1) 

Duzentos annos antes, o governador de uma 
dessas coipnias que compõem hoje os Estados 



(1) D. F. SARUiBirro : Las esetielas : base de la prosperidad 
i de la republica en Im Estadas Unidos, Informe ai Ministro 
de Instrwcion Publica en la Republica Argentina, (Nuera 
York, 1873) Pag. 3Í. 
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Unidos, slr William Barelay, escrevera ao go- 
verno de Carlos II : « Dou graçns a Deus de 
não termos escolas publicas nem lypographias; 
e espero não as tenhamos por estes cem annos 
ainda; pois a instrucçào tem produzido a des- 
obediência, a heresia e as seitas, e a im- 
Íírensa tem divulgado esses males, espalhando 
ibellos contra os melhores governos. Deus 
nos livre de ambos esses flagellos.» (9) 

Assaz larga distancia é a de duzenlos annos, 
para explicar lào grande progresso nas idéase 
nos factos. Mas bem curta é a de trinta e sele, 
que lanlos medèam entre a dala em que foram 
endereçadas ao parlamento de Massachussets 
aquellas palavras, e a de 1837, em que princi- 
píaraja propaganda de Horácio Mann. Refe- 
rindo-seá primeira phase de seuf;Iorioso apos- 
tolado, dizia elle, tempos depois : « O meio 
sequro de dispersar Hmmeetiuf/, era annunciar- 
lhe que se ia tratar de educarào popular, » A 
casa que lhe servia de escola, « esboroada de 
velha, grelada de frestas que a intempérie 
abrira, não tinha nem cortinas, nem portas nas 
janellas. A tinta, coagulada no tinteiro, dava 
iogar a que um menino, desculpando-se de 
não ter desempenhado a sua tarefa, dis- 
sesse que as idéas corriam, mas a tinta não. » 
Eis o quadro escolar daquella época, debuxado 
por Mr. Charles Northrop, presidindo o Ins- 
tituto Americano de Insirucçâo, em 1863 : 
« Ha ainda menos de quarenta annos, dominava 
geral apathiacom relação ás escolas coinniuns. 
Emquanto á educação popular, espessas trevas 
accumulavam sobre a nossn terra sombras im- 
penetráveis. As escolas não pa^savam de mes- 
quinhos casebres, repulsivos pela má dispo- 
sição interior, odiosos pela situação e visi- 
nhança. Os mostres eram miseravelmente 
pagos ; livros de ensino, os primeiros que lhes 
vinham ás mãos ; os utensílios e mobilia escolar 
estnvam por inventar-se; no uso de niappas, 
pedras, cartas ninguém pensava; quem pro- 
pur.esse adornar , na escola as paredes de 
estampas, traslados ou cartazes, pass;iria por 
evadido de alguma casa de orates. Rara vez, 
si é que alguma, eram visitadas as escolas 
pelos pães de famílias ou quaesquer cidadãos. 
O mestre regia a escola, porque para isso o as- 
salariavam ; os meninos frequentavam- na por 
habito, ou, mais commummenle, paia que as 
familias se desembaraçassem da sua presença. 
Pouco ou nada se fazia pelas escolas ; ()orque 
pouco se esperava delias, e muito menos po- 
diam ellas dar de si. A educação popular era 
um nome vão, uma instituição de caridade, 
prestavel, quando muito, para as creaneas 
pobres, mas a cujas lições as familias de i)o- 
sição se envergonhariam de mandar os fi- 
lhos, ou filhas. . (2) 

Todavia, pouco mais de vinte annos depois 
a face dos costumes públicos mudara a tal 
ponto, graças ao svstema implantado em 183o, 
que em 1856 não havia quasi um só menino, 



(1) Bancroft: fftííorjr of tke eohnisation in the United States. 
Apud JohkBright: PubUe adresses. EdUed by James. E. 
Th. Rogeri. (London, 1879) Pag. 409. 

( 9 ) Afui D. F. Saiviinto : Las escuelas, p. 38. 



em todo o estado de Massachussetls, que nSo 
frequentasse a escola. E desse povo, em rajo 
seio, no primeiro quartel deste século, o en- 
sino popular não existia ainda nem como as- 
piração geral, Lincoln pôde dizer, nama 
mensagem ao congresso, em 1861 : » Ha regi- 
mentos inteiros, cujos soldados, no seu con- 
juncto, possuem um conhecimento completo 
de todas as artes, sciencias, profissões e quan- 
to de útil e elegante se sabe em todo o mundo ; 
sem se encontrar um só, d'entre todos esses 
reí!:imentos, de onde se não podesse escolher 
um presidente, um gabinete, um congresso 
e, talvez, até, um tribunal de justiça, todos 
egualmcnte competentes para exercer o go- 
verno nacional . » ( 1 ) 

Quereis ver os resultados practicos dessa 
prop.iííaçào da intelligencia pela escola no 
seio do povo? Aqui os tendes no relatório do 
secretario do conselho de instrucçào publica 
em \HlHj : * Em 1837 o poder productivo do 
estado de Massachussetts era de 86.282.616 
dollars por anno; o que, dada a população 
desse tempo, correspondia a cento e vinte 
e cinco dollars de producçào i)or pessoa ; ao 
passo que, em Í85o, a producção annual attin- 
giu a 495.820. 681, somma que, considerado o an- 
gmento da [lopulaçào, corresponde a duzentos 
e sessenta e dois dollars por habitante, homem, 
mulher ou, menino ; sendo para notar que. até 
1815 ( época insulliciente para se sentirem 
os eíTeitos do impulso imprimido á educação 
commum), a producçào média ainda não exce- 
dia cento e quarenta e dois dtdiars por anno. 
Póde-se dizer, pois, que, achando-se a pro- 
priedade, no estado de Massachussetls, avalia- 
da em cerca de seiscentos milhões, o trabalho 
do homem produz assvalmeííte cerca de cin- 
coentn por cento de todo esse capital, ou do va- 
lor do trabalho accumulado pelo esforço de oito 
(jeiarõcs. Poucas necessidades e minguados 
rer ursos tem um povo deseducado ; ao passo 
que a cultura inlellectual cria necessidades 
addicionaes e provê de meios para as salis- 
lazer. A variedade e extensão dos commodos 
gosados serão proporcionaes sempre ao cul- 
tivo, maior ou menor, do entendimento. Em 
1837 as cidades e povoados se impuzeram ta- 
xas para oeusteio das escolas na quantia de 
387. lái dollars; emquanto no anno de í 853 
se destinaram a esse objecto 1.213.953. Em 
1837 a propriedade rendia 373 dollars por ha- 
bitante ; ao passo que em 1855 esse algarismo 
elevou-se a 790 ; o que exprime um augmento 
de mais de cento pir cento em vinte annos. » (i) 

O mesmo phenomeno observa-seem toda a 
superiicieda federação americana, como por 
tíída a face da terra. « Se ha, com elTeito, ver- 
dade económica bem estabelecida hoje », diz 
M. Gróard, no seu relatório monumental^ de 
1878, « está em que o paiz mais illustradò é, 
ou ha de ser, si ainda o não é, o mais rico. 
Uma estatística organisada, em 187á, pelos 
conselhos escolares da America do Norte, 
punha frente a frente os Estados onde a ins- 



( 1) Op.eit p.37. 
(i) Op. cit, p. 33-4. 
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trucçao primaria se achava atrazada e aquelles 
onde havia progresso ; e esse quadro corres- 
pmdia, com uma precisão quasi mathematica^ 
ao quadro do movimento do commercio e da in^ 
dustria. A mesma concordância foi demons- 
trada em relação á Áustria e á Ailomanha do 
Norte. > (1) 

Os americanos acreditam entranhadamente 
na fatalidade dessa lei social, de cuja força a 
historia dos Estados Unidos éa maisespien- 
dente demonstração. « Tào grande e bemíazeja 
tem sido a influencia do nosso systema es- 
colar », observa uma das autoridades mais 
eminentes neste assumpto, « que pela condição 
das escolas populares, em cada estado, se pôde 
medir, e calcular, a prosperidade material, o 
desenvolvimento inielleciual e moral, o res- 
peito e obediência á lei. » (2) E algumas 
paginas adeante: « Tomando como exemplo os 
estados de Pennsylvania, Chio e Illinois, veri- 
fica-se que, dVntre os analphabetos, um por 
dez .indivíduos è indigente : emquaito, d'entrc 
os demais habitantes, a proporção dos indi- 
gentes é apenas dewwjwr cento. Por outra: 
nm numero dado de pessoas que se deixaram 
crescer na ignorância, fornece, termo médio, 
trinta wreííaníos indigentes quanto o mesmo 
numero de pessoas dotadas da instrucção nue 
se recebe nas nossas escolas publicas.» (3) 

Os espíritos de mais largo descortino, as 
cabeças mais progressistas, os estadistas mais 
práticos da Europa curvam-se, hoje, deante 
desta realidade, altrí buindo esso facto, appa- 
rentemente quasi sobrenatural pela sua im- 
mensidade prodigiosa, — o desenvolvimento 
incomparável dos Estados Unidos — á mais 
natural e palpável dos causas : á generalisação 
do ensino popular, á identificação da vida 
nacional com a escola commum. «Ao meu ver», 
(são palavras de Bri^'ht a um meeting de 
Birmingham, em 1868) « o povo dos Estados 
Unidos tem offerecído ao mundo, nestes últi- 
mos quarenta annos,maís profícuas invençòes 
do que toda a Europa junta. Esta superiori- 
dade, porém, não deriva da educação technica 
do povo, senão sim de que, nos Estados-Unldos, 
não ha, entre elle, uma classe, que nào tenha 
a instrucção sufflcíente, para ler, c^mpre- 
hender, e pensnr. E esta, sustento eu, é a 
base de lodo o progresso subsequente. {And 
thnt. I maintain is the foundation o( ali sub- 
sequent progress.) • (4) 

A federação helvética encara como emanação 
dessa mesma oriírem — o cultivo do espírito 
do povo — a estabilidade da sua independência 
ea prosperidade material da nação. Eis o juízo 
da opíDiào publica nesl*ontro paiz, interpre 
tado pelo cônsul geral da Suissa nos Estados 



(i ) Grêard (hífpecteur génér. de Vínstruct» publi<j, ; di- 
ritíeur de Vinttr, primaire à la prifectare de la Seine ) : 
SxposiHon univ9rs ;Ue de i878. Leaseig le nent primaire à 
Parii et dans U dipirtement de li Seine de iS67 à i871 . 
(Pari*, 1878. in-f»!.) Pag. 161. 

(2) Dbxtbr a. HAwsrfís: Compulsory Sehool att^ndance. 
No Henry Barnard^s American Journal of Education (188J, 
8op. 15 th), vol. V, p. 818. 

(3j JoBN Bmobt: AdresseSi p. 62. 

(4) Ib., p. 8n. 



Unidos, Mr. Hitz, perante a National Education 
Association, em 1879: « Não é o prestigio 
adquirido em combates por nossos avós, nem 
a garantia da neutralidade assegurada pelas 
grandes potencias europeias, nem a trincheira 
apparen temente inaccessivel das cadeias alpi- 
nas o que tem protegido através dos séculos as 
instituições republicanas, na Suissa. O segredo 
da duração e preservação da liberdade está na 
máxima de que « a instrucção é a força » 
(knmvledt/e is pewer), máxima que, na Suissa, 
encontrou sempre o assentimento popular: 
Aos seus mestres e ás suas escolas, mais do que 
aos seus soldados e aos seus estadistas^ devemos 
a liberdade e a prosperidade y que minha pátria 
de sf ruela, » (ij 

Felizmente, não é privilegio das republicas 
a percepção dessa dependência inviolável entre 
a educação do povo e a vitalidade das institui- 
ções. As monarchias esclarecidas, previdentes, 
moralisadas, dij/nas de viver, tem percebido 
com a mais perfeita penetração este requisito 
fundamental da ordem e do progresso. A cul- 
tura da mentalidade nacional, na escola, no 
gymnasio, na universidade foi a pedra angular 
da rehabilitação da Allemanha, mortalmente 
ferida pela espada de Napoleão. Esse o cunho 
das reformas de Humboldt, de Stein e Allen- 
stein, desde 1809 e 1810 a 18i0, sob o sopro 
ardente da palavra de Fichte em 1808. «Aqui», 
diz um notável historiador, «emquanto, de um 
lado, se observa o grandioso espectáculo de 
uma nação, que, no extremo apuro do infor- 
túnio, insiste em não abrir mão dos thesouros 
da esphera superior de sua vida, esta, por 
outro lado, cessa de manter-se anomalamente 
divorciada da vida politica. Preza-se a vida 
intellectual como um dos baluartes do Es- 
tado, como uma espécie de arma espiritual de 
resistência contra o inimigo. O ensino con- 
fessa ter por assento e base o Estado; emquanto 
o Estado, de sua parte, com a mais emphatica 
energia, proclama que nada pôde fazer sem a 
instrucção. » (2) 

A fundação da universidade de Berlin é 
decretada aos olhos dos regimentos do exercito 
francez, que occupavam a capital prussiana. 
«Foi-se-nos », diz o rei, « parte do nosso terri- 
tório, o Estíido perdeu a sua força e o seu es- 
plendor exteriores. Tanto maior razão para 
desenvolvermos no<sa força e nossa gloria in- 
lellectuaes. Para este e/feito qwro qne se faça 
tudo quanto for estender e aperfetço ir o ensino 
d't p vo. » Num rasgo de génio aquelle déspota 
illusirecomiírehendera íiue da intelligencía do 
p »vo dependa a grandeza internacional e a su- 
perioridade militar do paiz. Era illuslrando a 
pátria, que elle a preparava para combater ; era 
exterminando a ignorância, que elle habilitava 
a nação para vencer o inimigo. As reíormas 
educativas de Frederico Guilherme III da 
Prússia continham em si as viclorias marciaes 



(1) John Hitz: Popultr e'iwit'Oii in Siuitzerland. No tol. 
Circulars ofinfonnat ofthe Natioi. Btireau of Educ, p. 20. 

(2) J H. Seblfy (regiu>í profes^^or of raodoru hi^lory 
in ine Unitergity of Ciimbridge): Ufe andHmetof Stein. 
(Lelpiif, 1879.) Vel. III, p»rl. VI, c. IV, f. 87. 
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de Guilherme I d'Allemanha, como o gérmen 
contém o fruclo. « Trata-se », declarava o 
monarcha, « de aperceber forças para o futuro 
combate ; e para isso é mister atu/mentar pela 
instrucçào a energa de r si^tfncia das alttnts 
ailemns, na proporção directa da oppressào gue 
as affliie*0 alto espirito da rainha Luiza 
duplicava a fecundidade dos esforços do sobe- 
rano. O grande preliminar do movimento 
regenerador era a escolha de um ministro 
capaz de medir-se com a grandeza da idéa. 
Chamou-se nm esta'list'i da estatura de Gui- 
lherme de Humboldt. Rara virtude, abençoada 
anomali» a do governo pessoal naquelle paiz, 
onde o despotismo sabe reconhecer, e aprovei- 
tar a bem da pátria as capacidades eminentes, 
em vez de buscar para ornamento do tbrono 
a impotencii de ministros desconsiderados e 
nullos 1 A miséria do thesouro não impediu a 
crençào de umas poucas <le escolas normaes. O 
escol dos professores prussianos foi commis- 
sionado a estudar na Suíssa os novos metho- 
dos de ensino. E, quando AltensteinbHixou á 
sepultura, depois de vinte e três a n nos de 
governo ( 1818-1840). poude legar aos quinze 
milhões de almas, que povoavam o paíz. seis 
universidades, cento e vinte gymnasios e 
trinta mil escolas. 

Muitos annos, mais de quinze, antes de 
Sédan, Gobden, apimtaodo nos prussianos os 
«yankees europeus», — da instrucçào existente 
entre elies auizurava que < a Prússia ^amt d^ 
ser a mais poderosa das nações europêas, pur ter 
abraçado em ampla extensão; couiquanto nào 
sob a mesma forma, o systema, dominante nos 
Estados Unidos, de assegurar ao povo inteiro 
uma educação sã. > (1) Os acontecimentos de 
1870 deram a mais estrondosa conflrmaçào 
a essa prophecia. Mas ella demonstra eviden- 
temente a filiação natural dos triumphos 
germânicos sobre a França á superioridade da 
instrucção geral no seio da nação vencedora. 
Grata a essa influencia tutelar, a Prússia, em 
seis annos (187á-1878), triplicou o orça- 
mento do Estado com a instrucrão publica. 

Baudourn, uma das mais illustres notjibili- 
dades européas nestes assumptos, d -pois de 
percorrer, ha annos, em commissào do governo 
francez, a Bélgica, a AUemanha e a Suíssa, 
para lhes estudar as instituições de ensino 
especial e ensino primário, resumia as suas 
observações, terminando o seu profundo re- 
latório, nesta conclusão : < E' facto, de ora 
em doante inconcusso, que a Suissa, hoje 
tão caJ:na e prospera, não chegou a tal estado, 
senão porque/ha trinta annos, se tem occupa- 
do incessantemente em melhorar, em aperfei- 
çoar o seu systema de ensino publico, adoptan- 
do as innovações excel lentes desse povo ( o 
allemào ), um tanto sonhador, se quízerem, 
mas que se tem tornado mais rasoavel, á 
medida que se vae tornando mais insirui- 
do..... A AllemMUha, que encetara primei- 
ro o caminho das reformas escolares, que 
primeiro transformara em escolas publicas e 
gratuitas os numerosos mosteiros que cobriam 



(1) JOHM Baiant: ÁdtfriiAi, p. 63*4. 



o seu teniiorio, colhia, havia muito, os fru- 
ctos de unòa iniciativa tão acertada quanto 
»uda7. Nas sciencias, na litleratura, nas artes, 
dentro em pouco assumiu uma posição emi- 
nente entre os povos mai.s adenntad^is. Rnpido 
impulso adquiriu a agricultura, a explonição 
das minas, a industria, o commercío; e hoje 
não podemos estudar .atentamente o movimen- 
to e a riqueza das suas grandes regiões in- 
dustríaes, Leípsick, Hamburgo, Elbelferd, 
Bremen, Gréfeld, ele, sem nos sentirmos 
impressionados pela relação existente, no paiz, 
entre a propagação do ensino e o desenvolvi- 
mento da riqueza publica. Até estes últimos 
tempos conGara a Allem.mha do Sul a direcção 
do ensino a mãos inhabeis, ou affeitas a cons- 
trangel-o, para o nào deixarem discrepar da 
trilha dos antigos erros ; e, em consequência, 
apezar da riqueza das suas minas, da excel- 
lencia dos seus pastos, dii fecundidade do seu 
solo, o estado geral dos neuocios não é com- 
pnr^ivel com o das províncias do nor(e. O 
exemplo da Suissa toma as dsducçôrs quasi 
palp ireis, por serem mais propinç^uos os termos 
da comparação. E' obrigatória a instrucção pu- 
blica nos cantões de B.isiléa, Zurich, Berne, 
Neufchatel, etc; as autoridades velam em que 
se observem estríctamente as leis escolares ; os 
ministros dos cultos esforçam e estimulam os 
mestres ; os grandes conselhos interessam-se 
pelos progressos das escolas, e provocam 
melhoramentos. Nos cantões de Lucerna, Sch- 
wytz, Soleure, etc, as commissões de vigi- 
lância descançam na indifferença ; os grandes 
conselh< s, corporações de lavradores dirigidos 
por influencias pouco il lustradas, capaciíam- 
se de que, permanecendo o que era no tempo 
delles, tocou á perfeição o estado escolar. Mas 
também quem viage a Suissa, não para con- 
templar a formosura das paisagens, senão 
sim para devassar o intimo das instituições, e 
procurar conselho nos resultados, não carece 
discernir as raias territoriaes, para perceber 
quando passa de um cantão onde corre desca- 
rado o ensino, para outro que cuidadosamente 
o cultiva. Concluímos, portanto, sem receio de 
claudicar, que ap osp ridade df cada paiz anda 
pa^ ali lamfinte d tnstrucçào publica; sobe, desce, 
ou estaciíma com tila ; havendo sempre entre 
esses dois factos uma conjunccão incontfstavel, 
que apresenta o caracter authentico de causa a 
eJHto. . ( 1 ) 

Tudo concorre, pois, para elevar ao mais 
alto grau de certeza humana a inducçao 
que no seu relatório formulava, ha ân.:os, 
uma commissão otUcial em França. « O que 
é seguro», dizia ella, « é qued'aqui em deantc 
a mais poderosa nação ha de ser, não a que 
senhoreie mais vasto território, nem ainda^ 
a que reúna mais numerosa população, mas a 
mais industriosa, a mais hábil, a mais bem 
educada, a mais capaz de utilisar todos os 
meios de acção que a sciencia põe ao alcance 



(1) J. M. Baododin: Rapport &ar lóiat aci. de 
reoMign. spée. et de feasoigo, prim ea Belff., oq Mlom. 
eteo SaUse. ( Paris, Imprlm. Natton., MDGGCLXV ) Pag. 
♦89, 491-í, 



Digitized by 



Google 



- 41 — 



do homem, para o ajudar a domioar a ma- 
téria. » ( i ) 

Abundam em sastentação deste conceito 
as aotoridades mais decisivas. A Inglaterra 
ainda não produziu, neste século, entre os 
seus homens de estado, duas capacidades mais 
singularmente praticas, e que mais pratica in- 
fluencia exercessem sobre o desenvolvimento 
das reformas políticas, económicas, adminis- 
trativas, do que Brighi eCobden. Pois bem: 
a opinião desses dois administradores, desses 
dois economistas, desses dois homens de 
governo, quanto á acção do ensino popular 
sobre o crescimento da producção e da ri- 
queza, é peremptória, terminante. 

« Não ba duvida nenhuma t, sustentava, ha 
quatorze annos, John Bright, «que desta 
vantagem dependerá, em grande parle, a força 
das nações: não me refíro á força nas batalhas, 
posto que esta metma avultará muito com ella ; 
alludo á que consiste no progresso da inven- 
ção e do trabalho fabril, nacreaçãoda riqueza, 
na consciência da própria dignidade e em tudo 
quanto realmente propende a tornar uma nação 
maior do que outra, » (2) São ainda síias 
estas palavras: < Affirmo que, si, estabelecen- 
do por todo o paiz um systema geral de íns- 
trucçao primaria, commun içássemos ao povo 
a faculdade de ler e pensar, teríamos lan- 
çado o amplo o grande fundamento, do qual 
decorretia quasi tudo o mais que nos é pre- 
ciso, t (3) 

Cobden não é menos explicito, t Vivemos 
num tempo >, dizia elle, ha trinta e um annos 
(1 d« dezembro de 1861), « em que a segu- 
rança, o commercio e o progresso das nações 
dependem, não tanto das luctas armadas, 
como da emulação nas sciencias e nas artes, 
cuja origem é a instrucção, i (4) E adeante, 
no mesmo discurso, precisando ainda mais o 
sen pensamento, acrescenta o orador: < Nun- 
ca nos acharemos seguros como nação fabril 
e mineradora, etnquanto invariavelmente se 
não erguer uma escola a par de cada fabnca 
e á bocca de cada mina, em todo o reino, > (5) 

Nem se diga que accumulamos provaâ des- 
necessárias, para demonstrar uma these que 
ninguém contesta, uma trivialidade antiga: a 
utilidade social da instrucção. Sem duvida, 

Suando Leibnitz se propunha a mudar a face 
o mundo, si lhe entregassem a educação das 
gerações novas ; quando um dos mais emi- 
nentes estadistas inglezes, lord Brougham, 
dizia: «No futuro, o arbitro dos destinos do 
mundo ha de ser o mestre escola»; quando 
Rivadavia, o grande patriota argentino, aflSr- 
raava : «Na escola está o segredo da prosperi- 
dade e engrandecimento aos povos nascen- 
tes»— , nenhum .aventava concepções origi- 
naes ; pois, já quatro séculos antes do Chrísto, 



(1) Apud Gallowat: Eiw., p. 30. 
(9) ioRx Baionr : Adretset, p. 6i. 

(4) Ihii., p. 63. 

, (4) RiCDARD CoBORN : Spseches on outítions of PubUc Po- 
licj/, (London, i880) p. 609. 

(5) IbU., p. 615. 



Aristóteles escrevera: «Todos quantos têm 
med fiado na arte de governar o género hu- 
mano, acabam por se convencer de que a 
sorte dos impérios depende da educação da 
mocidade.» 

Não obstante, porém, a causa da instrucção 
popular é uma dessas reivindicações cuja de- 
fesa não decresceu ainda, «ntes lucra cons- 
tantemente, em actualidade. Varias razões, de 
mais a mais, nos impunham a demonstração, 
que acabamos de fazer. 

Primeiramente, a introducção da scienciae 
da arte nos elementos do ensino universal , 
no programma da escola, veio imprimir um 
caracter absolutamente novo a essa antiga 
verdade, entrevista pela civilisação grega, 
como por todas as civilisações adeantadas. 

Depois, a necessidade, sentida por todos os 
amigos da cultura humana, de reafirmar con- 
tinuamente õsse principio, o alto relevo em 
que elle sobresae a cada instante nos docu- 
mentos oflQciaes, principalmente entre os pai- 
zes onde aliás mais prospera o ensino publico, 
evidenciam a acção continua de influencias 
retardatárias, contra as quaes importa reagir 
sem descanso, empenhadas em negar, por 
toda a parte, clara ou solapadamente, as van- 
tagens deste progresso. 

Em terceiro lo^ar, si é certo que não falta- 
riam, entre nós, homens de estado capazes de 
subscrever, sem reservas explicitas, o asserto 
que colloca a instrucção popular na altura da 
mais eminente das necessidades nacionacs e 
da mais benéfica das reformas, raro será o que 
não tenha de sobrecel lente, para o momento 
da applicação, suas reservas mentaes, e, na 
pratica, não recue deante das consequências, 
rigorosamente lógicas, dessa premissa, isto é, 
dos sacrifícios inevitavelmente impostos ao 
Estado pela acclamação desta veruade su- 
prema. 

Ainda mais: a educação geral do povo, 
emquanto a nós, é exactamente, na mais lit- 
teral accepção da palavra, o primeiro elemento 
de ordem, a mais decisiva condição de supe- 
rioridade militar e a maior de todas as forças 
productoras. Ora, enunciada assim, a nossa 
affirmativa tem sido já, ainda entre os nossos 
legisladores, objecto de duvidas, de restric- 
ções, de contestações parciaes, a que impor- 
tava responder. E não faltam entre nós opi- 
niões, aliás entre homens esclarecidos a outros 
respeitos, ante as quaes ainda não passará de 
uma amplificação rhetorica, praticamente in- 
demonstravel, esta lição dos factos, tão velha 
como a experiência humana, formulada, ha 
pouco, em termos precisamente exactos, no 
extremo oriente, por um americano, a quem 
está confiada, na China, a direcção de um ins- 
tituto ensinante: • Si soubessem ondo real- 
mente reside o poder de um império, todos se 
empenhariam em desenvolver directamente 
as forças intellectuaes do povo, como re- 
curso mais fecundo, que é,do que a exploração 
dos ihesouros recônditos da terra, > (i). 



(i) W. A. P. Martiv (preildonto do eoUogio de Tun- 
gweo, om Pekin): ViivMtion nouvtíle cn Chine, Na Rtvue 
Intemation, de fEtisHgn., n. 2, fevcr. do i883, p. Í67. 
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Um dos mais eminentes phílosophos do 
nosso tempo forneceu involuntariamente aos 
inimigos do ensino popular o argumento po- 
deroso da sua autoridade, proporcionou mais 
um pretexto á resistência retrograda dos go- 
vernos e das classes dominantes, aventurando 
a asserção, tão audaz, quanto falsa, de que 
entre as instituições, cuja existência depende 
da permanência do homem tal qual actual- 
mente é, e a educação, que constituo um dos 
instrumentos da transformação humana, ha, 
e ha de haver sempre» interesses oppostos, 
inimizade incurável, (i) 

Esta generalisaçào pécca, obviamente, por 
uma confusão fundamental. O sábio sociólogo 
ingle/. reúne, e identíGca^ sob a denominação, 
que aliás lhes é commum, de instituições, en- 
tidades de natureza substancialmente op^iosta. 
Ha instituições e instituições. Umas, Ormadas 
na pretenção da supernaluralídade de sua 
origem, fazem da própria immutabilidade um 
dogma inviolável, o ponto de partida e a 
verdade suprema do direito nacional. A 
essas certamente não pôde ser sympalhico o 
desenvolvimento da consciência popular e do 
sentimento individual, consequências infalii- 
vais do derramamento da instrucção. Outras, 
poriam, cujo intuito declarado está precisa- 
mente em proteger a expansão calma e pro- 
gressiva da liberdade humana e da vontade 
po{)ular, fazem, pelo contrario, consistir a 
legitimidade da sua existência e a estabilidade 
da sua situação na flexibilidade indefinida das 
suas formas e na illimitada adaptabilidade do 
espirito de suas leis aos vários estados snc- 
cessivos do desenvolvimento mental, no seio 
das classes sobre as quaes se exerce, e de 
Onde, ao mesmo tempo, emana o governo. 
O pensamento e o interesse desta espécie de 
governos é evitar a revolução, favorecendo a 
evolução, arredaras catastrophes, promovendo 
as reformas, acautelar a sociedade contra as 
subversões, apoiando as mudanças graduaes. 
Para essas instituições a educação popular não 
é perigo, nem ameaça, nem incommodo ; é, 
ao contrario, uma condição de vida normal, 
de segurança, de desenvolvimento tranquillo. 

E' o que tinha em mente Oobden^ o grande 
economista e o grande estadista da paz e 
da liberdade commercíal, quando, envergo- 
nhando-se da ignorância do povo inglez, e 
propugnando a organização de um systema 
nacional de escolas populares, clamava; < Eis 
o que carecemos mais que tudo ; emquanto o 
iiáo tivermoSf estaremos sob a imtninencia de 
um perigo; e cumpre não perder tempo,— nem 
um dia, nem uma hora. > (2) £' o que 
lord John Russell, vendo sem davída, como o 



(1) « Edneatioa, pr«perty s» oklled, U elosely «s- 
«oeUUd wúh ehanf o — ú iU pi«a6«r— is th« MTor-«lee- 
pioga^eat of r»Tolaiioo, ísaiwavs HUing jnen for highar 
iliings, and nnlIUinf them for tmngs as tlieyare. T^are- 
for», Mtw«en Ín8lilatiMS whM« v^ry exútenee dapwikU 
npon man cmIiooíí^ «rJiat he !•« a«4 tme «d««atioa, 
whlch is one of the lastrumeats for makinff him some- 
thing other than he is, ikere must abim^f M ennmUtíf. » 
Hbkbirt SPBNGsa : Soeiai stafics. (London, 186S), paf . 373. 

596, (Disear»o em Maadi.,jao« H, á&L) 



seu compatriota, na generalísação da cultura 
intellectual do homem « uma força superior 
a outra qualquer influencia > (1), asseverava 
no parlamento: < Tenho por convicção minha 
que só na instrucção geral do povo se enotm- 
trará verúadeira segurança para o paiz. » (26) 
E' o que uma conspícua notabilidade no 
mundo scientifico ponderava, num livro de 
profunda meditação: < A cultura e 111 ustraçSo 
da intelligencía determinam uma prodigiosa 
força de cohesão ; tomam possível uma ampla 
unidade politica, a manutenção de insti- 
tuições rigorosas, a estabilidade do governo 
sob leis communs > (27) E' o mesmo sentir 
de Augusto Comte, quando, queixando-se da 
indiffereoça das classes preponderantes acerca 
da educação popular, qualifica a influencia 
moderadora e conservadora detse poderoso 
elemento de tranquillidade e harmonia nestas 
judiciosas palavras: t Não ha nada mais apro- 
priado para caraclerisar profundamente a 
aoarcbia actual, do que a vergonhosa incúria, 
com que aschisses superiores consideram ha- 
bitualmente, hoje em dia, a ausência total de 
educação popuUr, lacuna cuja exagerada per- 
duração ameaça, todavia, exercer sobre a sorte 
próxima delias uma reacção tremenda. > (28) 

O quadro de esmagadora tri&teza que le- 
vamos traçado no primeiro capitulo deste 
parecer, deve acordar na alma dos patriotas, 
de todos os homens de honra, de todos os 
amigos deste paiz, a energia das grandes re- 
soluções, sopitada pelos nossos hábitos de 
hereditário deleixo. Uma reforma radical do 
ensino publico é a primeira de todas as neces- 
sidades da pátria^ amesquinbada pelo des- 
prezo da cultura scientiíica e pela insigne 
deseducação do povo. Sob esta invocação con- 
servadores e liberaes, no Brazíl, pod^ai 
reunir-se em um terreno neutro: o db uma 
reforma que não transija com a rotina. Num 
paiz onde o ensino nào existe, quem disser 
que é < conservador em matéria de ensino • vol- 
tèa as costas ao futuro, a desposa os interet- 
ses da ignorância. E* preciso crear to(k); 
porquanto o que ahi está, salvo rarissimas 
excepções, e quasi todas no ensino so|)^ior, 
constituo uma perfeita humilhação nacional. 

Mas essa reorganização vem-nos custar 
duros sacríficios, sacríficios muito penofos 
a um orçamento onde o deficit se aainàoa, 
e proliflca. 

Esta objecção está respondida. Ella encer- 
raria o paiz numa eterna petição de principio, 
num circulo vicioso insuperável. A extíncçio 
do deficit não pôde resultar senão de an 
abalo profundamente renovador aas (òoles 
espontâneas daprodueção. Ora, a producçSo, 
como já demonstrámos, é um effeito da intol- 



(i) Op. cU., 606. (Dísc. em Manchester, desasii). 1, 

(2) SeUcUons from speiAet 4>f Emrl MÊml^ iSilm ÍS4i, 
and [rom despatches, Í8S9 to 1865. Vol, U (LoAdon, 1870), 
p. 87 (Disc. om 90 de jnn, 1831.) 

(3) WibLiAM nwiOHT Whitnit: Language aniffattudp 
0^ JoflfiM^. (Leaèea, i89§.) P^. 199. 

(i) A. GoMTi: Court do pkUosophUfonUve. (Ed. doE. 
LiUró)Toni. VI, p. 459. 
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ligeDcía : está, por toJa a saperftcíe do globo, 
m razão directa cbe^tucação popalar. Tedas 
as leis protectoras sio inefficazes, para fi^erar 
a grarideza económica do |)atz ; todos os 
melhorsmeBtos materiaes são incapazes de de- 
terminar a riqueza, st nio partfrem da eda- 
caçio popular, a mais ereadora de todas as 
fonpas económicas, a mais FSCtiiroA db todas 

AS MBDIDASPriTAirCEfRAS. 

I? que, ba seis annos, pregara, em Por- 
tuga), a propósito de nm vasto pFano de reor- 
ganização do ensino, um dos mais rigorosos 
espíritos daquelle paiz (í) : « Si para custear 
estes encargos, q naíz inteiro ficasse empe- 
nhado em cem míi contos, ainda assim esta 
será a mais vantajosa de todas as operações 
financeiras, em que se tenba arriscado o 
credito publico. • 

A todas as impugnações, portanto, estriba- 
das BO argumento da nossa estreiteza de 
recursos, d» necessidade de economia, da 
grandeza dos sacríílcios exigidos, poderemos 
responder sempre tal qual Macaulay, em 1847, 
na camará dos communs, sustentando o cre- 
dito pedido pelo governo para o desenvol- 
vimento das instituições escolares: « Si enca- 
rarmos este assumpto sob o infimo ponto de 
vista, si considerarmos o ente humano uni- 
camente como um productor de riqueza, 
a dififerença entre uma população intelli- 
gente e uma população estúpida, avaliada 
em libras, shíllín^s e pennys, excede cem 
vezes a somma solicitada, i 

Qualquer que seja o sacrifício exigido, esta 
resposta é sempre irreplicavel. 

Na direcção destas idéas caminham hoje 
todas as nações adiantadas. O mundo assiste 
a uma porfia sublime, em que a preoccnpa- 
ção dos povos superiores dir-se-hia consistir 
em exhibirem a sua liberalidade para com 
o desenvolvimento do ensino, a medida da 
sua civilísação e da sua dignidade. 

A França vae respondendo com uma gran- 
deza magniflca á tremenda lição da Alie- 
manha. Só a construcção da nova Sorbonna, 
cujo edifício deve constituir um immenso 
rectângulo sobre uma área de 20.000 metros 
superuciaes está orçada em 22.200.000 fr. 
(Rs. 8.880: OOO^SIOOO), dispêndio enorme, re- 
partido entre o Estado e a cidade de Paris, 
para o qual já o parlamento approvou os cré- 
ditos precisos. (2) D*entre quatorze facul- 
dades oe sciencias e lettras, estabelecidas nas 
províncias, oito tôm sido, ou está decretado 
gue hão de ser reconstruídas, ou engrandeci - 
aas: as de Bordéus, Montpellier, Tolosa, 
Dijon, Caen, Lyon, Nancy e Grenoble. (3) 
Os recursos totaes das faculdades, que, em 
1875, eram de 5.124.581 frs. avultam, 
no orçamento de 1882, na Importância de 
10.700.000 fr. (Rs. 4.280:000^); istoó, 
dêcuplaram em sete annos, Decretou-se a gratui- 
dade do ensino superior, abrindo mão o Esta- 



do, assim, de uma renda de 1.200.000 fr. 
(1) Em trabalhos de vários géneros, con- 
sagrados a essa esphera do ensino, andam já 
empenhtiáoè mais de cincoenta milhões úefran» 
cos (i)y isto é, mais de vinte mil contos, em 
moeda brazi leira. Só com a renovação do edi- 
ficío da faculdade de direito de Paris, para o 
qual já ha créditos votados, a despeza pre- 
vista é de 2.451.736 frs. (3), ou cercar de 
mil contos de réis. Para avaliar a magni- 
ficência das novas construcções^ bastará 
indicar que a faculdade de medicina da capital 
abrange uma área de vinte e um mil metros 
quadrados (4) ; que o jardim botânico desse 
estabelecimento comprehende 8.291 metros 
(5) ; que o espaço reservado aos laboratórios 
e amphitheatros triplicou (6) ; que a facul- 
dade de medicina de Lyão se estende por 
uma superficie de vinte e cinco mil metros 
quadrados. (7) O projecto do orçamento do 
ensino publico para 1882, apresentado pela 
commissáo respectiva, e, com insignificantes 
alterações, convertido em lei, eleva as des- 
pezas nesse ramo de serviço a 68.785.901 
(Rs. 27.514:360^i00), total que representa, em 
relação ao do orçamento de 1881, um excesso de 
5.0^7.675 fr., ou mais de dois mil contos. Gir- 
cumstancia digna, entre nós, da mais particu- 
lar attenção: o senado approvou esse orçamento^ 
tal qual o elaborara a camará das deputados^ (8; 
Em Paris trata-se da edíOcação de dois novos 
lyceus, para os quaes só a acquIsiçSo dos 
terrenos importa em 3.699.644 frs. (9), ou 
oerto de mil e quinhentos contos. Uma lei de 
2 de agosto do anno passado augmenta cento $ 
vinte milhões dê francos (quarenta e oito nUl 
contos) á dotação da caixa aos lyceus, collegios 
e escolas primarias. (10) O orçamento municia» 
pai de Paris, por si só, era 1881, votava ao 
custeio ordinário do ensino 15.343.118 frs., ou 
cerca de seis mil e duzentos contos, verba 
que, no de 1877, era de 10.069.382, ou 
pouco mnis de quatro mil contos. (ii)Quer 
dizer: em quatro annos uma differença, para 
mais, de 50 %. Com a reconstrucção da escola 
pratica de medicina e a nova clinica de 
partos, em três annos (de 1877— 79), des- 
pendeu esse município 2.370.007 frs. e 
1.000.000 com o ediõcío da escola Arago. 
Ao todo, mais de mil e duzentos contos, num 
biennío, por parte de uma communa, com 
três verbas especiaes e extraordinárias. (12) 



(i) o Sr.RAii4i.H0 OaTiaSo. 



C» Ahnm iMKrmÊt. iê P Smeiff»., i8&i, vol. U, p. 59» 



«, 68, 196. 

(3) l6M.,p. 57. 



(i) iNtf.tP. 58. 

(t) Of. dl., vol. I, p. 443. 

(3) RevuB InUmai., i88i, n. 5 (maio), p. 517. 

(4) /6<<f., p. 5U. 

(5) Ibii., p. 619. 

(6) Jbid. , 

(7; Ibii,, p. 521. 

(8) Bt9. Int, (1881), vol. U, p. 194. 

(9) Ibii., Tol. I, p. 209. 

(10) Ibii., Tol. II. p. t^~6. 

(11) AtimÊoin Statistiquê ie \ã fUU i* Paris, Anné« 
1880. (Paris, 1881) Pag. 330-1. 

(12) IbU,9 P. 33)>-3. 
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Ha sessenta annos (1822) a somma consi- 
gnada, alli, ao ensino superior como capital de 
primeiro estabelecimento era de 11.710 fr., 
redazidos mais tarde a 8.500 frs., ou dez con- 
tos de réis. O professor de mineralogia, em 
1823, possuia no seu gabinete apenas 30 espé- 
cies, quando o numero delias, no estado entào 
actual da scíencia, elevava-se a mais de 250 ; 
e solicitava seis mil francos (2:400^) para 
o completar. O lente de botânica pedia 300 frs. 

Í cento e cinte mil réis) para a creaçào de um 
lorlo. Biol nâo tinha mais qne 700 fr. (du- 
zentos e oitenta ml réis) para os trabalhos do 
gabinete de physica, durante um nnno ! 

N'alguns annos, pois, em França, « a causa 
da instrucção tem feito mais progressos do ^m 
durante séculos inteiros. » (1) Longe, porém, 
de que esse desenvolvimento de forças gigan- 
tescas satisfaça, alli, os espíritos, ninguém o 
considera senão como simples ponto de par- 
tida. « Formais consideráveis que sejam estes 
melhoramentos», dizia, em dezembro de 1881, 
o vice- reitor da Academia de Paris, « por 
mais salisfactorios que pareçam, mal corres- 
pondem ás necessidades presentes. » (2) E' 
ainda o que lemos noutro documento official, 
o relatório de M. M. Engelhard, de Herédia 
e Cernesson, em nome da 3*, 4* e 5* com- 
míssões municipaes, acerca da reconslrucçào 
da Sorbona : • As reformas estão em plena 
aclividade ; mas é apenas um começo; cumpre 
tr muito mais lonf/e . » (3) 

Ha dois mezes (em 2 de julho deste anno), o 
entào ministro da instrucção publica Jules Fer- 
rv, presidindo a distribuição de prémios aos 
aluranos da Associação Philotechnica, dizia: 
< Muitas escolas temos erigido neste paiz, ha 
quatro annos. Vae por quatro annos que 
nos podemos utilizar desse instrumento ad- 
mirável denominado a Caixa das Escolas ; e, 
merco dos seus serviços, o ministério da 
instrucção publica iransformou-se verdadei- 
ramente numa vasta fabrica de escolas. Este 
ministério inslitue, termo médio, três es- 
colas ou classes por dia. Fazemos, pois, esco- 
las com a rapidez com que o padeiro impro- 
visa o pão. Nisso despendemos, em três 
annos, com a coadjuvação das communas, que 
contraem empréstimos na Caixa das Escolas, 

UMA SOMMA SUPERIOR A DUZENTOS MILHÕES. 

£' muito, e a alguns pareceria que andamos 
talvez ura tanto apressados de mais ; que se 
poderiam poupar um pouco mais as linanças 
francezas. Sim, é muito ; mas, permiiti-me 
dizer- vos, ainda não passa de . um começo. 
Sabeis o que será mister fazer, e a que des- 
peza carecemos de dispor-nos, para dar 
a todos os municípios de França as escolas 
de que precisam ? Em princípios do corrente 
anno procedemos a esse inguerito ; e os pre- 
feitos responderam-nos, a primeira vista. 



(1) JoLiEN Hayem: Quelptes reformes dans les koles pri- 
maires (Parii, 1882), p. 84. 

(2) O. Gréard: L'enseign. supir. à Paris en i88i. Afé- 
moire préseiUi au Conseil Aead, de Paris. Na Rev. Inter- 
nai., (maio) 1882, n. 5, p. 52 í. 

(3) Rev, Intirm. (i881) Vol. II, p. 58. 



que, a/ém desses duzentos milhões, necessi- 
taríamos despender mais 300 ou 350. Mas, 
depois, rectiíicou-se o trabalho, ante a lei do 
ensino obrigatório, a qual suppõe haver na 
França, dentro em certo prazo, tantas escolas 
quantas accommodem toaos os meninos de 
idade escolar. Effectuou»se com o mais acura- 
do esmero esse novo trabalho, cujo resultado 
vou achar-me habilitado a transmiltir ao parla- 
mento. Para que, neste paiz, a lei do ensino 
obrigatório seja, não só uma forma poderosa 
e necessária, mas uma verdade pratica e 
uma realidade tangível, minha convicção é 
que a republica franceza terá de despender, 
nos annos que vêm, seiscentos ou setecentos 

MILHÕES. > (1) 

Oitenta mil contos despendidos, pois, tfn três 
annos, ou vinte e seis mil e quinhentos por anno 
só com a obra de multiplicação da escola popu- 
lar, e, ainda em cima, a perspectiva de mais 
duzentos e oitenta mil, unicamente nesta 
verba ! E es estadistas francezos encaram a 
iromensidado deste sacrifício como facto ordi- 
nário da administração, como a mais inevitá- 
vel das exigências do paiz ! Memoráveis pala- 
vras essas, que pairam como a maisbella 
coroa de luz sobre os doze annos de ordem 
republicana e o porvir das novas instituições. 
Eis ahi uma nação cujas esperanças certa- 
mente o futuro não desmentirá, e que pôde 
tranquillaraenle desaliar os presagios sinistros 
da reacção ; porque lhe coube a fortuna de ser 
governada por estadistas capazes de compre- 
Render que a base de todas as reformas, a 
origem de toda a prosperidade e a condição 
de toda a grandeza num Estado é a cultura 
intensiva e extensiva do espirito popular me- 
diante a mais solida e completa organização 
do ensino. Bem longe está o governo, entro 
nós, de poder exprimir-se, como o fraucez, 
nesta nobre declaração: « Os interesses do en- 
sino, em todos os graus, nâo têm cessado de 
estar na primeira ordem entre os cuidados do 
paiz e na solicitude dos poderes públicos. 
Apezar das diííiculdades financeiras, cuja 
origem ó sabida, as assembléas deliberantes 
tôm-se dado pressa em lhe augmentar os 
créditos no orçamento do Estado, collocando 
assim entre os primeiros e mais urgentes deve- 
res do governo da republica a reconstituição 
d^s caracteres por meio de uma forte instruc- 
ção nacional,» (2) 

São notórias as disposições populares, os 
preconceitos naoionaes, que, na Inglaterra, se 
oppuzeram tenazmente á ingerência do Es- 
tado no ensino, á admissão deste entre os ser- 
viços custeados pelo orçamento geral. « A 
caridade particular era parca e miseravelmente 
ajudada por uma escassa esmola do Estado ; e, 
como se devia esperar, justamente onde pre- 
valecia a mais terrível pobreza, onde, portanto, 
mais rigorosa pesava a necessidade de auxiliar 



(i) JaLM Ferrt: Disc. à VAssoc. Philol. (Na RoTue 
Int. de roQ86Ígn., 1882, n. 7, 15 jul., toI. 11, pag. 103.) 

(2) Bardodx (mioistro da iostr.): Rapport' au Prèsid, 
dela R^. sur ta statistique de Venseignement sicondaire en 
i876. No Journal Ofnciel de U RMl. Fraticaise, do 
15 de sot. 1878, pag. 9.212. 
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aedacaçao, ahí mais míQgaados eram os meios 
de supprir as precisões locaes. Daranto annos 
e annos a doutrina de que a educação po- 
pular não deve ser objecto da acção do go- 
verno arredou a politica ingleza de toda e 
qualquer tentativa de remediar a ignorância. 
Predominava a supposição de que o ensino 
dirigido pelo Esliido seria uma creaçno de Ín- 
dole anti-ingleza , capaz de ser útil entre 
allemães, americanos, e outros povos seme- 
lhantes, mas inadaptavel de todo o ponto á 
independência viril das almas verdadeiramente 
britânicas.» (1) O resultado, rememora esse 
autor, < foi que mais de dois terços das 
creanças, em todo o paiz, ficaram totalmente 
baldas de instrucçào. > (2) Cobden dizia, e 
repetia, no anno de 1853, em Manchester e 
Barnsly : < De todos os povos existentes na 
face da terra, o povo inglez é o mais igno- 
rante.» (3) Bright clamava, ainda em 1868, 
de um meeting, em Birmínghan, ao poíz: 
< Á grande massa dos nossos filhos esta por 
educar. » (4) Uma representação da União das 
Escolas de Laneashire, em 1850, principiava 
assim: « Quasi metade dos habitantes desla 
grande nação não sabe ler, nem escrever ; da 
outra metade grande parte recebe apenas a 
mais miserável instrucçào.» 

Foi o de 1833 o primeiro anno em que o 
governo auxiliou o ensino cora uma subven- 
ção pecuniária. Esse auxilio, ridículo, ignomi- 
nioso para aquelle grande paiz, era apenas de 
20.000 1. st., € diminuta fracção da nmda de 
um dia », (5) e tal permaneceu até 1839. 
Fahi em deante, eis o quadro ascendente do 
subsidio parlamentar consignado ás escolas 
populares, na Inglaterra e paiz de Galles; 

1847 100.000 1. st. 

1830 180.000 

1858 668.873 

1862 774.743 

1869 8't0.711 

1870 • 914.721 

1871 1.038.624 

1872 1.268.350 

1873 1.313.078 

1874 1.424.878 

1875 1.566.281 

1876 1.881.728 

1877 2.127.730 

1878 2.463.283 

1879 2.733.404 

1881 2.683.958 

1882 2.749.863(6) 

Desfarle o orçamento do ensino elementar, 
na Inglaterra e paiz de Galles, cm 1882, é o 



(!) JcsTix Mc. Cartht m. p: A History ofour. own times 
(Ldpxig. 1880), Tol. Vp. 38. 

(3) CoBDBx: Speeehes, p. 609, 614. 

(4) Briobt: Addresses^ p. 66. 

ÇS) Garlylb'^ Colteced Work, rol. X, p. 4ii. 

(6) Ki eifras enncornentes ao exercício de lS8i— 3, 
extrahimol-as da exposição do orçamento do oiisino, apre- 
sentada á eamara dos communs, em 4 de abril deste anno, 
porM. Alundena, em nomo do gabinete. Times (weekly 
ediHoH), 7 de abril de i882, p. 7. 



triplo do que era em 1870, quinze vezes o de 
1830 6 vinte e sete vezes o de 1847. Consi- 
derando de outro modo,— de 1840 a 1850 esse 
orçamento sextoplicou : de 18o0 a 1871 cresceu 
acima do quinluplo ; de 1871 a 1882 chegou 
quasi a triplicar. Cumpre notar que nào abran- 
gemos neste computo a Escossia e a Irlanda ; e, 
afim de avaliardes a diíferença que acarretaria 
para mais a inclusão dessas duas regiões do 
Reino Unido, basta aponlar-vos o orçamento 
de 1881, que se resume assim: 
Ensino primário: 

Inglaterra e Galles 2.683.958 I. st. 

Escossia 468.435 » 

Irlauda 729.868 . 

Repartição das sciencias 

cartes 337.181 » 

Total 4 219.442 1. st. (1) 

Com a instrucçào popular, na Grâ-Bretanhe 
e Irlanda, despendeu, pois, o Estado^ no trans- 
acto exercício linanceiro, a somma de quatro 
milhões duzentas e dezenove mil quatrocentas 
e quarenta e duas libras, ou quarenta e dois 
mil e duzentos contos de réis. Só com a in- 
strucçào popular ! 

Faz, entretanto, apenas 42 annos que a misé- 
ria do subsid io parlamentar destinado á in<truc- 
çao publica arrebatara aos lahio.s de Broug- 
ham, inflammados pela ironia da indignação, 
esta zombaria pungentíssima:* Na mesma occa- 
siàoem que se concederam 30.000 libras para 
educar o povo, liberalizaram-se 70.000 para a 
construcção das cavallariças da rainha I » (2) 

Releva ponderar, ainda, que esta addição 
não comprehende todos os sacrifícios oíli- 
ciaes, mas unicamente os votados pelo parla- 
mento; porque, si incluirmos no calculo todo 
o dispêndio effectuado pelos School Boards, ou 
conselhos escolares, que operam debaixo da 
superintendência do governo, e cuja receita 
forma-se do subsidio parlamenlar, de laxas 
locaes, de empréstimos e mais algumas fontes 
accessorias, a despeza geral, sò na Infjlatena 
e Galles, com a instrucçào ministrada nas 
escolas submettidas ás autoridades locaes e 
geraes, no anno escolar terminado aos 31 de 
agosto de 1880, sobe a 3.651.071 libras, ou 
trinta e seis mil quinhentos e dez contos 
de réis. (3) 

Nas colónias inglezas o progresso nao é 
menos assignalado. A democracia, na Aus- 
trália, offerece um espectáculo sem exemplo: 
o da ignorância interessando-se pela educação, 
o de classes analphabetas promovendo ar- 
dentemente a multiplicação das escolas. Eis 
como nos dá noticia desse facto Sir Charles 
Dilke : « A educação, em Victoria, está extre- 
mamente generalísada entre a infância, e é 
dirigida com efiQcacía por corporações locaes. 



(1) Block: Annuaire, 1Ç8I, pag. 699. 

(â) « In the samo yearin whieh 30.000 £ was grautcd 
for educatiog the poople, 70.000 was YOted for buiidirg 
stables for the Queeo. » 

(3) Report of the committee of Council on Educotlon (En' 
gJandani Wales). 1880—81. London, 1881. P.XXXIH. 
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posto qae freguentemente os seus membros 
sejam destitaídos de toda a instrucção, de 
todo e qaalquer conhecimento, a não ser a 
noção de qae o ensino é um oem para seus 
filbos. M. Geary, inspector de escolas, exa- 
minou uma, em certa localidade, onde nem 
um membro do conselho escolar sabia es- 
crever. Mas esses patriarchas da immiçração, 
a despeito de toda a sua ignorância, desem- 
penham -se integramente dos seus deveres 
para com a puerícia ; e tudo leva a crer que as 
escolas mearem alli a roais e mais, ate que 
se venha a tornar tão pronunciada a sua in- 
fluencia a bem da liberdade na Victoria, 
quanto o foi sempre em Massachussetts. > (i) 
Não se acredite, porém, que a democracia 
australiana deixasse o ensino publico entre- 
gue índermidamente aos azares da iniciativa 
particular e da espontaneidade locaK A neces- 
sidade de certa centra lisação, exercida pelo Es- 
tado, sente-se, e respeita-se allí, como por toda 
a parte. 

Assim : em Victoria ha um ministro da 
inslrucção publica (Minister of Public Instru- 
ction) ; na Austrália Meridional, um ministro 
da educação {MirUster controlUng Educalion ) ; 
na Tasmania, uma directoria geral do ensino 
(General Board of Education); em Queensland, 
uma S(»crelaria do ensino publico {Secretary 
for Public Instrucíion) ; eia Nova Galles Me- 
ridional, um conselho de ínstrucção (Council 
o f Education)* E para deixar entrever a im- 
portância, que entre essas dependências in- 
glezas tem o orçamento da educação popular, 
limitar-nos- hemos, por nos parecer suficiente, 
a indigitar a ultima das que acabamos de no- 
mear (New South Wales), onde os gastos offl- 
ciaes com o ensino primário^ em uma popu- 
lação de 503.981 habitantes, elevavam-se, já 
ha quatro annos, a 410. 7i5 libras, ou mais de 
quatro mil contos de réis, (2) 

Na índia o dominio inglez forceja por legí- 
timar-se, e radicar a sua estabilidade, impri- 
mindo vigoroso impulso á instrucção popular. 
Sob a administração da antiga Companhia 
das índias Orientaes nenhum systema de 
instrucção publica se estabelecera alli. Data 
de 1854 o acto de Sir Charles Wood, que 
lançou as bases da educação popular naquella 

8 arte das possessões inglezas. A Companhia 
as índias extingui u-se, antes que tivesse 
tempo de executai -o ; e a vasta organização 
que hoje educa a dois milhões de súbditos do 
grande império, é feitura do governo da rainha. 
< Nobre creação >, diz uma das mais altas 
autoridades inglezas em matéria de adminis- 
tração, governo e tinanças da índia ; < mas 
custa boa somma de dinheiro. Percorrendo as 
verbas do orçamento da despeza na índia, 
a única que vejo crescer firmemente de anno em 
anno, é a que diz respeito á educação. Pre- 
sentemente excede a avultada importância 
annual de um milhào esterlino, despendido pelo 



thesouro imperial, afora talvez o dobro dessa 
quantia em contribuições escolares e varias 
outras procedências íocaes.» (1) Assim que 
três milhões esterlinos, ou trinta mil contos 
despende a índia ingleza com a ínstrucção de 
dois milhões de almas, concorrendo a admi- 
nistração britânica, de per si só, com dez mil 
contos. 

A Allemanba não dormiu sobre os louros. 
Os seus estadistas, como os seus sábios, YÔem 
na instrucção popular o génio que recon- 
stituiu a pátria, e a coroou com a victoria. 
A dotação orçamentaria das suas universidades, 
a despeza com a instituição de novos cursos» 
com a erecção de novos laboratórios, com o 
engrandecimento do ensino superior avultam 
imponentemente, e crescem não obstante a má 
situação das finanças. Na Saxonia, a universi- 
dade de Leipzig absorveu, com a fundação 
dos .laboratórios de anatomia pathol^gica, 
anatomia, physica, chimica e physiologia, 
1 .850.000 frs., ou perto de oitocentos contos. 
Em Bonn e Greifsvtrald os novos institutos 
(dois de anatomia, um de anatomia patkolo- 
gica, dois de chimica, uma clinica de partos 
e um hospital académico) custaram 3.105.000 
fr. {%), ou mais de mil e duzentos contos em 
moeda nossa. Na universidade de Berlim só o 
instituto physiologico e o instituto physico, 
apenas em dois exercícios financeiros (1876— 7, 
1877—8) receberam em dotação 626.550 
marcos (3), ou 313:274^0, tendo custado 
1.800.000 marcos (4), ou novecentos contos 
de réis. Na universidade de Strasburgo, só a 
clínica cirurj?ica, ínau^furada em 1881, custou 
á Prússia 550.000 marcos (5), ou cerca de 
duzentos e oitenta contos. Deixando aqui á 
margem o orçamento especial das universi- 
dades, os créditos votados pelas communas e 
vários outros mananciaes de receita, cujo 
producto o ensino publico absorve,^só o Estaao 
prussiano, no orçamento de 1881—82, concorre 

Sara a educação geral, no reino, com a somma 
e43.339.5i4 marcos, ou 21.669:772íf000. (6) 
O orçamento da instrucção publica, na Alsa- 
cía Lorena, para 1881—82, foi de 5.959.350 
marcos, ou 2.645:951^200, em uma população 
de 1.571.971 habitantes. A Saxonia, com uma 
população de 2.760.586 individues, dedicava 
as suas instituições de ensino, no exercício 
de 1878-79, 9.615:818^000 (7). 

« A Áustria », diz um escriptor. que a vi- 
sitou ha poucos annos, « não se deixa ficar 
atraz da Allemanha do Sul e do Norte, quanto 
a sacrifícios pecuniários prodigalisados em 
acondicionar convenientemente centros de es- 
tudos scientificos ; de tal arte que, aonde quer 



(i) Gharlbs Wintworth Dilu : Oreater Britotn (Londoo, 
1871). P. 317. 

(S) Report of th$ CommisHon er of Biue. for i879, 1 
(WaíhingtOD, 1881.) P. CCVIII. « 



(i) W. W. HBifTER : EnglatuPs Work %n índia (1881). 
Pag. 115-6. 

(S) Dr. Louis FiÁvx: Venságnemtnt de la midtciM en 
AUeínagne (Paris, 1877). Pag. 335. 

(3) Revue Intsmat. de Venseign., 1881, toI. I, p. 499. 

(4) FuDx: Op.eit.yp. 331. 

(5) Rev. Int,, Tol. I, 1831, p. MO. 

(6) Ihid,, YOl. II, p. 387. 

(7) Reporl of the Commitsion. ofBdue, for íhe year i879t 
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qae volvamos os olho.s alem-Rheno, por toda 
a parte se nos depara a mesma febre gerai de 
coustrucções, um movimento em verdade 
universal. Todos esses paizes acatam a sciencia 
como rainha ; querem que esta soberana dos 
tempos hodiernos habite palácios dignos delia 
6 dos bens que derrama pelo mundo. Sâo 
reflexões suggeridas pelo aspecto dos labora- 
tórios, que observámos ; e podemos enun- 
ciai as assim sem exaggero nem emphase. • 
SI) Accaso, para se airever a taes audácias, 
líspõe o orçamento austro-hungaro das en- 
sanchas, cuja falta, entre nós, serve de 
objecção contra as reformas do ensino aos 
adeptos dessa falsa economia, cujo culto se 
quer apostolisar em nossa terra, — idolo de 
olhos vendados e espada em punho, para 
cortar o útil como o imprestável, o indispen- 
sável como o supérfluo, o productivo como o 
esterilj, para nào nagir contra os abusos, 
senão impedindo o pro^rresso? Corre porven- 
tura favorável a monção ás finanças do Im- 
pério? Pelo contrario. Oiçamos de novo o 
mesmo auctor, quando, ainda sob a emoção 
do gr.iode espectáculo daquelles progressos, 
depois de descrever as magniflcencias do en- 
sino na esplendida universidade de Gratz 
(Styria) e a sua nova faculdade medica, ter- 
mina referindo-se aos acontecimentos finan- 
ceiros da Áustria nestes últimos annos: « Não 
vão suppor que esses recentes abalos tenham, 
por pouco que seja, embaraçado a execução 
de planos tão favoráveis ás faculdades de me- 
dicina 6 ás secções scientificas das faculdades 
de phílosophia. As construcções proseguem ; 
votam -se, como d'antes, orçamentos enormes ; 
e d'aqui a cinco ou seis annos as universi- 
dades de Gratz e Vienna serão materialmente 
das mais notáveis entre todos os altos estabe- 
lecimentos, onde se ensina em lingua alterna. > 
(2) Os factos, é sabido, confirmaram bri- 
lhantemente estas ultimas palavras. Eis as 
sommas em que importaram alguns dos novos 
institutos: 198.568 florins austríacos (cento e 
noventa e oito contos), o de anatomia patho- 
lógica ; 220.000 fl. (duzentos e vinte contos), o 
de chimica ; 250.000 fl. (duzentos e cincoenta 
contos), o de anatomia e physiologia; 300.000 fl. 
(tresentos contos), o de physicii ; outro insti- 
tuto de chimica, 730.000 fl., ou setecentos e 
cincoenta contos. (3) Ao todo, com apenas 
cinco institutos, n'uma universidade, 1.818.568 
florins d'Austria, isto esperto de dois mil 
contos dê réis. Em 1874 só ao serviço clinico, 
na universidade de Vienna, se consagraram 
200.000 florins (dnzentos contos). (4) Em 1881 
os créditos votados pela commissao de orça- 
mento, na camará dos deputados, para o en- 
sino universitário, noanno financeiro corrente, 
subiam a 2.930.040 florins (5), ou quasi 
três mil contos. 



(1) Lons Fuox : Vinseign. dela miÍK{neenAUem.,v» 191. 
(S) JM„ p. 187. 

(3) IHd., p. 191. 

(4) IHi,, p. S». 

(5) Rev, Internou deténs,, 1881, toI. I, p. MS. 



A instrucção elementar, na Hungria, cuja 
população é de 15.610.729 almas, absorveu, 
no anno de 1879—80, a somnia de 9.559.810 
florins austríacos, uu mais de nove mil e qui- 
nhentos contos, dos quaes 1.707.897, ou mil 
e setecentos contos pertencentes ao orçamento 
geral. (1) A Bohemia, em 1871, gastava só 
com o ensino primário, 3.043.899 florins 

Ítres mil e quarenta e quatro contos^, desem- 
>olso que, em 1879, duplicava, elevando-se, 
numa população de 5.557.134 habitantes, a 
6.137.148 florins (2), ou seis mil cento e trinta 
e sete contos de réis. 

Na Bélgica as despezas com o ensitio elemen» 
tar (das quaes o governo supporta um sexto, 
um a província, e quatro a communa, despe- 
zas que, em 1872, eram de cerca de 13.000.000 
frs. (3), cinco mil e duzentos contos, em 1879 
orçaram por dez mil contos (4), em uma po- 
pulação de 5.416.931 h. (5) Em 1878 a parte 
do orçamento nacional reservada á instrucção 
publica era de 12.337.000 frs., ou perto de 
cinco mil contos. (6) Nesse mesmo anno um 
decreto legislativo ae 4 de junho abria um 
credito especial e extraordinário de seis milh?5es 
(dois mil e quatrocentos contos), para a edifi- 
cação de casas escolares. 

Na Hollanda a despeza com a instrucção pu- 
blica, em 1876, já subia a 10.283.362 florins 
hollandezes, ou 8.884: 820j5í800. (7) 

A Suécia, com cerca de 4.400.(K)0 habitantes 
a esse tempo (8), empregava no ensino 
primário a quantia de 7.66^.158 coroas (9), 
ou 4.256:806^000. 

Nào é possível terminar este esboço, sem 
determos os olhos por um instante na soberba 
republica da America do Norte, a grande cons- 
tellação da intelligencia e da liberdade neste 
hemispherio. 

Antes da campanha entre federaes e confe- 
derados o orçamento da instrucção publica 
era o mais avultado, na mór parte dos Estados 
da Nova Inglaterra. Depois da guerra não se 
fizeram economias á custa do ensino popular. 
No Massachnssets^ em 1864, esse orçamento 
ascendia a 2,51 dollars por habitante, o que» 
para um paiz de doze milhões de almas, como 
o nosso, corresponderia a mais de trinta mil 
contos. No Estado de New York o orçamento do 
ensino, para o exercício de 1882, eleva-se a 
4.395.387 dollars, ou perto de oito mil e nove- 
centos contos, New York, a capital — Jd por só 
—entre as angustias e calamidades da hor- 
renda lucta civil, apezar do immenso accres- 



(1) Jiev. Int., 1881. n. 5, p. 456. 
(f) BiAUM : Rapport fte.» p. t34. 

(3) Latilite: L*instr* iupeuple» p. 187. 

(4) RepoH àf tke oommission, of SdMc, for títe yMr iS79, 
p. CLxfxvi.' 

(5) Almanneh ieGotka, 1882, p. 588. 
(6; Álmanaeh ie Gútho, 1881, p. 590. 

(7) D. J. Stctn Paití : Organisation de rinttruction pri- 
maire, seeondaire et supirieure dans le Sopaumedet Paps Bat 
(Ldde, 1878), pag. l9«-^m. 

(8) Eram 4.997.971 ea 1873 {AtmanoA de ChOa, 1875, 
p. 818) e 4.531.86S en 1878 (Alman, de Goíka, 1880, p. 965). 

(9) Beaun : Bctpport etc. , p. 173. 
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cimo de despezas trazido pela suslentação de 
quarenta regíinentus de tropas armadas, de 
que uté as famílias sabsisliam á casta da cidade, 
— New York, num anno apenas, contribuiu, 
para as despezas escolares, com a enorme som- 
ma de três mil dollars (seis mil ontos de réis). 
(1) SóaPennsylvania, del863 al879,a saber, 
em 17 a li nos, arrecadou, e despendeu com a 
inslrucçào publica mais d^ duzentos mil contos 
de réis, (i) De 1850 a 1870, na Uniào, ao passo 
que a população crescia apenas 70 p. 100, as 
sominas consignadas á instrucção publica su- 
biram 500 p. ÍOO : sextuplicaram. (3) De 
i871 a 1576, eis as som mas geraes da despeza 
com as escolas publicas unicamente, nas pro- 
víncias federadas : 

1871 61.179.220 dollars 

1872 70.035.925 

1873 77.780.016 

1874 74.169.217 

1875 80.950.333 » (4) 

1876 84.005.333 . (5) 

Nole-se que essa é apenas a consignação do 
ensino popular ; que nno contém a despeza 
das com munis, dos cantões, dos Estados^ com 
a instrucçào secundaria, a instrucção agrícola, 
a instrucção mercantil, a instrucção industrial, 
a iíistrucçào superior de mulheres, as escolas 
preparatórias, os collegios e universidades, as 
faculdades de theoíogía, de direito, de medi- 
cina, de engenharia, de artes, a educação dos 
cegos, dos surJos-mud »s, dos feeble-minded, 
os orphanatos, as escolas para a preparação 
de amas (6), as reformatonj schoolSj as bi- 
blioihecas ; que nessa addíção não entram os 
beneOcios da generosidade particular, tão 
admiráveis naquelle paiz, onde, em 1875, 
inclusive a renda da dotação Peabidy, chega- 



(1) N. RíirírtEss: L*enseiga. prln. et profesi, en Angl. 
ae«iIrL,p, 270-75, 

(3) « In tlio matler of lho minogemont of sehool funds, 
Peopsylvania has a proud record. Sinee 1833 more than 



êiOÕ.UOO.OOO have boen raUed aud expoaded for lhe pu- 
lie education of youth.» Rmrtofthecommiisionof " 
for theyear i879. (Washington, 1879) Pag. XXV. 



(3) BtrissON*. Ripporl sar Viiiti'. prlm. à Vexpos. unitf, 
dePkihielpk.,p. 67. 

(4) Boisson: lòid., mappa annexo á pa?. 66. Report 
of the eommiss. of Ed, p. XXVIÍI. 

(5) Rep. of lie eomm. of Ed. for the year iB79, p. XXVIIf. 

(6) Training schoolsfornurses. A idóa dessa instituição, 
que, ootre nós, fará sorrir a muitos, tem captado a maior 
consideração publica nos Estados- Unidos, onde já se con- 
tam 1 S estabelecimentos para essa aprendizagem, dos quaes 
um em Washington, dois em Boston o três em Now-York. 
Em poucos annos olles tèm habilitado mais de seiscentas 
amas. No de Washington oito médicos de reputação 
leccionam anatomia, physiologia, hygíene e varias appli- 
eaç^es da medicina e cirurgia ás necessidades dessa pro- 
fissio. ministério federal do interior não se dedignou do 
dizer, em 20 de dezembro de Í878, num documento official: 
«A diroeçSo e dosenTolTÍmeato destas instituições tem tido 
ampla parle na correspondência desta repartição.» ( 2>j- 
partment of the Interior, Bureau of Education.) Ainda no 
relatório de 1879 essa repartição federal, animando a 
propagação dessa idéa, escreve: < Em varias cidades 
preeminentes se agita o pensamento do organizar escolas 
semelhantes, as quaes hão de loffrar, sem falta, os mesmos 
bons fructos invariavelmente obtidos alé hoje.» Ver Cir- 
culars o f Information ofthe Bureau o f Education, n. i— 1879 
( Washington, 1879), p. 3-Sll, e Report of thecomnUssion. 
of Edue. for the year Í879, p. CLVIII — CLX. 



rara á quantia de í 1,947: 030^^000 (1), e 
em 1879 sUiagiram a 14.489:t>20^000. (2) 

No emlanto crescem incessantemente as 
exigências de dinheiro, as reclamações de re- 
formas, o sentimento da necessidade de cohe- 
são, do harmonia, de concentração administra- 
tiva, de interferência dos £stadosedo Estado. 
Ahi, nesse paiz mesmo, onde a iniciativa in- 
dividual e a energia local podem tudo, se ave- 
rigua a insufficiencia dessas duas forças para 
satisfazer as aspirações publicas em matéria 
de ensino, e cresce dia a dia o numero de 
votos em attestação desla verdade, inevitável 
no estado social dos nossos tempos,proclamada, 
ha annos, pela commissão de terras publicas 
no congresso americano: * Facto singularmente 
assifpialado, na historia da nossa espécie^ éo de 
qwí em parte nenhuma a educação commum con^ 
seguiu jamais realizar progressos consideráveis 
entre o povo, sem o auxilio e a protecção efficaz 
do governo,* (3) 

Nunca se obterá, porém, essa efficacia, em- 
quanto o governo não comprehenda que, si, 
na phrasc de um espírito eminentemente po- 
litico, < nâo ha nada tão grande quanto a ins- 
trucção do povo » (4), razão é que na pro- 
porção estricta dessa grandeza esteja para 
com ella a generosidade do Estado. Esboçando 
o desenvolvimento do ensino nas Whas de 
Sandwich, onde essa tendência civílisadora 
se deve á influencia dos Estados- Unidos, diz 
um conhecido historíographo da instrucção po- 
pular : « Não ha exemplo, nos annaes parla- 
menta res havainos, de que as camarás jamais 
recusassem, ou sequer reduzissem, o orçamento 
pedido pelo governo para a instrucção publica » 
(5) Eis um povo, cujos representantes ava- 
liam um pouco mais sabiamente do que de 
ordinário succede n'outros paízes os interes- 
ses dos seus constituintes « Representantes»» 
dizia uma vez, nas camarás, um indígena, rico 
proprietário da ilha, « alguns d'entre vós pare- 
cem hesitar em votar o augmento proposto 
paru a instrucção publica. Emquanto a mim, 
não vaciilo ; votal-o-hia, ainda quando fosse o 
duplo; edigo-vos: votae-o unanimemente. 
Antes assalariar o mestre-escola do que o offi- 
cial de policia ; este protege a minha fazenda í 
o outro ensina a respeital-a. Previnamos o 
mal: é melhor do que ter de reprimil-o. Cada 
dollar que desembolsamos pela instrucção, é 
um premio de seguro gue pagamos para o tem- 
po vindouro. Não lastimemos este desembolso 
mais do que o despendido em acautelar contra 
o incêndio as nossas casas. Sommae o qne, 
ha poucos annos, nos custavam á policia e as 
despezas de justiça, e o quanto hoje nos custam. 
Despenderemos menos com este serviço, si 
com aquelle gastarmos mais. Quando um se 



(i) BuissoN : Rapport etc., p. 67. 

(2) Rep.oftkeeommits. of Ed., p. CLXXXI 

(3) « ít is a singular fact in the bistory of ourspocie' 
that nowhere has common edoeation made any eonside- 
rabie progress among the people without the effieiont aid 
and proteetion of the government.» Cireul. of Inform. of 
the Bar. of Ed,, p. 136. 

(i) DopONT WniTi: Da progrès politique (1868). 

v^) Laviliye: L*in$t. dupeup., p. 473. 
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Pieva desce o outro. Creio que esto conside- 
mão'no9deve decidir. . De feito, a apçrova- 



cào do credito effectuou-se por unanimidade 
V*"^"" .,.: ggj^ uHj exemplo de civiIisa(^o 
mente pelos indígenas d'a- 
onde a civilisaçào é tão 



s 



i) Ora. í»hi está um exempio ae civiiibav«»" 
Jado vántajosissimomente pelos indígenas da- 
quelle archipelago, onde a civilisaçào é*»^ 
verde, a mais de um parlamento civilisado 

Alli o orçamento geral das despezas constiiue 
to o/o. isto é, ha muitos annos, uma quinta 
Srte das despezas toUes. O. Estado, no Brazil, 
Dorém. consagra a esse serviço apenas 1,99 Vo 
SoorçimenlogeraKí), emquanto as despezas 
militares nos devoram 20,86 % da despeza 
toial. (3) Com este contraste não nos passa 
pela mente insinuar contra a legitimidade dos 
ffastos exigidos pela defesa do paiz, mas sim, 
porque as bases dessa defesa sejam a inlelli- 
ffencia e o caracter da nação, que dependem 
essencialmente de uma forte educação popular, 
indicar á reprovação do paiz o erro das nossas 
tradições politicas, que, contradictoriamento, 
engrossam os exércitos e o material de guerra, 
ao mesmo tempo que, empobrecendo o ensmo, 
enfraquecem o elemento moral, que ó a con- 
dição decisiva da segurança, como da fortuna, 
do £stado. 

Eis n'alguns outros paizes a proporção era 
que está para com as despezas geraes o orça- 
mento ordinário do ensino (sem contar o largo 
orçamento extraordinário, que, em quasi lodos 
elles, benelicia este serviço) : 

.\nno3 Proporção |>. lOO 

Rússia 1879 2,03 

Japão 1879-80 2,04 

Áustria 1879 2,20 

Portugal 1«79— 80 2,77 

França 1881 3,03 

Inglaterra 1881 3,30 

Republica Argen- 

llna ;... 1877—78 4,33 

Guatemala 1877 4,69 

Bélica 1879 5,23 

Chile 1876 3,38 

Luxemburgo 1879 6,10 

Prússia.... 1879-80 6,35 

Haway 1876—78 6,45 



(1) Ibid. 

ã) Despoza ao oxorcicio Uo 1881— 8í : 

Somma total lU.áSO: 623,^)0 

Despeza com a in»trucção publica : 

loslrucçio primaria c secundaria no 

município da corte 

Escola polytecluiica 

Faeuldadoi do medicina 

Facaldadoi do direito 

EicoU do minas 

Lyceu do artes o oiBcios. • * 

Asylo dos meninos desvalidos 

Instituto dos meninos cegos 

» dos surdos-mudos 

» commercidi 

» histórico 

Educandos no Pará 

Imperial academia do medicina 

BibUotbeca publica 



96i: 367^(000 

3i)i:9.^5500 

381:450.000 

á52:6.jO^JO0 

73:800^000 

43:000,5000 

60:67áár)00 

60:491^000 

55:370^900 

8:200^000 

7:00O^iUO0 

i:000 0j0 

â:UOO^|000 

GS: 800^000 



Anoos ProporçSo p. 100 

Grão Ducado de 

Baden 1879 7,7!e 

Província de 

Buenos Ayres.. 1877 7,43 

Alsacia Lorena . . . 1879—80 10,90 (4) 
Qualquer que seja, portanto, o modo de es- 
tabelecer a confrontação, a nossa inferioridade 
resulta sempre, inevitável, evidente, escan- 
dalosa. No que acibamos de fazer, fíca •• 
Brazíl abaixo até da autocracia moscovita e da 
monarcbia japoneza. Sirva esta verdade, não 
para aggra varo nosso marasmo, esmorecendo- 
nos, mas para inspirar á representação na- 
cional a energia de uma reanimação salvadora, 
e levai-a a inaugurar uma éra de sacrilicios 
linanceiros em beneíicio do ensino scientííico 
e da educação popular, convencendo-se do 
realidade daquelle axioma, formulado, ha 
muitos annos, por um b*azileiro de saudosa 
memoria : « Não lia systema de instrucção efficaz 
sem dispêndio de muito dinheiro, » (á) 

Os interesses do passado tôm contra as idéas 
fundamentaes de um plano liberal de reorga- 
uisaçào deste serviço objecções conhecidas. O 
que, porém, nâo efa de imaginar, é que se 
viessem impugnar em nome do progresso in- 
tellectual melhoramentos com que, em toda a 
parte, as nações mais esclarecidas lidam por 
animal-o. Disse-se, a propósito das novas ca- 
deiras, com que se acaba deavigorar e fecun- 
dar a instrucçào medica:— Abusaes das prero- 
galivas do £siado ; empregaes indevidamente 
o dinheiro dos contribuintes, introduzindo 
nos cursos oíficiaes o ensino de matérias, sobre 
cuja prolicuidade disputam ainda os compe- 
tentes. O £stac'o nào ensina senão a sciencia 
feita ; não tem o direito de innovar, no pro- 
gramma das suas instituições docentes, estu- 
dos, especialidades, applicações, a respeito de 
cuja utilidade não seja nuanime a opinião dos 
proíissionaes. 

Contra tão desorientado paradoxo não nos 
demoraríamos em malbaratar uma palavra, 
81, numa das duas casas do parlamento, em de- 
fesa do statu quo, e para maior gloria da reac- 
ção obscurantista, não se tivesse indigitado 
essa invenção da sophistica e do espirito de 
systema como a voz da sciencia (!) erguida 
contra a reforma. 

A reacção abraçada com a sciencia : espectá- 
culo inaudito, que estava reservado a este paiz 
offerecer ao mundo I 

Unanimidade entre os proíissionaes! Mas 
ha, neste mundo, houve jamais governo al- 
gum que subordinasse as reformas do ensino 
a essa condição monstruosa e irreal isavel ? A 
anatomia pathologíca (exemplificando) foi ad- 
mitiida pelo governo franccz em Nancy, em 
Paris, em Monlpellier: pela Allemanha o 
pela Áustria, em Tubingen e Giesscn (1867), 
em Rostoch e Ueidelberg (1866), em Dor- 



i3) Despeza do ministério 



da guerra.. 
* marinha. 



2.28i:792j900 
13.6i7:37:<.Çl94 
10.JI6:339g7a 6 

2}.843:91}ífÇ02Ô 



i) Calruláraos estas proporçOoi sobro a estatística Ji- 
nanceira re5umida om Block, Annuaire do 1881, paç'» tí* 
639, 531, 53i, 678, 679, 7, U, 592, 696, 640, 641, 546, 5.»^ 
e63'687,6S8, 741,541, 528. ' 

<2) Tatares Bastos: A Provinda, (Rio, 1870 P. 2^^. 
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part e Zarích (1865), em M»rbarR e Erian- 
gen(l86i), em Bonn (1857), em Kiel (1851), 
em Basiléa e Manich (ISoÓ), em Wurt^burR 
(1842), em Goltin^ue «• Leipiíf? (1849), em Ber- 
lim e G^ei^waI(i M8ò6), em Ppaj.^a o VieMna 
(1839); pela Hollanda, cm Leíde, em Utrei-bt, 
em GroníníTUe; pela Bel<*:ica,em Lièj^^ee (iand ; 
pela Itália, nas faculdailes medicas d»' Roma, 
Bolonha, Paiiua, Parma, Modena, NH|M>|es 
A ophtalmifitria foi rec<M)ída C(mio objecto de 
cadeiras e clinicais e^peci-e-í, entre outras, nas 
facuMades de Vienna (1819), Pr«ga, Lei^pzi;^ 
(Í8i0), Berne (1834),Wurliiiburír (1840), G.»ei- 
tini!ue (1847), Zurich (1862), Gr;.z (ls6J), Halb? 
(1864), Herdelberg e Ber im (1865), Kiel, R.i<- 
Xvvh e Bonn (1867), Friuurgo e Greifsw Id 
(1868), Inspiurk ^1869), M.rbu^-go e Dorpari 
(1871), Sirsburíço e híisilêa (1872), Erlangen 
(1873) ; nas escolas de medicina italianas desd • 
a lei de 1859 continuada, neste ponto, pela de 
1862, 1866 e res, de 18 5 ; nas universidades 
belgas, r.omo capítulo ordinário do programma^ 
ii<is cnrso> offlciaes de me<lícina, .*• clinica das 
moléstias meniaes (psycbiatrica) é de instituirão 
cnmparaiivamenle próxima aos nossos dias: em 
Zurich data de 1862; em B«*rliii. de 1865; 
em GoetiiníTue, de 1867 ; em Vienna, de 1872; 
em Basiléa, de 1873; em Leipzig, de 
1874. G* egualmente no decurso de^se lapso de 
tempo que a m dicina mental foi acolhida, 
como especialidade independ* nte, nas univer- 
sidades neerlandezas e no> progranima^ frnn- 
eezes, onde a sua introducvào é, <in MnntpHl- 
lier, de 1871, e de 1877 em Paris Na m« r parle 
das faculdades alleii as a existência distíncta 
do curso de obstetrícia é p^^steri.T a 1820, co- 
meçando o de Dorpart em 1820, o deFribur^ro 
em 1829, o de Giessen em l«s33, o de Ro^iock 
em 1848, em 1868 o df^ Basiléa, o de Mbntpel- 
lier em 1824, o de Nancy em 1872. Hoje, em 
Vienna, essa matéria dispõe de duas cadeiras, 
das quaes a s^^gunda tem apenas dez aniios de 
existência. Duos sào tamljem, desde 1870, as 
cadeiras offlciaes de moléstias dermo-sypliiií- 
tiras na capital da Áustria, onde, ainda em 
1847, havia apenas as lições do professor Hebra 
a respeito dessa especialidade, que, em Mont- 
pellier não se professava em 1860, e «m Paris, 
desde 1877, occupa ires cursos. (1) Mis tO'los 
esses melhoramentos seriam impossíveis, si o 
Estado houvesse de a»;uardar o as^entímenio 
universal dos proflssíonaes em relação á con- 
veniência dessas innovavões; e. si esta clau- 
sula constituísse effecii vãmente lei, como pre- 
sumem os adversários da reforma, i I lei! i timos 
seriam, em todos es<es paizes, os actos de 
creação do ensino dessas especial idtdes, iV>- 
n'n>m governo, porém, se deteve i/u7i(^deante 
de embaraço tal, nem sequer deu mostras de 
Ibe perceber a existência. Aos olhos de todos, 
pelo contrario, sempre se teve por incoLtru- 



(i) Funx: L^enseign. delamii.en 4./íem., p. 61, 63, 64, 
«5, 66, 67, {'YJ, 131; Stbin Parvb: Org. ie Vinstr. dans U 
roy. des Paus Bas, p. 189, 190; Statisl. de Uns. sup riiur 
(l-a.is, MDCCiXXXVIlI), - '--" — " — ^ -^'' -. 



I), p. LXXXVIII, Í8>, Í99; Rev. 
»l. II, P. 84; Societk pour CH. des 



Int. de Vens. (488i), tuI. .., , ^,„ „„ 

que^t. d'««s. supir , 4879, p. ia6-7; Sitnation d» Venseign, 
iuvér. dotiné aux fnús de VEM. Ripport. trien. par Aí. 
Dekour, ministr, de VlnU., p. 56-7, 66-7. 



vertivel a compeCeooía do Estado para pesar o 
pro e o contra, entre as opiniões divergentes 
dos ^roíissionnes, decidindo, nào pela fé na 
unanimidade material dos opinantes, roas pela 
superioridade racional da argumentação de 
uns contra os outros. 

B' assim que a Atlemanha nào hesitou era 
crear, na ttniver>idade de Leipzig, entre os ser- 
viços da faculdade de medicina, um ínstitato 
(íephoto^/raithfa; é assim que a estatística forma 
um ramo de ensine nas faculdades de direito 
hoila idezas; e assim que, ainda recentemente, 
o ministro da instrucçào p tblíca em França, 
solicitado pfla cmmissão de orçamento, numa 
das camará-', a apoiar a creaçào de uma cadeira 
de mobstias nervosas, em vez de submeiter á 
inanimidade do^ profíssionaes a annuencia do 
governo, poz apenas em contribuição o juizo 
da faculdade de Pariz. Mas nem na França, 
nem na Suissa, nem na Itália, nem na Hol- 
landa, nem na Bélgica, nem na Áustria, nem 
na Allemaniia o Estado conhece os seus de- 
veres e 08 limites da sua autoridade em ma- 
téria de en>inoí Do Btazil e que devia partir 
para lodos clles, em nome da sctencia, a liçào e 
o exemplo ! 

Mas existe, ao menos, ou será possível nas 
cifc imsiaucias actunes da eviduçáo humana, 
essa preconisada unanimidade? Onde? A res- 
peito de que assumptos? hini que esphera do 
ensino? 

No ensino superior? Mas, evidentemente, 
decididamente não. Houve ultimamente qu^m, 
numa comnii^são de orçamento, impugnando 
a creaçào das cadeiras propostas, dissesse: 
< Tndo é p ysica e chimica » Supponhimos 
que sim: A pliysica e a chimica serão tudo. 
Mas então parece indisputável ao menos á 
ph ysica e d chimica o direito a cadeiras 
distinctas nas escolas de medicina. Dir-se- 
hía inevitável a consequência. Pois hem : 
nem a physica nem a chimica resistem á 
prova de unanimidade: nas quatro faculdades 
de medicina olUciaes da Hollanda nem a chi- 
mict nrm a physica se professam, (1) 
Ninguém contesia. entre nós, um louar de 
direiti estricto, nas faculdades de medicina, á 
hi>toria natural, á matéria medica, á medi- 
cina le^^al, á hygiene. Pois bem : nas lacul- 
dades da Allemanba do N* rte a ausência de 
cadeiras e-pecíaes desses assumptos < é quasi 
geral. > (2) Kaita-lhes, portanto, a univetsnli- 
dad* das adhfsões. Logo, em presença da 
regra estabelecida pelos doutores da nova 
sciencia, a reforma, não só ha de abater-se da 
creação <^as cadeiras planejadas no projecto, 
como, até. deve cortar nas já existentes, nas 
antigas. Eliminemos do curso a hy<^ieQ', a 
matéria médio, a medíiina legal, a botânica, 
a physica, a chimica; risquemos, pda mesma 
razào, do ensino juridico a economia polít'ca, 
que não se ensina na faculdade de Aix ; o 
direito das gentes, que não se estuda nem 
em Aix, nem em Caen, Dijon, Grenoble, Poi- 
tiers, Itennes ; o direito constitucional, que 



(1) D J. StiT!< Part*: Op. eit., p. 190. 
I (S) FiAox: Op. eit., 218-9. 
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nSt) se cursa em nenhama dessas faculdades, 
nem nas deDou.ii, Lyão, Nancy e Toulouse. 
Em homenagem á condição sdentilca da una- 
nimidadf» entre os pro/Usionaes todas essas es- 
pecialidades esta» coiidemnadas, todas urge 
que se proscrev.im do nosso ensino supe- 
rior. Màos á obra, para o bem e grandeza 
da sciencia ! 

Applícado ao emino secundário^ nSoé me- 
nos infeliz, menos chimerico, menos absurdo 
o critério ao assí^ntimonio unanime d «s com- 
petentes. Deve a inslrucçào, nes-a esjihera, 
ser clássica ? Não ; que alii vos vêm com em- 
bargos os amigos exclusivistas da educação 
scientifíca. Convirá, pois, que seja absoluta- 
mente, ou especial mi^nte, dominada pel s 
sciencías de verificação positiva? Não, que 
vol-o impugnam os enthusiastas intransí (gen- 
tes do saber litterarlo. Será etiiâo simultânea 
e harmonicamente positiva e litteraria? Tam- 
bém não ; porque de um e outro lado, em um 
e outro campo, encontrareis hostilidades in- 
flexíveis. Insistirá particularmenio nas lín- 
guas vivas, ou nas lin^uas monas? Bxcluirá 
estas ou aquellas? Será integral e universal, 
estabelecendo no paíz inteiro a b^se geral de 
uma educação commum, accessivel a tolos? 
Ou consliiutrá simplesmente um tirocínio 
preparai orio para o ingresso nis universida- 
des ? Qualquer que fora solução, infallivel- 
mente se vos deparará sempre, entre os profls- 
sionaes, um numero considerável de reprova- 
ções vehementes e irreductiveis. 

Onde se refugiará então essa unanimidade, 
que a descubramos uma vez ? 

No ensino prim?»rio ? Aqui ao menos pare- 
ceria facri dep iral-a. Que a instrucção ele- 
mentar comece pela leitura, pela escripta, 
pelas noções graminaticaes do idioma verná- 
culo admitte-o, dirse-hia que unanimemente, 
o conceito e a praxe corrente de todas «s escolas 
entre nós. Pois ainda aqui se rompeu a unifor- 
midade dos antigos programmas, das opiniões 
abalísadas entre os çedagogi^tas, entre os que 
cultivam a sciencia da educação. Hoje as 
autoridades do melhor nota acreditam que a 
ponna e o livro não devem ser postos nas 
mnos de creanças, senào em annos mais adean- 
tados da puerícia, depois de adquirido, p los 
sentidos, pelo cominercio directo do espirito 
com as coisas, uni precioso começo de instruc- 
ção. Sábios ha, que desço «hecem a necessi- 
dade da grammatica na educação commum. 
Outros, que a espaçam para a escola do se- 
gundo e terceiro grau. Muitos qm rem que o 
de>enho pnceda a escripta, a que, até ha pouco 
se acreditava impossível cnntest r a precedên- 
cia. Vários, emiiin, opinam que a escripta 
preceda a leitura, ou que nào se aprenda a 
eitura senào pela escripta. Nem a respeito do 
o 6 c póde-nos valer, pois, a sabia unanimi- 
dade pntfissional, que esta reforma commette 
o ern» de desconhecer 1 

Digna de piedade seria realmente a condição 
do reformador da insiru<*çio puolica, qne Hzes- 
se depender a sua obra do tle<cobrimento dessa 
espécie do pedra pnilosophal. De tal refoima 
o primeiro capitulo havia de ser a decreta- 
ção da ímmobilíuade em matérias de ensino 



l 



officíal ; o segundo, a revosração de todos os 
melhoramentos ultimamente adquiridos, a 
re>tauraçáo,emQm, do saudoso statu guo, pelo 
qual faz votos o nobre sr. senador Junqueira. 

Contra a emphase de>sa espécie de censura, 
que, a proceder, invalidaria de totio o nosso 
pnijecto de reforma, desdi' o ensim» superior 
até á instrucção rudimentar, resta-nos, por 
ultimo, a sati>fação de podermos appellar um 
pouco para a sciencia tamb^^m. i»or toda a 
parte, em todos os paizes, ella exi^e a multi- 
plicação dos laboratórios, dos institutos expe- 
riinentaes, dos am thitheatro>, das clínicas, 
dos curs )S d ' e pi'< ialidades, recorrendo sem- 
pre ao Estado, e profligando s -mpre o go- 
verno, onle quer que elle diíTlculte meios á 
realização dessas aspirações. A esse respeito 
a opin.ão é hoje a me<ina na Áustria e na Itá- 
lia, na Bélgica e na HoUanda, na França e na 
Aljemanha, em Buenos Ayres e S. t»etersburgo, 
no lapão e no Chile. Nem é só a intuição vul- 
gar, o sentimento commum e a experiência 
das grandes instituições, olflciaes, ol não ^ffi. 
cíaes, de ensino, o que a apoia. A philoso- 
phia não rompeu com o bom senso. A Revista 
de Philosophia Positiva, em Fran a, advtiga, 
acoroçoa, applaude quantas innov.ições oflft- 
ciaes se façam, ou possam «azer, nestt-seniido. 
Aos melhoramentos dessa categoria vemos 
associados nomes, cuja reputação se esUib«'le- 
ceu na propagand em favor da sciencia da 
realidade: os Wyrouboífs (1), os G 'orge Pou- 
chets (2), os Chirles llobin (3), os Jules 
Ferry, os Paul Berts. (4; E nào seremos te- 
mcarios. si, por derra^teiro arirumento, nos 
abrigarmos á sombra do patrocínio de um 
nome venerável na sciencia: o de Augusto 
Comte. 

A, Comte, de facto,ministra-nos. na sua vida, 
o mais frisa ite dos exemplos contra o novo 
dogma, que recusa ao Estado o direito de in- 
stituir o ensino de matérias a rnspeito de cuja 
necessidadts ou utiliilade, não seja conteste a 
opinião dos proílssionaes. Em 1832, realmente, 
o preclaro philosoplio iniciou perante o go- 
verno francez uma serie de animados e per- 
sistentes esforços para a fundação de uma im- 
portante cadeira, que, seirundo o seu pensa- 
mento, devia ser preenchida por elle Com 
esse propósito dirigiu-se pe>soalmente a Guí- 
zot, ministro da inslrucçào publica. Nesse in- 
luito lhe endereçou uma n ta ar«asoada, em 
29 de outubro daquelle anno. Para o mer.mo 
lim lhe escreveu^ ainda, uma extensa carta 
demonstrativa, aos 30 de março de 1833. Des- 
atlendido pel^^ governo, deu a lume, no Na- 
cional de 8 de outubro de 18J3, um artigo 



(i) L^eiíseignement libre (La Pkilos^ PoHt. 1868, tora. 
II,l>ag. 442). Queljues moU àpropoi d^un iiscours 4e M. MiU. 
sur l'instr, mod^me. (Ib., I«tí7, l. 1, p. 4i:t). 

{% Vem, super, des scienc. à Paris. {La Phil Pas., 
1872. tom. IV, j). 35.) E' hoje o nroro>8or de analomia 
comparada no liusou ae Hi^toi ia Natural, cm Paris. 

(3) ViHítrmion et 1'éiucation, Parif, 1877. 

(4) Pojadeloi fu Vorgani^aticn de ^enfeign, supiritur. 
Falis, iH/i.Du\.outs sur íacréotion denouvtíles FacuLés de 
Médtcine. (No vol. Discoun ParUmentaires, Pari», 1882, 
p. 40.) 
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irritado o violento. Treze anDos depois (2 de 
setembro de 1846) reiterou a saa tentativsr 
perante o ministério de Salvandy. EmGm, 
ma1]ofi:rados todosesses esforços, um discipulo 
seu, E. Liitré, associou a sua penna, depois da 
revolução de 1848, á defesa dessa perseve- 
rante e calorosa aspiração do chefe da sua 
escola. Que nova cadeira era essa, apaixona- 
damente reclamada pela phílosophia positiva? 
Alguma sobro cuja instituição estivessem 
unanimemente accordes os profissionaes ? Em 
que argumentos esteava elle essa proposta, 
essa exigência, essa quasi intimação, dirigida 
aos agentes do Estado ? Na unanimidadp^ dos 
competentes ? Absolutamente não. Foi racioci- 
nando, < expondo as suas idéas a respeito do 
homem, da sociedade, da civilísação, da reli- 
gião, da philosophía, da historia >, attesta Guí- 
zot (1), que A. Comte procurou convencer o 
ministro. 

A cadeira cujo estabelecimento exigia, era a 
d^ historia das sciencias physicas e mathema- 
ticas. E tão longe eslava essa creaçào de ter 
em seu apoio o assenso universal dos compe- 
tentes, que Comte apresenta, e defende o seu 
projecto como concepção unicamente sua, accen- 
tua a ausência, em ioda a Europa, do ensino 
dessa especialidade (2), declara-se em todo o 
mundo o único homem capaz de profes- 
sal-o (3), e entra em considerações acerca da 
maneira de prover â remuneração do profes- 
sor, extinguindo, no collegio de França, a 
cadeira de economia politica, ou solicitando 
ás camarás verba especial no orçamento para 
essadespeza. (4) Que é feito, pois, da clau- 
sula da unanimidade entre os profissionaes ? 
Deante desse cânon, Guizoté quem teria razão 
contra Augusto Comte, eos preceitos da scien- 
cia positiva teriam recebido das mãos do fun- 
dador da escola a transgressão mais solemne. 

Cheguemos, portanto, á conclusão razoável, 
a que custa ao senso commum conceber como 
se oppugne em nome da phiiosophia : — a van- 
tagem, ou a urs:encia das iunovações em ma- 
téria de ensino, a necessidade, ou a conve- 
niência do alargamento dos programmas de 
ínstrucção ofiQcial, é, como todos os negócios 
hnmanos, susceptível de exame critico, de de- 
monstração racional, pela apreciação dos 
factos, das coisas, das idéas, nSo pela con- 
tagem bruta dos votos, pela averiguação raa- 



(1) Mimires. Tom. IH, p. 125. 

(3) « II n'y apis eu Franc^, ni mê me eu Knrope uii seul 
cours pour oxpiiquor la formation ol \t progres de nos 
conoaissaDCos, soit qtiant á Ponsomblo de la philosophio 
naturollo, soil quaat á aacuDO scioncc en partieiílíor. Ud 
fait aussí sensibto ost propro á caraclóriser l'osprit do 
aolre syslème d'ÍDSlraction publinuo, ot pnut donncr une 
juste mesuro de la vóritablo porteo des hommes d'E'tat 
auxQuels un tel contrasto est aetucllement signalé. sans 
qulis j fassent aucune attontion, quand ils pcuveot y 
réinédier aree tant de facilite! » A. Comte, art. nò 
Naclon,, em 8 de outubro, 1833. Ver. E. Littrb : Antfiísle 
Comte et la Pkilosophie Positive (Paris, 1877), p.ig 197—220. 

(99) «... une chaire de scioncos diroctcment consacróe 
a l'bistoiro dos scioncies positives, que seul eiwore jeponr- 
raisremplir denosjours... » A. Comtk: Cours de rhilúso- 
phie Positive, (Ediç. LiUró). toI. VI, p. 19. 

(4) A. CoMTK : Carta do 30 do março de 1833. iLirruí:: 
A. Comte et h Phit. PosH., p. 207.) 



terial da sua unanimidade. Foi raciocinando. 
6 oppondose á unanimidade, que lhe era con* 
trarta, foi esforçando-se por actuar, mediante 
uma drducção philosophica, no animo dos esta- 
distas francezes, e reagindo, com tenacidade e 
indignação, contra a universalidade das opi- 
niões correntes,dos vutos proOssionaes, opposta 
ao alvitre innovador, que 4. Comte luctou des- 
cerrar ao metbodo positivo, á sua phiiosophia, 
as portas do ensino ofíicial, conquistar lhe um 
logar eminente no quadro da instrucção retri- 
buida pelo Estado, 

O Estado tem deveres para com a scíencia. 
Cabe- lhe, na propagação delia, um papel de 
primeira ordem ; já porque do desenvolvi- 
mento da scíencia dependo o futuro da nação ; 
já porque a creação de focos scientiQcos de 
ensino é da extrema difficuldade aos particu- 
lares ; já porque entre a sciencia e varias 
profissões, que entendem com a conservação 
dos indivíduos, a segurança material e a 
ordem jurídica das sociedades, ha relações 
cujo melindre exige garantias, que só a iu- 
lerferencia do Estado será capaz de oflTerecer. 

Dizer que o Estado ensina a sciencia feita, 
é reunir numa só proposição dois graves 
erros. Em primeiro logar, o Estado não en- 
sina ; e a idéa do Estado ensínante, desde que 
não se reduzir a uma simples imagem, cor- 
responde a tendências que a liberdade con- 
demna. Cifra -se a missão do Estado em pro- 
porcionar á sciencia uma situação especial- 
mente favorável para ser estudada e commu- 
nicada ; em velar pela elevação do nível da 
competência entre o pessoal incumbido do 
ensino, e assegurar intelligentemente o rigor 
mais efficaz, nas provas de veriticaçào da 
capacidade proflssional. Dadas estas condições^ 
estabelecida essa vigilância quanto á superio- 
ridade scienlíQca do professorado e á morali- 
dade na distribuição dos títulos de habilitação, 
o ensino na plenitude da sua vida e da sua 
liberdade pertence a essas corporações, que o 
Estado remunera, nomeia, anima, sustenta, 
mas não dirige. Portanto, o Estado não en- 
sina: crea,e mantém o ensino. Mas que 
ensino ? O da sciencia feita, disso alguém nos 
recentes debates parlamentares. Sciencia 
feita! Qual é, neste mundo, a que se pode 
vangloriar de taes foros? Não o sabemos nós. 

O que é certo, ó que o quadro das instituições 
docentes mantidas pelo orçamento nacional 
deve abranger a sciencia, só a sciencia, mas 
a sciencia tod'!, nas suas parles já elaboradas 
e nas em elaboração ainda. Percorrei todo o 
programma dos nossos cursos de sciencias ju- 
rídicas e sociaes: sereis capazes de aponlar-nos 
alguma, d'eniro as professadas nesses estabele- 
cimentos, a que se possa chamar feita ? Con- 
siderae uma a uma as cadeiras de existência 
incontestada e incontestável, nas escolas de me- 
dicina : onde nos descobrireis o meio de dar 
com a sciencia feita i Será uma sciencia feita 
a chimica ? a physica? a physiologia? a pa- 
ihologia ? Não ! E, no emtantb, não é possível 
imaginar um medico, sem o mais completo 
conhecimento de todas ellas. Eis o absurdo a 
que essa clausula nos levaria. A sciencia in- 
teira, em lodo o seu domínio, entra natural - 
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mente, e necessariamente deve entrar, no 
circulo do ensino official ; mas unicamente a 
verdadeira sciencla, a sciencia digna de tal 
nome,^ísto é, a sciencia dos factos demonstrá- 
veis, sua averiguação, classiôcação o explica- 
ção ; a sciencia dos phenomenos observáveis do 
oniverso, considerados já nas formas e rela- 
ções abstractas sob que olles se nos oíTerecem, 
já na sua natureza intrínseca e elementos 
concretos; — não a pretendida sciencia do in- 
cognoscivel, do inverificavel, a metaphysica 
sob os seus diversos aspectos ; em summa, 
— a sciencia do real, sem mescla de ideologia, 
de sobrenatural, de abstracções arbitrarias. 
Para esse ensino, para a fundação de um ver- 
dadeiro systema nacional de instrucção publica, 
que de tal qnalifícaçãoseja digno, estendendo- 
se, como vasta gradação de raios luminosos, 
desde a vida popular até á universidade (i), 
cumpre não poupar abnegação, generosi- 
dade, heroísmo. 

< A arte de fazer a propósito um sacriQcio 
deve-se contemplar entre os meios de enri- 

ãuecer.» (2) £ não ha sacriQcios, a que tão 
e molde assente esta máxima, como os que 
tenderem á educação do paiz. 

Sagradas são a esse respeito as obrigações 
do governo. « E* dever do Estado » ( ser- 
vindo-nos das palavras de um eminente sá- 
bio ) « velar pelos interesses da maioria, quan- 
to ás reciprocas relações individuaes, e es- 
pecialmente pelos da nação em presença de 
todas as outras. Cumpre que elle se desem- 
penhe desse dever, nâo só no concernente 
aos interesses materiaes, senão também^ e 
principalmente, no que diz respeito aos in- 
teresses intellectuaes e moraes, — não sob um 
Tâo pretexto de gloria nacional, mas porque 
uma das condições de existência de cada 
Estado é não se deixar descer abaixo dos 
outros Estados, sob qualquer desses aspectos. 
Possuindo melhor do que os particulares os 
meios precisos para ser mais exactamente 
esclarecido que estes no tocante a essas 
questòifô, 05 governos são responsáveis ante 
o paiz poi' toda e qualqtter negligencia no des- 
empenho dos encargos que lhes impõem aqui 
08 progressos das sciencias, das artes, da eco- 
nomia politica, » (3) 

Que os poderes públicos se possuam vi- 
gorosamente da consciência dessa responsa- 
bilidade, é o mais ardente dos nossos votos, 
^bem que não nos escape a diíQculdade da 
sua satisfação, num paiz onde, com mil vezes 
mais razão do que da Itália se queixava, noutros 
tempos, um celebre patriota, podemos dizer, 
sem injustiça, que, salvo honrosas excepções, 
«em tudo se pensa, menos no ensino popular.» 
(4) Comludo, os últimos actos do parla- 



(i) « No syslciu of puMif eiliicalion is worlhy lho 
ninif, oDless U creates a greal odueatiODal laddder wilh 
OD0eDdÍDiho gnUer and lho othcr ia lhe ODivort^ily.» 

HOXLBY. 

(1) JuLii SiMOx : Vécole, pag. 7. 
(3) Charles Rohs : VinstrvctioH et réducution, p. 283. 
(*) «... in ItaUa a tuilo si pensa, fuorche an'eda- 
eazione. » D'Azbgmo : / miei ricordi, t. II, p. 188. 



mento, despertado pela proposta de orçamento 
do império e pelo nosso projecto de reorga- 
nisação do ensino secundário e superior, in- 
fundem-nos mais alguma confiança. 

Nella hauriremos alento para a prosecu- 
ção deste trabalho, recordando á represen- 
tação nacional as eloquentes advertências de 
um dos mais insignes talentos e dos espí- 
ritos mais práticos que este paiz tem pro- 
duzido, contra a nossa indiíferença habi- 
tual nestes assumptos, f Quaes serão os des- 
tinos do nosso systema de governo, (jue deve 
assentar na capacidade eleitoral, si perpe- 
tuar-fe o embrutecimento das populações, en- 
grossado pela corrente de proletários de certa 
parle da Europa ? Què sorte aguarda a nossa 
industria agrícola, quando, verificada a im- 
potência da rotina secular, o proprietário 
intelligente carecer de temperar a crise da 
deOciencia de braços com os processos da 
arte aperfeiçoada? 

« Vede o triste espectáculo, resultado fatal 
da imprevidência com que descuidaram da 
educação popular— nossos costumes que se 
degradam, nossa sociedade que apodrece, o 
fanatismo religioso que já se chama o partido 
catholico, um paiz inteiro que parece obum* 
brar-se, na segunda phase deste século, quan- 
do as nações carcomidas pelo absolutismo e 
uítramontanismo^ Itália, Áustria, Hespanha, 
França, reatam gloriosamente o Go das gran- 
des esperanças do século XVIII ! (i) 

< Uma lei da divina harmonia que preside o 
mundo, prende as grandes questões sociaes ; 
emancipar e instruir é a forma dupla do 
mesmo pensamento politico. Que haveis de 
oíTerecer a esses entes degradados, que vão 
surgir da senzala para a liberdade? o bap- 
tismo da instrucção. Que reservareis para 
suster as forças productoras, esmorecidas pela 
emancipação? O «nsmo, esse agente invisível, 
que, centuplicando a energia do braço humano, 
e sem duvida a mais poderosa das mackinas de 
trabalho.» (2) 

Esta voz, que vem de além-tumulo, éa 
intuição impessoal do futuro. Oxalá que ella 
cale, e frutifique no parlamento, em cuja 
tribuna parece resoar contra os deleixos, os 
abusos, os preconceitos e as ignorâncias, que 
protellam, aíToita ou surdamente, a grande 
reforma. 

IV 

DA OBRIGAÇÃO ESCOLAR 

Para que a gratuidade do ensino elementar, 
impugnada ainda hoje, n'outros paizes, entre 
alguns espiriíos de primeira ordem na scien- 
cia e na vocação liberal (3), mas definitiva- 



(1) Tavares Bastos: A Provinda, p. 229. 

(t) Ibid., p. 23i. 

(3) Herbert Spencbr : Science Sociale, p. 398—400. Social 
Stalics (LonáoQ, 1868), pag. 365—370. Peruzxi, em Hip- 
PEAU : Vimir. publ. eu Italie, p. 65, 66. 

Fersbuil : Xa réfonnc de Vemeignem. en France. Parix. 
1879. P. 18, 33 o i3. 



Digitized by 



Google 



- 54 - 



mento resolvida entre nós pelo art. 179, g 32, 
da carta de 1824, corresponda ai s seus tlns, e 
respeite na saa plenitude os direitos que a 
determinam, cumpre associai a inseparavt^l- 
mente ao principio da instrnrçào obrí^ntoria. 
Assim coinu a obrigação escolar presuppõe, t-m 
boa doutrina, que aliás a pratica nem sempre 
tem observado, a {gratuidade da escola, as^im 
a estola Kratuítn sem a frequência imperati- 
va repn^snnta uma instíinícaM mutilada. Nio 
ha, de ffilo^ instituição perfeitameiítt^ realiza- 
da, 8i nào reúne em si estas duas condít 5es : 
cabal harmonia com o intuito que a inspirou 
esatisfavão inteira das exigências fundainen- 
taes que a legitimam. Ora, ii'uina constituição 
democrática, não pôde ser oulroo fít • dos sacri- 
ficios i opostos ao estado pela diíTusáo gratuita 
dos rudimentos de educação íntelleitual, senào 
a necessidade, passada em julgado, de que elles 
sejam communs a lodos os habitantes válidos 
do paiz. Alas a proclamarão desta necessidade 
importa, ao mesmo tempo, o reconhecimento 
implícito ou a creaçào legal de um direito. 
Qual ? B^se direito dos pães, simples elemento 
inte}?rante da soberania irre>ponsavel que lhes 
attríbuem os adversários do ensino obrigatório, 
a certas facilidades para a formação moral da 
prole? Não, de certo; porque, si a es«ie di- 
reito correspondesse unicamente um dever no 
foro iniimo, sem nenhuma subordinação á lei 
exterior, o papel do estado reduzir-se. hia ao 
de mera ab^ten^ão ante uma questão de pura 
consciência individual ; porque só as obriga- 
ç&s que envolvem directa responsíibil idade do 
individuo para com os órgãos da ordem col- 
leciiva podem impor ás instituições sociaes 
moldes e ónus como o da gratuidade do prí- 
meiío ensino. A lei a que s^ íil ia, portanto, 
esse encargo pablico assumido pelo paiz, nào 
é fa. ilitttr á paternidade o exercício de um 
múnus domestico anie cuja infracção a auto- 
ridade se reconheça desarmada. Evidente- 
mente, não pode ser. 

Esse compromisso, com que a constituição 
grava o orçamento publico, exprime dois di- 
reitos, que têm a sua sancção na comniu- 
nidade organizada politicamente : o direito, 
irrecusável a tod • a creatura humana, de que 
a sociedade lhe subministre, no primeiro 
período da evolução individual, os princípios 
elementares de moralidade e intellectualidade 
(1), sem os quaes não ha homem responsável, 



(I) « A traor opinloo, sarel^, is that eduention is th» 
riKht^f every ehild in a eliristian and elvili e>i land, and 
ariflitto he as«d for his own sako and for tiis own im- 
provetnoiít first. nd Uion wUh a tíow to tbe aivanlage o( 
others. Howwoalditbe possihio for the workiug efassoá 
to proTi le for tbe Iilgher Instructlon of Ih.-ir chi dren ? 
And ifpe rt and membersof pariiamei t do not pay for 
ali lho elucatiooal adva ta/os iboy e ijoy, why shiulJ 
tbe workinff elassos ? Ought not t lose wbo baro hal so 
moeb proTidod for ihem, and bav iuberitMd tbe aeeumu* 
latad eiporienee, prostige, and omolumei.ts of eentarlet, 
to he willing to oxtend tu others a Httlii simt ar alv.in- 
tago ? • G. Strblb : Oeneral Report for tke yrar 4880^ hy 
Her Majettà't Inspector, on tho sekojls intpectid hy kim in 
thePrestm Dist^iet. 

Knoneiadti na Inirialerra, e em o c doeamnntD ofBeial, 
estH affirioaçSo do Mretto de todas as cr«íHncas ao ensino e 
do dever soeial do gratuidade da Instrueuio eomaiam 
meroee especial attooçAo. 



sem os qaaes 6 captíveíro a lei, absurdo a 
impuiabilidade e a repressno injustiça ; e, a 
par desse direito do individuo para com a 
coll 'Ciivídade social, o direito correlativo, in- 
contestável a esta, de nt>gar á ignorância do 
indiviluoa liberdade deobritrar a naçio a re- 
ceber no seio da ordem commum cérebros atro- 
phiados pela ausência dess^ educação rudi- 
mentar, á miUiiua da qnal o ente humano se 
desnatura, e inhabilita para a conviTencia ra- 
cional. Pois bem : estes direitos summos, 
cuja satisfação tem em mira a gratuidade do 
ensino, serão itlndídos sempre, emquanto a 
instrucyão primaria não deixar de ser facul- 
tativa. 

Oo que serve, contra a resistência indolente 
da ignorância, inveterada e satisfeita na soa 
ce ueira inconsciente proverdes a que a escola 
seja accessivel a todos, si não aastringirdea 
todos á necessidade irresistível de aprovciíareia 
as vantagens dessa accessibílídade ? « No 
que respeita á instrucçãodis massas >, d*zia 
a Euvr. Rendu, n*uma das suas missões á 
Allemanha, o cardeal von Diepenbrock, bi-po- 
principe de Bre^lau, « qnanio a umi parte 
muito numerosa dclla<, nàp hameio de ^^iril/il' 
a, sfoào s b a condição d»' impol a >. Este. 
ó o resultado irrefuttvel da exp^^riencia, que 
essa respeitável autoridade franceza procla- 
mava assim, ha perlo de trinta nnnos : • l)è- 
nos a lei um meio comminatorio de domi- 
nar a desídia ou a cobiça, atim de povimr a 
escola, e tomai -a effic.*z m**diante umi fre- 
quência assídua: tale diinvtriavpí conclusão 
que um cento de vezes teoioseolhído dn bocca 
de p irochos e dos maires, isto ^, de homens que 
lui.-im diariamente, peito a peito, com os factos, 
e que uma experiência pratica oxime dos ex- 
cessos da rotina, bem como da tyrannia dos 
legares communs». Jáentio não era nova 
e<ta evidencia ; poriuanto vinte annos ames 
dissera Cousin: c E* contraditório proclamar 
a necessidade da instrucção primaria, e não 
querer o nnicom^io cap-íz de reilizaln.» 

Discutir hoje a legitimidade jurídica da 
instrucção obrigatória seria já umalucuhra- 
ção meramente didáctica, o a vossa commi^são 
não se dará a taõ supt^rfluo esforço. O que 
releva mostrar, éque e<te principio está hoje 
victorioso, por assim dizer, em toda a super- 
fície do universo civitisado. e «lue. segundo a 
mais irrefragavi I <las inducções experim n- 
taes^ nã» ha possibilidade de inslrmção popu- 
lar sem a san>'çio da coercitividade legal. 

Não philosopliava Mac »ulay como ideólogo ; 
discorria, pelo conirario. nos mais estr»ctos 
liniíies da verdadeira pratica e da observação 
universal, quando ligava ao direito de punir 
o de exigira instrucçáo. « Dever ê do go- 
verno proteiíer-nos as jiessoas e a propriedade, 
contra o ijue 'S possa pòr em perigo. Ora. a 
principal causa dos pengos que arriscam a 
propriedade e as pes oa<, êa ignorância crassa 
d » commum do povo. Logi», adsiricto está o 
governo acurar de que o commum do povo 
não fí.|ue sendo grosseira menie i&^noranie» G 
qual vem a ser a alternativa ? Toilos reconhe- 
cem que a obrigação do governo é acautela r, 
pelos meios possíveis, a nossa existência o 
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foxenda. Mas, excluída a educação, que 
meti» Iti^í dei xnes ? Deix-ies-lhe apenas esses 
meios, que só a necessidade pó<le justíílcar, 
miMos que ínflingein soíTrímtíaio formidável 
oào >ó ao ínínictor, co < o aos innocenies que 
ctim elle tôni vídcu1> s. Deixar-s-ihe os fusis e 
as bnionelas, os troncos, ng pelourinhos, a so- 
lidão cellular das prisd s, ás colónias penhes ea 
furcn. Vêdt", pois, cm qie t« rmo se estabelece 
iqiie<tân. Temos um institui^*, qu^, porão- 
nu«íac>a de todos, o ffoverno deve realizar, e, 
p.irao n alizar, nào ba mais que dois cami- 
Dlios, um dos quaes consiste em tornar os 
JDlivíduos melhores, mais illustrados, mais 
ÍHlises, e o outro em f;izel os infames e mise- 
ráveis. Pôde, pois, haver duvida a respeito de 
qaldessis dois se ileva preferir? Nàoserá 
siauahr, não será quasi incrível que homens 
pios e benévolos professem sisudamente a d u- 
trina de que o magistrado é obri^ad a punir, 
ne?;indo-me, ao mesmo tempo, a obríu^ação de 
eD<inar ? Ao meu ver, ê perf.íiiamente claro 
que quem (em o direito de enforcar, tem o de 
educar. » ( ' ) 

S', com efffíito, a priíri as mais simples 
norõ^^s do jiisiiea autorizam a affirmnr que a 
maior das enormidades concebíveis é ínipor o 
Mi o P^nal, e não impor a escola, isto é, 
comminar, e punir, sem preparara inielligen- 
cia 6 us sentimentos do povo para conhecer a 
lei, prezar a ordem, avaliar a perniciosidade 
da infncç^o, perceber a inf.Tioridade moral 
que I lia deuniicia no delinquente, o ad(|uirir 
horror ao styjrma que a pena inflinge ao con- 
d-mnado, — o> factos a posteriori demonstram 
scintiticamente que o ^ráu de diffusào da 
cultora educativa exerce a mesma pressão 
sobní a es ala da criminalidade, que o calórico 
impr^^nado na temperatura sobre a columna 
thermnmetrica . 

Na Suécia, por ex'*mplo, emquanto a popu- 
laça s de 18i5 a 1864, crescia cerca de 25 Vo, o 
numero de delietos,que, na primeira dessas 
dua.s dat:i8, chegara a 31.711, na ultima se re- 
duzia a í1.5j9 (i), tendo assim descido 
31.88 Vo. 

< Importa >, dizia, em França, ainda sob o 
segundo império, um documento official, < im- 
porl«i que o paíz se possua bem de<ta verdade: 
o dinheiro ^asto com escolas ó outro tanto 
««•onoraisado em prisões. Dois factos consi- 
deiaveis manífestam-se no seio da nossa so- 
ciedade: o crescer proj^re^^sivo da população 
esí olar, a que de 1848 a esia parte se aiigmen- 
lou aiQ milhão de ercanças, e o decreseer da 
crimjnalídide, que de 1847 a 1860 baixou 
p^rio de metade, o que, ainda agora, leva a 
ídiiiinistração do interior a supprimir uma 
casa cential. No departamento dos Altcs 
Alpes tal habito adquiriu o povo de ministrar 
aíi* flihos a inslrucçào primai ia. que as escolas 
6stân repl 'tas ; mas, ao mesmo passo, \asía 
tem estido este anno varias vezes a prisão de 



(i) Macaulat: SpBeches. Leipzig, 181S. Pag. 237. 
(^ HipPB^u : Vinttr. fubl. dons les Êtats du Nord, 



B'iançon. > (1) Nesse paiz o numero an- 
nual de .ossa.ssiníos, que de 1826 a 1855 variara 
entre 200 e 267,— de 1855 «m deante desceu a 
192 e 15S; sendo que e.sta reducção se tornou 
ainda mais <ensivel na e>tatistica dos bomíci- 
dios, dos í.irtos e dos delirtos em geial. (2) 
Scí^undo um relatório do n.inistro Duruy. o 
numero de aecusados maiores de vinte e um 
ânuos, que, do novennio de 1848 — 1836 lara 
o decenuio de I8J8— 1847 diminuirá apenas 
2J.). do período de 1838—1847 para o de 1853 
^1H62 baixou 4154, isto é, baixou perto de de- 
zoito vfiZfS mais. 

No grão duodo de Baden, do anno de 1854 
ao de 1861 o numero de detidos estreítou-se 
de Ii2i)a691. 

Nas penitenciarias dos cantões suíssos onde 
mais florescia a escola, quaes o de Zui^ích, 
o de Vaud, o de Neufchatel, havia, em 1872, 
um ou dois presos. 

Na In<rlat rra, attesta um escriptor que 
acaba de dar a lume acerca ilesse paiz o livro 
m lis notável que recentemente se lhe tem 
coiisagrado, « atn onde a estatística é capaz 
de pntvar alguma coisa, revela-se por ella uma 
diminuição considerável na crimiiialidaite, 
der^de que se cooieçaram a envidar esforços 
systemuticamente no propósito de educar o 
povo.« (3) BImquanto, no 1a.>so de 1805 a 
1841, a população medrava 79%, o numero dos 
crimes subia ii'uma proporção seis vezes 
maior, is(o é, na de 482%. Mas de 1842 a 1855, 
ao passo que a população se elevava a mais 
2 500.000 alma<, nào cresceu o numero dos 
delictos ; e, de 1855 a 1875, ac(Tescendo á po- 
pulação 4.475.000 habitantes, os processos 
cri>i inaes (committaU) decresceram 2.298. as 
condemnarões 2.075, as sentenças de prisão 
1.140 e as de servidão penal 9(5. Do 1843 a 
1873, três décadas que se assigualam por um 
notável desenvolvimento nos meios de in- 
strucçào e moralisação popular, ao mesmo 
passo que a população avultava a mais 41,46 %, 
o numero dos delictos mais graves, abaixo dos 
de morte, cahia 66,73 %. (4) Emfim. con- 
siderando o quinzennio de 18t)5 a 1879. du- 
rante u qual o numero de escol is, nn Ingla- 
terra e paiz de Galles, triplicou (5), acbaremos 



( ) ExposUion dê la sUuitioa de VEmpire pour raiinée di 
1863, p. 70. /. Simoa : Véeoh, p. 234. 

(2) CoMP Yft: Histnrecritijue des doctrines de l êducation 
en France. Paris, is H. Tomo II, p. 4itf. 

(3) B^ctiTT : E'iglanit Ui peopl\ pilUy and pursuits. Sa ed. 
1880. Vol. i. Pag. 480. 

(4) EscOTT : Op. cit., pag. 480—481. 

(5) Namero do oácolas inspeccionadas na GrS-Bretanha: 
Amos , Inglat. eOaUes EseosiU Orã- Bretanha 

(To'al) 

l«a^ 6.865 4.573 8 4.')8 

18J6 7.114 1 619 8.753 

1867 7.601 1 7.39 9-340 

1868 8 051 1 8^3 9.894 
1K69 8.592 1.745 10.337 
m7U 89 6 1.'6» 10.9Í9 

1871 9.521 l.<»44 11*65 

1872 10.7 íl 1962 12.713 
1S73 11.911 2.0Í3 13 954 

1874 13.084 2..5S7 15.671 

1875 14.067 2.890 16.957 
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gue> subindo a população de 21.085.139 a 
25.165.336 (1)» o que importa um accreseimo 
de 4.080.197, ou 19,35 Voi o numero de con- 
demnações penaes retrocedeu de 14.740 a 
12.525 (2), o que exprime uma diminaição de 
2.215, ou 15,04 n. 

< Ha >, observa Escolt, • quem conteste essa 
connexao entre o crime e a ígnorancia.e tem-se 
notado que é precisamente em dois distríctos 
onde mais reina a ignorância, o de Lan- 
caster e o paiz de Galles, que diversas vezes 
se verificou menor somma de crimes. Res- 
ponde-se assim : a innocencia de Galles não 
vem de que seja uma população ignorante, 
mas de que logre outras condiçòrs favoráveis 
ao rareamento dos crimes, a saber: uma po- 
pulação disseminada, poucas cidades grandes, 
diminuía accumulação de propriedade despro- 
tegida. Em minguando estas condições, para 
logo desapparece do paiz de Galles ei^sa exem- 
pçaodedelictos. Assim, o condado de Glamor- 
gan, com algumas cidades consideráveis e 
400.000 habitantes, apresenta quasi o mesmo 
numero de crimes que toda a extensão rema- 
nescente do paiz de Galles com 800.000 almas. 
Por outro lado, mostra a estaiistica que, no 
condado de L!)nc;ister, em um anno dado, 
perpetrava -se um crime por 2ol habitantes, 
quando no de Cardígan, entre uma população 
tão deseducada quanto a daquclle, a proporção 
era de 1 para 3.338. E^lá averigundo, ainda, 
que de 1836 a lí*48, havia, (l'enlre 333.429 
accusados, 304.772, ou 90 Vo, inteiramente 
analphii belos, e cerca de 9°/o qu(? liam c escre- 
\iam imperfeitamente. Em 1874, d'enlre 
157.780 individues processados, 95,8 Vo não 
tinham inslrncçào, sabendo ler e escrever 
bem apenas 37,7 Vo. • (3) 

Longo tempo ha que, sob vários aspectos, 
se observa, naquelle paiz, como nos demais, 
essa proporcionalidade. Na capital do reino, 
por exemplo, em Londres, d'entre 62.000 in- 
dividues encarcerados em 1847, não sabiam 
ler, nem escrever 22.000, 23.000 liam e escre- 
viam diOicilmente, 4.000 liam e escreviam 
bem ; havendo apenas 460 que tinham rece- 
bido a superior education. Na prisão de 
Tothill-fieid (Westminster) teve Eugénio Ren- 
du, em 1851, occasião de verificar a pro- 
porção de 70 analphabetos p. 100 meninos 
recolhidos á casa de correcção. Em Manchester, 



Ánnos 



1876 
1877 
1878 
1879 



ÍHylnt. e G'Ues E<->jssia 



14.873 
15.187 
16.293 
17.166 



2.91Í 
2.931 
2.998 
3.003 



• Total) 

17.787 
18.118 
19.291 
20.169 



(EstatisUca offieial. que oxirahimos do SnUstical Abstract 
for lhe United Kingdom m eack ofthe lut fift^fen years/fioin 
1875 to i879. 27 tk. uumber. Ptestnted in both Houses 
of Partiament by command of Htr Majesty, London, 1880. 
Pag. 143.) 

(1) Statistkal Abstract, citado ua antceodento nota. 
Pag. 141. 

(2) StatUtical Abstrict, pag. 148. 

(.1) Escorr : EngUi)fdj vol. f, p. 481-^. 



no anno de 1841, d^entre 93.345 presos, 4.901 
homens e 3.420 mulheres eram analphabetos; 
3.944 homens e 1.218 mulheres liam apeDaa,oa 
liam e escreviam mal ; só 992 dos dois sexos 
liam e escreviam correntemente ; não passando 
de 220 os que propriamente haviam recebido 
educação. (1) Commentando estes factos, es- 
crevia, dirigindo-se ao seu governo, o enviado 
francez : « Dest*arte, em Londres e nas outras 
grandes cidades de Inglaterra, a perversão das 
faculdades moraes está na razão directa da 
degradação intellectual. Não que eu tenha a 
ingenuidade de suppor que a instrucção por 
si só con>titua um hill de moralidade. Longe 
de tal ! Mas destrui a escola, c o mal reinará 
soberanamente ; supprimi o ensino escolar, e 
ficará somente o ensino da praça publica e da 
títverna. Que lucraria a sociedade em deixar 
sem competidor este ensino ? » (2) 

N'uma carta endereçada á Rigged Sckool 
Union, dizia o administrador da prisão de 
Edimburgo : < Não hesito em aflQrmar que 
esta instrucção já tem prevenido muitos cri- 
mes. Convcm que o publico o saiba : si não 
quizer desembolsar 5 libras por anno pelaeda- 
caçào e sustento de uma pobre creança na 
Ragged School, quasi certo é que ha de pagar 
11 libras na prisão de Edimburgo, ou 17 na 
prisão geral de Pesth. * (3) 

Referindo se á França, um philosophoíelga, 
poslo reconheça que na progressão decrescenie 
da criminalidade tem collaborado « o sensível 
melhoramento das condi^óes de existência 
geral, o desenvolvimento do trabalho e a mais 
aperfeiçoada organização dos meios de repres- 
são evij-ilancia >, accrescenta, não obstante: 
« Boa pnrle desses resultados , porém, cabe, 
sem duvida nenhuma, ú instrucção: o que o 
demonstra, é a proporçãa existente, nas listas 
criminaes, entre o numero dos analph;>betos 
e o das pessoas instruídas. No anno de 18tíl,por 
exemplo, em loO accusados apenas 13 tinham 
instrucção, e S destes instrucção superior. 
No de 1853, por cada 100 criminosos, 38 não 
liam, nem escreviam, e 43 faziam -n*o mal • 
(4) Mais outro exemplo frisanto depara-nos 
ainda, nesse mesmo paiz, o anno de 1858, no 
qual, dentre 6.375 individues submettidos ao 
jury, 2.365 eram de todo em todo analpbabe* 
tos'e 2.081 mal sabiam ler e escrever (5); 
sommando estas duas çarcellas 4.446 pessoas 
destituídas dos princípios rudimentares de 
instrucção, que apenas 929.. ou 17, 28 ^^U, pos- 
suíam. 

Uma estatística americana, devida ao Dr. Wi- 
nes, estabelece que, uo anno de 1869, era de 
95 Vo a proporção (Je analphabetos, entre os 



(1) E. Hendc: Dc 1'instiVtiOH primaire à Lo^rts, 
p. 17-M. 

<2) /6., p. 18. 

t3) G. TiBBRGUiEN ; En5KÍni'7int!tU et phUo$opki< (lUvneWe^- 
1874), p 298. 
(4 COMPiYBÉ : Op, cit., vol. II, p. 430. 

(5( J. J. PicoT : Pr^j. 'k r^org. d< fi»«.". pabl f» 
F rance, p. 13. 
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condemnados, em França; de 34 Vo, nas prisões 
de burgos e condados em Inglaterra: de 49 «/o, 
na Bélgica; de 83 Vo, na Suissa; de 40 Vo, na 
Ilalia; de 35 a 38 Vo, na Hollanda ; sendo a 
porcentagem, nos Estados Unidos, de 22 V© 
totalmente ignorantes e 50 % deficientissi- 
mamente instruídos. (1) 

Discutindo essa relação entre a instrucçao e 
o o crime, Mr. E. D. Mansfeld, no relatório 
da repartição federal da instrucçao publica 
nos Estados Unidos, em 1872, conclue: 'Primo, 
que um terço da somma total dos criminosos 
são completamente desinstruidos, o quatro 
quintos som instrucçao real (pracúcalhj unedu- 
cated) ; secundo, que a proporção de delin- 
quentes entre as ciasses analphabelas é pelo 
menos o decuplo da que se encontra entre os 
que recebem alguma educação. • (2) 

As estatísticas mais recentes são cada vez 
mais expressivas. Nos seis estados americanos 
que se agrupararsob o nome de Nova Ingla- 
terra ( Maine, New Hampshire, Vermont, 
Massachussets, Hhode Island e Conneticnt) 
Dexler Hopkins, em 1873, firmado em dados 
officiaes, computava somente em 7 p. iOO, 
dentre a população maior de dez annos, o 
numero de analphabetos ; e, entretanto, oitenta 
por cento do total dos delictos eram obra dessa 
exígua minoria. Por outra : um individuo 
sem instrucçao commettia cincoenta e três vezes 
tantos crimes y quantos um individuo educado. 
Em Nova YorK e Pennsylvania uma pessoa 
ignorante perpetrava sete vezes mais crimes do 
que qualquer dos que sabiam ler e escrever ; 
e, ao todo, na União Americana inteira, cada 
habitante analphabeto praticava dez vezes 
mais crimes do que cada individuo edu- 
cado. (3) 

c Poder-se-hia suppor », diz esse eminente 
amigo do ensino popular, « que seja o templo, e 
não a escola, o que affasta do crime as popula- 
ções ; mas os factos indicados em estatísticas do 
governo demonstram o contrario. » Desses 
factos eis alguns, que bastam, para nos auto- 
rizar a uma conclusão segura. Colheu-os a 
administração da Baviera, que, em 1870, es- 
tudou este assumpto. Na Alta Baviera existiam 
15 templos e 5 1/2 casas escolares por mil 
edifícios ; crimes commettidos, 667 por 100.000 
habitantes. Na Alta Franconia a razão era, 
sobre o mesmo numero de vivendas, 5 igre- 
jas e 7 casas escolares ; 444 delictos. Na Ba- 
viera Inferior: 10 igrejas; 4 «4 casas de escola ; 
870 crimes. No Palatinado, 4 igrejas, 11 es- 
colas e apenas 425 crimes ; isto é, menos de 
metade em relação ao algarismo da Baviera 
Inferior. No Baixo Palatinado: 11 igrejas; 
6 casas escolares; 690 crimes ; emquanto na 
Baixa Franconia a 5 igrejas e dez escolas cor- 
respondiam tão somente 384 delictos. (4) 



(1) AppLrrox'8 American Cyclopaeiia, rol. VI ( New 
York, i87i ), p. 415. 

(2) Ibii, 

(3) Henry Barnard*s American Journal of Education, 
188U. Bopt. i5 Ih., TOl. V, p. 8Í0. 

(4) 16., p. 821. 
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Em summa, a criminalidade corre quasi 
exactamente na razão inversa do numero das 
escolas, mostrando -se, entretanto, quasi de 
todo indiíferente ao maior ou menor numero 
de templos. 

Estes factos, dos quaes poderíamos reunir 
cópia muito mais considerável, parecem ten- 
der á revelação inductiva de uma lei, de um 
vinculo do poderosa afflnidade entro a igno- 
rância o o crime. Mas, ainda para os que 
pensam que « o conhecimento não determina 
os actos humanos ( coqnition does not produce 
action ) >, ainda não contrariando a these de- 
masiado absoluta de Herbert Spencer,— uma 
verdade haverá sempre, que, entre todas as 
divergências, se ha dé confessar : e é que sem 
conhecimento do mal, não ha crime. Logo, a so- 
ciedade, se lhe não assistisse o direito de exigir 
a instrucçao, não teria o de punir a infracção. 

Outra coisa não é a ordem social que a ada- 
ptação do entidades intelligentes ao seu meio 
peculiar, á sociedade, que as completa, reunin- 
uo-as. Ora, essa adaptação se opera, em parte, 
por movimentos instinciivos, que só por here- 
ditariedade se tornaram taes, em parte por actos 
inlencionaes, dependentes do conhecimento 
da lei que rege as relações mutuas entre os 
associados e da vontade, mais ou menos habi- 
tual, de cumpril-a. 

Obviamente, a comprehensao da lei se rea- 
liza mediante a manifestação delia, que é obra 
do ensino ; e o propósito de obedecer-lhe pro- 
cede, até certo ponto, da percepção mesma das 
suas vantagens, cuja reveladora ó, ainda, a 
instrucçao, combinada com a educação dos 
sentimentos moraes, em cujo desci plinamento 
a escola deve cooperar com a família. 

Mos os trabalhos de estatística, examinados 
escrupulosamente pelos especialistas, conven- 
cem, para nos exprimirmos com um dos mais 
abalisados, M. Wickersham, de que c a questão 
de prevenir a ociosidade e o crime se vincula 
estreitamente (ts closely connected) com a de. 
evitar a ignorância.» (1) 

Presidindo o anno passado a assembléa (con- 
vention) de aucloridades escolares {State and 
city superintentendents of public schools), con- 



(1) Circulars of information of tke Bureau of Edueatiõn. 
N. 2. 1879. Washington, Governmont Prlntlng OíBce. 
Pag. 44. 
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gregada, em fevereiro, pela Associação Nacio- 
nal de Educação» cujos trabalhos costumam 
ser publicados pelo governo americano, dizia 
elle: < Tcm-se afflrmado na imprensa que a 
instrucçào ministrada nas escolas publicas não 
tende a prevenir, mas a gerar, o crime, e que 
a mór carte dos nossos delinquentes foram 
discípulos das escolas cominuns. Estudei 
estas proposições com as estatísticas invo- 
cadas em seu apoio, verificando que os cri- 
minosos, dos quaes se affirmava serem ha- 
bilitados a ler e escrever, raro sabiam (azel-o 
(coidd rarely do so) ; muitos conservavam 
apenas reminiscência do ter concorrido á es- 
cola algures, em algum tempo, talvez por ai* 
^umas semanas, ou dias ; o certamente são 
infundadas as conclusões, que em taes d.idos se 
estribam.» (1) As mais sérias indicações, pois, 
fundadas no exame intimo dos factos, des- 
mentem o paradoxo que contesta á educação a 
sua influencia realmente capita] como preser- 
vativo contra o desrespeito da legalidade, como 
instrumento propagador da hygiene moral, 
tantn quanto o é dn hygiene physíca. (2) 

Não é que attri buamos á instrucçào elemen- 
tar a propriedade magica de eliminar directa- 
mente a immoralidade de cada espírito^ de 
onde elimine a ignorância. Mas, além de que 
nada tende mais a inspirar o sentimento da 
ordem, o amor do bem e a submissão ás 
amargas necessidades da vida, do que a noção 
clara das grandes leis naturaes que regem o 
universo e a sociedade, accresce que o ensino 
desentranha, em cada um dos indivíduos cuja 
intellitfencia desenvolve, forças deproducçào, 
elementos de riqueza, energias moraes e 
aptidões praticas de invenção e applicação, que 
o revestem de meios para a luta da existên- 
cia, o endurecem contra as difflculdades, e 
lhe preparam probabilidades mais seguras 
contra a má fortuna. O homem cheio de pre* 
cisões e destituído de recursos vai já a meio 
caminho do mal; e os delictos mais communs 
são menos vezes fructo de predisposições per- 
versas do que da ausência dessa confiança ro- 
busta no trabalho, que só a consciência do 
merecimento, adquirido pela educação, sabe 
inspirar entre as provações de cada dia. 

E* hoje talvez até vulgaridade repetir o 
axioma que Miguel Ghevaiíer estabelecia, em 
1867, no senado francez a propósito da petição 
dos habitantes de Mulhouse em favor do en- 
sino obrigatório: < Nào ha comparação al§uma 
entre uma população jacente nisso que Royer 
Gollard appeflidava <a satisfeita ignorância 
do bruto », e uma população cujas faculdades 



(1) Ibid. 

(2) « A estatística pormille ostabelocor intimas relaç9os 
entro a daraçSo média da Tida o a instracçSo geral . » 
Dl. fl. NAPUS : Manuel d*Hygi€H$ IndusirieHe (Paiiz, 1883), 

Entre OQtros dados expressivos a este respeito, cita- 
remos o resallado, a que ebegoa o dr. Janrins, de Ifts- 
saehussetts, estudando a popaiaçSo indexa. Divididos os 
casamentos, durante certo e determinado periodo, em duas 
classes, n'uma das quaes eram analphabetos 10 a 30 p. 100 
das mulheres, e 60 a 70 p. 100 na outra, averiguou elle 

?ae. na primeira ciasse, morriam, até um anno de idade, 
i, 65 <>/o ; proporçSo que, na segunda classe, se elevava a 
24, 65. American CyelopcBiia, voT. VI. p. 415. 



intellectuaes hajam sido apuradas mediante a 
educação, por simples e restricta que seja. 
Uma produz pouco; a outra, muito. • Ora 

Serto aa indigência estão os que pouco pro- 
uzem ; c a indigência, quasi sempre asso- 
ciada a uma degradação mental mais ou menos 
profunda, não percebe n legitimidade da ordem 
que a comprimo na sua miséria, nem sabe 
r«^sistir ás ameaças da fome, ou aos apertos 
ingratos de un\ labor esterilisndo pela inaptidão 
proQssional do operário. Já neste parecer 
rememorámos o quadro, desenhado por Lin- 
coln, da educação do povo americano, em 
alguns de cujos regimentos não haveria tal- 
vez um soldado, que não estivesse na altura 
das mais eminentes posições offlcíaes da re- 
publica. Seguramente não são estes os ele- 
menttis que povoam as estatísticas da crimi- 
nalidade. E porque? Nào só porque a per- 
cepção do bem cria, até certo ponto, uma 
aspiração, mais ou menos ejQcaz, para elle, 
como porque a perfeição dos instrumentos 
moraes de trabalho, de que o conhecimento 
do util nos arma, díminue enormemente, 
com a satisfação que facilita á% urgências de 
cada um, as occasiões de rr-acção individual 
contra os interesses collectivos e os direitos 
vizinhos. « Todos sabemos », dizia, em 1870, 
no parlamento inglez, M. Fnrsler, o vice-pre- 
sidente da Committee of Council on Education, 
pugnando pelo projecto de onde saiu a lei de 
9 de agosto ; « todos sabemos, por uma in- 
feliz experiência, que a sciencia não é a 
virtude, que muito menos ainda o é a ins- 
trucçào elementar, e que essa instrucção de 
per si só não incute a força de resistir aos 
maus ínstinctos. Mas, comquanto o saber 
não seja a virtude, fraqueza é a falta de cul- ' 
Uva intellectual. Ora, nas ásperas lides da 
vida, quem diz fraqueza, diz, por via de 
regra, infortúnio; e o infortúnio conduz 
muitas vezes ao vicio. Pensemos todos nas 
povoações onde vivemos, nas cidades que se 
nos oflferece ensejo de visitar ; e vôde (qual é, 
dentre nós, o que o iu^nora?), quantos, prova- 
velmente, dos meninos que alli crescem, não 
se approxímam do crime, quantos, ainda mais 
provavelmente, não se approxímam da misé- 
ria, ou por falta absoluta de educação, ou por 
influxo de uma educação má . > 

A soberania do pae de família é o grande 
argumento assestado pelos adversários, ora 
interessados, ora sinceros, da obrigação es- 
colar. Porumn íncoherencía singular, os que 
não disputam a exigibilidade legal corres- 
pondente a outros encargos paternos, eujo 
respeito a natureza assegura por meio de in- 
fluencias quasi irresistíveis, reduzem á sim- 
ples exigibilidade moral o de educar os filhos. 
A estes provêem as instituições civis que 
não falte o alimento physíco, estabelecendo 
tribunaes e meios coactivos, que elevam acima 
da autoridade domestica a autoridade tutelar 
do Estado. Entretanto, o cumprimento desse 
ónus da paternidade tem garantias quasi infal- 
liveis no mais çoderoso dos sentimentos hu- 
manoSy no instincto paterno, e na compre- 
hensibilidade rudimentar do alcance de uma 
necessidade, como a alimentação, a que a 
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vida se prende por um laço immediato, sen- 
sível aos espíritos mais incultos. 

Os casos de progenitores indifferentes á sub- 
sistência dos filhos, na idade em que estes 
ainda a não podt^m grangear, entram^ não 
hesitamos em dizer, no quadro das deforma- 
ções e perversões pathologicas do cérebro, per- 
tencem quasi ao domínio dos alienistas. Era, 
portanto, um perigo excepcional, e, comludo, 
as legislações nunca o descuraram. Ora, a 
necessidade de educação, cuja falta, de certo 
modo, encerra, para a sociedade, consequên- 
cias não menos graves que a do alimento 
corpóreo, distingue-se pelo mais estranho 
característico ; é uma necessidade insensível 
precisamente aos que a têm, é uma necessidade 
que só se faz sentir na razão directa da sua 
progressiva satisfação, t N'oulra qualquer 
coisa > dizia De Gerando, « a privação se faz 
sentir, e gera a necessidade, o desejo, a pro- 
cura. Em matéria de instrucção, porém, não 
é assim. Quanto menos se possue, menos se 
busca. Quanto maí.s instrucção, pelo contrario, 
se tem, mais sensível nos é a precisão de 
ínstruirmo-nos. Si o pobre é ignorante — e 
esta condição ha de ser a da maioria—, não só 
não ambicionará que o fílho saibu mais do qiie 
elle, mas embargar-lh'o-ha, e as eloquentes pni- 
lippicas de certa gente contra a instrucção pri- 
maria não adduzirão jamais tamanba cópia de 
argumentos, quanto a obstinação inspirada a 
nm pae grosseiro pelo empenho de ter filhos 
qne se lhe assemelhem. • 

Com essa propriedade singular, que caracte- 
risa a ignorância, de p'erpetuar-se a si mesma, 
a soberania do pae ignorante degenerará na 
mais cruel das tyrannías. E é a tyrannia, não 
a soberania razoável, o que o ensino obriga- 
tório conobate. Todas as .«soberanias tôm um 
limite, que não lhes é permittido transcender, 
sem converterem-se em oppressão ; todas as 
subordinações, um circulo de defesa, cuja 
violação importa a negação pratica das leis da 
ei.istencía individual. Essa linha divisória é o 
direito. Nenhuma soberania encerra maior 
força de dilatação do que a democrática ; e, 
todavia, nunca lhe será licito desconhecer o 
Individuo. Não se atina porque a soberania 
paterna haja de constituir legitimamente uma 
grosseira excepção a esta regra ; nem se com- 
prehende como o pae, a que se recusa a auto- 
ridade de matar a fome a prow, possa ter a 
de preparar- lhe, peia ausência de toda edu- 
cação, uma virilidade destinada pelo enbrute- 
cimento ás depravações da estupidez, ás 
agonias da indigência, ás misérias de um corpo 
sem hygiene, á fatalidade de uma prematura 
morte. Sejam, emfim, quaes forem os privilé- 
gios de que se houver de coroar essa exce- 
pcional soberania, uma condição havemos de 
pôr-lhe necessariamente : é a de comprehender 
o poder que exerce ; a de ter, ao menos na 
consciência dos abusos que possa commetter, 
uma sancção moral contra elles. Ora, essa 
condição mingua de todo, quasi sempre, ao 
progenitor analphabeto : privando os filhos de 
instrucção, que ordinariamente se lhe afi- 
gura uma superfluidade dispendiosa, senão 
um luxo, sustenta -o a persuasão tranquilla de 



que exerce louvavelmente o seu offlcio de pri- 
meiro amigo e bemfeítor dos indefesos, cujo 
infortúnio inconscientemente apparelha. 

A linguagem com que, em toda a França, 
receberam a Loraln as populações ignorantes, 
nessa excursão de 1833, que foi o ponto de 
partida de todo o movimento ulterior de re- 
forma do ensino naquelle paiz, é a linguagem 
da ignorância por todo o mundo e em todos os 
tempos. « Nossos filhos >, diziam-lhe, c hão de 
ser o que foram nossos pães. O sol nasce tanto 
para o ignorante, como para o sábio. —Mas, 
si o que vos assusta, éa despeza, nada tereis 
que desembolsar, famlias indigentes; e gozareis 
a dupla vantagem de dardes aos vossos filhos 
melhor educação, sem desatar a bolsa.— Não, 
respondiam, não queremos instrucção alguma, 
por pouco que custe. — Mas até os livros vos 
forneceremos. — Ainda assim. — Mas liberali- 
sa remos soccorros áquelles, dentre vós, que 
adoecerem, si me permíttirdes que vos mande 
os filhos a escola. — Nada I— Mas sereis grati- 
ficados.— Não, nada de instrucção ! Temos 
comido pão, sem saber ler e escrever ; assim 
farão nossos filhos. Ora, ahi tendes este ou 
aquelle, que sabe ler, e, comtudo, ainda menos 

Sossue de seu, do que os que o não sabemos... 
íuando todas as creanças da aldôa souberem 
ler, e escrever, onde acharemos braços ? Irão 
logo metter-se n^alguma fabrica ; desertarão os 
nossos campos ; procederão como os semina- 
ristas de Servières ; tomarão nojo aos traba- 
lhos manuaes, a que os pães os destinavam ; 
e avultarão o numero dos vagabundos e advo- 
gados de aldêa, que já pullulam nos nossos 
povoados.» (1) 

A actualidade desses sentimentos, variando 
aliás no grau de intensidade e de resistência, 
é, todavia, eterna e universal. 

Por isso os povos onde as tentativas de ins- 
trucção popular acharam terreno mais grato, 
os povos germânicos, ou, para substituir a 
explicação duvidosíssima de raça, pela verda- 
deira explicação do influxo das crenças mo- 
raes, os povos protestantes, — não chegaram a 
resultados perfeitamente satisfactorios, em- 
quanto a obrigação escolar não extinguiu a 
ignorância, ou a submetteu ao jugo das com» 
minações penaes. Um dos argumentos com 
que o uftramontanismo contemporâneo se 
empenha em provar a malignidade do en- 
sino obrigatório, consiste na sua origem pro- 
testante, (i) Os que não tiverem o entendi- 
mento obliterado pelo fanatismo clerical, 
custarão a conceber como é possível imputar 
a crime ao protestantismo uma idéa e um facto 
que bastariam para o constituir o mais effloaz 
bemfeítor da humanidade nos tempos moder- 
nos ; a ser certo que o ensino obrigatório seja a 
condição fundamental da instrucção popular, 
e que a instrucção popular, com o seu actual 
systema de escolas communs nos paizes mode- 
los, seja, na expressão do cônsul geral da Suissa 



íà) Lokain : Tableau de l'inttruetiM primaire m Franee, 
Paris, 18S7, pag. Ii5 e segs. 

(9) RoDTiiR, do la Compagoio do Xesns : La Revo» 
mion maUresse éTécole, 18S0. Pag. 36."^ 
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nos Estados Unidos, M. Hilz, ♦ a maior benção 
do século XIX.» (1) 

Lulhero fez, com effeilo, da proclamação 
dos direitos do poder politico em matéria de 
ensino uma das pedras angulares da sua pro- 
paganda. « Afflrmo *, exclamava o monge de 
Wittemberg, « que á auctoridade incumbe o 
devir de forçar os seus súbditos (, . . die obri- 
gkeit schuldig sei die Unterthanen zu zwiuf/en ) 
a mandarem os filhos á escola. Como 1 pois^ si 
lhe é licito, em tempo de guerra, obrigar os 
cidadãos a empunharem o arcabuz, com quan* 
to maior razão não será direito e obrigação sua 
o constrangei -os a instruírem os flihos, quando 
se trata de uma peleja muito mais árdua, a 
pugna com o espirito maligno, que vagueia 
em torno de nós, csforçando-se por despovoar 
de almas virtuosas o Estado 1 Eis porque eu me 
desvelo, quanto posso desvelar-me, no em- 
penho de que o magistrado envie á escola toda 
a creança em idade capaz de frequental-a. » (2) 

A reforma religiosa do século XVI inicia- 
va-se, pois, firmando-se na necessidade de um 
vigoroso impulso ao desenvolvimento dj en- 
sino popular. Um symbolo de fé que punha 
nas mãos do todos o livro sagrado, entrc- 
gando-o ao critério das meditações indivi- 
duaes, devia ser, realmente, um immenso 
motor do progresso escolar. E foi. E' antiga, a 
este respeito, a sabedoria das leis allemãs. Não 
obstante, ainda auxiliadas pela cooperação de 
um movimento religioso tão favorável á dlfifu- 
sâodo ensino, foram insufflclentes, emquan- 
to a mais vigilante severidade da magistratura 
civil, apoiada em disposições coercitivas, não 
fez do primeiro ensinamento um dever civico 
tão imperioso quanto o do serviço militar. « As 
leis allemãs », diziam dois notáveis escriptorcs 
italianos, em i850, depois de percorrerem os 
paizes germânicos, « apezar da sua antiga se- 
veridade, que data do século decimo sexto, 
não surtiram pleno resultado, senão de 1815 
para cá. Grandemente importa investigar o 
motivo desse retardamento, e definir o porque, 
a despeito de sabias prescripçõí'8, decor- 
reram sem fructo tão longos annos. Dtí 
certo não falleciam desde o tempo de Frederico 
providencias uteis ás escolas allemãs. 
Como, pois, não prosperaram? A historia 
demonstra que por carecerem meios de acção. 
Creu a principio o governo que, para obter o 
seu escopo, bastaria fazer conhecida a utilidade 
da instrucção, assegurar- lhe ordem,apoio e 
regulamentos. Confiou a execução á caridade 
particular, ás ofíertas, ás liberalidades espon- 
tâneas. O seu pensamento foi enunciar, por 
ediclos formaes, que o primeiro dever de todas 
as parochías, de todas as couimunas, é a 
educação da juventude. Esperava, com isto 
só, acabar de induzir as populações a se asso- 
ciarem para a santa líae. Mas debalde, A 
philantropia e o espirito publico deram de si 
quanto souberam, e quízeram; mas não 
quanto era mister. A falta de luzes na maio- 



(1) Cireulirs of inform. of the Bureau of EducaLy 
pag. 9. 

(2) Discurso dass man Kinder soUe zur SehuU halíen. 



ria dos cidadãos nao lhes permittiu sentirem 
a necessidade delias. A ignorância é inerte e 
mantenedora de si mesma. De outro lado, os 
benefícios, não sendo geraes, desmereciam no 
conceito commum. Eram elTectuados, não re- 
gular^ mas fortuitamente. A*s vezes abundava 
em messes a beneficência ; outras minguava, 
rara e estéril. Exuberavam recursos n'al- 
gumas localidades ; mas nas mais delias 
decresciam deanno em anno. Impossível era, 
portanto,a implantação escolar sobre bases fixa- 
mente preestabelecidas. Em pouco se cifrava a 
considerarão lo^irada pelos mestres, pobres^ 
e conservados, até, alguns por simples uso ou 
obrigação. Desfai te a instrucção publica, na 
Allemanha, ao começar do presente século, 
não se achava muito mais adiantada que em i700^ 
tendo-se paralysado a iniciativa dos muni- 
cípios, ou perdido os próvidos esforços do go- 
verno. » (1) E, depois de indicarem o impulso 
heróico iniciado pela Prússia após os desas- 
tres de 1806, accrescentavam: « O que, acima 
de tudo, mudou o aspecto das escolas allemãs, 
( sem que se recuse mérito ks outras reformas ) 
foi a lei que tornou geral e obrigatória a in- 
strucção. A não ser esta, não sabemos bem si 
a fortuna adversa, a liberalidade dos governos 
e a boa vontade do povo bastariam, para des- 
truir erros e vícios inveterados, elevando a 
tão alta reputação o regimen escolar da Al- 
lemanha. »(â) De modo que «á Prússia powca 
on nerAuma vantagem trouxeram cem annos de 
óptimas leis e regulamentos > (3) ; ao passo 
que, • para lhe grangear distincta nomeada de 
civilisação escolar, foi "sufficíenle um simples 
decreto responsabilisando os municípios e os 
pães de famílias pela educação dos me- 
ninos. » (4) 

Parola e Botla eram, porém, dois estran- 
geiros; podiam commetter erros de apre- 
ciação, em matéria tocante a um paíz que ape- 
nas visitaram. Seja. Mas não inccrrerà, certo, 
na mesma excepção o estadista cujos planos po- 
líticos, estrondosamente, realizados, unificaram 
a Allemanha, e conduziram -na á terrível des- 
forra de 1870. « Em 1863 », narra um conhe- 
cido inspector da instrucção publica em 
França (5), « fora-nos incumbida certa missão 
para Berlim, pelo ministro da instrucção pu- 
blica. O Conde de Bismarck, como lodos os 
estadistas de além-Rheno, possuía- se de vivo 
interesse pelos questões de ensino. Ora, do col- 
loquio que então tivemos com o chanceller do 
império, ficaram -nos particularmente estas 
palavras : « Quereis saber de que é obra a 
Prússia ? De « duas coisas : a obrigação do 



(I) L. Pabola k V. Botta : Del publico itisignamento 
in Germânia. To ri do : ISõl. Pjg. 38—9. 

(i) Op. cit., pag. 40. 

(3) op. cU., pag. 41. 

(4) IHd, 

(5) EuGfcNR Rbnoo: i(L'obUsation légale de VcHseignement. 
Paris, 4871. Pag. 7. 

A f)ropo8Íto, lembraremos o facto, dceisÍTamente ea- 
ractcristico, do quo« na Allomaniia, o annivorsario da 
batalha do Sódan ó ospecialmcoto «a fbsta das kscolas.» 
Aoa. Bra^crbt: L'Italiequ'oH voU elVItaliequ*on ne voil 
fOí.Paris, 1881. Pag. 6. 
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€ serviço militar e a obrigação do serviço es- 
t colar. A Prússia não renunciará jamais á 
c segunda, como nào cogita de renunciar á 
t primeira . » 

Bismarck, parece-nos, deve conhecer um 
pouco a sua pátria ; e a importância cardeal que 
a politica prussidna liga a essa instituição pro- 
digiosamente civilisadora, acaba de revelar-se 
pelo seu procedimento, a este respeito, com 
a magnifica provincia arrancada á França 
pela camoanlia de 1870. Depois de ires votos 
do conselho geral do Alio Rheno, em 1858, 
i8o9 e 1860, uma serie insistente de petições, 
dirigidas ás camarás francezas por aqueila 
parle da nação, instara^, em 1861, em 1863, em 
1864, era 1867 e em 1870, pela decretação do 
ensino obrigatório. Sempre em vão ! Os inva- 
vasores, porém, bastante intelligenles, graças 
precisamente ao nivel superior da sua instruc- 
çào, para comprehenderem que a educação é 
a grande assimiladora das raças e a verda- 
deira conquistadora do mundo, apenas se- 
nhores da presa loucamente cubicada, apres- 
saram-se em accudir á necessidade, que a 
França desconhecera sempre, inaugurando 
sem detença, na Alsacia-Lorena, por acto da 
auctoridade militar em 18 de abril de 1871 
o dever civico da escola. 

Em summa, entro os povos germânicos, a 
inslrucçao obrigatória « e considerada como o 
mais seguro penhor da futura grandeza da 
confederação da Allcmanha do Norte.» (1). 

Antes do celebre Regulamenti Geral ae Fre- 
derico da Prússia, que lançou, em 1763, as pri- 
meiras bases de ioda a organização do ensino 
primário na Allemanha septenlrional, e em 
cuio arl. 1" o monarcha exprimia a sua von- 
tade • antes de tudo, de que os pães, tutores e 
mestres mandassem á escola as creanças por 
que eram responsáveis, mulheres ou varões, 
desde a idade de cinco annos, conservando-as 
alli regularmente até á de treze e quatorze, » 
já a Saxonia recebera do seu eleiíor, em 1573, 
uma ordenança, onde sobresahem estas pala- 
vras : «Queremos, e ordenamos gue as autori- 
dades de todos os municípios enjam regular- 
mente escolas ; que todos enviem os hihos a 
ellas, afim de subtrahil-os aos maus costumes 
do ócio, lORoque a idade o permittir.» Também 
na Suécia desde 1686, sob Carlos X, se estatuíra 
que « os pães eram obrigados a mandar ins- 
truir a prole,» e, ainda mais remotamente, em 
1681, ficaram prohibidos os esponsaes aos in- 
dividues que não conhecessem o cathecismo 
de Luthero, vedando-se, mais tarde, o casa- 
mento aos que não soubessem ler. Frede- 
rico III, na Dinamarca, instituirá, em 1614, 
certos meios compressivos . Mas de todos esses 
esforços, em que entrava, da parte dos gover- 
nos, profunda sinceridade e considerável ener- 
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gia, foi manco o resultado, em(]uanto nao se 
adoptou sys tematicamente o regimen impera- 
tivo. «Quando conseguiram a Dinamarca e a 
Suécia, bem como o Império d'Auslria, na- 



(!) Palavras doBAxeROPr, embaixador dos Estadas Uni- 
do» cm Berlim, ii'um relatório seu. Apud BuU. de la Soe, 
^Lèg.Comp., tom. II, pag. 1>9. 



ções ricas desde antigos tempos em escolas e 
estatutos, colher os fructos do ensino em 
todas as classes populares? Quando seguiram 
os vesligios e o exemplo da Allemanha central. 
Até então viveram a revolver-se num circulo 
vicioso de orgaizações e dissoluções, não va- 
lendo a mais do que tentarem esforços impoten- 
tes e inúteis. E guando obteve fama de bem 
instruída a Saxonia ?. . . Quando fez succederem 
ás leis facultativas as imperativas, firmadas 
em regulamentos c sanção penal. Todos esses 
estados tiveram que empregar a sua autori- 
dade efficaz, para, sob as normas da Prússia 
educada e educadora, florecer e desenvolver-se 
igualmente em todas as províncias allemãs o 
gérmen dos estudos populares. Impunham-lh'o 
os princípios de ordem o harmonia social. To- 
dos acabaram persuadindo-se de que só a lei 
obrigatória poderia dar esses fecundos resul- 
tados, que em breve se alcançaram.» (1) 

Na Suissa, era t grande o contraste que 
apresentavam os cantões de legislação permis- 
siva com os que a tinham coercitiva. Parecia 
incrível a differença moral e intelleclual exis- 
tente entre Berne, Vand, Genebra, Zurich, 
cantões cultos e instruídos, e Schwylz, Uri, 
Unterwaiden, desamparados á merco de si 

Sroprios. > (â) Este facto não podia deixar 
e produzir a impressão mais renovadora, 
naquella população gravo e enérgica. Dos 
cantões mais civil isaaos partiu o impulso em 
favor do systema preceptivo. A historia 
de Genebra a esse respeito chama especial- 
mente a attenção. A lei de 18i7 estabeleceu 
o principio da gratuidade ; « mas não quizeram 
tornar obrigatório o ensino, pela razão, di- 
ziam, de que o espirito genebrense não se coa- 
duna ao arbitrio. » (3) Era o famoso argu- 
mento de tyrania e violência, tantas vezes e 
tão impropriamente invocado contra esse re- 
gimen salutar. Menos de vinte annos, porém, 
uepois, o commissario do governo francez era 
testemunha das «queixas, quede toda a parte 
surgiam, » (4) contra essa viciosa reforma, 
que a lei de 19 de outubro de 1872 corrigiu, 
adoptando a obrigação escolar. 

Dois annos depois era iá victoriosa nos âni- 
mos a idéa da urgência de nacionalisar a me- 
dida, estendendo-a a toda a confederação. 
< De dia em dia mais democrática se torna 
entre nós a vida politica, á maneira que se 
vae alargando a participação do povo nas 
funcções legislativas >, dizia então um dos 
mais hábeis estadistas suissos, o presidente 
StUmpfli. « Não pôde ser, portanto, indiíTe- 
rente ao Estado o grau de intelligencia com 
que 99 p. cento dos seus filhos saem da escola. 
Ha provas copiosas de que çrande numero dos 
jovens soldados da republica se resentem de 
grave deficiência no ler e escrever. Cumçre, 
logo, tornar obrigatória, até certo grau, a ins- 



(1) Parola o Botta : Op eU. Pag. 41-8. 
(?) Parola b rotia : Op, cit. , p. 43. 

(3) Baudouin : Fapporl sur l'ét. a t. de Venseign» en 
Belgiq.t en Aliem, et ea Suiss., p. 112. 

(4) Ibid. 
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tracção elementar. » Com estas reflexões jus- 
tificava elle uma emenda á constituição hel- 
vética, que» contra o voto de uma ampla 
maioria na secção ultramontana da Suíssa, 
mas com esmagadora maioria no seio da na- 

Íão, passou a fazer parte, desde 19 de abril de 
874, do pacto (ederaL 

Ainda mais mstructiva é, talvez, a evolução 
desta idéa na sempre livre e grande Ingla- 

Logrou a Escossia a fortuna de ter em si, 
desde os fins do século XV, o gérmen da ins- 
truc^ãoimperaiiva. « Fica estatuído para todo 
o reino >, dispunha, em 1496, um acto do seu 
parlamento, < a tndos os bardes e proprie- 
tários terriloriaes, senhores de boa renda, que 
mandem á escola os filhos primogénitos o 
herdeiros, desd*os oito ou nove annos, demo- 
rando-os na escola de grammatica, até se 
acharem instruídos convenientemente, e sabe- 
rem perfeitamente o latim ; maniendo-os çor 
Ires annos, depois, nas escolas de artes e ju- 
risprudência, afim de adquirirem o conheci- 
mento e sciencia das leis, de modo que possa 
imperar a justiça em todo o reino. E o barão, 
ou proprietário territorial, que não tiver o 
filho na escola, consoante fica determinado, 
sem escusa legitima, pagará ao rei, em se des- 
cobrindo o facto, a somma de 20 libras. » (1) 
O que era aouella população, e o que veio a 
ser, graças, dois séculos mais tarde, á germi- 
nação dessa nobre semente^ magnificamente o 
di:»se Macaulay, ha trinta e três annos, na ca- 
mará dos communs, argumentando contra o 
principio da emulação individual (free compe- 
titiofi) em matéria de instrucção commum. 
c Ha cerca de cento e cincoenta annos. . . a 
Escossia era talvez o mais rústico e ponre paiz 
que pudesse allegar algum titulo a civilísa- 
ção. O nome de escossez pronunciava-se então, 
ne8t'outra parte da ilha, com desprezo. Os 
mais hábeis estadistas escossezes contempla- 
vam o aviltamento das classes pobres dos seus 
conterrâneos com um sentimento vizinho ao 
desespero. Bem notório é que Fletcher de Sal- 
toun, esse homem de coração e consummadas 
virtudes , esse homem que pela liberdade 
desembainhara a espada, que pela liberdade 
solTrera a proscripçào e o exilio, tanto se des- 
gostou e esmoreceu com a miséria, a ignorân- 
cia, a preguiça e a ingovernabilidade do 
commum do povo, que propoz reduzir á eacra^ 
vidào muitos milhares de indivíduos. Nada, ao 
seu ver, senão a disciplina, que mantinha a 
ordem, e obrigava ao trabalho os negros de 
uma colónia produclora de assucar, nada 
senão o látego e o tronco, seria capaz de co- 
hibir os hábitos predatórios dos vagabundos 
que infestavam a Escossia por toda a parte, e 
compellii-os a se sustentarem á custa de Hm 
trabalho regular. Logo após a revolução deu 
elle a publico um pamphleto, onde calorosa- 
mente, e estou convencido de que por simples 
impulso de humanidade e patriotismo, recom- 
mendava aos estados do reino essa espera 
medicina, a única, no seu entender, que va- 



(i) Dbmogeot b Montocci: Rapport snr Vemeignement sé- 
eondaire en Anglderre et en Ecosse. Paris, 1868. Pag. 39). 



leria a remover o mal. Poucos mezes, poréai, 
depois de publicado o pamphleto, applícou-se 
remédio mui diverso. O parlamento, que 
funccionava em Edimburgo^ votou uma lei 
relativa á instituição de escolas parochiaes. E 
que resultou? Que se verificasse, em breve, 
no caracter moral e intellectual do povo, um 
melhoramento, qual o mundo nunca presen- 
ciara. Dentro em pouco, a despeito do rigor 
do clima, a despeito da esterilidade do solo, 
a Escossia tornou-se uma região que não tinha 
que invejar aos mais bellos sitios do globo. 
Onde quer que apparecia um escossez — e 
poucos eram os pontos do orbe^ onde os não 
havia— estava com elle a superioridade. Si o 
admittiam a um cargo publico, abria caminho 
ás m.iis elevadas posições. Si se empregava 
numa fabrica, num estabelecimento commer- 
cial, dentro em breve tinha-se constituído o 
chefe. Si punha loja, o seu commercio era o 
mais prospero da rua. Si se alistava no 
exercito, não lhe tardava o accesso. Si ia re- 
sidir n'uma colónia, passava a ser alli o 
mais prospero lavrador. Do escossez do 
século XVII fallava-se, em Londres, como nós 
dos esquimáus. O escossez do século XVIÍI era 
objecto, nào de desdém, mas de inveja, Re- 
pelia-se a queixa de que, onde elle se mos- 
trava, cabia-lhe sempre quinhão mais grado ; 
de que, de envolta com iní?lezesou irlandezes, 
sobrenadava tão infallivelmente como o óleo á 
agua. Ora, que causa produzira essa grande 
revolução ? Os ares da Escossia eram tão frios, 
as suas rochas tão infecundas como d'aates. 
Todas as aptidões nativas aos escossezes con- 
tinuavam a ser as mesmas, que quando 
homens illustrados e benévolos aconselharam 
coagil-os ao labor quotidiano sob o estimulo 
do açoite, como bestas de carga. Mas o Esiado 
minisirava-lhes educação. Essa educação não 
era, de certo, a todos os respeitos o que devia 
ser. Mas, tal qual era, fez mais pelas nnnse 
tristes ribas do Forth e do Clyde que o mais 
opulento dos torrões e o roais ameno dos cli- 
mas fizera jamais por Cápua ou Trento. » (IJ 
Eis o prodígio operado pela « influencia da 
escola presbyteriana, obrigatoriamente sus- 
tentada pelo dinheiro da communa > (2). 

Tarde chegou a Inglaterra a imitar o exem- 
plo da Escossia ; mas essa mesma resistência 
multi-secular do espirito inglez á interven- 
ção coercitiva do estado nos domínios do ensino 
geral, vencida, emfim, recentemente, nela ac- 
ção irresistível de uma verdade que hoje se 
impõe a todas as nações cultas, é a mais elo- 
quente demonstração da inevitabilidade desta 
instituição regeneradora. 

Emquanto aquella parle septentrional da 
Grã -Bretanha íruia os maravilhosos effeilos 
do acto parlamentar de 1698, origem do syste- 
ma obrigatório de escolas parochiaes, o atrazo 
da Inglaterra era indescriptivol . Um ameri- 
cano e um inglez, Backe e Kay, que, ha 32 
annos, resumiram os relatórios do governo e 



(1) Macaulat : Speeches. Tanchnitz edition. Vol. II, 
pag. S50— S. 
{%) Latbliyi: L*InUr. du peupl. Pag. UO. 
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dos commissarios de inquérito da Associação 
de Estatística, deixam entrever a decadeocía 
pasmosa da ínstrucçâo popular, entregue á es- 
pontaneidade individual. N*uma população 
inferior al7.927:t)09 habitantes (34), os anal- 
phabetos constituíam não menos de oito 
milhões; das creanças de 5 a 15 annos mais 
de metade eram de todo o ponto estranhas á 
escola; o ensino commum cingia-se, e isso 
imperfeitamente, ao ler e escrever ; a instruc- 
çãodos preceptores cifrava-se em elementos 
nimiamente rudimentares e uma grosseira no- 
ticia dos livros santos ; em muitas communas, 
e, alé, em varias cidades, se confiava o pro- 
fessorado a miseráveis e mulheres indigentes, 
qae o exerciam como simples moio de gran- 
gearem o pão; a um immenso numero de muni- 
cípios fallecinm escolas ; e, onde as hnvia, eram 
destituídas das condições mais essencíaes de 
capacidade e salubridade. Ante a abjecção 
em que a insufficiencia das instituições es- 
colares deixava cahir o povo, e que o escriptor 
americano desenha nas mais desgraçadas cores, 
o inglez volve os olhos para a Saxonia e a Prús- 
sia. Alli, diz elle, < todas as classes da popula- 
çio acham-se tão civilisadas quanto a dos ne- 
gociantes entre nós, e poderiam gozar privi- 
légios políticos, não só bem merecidos» como 
melhí»' comprehendidos . > (i) Quanto á sua pá- 
tria, aquella alma britannica via-se constran- 
gida, pelo espectáculo miserável do ensino 
elementar no seu paiz, a collocal-o no ínfimo 
ffiía entre as nações consideráveis. Em 1867 
foram eommunicadas ao parlamento circums- 
tancias « capazes de nodoarem a reputação do 
povo inglez >. Em Birmingham, dVntre 83.000 
meninos de idade escolar, apenas 26.000, 
frequentavam as aulas primarias ; em Leeds, 
18.000, d*entre 58. 000 ; em Manchester, 25 . 000, 
dVntre 60.000; e emLiverpiol 60.000, d'entre 
90.000, não recebiam a mais leve educação. (2) 
Entretanto, apezar da energia com que os fao- 
tos dessa ordem estavam clamando por uma 
providencia radical, opiniões ardentemente 
amigas do ensino obrigatório, como as de Pa- 
rola eBotta, ainda em 1851, acreditavam -n'o 
impossível na Inglaterra. « Nenhum direito 
absoluto >, asseguravam, < poderia arrogar-se 
o governo inglez sobre a instrucção do povo. 
Seria contrario ao génio, ás tradições, aos 
costumes de uma nação que substituiu pela 
soa acção própria, collectiva e independente, 
o poder immediatoda autoridade.» (3) 

Tào poderosa, tão inheren te á substancia do 
caracter inglez era essa resistência á idéa de 
obrigação escolar, que espíritos da eminência 
do de Jonh Bright o impugnaram até o ulti- 
mo momento. Ainda em 1868 ( fever. 5), isto 
é, apenas dois annos antes da lei que c^msa- 
grou, na Inglaterra, o princípio do ensino 
obrigatório, o í Ilustre liberal, que combattera 



(i) Kat: Tke iocM MndUion mUÍ êducaiim cf tke pêopU 
M ÈngloAd and Eurojae London. i^. Apud pabola 6 
■OTTA,op.ctí.,pagi. 54,56. 

(I) Bv«. Rurso : Vobligatim Ugale át VeMâgnmttO^ 
pa|.«. 
(3) Parola o Potta : ()p. cií., pag. 51. 



sempre ao lado de Gobden, apartou-se, neste 
ponto, do s ;u amigo inseparável em tantas 
campanhas pela liberdade. « Iniciando medi- 
das >, dizia elle aos operários de Birmingham, 
« fundadas nessa idéa, a cujo respeito alimen- 
to muitas duvidas — a obrigação legal de fre- 
quentar a escola, temo que provoqueis no 
seio do povo um sentimento de reacção, capaz 
de mallograr o propósito que tendes a peito. 
Estabeleceis, supponh.imos, um grande e 
vasto systema, du cjual resultam conside- 
ráveis e onerosos tributos a um povo, que 
actualmente não dá graide apreço á edu- 
cação, e creaes, nos municípios, uma espécie 
de policia de assiduidade (truantpolice), para 
vigiar as creanças que aesertem a escola. 
Si sobrecarregardes o povo, antes de suf- 
ficientemente esclarecido para adherir aos 
vossos esforços, encontrareis com uma 
grande reacção ; podendo succeder que as 
difflculdades se mostrem quasi, senão de lodo, 
insuperáveis. Presentemente o geral dos vossos 
Olhos não recebe educação. Si vos abalançar- 
des a promover de uma vez uma grande re- 
volução dessa espécie, não vos aconteça, como 
eu receio^ que aquellespor amor de quem pro- 
cederdes assim, vos recusem a cooperação, 
sem a qual é impossível triumphar.» (i) 

Não tardou^ porém, o tempo em mostrar 
por mais este exemplo, que a imposição legal 
do ensino primário é rigorosamente compatí- 
vel com as mais amplas aspirações liberaes 
dos povos mais livres. 

O appello de Jonh Forster, em 1819, no seu 
ensaio acerca dos c males da ignorância po- 
pular • , aos estadistas e philantropos inglezes,. 
teve echo ; o inquérito levado a eifeito pela* 
cammissão de Brouqham, terminou por um 
relatório^ que, patenteando a deseducação e 
immoralidade geral, « estremeceu, e assustou 
o paiz. > (2) O celebre orador, pintando 
a < degradação social do povo », ( 3) impri- 
miu impulso ás autoridades, até então « hostis, 
indifferentes, ou scepticas » (4), e desnu- 
dou a «administração incapaz, aissipada e dela- 
pidadora (miidirectionf toaste and plunder) 
das dotações escolares. » ( 5 ) Gomtudo, o 
movimento ainda encontrava onposição pre- 
ponderante nas regiões do parlamento e da 
Igreja. Estadistas como lord Melbourne « pu- 
nham em duvida a vantagem de generalizar 
os conhecimentos mediante a educação geral, 
uma vez que o vulgo ia pussanao sem ella 
( sinee pe)ple got on tvUhout it). » O bispo 
de Durnam «' não acrediíava que a educa- 
ção tivesse possibilidade de penetrar no 
seio das classes pobres >. Gomtudo, a ne- 
cessidade instava, e o senso eminentemente 
pratico daquella nação não devia tardar 
em fazer a devida justiça á phraseologia 
obscurantista, que confunde a liberdade. 



(1) i . Bright : Addreaes, pag. 66. 

(2) EsODTT : Bn$liMd, Vol. I, pag. 
( 3 ) JWrf. 

( 4 ) Ibid. 
( 5 ) Ihid. 
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privilegio das croaluras dotadas de consciên- 
cia e entendimento, com o direito bestial de 
arruinar e animalizar na ignorância as facul- 
dades cognoscilivas e affeclivas da nossa es- 
pécie. 

A pátria de Adam Smilh nao havia de manter- 
se por muito tempo em aberta contradícção 
com o seu grande economista. Elle, o notável 
theorista da liberdade económica, não menos 
que da liberdade politica, o decidido inimigo 
da interferência do governo na litteratura, 
nas artes, nas sciencias, na fé religiosa, na 
industria, nas reiagões individuaes, susten- 
tara, não obstante, que a educação popular, 
especialmente numa sociedade commercial 
e civilisada em alto gráu^ interessa profunda- 
mente a republica ; afflrmando que, assim 
como aos magistrados incumbe intervirem com 
a sua autoridade, para que a lepra não gafe a 
população, assim igualmente lhes pertence 
prover a que se reprima o desenvolvimento 
das enfermidades moraes, inseparáveis da 
ignorância^ dever cujo desempenho, na opi- 
nião daquelle elevado espirito, não lhes é 
licito descurar, sem que a tranquíUidade 
geral periclite. 

Cobdeu recolheu a lição do mestre, e 
não sedesleixou de semeal-a. « Queixassem- 
se embora, pouco se me dava, do atlentado 
contra a liberdade do cidadão e outros aggra- 
vos que taes ! Tanta liberdade ha na Suissa, 
quanta em Inglaterra ; e, todavia, a lei suissa 
pune os pães que não fazem comparecer os 
filhos á escola publica, salvo provando que 
os educam noutra parte >. (1) 
. A este sentimento foi fiel, em 1870, o gabi- 
nete Gladstone, quando, reconhecendo « as 
condições insatisfactorias^ sentidas havia mui- 
to, do ensino elementar no paiz » (2), levan- 
tou^ nas camarás^ a questão ao ensino obriga- 
tório, e fel-o implantar na legislação nacional 
mediante a lei Forster, « cuja base é o prin- 
cipio da obrigação directa. « (3) Esse acto, (4) 
na discussão do qual o ministério não hesitou 
em declarar que lançaria mão de providencias 
ainda mais rigorosas, si as que se projecta- 
vam, submettidas á prova, se mostrassem inef- 
ficazes , habilitava os conselhos escolares 
(school-boards) com plenos poderes para torna- 
rem compulsivo o ensino elementar nos dislri- 
ctosda sua respectiva jurisdicção. 

Já em 1872 era vasta a superficie do paiz 
abrangida sob o dominio do regímen coerciti- 
vo, que^ a esse tempo, fora adoptado pelos 
school-boards, entre outros , de Londres , 
Liverpool, Stockport, Boolhe, Manchester, 
Oxford, Rochdale, Hanley, Burnley, Blackburn 
e Burnstaple. Uma poderosa associação, orga- 
nizada com o fim de promover a inauguração 
de instituições que assegurem o ensino com- 
mum a toaaa papulaçao de idade escolar, has- 



(1) R. coBDBN, Speeehes, p. 595. 

(2) o. BARNBTT SMiTH : Tkõ «/« of tke Right Honora- 
ble W. E. Oladstone. Pop. od. London, 18S0. Pag. 395. 

(3) Ibd. 

(4) 33 Victoria, cap. 75. An Act to provide for Public 
Elementar^/ Education in EngUtvd and Wales. 



teara no seu pro^ramma a bandeira do sysle- 
ma obrigatório estendido ao paíi inteiro. A 
maioria do clero protestante convinha nessa 
necessidade, e os chefes do catbolico não se 
lhe mostravam desfavoráveis como no conti- 
nente ; — facto este que accentua a ausência de 
sinceridade religiosa e as intenções meramente 
politicas da hostilidade, que esta idéa boneGca, 
moralisadora, irresistivel tem encontrado nos 
centros da reacção ultramontana. 

Impiedade aquém da Mancha, entre as na- 
ções continentaes, a instrucção obrigntoria, 
insulando-se no archípelago britannico, já não 
feria o symbolo christâo ! Manníng, o celebre 
prelado da diocese de Londres, chegou a re- 
conhecer os direitos compulsivos do Estado 
quanto á frequência escolar, t Assiste», pre- 
gava elle, numa pastoral, durante a quaresma 
de 1872, * assiste ao Estado o jus de punir o 
pae, que se desleixe do seu natural dever de 
instruir os filhos, constrançendo-o a cum- 
prilo. A educação obrigatória, como punição 
da negligencia paterna e remédio contra um 
perigo social, incontestavelmente se comprelien- 
de na competência do Estado ; o que aliás não 
priva o pae do direito de escolher o género 
de educação, que lhe pareça. » Assim, desem- 
baraçado de escolhos, proseguia torrencial- 
mente o curso da idéa para uma solução am- 
pla, que não deixasse a sorte do ensino impe- 
rativo á merco das localidades. 

Apresentando o bill que veíu a ser approvado 
em abril de 1870, consignou Forster que um 
immenso numero de creanças não recebiam 
instrucção alguma ; que, «em grandes cidades, 
como FJverpool, Leeds, Birmingham, Man- 
chester, um terço dos meninos era condem- 
nado pelas próprias famílias a chafurdar na 
ignorância ; que, por exemplo, em Liverpool, 
d'entre 80.000 creanças de 5 a 12 annos, 
20.000 não frequenlavam a escola, e outras 
20.000 inscreviam-se em estabelecimentos a 
cuia instrucção seria preferível a ausência total 
delia. » (i) A prova de que no ensino 
obrigatório fora acertada a escolha do corre- 
ctivo apropriado a esse mal, indicando-se o 
especifico seguro contra elle, deu-a concluden- 
temente, seis annos depois, um ministério de 
politica opposla. Em 1786, realmente, lord 
Sandon, órgão e membro do gabinete Bea- 
consfield, reconhece que, « em toda a parte 
onde, como nos districtos submettidos á direc- 
ção de conselhos escolares (school boards), se 
achava em vigor a obrigação escolar, as escolas 
enchiam-se (were being fUled), ao passo que fora 
desses districtos permaneciam v as ias 
(empty). (2) Tudo está disposto », accrescen- 
lava, « menos as creanças, por amor de quem 
aliás nos empenhamos em lhes proporcionar 
os benefícios da instrucção. » (3). Assim se 
iniciaram os debates parlamentares, de cajo 



(1) UipPBAQ : Vinsiruction publique c* AngUterre. 
Pag. 35. 

(i) P. W. Clatobh : Englatid under Lord Beacons/Uld, 
The politicai hisiory of six years from the end of 1813 to 
the beginning of i880. LondoD, 1880. Pag. 305. 

(3) Op. cii,, ib. 
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seio surgia a lei de 15 de agosto daqueile 
auno, a lei Sandon, < a principal medida desse 
anno, e talvez a principal do governo de lord 
Beaconsfield » (1), que estabeleceu do um 
modo geral, para toda a Ibglaterra, o princi- 
pio coercitivo. 

Em toda a historia desta instituição não ha, 
na verdade, nada tào decisivo como a sub- 
missão da Grã Bertanha a essa necessidade 
universal da civilisação hodierna. Bem o 

fíõe em relevo Escott, no seu im porta nlissi mo 
ivro. • Deve-se », pondera elle, « do uma 
parte, ao bom senso dos conselhos escolares, 
de outro l;ido, e mais particularmente, ao na- 
tural pendor do povo inglez para a legalidade, 
o ter este systcma funccionado sem altrito. 
O principio compulsivo, envolvido no Acto 
de Educação e depois explicitamente nfflrmado 
pelos conselhos escolares, assim como pelas 
commissões de frequência (aUendanci' com- 
mittees)f si não era novo, em theoria, aos 
olhos do povo inglez, na pratica recebera 
antecipadamente a condemnação dos que no 
assumpto podiam pretender o credito de com- 
petentes. (2) Muitos membros bem conhe- 
cidos e experientes do parlamento declararam 
impraticável o principio compulsório, cm- 
quanto um dos inspectores escolares annnn- 
ciava a sua opinião de que, si o tentííssem 
pôr por obra, • havia de causar uma commorão 
nacional nãomenos perigosa do que a que resul- 
taria de um imposto sobre o eleitorado (poli 
tais),* Da mesma sorte, um magistrado dos 
condados centraes asseverou que, «si reduzis- 
sem a lei a obrigação de frequência escolar, 
recusaria executal-a. » (3) « Exótico e novo 
para a nação ingleza, esse principio era nbso- 
latamf*nte revolucionário ; contrariava o innato 
e tradicional amor da independência pessoal, 
que distingue este povo, e acarretava uma 
onerosa aggravaçao dos impostos que pagam 
os contribuintes britannicos. Á legislação do 
1870 applicou á livre Inglaterra a theoria e, 
até certo ponto, a pratica, do systema, vigen- 
te na Prússia, da superintendência do Estado 
na educação nacional. Nunca se tentara, neste 
paiz, coisa que se parecesse com essa organizada 
intervenção do Estado entre pais e filhos, com 
essa systematica investigação acerca de re- 
lações particulares, que os inglezes estão no 
habito de preservar religiosamente de qual- 
quer interferência estranha. Antes da pas- 
sagem desse acto, não só o Estado não conmiet- 
terá jamais fiscalizar a quantidade e quali- 
dade do ensino dispartido á mocidade ingleza, 
como declinara de conhecer a própria exis- 
tência das escolas, excepto quando o deman- 
davam , pretendendo subvenções pecuniá- 
rias.» (4) 

Tudo, portanto, parecia evidenciar a impos- 
sibilidade absoluta de acclimar na Grã-Bre- 
tanha essa novidade ; tudo : a historia, o 
temperamento, as instituições, os costumes, os 



(i) 16.. pag. 204. 

(3) Escorr: England^ Tol . I, pag. 468. 

(3) Escott: Qp. cit., pag. 469. 

(4) Escott: Op. cit., pag. 470. 

9 



preconceitos nacionaes. Pois bem : o ensino 
obrigatório está hoje profundamente radicado, 
substancialmente nacionalisado, comprehen- 
dido, acceíto, applaudido naquelie paiz : tendo 
produzido os" admiráveis fructos que e<se 
mesmo escriptor attestará. « \ lei do ensino 
de 1870 entrou e:si vigor doze mezes depois 
de decretada ; a de 1876 foi executada em 1877 : 
essas duas medidas já conseguiram cubrir o 
paiz de um^ rede de conselhos escol ires e com- 
missões de frequência. Estas acham-sc inves- 
tidas na mesma attribuiçào que os conselhos 
escolares do expedir ordens tornando obriga- 
tória a pr(>sença escolar ; e, comquanto não se 
hajam utilisado tão perseverantemente desse 
poder quanto os conselhos escolares, já 
em i878 tinham logrado submetter o\*trQ 
milhão e três quartos de habitantes á directa 
obrigação legal de m'.ndarem os filhos á es- 
cola. Ao todo, na Inglaterra e Paiz de Galles, 
em Í878, dois terços da pjpulaçã) obedec am no 
ensino obriíalori f . » ii) 

Para terdes conheci m 'nto exacto do movi- 
mento de expansão do ensino obrijíatorio na- 
quelie paiz, aqui reproduzimos, do relatório 
ministerial acerca da insirucção publica no 
anno passado (2), o quadro do angmenlo an- 
nual da população submeltida á acção regu- 
lamentar e coercitiva dos conselho> escolares 
e commissões de frí^quencia, desde que entrou 
em vigor a lei de 1870, e foi expedido o pri- 
meiro regulamento local (29 de junho de 1871). 

Eil-o : 
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Descarte o numero dos conselhos o com- 
missões locaes, incumbidos de pòr em effeito 
a regra da obrigação escolar, o qual era de 176 
em 1872, nove annos mais tarae era dezeseis 
vezes esse algarismo : subia a 2.712 ; e o cir- 
culo da obrigação escolar, que, em 1872» 
abrangia, na Inglaterra e Paiz de Galles, 
8.142.639 habitantes, nove annos depois (em 
1 de abril de 1881) dominava uma população 
de 22.712.266 almas. Ora, a população total 



íl) Escott: Op. cft., p. 469. 

(2) The Report of lhe Commiltee of the Privy CouncU 
of Edueatioa to the Queen'8 MoH ExceUent Majesy ia 
Coutieil, for the year i880, p. XXVIII. 
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dessas duas rc^^nòes da moDarchía íngleza, 
em 1881, não possava do 25.9l>8.á8t> indiví- 
duos . (1) Lo|;o, apenas 3.2-^6.020 liabit.inlt^s, 
ou 12 53 % da população í?eral, nào obodociam, 
o anno passado, ao preceito escolar. E«<iavam, 
poria lUo, sob a alçada de^la lei 87,47 Vo, ou 
quasi 7/8 da população lotai Quasi nada, por 
ronscííuinle, faltará hoje, para que aquellas 
duas |>artes do Reino Unido estejam inteira- 
mente subordinadas ao principio da instruc- 
çâo obriíratoria. 

Em varias colónias iníriezas se acha planl-ída 
a lei da obrigação escolar. Cal>e entre ellis 
menção especial ás do Ontário o Victnria. 

No inluilo de dar uma idéa, quanto á pri- 
nicir?^, do seu prou^resso no derramamento da 
inslnicçào, vertrreraos para aqui, do Annual 
Ré^gister and Beview de 1879, este tópico : « Por 
eíTi'it ide variíiscircumstancias,Oularioacha-se 
á frente de varias proviíicins como paiz educa- 
dor. Deve-seesle resullado a diversas cau^sas. 
Entre elJas cabe mencionar o facto de haver 
sido politica tradicional dos fundadores desta 
província promoverem a educaçAo por todos os 
modos de que dispunham . Km s< gundo loffar, 
numa data com p-ra ti vãmente remota na his- 
toria do deseovolvimenio da província, a di- 
recção dos destinos da instrun;ão publica foi 
coníiada ao Dr. Ryerson, que, depois de annos 
de debatts conse^'uiu do povo do Ontário, em 
1871, que adoptasse, como principio car- 
deal, a gratuidade da escola. Este principio, 
com o stu complemento— o ensino obriffatorio—, 
constitue bojo a base do systema de educação, 
em Ontário.» (2) 

Do rigor com que, em Victoria, na Austrália, 
se executa o preceito da frequência escolar 
dão medida as círcumstancias reunidas neste 
trecho, também official : t Durante os pri- 
meiros seis mezes de 1878 a applícaçao da 
clausula compulsiva occupou 139 conselhos 
escolares (numa população de 823.272 indiví- 
duos), com ou sem o auxilio de offlciaes de 
frequência. O numero de conselhos escolares 
subiu a 148 no trimestre de setembro^ e, no 

ãuartel de dezembro, a 167. Estes factos 
enotam na directoria o desejo de ver plena- 
mente realizado o princípio da obriíiação. fns- 
tauraram-se, durante o anno, 5.241 processos 
por infracção, dos quaes 3.881, que resulta- 
ram em 3.333 condemnaçoes, foram ordena- 
dos pela repartição superior, e 1.360, acaban- 
do em 1.095 decisões ctmdemnalorias, foram 
determinados pelos conselhos locaes.» (3) 

Ha paiz nenhum, onde mais pujante reine 
o espirito de liberdade, do que a União Ame- 
ricana ? onde a opinião se affervore mais 
na propagação do ensino popular ? onde a 
iniciativa espontânea do Indívidito tenha 
realizado, a esse respeito, lào assombrosos 
portentos ? Comtudo, não lhe foi possível dis- 
pensar a intervenção imperativa da lei. Os 
melhores cidadãos e os mai^ distínctos esta- 
distas americanos observaram sempre com a 



(i) Block : Annuaire (iS81), pag. 695. 
(3) Rep. of |*<j Cúnmiss. of Ed. for tke Year 1879. 
pig. CCVI. 
(3)/6., paf. CCX. 



mais profunda inguieia(^ão os resultados lasti- 
máveis da deserção escolar, contra a qual já é 
v.islo o numero dos que nào vêem recurso 
efflcaz senão no ensino obrigatório. O Massa- 
chusselts consagrou, nas suas leis, esse princi- 
pio reparador, ha dois séculos e meio. A esse 
grande pion'rr da civilisaçâo, a esse pre- 
cursor de todas as liberdades e de todts os pro- 
gressos morats naquclle paiz cabem, ainda 
nesta coniuista da int' lligencia, as honras da 
vanguarda. 

Dezeseis annos contava apenas Boston de 
sua fundação, e já era lei do Estagio, ()or aclo 
de 1642, que « os magistrados de cada cidade 
velassem sobre os seus concidadãos, não tole- 
r.mdo ás famílias a neí^lioencia de não ensina- 
rem, por si ou por outrem, os meninos a ler 
perfeilament(' o inj^lez, e conhecer as leis 
mais importantes. » Outra, de 1647, dis- 
punha : « Nenhum dos irmãos consentirá em 
família alguma a barbaria de se não ensinar aos 
meninos e aos aprendizes a leitura corrente 
do inglez. » A par dessa obrigação, se esta- 
tuíam medidas contra os pães remissos no 
seu cumprimento, c impunha-se a cada 
cidade, onde houvesse 50 chefes de família, ^ 
eleição de um para preceptor, assim como a 
creaçào de uma escola de grammatica nas 
cidades onde o numero do famílias chegasse 
a cem. Hoje 14 estados o 3 territórios firma- 
ram, no seu direito p(sitivo,o ensino obriga- 
tório. Elle domina, além do Massachusscts, 
na Califórnia, Conneticut, Kansas, Michigan, 
Maine, Nevada, New-Hampshire, New Jersey, 
New York, Carolina do Sul. Ohio, Texas, 
Vermont, Arisona, Columbia, Washington. 

Entretanto, ha apenas dezenove annos, 
ainda um dos escriptores que aliás naqnelle 
paiz mais magistralmente se tôm occupado 
com os interesses do ensino, dizia : « Leis or- 
denadas no sentido de compellirem as creançps 
á assiduidade escolar sá'» contrarias ao espirito 
das instituições americanas ; e, guando o não 
.«ejam, são extremamente impoliticas, pelas dlf- 
ficaldades que a sua execução ha de suscitar. • 
( 1 ) Tão depressa o desmentiu o tempo , 
o espirito popular e a evolução normal das 
instituições republicana^ I 

Dois annos apenas depois dessas palavras re- 
provadoras do superintendente das escolas da 
Pennsylvania, o Rev. James Prazer encontrava, 
naqueile paiz, disposições de todo em todo fa- 
voráveis ao systeiiia coercitivo. «Na America», 
escrevia ellc no seu famoso relatório, « os 
amigos da instrucçào queixam -se de que a lei 
já nào tí'm bastante efficacia, e os espíritos 
mais esclarceidos reclan ani, em nome dos in- 
teresses da sociedade, em nome do progresso, 
que de ora avante se consigne rigorosamente 
na lei a obrigação escolar. » (2) 

Nem parou naqiielles Estados o movimento. 
« Apezar de todas as difficuldades •, escrevia 
em 1878 a commissào franceza na exposição 



(i^ J. P. WicKi^sHAM : ScUol Economy (Piriladelphia. 
1863), p. 89. 

(3) I^Bv. Jambs Frasek : Refort on tke common sekfioi 
system ofthe United States and of tkeprovinces of theVpper 
and Lower Canada. LtnduB, 18ti6. 
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internacional de Philadelphia, « vários d*entre 
os mais illustrador, moslram-se dispostos a 
promuliar leis de inslrucção obrigraloria. 
Citaremos o Ohio (i), o Rhode Island, o In- 
diana, o KenlQcky, o Mississipi, oude os 
saperintendenles geraes apontam os perigos 
(laignonncia eda vadiaí^ein entre as ereanças, 
perigos, dizem elles, que releva combater a 
lodo transe no seio de um povo ca la um de 
cujos cidadãos delem p.irte dos poden^s públi- 
cos. Debalde evocam o spectro do d'sp'ítismo, 
os primeiros pas ws pari a cmtralisaçw, a op- 
posição eutre esse systema e as instituirdes ame- 
ricanas. A idéa prosoiíue a sua marchi vic- 
loriosa ; porque • (expressões de F. Adaras, 
uo seu livro úo ír^e-schools'^stem) « os ameri- 
canos, consianls no zelo pelas suas liberdades, 
nào têm medo de phrjses. » (á) 

Esso tino em discernir as exiçíencins reaes 
da liberdade o os troi>o8 liypocrilas dos ini- 
migos insidiosos delia, é taiíto maisaccentuado 
alli, quanto, como já notavam outros observa- 
dores, ha muitos annos, t quanto mais livres 
são as iusliluições em cada Esra«lo, tanto mais 
absolutas e peremptórias nessa parte as suas 
leis escolares. » (3) 

Alli,como entre \ió<y o ensino obrigatório não 
pôde ser objecto de uma lei nacional ; a maie- 
ria pertence a>s membros federacs da Uiiiáo, 
como a(|ui as províncias alminislrativas do Im- 
pério como, na Suissa, até 1874, pertencia aos 
cantões confederados; mas não seria sorpresa 
que o povo americano acabasse, como o suisso, 
emendando a constituição, para inserir na or- 
ganização geral do Estado essa instituição, cuja 
importância não e\ag£?eraria quem a qualili- 
casse como fundamental nos modernos syste- 
mas de governo. De feito, esta idéa já nào ó 
nova nos Estados-Unidos. Uma das mais res- 
peitáveis, senão a mais eminente de todas as 
aaloridades conhecidas naquelle paiz em ma- 
téria de ensino publico. Henry Barnard, o coo- 
perador e amigo de Horácio Mann, o chefe do 
Journal of Education, já escreveu: t Só conhe- 
ço uni meio de desarmar a nativa rusliquez 
deste futuro exercito de eleitores, cuja igno- 
rância pode ameaçar a nossa organização social 
e politica : é obrigar, mediante uma lei geral, 
iodas as creanças a frequentarem a escola, e 
assegurar a todas uma boa educação moral. » 
Em summa, para mostrar, por um docu- 
mento irrecusável e de um modo completo, a 
opinião actual dos Estados Unidos sol^re o 
nssamplo, daremos a palavra a es>a illustre 
nutoridade qno, no mais alto posto do systema 
dl» in.strucçào nacional, no caracter federal do 
Commissioner of Education, dirigindo-se ao 
Congresso, exprimia -se nesti^s termos : « E* 
essencial a pratica da frejuencia escolar, a 
obrigação, c?p nlaneamente sentida, ou ím- 
P'>sta por lei (enfoiced) aos pães e tutores, de 
sujeitarem as creanças e adolescentes ao ha- 



(1) Hoje já o ensino obritralorio é lei no Ohio. R - 
port úfike Commiss. of Ei. for the Yeir Í879, p. 169. 

(2) M. L.POnTE, no Rtpport sur litiftr. priín. àl^expos. 
"íHW.jte Phil. tn Í67e, presente an nom de li comm'i$<í, 
m F. Bnssox. Pa.'. TÁ. 

(3) Pinou o DoTfA : Op. cit., pag. í3. 



bito de assiduidade regular, pontual e cons- 
tante numa escola, publica ou particular, 
domestica ou confessional. O problema de 
cuja solução depende o governo republicano, 
governo de todos a bem de loflos, nào é a edu- 
cação da minoria, nem mesmo a da maioria, 
mas a da população inteira, h)' defeituoso e in- 
sufficiente todo o systema de escolas publicas, 
que não determine, promova, e assegure a 
inslrutçAo universal. P«'ide-se divergir, llieo- 
rica e praticamente, quanto á edade cm que 
pncisamente haja de principiar, ou find^ir, a 
frequência do ensino commum. e deve-se fa- 
cultar aos pães e mestres completa liberdade 
de escolha emquanto ao logar, o grau, os ine- 
tboJos ; mas forçoso é que toda a infância 
r«ceba instrucçàn, e as creanças em (juera 
tiver (começado, pela acção das influencias 
domesticas, ou pelo conla^rio da circum vizi- 
nhança, n obra da immoraiidade, cumpre que 
sejaoi agremiadas, pela «'aridade ou pela lei, 
em escolas ou asylos especia^^s ; nào se per- 
initlindo absolutamente estarem á ru;i du- 
rante as horas ordinaiias de aula individues 
menores de dez e, até de qualorze annos, 
s dvo nos casos de ausência escolar legalmente 
jusliQcada. » (1) 

Nenhuma idéa talvez impera hoje Icgislati- 
vament í em tão ampla vastidão sobre as nações 
policiadas; ed 'nlro em nào longo tempo os li- 
mites Icrritoriaes do ensino obrigatório serão 
os limites do inundo civilisado. 

Na Áustria a sua admissão data do regula- 
mento geral do ensino (Allgemeine Schullor- 
dnung), que, em 1774, copiava, coordenan- 
do-as, as melhores leis saxonías e prussianas. 
José II imprimiu ao systema preceptivo tem- 
pera ainda mais vigorosa. Hoje o assumpto é 
regido por uma serie de actos promulgados 
desde 1848, e, comquanloo principio da obri- 
gação escolar ainda não tenha podido vingar 
praticamente na Transleithanía, encontra a 
mais plena adhesão nas populações allemãs. 

Na Hungria, graças á obrigação legal, a fre- 
quência escolar cresce notavelmente de 1869 
para cá. Desde esse anno a proporção entre os 
meninos assíduos á escola e o^ obrigados a 
frequentai- a tem sido : 

Em 1869 47,8 o/o 

• 1870 52,5 . 

» J87á 64,3 . 

• 1874 69,9 . 

» 1876 70,76 . (i) 

• 18 7 73,29 . (3) 

E', portanto, em oito annos, um progresso 

de 25,49 V„ ; de modo que, guardada a mesma 
celeridade, que tudo denuncia tendente, até, 
a se tornar mais intensa, dentro em nove annos 
Ioda a populajão de idade escolar, nesse paiz, 
frequentará a escola. 
Nas províncias rhenanas, onde renhida 



(4) Special Report of tlie Comnissioner of Education on 
Public In truclion in district of C'dunibiii, and large cUies 
american andeuropcan. iAn. 19. iS7ú. Amer.c. Joitrn. o f 
Edu'.. Iffernat. series. ÍH^O. Pag. 232. 

(2í Braun : Rappon ele, p. 2i3. 

(3, Report of the Comm. of Educ. for the vear 1879, 
p. CLXXXIV. I I B y 
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opposiçào encontrou a interferência do Estado, 
é obrigatório o ensino elementar desde 1825 ; 
no Saxe Altemburg desde 1807 ; no Saxe Go- 
burgo Goiha, por creação dos regulamentos de 
Eruesio o Pio (1641 — 1675) ; no Saxe Woimar 
é regido por um acto de 18il, confirmado 
por ní»v;.s disposiçòos logislalivas em 2 de 
maio de 18ol ; no Saxe Meiningon dal;í 
de tempos immemoriaes; no Meclvlomburg 
Schwerin, de 1768 ; no Mcckieraburg Streliiz, 
de 1773 ; por lei d- á5 de janeiro de 1847 vi- 
gora no Oldemburg ; de 22 dií outubro 
de 1827, no Hesse Eleitora! ; de 25 de janeiro 
de 1847 no HeussGreilz ; de 26 de novembro 
de \SM, no Reuss-Schleiz ; de 6 de m.iio 
de 18.j:í c 9 de dezembro de Í8G5, no Schwarz- 
burg-Soiiderliauzen ; de 183S, no He se-Hom- 
burgo; de 6 de junho de 1835, na Saxonia 
(reino) ; d»; 1856, na Bnviera ; de 31 de do- 
zembro de ISIO, ratificada pelo reguhimonto 
do 182'i e decreto do. 1 de junho de 1864, no 
Wurtpmborg; de 15 de maio de 1834, em 
Baden ; de 1868, na Hungria (1) ; de iode 
junho de 1846, n;i Kscossia ; de 1834, na 
Grécia; de 1814, na Dinamarca ; do 18 de 
junho de 1842, na Suécia ; de 22 do mnio 
de 1869, nn Noruega, onde aliás essa institaiçao 
existe simplesmente desde 1736. A Itália en- 
carnou em lei essa idéa a 15 de julho de 
18/7 (á), e a está n^solutamente executando. 
PtJitUKal, onde o principio já se achnva en- 
volvido na lei de 20 de setembro de 1844, aca- 
ba de dar-lhe corpo formal e decisivamente na 
de 2 de maio de 1878. Erafim, a constituição 
da Bulgária, promulgada, em Tirnova, aos 16 
de abril de 1879, art. 78, nacionalisou lambem 
nesse estado a obrigaçfío escolar. 

Na Republica Argentina a obrigação acha-se 
decretada pelos regulamentos de varias pro- 
víncias, e, < mais codo ou mais tarde, terá 
força de lei nas outras. » A Bolívia firmou- a 
na constituição do 15 de fevereiro de 1878, 
art. 4.«> (3) 

Na Hespanha, onde aliás nào tem elTectívi- 
dade pratica, essa instituição está reconhe- 
cida como legitima e impreterível na legisla- 
ção do ensino publico ha 30 annos. A lei de 
9 de setembro de 185'), art. 7, deu-lho a pri- 
meira sagração nncional ; o projecto de re- 
forma da inslrucçào submeltido pelo governo 
ás cortes em dezembro de 1876 firmava ex- 



plicitamente a sua manutenção (1), a que 
adheriu o da commissão parlamentar, deposto 
em maio de 1877, assim como o definitivo em 
março de 1878, que a opposição ul tramontana, 
irritada pela tentativa de diminuição da pre- 
ponderância do clero no ensino, fez aiiar in- 
definidamente. A Turquia mesma, si nào tem 
meios de executal-o, ao menos o abraça, desde 
a lei que reorganizou a instru^ção publica em 
1846. 

E\ emlim, immcnsoohorisnnieaciunldessa 
inslituiçào: chega ás partes mais orienlaes da 
Ásia, onde, ha cerca de dez annos, (juc o Japão 
a fez sua (2), â Afrina, onde o archipelago de 
Mascarenhas viu. em 1857, a colonisação, pro- 
gressista sempre, da Inglaterra eslabí>lecel-a, 
apezar da hostilidade clerical, para a ilha Mau- 
ricia (3) ; ao continente australiano, á Poly- 
nesiaj entre cujns ilhas a Nova Zelândia, as 
Filippinas nas Sandwich tema fortuna de fruir 
os lioneíicoselTeitos dessa disposição. No Para- 
guay mesmo, comqnanlo isso nunca chegasse 
a ter começo de realidade, um acto presidencial 
de 1831 ad<tptou decretoriamente o principio. 
Por toda a parte, em summa, onde a civilisa- 
çào alonga as suas raízes, ahi peneira cora 
ella,co!no um dos princípios essenciaes da sua 
seiva, o ensino obrigatório. « Ma historia do 
des3iivnlvimento do ensino atravez do mundo 
civilisado », dizia, ha três annos, nos Estados 
Unidos, uma autoridade escolar, o superin- 
tendente Philbrick, « decorre a íllaçào de que 
a frequência obrigatória tende a alargar as 
raias, até onde estender os seus confins a ins- 
trucção publica.» (4) 

Os Estados cuja legislação prescreve coer- 
cilivamente o ensino primário (não contando 
a Hespanha, o Paraguay e a Turquia, com 
uma área de 1.260.291 kilometros quadra- 
dos e 24.885.455 almas) abrangem uma su- 
perficie de 8.431.418 kilometros quadrados, 
com uma população superior a 265.774.139 
habitantes, representando na mais esmagadora 
maioria a inlelligencía, a liberdade e a riqueza 
contemporâneas. (5) 



(Ij Ondo aliás já oxislia dosde a priínoira niet.;do do 
scculo XVI í, o. dopois da intorrupçSo determinada polo 
domioio altoroalivo da Turqiiia o da Áustria, f )i rosta- 
bolecido, no scculo XVni. por Maria Thcroza, « a tosta 
coroada quo já Tozinais pola íiistrucção.» A onseqnoncia 
é que, na Hungria, aoMatistica dos analphabetos roduz-se 
aponas a HO % ; é quo 75 % da população adstricla á 
Cicola elementar (6 a 12 annos) a frequentam rcgular- 
monl3 ; c, ainda, quo a escala repctiloria é frequentada 
por 53% das crcanças obrigadas a eIJa (12 a 15 annos). 
V. I)n. Apathv : L'enseign. publ. (ti Hongric. Na iíev. 
Int. rf< ienseign., 1882, maio, n. 5, p. 452-4. 

(3) Já desde 1859, pela lei piomontoza de 13 do no- 
Tcmbro doiso ar.no, que serviu de base á reorganização 
do ensino nas outras províncias italianas successiva- 
mcnte cncjrpo'ada3 no reino actual, arts. 326 c 327, ara 
obrigatória a instrucção elementar. 

(3) Annuaire de UjiH. itrangère, publié par h Soeicté de 
lig. comparée. S.o an. Farií, 1879— Pag. 764. 



V 



(1) « La primem ensenanz'i es obligaloria. • \. Laley 
de inslrucion publicat discutida en Espjiia en i878. Por 
d. Carlos Maria Pbkisr. Pag. 97 o segs. 

(^) Expoútion universelle de Vienm en 1873. Fraiice, 
Commission Suph'i€ure, Rapports. Tome \V. Pario^ Impr. 
Nation., MDCCCLXXV. Rapporl rfe M. E. Levassbdb, 
mmrtbrc dujury [nlernat.y sur rimtruçtion pritnaire el secon- 
dairey p. 426. 

(3) Decreto « for reniering compulsory the educãtion of 
ckilirea in the colony. > 

(4) C^rcul. of information of the Bureau of Education. 
N. 2. 1879. Pag. 98. 

(5) Eis a díilribu'câo da área e população desses paizos. 
quo extrahimos de informações encontradas no AlmanKh 
de O Olha (1882), Whtakf^r^sAltnana-k for ÍS52 (London, 
1882), FuKu. Martin, The Stae$man's Year-Book for the 
Year Í8S2 (Lond., 1882) e Ainsworth H Spokford (Libra- 
rian of Congross) : American Ainianac and Treasury of Facts 
stai, fitianc., andpoiltic. for the Year iii82. (Now York, 
1882). 

Allomanha 525 988,64 43.622.201 

AIsafia-Urena 14.508,10 1.571.971 

Auátria-Hungria 621.254. 11 37 741.434 

Bolivia 1.297.253 2.325.000 
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D'enlre os Estados ouropeus excluíam -se, 
aléha pouco, dessa comm unhão apenas a Rús- 
sia, a Hollanda, a Bélgica c a França. 

A França, porém, acaba de assumir o seu 
logar de honra nessa mof^niíica assembléa. 
E' um dos últimos ondo ella vincjará defini- 
livamente, posto seja um dos primeiros onde 
a semente se lançou. Os Estados Gemes de 
1560 reclamaram, de feito, entre as repre- 
sentações da nobreza, adepta, a esse tempo, 
da religião reformada, que « os pães o mães 
fossem constrangidos pelos senhores e juizes 
ordinários, sob pena do multa, a mandar os 
filhos á escola » ; pensamento que prevaleceu 
onze annos depois em Niivarru, nos dias de 
Joanna d*Albrel, mais tarde, em 1582, numa 
petição da nobreza de França a Henrique III. e 
nos decretos do Henrique IV, que, em 1590, 
poz aos pães esse preceito, intimando aos 
juizes roaes a punição dos infractores. O pró- 
prio Luiz XIV e Luiz XV, bem que sob es- 
pirito diverso, o absolutamente condemiavel, 
não desconheceram a elBcacia do principio, 
qno aliás os dragões dessa corrompida tyra- 
nia nào eram certamente os mais próprios 
pra fecundar. Nào admira, porém, que tão 
laboriosa houvesse de ser a lucia pela sua 
encorpororrio syslematica A orjíanisação do 
ensino popular', quando o génio prodigio- 
so de Mirabeaii, cuja c.ibeçi dir-se-hia con- 
ter n politica inteira da revolurão em toda 
a imuiensidade dos seus futuros problemas, 
não comprehendeu o caracter necessário, 
nem previu o futuro victorioso dessa idéa. 
Acreditava ainda em que, para extinguir a 
ignorância, bastava a multiplicação e o aper- 
feiçoamento das escolas. 

Mas a evidencia dos factos dia a dia foi- 
se tornando mais implacável contra esse erro. 
Viu-se que, em dois departamentos, por 
exemplo, igualmente dotados de escolas, 



n,>^, Kilometros 

quidvados 

Buenos Ayres 211. 321,43 

Balgaria 63.972 

Dinamaca as.302 

Ettossia 78.895,20 

EUados Uoidos fcomprehon- 

deado ArUoua, Colunibla, 

Califórnia , Connelicut , 

Carolina áo Sul, Kansa?, 

Massnchussetâ, Michigan, 

waine, Now Hampsliiro, 

Níw Jersey, New York, 

Ohio, Toxas , Vorraonl , 

WashingtoD) 

Fclippinai (ilhas) 

rrança 

Grccia .* 

Inglaterra eGal los..* .*.'.* ."..*.. 

Ilalia ; 

Laxemborgo 

Mawicia (ilha).. '. 

Noruega 

Ontário 

Portugal '...!.". 

íjandwich (ilhas) 

íj. Salvador (i opublica) 

baecia 

Saiasa , 

Viclofia ,'..'..'...'.., 

74landia(N.va)..*.!! 

Japio....... 



População 

495.107 
4.995.701 
1.969.039 
3.734.370 



1.749.310 


18.012.074 


300.000 


6.30i).0J0 


5i8. 5/1,99 


36.905.788 


65.229 


2.067.775 


151. 02'). 08 


25 96-Í.286 


236.322 


28.437.091 


2.5^7,45 


2'):í.:í70 


1.914 


357.339 


31H.195 


1.806.900 


279.139 


1.913 460 


92.828 


4.745 li4 


17.008 


.57.985 


445.90) 


2.514.400 


400.721 


4.578.901 


41.3VI) 


2.846.102 


229.078 


838 .582 


270.053 (c« 


rop.) 381. i60 
34.338.479 


332.447 


8.431.418 


265.774.139 



como o Meurthe e o Finisterra, a média dos 
analphabetos, em 1866, avaliada sobre a bnse 
dos alistamentos militares, era de 0,99 p. 100 
no primeiro e 52,25 no segundo (1); viu-se 
quo, na classificação escolar dos departa- 
mentos, effectuada em 180á, aquelle cuja 
população pode passar por monos indifferente, 
e cuja administração por mais activa, eslava 
no 13*» logar, com uma proporção de 7,7 annl- 
phnbetos, seguindo-se outros depariamen(o>; 
de ordem sempre elevada, numa jíraduaçno 
cada vez mais baixa, como o Uhodano no 
17«, o Gironda no 41°, o do Norte, conhecido 
pela sua riqueza, no 56<*, com uma proporção 
de 31,9 %; viu-se que, som embargo de 
todos os progressos realizados na instrucção 
publica de 1803 em deante, a porceíitagem da 
iírnorancia nào descia senão com a mais de- 
plorável morosidade. (2) 

A força irresistivelmente persuasiva da rea- 
lidade m.iis palpaviíl iriumphou, por íim. 
de todas as resistências cdaiido fundo no 
animo nacional. As antigas palavras de 
Consin, ao voltar da Allemnnha convencido 
pelo estudo iinmediato da> instituições esco- 
lares dos paiz»»s do além-Rhcno, entraram a 
vibrar na opinião, com a energia que só enlào 
lhes podia infundir a sonoridade de uma 
atmosphera preparada para as echoar em ti dos 
os espíritos. Segundo elle, • a instrucção neces- 
sária ao conheMUicnloe á pralica dos nossos 
deveres é, de todos os dev(res, o jiriíwiro, 
o consiilue uma obrigação social tão rigorosa 
quanto a do serviço militar » ; segundo elle, 
ainda, a lei que, fundada neste principio im- 
puzesse essa obrigação, seria, além de legitima 
em si mesma, absolutamente indispensável. 
< Nào conheço », ajuntava, « um só paiz, 
onde, faltando cila, a instrucção popular flo- 
resça . » ( 3 ) 

Varias tentativas do governo mallograram- 
se, é certo: a do projecto Carnot em 18i8, a 
do projecto Duruy em 1865, a do projecto 
Júlio Simon em 1872 e a do projecto Wadding- 
ton em 1877: mas a do projecto Barodet, 
apoiada e desenvolvida no projecto Paulo 
Bert, que a commissão respectiva offereceu á 
camará dos deputados em dezembro de 1879, 
resolveu definitivamente a questão, encor- 
porando ás instituições francezas o ensino 
obrigatório. « Mais de seiscentas mil crianças 
de seis a treze annos não frequentam as esco- 
las, e, pois, não recebem instrucção quasi 
nenhuma. Frustraram -se todos os meios 
persuasivos e estimulantes ; alguns anno.s 
faz já que nada se conquista a e^sa espécie 
decaput morfuum, mantida quasi Gxamenleno 
mesmo nivel pela indiJTerençfí, pela ignorân- 
cia, pila cobiça o pela miséria. > ( 4 ) E' a 
es-e estado quo vem remediar activamente o 
art. 4° da reforma de março desti anno. 



(1) J. SiMO.M L'écoh. EJ. de 18/4. Pag. 225. 
i2) J. Simon: Op. cit-^ pag. 227. 

(3) V. CorsiN : Rapport xur 1'êtH de Ti structio i p i- 
blijut' dans qiielques pays de rAllvnagne. 

(4) Paul Bbrt : Ripport prhenu a h chãinbre des depu- 
tes iiir h loi de l^euseijnement primaire. 
Pag. 9. 
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opposição encontrou a interferência do Estado, 
é obrigatório o ensino elementar desde 1825 ; 
no Saxe Allembiirg desde 1807 ; no Saxe Co- 
burgo GoUia, por creação dos regulamentos de 
Ernesto o Pio (1641 — 167o) ; no Saxe Woimar 
é regiiio por um acto de 18'21, confirmado 
por ncvís disposiçõís legislativas em 2 de 
maio de 18ol ; no Saxe Meiningen datn 
do tempos iminemoriaes ; no Meclvlomburg 
Schwerin, de 1768 ; no Mockleraburg Streliiz, 
de 1773 ; por lei d' á5 de janeiro de 1847 vi- 
gora no Oldemburg ; de 22 dií outubro 
de 1827, no Hosse Eleitoral ; de 25 de janeiro 
de 1847 no HoussGreitz ; de 26 de novembro 
de \S'M, no Houss-Schleiz ; de 6 de mnio 
de 185i c 9 do dezembro de 1805, no Schworz- 
burg-Sonderliauzen ; de 1838, no He so-Hom- 
burgo; de 6 de junho de 1835. na Saxonia 
(reino) ; d»; 1856, na Baviera ; de 31 de d»;, 
zembro de ISIO, ratificada pelo regulamento 
de 182 'i o decreto do 1 de junho do 1864, no 
Wurtpmborg ; de 15 de mnio de 1834, em 
Baden ; de 1868, na Hungria (i) ; de 15 de 
junho de 1846, na Escossia ; de i834, na 
Grécia; de 1814, na Dinamarca ; de 18 de 
junho de 1842, na Suécia ; de 22 do mnio 
de 1869, n;i Noru( ga, onde aliás essa instituição 
existe simplesmente desde 1736. A Itália en- 
carnou em lei essa idéa a 15 de julho de 
18/7 (á), e a está resolutamente executando. 
P«)rtu«íal, omle o principio já se achava en- 
volvido na lei de 20 de setembro de 1844, aca- 
ba de dar-lhe corpo formal e decisivamente na 
de 2 de maio de 1878. Emfim. a constituição 
da Bulgária, promulgada, em Tirnova, aos 16 
de abril de 1879, arl. 78, nacionalisou também 
nesse estado a obrigaçfio escolar. 

Na Republica Argentina a obrigaçíío acha-se 
decretada pelos regulamentos de varias pro- 
víncias, e, « mais codo ou nunis tarde, lerá 
força do lei nas outras. » A Bolívia ílrraou-a 
na constituição de 15 de fevereiro de 1878, 
art. 4.0 (3) 

Na Hespanha, onde aliás não tem eíTectivi- 
dade pratica, essa instituição está reconhe- 
cida como legitima e impreterível na legisla- 
ção do ensino publico ha 30 annos. A íeí de 
9 de setembro de 1850, art. 7, deu-lhe a pri- 
meira sagração nacional ; o projecto de re- 
forma da instrucçào submettido pelo governo 
ás còrles em dezembro de 1876 firmava ex- 



(1) Ontlo aliás já osistia dosde a primeira inetudo do 
sccnlo XVn, o, dopois da interrupção determinada pelo 
domioio alloroaUvo da Turquia o da Áustria, fíi rosta- 
bolecido, no século XVIII, por Maria Tlicroza. « a tjsli 
eoroada que já fez mais pela iustrueçSo.» A onsoqaencia 
é que, ua Hungria, a estatística dos analpliabotos roduz-se 
apenas a 30 % ; é que 75 °o da população adstricta á 
c<cola elementar (6 a 42 annos) a rrequentam rcgujar- 
nionto ; ó, ainda, que a escala repctitoria é frequentada 
por 55% das croanças obrigadas a ella ll2 a 15 annos). 
V. Dn. Apatov: I/enseign. publ. <n Hongtie. Na iíev. 
Int. de 1'enseign., 1882, maio, n. 5, p. 452-4. 

|2) Já desde 1859, pela lei piomontoza do 13 do no- 
Tcmbro doiso ar.no, que serviu de base á reorganização 
do ensino nas outras proriocias italianas successiva- 
menle encorpo' adas no reino actual, arts. 326 c 327, 2ra 
obrigatória a instrucção olcmonlar. 

(3) Annuaire de léjhl. Itrangère^ publié par h Socicté de 
lig. comparée. 8.e an. Pari», 1879— Pag. 764. 



plicitamento a sua manutenção (1), a qae 
adheríu o da commissão parlamentar, deposto 
em maio de 1877, assim como o dermiUvo em 
março do 1878, que a opposição ultramontana, 
irrlladM pela tentativa de diminuição da pre- 
ponderaucia do clero no ensino, fez a.iiar in- 
delinidamenle. A Turquia mesma, si não tem 
meios de executal-o, ao menos o abraçji, desde 
a lei que reorganiiou a instrucçào publica em 
1846. 

E\ emlim, immcnsoohorisontoaciunldessa 
inslituiçào: chega ás partes mais orieniaes da 
Ásia, onde, ha cerca de dez annos, íjue o Japão 
a fez sua (2), á Africa, onde o arcliipelago de 
Mascarenhas viu, em 1857, a colonisação, pro- 
grcfsisla sempre, da Inglaterra estabelecel-a, 
apezar da hostilidade clerical, para a ílliaMau- 
ricia (3) ; ao continente australiano, á Poly- 
nesia. entre cujos ilhns a Nova Zelândia, as 
Filippinas o as Sandwich têm a fortuna de fruir 
os heneíicoseíTeilos dessa disposição. No Para- 
guay mesmo, comqiianlo isso nunca chegasse 
a ler começo de realidade, um acto presidencial 
de 1831 adoptou decretoriamente o principio. 
Por toda a parte, em summa, onde a civilisa- 
ção alonga as suas raizes, ahi peneira cora 
ella, como um dos princípios essenciacs da sua 
seiva, o ensino obri;íatorio. « I?a hisioria do 
des3iivrdvimcnto do ensino atravez do mundo 
civilisado », dizia, ha Ires annos, nos Estados 
Unidos, uma autoridade escolar, o sujicrin- 
lendenle Philbrick, « decorre a íllação de que 
a frequência obrigatória tende a alargar as 
raias, até onde estender os seus confins a ins- 
trucção publica.» (4) 

Os Estados cuja legislação prescreve coer- 
citivamente o ensino primário (não contando 
a Hespanha, o Paraguay e a Turquia, com 
uma área de 1.260.291 kilometros quadra- 
dos e 24.885.455 almas) abrangem nraa su- 
perfície de 8.431.418 kilometros quadrados, 
com uma população superior a 265.774.139 
habilantes,representando na mais esmagadora 
maioria a inteilígencia, a liberdade e a riqaeza 
contemporâneas. (5) 



(1) « La primera enseiiiaz^ es obligatoria. » V. Laley 
dú instrucÀon publica, discutida eu Empina en Í87S. Por 
d. Carlos Maria Peribr. Pag. 97 o segs. 

(i) Expoxition universelle de Vienm en 1873. Fraiice. 
Commission Supèrieure, Rapports. Toms \V. Pario^ Impr. 
Nation., MDCCCLXXV, Rapport de M. E. LbvaSSBCR, 
mi^mbie dujury ,ntei'naf.ySur Vinitrudion prituaire el secon- 
dairey p. 426. 

(3) Decreto « for renderiny compulsory tke educjtion of 
chiUren in the colony. > 

(4) Circul. of Information of the Bureau of Educalion. 
N. 2. 4879. Pag. 98. 

(5) Eis adiálrlbu=ç5o daároaopopulaçlodossos paizos, 

3U0 oxtrahimos de informações encontradas no AlmanJch 
e Goiha (iaS2), Wh tak':r's Abmnack for i552{London, 
Í882), FuRD. Martin-, The Staesmans Year-Book forthe 
Year i882 (Lond., 1882) o Ainsworth H Spofpori» (Lihra- 
rian of Congross) : American Aimanac and Treasurtf of Facts 
Slot, financ,, andpoiUic. for lhe Year ÍS82. (New York, 
4882). 

Allemanha 525 988,64 43.622.20} 

Alsar ia-Lorena 14.508,40 1 571 .971 

Auítria-Hungrla 021.254. 11 37 741.43Í 

Bolívia ! 1.297.255 2.325.000 
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D*enlre os Estados europeus excluiam-se, 
até ha pouco, dessa communhão apenas a Rús- 
sia, a Hollauda, a Bélgica e a França. 

A França, porém, acaba de assumir o seu 
logar de honra nessa maírnifica assembléa. 
E' nm dos últimos onde ella vino^ará defini- 
tivamente, posto seja um dos primeiros onde 
a semente se lançou. Os Estados Gemes de 
1560 reclamaram, de feito, entre as repre- 
sentações da nobreza, adepta, a esse teujpo, 
da religião reformada, que « os pães o mães 
fossem constrangidos pelos senhores e juizes 
ordinários, sob pena do multa, a mandar os 
filhos á escola » ; pensamento que prevaleceu 
onze annos depois em Navarra, nos dias de 
Joanna d'Albret, mais larde, em !58â, numa 
peliçào da nobreza de França a Henrique III. e 
nos decretos do Henrique IV, que, em 1590, 
poz aos pães esse preceiío, intimando aos 
juizes r0i.es a punição dos infractores. O pró- 
prio Luiz XIV e Luiz XV, bem cpio sob es- 
pirito diverso, e absolutamente condemnavel, 
não desconheceram a eíRcacia do principio, 
que aliás os dragões dessa corrompida tyra- 
nia nào erom certamente os mais próprio-; 
para fecundar. Nào admira, porém, que tào 
laboriosa houvesse de ser a lucia pela sua 
eacorpor.u;;K» systematica á or-ranisaçao do 
ensino popular', quando o génio prodigio- 
so de Mirabeau, cuja cabeçi dir-se-hia con- 
ter a politica inteira da revolurão em toda 
a immensidade dos seus futuros problemas, 
não comprehendeu o caracter necessário, 
nem previu o futuro victorioso dessa idéa. 
Acreditava ainda em que, para extinguir a 
ignorância, bastava a multiplicação e o aper- 
feiçoamento das escolas. 

Mas a evidencia dos factos dia a dia foi- 
se tornando mais implacável contra esse erro. 
Viu-se que, em dois departamentos, por 
exemplo, igualmente dotados de escolas, 



r»,>^, Kilometros 

^^ ^^^ quidrados 

Duonos Avrcs 211.323,i3 

Bulgária 63.972 

Dinamaíca 38.302 

Eseosàia 78.895,20 

Estados Unidos ícomprehon- 

deudo Ariáoua, Coiunibía, 

Califórnia , Connclíeat , 

Carolina do Sul, Kansaj, 

Ma6«achussets, Michigan, 

Maine, Now Kainpsbiro, 

New Jersey, New York, 

Ohio, Toxas , Vomiont 

Washington) 

Fciippinai (ilhas) 

França 

Grceia 

Inglaterra o Gallos... 

lUlia ; 

Loxemburgo 

Maorieia (ilha) 

Nomeia 

Ontário 

Portugal ,'. 

Sandwich (ilhas) 

S. Saltador (i opu blica) 

i^accia 

Suiasa 

Vieloria .'.....,,..... 

Zelândia (N Aa) . . *. 

Jap5o....... 



População 

493.107 
1.99.5.701 
1.969.0^9 
3.734.370 



1.749.310 


18.012.074 


300.000 


6.300.0)0 


5á8. 371,99 


36.905.788 


63.229 


2.067.775 


l'il.02').08 


25 96 -1.286 


2J6.3áá 


28.437.091 


2.5<í7,45 


2íK).:)70 


1.914 


.357.339 


31S.19.-, 


1.806.900 


279.139 


1.913 460 


92.828 


4.743 124 


17.008 


57.985 


445.90) 


2.534.400 


400.721 


4.578.901 


41.3v<) 


2.846.102 


2Í9.07S 


858 582 


270.053 (ou 


rop.) 381.460 
34.338.479 


332.447 


8.431.418 


263.774.139 



como o Meurthe e o Finisterra, a média dos 
analphabetos, em 1866, avaliada sobre a bnse 
dos alistamentos militares, era de 0,99 p. 100 
no primeiro o í)i,23 no segundo (1); viu-so 
quo, na classificação escolar dos departa- 
mentos, effectuada em 18(3á, aquelle cuja 
populaçiio podo passar por menos indifferente, 
e cuja ndministraçào por mais activa, cslavn 
no 13° logar, com uma proporção de 7,7 annl- 
phnbotos, segiiindo-se outros departamentos 
de ordem .«empre elevada, numa ííraduaçfío 
cada vez mais baixa, como o Ithodano no 
17% o Gironda no 41°, o do Norte, conliecido 
pela sua riqueza, no o6°, com uma proporção 
de 31>9 "ó; viu-se que. sem embargo de 
lodos os progressos realizados na inslrucção 
publica (íe 1863 em donnte, a porcentagem da 
ignorância nào descia senào com a mais de- 
plorável morosidade, (á) 

A força irresistivelmente persuasiva da rea- 
lidade mriis palpável triumpbou, por íim. 
de todas as resistências, c.«Iando íundo no 
animo nacional. As antigas palavras de 
(^ousin. ao voltar da Allemnnlia convencido 
pelo estudo iiumediato da>? instituições esco- 
lares dos paizcs de além-Rhr-no, entraram a 
vibrar na opinião, com a energia que só então 
lhes podia infundir a sonoridade de uma 
atmosphera preparada para as ecboar em t< dos 
os espíritos. Segunilo elle, « a instrurçào nece.-- 
saria ao conhef^imcnioe á pratica dos nossos 
deveres éj ãe todos os delires, o primnrOf 
e consiilue uma obrigação social tão rigorosa 
quanto a do serviço militar » ; segundo elle, 
ainda, a lei que, fundada neste principio im- 
puzesse essa obrigação, seria, além de legitima 
em si mesma, absolutamente indispensável. 
< Nào conheço », ajuntava, « um só paiz, 
onde, faltando cila, a instrucção popular flo- 
resça . » ( 3 ) 

Varias tentativas do governo mallograram- 
se, é certo: a do projecto Carnot em 18i8, a 
do projecto Duruy em 1865, a do projecto 
Jalio Simon em 1872 e a do projecto Waduing- 
ton em 1877: mas a do projecto Barodet, 
apoiada e desenvolvida no projecto Paulo 
BerI, que a commissão respectiva offereceu á 
camará dos deputados em dezembro de 1879, 
resolveu definitivamente a questão, encor- 
porando ás instituições francezas o ensino 
obrigatório. « Mais de seiscentas mil crianças 
de seis a treze annos não frequentam as esco- 
las, e, pois, não recebem inslrucção quasi 
nenhuma. Frustraram -se todos os meios 
persuasivos e estimulantes ; alguns annos 
faz já que nada se conquista a ejisa espécie 
de capai mortiwm, mantida quasi fixamente no 
mesmo nivel pela indifferenç», pela ignorân- 
cia, pila cobiça e pela miséria. » ( 4 ) E' a 
es^e c>tado que vem remediar activamente o 
art. 4° da reforma de março dest; anno. 



Pag 



22{i 



(1) J. Sijio.n: L'écob. EJ. de 18/4. Pa 

«2) J. Simon: Op. cit.t pag. 227. 

(3) V. CorsiN : Rapport xur 1'étH de /'i 
blifue dans qiidques pays de VAlhmagne. 

(\) Paul Benr : Ripport prêsmU à li chambre des depu- 
tes $ur h loi de Ve.iseijnsineiU primaire. Parir, 188). 
Pag. 9. 
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Emquanto ú Bélgica^ o retardamenlo dessa 
reforma tem a sua explicação nas íDflaencías 
ultramontinas. Entretanto, us pr.Togatívas 
do Estado já se a 'ham re''onhocida!? ai li por 
■ini dos chefes do partido catholico. c O legis- 
lador estabeleceu, no art. 6^ da lei », dizia, 
numa circular oflicial, em 18^, o ministro 
!Vothomb, « o prugrammada inslruccào que ao 
•)ovo assiste o direito de reclamar dos que 
trazem a seu car^o velar pelos interesses delle, 
minimo de conhecimentos qu** o Estado tem, por 
.nifiparte, o direito de exií/ir l\ffiliniamente de 
todos os cidadãos. » 

As diííiciildades que a falta do ensino obri- 
;^alorio loui opposio, na Holland;», ao derra- 
íTiamento da instrucçâo popular sào caracto- 
risticas. Num paiz onde o estado pedagógico 
»la escola se avantaja talvez ao da l^russia, e 
•ivalisa com o de Wurtemberg, Saxonia c 
Zurich ; onde o mestre primário « é talvez o 
melhor da Europa », na esiiraaliva de apre- 
eiadoies competentes; onde, emfim, governo 
<í povo applicam os mais Íntimos e conscien- 
ciosos esforços á dehellação da ignorância, 
i estalisli<!d dos analphabetos, comtudo, num 
periodo suflicientemente lariro para autorizar 
uma inducçào bem fundada, comprova, com 
■)s mais expressivos algarismos, a força dessa 
tenacidade com quo as populações analpha- 
belas, abrigadas a sombra dessa falsa liber- 
lade, une um dos mais esclarecidos escri- 
:jtores liberaes chamou < a liberdade da igno- 
rância », resistem ás mais sabias instituições 
.íscolares. Eis, de facto, sobre o total dos 
habitantes a porcentagem dos analphabetos alli, 
de 1846 a 1870: 



1846. 
18oo. 
1860. 
1865. 
1868. 



24,39 

22,02 
20,15 
18,24 
15,33 



Vo 



Significam estes números o exiguissimo pro- 
gresso de 9,06 o/o em quasi um quarto de 
eculo, numa das nações onde o ensino pu- 
blico se acha mais admiravelmente favorecido. 
Mas esse progresso teria ao menos estabilidade? 
Xào; porque, nos dois annos seguintes, o nu- 
•nero de analphabetos subiu: 

Em 18t*9 16,24 "/o 

• 1870 16,29 

E' uma espécie do tremedal, de onde o paiz 
e nào desenvencilha senão penosíssima e 
norosissimamenle, a poder de esforços exie- 
auanles, com o risco, ainda em cima, de 
ijeráev, cm tristes alternativas, as vantagens 
já obtidas, tornando a immergir, c profun- 
Jar-se na massa lodosa e inerte, que lhe em- 
• arara os movimentos. 

E* assim que os próprios Paize^Baixos lèm 

oífrido os perniciosos eíTeit s dessa repugnan- 

ia á adopção do regimen compulsivo. 

Mas o principio deste regimen já e-tá 1 tente 

ia disposirào, aliás iniqua (porquanto deixa 

•rapunos os abastados), que condenina á pri- 

vação dos subsídios da beneficência olFicial os 

ndigenles, cjijos filhos nào comparecerem á 



escola. Mas, demais, o ensino obri/ralorío 
constituo sorio empenho, e é artigo do pro- 
gramma dessa adeantada parle da opinião pu- 
blica a que se deve a revisão da lei de 1857. Mas 
ainda, o governo,duraule os debates darefornoa 
escolar de 1878, afflrmou solemoeinente a 
punibilidade legal da incúria dos pae< na ins- 
trucçào elementar dos filhos, apoiando o adia- 
mento das medidas coercitiva.^ em simples 
conveniências de )Cc.iSÍào. Mas, emflm, a 
própria lei de 17 do agosto de 1878, com 
as providencias do titulo VH, que submeUe 
á inspe('ç.io municipal a frequência nas esco- 
las pariicularos, assim como a das liçÕe.> em 
donneilio privado, determinando incentivos á 
assiduidade, encena já « prova veimente, a 
serventia de uma tiansição para o ensino 
obrigaioro, » na idónea opiniàode um ho- 
mem de estado hollandez. (i) Tudo nos con- 
vence, pois, de que a resistência contra 
elle, neste paiz, está por pouco ; de que 
dentro n'um periodo nao longo, será, uaHoí- 
landa, instituição nacional esse principio, o 
qual aliás já .se associa ás tradivões de varias 
províncias suas, como o Luxemburgo no re- 
gulamento «le 1586, a de Drenthe no de 1630, 
a de »)ver-Yssel no de 168S. 

A Rússia é, pois, o único paiz europeu onde 
a obrigação escolar nào existe, ou não está des- 
tinada a existir num futuro muito próximo. 
Entretanto alli mesmo esse principio vence 
terreno. Emquanto a recente lei do serviço mi- 
litar procura contribuir podero.^amenle para 
fazer da instrucçào primaria um dote appeto- 
cido pelo povo, reduzindo a um anno o serviço 
nas fileiras, para os cidadãos russos «que pos- 
suírem os conhecimentos elementares minis- 
trados nas escolas primarias* (2), a idéa do 
ensino obrigatório recebe já um começo de ap- 
plicação nas provindas bálticas; órgãos ha 
da imprensa que o reputam, não simples me- 
dida de utilidade, mas «corollario indispen- 
sável da reforma militar » ; assembléas pro- 
vinciaes, como a do districto de Constantino- 
grad (governo de Poltava) em 18r»6, a do de 
Escopine (governo de Riazan) em 1871 e, 
mais recentemente, a do de Ossa (governo de 
l*erm), representam á coroa, .solicitando um 
acto que imprima o caracter de necessidade 
cívica á frequência escolar, — pensamento que 
aliás, por deliberação própria, adoptou, ha 
annos, o conselho m.inicipaí de Lvov.skaia-Va- 
rejká. 

A efficacia dessa instituição, que tende a 
entrar numa phase de desenvolvimento mais 
amplo, abrangendo nào .somente o circulo das 
escídas elementares, como o das de aperfei- 
çoamento, dominií*aes ou nocturnas, o que se 
verifica, por exemplo, na Áustria, na Baviera* 
na Saxonia, na Sueeia, — não tem falhado, se- 
não onde as autoridadt\s a nào podem, ou não 
querem executar. 

Com a mais plena razão allribuiam os ho- 
mens mais compelenies, como E. Rendu, ha 

(1) M. GoDEFROi (antigo minUlro da justiça, doput. é 
segunda camará dos Estados Goraos), no Annuaire di U- 
gisl. itrang, 1879. Pag. 517. 

(.2) HippEAU : L"m$lr. publ. en limsie. p. 58--63. 
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yinle e sele annos, o despovoamento das 
escolas e o numero enorme de anal phal elos 
a esse «illímílado direito de soberania, de que 
se tem deixado gozar os pães c patrões so- 
breascre«'»nçasporqucmsàorespo'ii<aveis.» (1) 
Assim, eraqannto os amigos da inslrucção 
popular, na França, não têm cessado, até ha 
pouco, de assignalíir, entre alguns progressos 
parciaes, a inforiorid- de peral daquelle povo 
entre as nações floresrcnlps do mundo civili- 
sadu, no tocante ao ensino publico, imputando 
lào lastimáveis resultados n essa lacuna 
fandamental ; omquanto ainda ha alguns 
annos, punham em relevo, no sru paiz, a ex- 
traordinária proporção de 27 analphabeios por 
100 habitantes. — essa porcentagem no grão- 
ducado do Baden, em i864, entre as camad/s 
infíinns da população, era de !2 a 5 nos dois 
sexos; na JUi viera, a dos soldados qne liam 
e escreviam maJ, nào excedia de 8 ; na Pru?sia, 
nào passava de 3, e a v?, 4 % da população 
de edade escolar altingia a proporção dos 
que frequentavam a escola; subindo ainda 
mais nas províncias da Áustria inferior e 
superior, no Tyrol, na Bohemia, na Mo- 
ra?ia, onde se elevava a 98, 5 Vo, até á Sa- 
xonia, onde se presenceava o phenomeno 
expressivo de frequentarem a escola todos 
os indivíduos inscriptos no censo da obri- 
gação escolar. (2) E' característico, a este 
respeito, o facto, occorrido num regimento de 
um dos pequenos Estados allemâes, cujo coro- 
nel, descobrindo, entre o» seus 800 soldados, 
quatro incapazes de ler, sentiu-se attonito com 
easa numerosa porcentagem de analphabetos, 
ao ponto de mandar abrir inguerito, para lhe 
veríGcar a causa. No império austríaco o re- 
gulamento geral de 1774, Armando os meios 
coercitivos, imprimiu immediatamente ex- 
traordinário impulso á inslrucção. Em pane 
nenhuma então se progrediu tanto. No Salz- 
kammergut a proporção entre a frequência e 
a população escolar ascendeu rapidamente de 
2i a 66 Vo. 

Nos Estndos Unidos, onde o ensino obri- 
gatório, segundo o assentimento geral, tem 
sido um auxiliar efiQcaz do desenvolvimento 
da inslrucção ( 3 ), uma autoridade escolar, 
M. Barris, registrando o bom êxito dos jar- 
âiosde creançasem S. Luiz, e fazendo notar 
qne os filhos das famílias pobres, snpposto 
mais careceu tes dessa instituição, concor- 
riam mais dífficilmento que os das abastadas, 
reflectia: * Tão cerU) é que a ignorância, en- 
tregue a si mesma, não é capaz de corrigir- s<s 
emquanto administradores inteliigentes não 
provejam á sua cura. » (4) 

^'a lialia, conforme o testemunho de La- 
veleye durante a sua ultima viagem áquella 
regiáo, o ensino obrigatório, legislado hn cinco 
annos, vai«se executando com os melhores 



(!) Bco. RE!fD9 : De fèiucat. populaire dans rAUem. 
iu yori, pag. 139. 

()) Séauce ies dnc Aeadémies de VlnstUut, du i6 aout 
1864. Dise. do gooeral A. Mobin, pag. 10. 

(3) Boissox: Sapport sur Vinstr. prim. à Fexposit 
P*»í<tJ^à.,pag. 67Í. 

(4) Boftso^: Op, cit.. pag. 2i0. 



resultados, não tendo encontrado resistências, 
e esperando-se, até que, nas grandes capitães, 
alcance quasi dispensar a arma das penali- 
dades. ( 1 ) 

A Inglaterra propriamente dita, da qua! 
dizia Eug. Rendu em 1853, ser, « de ioda a 
Europa, o paiz onde menos diifundida se 
achava a inslrucção », e onde o desenvulvi- 
mento escolar foi comparativamenie mororo 
até ha doze annos, prtssou por uma notável 
acceleraçào no soudesenvolvimenlo desde a 
loi de 1870. Baslii repararem que, nos seis 
annos de 186o a 1870, o numero de escolas 
inspcccionadíis cresceu apenas 2.121, ou : 53,5, 
termo médio, por anuo, e o numero de 
alumnos presentes 483.883, ou, tern.o médio 
annual, 80.647,10 ; ro passo que de 1870 a 
1879 se addicionaram ás existetiles mais 8. 180 
esculns, ou 908,88 annualmenle, e 1.557.309 
alumnos, ou, média por cada anno, 
173.034. O progresso, portanto, no segando 
período avantiijou-se ao do primeiro numa 
razão superior a 100 p. 100. 
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Annos 


Escolas 


Alumnos 


186-i 


6.865 


1.081 48J 


1806 


7.134 


1.116.3 4 


1867 


7.61)1 


1.21» 301 


1868 


R.051 


1.332. .33 


1869 


8.592 


1.448.299 


1S70 


8.983 


1.565.363 


1871 


9.5«1 


1.651.169 


I87â 


10.751 


1.737.002 


1873 


11.911 


1.91t.549 


1874 


13.084 


2.093.180 


1875 


14.n67 


2.27:í.721 


1876 


U.875 


2 448.299 


1877 


15.187 


2.633.193 


1878 


16.293 


2.944.127 


1879 


17.166 


3.122.672 (2) 



Em samma, o principio da obrigação legal 
tende a produzir em toda a parle os mesmos 
effeilos que na Allemanha, conde universalisou 
a inslrucção.» (3) A este respeito já não ha 
hoje um escriptor de mérito, que divirja. 
Todos são contestes na alflrmntíva exarada, ha 
mais de dez annos, por Baudouin : « Devo 
dizer inteira a verdade», escrevia elle, 
« qualquer qne seja a minha opinião pessoal, e 
ainda arriscando-me a contrariar respeitáveis 
convicções : onde quer que é obrigatória a 
escola pri maria, a inslrucção está copiosamente 
derramada. > (4) 

E' a mesma verdade consagrada com a 
maior solemnídade pelas exposições Interna- 
cionaes. Já na de Londres, em 186i, o jury 
internacional da classe XXIX, dedicada ao 
ensino, no ?eu relatório ao Conde Granville, 
presidente dos commissarios da rainha, eiiun- 
ciara-se assim : « Hoje lodos os povos civili- 



de 



(1) Latblrye : Latrcs d'ItaUe. 1880. Pag.^. 15, 66, 231. 

(9) Estatistíea das eseolas e alomnoi presentes de l86r» 
a 1879, eitrahida do Statistical Abslraet, ett.,pAg. 143. 

(3) Ena. Rbnbo : I>e Vèduc» popiU. dans t Aliem, du 
iVorrf., pag. 142. 

(4) Rapport sur VHat. aet, de Venseignement en Belg., 
enAUem. et en Suisse,jp&g. 111. 
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sados coraprehendem que, para assegurar 
o seu futuro, c consolidar, ou propagar os 
principios gue constituem o fundamenio e a 
honra do mundo moderno, cunipre-llies con- 
siderar como ini cresse social de primeira 
ordem a educação das gerações nova«í. A 
Prússia eosdiímais Estados do Zoilverein,ow^ 
a instrucçào tem sido eriqida em dever leffãl, 
como nos Estados scandínavos e na Suíssa, 
occupam com esÍJS^ quanto d instrucçào dn povo, 
o primeiro lojar na Europa. » (1) Na expo- 
sição dii 18G7", em Paris, o relíitorio do grupo 
conccrnenie aos n.elhorameiítos da condição 
physica o moral do povo exprimia-se nestes 
lermos : « O ponto principal para que pirece 
chamarem a aitençáo os documentos escolares 
reunidos na exposição, é incontestavelmente a 
necessidade de proporcionar, mediante a escola 
diurna ou nocturna, a todos os habitantes de 
todo p^iz que presumi de civilisado ns elemmitns 
indispensáveis do ensino primário.» (2) 

Pelo que t»oa especialmente á Allemanlia, 
hoje, naquelle paiz, « ainda entre os mais 
decdidos conservadjres, ninguém se lembraria 
de conlroverle^o ensino obrigatório. » (3) 

Tudo, portanto, concorria para assentar em 
nós a mais profunda convicção de que, sem o 
[)rinripio da obrigação legal, firmemente ap- 
[ilicado, é irrealizável a instrucçào popular. O 
^enlimenlo desse dever — o dever escolar 
( Schtilpljichtigkeit ), na expressão allemã (4) 
— o primeiro dos deveres cívicos, hoje, 
entre os povos civilisados, esse dever que 
faz da instrucçào uma necessidade não 
menos imperiosa que a do serviço militar e a 
das prestações fiscaes,esse dever que constitue 
a frequência da escola no caracter de uma 
contribuição não menos sagrada que a do im- 
posto pecuniário e o tributo de sangue— esse 
sentimento não se infunde a um povo senão 
mediante uma legislação enérgica, ainda que 
sem immoderação, e virilmente executada. 

A adaptação de semelhante idéa ás nossas 
províncias fora dos centros populosos encon- 
traria diíllculdades insuperáveis; além de que, 
neste assumpto, abrangido na competência 
constitucional das assemblcas provinciaes, não 
cabe ao parlamento intervenção rf/r^cí /.Quanto 
á capital do Império, porém, não ha senão 
obstáculos perfeitamente vencíveis, si os po- 
dares nacionacs comprehenderem a sua mis- 
são, e souberem querer cumpril-a. 



(1) liitcrnaliontl Ex'bili)n. 1862. Rcports bij the juries 
outhe suhjecti in the SOjcla^scs iuto which the exhiOition tvas 
divided. London, 1803. 

(2) Rapporti dn jny iiUermliom'. 1868. Torao -XIII, 
pag. l!>. 

(3) Mir.HEL Br'íal : Qiclgues mols sur Vinstrucíion publ 
cn Frince. Paris. 1873. Pag. 19. 

CO Roforindo-80 a ossa expressão o á do Dieiístpfii- 
cltigk\U (-ierviío militar), di?ia Cousiii: « Eslas duas 
palavras ro.umom a P»'ussia inl3ira: oncerram osogioJo da 
sua originalidade como nação, da sua força como EsUdo, 
e contém o gérmen do seu f .luro. » K Sainl-.Marc-íJirar- 
din:€ Cada (|ual, na AUciiianha, c Schulpflichtig , do mesmo 
modo como D3nstpflicbtig f obrigado ao serviço militar, o 
Stíuerp/litig, obrigado a pagar o imposto, contribuinte. Os 
cidadãos devem ao Estado o habiiilarem-so a ler, tanto 
quanto llio devem o empunhar armas o concorrer com os 
tributos. > De rimtruciion interméiiaire dans U mi-li de 
lÁUfmagne.\S3TK Pag. 70. 



A vossa comtnisisio, pois, associa-se aqui ao 
decrelo de 10 de abril. 

Cumpre consignar, porém, que a idéa lem, 
nesta capitai mesma, suas antecedencias, bem 
que irregulares e estéreis. O reg. n. i33l A, 
do 17 de fevereiro de 1854, art. 64, preceiím, 
com eíTeito: 

€ Os pães, tutores, curadores, ou protectores, 
« que tiverem em sua compnnhia meninos 
• maiores de 7 ímnos sem impedimento phy- 
« sino ou moral, e lhes não derem o ensino 
« peio menos do primeiro grau, incorrerão 
- na multa de 20S000 a 00^000, conforme as 
« circumstancias. 

« A primeira multa será dobrada na rein- 
« cidencia, veriQcada de seis em seis mezes. 

« O processo nestes casos terá logar ex-offleio, 
< da mesma sorte que se pratica nos crimes 
« policiaes. » 

Esse acto é incontestavelmente uma exor- 
bitância dessas tão habituaes ao executivo 
entre nós ; porquanto o decretar a instrucçào 
obrigatória em toda a parte se reputou sempre 
matéria legislativa, e a autorização parlamentar 
de 17 de setembro de 18ol, em que se estriba 
aquellc regulamento, e que habilitava o go- 
verno para a reforma do ensino primário, Dão 
continha sobre esse ponto especialíssimo a 
delegação especial que ae requereria. Ad- 
duz-se, todavia, o facto com o ílm demostrar 
que, já ha vinte e oito annos, a administração 
do paiz tinha por opportuna a innovação. 

Gomo era natural, porém, não se tratando 
simplesmente de acclamar um principio, mas 
de crear um largo serviço, e sanccionar, me- 
diante cautelas repressivas, encargos novos, o 
que de todo em todo se omittira, essa ten- 
tativa frustrou-se na obscuridade, sem o mí- 
nimo princípio de execução. 

Cumpre, comtudo, lembrar que mereceu a 
adhesão de dois dos nossos mais íntelligentes 
e graves estadistas, dois dos raros que, no 
Brazil, se têm occupado illustradamente com 
as necessidades intellectuaes da patrin. Allu- 
dimos aos conselheiros Euzebio de Queiroz e 
Paulino de Souza. 

Aquelle dizia, ha dezenove annos : « O prin- 
cipio da instrucçào obrigatória, admittido pelo 

regulamento de 17 de fevereiro de 185i 

impõe deveres ao governo, que é diíllcil, mas 
necessário, cumprir, » (1) 

« Partidário do ensino obri /atorio-, escrevia, 
sete annos mais tarde, o segundo, t teria eu 
já posto em pratica a disposição do art. 64 do 
decr. n. 1331 A, de 17 de fevereiro de 1854, 
se não me faltassem os mei- s de execu- 
tal-a, • (2) 

O que a inspecloria geral, em 1863, e o mi- 
nistério do império, em 1870, consideravam 
como de necessidade immediata, mais que 
tempo ó do leval-o a effeito em 1882. 

Es^a opinião, affirmou-a ainda, nesta camará, 
em um discurso muito notável, aos 6 de 



(1) Rei no rio do impxíor gemi da if,strucção prim. e 
secund, no município neutro^ cm 1SG3, pag. 3. 

(2) Relatório do ministro do império d assemhl. ger. 
IcgísL, 1870, pag., 38. 
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ngosXo do mesmo anno, o conselheiro 
Paulino de Sooza. « Com relação ao ensino 
primário » ( foram palavras suas ), « vou ao 
ponto de entender que os poderes públicos 
devem impol-o como obrigação a todos os que 
estão na idade escolar. . . O Estado tem o di- 
reito de obrigar os pães, os tutores, os en- 
carregados, emOm, de qualquer individuo na 
idade escolar a fazei -os aprender a ler e es- 
crever. » E S. Ex. declarava que t pretendia 
fazer o primeiro ensaio nesta côrle. » 

Três Hunos depois (^ 17 de março de 1873) o 
deputado Cunha Leitão submettía a esta casa 
um projecto, em cujo systema a instrucção 
obrigatória assumia os vastos âmbitos de uma 
instituição commuui ao paíz todo. 

A 23 de julho de 1874 um dos brazíleíros 
que, no governo e no parlamento, mais serio 
interesse têm revelado pelo ensino publico 
mostrando-se na altura de idéas cujo ca- 
racter progressista muito o honra, o con- 
selheiro Joào Alfredo, lançava n'uma com- 
binação de alvitres, em geral previdentes 
e práticos, as bases dessa reforma para o muni- 
cipioda côrt). A vossa commissSo nào hesitou 
em inspirar-se por varias vozes nesse trabalho, 
mui distincto, sem duvida alguma, pelo seu 
considerável merecimento. 

Estudando as condições de execução da idéa, 
o primeiro ponto que naturalmente se impõe á 
attençio, consiste em determinar a idade inicial 
e terminal da frequência imperativa. Quaes. 
a este respeito, as indicações da experiência t 
Nos paizes de que pudemos cotligír infor- 
mações, esses limites íixam-se na escala se- 
guinte: 

— 5—12 annos Grécia. 

— 5—13 Lichtenstein . 

. » (no campo;— 14 

nas cidades) SaxeMeinigen. 

— 5—14 Inglaterra . 

— 6—9 Itália. 

1 ... Hespanha. 

— 6— lè(sexo feminino; 

— 12, sexo mas- 
culino) Ilha Mauricia. 

— 6—12 Portugal. 

> > Gallícia. 

> I Istria. 

» » Zuricb. 

» » Zug. 

> > (sexo feminino; 

—14 sexo mascu- 
lino ) Buenos Ayres 

( província ). 

— 6—13 Baviera. 

» » Genebra. 

• > (sexo feminino; 

—14 sexo mascu- 
lino Waldeck. 

• » França. 

• » Japão 

— 6—14 Saxonia (reino). 

» » Nassau. 

• » Hambur£:o. 

» • Wurlemberg. 

• » (sexo feminino; 

—15, sexo mas- 
culino Anhalt. 

10 



— 6—14 



9 •. 



— 6—15., 



6-16.. 
6—18. 
7-13., 
> * . • 



-14. 



» ( regra geral ) 
15 



8—13. 
8—14. 



8—16.... 

' 9— i4 ( nos lugares 
onde a fre- 

Suencia é dif- 
cil) 

9-15 



Hesse-Darmstadt. 

Hesse-Homburgo. 

Hesse-Eleiloral. 

Lippe-Delmold. 

Oldemburgo. 

Reuss-Greitz. 

Reuss-Schleiz. 

Saxe-Coburgo-Go- 

tha. 

Schwarizburgo- 
Sonderhausen. 

Áustria. 
Tessino. 
Berne. 
Hungria. 
Lucerna . 
Carolina do SuU 
Texas . 
Uri. 

Appenzell (Rhod 
Int. ) 
Prússia. 
Aisacia-Lorena. 
Ba deu. 
Neufchalel. 
Vaud. 
Schwytz . 
Suécia. 
Noruega. 
Dinamarca. 
Valais. (1) 
Sion. 
Fr i burgo. 
Soleuro. 

Republica de S. 
Salvador. 
Califórnia. 
Massachussets. 
Arizona. 
Connetícut. 
Míchigan. 
New Hampshire. 
New Jersey. 
New York. 
Nevada. 
Ohio. 
Vermont. 
Kansas. 
Washington. 



Suécia. 
. Maine. (2) 



(i) Ncsso eantSo suÍííso a iiladô escolar prolonga-se 
além dos 15 annos. si entáo o individuo não provar 
instrucçfo safn<:ienle. Loi de 4 de iuDho de is;3. 
( Annuaire de UgUl. iirangère. 7* année. Paris, i»i7K. 
Pag. 646.) 

(3) Qnanto aos pontos do mundo, ondo ainda náo vigora 
a lei da inâlrncçao obrigatória, cisa Igomas informarmos 
acerca do.4 limites adoptados para a edade escolar : 

Hollanda C— 12 annos 

Orogon 4— ao > 

Wiscousin > » » 

Fl.nida 4— íl » 

Montana > » 
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O decreto de i9 de abril, como o projecto 
parlamentar de 1874, delimita a idade escolar 
dos 7 a 14 annos. O projecto de 1873 rematava 
esse prazo aos 12 annos para o sexo feminino. 

Pareceu á commissão cingir-se ao primeiro 
desses dois alvitres. 

Em relação ao sexo feminino, porém, es- 
tabeleceu, a bem das alumnas, o direito a 
uma ausência de três dias por mez, indepen- 
dente de qualquer declaração, dos treze 
annos em deanle. Este privilegio não é 
arbitrário; funda-se numa lei physiologica 
de primeira importância na evolução do géne- 
ro humano, numa necessidade vital para a for- 
mação dos indivíduos daquelle sexo, ♦», portan- 
to, para o futuro physico e moral da espec-ie ; — 
em summa, na periodicidade sexual da mulher. 
Foi nos Estados Unidos, onde os problemas 
mais technicos da instrucção popular apaixo- 
nam os homens mais eminentes, que se co- 
meçou a perceber a gravidade substancial 
desse elemento, como factor na educação da 
mocidade. Suscitou-a um homem de eminente 
autoriflade medica e pedagógica, o Dr. Clarke, 
num livro acerca da influencia do$exo na edu- 
ciçdo, (1) A raça americana, é facto mani- 
festo aos observadores competentes, parece 
ameaçada de um depauperamento, que inquie- 
ta alli a opinião publica. Nesse mysterioso mal, 
que t solapa a constituição da mulher ame- 
ricana;» (2) que vae, portanto, minando surda- 



5—13 annos 
5-20 . 
5-21 » 



Rhode Island.... 

M aryiaDd 

Mionesota 

Ne braska 

VlrgÍDÍa » 

DakoU 

Idaho » »• 

lowa » • 

Delaware » > 

Mississipi > > 

KoDtucky (para os alnmnos de cdr) 6—16 > 

UUh 

Geórgia 6-i8 » 

Kontucky (para os brancos) 6 —20 » 

Missonri > > 

Arkansas 6 — 21 » 

Colorado » • 

Illinois * • 

Indiana > > 

Louisiana ^ • » 

Carolina do Norte • » 

Ponnsylvania • » 

Tennessee.... » > 

Virgínia Occidental > • 

Novo Moxico 7— U » 

Alabama 7—21 » 

Wyoming..... » » 

Texas 8—14 » 

(Stbyn Partí : Org. deVintír. prim.,iéc. e super, dans 
U royanfM dss Pajfs Bas, p. 72. L« Japon à VmosU. utúv. 
de i878t p. li. Ktforl ofthe Commissioner ofBducation for 
the year {879, p. XlV-kvi. ) 

Segundo Buisson (Itapp. sar Vinstr. prm, à Vexpos, 
univ. de Pkiladelph.y p.641) os pedagogos americanos 
reclamam a uma voz a unificaçlo dos limites da odade 
escolar, medida, obeenra ello, « qao os nais iatransi- 
geotes adversários da eentralisaçfio podariam eoncoder, 
sem o mínimo perigo para a autonomia local. » Ou soper- 
intendontes dos vários Estados da UulAo téra proposto 
contar uniformemente a edade escolar de 5 a 15, oa de 6 
a 16anno3. 

(i) kEov. Clarke : Sex in «ducolúm, or a fair ohtmce 
for girlf. Boston, i881. E' a 3a ediçSo, toodo sido de 
1873 as duas primeiras. 

(2) « Boje em dia •, escreve um dos roais eminentes phy- 
Biologistas dos Estados Unidos, « a mulher americana i 
physicanunte incapaz (physically unfU) em re Sacio aos doreros 
dosou sexo. » S. WKrn. Mitchill : Wear andTear. 



mente a com p/e/C^o nacional, e preoccupa hoje 
seriamente os médicos, os nygieaistas, as 
sociedades sabias, depois que o autorisado 
pratico de Boston abriu pelos seus escriptos 
uma luminosa controvérsia sobre o assumpto, 
crè-se que a causa preeminente está na vio- 
lência exercida sohie o temperamento femi- 
nino [>ela coeducação e idêntica educação dos 
sexos, na idade a que se diri^^e o ensino das 
escolas superiores (Ai.yA $c'iooh). 

Dos sábios trabalhos do illustre educador 
americano limilar-nos- hemos aos escerptos 
precisos para .-luciílar o fundamento da nossa 
conclusão. 

« A única differonça entre os sexos, * diz 
eWe, • é o sexo ; mas esta diíTorença é radical 
e fundamental, exprimindo-seem diferenças 
radícaes e fundamentaes do organização, que 
abrangem todas as formas da vida, desde as 
inGmas até ás mais elevadas... O primeiro 
passo na applicação destes princípios é escutar 
a(]uella voz que soou aos ouvidos de Pedro, e 
ainda echoa aos nossos, prescreveu do-nos que 
não qualifiquemos do baixa ou immuada 
coisa nenhuma onJe se estampe o sello da obra 
divina. Toda a organização e todas as suai» 
funcções hõo de ser elevadas acima do plano 
inferior do instincto animal, e conGadas aos 
cuidados da razuo. Cumpre reconhecer o sexo 
e suas funcções como factorei na educação, c^mo 
auxiliares na formação do cérebro (as aíds in 
brain^building), (i) 

< Releva » diz Clarke, < fornuridéa com- 
pleta do valor da periodicidade como elemento da 
educação feminil ; resultado que se conseguirá 
verificando os males consequentes ao des- 

Srezo e os benefícios inherentes á acção normal 
esse elemento. Feito isto, fácil será assignar 
á periodicidade a sua posição peculiar entre os 
demais factores, taes como a nutrição, a res- 
piração e outras, que tocam á educação e co- 
operam na elaboração do cérebro, (t) 

< Reconhecida a periodicidade como factor 
na educação da moça, e adquirido algum co- 
nhecimento dos males que determina a pre- 
terição do seu concurso, segue-se estabelecer 
o seu legitimo logar como agente ou Corça na 
constituição do cérebro. 

c A importância desse papel é indubitável ; 
(3) porque ella representa, não só um orgam 



(1) Edw. Clarki. M. d. : The building of a brain, 
Boston, ed. 1880. Pag. 5S. 

{%) Op. eU,, pags. 55-«7. 

(3) Dr. Fiiber, medico americano, dis : « Qua^iuer 
alvitro que alliviaise as exigências do nosso systema escolar 
a bem do espirito, extremamente melindroso, da mulher, 
nessa época da vida, seria bem vindo, ainda que fosse a 
custa da superioridade intellectual desse sexo na goraçSo 
subsequente. » T. W. Fiscbir, M. D. ; Plain Talk abo.it 
Ituanity. Pag. li. 

Dr. Anstie, de Londres, accrescenta a esses o seu valioso 
testemunho: « Cumpre lembrar, > (sSo palarrassuas) « que. 
durante o período do desenvolvimento sexual, cresce enor- 
memente o dispêndio de energia vital na mulher. Além do 
continuo processo de ciescimento geral destecidos e orgSos, 
o apparelno sexual, com a sua nutrição nerTosa, p9e em 
posada contribuição, pelo seu desonvolTÍmento, as forças 
nutritivas do organismo... Si a isto accrescentarraos a 
tenslo anormal, imposta, em muitos casos, ao cérebro por 
um plano oppresivo de ensino, reconhecereis ah i uma ori- 
gem, nSo meramente de perdas extenuantes de energia ner- 
vosa, mas também de irritaçSo secundaria de centros, como 
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essencial, como um systema essencial de órgãos 
DO organismo feminil. Impossível e inútil 
seria precisar a mais relevante (i*entre as três 
grandes secç(3es fnnccíonaes do nosso organis- 
mo: a nutritiva^ a reproducliva e a nervosa. 
Basta saber que para o desenvolvimento de 
cada uma é necessária a collaboração harmó- 
nica (the consensvs) de todas, assim como para 
a evolução e aperfeiçoamento do conjunclo 
não é menos indispensável o desenvolvimento 
década uma. A normalidade dos phenomenos 
periódicos significa, por via de regra, a inte- 
gridade e a direcção judiciosa do apparelho, de 
que ellos constituem uma das funcções, tanto 
quanto uma digestão normal exprime a sani- 
dade do apparelho nutrilívo e a observância 
de um regimen conveniente. A importância da 
períodícidade provém, pois, principalmente do 
seu caracter nutritivo. Ella representa um 
systema de órgãos e funcpões essenciaes ao 
desenvolvimento do individuo e da espccío, 
essencial á formação do cérebro de cada indivi- 
duo do sexo feminino e á transmissão da energia 
certítral de uma geração para outra. Quer o 
queiramos, quernào, homens e mulheres, ha- 
vemos de acceiíar o facto — e reírermo-nos por 
elle— de que o cérebro não pode chegar ao 
seu desenvolvimento cabal, senão mediante o 
desenvolvimento do corpo.. (i) 

< O adaptar praticamente á educação estes 
princípios é menos difficil do que á primeira 
impressão parece. Boa parte, provavelmente 
a maior, da diíBculdade lerá desapparecido, 
logo que a escola e a ordem social recmhecerem 
a periodicidade como agente na formação do 
cérebro. Conseguido este reconhecimento, a 
experiência será o melhor guia na remoção 



a medula alongada/eujo poder de resistcneia vital nataral- 
mentojáseaeha am tanto enfraquecido, e, qae, portanto, 
proporcionalmente se resentôm de uma certa irritabi- 
lidade. » Francis E. Anstii, M. D. : Neuralgia, and the 
Distam that resembleit. (Ed. ingleza). Pag. iH. 

Maudtley é ainda mais peremptório : « Na grande re- 
TotaçSo' mental causada pelo desenTolyimento do lystoma 
sexual, durante a puberdade, temos o mais notável exemplo 
da intima t essewial sympalhia entre o cérebro, como orgio da 
intelUs^ncia^ e outros órgãos do corpo, k mudança de 
caracter, que nesse período se dá, absolutamente não se 
limita á manifestação dos soniimentossexuaos eidéasqne 
se lhes prendem ; antes, si a seguirmos até á extrema das 
suas dependências, se verificará como se estendem aos 
mais elevados sentimentos da humanidade* sociaos, moraes 
e, êiéf religiosos. ... O tempo de^sa revolução mental é, 
pelo menos, em todo o caso, um peiiodo de provação para 
a mocidade. A actividade mensal dos ovários, que, na 
mulher, assignala o advento da puberdado, tem notáveis 
effeitõs sobre o espirito o o corpo; podendo-se tornar, por 
consequência, uma importante causa de perturbações phvsicas 
^wntotí. > HBRav Maitdslby, M. D. : Body and Mixd, 
Pag.Si, 87. 

(I) Op. c«.,pags. 53 ese^s. 

« Não é materialismo o dizer que qual for o cérebro, tal 
será o pensamento. Sem discutir a phraso do physiologista 
franeez, segundo n qual o corebro segrega o pensamento, 
como o figado a bilis, o certo é que som eorobro não ba 
pensamento. A qualidade deste depende da qualidade 
daquello. As metamorphoses do cerooro manifestam, li- 
mitam, enriquecem, e colorem o pensamento. tecido 
cerebral, qnor eraquanto á quantidade qnejr emquanto á 
qoalidado, é correlativo á energia intellectual. Faz-so do 
sangue o cérebro : a sua qualidade o quantidade sSo 
determinadas pela quantidade e qualidade da provisão 
sanguínea... A ignorância o a desídia lovam á anemia do 
sangue ; esta, i anomia mental. Qual o sangue, tal o cé- 
rebro ; quil O cérebro tal a intelUgencia, Glaiiki : Sex 
in Edueation, pags. 95—70. 



dos outros embaraços, remoção que incumbirá 
principalmente á mulher mesma. Felizmente, 
a natureza, implacável quando inimiga, é 
lambem a mais benévola das amigas, e a doci- 
lidade ás suas regras aplaina todos os cami- 
nhos. A physiologia assegura ao preceptor e 
á família q^ue todas as exigências da natureza, a 
esse respeito, cifram-se em não embaraçar o 
facto normal dessa funcção. Tenho presen- 
ciado casos, em que a prescripção de trabalho 
mental bastava para a regularísar, ao passo 
que, n*outros, se observava precisamente o 
inverso, exercendo o estudo, as emoções, 
(lualquer excitação, emfim, do espirito uma 
influencia ora suspensiva, ora estimtilante 
sobre essa funcção, particularmente durante 
a conjunctura a que aliudimos, ao ponto de 
causar doenças, e ameaçar a vida. Ora, de 
certo, uma funcção tão melindrosa {so sensi^ 
tive) e dúctil durante a edade do crescimento, 
lAo difficil, quando mal dirigida então, de re- 
gula r-se nos annos ulteriores, e que repre- 
senta uma parle tão importante do organismo 
da mulher, deve ser guiada e tratada com 
discretos cuidados. O seu exercício normal, 
como o de todas as funcções, avigora, não só 
os órgãos que ella representa, como lodo o 
systema orgânico ; de modo que sem o seu 
tratamento appropriado não é possível obter o 
desenvolvimento e a energia do conjunclo, 
como de cada uma das suas partes. > (1) 

Para a União Americana estes dados scienli- 
íleos são de uma importância capital, ante as 
exigências do seu systema do escolas superio- 
res, a mais bella expressão do organismo do 
ensino popular no mundo : porque as funcções 
dessa ordem de escolas se iniciam exactamente 
na edade assignalada por essa transição cri- 
tica da vida sexual na mulher. Convencidos, 
por uma experiência hoje irrefragavel, de que 
as aptidões mtellectuaes da mulher não são em 
nada subalternas ás do homem, o povo ame- 
ricano por caso nenhum acabaria jamais 
comsigo resolver- se a excluil-a dessa co- 
pariícipação na mais alta esphera da instrucção 
commum, em um paiz onde, a despeito das 
falsas concepções da ignorância e das apre- 
ciações malévolas de seita ou de partido, que 
consciente ou inconscientemente a calumniam, 
todos vêem na mulher, na mãi de famílias 
americana, um dos mais preciosos segredos 
daquella civilisação maravilhosa. Si ha algum 
ideal, já experimentado, que se imponha á 
imitação dos Estados essencialmente demo- 
cráticos deste címtinente, é o que se encerra 
no typo das high-schools daquelle paiz, c dessas 
escolas francamente populares, destinadas a 
ministrarem ao povo a melhor, a mais pura, a 
mais elevada parte de uma educação liberal» ; 
dessas escolas < que não abrem carreira al- 

§uma, e conduzem a todas sem axcepção, nem 
istincção ;que não formam nem o engenheiro, 
nem o medico, nem o architeclo, mas preparam 
uma juventude intelligente o viva, adaptada a 
todos os estudos, habilitada para escolher 
entro as diversas proOssões e capaz de ser, em 



(i) Op. eit., pags. 58.«0. 
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todos, bem suecedida.»(l) Essa ph ase, porém, 
da educaçno escolar submetle as aluronas, num 
período de que absolutamente depende toda a 
suo vida ulterior, a excessos de actividade 
cerebral, em que, mais sensíveis á emula- 
(;ín), capazes de prodígios de trabalho mental 
inaccessíveis aos moços mais vigorosos dessa 
edade, o susceptíveis de resultados lalei- 
lecluaes que assombram, e encantam os edu- 
cadores, filas vencem frequentemente o outro 
sexo, mas á custa da sua vitalidade em flor, que 
íusensivel mente recebe em si o gérmen de 
uma debilidadequasi sempre incurável, prepa- 
rando-lhe uma existência frogri e melindrosa, 
origem de outras ainda mais nobres e menos 
felizes. Sob essa uniformidade rigorosa na 
educação escolar superior dos dois sexos,já não 
é mais occullo aos profissionaes que « o despre- 
so daqnelle facto vae arruinando a saúde a mui- 
tos milhares de pessoas do sexo mais débil. > 

A State Board of Health (Junta de llyíriene 
do Estado) e o Bureau of Statislics of Labor 
(Kepartição Estalísca do Trabalho), em Massa- 
chussetts, apoz inquérito, a que procederam 
acerca das relações da sexualidade feminil 
com a industria e a escola, checaram, em 1874, 
a conclusões análogas, exigmdo a segunda 
que as leis tutellan^s do trabalho prestem es- 
pecial attençâo no sexo, e a primeira que o 
systema do ensino commum o reconheça na 
organização da escola. 

A solução do problema que pretende con- 
ciliar essa peculiaridade da economia phy- 
siologica da mulher com a sua admissão á 
mais elevada esphera do ensino popular, 
solução que ainda se não conseguiu deter- 
minar, está por ora entregue á discrição dos 
educadores, que procuram obviar a essa ne- 
cessidade mediante um regimen, verdade 
.veja que ainda bem pouco generalisado, de 
complacências e attenções espociaes para com 
b mulher, desde a iniciação desses phenomenos 
característicos da sexualidade nessa metade 
da nossa espécie. 

Quanto, porém, á lei, que não pôde ser in- 
diíTerente n esta necessidade, não vemos outro 
meio pratico, accessivel a ella, de evitar este 
embaraço, a não ser o que o substitutivo in- 
dica. E* o aue já os americanos praticam em 
varias escolas e estabelecimentos induslriaes 
{i), êo que famílias e escolas observam na Aik- 



vl) Boissom: Rapport, etc. Pag. 496. 

(ã) « Nenhum assumpto moreeo mais desvelada aUoii- 
ç:To dos médicos do que o da educação dos sexos», es- 
crevia, lia pouco, ura consummado espociaiisla em matérias 
de livgiene escolar, n'uma das mais completas, sabias e 
modernas onryrlopodias. que se toem dado a lume sobre 
hygiono geral. « £' para desejar que a meniua sir.la o 
dever do sair-se bem nas liçiJos. Quão poucas vezes, porém, 
vemos teir.porado esse encargo pela contemplação deyida 
ao estado peculiar <<a sua sensibilidade e das suas forças 
durante os períodos mensaes I chefe de ama escola su- 
jorior de meninas, onde aprendem perto de oitocentas, 
intormou*me do que, ao encelar as funcç5es do seu em- 
prego, achara desattendido esse facto na direcção da 
e^eola^ nSo harendo condescendência alguma com as 
aluronas indispostas (/ur tkosewho were unweU), Auxiliado 
pela primeira professora adjunct», mulher de raro sonso, 
dividira olie a escola em classes de trinta, propondo uma 
]irofessora a cada uma» a quem as discípulas, de manhã, 
ao entrarem para a auía, haviam de commuoicar a oceur* 



manha, e é precisamente o insinuado pelo phy* 
siologisia que J^vaotou uaquelle paiz a quês- 
tão> e com os seus dois notáveis livros (em 
promovido e desenvolvido sobro o assumpto 
uma agitação efllcaz o civscenie. « De quatro 
em quatro semanas » diz elle, « deve-se ad- 
mittir diminuição e algumas vezes cessação 
completa do estudo c exercícios physicos. 
Algumas alumnas carecem de uma interru- 
pção absoluta de trabalho mental e corpóreo 
durante um dia ; outras, por dois ou ires ; 
ouir.is necessitam apenas do reducçào nos de- 
veres escolares, podendo nor dois ou ires dias 
dar cimta simplesmente ae meia tarefa, p;ira 
tornarem depois ás suas obrigações habituaes. 



rcncia mensal (the oaurrcíit*' of m»ulhtif fanctiuns), nos 
dias em que se veriGcasse. (]omo é uAual nas escolas amc' 
ricanas lodos os profoí^sores eram do sexo feminino. A 
almnna que fazia essa nctifícação, lica^a isenta de ir 
á peJr.i, c»tar em pó ás lições, subir, ou descer escadas, o» 
esf^ocialmcnto, frcjucntar o*» trabalhos do laboratório 
chimicu. Estas regras, quo ainda não calaram na int«l* 
ligoncia do publico, impoonise ao senso comoium dos 
profi^sionaos. Coramunicu-mo o chefo de uma escola supe- 
rior mixla que costumava dispensar a? discípulas de com- 
parecornm por um ou dol.: dias, mediante simples soli- 
citação delias, sem declaração do motivo. » A Treaíise on 
Hy/wn' and Public Heallh, edited btj Albert H. Bcck, M. 
I). hndon, 1879. Vol. 11, pag. 6«i — 3. 

Clarke refere outro facto : « Pude nllimamente obser- 
var >, diz elle, « um exemplo de reconhecimento pratico 
do nietlíodo physiologico applicado ao trabalho da raii lier: 
Ha, em Boston, um estaboiccimenio, possuído o dirigido por 
um cidadão, onde sSo constaniement * empregadas doi a 
doze moças. Cada uma delias tem direito, que è solicUadi 
a gu^i-, a trcs dias de férias, de quatro em quatro se- 
manas. Eicusa dizer (jue à sua coud'não sanilurii <* ccci- 
IKÍon.iiinenle boa, e que a somma de prod-tcçAo obtida annual- 
meiUe pelo proprietário ê maior do que quando se impHuka 
áii Pinprenaa>js di casa a obrig.içSo de a<stduidade e trabalho 
couiinno.y> (l)n. Ed. H. CLAnne : Sex in cdncation, par. 
158-9). 

O Dr. li. Uagon. medico e naturalista notável de Kõ- 
nigsb.irg, na Prússia, consultado sobre este assampto. 
escreveu, numa carta ao Dr. Clarke: «A informações qne 
obtive de dois médicos preeminentes de Berlin. em res- 
posta ás questões propostas por \ói, são do caracter mais 
negativo. Ao roeu vór, demonstram que, aiui, ás moças ordi- 
nariamente, no que diz respeito á funcçãocatamenial, tudo 
vae normalmente. Primeiramente, na AHemanha do Norte, 
essa funcção, por via de regra, uão principia senão ao> 
quinze annoíif e d$ vezes mais tirdc. Ora, todas oos* quinze 
annos deixam a escola, seguindo, dahi em deantc, Iiç5e» 
recebidas em casa á discrição sua. Si a periodicidade 
sexual se manifesta antes de concluído o curso escolar, 
a moça continua a frequentar a escola, comti^Uo que a 
ftincção se exerça nor mal nieWe. Na Allemanha a mulher, du- 
rante essa idade, não inontia carall'^. não frequonta 
saraus, nem partidas de dança. Isso só depois da escola 
se admitte. £, ainda então, se observa a cautela de p<T- 
manecer em cisa dnranti a presenft d-i fancção periódica,» 
V. Claiikb: ^e.r in Educalion, pag. i7i-3. 

Uma senhora allumã de alta distincvão, ouvida igual- 
mente acerca deste ponto, fez a seguinte commooicação: 
c Em Allemanha, tanto qne a moça attinge, a o^le rcs- 

fieito, a madureza, o que raro su-cede antes dos dezeseis annos, 
mpffe -se-lhe completo repouso, não só do corpo, senão da 
íntolligoncia tamuem. Muitas mães obrigam as filhas a 
não deÍKarem o leito por três dias^ se são de delicada 
saúde; mas ain4a as mais robustas são obrigadas a abster- 
se do estudo, e ficar nos seus aposentos por três dins, 
submcttcndo-se ao regimen de absoluto descanso ; prc- 
ceito que è rigorosameiUe praticado ( strictly enforced) em 
todas as casas e escolas bem reguladas (in o// mll-regu- 
lated honseholi atui school).% Ib.y pag. 173. 

As conse<iuencias dessa dííferença entre os costumes al- 
lemãos e os americanos, aponla-as essa senhora fri^ante- 
mento: 

« Em regra geral, na Allemanha, uma mulher casada, 
ainda depois de muitos filhos, ú tão sadia o vígo> 
rosa. senão mais, qu.mto antes de os ter. iNa America. 
por(''m, salyo poucas excepções, parece dar-se o contrario ; 
e não tenho duvida em attribuíl-o á falta do cuidados no 
decurso desse período especial.» Ih,, pag. ITfi. 
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Esse allivio de estudos, permiti indo á natureza [ 
exercer a sua funcção periódica, e consummar 
o desenvolvimento que lhe é inherente, con- 
siituc uma necessidade physiologiea para 
tudas as alunr.nas, por mais robustas que pa- 
reçam.» (i)0 iriduo mensal de férias, deixado 
.-i discrição das familías. sem dependência de 
investigações que inquietem o pudor natural 
do sexo é, portanto, o único resguardo leijal 
possivel contra esse escolho. A organização 
dos estudos deve ler a flexibilidade necessário, 
par» so adaptar á ausência periódica c tem- 
porária de cada alumna, sem prejuizo do seu 
aproveilamenio, nom sobrecarga de trabalho 
nos dias consecutivos ao intervallo de repou- 
so. (2) A' habilidade das mestras incumbiu a 
remoção pratica dos embnra(;os peculiares a 
esla face da sua missão. 

Saníhíao penal.— a sancçào penal do ensino 
obrigatório passa por modificações, de paiz a 
paiz, nn quanlidade, assim como na quali- 
dade das penas. Apontaremos o que existe a 
esle respeito. 

Paizes scandinavos .^ iNa Suécia : conlra os 
pães (3) negligentes, depois de duas admoes- 
tó^es da autoridade, remoção dos filhos, 
euja direcção confin-se á curatela de pessoas 
idóneas, em poder de quem se educarão á custa 
dos infractores, e, pela lei de ISdc julhn de 
i848, multa do 24 skillings (450 rs.) a 3 spe- 
ciedalers (6^720). Contra os proprietários fabris 
e chefes de casas coramerciaes, que nào ins- 
troirem os meninos empregados sob as suas 
ordens, multa de 20^00. Na Noruega : conlra 
9 pessoa, quem quer que fòr, a cuja direcção 
estiver sujeito o menor, que se ausentar, 
multa de 1 fr. 20 c. a 30 fr. Contra os 
pães indiflferentes, viciosos, ou desregrados 
ao ponto de perigarem as creanças, interfe- 
rência da repartição dos pobres, providen- 
ciando para que ellas sejam admiitidas no seio 
de famillas capazes, que as mandem regular- 
mente, a expensas suas, á escola do logar. Na 
Dinamarca : multa, por cada falta, de 15 cên- 
timos no primeiro mez, 30, 60 e 120 nos subse- 
quentes. 

Paizes oUemães.— Acha-se estatuída, nessa 
parte da Europa, a multa, que, na Prússia, 
varia conforme as localidades ; na Saxonia, é 
de 3 fr. 90 c a 9 fr. 35, si as faltas chegarem 
a Ires mensalmente ; na Baviera vae a 10 
florins ; no grão-ducndo do Baden eorre de 
14 a 42 cêntimos na primeira ausência ; de 10 
a 30 cent., por cada uma, no Hesse-Darmstadt, 
de i2eent. V^ ai fr. 87 c. 1/2 no Hesse Elei- 
toral ;fixa-se em 16 cent. por falta, no Oldem- 
bargo;e, no Hesse Homburgo, gradua-sede 
7 c. Hi , na primeira, a 15 e. na segunda, 
crescendo sempre successivaraente 7 c */í Por 
■íusenciajiào justificada. 



(l) « . . is a phy»iologlfal nocessily for aii. lio«over 
robast Ihey may seem lo bo.» Clarke : Sex in Education, 
pag. 157. 

(t) Ib., pag. 138. 

(3) Paes oa pesstoas in loco parenti<. E' sompro iiosto 
contido que oinprogamos, a prupoâito da obrigação OBCoIar, 

04C9 OTn..>..Z- 
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A sancção pecuniária, em caso de insolvên- 
cia, converte-se, nalguns Estados, como a 
Prússia e o Hesse Eleitoral, em trabalhos ao 
serviço da communa, que, no uliimo desses 
dois paizes, podem se estender a Ires dias por 
semana. Em todos se impòe, como succe- 
daneo du multa, na hypothese de insolubili- 
dade, ou, cumulativamente com ella, aggra- 
vando-a, ou de per si ió como meio de re- 
pressão mais .^evoro, no caso de inefflcacia 
do primeiro, a prisão, que, na Prússia, ordi- 
nariamente nào passa de 24 hora?, mas no 
Hesse Homburgo potle-se elevar a o dias, em 
punição da reincidência persistente por três 
me/.es, e na AIsacia Lorena sobe a 8 dias. 
« Si todas essas penalidades forem insuffl- 
cienles, nomear-se-ha tutor especií.l ás crean- 
ças » ( dispõe o regulamento prussiano do 
1819) « que lhes vele pela educação, e aos já 
tutelados um co-lutor. » Accresce, nalguns 
paizes allemães, como a Als»cia-Lorena e os 
Hesses, a privação dos soccorros públicos. 
Noutros a lei inliabilita os refractários para o 
conselho municipal e outras funcçoes publi- 
cas. Numa parte da Allemanha g$$q systema 
repre.«8Ívo nunca ou quasi nunca se applica, 
por uma razão bem simples : ninguém trans- 
gride a lei ; e isso ha muitos annos ; por- 
quanto, já cm 1864, em todo o reino da 
Prússia) com dezoito milhões de habitantes, 
verificaram-se apenas mui poucos casos de 
inobservância, nào motivada, do dever legal, 
e nenhum nos Hesses, nenhum na Saxonia. 
E' a essa legislação, porém, escrupulosamente 
applicada no decurso de largo espaço de 
tempo, que se deve a consubstanciaçào desse 
habito com as necessidades mais irresistivel- 
mente sentidas e mais naturalmente obede- 
cidas nas camadas mais pobres da população. 

Estados rtMíírtacos.— Multa, de 4 a 8 francos 
contra os pães, lornando-se progressiva nas 
reincidências, e de 80 a 400 francos contra os 
patrões o fabricantes ;aos indigentes, privação 
temporária de soccorros ; na hypothese de 
recusa obstinada, prisão de 2 dias a 3 mezes. 
Emfim, assiste á autoridade o direito de exi- 
gir o certificado de inslrucção, como clausula 
essencial para a licença de entrar em apren- 
dizagem, ou contrahir casamento. As penas 
contra os patrões, que não enviarem á escola 
os meninos confiados á sua guarda, chegam até 
á privação do direito de receber aprendizes. 

Cantões 5umo5.— Multa: nos ae Zurich, 
Lucerna, Schwytz, Friburgo, Neufchâlel, de 1 
a 8 fr.; ro de Zug, 0,10 c. a 0,20 c. por au- 
sência ; no de Tessino, de 1 a 6 fr.; em 
Berne, alé 106 fr.; em Uri, de 10 a 30 fr.; 
20 fr. no máximo em Vaud. Prisão: em 
Zurich, até 4 dias no Tessino ; de 1 a 4 em 
Zug ; de 2 a 8 em Uri ; de 1 a iO em Friburgo; 
de 1 a 3 em Neufchatel, aggravando-se, nas 
reincidências, até de 4 a 30 dias. 

//a//a.— Neste paiz, onde a obrigação se es- 
tende, duranie as ferias, á frequência das 
escolas de domingo (1), a penalidade ó ex- 



(1) Lefige sull obligo dei istruzione el inentare, 15 ju!. 1877. 
Ari. 7, 
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tremamente módica, redazindo-se unicamente 
a multas, que nâo devem transpor o máximo 
delOfrs. (1) 

Portugal.'-' Exposição dos nomes dos trans- 
gressores á porta da matriz parochiai ; multa 
de um dia de trabalho, ou seu equivalente em 
dinheiro, aggravavel progressivamente até ao 
quádruplo. (Arts. 10—12 da lei de 2 de maio 
de 1878.) 

França."' Segundo a lei de 28 de março de 
1882: ádmoeslaçào; publicação do nome do 
responsável ; applicação das penas policiaes dos 
arts. 4t)3, 479, 480, ele. , do Cod . Pen., en- 
volvendo a multa de 11 a 15 francos e 
prisão até cinco dias. (Arts. 8—14.) 

Inglaterra.— Por cada transgressão, multa, 
no máximo, de 5shillings. ( 33 § 34 Vlct. c. 
75, sec. 74; 36 § 37 Vict. c. 86, scc. 24 ; 39 
§ 40 Vict. c. 79, sec. 12.) 

Eííadoí-í/n/dí)*.— EmNew-York, de 1 dollar, 
n primeira falta ; depois 5 por cada semana, 
até trezi', de ausência. Os industriaes que 
occuparem crianças em horas de aula, incorrem 
em multa até 50 dollars (rs. 100^; lei de 1874) 

No Massachussets, 20 dollars por coiilraven- 
ção. 

Na Califórnia, 20 pela primeira, 20 a 50 pelas 
subsequentes. 

No Vermonl, multa de 10 a 20 dollars. 

No Conneticut, 5 por semana, até treze vezes 
num anno escolar. 

E' vodado aos proprietários de estabeleci- 
mentos rabris, sob pena de multa até 100 
dollars, empregarem creanças menores de 14 
annos, que não tenham frequentado a escola 
tresmezes, pólo menos,no anno. Incumbe-lhes, 
ainda, a obrigação de proverem a que todas as 
pessoas admittidas por elles saibam ler e es- 
crever, e conheçam os elementos de arilh- 
metica. 

No Kansas e no Michigan, 5 a 10 pela 
primeira transgressão ; 10 a 20 pelas outras. 

No New Hampshire 10 pelo primeiro delicto, 
20 pelos seguintes. Contra os patrões as mul- 
tas vão de 20 a 100 dollars. 

No districto de Columbia, multa de 20 dol- 
lars. 

Na Califórnia 50 a 100 dollars (100^ a 
200/f) á primeira contravenção, elevando-se, 
nas reincidências, de 100 a 200 (200^ a 400^). 

Melindroso assumpto é a selecção de um sys- 
tema penal accommodadoa esse delicto, a que 
a consciência publica entre nós ha de ser, por 
algum tempo, bem pouco sensível. 

A suspensão do exercício dos direitos po- 
líticos, adoptada em Portugal, onde aliás 
nunca chegou a ler effectividade, pela lei de 
20 de setembro de 1844, contra os pães, tuto- 
res, ou projectores negligentes na educação 
elementar dos filhos, tutelados, ou protegidos, 
e a incapacidade politica dos analphabetos, in- 
dicada, até entre nações eminentemente demo- 
cráticas, qual a americana, como recurso pre- 



(I) Ibid,, arl. i. 



ferivel ao ensino directamente obrigatório, 
ou concomitantemente com elle ( 1 ), são 
medidas que a comroissào rejeitou in limim, 
alem de tudo o mais pela conveniência de não 
envolver aspirações e repugnancias de par- 
tidos na discussão de uma reforma, que lhes 
deve ser sombranceira. 

A prisão, geralmente admittida nas legis- 
lações allemãs, afflgura-se-nos um meio 
necessário, em certa serie de casos. Nesta 
part?, arredamo-nos do decreto de 19 de 
abril, que prescindiu delia, e acercamo-nos 
do projecto de 1874 ( do Sr. conselheiro João 
Alfredo), o qual adoptava-a contra os pães qae 
recalcitrassem á ordem judicial de remoção 
dos filhos para estabelecimentos de educação, 
onde a recebessem a expensas da familía ne- 
gligente. Uma vez reconhecido, porém, esse 
meio de repressão como legitimo auxiliar do 
ensino obrigatório, e .despresada, portanto, a 
objecção que vè nessa penalidade um attenta- 
do sacrílego contra a santidade da sobernoia 
paterno, acreditamos perfeitamente rasoavel 
estendei -a, não só a essa hypothese, como, 
em proi)orçÕes da mnis benévola modicidade, 
a duas outras, para as quaes não se descobre 
remédio efflcaz senão este. A primeira ó a 
de insolubilidade do infractor, condemnadoa 
multa. Nesta disposição, dolorosa, porque fere 
só aos de menos recursos, obedece o nosso 
substitutivo a uma necessidade fatal em re- 
lação a esses que, destituídos absolutamente de 
bens, nos quaes se effectue a apprehensâo le- 
gal, são invulneráveis no interesse pecuniário 
e, de facto, immunes á multa. Nospaizes 
onde existe a assistência publica organi- 
zada, a denegação dos seus beneficios consti- 
tuo um poderoso freio contra essas infracçõesi 
mais enérgico talvez do que a prisão mesma. 
E' o que se tem verificado em algumas cidades 
belgas, nomeadamente na de Ypres, onde não ha 
analphabetos, graças, em boa parte, á influen- 
cia desse correctivo, estabelecido desde 1525. 
Mas, não dispondo nós de tal recurso, — qual, 
a não ser a prisão,— gual a sancção penal con- 
cebível contra o individuo que não apresente 
meios de satisfazer á condemnação pecuniária, e 
do seio da sua insolvência despreze antecipa- 
damente as comminações pecuniárias da lei? 



íjlj Tho Piug Socioly of l'ppor Toggeuburg (Novembor 
7, 1870> in a memorial presontod by falhe r Klaus, opposed 
obligatory attoadancê atschool, and recommended « eom* 
pioio freedom in matton of taiUiO and ioslracUou»;7ei 
addod. in recognition of popular demand, Ihat intolliijooej 
should bo roquisile to lho etercUo of eitizccsbip. «Suco 
as cannol read prínted and wrítten roattor nor wrile thtir 
name should be placod under guardianthip and di4<^aah- 
fiod from toliog or ontoring into contracU ofany Itind.» 
( Circulars of informal^ of tke Bureau of Eduealion. N. J- 
1879. Pag. H ) Segundo esse», como se yè, dereria esle»- 
dor-se a incapacidade dos analphabetos até ao ponto us 
inhabililal-os para actos civis, como a celebração do con- 
tratos do qualquer género. , 

No Conneticut a lei prira do direito eleitoral 05 anal- 
phabetos. BuUet, de la Soe. de JJg. Compar., n. 3, março 
de 4873, pag. 163. ^^ 

A commis8.^o, que, no parlamento francez, em iwN 

f»ropoz o ensino obrigatório, já tentado, em França, píj* 
ei de 29 frimario anno II, e de que eram membros, oníre 
outros, o« Srs. Rouher, Wollowskl e Barthélemy Saiw m>' 
hire, propoz a suspensSo dos dirdtos civicos, aos pa^' 
remissos em mandaremos filhos á escola. 
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Não a vemos. Depois da hypotbese de insolu- 
bilidade renU apresenta-se ainda a áeinsol- 
fencia por falsa alIegavSo de insolubilidade. 
Esta espécie de frnude tem como resultado 
im^ssibíiitar, ou delongara arrecadação, e, 
mais OQ menos, frustrar a multa, cuja eífica- 
cia depende absolutamente da sua exequibili- 
dade imrocdiata e som apparato nem evasíras 
de processo, mediante simples e terminante 
ordem da autoridade que a ímpoz. Para estes 
dois casos exclusívamenti*, e com as cautelas 
possíveis contra o arbítrio, aceita mos a prisão, 
limitando-a entre o mínimo eo máximo de 24 
i48 horas. 

Ao alvitre, suçírerido pelo projecto do illus- 
ireSr. conselheiro JoAo Alfredo, de invesiiro 
conselho director na attribuivão de punir as 
infracções do dever escolar, preferimos o de 
confiai -a a duas autorídndes singulares em 
primeira e segunda Instancia : o inspector 
eacolar e o inspector geral. 

Naturalmente, emquanto os costumes da po- 
pulação se não amoldarem a est? novo encargo 
legal, mui frequentes hào de ser as infracções. 
Assim tem acontecido em toda a parte. Na 
Prcssía mesma, onde tào profundamenlc ar- 
reigado e íjeneralisado esl;'i o sentimento dessa 
obrl^íaçío, ainda em 1879 se impuzeram, por 
quebra desse preceito, 8.325 multas. (I) Na 
colónia ingleza de Victoria, durante o pri- 
meiro semestre de 1878, se intentaram, por 
violação desta lei, 5.241 processos, proferindo- 
se 4.438 condemnações . ( 2 ) Na cidade de 
Bremen, entre 142.200 habitantes, executa- 
ram-se, em 1878, por ausência ou frequência 
irregnlar da escola, mil oitocentas vinte e uma 
mnltas. ( 3 ) Nada autoriza a crer que as 
transgressões entre nós sejam mais raras. 
Pelo contrario, tudo nos convence de que, 
emqnanto se não radicar, nas varias camadas 
populares, o habito e a convicção da legiti- 
midade dessa imposição legal, teremos de 
lactar com difficuldades ainda mais serias. 
Mas commetter o jul^^^amento dessas in- 
fracções a um corpo collectivo, do func- 
ções gratuitas, e composto de funccionarios 
sobre quem cumulativamente pesem ou- 
tros cargos, é introduzir no gérmen da nova 
insiitalçao um principio de ineflQcacia incor- 
rigível. Poderíamos seriamente imapinar a 
possibilidade de descobrir um conselho di- 
rector, cora bastante tempo, bastante unidade 
de acção, bastante espirito de sacríOcío, para 
examinar e julgar annualmente milhares de 
processos contra os responsáveis pela inassidui- 
dadae infrequencia absoluta dos indivíduos 
de edade escolar ? Decididamente não. Logo, 
para qae a«sancçãa caia certn sobre o infra- 
ctor, para que eaia promptamente, para que 
aio seja frustrada pelo interesse ou pela In- 
differença da autoridade encarregada da fnnc<- 
çao penal, cumpre: i^ simplifícar em extremo 



(1) Ref. of. tkê Commiss. of Bdw. for i879^[>àg. CXC. 
(i)/». pag. CCC. 
(3) Ib. pag. CXC. 



O processo, prevenindo, até onde fôr humana- 
mente exequível, os artifícios da fraude; 2° 
concenlrar a acção em magistrados singulares ; 
3*» remunerar especialmente esse trabalho addi- 
cional . 

A estes três requisitos nos parece haver sa- 
tisfeito a organização delineada no projecto. 

Como quer que seja, porém, e sejam quaes 
forem as modificações que o debate aconselhe, 
nào é admissível que a populosa, patriótica e 
opulenta capital de>te Império continue a estar 
fora do circulo da civilisaçâo moderna, retar- 
dando a consagração legal do deví^r escolar, 
assegurado por garantias da mais efflcaz re- 
pressão. Toca-lhe dar o exemplo ás provindas. 

Hesitaremos diante das resistências? 

Seria pussillanimídade indesculpável. 

« A resistência, é de esperar. Em casos se- 
melhantes, soniprc houve estadistas que repel- 
lissem a idéa de coacção, aíQrmando qut; nào 
assiste ao £stado este direito. Mas, i>\, de um 
lado, só quizermos contar com a boa vontade 
dos cidadãos, e, do outro, esperar que se obte- 
nha primeiro certa educaçjio gemi, o resul- 
tado será (|ue essa prhna educaçwf geral, essa 
boa vontdde nào se manifestarão nunca, e a ro- 
tina durará crtatnente ate á consummaçáo dos 
séculos. Entre esses estadistas, uns consideram 
a educação apenas como luxo dispensável, 
como despeza mediocremente util, que cumpre 
reduzir quanto ser possa. Outros sentem-se 

Sossuidos de admiração pelo estado florescente 
a nossa educação publica. E' sob a direcção 
delles, que ella chegou á sua maravilhosa 
perfeição, Vede-os, pois, extasiados, e tende 
ainda esperanças de capta r-Ihes a annuencia e 
alguma coisa fora do que elles mesmos hajam 
concebido ! Não, nada resta aue esperar desses 
taes... Qual será hoje o Estado, que ponha em 
duvida o seu direito de forçar os cidadãos ao 
serviço militar, de tirar para esse serviço os 
filhos aos pães, bom ou mau grado seu? Toda- 
via, nào é pouco o constranger um moço a 
adoptar, durante muitos annos, um género de 
vida antipathíco ás suas inclinações e cheio, 
muita vez, das mais funestas consequências 
para a sua moralidade, para a sua saúdo e, até, 
para a sua vida. Ora, quanto monta> a par 
dessa, uma coacção salutar, que, completada a 
educação^ restituo a cada um a sua plena 
liberdade, e nào pôde ter senào as melhores 
consequências? Temp3 houve, cm nue era pu- 
ramente facultativo o serviço militar. Mas, 
uma vez demonstrada a insufflciencía dessa 
espécie de recrutamento, nào se hesitou 
em usar dos meios compulsivos ; a necessidade 
impunha-o: fez-se obrigatório o serviçt) mi- 
litar. Si os nossos olhos se abrissem ás ne- 
cessidades instantes da situação actual, st a 
questão do ensino publico se nos impuzosf^e 
como não menos urgente do que a organização 
miiitar> os mossos escrúpulos se desfjiriam por 
si mesmos. Demais, só a primeira geração 
dependeríi de que a constranjam ; recebida a 
educação desejável, ella própria mandará es- 
pontaneamente os filhos a escola. » (l) 



(t) Fichte: Reden an Hii devUche Hatiofi. 
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DA ESCOLA LEIGA 

As relações entre o principio da obrig.^ção 
escolar e a consciência religiosa têm suggerido 
alé hoje aos vários governos quatro soíuriíes 
diversas: 

l.* O ensino religioso professado obrigato- 
riamente, na escola, a todos os alamnos pelo 
instituidor civil. 

2.* O cathecisiuo ensinado, na escola, pelo 
professor, mas facultativamente aos alumnos 
que concorrerem a essa parte do curso. 

3.0 A religião excluída do programma es- 
colar, mas leccionada, no cdiflcio da escola, 
pelos ministros dos differentcs cultos, aos 
alumnos que o quiíerem. 

4.» A instrucçáo religiosa excluída do pro- 
gramma escolar e do edifício escolar. 

Do regimen que subordina a escola aos 
dogmas de uma igreja, a genuína repre- 
sentante é a Hespanha. Victima do fanatismo 
religioso, impregnado, ha tantos séculos, nas 
suas instituições e nos seus costumes, fiel 
á tradição calholica de Carlos V e Fe- 
lippe II, esse paiz , estcrilisado e convul- 
sionado pela influencia clerical, observa ainda 
a concordata de 1851, que assegura ao catho- 
licismo a eternidade de um monopólio exclu- 
sivo sobre a consciência nacional, subjuga o 
Estado aos sagrados cânones, e impõe ao ensino 
publico, desde a escola elementar alé ás facul- 
dades superiores, a mais submissa docilidade 
á hierarchia da igreja romana. (1) Sob essa 
legislação anachronica, o professor é um ser- 
ventuário da sacristia, e a infância escolar 
um rebanho de calhecumeuos do clero. Cohe- 
renle, na deducção das consequências do prin- 
cipio que tira á escola o seu caracter pura- 
mente humano, e reconhece a uma igreJa,como 
encarnação do espirito de Deus, um papel es- 
sencial na elaboração do cada inlelligencia, 
desde a primeira phase da educação que a 
tem de formar, o absolutismo beato e im- 
moral de Isabel II submettia uniformemente 
ao mesmo programma, eavassa liava á mesma 
inspecção — ao programma catholico eá in- 
specção clerical — o ensino publico e o 
ensino particular. 

Ainda restringido ao ensino publico, uma 
vez que esse ensino se imponha aos destituídos 



de recursos para se inscreverem nas escolas 
retribuídas, esse regimen seria a formula mais 
completa da servidão da consciência, o corol- 
lario mais odioso do exclusivismo das religiões 
offlciaes. Proteger uma igreja á custa de con- 
tribuintes que a repellem, é um allentado á 
propriedade; fundar incapacidades politicas 
sobro distincçòes de fé religiosa, é a imposição 
de um stygma á probidade das almas sinceras 
e a decretação de honras publicas a uma hy- 
pocrisia convencional ; obrigar á escola, e 
lazer delia a agencia de propaganda de uma 
seita, é commetter a suprema violência contra 
a humanidade e o direito : é supprimir a fa- 
mília, substituindo a autoridade do pae pela 
supremacia do padre, e asphyxiar á nascença 
a liberdade moral, abolindo a individualidade 
e a consciência, feridas de morte, na creança, 
pela compressão uniforme de um symbolo 
religioso enthronisado na escola. 

Logo, si fizerdes obrigatória a instrucçáo 
elementar, não podeis, sem a mais abominável 
tyrannia, comprehender na parte obrigatória 
do seu programma a lição de dogma. 

A força das influencias ultramontanas, na- 
quelle paiz, não permittiuque, na tentativa de 
reforma iniciada pelo governo em 1876, o il- 
limitadamente sustada em 1878, se respeiUsse 
esse principio cardeal de direito. Ainda nesse 
projecto se dispunha : * La dotrina católica 
es parte csencial de la ensenanza y educacion 
en las escuelas de primeras leiras. » (1) Ver- 
dade seja que se accrescentava logo após : 
• Podran fundar- se escuelas especiales des- 
tinadas a los hijos de los que profesen cu tos 
disidentes. » Esta concessão, porém, que alias 
se inculca em nome da tolerância religiosa, 
encerra em si, sob mesquinhas attenuantes, o 
principio da separação theologica e do mono- 
pólio clerical. Uma de duas, realmente : ou a 
autorização de crear essas escolas, reservadas 
aos dissidentes, endereça-se ao Estado, e esse 
alvitre não satisfaz nem o c^tholicisrao, que 
veria nessa distribuição dos subsidies offlciaes 
entre orthodoxos e heterodoxos a mais con- 
summada expressão da indifferença religiosa, 
professada praticamente pelo governo, nem ao 
espirito liberal desta idade, que repelle essas 
demarcações de seita, abertas desde a escola, 



(1) Art. 1.0 La rcligion católica apostólica romana, 
que coii oxclasion de qualquiora otro culto continua 
Hiondo la unlca do la nacion espanola, se couservarú 
siempre an los dominios de S. M. C. con iodes los de- 
roebos y prúrogatiyas do que dobo gozar, segun h l^y de 
Dios y lo despuesto por los sagrados cânones, 

Art. t.<* En su consocuencii, la instruccion en las uni- 
versidadeSf colégios^ seminários y cscuehs publicas ó privada- 
de qual^uiera clasCi será em toio conforme à la doctrin« 
do Ia mlsma roligion católica ; y a este fin non se pondrá 
impedimento alguno a los obispos y demâs prelados dio- 
cesanos eneargados por su ministério de vehr sobre Ia 
pureza do la doctrina do la Te y do las costumbre?, y 
sobro Ia educacion re'igio$a de Ia juventud, en el ejer- 
eirio de este cargo, aun en las escuelas publicas {Con- 
cordato celebrado entre S, S. el SumoPontifíce Pio JXy S. 
M. C, doila Isabel II.) 



(1) Projecto de bases presentado a las cortes por el Sr. Mi- 
nistro de Fomento, Conde de Toreno, en 29 de Diciembre u 
1876 para la formadon de la ley de Instruccion puoMa o^ 
acuerdo eon el consejo de Instruccion pública. Base ^'l^' 
Quanto ao ensino secundário, porém, o projocio d? "* 
forma rompia com a concordata de 1831, "<>**<' /''V*^' 
« La religion y la moral católicas so compronderàn eo 
la segunda enseiíanza ; pêro los hijos de los que F<^/"" 
religion dinintif prévia declaraeion do V^ P»"^;,;", 
tendráa obligacion de asistir a la clase de la resR»*";* 
asignatura. » Adoptando as idéas da proposta "«'disi* 
riaí, a commlssSo do congresso dos doputados lunu»- 
mentaTa-o assim : * Gonsecuencía ineludiblo de ia ww- 
rancia religiosa establecida en Ia conslitucion y ^^.rv 
ceptuarse que la doctrina católica sea parle wençiai «j^ 
la ensenanza de primeras letras es consentir quo 'J^ j 
sídenles dei culto católico puodan crear «*c"<*'*,* ^P ' o., 
los para elos, sin que por esto les sea licita la F"': 
ganda. Del propio modo, y comprendióndose o"'" „| 
asignaturas de ía seijunda ensenanza la roligion y "l"^ ' 
ha «Ido necesario conceder á los disidentes •* '"•P^IJ 
de asisUr á la respectiva clase. » Dietamcn de ix de Jaay 
de i877. 
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em sulcos indeléveis» pelas primeiras impres- 
sões da vida social» entre almas que ella mais 
tarde reunirá no seio do mesmo ambiente 
moral e politico ; ou» como o declara a com- 
missSo parlamentar» o que aquella clausula 
contém, é uma simples faculdade, líberalísada 
á iniciativa particular, e» assim está longe de 
corresponder aos deveres do Estado, que os in- 
fringe nâo proporcionando a lodos os cidadãos 
a instrucção elementar, quo de todos exige. 

A reforma hespanhola, portanto, que, to- 
davia, ainda assim, irritou contra si as mais 
ardentes hostilidades ultramontanas, estaria, 
si chegasse a se realizar, fora deste século, 
cuja tendência perseverante e crescente é a 
completa secularisação da escola popular. 

Ao segundo, d'entre os quatro systemas 
discriminados no começo deste capitulo, 
passamos agora. Neste sentido pendem os 
povos habitualmente menos progressistas ; e 
para esse alvo converge, com outras mais 
adeantadas, a combinação que,- não se atre- 
vendo ainda a desmembrar do programma da 
escola a doutrina religiosa, dispensa de fre- 
quentarem- n*a 05 dissidentes. 

Este era ainda, antes das ultimas reformas, 
o estado da legislação em alguns cantões suis- 
SOS. Assim no de Friburgo, um acto de 2Ô de 
novembro de 1874 estatuo : « Aos íilumnos 
« que professarem o culto do município ou 
« do circulo escolar, ó obrigatória a frequen- 
«cia do ensino religioso, salvo se os pães 

• tiverem declarado ao presidente 'Ida com- 
«missão local aventado de os eximirem. » 
(Ari. 21.) No dri Vaud, a lei de 21 de janeiro 
de 1863 prescreve : « A requerimento ex- 

< presso dos pães, pôde a commissão das escolas 
'dispensar os discipuis de frequentarem o en- 
« sino religioso; cabendo recurso para a re- 
« partição de instrucçào publica e cultos. > 
(Art. 20.) No de Berne, a lei de 8 de março 
de 1870 determina : « Nas escolas catbolícas 

• osalnmnos reformados e, nas escolas ne- 

< formadas, os alumnos catholicos têm dispensa 

• de assistir ao ensino religioso. Esta mesma 

• disposição applica-so aos que não pertencerem 

• a nenhuma das duas confissões nacionaes. » 
(.4rl. ll.)(l) 

A lei italiana de 13 de novembro do 1859, 
que vigorou até ha três annos, ligava o ensino 
religioso á instrucção elementar. Mas a lei 
actual, promulgada em 15 de julho de 1877, 
o excluiu (art. 2) do programma obrigatório 
nas aulas do primeiras leliras.» Pareceu-nos », 
disse a commisssão da camará dos deputados^ 

• que o ensino do cathecismo devia cessar de ser 
obrigatório. A oommissào, todavia, tem por 
conveniente declarar que fica aos municípios 
a liberdade absoluta de mantelo, ou não, nas 
respectivas escolas; mas sò seguirão essa 
parte do curso, os que a qmzerem' aproveitar, 
conservando-se esse ensino completa niente dis- 
tincto do dos outros assumptos. > 

Fez especial conta do exemplo da Itália, neste 
assumpto, o illustradosr. ministro do império, 
no seu discurso de 22 de julho deste anno. 
S. Ex. professa a opinião que liga necessa- 



(I) 



V. pags. 84»85 deste parecer. 
11 



riamente o ensino religioso ao programma 
escolar. O zelo de crente levou-o á iliusão» em 
que cahiu» invocando em apoio dos seus sen- 
timentos o exemplo dos EstadosUnidos e da 
Suissa ; erro que a seu tempo demonstrare- 
mos. Das suas palavras, porém, collige-se 
attribuir o nobre senador, a esse respeito, 
não menor importância á autoridade da 
Itália. Entretanto, como, com razão, observa 
Pécaut, o autor a cujas duas collecç5es de 
tartas e artigos fugitivos se arrima S. Ex.» 
a Itália < neste ponto delicado» se acha em 
estado de crise e transição. » (1) Logo, na- 
turaes são nas suas leis certos resquícios de 
intolerância e clericalismo ; e não ó nas ins- 
tituições em que ell^ se approxime do passa- 
do, mas nas em que se avizinhe das idéas 
progressistas, que o seu exemplo pôde con- 
correr para a demonstração do caracter liberal 
de uma reforma do ensino. Inclinado aos prin- 
cípios modernos, esse exemplo aproveitaria 
consideravelmente á justíQcaçào do nosso pro- 
jecto; attemperado, porém, ás pretençoes ec- 
clesiasticas, nenhuma còr liberal daria á 
solução illiberai e nada conciliadora que S. Ex. 
gaba. Ora, para qual dos lados pende esse 
exemplo? 

Deante do art. 2 da lei de 1877 varias muni- 
cipalidades (S. Ex. encontral-o-ha no mesmo 
escriptor, a que se firma) t tivoram-se por 
autorizadas a eliminar do programma das 
suas escolas o ensino religioso, deixando-o á 
discrição das famílias. » (2) E' certo que a 
ortbodoxia representou, e a reclamação me- 
receu deferida, resolvendo o governo que 
* a lei especial de 1877 não podia prevalecer 
contra a formal disposição da lei geral ou 
orgânica de 185'9. » (3) 

Esta decisão officiai, porém, não passa do 
uma capitulação do governo perante as exi- 
gências de uma sociedade profundamente 
imbuída nos hábitos de uma educação tradi- 
cionalmente ultramontana. Duas razões con- 
vencem da procedência deste juizo. A pri- 
meira é a linguagem da commissão auctora 
da lei, consignando, nas supracitadas pa- 
lavras, que ficava aos municípios o arbítrio 
absoluto de manterem, ou não, como parte do 
programma escolar a instrucção religiosa. 
Reforçam, em segundo logar, esta opinião as 
« excepções » de que dá noticia o próprio 
Pécaut. Porelle se sabe que» nas cidades, 
como Bolonha, «onde as famílias não pro- 
testaram, continua -se a deixar a religião fora 
dos pwgrammas e do horário das aulas». (4) 
Si fosse de preceito legislativo a inclusão dó 
cathecismo no quadro do ensino, a conse- 
quência seria mantcl-o uniformemente no 
programma de todas as escolas, agradasse, ou 
desagradasse embora a opinião das localidades. 

Ainda prescindindo, porém» desta verill- 
cação , remanescem , todavia , dois traços 
decisivos contra a physionomia de religio- 



(I) Félix PécACT : Deux móis »k inHion en Ilalle. 'Paris, 
ISSOi, pag. 112. 
í2) PÉCACT : Op. cit., pafr. 103. 
(3) Ibid. 
(i) Ibid, 
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sidade, qae S. Ex. sappõe: i.^ < A instracção 
religiosa não coatribue mais, como os oatros 
ramos do ensino elementar, para fornecer os 
pontos ou notas^ de que depende a promoção 
annual dos alumnos de uma classe para a 
superior. » (i)-"2.* Depois da lei do 1877, a 
instrucção religiosa, que d'antes se estendia a 
todos os discípulos, cujos pães expressamente 
a não repellissem, passou, ao menos nas capi- 
tães, a não se dar senão áquelles cujos pães a 
sollicitem. (2) Di primeira destas duas feições 
resulta que o cathecismo alli constituo apenas 
um accessorio excrescenlo ao curso escolar. 
Da segunda cvidencia-se que a abstenção do 
ensino religioso vem a ser a regra geral, pre- 
supposla pelo legislador,— uma vez que nao é 
a dispensa desse ensino o que se outorga a 
quem a requer, mas a concessão delle o que 
se liberalisa a quem o pede. 

Como quer que seja, porém , o facto é que, 
em geral, é o mestre, ou a mestra, quem ensina 
o cathecismo nas escolas itallaoas ; e esta cír- 
cumstancia, no presumir dos que pensam 
comoS. Ex.,ó concludente. Bem completo, 
porém, se mostra, ainda aqui, o seu engano. 
Entre as grandes cidades de Itália^ melhor 
guia na averiguação deste facto social do que 
a massa grosseira das populações ruraes, umas 
confiam ao instituidor leigo esta parte do en- 
sino ; mas] outras, exonerando-o desse en- 
cargo, o entregam aos ministros espirituaes. 
Ora, destes dois alvitres, o que exprime alli 
um pensamento de desconfiança contra a influ- 
encia da igreja, é precisamente o primeiro, 
aquelle que o nobre ministro preconísa ; 
emquanto o outro, o adoptado pela re- 
forma, é exactamente o que representa um 
sentimento de cordialidade da maioria secular 
para com o clero. Procurando, para o demons- 
trar, um documento insuspeito a S. Ex., tras- 
ladaremos as palavras de Pécaut : • Em certas 
cidades, onde se encontram como que em pé de 
guerra, ou de systematica desconfiança entre si, 
a igreja e o Estado, os curas não são incum- 
bidos nem de fiscalisar as lições, nem de com- 
partir nos exames : tal o que se dá em Roma. 
Alhures, por exemplo em Florença, a auto- 
ridade municipal e a autoridade ecciesiastica 
admittem amigavelmente um accòrdo, que, 
na Bélgica e na França, se reprova como es- 
candaloso : A RELIGIÃO NÃO FAZ PARTE DO PRO- 
GRAMMA ; NADA TÊM QUE VER COM ELLA OS MES- 
TRES ; mas, nos sabbados de tarde, concluída 
a aula, o cura da parochia, ou, em soa falta, 
algum ecciesiastico, delegado seu, vem dar, 
na escola, a lição de relíffião a todos os me- 
ninos que desejem assistir. * (3) 

Assim que a realidade é diametralmente 
contraria á persuasão do nobre ministro. 

Em summa, na situação legal e efi^ectíva da 
Itália, as características que a definem, vêm 
a ser : 

i.» A coexistência, frente á frente, das duas 



(1) PéciUT: Op. eU., pag. 105. 
(i) Op, eit., pag. 106. 
(3)/6W.,pâgi.l05-6. 



soluções oppostas : o ensino religioso índoido 
no programma e commetlído ao mestre ; o 
ensiao religioso excluído da escola e encar- 
regado ao padre. 

2.» A primeira dessas duas soluções, a que 
o nobre ministro inculca por orthodoxa, pre- 
valece nas capitães onda são hostis as mu- 
tuas disposições entre o clero e a sociedade 
secular ; a outra, a nossa, a que o nobre mi- 
nistro condemna por irreligiosa, prepondera 
nas capitães onde se entende, e harmonisa o 
século com a iíjreja. 

Nem é tudo. 

Na Itália os estadistas esclarecidameote li- 
beraes inclinam-se vivamente para o re^imeo 
da escola leiga, que a lei de 1877, a que já nos 
referimos, ainda não realiza francamente, (i) 
Já na discussão da lei Scialoja, em 1874, Cai- 
rolí propunha esta emenda : « Fica aos muni- 
cípios o direito de abolirem nas escolas o ensino 
religioso •- e, deduzindo da separação entre a 
igreja e o Estado um argumento decisivo, per- 
guntava : « Como é possível manter ainda, 
nas escolas, o ensino religioso ? Em |jresença 
do Estado não ha crentes, senão só cidadãos. 
Devia-se substituir o cathecismo catholico por 
um manual da moral commum. O cathecismo 
assombra os meninos com a descripção do in- 
ferno. O honrado Cantoni dizia o anno passa- 
do que a moral da igreja romana é contraria 
aos princípios fundamentaes do Estado. No 
evangelho se deparam máximas de amor e ca» 
ridade ; mas o cathecismo da igreja romana só 
se impõe pela violência. Fique o cathecismo 
ás igrejas e ás famílias.» 

Os estadistas que mais conciliadoramente 
encaram a questão religiosa, não pensam de 
outro modo. Minghetti, por exemplo, qao al- 
meja a separação jurídica do Estado e da 
igreja, não como acto de guerra e inimizade 
entre elies, mas, pelo contrario, « como meio 
de reviver o sentimento religioso », sustenta 

3ue < o Estado não deve ensinar o cathecismo»; 
efíne o seu papel como consistente em «faier 
respeitar pelos mestres a religião em geral e 
cada confissão em particular >; p^ em relevo a 
incompetência religiosa do instituidor secular, 
apontando para o < ensino dogmático, mas^de 
má vontade, material, hesitante, incapaz de 
fallar nem á inielligencia, nem ao coração >, 
que se recebe nas escolas sob o nome de dou- 
trina; defende, emflm, a neutralidade da escola 
como « homenagem tributada ás idéas e aos 
sentimentos de família, como expressão de 
respeito á liberdade individual*, (i) 
Passemos a outros paizes. 
No Canadá as creanças não podem ser con- 
strangidas, sem annuencia dos pães, a ler oa 
ouvir excerptos de livros religiosos, e parti- 
cipar de exercicíos de devoção, quaesquer qae 
forem, devendo, porém, dirigir-se em com- 



(1) Entrotaoto, da capital do reino, praticam«nte o ri- 
gimon é o da lai belga de 1879. Litrlitb : Lttres ntol^' 
pag. 231. 

(1) L. MiNOHBTTi: VE^tU ft CE^glUe (Irad. P»r ^• 
Borguet, Paris, 1891 ), pags. 1SS-130. 
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mam a toda a exposição^ feita pelo preceptor, 
dos princípios geraes de moralidade exten- 
siros a toaos os cultos. 

Na ilha do Príncipe Eduardo, uma das pro- 
víncias dos dominíos americanos da Inglaterra, 
a ínstrucçào ministrada nas escolas foi sempre 
estranha aos credos particulares de todos os 
cultos. A reforma escolar de 1877 (Public 
Sehools Act) abrogou todas as leis existentes 
acerca desse assumpto ; mas no tocante ás re- 
lações entre o culto e a escola não innovou 
absolutamente nada. (1) 

Análoga é a síluaçSo em outra dependência 
da coroa ingleza neste continente, o Novo 
Brusnwíck, onde, a despeito das enérgicas re- 
clamações dos catholicos romanos, exigindo 
escolas privativamente adaptadas ao seu credo 
religioso (separate sehools), subsiste, ninda 
hoje, á sombra da lei de 1871, o regímen da 
escola eoromum, sem distincçt^es confissio- 
naes. (2) 

Portugal mesmo, onde as idóas não costu- 
mam vingar, senão com essa morosidade que 
parecemos ter-Ihe herdado,cedeujá, em parte, 
ao movimento gue tende a generalisar por 
todos os paizes livres a escola leiga. De feito, 
com quanto, perante a lei de 2 de maio de 1878, 
os exercícios de doutrina christa sejam ele- 
mentos integrantes do ensino nos cursos pri- 
mários, oarl. 2, paragrapho único, desobriga 
os alumnos, que professarem outras religiões, 
de seguirem essa parte do programma. 

O decreto de 19 de abril inaugura entre 
nós o mesmo regimen, estatuindo, no art. 4o 
$1»: < Os alumnos acatbolicos não $ão obri- 
gados a frequentar a aula de instrucção reii- 
eíosa, que por isso deverá eíTectuar-se em dias 
deteroimados da semana e sempre antes ou 
depois das horas destinadas ao ensino das 
outras disciplinas.» 

Pareceu, jporém, á commissão não existir 
motivo nenhum, para não darmos um passo 
mais adeante, instituindo a escola simples- 
mente leiga, sem, todavia, excluir das casas 
escolares o ensino religioso, professado, fora 
e sem prejuízo da aula, pelos representantes 
década confissão. 

Si ha influencia religiosa, a que a escola 
popular deva inestimáveis serviços, ó a do 
protestantismo ; porquanto « a verdade está em 
que do protestantismo ó filho o ensino primá- 
rio, onde quer que se estabeleceu antes deste 
século » (3) ; e esse c zelo pela instrucção po- 
pular, esse desejo de saber, derramado por 
todas as classes da sociedade, essa elevada 
cultura íntellectual, esse espirito de investi- 
gação que permilte penetrar livremente no 
vasto domínio da sciencia, tôm sido singular- 
mente auxiliados pela revolução religiosa do 



(1) « Aceordinf to tbe law of tbo prorioce, the STstem 
of eaaeatíon had always beon non—sectarian. » A. Todd : 
PariUtmentary aovemmm in the BnM Oolonies (LODdoD, 
i880), pags. 350-51. 

(I) Op. eit., pags. 346— 3S0. 

<3) M . Baii& : Qu^pies mHs sêr tinrtr, piM, $n Frãnee, 
pag. 13. 



século XVI. > (1) Comtudo, nos próprios 
paizes reformados o ensino religioso vae per- 
dendo acceleradamente o terreno que occupa- 
va na instrucção elementar. Assim^ na Prússia, 
após os debates de uma commissão congrega- 
da, em Berlim, pelo ministro da instrucção 
publica, Falk, para examinar varias questões 
escolares, os regulamentos de 15 de outubro 
de 1872 diminuiram o tempo consagrado ás 
matérias concernentes á fé, reduzindo-o de 6 
a 4 ou 5 horas por semana, e duplicando o es- 
paço dedicado ao ensino scientifico, que 
se elevou de 3 a 6 horas. 

O movimento de secularisação do ensino 
cresce, pois, sensivelmente na Prússia, re- 
velando-se por symptomas irrefragaveis. Em 
consequência dos mal definidos termos do art. 
24, no regulamento de 31 de janeiro de 1850, 
a inspecção escolar, aXò ha dez annos, estava 
de ordinário nas mãos do clero. Mas < nestes 
últimos tempos, já não se considera salutar a 
influencia ecclesiastica na direcção da es- 
cola > (2) ; o a esta alteração no sentimento 
publico se deve a clausula supplementar, de 
11 de março de 1878, ao art. 23, a qual confere 
exclusivamente ao Estado a inspecção de to- 
das as escolas publicas e particulares, orga- 
nizando -a tão somente de serventuários do 
governo. (3) Não precisamos encarecer a alta 
significação desta medida. 

Certamente entra alll no programma das 
escolas o ensino religioso, distribuído peio 
professor. Esse ensino religioso, porém, cír- 
cumscreve-se ás idéas fundamentaes da crença 
christã e á explicação da Bíblia, encaminhada 
ao fim de habilitar o alumno a ler, e inter» 
pretar, sem auxilio estranho, as Santas Es» 
cripturas. (4) Como se vô, pois, o que alli se 
estabelece, é a preparação oos espíritos para 
esse contacto pessoal, directo com os textos das 
sagradas lettras, é o principio protestante do 
livre exame, introduzido em gérmen na escola 
popular. Ha, porventura, algum ponto com- 
mum entre essa educação do espirito na 
liberdade, applicada ao estudo independente 
dos documentos bíblicos, e as formulas sectá- 
rias, exclusivistas, inflexíveis do cathecísmo 
a que o Sr. ministro do império se desvanece 
de ter submeuido as escolas publicas do Ceará? 
Ninguém o admittirá,— tanto mais quanto a 
legislação prussiana positivamente determina 
< que se evite com cuidado todo o ensino formal 
de noções religiosas > . (5) 

No grão ducado de Baden, sob o impulso 
que, determinando a lei actual, tirou ao clero 



(1) HippBAo: Vinstr, pnhl, en AUimagne» pag. 30. 

(3) « Io those dayi eee'ofiai tical ioflaonce is do longer 
considered adrantageoas íd the managcinent of sehooli». 
Tk€ Edvcational Code of thê Prussian Nation in itt preunt 
form. (LondoD, 1879), pag. S. 

(3) 16., pag. 3. 

(4) « Tbe object of religious teaebing sboald be to 
lead the ebildren to a right UDdersUnding of Holy 
Seriptare... in order to enable tb«m to raad the bible 
for themselTOs...» Ib^ pag. 9. 

(5) « Formal rtUaioui insinuton tkouU bo cartfuUjf 
avoided, » Ib., pag. 10. 
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.1 inspecção do ensino, < grande numero de 
cidadãos illustrados e rccommendaveis soli- 
citaram do governo que eliminasse das escolas 
primarias todo o caracter coníissíonal, fun- 
di ndo-as n*uma sé classe, de onde se excluísse 
de todo o ensino religioso, e aonde, por conse- 
guinte, os pães de familias de qualquer re- 
ligião pudessem mandar os filhos» . (i) E' que, 
á medida que a religião vae deixando ás insti- 
tuições civis o seu domínio natural, estende- 
se rapidamente no espírito humano a com- 
prehensão desta verdade, assentada pelo gran- 
de reformador do christianismo : < Ainda 
quando não existisse céo, nem inferno, ne- 
cessário seria crear escolas, para as coisas 
deste mundo.» (2) 

A Áustria encerra em si um dos mais so- 
lemnes exemplos da acção incomparavelmente 
perniciosa da influencia ultramontana no 
desenvolvimento escolar. Em 1861, com 35 
milhões de habitantes, possuía ella apenas 
30.000 escolas primarias. A Prússia, sua 
vizinha, para 17.500.000 almas, isto é, metade 
da população austríaca, dispunha de 27.000 
escolas elementares. A Suissa, na mesma 
época, habitada por 2.500.000 indivíduos, 
apresentava 7.000 escolas. Para se lhe igua- 
lar, a Áustria deveria ter, pois, quasi 150 ^/o 
mais. Dest*arte havia neste paiz uma escola por 
1.170 habitantes, ao passo que na Prússia era 
uma por 650 e na confederação helvética uma 
por 450. Desde 1855, como se demonstrou, 
annos depois, no parlamento, o ensino entrou 
a recuar notavelmente : verdade proclamada 
em 1867, pelos 2.000 professores reunidos 
em congresso na capital do Império. Nessa 
extraordinária assembléa, um educador da mo- 
cidade, o director Róhler qualíOcou de « es- 
tábulos de Augías > isso que alli se honrava 
com o nome de instrucçào primaria. « Urge, 
elamou-se então, < banir o ensino confissional, 
que pertence ao domínio do clero.» Mais 
tarde, na discussão da reforma, o relator 
dacommíssão da camará dos deputados disse: 
< Carecemos de uma transformação radical. 
Quizeram fazer da escola um instrumento de 
servidão: convertamolanós em um meio de 
emancipação, tornemol-a o fundamento da 
liberdaae. » (3) 

Laveleye, com a clareza e a exactidão ordi- 
nárias nos seus escriptos, pinta a reacção que 
âe desenvolveu no domínio da educação po- 
pular, e qualifica n^alguns traços a reforma. 
Não esqueçamos que se trata da Áustria, ultra- 
montanisada e jesuilisada pelas mais poderosas 
influencias clericaes. E' nesse paiz que as 
novas instituições se caracterisam assim: t a 
escola promoverá, nas creanças, o sentimento 
moral e religioso, mas sem que por este mo- 
tivo se conceda aos ministros do culto do- 
minante a direcção do ensino, — primeira- 



U) HipPEAC: Op. cit., pag. 33. 

(2) LoToiRo: Libellas de instiluendis pueris; maginra- 
l^bus (t senatoribus civitatum Germaniae. 

(3) E. LáVBLETB: La Prasso el rAutricho depais Sado wa 
vParis, 1870), tom. II, pag. 42V,4SI5, 426, 427. 430, 435. 



mente, porque fora desconhecer os direitos 
dos dissidentes, — em segundo logar, porque 
o clero poderia ser infenso aos princípios fan- 
damentaes do Estado. Para solver este grave 
e melindroso problema, cabe, pois, imitar o 
que, com tão excellente resultado, se pratica 
na Hollanda e nos Estados Unidos : deixar aos 
ministros de cada crença o encargo de pro- 
pagar a instrucção peculiar a cada culto, 
incumbindo o mestre primário de influirá 
alma do menino o amor de Deus e da justiça, 
a caridade, todas as virtudes convenientes no 
homem e no cidadão.* (1) 

A reorganização do ensino, no império aus- 
tríaco, obedeceu a essa corrente liberal. • Onde 
não houf9er ministro algum do culto, que possa 
dar o ensino religioso*', estatuo a nova lei, < é 
permittido incumbir o mestre, annuíndo a 
autoridade ecciesíastica, de cooperar no ensino 
religioso, quanto aos meninos filiados á sua 
confissão.» (2) 

Por parles: 

« Quanto aos alumnos pertencentes á sm 
confissão. » Logo, dispensados estão do ensino 
religioso os alumnos que nào pertencem á fé 
do instituidor. O ensino religioso é, pois, fa- 
cultativo. 

« Onde não houver ministro algum do culto», 
permitte-se confiar essa incumbência ao 
mestre secular. Logo, nSo se reconhece ao 
mestre secular a competência de ensinar re- 
ligião, —salvo ( como o menos ruim de dous 
males) o caso de necessidade excepcional: 
falta absoluta de padres. 

Assim, ahi temos, na própria Áustria mal 
redempla da concordata, alguma coisa su- 
perior á solução liberal que se propõe ao 
Brazil. 

A situação do direito federal na Suissa, não 
n'a poderemos descrever melhor do que dei- 
xando a palavra a uma das autoridades mais 
preeminentes na representação internacional 
dos seus interesses. Referímo-nos ao cônsul 
geral dessa confederação nos Estados- Unidos, 
que, perante a National Education Association, 
se enunciava assim em 1879 : « Para que não 
subsistisse duvida quanto a saber a quem 
loca a educação religiosa das creanças, uma 
vez que, na sua secção segunda, oart. XXYH 
da constituição federal (3) exige a completa se- 
cularisação do systema de ensino publico, a 
secção 2* do art. XLIX confia explicilamenie 
aos pães e tutores a instrucção religiosa dos 
menores de 16 annos ; e, para que nessa ins- 
trucção nào haja interferência alheia, a 
secção 4* do art. XXVil assegura a todos os 
indivíduos inscríptos nas escolas publicas li- 
berdade plena de fé c consciência : porquanto 



(!) 76., pap. 433—4. 



(i) Buisson: Rapport sur finstructlm primairc à 1'ejepú- 
sitiou universelle de Vienne cu i873. Ouvr, publ. sous /f^ 
auspiees dti ministère de linsír. vubl. (Paris, Imprim. 
Nal. MDGCCLXXV), patr. 4i4. 

(3) Eis os termos dossc prcceilo da eonsliluiçlo siiissa, 
adoptada oní 1874 (19 do abril): « Sorâo accossiveis á* 
pessoas de todos os crodos as escola; pabliras ; sem 
offensa da sua fé religiosa e da liberdade da sua con- 
srioncia.» 
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nao é só no clero e nas ordens religiosas, senão 
também» e freqnentes vezes, entre os adeptos 
enthusiastas de systemase escolas scíentííicas, 
qae se encontra o fanatismo (bigotry),i^ 

Reconhecido este facto, importava cohibir os 
excessos de zôlo assim entre a gente da igreja 
como entre os incrédulos, c O resultado é 
que os meninos de todos os credos podem cur- 
sar, na Suissa, as escolas publicas, qualquer 
que seja a profissão de fé dos mestres, ou a 
crença dominante nas respectivas municipali- 
dades. Durante o curso regular do ensino, 
cujo programma ó submettído á inspecção 
federal, não se admíttem livros de doutrina, 
oa lições de dogma. Não se impede, todavia, 
pe se ministre a instrucção religiosa nos 
edificíos escolares, comtanto que não encon- 
tre com o andamento diário das disciplinas 
leigas, — por outra, comtanto que seja an- 
terior ou posterior ás horas de aula, sendo 
então facultativo o comparecimento. Verdade é 
qoe, em um paiz como a Suissa, algum tempo 
se requer, para que a população de todos os 
sities se adapte completamente a essa nova or- 
dem de coisas ; mas no seu conjuncto os vários 
cantões elaboram as sims leis, e reformam os seus 
costumes, moldando-os pelo direito federal, cuja 
influencia, suppõe-se que tenderá antes a vivifi- 
car, do ^ a amortecer, a educação reli- 
giosa. » f 1 ) 

O resultado e o pensamento das novas insli- 
taíções constitucionaes, que Hitz esboça nesses 
traços, é separar, como duas func^^s dis- 
tinctasy o magistério religioso e o magistério 
leigo, os quaes, comquanto Pnão se prohiba 
reanirem-se em uma só pessoa, hão de, por 
virtude inevitável dessa delimitação legal, 
approximar-se progressivamente de uma se- 
paração absoluta, que concentre no sacerdócio 
o que toca ás igrejas, circumscrevendo o papel 
do mestre ás disciplinas puramente hu- 
manas. 

Deste ultimo facto, até, já antes dessa im- 
portante alteração do pacto federal, davam 
cópia alguns cantões suissos. 

No de Genebra, por exemplo, a lei cantonal 
de 19 de outubro de 1872, riscara do program- 
ma de ensino elementar, nos estabelecimentos 
públicos a lição das coisas sagradas. 

Idêntico alvitre adoptara o de Berne em 1873 
(2) ; e já antes ode Zurich em 1859, o de Thur- 
govia em 1859, o de Baziléa Campanha desde 
1839. 

No de Neufchâtel a lei de 17 de maio de 
1872 tornou « facultativo » o ensino religioso, 
ordenando que seria distribuído á vontade e 
escolha das familias ( art. 18) ; incumbindo 
as eommíssões de educação de aprazarem -lhe 
hora, e proverem a que o programma escolar 
deixe tempo, antes ou depois das lições, em 
occasião conveniente^ durante o dia, para esse 
fim ( art. i9 ) • determinando que as casas de 
escola flcam < de direito * á disposição de todos 
os cultos para a instrucção religiosa ( art. 20 ) ; 
emfim, assentando que « nem o Estado, nem 

(1 ) Circul. of informal . of the Bureau of Education. 
^. 2—1879. First teuion : February 4. Pag. 16. 
(2) V. pa^. 81 desto parecer. 



as communas ou municípios subvencionarão 
escolas confissionaes >. ( Art. 4. ) 

Eis como a respeito da questão se enunciava 
a exposição de motivos, que precedia o pro- 
jecto de lei: « Organizada pelo novo systema, 
a escola ainda melhor corresponderá ao seu 
ideal, que consiste em preparar gerações me- 
lhores e mais fortes, educadas nos princípios 
de verdadeira fraternidade e instruídas na 
serena convicção de que o derradeiro fim do 
homem deve sobrepairar muito acima das mes- 
quinhas ri validades confissionaes... Â escola 
publica ha de ser, não condssional, mas 
christã, na mais ampla accepção da palavra ; 
a saber: o mestre não deve cingír-se a dar aos 
seus discípulos áridos rudimentos das scien- 
cias; convém que se esforce por lhes aífeiçoar 
o coração a todas as coisas bellas, boas, moraes. 
Bastantes pontos ha, felizmente, communs 
a todas as confissões religiosas, como a crença 
em um só Deus, os princípios eternos da 
moral e essa virtude suprema do christianís- 
mo, a caridade, para que não se sinta embara- 
çado o professor primário á míngua de recur- 
sos educativos. > 

Na Hol landa a applicação da escola leiga 
já conta 76 annos. £ncetou-a a lei de 1806 ; e 
da sua bemfazeja influencia temos dois teste- 
munhos insuspeitos e cabaes. O primeiro é o 
de Guvier, em 1811. « Ser-nos-hia custoso 
traduzir o effeito >, dizia esse sábio < que 
produziu em nós a primeira escola primaria, 
onde entrámos na Hollanda. O simples aspecto 
dessa escola causava-nos agradável espanto ; 
depois que lhe discernimos os pormenores, 
não nos pudemos furtar a uma verdadeira 
emoção. > Vinte e cinco annos depois Gousín 
experimentava as mesmas impressões ; e é de 
uma penna desfavorável, como a delle, á se- 
cularisação do ensino elementar que cahiu, 
em 1836, um attestado solemne em favor dos 
resultados excellentes dessa instituição. Su- 
perintendia, ainda a esse tempo, a execução 
da fecunda reforma de 1806 o ancião a que ella 
se devia, M. van den Ende ; e o philosopho 
francez não pôde conter-se, que não repro- 
duzisse, acerca da escola inconnssíonal, as ex- 
pressões memoráveis dessa grande autoridade. 
« Sim >, dissera elle, < as escolas primarias 
devem ser em geral chrístãs, mas nem picotes- 
tantes, nem catholicas. Não hão áe pertencer 
particularmente a nenhum culto, nem ensinar 
dogma algum positivo. Cumpre que a escola 
popular se abra ao povo inteiro . » 

A lei de 13 de agosto de 1857 consolidou, e 
accentuou os princípios do acto fundamental 
que a precedera cincoenta e um annos. c Em 
cada município >, decretava ella, « se profes- 
sará o ensino primário em escolas publicas, 
tantas quantas sejam mister ás necessidades 
da população, e nelias serão admíttídos, 
sem dífferença, os meninos de todas as 
communhões. A instrucção servirá para 
desenvolver as virtudes sociaes e chrístãs. 
Os professores são obrigados a abster^se de 
obrar ou permittir acto algum, que possa offender 
as crenças religiosas das communhões, a que 
pertencerem òs alumnos, que frequentem a 
escola . O ensino da i^eligião fica entregue ás 
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varias confissões ; para o que se ccnfiarão aos 
alumnos, ao seu Iwre alvedrio, fora das horas de 
aula, as casas de escola. > A esta disposição, 
que assenta no art. 23, accresce, ahi mesmo, a 
probíbição de ter a escola municipal mestres, 
que exerçam ministério ecclesíastico. Apro- 
pria leitura da Biblia é vedada, nas escolas 
onde bouver discípulos catbolicos ou judeus. 
« Sào de parecer as autoridades escolares *, 
refere um escriptor, • aue adoptar a biblia 
como simples livro de leitura é quebrar o 
respeito devido a um documento no qual es- 
triba a fé dos cristãos, e estabelecel-a como 
exercício religioso é imprimir á escola uma ten- 
dência que a lei teve em mente proscrever.» 

A propósito dessa lei escrevia recentemente 
o actual inspector da instrucção secundaria 
na Hollanda : « Dest'arte manteve-se na sua 
integridade o grande principio liberal : in- 
cumbe ao Estaáo a obrigação de votar os seus 
desvelos á escola publica ; esta deve sermixta, 
neutra e accessivel a lodos os meninos, quaes- 
quer que forem as convicções religiosas dos 
seus progenitores. » (i) 

O ultimo acto que rege este assumpto, nos 
Paizes Baixos, é a lei de i7 de agosto ae 1878. 
Durante as deliberações que se agitaram a seu 
respeito, fof rejeitada uma emenda tendente a 
conferir aos conselhos munícipaes o direito 
de subvencionarem escolas contlssionaot^. 
Essa lei supprime da escola primaria o ensino 
religioso. O art. 16 prescreve que as escolas 
primarias serão accessiveis a todas (ys creanças, 
sem distincção de credo. O art. 33 obriga o 
professor a • abster- se de ensinar, fazer, ou 
permittír o que quer cjue seja, contrario ao 
respeito devido ás opiniões religiosas dos que 
professem culto diverso do seu >, comminando 
ao contraventor a pena de suspensão, por um 
anno, do direito de ensinar, e por tempo illi- 
mitado na reincidência. O art. 22 estabelece 
que, na organização do horário escolar, se 
terá em vista deixar aos alumnos tempo de 
receberem a instrucçào religiosa, a qual lhes 
será dada pelos ministros de cada culto, sob 
as condições admittidas pelas autoridades 
seculares. 

Na exposição de motivos annexa ao projecto 
de que se originou esta reforma, a primeira 
a que se entregou o gabinete liberal de 2 de 
novembro de 1877, o ministro do interior, M. 
Kappeyne van de Gopello, dizia, em 2 de março 
de 1878, aos Estados Geraes : « A escola pu- 
blica deve propor-se a formar bons cidadãos ; 
mas cumpre que deixe (elle doit abandonner) a 
instrucção religiosa acs ministros dos vários 
cultos — Aquelles cujas opiniões indívidnaes 
sentirem -se magoadas pelo principio da neu- 
tralidade da escola publica, usem da liberda- 
de de ensino, que a constituição lhes ou- 
torga.» (2) 

Na colónia hollandeza de Java domina o 
mesmo systema que na metrópole : o ensino 
fornecido pelo preceptor é leigo ; a doutrina 
religiosa reserva-se exclusivamente aos padres. 



(1) D. J. Stitn PaitI: Op. ct|.» pag. S3. 

(í) P« J. Stitm ?A%jiiOp. di,, pagi. 107— JHO. 



a quem, para esse fim, se franqueiam os edifi- 
cios escolares. 

Na Bélgica a escola secular triumphou com- 
pleta e definitivamente da oppugnação ultra- 
montana. A lei de l** de julho de 1879 firma 
desassombradamente, no art. 4, o regímen 
leigo. « Fica », dispõe ella, co ensino religioso 

< ao cuidado das famílias e dos ministros de 
« cada culto. Na escola se facultará logar,onde, 
c antes ou depois da aula, os ministros dos 

< differentes cultos distribuam o ensino reli- 
« gioso aos meninos inseri ptos na escola, qne 

< pertencerem ás suas respectivas commu- 
« nbões. » 

O estado presente da questão na Inglaterra 
é o mais inetuctavel argumento em apoio da 
laicidade da escola. E' em nome do divorcio 
estabelecido, ha doze annos, entre a Igreia e o 
Estado que, na Itália, os estadistas maísadean- 
tadamente liberaes pedem o rompimento de 
todos os laços de dependência legal entre i 
escola e o culto. O exemplo da Grã-Bretanha, 
porém, demonstra que a escola sectária não é 
corollario fatal da existência de uma igreja 
politicamente protegida ; que a escola secula- 
risada convive porreitameate com a institui- 
ção de um culto offlcial ; que, em summa, os 
interessados na estabilidade constitucional das 
religiões privilegiadas comprehenderão me- 
lhor os interesses da causa ecclesiastica, re- 
nunciando ao odioso de uma ingerência ex- 
clusivista nas escolas sustentadas promis- 
cuamente por contribuintes cujas opiniões 
religiosas variam ao infinito. 

£' summamente instructivo seguir, naquelle 
paiz, os passos deste progresso. 

Os inquéritos instaurados acerca da situa- 
ção da Irlanda, em 1806 e 1824, que produ- 
ziram trinta e três relatórios apresentados á 
coroa pelas duas commissões reaes, trouxeram 
á tela da politica ingleza a questão das rela- 
ções entre a escola e a liberdade de consciên- 
cia. Em 1827 a camará dos communs nomeou 
uma commissão especial, aflm de estudar o 
problema das charter schools naquella parte do 
reino. A commissão parlamentar, confor- 
mando- se com o parecer das commissões 
reaes, recommendou que se assentasse a edu- 
cação irlandeza no principio de fugir qual- 
quer tentativa inquietadora das crenças reli- 
giosas das varias seitas e denominações cbrís- 
tas, ou influir nellas. Adoptando esta maneira 
de ver, declarou que considerava de extrema 
importância reunir as creanças das diver- 
sas religiões, para as instruir em commum 
nos as.«umptos luteranos e moraes, promoven- 
do meios attinentes ao ensino da religião em 
separado. Um judicioso clérigo da igreja ia* 
gfeza, procedendo de accórd) com um dos arce- 
bispos catholicos romanos, demonstrou por 
um ensaio pratico a possibilidade de executar 
o alvitre aconselhado pélas commissões. (l) 

Entretanto desde 1811, a sociedade Kiidare, 
composta de representantes de vários cultos, 
praticava o principio da tolerância religiosa 
no ensino elementar. Fundada a beneficio aas 



(1) Spkrcii Wiipou : A HUtúry of Englcmd fr^m í*' 
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classes pobres, e incumbida pelo governo de 
uma orgaaixaâo escolar cujo grémio fosse 
commam a todas as crenças, e não tivesse côr 
de seita, esta associação tinba por princioio 
caracteristico do seu compromisso não obede- 
cer, quer na escolha dos preceptores, quer na 
admissão dos alumnos, a preferencias religio- 
sas. Das suas escolas eram excluídos os livros 
de natureza propriamente coníissional, li- 
mitando se toda a instrucção religiosa á leitura 
da bíblia sem commentarios . 

Primitivamente eata combinação, mal rece- 
bida pelos grandes dignitários da igreja an- 
glicana, foi acceita com bons olhos pela Irlanda 
catholica. Não tardaram, porém, a surgir 
queixas contra disposições proselytistas, que 
o clero papal attribuia ao protestantismo, e a 
mocidade catholica romana começou a evi- 
tar as escolas mixtas. 

Coube a lord Stanley, na legislatura que 
precedeu á reforma parlamentar de 1832, occu- 

!)ar-se com essas reclamações, propondo trans- 
érir a um conselho de, educação nacional, 
estabelecido em Dublin, a autoridade que se 
retiraria á Kildare Place Society, Constituída 
por membros catbolicos e protestantes, essa 
corporação teria ao seu cargo a direcção das 
casas de ensino primário estipendiadas pelo 
Estado. Essas escolas deviam receber igual- 
mente as creanças de todas as seitas ; a ins- 
trucção religiosa era segregada do program- 
ma, dada em horas estranhas ás da aula e 
facultativa. A bíblia não se havia de ler senão 
antes e depois da aula, e durante esta apenas 
em excerptos ; mas, tão somente duas vezes 
por semana. Foi tremenda, nas duas camarás, 
a celeuma contra o plano ministerial. Sir H. 
Inglis, no seio dos communs, alçou offrito: 
« K bíblia, toda a bíblia, nada senão a bíblia t> 
Lord Roden, numa reunião popular, declarou 
i multidão que essa reforma vinha privar da 
palavra de Deus os filhos do povo. (i) 

c Emquanto a igreja abi jaz prostrada >, 
escrevia Greville, nas suas celebres Memorias, 
< ameaçada a propriedade em todos os géne- 
ros, talado o paiz de roubos, violências, ho- 
micídios, fome e agitações de toda a casta, 
estes sábios legisladores debatem se convirá 
que as creanças leiam na escola a bíblia inteira, 
ou apenas extractos delia... Entretanto, 
bem sabem ellos >( chamamos para aqui a at- 
tenção do nobre ministro do império, que 
tamanho cabedal faz da instrucção bíblica) 
« bem sabem que esses, para quem se deseja a 
leitura e o ensino delia, não a entendem, não 
têm idéa clara e definida a respeito de seme- 
lhante assumpto, não lhe sentem a influencia 
senão como occasiâo de contenda, vehiculo de 
controvérsia e discordí&s, origem de desuniões 
e quasi ódio religioso ; e, em se desembara- 
çando das malhas da escola, nem um, d*entre 
cem, 96 dará ao trabalho de pensar na bíblia, 
nem um, d'entre mil, se submetterá aos seus 
preceitos moraes.» (2) 



(I) Sp. Walpoli : /ò., pagi. ii7— 8. 

(I) The Qrwm Mêmirs, A Journal cf tht rtian of 
Kkíf amr$9 TV 9má King WUHam IV (LondOD, «75), 
Tol. II, pags. Í67-8. 



Não obstante, porém, o desespero de conser- 
vadores e anglicanos, o bili vinffou. Numa 
carta a lord Leinster, o secretario de estado da 
Irlanda no gabíaete Grey, formulando os prin- 
cípios ^ue deviam presidir á distribuição dos 
subsídios officiaes as escolas publicas, estabf}- 
leceu como princípaes clausulas : a accessibi- 
1 idade da escola a todos o cultos ; a liberdade, 
deixada aos pães, de arredarem os filhos da 
lição religiosa. 

A carta patente de 7 de agosto de 1875, que 
constituiu em pessoa civil o conselho de edu- 
cação nacional, confirmada por uma patente 
real de 25 de março de 1851, contém a esst3 
respeito disposições já mui adeantadas. 

Na iQglalerra propriamente dita foi muito 
mais lenta a evolução. Ainda em 1847 (19 
de março ) lord Russell, nos communs, afflr- 
mava contraria á opinião do parlamento a 
idéa de secularísar a escola, e as emendas 
neste sentido propostas por Mr. Duncombe e 
Sir W. Clay cahiram por grande maioria. ( 1 ) 
Em 1850 (5 de maio) a camará dos communs 
condemnou por 287 votos contra 53 o Secular 
Education Bill deMr. Fox. (2 ) Três annos 
mais tarde (4 de abril, 1853) lord íenh Russell, 
em nome do governo, professava a mesma fó 
na necessidade do ensmo religioso. (3 ) No 
emtanto, ia-se avigorando o movimento secu- 
larista. Brigbt, em 1847, dizia, no parla- 
mento: c Nada tende mais a estorvar o pro- 
gresso da liberdade, nada é mais fatal á inde- 
pendência do espirito entre o povo, do que o 
augmento do poder do clero em matéria de 
educação.» (4) Cobden, d*ahi a quatro an- 
nos, exclamava: « Desesperado da exequibili- 
dade de outro qualquer alvitre que pre- 
tenda entrar em avença com o culto religioso, 
vim abrigar-me no systema da escola secular, 
como o extremo porto de refugio para os 
amigos da educação. > ( 5 ) Em 1864 afflrma- 
va um escriptor, que estudara aquelle paiz : 
c Os partidários da separação completa entre 
a igreja e a escola augmentam de um modo 
notável na Inglaterra. Por toda a parte cresce, 
de anno em anno, o numero de escolas inde- 
pendentes. Nas grandes cidades, nos centros 
industriaes, querem separar a escolada igreja. 
O terreno da escola tonde a se neutralisar.» 
(6) IVahi a seis annos a transformação pre- 
sentida pelos espíritos liberaes penetrara na 
ordem real dos factos. A mesma lei que ins- 
taurou, na Inglaterra, um systema nacional 
de educação popular, abriu as portas da es- 
cola infffeza á liberdade religiosa. Referi- 
mo-nos a lei Forster, cujas disposições, nesta 
parte analysaremos succintamente. 

Para caracterisar as disposições do parla- 
mento que a decretou, bastará lembrar a 
immensa maioria, com que, nesse debate, 
foram rejeitadas as duas emendjs de Nor- 



(l) i. Utiho: Tkê Annah of our Timt, pag. M6. 
(S) 16.. pag. 901. 

(3) 16., pag. 379. 

(4) Jown Baian: Spêeehn, pag. 534. 

(5) R. CoBoui: SpeechtSt pag. S90; 

(6) EtTNTiiNS: Op. eit , pagi. 61-1. 
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thcote e Pakington. A primeira, favorável á 
manutenção do ensino do caibecismo, obteve 
apenas 95 votos contra 252. A segunda, que 
impunha como parte das lições diárias a lei- 
tura da bíblia, cahíu por 250 contra 81. (i) 

Deflnamos, em presença do texto, o systema 
dessa reforma . 

Para ser inscripta no quadro das escolas 
publicas elementares (jtublic elemenlary schoolt) 
isto tS para obter^ sob as clausulas firmadas 
na lei, uma quota annual do subsidio parla- 
mentar (an annual parliamenta)^ grant), 
exigem-se das escolas, entre outras, as' condi- 
ções seguintes : 

« Só se praticarão, na aula, actos religiosos, 
e se effectuará o ensino de assumptos que 
toquem á religião, antes ou depois, ou antes e 
depois da classe, em horas que o horário ap- 
provado pela repartição de inslrucção publica 
(Educational Depariment) determinará. O 
horário será aíiixado permanentemente, de 
modo bem visivel, em todas as salas de aula ; 
assistindo aos pães, durante o tempo do en- 
sino ou exercícios religiosos, o direito de 
retirarem os filhos, sem gue estes percam por 
isso nenhuma das demais vantagens da es- 
cola. 

« A escola estará constantemente franqueada 
aos inspectores de Suia Magestade, entre cujas 
attribuições, porém, náo cabe o conltecer da 
insirucção relifjiosa distribuída na escola, » (2) 

Estas duas disposições pertencem á secção 7» 
da 1( i de 1870. 

Na secção 14* se dispõe que, nas escolas 
submettidas ás school boards (juntas locaes 
electivas, prepostas á direcção das escolas), 
« não se admittirá absolutamente o ensino de 
cathecismo ou formulário reli(j toso nenhum, » (3) 

A secção 74^ autorizando as juntas ou con- 
selhos locaes a promulgarem regulamentos 
(bye laics .expressamente lhes prohibe o estabe- 
lecerem disposições, que privem os pães do 
direito de afastar os filhos do ensino re- 
ligioso. 

A secção 97, delimitando as concessões a 
que está sujeita a obtenção do subsidio pecu- 
niário outorgado pelo parlamento em favor 
do ensino popular, declara indifferente que a 
escola se filie, ou não, a qualquer crença re- 
ligiosa, e bem assim a que comprehenda, ou 
não, o ensino religioso entre as matérias do 
programma. (4) 



(1) J. Irvwo: The Andais o four time, pag. 9áV. 

(2) « Tho school shall bo opcn át ali Umos to tho ins- 
poction of any of ller Majosly'.-) luspoctors, ^o howovor 
that it shall bc no part of lhe dulios of such Inspector 
to inquiro into anv ÍDStruction iu rcligíous subjerts 
fíixett at such school, or to examino any scholar thoroin 
in roligious knowledgo or in any roligious subject or 
book.» An Act to provide for public Elemeitmj Educalhi 
in England and Wales. 9 th Augu<t i870 (33 & Si Vict., 
c. 73, soct. 7, n. 3.) 

í3) « No icligious calhocism or rolipíous forniularv 
whieh is distínctiTO of any particular donomínalion shall 
bo taught in tho school.» /d., srcc. I(, n. 9. 

(4) € ... but such conditions shall not roíuiro that tho 
«chool shall bo in conncction vith a roligious donomína- 
lion, or that roligious Inslruclion shall bo givon in lho 
.*chool.» Ib., soei. 97. 



A lei de 1873 (secçSo 13*) prohibe aos con- 
selhos a acceitação de doações, liberalidades, 
ou fidei-commissos a beneficio da educação 
popular, si estes actos de generosidade esti- 
verem subordinados a clausulas incoropati- 
veis com os pdncipíos da secção 14* do 
acto de 1870, na parte supracitada, que veda 
peremptoriamente o ensino de catbecismos ou 
formulários peculiares a qualquer culto. (1) 

Para a repressão das contravenções contra o 
disposto nesses artigos das duas leis orgânicas 
do ensino, as secções 16 e 63 a 66 da lei de 
1870 armam a repartição da instrucçlo publica 
( Education Department ) de poderes enérgicos 
e decisivos, os quaes estendem -se desde o di- 
reito de pronunciar a destituição dos mem- 
bros delinquentes das juntas locaes, dando- 
lhes successor por acto administrativo, até á 

Srerogativa de dissolver essas juntas, man- 
ando proceder á eleição de outras. 

O Elemenlary Education Act, glorioso mo- 
numento liberal do gabinete Gladstone em 
1870, foi desenvolvido e completado sob o mi- 
nistério conservador de lord Beaconsfieid: o 
aue evidencia não estar mais hoje o principio 
o ensino leigo nn situação fiuctuante dos 
princípios de partido, e haver-se já elevado a 
essa região superior de neutralidade e harmo- 
nia, onde as crenças politicas mais oppoitas 
cooperam numa evolução commum. 

As bases do regimen actual podem-se, por- 
tanto, substanciar assim: 

i,^ Nâo se exigirá para a admissão á escola 
a condição de que o alumno frequente, ou 
evite, t os logares onde se pratica o culto re- 
ligioso, i 

2.* A Instrucção e exercícios religiosos, si 
os houver, verificar-se-hão antes e depois da 
aula, em horas approvadas pelo Education De- 
partment, precedendo menção que o annuncie 
aos pães, afim de que possam, querendo, afas- 
tar os filhos, sem os privar dos beneOcios 
seculares da escola. 

3.^ Aos inspectores de Sua Magestade é 
prohibido « entenderem nas lições dadas acerca 
de religião, e examinarem os alumnos em co- 
nhecimentos religiosos ou assumptos e livros 
concernentes a isso. * 

4.0 A escola que infringir estes preceitos, 
será privada inteiramente de subsidio do 
Estado. 

5.0 E' absolutamente vedada qualquer 
subvenção á custa do dinheiro publico, para 
c tudo quanto diga respeito ao ensino reli- 
gioso. > ( 2 ) 

Assim que a legislação íngleza : 

— a) Subsidia indifferentemente as escolas 
onde ha, tf as onde não ha, o ensino religioso, 



(i) «Nolhing in this scction shall onable a school 
board to bo Iruslees for or aecopt any edaeational en- 
dowroent, charity, or Irust, lho purposes of which »r« 
inconsislont wilh tho principies on which tho tebool 
board aro rcquired by scction fourteon of the principti 
Act to conduct schoois proridod by thom.» An Act to 
amend the Elementary Education Act (1870). and for WifÇ 

Çurposes connected theretvith. 5lk, Augmt, i873 {SC d 37 
iCT., e, 86.) Soct. i3, n. 1. 

(2) Cod9 ( i878) o f minutes of the Edi*eati«n Dff^f' 
tment. Officiai Copy, pags. 3—4. 
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onde o ensino religioso é dislribuido pelo pro- 
fessor, e onde é dado pelo clero. (1) 

— ô) Mas recusa inflexivelinenie o subsidio 
ofllciaí ás escolas onde se cn>lna o callitci>mo. 

Logo: 

Nào concedendo vanla^^eni nonhuiDa ns 
escolas que admiltomo (iusino roli.i;ioso, roro- 
nheceque oEsindo nào loin interesso nenhum 
em que a religião seja parle do prograninia 
escolar. 

Logo : 

Prohíbindo o ensino do calhocisnio, altesta 
a inconveniência, o perigo, o damno do que 
o ensino do cathecismo seja adinillido nas 
escolas do Estado. 

D^aqui duas interrogações : 

1.* Quererá o nobre ministro do império que 
a reforma liberal, no Brazil, fique aquém do 
anglicanismo inglez? 

2.* Cuidará S. Kx. mais alinzados que a In- 
glaterra os Eslados-Unidos e a Suissn, a cujo 
exemplo se apega centra o nosso projecto ? 

Houve colónia in^leza ondo o movimento 
desecularisação do ensino po[)ulor Si! antecipou 
ás primeiras reformas adoptadas pela Grã -Bre- 
tanha. AUudimos á Auslralln. Alll o Educa- 
tioMl Acide 186á exiiu^xxhi n Dminminational 
Boardf repartição encarregada de distribuir os 
subsídios ofliciacs ás escolas de seita, con- 
centrando nas mãos de uma só autoridade a> 
allribuições divididas até então entre duas, 
e separando o ensino leigo do religioso. Dest<» 
abstem-se o poder civil, que o deixa aos sa- 
cerdotes década coramunhào erclosiastica. 

Da Inglaterra é natural a transirão para a 
União Americana. 

Defendendo, com o fervor próprio da ft^, o 
ensino do caihecUmo, nas escolas, |)elo mestre, 
coroo parle essencial do programma, appeliou 
o nobre ministro do império para os Est.ndos- 
Unidos. A autoridade a que S. Kx. se arrima, 
éadePécaut, numa collec(;ào de escriptos 
ephemeros, que elle reuniu em livro, inte- 
ressante para uma noticia perfuncloria das 
coisas, mas extremamente superficial como 
lira-duvidas, num debate parlamentar. Aliás 
a linguagem desse escriptor, no ponto do 
que se trata, é clara. S. Ex. repctc-a : 
« Nos Estados-Unidos o ensino religioso, nas 
escolas publicas, cifrasse simplesmente na 
Uxiura ia Bíblia sem commeiUario,* (2) Or^, 
que afinidade ba entro isto o o systcma do 
ensino religioso, qual S. Kx. o quer, do ensino 
cathechetico, formalista, sectário, subserviente 
aos interesses de um culto especial? 

E' nos documentos oíllciaes que poderemos 
saber ao certo a verdade. Felizrtiente, aqui os 
lemos em nossa presença. 



(1) Segando informações miniàt)ri:ios cominunicadas 
ao parlamento, as escolas subsidiatlas poio Eitado, cm 1P70, 
MtaTain nosla proporção : da igreja do loglalorra, 3.353; da 
Brítish SocieU, 96 ; calholieas-romanas, 83 ; WoUuyanas, 




Elemntary EducaUon Acts, 1870 — 1880. WUk introduclion 
nd notes, (Londoo, 1881.) Pag. 183^3. 

(3) F. PácAOT : Estudes au jour le jour sur riducatUm 
mionaU (Pari*, 1879), pag. 57. 

12 



Começando pelo relatório federal acerca 
do ensino na Unino Americana, obra do com- 
missíirio nacional ( Mr. J. Eaton, chefe do 
Nitional U veau of hJilticatton ), eis os vários 
dad( s precisos c concludentes sobro o as- 
sumpto. Na Califórnia, para receberem au- 
xilio do Kslado, é mistei* que as escolas pu- 
blicas sejam ineonfissionaes. (1) ^o Kansas 
é licito lera Biblia, mas sem insinuação de dou- 
trina religiosa |)eculiar a qualquer culto, (á) 
No Nebraska nào se consente instrucção fa- 
vorável a nenhuma confissão religiosa. (3) 
No Wisconsin, a mesma prohibiçào contra o 
ensino do seita. (4j No Arizona está subor- 
dinada á nte.^nia clausula a obtenção do sub- 
sidio do Kslado. (5) Idêntica disposição no 
Idaho. ((')) No Arkansas achamos prohibido 
o u*o do livros es;>ecialnienio favoráveis a 
qualquer disiinc.;ào religiosa. (7) O mesmo, 
na Gcoriíia. (a) No lowa a própria leitura 
da biblia nào se estende senào aos alumnos 
cujos pães ou tutores o desejarem. (9) Na Ca- 
rolina septenlrional lambem não se admiite o 
usij de compêndios relii,MOSfS, ou o emprego de 
influencias paiciaesa qualquer culto. (10) A 
Pennsylvan:a re<usa absolutamente o concurso 
pecuniário do Kstado ás escolas que nào 
forem neutras. (II) No Missouri a constitui- 
ção veda a appropriaçí;o pelo Eslndo, pelos 
condados (»u pelas corpora^iies municipaes, do 
capital destinado para as e^colas publicas ás 
escolas de seila. (lá) Vari.is outras constitui- 
ções e IcííislaçOes consagram igual preceito. 

Para clie;.'armos. poróm. a uma idéa mais 
cabal da realidade, consideremos especial- 
mente uma das (.rganisaeões locaes. Soja a de 
Novr.-York, que podo constituir uma espécie 
do ty(H) representativo do estado gerai, e cuja 
leííislaçao, regulamentos, programmas, ins- 
Irucções e decisò.s temos diante do nós, na 
edição oflQcial. (l:í) 



(I) « To rncoivo aid from lho Stalo, thc publie schooh 
miist bo unsoctarian. » R>'port of the Conmission^ of Edu- 
miou forthe year i879 (Wajh., 1879). Pag. li. 

(3) < Thoy raay road lhe Dib!o intheir schoois, b:it 
rausl not tiitrodiico soctarian rolisiooi doctrine. > Jb., 
pag. 72. 

(3) <No so Urian inslniclion is aUowcd in lho schooh.» 
Ib., pag. 146. 

(i) * Nu soctarian inslruction is all.iwcd. » Ib,, 
pag. 256. 

(5) < Io ordor (o rocoivo liioir proporlion of school mo- 
noys, lho scliools luiist ho Don-i>octarian. • /d., pag. 36>. 

(€) « Tho schooh mu.U havo laugM no polilical, scM- 
rian, or dmoininctonal doctrinoí.» Jb., pag. 276. 

(7) «Tho uso of soclarian books is forbiddon.» Jb., 
pag. 10. 

(8) * No soclariuií or scclional loxt Looks aro aUowed.» 
Jb,, pag. 41. 

(9) « Tho Biblo is not to bo excludod from tho schools ; 
but pupils aro not roquiiod lo road il contrary to tho 
vishos of parenta or guardians.» /6., pag. 66. 

(10) « No soctarian toxt-books or iufluencosaro to bo 
usod.» Jb., pag. 183. 

(II) « No moDoy iUo bo usoJ to snpport auy soctarian 
school.» Jb,, pag. 199. 

(13) Applbton'4 American Cyclopaedia, toI. XI, pag. 670. 
(43) Manual ofthe Board ofEducationofthecity and county 
of New York. i882. (New York, 1883). 
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« Nenhuma escola >, determinava o Schonl 
Act de 3 de julho de iSoi (1), « será admitlida 
a receber parte do Ciibedi*! escolar, si ensinar, 
inculcar, ou praticar doutrinas , ou ar- 
ligos de fé de uma seita especial, ciiristã ou 
nào, e bem assim si usar livros, ou livro, um 
só que seja, ondeso encerrem proposições pro 
ou contra os dogmas desta ou da(|uolla stila, 
liliada, ou não, ao rhristianismo.t (â). 

A carta da cidade, secção 7o, nllorada pelo 
cí»p. 73, secção 10 da lei de 13 de abril de 
1873, estipula: « Nenhuma escola relif/h^a 
« ou confissional será estipendida em caso ne- 
• nhum com uma quota qualijuer de capitães 
« pertencentes á cidade, ou arrecadados m-í- 
« diante impo^^lo sobre a propriedade dos 
« cidadãos.* (3) 

O acto de l8ol § 9° incumbe os inspectores 
de velaram pelo cumprimento estriclo de>sas 
disposições, denunciando sem 'iemorn ás au- 
toridades competentes os transgressores. (4) 
Ao superintendente geral do ensino se com- 
metle igualmente o encargo de examinar si 
sao observadas, nas escolas da eida le, as pro- 
visões legaes contra o ensino relij^íoso. (5) 

De lodos estes factos a conclusão ineluctavel 
é que o ensino da reliirião propriamente dito, 
isto é, o ensino dos artigos de fé, dos do«?nias, 
das doutrinas que differeneiam um culto es- 
pecial entre os outros, é banido completamente 
ao systema de instrucçào popular nos Estados- 
Unidos. 

Eis como uma das autoridades escolares 
naquelle paiz, Mr. Smart, s.iperiniendenle do 
ensino publico do Estado em Indiana, expri- 
mia, ha cinco annos, numa reunião official, 
essa feição da educação americana : « Não ha 
no mundo logzr mais adequado ao ensino da 
religião do que o lar domestico ; a escola do- 
minical e o templo sno as agencias instituídas 
para esse fim. A escola publica encarrega -se 
da creança, e a instruo durante seis ho« as por 
dia, em cinco dias na semana, isto é, durante 
menos de um terço do tempo qu«' llie fica, 
descontado largo espaço para a refeição e o 



(1) An act to amend, consoUdate and rcduce to o^e aet tkf 
mrinu acts rei itive to t^e common schools of th ■ city of New 
York. No Manual citado, p.tg. 17. 

(2) « N ) school shall bo entillod to or reeoive aiiy por- 
tioii of lho school moneys, in which the reliiious doctrinesor 
t meti o f any particular chri^.ian or ctíer relijioat sect shall 
bc taughi, inculcutod or praciis.d, or i.i wliich auy 
book or books, eontaining conipoáilions favotirablo or 
prejudicial to tlie particular doctrines or teiiots of auy 
|)arlicular christian or othor religious sect. ..» Ib., pag. 38. 

(3) « No money bolonging to lhe city, or city and 
counly i f Now York, raiso.l by taxalion upon the propo ty 
of tho cilizons thoroof, shall bc ap^ropriatod in ai<l of anv 
religious or denominitional shool, noithor slialj any pro- 
poity, real or personal, boongíiig to said itv, or said citv 
and counly, be dispoíed of to anv such school. » Jb' 
pag. 87. 

(i) « It shall bo tho duty of tho Inspectores of Com- 
mon Schools lo examine wethor or nottheprori- 

sions of lho school laws, in rospoct to lho teaching of 
seelarian doctrines or tho use oí sect irian books, hurobeen 
violated, and call tho attention of the trustecs without 
doUy.» /6., pag. 27. 

, (j) • .... to inquire wetlier tho provísions in the act 
10 lolalion to roligiou» seelarian teaching and books have 
been Yiolated in any of lhe schools of the dilTerenl 
Wards.» 76., pag. 3Í 



somno. A' igreja, á escola de domingo eá 
f'»milia sobram os outros dois terços, para lhe 
ensinarem, querendo, os deveres religiosos.» 

(1) 

Entendem os americanos que desta forma 
serve-se melhor, ao mesmo tempo, á religi.ioe 
ao ensino, impediu lo a invasão reciproca da 
escola pelo ministro do culto e do cathecísmo 
pelo mestre-escola. • O governo », diz um dos 
illustres beinfeitores da instrucçào popular 
nos Kstados-Unidos, « o governo » (note o Sr, 
ministro do império) « nào se pode inc mbir 
d) ensino r^///;iovo ; porquanto, proleí^en do a 
lodos os cidadãos no exercício tranf|uillo dos 
actos da sua fé, como doMiinio sagrado das 
relações entre o inilividuo e o seu creadur, e 
obrigado assim a tolerar todas as ndigiões, não 
tem o direito d* privileiíiar seita ou classe 
alguma de crentes. Nào intervindo na edu- 
cação secular, e dedicando toda sua força a 
distribuir, nos togares e occasiões propicias, a 
educação reIi^'iosa, as igrejas e o governo, 
comquanto movendo-se em differentes esphe- 
ras e ediíicios differentes, obrariam de inteira 
harmonia, produzindo, em ultima analyse, o 
melhor resultado jreral que é pooivel. Irote- 
gendo simplesmente a segurança da religião, 
mas não n'a ensinando, o governo, do facto, 
contribuo para infundir a mais genuína vita- 
líd 'de e energia ao elemento religioso. .1 dou- 
trina americana da esc la l v e e lei ia è sub- 
stancinlm nti* acceita e abraçada^ menos uma, 
por todas as seitas, » (i) 

Ora, ahi tendes uma linguagem, que certa- 
mente não ó a de um impio, repassada de pie- 
dade, de uncçào e de justiça, que só não soará 
bem aos ouvidos da seita a que se refere esse 
eseriptòr : o ultramontanismo. 

Te nos sob os olh(>s um monumento official 
de inestimável preço nestes assumptos. E' o 
relatório dos coinmissarios franreze^, sob a 
presidência doBuisson, na exposição universal 
de 1876, livro em cujas pagina< muito pro- 
curou beber, bem que a certos respeitos mal, 
o autor citado pelo Sr. ministro. (5S) Por esse 
documento, já por varias vezes invocado n<'sie 
trabalho, cheiíamos de novo á averiguação do 
engmo em que S. Ex. incorreu. 

Naquelle paiz um dos caracteres do ensino 
popular que mais impre-^sionaram. em Phila- 
deiplila, a C()mmi<>ào franceza. foi a secuiari- 
dado. « A escola primaria •, escrevia Biisson, 
« é absolutamente incon^ssionnl : toca as famí- 
lias a instrucçào religiosa. O único exercido 
de religião que subsiste e.m parte do^ Esiados- 
Unidos, consiste na leitura de ai;: uns versículos 
da Biblia s m cummentario. • (s) Esta circum- 
stancia, porém, não desiroe, como á primeira 
vista pareceria, a neutralidade da escola. Ve- 
jamos porque. « Habituados pela educação pro- 
testante a b ber na biblia a substancia mesma 



(1) Circulirs of information of the Bureau of Ki^»^' 
tion, N. 2. 1S79. Pag. 16). 

(2) Drxtrh a. Hopkins : Compulsory schooi att^^dance. 
No Henry Bamard^s American Journal of Education., 
sept. 15 th., 1880, pagi. 824—5. 

(3) BmssoN : Rapport ete., pag. 671. 
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da sua existência moral, o alimenloqaotidíano 
do coração e do espirito, lào penetrados esta- 
vam deile os americanos, que nem imagina- 
ram putJesse constituir acto confíssional 
essa leil ura. (1) A prohibíçào de lodo com- 
mentario mani esta a intenção de tolerância, 
que presidia a esse exercício escolar. Era esse 
espirito gerai da civilisaçào christâ, os grandes 
sentimentos moraes, as tendências pacifica- 
doras, liberaes do Evangelho, o que se pedia a 
essa disciplina : nào o cathecismo, que íns- 
tilla as propenso s malévolas de seita ; não o 
dogma, que separa, o excommunga ; nào as 
formulas sobrenaturaes do my^terio religioso, 
que b&bituani a intelligencia das creanças a 
acceilar sem coniprehensào, e condem nar sem 
exame. « Assim a escola araeric.ina manteve 
sem discussão, até estts uliimos tempos, o uso 
de ler tudo dia um trecho da Bíblia, bem en- 
tendido, 5^m romm^»ía/io ; pois com o rom- 
meotario principia a divergência, o antago- 
nismo díis opiniões, o ensino de confissão ou 
seita Juntavam-se-lhe, até, ordin iriamente, ora 
a oração dominical, ora certos c.-inticos, toma- 
dos ás melhores collecçõcs protestantes. • (á) 
Ainda em relação a estes exercícios, porém, a 
independência dos dissidentes aehava-se, ao 
mnos uas cidades, assegurada, graças— aqui, á 
permissão, concedida aos pães, de retirarem 
os tílhos durante o lapso de tempo dedicado 
aos actos de devoção, — alli, ao direito, reco- 
nhecido aos meninos, de nào concorrerem 
para elles senão com o silencio de uma atti- 
ludtí respeitosa, única obrigação que a esse 
respeito se lhes impunha. 

Mas este mesmo lenue laço que prendia as 
conflssões religiosas á escola americana, vae-se 
acaiiando de romper. Em muitas cidades occi- 
dniaes, em S. Luiz, Chicago, Milw.iukee, Da- 
venporl (lowa). Cleveland, em varias do Mi- 
chlgan e diversos outros E<tados do Oeste o 
Noroeste, « já mo se procede á le/tara da Bíblia 
em nenhuma classe c sob pretexto ai jum, • (3) 

Vivas polemicas tém-se travado ante o pro- 
blema que inquire onde principia, e onde 
termina o caracter confissional , sectário, 
exclusivista de uma escola, quer no congresso 
federal, quer nas leiíislaturas dos vários Esta- 
dos da União; « mas », altesta o illustre re- 
presentante escolar da França, « todas rema- 
taram negando-se absolutamente o Estado a 
concorrer com qualquer contribuição para 
iusiitutos de ensino, que ofFereçam o caracter 
de servir a um só culto com exclusão dos 
demais. » (4) 

Entre outras legislações escolares da repu- 
blica anglo- americana, onde é formal a con- 
sagração desse voto, que, segundo a com- 
missào presidida por Buisson, « é a ba^em^smi 
àis insUViiçõfS nacionoês de instrucção pu- 
Wica, . (5) naquelie paiz, bastará lembrar 



(OBuisson: Op. eit.t pag. 457. 
(í) Bfiwox : lòid. 
(3) B«(8»om: Pag. 459. 
(^)C^. «ií.,paff. 4di. 



uma, que tem sido o modôlo de muitas: a de 
New- York, cujas disposições expuzemos nou- 
tro logar. (1) A linguagem precisa e inillu- 
divcl das determinações ptremptorias desse 
acto frisa a tendência radicalmente leiga, 
que domina a escola nos Estados Unidos ; o 
foi coin toda a razão que os commissarios fran- 
cezes na exposição de IMiiludelpbia substan- 
ciaram nesta formula expressiva a situação 
das coisas, ha quatro annos: « Hije em dia a 
secularisação total da escola publica o, 
naquelie paiz, um f<íClo consummado ou immí- 

JSBNTB. » (á) 

Outra attestaçào ainda mais decisiva. Cm 
1872, a instancias do encarregado de ne^íocios 
d » Japão, um corpo de autoridades composto 
dos presidentes das universidades, dos dire- 
ctores dos principaes collegios e dos superin- 
tendentes ua instrucção publica nos diversos 
Estados, redigiu, n'um documento solemnc, 
com a assignatura de todos, a declaração ní- 
tida e completa dos princípios que regem 
universalmente, na União Americana, a edu- 
cação popular, intre essas máximas de ca- 
racter nacional naquelie paiz, avulta a se- 
guinte: t Posto geralmente se admitta a leitura 
d;t Bíblia, nã) é licito, vas escolas, ensinar dou- 
trina religiosa de qualidade alguma ; n instruc- 
ção moral é distribuída sob um ponto de 
vista moral e patriótico. » (3) 

Concluindo, pois, estas observações acerca 
da secularidade escolar na grande republica, 
resumiremos as leis e os factos que lhe 
di/.em respeito nestas linhas de um dos mais 
bem informados escriplores francezes: t Tem- 
se, nos Esiados-Unidos, por priníjipio essencial 
i\ LEiGALiDADE ABSOLUTA do cusino nrimarío. E' 
roí^ra, até, excluir, quanto ser possa, de todo 
conselho escolar os membros do clero, s> ja 
qual lôr. Encaram os americanos Cíta reura 
como cnsequencia nccrssaria da f/ralxidad! 
absoluta do ensino, que faz pesar as despezas 
do ensino sobro todc s os contribuintes, seja 
qual fòr a religião delles. Parece-lhes que a 
secularisação do ensino pertencente ao Estado 
d um dos modos da liberdade de consciência, c 
não acreditam offender com isso o sentimento 
religioso, que cm tão alto grau possuem.* (4) 

Vae ainda além desse alvitre, que excluc o 
cathecismo do curso, mas não da casa e>colar^ 
o que se estabelecia no projecto da com missão 
da camará dos deputados em França, a pro- 
pósito da proposia Barodet. No regimen que 
deixa ingresso na escola, em horas determi- 
nadas, aos ministros das varias communhões 
religiosas para a lição de fé, descobre ella (5) 
uma origem t de incessantes conflictos, do 
invasões, que nenhum regulamento pôde 



^l).A' pcgs. 88—9 dosto parecer. 
(J) Op. cU., pag. 467. 

(3) Vor Bulletin de la Soci^té de l^aislutio.i Comparte, 
tom. I, pag. 3'»5— 6. (N. 8, do Julho, 1873 ; commuoicaçSo 
de M. DiMOifOBOT.) 

(4) Gambov, iio BuUstt de h Soe, deUg. comp., lom. 11, 
pag. 169. (íN. 3, de março. 1873.) 

(5) Paol Brat: Bapptin presente d la chambra des deputes 
lur laloide Unseignmmtprinviire. PaT», 1880. Pag. l9. 



Digitized by 



Google 



- 92 - 



járaais obstar, e uma grave quebra á autori- 
dade do mestre, i . . 
Fundada nesta consideração, em cujo apo]0 
se invoca alli • a experiência », a disposição 
do projecto de 1879, relativa a este ponto, abso- 
lutamente proscreve do edifício da escola a 
instrucçàoconfissional. « Sí^á dado o ensino 
« religioso, a arbilrio dos pães, pelos ministros 
« de cada culto, fora dos edificíos escolares, em 
« horas que para esto fim deixará livres o 
« regulamento expedido pelo director dcparla- 
€ mental, ouvido o conselho do departamcn- 

« lo. » 11 

Que Immensa distancia percorrida pt ias 
idéas em menos de 50 annos ! (I) 46 anles pa- 
recera uma grande conquista da liberdade re- 
ligiosa a faculdade, ouUirgada, na legislação 
de 1833, aos dissidentes, de confiarem ao cloro 
das suas respectivas confissões o ensino reli- 
gioso dos filhos, emquanio a religião para os 
demais f.i/.is parte obrij^atoria do programraa 
Gseolar. Hoje não é só o concurso do professor, 
ó até o d) cdificio civil, o que a reprosentaçào 
nacional tem por necessário recusará ij^reja. 

Com eíTeito, acceiíando, com mui leve alte- 
ração, a idéa do projecto Paulo Berl, a lei 
de 28 de março do corrente anno estalufs no 
art. 2" : «As escolas publicas de primeiras 
lettras fecharão, além do domingo, um dia 
por semana, afim de que os pães tenham occa- 
sião, si o quiy.erem, do dar a seus filhos, fora 
do edificio escolar, n inslrucção religiosa.» 

Não cremos, porém, que so aciíom assaz ve- 
rificados pela observação os dados a quealiude 
o parecer da camará franceza. O syslema al- 
vitriído na Hollanda, na Bélgica, na Inglater- 
ra, nos Eslados-Unidos, na Austrália estamos 
convencidos de que assegura, em toda a parte, 
a iranquillidade dos espíritos e a libenla le 
das opiniões. E' este o que abraçamos: a es- 
cola publica não fornece o ensino religioso ; 
mas abre as |)orlas da sua casa, sem detri- 
mento do horário escolar, ao ensino religioso, 
ministrado pelos representantes de cad;i con- 
fis.-ão. , 

Accresce que, na proiífia França, a secula- 
ri.sai;ào do ensino secundário, estabelecida ha 
menos do um anno, modelou o novo regimen 
pelo principio que domina a escola hollandeza. 

Eis, com efi'eilo, as disposições dodecreto de 
21 do dezembro de 1881, que rege o assumpto: 

. Art. 1.0 Nos eslabiccimeulos públicos de 
inslrucção secundaria se consultará, e íçííuí- 
rá sempre a vontade dos pus de famílias, 
qa:<nto á |)irlicipnçàod()s filhos noonsinn roli- 

« Ari. 2.'' A inslrncçào r. li-íioia ^erá di^- 
triJMiida pelos ministros dos diííerontos cultos 
vn interior d'^s entahelcrm^nlní^. Hira dns horas 
de aula.» 



(I) Ksãa concilio tian8l)orila da iiiohnpolo para as snas 
(loiíonJencia.^í coloiiiaos. Aisim na Argolia, iiuiiiOiliatamo.;- 
la Uepoii ik revolução do V do solombro do 1870, varias 
luunicipalidadoá, Muncadamoiile as do Argol o ConslanU- 
na, doloriiiinaram quo o ensino primário s.iria òxclu^iva- 
luoulo loi)íO ; o a auloíidado prcfcitoral u|ipro\uu oiilão 
esàu iOâj'ncOo.^. quo veio a repudiar doi » .;ilUo^ «lo- 
poi». 'E. FoiJ.-íMB^ru Aux: L'iahtrw:t\on publiiu^ en Alifèri 
Pari:.. 1880. P<'»g. l í )• 



Coramettendo essa incumbência ao mestre, o 
decreto de 19 de abril resentc-se de uma in- 
sufBciencia palpável. 

Um tanto dominado pela preoccupaçâo de 
conciliar os ânimos, evitando irritar as pre- 
tenções religiosas, o que aliás nào conseguiu, 
violou uma lei pedagógica, desconhecendo a 
incompetência do professor leigo para o ensi- 
no religioso, o esqueceu uma das faces do 
principio liberal, ferindo com a imposição de 
encargo tal a liberdade do ínagisteno civil. 

A iniciativa, que esse decreto assumiu, de 
constituir simplesmente permissiva a frequên- 
cia escolar emquantoao calhecismo, nào carece 
mais hoje de juslilicação, c impõe-se pela sua 
necessidade inevitável aos homens sensatos 
de todos os credos, de todas as philosophias, 
de todos os partidos. 

Não é uma reforma perturbadora; é, pejo 
contrario, « a solução im|)arcíal e pacifica do 
um probl.ma que interessa por igual a lodos 
os amigos da liberdade, seja qual fòr a crença 
que professem». (1) Desde que fazeis da escola 
o que olla deve ser, um dever civico diclado 
sob commi nações penaes, cumpre não ligar 
a ella uma condição intolerável ao sentimento 
moral, ás convicções religiosas dos dissidentes; 
não impor aos protestantes o cathecisrao ca- 
tholico, nem aos calholicos ocathecismo pro- 
testante ; não intimar aos israelitas a instruc- 
cào christã, nem aos ( hrislãos a instrucção 
i*sraelila ; não adscrever os crentes á liçào 
de uma philosophia incrédula, nem os racio- 
nalistas ao ensinamento do uma religião po- 
sitiva. Si o Estado exig.; de todos a presença 
escolnr, a lodos lia do proporcionar escolas 
onde não .^oflTra a consciência de ninguém, ou- 
vindo contestara sua religião, ou affirmara 
de outrem. Para nutrir duvida sobre estas 
noções, n'uma época em que « o pendor ge- 
ral de lodos os paizes é secularisar Meiramenle 
as escolas publicas» (2), mister seria pertencer, 
pela rotina de um grosseiro preconceito c do 
um sentimento immoral, á tradição morta ao 
antigo re^'imen. Só essa o^pecie de almas |)e- 
nadas de um século para sempre extinctodes- 
conliecerào hoje na secularidade da escola a 
primeira raiz, o elemento mais rudimentar 
da liberdade religiosa. 

Mas encarregar ao preceptor leigo, ao fuuc- 
cionario do lístido, o ensino do cathecismo, 
como faz o decreto de 19 de abril, é aberrar 
desse rumo. Neste ponto o § r do art. 4\Dao 
tranquillisa perfeitamonlo as instiluic»»es civis, 
não satisfaz romplotamenle os direitos da con- 
sciência callioliea, e absolutamente olvida a 
liberdado do professorado secular. 

Não tranquillisa as instiiuições civis ; por- 
que a npplica.ão sincera dessa clausula, a ae- 
diicçào JofTicamenle recta das snas consequên- 
cias entregaria ao clero sobro as escolas u"'» 



il) rEir.B'JiL: La téfonnj /; /V .i-w-ícm. puUic en Franc, 
pa:-'. 43. 

(2i *Tli0 'j-.no-al tenlonci; iii ali couulrics ii to n^^JjJL 
piiblic ;díooL iuti>'d'j itícul.ir.. Circntars «ín*'''?:;'^. 
Biirwi of Ediícatiou. N. 2. "SVaihintílan, t**'9' »^**- 
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inspecção dominadora. Si o professor publico 
é o inslructor do calliecismo, a aula publica, 
ao meuos ne.>la parle, ha de r.cceitar a vigi- 
laacin da igroj.i. Niugaeiíi, senào ella, lem a 
autoridade do ensinar a sua doutrina ; nin- 
ííuein, sennoellíi, pôde, portnnto, dele;:aressa 
funcçào ; ninguém, conse-iuintemcnte, sinào 
ella, ó o conlrasiendor o o juiz i!a prolisciíMici:! 
com que a exercem, os (|ue, n^ír.inniiencia su;i, | 
expressa ou t k-í!;», prot^s^aii-iu |!'.i!>!i iiurwile 
o ensino reli^io^o. 

Si, [)0is, o nieslre k'i^^o é, ao mcsníu l inpo, 
o educador conlis^ionnl da niocidaile, uã» o 
pódti ser scoào soli os olhos, o criteiMO e a su- 
lierinleudenci.i do cloro ; e, desde que o 
nie^tro leigo, nào importa o motivo, incor- 
rendo no desagrado clericaJ, merecer do 
inspector religioso nota desfavorável, á auto- 
ridade civil nào será mais licito, sení intrusão 
emdoniinio alheio, insistir, seja qual fòr a 
capacidade profissional delle, na conservação 
do empregado infiel ás exigências do ensino 
religioso, apreciadas pelos seus privativos ím- 
terereles, os representanlcs hierarciíicos da 
sociedade espiritual. Eis entregue assim a 
escola á nscalisação omnipotente da so- 
taina. 

Mns, si esta não é, como indubitavelmente 
nào foi, a inteneão do poder executivo no decre- 
to deli) de abril; si teve em mira manter, 
íiinda nesto ponto, a independência secular da 
escola, snbmeltendo a uoia insp<'cçào pura- 
mente civil a doutrina religiosa professada pelo 
mestre leigo, nisí^e caso o decreto, entendido 
assim, offend.-í os direitos da consciência catho- 
liça. 0^ direitos da consciência calholica não 
são menos sagrados, para os propiignadores da 
secularisação da escola, do que os direitos da 
consciência philosophica. Nào ni!S illudamos, 
porém, quanto ao sentido dessa expressão. O 
romanismo conderinia como injurioso a um 
direito da igreja o casamento civil ; reclama 
como corollario de outro direito seu o privi- 
legio de íòro para os seus ministros ; e como 
direito seu aíílrma nao menos a soberania de 
vedar a palavra livre aos dis^id(!ntos e aos in- 
crédulos. Mas nenhuma dessas i^relencòes 
evprime um direito ; i)orque todiis, pelo eon- 
liariu, encerram a fórmula de um monopólio. 
Nenhuma consciência tem um dtrcilo^ ijucndo 
spja commum a tidas as consciências. Eis o 
caracteristico do direito. Todi.s as consciên- 
cias |)0suem o direito de traduzir e\l«n"ior- 
ment'^ a sua convicção, o;i a sua crenea; e por 
Isso (' direito da conseiencia catholica ensinar 
livremente o enth''CÍsmo. To;ia^ tr-ni direito a 
que o f^f^lo nno as afíronlt', piofessnndo om 
nome dollas uma fé onlraria á sua ; o d'ahi 
á consciência calholica o direito ineliielavel de 
resistira que a escola secular ensir.e o calhc- 
eisniosol) a direcção do espirito lei.uo, a qu»* o 
preceptor civil usm-pe, doutrinando religião, 
as fuiiceoes do sacerdote. 

Esta *comp.'t<meia exclusiva de ensinar a 
fradiçf.o ealholica tem sido frequenies vez s 
invocada pela i ^;rr ja contra a |)rotençào de 
cuiifi;ir á e^c•)la | rota na o catheeis:í:o. iJti- 
remos, como documento solemne que «•, a caria 
do bispe de «inid, em 185"». ao rolb'>.fo leuni- 



cipal (échevinal) do Alost. c Seguramente 
não ignoraes, senhores,» dizia elle, «que o en- 
sino religioso, inclttsve, até, o do cathecismo, 
pertence exclusiv imente á igreja, e que nin- 
guém, ainda padre, o pôde professar, sem de- 
legação da autoridade ecclesiastiea. Não só o 
clero, senão todos os calhollcos instruídos, 
convêm neste principio. E' desta sorte que, 
na camará dos representantes, em sessão do 
10 de julho de 18ol, M. Vilain XIIII, hoje 
ministro dos negócios estrangeiros, demonstrou 
ar* consummad) cno o suppor que os pães 
'tenham o direito- de ensinar o cathecismo aos 
«lilhos, o possam delegar esse direito aos pro- 

• fissores dos collegios». M. de Decker, ac- 
tual ministro do interior, foi mais longe. Na 
sessão de 19 de julho pronunciou estas no- 
tnveis palavras : « Nada prova a questío de 
€ lacto, contra o que denominaes pretenção do 

• clero. Vós mesmos sabeis que nào é pretenção, 
^mas principio inviolável da igreja. Como 

• optimamente disse M. Vilain Xilll, o ensino 
«religioso ministrado pelos leigos seria dm 

• COMEÇO DE scnisMA. Esso oosino, professado 
por leigos, é coisa cvtholicameiNTE inadmis- 
«sivEL. l^ara que forrar a consciência dos ca- 

• Violicos, so;n necessidade, quando, em vez de 

• querer que o ensino religioso seja dado por 
leif/os, tendes o recars) constitucional defazel-o 
receber na igreja ? Não n*o posso comprehender . » 

O decreto de i9 de abril, entregando ao 
preceiítor leigo o cathecismo, é, portanto, 
'calhoiicamenle inadmissível », e o substitu- 
tivo da commissâo, restituiu !o aos padres 
esse oíTicio, reconhece ^um direito inviolável da 
i 11 reja» . 

São innumeras e da mais elevada auto- 
ridade, com eífeito, além das ({uo acabamos 
de reeoidar, as declarações da opinião catho- 
lica e da ifjreja romana propicias á seculari- 
sação da escola. 

Xus Estadas- Unidos aos catholicos se deve 
priíiciítal mente a abolição do cathecismo nas 
escolas publicas, medida que se vae alli geue- 
ralisande. « Tornando-se numerosos, os ca- 
íholicoò chamaram a altenção publica para 
esses exercícios religiosos. Eram muito 
sérios os seus argumentos. Primeiro que 
tudo, com que direito essa leitura da biblia? 
Ella é, sem duvida, a palavra de Deus, reco- 
nheci Ja igualmente por ambas as commu- 
nhões ; mas numa lem-se como dever o recorrer 
de continuo a ella, lel-a livremente, e interpre- 
tal-a cada um de per si ; na outra, o fiel, mor- 
mente n creança, não sn devo abalançar a esrvi 
leitura, senào ajuda<Io pelos conselhos do 
padre, que faz a selecção dos lances apropriados, 
exj)oe a traducção conveniente, corta por todas 
as duvid IS interpretativas, previne as curio- 
sid.idis píírniciosas, ou os desvios da razão 
individud, mediante decÍH>es indiscutíveis 
e infalliveis de uma autoridade não menos 

respeitável que a biblia mesma Obrigar os 

c:!tholicos a cederem neí-to primeiro ponto, 
é attentar contra a sua conscie)icÍa reHfjiosa. 
Obrígar-lhes os filhos a lerem, ou ouvirem 
lòr, diariamente a biblia, sem penhor algum 
de que o tópico será bom escolhido , bem 
traduzido, bem lido, é de^^amparal os de 
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jároais obstar, e uma grave quebra á autori- 
dade do mestre, i 

Fundada nesta consideração, em cujo apoio 
se invoca ailí « a experiência >, a disposição 
do projecto de i879, relativa a este ponto, abso- 
lutamente proscreve do edifício da escola a 
ínstrucçàoconOssiunal. « S<Tá dado o ensino 
« religioso, a arbítrio dos pães, pelos ministros 
« de cada culto, fora dos edi/icios escolares, em 

< horas que para este fím deixará livres o 
« regulamento expedido pelo director deparla- 

< mental, ouvido o conselho do departamcn- 
« to. > 

Que inimensa distancia percorrida \u ias 
idéas em menos de 50 annos ! (I) 46 aules pa- 
recera uma grande conquista dl liberdade re- 
ligiosa a faculdade, outorgada, ca legislação 
de 1833, aos dissidentes, de confiarem ao cloro 
das >uas n\spei-livas coníissues o ensino reli- 
gioso dos filhos, emquanío a religião para os 
deninis f.izia parle obri;^'aloria do programraa 
escolar. Hoje nào é só o concurso do profes>or, 
é até o d ) odificio civil, o que a reprosenlaçào 
nacional tem por necessário recus.irá i^TeJa. 

Com efl*eilo, acceiíando, com mui leve alte- 
ração, a idéa do projecto Paulo Berl, a lei 
de 28 de março do corrente anno estai uc, no 
art. 2" : e As escolas publicas de primeiras 
lellras fecharão, além do domingo, um dia 
por semana, afim de (jue os paos lenhnm occa- 
sião, si o qui/.erein, di» dor a seus filhos, Wwa 
do edificio escolar, a insirucção religiosa.» 

Nào cremos, porém, que sh aclicm assaz ve- 
rificados pela observação os dados a queallude 
o parecer da camará france/.a. O systema al- 
vitríido na Ilollanda, na Bélgica, na* Inglaler- 
ra, nos Eslados-Unidos, na Austrália estamos 
convencidos de que assegura, em toda a parle, 
a tranquillidade dos espíritos e a libenia le 
das opiniões. E* este o que abraçamos: a es- 
cola publica não fornece o ensino religioso ; 
m;is abre as portas da sua casa, sem detri- 
mento do horário escolar, ao ensino religioso, 
ministrado pelos representantes de cadi con- 
fis>ão. 

Accresce que, na proi^ria França, a se<*ula- 
risaçào do ensiu) secundário, eslabeleciíla ha 
menos do uni anno, modelou o novo regimen 
pelo principio que domina a escola hollandeza. 

Eis, com efl'eilo, as disposições dodecreto de 
21 do de/.einbro de 1881, que rega o assumpto: 

• Ari. I. « Nos eslab'I'ícimeutos públicos de 
in.lrucçào secundaria se consultará, e síiííuí- 
rá srnipre a vontiide dos pus de faniilias, 
qu;«nto a pulicipnçãodos filhos no ensino reli- 
-••io^o. 

« Arl. '■2." X insirncçrio rili^'io:n '^erá dis- 
trihiiida p»^los ministros dos diíTeronlos cullos 
11!) interior d'^s csinhclfcim-^vl^,^, Uwn d is horas 
de aula.» 



(I) Ksàa f )rionlo transhonla da uioU-opolo para as suas 
<10i)Oiiileni*ia.s coloiiiaos. Asáitii na Argolia, inuiiodiataino.;- 
liT depoii dl rcvoluçãu do i do selomliro do 1870, varias 
niunicipaliJados I tniicadamofilo as do Ar^^ol o Goiístanli- 
iia, detoiíiihiaraiu quo o ©.:8Íno primário Srfiia ôxclu.^iva- 
monto Ioíko ; o a autoiidado prefoiloral appiovou t-iilão 
e^âl5 ic8j'ijrues, quo veiu a repudiar doi ; »uuui^ do- 

Pari.. j88(). Pag. 1^). ' 



Commettendo essa incumbência ao mestre, o 
decreto de 19 de abril resentc-se de uma in- 
suíficiencia palpável. 

Um tanto dominado pela preoccupação de 
conciliar os ânimos, evitando irritar as pre- 
tenções religiosas, o quo aliás nào conseguiu, 
violou uma lei pedagógica, desconhecendo a 
incompetência do professor leigo para o ensi- 
no religioso, e esqueceu uma das faces do 
principio liberal, ferindo com a imposição do 
encargo tal a liberdade do magistério civil. 

A iniciativa, que esse decreto assumiu, de 
constituir simplesmente permissiva a frequên- 
cia escolar emquanío ao ealhecismo, não carece 
mais hoje de justilicação, e iinpõe-se pela sua 
necessidade inevitável aos homens sensatos 
de todos os credos, de todas as pbilosophias, 
de todos os partidos. 

Não é uma reforma perturbadora; é, p€lo 
contrario, • a solução imparcial e pacifica de 
um prohl.'ma que interessa por igual a lodos 
os amigos da liberdade, seja qual fôr a crença 
(|ue professem». (1) Desde que fazeis da escola 
o que ella deve ser, um dever cívico diclado 
soí) commi nações penaes, cumpre não ligar 
a ella uma condíçào intolerável ao sentimento 
moral, ás convicções religiosas dos dissidentes; 
nào impor aos protestantes o cathecismo ca- 
iholico, nem aos catholicos o cathecismo pro- 
testante ; nao intimar aos israelitas a instruc- 
ção christà, nem aos í hrislãos a instrucção 
israelita ; nào adscrever os crentes á lição 
de uma philosopliia incrédula, nem os racio- 
nalistas ao ensinamento de uma religião po- 
sitiva. Si o Estado exig; do lodos a presença 
escolnr, a lodos ha do proporcionar escolas 
onde não sofi'ra a consciência de ninguém, ou- 
vindo contestara sua religião, ou affirroar a 
de outrem. Para nutrir duvida sobre estas 
noções, n'uma época em quo * o pendor ge- 
ral de lodos os paizes é secularisar inteiramente 
as escolas publicas» (2), mister seria pertencer, 
pela rotina de um grosseiro preconceito o do 
um sentimento innnoral, â tradição morta do 
anti-o roiíimen. Só essa ospecie de almas pe- 
nadas de um seeulo para sempre extincto des- 
ceu hecerào hoje na secularidade da escola a 
primeira raiz, o elemento m-iis rudimentar 
da liberdade religiosa. 

Mas encarregar ao preceptor leigo, ao fuuc- 
cionario do líslído, o ensino do cathecismo, 
como faz o decreto de 19 de abril, é aberrar 
desse rumo. Neste ponto o § 1" do arl. 4» não 
tranquillisa perfeitamente as Instituições civis, 
nào satisfiz completamente os direitos da con- 
sciência c.ilholiea, e absolutamente olvida a 
liberdade lU professorado secular. 

NTio lranqu'llisa as instituições civis ; por- 

3ue a applica.;ão sincera dessa clausula, a de- 
iicçào logicamente recta das suas consequên- 
cias entregaria ao clero sobre as escolas uma 



[) I'lr B'J1l: l^ té forni l'l\ ,s-i luciii. puhlic cn Francc, 
pj^'. i.í. 

.2) »Tlio -1 in-al teu lonce its alt couiiliies iá to makca/í 
pubhc H'hojL .i>tir.l'j iocul.ir.» Circutars of inform. of h^ 
BHVtnu of Education. N. 2. Waàhiiifcíloii, 1x79. Faf» y»* 
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inspecção dominadora. Si o professor publico 
é o inslructor do catliecismo, a aula publica, 
ao meuos ne.^la parlo, ha do receitar a vigi- 
lância da ií^rej.1. Ninguém, senào ella, tem a 
autoridade de ensinar a sua doutrina ; nin- 
guém, senno cila, pôde, portnnlo, doIt*;;ar essa 
fuDCÇào ; ninguenj, conse^uintemcutí*, sinào 
ella, é o coulrasleador o o juiz da prolisciencii 
com que a exercem, os q ao., p^u-auniionriu sua, | 
expressa ou lM.-i!á, i)n>iV>M!i-.'r,i ir.ihíi ain''nle ' 
o o usino roli:_íioso. 

Si, poiíí, o meeiro ki-íu c, ;io niesuiu t '[\\[n), 
o educador conlisí^iuiial da umitidaiJo, nãi o 
pód(i ser seiíím sol» os olhos, o crilorio c a su- 
perinltMidencia do clero ; e, desde que o 
niestro leigo, nào importa o motivo, incor- 
rendo no desagrado clericaJ, merocer do 
inspector religioso nota desfavorável, á auto- 
ridade civil nào s^rà mais licito, sem intrusão 
em dominio alheio, insistir, síja qual fòr a 
capacidade proíissional delle, na coiiscrvaçiio 
do empregado infiel ás exigcncias do ensino 
religioso," apreciadas pelos seus privativos ím- 
lerjiroles. os representamos liierarchicos da 
sociedade espiritual. Eis entregue assim a 
escola á íiscalisaçào omnipotente da so- 
taina. 

Mas, si esta nào r, como indubitável mente 
nào foi, a intenção do poder executivo no decre- 
to de i 9 deahril; si teve em mira manter, 
ninda neslt; ponto, a independência secular da 
escola, submei tendo a uma in<p<^cçcio pura- 
mente civil a doutrina religiosa professada p<'lo 
mestre leigo, u^sse caso o decreto, entendido 
assim, offond.^. os direitos dn consciência calho- 
llcn. 0^ direitos da consciência catliolica não 
são menos sagrados, {ara os propuguridoies da 
secularisaçào da escola, do que os direitos da 
consciência philosophica. Nào nos illudamos, 
porém, quanto ao sentido dessa expressão. O 
romaulsmo condemna como injurioso a um 
direito da igreja o casamento civil ; reclama 
como corollario de outro direito sou o privi- 
lejíio de foro para os seus ministros ; c como 
direito sou alDrma nao menos a soberania de 
vedar a palavra livre aos dis>ide,nlos o aos in- 
crédulos. Mas nenhuma dessas preleurôes 
exprimo um direito ; porque todas, pelo cou- 
tryriu, encerram a fórmula de um monopólio. 
Nenhuma cjiisciencia tem um diveito^qw não 
srja commnm a todas as conscirncias. Eis o 
caraclcristico do direito. Todas as consciên- 
cias posuem o direito de traduzir exlcrior- 
menl'^ n sua convicção, o;i a sua crenea; e por 
isso V direito da consciência calholiea ensinar 
livremente o cath''CÍsmo. To:la^ lèin direito a 
que o rM^'lo nào as aííionte, professando em 
nome dolla-^ uma fé contraria ã sua ; e d'ahi 
â consciência catliolica o direito inelnclnvel de 
resistira quo a escola secular onsiiio o calhe- 
íismosoh a direcção do espirito IeÍL;o, a que, o 
preceptor civil u^iii"pe, doulrinauilo religião, 
as fuucedes do sacerdote. 

Esta compeleut-ia exclusiva (!e ensinar a 
tradição ealholica tem sido frequenfes vez s 
invõcatla pela i^r» ja contra a pietençrio de 
coiitiíir á e^col.^ irulana o catheeisiiio. diti- 
remos, como documento solemne qu(j *•, a carta 
do hispo de Gind, em l8o^. ao colleLfo n-uni- 



cipal (écheviml) de Alost. t Seguramente 
nào ignoraes, seahores,» dizia elle, «que o en« 
sino religioso, inclus ve, até, o do cathecismo, 
pertence exclusivimente á igreja, e que nin- 
guém, ainda padre, o pôde professar, sem de- 
legação da aiitiridade ecclesiastica. Nào só o 
cloro, senão todos os calholicos instruídos, 
convêm neste principio. E' desta sorte que, 
na camará dos representantes, em sessão do 
10 de julho do 1851, M. Vilain XIIII, hoje 
ministro dos negócios estrangeiros, demonstrou 
et r • ojH8umm(ul) rno o suppor que os pães 
'tenham o direito- de ensinar o calhecismo aos 
«tilhos, o possam delegar esse direito aos pro- 

• fe.ssoros dos collegios». M. de Decker, ac- 
tual ministro do Interior, foi mais loDge. Na 
sessão de 19 de julho pronunciou estas no- 
táveis palavras : « Nada prova a questão de 
«lacto, contra o que denominaes pretenção do 

• cíero. Vós mesmos sabeis que nào é pretenção, 

• mas principio inviolável da igreja. Gomo 
«optimamente disse M. Vilain XllII, o ensino 

• religioso ministrado pelos leigos sbria um 
«CO.MEÇO DE sci[isMA. Esso cnsluo, profossado 
por leigos, é coisa catholicamente inadmis- 
«sivEí.. Para que forrar a consciência dos ca- 

• t.'{olicos, som necessidade, quando, em vez de 
' querer que o ensino religioso seja dado por 
lei f/os, tendes o recurs) constitucional defazel-o 
receber na igreja ? Nào n*o posso comprehender . » 

O decreto de 19 de abril, entregando ao 
precep.lor leigo o cathecismo, ó, portanto, 
'calliolicamenle- inadmissível •, e o substitu- 
tivo da commissão, resllluin !o aos padres 
(sscofílcio, reconhece ' um direito inviolável da 
if/reja • . 

São innumoras e da mais elevada auto- 
ridade, com cflfeito, além das (|ue acabamos 
do recordar, as declarações da opinião catlio- 
lica e da ir/reja romana propicias á seculari- 
saeào da escola. 

Nus Eslad<ts-Unidos aos catholicos se deve 
princii»al monte a abolição do cathecismo nas 
escolas publicas, medida que se vae aiii gene- 
ralisandc. « Tornando-sc uumerosos, os ca- 
lholicos chamaram a altenção publica para 
esses exercícios leligiosos. Eram muito 
sérios os seus argumentos. Primeiro que 
tudo, com que direito essa leitura da biblía? 
Ella é, sem duvida, a palavra de Deus, reco- 
nheci Ja igualmente por ambas as commu- 
nhõos ; mas numa tem -se como dever o recorrer 
do continuo a ella, lel-a livremente, e interpre- 
tal-a cada um de por si ; na outra, o fiel, mor- 
mente a crennça, não sn devo abalançar a es.na 
leitura, senão' ajudado pelos conselhos do 
padre, que faz a selecção dos lances apropriados, 
ox|)oo a iraduccào conveniente, corta por todas 
as duvid IS interpretativas, previne as curio- 
sid ides |)erniciosas, ou os desvios da razão 
individuil, mediante decisões indiscutíveis 
e infa Uiveis de uma autoridade nào menos 

respeiíavel que a bíblia mesma Obrigar os 

catholicos a cederem ne.-^le primeiro ponto, 
ê attentar centra a sua consciência reHfjiosa, 
Obrigar-lhos os lilhos a Icren), ou ouvirem 
h^ír, diariamente a biblia, sem penhor algum 
de que o tópico será bL'm escolhido , bem 
traduzido, bem lido, é de.>amparal os de 
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um conjunclo de precauções moraes e iniel- 
lecliines, que a rrliíxin»» cathoMí-a icm \n)i in- 
di<|nMis'v»'ls, é iii^pi-ar-ihts uiii.-i ;«u(lacÍM 
que já de si iiiesiii;i oon^liiu • imi co iu'(,'o <!<• 
prolesLirili^mo, é pr.jKiníl-os, ainda <|ue in- 
volunlahHíin nte, sem <|;ie os mcsircs ww 
a alaiiinos meamos sintam, |i.ir;i se;^uin'in 
mais larde sem reí»u^Miaiicia .is pniti<as pio- 
leslantcs. Por maioria df razão iod;i a piere, 
todo o canto ndi^íioso ivpns.Tiln um m«'io <l.t 
acçMo, de que se uiilisa a m.únrin, para «-ou- 
verler ás suas doutrinas e no seu cull» a 
minori.i. Ern, portanto, em nome da líber- 
d de de consciência, em nome d;i 1unal'l.idr 
dos cultos perante o Ksi.ulo e 'ia procl.m ul.i 
neutralidade da esc-la puhlica em inalnia 
confis^ionafs, que os catholic-s s»^ quri\a 
vam.» (1) 

Knlrelanto, o nobre ministro do imp-iit» 
cae no eno de mencionar a leimra da liilíii' 
na< e-cídas americanas «oinn f voiavel á con- 
SCiímria relÍ;^i()Sa, ÍnVOcand;)-a conio ar^'ii- 
menlo contra a secul iri>arào da e>Cítl -, (| lian- 
do, por loila a parte, e-sa pratiea en»*. ntimi 
sempre cmitra si a opposirào inconciliável d • 
calholicismo! 

Nos Estados- Unidos já vê a camará o qne >e 
passou. O que se deu, a esle respeiío, nãn lia 
muitos annos alli, em <'in<-inn.ili, (^ edilicanh- 
para o caso Uma decisão do Iribiin il su.Mcmo, 
annullando uma senlenv*.. d.» tiibiin I supe- 
rior, coníiiimm, em 18u9, o aclo da lepaihí;'». 
de instruceào publica, qii • p.\< linra «ia .scd ■ 
toda a leitura n ll^io^n ^ i'iclusiv<' a da bihltn. 
Essi' aclo foi um I boinena^. m á i^arie cailu- 
lica da população, fíis como o apreciam o< con» 
mi<sarios lian-^eze- na exposição de IMiilaibd 
pbia : « N.io podemos deixar d ver no alvitr 
adopl.uio pelíís cidades do uesie, ne-se escru 
pulo de uma mai»» ia i|ue prohibe lodo oexei* 
cicio confis^ioijíd capaz de magoara minora. 
uma rectidão e um acalammto aodirelloalbeio. 
que nos commovem. Os conselbos dessas «id.! 
des nao acabaram comsií^o nsi^^nar seá inc?e- 
paçào dí^ estarem T^rind as cimi v ieçòes relif^io- 
sas df alguns lasd^ fnmil a< cai rUc ><, e c» r 
taram pela dillicul lade por meio de uma (ieti 
sào, (|ue foi, 7iã', c-mn al^^ins esiaiiam ior-h 
nados a crer, um acto de ra ficai smo ptiht co. 
mas propriamente um acio de conscteucia. » (á) 

A Irlanda oíTereeenos o me>mo exempi « d' 
aversão e resist«*neia d« cidida por p «rte do c - 
tiiidicismo alei uraescidarda biblia, eneigie,- 
mente combatida, alli, por essa conlissào r< h- 
íçiosa, a propnsilo do re^nm«'n «la Kil<l r* So- 
ciítyj como alleniado remira as pieru};alivas 
do clero, a quem privativamente inenmbe 
masfisterio no ensino da palavra biblira (3' 

Nào é, portanto, ás .ispir.iròcs «alhol ca- 
que o Sr. ministro do imp<TÍn cimsulta, í|u m- 
do qualifica d»; rei it:io>a mente prefr-iivel ao 
do projecio o systema (|ue adopia nas eseol 's 
a lição da bíblia. Salvo ^i S. K\. se refere a 
leitura da biblia dojmaticamente citnme atada, 

(i) Boissok: Rapport. etc, pag. 458. 

(2) Ib., pag. 461. 

(3) Sp. WALfOLi: A Mimni Of Bngtand, vol.III, pag. i36> 



Ma^ esta nao existe nem na Suissa, nem nos 
E<iido^ Tnido^. nem na Tn -lalerra. e em todos 
<»<'e^ liaizes é probih'da n- ensino publico sob 
a- |M'n s maiv <«'vera-. Ne-ses lre< EsiadO'* a 
|'i!nra hildici é piirn e simples, s-m pareiali- 
dati' reli-jit sa. M//^/c// mm lional. na ex'»res?íão 
injiez' Depins, a liç'0 da Esciptur- diriírida 
e completada pia interprelaeào dogmática, 
p do cninmenlnrin ortbodoxo. é. nem mais nem 
meno<, {) cal' ecismo. cujo ensino, dado pelo 
pn,f-A<o<\ na e<e da pri "ária, nenlium ealho- 
íien dd verdadeira teu p-ra, nem nenbum li- 
beral escliecdo podem qoerer. Fere, a um 
lemp t, a oribodoxia e a liberdade. 

Mas a própria leitura pu'a e simpl^^s da bi- 
blia vae ra|d«lainente perdendo le» reno, nesses 
mesmo- paizes onde parecia inexpugnável. 
\ resietodo Eslad 'S-Unidos, já expendemos 
os ícios (|in»d inonslr;im quanto se vae cir- 
r imserevendo o domínio de^^se colume. Na 
Inirl 't ira. onde, \\y poueo, ma-s de 83 °/, íIos 
enns lhos es- ol.tres tinham adoptado a leitura 
sin^ndaíla b blia, avullam symplomas noiaveis 
de comei-o de uma nova lendencia no espirito 
iinpiij.r. Em Hirminsrbam. por exemplo, o 
-eiilimenfo puhli<-o <' eneríricamente opposto 
á leitura, ainda (jue simples, da biblia. O 
aspecto do pai/, de Gnlles enlâi). a este ros- 
p ilo. é singularmente exore<sivo. Aleita- 
ra da bildia desapparece dalli tão complela- 
ínen'e. (|ue o inspector re;d. no ^en rel^lo^io 
iíeral de is^o. escrevia com asso nbro: «Que 
(» paiz de i; lies, 'j inslrumento principal da 
sociedade Bíblica no sen estaheleeimefilo e 
'irMn''iro< pioi^ressíis. exclua a Biblia dassiiflS 
cscídis d'ari ts, é iim pbenomenn espantoso (a 
$la tliniip')eiiompnnn) para n qual. ou^o a^scve- 
r.ir, nào -e encontra ex|)lieacao nos m<linclos 
r. hyiosos da p .pulacà«» W- Isb.» (I) O esP'nto 
lo reveriMido funcci'»n;irio anglicano nào s^rvo 
<|oi. s"n í) para IniTimir ao ca-o do pa z de 
líalle^ feicào ainda mais concludente. 

Mil andou, pois, o nobre ministro ^m invo- 
car a lavnr dos seus sentimentos religiosos o 
.•\ em pio anti -cal holico. proh*stanle, e já boje, 
a'é en're proleslantes. m d acceito, da leitu- 
ra esvdar dos livros santo<5. 

Na Hollanda a lei de 1857, que consagrava 
desafrontaiiamenie a esco'a secular, e deixava 
IO c ern a inslruC"'io reliir osa, deVeu o seu 
iríumpho a um aerôrdo entre os protestantes 
liberaes eos catholicos nmderad(»s. Nn Bélgica, 
l.'poi d.i revídui-ào de 1810, o rstaili<t:> q"e 
d '^de rutào foi, por cerca de mein século, o re- 
'•(.nliecido chefe do partido ealh )lic<s o ininis- 
r" de riieux. nomeou uma C(mimissào im'um- 
bila de r<'oreaiiisar o ensino ; eo proj<'r'o 
des>.i c<»mmi-sà(». elaborado sob as in-piíaroes 
dejle, con-ignava um artigo nestes lermos : 
« O listado mantem-^e alheio ao ensino rHi- 
« ^nnso. As horas de aula serão com 'inadas 
« de íUfído, í|ue os alumnos poss-m receber 
€ esse ensino dou ministros df cada culto.» 



luspcio ther rev. E. T. \Vat;s, oh tke sckaoh in^t''*^ ^ 
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Emsumma, asanfa sé mesma proferiu, não 
ha aind.i <|U.'irent,i anno^, uma decis lo f ivorn 
vel á esc()I«i sem cnlherismo. A v;isl;i e t'pu- 
lenla associa^*ão KiMare, fiind ida em 1811, 
na írlíiotla, com o desiirnio de derrnmir a es- 
cola srciilnris.id.i, e iiieum dda, m.iis lari.c, 
pelo }ioverno, da disiri uiçào dos siih^idio^ 
esrol.ires, suscitou entre os ulir«monianos, 
qa3 nào (jueriam transiifir com o eus no leii; •, 
eos calholiros moderados, que percbi mu a 
conveniência des<e com proui isso, a uifu> re 
nhida luct-», a que, dí*pt»is de apaixonndo< e te 
nazes debates, poz termo uma .'«ppellneào 
comiiium para o Vaticano. Pois bfui : Gn'- 
gmioXVI, f-m I-ltras apost-dicis dnt.-!.l»8 dtí 
16 do janeiro de 1841 e commuuicad.is pei.i 
Propaganda ans lieis irj-iude/.fs, nào -ó nrcej- 
tou a escola seculíir, como Ih»; piz a "on li-no 
[leremptoria d<M|ue se u.ioensiuciSSH nela dou- 
trina i>diiiio>a dl' espécie nmhuma. Nesse 
documento, com a approvnçào expr»*ssa tio 
summo ponlifire, se declarava « constur, p <r 
uma expe ifincta dp d<*z ânuos, que a r li iã) 
catliolica nào f ra p ejwi içada com a ajiplica- 
^od^xse systema.T^ 

Na dis.josiçàn qie consifína a inromDeleu- 
ciado professor primário em materi.i rehunos.-i, 
e deixa exclusivamente aos imnisiros -le cííd.i 
coníissàorsse muiius e<pirilu:il, de que os pri- 
vava o decreto de 19 de abril, o nos<o sub- 
stitutivo coiisulla, pois. (»s respi'itav«'is diiei'o< 
da 1'Oiiscieneia caibolica, o pcrlijha um.i in-ti- 
luiçào aconselhada já, num acio .luthcnlico e 
solemne, pela c.ideira de S. Pe Iro a uma |>ari(' 
da sua i-jn^ja. Não é quesupppoohamos i,t.ui- 
írear ao no<^o p'ojecto as bênçãos do ora<'(ilo 
de Roma. Bem iní^enuos seriamos ebcm ií^iio-' 
rantes n<*ssa iní?»^nuid:id<', si o esperássemos ! 
O catholicismo poiílilicio tíun d»' soluvsaliMiio 
um direito e uma mddicio, uma buição e 
um raio divino muiias vi Z(S pnra n mesn ;i 
idéa ou a mesma inslitniçào. conf rme a lor- 
tuna Oí'currenr«% ou o ^^mba-aço .ictu d. O que 
hoje n-clíuníi como consMi^nacio A(\ uni direilo 
seu, aiiijinhá pôde anathHmfitis.ir como vio- 
lência contra as suns prero^^ativ s sohrcnaiu- 
raes. E' a>sim que, nos E-^t.ido^-Unidos, cxií^a 
a snppressno d» leitura hibiica M); e, quan- 
do, Cí»mo sucí*i»deu em Gmcinnati, ha li an- 
nos, 08 consídhos de (»ducacào, por um senti- 
menio de respeito para com os e<crup;ilos 
crentes da minoria oíTen li la, almlirnm das 
escolas esse resto de di>ci[dina rilif^io-a, (»s 
próprios ca'holicos, os niesmos a cuja in «da- 
liva se devia e<^a resolu\*MO, e<ses n cuja [)to- 
papanda se íleferia exaciamente ne-sa nfor.na. 
V(iliaram*se contra ella, desertando a escol.i 
puhlici, abciudo larfço v.>sio em tonu» do 
ensino secularisado, — «ensino de seitas, em- 
qu-into se re<'itava a Kscriptura, — « nsmop/- 
.7fl''», onde esses exercicios se prohihiiam. (2) 
E'a*iNÍ!n que, na Bel»jri,.a, em 1870, maldiz-ni 
na lei do 1" de julho, sivirmati-a la como 
•lei calamitosa, le» fatal (li de malheur)-». as 
mesmas bases da inslrucçào leiga ailmii lidas 



(1) BoissoN : Op, eit. pag. 4^8. 

{% BvissoN : Ob. oii. pags. i6&— 460. 



pelos catholícos, na própria Bélgica, depois de 
ls.;0, nn Hollamla em 18o7 e n i Irlanda, sob 
os dií-lames solem-n^s dojiapt. em i8'á-l. Nas 
nossas ra/,ões de duvidar, ou decidir, náo en- 
ira, portanio, n atlitude possível, lui provável, 
do lanalismo reliirioso, encarnado nesta ou 
n i(|uella Cfunuiu ihao. Como le^nsbi lor, o de- 
vi'r do parlamento éasse/uiaro direito de cada 
um, e reprimir as preten(;Ões da intolerância, 
incrédula, ou crente. Ora, é inquestiimavel o 
jus lie cada culto a proTessar t»elos seus mi- 
nistros as doutrinas do seu cr<»do, assim como 
a inco.npetencia insanável d »s funccionarios 
civis [»ara os «^uhsiituirem nesse mister. Eis 
porqu ' o sub^htulivo da cominis-ào restitua 
esstí (Mícapiro aos seus d positarios naturaes. 

Calar a hocca á int<derancia de seita ( pre- 
tencao que itarece actiiir nas ideas supposla- 
nienle conciliad <ras do Sr. ministro) é a mais 
irrealizável das chimems. Só um meio ha de 
sati-fazer o cleriealiMno, romano ou angli- 
cano : é enliega/lhe a d ir<'C(;ào absoluta do 
ensino publico. O vaticanismo, espacialmente, 
tem, ue-le assumpto, doutriua<, que o p pa e 
o epis-opido iiuiiò^^in i-oiuo do^^rnas de lé. E* 
ficil prova -o t • espnitd'V Imeiíte. A con-lilui- 
eão outiuu.ida, em 18 1 5, pelo rei Guilherme 
aos Pdi/cs liai os ciuisíigrava. no art. áltí, esia 
disp .sieà » : « A iiislrucvào publica é ol)jecto 
cooslmte da alten^ào uo j,^»»veino. O rei 
mandará dar c nla anniialmonte aos Estados 
Gcae-^ da silu?«càu das escol;»s superiores, mé- 
dias e inreri(U'e8. » Oní, nào si* |M)de afflrmar 
de um modo umíà inolf.uisivo. maissua\e, mais 
palli lo ííté, a pierugaliva do Estado em maté- 
ria de iusirurçào nacional. Pois bem ; vôde 
como foi re<-el)ido esse texto da carta pelos 
bispos bdi^as, no documento solemne, que 
collec iv.iin-nle publc-rain sob o litulo de 
sentcnrn doutriml (ju/em nt doctrinal ) : 

« lúr ir ob ervar, e manter uma lei, que at- 
Iribue ao soberano o direito ile reger a instiuc- 
'âo |»uhiic2, as escolas >upeiiors, médias e 
inf.ríores, é < nire;:ar-lhe á di-Ci(;ào o ensino 
puidico eoi lodo< os stsus ramos, é tnihir igno- 
minio^i itneute os nu is caro.'; niteresses du iijreja 
ta>h(dicn. o po ler. «lue tèiii os bi-pos, dê lis- 
cahsae II O ensino la f* e moral chri>tà era 
Ilda a p.irte, como o que diz respeito a todas as 
(íutras funcçòií- do seu ministério, emana da 
voitade c nut r idade do próprio J>sus Ch i^to. 
.São s«; pitdi' annilhir, ou diminuir, sem sub- 
metier ad-ulrini di fe e toda a douliina 
ecciesia-tica ao poder secular, sem subverter 
de lodo, portanio, o edilicio ila religião calbo- 

Si, portanto, o iroverno brazileiro, o parla- 
mento bi.izileiro. os esladi>tas braz leiros, os 
|i;irt dos brazileiros nà«i estào resolvitios a 
con e«-ar (|ue o ensino publico pertence ao 
loininio da i^rJH. e não ao d») E>tíido, lenuu- 
(it-m, uma vez por t(»das. ao sonho de. entrar 
<'in boa avença «om as paixões da intolerância. 
.\eiu se supponh. que desta pecha arguimos 
unicaiueuie O clericalis-uo romano. Todas as 
reliirioes cuja oierarchia tem sabureadoo iíosto 
do poder na esphera temporal, resenlem-8e,bem 
«jue nào no mesmo grau, desse vicio commum. 
Comias pretenções desse género nào ha (a bis- 
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toria o demonslra) niodas virendi, uào ha con- 
graçamen lo possível. Bom digna do piedade 
seria a politica, que se deixasse fascinar após 
essa miragem, ou nao se atrevesse a arrostar 
esto obstáculo. Quando, no grão ducado de 
Badea, a represenlaçào parlanunlur, polo aclo 
legislativo de 6 de junho do 183i, piivou o 
cloro da funcçâo do inspeccionar o ensim», a 
cólera da igreja incendiou-sc contra o nefando 
ari. 20, que perpetrava essoattenlado. O clero 
declarou quo recusaria os sacramentos aos ci- 
dadãos que tomassem parte nos comícios de 
eleição dos inspectores. O arcebispo de Fri- 
burgo, n'uma pastoral, troou conira a impie- 
dade da reforma. A Santa Sé mesma vibn^u 
a excommunhão catbolica contra a com missão 
organizadora da lei, seu presidente c o pró- 
prio governo. Nada, porém, inquietou na sua 
consciência a população, aliás reliffiosissima, 
do grào-ducaao : as eleições elTt^ctuarsm-se 
com a maior calma e fírmeza de animo, sendo 
que apenas 60, d'entre 1.720 communas, dei- 
xaram de nomear logo os seus inspectores, (i) 

Logo, o ficar em maior ou menor cheiro de 
santidade, é sentimento a que d ve ser es- 
tranha a reorganização do ensino ; a liienos 
que se trate de uma reforma ecciesíastica, o 
nao, como suppomos, de uma reforma civil. 
Si o nobre ministro do império não se atreve 
até á escola leiga, porque a escola leiga fíia 
as crenças romanas, pela mesma razão lia de 
aproveitar o ensejo, que lhe proporciona a re- 
forma^ para entregar ás autoridades cspiri- 
tuaes a inspecção escolar. A inspecção leiga 
é condemnada pelos mesmos motivos e com a 
mesma enerçia que a escola secular. Mas, si. 
pelo contrario, o nobre ministro encara como 
exorbitante a. pretenção clerical de assumir a 
Inspecção da escola, a mesma deducçào racio- 
nal que o leva até ahii ha de forçal-o a excluir 
do programma escolar o calhecísmo, que pre- 
suppõe logicamente a inspecção clerical. 

Daqui seria injustiça colligir que a com- 
missào obedeça a prevenções systemalicns 
contra o ensino religioso. Já mostrámos, com 
as declarações do bispo de Gand em 1855, com 
as lettras pontificias de 1841, com as opiniões 
mais terminantes dos chefes do partido ca- 
tholico na Bélgica, Decker, do Thoux, Vi- 
lain XIIU, nao só que o plano da nossa re- 
forma é compatível com as necessidades reli- 
giosas do ensino, como, até, que n solução 
quô confia ao mestre leigo o ensino religioso 
ó • catholicamente iKKDMissiVEL > f o encerra 
em si « vm começo de schisma » (2) Lamen- 
tamos que estas autoridades, de supremo 
valor no catholicismo, classifiquem de ai ti- 
catholica a opinião do Sr. ministro do iín- 

f)erio, e averbem de scismatico o seu rogu- 
amento do Ceará, quoS. Ex. imagina Ino 
puro de infidelidade. 

Qualquer que seja o ardor, muito duvidoso 
aliás, das crenças cath(»licas cnlr»? nós, 
ninguém presumirá mais pio o zrlo dos fieis 
neste paiz do que no seio da Inglaterra, entre 
as populações protestantes. Pois bem : a não 

(!) HipPBAu: L'instrution publ, en ÁUemagne, pag. 29—33. 
(1) V. pags. Oi o 94 deãio parecer. 



ser a igreja anglicana, .'inorraJa ás vaaia^-ens 
immediatas da sua jiosiçAo ofllcinl, lotlo o 
prottst.niisnio in^^lez .-pplaiidiu a sejula- 
^i^aí^"lo da escola. • Os não coi forni is las» 
(quem falli ò um irl; luk-z <• cailinlico) « sus- 
leiíiarain o princij»io de (jiio o listado absolu- 
taiucnl»í nào pódi' coadjuvar a suhsislrncia do 
escolas, que não tivcrfin unia dire^^ção de todo 
em todo inconlissional cleigM. Escusa dizer 
que nào inipuírnaram a insirucçrn) religiosa 
da infância. Nem por um mcnioiíto se sup- 
ponha que fizessem menor apreço da ins- 
trurçào religiosa do que os de outra qualquer 
communhào. O (jue asseveravam, porem, c 
(|ue a fazenda publica, o dinheiío dos con- 
lribuinl's só se devo empregar na pvopa^raçào 
de um ensino com m um a Iodas as opiniões 
existentes no pniz. Nào se cuhreni tributes ao 
judeu, para ensinar o '*hri-liauisnio ; nào se 
tax'í o t)rolestant(S i)ara instruir os fdlios 
dos cathollcos na fé do scu^ pais ; não ^e en- 
volva na ol>ri^'acão de impostos locaes, em Lon- 
dres ou Birmingham, o catholico irlandez, para 
alimentar a vulgansaçào de doutiinas espo- 
cialnienle proloslanle-. I':stabele';anios, sim, 
custe o que custar, um systema, rigorosamente 
nacional o leigo, de e<colas jKildicas elemen- 
tares ; ensinemos nellas aq'!illo em que todos 
annuirem ; deixemos o encargo do ensino re- 
h>io.M) aos ministros da religião e aos pães dos 
alumnoí. Emiiuanlo ás verdades da ari- 
ihmetiea e geographia. a respeito do ler c 
escrcM.T, toda a ,uente esti de accòrdo ; apro- 
veiíem, pois, as nossas contribuições communs 
á instracçào comnuini, licando a crtda religiiío 
prover, como j)uder e ao s<;u modo, á odu- 
caçào religio.-a das creancas nascidas no seu 
grémio. ^> (l) 

Eis o como se pôde aniar. ao mesmo tempo, 
a fé e a justiça, durs virtudes de cuja compa- 
tibilidade tantas vez'.»s n *» induz a duvidar o 
exchisivismo dos intíderanies. 

Mais estremecida crenea ha certamente 
nestas palavras do quo na alma de certos in- 
crédulos, cam[)eÕes intransigentes da i^çreja, 
habituados a jurar uma fé que nào tem, a apai- 
x<inar-se a sani^ue frio |ior um culto que não 
pralicam senão externamente, a ver na re- 
ligião apenas um inslruuicnto politico, uma 
peea engenhosa e eílicaz no mecanismo da 
ordem. «O principal empenho de certos po- 
líticos em encarecerem i<so,a (|uedàonome do 
ensino religioso, provém da utilidade [)olilica. 
que Ih' altribu-m. Os cultos offlciaes e os 
amigos dos cultos offlciaes advogam, natural- 
mente, a acquiescencia aos factos existentes ; 
p)r(|ue, de necessidade, mais diíllcíl é não ser 
conservadora uma ign-ja ofHeial do que não 
ladr.tr o cio de guarda pela corrente e pela 
raç'10... Um toiy de antiga tempera, conhe- 
cido meu, disse-mo, ha lenii)os : « Pouco se 
me dá de doutrinas da igreja, ou da igreja 
mesma, a nãf) ser pelos seus pristimos de go- 
verno : si as defendo, é |»or entender que a 



(1) JusTiN Mc. Carthy M. P.: A Histot-y of our ovm 
times (Leipzig, 1880), vol. V, pags. 40-41. Acerca de»le ei- 
cellonto livro disso o Saturday Rcview : < Criticism i« dis- 
armod boforo a Look wich provokes lUUe bui approTal. > 
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mçnos díspf^iidiosa polícia conhecida até hoje 
éa do p.irocho e o díat)o.» (1) 

Falíamos, enitim, oa consciência do insti- 
tuidor primário, que a uhrig.icão de ensitinr o 
calbecismo subju^^aría a um conslnmgimenio 
illegitimo e funesto. Secui.irí>and«) o pr»- 
graminu obrigatório da escola, p<^r(|ue nào 
baviamosdes^culanVara cadcita do mestre? 
Desde que o Estado nâo olhar como incon- 
veniente social a su|ipressào d.i doutrina re- 
ligiosa na educação de uma parte, indelinida* 
menie extensa, da mocid ide , como ba do 
continuar a impor «o magistério escolar, In- 
cumbindu-o de ensinar o dogma, um unus 
compressivo, que, por contís>áo implícita da 
lei, na» corresponde a uma necessiJade abso- 
luta? Difflcil vocação é a do protessorndo, tão 
diOiril quanto nobre - Depois da piégavao *, 
dixÍH Luibero, « é o ministério mais utíi, o 
melbor e o de mais grandeza ; e, assim como 
assíin, não sei a qual dos dois toi|ue a preexcel- 
leacia. » Nâo é uma aptidão trivial, puis, a do 
mestre popular; e o £stado, portanto, nào 
pôde encontrar vana^em nenhuma em lhe 
acrescentar obstáculos adventícios, condições 
odiosas cujo frequente resultado será ora ex- 
cluir o lueriío sup. rior, ora rei tc! ar a morali- 
dade dn prolissâ(». Muitos, aviltando aos seus 
propries olhos olypo du educador, ensinarão 
ato cnthecismoem que nào crêem ; outros, pri- 
?aado-se, constnin'-idt)S,{i si mesmos da Car- 
reira para que nasceram, e ao pniz de modestos, 
mas preciosos >erviço8, deixarão de ensinar, 
para nâo ensinar o que descrêem . No secundo 
caso é um damno publico e uma violência aos 
direitos do talento ; no outro, é uma offensa 
aos interesses moraes, á sinceridade dn escola, 
e o amesquínhamento de um ideal, qual o do 
magistério elementar, que constilue hoje a 
medida mais cei ta para t^ ff rir o verda leiro 
grau de civílisaçào de urna nacionalidade. A 
necessidade é de uma dureza irresistível em 
cenas classes, naquelias de onde ordina- 
riamente sae o professorado primário, e nâo 
as injuriamos contando com um dos effeitos, 
inevilíiveis as mais das vezes, de uma severa 
tyrannia exercida pela natureza Si puzcrdes á 
funcçào do preceptor de primt iras letiras uma 
clausula, que muilas V( zes tenha de entrar 
em lucia cíim a consí*ien ia do individuo, o 
resultado será creardes nos candidatos o habito 
de verem na consciência um empecilho vu»- 
gar, fácil de pôr á margem. 

Ensinados peia intolerância da lei a des- 
prezarem esse escrnpuíí), começarão por des- 
illudir se da seriedade da sua prolissâo. 
arruinando assim o caracter fundamental 
daquella, d'entre todas as carreiras liberaes, 
que mais exii^entemente põe á prova no 
homem o sentimento do dever. Como todas 
as incapacidades inspiradas em di8linc(;òes de 
fé religiosa, esta não s^rá mais que a agencia 
permanente de uma vasta hypocrisia publica. 
S'd) uma legi^^lação que franiueia in- 
differentemente a todas as opiniões os mais 



(1) J. £. TuoROLD RoGBRs : Cobden and modem politicai 
orituon ( Lonl., 1873 ), pag. 373. 
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altos e influentes postos do Estado, — que 
justiça, que moral, que polití«'a nos aonse- 
Iharia ter agi ilhoado o professor de primeiras 
lettras & essa condição servil, na velha galé 
da intolerância, antipatfiíca as nossas insti- 
tui Õ 'S e aos nossos costumas? E), demais, 
não haverá uma contradicçào suspeita, nesse 
regimen que admitte aos bancos escolares 
todas as dissidências religiosas, e faz da 
direcção da escola privilegio exclusivo de 
um culto? Nào será isso, entre os acatho- 
licos, motivo para desconliança> contra o 
professor, obrigado a se abater de todo o 
esp rito de seita n*uma parte do seu curso, e 
a professar, na outra, os artigos, absolula- 
meme sectários, do calbecismo ? Será rigoro- 
sami^nte possível, no mestre, essa duplicidade? 
lírtiiodoxos e heter^ídoxos não teriam plausí- 
veis fun lamenios de apprehensào,— estes de 
que as preoccupaçõe^ do educador religioso 
alterassem a neutralidade secular do ensino 
commum, ~ nquell s de que a atmosphera 
leiga do ensino cominum saturasse de um am- 
biente irreli-íioso a lição dí doutrina ? 

Km summa : incumbindo-a ao professor do 
ensino primário, o decreto .-braçava conjuncla- 
mente o verso e o reverso, a these e a anti- 
the^e da escola leiga ; e, suggerindo nos aca- 
tiiolicos justas de>conliancas coiitta e>sa im- 
parcialidade, pnmKitida e negada ao mesmo 
trmpo. nem ao menos conciliaria, mais do que 
si fosse eoher nle co.no nós, a adhesào dos 
catbolicos extnma los, ante os quaes o único 
ty,.o accritavel, neste assumpto, é o da escola 
hespanhola, o da escola fechada aos dissi- 
dentes e subordinada ao cathecismo ; em- 
(|uanto o substitutivo, submeitendo á mesma 
condição dissidentes e cathulicos, offerecendo 
a lodos a eseola mixta e a lodos abrindo, para 
a instruccào religiíjsa, distribuída pelos re- 
pres» ntanles directos de cada culto, o edifício 
escolar, a.ssegura a todas as crenças mutuo 
respeito e completa liberdade. 

Instituída assim, a escola commam não 
impoiá dogmas, religiosos ou irreligiosos, 
materialistas ou espiritualistas, deístas ou 
aiheus, racionalistas ou cimQssionaes. Será o 
que, na União Americana, o presilenle Grant, 
na sua mensagem de 7 de dezembro de 1876 
ao compresso, ligurava. retommendanJo a 
adopção do uma emenda ao pado constitu- 
cional, para • ohrigar todos os Estados a sus- 
tentarem escolas publicas, gratuitas, que for- 
neçam n instruciào elementar a todos os 
alumnov sem distinccào de srxo, còr. origem, 
ou culto, prohibindo nellas o ensino d' gunes- 
quT do/mtis velu/tosos, aíiie stMs, ou pajãos, 
e vedando aos Esiudos e ás municiíiali tades o 
coiicederein subsidios pr.»v«'nientes de im- 
moveis ou taxas escolares, seja sob que titulo 
fòr, a nenhuma denominação religiosa.» 

A accusaçâo de « escola sem Deus > irrogada 
n escol I mixta, áe>cola tolerante, á escola sem 
seita, é caduca, inepta e senil. « O que eutre 
nós •, ponderava, ante a exposição de Phila- 
delphia, a coumi-i-^ào offlcial do governo fran- 
ccz, « o que entre nós appellidam Estado atjeii, 
iiUitula-seaqui / benlade de conscu^nciay i^^ual- 
dade de lodos perante a lei, neutralidade dos 
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governos enire as seilfis e os pailidos. i}[iem 
quer (|U6 llus propuzesse imprimir officiai- 
monto a uma escola do Estado ou do municí- 
pio uma qualificação qualquer religiosa, nào 
juntaria maior numero do votos, do que 
aquelle que tentalasso designal-n, pelo con- 
trario, como escola alhêa ou anli-cliristã. Aos 
olhos de todos ambas essas propostas conslitui- 
riam enormidades. E' neste sentido que a es- 
cola americana é essencialmente inconlissional 
(undenominational), o quo nào significa irre- 
ligiosa no animo do ninguém. A disiinccào 
dos dois domínios é bem nitida : á escola 
tudo o que diz relação ao Estado ; á familia e 
á igreja tudo o que respeita ao individuo. »(1) 

h MíiiUexi (godless) acoimaram, nn Inglaterra, 
em princípios deste século, o quaker Lincasler, 
quando aventava a idéa de fundar escolas, cujo 
ensino religioso selimitasst^ na simples recita- 
ção da biblia. A indignação publica obrigou-o 
a calar-se, injuriando -o, e amençando-o, como 
ameaçou, injuriou, e fez emmudecer, em 1839 
o Dr. Hook, que reviveu o mesmo projecto. 
Entretanto, nessa accepçfio, toda a Inglaterra, 
em poucos annos, acabou por se tornar pro- 
fundamente athéa, secularisando francamente 
a escola ; e os partidários do ensino religioso, 
destroçados, como eljes mesmos confessam (2), 
nas eleições de 1870, nas eleições de iS73, 
destroçados « ainda mais » nas de 1876, des- 
troçados sempre, ha doze annos, em todas as 
provas do escrutínio popular, vêem a opinião 
nacional perfilhar com energia o principio da 
escola exempla de relações confis>ionaes. 
Quanto ao partido liberal, bastará lembrar que 
a liga de Manchester, cuja bandeira é a da 
liberdade económica, a da liberdade politica, a 
da liberdade civil naquelle paiz, qualificando 
de insufficiente a lei do 1870, c enunciando 
logo depois o voto do entregar-so aos pães e 
ao clero a instrucçáo religiosa, decidiu, n'um 
dos seus congressos, que o partido liberal •ex- 
cluiria do seu seio a quem quer que se uào 
conformasse com esse programma . • (3) 

Os estadistas de espirito mais religioso con- 
demnam como contraria aos verdadeiros in- 
teresses da religião essa copartlcipação do 
mestre mundano nas sublimídades de um mi- 
nistério, que aspira aos créditos de uma origem 
sobrenatural e de uma missão divina. 

Pia, no mais alto quilate, é a alma |)ura de 
John Bright, o eloquente quaker. Enlrelanlo, 
ó sua esta |)rofi8são de fé : « Foi sempre opi- 
nião minha que o padre e as associações reli- 
giosas constituem uma organizarão suíliciente 
par» ensinar a religião, no sentido om quo a 
entendem os que aííirmam a improficuidnde 
do ensino, si não correr lado a Indo cam aHns- 
irucçào religiosa (4).» 

Religioso, na mais genuína accepçào da pa- 
lavra, era Cobden; o pugnou sempre pela escola 
leiga, — por mais respeitosa á (lignid.ide dn 



(1) Duisson: Op, ct^, pa/r. i50. 

(2) Jean DF. MoussAc: La Ligu* de rEnsHgnemevl: hisloire ; 
doctrines;(euvt\^s: rèsullati et projdi. Paris, 1S8<I. Pag. 211. 

(3) UifPKAU : Vinstr. publique e?» Anglierre, pa;;. 63—4. 

(4) John JiRionT : Airesses^ pag. 178. 



clero,— porque a sciencia secular de per si só 
constitue j'i um precioso beneficio, — porque 
é o único alvitre consentâneo com a igualdade 
e o direito. O pndre é o interprete da palavra 
de Deus. A sua vocação ó dislincta da do mes- 
tre. « Dizem : Habilit<'mos o instituidor do 
primeiras lettras para professor de religião. 
Querem então que o mesirc-escola se gradue 
n*um curso de iheologia, onde se aperfeiçoe 
nas funcções desse ministério? E, si não, nào 
percebem a que ponto amesquinbam, e rebai- 
xam a missão do sacerdócio, quando,admiUindo 
o professor primário, totalmente baldo de estu- 
dos iheologicos, a ensinar a doutrina religiosa, 
o equiparam aos membros do cloro? » (l) Dei- 
xemos, pois, ao padre o seu pipel, reconhe- 
cendo, ao mesmo tempo, á sciencia humana o seu 
valor intrinseco, a sua utilidade própria e in- 
dependente. « Se ji houve tempo, «dizia 
o grande homem de estado, « em que fosse de- 
sejável, mais quo n'ouiro qualquer, separar a 
instrucçáo religiosa da secular, é o de hoje. 
E porque ? Porque chegamos a um período, no 
qual lodos estão accordes no sentimento de 
que a instrucçáo secular em si mesma é um bem 
para a sociedadf*. Neslo ponto não ha dissi- 
dentes ; ou, si 02 ha, não se manifestam. » (2) 
Quanto ás bases, os instrumentos, os meios de 
acquisição dos conhecimentos quo nos advèni 
pela razão, não ha scismas nem divergências 
reaes. Mas a dS divide os homejis cm commu- 
nhões hostis ; e o Estado, cujo encargo é pro- 
tegel-a em todas as suas manifestações pacifi- 
cas e decentes, não tem outra alternativa ra- 
zoável, senão a de subsidiar indiíTerentemente 
as escolas de todas as denominações religiosas, 
ou negar ao ensino religioso todo subsidio oíB- 
cial. tPara organizar, neste paiz,OM iVoutro qual- 
quer, um systema de instrucçáo popular, que 
nào se afaste inteiramente da justiça, não ha 
senão duas normas : umn, si não prescindiu 
da religião, é modelar um plano que <ubven- 
cione o ensino de todas as religiões ; a outra con- 
siste em adoptar a instrucção leiga, deixan- 
do o ensino religioso aos esforços indivi- 
duaes. » (3) 

Ninguém combateu mais firmemente a 
st^ciilaridíide eseolar, Inl qu.il a organizara o 
projecto Paulo Bert, do que Bardoux. o ex-mi- 
nistro do ensino. A instrucção religiosa, a 
sou ver, é (demento essencial da primeira 
educação. Mas quem a dará ? A escola, ou o 
s.icerdocio ? O mestre, ou o padre ? « Quanto 
ao ensino peculiar ás varias confissões reli- 
giosas », declarava elle, « |)ertenço á opinião 
dos que entendem que esse ensino deve ser 
distribuído na escola, ma^ peh padre só. » 
(4) Depois, ali ud indo ao movimento sccula- 
risador na Inglaterra, acresct^nta : • ^^\ ^ 
espirito religioso que assumiu a iniciativa 
desse movimento ; todo elle foi diri^Hdo j)elas 
seitas, tão zelosas d;i personalidade da con- 



(1) RiciiARD (>)BDEN : Spevlif^\ pag. 605. 

(2) 76., pag. 592. 

(3) Ib., png. 59i. 

í4) A Baruoujc : Dir années de vif politi'iU' (Pari<, 1S82), 
png. 103. 
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scíencia chrisla, que nào qaeríam que este ou 
aqaelle professor, que esta ou aquella. pro- 
fessora, lendo opiniões parliculares em assum- 
ptos religiosos, as inculcassem a um só, que 
fosse, d'tínlre os alumnos, a quem ensinam os 
primeiros elementos de leitura e escripla. »(1) 
Xa campanha organizada em In!>;laterra n 
favor da secularisaçào do ensino popular, uma 
das forças mais valunles, mais tennzos.^^mais 
poderosas tem sido a Li*:.! do Ensino de 
Birminghan (Birminghan Educalini Lea'/ue), 
cujo programma, gradualmente a !opiado, 
discrimina nitidamente a funcçào educativa 
do mestre-escola e a do ministro d) culto. 
A gloria da iniciativa nestii, programma cabe 
a CubJcn. 1'ois bem : o espirito dessa propa- 
ganda era intimamente chri^tào. O sou liin é 
servir á liberdade, preservando, a) mesmo 
lem|)o, de degenerescência o sentimento reli- 
gioso. Este cunho acha -se profundamente 
estampado no livro do ThorciM Uogers actMca 
deCobden, de quem osse notável escriptor foi 
amigo í' particular conlidenie. « Nào cedo a 
pessoa nenhuma em reverencia para com o 
christianismo (e aqui exprimo, a um lempo, ns 
ídéas de Cubdcne a minha convicção) », diz o 
autor ; • vejo no christianismo simulta- 
neamente a base e a garantia da civilisar;ào 
moderna ; acredito que, bem interpretada?, as 
suas doutrinas moraes e sociaes con.<liluem o 
meihor correctivo contra as selvagerias tj in- 
justiças, que desligaram a moderna sociedade. 
Mas o ensino da religião d. no tnr por sédc o 
lar domestico, manter-se no terreno das re- 
lações entre o sacerdócio e as coníissoes reli- 
giosas, nos desinteressados esforços daquellos 
que lutam pela rehabilitação dos perdidos, 
pela illuslraçào dos ignorantes, pela recons- 
tituição dos fracos, no exemplo perseverante 
e coherente das almas integras, generosas, 
c dedicadas. Nào se pôde en^^inar em formulas, 
por lições de cór. » (i) 

O facto é que, mau grado a todas as increpa- 
ções de impiedade, esta idéa tom prevale- 
cido « nos paizes onde imiis se honra a reli- 
giãot. Na Dinamarca ella teve cumo apostolo o 
homem a quem a educação publica deve allí 
os maiores serviços, Grundwig. Este grande 
iuiciadí r da revolução escolar, (juc levan!ou 
as populações ruraes de sua ()alria a um nivel 
iiilellectual de que nào Irj e\empIo em parte 
alguma entre as classes agrícolas, o promotor 
dcisa instituição, singularmente notável, das 
e^scolas superiores dos dislrietos campestres 
uaquelle paiz, Grundwig pertencia ao clero 
IHoUístaiito. E, comtudo, é sua esta opinião: 
• O ensino religioso, rasteiro o uniforme, 
professado pelo mostre municipal, nào pôde 
soniio atulhar a momorin : c incapaz de tocar 
^ espirito e o coiaav\ a que principalmente se 
fí<'Vona dirigir.» (3) D'ahi as diíílculdades 
em (jup v,j tom visto as autoridades da ins- 
iruccào publica, noutros paizes, para conlinr 
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aos instituidores leigos a explicação do dogma. 
Em França, por exemplo, os actos ministe- 
riaes que interpretaram a lei de 1850, decla- 
ravam que o professor de primeiras leltras 
« não devia, sob pena de temeridade, intervir, 
senão para verificar si a lettra do cathecismo 
era aprendida com exactidão, » 

Assim que no seio mesmo das confissões 
religiosas, entre os próprios membros do 
clero, os espirites illibados d^ fanatismo reco- 
nhecem que a escola lema sua esphera dis- 
lineta do culto. Ninguém fez mais completa 
justiça a esta verdade do que um pregador ame- 
ricano, lào conhecido pela piedade dos seus sen- 
timentos quanto pela uncção eloquente o re- 
ligiosa da sua palavra, M. II. Beecher Stowe : 
« Nossas, escolas com ui uns », dizia elle, • são 
instituições seculares, e não religiosas; mo- 
tivo este que permilte ao Estado o suslen- 
tal-as. Só lhe cabe csle direito, emqaanlo ella s 
forem secid^ires : por(|ue então, mantendo-as, 
previne a sua própria ruina e a subversão da 
sociedade. Mas tal direito n3o lhe assistiria, 
si, consiiluindo-se religiosas, servissem uui- 
camenle ás crenças cspciacs de uma par- 
te, fo<se qual íosse, dos cidadãos. Funcções 
especiaes requerem organs especiaes. Diffe- 
rentes misteres ha na sociedade: uma è a 
missa') da nfreja, outra a da escola ; a cada 
qual o logâr que lhe toca. A escola nào se 
.incumbe de formar o homem lodo. Dá-lhe o 
preciso para a vida social, para o seu futuro 
papel de cidatlão, dizendo ao pae e ao sacerdote: 
O mais, fazei-o v»')s. Direis accaso, por isso, 
que a escola publica é alhèa? Sim, responde- 
rei, exactamente como o é uma casa de chape- 
leiro, ou uma alfaiataria. Supponhamos que, 
fundando eu uma fabrica de cadeiras, venhaes 
perguntar: « Fabricam-se bíblias aqui ? — 
Nao.— Mas então é alheu o vosso estabeleci- 
mento.» Tal a escola, que, por não se ter 
creado para o cultivo religioso, nem assim 
vem a ser athèa. » 

Bem o vò a camará: não é ao radicalismo 
nem á incredulidade que vamos pedir inspi- 
rações, mas ás instituições mais amadurecidas 
peia experiência, aos espirilos mais acrysola- 
dos no sentimento relij-ioso. O Estado não 
deve ensinar a relii^ião, pi*lo mesmo motivo 
ponjue nào pode ensinar a irreligião. São ra- 
zões de moralidade, razões de governo, razões 
(ie direito, razões íle competência natural as 
que se oppõem a que elle abra escola prolis- 
sional de incredulidade, ou assuma a cadeira 
de propaganda religiosa. 

Em paginas rcpa-^sadas de profundo senli- 
menta moral, dominadas pela mais solida 
penelraçào jurídica, uma dhs cabeças mais 
completas da Inglaterra ne^te século, um dos 
seus mais consummados administradores, um 
dos seus estadistas mais prudentes, um dos 
seus liberacs maismotlerado<, sábio, escriptqr, 
parlamentar, ministro varias vezes, espirito 
reflexivo e religiosa, sir George Cornewal 
Lewis, faz justiça ao ridículo sophisma, ao 
cansado refrão que argúe de atheismo o 
ensino leigo, distribuído pelo Estado. A ex- 
periência, o Ijom senso e o amor da verdade 
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resunihram em raia uma das reflexões, que 
Iraslíidamos para aqui. 

« D.monstríidoesiá pelaob<ervMção >, diz 
olle, *(|ueo EsUido não tem apildãn pnra o cttr- 
go do p omovep a verdude, e r'*p'*iniir o erro 
em matéria de reli-riào ; que a ma^Mstralnra ci- 
vil n «o dispõe de capacidadí», para dt'>empe- 
nhar officazmenleessíis fiiO-ròfs ; qixo. v\\a< se 
exercem melhor, quaado confiadas exclusiva- 
meiíle ao maí^isierio espiritual e ecclosa^- 
lico.. . Importa gue o E-^tado ^^e ahst nhi de 
ííssumiro caracter sectário, e de abalançar-se 
a seotencear em que-iões e conlroversias 
religidsas, peia mesma razão porque não se 
deve eniretrar -tO commercio e á indu tria fa- 
bril. Possibilidade de ne:ociar temelle; mas 
dará sempre um mnu netçorianle ; é capaz de 
ter fabricas; mas nào podo passar de um mau 
industrial. Oa mesma sorie poderá fazer o 
papel de theolngo, ma< ruim iheologo em 
lodo o caso. ManiCeslo sophisína é, ponanlo, o 
inferir que seja in liíTtírentí ou IionUI á reli- 
gião, quem quer que seopponha ao alvitre de- 
empregar-so o Estado em propagar a ve'dade 
religiosa. Tanto montaria esta illaçào quanto 
a de quem, por nào admiltirmos que o Estado 
se faça mercador, nos suppuzesse inimiL'os do 
commercio. Aquellc gue con-idera imprópria 
do Estado a funccào de espalhar vedadí's 
reliííiosas, c temn\i como privativamente 
adaptíida á igreji, convencido de que essn 
múnus deve ser exercido unicainenle por 
agentes ecclesiasticos, e não pela autorida-le 
politica, si nutre s«nlimeiitos amigáveis tanto 
para com a igreja, como para com o Estado, 
não pôde annuír a que este assuma tal 
cargo. 

« Ha certo pendor constante, não só entrt^ 
os engendradores de utopias politicas e repu- 
blicas ideaes, simão também entre homens 
traquejados no mister politico, para e\a.rgppar 
a capacidade do governo; para imaginar que 
elle tem meios do exercer sobre a cnmmu- 
nidade maior influencia do que realmente 
possue ; para esquecer que elle nào pó le ope- 
rar, senão dentro niima esphera demarcada 
por certas condições, e que a omnipotência 
Ifiqal , de que se presume dotado, quer 
dizer apenas que na lei não ha limite ao seu 
poder. Reflectissem mais aitenlauienle na 
competência pratica do Estado, pelo que toca 
aos interesses da verdade ; coiisuitasseui. nào 
ideas, mas factos, e nunca o teriam in- 
vestido num caracter impróprio át-lh, so- 
brecarresrando-o de tantas obrigações mo- 
raes, a que naturalmente não está ligado. 

« O erro dos politicas qucexagj;eram, e con- 
fundem as prerog.itivas do íroverno para com o 
povo. póde-se coinp.irar, nos seu-; rosul lados, 
ao desses theoricos, que, na idade média, exa»r- 
geravam o seu pretenso mando sobre a natu- 
reza exterior. Emquanlo os alchimistas, os 
astrol(»gos. os especul dores dailos á pratica 
das sciencias occultas sejiciavam de trans- 
mutar metaes, sanar toda a espécie de enfer- 
midades, revivrr mor tos, predizer o curs«» dos 
tempos, o fado de indivíduos e impérios, 
absorvidos assim no encalço de sonhos irreali- . 
zaveis, deixaram trauacurada a investigação I 



dos phenomenos e processos naturais, que 
cabem ao alcance das nfis<as faculdades , e 
po.leiii utilisar-se em proveito nosso. Seme- 
lhantemente os hooiens de Estado e os imaí?i- 
nadores politicas, que, iunorando os verda- 
deiros limites da acçào prptica do governo, 
a estendem além do seu âmbito peeuliar, 
não só lhe e?perdiçam a energia em esfur.os 
vãos, como desviam as suas forças reaes dos 
assumptos a «lue ellas são utilmente accom- 
mod.-iveis, diminuindo, pois, a sua effiriencía 
no próprio campo da autoridade que lhe per- 
tence. 

« O sentimento de aversão á neutralidade do 
Estado em questões de religião, a crença dr-qae 
é dever seu reveslir-se de um caracter reli- 
•íioso, e promover as verdades de fé, estriba 
tftlvez no p.esupposto de que o governo é 
adstricto a usar da sua autoridade em au- 
xilio de todos os fins úteis, que ella tenha 
orcasiào de apoiar, haj i. ou não, probabilidade 
de >urtir effiito a tentativa. E' uma idêa bem- 
fazeja a propagação da verdade religiosa ; o 
Estado possue recursos para adherir n essa 
propagação ; logo, si o não faz, delínque, cac 
em om missão peccaminosa, incorre pratica- 
mente no crime de impiedade. Tal a ingénua 
argumentação, em que muitos espíritos pare- 
cem descançar ; mas, si estenderem a outros 
assumptos o mesmo processo de discorrer, 
para logo os fará estacar a serie de conse- 
quen ias, a que se verão induzidos, e que os 
obriíJiarã a duvidarem da sensatez das premis- 
sas. 8i d'entre os elemento^ do calculo elimi- 
n.irmo^ a probabilidade de resultado efficnz, 6 
impuzermn< ao Estado o preceito de envolver- 
se em todas as aspirações inlri ««secamente 
boas, embora não aproveitem ao objecto que se 
traz em mira, — não tardará que o vejamos 
emaranhado num labyrinthn decommetiimen- 
los impraiii-aveis, que eneheria de inveja uma 
academia de Laput. Si nào dispõe de meios 
para obter o bem a que se aspira, escusado 
fica de promovei -o o Estado, como as associa- 
ções particulares, como os indivíduos. Nio ha 
vinculo mor.«l, por onde o governo seja obri- 
gado a tentar o que nào haja perspectiva 
razoável de cons»*guir. Entre os lances da 
guerra succede lograr bem, as vezes, uma te- 
meridade desesperada ; mas não assentam 
recursos laes ao officio do Estado, na adminis- 
trarão ordinária dos 8eus inieresses. 

« De ordinário passa por m< tivo para um es- 
criplor ser tido em conia de amigo da religião 
o pugnar pelas funcções religiosas do Estado, e, 
diluamos assim, identiflcar o *- stado com a igre- 
ja; passando por .id versas á religião e á igreja 
08 que têm idéas differentesemquanto á juris- 
dieeào do E^ttdo.Mas o que d i experiência com- 
pleta iiienje se averigua, é que, onde quer que 
exista intimo nexo entre o Estado e a igreja, 
em vez de ser a igreja quem espiriíualise 
o Estado, o Estado, polo contrario, mate- 
rialisa a igreja. Praticamente, a theoria dos 
governos reliiíiosos redunda ponto por ponto 
na doutrina de Hobbes Por conseguinte, não 
pôde haver amigo ínteilígrente da religião, que 
confunda as^im o domínio do Estado com o 
da igreja, conferindo á igreja prerogativas 
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politicas^ ou ao Estado funrções espiri- 
luaes.» (!) 

Nào < opinando o credo reliírioso, innimbfi. 
todavia, á esr.ola o ninis striclo dever do ins 
pinir osseniiiiieiitos moraes. «A monil chrisiri 
é parle da inoral univers.»!, si é que com (*lla 
nào se confundo. A inór pirtííd.is virliid'? 
christâs, a (lilip:enci;í, a suimiissâo, n brandur.i, 
a Voracidade, a lempeiança de lirigiiíigcm, ,1 
urbamdade e outras, sào elí^nuMito^ imprescin- 
divets da disciplmui escolar, a que nao podo 
ser allieio nenhum insiiiuto de educaçâi», por 
mais spcularisado i|Utí soja o seu rnsiuo. . (á) 

Seja qual lôr, cum eíFeilo, a opinião quo 
cadi um nulra acercai da impo-lancia das l»a- 
sesre'ii;iosa< e sua necessidade na e<liicaçào 
moral do homem, duas ver lades ha, que pa- 
recem >uperioreá a essas diveigencias. 

A prira«*ira é «jue essa prel«Mi>5;i inseparabi- 
lidade entre as leis do pn»ce'limenio humano 
e os dogmas reli^çiosos está praticamente ne- 
gada no regimen escolar de muitos paize<, 
como a Suissa, a Itália, a Áustria nalíriím s 
das suas parles, a Hollanda, a Bel^íica. a 
Inglaterra, os Estados-Unidos, omle os pro- 
príimmas do ensino começam a assignar papel 
independente á moral propriamente* diia. 

Depois, o melhor, o mais efflcaz e o mai-^ 
evangélico dos calhecrsmos é a acç o, ao 
mesmo temjro doce e austera, fn me e bt-ne- 
vola, {Ilustrada e viprilante, inielligonie e mo- 
desta, de um bom me>tre. E* dessa eommuni 
caçào viva do sentÍMienlo do dever entre o 
mestre e osalumnos que depende a pureza da 
escolíi eo formação do caracter da m"Cidaile 

€ Da acção pessoal, da vida pratica, do 
exemplo, da intima e pem-lrante influencia da 
almosphera moral da escola, é qui mais cabe 
dal fazem us anierieanos. P.ira esie l.ido é 
que têm conversando os m «is notáveis esft) « os 
Neste sentido faliam, iamos dizt-r pre^^am, 
todo o anno, nos nieelings escola? es, nos 
Teaáers^Itistitites (3), nas assemblé.is geraes 
das associações de educara" mais considera vel-;, 
os membros desses vários con^Tessos.» (4) 
Poi bem: a escola brazileiía, onde florece 
o calhecismo. exhibe-nos, em c;ida lar, a cada 
rua, em cada porta de estabelecimento de en- 
sino, amostra signilicativa dos frucios, melhor 
diriamos, d • esterilidade, dessa dis.-iplina. Que 
scena nos oíTerece, ao d. ixar s aulas, um de ses 
grup'8 iufííiitis, que, saciados de doutiiiia 
chrÍNtà, de historia sagiada, ornçòes e mys- 
terlos, desafoga ao ar livre, na verdade ex- 
pansiva dos insiinctos poderosos da(|uelia 
idade, os bons e maus doie^ de uma natureza 
comprimida ptdos exercícios da escola meca- 
nicamente decoradora e escr pulos imnt' <íe 
vota ? Si essas ereanças sào a i na^em des>e 
ensino, com que resultados se rec minenda 
elle? Polidez d<) dizer, decência do tratar, as 



(i) GcoKGi CoRNiwALL Lbwis : Ah essai/ on t\9 influence 
of tiuthorify in mattirt of opiítionii d. euit. Loud., lS7o), 

(S) TsohoLD RooiM : Op cU,, pag. 351. 
(8) Confersheias ped ffogicai. 
(4) fiaumi ; Op, 0it., PH- 482. 



seio do vestir, gosto de volver á tarefa diária 
da e<c()| », respeiío mutuo, sentimento do di- 
reito alheo, da obediência á lei e da prv>pria 
res;>onsabilid:ide, repugnância pelas coisas 
baixas, benevol ncia com os pobres, os fracos, 
os infelizes, os desprotegidos, os t)equeninos, 
ô ISSO, é al;rum vesiigio, aU'um reflexo, alirum 
gérmen disso, o que ali se nos revela a cada 
pa<so ? i\ào ; é, em g ral, |»elo contrario, 
a maligni lade desMrdenada, nda ou sór- 
dida na r"U,'a, desl>ocaíla na linguagem, bru- 
tal n<ts modos, a;ígressiva, peluianle com os 
indefesos, enojada da escola, destruidora dos 
livros, provocadora contra os pacificou, dissi- 
mulada n:í presença atlonta do mestre e 
apniveitadora perigosa dos seus minimos des- 
cuidos : eis o menino desnaturado pelo 
n< sso syslema de inslruccão. ao qual si alguma 
lacina se noia, por certo nào é o despreso do 
calhecismo, t)ara cujo ensino superabundou 
semtue ztdo entre os nossos minguados edu- 
cadores, h^is o producto da estola onde sobra 
a devoção, o falta «» profe<sor. Si (juereis avaliar 
agora a escola onde falia o • ult»), mas o institui- 
dor traz siiturado o amtHenlo dessa influencia 
bemfazija de u na vocaçã > cultivada ()or uma 
perfeita e lucaeão pedagógica, id • a escola se- 
cular na Beliica, n-i Inglaterra, na Suissa, nos 
K^tados-Unidos, nos l^nzes Baixos, emHm, 
onde ella. h;i quasi oitenta í'nnos, já maravi- 
lhava a espíritos preeminentes como o do génio 
que creou a paleontologia e organizou a ana- 
tomia comp liada. 

Esse '- imfddo que o substitutivo propõe á 
nos<a imita,;ão. 

Ha, ponm, um pormenor, em que o sub- 
stitutivo innova, modificando numrt particulari- 
ílade a pratica tie><es p.d/es ; comquanlo nisto 
mesmo nãd procure senà») ser cmuruente 
com os princípios geraes. (|ue actualmente 
vo am em toda a parte. Mui reflectidamente 
hmiiamos ao máximo de três (|uarios de hora 
o espaço de tempo consagravel em cada dia á 
lição religiosa professada pelo padre no edifl- 
cio escolar, reduzimos a duas, para cada culto, 
o numero semanal delias (1), e prescrevemos 
que serão dadas sempre depois da aula. 



(1 1 Lubbo«k (Addresses; poli ic. ani eduiat.fP,, 51) recolheu 
a opii>iáo de tiinli luciori la Ics ii gt)£as, 'la inaii olevaita 
emin iicia p «lafrogica. acerca da ilist.Utui^âío do lo iipo no 
piojíramnia do csluloj mo. lios ar.i os a umiios do treze a 
dc/.oil^ annos, su pondo do 28 as iniiia do huras hebdo- 
nia UrUuionlf coiisagrddHS a ellu. No quadro triTa, quo 
dalii oxt>a:iiiiios, se dolcmiina. om n moro do hoias por 
semana, a ^ra ua;áo do ci.síiio loligioso coofroLtido ao 
ensino serorilifíeo. 

Dessas iiifo magSos Tè-so: 

I." Quo 2:,d'olrtj essas :^ aiict «rllados, roconhocom a 
protmii.o eia da i nitrai cçáo s ie litíci sohrj a loligioia ; 
so .do (fuo, loslas ád opiiii<7e>. ci'tc<> CO sig a n ao culto 
(iiolado do lompj allribuido à scieucia : uma, dui» quii.t)s; 
Ires, um t^^rço ; o tiu», apui as um quarto. 

i" Quo, Mnqu.utj vinto o uois «itsács paroforos elevam 
dtí 4 a 10 hora^ sumanacs o ensino da scioncia, ap nas urna 
c.in-aga ci CO iiuia^) à ro igi o, ciico litierali-mm lho 
qua ro horas, qua'!0 porml l m-lho Ir- .<, um da-lho duas 
horas e moía. o 17 nà ' lhe admiUcm mais de duas horis, 

Ota, si aavtMlírmos em q le, segun lo exores >a declaração 
do lluhboek, nooo hoiario se jicuem a« du js hora.i cj >ãa- 
grad.ts no doinitigoáo ucaçáo loligiosa (i)ic^i•/in9 2 i^oun 
ott ,V nd y devo'cd to rcUfiion), cot clui-se pie 1 ilcise* pio- 
íissioiacs náo admiUom dc^iraíque de tempo aos dias utoís 
para o»ia pftrW do ouúno ; t^uo quatro doiio» aponas lito 
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Bem provável parece que, imm futuro náo 
longínquo, logo que na opinião publica se 
vulgarise a evidencia de certas Itíis scieiUiíi- 
cas, íi questão do ensino do ralhecismo nn 
escola í-erá especialmente um probL-ma de hy- 
giene cerebr. I. Uma dtis venlides physiolo- 
gicasaque a pedí-goí^ia carece do ob'nlecer 
estriciamcnte, é a cjue proporciona ;i escula da 
acquisiçào dos vários conhecimentos no des- 
envolvimento progressivo de cada faciildale. 
Si a educação pudess * crcar or^ans ou fuiic- 
ções independentes das inlluencias directas 
da vida animai ; si a escola nào tivesse um 



coiiccjoin, d'orilrc c^scs dia.s, itmi hora ; um, mcit ; cinr j, 
dais horas c Iros lioias siimciilo inii. 

Accroácoin, avultando a iiu|>urlaiicia doslos j(ii/.o^, csla-. 
duas cjn»id6raçúcs gravo»: 

l.u Ouo o prograiuma figurado por Luliburk diz iu:i|)oílo 
a uma idade superior á iuranría o muilo mais apta paia ai 
difficuldado* da iiislrucríy rolijíiosa (TJ — 18 anin»s) ; 

3.0 Qu (3, das 30aucloridadci iiivoradai, vintb k «.»uatho 

SÃO BCCLKSIASTICAS. 

Considoraiido, portanto, 

a) a ÍDiuspoição dosscs paroccrej, 

b) A suporioridado do doscnvolvimonlo intolloetual, que 
presuppúo a idado ncsso plano do Oitudo • ; 

c) quo apouas um concedo ao ensino roligio^ 3 horas 
âcmanalmonlo oos dias utoi^ ; um, uma hora ; um, meia 
hora ; duas horas, cinco, e dezoselo nenhuma, 

— nâo ha meio do cooleslar ({uo o subalitulivo da com- 
missão, deixando ao ensino roliuioio hora o meia, d'cnlrt' 
os dias utoii da semana, si pccca. será pur niniiainci lo be- 
névolo para com o culto, aj qual ainda Uca, ai libUuvi do5 
pães, o domingo, tm quo cs.^a inslrucrão se podor.i dosou- 
volver no templo ou om Cilaholccimonios parlicularos. 
EÍ4 o quadro das 

nORAS DKSTINADl» PJH SKUANA Á SilKNCIV R AO C. Í.IO. 

Anloiiiliidcs tuvula^ Sc:''iiciii Ji,'!nfido 

Rev. Dr. Hornhv (Eton) i a 

» » ScolliWost.-ninslor) 3 'í 3 lí 

> > Uidding (Winehosterj 3 2 

* T. W, Jox-inake (Kughy) 4-10 í 

» Ur. Ilaig Brown (Ch.irtorhouse) á a 

» E. A. Abbott (Londres) i 3 

» T. W. Finlinson (lJp|ior Mo- 
dem School, Itcdford) i i 

» E. Sanderson ( Kin%' Edward 

VI • s School, Macclcsfieldj. . . S 2 

. II. n. Huckin (Reptou) 3 — 

» II. .M. Roblnson (Chi^íwcll).. .. i — 

> Dr. Caldicolt t Bristol Gram- 

mar School) 4 3 

> E. It.irlrum (Kinjí Edv^ard VI ' 

s School, Herkliamslotl) 3 :í 

» T. T. Wolldon ' Toiíbrid^o 

Schojl) 2 2 

» W. Bell (Dover Collog»') o í 

» C. .M. Roberts ( AJÍommuuUi 

Sfhool)... 4 . ;i 

. Dr. Slansbury ( Unodlo tiram- 

mar School) a t 

. (ioorgo Slylo ( (iiggioswick 

School» 8 a 

» C. Ç». Wilkinson (Pocklington 

Grammar School) 4 a 

. M. Pugh (Ri.^hworth Srhool). . ^: .> 

» J. Pollins ( Grammnr Scliool, 

Nowporl, S:ilop) 2 a 

» \V. li. Hondcr^on (Kcrds Or.im- 

niar School) '. '♦ • ; 

» II. D. Harpci' ( Shorbnrno 

Srhool ) '. ... 4 3 

> J. (». Groonswood ( Director do 

Ovcns Cnllotío, Manche<tor ).. 4 2 

> W. Tnckwoll Tannlon ('ollopo 

School ) 8 '. 

Loid AfnTddy '» a 

Dr. Hookcr i\ i? 

Puorujãon iitxLBv í» a 

TY.NDAL' S a 

Dr. A'.'nu.; :í j 

• r.AiipEMER . . (í a 



papel preponderante na formação do cereLro 
humano; si a economia do tecido ^ncephali- 
CO, suscejitivel. conformj o trabalho de cere- 
bra(;ào a que o educador o submelter, de e\ rl- 
vor naiuiiilmeiíte, como as partes bem exerci- 
das do organismo,ou alropliiar-se,deformar-se, 
enfr.iquecer-se, segundo a direcção do s»;u 
cultivo, nào oslivesfe dictando aos program- 
mas escolares regras ineluctaveis,— indiffe- 
rente seria ao estado biológico da nossa espé- 
cie, ás condições de conservação, robustez, 
ou depauperamento das forças do individuo 
e sua descenvleiíci?!, a or^^anização dos metho- 
dos e a selecção dos maieriaes de ensino. 

Mas a verdade é (|ue o cérebro do homem, 
entre os povos civilizulos, é um produclo 
priucipalmeultí des.>a educação da mocidade, 
obra da escol.i, da família c da igreja. 

Cudíi um de>tes collaboradoies coutriljue 
para esta fuitnavão com as utilidades e {)fí> 
vicios peculiares á tendência que o domina. 
Ora, si, quanto aos dois ultimos — o pae e o 
padre — , a reforma da acção disciplinar, que 
exercem na lormaçào eí^pecilica do orgira 
cuja capacidade de expanjNào nos avantaja ás 
outras espécies vivas, ó uma reforma propria- 
mente de costumes, que seria erro nao eo- 
trej,'ar ao curso gradual delles, nào* con- 
fiíir á sua espontaneidade natural, — pelo 
contrario, quanto á escola fornecida pelo 
Estado, nâo lhe é licito a ello abrir infio da 
sua responsabilidade, qutí é intra usferivel, 
cooperando, ainda indirectamente, com a 
autonzaçAo de regulamentos viciosos, para a 
degradação physiologica e, portanto, inlel- 
lectual e. pnriaiito, mor.d. da.^ gerações nas- 
centes. Mas, si é certo que, materialistas c 
espiritualislas, os (jue vôm no pensainenlo 
uma simples modiiicaçào da substancia or- 
gânica, assim como os que acreditam ua 
existência superior de um principio immale- 
rial em nós. estfio de accôrdo, uns e outros, 
em quti o cen bro ê susceptível de extenuar-se 
pehi fadiga, e inhabililar-se, á força de uma 
actividadií mal encaminhada, para o exercicjo 
da potencia menlal,— ambas essas opiniões hão 
do convir em que nenhuma disciplina pôde 
ser mais damninha á íaudedo orgam material 
da inteUií^^encia do que o cansaço, determinado 
pelo esforço improlicuo de decifração do iain- 
lellií^ivel e pela incruslaçiio forçada, na me- 
UM. lia, de idêas ioaeces>iveis â comprehonsàu 
mais penetrante. Or.t, o caracter especial do 
cathecismo, isto é, dos mysterios religiosos, 
que constituem os symbolos distiuctivos de 
cada credo, é pr. eisMUienle a incomprehcnsi- 
hili(l.i('e, n.i (|Uíil es!.i a sua superemiuencia, 
o cunho da sua oriíiem divina. Ante a con- 
< epçao das entidades sohrenaliiraes, das abs- 
lra(M;òes meinphysicas Cíjdillcidas no callie- 
eisnio, a iiiliílligenei.i eminenlomenle inves- 
tigadora da crea!i<.a dei ale se, esgota -se, e 
esmoi ore. Meia hora dessa disciplina ron>- 
tituo já um esforço (hí applieaçào intellcctiial 
n ais pesado (jue todo o curso diário das ina- 
terjas lei;j.i-. 

l)\ihi a-; consequências que o .^ubslilnli\«^ 
deduz pratie.imenlc ; nào permiliir i]i'^' ^ 
liç-o <!í* railieeisiUi' aiií. Ceda a nul.i. P^^'** '!"' 
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(Sh iiào se esterilize, mais ou menos sensivel- 
mente, actuando soljrc cérebros já cxhausios 
pelos exercícios matutinos da insirucçào con- 
lissional, o nào autorizir essa lj(;ào mais do 
duas vezes hi*bdomadarianionte. Quanio á 
duração de cada uma, consentindo que chegue 
a 45 minutos, locamos, se nào excedemos, 
como n'oulra parle se mostrará, o máximo 
limite da attençâo exigível seguidamente a 
um menino de idade escolar. 

Nenhuma destas providencias coarcta , 
porém, a liberdade da familia: fica-lhe ainda 
o templo, que é propriamente a escola do ca- 
ihecismo; tica-lhe, pois, a occasiào do diffi- 
cultar, pelo abuso, à escola primaria a sua já 
árdua missão, estafando, a poder de fórmulas 
theologicas, essa massa melindrosamente 
plástica do cérebro Infantil, que deveria antes 
fecundar pelo exercício bemíazejo das f.icul- 
dades de observação, reflexão o enunciação. 
Mas ao Estado é que não seria licito concorrer 
para tão pernicioso excesso, annuindo a que o 
ensino do calhecismo no edificio escolar seja 
gaotidiano, lenha prioridade, no horário, â 
inslrucção commum, o sobreleve em duração 
ás lições de qualquer das matérias do pro- 
gramma leigo. 

As outras disposições do substitutivo con- 
cernentes a esle assumpto são consequências 
irapreleriveis úo principio da instrucção leiga. 

Nào estabelecendo senão escolas mixtas, 
escolas commans a Iodas as crenças, o Estado 
nào pôde, sem injusliílcavel incohorcncia, 
sobsiàiar estabelecimentos de ensino aildielos 
ao symbolo de uma confissão ecciesiastica ou 
vinculados a institutos religiosos. 

Quanto á selecção do professorado, além 
desta mesma razão do congruência, outros 
motivos de conveniência c necessidade abso- 
luta, que indicaremos, determinaram a ex- 
clusão dos religiosos. 

Não careceremos renovar aqui as arguições 
insistentemente articuladas contra a morali- 
dade dos mestres congr^^ganistas no exercício 
da sua profissão . A experiência confirma, de 
feito, o que a priori se deveria esperar —já da 
influencia, suprema hoje nocatholicismo, des<a 
Mcola, cuja moral toríuosa, tecido de proba- 
bilidades e reservas mentaes, foi tristemente 
eternisada no livro admirável de Pascal, —já 
da acção perversiva desses votos, impossíveis 
á natureza humana em suas condições nor- 
raaes, que representam a familia como um 
estado subalterno, não se cumprindo, nos que 
excepcionalmente o conseguem, senão á custa 
de graves perturbações physioíogicns ou ma- 
nifestações palhologicas da mais séria gravi- 
dade, e servindo, na generalidado dos casos, 
para irritar anormalmente os appeliies infe- 
riores da vida r.nimal. (i) 



(1) Uma reconte o intorossanto osUUstiea vorn corro- 
borar ainda os rosultados da observação conhecida ató ha 
poaeo. Km França, no poriodo do IS71 a 1878, incorreram 
os professores leigos em 170 crimes oii dolictos, o os con- 
invííanisUia em 69. Ora, sondo 42.250 os professores leigos, 
e 9.450 0$ congrcganistas, a proporção e: 1 condomnação 
por 248 leigos e por 137 congreffauislas. Hovblacqdb: 
lÁipus et cúngrèganistes. Paris 1880. Pag. 32— 4. Logo, a 



E', porém, noutros motivos que principal- 
iDonle fazemos fuiidamenlo. Ars olhos do 
coní^rcganista, ha uma identidade substancial 
entre a religião e a educação, de modo que 
nào lhe é possível discernir esta daquella, e 
ministrar uma sem a outra. 

Mais : para o educador filiado ao clero os 
mandamentos e artigos da sua fé, as devoções 
do seu culto constituem a i)arte dominante, 
absorvente de todo o ensino, (i) D'ahi a ro- 
tina, que ímmobilisa os seus methodos, pro- 
grammas e livros escolares (á). 

Accresce a resistência invencivelmente te- 
naz do religioso á inspecção secular, que 
despresa, subordinnndo-so exclusiva e passi- 



criminalidado, nos congroganislas, e^lá para a criraínaU- 
dade nos leigos, como 100 para 57,08, ou quaíi2:l. Por- 
cobe-se, porem, que este res'iIlado ainda se acha longe da 
verdade. Primeiramente, sob o governo da roaeçSo, deno- 
minada < ordem moral >, que correiponde a cerca de mela- 
do desse tempo, havia para com as ordens religiosas uma 
singular complacência, que essa mesma estatística de- 
nuncia. Assim, em 1872, recahiam sobro ellos 9 condomna- 
ções, descendo em 1874 a 5, o em 1873 a uma; ao passo que, 
em 1876, sobem a 6, o a 22 em 1878. Depois, considerando os 
annos em que a autoridade rivil não teve condescendên- 
cias, a dilTerença avulta enormemente. Assim, em 1878, 
cabem aos loigjs 20 crimes e aos congreganistas 22 ; o que, 
dado o numero de leigos o congreganistas exlslonlos, mostra 
5 vozes maior qu3 nos primoiroi a criminalidade nos 
segundos. 

(1) Sabe-so que os Jrmãoi dai Escalai Christàs formam, 
na igreja romana, d*entro todas as ordens, a que mais par- 
ticularmente faz voto de tor por especialidade a instrucçSo 
da infância. Ora, ei^ alguns preceitos da sua regra : «O 
fim deste Instituto ó dar instrucçSo christâ aos meninos, 
sondo para isso que mantém escolas. O objecto destas 
é que, estando as creanças de manhS á noite sob a di- 
recção dos sou.4 meUres, aprendam com estos a viver, 
instruindo-so nos princípios da nossa santa religião, ins- 
pirando-so nas máximas christãs, o recebendo assim a 
educação que lhes convém. Os irmãos empregarão o sou 
primeiro e principal cuidado em ensinar aos discípulos as 
orações da manhã e da noite, o Pater, a Ave-Aíajiaf o 
Creio e o Con/ileor, o essa* mesmas resas em yulgar, os 
mandamentos do Deus o da igreja, os responsos da satiti 
missa^ o cathocismo, os devores do christão o as máximas 
praticai quo No5so Senhor Jesus Christo/ nos deixou no 
Santo Evangelho». ( Stitut^ des Frères des Kcoles ehritienneSf 
1810. Art. 1 ). 

(2) Dos maU concludontos factos a esto respeito está 
cheio o vasto inquérito levado a eífeilo, em 1864, pelo go- 
verno francez mediante os insreetoros de academia, in- 
quorito cujos rosultados colligiram-so em 2 vols. sob o 
tilulo: E'tat de l^inUruction prim-iire en i^64 d*après les 
rapp9rls ofjiciels des inspecteurs d'académie. i866.» Os livros 
admitttdos nas escolas congreganistas sAo da poior oscolha, 
ou polo seu ascetismo, como a Imitação de Christo, ou pela 
ingenuidade clássica das suas estampas o linguagem, como 
a Biblia de Royamor,tt ou pelo sou atrazo, como a Geo- 
graphia do padre Gavtiert ou pela grosseiria da ignorância 
e dos sentimentos, como o opúsculo /xi Demi-Conduit^t 
de que o inspector do Isera cita este tópico: « A alma de 
ura menino era peccado mortal é mais feia do que um 
sapo, e cheira poior do que um cadáver ( une'ckarogne).» 
(Tom. I, pag. 767.) Eis uma exígua amostra do rasteiro 
nivcl doi seus methodos. Para obrigar os meninos a torem 
de cór a geographia de França, fazem-n'os decorar trjchos 
como este : « La niisòre Vi'ost guère noble ; il no faut pas 
«avoir cínq schellings dans sa pocho pour qu'on yienno 
<loger dans la maisoo dò Turlupin.» Misère tem por lim 
muemonisar Isère ; guére nobl^ deve lembrar Orenoble; citif/ 
schelings recorda Saint Marcellin ; o verbo vienne prende- 
se a Viena, o Turlupin allude a La Toar du Pin. (Tom. I, 
pag. 777.) .Não admira, pois, que o Lozera, dominado quasi 
exclusivamente pelo clero, descesse a ser o mais atrazado e 
ignorante dos departamont03 francezes, ao ponto de ar- 
rancar ao inspoclor da respectiva academia estas pala- 
vra-: « E' vergonhoso que, numa escola do Lozera, nío se 
«encontro um menino capaz do responder a esta per- 
«gui.ta : < E's inglez, ou russo ? > ou a esl'outra: • Em que 
«paiz está o departamento do íi<^zera? > (Op. cit,. Tem. If, 
pag. 71.1 
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vamf»nle á autoridade dos s^^us superioras 

€Ccl Sinsli(!i»8. (1) 

Einíiiii, j) iioiiie;i('ào d»' ind'vidu( s votados 
á prop igModa ou an serviço iN* um cullo es 
pecial priviuia s<Hisivflin"iU<' a esol.i dfsse 
Cíir.ictt r lie neulralitlade entre todas as opi- 
niões reli;'iosas, que couveui crear, e pre- 
servar ciiidadosamenle. 

E, si exigetn exemplos, diremos que esse 
principio está hoje na lef^i>la(,Mo esrolar dos 
paizes mais livres H ja visia, entre ns Cfoiòes 
8UISS0S, o dí' Neuíchalel (I. de 17 de maio de 
i87á, arl. 4 ), a ílollanda de>de i8ò7 e a In- 
glaterra depois da refoini • do ensino publifo, 
a cuja prolissao hoje m) se admittem llle^t^cs 
seculares, (i) 

VI 

LIBERDADE DE ENSINO 

Ha quasi setecentos annos, os buríruezes da 
cidade de Gand obn;.'avam o seu rond a sanr- 
cionar um re^^ulamento, enlie cuja- pin\ íj-Ões 
se estai uia qiie * quem quer que reunisse a 
vonlíid •, a afilitlao e o.s meios. pi»dia brir es- 
cola d picnu d rnl), sem que a niiigut*m as>i.s- 
lis>e o tie emb.'rtrar-lh*o.» 

A idén eonsa.!rada nesse neto do municipic» 
belga euí 1192, e já antes, dexie começo ilo 
século XTl, (irmada no da Ypres, e a f*r. .ula 
de uma da^ piím*>iras liberdades humanas: a 
liberdade de ensino. 

A revoluçíio franceza, representada pelo»; 
mais lilieraes dVntre os es|driios que .» ill lis- 
traram, reconheceu, e proclamou esse dif eitj. 
€ M todos lèm o direto de reeeber os hene- 
ficins da inslrucção », escrevia Talleyrand, na 
sua celebre íuemoi ia lida á ctmsiituinte qoasi 
nos ulliino^ dias d > sua existt ncia, « todo^ tèm 
reciprocamente o direito de cuncurrer para os 



(I) «Os irmfIO'1 das osroias chriât^s onsíiwim a todos os 
sou!« ilisi-ipuios tiOgunilo o meltiotio pro»rripto o p .ti- 
cado ui.ivoraaliiioiklc no Iiistiliili: i aia, oiiu]a mio u iat >, 
innovam, itoiíi ailuiam.») Staiats des Frires des É\oles eh é- 
Uennes, 181 >, ait. <.") 

Eii al;^um>.8 inforuiaçõos dos i si)ecloro5 f ancozi-s oiri 
I86i, a» quaes represe •Iam um rjct)^ural. < o» congiu- 
gaui^tas iiáa voem no i:>s;iut' or >, dizia o «iu Doiihs, « o 
sou vi-rdadfiiro rliufo ; só rcoihecem um : o seu superior. 
{ Etat de l' ens-ignem. en i 64^ Ijiu. 1, p. 141.) « ■ i i>- 
pecção n s oUibolfcimcilo. coiip<re am^tis é abs IxlJi- 
nwite estmU- il<«ni. I, p. 775 ). o-^crovia o do Uoia • .\ 
pinado Non po<sunfius^ íVúi VJlunitis ii:io so lies aciia 
nu boca ; mis e^iá nos s^< ací-w.» ( Tom. I, p. 77.) ) « .N s 
Oàtal)0lccimonlos con.roííanislas », .Icclac.ivao d«» iNiovr»', 
« a i i»['0('Çáu nonliU'iia iatluuiici i Irm n'i mi>ii)o. C>di 
coiíRregiçà 1 p )S8uo o áv'u molMoJo, qu-' íuiimIo a l dos os 
seus iiiomttros, i- do quo o>lo3 < ào se •lovom arru.lar. 
Quarirlo o inspector HCoiâoMia. ouvoin-n*ij cum aMparcit.* 
rospeilo, o som onuiiciar niuilas «ilijccròi*» ; mas na l i do 
roalisareui as reforma-, quo olie ()i.i|>ó'c.» < rt)m. I, pa^í. 626.) 
« ()"( resiiliados da i!iá,»ec(;ãj olllirial sio quasi nul.O'»», 
cominuiiieiva o do Oise. < S.nl ut smit, ou a difis ., con- 
fessada ou licila, do 10 las ds Ordoii.» ( Tom. II, pag. 
4i«» ) « A i iSjiocç.ío i iUusorii nas OáCoLis cungrtí;íauiâlaà», 
aíTirmava o dos .\llo-* Pyii.ious... ..Nas .«^ua-» o^cola.^, dtsde 
ÍS50, não se tem e(fectuado indíioramento nenhum, òò ad- 
niillom nas au as os livros olahur idos pelo clioTo iia 
OPilom.. ( Ton. 11. pag. l>5;i ) « Os innãjs ai-c:ilain a ins- 
pocvJto 111 ivfrsila ia», informava o i spccl>r do Alio .ituMio, 
« mano l)inim a .'urio a v.sUa dos ck.fvs da s^uaon/regicão.» 
(Tom. II, pag. Hh[í, ) 

(3) Coíj llS;8) of Minutes of the Education department. 
0/ficial Copy, pag. li. 



derramar; porque é da concnrrencia e da 
einulaiào enlre os esforços individuae< que 
resultara seíM|ne o maior pmveilo. . . Tuiio 
privilegio é de sua natuivza odioso, e um pri- 
vtl(^;:io cm matéria dn insimcçào fora ainda 
mais odioso e mais absurdo » 1) 

Mirabeau en.inci.iva, n'um escripto pos- 
thumo, a mesma opinião, em termos assigoa- 
lados com o cunho áo seu profundo bom senso 
e da sua impres>iva originalidade. 

« Todo o homem •, dizia elle, • possue o di- 
reito «Ir en>inar o que snbe^, até, o que não 
.sabe. A sociedade nao pode assegir.sros par- 
tcniares eonlra as charlalarias da ignonincia, 
senão com o uso de medidas geraes, que nào 
le.sem a liiierdade.» (2) 

« on orcet, em pairii as ardentes, que fazem 
pensar no • cordeiro fMrioso( le montou enra- 
!/'') », (|>ara lembiar aqui o epilheto, com qae 
os contemporâneos (iguravam essa physiono- 
ma orÍLiinal, de uma "-navidad' inalterável, 
cnbnn lo como a neve de ura vulcão, o espi- 
riio do mais desiemid» reíorraadoí), reivindi- 
cava, perante a Ass-mbléa l^eJslativa, odiníilo 
propi n» a iodos os cidad«àos « de fundarem 
livr«nienle instiiutos de ensi«io». (3) E* gnm- 
de, oestes assumptos, a autoridade do homem 
III listre, em quem os mais idóneos juizes 
cc "iihecem hoje « o primeiro pedagogbta da 
revolue.K) fianceza». (4) 

« A independência da instruccào », discor- 
ria es-e escripior, • faz de al^um moio pí>rle 
dos dii eitos da espécie humana. Pois que o 
homem r< cebeu da nature/a uma perfectibi- 
lidade, cuj.is incogniiaN raias estendeiii-se, 
si é que exisiem, muilo alem do que aló ago- 
ra podemt»s conceber ; pois que o conheci- 
mento de novas verdades é o meio, que elle 
possue, de de>rnvolvercS>ci bemfazeja laculda- 
de, oriíiem da sua ventura e da sua gloria, que 
jM.der teria o diíeilti de dizer-lhe: Aqui e>lá o 
que cum,'re, s.'b<*rtles ; eis o termo onde ha- 
veis d«' poar? Uma vez que só a verdade é 
útil, e l(»do o erro é um mal, com que direito 
um poder, fosse qual ro.s.>e, ouraria determi- 
nar onde jaz a Vi idade, e unde reside o erro?... 
D. inai, a própria consiitiiiçào franceza nos 
impòií essa iiidependenci-i como rigoroso 
.le\er. El la rec<inhece que a naçào tem o direi- 
to inalienável e iniprescriptivel de leíorinar 
todas as suas leis. Lt)go, quiz que, na instiuc- 
çào nicional, tudo estivesse exposto a um 
e\. iin- rigoroso.. Teve, portanto, em mira 
que todas as tiieor as poliiieaNse podes>ein en- 
sinar, e nopugnar ; qu<' nenhum systemade 
10 ganiznçào S(»cial se oirerecesse ao enthusias- 
mo ou a preconceitos; (jue, p' loconliario, 
todos se aíjre.>enlasseui á razão como conibina- 



(i) Rippott ft exposé^ pag. 9. 

(2) Truvail iur ritistructon publique. Paris, 1791. Pag. 17. 

íl) Condo cgr: Rippot et projet dedècretsurCorganisat. 
tjèner. d^. rin-tiuclwn pu')Uiue. Pag. 63. 

Í4) CoMP.Yitíí : IJitoire e-it. df$ doctr. sur l'éduc. « 
F.-itic. Tom. II, pafi. ;{ 7. vo-, arorca das ilóas coacornon- 
t;^ arcf»rma la oduricão púbica luraiiio a roroluçâo 
f iiifo/.a: IIipp'1 : L'instr ition pabU,ue en hrdiice 9»^' 
diiitlã RvH ííUJí C Paris. IsSl ); ALBiíir Duaor: Lins- 
truclion publique et la Kèvolution. Paris, 18dã. 
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coes ili versais, ealrc as quaes cabe a cada um o 
direito dft escolher. Ora, tcriamos effectivamen- 
te respeitado essa independência inalienável 
do povo, si nos atrevêssemos a fortificar 
certas opiniões particulares com todo o peso 
que lhes pode grangcar um ensino gorai, e a 
autoridade quo arroteasse a si o direito de es- 
colber essas opiniões, nao leria realmente 
usurpado uma porção da soberania nacio- 
nal ?»(l) 

Daunou, no seu relatório â Convenção acer- 
ca da roorííanizaçào fçeral do ensino, relatório 
que serviu de base á lei de 3 brumário anno IV. 
e que Guizot eleva, quanto ao ospirilo libe- 
ral, acima dos de Talleyrand o Condorcol (á), 
tomava este ponto de partida: « Assenláinos 
entre nós: liberdad»5 do educação domesiica, 
liberdade dos eslabdeci mentos particulares de 
inslrucção ; e aecn stentânios : liberdade do 
meilioilôs.» (3) D'abi o art. 31 daquolla refor- 
ma, (|ue estabelecia : « Assiste aos cidadãos o 
direito de formarem estabelecimentos particu- 
lares de instrucç'0, ou associações livres com 
o íim de coniribuirem para o adiantamento 
das sele ncías^ leiras e artes.» 

A tradição, portanto, das três grandes as- 
scmbléys revolucionarias, esse génio impesso.l 
da revolução que sobrepairava aos eclipses 
dessa época prodigiosa, firmou profundamen- 
te, no ber.-o das idéas que constituem a essên- 
cia da nossa organização constitucional^ o prin- 
cipio da liberdade do ensino. 

A vossa commissào não hesita em declarar 
que abraça esta liberdade cm toda a sua ple- 
nilude. 

Primeiramente, nao cromos na efflcacia 
da força, para impor, ou exterminar idéas, 
para impeair que o ensino se eíTeclue na di- 
recção das aspirações, dos sentimentos, das 
correntes moraes c intellectuaes, que prepon- 
deram em cada época no espírito bumano. 
K' bem digna de recordar sempre, a este f>ro- 
posilo, aquella expansão intima, aquella elo- 

Íiuenie confidencia do déspota cujas invasões 
oram, inconscientemente, no começo deste sé- 
culo, o maior instrumento de propagação das 
idéas liberiies pela Europa. No zenith dessa 
omnipotência, que representava a mais deslum- 
brante glorificação imaginável da força servida 
pelo genio e pela fortuna, ello, Napoleão, cm 
1808, no anno mesmo em que fundou a Uni- 
versidade Imperial, confessava, na intimidade, 
ao seu grào-mestre a esterilidade do monopólio 
que organizava e a [mpolencia da espada quo 
o sustinha : « Sabeis, Fontanes, o que mais me 
admira no mundo ? E* a impotmcia da forra, 
para fundar qualquer coisa. Só ba duas po- 
tencias no mundo : a espada e o espirito. . Com 
o andar do tempo, é sempre o espirito quem 
desbarata a espada.» 

E deveremos suppor que, nessas conju- 
rações da força contra o espirito, as imper- 
tinências de um regulamento valbam mais do 
que o prestigio do gladio viclorioso ? 



(!) 12aj»|>orí, p.ig.í. 70 o 73. 
(2} Gcizot: Mêmoires, lom. II J, pag. â4. 
(3) Monitíui-t do 3 brumar. anno IV. 
li 



Ora, toda a tbeoria que tende a inaugurar 
nominalmente a liberdade de ensino, cer- 
cean(l(!-a parcial ou radicalmente por meio do 
restricç5es mais ou menos arbitrarias, ttm por 
base essa confiança estulta no poder organiza- 
dor o rroador út\ força . 

Oueó, de feilo, o Estado? Um systemn, uma 
escola, uinu opinião, uma philosophia, um 
culto, uma verdade ? Nào, sem duvida ne- 
nbuma. O Estado é apenas a organização Ie<;al 
das garantias de paz commum e mutuo res- 
peito entre as varias crenças, convicçõi^s e 
tendências quo disputam, pela propaganda 
persuasivo, o dòminio do mundo. A verdade 
sciontifica, a verdade moral, a verdade reli- 
iiiosa estão fora da sua competenria. E' na 
região superior do espirito, é na esphera livre 
das consciências quo ellas se debateu), caem, 
outriumpliam. Transpondo esse termo, exor- 
bitando do circulo onde se Ibe encerram as 
altas prerogativiís de representante da grande 
personalidide nacional perante as outras e 
protector do individuo na sua tranquillidade^ 
na sua propriedade, na sua liberdade, exce- 
dendo esses limites, já o Estado não ó mais 
essa eminente abstracção nwral, armada dos 
recursos da força collectiva, por interesse do 
todos, em apoio do direito de cada um ; des- 
apparecc-!he esse caracter impessoal, que con- 
stituo a sua eminência e a sua legitimidade, 
para deixar em relevo, descoberto, nú, em 
todo o odioso das paixões pessoaes, ou do es- 
pirito de parcialidade quo o anima, o grupo, 
mais ou menos numeroso, dos homens que 
governam . Si o Estado não tem fé, nem escola, 
essa neutralidade, igualando ás de todos a 
religião o a opinião dos homens que actual- 
mente occupam as posições supremas, é a 
segurança imparcial de todas as escolas e de 
todas as crenças ; mas, si é legitimo que o 
Estado lenha um molde obrigatório para o 
culto, ou para o ensino, longe doasseniar, com 
isso, a perpetuidade eterna de uma verdade, 
não estabelecereis senão a inamovibilidade da 
intolerância. 

Exercídn hontem pela Inquisição em nome 
da infallibilidade da igreja, sel-o-ha amanhã 
pelo materialismo sob a invocação da certeza 
scientifica. Cada symbolo de fé, cada preoc- 
cupaçào de syslema, cada bandeira de partido 
terão a sua vez, o seu reinado, o seu século, 
em que empunhem a arma do radicalismo refor- 
mador, para esmagar implacavelmenie o ad- 
versário, que, pouco antes, com o mesmo ins- 
trumento, os esmagava. Porque, cumpre tel-o 
em vista, o principio da opprcssào é um só, ó o 
mesmo, nas mãos de Torquemada, ou de 
Uobespierre, dos dominicanos, ou dos conven- 
cionaes : o que varia, é unicamente o interesse 
a que serve, nesta ou naquella occasião. Todos 
appellam para a consciência do Estado, todos 
lhe suppõem uma alma, capaz do crer ou 
negar a Deus, de filiar-se á escolástica de 
S. Thomaz ou ás conclusões atheisticas da 
índucção experimental. 

E, si o Estado (em realmente essa consciên- 
cia, susceptivcl de religiosidade ou irreligio- 
sidade, essa alma de pbilusopho, —todos os 
que a invocam, nos extremos dianielralmonic 
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oppostos da irreligião e da piedade, todos^ uns 
contra os outros, têm ao mesmo tempo razão. 
£* absurdo, está claro. Mas um absurdo ha-do 
determinar outro. O Estado é o gorerno exer- 
cido pela maioria ou minoria da nnção. Que 
ha-de ser, pois, emquanto á religião e á ver- 
dade, a consciência do Estado, o credo do Es- 
tado, a convicção do Estado, senão oconjuncto 
ou a resultante das convicvões, dos credos e 
das consciência que compõem a minoria ou a 
maioria irovernante ? Mas a maioria, bontf m 
crente, pôde ser boje incrédula, e a minoria 
alhêa ngora, será supersticiosa amanhã. ímpio 
nos dias da Convenção, sceptieo sob Bona- 
parte, orthodoxo com Luiz XVIll, o Estado 
obedecia sempre ás inspirações da sua fé, e 
obrava em nome da doutrina que lhe reco- 
nhece a autoridade de definir, o bem e o mal 
em matérias de consciência e opinião. 

Quanto a nós, rejeitamos decididamente esse 
detestável erro, que promove o Estado ao 
papel de Mentor do espirito humano e pae dos 
pães de familias. Elle acaba infelizmente de 
resurgir, entre scenas dolorosas para a liber- 
dade e perigos qae fazem tremer pelo futuro 
de instituições amadas entre nós, n'um pais 
charo especialmente á nossa raça, e a que a 
liberdade, ordinariamente mal praticada no 
seio delle, deve, em toda a parte, os mais me- 
moráveis beneâcios. Sem desconhecer as diffl- 
culdades excepcíonaes, em que a descommunal 
expansão do ultramontanismo^ naquelle paiz, 
colloca alli o Estado ; sem assumir uma com- 
petência de apreciação, que não nos toca, na 
politica de um governo que, por numerosos 
titules, merece as nossas sympathias e o nosso 
respeito, notaremos, todavia, pelo interesse da 
antíthese que oíTerecem com as nossas, frisan- 
do-as mais definidamente pela nitidez perfeita 
do contraste, certas idéas, aventuradas no 
parlamento francez, a propósito da liberdade 
do ensino, pelo ministro da instrncção. Eis a 
linguagem de J. Ferry : 

« O Estado deve manter certa direcção sua 
sobre as intelligendas . Sois, ou não, pela di- 
recção das íntelligencias ? (1) Eis ainda, 

senhores, uma divergência profunda, a cujo 
respeito nunca nos entenderemos com este 
lado da camará (a direita}, . . Sim, ha, da parte 
do Estado, que deiwa abrir estabelecimentos de 
ensino, um acto de confiança nos mestres. Tal 
a nossa theoria ; não é vossa. Não, bem o sei t 
Pretendeis substituir essa confiança do Estado 
pela confiança do pae de familias. 

• A direita, — Sim, sim, pela liberdade! 

« O Ministro. — Pois bem : eu vos respondo 
que ha um pae de familias, cujo direito é ser, 
pelo menos, tão respeitado quanto os outros ; 
pois os abrange a todos : é o Estado. > (2) 

Danton sustentava, antes do estadista con* 
temporaneo, que « as creanças pertencem á 
republica antes de pertencerem aos pães. > 
Leppelletier Saint Fargeau, no seu celebre 
projecto, que, apezar do enthusiasmo de 



(i) Journal OficiH de la Républ. Frane., l» de jalbo, 
pag. 5941. 

(») Journal OfíMH, to dò julho, pag. 6943. 



Michelet (1), transviado ao ponto de fazer-lhe 
emphaticamente a apologia, nesse título sonoro, 
que lhe poz, de « revolução da infância >, não 
passa de um arremedo cnímerlco e odioso das 
instituições de Lycurgo e dos devaneios de 
Platão, applícava, entre applausos de Robes- 
pierre, o mesmo principio, propondo : c Decre- 
temos que todas as creanças, meninos e me- 
ninas, estas de cinco a onze annos, aquelles 
de cinco a doze, serão educadas em commum, 
á custa do Estado, e receberão, durante esses 
seis ou sete annos, a mesma educação. > D'ahi 
logicamente, como coroUario da these do Es- 
tado chefe de familia, a par dessa communbão 
perfeita num só ensino, a uniformidade do 
trajo, a identidade da alimentação, a casa da 
igualdade, o monopólio da escola nacional, a 
ihfallibilidade da moral republicana, o ponti- 
ficado ultra* divino do Estado, levantando, e 
demolindo deuses. Laboulaye disse bem : 
« M. Ferry não se apoiou em Robespierre, c 
queixar-se-hia da comparação. Gomtudo, é lá 
que vae parar este bello systema ; toda a dife- 
rença consiste entre o governo que hoje temos 
ea tyrannia da Convenção. Mas quem pódc 
responder pelo governo de amanhã ? Venha 
um império ; venha uma monarchia, que apoie 
o throno no altar ; venha uma Convenção ; e 
com as leis da republica ó que se conflscaiio 
as gerações novas. Si implanlaes nas leis a 
tyrannia, cedo ou tarde ella emergirá; e muitas 
vezes as primeiras victimas que escolhe, são 
as aue a inauguraram. » (2) 

Mas, ao menos, terá esse regimen a vantagem 
de fundar a paz, crear a harmonia dos espí- 
ritos, realizar entre as Íntelligencias esse 
accôrdo, que foi, noutros séculos, o sonho da 
unidade religiosa, e é ainda, entre os delírios 
do socialismo contemporâneo, a utopia da 
ij^ualdade communista ? Haverá, no absolu- 
tismo dessa « compressão salutar», que cada 
interesse politico explora á feição das saas 
conveniências e dos seus preconceitos, om 
penhor, transitório sequer, de estabilidade e 
um centro efflcaz de proselytísmo em favor 
das instituições que a exercem ? 

O exemplo da própria França, onde todos 
os partidos e todos os regimens tentaram a 
experiência, demonstra absolutamente que não. 
« Três monarchias successivamente», obser- 
vava Montalembert em 1848, defendendo, na 
Assembléa Nacional, a liberdade de- ensino, 
« três monarchias, uma após outra, desde o 
come^^o deste século, arrogaram a si o mo- 
nopólio do ensino, a direcção dos espíritos, 
com o fim de impedir a expansão da liberdade 
dos corações e das íntelligencias. E de que lhes 
serviu essa pretenção ?0 império nutriu-a; 
cahiu o império, e não creou imperialistas. 
A restauração meneou, como lhe aprouve, o 
ensino publico, e cahiu, sem fazer legitimístas. 
A monarchia de julho dirigiu, por sua vex, 
durante dezoito annos, a instrucção publica, 
e também pereceu, sem formar dynasticos. 



(!) MiCHBLiT : Histoire (U la Rèvolution FranfoiM, 
tomo IV, pag. 390. 

SF(Í) E. UiooLATE : La liberte d^enseignement etltf r«' 
Jets de lois de M. Jules Ferrjf. Paris, 1880. pag. 30. 
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Pois bem : eu supplico á republica que apro- 
reite esso tríplice exemplo, fazendo por si e 
pela liberdade o que essas três monarchias nào 
soaberam, ou não quízeram fazer ; porque lhe 
predigo, si o não ílzer, perecerá também, 
como as três monarcbins pereceram, ou, pelo 
menos, não obterá por meio do ensino publico 
mais republicanos do que os realistas que ellas 
obtiveram. > (1) O grande orador não conse- 
fniiu, porém, infundir na constituição repu- 
blicana de 1848 esse principio de força ; e a 
segunda republica desappareceu, como todos 
os governos que a tinbam precedido desde os 
fins do século XVÍII, sem|deixar mais adeptos 
do que elles. Veio o segundo império, gerado 
por uma traição e abysmado numa vergonha ; 
amou e zelou o monopólio da Universidade, 
6 não foi menos infeliz . Pelo contrario, nunca 
um tbrono preparou mais solidamente a revo- 
lução. Lição viva, e oxalá que útil a outros t 
O império de Luiz Napoleão, do depositário 
infiel da segunda republica, foi o grande re- 
pablícanjsador da França ; varreu da face do 
paiz a lenda napoieonica, e levou o sentimento 
republicano ate ás entranhas da nação. E' isto, 
esta consubstanciação profunda com o senti- 
mento popular, o (]ue constituo a estabilidade 
da terceira republica, e lhe afiança uma per- 
manência definitiva. Possam os partidos agora 
enltivar com juizo essa situação magnifica ; 
em vez de arriscai a, rompendo esse laço de 
união, á força de resurreições odiosas da idéa 
autoritária, para cujos erros vimos tenderem 
as medidas restrictivas que, de cá, atravez do 
oceano, nos fizeram empallidecer, não ha 
muito, pela sorte da liberdade num paiz, de 
onde as fulgurações e os eclipses delia 
illuminam, ou obscurecem o mundo. Possam 
elles comprehender, emfim, que • só a liber- 
dade é capaz de pacificar os espíritos. > (2) 

Que os espíritos religiosos acreditem pia- 
mente na ínfallibilidade da igreja, a que se- 
guem, ó lo^co : ella encarna para os crentes a 
omnisciência divina. Mas a ínfallibilidade 
humana seria ao mesmo tempo a mais irrisó- 
ria das velleidades e o mais abominável dos 
syslemas de çoverno. Ora, essa pretençào 
esconde-se no íntimo de todas as leis que pre- 
tendam constituir o Estado em juiz universal 
da qnalidade do ensino e da profisciencia do 
mestre. Porque, si o Estado, aue não vem a 
ser mais que um corpo de inaividuos, é tão 
humanamente susceptível de erro, quanto 
cada um dos indivíduos que o compõem,— em 
oue nome,a não ser no da força, se lhe ha 
deadmittir a prerogativa de impor ás opiniões 
o seu crivo, joeirando estas (íaquellas, con- 
demnando umas á mu.dez, prote;(enclo outras 
com o privilegio da propaganda exclusiva? 
£« si sensatamente não se pôde reconhecer o 
direito de designar o erro, e prohibir-lhe a 
vulgarisação, senão áquelle a quem fôr indis- 
putável a posse absoluta da verdade— , então 
recusando implacavelmente a umas, e franque- 



ia) MoNTALBMBMT : JHscours. Paris, iSaO. Tomo 111, 

pag.aa-4. 

(S) Ed. Laboulati : Op. çit., pag. 43. 



ando livremente a outras influencias intellec- 
tuaes o accesso ao ensino popular, que theoria 
proclamaríeis, senão a do Estado ensínante, a 
do Estado infallível, a do Estado igreja ? 

Não quereriam ir tão longo, bem quo na 
realidade vão, os amigos dessas limitações á 
liberdade. São apenas (no ;seu modo de justí- 
ficaremse) transacções impostas ao principio 
pela força de circumstancías imperiosas, de ne- 
cessidades supremas, de ameaças immínentes 
contra a ordem essencial das instituições se- 
culares. E' o fanatismo subversivo, é a supers- 
tição fautora da theocracia, é a disciplina das 
conspirações permanentemente organizadas 
na milícia ostensiva ou latente das seitas, o 
que se trata de exterminar. O Estado é o grande 
representante da inteilígencía contra o obscu- 
rantismo ; é o inimigo armado das trevas ; é o 
irradiador victorioso da luz. Mas as víctorias 
da luz realízam-se ensinando, e não inbí* 
bindo de ensinar os inimigos delia ; mas as 
ciladas encobertas no seio das trevas evitam- 
se, levando até o fundo do escondrijo o raio 
sereno da demonstração livremente discutida ; 
mas a força" desserve, em vez de servir, a 
inteilígencía, cujos triumphos nunca hão de 
ser sólidos e irrevogáveis, senão quando o 
obstáculo fòr supprimído, sem violência, nem 
injustiça, em combate igual, pela energia in- 
vencível, posto que inerme, da verdade; mas 
privar o obscurantismo das garantias do di- 
reito commum, é dígnifical-o com a mages- 
tade do infortúnio, cingir-lbe a palma do mar- 
tyrio, aureolal-o com o esplendor da santida- 
de, inspirar- lhe esses imprevistos movimen- 
tos de abnegação, esses grandes rasgos sce- 
nicos de heroísmo moral, que lhe captivam 
na mulher a mais poderosa metade da nossa 
espécie, e prostram-lhe aos pés, na attitude 
religiosa da contemplação e da prece, as ima- 
ginações populares, fascinadas por essa gene- 
rosa sympathia que divinisa nos perseguidos 
os erros mais perigosos e as causas mais fu- 
nestas « Honra a quem quer que sofí'ra 
por amor de alguma coisa 1 » (1) Esta é a 
voz aníversal da natureza humana. 

Certamente a vossa com missão não passará 
por addicta aos jesuítas. Si alguém pensasse 
em assegurar a estes, no ensino, uma posição 
jurídica superior á dos livres pensadores, o 
vigor da nossa opposição seria ainda mais 
enérgico ; eé contra elles que aconselharía- 
mos ao Estado a vigilância mais firme, em- 
quanto as tendências da legislação pátria e 
os babitos da educação commum assegurarem 
vantagens e privilégios aos interesses into- 
lerantes de um culto. Mas o que a vossa com- 
missào quer precisamente, ó romper, sem in- 
dulgência, com essas tradições. O seu pensa- 
mento íixo ó fundar, no ensino, a liberdade ; 
e a liberdade não existe, senão com a condi- 
ção de existir a mesma para todos, de não 
conhecer Bíblia nem Encyclopedia, Loyola 
nem Darwin , pontificados religiosos nem 
pontificados scíentificos. Si a liberdade impar- 



(!) E. Rbnan : Maré AurèU el la fin du monde anti- 
quê. (Paris, i88l) e. XX, pag. 344. 
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ciííl ulil ao jesmlismo, ó porq.ic ojesuitismo 
leria razão conlra nós. Mas nâo ! A Iiisloria 
cerlTjca que o íanalismo é orgânica menlo 
inciípaz den^sislir ao oxygenoo dessa almos- 
pliern renovada e agitada por todos os vhdIos 
do eco. 

Eis o que, ainda recentissimamente, na 
livro Inglaterra, expunha um homem, sep^u- 
ramente insuspeito de clericalismo, Ernesto 
Hônan. Com a limpidez daqueila enunciação 
diaphana como o azul domais puro ambiento, 
qno lho distingue a pcnna, honrava ellc essa 
liberdade robusta, que abre a todns as opiniões 
um asylo igualmente sem desconfianças nem 
resnlvíis, em paginas que não resistimos *'io de- 
sejo de transcrever. « Tão impossivel», dizia, 
« é a solução Iheoriea do problema religioso, 

Suanto fácil traçar a pauta do procedimento 
o Estado o do individuo neste assumpto. 
Tudo resume-se n'uma só palavra : liberdade. 
Ha nada mais simples? A fé não se impõe ; 
cada um crê no quo tem por verdadeiro, e de 
ninguém depende reputar verdadeiro o que, 
com ou sem razão, é levado a considerar falso. 
Negar a liberdade de pensar é uma contra- 
dicção. Mas da liberdade de pensar ao direito 
de exprimir o quo se pensa voe apenas um 
passo. O direito é idêntico a respeito de lodos: 
não tenho o direito de inhibir a ninguém de 
exprimir a sua opinião, como a ninguém as- 
sisto o de prohíbir a expressão da minha. Eis 
uma Iheoria que bem humilde parecerá nos 
doutores tran<;cenden!aes, quo se presumem 
possuidores da verdade absoluta. Nós leva- 
mos-lhcs uma grande vantagem. Elles, para 
sor fonsoquentes, .sào obrigados a fazer-se 
perseguidores. A nós, |K)rém, é dado sermos 
tolerantes para com todos, ainda para com os 
que, si podessem, não o seriam comnosro. 
Sim, cheguemos até esto paradoxo : a liber- 
dade é a melhor arma contra os inmiij^os da 
liberdade. Alguns fanáticos dizem -nos com 
sinceridade. * Nós vos tomamos a liberdade 
• porque, segundo os vossos princípios, vós 
« nol'a deveis: mas de nós nào a terieis, porque 
« tal divida não nos ó com m um. » Pois bem: 
demos-Ihes, sem embargo, a liberdade, e nào 
cuidemos perder no m*gocio Não ; a liber- 
dade é o f/vande d'SSolveiiíe de lodos os fana- 
tismos. Reclamando a liberdade para o meu 
inimigo, para o que m'a supprimiría, si lhe 
coubesse nas forças, faço-lhe em realidade o 
peiordos mimos. Obrigo-o a beber um liquor 
capitoso, que o tonteará, cmquanto cu me 
cnservo senhor de mim. A .««ciência aíTei- 
roa-se ao regimen viril da liberdade ; o fana- 
íisnio ea superstição nao n'o .supportam. Mais 
liam no fazemos ao dogmatismo, tratando -o 
(orn implacável doçura, do quo perse- 
^niindo-o; pois com essa mesma doçura incul- 
camos jusiamenlo o principio que corla pela 
base todo o dogmatismo ; a saber: quo Ioda 
(onlroversia metaphysica è e>lciil, c que, 
iie>ta ordom, a verdade si-^undo cada um é o 
(|ne se lho aííigura entrever. O essencial, por- 
tanto, nào é calar o ensino porlposo, suffocar 
certas vozes dissonantes; o cssi.'ncial é levar 
o espirito humano a um cbladu, cm que o 
c^inmum dos homous perecia a inutilidado 



dessas cóleras. Quando essa tendência chega 
a ser a atmosphera da sociedade, já o fanático 
nào adia mais de que viva : esiá venci ílo i>ela 
brandura geral. Si, em vez do mandar con- 
duzir Polyuto ao supplicio, o magistrado ro- 
mano o despediNsn, sorrindo, e apertando- lhe 
amigavelmente a mão, Polyuto nào reincídirín, 
e pódi' ser, até, que na velhice viesse a rir da 
imprudência juvenil ( escapade ), e cobrasse 
juízo.» (!) 

Ha de certo uma escola, « que extirparia, sa- 
tisfeita, da terra o ultimo vestígio da liberdade, 
com receio de que ella aproveitass». ao podre.» 
(2) Nós, p:lo contrario, preferimos rodos os 
inconvenientes da liberdade, usufruidn, sem 
obstáculo le^'al, por todas as seitas, á suzeranía 
do Estado sobni as consciências ; porque a 
observação de tod«ts os tempos nos mostra que, 
na serie do progresso humano, ha uma fliiui- 
nação con>lante de fanatismo, activada prin- 
cipalmente p lo exercício varonil da liberdade, 
e dcmoradi sempre pela intervenção autori- 
tária do Esindo no domínio do pensamonlo. 
Indubitavelmente a escola converte-se em in- 
strumento de influencia nas màos do clero ; e 
esieé um dos terrenos em que maisâifíicil nos 
será, por ora, a competência di iniciativ.i indi- 
vidual e do poder puidico contra os recursos do 
prestigio religioso. Mas é na fragoa dessas diffi- 
cuidados, que se tempera o caracter das nações 
livres. lia perigos e males na liberdade ; 
mas a sua compensação é infinitamente su- 
perior ás ephemeris e apparentes vanla^rons 
da compressão, qualquer que seja o tom pater- 
nal da sua brandura, c o tino dos seus agentes. 
€ As queixas, os aggravos, as invectivas quo 
a liberdade permitte », escrevia um parla- 
mentar, cuja palavra foi muitas vezos di^na 
delia, t que lhe accusam os erros, que lhe assi- 
gnalam os perigos, os excessos, não se podem, 
senão pela mais provocadora da< injustiças, 
invocar em des:<bono delia. Essas mnrnnir/i- 
çues e esses gemidos publicamente proferidos 
sob a sua égide attestam, e provam, primeiro 
a existência delia, depois o seu soberano va- 
lor. Nenhuma apologia, nenhum panegyrico 
seria capaz de advogar melhor a sua causa ; 
nenhuma argumentação, de estabelecer me • 
Ihor a realidade do seu império, a plenitude 
pujante da sua vida. Essos criticas, por vio- 
lentas e excessivas que sejam, presuppoem, e 
demonslram, só pela sua data, a força e a 
franqueza das instituições que as deixam ma- 
nifestar com tal estrondo. Muitíssimas vezes 
é o mal a substancia do homem c da sociedade. 
A liberdade tem precisamente por objecto 
descobrir esse mal, para o guarecer. Era voz 
de ser e.^sc o seu defeito, é o .<;eu fim. . . Os 
governos livres, vi vos, .ou mortos, não ca- 
lecein que ninguém os sirva por meio do 
reticencias, amordaçando, ou falsificando a voz 
dos factos. A verdade, a verdade inteira, dita 
por lodos e sempre, aturada sem desabrimcnto 
e :jem rodeios, com todos os seus perigos e 



ft) E. Rl:an: Z. .f.-cxc: íUjíí.íí/tj. PaJs IS6C. 
Paj. 2á;. 



Digitized by 



Google 



ioda a sua cllicaz virliule, eis o que lem sido a 
sua foix*a, a sun glorio, a .^iia razão de ser. «(1) 

Ora, a verd-id^' ({uol (\ (jiml é o erro, a res- 
peito de c:^da !-a)v<Mji» doniin.mle, a respeito 
de cada iustitnií; o p\is(í'nle ? O erro na opi- 
niàu de mis é a vf-nJiuií/ na de outros ; o crro^ 
aos olhos do poder é a verdade aos da op|iO- 
siçào ; O erro ao ver da mnioria é a verdade 
na convicçãn d()S di-si(lenl s. Por ventura é 
sobre unia iheoria s-( plica que assentamos os 
direitos da liherdaííe / Nào; é sobro uma de- 
limitação de conípctoíicld real. (juem será, 
neste mundo, o dt^íinidor da verdade o do 
erro ? O Estado? Nào ; [jorijue todos os erros 
cuja neíí.-tçào existe n;:s iiisiiuiieõcs contempo- 
râneas, lèíii ^ido, Cíid;i qnal a seu liunpo, pre- 
conisados pelo Kstndo cm inslituirões ante- 
riores ; todas as f.Tnndí\s verdades, politicas, 
sociaes e moraes,qiie as constiluiçòes modernas 
encarnam em si, lèm passado, umn por uma, 
na successão dos senlos, pelo duro cadinho 
da perseguição, exer^^-ida pelo Kstado, religioso 
ou secular, em nom»' di^ outra v^rí/arf(?, (^p- 
posta ás de hoje Soeular, ou religioso, por- 
tanto, o Estado não pode ser o arbitro da 
verdade, o qualiíicador do eno. Esta digni- 
dade pertence, (xis. á seiencia, que umo 
tem organização olli- i;»l, cujo processo é a 
investigação, cuja luz o debate, cujo meio 
vila! a libt.rdade. Menos mal vae em per- 
millir com ella a manife^iaçào de cem erros, 
do que era autorlsar p lo cerceamento delia a 
snppressão. ainda passntroíra, do uma verda- 
dpsó. Nossa convic; a» inabalável é, logo, que 
«flstheorías mais subversivas, cm. junnlo no 
estado de iheorias, dcm ndam refulacào, o não 
repressão. t (2) 

Ora, a maioi' ou mt^nor somma de verdades, 
a menor ou maior qnaiuia d-e erros rainislra- 
dosnelieéo que conflitue a nalun^za mais 
ou menos sà do ensino ; (í na apreciação deste 
elemento esiá a base da apreciaçrio da capaci- 
dade mental do profissor. L< íío. si o Estado 
não possuí' a pedra do toque da verdade e do 
erro, o Estado não é o aíleridor necessário da 
aptidão intellectual do mestre. 

Mas, dir-nos-Iiao os da Ihcoria restricliva, 
na avaliação da omiviencia prolisional do 
instituidor primário nài entra só « o exame 
das concepções, relij^io^íis oii scicnlif]cn<?, ou 
scientilicas e religios.is, que n lição delle ha de 
transraitlir aos alunmos Dessas o Estado não 
conhecerá : Iticain ao douiinio indefinido das 
convicções individupcs.» Oueé, pois, o que 
ronsliiue mais o examo dn direcção intellec- 
tual de uma escola ? S-ià o syslema do seu 
programmn ? o espirito dos seiís molhodos? a 
influencia da sua di^ciplima .' o merecimento 
dos seus livros de oDsmo ? Mas Iodas eslas 
condições eslào subordinadas á primeira — as 
crenças ou opiniòfs do [ueceplor — , c delia 
intimamente do|iondeiii. Percorramol-as, po- 
rém, uma a uma. 



(1) Ib.:., pa:. XXIX. 

ji; X. OuK ( Ueilor d i uiiivoí-iduk livro do B:u- 
icflis): l^^zpporl : Q"'.^ ':)>t: Le^ limita légiimes d-^ íc 
hbert-i d'ensci:jn:ment, j.ug. :ís. V. Conqrcs intenmVoml -i' 
rcnseijík? íiwní. líruxciloo, l-ík'. Rapporis })réiwiinaiics. 



Será pela escolha dos livros que a Estado ha- 
de intervir na escola particular ? Mas o livro 
escolar é uma creaçào, mais ou menos dire- 
cta, d» philosophia ou da fé, a que a escola 
pertence. O governo quo dispnzer da prero- 
galiva de rejeitar o livro, tem implicilaraento 
a de fazer calar a opinião. Eil-o, outra vez, 
assim, maírislrado supremo da verdade. -E, si 
podo reprovar o livro, não será irresistivel- 
mente loeico, em favor delle, o direito de 
superintender no ensino oral, e encaminhal-o ? 
Isso náo querei^. E* então pelo programma 
que pesareis a escola, para lhe dar, ou 
denegar, a autorização de existir? Mas pela 
graduação dos programmas actuareis, não 
mediata , mas immediata e posi li vti mente, 
sobre a liberdade de cada opinião, raedindo- 
Ihc os limití^s da sua dilatabilidade escolar. 
Resta o methodo c a disciplina. Mas o metho- 
do é uma resultante inevitável de todos esses 
dados anteriores, com uma differença, apenas, 
mas aggravanle, quanto á interferência do 
Estado neste dominio : é que elle recebe, num 
grau ainda mais profundo, o cunho da perso- 
nalidade do professor, da individualidade da 
escola, do sopro originário que a anima, da 
inspiração determinante que a gerou ; e de 
tudo isso nào se salvaria absolutamente nada, 
si o regulador fosse o Estado. Quanto á disci- 
plina, essa é a vida intima da educação, a 
mais incoercível das funcções physiologicas 
da escola, uma pura questão do confiança da 
família no mestre. Quereríeis substituir, neste 
caso, pela do Estado a confiança do pae, e fazer 
indirectamente do professor de primeiras let- 
tras um agente intimo da administração ? 

No reiíimcn da Instrucção facultativa^ impor 
cprla e determinada qualidade ao ensino é a 
mais sensível das contradicções; porque, si a 
lei protege o direito d ' ser analphabeto, como 
nos recusará o de conlenlarmo-nos com uma 
iiisirucrào imperfeita ? No regimen do ensino 
obrigatório, c intoleravelmente odioso ; por- 
que é impor a instrucção e o mestre, prender 
as gerações novas no moldo invariável do 
poder. * 

Obrigar á instrucção elementar ó necessi- 
dade e justiça. Necessidade ; porque a socie- 
dade humana carece imprescindivelmenle de 
que a intelligencia dos seus membros preen- 
cha ao menos as suas funcções rudimentares, as 
quaes sem certas bases de instrucção nào podem 
attíngir o estado normal. Justiça ; «porque a 
paternidade nào podo justificar a sua sobera- 
nia, até ao ponto de condomnar a prole inde- 
fesa ao esiado mentalmente embryonario da 
ignorencia absoluta. Ante a negligencia ou 
indigência dos pães, essa intervenção é para 
o Estado, na phrase insuspeita do calholico 
Montalembert, « um direito c um dever. > (i) 
Este dever e esto direito são fatalmente 
liíiiitados pelo seu objecto : a subslitui- 
çào da ignorância popular pela instrucção 
popular. Tm o outro param, portanto, em 
relação a cada individuo, na prova, a que 
deve ficar adstricto, de ter adquirido os pri- 
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meiros elementos do ensino geral. Fixe-se o 
mínimo das matérias conslitiilivas (1m odii ca- 
ção escolar. Submeita-se a populaçiio obri^iada 
a eila, que nào frequentar a escoln public», 
a uma veriflcaçlo regular e que realihonte 
se iuslrue na escola independente, ou no ^eij 
da família. Nada mais. «Demonstrem os me- 
ninos », diz o reitor da universidade livre de 
Bruxellas, « que conhecem o que sào obriga- 
dos a saber. Não basta ? Desde o instante em 
que se forneça essa prova, como qu.iiilicar a 
inquirição que versasse acerca da pessoa do 
professor, e discutisse as aptidões viclo- 
riosamenle patenteadas pelo aproveitamento 
dos alumnos ? O direito da sociedade desap- 
parece, em desapparecendo o seu interesse. 
Ora, o seu interesse reside no í^rau de saber 
dos alumnos ; nada menos, nada mais. » (1) 

Prohíbído o ensino sem o diploma oflicial dií 
capacidade, o Estado assume a si o encar*ío de 
uma fiança, que não pode ler certeza de 
honrar seriamente: abona o que não possue 
meios de affiançar. Dictará escolha dos parti- 
culares, em cada candidato ao professorado, o 
mérito ou o demérito, a vocação ou a incapa- 
cidade, é tomar sobre os bombros uma 
caução impossível. Pois ha organizarão admi- 
nistrativa nenhuma, neste mundo, que possa 
assegurar a seriedade da operação quali- 
ficadora, a fidedignidade rigorosa dos seus 
resultados? Quantas vezes a responsabilidade 
official nào cobrirá a inépcia, dando-lbe corta 
de aptidão ? Quantas outras não immolará o 
merecimento, ímpondo-lhe o stygma de in- 
competência ? E, todavia, para arrogar a si 
essa funcção sobre todas melindrosa, era 
mister a segurança absoluta de não errar ; 
porque os erros da iniciativa individual, no 
domínio da liberdade plena, correm por sua 
conta e risco ; emquanto os do Estado, si pre- 
tender 8ubstituil-a, responsabilisam-no por 
males, mais ou menos irreparáveis, de quo o 
individuo é a primeira víctima, num systema 
que annulla a ultima garantia do interesse 
privado, adormecendo-Ihe a própria vigilância 
sobre si mesmo. 

Nesta, como em todas as applicaçòes da 
intellígencia humana, o dictame da indicação 
histórica, o que mais evita os perigos de de- 
cepção, e reúne condições menos falliveis de 
acerto, a grande lei sociológica, em sumi. a, é 
a da concm*rencia. Emule o Estado com a ini- 
ciativa iriaividual em formar, nos eslaiieleci- 
mentos oflQciaes, professores notáveis ; e, por 
uma acção e reacção mutua, os professores pre-- 
parados nas escolas do Estado serão tanto 
melhores, quanto mais se distinguirem os dos 
institutos particulares, ao mesmo passo que 
estes, do seu lado. verão na superioridade do 
ensino official um estimulo imperioso p.ini não 
cessarem de progredir. Mas, si só o Estado 
tiver o privilegio de emittir patentes de pro- 
fessor, todas as probabilidades correrão em sen- 
tido inverso: o nivel da iiistrucção tenderá a 
decahir contínua e simultaneamente no magis- 
tério privado e no corpo docente do governo. 



(1) X. Olin : Op. dt., pag. 43. 



Não parecem á commissão menos inadmis- 
síveis que os diplomas de capacidade profis- 
sional, os de moralidade. E aqui, ainda ama 
vez, faremos nossas as palavras, tão sensatas 
quanto liberaes, de um dos homens que, em 
questões de ensino publico, gosam hoje, na 
Bélgica, mais elevado conceito. «Não reflectem», 
escrevia elle, ha dois annos, «que não se 
obtém um certificado de bons costumes pelo 
mesmo modo como se conquista um diploma 
seientitlco. Forçoso será confiar na notorie- 
dade Ora, ha prova mais fallaz ? De quào 
grandes criminosos não era illibada a repu- 
tação, até ao dia em que inopinadamente se 
revelou o escândalo do seii proceder? De 
outra parte, quantos homens de bem, sas- 
peitos o detrahidos, não se têm preservado 
incólumes de qualquer impureza I Depois, 
quem expedirá os attestados deste género? 
Inslituir-se-ha um jury, nomear-se-ha uma 
commissão, ou bastarão essas informações 
administrativas, emanadas, as mais das vezes, 
das repartições de policia e destituídas das 
mais elementares garantias de verdade e 
imparcialidade? Seria entregar, a final de 
contas, á policia e á administração toda a li- 
berdade de ensino. Seria expormo-nos a 
ver confundir-se frequentemente com a mo- 
ralidade publica a moralidade ordinária, e 
a proscreverem -se das escolas todos aquelies 
cujas tendências tivessem o infortúnio de 
cahir no desagrado do poder. Certo, o ex- 
cesso de indulgência ou o excesso de in-; 
dííTerença dos pães tem produzido, nesta 
espécie, mais de uma consequência deplo- 
rável. Cuidam, porém, que os abusos cessa- 
riam, si se exigisse o que benevolamente cha- 
mam < garantias de moralidade > ? Debalde se 
accumularào obstáculos, provas, formalidades; 
mais de uma ovelha gafa os illudirá. Percor- 
ra-se a serie das condemnações, a que têm 
dado occasião certos estabelecimentos: haverá 
muitos, d'entre esses mestres delinquentes, 
que, ao entrarem no estabelecimento, nãopo- 
dessem justificar plenamente a sua moralidade, 
o ostentar as mais brilhantes certidões? O re- 
médio, aqui, não consiste na intervenção offi- 
cial. EUa teria o inconveniente de envolver o 
Estado, cada vez que falhasse um daquelies 
a quem ello tivesse concedido solemnemente 
o diplomado virtude. Teria o defeito, ainda 
maior, de arrefecer a vigilância das famílias, 
que facilmente propenderiam a depositar cega 
confiança em miseráveis, protegidos pelo 
certificado official. Releva habituar as po- 
pulações a mais iniciativa, e convém attribuir- 
ihes maior quinhão de responsabilidade. A 
;ip|)rovação dos estatutos pelo governo não 
tem impedido os desastres de crescido nu- 
mero de sociedades anonymas ; a exhibi; 
eão de alguns documentos offlciaes nào fará 
desapparecerem as quebras de moralidade. 
Industriae o pae de famílias em não julgar 
pela apparencia, em examinar por si próprio, 
em exigir os penhores que reclama a solici- 
tude por seu filho: isto, sim, que será mais 
útil e mais serio.» (i) 
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Nosso principio é, pois, o de J. Simon, di- 
zendo, n*am relatório parlamenlar, em 1848 : 
< A republica não conhece as congreííaçõts, 
para as opprimir, ou patrocinar: só vô deante 
de si professores. » E' o de Benjamin Consta iit, 
resislmdo, elle sósinho, sob a Restauração, 
com esse alto bom senso liberal que constituo 
a distíDcção da sua superioridade, ao mono- 
pólio universitário, defendido a ama por dou- 
trinários e liberaes : < Em educação, como em 
/lido, vele o governo, e preserve : mas con- 
serve-se neutro ; afifaste os obstáculos ; alhane 
as veredas * quanto ao bom êxito no caminhar, 
pódeconflal-o ao individuo.» (1) 

Essa autonomia, < esse direito de ensinar, 
quando se quer, e aprender, onde so entende, 
que forma a liberdade de ensino» (2), nóslh'o 
reconhecemos, sem segunda tenção nem meio 
termo. Rejeitamos o regimen prussiano, onde 
o direito de ensinar não existe, senão ao arbi- 
trio do Estado, que o outorga, ou retira, á dis- 
crição; rejeitamos, ainda, as limitações do 
direito francez, com que o próprio projecto 
Paulo Bert, infelizmente, não soube, ou nào 
pôde romper. O nosso modelo é a Inglaterra 
e a União Americana. 

O substitutivo, como o decreto de i9 de 
abril, nào admitte os diplomas de capacidade 
e moralidade, a autorização prévia e a super- 
intendência do Estado nas escolas particulares. 

Das clausulas impostas pelo decreto ao exer- 
cido do direito de ensinar, só uma nos pa- 
receu conter certo embaraço á liberdade, certo 
ffermen de arbitrio; e por isso a riscámos. 
Queremos fallar da « inspecção para garantir 
<u condições de moralidade. » (Art. 1°, pr.) 
Em que consistiriam, no pensamento do decreto, 
as condições da boa moral escolar ? Nào n'o 
diz, nem se decifra. Que elementos ha para 
uma definição legal da immoralidade nas casas 
de ensino, que estabeleça regras de moralidade 
precisas, e impossibilite radicalmente o arbi 
trio? Não os conhecemos, nem acreditamos na 
sua existência . Qual a sancçào reprt^ssiva, re- 
servada ao Estado, para os vários graus, neces- 
sariamente numerosos e subtis, da escala da 
criminalidade nessa classe especial de delíctos? 
Ignoramol-o. Teria em mente o decreto os 
crimes de impureza qualificados já no direito 
commum ? Mas, si é isto o que cogitava pre- 
venir, suppomos escusada a especificação. 
Essas infracções, uma vez descobertas, cahem 
naturalmente sob o alcance do código crimi- 
nal. Bastava, portanto, privar esses delictos 
da garantia de clandestinidade, que lhes asse- 
guraria o direito, conferido aos estabeleci- 
mentos particulares, de negarem-se ao ingres>o 
dos inspectores do Estado. E* o que fez o sub- 
stitutivo. 

A phrase « inspecção de moralidade » aflQgu- 
ron- se-nos perigosa^ pelo vago e indeciso do 
seu significado. Na pratica, ella trahiria as 
intenç(5es, nào temos duvida nenhuma que 
eminentemente liberaes, do decreto. Não é 



. (*) B. Gonstant: CommnUaire tur FUangièri. Parii, 
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accaso im moral aos olhos dos espíritos adeanta- 
dos, a disciplina das escolas cfericaes, com as 
suas dovoròes ascéticas, as suas aoologias do 
celibato e esse desprendimento áa familia, 
sysicinatiea e surdamente propinado ao cora- 
ção das creanças ? Não é immoral, ante os mo- 
ralistas ultraraontanos, o ensino scientifico da 
escola leiga, buscando firmemente a theoria 
da crearão, o critério do seu futuro, o segredo 
das suas maravilhas, não no imprevisto dos mi- 
lagres, nos (jolpes de Estado do sobrenatural, 
mas nas leis im mutáveis da vida, na ordem 
constante do universo? Em nome, pois, da 
moral isaçào da escola, a inspecção incrédula 
estííbeleceriaa servidão absoluta dos institutos 
clericaes de ensino ; do mesmo modo como a 
inspeeção fanática, em nome da mesma neces- 
sidade, impossibilitaria as funcçòes do magis- 
tério aos estabelecimentos seculares. Uma le- 
gislação capaz dessa flexibilidade abusiva seria 
a lucla, a proscripção do direito, o talião da 
intolerância contra a intolerância, a desforra 
alternativa e o dominio perenne de reacções 
oppostas. Cumpria decididamente evitar este 
perigo, extirpar esta possibilidade. 

Entretanto, manteremos com alguns acres- 
centatmntos as obrigações impostas á escola 
particular pelos §§ 1, 2, 3, e 4, art. lodo decr. 
de 19 de abril ; porque nenhum <lesses encar- 
gos importa limitação da liberdade. 

As condições elementares de hygiene, ainda 
nas escolas custeadas pela iniciativa indivi- 
dual, ou pelo espirito de associação, não po- 
diam licar entregues ás fraquezas, ás especu- 
la^õíS e ás negligencias da vigilância paterna 
e do interesse particular. Uma escola é uma 
agglomerarào excepcional áa individues. A 
sua insalubridade, pois, st»rá um foco de in- 
fect-a») ('XC<'pcionalnienle activo para a cir- 
ciimvizinhança e, ao mesmo tempo, para in- 
nuiuí^ros pontos dispersos da localidade, aonde 
cadt ai um no irá de[)Ositar. no seio de sua casa, 
entre os membros de uma familia mais ou 
menos numerosa, os germens deletérios, que o 
ambienttí impuro da aula lhe tiver transmit- 
tido. Depois, o listado repn^senia a naciona- 
lidad(' : e esta, por uma necessidade imperiosa 
de conservação própria, nào pôde consentir 
em que a saúde das gerações novas se arruine, 
respirando, nos annos que decidem da vida 
do homem, uiu ar envenenado. Aqui nada 
tem que ver o principio individualista, e cessa 
o risco do abuso ; porque as questões de hy- 
giene são questões de pura averiguação scien- 
tiíica, onde nào penetram preoccupações do 
fanatismo, nem intolerâncias de systema. 
Certamente seria levar demasiado longe o 
rigor na applicarão destes principies, o sub- 
melter a construcçào das casas de escolas par- 
ticulares a planos ou regras invariáveis, tra- 
çiidos nos regulamentos ofQciaes. Ha, porém, 
um minimo de respeito ás exigências da hy- 
giene escolar, cuja observância é essencial, e 
cuja infracção requer a interferência pre- 
ventiva e repressiva da autoridade. As dispo- 
sições do substitutivo, que têem este caracter, 
inspir.-im-se na lei hollandeza de i7 de agosto 
de 1878. A procedência nào pôde ser suspeita á 
liberdade. 
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Essa lei prescreve: 

• Art. 4.— .. Orei, por via administrativa, 
consultando o interesse da salubridade publica 
e o do ensino, estabelecerá regras gemes, 
concernentes á construcçào e acondiciona- 
mento dos prédios, onde se haja de dar o en- 
sino publico de primeiras leltras, bem como ao 
numero de alumnosadmissiveis em cada um. 

c O rei determinará, ao mesmo tempo, até 
que ponto as casas particulares de ensino pri- 
mário devam sujeitar *se a essas regras. 

« Art. 5.— Não se dará o ensino escolar ilo 

Srimeiras letlras nos edifícios que o inspector 
a flsc:ili<açào medica do Estado qualificar lie 
insalubres... » .. , t .• 

O preceito do decreto, mantido pelo substi- 
tutivo, que adstringe os estabelecimentos pri- 
vados a « prestarem a^ informações retjuisi- 
tadas pela autoridade, e franquearem-lhe t^n- 
Irada, sempre que se apresentar », subordi- 
na-se, em parle, ás considerações de hygiene 
que vimos de expender, e que, sem essa cau 
tela, seriam facilmente frustráveis; em parte, a 
um alto intuito de progresso escolar, que, nào 
interessando em nad;» a liberdade do individuo 
ou da associação, corresponde, entretanto, a 
uma necôssidade de primeira ordem na fun- 
dação do ensino popular : a de que a opinião 
publica perscrute constantemente o estado in- 
timo da instrucção particular, não menos qne 
o da publica, e o conheça, mi^dianto relatórios 
precisos e estatísticas regulares. 

A organização intelligente e sincera da es- 
tatística escolar exige do Estado sacrifícios, 
para cujo bom êxito o interesso particular 
não tem o direito de recusar a sua comiribuivao. 
A liberdade de ensinar nào ó a liberdade do 
occttltar o que se ensin.i. O ensino nào ú uma 
conspiração, que careça da sombra para viver, 
nem uma especulação industrial, para ver no 
segredo a alma da sua prosperidade. A punli- 
cidade constilue, pelo contrario, um principio 
essencial ao seu espirito, um elemento orgâni- 
co da sua vida, a garantia impreterível dessa 
vasta liberdade que o substitutivo lhe affianga. 
Desde o momento em que a inspecção ollieial 
não assista aos.exames, para assumir voto, ou 
dirigil-os, não exija a communicacão dos es- 
tatutos e proíírammas com o intuito de os 
approvar, ou reprovar, não visite as aulas po- 
dendo influir no destino do mostre, ou na dis- 
ciplina da escola, nOo impoaha a exhibiçào 
Serlodica de informações estatísticas armada 
a prerogativa de distribuir privações ou 
favores ; desde que, em summa, nào ex< rça, 
nem possa, mediante esses recursos, exercer 
autoridade sobre a vida escolar, ecinja-so no 
direito, puramente passivo, de presença e 
seienda, fica illesa a independência dos ins- 
titutos privados. O ónus, de facillimo desem- 
penho, que a reforma, nesta parte, lhes cria, 
é apenas um imposto revestindo a fornia de 
um serviço, do mesmo modo como podia as- 
sumir a àe uma prestação pecuniária ; é um 
tributo módico, razoável, accessivel ás forras 
de todos, a que o interesse publico suhmette 
o interesse particular, sem o lesar nos seus 
proventos, nem o magoar no seu melindre. 
Pelo que toca especialmente á estatística, 



aíliiíUio.;-3C-no->, |ois nuuislrar ao serviço 
di lin l ) '1110 o siil) ti' Ivo cria nrsie sentido 
lodos os in."ii (1^ ST ('0:ii:)lí'ttí. ('^.'íclo. Um 
d>'v.:o> \\\ ics '^ o (0! ■,! so (d)!' i^^utorí i do cn- 
s'n » par:i;'ul ip, luv-mlo |.imí« dii-iiur-nlc ao 
conhociniento da r. pa:ti,\>o re>i>eoliva os 
mappas preci<ns, cuj o hin(Í«do o regulamento 
(ixará, para indicar o numero de alufunos 
inseri pto^ pôr seu sexo, ( lade e clnsse escolar, 
a média das presenças e .lu-encías diárias, o 
accreseiino ou deeresi'iiM(Mao, na matricula e 
na inseri pr. «o, relativa ui ut • ao anuo aníerior, 
o lenno 'úcho .!')< ali. ir. os p «r pr..fes.-or. 
Deixar es-a eeuliiljiií ,! > á espoiílaneidado 
individi:tl St ria reiun -.a;*, uióríueute entre 
nós, ioda a e. peinne- .ii' re- i!!l ado sal.sractorio. 
Xa própria Cniào Am. r:c wxw eslt' embaraço é 
vivamente sentido. Xo Ohi >, por exeniplo, a 
superinlí-ndoiK^ia es.a 'ard» lí<i.<do envida es- 
forços, Ija muitos aaao-, ali u <le ohier nma 
partieip.ieão i'e;;ula.* do cn^iuo privado na 
estaiisliea escolar. Hi-rTindo-si*, a e^sa tenta- 
tiva, emille a C'»mmis^ài» iraiicezn de 1876 era 
Philade^Dhia a opinião de (|ue « tila merece- 
ria ser iniciada pelas auiond.-.des em toda a 
par'e » ; e accrcscenla: «O que dizemos da 
America, nào s- ria ni> nos verdadeiro do 
nosso paiz. » (I) Pod •: ia idi- dito: de todos os 
p u/.es, onde o en^in ) quiz. r sit uie.a realida- 
di' séria. Mas a e\i)!'. iencia do Ohio mesmo 
de Monstra qai», eoiiiiado .i coi-peraçào volun- 
tária do prmci(uo individual, é inexequível 
este desideralum. «O superintendente», 
alies'am os coui:uissarios irancczes, «ex- 
prime repelidas v.z s o seu p''zar dr que as 
relações da aulori Jade r- colar coiii as escolas 
livres sejam ainda, rn; í- que muitas vezes, 
t.dhidas, já pela d- s onlia.içn, já por uma 
esi)ecicde lastima- > 1 iud.lVereuea. Klle mostra, 
eoin parlicularidad ', < s meonvenienles, as 
lacunas, os erros, <\w Ir.iz ás csialislicas es- 
colares a ausência total ou parcial das escolas 
livres. » (á) B<ni se pó 1" imaginar, porianlo, 
queconsununada burla uâo seria, comos nossos 
habití)s de rotina <' pi e^iui m, a inauguração 
legal deste ramo «le a iministracão escolar, si 
o deixássemos á niiua-é t!a cspiUilaneidado do 
individuo, indiírer ule e rrfraclario ao pro- 
í!^re-so, como de ordiíir.ri o é entre nós. 

Tào pouco nos j):u- c' (pie constilua att^nla- 
d) tá liberdade a pn)hi iç; o de ensinar, ainda 
em in-titutos privadas, imporia aos indivíduos 
qu<» incorrerem, o.i liv(u^ m incorrido, numa 
condemnncào judiciaria por crimes de pro- 
funda malvadeza ou i«:uo:*il itn moral id.jde, 
coii.o os que o s.ilxliluiivo especifica. Nao 
contestamos a«pnssibiii<!ade de reli-bílilaçao 
moral aos inf. lizes, a quem a justiça lega 
houver infligido uma vez osso terrível 
slygma. Os mais calorosus ainif^os ila liberda- 
de' de ensino, porém, não ierào motivo para 
impugnar esla;incapacidade. que, ao mesmo 
que passo salvaguarda a delicadeza, extrema- 
mente sensível, da i.rplissà > do educador esco- 



(li Rtppft sur lifstr. i>i\ 
la'i''lph., pag. 631, uol.i. 
{2} Op. cít .pag. fiaa.ntiln. 
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lar^nSo acreditamos desfalque de jeias precio- 
sas o Ihesouro da liberdade individual. Não é 
SDSsivel ir mais loníre, na defesa deste gran- 
e principio, do que o relator da lei bel^^a de 
1879. No seu entender, a escola parlicular 
pôde ensinar íkié o despreso da lei. «Custa- 
nos a comprebender, » diz eile, « qualquer 
hesitação a este respeito. Os que não admittem 
delidos de opinião, não devem erigir em de- 
licto a critica de uma ioi ou de uma institui- 
ção. Que importa o enunciar-se essa lingua- 
gem dentro numa escola, ou alhures, no 
púlpito, ou na rua, n*uin estabelecimento 
publico ou privado?» (1) Nào seria possível 
^certamente deduzir da liberdade do pensa- 
'mento um corollario mais amplo, mais ge- 
neroso, mais audaz, bem que^ ao nosso ver, 
estrtctamente justo. Pois bem: esse mesmo 
adeanladíssimo espirito, referindo-seá incapa- 
cidade criminal que o substitutivo estatuo, 
opina que contra essa medida, a que elle 
subscreve, < seria difflcil encontrar objecção 
de algum valor.» (â) 

vn 

MKTHODOS B PROGRABfMA ESCOLAR 

Reforma dos melhodos e reforma do mestre: 
eis, numa expressão completa, a reforma esco- 
lar inteira ; eis o progresso todo e, ao mesmo 
tempo, toda a dífficuldade contra a mais en- 
durecida de todas as rotinas, — a rotina peda- 
gógica. 

Cumpre renovar o methodo, orgânica, sub- 
stancial, absolutamente, nas nossas escolas. 
Ou antes, cumpre crear o methodo ; por- 
quanto o que existe entre nós, usurpou um 
nome, que só por antiphrase lhe assentaria : 
não é o methodo de ensinar ; é, pelo contra- 
rio, o methodo de inhabílitar para aprender. 
Â çreança, esse bello organismo, animado, in- 

Suieto, assimilativo, feliz, com os seus sentidos 
ilatados pela viveza das impressões como 
amplas janellas abertas para a natureza, com 
a sua insaciável curiosidade interior a attra- 
hil-a para a observação dos phenomenos que 
a rodeiam, com o seu instincto investigatívo, 
com a sua irreprimível sympathia pela rea^ 
lidade. com a sua espontaneidade poderosa, 
fecunda, creadora, com a sua capacidade in- 
comparável de sentir e amar < o divino prazer 
de conhecer » (3), — a creança, nascida assim, 
sustentada assim pela independência dos pri- 
meiros annos^ entra para o regímen da escola, 
como flor^que retirassem do ambiente enérgico 
elnmlnoso do céo tropical, para experimentar 
na vida vegetativa da planta os eífeitos da pri- 
vação do çol, do ar livre, de todas as condições 
essenciaes á natureza da pobre creaturinha 
condemnada. 

O primeiro attentado que contra ella, contra 
asna existência normal, contra os seus di- 
reitos indefesos commettem o mestre e o me- 



thodo, é esquecerem no alumno a existência de 
um corpo com as mais imperiosas de todas as 
necessidades. A escola olvida, ij;nora que a 
educação não actua sobre elemenios impal- 
páveis, que a sua influencia se exerce conti- 
nua e directamente sobre a saúde do orga- 
nismo. 

O homem é um resultado moral do cérebro 
que a educação lhe formou. Para o mais in- 
transigente dos espiritualistas, esta verdade é 
de um caracter U\o ineluclavel, quanto para os 
que não admittem a alma immaterial. Quer 
vejamos no pensamento um facto puramente 
animal, uma secreção da substancia orgâ- 
nico, uma expressão de simples alterações 
moleculares ; quer o reputemos a manifes- 
tação de um principio superior á creação vi- 
sível, immortal entre as crealuras moriaes, 
—um ponto ha, em que todas as opiniões hão 
de chegar necessariamente a uma consequên- 
cia commum : é que as funcções do espirito, 
mste mundo y áe^enáem tão directa o absolu- 
tamente da integridade das funcções cere- 
braes, quanto dn integridade do appa relho 
gástrico a vida da nutrição. Do mesmo modo 
que um estômago arruinado não se presta a 
digerir, um cérebro arruinado não se presta 
a pensar. A educarão, portanto, está funda- 
mentalmente sxxborálneiá» á physíologia. Ha-de 
< estudaras condições do orgam pensante em 
relação ao pensamento, precisamente como o 
physiologo estuda o olho nas suas relações 
com a vista. » (1) 

Os methodos dominantes, porém, estão em 
hostilidade aberta com as exigências desse 
factor decisivo na vida humana. O cérebro 
humano, < esse engenho de algumas pole- 
gadas apenas de diâmetro, cujo peso, termo 
médio, não passa de quarenta e nove onças, 
mas cujas cellulas e fibras se contam por cen- 
tenas de milhões, variando, em espessura, de 

um millionesimo f ^ ^^ ^ \ até um trecen- 

tesimo ( 3QQQQQ j de polegada ; esse engenho, 

onde cada polegada quadrada da substancia 
cinzenta fornece o substractum á evolução, 
pelo menos, de oito mil idéas impressas e dis- 
tinctas, e cuja substancia total alimenta a 
evolução e impressão de dezenas de milhões 
de idéas, que tem o poder de reavivar sob a 
acção do estimulo apropriado ; esse engenho 
varias de cujas partes são sensíveis a innume- 
raveis vibrações por segundo ; esse cn;4enho 
que Iransmitte a sensação, a emoção, o pen- 
samento, a vontadi' por fibras distinctas, cuja 
promptidno tem sido subtilmente medida por 
fracções de segundo ; esse engenho, esse me- 
canismo capaz de operar esses e outros prodí- 
gios, sem consciência de attrito, dor, ou tur- 
bação, comtnnto só que o deixemos elaborar- 
se convenientemente, sem intervirmos na 
sua acção normal » (2), esse órgão admirável. 



(1) X. Ouh: Op. eU., pag. 45. 
(I) Ibid., pag. U. 

(3) SiiHTO AOOITIMIO. 

15 



(1) « .... studying the eonditions of the thinking organ 
in conneetioD with thonght, just as we study tho eje in its 
relatíoi.s to sight. • Olitbr Wk.ndbll Holmbs : Mecha- 
nitm in Tkought and Morais^ pag. S. 

(2) Edward H. Glarkb M. D. : The buUding ofabrain, 
pags. »-ái. 
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o maior assombro da crcaçào orgânica,— no pe- 
ríodo mais melindroso da sua existência, na 
cdade da sua formação, quando lodo o cons- 
trangimento á liberdade das suas funcções, á 
expansão natural des su.is forças em gérmen, 
obra fatalinenie sobre q seu destino o, por- 
tanto, sobre o destino do homem, que elle tem 
de governar, 6 submeltido pela escola a um 
processo de coacção tenaz, de systematico 
atrophiamenlo. Qualquer de nós. sem muilo 
esforço, encontrará em si os vesligios inde- 
léveis dessa influencia damninha, que deixa 
vincados para toda a vida ainda os espíritos 
mais felizes, os que têm a fortuna do vir a 
perceber algum dia o mal, e reagir contra 
elle. 

O primeiro caracter dessa pedagogia des- 
naturada e homicida ó a cultura exclusiva, 
mas inintelligente, brutal, da memoria. Des- 
pertar a curiosidade, innata.io homem e viva- 
cissima no menino, eis o primeiro empenho do 
professor, num methodo racional. Da curio- 
sidade nasce a allençào; da attençào a per- 
cepção o a memoria intelligente. < Ensinar a 
quem nào lem a curiosidade de aprender, ú 
semear um campo que nào se arou. ('.ontenta- 
se o professor inhabil de apresentar aos 
discípulos ii lição, e verificar mais tarde si a 
não esqueceram. Assim aquelles cuja memoria 
é promptae tenaz, conservam o espirito num 
estado meramente pnssivo, como o individuo 
que, andando muilo tempo exclusiva- 
mente de palanquim, acabasse por perder 
quasi de lodo o w^o das pernas. Depois es- 
panlam-se de que pessoas tão bem ensina- 
das, o de tanta facilidade no aprender e recor- 
dar, não venham a ser homens habeis; coisa 
tão raz avely quanto suppor que uma vasta 
cisterna, porque uma vez se encheu, se houvesse 
de transformar cín fmte perenne. » (1) Esto 
vicio, lào apropriadamente caraclerisado pelo 
arcebispo Whalely, é, ordinariamente, menos 
um sign.-il da incapacidade do mestre, do que 
uma expressão da impropriedade do methodo. 
Esse methodo é o que cumpre erradicar. 
Elle automntisa, a um lempo, o mestre e o 
alumno, reduzidos a daas machinas de re- 
petição material. Por elle o ensino, em vez 
de ser uma força viva, encarnada no professor, 
consisle apenas num grosseiro processo de 
moldar rigorosamente a liçào do mestre pelo 
texto do livro, e industriar nos hábitos de 
umn rcproducção estéril, pela phraso in- 
flexível do compendio e pela palavra servil 
do preceptor, o espirito do alumno. O menino 
não é uma alma: ó uma taboa, onde se em- 
bute. O cérebro não se trata como um com- 
Sosto orgânico, vivente, mas corno uma ver- 
adeira massa inerlemenle plástica, amolgavel 
aos mais absurdos caprichos. A educação não 
se considera como um facío pbysiologico e 
moral, mas comi uma espécie de trabalho de 
marchetaria. O menino í|ue mnior numero 
de pagimis gravar textualmente na cabeça, 
que por mais tempo as retiver na mente, que 



(1) Arcii. "Whately: A>inolatioi\s on Baons Kssuj *of 
Sludies ». Apitd Galloway : Ed., pag. tC7. • 



mais i)rompta e exaclâmeule as desdobnír a 
uma pergunta do questionário adoptado, esse 
a mais applaudida, a mais premiada e a mais 
esperançosa figura da classe. 

« A mór parte das crianças e mancebos • 
(dizia Sluart Mill, referindo-se a um e?lado 
de coisas aliás notavelmente superior ao 
nosso) * em cujo espirito se introduziu muita 
cópia de noções, vem a íicar, não fortalecidos, 
mas ajoujados nas suas faculdades meutaes. 
Repletos de factos, opiniões e phrases alheias, 
que supprem, nesses espirites, o poder de for- 
mar opiniões próprias, — muitos filhos de 
homens eminentes, que se nào forraram a 
sacrifícios por educar a prole, crescem meros 
papagueadores (parroters) do que lhes en- 
sinaram, incap>zes de orientarem -se fora da 
calha que essa educação Ihc3 traçou. Não foi, 
porém , essa educação de empachamcnto 
(eram), a que eu tive. Meu pae nunca admitliu 
que a minha instrucção degenerasse em mero 
exercido da memoria. Antes forcejou sempre, 
nào só para que o dosenvolvimenio da intel- 
liííencia acompanhasse invariavelmente lado a 
lado o curso do ensino, como para que, era 
sendo possível, o precedesse. Não se me dizia 
coisa nenhuma, que eu pelos meus esforços 
pessoaes podesse descobrir ; deixando-se-mc 
apurar toda a minha diligencia, para atinar, 
por mim mesmo, o que devia aprender.» (1) 

O m thodo ún escola, entre nós, é precisa- 
mente o opposto do adoptado' por James Mill 
na educação de sou filho ; o os menos infeli- 
zes fruclos do ensino, em nosso paiz, raríssima 
vez se avantajam em qualidade aoquoStuarl 
Mill averbou de crear papagaios, e erapanzi- 
nar o entendimento. 

Para formação completa do nosso juízo, 
buscámos estudar a situação real das coisas 
no município neutro. O relator da vossa cora- 
missão leve o desgosto de encontrar, na> me- 
lhores escolas officiaes da localidade, este des- 
graçado achaque. Por via de regra os mestres 
são os menos culpados nesta irabecilisação offi- 
cial da mocidade. Deste enorme peccado contra 
a pátria e contra a humanidade a responsabili- 
dade cabe quasi toda á péssima dirocçã!) do 
ensino popular, aos methodos, aos livros ado- 
pta;Ios,— num systema em que a adopção im- 
porta, de facto, iim verdadeiro privilegio. 

Nas escolas raunicipaes, por exemplo, que 
são das menos mal organizadas nesta ca- 
pital, corre como livro de leitura e doutrina 
um calhecismo, que apontaremos, entre outro.s, 
orno speciiuen do f:enero de in^íirucção usuíil 
no paiz. O relator da eommissão ouviu exa- 
minar por ollo alguns discípulos, natural- 
menie escolhidos pelo mestre d'enlre os mais 
aproveitados ; e o objecto das perguntas, o 
modo de interrogar, a natureza das respostas, 
tudo qualifica o estado lastimoso do ensino: 
a inépcia na escolha do manual, o captiveiro 
doloroso do mestre ao formalismo do compen- 
dio, a inconsciência automática do alumno. 



(D J. Stoart Mill: Autobionrwhy (n.i oJit. í''"''" 
I MnnCCLXXI.X), pap. 31. 
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ímaginao, numa ãus pag-nas do livro pii- 
Tilejíindo, c^to lopico: 

« A lembrança dos lirneficios de José já se 
linha apa^^ado ; porque de ordinário os li» - 
mens se esquecem depressa do bera que lhos 
fnziMn. » 

O professor, acertando de abrir o compendio 
nesia passagem, sabeis como inquire a crean- 
anca ? Ouvi mos -lhe esla porgunia: 

— « De que ê que os homens se esquecem 
depressa ? » 

E o pobre alumno de tem reproduzir machi- 
nolmrnle, em resposta: 

— € Dobem que lhes fazem. » 
Noutro logar, resa o texto : 
« Os empregos de juiz e sumino sacerdote 

Dào costumavam -se reunir na mesma pes- 
son ? » 

Já se provê a respost;i. 

« E* fora de duvida que [io«1emos pedir a 
Deus a conversão do uni peccador, c interceder 
pelos que soíTrcm. » 

Percruala : 

— «;Qucé o que está f»'íra de duvida?» 
— « O homem deve dar uma existência legi- 
tima a seus lilhos. > 

— « Quo deve o homem dar a seus filhos ? > 
Si ao men{.>s essas interrogações se seguis- 

5cm á leitura dos trechos a cujo sentidj se 
Iig«m, comprchinder-f^c-hia nellas o pensa- 
mento de sondar a força de comprehonsào, 
mais ou menos prompla, mais ou menos ilel, 
do alumno. Formuladas, porém, ao accaso, 
representam o mais disparatado jogo de me- 
moria . 

Temos deanlo de nós um Cu so completo da 
doutrina christã, approvado pelo conselho su- 
perior para as aulas do governo impe- 
rial. Compulsae-o, o deparareis lances como 
estes: 

« Os sacramentos sao uns grandes canaes 
qao a divina misericórdia dispòz, para por 
clles conduzir as agu-js da vida eterna, que 
mana das sagradas cbaj^as do salvador, e com 
ellas regar as nossas almas. » 

Figure cada um, de si para comsi^^o, a si- 
tuação da miserasinha jntelligencia infantil, 
ante esto excerpto de sêrmonario, ministrado 
como substancia nutritiva á avidez desso espi- 
rito em formaçíio ; ante esses tropos da rhe- 
torica theologica, prop:na;Io< a uma creatura 
que quer ver, sentir, pcrscrular, perceber: 
essas chagas quo manam agua, essas almas 
que se irrigam, essa vida eterna, o resorvato- 
rio do liquido santo para as almas c para as 
chagas do salvador, esses sacramonlos- 
cnnaes, portento hydraulico da misericórdia 
divina. lmaq:inaca êreança, perplexa, atlonita, 
em presença des?o pliiaseado, quctemo*; a in- 
felicidade de entender tão pouco quanto ella, 
e que o autor provavelmente entenderá tão 
pouco quanto nós. A' confusão se seguirá a 
íadiía ; com a fadiga entrará pelo espirito a 
distracção. Mas o autómato trabalha, e a me- 
moria carrega mais um pedregulho para o seu 
fardo. E' o que se quer. 

Aqui tendes outra amostra: 

« Ha muita differenea entre Mai i.», Jeremias o 
S. Jorio Baptislt», qde, como di.: a Saj^iudú 



Escríptura, foram santificados desde o seio da 
sua mãe, mas só depois de terem clles con- 
trahido a mancha original como os outros ho- 
mens. » 

E ainda: 

« Indulgência vem a ser a remissão válida 
deanle de Deus da pena tempDral devida pelos 
peccados pessoaes já |)erdOíido5 quanto á ciili)a 
e pena eterna, e que fora do sacramento o le- 
gitimo superior concedo, fazendo applicação 
do tliesouro da igreja, em favor dos verda- 
deiramente arrependidos c que cuínprem 
certas condições impostas. » 

De toda esta aravia metaphysica quo idéa 
apurará o menino? quo sentimento, a não ser 
o enjoo do estudo e o horror á escola ? 

Poderíamos multiplicarão infinito os exem- 
plos. 

De um livrinho dos mais recentes, cujo ti- 
tulo indica no autor a persuasão de haver 
reunido para o ensino da infância um verda- 
deiro escrínio de jóias inlellectuaes, desco- 
brimos, logo á primeira pagina, este periodo, 
quo dá cópia do mais: 

• A funcçào do governo ó antes negativa 
quo positiva e activa, o reduz-se em grande 
parte a um syslema do protecção, protecção 
da vida, da liberdade, da propriedade. • 

Esta lição, que pareço destacar-se de um 
tratado do alta philosophia politica, ó nem 
mais nem monos que o intróito de um livro 
do leitura para a puericin, licenciado pela 
chancell;»ria das approvaçõos oíllciaes, o re- 
commcndado como um conjuncto de « noções 
de assumptos uicis, mui elementarmente exí^on- 
didas. > 

No decurso dello ha pensamentos como 
este: 

« A cadeia do exemplo abrange todas as 
idades na successáo infinita dos seus anneis, o 
a admiração, mài da imitação, perpetua atra- 
vcz dos séculos a verdadeira aristocracia — a 
do génio. » 

Será elegante a phrase e primoroso o lavor 
litterario. Será. Mas deveras é csso o eslylo in- 
tolligivcl entre creanças? Haverá uma só, d'en- 
Ire cilas, que, por entre essas imagens e formas 
abstractas, íixe uma idéa, accrescentc ao seu 
cabedal uma novidade? A noção de perpe- 
tuidade, a de infinito, a de génio, a de aristo- 
cracia, essa Cíideia que reúne todas as idades 
nos seus elos invisiveis, a personificação do 
dois sentimentcs ligados entre si pelos vin- 
cules de descendência e paternidade s: rão, 
como o autor presume, elementos accessivei^ 
ás faculdades perceptivas de um menino? 

Quando se abalançam até á região dn scien- 
cia, e pretendem afi*eiçonl-a ás forças iiitel- 
lectivas da creanço, eis como essas obras rsco- 
lares se tornam transparentes í\o entendimento 
rudimentar da puerícia: 

« Os producios gazosos, quo precedem, o 
acompanhani as erupções, são : no periodo mais 
^ci\\ o^chlórureto e sulfato ás sodium, dQ^oi.^ 
^curbcjiiato e dilorureto deammonium; decres- 
cendo a actividade — occtjdo de carbuno, acidi 
carbónico, agua e hydrogeíito sulfurado, que síj 
detumpoem, pr^duiiudo o tnxofie, c coUjIi- 
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tuindo assim ^s sulfataras. Final mente — aci- 
do carbónico e agua. » 

Isto, que qualquer ahi tomaria por um 
trecho destacado adentre os apontamentos de 
um chimico, é nem mais nem menos que um 
complexo elementar de noções úteis ás inlelli- 
goncias ainda em embryào 1 Tem idéa o me- 
nino do que vêm a ser os chloruretos, distin- 
gue o carbono dos sulfatos, conhece o caicium, 
o ammonium, os óxidos? Que imporia 1 Far- 
tar, atestar, ingurgitar a memoria, eis a 
questão. 

Quem não se tiver dado ao trabalho de es- 
tudar intiuiamente este .'issumpto, desconfian- 
do dasapparencias^ e penetrando até ao fundo 
ingrato da realidade, nâo sonha, sequer, o que 
vao de incrivel entre os abusos desse systema 
e de pernicioso na sua influencia. 

Acabaes de ver como se procuram incutir 
á puerícia noções elementares do sciencias na- 
turaes. Julgae agora como se professa, em 
escolas brasileiras, a historia eate a mytholo- 
gia. Foi num exame escolar que o relator da 
vossa commissão ouviu estas perguntas : 

« — Qual o primeiro donatário de Santo 
Amaro ? 

<— A quem tocou primeiro a capitania de 
S. Vicente? 

€ — Qual O primeiro donatário de Ilhéus? 

< — Quantos reis hespanhoes governaram 
o Brazil ? 

« Qnal é o animal que a mythología figurava 
com três cabeças ? 

« — Qual foi o guerreiro que arrastou três 
vezes o corpo do seu Inimigo vencido em 
torno dos muros de uma cidade tão celebre 
quanto desgraçada ? » 

A promptidão em responder sacramental- 
mente a estas questões^ sacramental e empha- 
licamente dirigidas, constituía para os mestres 
a medida do aproveitamento dos alumnos; em- 
quanto para nós, para o observador attento e 
condoído, era o mais manifesto symptoma da 
incompetência dos mestres, aos quaes aliás, de- 
vemos dizer, não faltava estudo, talento e vo- 
cação (tanto pode, ainda nas inteilígencias 
bem formadas, a força da rotina I). 

Destruída assim nas creancas a curiosidade 
natural, perdem de todo o habito de procurar 
o sentido ás palavras, que repetem. Aprendem 
por livros, onde se lhes falia no peccado origi- 
nal, actual, mortal, e venial, em igreja mi- 
lita7ite, paciente e triumpliante, cm jejum natu- 
ral e eucharistico, em latria, dulia e hyperdu- 
lia, em graça actual, habitual e santificante, em 
indulgência parcial e plenária, em impedimentos 
impedientes e dirimentes, em matéria e forma dos 
sacramentos. Desacostumam -se, porém, de 
pensar, ao ponto de não discernirem, nas ex- 
pressões mais frequentes e comesinhas no uso 
diário das lições,o nexo que as prende aos factos 
e ás coisas mais trivíaes e ordinárias da vida. 
«Lembro-me», diz uuí grande escrlptor ameri- 
cano, de uma menina, perfeitamente desenvol- 
vida no estudo escolar da geographía e astro- 
nomia, que ficou espantada um dia, ao saber 



qne o chão do pateo da casa de sua mie fazia 
realmente parte dasuperficie da terra» (1) 

O pasmo desta creança é o de todas as victi* 
mas da educação mecânica, ao começarem a 
perceber, já tarde, os primeiros traços da 
realidade, alravez das palavras convencionaes 
6 dos factos desconnexos agglomerados a esmo 
na intelligencia nascente. 

Dickens esboçou este systema, que é a ex- 
plicação da esterilidade de muitas épochas eda 
inanidade de muitos povos, num dos seus 
quadros admiráveis pelo espirito, pela philo- 
sophia e pela verdade. Todos nós aprende- 
mos, e a çeraçTio que nos ha de succeanr, está 
aprendenao ainda, pelo processo do Dr. Blím- 
ber e sua filha Cornélia na educação do pequeno 
Paulo Dombey. « A livraria do nosso amigui- 
nho abarcava um pouco da língua vernácula 
e seu boccado de latim, nomes de coisas, de- 
clinações de artigos e substantivos, exercícios, 
regras preliminares, um nada de orthographia, 
qualquer relancear de olhos pela nístoria 
antiga, um pestanejar da moderna, alguma ta- 
boada, duas ou três noções de pesos e medidas 
e certas informações geraes. Quando Paulo 
chegou a decifrar o numero dois, deu fé de 
que já não tinha lembrança do numero um; 
dos restos embutiu-se-lhe mais tarde o nu- 
mero três, que resvalou á somma de quatro, 
até que este se atrapalhasse, embaraçando-se 
na idéa de dois. De modo que, no espirito da 
creança, ficaram a oscillar como assumptos de 
controvérsia (open questions) as questões de 
saber si vinte Romulos compõem um Remo, si 
hic haec ^ e um arrátel são uma e a mesma 
coisa, si o verbo concorda sempre com um 
antigo bretão, si três vezes quatro fazem 
Taurus, ou um toiro. » 

Este chãos é o resultado natural do systema 
praticado geralmente, nos paizes, como o uoa- 
so, onde a renovação ainda não principiou. 
Pela vista a memoria do menino é submettida 
á acção directa dos textos do compendio, 
como a lamina de uma photogravura aos raios 
do sol. Pelo ouvido soffre longa e reiterada- 
mente a influencia do ensino formalista do 
mestre, como superficie inerte de um phono- 
grapho exposta a impressão da voz. O resul- 
tado seria soberbo, magnifico, si a rotina 
houvesse descoberto o melo de applicar á 
educação humana os methodos de reproduc- 
ção industrial das imagens e perpetuação me- 
cânica dos sons. Mas, como a natureza in- 
vencivelmente repelle esta affinidade entre 
os dois processos, o effeilo inevitável do sys- 
tema puramente mnemónico é o mais extra- 
vagante, o mais tumultuario, o mais desastrado 
a-ropello de formulas c palavras no cérebro 
da creança. 

João Paulo Frederico Ricíiler, na sua Aiilo- 
biographia, fez o merecido elogio da íuò/m*-. 
dxde desse methodo. «De tal desenvolvimento e 
capaz », suggeria elle, « esse processo de ceva 
intellectual da infância, que eu mesmo me 
abalançaria a dirigir, pelo correio, uma escola 



(i) Hbnrt Gio«oi : Progreu and Pofêrtíf (Neir-York, 
ISàl), pag. S76. 
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completa em Nova York, d'aqaii a cincoenla 
dias de distancia do Novo Mundo, meramente 
com expender por escripto aos meus discípu- 
los, dia por dia, o que houvessem de aprender ; 
não me sendo preciso mais que ter alli qual- 
quer sujeito insigníâcante, a quem elles u 
repetissem. E emtanlo eu, de longe, desfruc- 
taria a consciência das bellas recordações con- 
servadas por meus alumnos desse curso de 
instrucçào de cór I » 

Lobbock, profligando o ensino árido, « li- 
vresco (bookish) t, ministrado em certas escolas 
(i), queixa-se de que os methodos em voga des- 
cansem excessivamente na memoria e muito 
pouco na razào ; de que façam demasiado uso 
dos livros e mní pouco das coisas ; de que sa- 
crifiquem a educação á instrucçào ; de que 
confundam o ensino pela leitura com a scien- 
cia real ; de que, em vez de aífazerem o espirito 
a obrar com liberdade e discrição, obstruam 
o mecanismo do cérebro humano com uma 

rieirada de factos, confiados, quando muito, 
memoria, emquanto o que cumpria, é con- 
Terlel-os emparcella integrante do espírito da 
ereança. » (2) O illustre vice-chanceller da 
Universídaae de Londres reclama o uso de 
methodos mais vivos^ mais inspirados nas 
necessidades da vida (more life-Uke), e con- 
demna como <o grande perigo da educação esse 
reinado supremo e essa idolatria do ensino 
pedantesco.» (3) 

Pois bem : essa exclusiva soberania, esse 
culto religioso da educação mechanica floresce 
entre nós como em parte nenhuma. Lavra 
como peste da escola ao lyceu, do lyceu ás fa- 
cnldaoes. Passa da cartilha aos pontos de exa- 
me, dos pontos de exame ás postillas academi- 
cas.E' do nosso paiz que se poderia dizer, com a 
mais rigorosa justiça, o que menos justamente 
asseverava, ha annos, da França a parcia- 
lidade de um aliás eminente escriptor alle- 
mào: « O ensino de cór partica-se desde as 
ínfimas até ás mais altas classes, e na mais 
ampla escala. Uma lição de historia cifra-se 
em aprender uma serie de datas, sem as ve- 
rificar, e em adoptar sem exame opiniões for- 
madas por outros. Repetir uma fieira de no- 
mes ie cidades e montanhas, especialmente 
das subdivisões e cidades principaes do paiz, 
eis uma lição de geographia. A physica e a 
chímica estudam-se, sem experimentar ; a his- 
toria natural, sem observar E, ao cabo, algu- 
mas formulas escholaslicas, lógicas, psycholo- 
gicas e metaphysicas rematam o curso, e com- 
pletam a instrucção. > (4) 

Já Bacon fazia votos para que se reprimisse 
o abuso dos compêndios. (5) Entre nós, po- 



li) Jorh Lobboge: Áddresses, Politicai and Educat^onal 
(London, i879), pag. 70. 

(í) "., pa«. 96. 

(3) Z6.,pags. 97—8. 

(4) Kabl Hillbbramd : France and the French in the se- 
tmdkalf of ihê nineteenth eeniury. (Lond., 1881). Pag. 50. 

^ (5) Tke Works of Francis Bacon. Edit, by J. Spedding, 
R. i. Ellis and Douglas Z>. TTwtfc. Vol. III. (Lond., 1876), 
pag. 418 n« 



rém, a leitura e a repetição formal do livro 
constituem a instrucção toda. A natureza do 
menino resente-se do mais vivo appetite 
de realidade (1); e dão-lhe por pabulo 
creações de uma phraseologia vã. Tem sede de 
idéas concretas; e alimentam-n*a de abstracções 
impalpáveis. Carece energicamente de conhe- 
cer ; e todo o ensino que lhe ministram, gyra 
num circulo, em que o entendimento infantil 
não penetra, e as mais das vezes não pôde pe- 
netrar, o espirito das lições que lhe recitam. 
Phrases o idéas inverificadas ou in verificáveis: 
eis toda a nutrição íntelle -tual que essa tra- 
dicional pedanteria proporciona á puerícia, 
sequiosa de saber positivo,, de conhecimento 
pratico das coisas. « Quando vemos a mente 
juvenil assoberbada de generalidades, antes 
de possuir nenhum dos dados concretos a que 
ellas se referem ; quando vemos as mathema- 
ticas admittidas sob a forma puramente racio- 
nal, em logar da forma empírica, por onde o 
menino devia prÍLCipiaI-as, como as princi- 
piou a espécie humana ; quando vemos um 
estudo tao abstracto como a grammatica in- 
cluído entre os primeiros, e não entro os 
últimos, (2); quando encontramos, em sum- 
ma, a escola reduzida á mnemonisaçào pas- 
siva, á recitação material e á leitura incons- 
ciente dos livros mais inconciliáveis com 
as exigências da natureza ; quando vemos as 
gerações nascentes mirrarem sob a influencia 
desses methodos abomináveis,— desta semente 
ouça, crestada pela educação, que a devia 
fecundar, não podemos esperar senão uma 
nacionalidade estéril, depauperada, valetudi- 
nária, amanhada para toaas as humilhações e 
todas as sorprezas de um destino, de que a sua 
educação não a preparou para assumir a ini- 
ciativa, prever as contingências, e dirigir o 
curso. 

O mais serio voto da reforma, portanto, deve 
ser predispor as circumstancías para um sys- 
tema de ensino popular, em que « o espirito 
da ereança não seja contrariado e tolhido no 
seu desenvolvimento pelas lições mechanicas 
de mestres incapazes {stupid) ; em que a in- 
strucção, em vez de ser, para o preceptor e o 
discípulo, um mutuo incommodo, seja um 
prazer commum, satisfazendo, na.ordem appro- 
priada, ás faculdades, cada uma das quaes 
vehementemente aspira a uma instrucção apre- 
sentada sob a devida forma. » (3) 

A escola reformada ha de ser absolutamente 
a antíthese da escola actual. 

A escola actual prescinde absolutamente do 
corpo e do espirito ; desconhece as leis fataes 
do desenvolvimento physiologíco da ereança ; 
e, em vez de contribuir, por meio de cuidados 
inlellígentos, para a evolução natural da vida 
organicfi durante a primeira idade do homem, 
não actua sobre ella senão como uma das in- 



(1) « The young havo a strong appetite for reality.» 
John Stoart Blackii. Apud., Gallowat: Ed.^ pag. 79. 

(2) HiRBBRT Spengbr '. The principies of Soeiology (New 
ork, f"""^ - ' • - "" " "' 



York, 1878), rol. I, pag. 110, $ 51. 
(3) 16., S 343. pag. 797 
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fluencías mais perniciosas, uma das mais 
activas agencias da depauperação da espécie. 
Cuida espirilualisara educação, desconhecendo 
o papel primari» deste ele:iiento na educação 
moral e na educação inlelleclual. Analurczn, 
porém, não abre mão dos seus diroiíos A 
hygiene do corpo e a hy{?iene da alma são in- 
separáveis. A sciencia clama, com as provas 
mais irrefragaveis om punho : A inl<^lligencia, 
neste mundo, carece tanto do cérebro, como 
as funcções respiratórias do pulmào. U cére- 
bro depende tanto do avi?oramcnlo geral dos 
órgãos que o alimentam, quanto o fructo da 
arvore que o brotou. Ora,^ « nós precisamos 
de um cérebro sào, tanto para reger uma casn, 
quanto para capitanear um navio, tanto para 
guiar bem a família, quanto para presidir 
acertadamente a um congresso, tanto para as 
mínimas, quanto para as máximas obras hu- 
manas ; alem de que, em ambos os sexos, o 
cérebro é o conservador da força e o prolon- 
gadordavida. A* sua importância como or- 
gam do entendimento, da volição eda energia 
espiritual, accresce que a força evolutiva d«'lle, 
mais que a força evolutiva do outro qualquer 
orgam, é o que habilita o homem e a mulher 
a supporiarem os encargos, e cumprirem os 
deveres da existência ; e com o seu concurso, 
melhor que com o do toda a medicina, é que 
se « vencem os males da carne.» (1) Logo, 
concluo perfeitamente a sciencia, « a con- 
strucçào do cef^ebro é o grande problema social 
destes tempos; c aos preceptores incumbe 
larga parte na solução. Resolvido este, fácil 
será liquidar os outros ; porquanto o cérebro 
humano ó a ultima, a mais sublime, a « con- 
summada flor » do desenvolvimento da natu- 
reza neste planeta. Mas não é possivd obtela, 
seMo como a coroa de todo o corpo e, em f/t ande 

fmrte, como resultado delle. » (2) Ora, â evo- 
ução do cérebro humano, cm cujo desenvol- 
vimento regular se contém o destino social e 
moral década individuo, liga se radicalmente 
á direcção que esse orgam receber no primeiro 
período da vida. Logo, importa urgentemente, 
como necessidade capital, restituirão corpo, a 
esse « tabernáculo da alma t, como o denomi- 
nava Bacon (3), o seu logar eminente na 
escola. 

A escola actual oppõe-se, nos seus mellio- 
dos e no seu programma, ás indicações da 
natureza. Entretanto, <t a educação, seja qual 
for a importância da sua tarefa, seja qual U^v 
a audácia, com que se haja no dejjpir-nos da 
condição e, até, das prerogativas da anima- 
lidade, nem por isso é menos incapaz de 
acrescentar um átomo á essência do processo, 
mediante o qual a nossa espécie se elevou de 
intuições confusas a noções precisas. Não o 
pôde, nem o deve. » (4) 



(I) Dn. Ej. If. Ct.\nifB 
paga. 19— ÍO. 
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fi) J&..pag. 21. 

(3) « Corpus Uoniiiiis, quod auiniae pro tabernáculo 
dumtaxat est.» Baco.n : Works (ed. citada^ v. I, pag. 60i. 

(4) Pestalozii : CommeDt (Jortrude inslruil ses ou- 
fanl?. Trad. I)\niK( Pariá, iSó2 ), p^g. 'JO. 



QuanJo a reforma enuncia a aspiração do 
addilar, com estudos omittidos até hoje 
neste paiz, o programma da escola, não fal- 
tam á i)íiiorancii os conhecidos togares com- 
muns, para declamar contra a inconveniência 
dos « pro^xrammas sobrecnrr pifados. » •Sobre- 
carregados, puróin, são precisa míMi te oa pro- 
gramiiias adoptados hoje ; o é contra isso que 
nos levantamos. Todo o programma de ensino 
irracionalmente concebid-j o irracionalmente 
praticado, nào educa, não instrue, não escla- 
rece ; debilita, vicia, sobrecarrega o enten- 
dimento. Qualquer dos assumptos do pro- 
gramma vigente, a leitura, n oscripta, a gram- 
matica, ou o calculo elementar, constituo de 
per si só, leccionados c« mo hoje se leccionam, 
um alimento indigesto, um fardo intolerável 
ás funcções da nutrição intellectual na creança. 
Porque ? Porque nem na organisaçao do 
programma, nem no melhodo que o executa, 
se respeita, se acompanha, se encaminha a 
natureza . 

Haveis de educar o menino, como a natu- 
reza educou o género humano. Eis o principio, 
a lei, a sciencia de toda a pedagogia racional. 

As faculdades desenvolvem -se no individuo 
infante, como se desenvolveram na espécie 
nascente. A diíFerença entre o processo histó- 
rico da civil isaçào e o processo escolar da edu- 
cação está unicamente na vantagem, que o 
adeantado grau do desenvolvimento humano 
lhe proporciona hoje, de reunir o condensar as 
acquisições aceumuladas pelos séculos, facili- 
tando á primeira expansão da intelligencia 
individual no ensino as condições de expe- 
riência e observação, tão diihceis á humanida- 
de nos primeiros estados do seu desenvolvi- 
mento. 

Mas a escola ramerranoira procede em sen- 
tido exacta mento opposto. 

Começa por desconhecer iios sentidos o ins- 
trumento fundamental da educação humana. 
Froebel, « o verdadeiro psychologo da vida 
infantil > (i), moldou profundamente o seu 
systema educativo pela verdade, capital hoje 
em pedagogia, de que o desenvolvimento cs- 

Sirilual e o desenvolviíueuto physico não au- 
am separados na infância», antes cerrada- 
mente se entretecem um com o outro ; de 
que, no começo da vida, não ha desenvolvi- 
mento perceptível, a não ser pelos órgãos do 
corpo, os quaes constituem os instrumentos 
primordiaes do espirito ; de que a primeira 
expansão da alma se eíTectua par a par com 
a dos órgãos physicos, e por meio delles ; de 
que é pelo exercido dos sentidos que a pri- 
meira educação ha de actuar sobre o espirito 
nascente ; de que, durante a edade inieial da 
existência humana, as impressões sensórias 
encerram em si o único meio possível de des- 
pertar a alma. 

• Educara vista, o ouvido, o olfacto ; habi- 
tuar os sentidos a se exercerem naturalmente, 
sem esforço e com efflcacia ; ensinal-os a 



(1) «Wlr in dlosoui Padagogoii don wahron Psychologcn 
dúâ Kindhoitsiobous zu orkoanon un zu wurJigoii habon.» 
A. S FisRHiR : Congris InterniliciH de renscignement. 
Bvux:i:.s. ISSU. Pjg. 11:'. 
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apprehen derem os phenoiuenosquo se passam 
de redor de nós, a Hxarem na mente a imagem 
exacta das coisas, a noção precisa dos factos, 
eis a primeira missão da escola, e, entreinnlo. 
a mais completamento despresada na econo 
raia dos processos rudimentares que vijroram 
em nosso paiz. A natureza continuamente nos 
está ensinando esse caminho, revelado por 
todos os instinctos da infância ; mas a rotina é 
incapaz de carvar-se á necessidade inlelligente 
que nos aponta nos instinctos normaes da in- 
fância a base de toda a educação salutar. Vive 
toda a gente ahi na persuasão de que vè, sem 
carecer de exercitar -se em ver, ouve sem se 
acostumar a ouvir, distingue a realidade sem 
precisão do habito de applicar accuradamente 
as faculdades de observação. A verdade, po- 
rém, é que, adormecidas essas disposições 
naturaes pelo desuso, em que nos cria uma 
educação insensata, assistimos < egos e surdos 
a uma infinidade de factos, e deixamos passar 
despercebidas um numero innumeravel de 
coisas, que constituiriam por si sós o funda- 
mento de toda a nossa instrncção durante 
a existência inteira. « Os meninos carecem de 
aprender a ver,como de aprender a pensar.» 
(1) Affeiçoaram-uos a enchergar o escutar 
pelos olhos e ouvidos alheios, a saber da na- 
tureza pelo testemunho dos outros, a discorrer 
pela razão estranha; e o resultado é inhabili- 
tarrao-nos para discernir a realidade, que a es- 
cola nos devia preparar para conhecermos dire- 
ctamente, mas que, estudada nas palavras do 
livro ou do mestre, encarna-se em phrases con- 
suetudinárias, nào deixando no espirito senão 
impressões nullas, incompletas, ou falsas. 
€ fàbe-se », observava Michel Bréal, « quão 
difficil é de estabelecer por depoimentos um 
ponto de facto ; mas as causas que fazem fào 
embaraçoso o conhecimento da verdade, nào 
consistem somente na paixão e no interesse; as 
mais das vozes tí*mos de avir-noscom teste- 
munhas, cuja memoria, em vez de reter a 
imagem exacta do que presencearam, modiíi- 
ca 08 acontecimentos, segundo certo ideal que 
trazem na cabeça. » (2) Por ahi se podem 
avaliar de longe as consequências incalculavel- 
mente funestas desse methodo na formação 
das almas e na preparação do futuro social. 
Uma das condições cardeaes da reforma esco- 
lar, portanto,^ está em fazer da intuição a 
base de todo ó methodo, de todo o ensino, de 
toda a educação humana. 

O verbalismo, esse vicio universal da nossa 
instrncção, que o sábio philologo e pedagogista 
francez, depois da guerra de 1871, denunciava 
como < a chaga * da educação nacional no seu 
paiz, substituo, na creança, o pensamento indi- 
vidual por simulacros de procedência alheia, 
introduzidos como corpos inassimilaveis no 
cérebro do alumno. Na escola actual o ensino 
começa pela synthese, pelas definições, pelas 
generalisações, pelas regras abstractas. Será 



este o processo da natureza na 'formação das 
poucas idéas de origem pessoal que esse ma- 
léfico syjítema de educação permitte germinar 
em nós? E' analyiicamíínte, é discernindo as 
paridades e as diversidades, é associando as 
semelhanças, e oppondo os contrastes, que a 
intelligencia do individuo, entregue a si 
próprio, como a da humanidi.de na sua in- 
fância, arrisca, e acerta os primeiros passos na 
vida. « Emquanto o mundo orgânico se cons- 
tituo quasi que só de quatro elementos chi- 
micos, o mundo iotellectual forma-se exclusi- 
ramento, em ultima analyso, apenas de dois 
elementos simples : a percepção das seme- 
lhanças e a percepção das differenças entre os 
objectos do nosso conhecimento. » (1) Compa- 
rando, distinguindo, e combinando, portanto, 
é que o menino chegará, pelo methodo natu- 
ral, á comprehensãn dos caracteres que sei}a- 
ram as coisas, á fixação das affinidades que as 
ligam, á determinação das relações que as 
communícam, á inducção das leis que as 
dominam, e explicam. 

No systema em voga entre nós todos os 
conhecimentos resultantes dessa serie de 
operações menties se procuram levar ao 
espirito do alumno cathechelicamente, redu- 
zida a intelligencia da creança á mais inactiva 
receptividade. Os fructos desse methodo são 
ephemeros e damninhos : passam, sem deixar 
reminiscência, e csterilisam o solo, a que fo- 
ram impostos. « Em dias invernosos », dizia 
Peslalozzi, • brotam rapidamente os cogu- 
melos. Do mesmo modo, e não menos de 
improviso, as deOnii ões não intuitivas fazem 
desabrochar uma sciencla, que, semettiante ao 
coírumelo, bem depressa fenece, exposta ao 
sol, e sobre a qual actua como veneno a sere- 
nidade do céo. A vã ostentação de palavras 
de que se compõe essa sciencia sem raizes, 
produz homens que imaginam haver tocado a 
meta em todos os ramos do saber, só porque 
consomem a existência a dissertar penosa- 
íiiente acerca desse alvo ; mas, de facto, não 
se occupam jamais de correr a elle, não tendo, 
cm toda a sua vida, encontrado na intuição 
esse encanto c attractivo indispensáveis para 
arrastar os homens ao minimo esforço. Não 
são raros, nesta nossa épocha, os individuos 
dessa espécie. A enfermidade da nossa gera- 
ção cofisiste numa sabedoria que nos conduz 
a sciencia pro formula, como quem conduzisse 
um paralytico a uma arena de corridas ; quando 
a primeira condição, para que elle algum dia 
podesse correr, era, antes de tudo, readquirir 
ouso das pernas.» (2) 

Quem conhecer o estado mental de nossa 
pátria, não terá duvida em confessar que este 
é, igualmente, o achaque geral da nossa 
época e da nossa terra. A escola é o primeiro 
e o mais decisivo factor nessa deturpação da 
humanidade. Como não ser assim? t Que flor 
solitária deu nunca de si o pensamento, o af- 
fecto, ou a vontade humana, que não estenda a 



(i) Mllb, Gatti db Gamcnd: Congr. Interni'. de /Vn- 
i'ign. Brax. 1880, pag. 837. 

(i) M. Bréal: Qtielquet mo:$ sur V fsru-tion publ. en 
PrjMe, pag. 4ii. 



í\) E. A. YoDMA.NS : Sccond Book of Botany (Now York- 
188Ò), pag. 29i. 

(2) Pbstaloxii: Comir», Qertr.imtr. sesenf.j pag. 197» 
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sua raiz mestra até o subsolo dos primeiros 
annos da vida ? » (i) O ponto de apoio da 
educação deve, portante, mudnr ; deixar de 
assentar-se exclusivamente no espirito do 
mestre, para se Oxar principalmente na ener- 
gia individual, nas faculdades productoras do 
alumno. Cumpre fazer do discipulo « o coo- 
perador do mestre • (2), alargar o seu tra- 
balho pessoal, solicitar, fecundar « a ex- 
pansão das forças interiores • (3), estimular 
o esforço intimo, as aptidões instinctivas e, 
si nos permittem, a inventividade natural do 
alumno. < Toda a lição é morta de nascença, 
si não promove a curiosidade da rreança », 
reflecte a directora do Curso Normal de Edu- 
cação em Bruxellas. (4) E o meio funda- 
mental de predispor esse elemento impres- 
cindível de fecundação do entendimento está 
em fazer da instrucção uma conquista indi- 
vidual do espirito do alumno. « Os esforços 
do mestre hão de tender menos a explicar os 
factos, do que a col local -os no dominio da expe- 
riência pessoal do discípulo. Não diga senno 
o que este não poder descobrir pela força dos 
sentidos, on pela do raciocínio. Suas lições e 
os livros darão forma definitiva e exacta ao. 
saber que a creança começou por adquirir in- 
tuitívmente. O methodo experimental, que re- 
novou as sciencias no século XYI, é o único 
também ca[)a£ de guiar na conquista da verda- 
de a mente juvenil.» (5) Verdades irrefraga- 
veis, que Froebel compendiou nestas palavras 
da mais solida sabedoria pratica : «Sem duvida, 
mais fácil é receber juizos alheios, do que 
formular cada qual o seu. Mas a quarta parte de 
qualquer resposta com que a cnança atine, 
vale infinitamente mais para a sua instrucção, 
do que a metade, compreiíendida pelo menino, 
de uma resposta enunciada por vós. Limi- 
tae-vos a asse^íurar aos vossos filhos con- 
dições que os habilitem a acertar com a res- 
posta. > (6) 

Approximando-nos da natureza, emquanto 
ao methodo de ensinar, a reforma nào está 
menos adstricta a respeital-a quanto aos li- 
mites do ensino essencial a toda creatura hu- 
mana. A este respeito as grandes capacidades 
philosophicas e as grandes notabilidades peda- 
gógicas deste século estào intimamente de 
accôrdo. O principio do ensino intej^ral, en- 
trevisto pelo alto engenho de Rabelais e for- 
mulado pela philosophia positiva, é o norte, a 
8ue deve tender a reorganização da escola. 
Individuo é apenas uma condensação da 
humanidade; releva, portanto, junctar na 
composição do seu espirito os elementos essen- 
ciaes que concorreram no processo histórico 
do desenvolvimento geral do espirito humano. 
« A melhor instrucção consiste numa recapi- 
tulação. Ião completa quanto ser possa, do 



(1) Fbobbbl : A eéucaçào do homem. 

(S) Mllr. Gatti db Gamond : Op. eit., pag. 228. 

(3) 16., pag. 232. 

(4) 16., pag. 231. 

(5) 16., pag. 232. 

(6) Frouil : A tducofão 4o konmn. 



progresso que a humanidade tem effectaado 
por entre o curso dos séculos. Instruir um 
homem é communícar-lhe não só a expe- 
riência dos anciãos, mas também a de todas as 
gerações que viveram antes delle. » (1) O 
sentido desta aspiração da pedagogia moderna 
transluz nestas palavras de um americano : 
« Empenha-se a educação em converter a car- 
reira do individuo num epitome infinitamente 
abbreviado do curso da existência da espécie 
humana ; em fazel-o percorrer com a veloci- 
dade do relâmpago o terreno arduamente atra- 
vessado por aquelles que nos precederam ; em 
eleval-o nalguns annos á eminência, cujo 
acoesso custou dezenas de séculos aos nossos 
antepassados. O cabedal completo da cultura 
humana, porém, no complexo total dos por- 
menores que o constituem, muito ha que se 
tornou demasiadamente vasto, para caber 
num homem apresumpção desenhoreal-o. O 
mais a que se pôde, portanto, aspirar, é a ad- 
quirirmos a summa e substancia delle, os 
seus mais preciosos resultados, e sentir- 
monos inclinados para esse coojuncto 
por uma sympathia assimilativa, que nos 
permitia o sentimento do seu valor, e por 
elie nos dignifique. A esta virtual influencia 
da educação integral, até onde ella jaz ao al- 
cance, e applica-se ao uso de todos os homens, 
damos nós o nome de cultura individual.» 
( 2 ) Este sentimento de dignificaçio do 
individuo pela communhão da sua intelli- 
gencia com a inteilígencia da espécie não pôde 
resultar senão da integralidade universal do 
ensino, ídéa que, na sua tendência moderna, 
« derivou do sentimento profundo da igual- 
dade e do direito, que a todo homem assiste, 
sejam quaes forem as círcumstancias em que 
o accaso o fez nascer, de desenvolver, da ma- 
neira mais completa possível, todas as suas 
faculdades physicas e intellectaaes. > (3 ) 

Caberá, porém, nos limites do poasivel a 
applicação do principio da integralidade do 
ensino á escola primaria ? As intelligencias 
mais eminentes, os homens da mais perfeita 
competência no assumpto não vaciliam em 
nspinder, lioje, affirmativamonte. «Tenho», 
diz Huxley, < uma idéa mui clara do que 
deve ser a insirucçào elementar, do que ella 
realmente óóde ser, quando acertadamente 
organizada (u;/íaí it realhj maybewhen mo- 
perla oTf/anised.) A instrucção, nesse gráo, deve 
habilitar um moço de, termo médio, quinze 
a dezeseis annos a ler e escrever a lingua ver- 
nácula com desembníliço, correcção e certo 
sentimento da excellencia litteraria, adquirido 
no estudo dos nossos escriptores clássicos; 
possuir um conhecimento geral da historia 
pátria e das grandes leis da existência social ; 
ter assimilado os rudimentos das sciencias 
physicas e psych o lógicas, e conhecer cabal- 
mente os elementos da arithmetica e geometria. 



(1) Ch. Mismbr : Mémoire nir la reforme des métkêdês M 
des programmes d'en8eignement ( Paris, 1880), pag. 43. 

(2) W. D. Whitwbt : Oriental and linguiUU studiês, 
First series (New York, 1872). Pag. 380. 

(3) Paul Robin : L'enseignemefU integral. Na Sev. 4$ 
JPJW. Pa«<f».,tom. V,pag.í71. -««f. « 
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CiUBpre, ontrosim, achar- se iostraido na 
logic» aotes por exemplos qoe preceitos; 
adquirindo, ao mesmo tempo, antes como 
leereação qoe como tarefa, os elementos <k 
mitsica e do desenho. Assim qoe a universida- 
de não carece de occupar terreno differente do 
oecnpado pela escola elementar. E nem o 
pôde ; visto como a instrucção que aeaho de 
esboçar* abrange todos os ffeneros de conhe- 
cimentos reaes e de actividade mental pos- 
síveis ao homem. > 

O principio positivo^ que pretende estender 
á escola a instrucçio encyclopedica; amplial-a, 
como base, como estofo commum a educação 
da intelltgencia humana, a todas as camadas 
sociaes, é incomparavelmente mais exequível 
do qfie os programmas escolares actualmente 
praticados entre nós. Insinuar, petos methodos 
oiíeetivos, no espirito da creança as noções 
rudimentares da sciencia da realidade, ino- 
cttlar-lhena intelliffencía o habito de observar 
e experimentar, ó infinitamente menos ár- 
duo que martellar-lhe na cabeça, por meio 
de noções abstractas e verbaes, o cathecismo, 
a grammatica e a taboada. Num caso trata -se 
apenas de encaminhar suavemente a natureza ; 
DO outro, de contrarial-a systematica e bru- 
talmente. « Jtfif ^a(i^ do tempo que empregam 
os metbodos do ramerrão em inspirar ao maior 
namero das creanças o horror da sciencia, é 
quanto bastaria para proporcionar a todos uma 
instrucQSo primaria encyclopedica. Nada 
obsta que se condensem num opúsculo, menos 
volumoso que o conjunctp do cathecismo com 
a historia sagrada, as coisas essenciaes em 
eada ramo do saber positivo. > (1) Outra au- 
toridade, das mais modernas, e das de mais 
respeitada profisciencía, reconhece, aliás sem 
pertencer á escola positiva, que « ha meio de 
proporcionar e adaptar todos os conhecimentos 
á intelligencia dos alumnos de dez a doze 
annos. » (2) 

Dé certo os incapazes, pelos hábitos da sua 
educação, de perceber que a instrucção in- 
tegral não tem por fiín armazenar no espirito 
do alumno um arsenal de noções avulsas, 
accumuladas na memoria como os artigos 
de uma encyclopedia, mas desenvolver har- 
monicamente, nela sua gradação natural, 
todas as faculdades e energias humanas, con- 
demnadas pelos metbodos actuaes a eterno 
lethargo, têm razão, consideradas as coisas 
pelo seu prisma, de nu)tejar, e classificar de 
pretencioso, chimerico, irrealisavel o pro- 
gramma da reforma. Si já tão gravosos são 
para a intelligencia infantil os programmas 
tradicíonaes t Quando estes, na sua formula pri- 
mitiva, inalterável, de — ler, escrever, contar 
e resar — não inspiram á maioria das creanças 
senão medo, enfado, canceira e desalento, — 
que será, si os ampliarmos, ao ponto de com- 
prehenderera no dominio da escola commum 
a substancia essencial do saber humano ? 

Rematado engano é, porém, acreditar que 
o nosso intento seja introduzir o novo pro- 



(i) MisMKii: Op. eiín PH* ^* 

(^ Fcruuil: RèformM Vênmign, f%hL, pag. 106. 
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gramma por uma espécie de encherto nos 
programmas antigos. O mal ó intrínseco á 
natureza destes, ao seu espirito, á sua orien- 
tação, aos seus processos. O que, portanto, 
cumpre, ó repudiar absolutamente o que 
existe, e reorganisar inteiramente de novo o 
programma escohir, tendo por norma esta lei 
suprema: conformal*o com as exigências da 
evolução, observar a ordem natural, qu$ oi 
actuaes programmas invertem, < Queixa m-se 
muitas vezes pães e mestres da preguiça e 
má vontade dos meninos. Mas dos mestres e 

Êaes é toda a culpa, ou antes dos seus methodos. 
iducadores ha, que acham meio de desgostar 
os mais bem dotados alumnos, como ha ca- 
valleiros que tôm o dom de avesar a rebeliões 
os melhores animaes. Lendas religiosas ou 
mysticas, entidades metaphysicas, a gramma- 
tica, a sophisitica e a eristíca, envoltas em 
néscio e pretencioso palavreado, não convêm á 
infância, faminta de saber positivo. Todos 
esses objectos, que não correspondem a uma 
necessidade immediala, são a morte da intel- 
ligencia. A infância seria grata a quem lhe 
triturasse a tarefa da sua instrucção. A verdade 
ó siuffella ; nada nos inhibe de exprimil-a 
singelamente, pondo-a ao alcance de todos os 
entendimentos. Não ha creanças preguiçosas. 
Apathia é, pouco mais ou menos, synonimo 
de doença. O menino sadio esgota a sua 
actividade toda ; não a consagrando ao estudo, 
vae dissipal-a em coisas que mais o attraim; 
e essas coisas são sempre as que se conformam 
á evolução natural. Regulando as nossas 
exigências pela evolução, não encontraremos 
meninos madraços. » (!) 

Qual será, porém, o curso natural da edu- 
cação evolutiva ? O que o principio anthropo* 
lógico nos está indicando ; o que resulta da his- 
toria do desenvolvimento do homem na su- 
perlicie da terra. Demonstra-se a perfeita ra- 
cionalidade desse critério, applicado á edu- 
cação scientifica do homem, pela identidade 
exacta entre a progressão que seguem as facul- 
dades humanas no desenvolvimento natural, 
biológico, espontâneo do individuo e da es- 
pécie. 

A primeira necessidade experimentnda, na 
infância do individuo e na da humanidade, é 
a da mais plena satisfação da vida physica. 
A par das funcções nutritivas, o appetíte do 
movimento, a mais invencível tendência á 
actividade corpórea dominam o homem nesse 
periodo da vida. D^ahi a importância funda- 
mental da gymnastica, da musica, do canto, no 
programma escolar. Actividade intelliffen- 
temente regulada, methodisada, fecundada 
pelo exercício geral e harmónico dos órgãos do 
movimento e do apparelho vocal: eis o pri- 
meiro dever da escola para com a infância, 
a homenagem mais elementar rendida aos 
direitos da natureza na constituição normal 
do homem. 

Simultaneamente com a gymnastica, que 
deve acompanhar, desde a escola primaria, a 



(1) Gh. Mismbr: Princifis socMogkms (?êm, i9íll() 
pags. »9-26i. 



Digitized by 



Google 



122 



edacação em todo o sea curso, ímpõe-se á es- 
cola a necessidade de educar as faculdades de 
observação, que raiam no espirilo da creança 
com o primeiro despontar da intellígencía. 
Já o disse um escriptor eminente nestes as- 
sumptos: « O menino é a curiosidade em 
pessoa. Pode-se definir a infância— uma huma- 
nidade sem experiência, ávida de conhecer, e 
instruir-$e.> (ij Instinctívamente observadora, 
a creança é syslematicamente contrariada no 
desenvolvimento dessas aptidões pelos me- 
thodos e programmas em vigor, "gue, entre 
essa insaciável sede natural de sciencia e a 
realidade que a chama, e a tem de satisfazer, 
interpõe o formalismo de um ensino mera- 
mente r^;òa/is<a . « A tyranníado phraseados 
como lhe chamou Huxley (2), que reina sobe- 
ranamente sobre a rotina escolar, occulta ao 
menino esse « mundo dos factos, que se es- 
tende para além do mundo das palavras » (3); 
habituao <a conhecer unicamente os livros, 
que para elle ficam sendo mais reaes do que a 
natureza.» (4) 

Mas nao foi lendo, que a humanidade co- 
meçou a orientar-se no meio do universo ; 
nem é decifrando caracteres, syllabas, nomes 
e phrases que o menino se ha de pôr nessa 
communicaçâo directa com a natureza, de que 
depende todo o conhecimento, toda a instmcçào 
real. Observando immediatamente as coisas, 
exercendo-se em ver, em discernir as formas, 
cm avaliar a relatividade das distancias e das 
extensões, em apanhar os sons, em lhes dis- 
criminar a intensidade, o timbre, a direcção, 
a procedência, em apreciar pelo facto assuper- 
ficies, em dífiferençar as sensações do paladar 
e do olfacto, é quo se acconderá, se apurará, 
se activará na infância o íiistínclo da obser- 
vação, origem de toda a actividade intellectual 
e alimento de todo o amor do estudo no homem. 
« £' pelos sentidos que o menino tem a pri- 
meira noçào dos phenomenos exteriores ; é 
por elles, pois, que se ha de encetar a educação 
racional : o seu methodico emprego constituo 
o primeiro modo de exploração scientifica : a 
observação. » (ô) O primeiro passo, portanto, 
no cultivo do entendimento, é o cultivo dos 
sentidos, que constitue propriamente a lição 
de coisas. 

A leitura e a escripla formam o primeiro 
estádio do ensino, nos programmas cm voga. 
Ora, o homem escreveu, está claro, antes de 
ler. A leitura presuppõe necessariamente a es- 
cripta. Ha, porém, uma acquisição, que, na 
ordem do desenvolvimento humano, precedeu 
a leitura : é a imitação plástica e graphica das 
formas. Já na edade de pedra o homem debuxa- 
va formas animaes, representava pincturesca- 
mente'scenasde caça. Tudo, porém, demonstra 
que elle ainda não adquirira a arte de fixar, 
e transmittir os pensamentos pela escripta . A 
mesma escriptura primitiva, puramente ideo- 

(4) Ch. Mismir: Méni. sur h réf, desmèlh., pag. 16. 
(1) HoxLir: L^s 9cicncc$ mlurelles, pag. 81. 

(3) 76., pag. 80. 
(4. 16., pag. 8J. 

(5) PaulRodin : Oy». cU,t pa^'. 278. | 



graphica, representando idéas abstractas por 
meio de imagens sensíveis, presuppuaha a 
arte de figuraras formas visíveis das coisas. 
Do ideographísmo puro passou a humanidade, 
por orna escala de transições imroensas, á es- 
cripta phonetica, á escripta syllabica, até 
chegar, emfim, á escripta alphabetica, alitma 
expressão de um longo progresso. Na pro- 
gressão natural, portanto, o desenho ha de 
preceder a escripta. Dominada pelo génio da 
curiosidade, a creança não o é menos pelo 
génio da imitação. Todos os meninos desenbam, 
por um natural pendor dos mais enérgicos 
instinctos dessa idade. Modelar formas, e 
debuxar imagens : eis a primeira e a mais 
geral expressão da capacidade creadora nas 
gerações nascentes. Cabe, pois, ao desenho, no 
programma escolar, precedência á escripta, 
cujo ensino facilita, e prepara. Racional- 
mente, naturalmente, á leitura antecede a 
escripla, e á escripta o desenho e a modelação. 
Estes quadram aos mais verdes annos da in- 
fância ; ao passo que é verdadeira barbaria o 
ensinar a ler e escrever antes de certa idade. 
« Releva que os meninos conheçam a exis- 
tência, a morphologia das coisas e oralmente 
o seu nome, antes de estudarem a figara dos 
termos e signaes que fixam a noção delias. » 

A idéa do numero é outro, d'entre os pri- 
meiros elementos da educação positiva. < Apro- 
fundando a observação, descobre-se que o 
calculo, um calculo rudimentar, é anterior a 
todo o progresso. » Essa noção, qun, mais ou 
menos acanhada, se encontra no seio das raças 
mais selvagens, c parece existir até entre ani- 
maes, « é a prímeir<i acquisiçáo scientifica da 
humanidade. » (2) O calculo vem a ser, por- 
tanto, um dos elementos fundamentaes na 
organização do programma escolar; não, 
porém, — e esta dilTerença representa nm 
abysmo— não o calculo abstracto, como hoje se 
pratica nas classes mais elementares,— mas o 
calculo ensinado exclusivamente por meio de 
conabinações e applicações concretas. 

Si acrescentarmos ò ensino, sempre cora- 
cretisado, do idioma vernáculo, a cultura do 
sentimento moral e a sciencia elementar, esta- 
rá completa a missão da escola, tal qual a na- 
tureza a revela. 

A justificação da reforma, contra os precon- 
ceitos que pullulam entre nós, exige que nos 
demoremos em cada um desses tópicos. 

5S 1 



Da educarão physica 

Montaigne encerrou em poucas palavras o 
ideal da educação humana, quando escreveu: 
« Ce n'esl pas une í«me, ce n*est pas un corps 

Í[u*on dresse c'est un homme, il n'en faut pas 
áirct^ deux. Et comme dit Platon, íl ne 
faut pas dresser Tun sans l'autre, msis les 



(!) Gh. Robix : L'inUr. cl léiu:,, pag. Í8. 

{%) Ch. MiSMsn : Prindfs sociologiques, pag. â57". 
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conduire également, comme une couple de che- 
yaux attelez à meme límon. > (1) 

Nestas palavras, como na imagem da educa- 
ção perfeita delineada nas paginas da obra 
espantosa de Rabelais^ irradia o génio da an- 
tiga cJviiisaçao grega. Desenvolvida primiti- 
vamente em Creta o E<parta, a arte gyronas- 
tica encontrou mais tarde o seu mais devotado 
ealto no seio da republica atheniense, onde 
contribuiu poderosamente para fazer da popu- 
lação da Jonia européa a mais pura represen- 
tação das brilhantes e vigorosas qualidades 
do caracter hellenico. Desde tempos mui 
remotos o desenvolvimento inlelligente . do 
corpo era tido, em toda a Grécia, como um dos 
elementos essenciaes de toda a educação libe- 
ral. (2) 

Antes do progresso incrivelmente ra- 

f»ído em todas as espheras, a cujo principio se 
iga o nome de Péricles, quando quasi toda a 
educação corria « á mercê da pratica imme- 
tbodíca da vida », da influencia das relações 
domesticas o socíaes, a gymnastica, reunida á 
musica e a certas artes elementares, compu- 
nha a base impreterível da cultura popu- 
lar. (3) 

« Os gregos », diz um grande historiador 
germânico, « não concebiam espirito são em 
corpo enfermiço, alma serena sob um 
envolucro desestimado e lerdo. A tarefa da 
educação entre os bellenos consistia no justo 
equilíbrio das forças espiriluaese physicas, 
no desenvolvimento harmónico de todas as 
faculdades e impulsos naturaes. D'ahi uma 
vigorosa agilidade e olaslíeidade de membros, 
uma estável robustez na carreira e na luta, 
a firmeza e rapidez do passo, o desassombro e 
segurança do porte, o frescor da saúde, a 
limpidez e animação do olhar, e essa presença 
de espirito, calma e inalterável, que só o ha- 
bito do encarar o perigo pôde communicar ao 
homem, — vantagens que, aos olhos dos 
gregos, competiam com o cultivo intellectual, 
a acuidade do Juízo e o trato das musas. A 
arte da musica e da gymnastica entrelaçavam- 
se inseparavelmente, afim do preparar, de ge- 
ração em geração, uma juventude sadia no 
corpo e na alma. Esta era a base da prosperi- 
dade dos Estados. Em toda a Grécia, pois, 
se entendia que essa dupla educação não de- 
via correr ao sabor das famílias, mas per- 
tencia ao Estado, que a regulava, e mantinha. 
Impossível era imaginar uma cidade hellcnica, 
sem frymnasíos públicos, abundantes de vas- 
tas áreas cheias de sol, entre quadros o ala- 
medas do arvoredo, ordinariamente extra- 
muros, destaca ndo-se, na região campezina, 
á beira da agua corrente. Quem quer que 
aspirasse á autoridade e influencia entre os 
seus compatrícios, havia de ter despendido a 
mór parte do seu tempo em desenvolver até 
á consummada madureza, nos gymnasios, a 



(I) Essais, I, 19. 



(2) GiOROB Rawlinsom: Hislory of Herodotus, A new 
englisk vsrsion ( Lond., 1873 ), toI. I, pag. 8. 

(3) ZÚ.LIB : A History of Greek Philosophih traHslat, 
byS. F. ALLETXB ( Lond., 1881 ). Vol. II, pag. 396. 



energia viril. Só alli se podia adquirir essa 
presença desembaraçada e firme, que, ao pri- 
meiro relance de olhos, differençava o homem 
de educação distincta dos creados no trafico 
ou na offlcina, e assignalava os cidadãos capa- 
zes de participarem na direcção dos negócios 
públicos. » (i) 

A civilisaçào scíentífica dos nossos tempos 
veio sanccionar, com todo o peso das leis bio- 
lógicas, profundamente estudadas neste sé- 
culo, esta verdade, elementar hoje em matéria 
de educação, que o instincto philosophíco e 
o génio da arte revelaram por intui vão á an- 
tiga Hellade: a inseparabilidade do espirrto 
e do corpo na formação da iutellígencia c dos 
costumes humanos. Os gregos presa vam na 
Palaestra < uma escola de moralidade, uma 
escola da virtude que os hellenos estimavam 
sobre todas : a acção moderadora do homem 
sobre si mesmo, a sophrosyna.» (2) As na- 
ções modernas, ensinadas pela observação da 
realidade, vão de dia em dia ligando mais 
alto apreço a este elemento educador. As 
raças enérgicas do Norte e Centro da Europa, 
a Escandinávia, a AHemanha, a Suissa cele- 
bram esplendíd.nmenle as suas festas pales- 
tricas, onde a força, a inlelligencia e a graça 
se ostentam nesse harmonioso conjuncto, cujo 

Êrivilegío foi a honra da civilisaçào hellenica. 
? com a emoção que outr*ora devia palpitar 
na alma do espectador intelligente, ao ver 
conferir aos triumphadores pacíficos da Grécia 
antiga as honras pythícas ou olympicas, que 
um illustre pedagogista francez, ha annos, 
narrando ao governo do seu paiz a festa dos 
gymnastas suissos em S. Gall, assígnalada por 
todas as honrarias ofiiciaes, vivificada pelo 
concurso exultante da população inteira, ma- 
gnificada pela presença de uma representação 
completa de todos os cantões, celebrada como 
vasta homenagem nacional á educação popu* 
lar, resumia as suas impressões, dizendo : 
« Era um espectáculo serio e commovente 
ver manobrarem com precisão e, ao mesmo 
tempo, com expansiva alegria esses gymnas- 
tas, de membros flexíveis e vigorosos. Julga- 
vamo-nos transportados aos jogos de Olympia, 
e passava por nós certo sentimento de orgulho, 
ao aspecto 4e quanto pode produzir a educaçiio 
máscula e forte de um povo livre.» (3) 

As nações viris, de feito, não se conseguem 
formar senão pela cultura parallela e re- 
ciproca do corpo e do espirito, que não se 
podem absolutamente desquitar, senão para 
gerar anomalias e monstros. Disse uma ver- 
dade irrefragavel o benemérito conselheiro 
Rodolpho Dantas, ao asseverar, no seu relató- 
rio quando, ministro (lo império, que < sem um 
sangue forte, uma boa musculatura e um 
systema nervoso bem equilibrado, não é pos- 
sível pensar sã, regular e intensamente. » 



(1) Ernist Cl'rtic3 : 2'he líiMoi-y of Gvcece. Transi. 
byAdolphus TT. Ward ( Lond., 1869 ). Vol. H, c. IV, 
pag. 33. 

(2) CuBTica : /6., pag. 33. 

(3) Baudouix : Rapporl surVét.acl. de Veimtgn , sj i)ial 
et de l'ens. prim. cn Bctg.j en AUem. et en Suisse^ pag. 477. 
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Scientifioameiite, qaem ousaria contestar hoje 
a procedência desta afflrmativa? 

Dm honrado senador do Império, obedecendo 
a preoccupações da nossa edacaçâo commum, 
descobria nessa proposição vislambres de 
materialismo, recordando haver lido algures 
qae a atrophia de certos órgãos contribue 
ordinariamente para o desenvolvimento ex- 
cepcional de outros. Sem duvida, é por osse 
processo que, na ceva de animaes para certos 
requintes do capricho humano, se produz 
artitícíalmente a hypertrophia de uns membros 
em detrimento de outros. Mas nào será desse 
modo que se formem homens ; a educação 
nSo é um syslema de obter aberrações ; é, sim, 
o de desenvolver harmonicamente todas as 
energias e faculdades que completam o íd- 
díviouo. Na sua missão está o extinguir esse 
€ antagonismo entre o corpo e o cérebro, «jue 
se nos depara naquelles, que^ levando ao ex- 
tremo a actividade cerebraL debilitam o cor- 
po, assim como os que, exagíiferando, até ao 
extremo também, a actividade physica, re- 
duzem á inércia o entendimento.» (i) Entre 
estes dois vícios extremos está o equilíbrio, 
que constitue o ideal de uma educação sã. 

Ha, não se nega, intelligencias superiores 
àlliadas a corpos débeis, a organismos fran- 
zinos, anemicos e nevropathicos. Quanto não 
custa, porém, a esses desventurados a applí- 
cação laboriosa da intelligencia ás altas pro- 
ducçòcs mentaes ? Quantas vezes a exaltação 
cerebral, a que os condemna a insufficiencia 
da sua nutrição geral^ não é descontada por 
largos intervallos de desfallecimenlo, por 
atrozes enfermidades nervosas, que lhes in- 
fligem o supplicio de interromperem amiu- 
dadamenle os trabalhos mais caros á sua alma, 
e submelterem-se, na mais terrível das alter- 
nativas, a horas, díns, mezes, annos de for- 
çada e dolorosa inércia? Quantas outras o 
abuso da cerebração continuada, que a fra- 
queza da sua constituição physica lhes ve- 
dava , não vem cortar em meio o fio da 
existência, arrancando- lhes das mãos a obra 
que acariciavam com ternura e esperança 
como o fructo sazonado de uma vida de penas, 
sacrifícios e lulas ? E será porventura sadio, 
normal, impunemente intenso o uso de uma 
funcção cujo exercício impõe descontos como 
esse, que victima, aíllige, tortura, e anni- 
quila antes de tempo os condemnados ao pri- 
vilegio brilhante, seductor, mas fatal, de uma 
furando intelligencia supplicíada num corpo 
incapaz de reparar as perdas cerebraes inhe- 
rentes á actividade extraordinária das gran- 
des cabeças ? 

Onde está, portanto, o nosso materialismo? 
£' então materialista a realidade? E* então 
materialista a physiologia? E' então materia- 
lista a sciencía.da vida ? Si o não são, não pôde 
ser materialista a nossa conclusão, que decorre 
invencivelmen te dessa fonte. 

O cérebro desenvolve-se pelo exercício que 
lhe é peculiar. Mas esse exercício é duplo: 
comprehende a acção consciente do cérebro, 



Cl) Herbbrt Spincir: The Stndy of Sociology , c . 13. 



no pensamento (cerebração) e a acção incon- 
sciente do cérebro dirigindo os movimentos 
do cor[)o. Ambas são essencialmente indis- 
pensáveis á evolução desse órgão. « Um emi- 
nente physiologista ainda vivo (i) propoz 
recentemente a educação systematica da mão 
esquerda nas creancas, com o fim de egu^lar 
ao esquerdo o lado direito do cérebro. O qao 
se verifica a respeito da mão, verifica-se a res- 
peito de todos os outros órgãos do corpo. 
Elles e o cérebro desenvolvem-se por acção reci-- 
proca. Um órgão que não se exerce, solicita 
do cérebro menos actividade do que um órgão 
em exercício. Um orgâo mal exercido, além 
de promover no cérebro uma actividade não 
sã, leva-o muitas vezes a um estado ça- 
thologíco. Para compor um cérebro perfeito, 
necessário é que (fidos os órgãos do corpo tenham 
o seu desenvolvimento harmónico e um exercício 
apropriado. 1^ (2) 

E esse notável especialista acrescenta: <Si 
o facto levado em conta na educação, fòr a 
cerebração unicamente, concentrando-se toda 
a actividade cerebral nas mathematicas, nas 
humanidades e outras applícações dessa ordeuL, 
infallivelmente a organisação se perverterá, 
e, gerando toda a espécie de aberrações, 
moléstias e deformidades, imporá então cui- 
dados, que os órgãos nunca exigiriam, si fos- 
sem apropriadamente utilisados.» (3) 

Maudsley, o grande mestre em assumptos 
de physiologia e pathologia mental, escreve: 
<0 cérebro, não só recebe impressões in- 
conscientemente, registra impressões sera a 
cooperação da consdencia, elabora materiaes 
inconscientemente, reestímula inconsciente- 
mente á actividade resíduos latentes, mas 
também responde, como órgão da vida orgâ- 
nica, aos estimules interiores, que inconscien- 
temente recebe dos demais órgãos do corpo. 
Como o órgão central, que é, para o qual con- 
vergem os vários estimules orgânicos desse 
todo complexo, e onde elles vão receber a 
coordenação devida, necessariamente as mais 
importantes e intimas sympnthias o prendem 
ás outras partes, que constituem a harmonia 
do systema.» (4) 

N*outro logar diz esse preeminente espe- 
cialista: c o cérebro tem também a sua vida 
de nutrição, ou, si a podemos chamar assim, a 
sua vida vegetativa. Nesta sua verdadeira vida 
orgânica ha uma assimilação nutritiva de 
elementos próprios, hauridos ao sangue pela 
cellula nervosa; effectua-se desfarte, após 
cada perda de forças, o restabelecimento do 
equilíbrio statico. Os limites dessa reparação 
nutritiva, e a forma que ella assume, é claro 
que hão de ser determinados pela extensão e 
forma da modificação ou perda de substancia, 
inherente ao exercício da funccão. A altera- 
ção ou perda material, na cellula ou circuito 



(i) BrOWN SéQDARD. 

(2) Dr. E. U. Glarki: The buUding of a irain, 
pags. 39-40. 

(3) Ib., paf. 4S. 

(4) Hbnrt Hausslbt: The Physiology of Minf (N«w- 
York, i878), pag. 35. 
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nervoso^ qae a actividade de ama idéa pre- 
aappQe, é resarcida por elementos do sangue, 
segando a nataresa ou o typo da «idéa pro- 
duzida. • . Os elementos da eellula ou circuito 
Benroso adaptam -se á forma em que ella se 
exercita ; e, seja qual fôr o intimo processo 
ttuscular, o certo é que a disposição funccíonal 
ereadapela fuaccão*preexercida, opera-sepor 
nutrição ; que ella exige uma abundante pro- 
yisio de sangue, qual a de que dispõe o cé- 
rebro, e que não se pôde operar, logo que 
esse concurso se interrompa.» (l) 

No sen livro consagrado á pathologia mental 
observa, ainda, o conspícuo mestre: <0s cen- 
tros a que está ligada a formação das idéas 
{the idiational centres) necessitam, para o de- 
vido exercício das suas fuucções, uma rápida 
renovaçaode sangue arterial, uma activa per- 
mutação, continuamente mantida, entre este 
e os elementos de que aquelles se compõem ; 
pois a vida de uma eellula nervosa se pôde 
considerar uma incessante metastase, de- 
compondo-se-lhe a substancia durante o exer- 
cício da funcção, recompondo -se durante o 
repouso, e sendo o sangue o agente quo traz 
os meios precisos para reconstiiúir, e elimina 
os principios inútil ísados -pela funcção. Logo, 
a quantidade e qualidade do sangue circu- 
lante atravez dos centros supremos interessa 
de certo importantemente as suas fuucções, 
tanto mais quanto elles a este respeito são os 
mais sensitivos elementos do corpo.» (2) 

E' ainda de Maudsley este trecho notável : 
c Releva estabelecer dístinclamente que a 
acçào mental depende tão fatalmente da estruc- 
tura nervosa e da qualidade do sangue que a 
(Aastece, quanto as funccoes hepaticds da estru- 
tura do fiqado e do sangue que o suppre.1^ (3) 

Si depois de attentarmos neste papel de- 
cisivo do sangue e do tecido nervoso entre 
as funeções cerebraes, advertirmos em que 
esse órgão, eixo e chave do organismo hu- 
mano, por meio de fibras intermediarias, 
está em relação constante com um numero 
innumeraveí de centros de força nervosa 
~os ganglios^e com todos os movimentos 
de todos os outros órgãos ; si observarmos, 
ainda, que, c segundo recentes investiga- 
çÕes,estão^ até, indica daS;, se não demons- 
tradas, as partes do cérebro que presi- 
dem a certos e determinados movimentos 
musculares, e que, portanto, se desenvolvem 
mais ou menos conforme esses movimentos 
(4), — que duvida poderá mais subsistir 
de qae a vida do cérebro e, consegui ntemente, 
a da intelligencia tenham como factores essen- 
eíae^a vida muscular, a vida nervosa ea vida 
sanguínea^ isto ó, a regularidade harmoniosa 
de todas as funeções e a saúde geral de todos 
os órgãos do corpo? 

Qaâo deplorável não é que verdades desta 

omesinha singeleza soffram ainda contesta- 



{») Ih., pag. 40. 

9) MADDtLiY : Tke Pathohgy of Mini (New- York , 
W), P»g. 188. 

(S) Maohlbt: Tke Ph^siolo§^ o f Mini, pag. Si. 

(4) CuRKK : Tke building ofa hrai% paga. 35, 41. 



ção entre nós, e por homens dos que flguram 
nas mais altas eminências do paiz I 

Felizmente, a caasa da educação physica 
está ganha, e a rotina pouco poderia retardar 
o seu triumpho em toda parte. 

Todas as competências superiores em maté- 
ria de educação e todas as legislações modelos 
do ensino pronunciam-sea uma voz em seu 
favor. 

E* o quo rapidamente mostraremos. 

« A escola de philosophia positiva », declara 
Littré, «não pôde esquecer, no seu programma, 
agymnastíca. Mais criminosa seria do que 
outra qualquer doutrina, si desleixasse o desen- 
volvimento corpóreo. A biologia, que faz parte 
do seu curso, demonstra-lhe quão efflcaz é 
esse desenvolvimento no equilibrio do ente 
humano.» (i) 

Certamente não diremos, como Feuerbach, 
que « o homem é aquilo de que se alimenta »; 
mas, sob a sua forma Dpparentemente audaz, 
não é menos certo que Emerson formulou 
uma verdade rigorosamente demonstrável, 
nesta proposição : « A primeira condição, « 
condição indispensável ai homem, para medrar 
nesta vida, é ser um bom animal, w 

Horácio Greeley, com razão, qualíQcava de 
€ sabia » esta máxima, e completava-a, ponde- 
rando: € A edticação deve ter por alvo desen- 
volver inteira a natureza humana moral^ in- 
telleotual e physica. » 

Outro americano, especialista de primeira 
plaina nestes assumptos, M. Philbrick, no seu 
relatório acerca da escola de Boston durante o 
anuo de 1873—74, afflrmava que a these de 
Emerson « deve ser abraçada como principio 
fundamental na sciencia da educação .'^ E, in- 
sistindo, acrescentava: c Nós, com razão, en- 
tendemos que uma boa saúde e o desenvolvi- 
mento das faculdades physicas encerram em 

si A BASE DE TODO O SYSTBIfA DE BDUi^AQAO.» (2) 

Em summa, a commissào franceza na expo* 
sição universal de 1876 attesta ser e.ssa a opi- 
nião € de todos os ho:aens que, na America, 
se tôm occupado com a educação humana.» 

Na Europa, hoje, não se pensa de outro modo. 

€ Nós », diz um dos mais abalizados críticos 
neste assumpto, « collocamos a educação do 
corpo na primeira ordem entre os deveres da 
pedagogia. » (3) 

São de Heroerl Spencer estas palavras : 
« A primeira condição de felicidade neste 
mundo, bem reflecte um pensador, é € ser um 
bom animal », e a primeira condição de pros- 
peridade nacional é que a nação seja composta 
de bons animaes. Não só é frequente depender 
o desfecho das guerras da força e ardi mento 
dos soldados, mas ainda é certo que, nas luc- 
tas industriaes também, a vicio ria é inhe- 
enle ao vigor physico dos productores. » (4) 



(I) E. Littré : Conservalion, rivolution et positivlsme, 
pag. 35. 

(t) Rmort tur l'in$tr, prim, àVexf, untt. de PkU^, 
pag. 445. 

(3) Gabr. GoMPATai : Sistoire eritijue des éMtrinêt ã$ 
Védueation en France (Paria, IS79), toI. II, pag. 418. 

(4) H. Spbncir : Siueation, intellectwil, moral, ani 
phy$ic(U,e. IV. 
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O allemão Ditles, um dos mais profiscientes 
historiadores da edacaçSo,afflrma : «Presente- 
mente os exercícios do corpo são tidos como 
parte que deve necessaria^nente concorrer no 
plano de ensino da $9cola popular. i^ (í) 

Na Inglaterra uma das autoridades esco- 
lares de mais eminente reputação, Mathew 
Arnold, inspector real da instrucção publica 
em Londres, insiste na importância essencial 
da gymnastiea, reclamando para ella mais 
cottsidera<;ão do que iá tem naqnelle paíz. (2) 

.« Não ha nada », discorre um notável pu- 
blicista e economista francez, « que possa fa- 
zer as vezes dessa sciencia e dessa artô do 
movimento variado e combinado, que desen- 
volve todos os membros ; nada a pôde sub- 
stituir, nem mesmo os exercidos aa lavoura 
ou da milicia. Bem o comprehenderam os an- 
tigos ; e só uma completa serie de desvios e 
singulares esquecimenios em a nossa antiga 
organização universitária, aliás historicamente 
explicáveis, poderia produzir esta grande la- 
cuna, pela qual padecemos no corpo e mui- 
tíssimas vezes, até, nas faculdades intelle- 
ctuaes e moraes,> (3) 

Desfarte a accumnlada experiência dos sécu- 
los veio demonstrar que não se illudia Platão, 
quando presumia na gymnastiea um dos ele- 
mentos cooperadores « na formação da alma» . 

(*> . . 

A este respeito, eis uma pagina de um 

trabalho officíal, que merece iranscripta aqui, 
para edificação dos nossos homens de Es- 
tado : 

« Professores celebres na Saxonia, como 
Guts-Muths e Spiess, mostraram todo o pro- 
veito que se pôde colher dnía sciencia » (a 
gymnastiea) « no regular os movimentos do 
corpo, au^mentar-lhe as forças,a flexibilidade, 
a estabilidade, manter, ou restaurar a saúde, 
desenvolver as faculdades physicas e moraes 
dos moços. 

< Mas a Suissa tem conUnuado a ser sem- 
pre a escola modelo da gymnastiea pedagó- 
gica, militar e medicinal ; e é talvez ás suas 
escolas palestricas que essa nação tão peque- 
na, mas a primeira, na Europa, que logrou 
sacudir o jugo dos bailios feudaes, deve o ter- 
se cansei vado até hoje varonil e austera^ no 
meio da civílisação, que a invade e satura. 

< Na Al lemanha,á inspiração patriótica que 
conduziu a Yverdun os enviados prussianos, 
succederam idéas menos guerreiras e mais 
philnntropicas. A medicino tem feito uma 
acertada applicação da gymnastiea ás leis da 
hyçiene e da therapeutíca ; tem indicado os 
meios mais convenientes de fortíflcar todos 



(1) Dn. Frediric Dittbs : Histoirc de rèiucation et de 
IHnstruction (Gonéro, 1879), pag. 274. 

(3) « Bodily oxereito and rocroation dosorros far moro 
earo iu our sehols than thoy roeoíTC. » Matthkw Abnolu, 
Her Majesty inspector : Oeneral Repott for tke year Í880, 
Itep. of tke Commiltce .vfCounc, on Èdue. 1880-1831. 
Pag. JÓ3. 

(3) HiiiRi Baudbillart : Li famille et l'éducation en 
France (Paris, 1874) pag. 384. 

(4) PlatIo: a R publica, liv. IH. Trad.fr., tom. 
VII, pag. 117. 



os órgãos, augmentar a energia das proprie- 
dades vítaes ; e, guiados pelos conselhos delia, 
os gyronaaiarcas imaginaram exercícios ao- 
commodados ae fim de imprimir uma acção 
especial a cada uma das partes do corpo, prin- 
cipiando pelos mais simples movjmentos, até 
ir ter, suave e progressivamente, aòs mais com- 
postos. Citaram-se-me curas prodigiosas de 
nevroses cerebraes, de insomnias cruéis, de 

Saralysias incompletas, obUdas pelos exercícios 
e gymnastiea, regularisados, variados e con- 
tinuados até á fadiga. Yi creanças, outr'ora 
melancólicas, que recuperaram a expansão e 
a hilaridade naturaes a essa quadra ; outras, 
lymphaticas, que readquiriram a physiono- 
mia expressiva e o viço das cores. 

« EmQm, os chefes de estabelecimentos e 
os pães de famílias attribuem aos exercícios 
gymnasticos effeitos importantes, que se dei- 
xam adivinhar. Realmente a preponder^incia 
do apparelho muscular se ontem sempre á 
custa da sensibilidade : é facto geralmente 
admittido. Ora, em certa época da adolescên- 
cia se desenvolve instinctivamente^ no homem, 
um prurido nervoso, que irrita os órgãos mais 
delicados, trazendo muitas vezes um vício 
cruel, que accommette a vida nas suas pró- 
prias fontes. Os exercícios prolongados com- 
batem directamente a sensibilidade , causa 
primaria desse mal ; porque produzem a fa- 
diga; a fadiga gera o somno : e, quando o moço 
dorme profundamente , nao n'o accordabi 
hallucinações malfazejas. 

€ A gymnastica,por conseguinte, desceu da 
altura das questões politicas; mas entrou na 
ordem das inst tuições niais uteis, e por toda 
a farle é tratada como uma arte que nos presta 
os serviços mais reaes.i^ (1) 

Um dos mais preeminentes pedagogos ame- 
ricanos escreve : « O que a extensão dos ca- 
bellos era para Sansão, é o exercício para o 
commum dos homens... A experiência tem 
mostrado qae os alumnos que se emparedam 
no gabinete, e nào exercem os meoibros, 
fazem, numa serie dada do annos, menos pro- 
gresso, do que aquelles que, em horas appro- 
priadas, allivíam de estudo a intelligencia, e 
restauram as forças do espirito, exercitando 
as do corpo. . . O exercício physico renova a 
energia intellectual.» (2) 

Sobre essa influencia moral da gymnastiea 
diz o citado Baudouin: • Os exercícios gym- 
nasticos fazem parte essencial do ensino peda- 
gógico ; pois estabelecem a harmonia entre as 
varias funcções do organismo, e contribuem 
para preseivar a liberdade de espirito. » E 
adeante, no mesmo paragrapho,! referindo-se 
aos aspirantes ao magistério elementar: cA 
gymnastiea modíflca-lhes o porte, dá-lhes me- 
lhor parecer, torna-os mais aptos a exeicerem 
no espirito das creanças a influencia que Ifies é 
mister pata o bom êxito do seu ensino. Assim 
que as escolas normaes, onde não havia d*antes 



(1) Bacdouin : Rapport sur /V^ acl, de Véus, spée. et de 
Vetis. prim, en Belg, en Aliem, et en Suisse, pags. 118—9. 

(3) Wicebrshan: School Eeonomt'^ pags: 317^8. 
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corso de gymnastica, raservam todas, hoje em 
dia, muitas horas por semana aos exercidos 
io corpo.i^ (1) 

Outra aatorídade magistral, o representante 
escolar da Bélgica na exposição de 1878, diz: 
tSendo bem organisado o curso de gymnastíca, 
bem dirigido segundo os verdadeiros prin- 
eipios, é um excellente meio de corrigir as 
creanças de uma pusillanimidade ridicula, que 
muitas vezes degenera em cobardia e molleza 
condemnavel ; mas o que, sobre tudo, nella se 
encontra, ó um poderoso elasterio para os 
órgãos do corpo, elasterio que não tarda em se 
estender ao m trai e ao iatUectuaL > (2) 

Adduziremos, ainda, em demonstração dos 
beneGcios, da indispensabilidade da gymnaslíca 
na escola, o juizo de um dos mais peritos hy- 
gienistas modernos. < O trabalho do menino 
na escola, as suas posições viciosas, o exer- 
cício demasiadamente exclusivo da mão e do 
braço direito^ o labor da agulha nas meninas 
não deixam de influir nessas desviações, a que 
facilmente podem remediar exercidos appro- 
pnados e bem dirigidos. A gymnastica é um 
recurso de primeira ordem, utilisavel neste 
sentido, como é também um dos mais seguros 
agentes de prevenção e cura dos padecimentos 
nervosos e dos hábitos p3riqosos da infância. 
Os trabalhos de Tissot, de Blache, dos Bonnets 
de Lyon, dos Bouviers, dos Jolly8,dos Demar- 
qaays, a experiência das notabilidades gymnas- 
tas, Laisné, Trial, Paz, Vergues, etc. tem-n'o 
imonstrado superabandantemente . * (3) 

Do concurso de todos estes testemunhos 
resulta, logo, a consequência mais opposta aos 
que averbam de materialismo o espirito da 
reforma. A gymnastica não é um agente 
materialista, mas, pelo contrario, uma influen- 
cia tào moralisadora quanto hygienica, tão 
intellectual quanto physica, tão imprescindi- 
vel á educação do sentimento e do espirito 
qoanto á estabilidade da saúde e ao vigor dos 
órgãos. Materialista de facto é, sim, a peda- 
gogia falsa, que, descurando o corpo, escravisa 
irremissivelmente a alma á tyrannía odiosa 
das aberrações de um organismo solapado 
pela debilidade e pela doença. Nessas 
creaturas desequilibradas, sim^ é que a carne 
governará sempre fatalmente o espirito, ora 
pelos appetites, ora pelas enfermidades. 

Vejamos como esta verdade tem calado em 
todos os governos realmente civilisados. 

Toda a Atlemanha consagra á educação phy- 
sica um culto, que se confunde quasi com o 
patriotismo. « E* frequente ouvir appellidar 
a gymnastica uma arte nacional, uma arte 
aliemã. » ( 4 ) A escola popular prussiana, 
no gráo media e no superior, consagra o6ri(/a- 
toriamente duas horas por semana a esses exer- 



ci) Qp.ci/., pag. 78. 

(%) Tb. Bba0n: L*ens. prim. à Vexf. iiU, de Paris de 
i878, Ripport. Pag. 695. 

(5) A. RiA!<T. jffygiènescolaire, Influence de ricole mr ta 
mé 4e$ enfants. (Paris, ISií ). Pag. a05. 

J^) MicHKL Babal : Excursiom pèdagoglques (Paris, 
1883), pag. i27. 



cicios, (i) Nas matérias do exame de admissão 
ás escotas normaes entra forçosamente a 
gymnastica. (2) «Na AUemanha', dizBréal, 
< a gymnastica faz parte integrante dos estu- 
dos. As horas das lições não são furtadas ao 
recreio ; figuram no quadro das occnpações 
semanaes ; no dia que lhe cabe, reduz-se a 
extensão da tarefa escripta. Delia ninguém 
obtém dispensa, salvo attestado expresso do 
medico. No certificado que os alumnos le- 
vam do collegio, e onde se consigna a sua 
força nas difTefentes faculdades, . nào se 
omitte a gymnastica ; menciona-se, até, 
no diploma de matwidade. Procuram -se por 
mestres os professores ordinários, quer de 
lettras, quer de sciencias, do estabeleci- 
mento. Assisti a exercidos dirigidos, com a 
mesma habilidade, pelo mesmo homem que 
acabava do explicar, em minha presença, a 
guerra de Ju^urtha. *(3) Os professores 
dessa especialidade devem ser versados na 
historia da gymnastica, seu valor, sua acção 
educativa, conhecer a physíologia e a anato- 
mia. < Ha seminários de gvmnastica em Ber- 
lim, Dresde, Stutigard, Carlsruhe. Mais de 
um latinista ou mathematieo, já professores 
de collegio, vão a esses institutos, munidos de 
uma licença de seis mezes com ordenado, 
obter o diploma de mestre de gymnas- 
tica. > ( 4 ) Desde 1854 o curso de gymnastica 
se acha organizado em todos os seminários 
( escolas normaes ) do reino ( 5 ), e nen- 
hum alumno é dispensado, senão por impe- 
dimento de saúde. Só numa província prus* 
siana, o Brandeburg, existem dois institutos 
especiaes para a preparação de professores de 
gymnastica, ambos em Berlim: o Instituto 
Central de Gymnastica e a Escola Normal 
Municipal de Gymnastica. Tale o apreço li- 
gado, naquelle paiz, a este estuao, que, 
para mencionar um, d'entre innumeros exem- 
plos, a escola Falk, concluída na capital 
da Prússia, com uma despeza superior a dois 
mil contos, em outubro de 1880, d'entre 
3.880 metros quadrados de superficie, que 
occupa, consagra 1.025 ao salão de gymnas- 
tica. ( 6 ) 

E* análoga a organização do ensino gym- 
nasticonos outros paizes allemães, com parti- 
cularidade no grão ducado de Baden, no 
Hesse Darmstadt, no Wurtemberg, na Saxonia. 
(7) Por toda a parte, alli, é obrigatório, não 
se ligando menos preço a esse curso que ao 
da pedagogia. (8) Nas cidades allemãs não ha 
casa escolar, a que não se annexe um gym- 
nasio. (9) A Saxonia, diz Laveleye, < para 



(1) The edacational Code oftheprnssianHtUioH ini'spre' 
sent forniy pag. i3. 

(I) 16, pag. 19. 

(3) MiGHBLBBáAL: Op . ci7., pag. 119. 

(4) /6., pag. m. 

(5) Th. Braun: Rapp,» pag. 708. 

(6) Rev. \nt.deVemeisnem,;i9SÍ, n.3, pag. Ii4. 

(7) Bracn : Rapp.f pag. 711. 

(8) HipPBAU : Linstr. publ, en Aliem., pag. 99. 

(9) Circtilars of informai m of the Burcat of Edtcalion, 
n. SÍ-1879, pag. 98. 
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s uslentar a fama doa seus gynnafflarcaa >. 
fundou, ba longo tempo, uma escola normal 
de gymnastiea, dirigida por professores de 
primeira ordem. (1) 

Na Áustria a educação do corpo occupa 
un logar dê j^re nos programmaa escolares. 
Na Hungria, em todas as quatro classes da es- 
cola elementar, a gymnastica entra cotsto ele- 
mento integrante da instrucçio. (i) 

No Suíssa domina mui assignaladamente a 
mesma tendência pedagógica e legislatiTa. 
Enire as de outros canmes, neste sentido, 
poderemos indicar a legislação de Berne (8 de 
março de 4870, art. i"*), Vaud (21 de ferereiro 
de 1875, arU 13), Genebra (19 de outubro de 
1872, art. 33), Friburgo ( 28 de novembro de 
1874) art. 21), e as de Zurich, Glarís, Neuf- 
ebitel. (3) 

A Bélgica, por uma serie de tentativas e 
providencias convergentes a este iim, cbeffou 
a estabelecer ultimamente o ensino geral e 
obrigatório dos eiercicios pbysicos na eacoia. 
Ha dez annos (5 de janeiro de 1872) o inspec- 
tor do ensino médio de bumanidades, em um 
relatório endereçado ao ministro, reclamava. 

Sara os atbeneus e escolas médias, seis horas 
e gyronastica semanalmente, durando cada 
lição 30 minutos, a instituição de prémios e 
aceessits pelo aproveitamento nesse estudo co- 
mo no da escripta, desenbo e canto, um curso 
normal para os mestres, exames de classificação 
entre elies segundo o adeantamento nessa 
especialidade e veucimentos superiores para 
os professores diplomados de ^ymnastiea. 
No começo de 1847 esse ensino era obriga- 
tório em 24 escolas médias. (4) £m 1871 o 
governo instaurou um inquérito sobre o 
estado do ensino da ffymnastica no paiz. 
£m i872 enviou á Allemanha, á Dina- 
marca e á Suécia uma commissão, afim de 
examinar a organisação deste estudo nesses 
Estados ; e as conclusões do relatório desses 
delegados resumiram-se em recommendar a 
íntroducçSo immediata da gymnastica nas es- 
colas normaes e nas aulas primarias de um e 
outro sexo. (5) Em 4875 a gymnastica foi 
incluída entre as matérias de exame das es- 
colas normaes, e em 1876 se instituíram cur- 
sos transitórios dessa disciplina para os pro- 
fessores graduados antes dessa innovaçao. (6) 
Afinal a reforma do 1« de julho de 1879 de- 
cretou que 4 o ensino primário comprehende 
necestmriamente B gymnssUcHi^. (Art. 5.) 

Na Grécia, de conformidade com a lei de 11 
de janeiro de 1878, a instrucção elementar 
abrange este ramo de ensino (7). 



(I) Latbliti : L*inslr. du fiup., paf. á27, 

{% Rev. Int, dêVenseign,, 1889, n. 5, pafi. 46V— 5. 

(3) P. A. MoMTHATB : L'imtr,popul. tn Burow, H «« 
Et. Un.f lom. II, pafs. S80, 300,348. 

(4) Sapporl trUnwl sur Vitat ie Vituei§n4ment mêmn $n 
Belgique, prisenti avx Chambres Légid, U i4 Janvier i874 
par M. le Ministre ie VimirUur (Bnut., 4874). Paf. UII. 

(5) Rapp. trUnn, surta nt. itFhutrueHon prmaíre m 
Belgiqite, presente avx Chamb, Lég. U 2ê Jãnv. ia74, Mv 
M. Dklcoor, minist. ie Vintér, (Brux., 1874) Pag. XXXII. 

(•) Bbaom : Jtipp., pag. «97. 

(!) Brauh : 16., pag. SOS. 



Omesm cdá-sena nrovincia rnssa da Fin- 
lândia, por lei de 11 ae maio de 1866. (1) 

A Itália, onde já em 1872 se curava eoai 
séria attenção da gymnastica na escola prima* 
ria e na escola superior (2), assegurou a esses 
exercícios, pela reforma de 7 de julho de 1878, 
a sua devida posição. Pelo acto legísIatiTO 
dessa dau é obrigatória a gymnastica nas es- 
colas secundarias, nas escolas normaes, mas 
escolas de instituidores e nas escolas elemen- 
tares. (Art* 1.) Quanto a estas esse ensino de- 
ve estar realizado em todas dentro no praxo de 
cinco annos, isto é, no máximo, até 1883. (Art. 
5.) O conhecimento dos seus preceitos com- 
prehende -se entre as matérias de exame para 
obter o grau de mestre elementar. (Art. 1.) 

Na capital da França a organização do ensi- 
no da gymnastica data de 1872. Em 1876 já 
se professava em todas as escolas do sexo mas» 
culino e em grande parte das do outro, ires 
vezes por semana, depois da aula da tarde, 
das quatro e meia ás cinco horas. Mais de 
30.000 meninos e mais de 2.000 meninas se- 
guiam^ já então, nas aulas publicas elementa- 
res, esse curso. (3) Em 21 de junho de 1879, 
o senador Georges apresentava ao senado um 
projecto de lei^ que imprimia o caracter de 
obrigação absoluta ao estudo da pymnastíca 
€ em todos os estabelecimentos de instrução 
publica do sexo masculino, dependentes do 
Estado, departamentos e communas». O re- 
lator da commissão encarregada de dar nare- 
cer foi o venerando Barthelemy Saint Eilaire, 
que rematou assim o seu trabalho: «Imroenso 
beneficio será o da lei que neste momento dis- 
cutimos. Ella derramará por todas as nossas 
escolas o ensino obrigatório da gymnastica, 
com grande proveito para o paiz, com grande 
proveito para a saúde e a força dos nossos 
conterrâneos, com grande proveito, emflm, 
para a defesa da pátria.» Posto a votos o pro- 
jecto, estando presentes 2i9 senadores, todos 
os 219, nemine discrepante, suffragaram a sua 
adopção. Afinal a reforma de março de 1862 
generalisou esse estudo como parte insepará- 
vel do programma de todas as escolas. 

A Dinamarca estabeleceu imperativamente, 
pela lei de 29 de julho de 1814, o ensino da 
gymnastica nas escolas populares. Nas escolas 
normaes, que nesse paiz são cinco, esse esta- 
do é igualmente obrigatório, comprehendendo 
três horas por semana, duas de pratica e uma 
de theoria. (4) 

Ck)nta-se que aos primeiros projectos de 
Ling, o creador da gymnastica sueca, o mi» 
nistro respondera, com insultuoso desprezo: 
«Ora, já não nos faltam neste paiz f una mbulos 
e volantins I > Não oLstante, aos esforços desse 
eminente benemérito da humanidade deves 
a Suécia o ver er|[ner-se, em 1814, na cidade de 
Stockolmo^ a instituição central de gymnastica, 



(1) /»., pag. 3S8. 

(S) Lâtilbti : LHnstr. i%peup,^'pa$. á4. 

(3) GiáAMi: L*ên$ti§niment wrimair^ è Paris aí imu U 
UpartmeiUiila Siined9ise7 à ii77. Mimoir§ à Vmpm. 
univ. iê Í87S. Pag. 7S-3. 

(4) BiAUM : Itapp.^ pag. 701. 
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inspirada, nos seus mothodos, pelo mais pro- 
fando estudo analomico e pnysiologico do 
homem. Essa creação tem por pedra angular 
este pensamento do seu fundador, em que a 
bondade compete com a sabedoria: « Cumpre 
que cada homem se torne ulil a si em i)arti- 
cular e a todos geralmente. » Excepcional 
em importância na Europa toda, esse esta- 
belecimento foi reorganizado por acto de 8 de 
janeiro do 1864, e bifurca-se hoje em ires 
secções: a militar, a medica e a pedagógica. 
A real academia de gymnastica de Stockolmo, 
cuja matricula exige nos aspirantes a prévia 
acquisição de graus universitários, confere, 
até, o diploma de medico gymnasta. O decreto 
real de 1864 organizou, êm todo o paiz, o en- 
sino da gymnastica nas escolas, desde as pri- 
marias, até as normaes de ambos os sexos 
(dez actualmente), onde faz parte essencial 
dos programmas. 

Para desvanecer prevenções, e elucidar o 
verdadeiro alcance da gymnastica, na edu- 
cação humana, a Suécia, talvez mais que 
nenhum outro paiz, nos offerece quadros, que 
equivalem á mais irrefragavel uas demons- 
trações. «Na Suécia >, diz um medico gym- 
nasta dessa nacionalidade, « o nosso timbre é 
harmonisar a alma com o corpo, desenvol- 
vendo as faculdades daquella pela instrucçao 
obrigatória e as deste pelos exercícios quo- 
tidianos de gymnastica, de esgrima, de ma- 
nobra e meneio das armas, impostos em todas 
as escolas. Ensinam estes exercícios os pro- 
fessores graduados na academia gymnastica 
de Stockholm. A mocidade respeita na pessoa 
delles a autoridade académica, e a educação 
que receberam inspira-lhe a mais completa 
confiança nesse ensino. Os professores, capa- 
citados também da importância da sua missão, 
e senlindo-se felizes por transmitlirem os pro- 
fundos conhecimentos que adquiriram, ca- 
ptivam, pelo seu zelo, em pouco tempo, a 
confiança dos alumnos, nao tardando em se 
estabelecerem entre uns e outros as melhores 
relações. Ao chegar a um salão de gymnastica, 
Q professor entra seguro de si, com o sorriso 
nos lábios, dilatando com ufania o olhar por 
essa juventude, em quem reside o futuro, e que 
nesses inoffensivos jogos vae beber inscíen- 
temente as forças e a elasticidade, que lhe 
hão de s8r mister para as luctas da vida. Ao 
aceno do professor todos esses moços occupam 
os seus legares ; e, á voz máscula e sonora do 
mestre, o que, pouco antes, era a[)enas um 
passatempo, converte«se em exercícios sérios, 
escutando-se, e executando -se com tanto aca- 
tamento quanta attenção as instrucções e 
vozes de commando. > (1) 

Do que passa a este respeito nos Estados - 
Unidos daremos idéa, referindo-nos ao Massa - 
chossetts, o mais poderoso centro intellectual 
daquelle paiz. Em 18S8 ás autoridades esco- 
lares desse Estado, reputando indispensável 
introduzir a gymnastica entre os ramos obri- 
gatórios do programma elementar, appellaram 



(i) R. ScHBNSTRÒM i Oymnostigue inédUale suidoise, 
Quekm reckenkes (Paris, 1876). Pag. lí-13. 
17 



para a opinião publica, e dois annos depois, 
quando a idóa adquirira as sympathias popu- 
lares, constiluiu-se uma commissão, incum- 
bida de promover activamente a a<lmissão 
desse estudo na educação nacional. Em 1860 
mesmo essa commissão dirigiu ao Bureau of 
Edacation um requerimento, no qual se so- 
licitava: 

« i.o Que se fizesse obrigatória a prymnas- 
tica em todos os graus das escolas publxas, e 
se equiparasse a iodos os outros ramos de en- 
sino. 

« 2.0 Que o ensino da gymnastica fosse con- 
fiado ás mestras e mestres ordinários (regular 
teachers). 

« 3.° Que a direcção e inspecção geral desse 
novo ramo de ensino fossem confiadas a al- 
guma alta autoridade em matéria de gym- 
nastica. 

< 4.* Que todos os regai ir ttacliers fossem 
iniciados no ensino da gymnastica, e adstri- 
ctos ao encargo de fazerem executar pelos 
alumnos, duas vezes por dia, durante um es- 
paço de 15 a 30 minutos, os exercícios phy- 
sicos cujo proííramma se traçasse. 

« 5.<* Que se appropriassem conveniente- 
mente ao ensino da gymnastica as salas de 
aula,, ou salas especiaes, fornecendo-se aos 
discípulos todos os apparelhos precisos. » (1) 

Em 1864 este plano estava completamente 
realizado. 

A gymnastica, em quasi todos esses paizes, 
estende-se a ambos os sexos ; e, em muitos, 
obrigatoriamente para um e ouiro. 

Na Prússia o governo, até agora, tem dei- 
xado ao arbítrio da autoridade paterna a ado- 
pção do alvitre que, neste assumpto, lhe 
aprouver : declarando, todavia, que o Estado 
« animara com todas as suas forças » as com- 
munas e estabelecimentos privados, que se 
propuzerem organizar este ensino para as 
meninas. Esta solução, porém, uâo 6 defini- 
tiva ; porquanto ha opiniões, que reclamam a 
equÍDaraçào dos dois sexos perante a obriga- 
ção ue frequência nesses cursos. (2) 

N^outras regiões do império allemão, porém, 
a gymnastica entra no programma de educa- 
ção do sexo feminino, como um dos seus ele- 
mentos impreterivelmente constitutivos. E' 
assim que a considera, por exemplo, no grão 
ducado de Baden, a ordenação re.il de 29 
de julho de 1877 (arl. 4«), destinada a fo- 
mentar o desenvolvimento do ensino médio 
das meninas. (3) Na Suécia a gymnastica é 
imposta igualmente a ambos os sexos. Na Itá- 
lia vigora a mesma disposição, em virtude do 
art. 3** da lei especial de 7 de julho de 
1878. (4) A Bélgica (art. 5' da lei de 1» de 
julho de 1879), instituiu a mesma coisa. 
(5) Em Paris, aos 8 de dezembro de 1875, M. 



(1) Boisson: Rapport, etc. , pag. 448. 
(3) Braux: Rapp,^ pag. 710. 

(3) Annuaire de ligislalion itrangère eni877 {?ííT.,iS7St) 
Pag. 183. 

(4) Annuaire de lig. itrang, en i878 (Par., 1879), 
pag. 315. 

(5) Annmire de lég, éirang, en i879 (Par., 1880), 
pag. 487. 
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Talandier submettía ao conselho municipal 
da cidade um relatório, cuja conclusão era a 
urgência de tornar obrigatória para as mulhe- 
res, como para os homens, a gymnastica, nas 
escolas communaes. O projecto que termi- 
nava esse trabalho, foi approvado pela edi- 
lidade. A reforma de 28 de março de 1882, 
emflm, acaba de tornar commum, obrigato* 
riamente, aos dois sexos o ensino da gym- 
nastica. (Art. 10) (1) 

Assim, pois, todo o mundo cívilísado, pode- 
mol-o dizer, impõe hoje como necessidade 
vital, na organisaçao da escola, a gjrmnastíca, 
ampliada aos dois sexos. A conmissão, por- 
tanto, não tinha que vacillar em lhe reconhe- 
cer o que, pela mais rigorosa das exigências 
racionaes, toca a esse ramo de ensino. < Não 
criaremos senão gerações feias, viciosas, ex- 
tenuadas, emquanto se não consagrarem ao 
corpo da mulher os mesmos cuidados, que, 
afinal, hoje todos concordam em reconhecer 
como úteis e até, indispensáveis ao ho- 
mem.» (2) 

Para a mulher, a quem, diz uma das mais 
eminentes notabílidades contemporâneas neste 
assumpto, «a gymnastica é tão necessária, 
quanto o ar e o espaço ás aves do ceu », esses 
exercícios terão um caracter particularmente 
c suave, accommodado ao sexo ». (3) £n- 
cerrar-se-ha mais especialmente na calistenia, 
nessa combinação de c exercícios de movi- 
mento », engenhados por Adolpho Spiess e 



(i) De uma ostalisliea organisada por M. N. Laisné 
resulta o sogaiule quadro, organizado por nós, do pro- 
gresso do eosioo da gymnMtica em Paris: 

Annos: Alumnos: ÁlumMs: Professores: Profestorat: 

1873 13.092 W 

1873 17.113 

1874 19.858 

1875 SS.508 

1876 S7.697 S04 183 6 

1877 28.878 843 

1878 32.287 3.139 

1879 S4.8Í5 8.789 

1880 35.395 14.412 

1881 41.041 28.335 354 238 

Assim aue o numero de alumnos, onlre o anno de 1872 e 
o do 1881, triplicou, bem como o de professores, subindo o 
primeiro de 13.092 a 41.041 e o segundo de 117 a 354 ; o 
numero de alumnas em 1881 {dnco annos) é cento e trinta e 
nove vetes (28.335:2()() o o das professoras quarenta véus 
(238:6) maior que em 1876. 

Existe, naquella capital, uma commissio central ie gym- 
nastica e exercidos militares, cujos membros são : o minis- 
TBO, presidenU-f Zbvort, director do ensino secundário, 
vice-pres dente \ H. GnéARO, Tico-reilor da academia de 
Paris, vice-prcsHente ; db Bodan, militar ; Bo.nnal, capitio 
eoffimandante da escola de gymnastica de Joinrille-Le- 
Pont ; Boissoif^ director do ensino primário ; dr. Dally, 
professor na escola do antbropologia; Facre, deputado, 
presidente da UniSo Federal das sociedades de gymnas- 
tica de França: do FáaAUOY, inspector dos exercidos 
fymnaslicos e militares ; Firt d'£sclakds, adrogado geral 
no tribunal de contas; GsoaoB, senador; dr. uillairkt, 
membro da Academia de Medicina ; Laisní, Inspector da 
gymnastica da cidade de Paris ; lr Bourgrois, inspector 
geral da i o strucçSo publica ; Modribr, reitor e inspector 

5 eral honorário da instrucçSo publica ; Ratomski, officíal 
e marinha ; Tbxbkas, deputado ; db Galbm bbrt, chefe de 
reparticSo, secretario. 

Pela importância destes nomes se podo ajuizar o altís- 
simo apreço, en que alli é tido este ramo de ensino. 

(2) Paul Roussblot : Pédagogie à Vusage de l*enseignement 
fr imaire ( Paris, 1882 ), pag. 99. 

(3) EcokNi Pax: La aymna$tiqne raisonnée (Paris, 1880), 
fag. 152, 



destinados a produzirem um symmetrico des- 
envolvimento muscular, sem prejuízo da do- 
çura das maneiras, da graça e elegância do 
talhe, da bella harmonia das formas femini- 
nas. 

Um j[>onto a qyxe ligamos a mais conside- 
rável importância, ó a combinação do rythmo 
e do canto com a gymnastica. (^ trabalhos das 
mais eminentes autoridades européas nio 
deixam a menor duvida sobre a racionalidade 
perfeita e a extraordinária utilidade da asso- 
ciação desses dois elementos na pedagogia es- 
colar. (1) 

Quanto ao sexo masculino, porém, a vossa 
commissão teve que ir mais longe, acrescen- 
tando á gymnastica os exercícios militares. 
Ninguém nutre menos a tendência de milita- 
risação e de guerra do aue nós. Mas a precisão, 
a decisão e a energia dos movimentos milita- 
res constituem, a par de um excellente meio 
de cultivo das forças corpórea^, um dos mais 
efficazes factores na educação do caracter 
viril. 

Todas as nações que caminham á vanguar- 
da da civllisação moderna^ lôm-n*o reconhe- 
cido, estatuindo que a escola seja a primeira 
iniciadora do cidadão nas agruras da arte que 
o deve preparar para a defesa da pátria. Por 
toda a parte, nospaizes mais livres, nos Estados 
menos ambiciosos, entre as nações menos belli- 
cosas, a milícia cívica estende as suas raízes 
até ao ensino popular. 

E, si nâo, vejamos. 

Na Suécia € a gymnastica militar é ordena- 
da em todas as escolas, e faz rigorosamente 
parte do ensino em todos os graus. Antes de 
entrar em qualquer escola, passa-se regalar- 
mente por uma espécie de vestiário, ou antes 
por um arsenal de pequenas espingardas de 
madeira. > (2) 

Esses exercícios entram semelhantemente, 
posto que em menor escala, na organisaçao 
escolar da Dinamarca. (3) 

Na Allemanha, desde 1854, domina o pensa- 
mento de aue a escola deve desenvolver no 
seio da nação as aptidões < de um povo militar e 
valoroso». Em toda a extensão do império a 
gymnastica militar faz parte do programma 
de instrucção commum, procurando-se por 
meio delia popularizar, desde a infância, a 

Sromptidào em perceber e executar^- o habito 
as evohições e o espirito de disciplina. (4) 
A França aeompanhaa com activa resolu- 
ção neste caminho. Coube ao preclaro minis- 
tro Duruy a honra de introduzir o manejo das 
armas e o exercício do fuzil nos 80 lyceus, 
nas 80 escol js normaes e nos 260 collegios offi- 
ciaes existentes, nesse paiz, nos últimos annos 
do império. Em novembro de 1870, num re- 
latório endereçado ao ministro da instrucção 
publica, o notável gymnasta Eugénio Paz re- 



(1) Laishé (inspéeteur general de U gymnastiq^ne d«i 
écoles eommonaUs de la ville de Paris): GymiMsfinie dt$ 
demoisetles. 4 éiU, Pag. XXIV.XXXIII. 

(2) Braitn : Rapp,, pag. 705--6i 

(3) Ib., pag. 702. 

(i) M. Bbéal: Excursions pédago$iptes. pag. 126. 
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commendava o ensino dos movimentos elemen- 
tares da escola do soldado a todos os alamnos 
menores de i2 annos, o pequeno manejo das 
armas aos maiores dessa eoacle e aos de mais de 
15annos a escola completa de pelotão e atira- 
dores e a esgrima a bayoneta. Em 1872 o di- 
rector do ensino primário no departamento 
do Sena commettia n Engenio Paz e Laisné o 
ensino dos primeiros exercidos da escola de 
soldado aos proressores primários de ambas as 
margens do rio ; e desde então todos os alum- 
nos das escolas primarias recebem três lições 
por semana de gymnastica e princípios mili- 
tares. AGnal, a reforma da instrucçào popular 
votada este anno impõe os exercícios militares 
a todas as escolas publicas do i)atz. (Art. 1.^) 

A Itália, pela lei de 7 de julho de 1878, 
art. 2^, fez da preparação militar parte essen- 
cial do programma das escolas nacionaes. 

Na Suissa, o systema da mílicia nacional 
se acha por tal modo entrelaçado á organiza- 
ção escolar do paiz, que se chega a considerar 
alii como uma das influenciais mais efficazes 
« em auxiliar o educador na tarefa de formar 
cidadãos úteis e intelligentes. » (i) 

Da Inglaterra tomaremos a um documento 
official, dos mais recentes, o tópico seguinte: 
« Convém », diz um dos inspectores reaes das 
escolas publicas, c animar geralmente os 
exercicios gymnasticos e militares ; e disto 
persuado- me^ ao ver a pouca ou nenhuma 
ordem reinante nas escolas onde não se pra- 
tica este systema. E' de grande alcance, 
DO meu entender, a observância da ordem na 
escola; e tenho averiguado que um bom 
plano de exercicios dessa espécie é, de ordi- 
nário, acompanhado de certos hábitos de 
asseio entre as creanças, nitidez e correcção 
nos trabalhos escriptos, e bem assim do cos- 
tume, entre os alumnos, de independência e 
conflança de cada um em si nroprio, no des- 
empenho das suas tarefas.» (2) 

O estado deste ramo de educação, nesse paiz, 
o anno atrazado, era o gue consta do trecho 
seguinte do relatório ministerial : 

« Os relatórios dos inspectores certíflcam 
qae os exercicios militares {military drill), 
estabelecidos pelo novo código do ensino, são 
earsados systematicatMnte, com resultados 
mais ou menos satisfactorios, em mH duzentas 
« três escotas diárias. » (3) 

Quanto aos Estados Unidos, < desde a ul- 
tima guerra, os exercicios militares foram 
admitlidos nas high schools, e de dia em dia 
adquirem crescente extensdo, » (4) 



(1) «.... tho militia systoin of Switzorland.... I will 
»hov how offoelÍToly it aids tho offorts of the odaeator in 
d0TolopÍDg a systom of publie inslruction vbich shall in 
realHfrear the ehild into a nsofui and intelligent eiUzon.» 
Jotx HiTs ( eonsnl geral da Snlssa nos Bitadot Unidos). 
V. Circ, oflmf. ofthe Bureau of Eéne,^ d. %- 1879, pag. 12. 

(t) R. F. BoTLi: Her Majesty's inspector : Gentral Re- 
portf for tke Year i880, on the sehools inspeoted by him in the 
Taunton DittrUt, 

(S) Repini of Ihê Cômmittm of tht Pripy CouneU $n 
E4*ieatu>n to the Queen's most Excellent Majesty in Oouneil 
for tu Year i880, Pag. XVI. 

(4» Boimok: Boff,. pag. U9. Vor, outrosim. F. Rma« 
«iT : L'enseigfiemenl âu dessin avx Ét» Unis (Par., t88i). 



Seria, portanto, uma lacuna Imperdoável a 
omissão dos exercicios militares num plano 
de reorganização do ensino popular. Quer 
como meio de lançar nos hábitos da mocidade 
a base da defesa nacional, quer como escola 
das virtudes varonis do patriotismo, quer 
como principio influidor de elevadas qualidades 
moraes, este ramo de instrucçào encerra um 
valor considerável, e representa um papel 
essencial. « Além do beneficio aue delles 
provém á saúde >, diz o inspector das escolas 
normaes belgas, < ao desenvolvimento do 
vigor e da destreza, são um precioso 
elemento de ordem, regularidade e disci- 
plina.» (1) 

Referindo-se ao uso das armas nos exer- 
cicios militares da escola, pondera um hy- 
gienisla: cEsle exercido encerra, entre to- 
dos, a enorme vantagem de permittir a quem 
o executa a acção simultânea e perfeitamente 
coordenada de todas as partes do corpo. A 
arma tem certo peso ; passa de um ao outro 
braço ; durante esses movimentos as pernas 
são alternativamente levadas já para a /rente, 
já para a retaguarda, afim de estabelecer o 
equilíbrio. Essa necessidade de equilibrar-se, 
meneando um objecto de tal peso, determina 
nos músculos do tronco e do collo contrac- 
ções, que os fazem participar, em proporções 
justas, dos movimentos executados pelos 
membros. Não ha, em fim, nada mais capaz 
de desenvolver a agilidade, o infundir pre- 
cisão aos movimentos, do que esse habito de 
manobrarem os alumnos hombro por hombro 
uns com os outros, sem se embaraçarem 
mutuamente.» (2) 

O Dr. Riant acrescenta: «Na pratica desses 
exercicios a hygiene encontra vantagens in- 
negaveis. Tempos compassados ; exercicios 
rytnmados ; movimentos diversos, combina- 
dos para os membros superiores e inferiores^ 
direitos e esquerdos, repartindo entre elles 
por egual a actividade muscular; posições va- 
riadas, reformando as posições viciosas de 
classe ; marchas mais ou menos acceleradas ; 
promoção da intelllgencía e da agilidade; 
execução immediata das ordens ; habito da 
obediência e firmeza : nada mais favorável 
para produzir alumnos intelligentes, discipli- 
nados e robustos. » (3) 

Um escriptor infflez invocado por Laveleye 
(4), M. Edwin Chadwick^ recommenda, em 
termos ainda mais encomiásticos, a gymnas* 
tica militar, como parte do ensino commum : 
€ A educação physica e os exercicios militares 
desenvolvem os elementos moraes compen- 
diados na palavra — disciplina — : attenção 
forte e viva, obediência prompta, império do 
indivíduo sobre si m^^smo, silencio, paciência, 
respeito da autoridade. A experiência de- 
monstra que pela educação physica e pelo de- 
senho elementar, que adestram o olho e a mão, 



(1) Braun: Aapp.» pig* 715, 

(i) Dr. Gallabd: NêlUns 4'hj$iènt à l'Uia§i iei % 
hUêurt. Afud Riairr: SygièM Seotmrey ptgg. 107— S, 

(3) Ih., pag. J07. 

(i) Layilitb: L'tnj|r. dupe p., pag. 154. 
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a força produciora da população cresceria wm 
terço'.'» íi) 

Horácio Mann clamava, ha inuilos annos, 
no seu paiz : < A geração aclual soffre incalcu- 
lavelmente, em consequência doesquecimenlo 
da educação physica. Os actuaes quinze 
milhões de habitanles dos Eslados Unidos» 
(eslas palavras escreviam- se entre 1840 e 
1850) « não são absolutamente o quintuplo 
dos ires milhões da éra revolucionaria.... A 
sociedade soffre de uma curvatura dorsal 
(a curvature of the spine) ; e, si esta dege- 
nerescência perdurar como hoje, especial- 
mente nas cidades, não tardará que nos re- 
duzamosa uma nação entrevada, abed-ridden 
people, » ( 2 ) Contra essa deterioração da 
raça americana, conrra essa calamidade na- 
cional, ó pela cultura das faculdades corpó- 
reas, intimamente associada á cultura das 
faculdades raenues e moraes, que o povo de 
Uniào reagiu, e continua a reagir, efflcaz e 
gloriosamente. Só nós não sentiremos a con- 
sumpção, que nos mina as forças da pátria nas 
suas fontes vilães? Ou não teremos intelli- 
gencia, para lhe ver o remédio evidente? Ou 
não encontraremos coração, para os sacrifícios 
que elle impõe? 

Isto, é claro, não querdizer que o nosso pro- 
pósito seja inaugurar um forçado systema de 
proceder para com os alumnos, como si nos 
propuzessemos a converlel-os em gymnaslas 
de profissão, ou desenvolver nelles especial- 
mente a vocação militar. Convém, até, evitar 
o abuso dos apparelhos, muitos dos quaes 
estão absolutamente condemnados pela hy- 
giene. Não pretendemos formar acrobatas 
nem Hercules, mas desenvolver na creança 
o quantum de vigor physico essencial ao equi- 
líbrio da vida humana, á felicidade da alma, 
á preservação da pátria e á dignidade da es- 
pécie. tA superabundância de força bruta não 
é nada precisa ; porquanto, para todos os tra- 
balhos que demandam grandes esforços, 
temos os nossos cavallos, os nossos bois e as 
nossas machinas a vapor.» (3) A gymnas- 
tica escolar, sem banir de todo os instru- 
mentos, vários dos guaes são convenientes e 
outros indispensáveis, ha de consistir com 
especialidade em € exercícios livres, racio- 
nalmente combinados e variados, de maneira 
que todos os grupos de músculos func- 
cionem harmoniosamente, e as lições se con- 



(!) < Do um relatório official do ostado da oducaç2o 
na Grã-Brolanha, publicado om 1861, dcdui-so quo, nas 
escolas inglozas om quo so acha estabelecida a gyranas- 
tica, oâ alumnos quo ropartom igualmente o sou tempo 
pelo estudo nas classes o pelos exorcicios musculares, 
fazem progressos muito mais rápidos do que os estu- 
dantes que 80 empregam completamente no estudo. O br. 
Etquiros, em um artigo publicado na Revue des Deux 
ilfoluíc*, calcula quo as forças produzidas por esto sys- 
tema de diversão equivalem, pela proiuição de trabalho^ ao 
augmento de um quinto na população britânica,* Ramalbo 
DbtigXo. 

(2) Barorms Mahbsholtz Botow : The CkUd,its Na- 
ture and ReUuions. An elucidation ofFroebels Principies 
ofEducation. A free rendering of the gernxan by Matilda 
â. Kruoe. (New- York, 1877.) Pag. 19. 

(3) Wickirsbam: School economy. 



vertam para os alumnos em verdadeiros jogos, 
divertidos e recreativos.» (i) 

No intuito de iniciar, com toda a energia 
correspondente á sua importância, «ste movi- 
mento, a commissão desejaria propor-vos a 
fundação de uma escola normal de gymnasli- 
ca, na qual se formassem professores para as 
escolas deste município e para as províncias 
que o solicitassem. Límítou-se, porém, a ins- 
tituir, em cada escola normal, uma secção es- 
pecialmente consagrida a esse ensino. 

Para a fundação e direcção dessas secções es- 
peciaes o projecto exige que o governo procure 
obter por contrato, no estrangeiro, os serviços 
de alguma notabilidade gymnasta, de algum 
dos gymnasiarchas europeus de primeira or- 
dem . Não existem entre nós, nem se podem 
improvisar, especialistas num tão delicado as- 
sumpto como a gymnastica escolar. 
Em summa, eis o pensamento do projecto: 
i. o Instituição de uma secção especial de 
gymnastica em cada escola normal. 

2.<> Extensão obrigatória da gymnastica a 
ambos os sexos, na formação do professorado 
e nas escolas primarias de todos os graus, 
tendo em vista, em relação á mulher, a 
harmonia das formas feminis e a^^ exigências 
da maternidade futura. 

3.<> Inserção da gymnastica nos programmas 
escolares como matéria de estudo, em horas 
dístínctas das do recreio, o depois das aulas. 

4.** Equiparação, em categoria e autori- 
dade, dos professores de gymnastica aos de 
todas as outras disciplinas. 

Os sacrificios de que dependem estas ínno- 
vações, parecem-nos mais que justlQcados, 
si é certo que a gymnastica, além de ser o re- 
gímen fundamental para a reconstituição de 
um povo cuja virilidade se depaupera, e desap- 
arece de dia em dia a olhos vistos, é, ao mesmo 
tempo, um exercício emínentemenle, insuppri- 
velmente moralisador, um gérmen de ordem 
e um vigoroso alimento da liberdade. ;<<Dando 
á creança uma presença erecta e varonil, passo 
firme e regular, precisão e rapidez de movi- 
mentos , promptidão no obedecer, asseio no 
vestuário e no corpo, assentamos insensivel- 
mente a base de hábitos moraes, relacionados 
pelo modo mais intimo com o conforto pessoal 
e a felicidade da futura família ; damos lições 
praticas de moral, talvez mais poderosas do 
que os preceitos inculcados verbalmente. > 

§2.0 

Musica e canto, 

A cultura vocal nas escolas, que interessa 
relevantemente, a um tempo, a educação phy- 
sica e a educação moral, está por crear entre 
nós . As tentativas que existem, desconnexas, 



(1) Dr. R. G0ILI.UUIÍ8: Higiene scolaire ( Gonéro, 1H63>, 
pag. 133. 

r (1) Rêporls on thi training of pauper children. iSii. 
Apud H. Barnard: National Edueation in Europe. S 
ed. New-York, 185i. Pag. 830. 
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insiffQificantes^ sem permanência, sem me- 
thodo, sem systema, sem organisaçào, sem 
base na preparação do mestre, são de uma 
grosseiria rudimentar e de uma inutilidade 
completa. 

Entretanto, nos planos de estudos escolares 
de todos os paizes civilisados, este capitulo 
assume uma importância das mais elevadas. 

Na Allemanha o canto, como a gymnastica, 
faz essencialmente parte do ensino primário. Em 
todas as escolas normaesé coercitiva a obri- 
gação de aprender orgam ou violino. < Lede os 
livros de educação e os tratados pedagógicos 
dados a lume nesse paíz : a questão do ensino 
musical occupa-lhes amplo espaço. Liçjorse a 
essa a cultura religiosa^ moral y intellectual ; 
declara-se que mediante ella se proporciona 
expressão aos sentimentos, como pelo ensino 
da lingua se dá expressão ás idéas ; attribue-se 
a esse ensino uma posição principal no pro- 
gramma obrigatório. Os factos, além-Rbeno, 
correspondem á theoria, » (i) 

Encetado desde os primeiros annos, diz outro 
notável escriplor pedagógico, « o estudo do 
canto prosegue por todo o decurso du edu- 
cação ; e é deste modo que se formam, e per- 
petuam esses hábitos, que acabaram por dar ao 
sentimento musical da juventude aílemã in- 
teira um grande aperfeiçoamento , a que não 
podera^m chegar as outras nações, » (t) Para 
apreciar o alcance dessa revolução salutar nas 
dispus ições estheticas do povo allemão, basta 
recordar que houve tempo, em que a voz 
do camponio germânico era comparada pelos 
italianos ao rechinar de carretas carregadas 
de ferragem . (3) 

Na Suíssa esse ensino tem, por toda a parte, 
um extraordinário desenvolvimento. Em mui- 
tos cantões é obrigatório, e, ainda naquelles 
onde o não é, acha-se generalisado como si o 
fosse. Como fontes legislativas a este respeito 
nomearemos, quanto ao cantão de Berne, a lei 
de 8 de março de 1870, arl. i° ; quanto ao de 
Friburgo, a de 28 de novembro de 1874, 
art. 21 ' quanto ao de Vaud, a de 21 de fe- 
vereiro de 1865, art. 13 ; quanto ao de Valais, 
a de 4 de junho de 1876, art. 26 ; quanto ao 
de Genebra, a de 19 de outubro de 1872, 
art. 33 ; quanto ao de Tessino, a de 14 de março 
de 1879, art. 

A reforma belga do l** de julho de 1879, 
art. 5, comprehende o canto < necessaria- 
mente > entre os objectos do ensino elementar. 

A lei hollandeza de 17 de agosto de 1878, 
art. 2, colloca-o entre as matérias obrigato- 
riamente cursadas no ensino primário. 

O programma de ensino na Alsacia Lorena 
dispõe : < Quando os alumnos deixarem a es- 
cola, cumpre que saibam entoar, com exactidão 
e segurança de voz, os cantos religiosos mais 
usuaes e o maior numero possível de cantos 
populares. » 

Na Suécia esse ensino é praticado em quasi 



(l)EuskNiRraDa o A. Trouillbt : Manud de Vemei' 
9^mint primaire (Paris, 1881), pag. 963. 

(i) HippiAU : L'instr, puU. en AiUm,, pag. 116. 

(3) Rnoc e Tbodillit : Op. cU,, pag. 263. 



todas as escolas populares e na mór parte das 
pequenas escolas. Para esse fim se lhes forne- 
cem órgãos, comprados por módico preço. 
Em Stockholmo ha mestres de musica itine- 
rantes, que diariamente percorrem as escolas. 
A classe de musica, de ordinário, dura meia 
hora. (1) 

Na França o Congresso Pedagógico de Pa- 
ris reclamou que se torne obrigatório esse 
ensino, e os melhores pedagogistas francezes 
entendem que elle tem o mesmo direito de 
estender-se a toda a classe e a todos os alum- 
nos que o estudo da língua materna. (2) 

Os program mas americanos admittem-n'o, 
em geral, durante todos os quatro annos da 
escola elementar (elementary school) e os dois 
primeiros da escola média, ou da escola de 
grammatica { intermediate school, grammar 
school). (3) Esse estudo é obrigatório *em todos 
os graus da escola primaria de todas as gran- 
des cidades da região oriental : tem uma orga- 
nisaçào especialmente notável nas de Boston, 
New-York, Philadelphia, na capital federal, 
nos íjrandes centros industriaes do Oeste, em 
Gincinnati, S. Luiz, Cleveland, Milwaukee e, 
nos confins occidentaes do çaiz, em S. Fran- 
cisco. Até nos Estados meridionaes, onde com- 
parativamente a instrucção popular se acha 
atrazada, elle figura nos programmas das 
escuins urbanas, em Nashville, em Louísville 
em Shelb^vílle. (4) «O ensino regular da mu- 
sica », dizia, já ha doze annos, um relatório 
da School Committee de Boston, « faz parte dos 
programmas escolares de quasi todas as cida- 
des, grandes e pequenas, da Nova Inglaterra, 
assim como dos Estados do norte e oeste, não 
só com os melhores resultados musicaes, mas 
com uma assignalada influencia na saúde, na in- 
telligencia, na disciplina geral e no procedimento 
dos alumnos. O conhecimento musical adqui- 
rido nas escolas primarias e nas de gramma- 
tica é desenvolvido e completado nas escolas 
superiores e normaes. Entende-se, com effeito, 
que cada graduado (graduate, diplomado) deve 
possuir as habilitações precisas, para ensinar 
a musica ás classes elementares tão facil- 
mente, quanto a arithmetica ou outro qualquer 
assumpto. y^ Ava iava-se então que 300.000 
creanças recebiam lições de musica elementar 
nos estados do Maine, New-Hampshire, Ver- 
mont, Massachussetts, Rhode-Island, Connc- 
ticut, New-York, New-Jersey, Pennsylvania, 
Maryland, Ohio, Indiana, Michigan, Illinois, 
Missonri e Califórnia ; que cerca de 10.000 
frequentavam um curso mais adeantado nas 
highrsckools e niqht-schools, o 6.000 nos con- 
servatórios. Esse numero tem crescido em 
grandes proporções de 1870 para cá ; sendo 

?iue, ainda onde não entra senão como ramo 
acultativo, a musica faz de anno em anno 
accelerados progressos. 



(1) HippEAU : rinstr, publ, dam les EUats du Nord, 
pag8. 63, 66-7. 

(2) Eua. RiNDD E TBOuiLLBT. Op. cít.» pag. S66. 

(3) Bdisson: Jtapport sur Vinstr. prim. à Vexp, de Phil., 
pag<. 79—80. 

(4) Ib., pags. 437— 8. 
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o pensamento dos pedagogos americanos 
evidencia-se ( para cilar apenas nm docu- 
mento) das recommendaçQes instantes, conti- 
das em favor desse ensino no directório peda- 
gógico das escolas populares de Philadelphia^ 
papei devido á penna das autoridades mais 
competentes naquelle paiz : « Releva que seja 
o mais vivo anhelo dos professores dedicados 
e amigos do progresso, assim como o objecto 
dòs esforços pessoaos de todos os que tomam 
a peiío o ndeantamento da educação popular, 
casar intimamente esse estudo ao nosso sys- 
tema de ensino, de que convém se torne 
parle inseparável^ attenta a sua acção directa 
sobre os sentimentos e o seu pendor a elevar e 
purificar as almas. > (!) 

Já Guizot, que não era nenhum devaneiador 
de reformas chimericas, escrevera: « A mu- 
sica produz n'alma vma verdadeira cultura 
interior, e faz parte da edacição do povo. Tem 
lor eflFeito desenvolver os vários órgãos 
o ouvido e da palavra, adoçar os costumes, 
civilisar as classes inferiores, aligeirar para 
ellas as fadigas do trabalho, e proporcionar-lhes 
um innocente prazer, em vez de distracções 
muita voz grosseiras e arruinadoras.» 

A* relevância moral e iniellectual dessa 
parte da educação vem associar- se, para le- 
gitimar a sua introducção obrigatória na 
escola elementar, a facilidade desse ensino. 
Buísson relata-nos que, < em certas cidades 
americanas, se tratou de veri6car ao 
certo o numero de meninos, que, ao 
entrarem na escola, isto é, dos cinco aos seis 
annos (sem nenhuma prévia adestração^ por- 
tanto, do ouvido) seriam capazes de acompa- 
nhar, puramente de oitiva, os jovens alum- 
no8 nos seus cantos, retendo depois as árias, 
e repetindo-as sem falsear os sons. Para men- 
cionar apenas nm facto, em Cleveland se ave- 
riguou que apenas dois ou três por cento 
não cantavam com acerto. E ainda a esses 
mesmos, separados, facilmente se conseguia 
diminuir de nm modo notável, dentro em 
algum tempo^ esse defeito do ouvido.» (2) 

Tornando obrigatória a cultura vocal na es- 
cola popular, cumpria Introduzir o ensino da 
musica nas escolas normaes. E* o que faz o 
projecto,estabelecendo imperativamente nesses 
cursos, não só o estudo aa arte que rythma a 
voz, e educa o ouvido humano, como a apren- 
dizagem de um instrumento, que habilite o 
mestre a praticar, na aula primaria, o ensino 
do canto. Elegendo para as mulheres o har- 
mónio e para os homens o violino, obedecemos, 
na distribuição, a obvias razões de preferencia 
entre esses dois instrumentos. Quanto, porém, 
á que nos mereceu o violino sobre outros 
quaesquer, para as escolas do sexo mascu- 
lino, não será inútil, em assumpto de natu- 
reza tão especial, tão techníco, a especificação 
dos nossos motivos de decidir. Melhor do que 
o poderíamos nós fazer, os expõe, numa pagina 
que verteremos para aqui, uma das mais com- 
petentes autoridades européas: 



(l)J6..pag.96. 
(2) lò., pag. UO. 



« .... O víoijno é o instrumento bof ex- 
cellencia para as lições de canto. . . O ensino 
da musica vocal praticado nas escolas nor- 
maes de mestres não terá efficacia nunca em 
relação ás escolas primarias, emquanto os nor- 
malistas não aprenderem violino. Nas escolas 
primarias o methodo por audição é o único 
possível. Ora, o instrumento mais conve- 
niente para o exercício de canto nas escolas, e 
para formar a voz dos meninos, é o violino. 
O soar desse instrumento é o que mais ana- 
logia oíferece com a voz humana, tem assaz 
força para dominar uma classe numerosa, e 
apresenta a vantagem de um acompanha- 
mento singelo por meio de accordes. 

« O seu preço está ao alcance dos mais hu- 
mildes recursos pecuniários, podendo por 
dez francos obter- se um violino com o seu 
arco. 

€ Por outro lado, alie permitte ao professor 
fallar, andar, approximar-se, e afastar-se dos 
alumnos, exercer sobre a classe elementar essa 
vigilância de todo o momento, imprescindível 
na educação da puerícia. Tudo isso pôde fa- 
zer o instituidor sem fndiga, — inconveniente 
este inevitável, si elle próprio houvesse de 
cantar, para ensinar o tom aos discípulos. 
Ora, precisamente ha nos meninos uma ten- 
dência natura], para descahirem no tom após 
alguns compassos ; e o preceptor, servindo-se 
do violino, tem a vantagem de, seguindo-os 
a principio, reduzil-os, na continuação do 
acompanhamento, ao tom que se quer. Não é 
tudo ; porquanto, de mais a mais, esse Instru- 
mento se adapta a todos os tons ; de modo 
que o mestre nunca se arrisca a fatigar os 
alumnos, obrigando-os a forçarem a voz, n«m 
carece de transferir os trechos a outro tom, o 
que exigiria conhecimentos musicaes assaz 
aprofundados. Emfim, bastam alguns mezes, 
para obter no violino o talento necessário 
ao acompanhamento que indicamos. 

« Si os mestres adquirissem o conheci • 
mento, pouco profundo que fosse, do violino, 
dentro em breve o canto se vulgarisaria por 
todas as escolas e pelo seio do povo.» (1) 

g 3.0 

Desenho, 

£seola Normal Nacional do Arte Applicaja. 

Si carecêssemos de mostrar, por um indício 
especial, mas decisivo, a que ponto Incrível 
o estado mental dos homens que nos gover- 
nam se acha alheio ás grandes correntes mo- 
raes que dominam, e caracterisam a civilisa- 
ção contemporânea, bastaria apontar a igno- 
rância, em que jazem as nossas notabilioades 
económicas e ílnanceiras, assim como as 
autoridades directoras do ensino entre nós, 
— estas quanto á relevância capital deste ramo 
de Instrucção entre as matérias fundamentaes 
do programma da escola elementar ^-^ aquellas 



(1) Bbavx: Rofport, pa«s. 68^— 5w 
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quanto ao papel sapremo desses estudos, uni- 
rersalísados pela aula de primeiras lettras, e 
desenvolvidos pelas classes de desenho até ás 
escolas superiores de arte appllcada, como 
foote de riqueza, como elemento essencial á 
prosperidade do trabalho. 

Entretanto, não era preciso çrande acui- 
dade de vista, nem abundante copia de illus- 
tração, para saber o que, nesle assumpto, vae 
pelo mundo civilisado. Os maiores factos da 
vida intellectual e económica das nações neste 
século — as exposições internaclonaes — são, 
sobretudo, grandes revelações desta verdade 
e, em boa parte, não tiveram outro intuito, 
senio revelal-a. 

Â exposição de Londres, em 1851, voltou 
para este lado do horísonte o espirito humano. 

A de Paris, em 1867, teve por um dos seus 

fns principaes estimular, e uniformisar, na 
rança, a educação arlistico-industrial. (1) 

Da de Vienna, em 1873, o intuito preponde- 
rofUe foi incitar o povo austríaco, apresentan- 
do-lhe 05 resultados extraordinários da edu- 
cação industrial no seio das outras nações, a 
encetar a mesma vereda, assentando em 
amplas bases, na instrucçao de todas as classes, 
o desenho e a arte applicada como fautor de 
primeira ordem na obra do engrandecimento 
do paiz. (2) 

Da exposição de 1876, em Phíladelphia, as 
impressões com que sahlu a commissão en- 
viada pela França, para estudar os progressos 
do ensino primário, foram estas: «Si a ultima 
exposição universal de Paris manifestou na 
indastria ingleza adeantamento considerá- 
vel, effeito do movimento artístico desen* 
volvido desde Í851 pela grande escola de South 
Kensington, que não deveremos esperar da 
actividade americana incitada pela exposição 
de Philadelphia? Já, por toda a parte, os edu- 
cadores assignatam as lacunas, suscitam a 
emnloção, e acham echo assim entre os mes- 
tres como entre os chefes de industria. Em 
todos os paizes aliás vai -se produzindo idên- 
tico movimento. Aos esforços das nações 
europeas vêm juntar-se os da China e os do 
Japão, trazendo em contribuição novas condi- 
ções de arte. Cumpre que a França defenda 
a soa preeminência, ate aqui inconcussa, nas 
artes. Ella dispõe de ímmensos recursos, que 
deve fecundar mediante um ensino primário 
hem concebido. Entre nós, como onde quer 
que seja, não basta dispor de excellentes pro- 
fessores especiaes de desenho, estabelecer 
bons cursos e boas escolas especiaes ; é mister 

QUe TODOS os MESTRES E TODAS AS MESTRAS sejam 

hahiUtadús a distribuir^ nas aulas durias, a 



(1) «Odo of lho maio objecU of the UnÍTersal Exhibi- 
liOD, held at ParU in 1867, was lo stimulato and unify tho 
arl iQdastrial edueation in Franco.* Gharlbs B. Stbtson: 
Mêátn AH Edueation, pref., pag. VIU. 

(S) < U mav iusUy be said that the chiaf object of the 
DiHenal Exhibiiion, held at Vienna in 1873, was tosti- 
mnlate tbe Anstrians, educationally, by showing them 
vhai is done elsevhere in industrial edueation, and the 
rwQlt as iUastreted by indnstrial prodncts. At Ihis exhi- 
bitioa the edueational display iras the largest and best 
erer soen, and so wae of speeial serrica to edncators. » 
Smtsok : 16., pag. X. 



TODA A POPULAÇÃO DAS SUAS KSGOIAS O ENSINO 
PRIMÁRIO DO DESENHO. > (i) 

A exposição de 1878, em Paris, não teve 
outro caracter. Um delegado offlcial da Bél- 
gica, no seu relatório, enuncíava-se assim : 
€ E* sob o império das necessidades de dia em 
dia mais numerosas da industria o da arte 
que os povos têm sido levados a abrir ao 
desenho espaço cada vez mais largo no ensino 
primário. Dentro em pouco tempo elle será 
tido como um dos seus ramos principaes . » (2) 

Em summa, o valor do desenho como ins- 
trumento educativo, como principio fecun- 
dante do trabalho não tem cessado de crescer, 
assumindo as proporções, que hoje a civilisação 
lhe reconhece, de uma das bases primordíaes 
da cultura escolar e de um dos propulsores 
mais essencíâes ao desenvolvimento económico 
dos Estados. Os fúctos, a este respeito, são de 
uma eloquência tal, que autorizaram, o anno 
passado, uma penna européa das mais com- 
petentes a escrever : 

€ Além, como áquem do Atlântico, o ensino 
do desenho, para os espíritos esclarecidos, chegou 
hoje a ser a grande preoocupação do momento. » 

(3) 

Nós, porém, pelo commum, vivemos ainda, 
no Brazil, sob o domiaio do erro crasso que 
vê no desenho uma prenda de luxo, um passa- 
tempo de ociosos, um requinto de du<tincção, 
reservado ao cultivo das classes sociaes mais 
ricas, ou á vocação excepcional de certas 
naturezas privilegiadas para as grandes ten- 
tativas de arte. Não percebem que, pela 
simplicidade das suas applicaçõeselementares, 
elle tem precedência á própria escrípta ; que 
representa um meio de fixação, reproducção e 
transmissão de idéas indispensável a todos os 
homensy e especialmente indispensável ás 
classes laboriosas ; que as aptidões naturaes, 
de que depende o seu estudo, são commans a 
todos os entendimentos, e de uma vivacidade 
particularmente activa nos primeiros annos 
oa existência humana. 

< A faculdade de desenhar >, escreve um pro- 
fissional dos mais qualificados, « como a de 
apreciar a arte e a natureza, deve consi- 
derar-ee, e é, um resultado de educação* 
Alguns ainda erroneamente continuam a 
encaral-a como aptidão innata, que ou ha de 
existir em grau notável no individuo, ou de 
todo não existe em grau que valha a pena. Si 
tal idéa procedesse a respeito do talento de 
desenhar, igualmente procederia em relação a 
qualquer outra faculdade. Os oradores, os 
poetas, os lítteratos monopolísaríam a lingua « 
as sciencíasdo espirito eda natureza caberiam 
tão somente aos phílosophos ; a musica seria a 
herança exclusiva dos Handels, Haydns e 
Mozarts. Pretender que os que têm fulgurado 
como oradores, poetas, sábios e músicos, pos- 
suíssem, e possuam, faculdades recusadas- a 



(1) BBROsn: Rapport sur Vens. prim. à Vexpos. univ, ie 
Phil. en 1876 presente p%r la commiss, Presid. F. Buissoa, 
pag. 4iO. 

(S) BiAON : Jtapport etc., pag. 646. 

(3) RsQAMET : L'enseign. dnáessinaux Estais Unis, pag. iO. 



Digitized by 



Google 



— 136 — 



toda a Qiais parte do género humano, fora 
absurdo ; mas não menos em contradícçào 
estaria com a realidade o insistir em que só os 
pintores de génio possuam as disposições pre- 
cisas para desenhar. A natureza em mais ou 
menos alto p:rau disparte a todos os homens as 
faculdades intellectuaes postas em actividade 
pela pratica da arte : ellas são precisamente as 
mesmas de que nos ulilisamos, quando a ín- 
telligencía tenta outra qualquer acquisiçào 
mental ; apenas, como cada applicação exerce, 
e desenvolve especialmente, uma faculdade, 
ou grupo de faculdades, mais do que as outras, 
assim o estudo da arte, além de demandar o 
uso das que são precisas a outros géneros de 
trabalho, emprega com particularidade as mais 

Seculiarmente necessárias á obtenção especial 
esta prenda. Releva, pois, consideríl-o como 
um importante auxiliar n'outros ramos de 
ensino, attendendo a que eile coopera no 
desenvolvimento commum de todas as ener- 
gias mcntaes e de todos os sentimentos 
humanos, promovendo especialmente á vida 
e á acção aquellas, d'entre essas enerj^ías, que, 
sem este concurso, jazeriam dormentes, ou 
ignoradas. Admittido isto, que mal me parece 
possivel contestar, pódese, sem vaciílação^ 
concluir que sem a cooperação deste elemento 
não ha espirito que vingue o seu desenvol- 
vimento completo. » (1) 

Podemos accumular, em apoio das proposi- 
ções com que precedemos a citação deste 
trecho, os testemunhos mais numerosos e 
concludentes. 

Mr. Philbrick, superintendente escolar no 
Estado de Massachussetts, um dos educadores 
de mais celebridade naquelle paiz, — no seu re- 
latório de 1874: « Vae-se começando a encarar o 
desenho como ramo essencial da educação geral 
em todos os graus, e, ainda, como a base de toda 
a educação technica e industrial. Vae-se per- 
cebendo que eile constitue uma coisa útil em 
todas as partes do trabalho e em todas as 
condições da vida ; que é o melhor meio de 
desenvolver a faculdade de observação, e produ- 
zir o gosto do belio nos objectos da natureza e 
de arte ; que ó indispensável ao architecto, 
ao gravador, ao desentiador, ao escaiptor, ao 
mecânico ; que, em summa« dá á mão e ao 
olho uma educação, de que todas têm necessidir 
de. Como disse Pestalozzi, o desenho é um pro- 
fícuo auxiliar no ensino da escripla (i) ; será, 
nas mãos dos mestres, um exceliente meio 
de tornar mais claras as suas lições : compen- 
sará largamente^ facilitando o ensino das outras 
matérias, o tempo que se lhe consagrar. . .Com 



(i) H. D. Hardiko: Lessons on Art . Eiilei bvWiLL\AU 
Walkbr. Dedicaled to His Royal Highness Albert, prince 
of Wales, by permission of Uer most Graoious Majesty tke 
Queen, Tentk eition, Loodon. Pag. i. 

(i) Ma. WiLLUM H. Barrinoer, soporientendeole das 
escolas da cidado em Newark, «■ommnnieaTa, ena 4 de 
ííverelro de 1879, á National Eiuration Asioeiation, nos 
Estados- Uoidos, qae « a introdueçáu das Heffos de dese- 
nho, dois on três dias por semana, substituindo as líçíTes 
nsnaes de eserípta, mefhorara t^o grandemente (sovv.ly) 
o caracter da leltra entre os discípulos, quosusritou em 
sou íaTOr commenUrios eoraes.» C rculars of Information 
of the Bureau of EductUion. N. í.— 1879. Pag. 43. 



quanto o que eu quízera principalmente e antes 
de mais nada, seja estabelecer o seu nierito 
como disciplina inteWctual, como meio de 
caUvLva para todos os homens, qualquer que 
haja de ser a occupaço de cada um na socie- 
dade, todavia o seu vahr positivo em dollarse 
centavos não pôde ser desconhecido, entre um 
povo, como o nosso, tão apaixonado pelos seus 
interesses mater iaes. E' facto assaz notório 
que, na Inglaterra, os producios fabris cresce- 
ram prodigiosamente em valor, graças ao 
systema de educação artística inaugurado, 
nesse paiz, ha vinte e cinco annos. Os homens 
mais competentes na industria são accordes 
hoje em reconhecer que o Massachussetts não 
conseguirá manter a sua posição, si nao favo- 
recer a cultura da arte. Ora, o só fundamento 
possivel dessa cultura é um bom systema de 
ensino de desenho em^ todas as escolas publi- 
cas.* (O 

J. B. Da vis, professor de engenharia civil 
na universidade do Michigan: « O ensino do 
desenho não se deve retardar até que a creança 
entre no collegio. Nem mesmo se pôde 
pospor até á escola superior, ou mesmo até 
á media (grammir school). Tenho por certo 
que a creança deveencetnl-o, assim que tenha 
ei< primeiras noções de \e\l\irdi{soonafter lear- 
ning easif ivords). » (2> 

O professor Thompson, áaWorcerter Techni- 
cal School: c Um menino que gaste duas horas 
por semana desenhando, e empregue o rema- 
nescente do seu tempo no trabalho, aviará 
mais depressa a sua tarefa, e adquirirá no seu 
ofllcio mais perícia, do que os que trabalham 
todo o tempo. * E ainda: < CaJcula-se que a 
eílicacia produciiva de todas as fabricas crés- 
c ria trinta e três por cento, ai todos os ope- 
riirios fossem capazes de ler qualquer esboço 
ordinário de desenho industrial, e reger-se 
por eile.» (í) 

Mr. Bartholomew, antigo professor de de- 
senho nas escolas publicas de Boston, demons- 
trou, já ha muitos annos, que a ignorância do 
desenho entre os obreiros custava aos Esta- 
dos Unidos ^milhões de dollars annualmenie* » 
(4) 

O professor B.iil, do Ynle College: « A classe 
de operários mecânicos é o nervo da nossa 
republira, e merece a mais elevada conside- 
ração dos educadores. Muitas vezes, ao con- 
cluir eu as minhas líçõos, trabalhadores enca- 
necidos cumulavam-me , até á fadiga, de 
agradecimentos , dizendo -me: < Esta lição 
vale para mim centenas de dollars >, ou : 
« Graças a esta lição, toda a minha vida tra- 
balharei melhor do que alé agora.» (5) 

Walter Smith, o grande organizador do en- 
sino geral do desenho no Massachussets: € £* 



(I J Apud Buisson: Rapporí sur rens. sprim, à Vexpcs^ de 
Philadepk., pagí. 3934V '^ 

(í) Repon ofthe Commiisioner of Sduc. for the year i879* 
pag. CCXI. 

(3) Papers on Drawing. Apid Wiltir Smith: Arf 
Eaucalion, pag. ii. 

(4) Apui Waltir Smith: Art Bducation, pag. i7. 
(3) Apud W. Smith: Art Edue., pag. 16 
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o desenho, a muitos respeitos, um como idio- 
ma,— uma linguagem vizivel, a linguagem 
das formas ; tendo apenas duas lettras no seu 
alphabeto, a linha recta e a curva ; composto, 
como as nossas palavras escriplas, de combi- 
nações de rectas e curvas, com a differença 
que, emquanto a palavra suggere o nome e a 
idéa, o desenho antepoe-nos a coisa mesma. 
No desenho e na cscripta o bom exilo depende 
da mesma faculdade, — a faculdade de imita- 
ção, sendo, porém, o desenho, como mais sim- 
ples, nos seus elementos, do (jue a escríptn, 
mais fácil de adquii ir do que ella, Kstá hoje 
amplamente demonstrado que quem pôde api^m- 
der a escrever, pode aprender a desenhar, e 
onde estas disciplinas se ensinam simnltanea- 
mente^ uma d outra se ajudam,—- sendo o bom 
resaltado n'uma das duas indício certo de 
aproveitamento na outra > (1) 

Charles B. Stetson, o ins^ignc profaciador 
do relatório de LangI, de quem nos occupamos 
noutro logar: «Alguns (»bjeclam ao eusiao gi»- 
ral do desenho com sustentarem que as e^^colas 
publicas devem tender á cultura gerjl, â dis- 
ciplina do espírito, tendo em somenos apreço 
a quantia de mformações adquiridas, e em ne- 
nhum os resultados directos da applicaçào 
mercantil ou industrial. Formar, o nào infor- 
mar, fazer homens, e não operários: lai, ao 
seu ver, o único objecto diguo da considera- 
ção do educador publico. Ha, porém, outro 
ponto de vista, que tenho por mais sensí- 
vel, e está em que fazer um bom operário, é 
fazer um homem ; em que a acquisiçào do co- 
nhecimentos úteis não embaraça a cultura 
mental ; em que as escolas populares devem 
mirar : 1"^ a ensinar á maioria as coisas de 
utilidade directa, â<> a ensinal-as de modo 
que lhe proporcionem a máxima somma de 
disciplina intellectual. Ora, o couhecimeuto 
das applicaQoes praticas do desenho o da arte 
éde immediato proveito a vastas multidões de 
homens. Proval-o seria tão fácil, quanto de- 
monstrar que esse conhecimento e a discipli- 
na obtida no esforço que se emprega em ad- 
quiril-o constituem um elemerUo imprescindí- 
vel da cultura geral, eiemenio que não pôde 
ser frocto de nenhum outro estudo, elemento 
tal, que, faltando num individuo, já não é licito 
dizer que haja harmonia na sua educarão. » (2) 

A commissão franceza na exposição de Phi- 
ladelphia: « A admissão do methodo Froebel 
nas salas de asylo e a do desenho nas classes 
elementares são duas reformas cujos destinos 
estreitamente se ligam. Nào será possível 
aquilatar realmente a importância e os bene- 
fícios do ensino do desenho, emquanto o não 
houvermos encetado com a primeira idade ; 
emquanto o não virmos applicado á educação 
das ereancinhas, servindo de ponto de partida 
ao próprio ensino da escripta e da leitura,» (3) 



(1) WáLTBR Svim: Art» Educalion, pag. 46. 

(2) STiTâO!(: Modem An Ediícation, Anierkan preface, 
pag. XXVF. 

(3) BuisHoif: Bapport sur rinstriut, primtre à Cerpos, 
ttwp. iU PkU. pag. 412. 
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J. Carré, director do ensino primário no de- 
partamento do Norte (França) : «Toda a gente 
sabe aue, apenas o menino empunha um lapis, 
para logo sente a necessidade de representar, 
mediante imagens muitas vezes informes o 
intelligi veis só a elle, os objectos que o cercam. 
Porque, pois, nao utilisar essa disposição na- 
tural, para lhe desenvolver, e dirigir o gosto, 
para o instruir, deleitando-o? Além de que, 
inserindo o ensino do desenho nos cursos pre- 
paratórios e elementares, só se faz auxiliar o 
adeaniament) na tscripta, que, em ultima ana- 
lyse, nào é senão umi variedade e uma parte do 
desenho,* (1) 

Eugénio Rendu, inspector geral honorário 
da inslrucçào publica, e A. Trouíllet, inspe- 
ctor da instrucçào primaria: «Eminentemente 
di«:no é o desenho de fyzer parte da educação 
geral era lodos os gnns, e particularmente do 
ensino popular. Arte de recreio e distracção 
utii aos ocUiSus.cotistitue uma necessidade para 
o exercido das prolissõfs manuaes. Como já disse 
alguém, o desenho ú a escripta d.-i industria... 
Dentro em pouco já se uno perguntará a uma 
creíinça tào sómenio : Sabes ler, escrever, e 
conlar? mas: Sabes desenhar? Indispensável 
á perícia especiôl do futuro operário, á honra 
industrial o á prosperidade mercantil do paiz, 
o desenho apresenta ainda, emquanto d cultura 
qeral da intellifjencia, nssiffnaladas vantagens : 
é um meio dedesenvolvêr a faculdade perce- 
ptiva e, ao mesmo tempo, um precioso auxiliar 
a vários outros ramos de ensino (a escripta, a 
arílhmetíca, a geometria e a geographia); dis- 
ciplina, a um tempo, o espirito, a mão e o olho; 
inclina o menino á ordem, á precisão ; incule- 

Iho gosto, o inspíra-lhe oamor do bello 

Esperemos, com o congresso pedagógico do 
Pariz, que o ensino do desenho não tardará em 
ser cbrigatorio para todos os nossos mestres c 
todas as 'n/)ssas escolas primarias. (2). . . Fazei 

Sue caminhem para par, desde o primeiro dia 
e aula, o desenho, a leitura, a escripta e o 

mais Escripta e desenho são a mesma 

coisa: trocae algumas classes de escripta por 
algumas de desenho. Com isso apropria escripta 
/Mcr.frd.» (3) 

O superintendente da instrucçào publica no 
Estado de S. Luiz, William T. Harris, dizia, ha 
três annos : «O desenho constituo uma espécie 
de propedêutica para o estudo de todas as artes 
e industrias, e nao pôde deixar de tornar mais 
hábil o operário, seja qual fôr a sua proGssão. 
E* justo, portanto, que entre no programma do 
todas as escolas, reconhecendo-se-lhe os seus 
títulos a ser considerado como disciplina 
qeral, >► (4) 

Ha perto de vinte annos um antigo director 
da Escola Normal Superior, em França, escre- 



(!) J. (UanK: Essaís de pêdagogie prati/nie, 2.a od. Paris, 
18Sâ. Pags. 409-60. 

(i) Jú o ó hoje, por for^^a da lei fraucoza de 28 de 
março do 1882. 

(3) EoG. Renbo o a. Tbooillbt: Manuel de Venseign. pri- 
maire. (Par., 1881) Pagí. 157, 859, 860, Í6i. 

(4) TVillumT. Uarais : Ki)idergarten in the public sckool 
$}/stem. No Barmrd*$ American Jourml of Edwationy 1880, 
jil., 517. 
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via : < Si ainda ha pessoas que reputem o 
desenho como objeclo de luxo, outras, cujo 
numero cresce de dia em dia, já não >e enun- 
ciam assim ; já o desenho vai parecendo oq^e 
realmente é : um objeclo de primeira necessi- 
dade,' (l)Pela mesma época Miguel Chevu^er, 
no senado francez, reclamava que, em vez de 
nào se ensinar em escola nenhuma, elle fosse 
ensinado em Iodas necessar tumente, (i) 

O presidente do Board of Directors úeS, 
Luiz, nos Eslados-Unidos, Mr. Thomas Ri- 
cheson, no relatório annual de 1875, assegu- 
rava que • a educação do olho e da mào, o 
desenvolvimento do poslo e o habito do de- 
senho, adquirido desde os primeiros ânuos da 
vida, todos esses efifeitos immodiatos do kin- 
dergnrten, completiidos pelo ensino do desenho 
elementar e industrial na primiry e na gram 
ftnr scliooly seriam suficientes, para produzir 
ima revolução nas fabricas do paiz, e ^rang:ear, 
dentro em* poucos a nnos, um notável acres- 
centamento do valor aos produclos nacio- 
uacs». (3) 

O Sr. J. Langl, representante oficial da 
Áustria na exposição universal congregada 
por este paiz em 1873 na capital d*» império, 
reflectia, alludindo aos £stados germânicos : 
' De todos os lados se ha de confess r, e sem 
controvérsia, que a Allemanha occupou logar 
preeminente nesta exposição, em competência 
industrial e artística com os demais Estados. A 
multidão e variedade dos produclos exhibidos 
evidenciaram que a nação dispõe de uma opu- 
lência de talento capaz de realizar as mais 
altas aspirações, e possuo os meios necessários, 
para acrescentar ás suas outras victorias o 
tríumpho na arena do trabalho. Mas, apezar 
de tooos os seus esforços, nao foi completo 
este triumpho, e, nas luctas da nrto ( in tlu* 
battle of forms), o desenlace íoi desfavor.-ível 
aos allemâes. Para este facto não ha outra 
explicação possível, senão os defeitos da edu- 
cação artística e do cultivo da arte em geral 
naquellc paiz.» (4) 

O americano Luiz J. Jlinton, que, por parte 
do governo de Massachussetts, assistiu, em 
1873, á exposição de Vienna, assegurava, no 
seu relatório ás autoridades do Estado: « Um 
facto está provado, é, hi»je, de unia certeza 
inabflavel como a rocha (htandinff firm as 
rock), e tem por si o testemunho concnrrente de 
todos os sábios cnrofus a que assiste o direito 
de faltar com autoridade neste assumpto : vem 
a ser que não lia outro meio de melhorar a 
industria artística no paiz, senào aperfeiçoar 
a educação artística do povo, e que esta deve 
ter como principi) a instrucrão do desenho d 
mão livre na introducção popular, > (5) 

O commíssario belga na exposição interna- 
cional de 1878 falia deste modo: « A necessi- 



(4; BsnsoT Qutsfom d^f^itseignêment. |>ag. Ii2. 

• i) Ibid. 

<3) Apud Rãoport sur i'imtr. prim. à fcrp. nnv. de 
Pkitadelpk. pag. 410. 

(i)^Moiern Ari K Incatio»^ pap. 33. 

(5) Spêcial Itaport lo lhe Stafe of ^rassach isselts ou Mu- 
nfumn of A t ani Inda%tr}i. 



dade de introduzir os elementos do desenlio 
fU) ensino primário, a par da escripta e da 
leitura, por tal modo se impõe hoje, qujjá new 
Ih:} ousam discutir o principio, e o-* raros adver- 
sários dest» reforma, quê se tornou iudispen^ 
sável, são obrigados v: aubierfugir, pretextando 
as dificuldades de uma applicação immediata. 
O desenho é útil a todos, e a quasi todos indis" 
p2nsaveL Os embaraços de applicação redu- 
zem-se a muito menos do que geralmente so 
crê. Quasi todos nascem de uma confusão» em 
que de ordinário cahímos, entre o desenho, 
que é a orlhographia das formas percebidas 
pela vista, e a arte, que é a traducção das for- 
mas concebidas pelo nosso espírito. Quando 
ensinamos ortliographia a uma creança, de 
certo não pensamos dm fazer delia um kamem 
de lettras ; qvLíináo ensinamos um menino a 
reproduzir os objectos que vô, também não 
temos a ambição de convertei -o em orí<*/a. 
Essa funesta confusão entre o desenho e a mie 
te 'I sido até hoje o mais serio obstáculo á pro- 
pagação do ensino do df senho. it (1) 

Wickersham, no seu livro magistral da 
Economia escolar : « Na escola primaria, cabe 
vasta parte, entre os cuidados do ensino, ao 
estudo do desenho. Est3 deve continuar nas 
escolas de to os os graus.» (2) 

Alexandre Bain, no seu notável tractado da 
Sciencia d/i educação : < Tenho por mau o ha- 
bito, geralmente seguido, de ensinar aos 
meninos a cscripta como primeiro trabalho de 
esmero da mào. A arte de escrever oceupa 
um logar elevado na lista das prendas ma- 
nuaes, e devia ser precedida de exercícios 
mais fáceis. Os exercícios do desenho mais 
simples sào incontestavelmente,menos árduos 

aue a escrípta, ao mesmo passo que menos 
ifiril é traçar linhas symmetncas do que 
formar leilras. O curso natural que cumpriria 
admittír, (^ provavelmente o methodo adoptado 
nos Kindergartens ; adestrar primeiro os me- 
ninos em moldarem objectos em argila, ou 
greda, depois cm recortar figuras de papel ; 
chegando-se assim pouco e pouco aos primeiros 
elementos do desenho, após os quaes já a es- 
cripta nào se afigurara embaraçosa, e que 
constituirão a vantairem considerável como é 
o intróito de um oficio. » (3) 

Herbert Spencer, na sua obra admirável 
sobre a educação : € O conceito, que se vul- 
garisa, de ser o desenho um dos elementos 
da educação, prova que se vae começando a 
fazer idéa mais exacta dos elementos que cons- 
tituem a cultura do espirito. Nesse facto se des- 
cobre ainda um indicio de que os professores 
adoptam alinal o alvedrio constantemente in- 
dicado pela natureza. Não ha quem não saiba 
dos esforços espontaneamente empregados pe- 
las creanças para representarem as pessoas, as 
casas, as arvores, os animaes que as rodeiam, 
numa lousa, si de outro meio uào dispõem, ou 
a lápis, no papel, quando lh'o fornecem. Ver 



1 1) BnAD.N: Bapporly p*!?^ 637—8. 

(í) WiCKBRSiiAM : School Econowijj pags. ÍB, 19. 

(3) A. Baiv : Li scien^e de l'Musation. Paris, i870, 

Pap. 170. 
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imagens é um dos seus grandes prazeres ; 
iospirando-lhes, como sempre acontece, a sua 
priiimnci.ida lendencía pura a ímilaçào o 
desejo de debuxar outras. Nesses esforços 
para reproJuzirejii os objectos que Ilies im- 
pressionam a vista, SC encerra lambem um 
útil exercício da percepção, um meio d»^ tor- 
nar as percepções mais exactas e completas. 
Procurando inierossar-nos pelos seus desco- 
brimentos acerca das propriedades visíveis 
dos objectos, diligenciando alirahir para os 
seus desenhos a nossa atlonçào, o menino 
solícita de nós precisamente o (jenero de cultivo 

DBQIE MAIS NECESSIDADE TEM.» (i) 

Quem percorrer os relatórios do jury inier- 
naeíonal da exposição de 1878, cuja colltcçào 
completa temos em mãos (i), encontrará, por 
toda a pnrte, as mais rií?orosas demoustr.ições 
e as rôclainacôes mais inst-intos sobre a neces- 
sidade do cultivo do desenho. Os relatores das 
classes 17 e 18, por exemplo, deploravam que 
o desenho ainda não constituísse, na França, 
parte obtigcUoria da instrucção tlementar* « Só 
as três grandes raças latinas», diziam e!les, 
€ tèm*se mantido estacionarias neste assumpto: 
a França, a Itália e a Hespanha ainda aguar- 
dam a introducção do ensino obrigatório do 
desenho.» (3) Os relatores da classe 19, allu- 
dindo á Inglaterra, escreviam : « A fundação 
do collegio de South Kensingion c principal- 
mente a do ímmenso museu que lhe é annoxo, 
foram nma revelação para a nossa pátria, que 
coinprehendeu a força incalculável que seme- 
lhante ínstauição nâo tardaria em dar ao povo 
inglcz. » (4) O relator da classe 24, referiu - 
dohse ao ímmenso progresso artístico e fabril 
desenvolvido, nestes trinta annos, por vá- 
rios p^ízes, attribuía-o, como consequência 
ab^lutamente indubitável, « ás escolas do 
desenho. » (5) O relatório geral acerca dj 
etposiçio das artes decorativas, accentuandu 
vivnmente o perigOi em que se achava a 
França, de perder a sua antiga realeza nas 
artes índusiriaes, so não se dispuzesse aos 
múltiplos sacriQcios precisos para entrar em 
competência com o desenvolvimento da edu' 
caçào artística entre as suas rívaes, obser- 
vava : « As exposições internacíonaes têm- 
nos dado, a este respeito, numerosas adver- 
tências. Vagos symptomas havíam-se ma- 
nifeslado, em Londro?^. no anno de 18.M ; 
iá ém 18r>r», cm Paris, se fatiam sontír os 
Efucios bemfaíejos colhido^ pela Inglaterra da 
fundação do Sotith Kehsinj/ton Museum, que 
data de 1852 ; mas quando ' principalmente so 



(I) H. Spencir : EduiiUioH. iiU€lUdual,tHui\U, ãfuip^y- 

.íti/. c. n. 

'i) Aíini$Urc de VagricuU. H á% c^mni^rce, KxpQsUion 
%m. internation. de iS78 à Paris, Rapports dit Jjuru I^r- 
«aíoni/. Pariu KDOGOLXXX^IdífOCCLXlíXÍt, Doio 
TdhHM. 

(^ TiioifOMi» ar LbMunci : Ripport sur U$ miàòUsàbon 
mardU H fes mubles dê !vt\ êwfngês du têpiisier et én 
ákoriUiur. Pag. 8. Vol. lII da coUocçíSo. 

(4) DiDKOX M CtÉMAhDROj : RappoH iif ^i crhtaux, 
'i vtrterit ií les vitràux, Pag. a. fò hamo Tolume. 



manifestou o perigo, foi na exposição injloza 
de 1862 ; o Napoleão III não hesitou em assí- 
gnalal-o nitidnmente aos francezes, nn ceri- 
monia da destiibuiçao dos prémios, celebrada 
nas Tullierías. As exposições de 1807 cm Pa- 
ris e de 1873 em Vicnua ccntírmaram plena- 
monte os receios com lauta franqueza exnri- 
midos em 181)2. » Qual era, porém, a medida 
salvadora, que o representante do jury ír.ler- 
nacional indigitava a França? Pura e unica- 
mente a imílaçào da reforma ingleza de 1852, 
com a sua vasta ba'*e na escola do Kenslliglort, 
«cujos resultados para a Inglaterra tòm sido 
prodiffiosos. » (1) 

« Commissões nomeadas pelos governos da 
França, da Inglaterra, da Bélgica, da Allcnua- 
nha ', notava, ha cinco ânuos, um cscriplor 
americano, num dos livros mais interessantes 
que sobre este assumpto se lôm escripto, 
« examinaram cabalmente esta questão , e todas 
sâo accordes em concluir que, nâo só os inte- 
resses do commercio, como os da s ciedade re- 
querem a admissão do de^ienho entre os estudos 
dii escola elementar. Alem da vantigem, que 
por este modo se obtém, de uma cultura su- 
perior, aíDrma-se que, para crear, e manter as 
industrias em cujo desenvolvimento <on- 
correm o íroslo e a belleza, cumpre ensinar o 
d senho á infância em todas as escolas, A sabe- 
doria deste sjstt^ma tem se provado pelos 
eflfeitos da sua pratica. » (2) 

Este especialista, como todos os que com 
autoridade têm tratado desta matéria, c de 
opinião que as creanças, • desde que entram 
em edude de frequentar a escola (as soon ns 
cluldren are old ennuijh to fjo to schnol), devem 
encetar o estudo dos elementos de desenho. • 
« Nâo exprimo assim *, acrescenta elle, « um 
juizo precipitado de alguns indivíduos, mas 
a madura convicção de todas as auoridado 
em questões de «.usino entre as grandes nnçOc^ 
europeas. • (3) 

Um dos relatórios aprcseutadus. oin 1880. 
ao congresso int»Muaoional do ensino viu 
Bruxellas, expendia estas considerações : < Para 
os operários o desenho ó tão utM, quanto a 
leitura e a esci^ipta : póde-se, até, generalizar 
este axioma, dizendo que a clles o do<eiiho f 
fwiis necessário do que uma e outni; visto como 
pode se saber o offlcio, e ser hábil artiilce. 
sem ler. nem escrever ; mas nao, <^om com- 
prelwnder o de;^onho. . . As osrolri'; primarias 
têm principalmente pof llm O desenvolvimento 
inliíllectual deSí^a classe, o, pois, derem tirflbrai' 
sobretudo em ensinar os elementos da geome- 
tria e do desenho, por força da mesma razão 
?|ue os da escripta e do cnlculo. . . Seja qual 
òr a carreirn, a que o homem se destine, quer 
se preparo para operário, quer se dé aos es- 
tudos scioniillcos ou artísticos . o dpsenko deve 
constituir a base doemiiio naescda popular. . . 



:h Eft. DiBRON : Rapport d^ttisembie y^t Iês u.ru «'.Cw- 
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Só quando se houver generalisado o ensino 
do desenho, iniroduzindo-o cbrigaioriamente 
em todas as escolas, e com especialidade nas es- 
colas populares, onde caminhe lado a lado com 
os elementos de geometria pratica e os demais 
ramos de estudo, é que a instrucção assumirá 
o caracter de utilidade geral e popular, attin- 
gindo o verdadeiro fim, a que deve tender. i^ (1) 

Podemos, portanto, sem receio de erro, 
afflrmar, como o relatório belí?a da exposição 
de Paris, que o desenho constituo hojo « jarte 
integrante das primeiras disciplinas,começando 
a par da leitura e da escriplo, ou, alé, aiilos 
delias. » (2) Não tardará mesmo em ser con- 
siderado, por toda a parle, « como um dos 
ramos principaes » (3) da educação elementar. 
Esla conclusão, de que rapidamente se esião 
approximando lodos os povos civilisados, c 
rit^orosamente scientifica e facilmente demon- 
strável. «Tendo a escripta vindo após o 
desenho, na historia humana, é pelo desenho 
que se ha de inaugurar a escripta. A mesma 
natureza o está indicando : todas as crcanraa, 
de sua nUureza, desenham. Reúna ni-se ao 
acaso meninos de todas as raças ; dè-se- lhes 
carvão, ou giz, e elles desenharão. O calculo 
é indispensável ás primeiras operações do 
espirito ; o desenho é imprescindível para as 
flxar. Demais o desenho serve de iniro- 
ducção a todas as arlcs graphicas ; o, além de 
que prcsla eminentes serviços i\ industria, 
tem a voulagem de renluplicar as forças da 
memoria.» (4) 

Do conjunclodus argunienlus e autoridades 
que mui de inlcnlo acabamos de amontoar 
pacientemente, segue-se: 

1.0 Que o desenho é ura dolo accesslvel 
a lodosos homens, e não um privilegio dos ar- 
tistas por vocação e profissão ; 

â.oQue, na ordem pedauoíJiica, hemcomona 
ordem histórica, o desenho precede a rscrlpta : 

3.0 Que o seu ensino deve principiar desde 
os primeiros passos da creança na culiura do 
espirito, isto é, desde a entrada no Knidcr- 
garlen ; 

4.0 Que, loníío de sobrecarregar o pro- 
grarâma, ellc o amenisa ; longe de retardai o, 
sò Ih'» faz fjanhv tempo ; longe de íliíUcullar os 
outros Q^náosy fncilita-ns.fí auxilia-ofi rnnr- 
mevncnte : 

5.0 Que é um elomcnto essencial no cultivo 
das faculdades de observação, do invenção, de 
assimilação e retenção mental ; 

6.0 Que a sua gAneralisação cnm) disciplina 
inseparável da escola popular é uma das forças 
mais poderosas para a fecundação do trabalho 
e o engrandecimento da ri(|ueza dos Estados. 

Destas propriedades inestimáveis, que o ca- 
racterisam, provém a sua accelerada propa- 
garão por toda a face do mundo civilisado. 



th E- Vandb''UvKiíiín : Q'iil>: rst fiiiipurbm <: ih U 
'iionictrk et dudessindans VcnscigncmciU prinviirc ? Rnpport. 
No vol. CawQr. Int. de VEmeign. Brux., 1880 Pags. 217-8. 

(2) Braun : n-ipporUicvàí:. 617. 

•3) Ií).,pn£.646. 

(4) Ch. MiSMGft : Mci-.iairj jur 1<í r f-rm-: d>^s wô-k-j-l. ■ 
desprogrim. d'íns:i'jn., ^ug;. IS o 19. 



como parfe natural, commum, necessária do 
plano escolar. 

Na Allemanho em geral elle faz essencial- 
inente parle do ensino primário. (1) Na Prús- 
sia, segundo o regulamento geral de 15 de 
outubro de 1872, todas as creançns devem 
practicar na escola o desenho geométrico e ar- 
tístico ; para o que se consigna o espaço de 
quatro horas semanalmente. (2) Ha, nesse 
paiz, até, escolas de aperfeiçoamento, cujo 
objecto é exclusivamente o desenho, (ò) Na 
Baviera, onde, já em 18H, os textos officiaes o 
prescreviam, esse ramo de instrucção foi ef- 
feclivamente admíttldo nas escolas normaes 
em 1866, e em 1872, ou 1873, nas escolas 
urbanas. (4) O Wur:emberg,onde,jáeml867, 
existiam §essenta e quatro escolas dearle em 
plena actividade e prosperidade (5), ante- 
cipou-se á Baviera nesse melhoramento. Em 
1872 já esse ramo de instrucçãa estava consi- 
deravelmente vulgarisado nas suas escolas, 
onde as creanças desde mui cedo o encetavam ; 
sendo que, de mais a mais, já nessa época 
eram quinhentas, para umá população de 
l,748,3i8 habitantes, as escolas especiaes, em 
que elle se professava. (6) Na Saxonia, a lei 
de 1873, que reformou a instrucção popular, 
imprimiu o caracter de obrigação ao curso de 
desenho, ainda nas escolas mais elementares, 
em multas das quaes, todavia, já antes disso 
elle era cuidadosamente practicado. (7) O 
grão-ducado de Baden seguiu de perto o Wur- 
tember^^ o a Baviera, levando -lhes, ató, a dean- 
teira guante á inlroducção do desenho nas 
aulas do sexo feminino. (8) 

De 1870 para cá o movimento reformador 
neste sentido apressou se consideravelmente. 
A Allemanha, de quem a França tanto tem 
aprendido neste período, deve por sua vez á 
sna rival as «níiís uieis inspirações. « A ultima 
guerra deu á França uma proveitosa líç lo ; da 
Françi, por<^in, desbaratada, prostrada, e, to- 
davia, pagando promplamenie os milhares do 
resgate que se lhe inipoz, a Prússia recebeu 
tamb;'m uma líçào ; e» (dizia, ha quatro 
annos, M. Stetson ) « cogita em aproveital-a. » 
(9) O delegado austríaco na exposição de 
Vienna escrevia, no relatório official (10): 
« Immediatamenle depois da guerra com a 
França, o ministério do commercio e industria, 
por lima circular, exhorlou as autoridades das 
varias cidades industriaes da Allemanliaaí^- 
fjnireni o exemplo da França na orqanizaçdo das 



(l( lIipPEAi: L"nisli\ pnbl. eu AUeia., pag. lio. 

(2) The Ed tcat-ou. Code of the Pruj.í. NcUion, pair. Í3. 
BnAcx: Ripporl olc, pag. éi6. 

(3) Lavelbye: L'imfr. du pcupk, pajj \^^. 
(4i Braun: Ripport ctc, pag. 6í5. 

(5) Waltbii Smitii: Ari Ednçatiotiy pag. 138. 
(0) Layblhye: Op, cH , paj,'. 132. 
(7) JosBPH Langl: Amtrian 0/lf'"it K^^port onth'- VknHí 
World^s Fair of 1873 1 pag. 7á. 

fS) BfiAu.t: Op- et , pag. 646. 

^0) CirAhLLB B. Sfeison: ^lodírn Art Educalion. An\t' 
•t a:: Pr^/act, pag. IX^ 

' iO) JciEfH Langl: Aiij.Viiij. o/ficiíi reparti cU.^ pag. S3. 
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escolas de desenho e arU industrial, cltamando- 
lhes a atlençíio para a importância industriai 
dessas escolas, assim como para o facto de que 
ellas constituem a base da riqueza da França. » 
Especialistas da mais alta competência apon- 
tam na Áustria, d'enlre toflos os poizes eu- 
ropeus, o mais profundo reformador em ma- 
téria de ensino. (I; « Djsdo o fcu desbarato 
pelos Prussianos bm 18G6, diiilicou-se cila á 
educação do poro, resolutamente deliberada 
a recuperar, mediante es vantagens de uma 
industria educada, quanto perdera no campo 
de batalha. As suas escolas de instrucção 
popular, que Horácio Mann, em 184o, classi- 
ficava entre as peiores da Europa, indigilam- 
se hoje em dia, na opinião de uma excellente 
auctoridade (John D. Filbrick), como * as 
melhores, quanto á organização, quanlo ao 
curso do estudos, quanto ao caracter do en- 
sino.» (2) Ora, é também nas suas escolas que 
o desenho se cultiva mais escrupulosa, racio- 
nal, é efficazmenle ; e nota-se que a todas as 
outras téem levado sempre vantagem aquellas 
que primam pela excellencia dos professores, 
tendo tido a fortuna de obter para o exercicio 
dessas funcções especialistas superiores, que 
percebam o nexo entre o desenho o a educa- 
ção geral, como elemento integrante de toda 
a instrucção. (3) Introduzidas nos escolas de 
repetição em 1863, e no ensino primário em 
1869, as noções de desenho geométrico c ar- 
listico entraram, graças á lei de 20 de agosto 
de 1870, que reformou a instrucção elementar 
(Volksschul(/esetz)y no programma obrigatório 
do ensino icomnium. < Hoje •», diz uma emi- 
nente autoridade curopéa, « esse ensino 
abrange, na Áustria, toda a escuU da instrucção 
publica : Volksschvle — Biirffcrsclinlc — Mit- 
ielschule, etc, até á Academia Imperial e 
Real, sem a menor solução de contimiidad'^,» 
(4) Sof» ossa lp}íi>lat ão, Vompletida pelo re- 
gulamento oíBcial que, nas sua-; varia-^ s"C- 
çòtís, traz a-i daias de 7 de arrosto d(í 1872. O 
de agosto de 1873 6 de maio do 1874 o 2 de 
junho de 1877, o ensino do desenho, não só 
€ representa um papel capital nos primeiros 
nnnos da instrucção popular » (5), como se 
c>praia por uma immonsa organização de 
escolas c institutos technicos: as escolas de 
ofíicios (Gmrrbescltulen) (catheíroria cm que 
entram as suhv»'ncionadas p«Io Estado em 
Vienna, Salzbur^r. Graz, Pilseu, Reiehenberg, 
Briinn, Bielilz e Czernuwitz) ; .is esc das espe- 
ciaes de art" auplicada ( Knnsti/eicerbUclit' 
Fachschulen), cuj«» numero sobe a 38, disiri- 
buidas pela Áustria inferior e superior, o 
Tyrol, o Voralberg, a Bohemia.a Karinthiaea 
Mora via ; emfim, as escolas superiores e (jeraes 
de arte nppticada á industria ( Kunsíqeícehers- 
chuivn), eminência reservada até agora á escola 



(!• Ausliia iá liic luoit Uiorough oducaliuaal rofur 
mcr iu Europo to day. » SrETso>: Op. ed., pa^-. IX » 

lá) IbU. 

<3) JouíPH Lasgl: Op. tfí., pag. 9. 

íVt JoAQU.M DE Vasconcellos: ItefornH dú c "$!»».♦ d< 
^nfío (Porto, 1879), pug. 08. 

<,o) BaAus: Rappjrt clc , png. 647. 
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annexa ao Museu Austríaco. Ao influxo dessa 
reforma grandiosa bastou o curto período de 
seis íxnnos ( fins de 1867 a melados de 1873), 
«para fazer brotar de um terreno grato, mas in- 
culto, uma serie de industrias de arte florescen- 
«tissimas!» (1). Não se enganara, pois, a dire- 
cção do Museu Austríaco, quando, na Memoria 
submellida ao governo em 3 de março de 1866, 
sobre a necessidade urgente da instituição de 
uma escola de arte applicada, asseverava: 
«A raiz dos males que tão a fundo atacam a 
prosperidade nacional, consiste na defficiencia do 
ensino do desenho e na falta de escolas especiaes, 
que abram caminho para as escolas supe- 
riores.» (2) 

Na Hungria o desenho entra em todas as 
quatro classes da escola primaria, (3) Este 
ensino, não só figura como disciplina essen- 
cial e de primeira ordem nas escolas reaes^ 
mas também é obrigatório nos gymnasios* Para 
imprimir unidade" e harmonia á sua distri- 
buição, fundou o Estado a Escola Nacional 
Húngara de desenho e o Seminarii ( escola nor- 
mal) de professores de desenho^ que funccionam 
desde o 1^ de novembro de 1871. (4) 

Em vários canlòes suíssos não é menos 
vasto o lo^ar do ensino do desenho na educa- 
ção popular. (S) A Dinamarca, entre cujos 
resultados escolares, na exposição universal de 
1878, sobresahiam com brilho trabalhos de de- 
senho devidos a creanças de 10 a 14 annos, 
estende obrigatoi^iamenic a todas as escolas, 
além do desenho linear, o desenho de ornato. 
(()) As escolas primarias superiores, na Suissa, 
inscrevem no seu programma o desenho de 
imitação. (7) Na província russa da Finlândia 
esta disciplina, sob a lei do 11 de maio de 1866, 
faz parte igualmente do curso escolar. (8j 
^a Ilollanda é leg.-ilmente obrigatória desde a 
lei de 1857, confirmada, quanto a este ponto, 
pela lei de 17 de agnsto de 1878, art. l.o 

A Belgií a. de cujo adeantamento na cultura 
arlistiea o mundo intei-o formava o mais ele- 
vado conceito, .idmirando, cumo typos de or- 
ganização e de rnethodo, as suas academias de 
bellas ârles, as suas escolas de desenho e, com 
especialidade, as suas escolas industriaes, não 
descançou na importância dessas vantagens, 
e, descobrindo- lhes a insufflciencia, encetou, 
nestes quatorze anno^, um vigoroso movi- 
mento, tendente a uma reforma radical no 
seu systemade instrucção. O primeiro signal 
da aíiitaç.MO partiu do congresso industrial, 
ceb brado emBruxellas no .'nn'» de 1868, com 
o fim de discutir os melhores planos e pro- 
cessos de ensino do desenho. Um dos votos 



(i) JOAQLIM DB VASCONOKf.LOS: Op. CÍ/.,pag. /(í. 

(2. Ibid. 

í3) Dn. Apatdyí L'eiísciyn. pubUc eu Hongrk. Na Uavic 
íiUcrmt. de ictisciyncm. 15 do uiaio 18SI, pag. i55. 

(»; JosEiH Langl: Op, C't-, pag. á9. 

(0) Braun : RapporlelCt pag. 647. 

(6) IIippEAv: Vinstr. publ. dans la bM% dn yordt 
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dessa assembléa pedia, como necessidade ur- 
gente, a Admi>são geral dessa dir^ciplina em as 
escolas municipHe<^. No diz<-r de M. LJolaís, 
represenianie de Paris ntíssa reunião, « o en- 
sino, em relíK*30 áscreanças, havia de começar 
pelo Cdnhecímento das formas, habítuando-as 
aepois a arom lanharem, o discernirem a 
transformavão das formas exactas em rórmas 
ornamentaes. O esiudo do desenho, na sua 
rimeíra instancia, desenvolve a intelligencia 
o menino, ensinando-o a ver. Ver com a 
percepção do desenhador é crebro sentimento 
da observação exacta o da analyse fiel, resul- 
tados que se podem al(*ançar mediante uma 
serie de exercícios attracliv<is. » Em 1871 M. 
Kervyn de Letlenhove, ministro do interior, 
expediu uma carta circular aos inspectores 
da jn-trucçáo primariíi, chamnndu-lhes a 
attençào para a importância da refurma quo^ 
na Inglaterra ena capital da França, admíitira 
nas escolas o desenho. Nesse documento, de- 
pois de argumentar concludentemente, mos- 
trando a conveniência da mesma medida para 
o seu paiz, dizia: «Cumpre, conseguintemcnte, 
destríbuir o ensino do desenho em todas as 
escolas normaos, mediante professores capazes; 
e, para ubter este resultado, nào hesiiíná o 
governo era alargar as remunerações, que de 
presente se concedem.» O ministro appellaxa, 
cmfím, para n collaboraçào das communas e 
províncias, observando : « E* uma questão 
de interesse nacional, desde que o seu prin- 
cipal objecto consiste em fomentar o pro- 
gresso da industria e o de envolvimento do 
senso artístico do paiz.» Desdeoanno de 1877 
essa aspiração foi convertida em r< alidade 
naquella naçào (1) , onde a lei do !<> de 
julho de i879, art. 3, comprehende o de- 
senho entre as matérias que compõem « ne- 
reisarianuntg • o programma elementar. A 
Escola Modelo da Liga do Ensino, neste 
paiz» considera o desenho como « tnm das 
bases do sj^stetna de instrueçào escolar*. A 
ossn disciplina se consagra diariammte, em 
todas as classes, um^i hora. O desenho linear 
é combinado com as lívões de geometria, o 
calculo intuitivo e o levantamento de planos. 
Começando por desenhar secções realmente 
praclicadas.em todos os sentidos, sobre objectos 
de pequena extenvâo, o alumno passa depois a 
conceber, c desenhar secções imaginarias. Nas 
clas!^s superiores se exercita cumulativamente 
o discípulo no desenho de ornato, no desenho 
da cabeça humana, no desenho architectural 
e no levantamento de toda a espécie de pla- 
nos, (á) 

A França é um dos paizes onde mais se re- 
tardou a inauguração do desenho no curso da 
escola popular. Data dos regulamentos de 16 
de fevereiro c 23 de maio do 1865 a organísa- 
çâo de classes regulares de desenho em Paris. 
Essa reforma creout sob a íiscalisação de dois 



(i) Troxquoii kt Líxoim: JtOMott sttr lêímé>ih^.êsàb6n 
-n^ftM ê^ktnanklêt 4e l in. ptf. » {Sàê RymêrU ii^ Jury 
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(S) Tbmpsu: TnHructiom gíitêfUn im katituíêufu JTf- 
iia 5U»* lés tfevmcx íe ta Liffue de l'Snseign. (Bruz. , 1B78), 



inspectores cspeciaes e a direcção de mestres 
habilitado'; por um diploma particular, duas 
aulas de desenho por semann, de hora e meia 
cada umn, em tudas as escoins do sexo mascu- 
lino. Sob e<se impulso fui rápido o desenvol- 
vimento. No anno escolar de 1867 — 68 já 
3 750 alumnos frequentavam prollcuamente 
esse curso. De 1870 em deante os progressos 
assumiram um cararter notável : renovaram- 
sc os programmns ; subslíluiu-<e a imagem 
estampada pelos modelos em relevo ; elevou- 
se de dois a quatro o numero dos inspectores; 
accrescentouse ás duas anlas regulamentares 
mais umn, hebriomadariamente, de duas horas 
e meia, elevando se assim a cinco o meia ho- 
ras por semana o tempo dedicado a esse estudo; 
harmonisaramse os programmas do desenho 
linear com os do desenho de arte, impoudo-se 
este a todos os cursos médios e superiores ; 
a'idicionou-se ao pnigramma do exame para a 
obtenção do certificado de estudos primários 
uma prova de desenho. Em summn, dizia, em 
1840, M. Gréard: «O desenho constítue boje um 
elemento obrigatório do ensino primário em 
Paris.» (1) 

Accresce, depois de 18*8, a instituição de 49 
aulas especiaes de desenho para homens, além 
de seis aulas livres da mesma especialidade, 
subvencionadas para este sexo e 2U para o 
outro. (2) Os homens mais eminentes nestes 
assumptos senti, m, havia muito, a urgência 
da «reneralisaçào de semrlhante medida ao (»aiz 
inteiro. E>ta reforma, dizia em 1873 o dire- 
ctor das bellas aiHes no ministério da ínstruc- 
çào publica, «impõe-sea nós por tantos títulos 
pelo menos, quan o a que. em 1867, fez 
obrigatórias a historia e a geographia.» A lei 
de 28 de março de 1882, art. 10, preencheu 
esses desejos, admittindo o desenho ao pro- 
gramma obrigatório da escola pi»pular. 

Sabe-se (e já com isto nos occupámos no 
primeiro parecer) que toda esta reofduçâo 
partiu da Inglaterra. < Depois da batalha de- 
cisiva de 1851» (a exposição universal de Lon- 
dres), ehcreve Júlio Simon, prefaciando os 
relatórios do jury internacional de 1878, ca 
Inglaterra, que é uma nnção politica, imme- 
diatamente comprehendeu que ca>'ecia de ar- 
tistas. Até entào combatera exclusivamente 
por meios indirectos, apodcrando*so dos no«so< 
artistas, ou mandando gente sua estudar en- 
tre nós. Em 1851, porém, adoptou a resolu- 
ção de possuir escolas suas. Creou de ama 
Yvi a repartição de sciencia e arte e o musoti 
de Kensington. Para Isso era misier d'tifei/f7, 
muito dhtheiío: liberatisou-O» , (3) A funda- 
ção de South Kensington importou primitiva- 
mente em cerca úeaozemtl contos aeréis (4), 
e custa annualmentc mais de mil (ti), ienáo*^e 



(() GRtARo: Zttr.seignerMtU prim. à Paris et iaus le dépat' 
ttmnt d$ Ia Sêim, pag «. 69 —70. 

(ât âuLu Bmw: TniròiucUon aux ^ap^ru iu Jury Jn- 
Urnatiõnaí (BxposU on UniventUê de Í87$). Ptfr. 534. Kst» 
magnilico trabalho fdrma o XIF volumo da colloc(ão. 

(3) Op. cU., pag. 495. 

(i) Ch. B. STBTsrv ; iío{^,rn Art Fi/v.. Am?ri.. Èf^fn* 
pag. V. 
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elevado am aano a dois mil e quatrocentos (i) 
Rdferíndo-se ao movimento encetado então, 
um dos relatores do jury na txposiçào de 
1862, consignando os fructos portentosos dessa 
reforma, diiía : « AlnglaiTratememnregado 
esfuiços sobrehumanos ; creou uma vasta rede 
de escolas dn desenho» e submelt^u-a ao regi- 
men da centralisavão adininistrativa. tão pouco 
sympalhica aos hábitos do paiz. » Outro des- 
crevia com assombro « o estnbeleci mento 
grandioso, que é como a metrópole dessas íns- 
tituiv5e< », o museu Kensington, que, insti- 
tuído dez annos antes, por si e pelas suas 
noventa íiliaes, preparara já mais de cem mil 
al'imno$. (2) O numero destes, nns escolns 
KubvenrJonadas e dirigidas pelo Science and 
Art iJepartment, foi : 

De 1862 a 1864 (média annual).. 96.587 
> 18u5 a l^«t)7 ( » » ).. 98.547 

» 1868 a 1870 ( » > ).. 140.170 

» 1871 a 1873 ( » » ).. 2il.943(3) 

Em 187V 290.425 

» 1875 387.640 

» 1876... 460.961 

> 1877.. 549.040 

» 1878 660.531 

» 1879 725.129 

» 1880 768. b61 (4) 

Nesta dílTusão do ensino do desenho está o 
segredo ma;;íco dos proJí^^ios obtldo> pel.i 
Inglaterra, durante estes vinte e cinco annos, 
na applícaçáo miiustrial da arte, espantos» 
conquista, que avulta entre as maiores do 
império brítannico. (5) 

Nos Estados Unidos foi do Massachussetts 
que partiu o impulso. Acolhido, de 1827 a 
i836,nA escola ingleza (curso industrial, assim 
denomln.-idoemrontraposiySo ao curso ciassi- 
ro),como estudo facultativo na classe superior, 
e mais tarde como disciplin i obriga teria, pouca 
atteuçAo captou o ensino do desenho até 1853. 
O relatório da excursáo escolar de Horácio 
Mann, em 1848, pelos paiz>s europeus teve, 
entre outros, o i>emfazejo elfeito de determinar 
a admissão desse ensino entre as matérias 
professadas nns grammar-schools. Ao insta u- 
rarse a normal schonl de Boston,mstituirani->e, 
bem que ainda mal remunerados, professores 
cspeciaes dessa matéria, para esse estabeleci- 
mento e as high schools do sexo feminino 
Pela mesma epocba se introduziu legalmente 
entre os exereicios obrigatórios da primar y^ 
schoil o áesenho em lousas. 

Esta providencia legal, porém, só excepcio- 
nalmente se executava; afflrmando, em'1874, 
o superintendente escolar do Estado, Mr. PhiN 



(1) JoLU Simon: Loe. cit. 

(i) BiiAO!«: BuffH, etc, pagi. 643—4. 

(3) JoLBS SiMO.<«: Op, cit., pag. 496. 

(i) TwetUyeijkthreportofthi Ssience anl Art Department 
of the Committee of CouncU on Eiucation. Lond., 1881. 
P«f.40l. 

(3) < None of lho groat achioveraont^ of England bave 
been iDore sarpriilog Ihan lho work sho hu doiiowilhin 
tweoty yoars pail in tho applicalioa of ari to ber indus- 
triet.» Gbosoi Waro Nicbolí : Art Bdueation applied to 
inrfwfryf New York, 1877). Pag. 65. 



brick, que, em 1856, n?iio havia em realidade, 
no Massachussetts, mais que um começo de 
desenho em duas hiífh sckools. Nas grammwr 
scíools e nas primíiry sckools propriamente 
não existia. Em 1870 (16 de maio) uma lei 
do Estudo incluia o desenho entre os ramos 
de instrucçào necessariamente integrantes do 
programma das escolas publicas; assentando, 
para todas as cidades e communas, a facul- 
dade e, para toda>; as de mais 10.000 almas, o 
dever de proverem ao ensioo gratuito do dc- 
senh ) industrial ou mechanico a todos os in- 
divíduos maiores de 15 annos. (1) Em fioston 
já a Q^^sii tempo se praticava o estatuído na 
primeira dessas disposições. Graças ao Insti- 
tuto Technologico do Massachussetts, que for- 
neiteu mestres e locaes mobiliados, abriram-se 
para logo, em ampla escala, as classes noctur- 
nas, sob a direcção de oito professores, incum- 
bidos do ensino do desenho á mào livre (free 
hand) e do desenho industrial. Mais tarde se 
additou o systema com o accrescimo de duas 
high schools, cada uma com o seu professor 
especial, cujo encargo, além do de ensinarem 
individualmente, cada qual na sua aula, con- 
sistia em dirigirem o ensino do desenho em 
cada um dos cinco dislrictos constituídos pelas 
grammar scho Is, e habilitarem os mestres 
ordinários na maneira de professar o desenho. 
Entretanto, como Mr. Philbrick attestava em 
1874,entrava afirmarse no espirito de alguns 
a itléa de « fort.lecer numa fonte estrangeira o 
corpo dos mestres de desenho » ; c, eui 1872, 
Mr. Walter Smith, Master of Aits na escola 
ingleza do South Kensin^ton, recommendado 
á attençào do mundo artístico pelos seus rela- 
tórios acerca da exposição franceza das escolas 
de desenho em 1864 e 1869, foi incumbido 
dessa árdua tarefa, na qual revelou os maiores 
talentos de organizador, e que boje se pôde 
qualificar de quasi completa. Graças ao des- 
envolvimento methodlco de um plano racio- 
nal, fundado em longos annos de solida e 
continua experií^ncin, o desenho, em Boston, 
que, em 187á, contava apenas cinco profes- 
sores, oito annos depois era ensinado por quasi 
todos os da cid ide, isto é, por mil e quarenta, 
d*eatre mH e quarenta e ctnc), a sessenta mil 
alumnos. (i) 

Eis a summa do programma nessas escolas. 
Na organização do ensino do desenho, as es- 
colas repartem-se em dois grupos: a) ensino 
primário e geral, abrangendo a escola prima- 



(1) Eif thoor áute «oU>: 
« Ckapter 248, AjUs of Í870. 

< Stct 01 i. Tbe flrsl soetion of chaplor thirly-eiffht 
of tho Gonoral Slaluies is heroby amonded so as lo In- 
elude Drawing among lho brantbM of learoiíif whieh 
aro bv said secUon requirod to bo laoght in lho pnblie 
senooís. 

< Section 2, Any cily or town may , and evory oity 
and towQ havlDg moro than len Ihousand inhabilaots 
8 aU, annnaUy mako proTÍsI n for giving freo ínstruellon 
in indu tiial or mocnai ical drawing lo persons ovor 
fifttíon yeat of ago. eiUier in day <ir oveniog tchoois, 
under lho diroetion of lho «chool commiUoe. 

« Sect on 3, Tiiis Acl «hall lako effee io Íl3 pasago, » 

(3) BiBOia : Rinoft n«r Vinttr. frim» à Cwpos, de 
Pkil., pag«. 391—396 ; Bioamky : VenseifmmtfU du destin 
aux E'taís Unit [nefs H documutís), pag«. 12— 19. 
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ria, a intermédia (intermediate), a de grani- 
matica (gr mmar sc'iool) o a escola superior ; 
b) ensino secundário e especial, abraçando as 
escolas normaes, as de desenho, as nocturnas 
{free evening schools), as industriaes e as es- 
colas normaes de arte. Nas primar y schools 
(6 gráos) quatro lições, por semana, de 30 
minutos cada uma. Nas gramínir- schools (O 
gráos) hora e meia por semana, divididas em 
duas lições de quarenta c cinco minutos. O 
curso, nas escolas dessas duns cuthenorias, 
começando por simples combinações lineares, 
passa, mediante a mais riirorosa gradação, á 
cópia, a olho (ou a mão livre, free hand), de 
desenhos executados na pedra pelo mestre, á 
execução do desenho diciado ou de desenhos 
de memoria, ao desenho geométrico e ao dese- 
nho por modelos em relevo. Nas/zí^/i schools 
(3 gráos), duas lições hebdomadâríamente. 
cada uma d«; uma hora: perspectivas angula- 
res, parallelas e obli(|uas ; desenhos de mo- 
delos eni relevo ou naluraes ; sombreados ; 
desenho colorido ; harmonia de proporção ; 
desenho applicado. (1) 

Em meiws de seis mnos (1872—1878) os re- 
cursos empregados pelo governo pura a fun- 
dação do • nsíiio do desenho coinprehendiam: 
a instituição de umacommissão central perma- 
nente, superintendendo ascommissões locaes, 
encarregadas especialmente de desenvolverem 
esse ramo de instrucção; o esiabelecimento 
de cursos normaes, obrigatoriamente frequen- 
tados pelos professores de ambos os sexos, 
sob a direcção de 18 mestres especiaes ; a re- 
dacção de uma serie graduada de pro- 
grammas, que abrange o curso inteiro ; a pu- 
blicação de manuaes, cadernos, modelos e 
compêndios para as varias aulas ; a inaugura- 
ção de cursos successívos desde o jardim de 
creanças até á Normal Art Sohool. (2) 

O exemplo do Massachussettse especialmente 
da sua capital propagou-se rapidamente por 
todas as cidades vizinhas : Lowell, Worcesler, 
Adams, Barre, Chelsea, Hingham, New-Bed- 
íord, Newburyport, Peabody, Peru, Pillsíield, 
Springfield, Seituale, Tanlon, Weymoulh. 

Seguindo as pecadas do Massachussets, New- 
York, por uma lei de 14 de maio de 1875. esta- 
tuiu o ensino do desenho industrial e á mào 
livre nas escolas normaes do Estado, nas esco- 
las de todas as cidades, ou, peio menos n'uma 
secção (d^arím^rtO delias, isto é, ms primary 
schools, nas grammar schools^ ou nas AiV/A 
schools. Esse âclo legislativo foi recebido com 
o mais sympathico acolhimento da população, 
como notava o superintendente escolar do 



(1) Report of the Commissioiíer of Ediícalion for the vear 
i879, pag. CGXII. "^ 

(2) Birgir: Op,eU.,psíg, 413. 

< Ha açeoas seis anãos quo o Massachiissells inaugu> 
rou o ensiao regular das artes do desenho, o já cm todos 
08 Estados do norte o oeste, até ás margens do Pacifico, o 
paiz segao rapidamente esta senda. Por toda a parle a 
educação apoia-se nos mesmos princípios, o, dentro em 
poneo tempo, a Escola Normal de Boston enviará, em au> 
xiUo das artes, um enxame de missionários somoliianto 
áqueUe que, ha alguns annos, foi levar a longos terras o 
systema educaUro da Nova Inglaterra. » Rappovt $ur Cen- 
seignemetUprim, à l'expos, univ. de Philadftph. Pag. 409. 



Estado, no reJaíorio de 1878—79. (1) Ensi- 
nam alli o desenho, u^algumas escolas, profes- 
sores espec/aes ; noutras, os professores ordi- 
nários (regular teachers). (2) 

O Rhodé Island, que possue, na cidade de 
Providence, uma escola especial de desenho 
para a instrucção technica de artistas (a Ríiode 
Island Hchool of Design), estende o ensino 
dessa disciplina ás creanças maiores do nove 
annos, consagrando-llie, na escola, o espaço do 
uma hora por dia . (3 j 

A Pennsylvania inaugurou, na capital, por 
Oícasião do centenário, o seu mus«*u e a 
sua escola superior de arte industrial (ihe 
Pennsijlvania Museum and School of Indus- 
trial Art), modelados pelo South Kensington 
Museum and Art School de Londres. Con- 
struído em duis annos, o palácio destinado a esse 
serviço custou mil ronlos ao conselho muni- 
cipal (city council) do Philadelphia e dois mil 
á legislatura do Eslndo. (4) Já n» anno escolar 
de 1877—78, segundo os documento.^ olBcitíes, 
o desenho era ensinado em ires mil trezentas 
e duas escolas pennsylviínianas. (5) Vae, por 
tanto, summaiitente aleantada a salisfaçâo 
dos votos exprimidos, em 1875, no seu rela- 
tório Education for work, pelo superinten- 
dente Wickersham : 

1.0 Que o desenho industrial se ensinasse 
em todas as cscdas do Estado : 

2.** Que as escolas normaes fossem obriga- 
das a dedicar mais atlençào ao desenho e n 
educação artística em geral ; 

íJ.** Que secreasse,no Estado, uma instituição 
(pelo menos) do género da grande escola irigleza 
de arte do South Kensington. 

No Maíne,ha muitos annos também que pe- 
netrou essa tendência fecunda. No Maryland 
o desenho faz parto do programma ordinário 
das escolas communs. (6) Vae por seis 
annos que esse movimento já se general isava 
iguaLnente pelos Estados do Oeste, reflectindo, 
em muitos pontos, a imagem das idéas corren- 
tes no Massachussetts. E* o que, na exposição 
de 1876, as commissões inlernacionaes obser- 
varam em Chicago (Illinois) em Milwaukee, 
(Wiscousin), em Detroit, Bay City e S. José 
(Michigan), em S. Luiz (Missouri). Noutras 
partes cada organisaçào local apresentava 
seus caracteres peculiares. Assim em (];ieve- 
land ; assim no Michigan, onde o desenho, 
ensinado até 1868 unicamente nsiS high schools, 
como ramo facultativo (oplional), adquiriu 
desde esse anuo o cunho de estuao geral e 
obrigatório, descendo ás escolas de gramma- 
tica e até ás primarias. Em Washington o 
desenho occupa vasto logar alé nas escolas 



(1) ReporloftheCommsslotPTúf Edmat. for i879. pag. 
167. 

(2) Manual of the Boird of Eda:alion of the (U» and 
mmlyofyew-York. Í8S2. Pags. 98-9. 

(3) R''port of the Coumíssioner of Edtic. for the l'aar.l879 
pag. 2ití. 

(4) Rbgambv; L'enseign.du dessin nnx E't, Unis, pag. 89. 

(5) Report oftheCo^nmission. of Ed'ic. for 1879, pag. 198. 

(6) Ih. pap. 90 
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de enfeitados e desvalidos [NetjlecUsd children 
Khools). (1) 

Em siimma, por toda a parte, na União Ame- 
ricana, « se reconhece que o desenho dove 
ser uma Ungua universal, lida e compre/tendida 
por todos os homens, srjnm de que nacional í* 
dade forem Todos os argumentos empregados 
em demonstrar a utilidade da linguagem, 
quer como instrumento de tiso practico, quer 
como cultura do espirito, procedem igualmente 
em relaçào ao ensino do desenho. « « Por instruo- 
çào em arte industrial, > *, diz o relatório do 
Ohio, < não se entende que todos os alumnos 
se hajam de converterem artistas, mas apenas 
que em todos cumpre exercer a mão e o ulho, 
até hnbilitalos a verem com exactidão, e re- 
produzirem com habilidade as coisas que os 
interessem . A faculdade de desenhar e^icontra' 
se em todas as creanças. E* uma como inclinação 
quê se troe, e simplesmente carece dirir/ida, » (2) 

Eis, pela summa, os factos. 

Ne<;ar, portanto, um lugar inauferivel e de 
primeira plaina 90 desenho na escola popular 
desde os graus mais elementares, é dar cópia 
de ama ignorância absoluta, ou de uma incom- 
petência incurável no exame dos elementos da 
questão. 

Resolvida, porém, esta, surgem consecuti- 
vamente vurias outras, que, numa reforma 
séria, demandam a mais escrupulosa attenção 
do legislador e do pedagogo. 

a) Que espécie de desenho ó o adoptavel ao 
onqno escolar? 

b) Qual a sua distribuição pelos vários es- 
tádios do curriculo da escola, desde o Kinder- 
garten alé á escola superior ? 

c) Que methodo a razào e a experiência im- 
põem a esse raitio da instrucção primnria? 

d) A que mestres incumbe naluralmento o 
onsino des.so disciplina? 

e) Quaes os meios de formal-os ? 

E* o que examinaremos, mas que não nos 
caiba espaço e tempo, senão para o fazer mui 
perfunctoriumente. 

As três primeiras queslbes interdependem 
absolutamente, confundindo-se. por assim 
dizer, numa só. A natureza do desenho esco- 
lar, o programma de sua distribuição, o seu 
methodo de cultivo são elementos cointegran- 
les da mesma idéa, de uma Idéa fatalmente 
complexa . 

a,b, c) Caracter, DisTRmuiçÂo, methodo do 

DESENHO NA ESCOLA *. 

São três faces do mesmo problema. 

O Sr. Joaquim de Vnsconcellos, qualificando 
o ensino elementar do desenho, qual so pro- 
fcijsa nas escolas portuguezas, peremploria- 
niente o re|)rova. « O ensino elementar », diz 
ellc, € rcduz-se a pouco, ou nada. O cham;ido 
desenho linear geométrico das nossas escolas ó 
condemnavel, êm principio, como innovação 
na sciencia do desenho ; è Mmabc tào absurdo 
no ensino artistico, como a soietraçào é um 
flôc absurdo no ensino linguistico. Entregar 
logo á creançii a régua e o compasso, é tirnr-The 



(Ij Rmamby: Op. cU., pag. 115. 
(2) M. Bergbr ; Op. cil.^ pa^r. 406. 
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toda a vontade de aprender, toda a iniciativa ; 
é paralysar-lhe oorgam mais precioso— a 
vista ; é fomentar a preguiça, a inércia, a in- 
capacidade. » (1) Subscrevemos sem re- 
strícção, applicando*o ao Brazil, a que rigoro- 
samente quadra, este juízo do eminente es- 
cripior, o homemque,em Portugal, já escreveu 
melhor sobre a sciencia e a pedagogia da arte, 
o que mais exacta concepção rovda das con- 
dições essenciaes á verdadeira reforma. 

Já mostrámos como o ensino do desenho 
deve preceder o da leitura e o da escripta, de 
que, como pondera esse illustre criíico e edu- 
cador, é < elemento auxiliar. O conhecimento 
da forma, da lettra demanda um grau notável 
de percepção, o habito já desenvolvido, iainos 
dizer: a sciencia da observação; e como se 
educa a creança nesse habito? Não ó a vista o 
principal Instrumento dadoá creança pela na- 
tureza, para analysar o mundo exterior? Não 
é sabido de todos o gosto, a insistência, com 
que todas as creanças pegam do lápis, para de- 
senhar ? Sigamos, pois, as fabias instrucções 
da natureza ; ensinemos a creança a observar, 
fornecendo lhe um novo instrumento. Ella 
traduzirá com o crayon, na taboa, ou na louza, 
o pequeno mundo que absorveu em si, o, 
vendo então novamente o objecto que repro- 
duziu, comparará insensivelmente o retrato 
com o original. Dahi á percepção correcta^ 
thoroot o/'all — do objecto a distancia é mui 
pequena. » (i) 

hamifícaçAo do estudo das formas, como a 
leitura e a cscripta, mais simples nos sous 
elementos do que estas, e incalculavelmento 
prestadio no ensino de ambas, que facilita, e 
abrevia (3), o desenho, nos seus exercicios 
mais simples, tem o seu cultivo inicial no 
jardim de creinras, entre as de 4 a 7 annos. 
Froohel mesmo qualificou a sua importância 
no Kindergarten, « O desenho », escrevia ello, 
« é um dos meios de desenvolvimento mais 
valiosos para a primeira infância ; porquanto, 
com o auxilio delle, bastam os materíaes mais 
simples e o menor emprego de força physica, 
para discernir fácil e rapidamente o que o 
menino por si mesmo é capaz de fazer* > Já 
desde essa phase do ensino o desenho é en- 
carado, pelos especialistas que têm discor- 
rido sobre a pedagogia dos jardins infantis 
como < um dos meios inquestionavelmente 
mais importantes de educação «. (4) Depois 
de construir, combinando certo numero de 



(li JOAOniM HB VASCOXCBLtO»: Op. f»/.. Mp. 37. 

« Quasl todos o% mostro» allomacs conaoninarani, já nin 
1921, o uso immpdlnío do compasso e da roeu a como ab- 
surdo inqualificavJ. Insistimos do novo sobre osto ponto 
rapiUl. > Op, cit.. pap. 37. V. payr. 28. 

(3) /6., pag. 21. 

(3) « Reãding and writí Dg are branchesof forro, and not 
tholoastintrincato branche . Kloraontary draving would 
aet benofically n tbem, and thôy on it, If ali proeoedod 
liarmoniousiy togcther, and still more savlng of timo and 
increa&c of eifieicney wonld take place. > Directiom for 
introducing tke first itep; ofelemntiry itawng in Kkoôli and 
among workmcn, p. 6. Apftd Joaq0im Dt Vasgomcillos : Op. 
fif., pag. 21. 

(t) W. N. Hailman: Kindergarien cuLure intkeFamVy 
(inl Kindergarten, Pag. 73. 
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hasterinhar de uma exií^n-fio dolerminnda, 
as denominadas formas da bellza {SclDulietts 
formen^ forms of brauly). encola a crennva, 
no Kímleigarien, o desenho propriauienie 
dito. Srrvem para csie uso as 1- usjs, cober- 
tas em Ioda a sua extensão de uma rede 
de horisoniaes e verlicaes, inlercorlndíis iodas 
em angulo reelo o uniformemente inlerval-, 
ladas. Começando por traçar curtas verlicaes 
cujo comprimento nào exceda o dns secções 
verlicaes da talauarça (dij^amos assim), que o 
diagramma da lòusâ representa, depois ho- 
risonlaes. avulsas e combinadas com aquellas, 
mais tarde obliquas, cujo caliimenio será de- 
terminado pelos pontos de intersecçíui da rôd»», 
o menino chegará, com o auxilio do lapii, me- 
diante ângulos, combinações de anjíulos e li- 
duras cerradas, aos comi)ostos geométricos, 
que formara com os pausinhos de Froebcl, 
antes de utilizar-se do lápis. Para nào me- 
recerem a censura que lhes irroíça uma aluis 
competente autoridade (D, basta que esses 
cxercicios se animem, deixando á imagi- 
najão do discípulo certa liberdade moiie- 
rada, entre a infinidade de combinações 
lineares possíveis nos limites da rede, que 
conslitue, a um tempo, um meio de suggerir 
á creança invenções continuamente novas, 
e corrigir-lhe os desvios da phantnsia infantil 
nos seus primeiros tentames. Deste modo se 
instilla gradual, mas segurissimamente, ao 
homem, desde a primeira edade, pelo conhe- 
cimento concreto e pela reproducçào pessoal 
das linhas e seus compostos, incalculável - 
mente variáveis, o sentimento da proporciona- 
lidade das extensões, base de todo o melhodo 
racional do desenho, a intuição da symetria, 
da regularidade, da harmonia de todas as 
formas. Guiado assim, son lições appa renitas, 
oartistasinho de cinco ou seis annos entra 
num período de sorpresas e conquistas, ante 
a coincidência entre as formas ideaes que a 
imaginação lhe inspira e as formas usuaes, as 
formas familiares aos seus olhos, as chamadas 
formas da vida (forms vf life), coincidência 
ás vezes casual, mas que cumpre buscar, pre- 
parar, amiudar, explorar, conduzindo habil- 
mente o imaginoso inventorsinho a coricre- 
tisar, nos objectos cuja presença e trato lhe sào 
mais triviaes, as figuras imagináveis que lhe 
delineara a faculdade creativa, fecundada, 
encaminhada e corrigida pelos elementos geo- 
métricos, adquiridos solidamente peloalumno, 
graças aos proces>;os do melhodo froebeliano. 
Pelo uso methodico desses processos é que 
se chegou á verificação: i° ) de que para o 
desenhOjSalvo ocaso de enfermidade or^jranica, 
não ha creança incapaz; (2) 2<^ ) de que esta 



crUijiies fondres"} Qiol souf les dével"p'>nriit'i ri u'^ al'iit'ali>)is 
don U P!dsu<:Ciitlibl»'f Rappoit.íf^oufif.liihriui'. rf*' i'Kn^'-l'in. 
nruxellos, ISsO. 1i'e sixlion. Pags. 127 c Ii7. 

{^) « Poderia todas as rroanças doscnliar ? Será a 
disposição para o desenho n.iliii ai om Iodas ? O:? poJ.i- 
gogos mais illiislros dissorain 5 m : c a jiralica ropotíii 
outro sim, na Allcmanha, na li glatorr •, oní totlni os paizos 
ondo existe nm Jardim da infaucin.* J. dk VASCO.\nbLLOs: 
Op. cil,, pag. 22. 

* The convifUon hasboon arriTod ai, froD) eaching raany 



disciplina é perfeitamente adaptável ao espi- 
rito infantil «lesde os quatro e ató desde os três 
( 1 ) a II nos de idade. 

Preparado assim o menimo, racional mente, 
nos preliminares íntroductorios ao desenho 
antes de ler a mínima noçào do ul^babeto 
(â), começa a tarefa da escola primaria. 
Qual o objecto, os limites e os methodos do 
desenho na» escolas desta classe ? 

A resposta depende absolutamente do conhe- 
cimento da situação, que ligeiramente ex- 
poremos, deste problema nos três Kstados, 
onde elle tem recebido até hoje a solução naais 
systematica, mais cabal, mais notável pela 
excellencia dos resultados: a Inglaterra, os 
Estados Unidos, a Áustria. 

Inqlaterra. — Para informação tão rápida, 
quanto completa e liei, da Camará, pediremos 
o transumpto da legislação, dos programmas e 
da experiência na Inglaterra a um escriptor 
frequentes vezes invocado por nós nesta espe- 
cialidade. Eis aqui o seu hábil resumo: 

« I. O mestre terá conhecimento, ao cabo de 
quinze dias, do grau de aptidão dos seus diffe- 
roíiles discípulos, e começará a terceira sema- 
na com uma dam ficarão dessas apu'dues, es- 
tnbelecendo (si juls^ar necessário) para os mais 
atrazados uma classe preparatória. Esta nanca 
deverá ter mais de 10 ou 12 discípulos ; por- 
que r necessário, é indispensável que o mestre 



chiidron. thal a natural inrapacitv for npprehending formi 
analoj:oiis lo lho lolal absonco ofan ear for rousie, rfo.^ 

uot *'i(n/. » Dir>y tioiti c(c . Apud J. i>e Vasconckllos: Loc. 
vil. 

)ii « It is truo (hal thosímploat outlíno h an absira- 
ction ; bui a child tltire ifenn old can undorsland such an 
abstraclion of familiar objcct.^. Surh outlínos aro tho 
infancy of arl as wcll as ils alphabel.» i>ír<v/<o)M for... 
drãwiuf} ím «r/íoo/j, j>ag. 9. Apud — J. db Vascoxcbllos: 
Op. ctt,, pa?. ii. , 

<i) fonpiirso com quo o dosoiiho podo cooperar para 
o ensino da leitura acba-so notavelmente exemplificado 
num livro escolar, cuja Indicação encontrámos na obra 
do Sr. J. do Víisconcellos, mas' quo temos lambem pre- 
venir* (asíim como ade J. D. Harding, cuja autori lado 
invocámos á pag. dosto parecei): Elemf>ntar^ drawing copti 
bvok fi^r the t/se of chUdrcn from four years o' d and HBivards 
in <ich'^oh <iud fawilipx. Compiled by a .%t>ident cfriifiedbjftki' 
Sii»'n.rnnd Art Departtnfut, Lonaon. Ckapman and IlaUan 
i93, Picadilhf, agcul^ to the Science aíid Art Depart, for tk^ 
sdoof Art-t'xamp'.e.<, íEm 7 series, do 13 paga. cada uma.) 
As lollras do alphabeto constituem alli a» duas pri- 
moiras series (2t pags.). com 88 spocimcns. cujo indicp 
6 o seguinte: 

Pag:«. 1 o 2 í.inhas vort.. horis., obliquas 
» 3 » » . » c curva^ 

a ■ » 
> C a 8 . - 

. 9 ... , , 
- 10 o 11 - . 
. 12 • 
» 13 o li Parall. . 

» r, > . 

. 10 » . 

» 17 a 20 . 

21 . . 

22 o 23 . 
. 21 . 

No?so trabalho, quo ú .i cailígraphia e o ensino da loUri 
redonda pelo desenho, os modelos seguem, nito a ordom do 
itlphabelo, mas a grudarão racional dcs elementos 
goomctricos, segundo a sua difllculdade grapbica: 1*^ ver- 
tical: /; 2^ vertical o borisonlal: L, T, H^E, ele. ; 
3o vertical e obliqua: K Y ; 4o verlical o curva: JyP, V: 
5» vertical, horisontal, e curva: /), B, ele. : 6o curvas e 
rirciilos; »^,C.Q, O: 70 parallolas. 
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possa corrigir cada um dos trabalhos de cada 
um dos discípulos duas e até três vezes du- 
rante a lição. 

< II. Os discípulos da classe preparatória 
seguirão gradualmente para u classe geral, que 
nunca deverá ter mais de 20 a 25 discípulos. 

< III. Poderá estabelecer ainda uma classe 
superior (áenir o da geral) de pequeno numero. 

€ IV. Excedendo- se o numero de 25, é pre- 
ciso recorrer ao auxilio de um ííjudanle. 

€ V. A duração do ensino deve variar : meia 
hora para os discípulos de 7 a 9 annos ; de- 
pois naais um quarto ; para os outros, ires 
quartos, e depois uma hora. 

« VI. O mestre deverá construir um horário 
do ensino com o Numero de lições, Bala, Assum- 
pto da lição. Notas . Aliás ser-lhe-ha impossível 
estabelecer uma gradação rigorosa no ensino* 

« VII. O desenho, tanto do objectos como 
de estampas, será feilo de três modos : 

* a) Desenho de memoria (cópias e objectos). 

« b) Desenho de invenção. 

te) Desenho a tempo íixo. 

«O primeiro far-se-ha tanto sobre os 
objectos como sobre as estampas ; o segundo 
versará sobre a composição com os elementos 
já aprendidos ; o terceiro constará de exerci- 
eios tirados da escala do ensino immediata- 
mente inferior á capacidade do discípulo. O 
deienho a tempo tem por lim educar no disci- 
palo um golpe de vista rápido e seguro ; des- 
envolver nelle o sentimento das qualidades 
caracteristicas dos objectos, e combater a in- 
doiencia em geral. 

< VIII. O mestre deverá olhar atlenlnmenle 
pela compostura do discípulo, já estando elle 
sentado, já em pé ; deverá atlender á posição 
da mão. 

<1X. A escolha dos objectos o estampas ó 
ama questão de importância capital. O mestre 
Dão passará nunca a uma serie superior, sem 
que toda a classe haja executado uma serie 
anterior completa, por meio de alternação dos 
números, entre os discípulos. O mestre deverá 
atlender, sobretudo nus primeiros tempos, a 
que o ihema dado para a liçào não excedo, 
pelo trabalho, o tempo destinado a olla. Deve- 
rá deixar-se toda a liberdade de escolha ao 
discípulo, apresentiindy-se-lho a serie dos 
modelos ou estampas correspondentes ás suas 
aptidões no principio òe cada líçào. 

« X. O mt-slre nunca deverá fazer eorrcc- 
çOes no próprio desenho do discípulo, (D 
mjissim á margem, ou numa folha á paílc. 
Será melhor ainda que o discípulo corrija os 
seu» próprios erros, depois do mestre lh*(»b lec 
demonstrado. \ ex.iciidão do desenho (»blem- 
Srt progre>sí vãmente, com o le:npo. Forçar o 
discípulo logo a grande rí«;or seria pedir o 
impossível, e cançal-o. 

« XI. O mestre nunca deverá consentir que 
odiscipu.'o comece a desenhar qualquer objecto 
ou cóp;;i, antes de a ter estudado na sua toia- 
lidadoo nas suas partes, comparando-as entre 
si ; cssim como nào deverá consentir que o dis 



*l) « o regulamento official inglez chama a esto inocos- 



cipulo trace uma linha, sem ter marcado pre- 
viamente os pontos extremos delia no seu de- 
senho. 

« XII. O lápis e o papel branco devem ser 
banidos do ensino elementar. O discípulo 
desenhará primeiro com crayon branco sobre 
uma táboa ou lousa de dimensões razoáveis, e 
depois com carvão e crayon preto {Conte) sobre 
papel de cor ; o manejo do crayon e do carvão 
habitua o alumuo a desenhar a traços largos, 
rasgados, a desprezar os accídenies com pre- 
juízo das qualidades características do objecto ; 
previnirá a tendência, funesta nos primeiros 
grau^, de querer o discípulo acabar demasiada- 
mente o desenho, e de se illudir com elTeitos 
de uma virtuosidade estéril, que fatigará 
sempre. A táboa deverá ser pintada antes de 
castanho semi-escuro, do que de preto. O uso 
da canela p «ra segurar o gesso e carvão deve 
ser igualmenic banido, ao principio ; porque 
embaraça a liberdade do traço. O ponteiro de 
lousa não serve ; porque torna o desenho va- 
garoso, a njão áspera e pesada. 

«XIII. O ensino das cores com um dia- 
gramma bem calculado tem cabimento na 
escola primaria para os discípulos de 8 annos 
emdeanle; a pratica lem-no provado, (i) 

« XIV. O ensino da p<!rspectiva deve entrar 
no lim do curso, numa forma element-.r pra- 
tica e numa escala rigorosamente graduada. 

« XV. O ensino de modelação íica excluído, 
como pertencente á escala de desenho do 
segundo grau.» (á) 

^lííóYria.— Mui cedo se comprehendeu nesse 
paiz a esterilidade do ensino do desenho 
á regun ccompaso. As tentativas para etoan- 
cipar desse processo estéril isador a educação da 
mocidade principiam no começo deste século 
(em 1803). Mas só em 1H40 o processo stigmo- 
graphico, aliás já muito antes consideravel- 
mente ulilisado por Froebel^ entre os jogos 
infantis do Kindenjarten, recebeu do Dr. llil- 
lard, em Vienna, a syslematisaçao, que hoje 
faz delle a base mais racional de todo o en- 
sino do desenho. 

O professor Grandauer, de Vienna, in- 
cumbido, algum tempo antes da exposição 
de I87;t, do relatar a situação do ensino 
escolar do desenho, occupando-se com o me- 
thodo ciiordenado por Ilillard, profere este 
juízo: * D\intes se reputava o desenho como 
simples ailedelcilavel ; cuid;iva-se (jue, para 
o cultivar, se houvessem mister disposições 
uaturaes inteiramente particulares. Nào se 
pensava cm '-onverifl-o num ensino me- 
Ihodico ; limítava-se tudo a executar lindas 
cópiíis de modelos de lodo o género a crayon, 
aaguarella, a óleo. Dtsenliavíi-se um pouco de 
tudo: arabescos, llorts, esboços de monu- 
menlns, macliínas, eic, sem que o alumno 
lhes podesse atinar bem o intuito ou a signi- 
íicação. Hojti a experiência tem compro- 



ih < A coiiiàcof loásoiiá on coloiir iniglit occasionally 
lo givoíi ii» cominon srhaoiã, for it bas boon fouud Ihal lho 
olomo itasy aws of coloiir can bo madc pcrfeclly intelligiblo 
and vory intor.!i.li:ig lo cliiliron of lhe ago of oighl and 
upwar.ls. Íl>r<jcíit3íii-, I» líT. 11.) » - • 

'-^) .1 . TE VA..n:.:rj^Lo« Of. - /.. vz:'. Ij-lS. 
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vadu (|ue a iuda u ousiuo do dt^euho ha-de 
ser base a conheci mento das formas geo- 
métricas elementares, e que, consei^uintemen- 
te, logo depois de praticados os primeiros 
exercícios a linhas reclns e curvas, nào ha 
melhoi* objecto de estudo, para os princi- 
piantes, do que as tlj^uras regulares, cons- 
tituídas pela divisão e oomiiinaçào dessas 
linhas. Veio, de mais a mais, a prevalecer 
a couvicvão do que, para o ensino cm conw 
raum, o melhoi* meio é compor o Hàcstre 
mesmo o modelo na pedra > (quadro prelo, 
l»boa preta, toMeau noir, blackbMrd^ Schul- 
Taffl ) € explical-o depois, e repro1uzirem-n'o 
os alumnos, ajudados, nas ciasses inferiores, 
])or quadernos preparados secundo o 7/»p^/tJ- 
ílo sUgmoffraphico, Mais tarde convirá leval-os 
a executarem desenhos diclados, ou de me^ 
iHM^ia, Todos, em summa, hoje em dia, re- 
conhecem que é necessário assentar um plano 
methodicapara o ensino do desenho, e es- 
quivar os processos de exercício puramente 
mecânico. * (i) 

Sào maravilhosos os (ructos desse methodo, 
que, aalguns paizcs, como a Bohemia, tem 
presta-lo serviços admiráveis, ainda sob a 
direcção de mestres complelamenle estranhos 
ao conhecimento do desenho, (i) 

£is (estribando- nos sempre em autoridades, e 
do mais emioecUe valor ) o em que consis- 
tem aâ feições que caracterísam o typo desse 
methodo: 

« Schmidt, Soldau, Olte, ele. >, escreve o 
Sc. i. de Vasconcellos (3), c Unham en- 
saiado vários methodos de ensino, que pade- 
ciam de um defeito essencial: que nao es- 
tabeleciam uma graduação ri^^orosn : faltava* 
lhes a base indispensável, o primeiro fun- 
dam.enlo, o primeiro degrau da escada: o 
desenho sUfpnofírapkico, A resolução do pro- 
blemi^ dependia da iuveuçào de um processo 
bem simples, uaiuralissimo, mas que, como 
muítíis outras coisas simples, custou a adiar. 
Cra mister ideac uma transição natural, 
quasi inseusivcl, entre o deseuno auxiliado 
(4> e o desenho a olho (5), sem recorrer á 
regula e ao compasso ; essa transição tornou- 
se possível coma rede stigmorfrap'iica. (6) 

< O pa^l par^ o desenho', segundo o mo- 
lho Jo stígmographico, é qaadricalah^ ístoé: 
está coberto com linhas, que enchem a folha, 
cnuando-sn em an/julo rocio, o formando 
unw rode de pequenos quadrados. As I Uniras 
lormaiBse traçando, isto é, cobrindo n^ linhas 



tlj Apul Biuun: Ripport etc., paga. 649—50. 

(ã) Under Uie charge or toaeliors totally ignoraot of 
(Irawipg. Lanql: Modern Art SduccUion, pag. li. 

(3) i. D« Vaâconcbllos: Op, cU,, pags. 3C~7. 

iii Detenho a rogoa e compasso. 

(ii) Ou a mão livre (free-kand drauting, Freihmdzekhuen, 
Fi'i'ies'ZeU'knen ; dcssinà main levéej» 

(ti) Do grogo 5/i^/H'7, poulu, 

« ImporÚ priíicipalmeuto », dic Gr^^ndauoi. que uão 
se abufo da rÒdo stigmograpbièa, quo o di&eipulo so 
oiuaiiòipe a Uuupo de;>so rooío auxiliar, o quo a,:^ Oátam- 
I ab quoliio dò<^flrTÍr dú 'ransi(So para o do3unbo a olho, 
apru:»o&lOQi Oâ prablcjds a tõmpo o &2af) »õlu4;l3 âò e^n^ 
tinuidado. > A^iJ, ot V^sooKCciboa; Op. Cht*^ pag. 6i« 



de um quadrado a outro, até se completar 
a Hgura pfoposfa pp|o mestre como modelo. 
As liuhaí^ da rede slígmographica são mais 
tarde substituídas por poulos e, tinalmenle, 
os poiítos reduiídos em numero, mais o 
mais, até desapparecerem de lodo, e darem 
logar ao desenho livre a olko;com este inc- 
thodo nào havia, nem ha, nem haverá saltos 
morlaes ; a progressão pode ser graduada 
mathematicamente. > 

Em consequência de largos debates, que se 
agitaram durante uma longa serie deannos;, 
o methodo Hillard passou por varias modi- 
ficações, das quaes a principal é esta : 

< A rede sli>;mo?raphica úca subsístíodo, 
mas deverá ser traçada pelo próprio discípulo, 
que medirá tudo a olho.o que au^roentara, oa 
diminuirá as linhas, ou os pontos auxiliares, 
segundo a necessidade da dgura que quízer 
construir. O mestre traçará o modelo na 
pedra. »(!> 

Eis como, a respeito do methodo stígtfo- 
graphico, se pronunciava, em 1873, a com- 
missão franceza em Yienna : 

« Sem supprimir a espontaneidade do olhar 
e do traçado, elle possibilita aos principiantes 
a execução de Oguras, que, sem a rede de 
pontos de orientação, não lhes seria dado 
jáuiaís reproduzir, nem sequer analysar. 
Assim já o desenho não será um como traba- 
lho de esirezir, ou trasfolear, uma servil 
imitação (an calque) ; não se dispensam o olbo 
e a mão de adquirir exactidão e segurança; 
mas a didicnldade, em vez de ser insuperável, 
offerece-se assaz reduzida e dividida^ para 
que o alumno obtenha vencel«a. Pouco a 
pouco vae escusando a rede ; das figura» 
rectilíneas passa insensivelmente ás curvas 
regulares, para as quaes os stigmas servem 
apenas de indicação geral, depois á r^preseot- 
laçào dos objecios usuaes de forma Bímia- 
meute simples, quó% em pouco tempo, chega a 
desenhar sem quadriculas, nem ponteado 
algum, quer lomaudo por exemplar a nu^tu- 
rtizí\ mc^ma, quer seguindo modelos traçado,^ 
9a pedra. > (2) 

Para a applicação intelligente e uniforme 
•leste systerâa, que, com razão, se tem coasi* 
derado < excelleote e applicavel a todos os 
piiz<fs e a todas as intelligencias, no en- 
sino elementar do desenh o » (3), o governo 
austríaco adoptou o admirável compendio do 
Sr. J. (írandauer. livro no qual o methodo 
siigmographico tem a sua encarnação mai^ 
perfeita. 

Só a analyse do cur<?o delineado nesse ma- 
nual vos poderá habilitar a conhecerdes 
urecisamente a realidade dessa poderosa com- 
binação pedagógica, o lhe ?stimardes o im- 
menso valor. 

Para este fim, ainda uma vez, pedimos uo 
proflsciento escriptor portuguez, cujo nome 



(1) J. U£ Va^cukckilos : Op. 'it f pag. íl. 

(2) Blisson : Rapport $ur l'insírw:t. primure à ' fxpj^i- 
tiõ.i uj;ivfcT5. de i873. 
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UOBilts ¥9zes tom honrado estas |>agiaas, a co- 
opttraçio do seu coosciencioso irabalho. (i) 

O compendio Grandauer Elementos de dese- 
nio etcoír ( Elementar -Zeichenschule), dis- 
tribuído em lâ cadernos, ou Tasciculos, de 
10 folbas cada um, divide*se em três catlie- 
gerias, escalas, ou ^raus : inferior, médio e 
superior (Untêr, Mittel, Oberstufe), 

Primeiro gr^u : 

Fascículo l.o— Linhas e combinações li- 
neais para a formação de quadrados e outras 
^ujras geométricas de ornamentação. Em lodo 
o caderno consiste a orientação stigmo^raphica 
em deixar fixados os pontos auxiliares da 
rede. Determinação de distancias ponto contra 
ponto, desde a primeira (ollm até á seiimn ; 
medição de distancias eguaes entre ponto e 
poitto ; medição de distiucias dese<(ujes com 
egaaes» da oitava á decimo folba. Termo mé- 
dio, em cada folha, três tíguras decompostas, 
coffl a maior clareza» nos seus elementos. 

Fascículo 2.0— Proseguem-se, segundo o 
mdsmo processo stigmographico, os exercícios 
o eoiabiiiações de quadrados com duas e mais 
distancias deaBguaes. 

Fascículo 31.0— Combinação dos elementos 
de aBttfceáente, mediante Oguras mais com- 
piii-adas. 

Secundo grau: 

Fasciculô 4.«— Exercícios sobre quadros e 
outras Gj^uras geométricas de ornamentação 
Ottis diúSoii, com o auxilio da stigmograpbiu 
modjGcada. Importante modifícaçao, bem que 
graduada com o maiur rigor melbodico, de 
modo que o adeantamento, aliás considerável, 
de discípulo, obtém- se quasi insensivelmente. 
Os $UsnMS (pontos siigmogr^ptílcos) servem^ 
ora para que as linhas corram por sobre elles, 
ora como meio auxiliar para Ih.s determinar 
a direcção, ficando por cobrir alguns, cuja 
lUUidade era, não entrar no contorno, mas 
iodícal-o. No primeiro grau as linhas percor- 
riam todos os stigm^is ; d'aqui avante porém 
uns {effecíivos, ou ptimarioi), são absorvidos 
ualias ; outros ( auxiliares, ou secundarias ) 
diodarão o traçaao, sem se assimilarem uelle : 
diOiculdade nova, susceptível de uma gra- 
du;»çào rigorosa. 

Fascículo 5."— Tninsição para o desenho a 
olho- Difflculdade progressivamente maior no 
dJesenvolvimento das tiguras geométricas or- 
nafflentaes. Raream-se cada vez mais os stig- 
mas effectivos, de que o alumno se vae desem- 
baraçando, guindo pelos pontos auxiliares. 
Até aqui cerca de 200 problemas vencidos. 
Pebi primeira Vez á folha 59, um trabalho de 
sombreaçâo « que contínua distribuída com 
parcim«>nía até ao fim do compendio.» 

Fascículo 6.**— Inicia-se o desenho a olho. 
* K' deste modo, com ura methodo seguro 
e rigorosamentt* proijres»ivo, que o discípulo 
chega a desenhar as figuras, relativamente 
difficeis, do h^ caderno, sem o inenor auxilio 
de r^ffua e c mpasso, de ominosa memoria ; e 
uot^^se que estamos» o estaremos até o Dm 
deste compendio, no domínio do desenho ek' 



gi) Ih., IH' 41.5a.56, 



mehUut.if Desde este passo aeabaram-se abso- 
lutamente os stígmas. Resta ao discípulo apenas 
a linha, que tem de divi<llr exactamente, 
para direjçào sua, no desenho das figuras. 

Terceiro grau : 

Fascículo 7.0— Seguimento do desenho a 
olho, que, numa série de problemas graduados, 
vai até aotermo do livro. 

Fascículo 8.0— Desde a folha 71 sombreaçâo, 
que coniinún ininterrompídamente. «Como 
todas as figuras do compendio são calculadas 
para superfícies planas {Flàchenverzierung) a 
sombreaçâo reduz-seáapplicaçãode uma tinta, 

Sue sejH sufficienie para accentuar o relevo 
as formas da tiífura.»— A' fui. 78 começam 
as curvas (não sombreadas) em circules, semi- 
círculos e quadrantes. 

Fascículo 9 o — Prosepuem estes ultimes 
exercícios.— Encetam-seas primeiras formas 
fudainenlaes da ornamentação vegetal, geo- 
metricamente compostas sobre os elementos 
adquiridos alé aqui, sem sombreaçâo (foK 81 
e Si) e com ella (foi 83.— 8.) Ellipse ; orna- 
mento grego, de que ella é a base (89—90) ; 
sombreados. 

Fascículo 10.— Dá começo «a ornamentação 
vegetal propriamente dicla, a omam"7itação 
egtyVsada » (1); principiando pelo elemento 
primordial, a folha, gradualmente complicado 
numa sucressào de problemas de base geo- 
métrica. Sombreaçâo só a foi. 100. 

Fascículo li.** — Volutas em geral, e espe- 
cial mente a ionica. Ornamentos: grego, ori- 
ental, italiano (sombreados), com elementos 
vegetaes de base geométrica. Formas vegetaes 
(folhas e fruclos), estylisadas, sem som- 
breaçâo (foi. 105-8). As mesmas, desen- 
volvidas segundo a sua successão natural : em 
tarjas (foi. 109); na plenitude do seu todo 
orgânico ; rosetas (foi. 110). 

F.isciculo 12.°— Rudimentos princípaes da 
perspectiva, exemplificados (111—120). «Estes 
exemplos servem apenas para o mestre re^ 
^ular a ordem da perspectiva elementar no 
ensino, até ao momento em que haja de re- 
correr aos corpos solides, ou aos modelos ãè 
arame (transição entre a estampa e o modelo 
solido), para introduzir o discípulo no estudo 
do real.» [t) 



(1) « A palavra eslylisar tem, do di>iiuaiu da orla de 
oròaB)OutaVilo« um íonlido especial : estylisa-se uma figura, 
um objo to, um prodncto d^ natureza, quando so despm 
ossa figura, esse objecto, on este proUaeto dav lmparfBÍç0o«> 
isto ó, irro^ularidades naltiraoa do soas fòruiM. A arte do 
ornaiDODtaçSo tira 09 seus motivos do muodo animado o 
inauimadu, e omprega os prodnetos da Datnma (folhas, 
flor«8, fraetos, ramos, animaos, ele), nJo como elies sib. 
mas comu deviam sor. A ai te corrigd, oeste raso, a 
natureza, ostylí^ia o obje to, quando pretendo utilísal'0 
para a oroameolaçSo ; as leis desta ultima arte obiigam* na 
compro a e^ty.iiar. Um pintor cororoottoria um grave oiro, 
si no seu quadru ostyli>as30 as folhas oo rructos de uma 
arvoro. Do mosmo mudo o oritamontista violaria as leiS' 
da sua arte« si imita so as irregularidades e casualidades 
da natureza nos mntivos da ornamenlaçSo ; nesto caso o 
seu trabalho soria na uralistko, o contrai lo de o. tylisado.» 
J. D& \A&aoNGjBUi'8: Op. cU., pag.. 53. 

Ci) « As âftjLajnpa& do Sr. Gjriiudauor uâkx ^io paca ilíu 
dirocLo do dúcipulo ; sftrvem. puncipal manta ao n^ra, 
para fiUa dosenhar os problemaft na- padra ; (». dii^ ipulob 
repotom o problema reduzido, sobre ajnai> lou2a& oapeclaos 
(Tkeken), quadiicuiadas por moio do linhas, segundo a 
rede sligm ?graphini, ou cobertas com os atigmas om sub- 
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Ao todo, uo curso ialeiro, 300 exemplos 
em 120 estampas. 

Sob o regimen da stigmographia fica ao 
mestre a liberdade ampla de utilísar-se de 
vários processos, ou adoptandoos c:>da um 
indívidualmenle, ou associando-os em todas 
as suas combinações possíveis, consoante ás 
disposições dos aluamos. Esses processos vêm 
a ser: 

Figuras apontadas (ponteadas, ou ponti- 
lhadas). 

Figuras balisadas. 

Meias figuras ; sendo a outra metade, que o 
discípulo' deve inteirar, pontoada ou balí- 
sada. 

Rede de linhas / iiioeaniearaonto pautada nas lou- 
» » pontos j ^^^> ou nos caderno t. 

Rede de pontos, construída pelo alumno, 
depois de lhe ter marcado as distancias elle 
mesmo. 

Rode de pontos como meio auxiliar prepa- 
ratório ; stigmas effectivos ou primários (Gron- 
dauer, cadernos 1—3). 

Rêdemodiflcada;stigmas«<'cum/ano5 fOVand., 
cad. 4) ; com transição para o desenho a olho, 
sem bailsns, nem stigmas. (1) 

Qualificando pelos seus característicos fun- 
damentaes o pensamento deste methodu, e 
delimitando o âmbito deste propframma, as 
instrucçoes officiaes, expedidas, em 1870, com 
o fim de regular a organisação pedagógica das 
escolas da monarchía austro-hungara (2), 
exprimem-se assim: 

« Tem por objecto este methodo formar o 
olho e a mão dos alumnos, leval-os a per- 
ceberem nitidamente, e discernirem com segu- 
rança as formas e os volumes, exercítal-os na 
representação linear das relações entre as 
coisas no espaço, na figuração dos objectos 
terminados por superfícies planas, na das linhas 
rectas e curvas ; emfim, habilital-os a dese- 
nharem do natural os objectos de formas 
simples. 

• No grau inferior o alumno cinge-se a 
reproduzir modelos fáceis, desenhados na pe- 
dra. No médio e superior, o ensino do desenho 
é posto cm relação com o rias formas geomé- 
tricas, no sentido de ser pela representação 
figurada destas formas que o alumno se 
comece a familiarisar com elías. Os di>cipulos, 
cm quem s** revelarem aptidões particulares, 
exerc»'r-s(*-hào em desenhar orniitos singelo>, 
em traçar e>boços, pl.-uos, mappas, etc. 

« Nu tocante ao desenho i eleva deixarão 
mestre a lioeidade de ampliíir, (»u estreitar os 
limites do ensino em geral, e em particular 



stituição das Unhas. O mostro poderá pro.^ciudir alé dos 
stigmas pnmarios tí secuniarios, omCim <to tola o quahiuor 
bal za, o conii-çar logo com o Jcionho a olho, si ass ni o enten- 
der. M u talento <io .li^tcipulo, si a sn • instrucç.^o o faci i- 
dado do poree|H;So pormittironi o»tos saltos. O methodo 
do Sr. Grandaucr ò tSo racional, que deixa ao mestre a 
liberdade de ustar do qualquer dessos meios ; ns suas 
estamnas lôm o raro merocimonto de poderem servir 
cm todos os methodos que podem ter applicação ao ensino 
elementar do desenho: detenho dictado, desenho a tempo, 
a tempo fixo, de memoria, de invenção o desenho de estampa. > 
J. OB Vasconcbllus : Op. et., pags. 56-7. 

1,1) J. iiE Va^concelds : Op,cU., pag. G3. 

•2' Af"/BR4i>: R'ipp<'rt Q[c.,Y'^J^ 0"0'bi. 



OS do ensino de cada classe. Mas não perca de 
vista as necessidades peculiares ás classes 
de meninas. 

< O ensino geométrico, reservado ás classes 
médias e superiores, abrangerá o estudo dos 
ângulos, triângulos, quadriláteros e polygonos 
regulares, o circulo, a ellipse, o prisma, a 
pyramide, o cylindro, o cone e a esphera. 
Completará este ensino a medição das super- 
fícies e volumes. » 

Na pratica, este methodo precioso subordi- 
na- se a princípios racíonaes, que constituem 
hoje, por assim dizer, a cartilha do desenho 
pedagógico, e que se podem substanciar nas 
seguintes regras: 

l.« Todo o ensino do desenho deve ter por 
base a geometria ; 

t.^ As formas convencionaes, attenta a sua 
regularidade, hão de preceder as naturaes, 
que são irregulares ; 

3.» As formas naturaes, que se tiverem de 
desenhar, hão de ser primeiramente reduzidas 
ás formas geométricas, em que se baseam ; 

4.« A percepção ha de preceder a execução. 
Nada é mais mortífero para o entendimento 
do alumno do que copiar desenhos que não 
percebe. Cumpre, nao só que aprenda a exe- 
cuiíir a tarefa, mas a executal-a raciocinando; 

5.* Na ordem do curso, a reproducção pura 
das formas deve preceder aos effeilos de luz c 
sombra. 

6.<^ O ensino desta disciplina não se deve 
circumscrever exclusivamente a um género 
de desenho. 

7.« E' assumpto da maior importância, afim 
de desenvolver o gosto entre os discípulos, que 
os traslados e modelos sejam o mais formosos 
posôível. 

8.* O alumno deve-se exercer constante- 
mente em executar desenhos originaeseappli- 
cações originaes de todos os princípios que 
adquirir. (1) 

Eslados-Unidos,-^ Walter Smilh é, ao mesmo 
tempo, o grande theorista e o verdadeiro crea- 
dor pratico do ensino do desenho na União 
Americana. Incumbido da organisação deste 
ramo da educação publica no Massachussetls,a 
sua influencia tem-se estendido ao paiz inteiro. 

A' sua propaíranda,aos seus tralaaos, aos seus 
manuaes aos seus rebiiorios, portanto, é que 
cumpre ir buscar a theoria e a renlidade or- 
gânica do ensino popular da arte nos Estados 
Unidos. 

Não nos permiitindo a natureza deste tra- 
balho um exíime tPchnico e completo do as- 
sumpto, limiiar-nos-hemos á índicavào das 
rejíras que presidem allí á direcção e ao plano 
(lesse estudo. 

A thcria, em suas íreneralidades, póde-se 
compeinliar nos seguinies axiomas: 

« í. Um menino póae aprender a ler, es- 
crever e contar ? Então pode igualmente bem 
aprender a desenhar. 

• H. O desenho consiitue um dos elementos 
da educação geral. A escola publica deve 
ensinal-o. 



n) STFfo-^N: /Vo'/"»^)» A''^ Z:V'/••"^\••^ prof., png?. XXXV— v. 



Digitized by 



Google 



- 151 — 



< III. Todo o professor ordinário é capaz de 
ensinar o desenho ; não se carece de especia- 
listas. 

« IV. A verdadeira fancçào do desenho, na 
edncação geral, é desenvolver a percepção, e 
exercitar a imaginativa. Elle forliflca o amor 
do methodo, suscitando, ao mesmo tempo, a 
originalidade. 

t V. O desenho não é objecto de luxo ; é, 
antes um utensílio que facilita o estudo de outros 
assumptos, taes como a geographia^ a historia, 
a mecânica, etc. 

« VI. Nâonos devemos occupar em ensinar 
senão o que a todos fôr accessivel e, directa 
ou indirectamente, utíl a todos. (I) 

f VII. Aos cursos adeantados ou especiaes 
commettamos o ensino dos desenvolvimentos 
cuja acquisição possa vir a ser desejada entre 
pessoas dotadas excepcionalmente pela natu- 
reza ou pela fortuna. 

< VIII. O desenho que convém professar 
nas escolas publicas, ó o industrial, e não o 
pinturesco. 

« IX. Os exercícios, constantemente progres- 
sivos, devem encadear-se uns aos outros desde 
a ínflma até á mais elevada classe. Desta em 
deante o ensino torna-se pessoal, variando os 
exercícios na razão das diflferenças de capaci- 
dade pecaliares a cada individuo. 

« X. O único melo pratico de introduzir o 
desenho nas escolas publicas ó confíar-lhe o 
ensino aos professores ordinários. 

< XI. Sendo os elementos da forma um com- 
posto de arithmetie^ e escripta, fácil é a todo 
professor preparar-se rapidamente para en- 
sinar o desenho, sem precisão nenhuma de 
disposições excepcionaes, nem grande habili- 
dade de mão.» (2) 

Walter Smith delínêa assim a. adaptação do 
cnrso de desenho á escala escolar nos Estados 
Unidos: 

Eseola pí^twwría.— Desenho a mão livre, 
desenho por modelos, desenho de memoria., 
Os objectos serão geometricamente desenha- 
dos pelo trabalho do mestre na pedra, ou 
por estampas. Nenhuma noção, por emquanto, 
de perspectiva. 

Escolas do 2^ grau (grammar-schools), — 
Desenho por modelos executados na pedra, 
por traslados, que mostrem os princípios da 
perspectiva e por objectos reaes ; desenho 
geométrico, auxiliado por instrumentos, e de 



(1) « NSo são práticos, nSo so adaptam ao uso geral os 
metnodos o sTstemas do instrueçSo, cujo plano tiver om mira 
aedocaçio ae faculdades exeopcionalmonto grandes ou aca- 
nhadas; e este é o erro em que tâm incorridu certos artistas, 
que, sem longa e extensa experiência da educação artística, 
ou com essa exporiencia limitada a algumas especialidades, 
tém engenhado methodos parciaes de ensino. São os vazios 
entre escala e escala o que assusta os individues de capaci- 
dade commum^ o lhos embaraça os passos hesitantes. 
Noma sério consecutiva de lições de desenho, a graduação 
ha de ser tal, que não .«o distinga um ponto ondo so possa 
díxer que principia a ser diíRcil o assumpto. A inslrucção 
devo proceder como o declive de um plano inclinado, acces- 
sivel a todos ; não exigir aptidões extraordinárias, como a 
ascenslo violenta das vertottns Íngremes de uma serra, do- 
sigaaltnente escarpada, fendida do algares e despenha- 
deiros.» Waltkr Smith: < Art Educationt peg. 63. 

(1) "WiLTiR Smito: Annual Report on industrial drawing 
íh Massaekussetls for lhe year i879. 



problemas geométricos no plano. Cópias de 
contorno a olho, avultadas e reduzidas, de 
desenhos ornamentaes históricos e de outras 
espécies, st^gundo modelos planos,— para ensi- 
nar os vários estyíos de arte. 

Escolas do 3<» grau (Ingk sc'<ools) e escolas 
normaes.— Desenho de memorio, por modelos 
e de perspectiva ; sombreação ; colorido ; 
desenho por modelos sólidos e vegetaes ; ele- 
mentos de desenho ornamental. 

Esclareceremus estes traço*? geraes com uma 
explicação succinta do modo pratico de acção 
adoptado nesse plano. (1) 

Escolas primarias : 

Desenho de contornos a mão ítt>r^.— Nas 
primeiras lições aos alumnos mais moços, 
uso exclusivo de modelos feitos na pedra 
pelo mestre, consistindo em linhas, ângulos, 
triângulos, quadrados, divisões da recta em 
partes eguaes, ou proporcionaes, curvas, con- 
binações singelamente symetricas de curvas 
e rectas. Principia assim o desenho a olho, 
pelos alumnos, nas lousas, até se vencerem 
as difficuldades iníciaes. Exercício moderado 
sobre letlras maiúsculas, alphabeto latino ; 
monogrammas e iniciaes. As formas mais 
appropriadas ás creanças mais novas são as do 
menor numero possível de linhas, principal* 
mentf^ si traduzirem a Qgura dos objectos mais 
familiares, fructos communs, folhas de ar- 
vore, artigos de loiça usuaes. Para os alum- 
nos de mais edade se alternará a imitação dos 
desenhos executados na pedra com a de mo- 
delos planos, reproduzidos ora com as mesmas 
dimensões, ora em escala augmentativa, ou 
reduzida. Nos diagrammas que servirem de 
traslado, a estampa será (jeometrica, e não 
perspectivica, emquanto o discípulo não chegar 
ao desenho directo de objectos. O principal 
intuito do desenho de contornos a mão livre 
ó ensinar o uso conveniente do material, os 
nomes dns linhas e figuras, educar o olho 
na avaliação das proporções, e inculcar a 
percepção do bello nas curvas e conformação 
dos objectos. Cada lição constituo um todo 
completo, começando, e terminando a tarefa no 
tempo aprazado ; para o que se simpli ficarão, 
sendo mister, os problemas, o que é preferível 
a alongar a lição, ou deíxal-os incomplelos. 
Na mesma classe, desenharão em cadernos os 
alumnos mais desenvolvidos ; os outros, em 
lousas. Além da critica geral da lição, na pedra, 
pelo professor, a critica particularísada, por 
elle também, a propósito do trabalho dos alum- 
nos. Antes de começada a lição, o mestre 
desenhará correctamente, na pedra, o seu obje- 
cto, o começará explicando-lhe as proporções 
e caracteres geraes ; feito o que, no correr 
delia, o desenhará de novo, passo a passo, 
analysando-o, seguido consUintemente pelos 
discípulos. Convém manter, em cada desenho, 
a mesma espessura, côr e continuidade em 
todas as linhas do contorno.— Duração sema- 
nal do ensino: não menos de duas horas. Por 
lição: para os mais moços, 1 hora ; para os 
um pouco mais idosos, 40 minutos ; para os 



(1) Waltir Smith: Ari Educationf pag. 50— Cl. 
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mai^ velhos, que já desenham em papel, uma 
hora. 

Denenho de contornos por modelo solido. — 
Extremamente siiufles na escola prím.iha ; 
porque envolve, mais ou menos, a pratica da 
perspectiva. Reservado aos alumnos de mais 
edade, e circumscriplo, quanto possivel, a 
objectos que npn^nntem por todos os lados a 
mesma cooíigur.-ição : iaes os npparelhados 
a torno, ou em roda de oleiro. £* dupla a van- 
tagem desses moaelos; porquanto, ^Taças a sua 
symeiria, permittem, no desenho, a íixaçào 
de uma linha central, e, de qualquer ponto da 
classe que se vejam, oíferocem aos espectadores 
o mesmo aspecto. — Preferir, como cor dos 
modelos, o branco, pela sua propriedade de 
desenvolver melhor que qualquer outra côr a 
forma do objecto.— Evitar, por ora, os sólidos 
rectangulares, que jo^am com todas as diffl- 
culdades da perspectiva linear.— Cuidado na 
collocaçào dos objectas, quanto á sua distan- 
cia em relação ;io alumno ; nem perto de mais, 
que selhesdemude a fórmi, nem tao longe, 
que se divisem mal. Altura, cerca de seis pol- 
legadas acima da horísontal que partir do 
olho do alumno.— Definições das figuras de 
geometria plana, de envolta com o desenho a 
mào livre e por modelos sólidos. 

Desenho dememoria^—V^'. Smilh faz o maior 
cabedal do desenvolvimento systematico do 
ensino de desenho por este processo, sem o 
qual reputa mutilada esta parte da educação. 
Partindo de lórmns geométricas de um tama- 
nho dado, as creanças, por este meio, chegarão 
até á reproducçâo inteira dos originaes que 
tiverem imitado, por complicados e miúdos 
que sejam. 

Escola média : 

Desenho por modelos sólidos,— Cabe aqui, no 
desenho a olho, o uso, pela primeira vez, de 
fiíTuras geométricas, que indiquem as regras 
iniciaes da perspectiva, como a convergência 
das parallelas á medida que se nos distanciam 
dos olhos, o encurtamento das linhas e planos, 
conforme o angulo que fazem com a linha de 
direcção em que o alumno encare o objecto, e 
outras. Modelos mui simples.— Medição pro- 
porcional de alturas, extensões e planos eva^ 
nescenteSi pelo processo que consiste no uso 
do lápis empunhado com o braço estendido 
em to o o seu comprimento. Explicação deste 
processo pelo mestre e pratica pelos ai um nos. 
— Grupos de objectos, alguns dos quaes já os 
discípulos tenham desenhado. Grupos de tlgu- 
ras, em que entre um, ou mais sólidos geo- 
métricos, associados a objectos de serventia 
familiar. 

Desenho de memoria, — lAdih adeantado que 
na classe primaria, em proporções de desen- 
volvimento análogas ás que recebeu o desenho 
por modelos; passando de objectos destacados 
a grupos.— Cada alumno praticará uma vez 
por semana o desenho na pedra. 

Desenho geométrico, — ConsirucçAo de figu- 
ras. O professor enuncia o problema aos 
alumnns, que escrevem a enunciação dicla- 
da. Resolve-o então na pedra, acompanhado 
passo a passo pelos alumnos, num livro 
especialmente traçado para [esse íim. Seis pro- 



blemas eíenientares, ou quatro mais diffi- 
ceís, constituem a t irefa de uma hora. De ires 
em três. ou de quatro em quatro, a liçào re- 
capitulará as precedentes.- imprimir fundo 
no animo dos alumnos o sentimento da neces* 
sidade da exactidão escrupulosa dos resul- 
tados ; pois, eivado de iocorrecçào, o desenho 
geométrico é o mesmo, ou peor que nada. 

Escolas superiores e escolas not^naes : 

Desenho por modelos solid^*$. — Colorido. 
Cópia, a crayon e sépia, de modelos de gesso, 
de grupos de objectos naturaes.; cópia de 
objectos naturaes e de arte, a aquarella. Exer- 
cício do desenho no estudo da botânica, 
geologia, historia natur^tl, anatomia, com 
appiicaçào do sombreado e cores. 

Perspectiva.-^ Ensinada constantemente me- 
diante desenhos na pedra ; copioso emprego 
de esboços exemplificativos e summa clareza 
nas explicações veibaes. 

Desenho de flores, e folhagem ; desenho ama- 
mentai. — Desenho de plantas imitadas da 
natureza, acompanhado de diagrammas, á 
margem do papel, que lhes representem a 
estructura, o aspecto anterior, posterior e la- 
teral das folhas, ( s botões e flores, si houver ; 
planos geométricos da successào do seu des- 
envolvimento ; indicação da côr por traços 
a aquarella nos contornos. Em seguida, apro- 
veitar esses elemenios numa conibínaçfio de 
desenho ornamental, que preencha um espaço 
prefixado pelo mestre. 

Um annu ha que o or^^anízador da peda- 
gogia do desenho na União Americana acabou 
de dar a lume os fascículos de modelos e ma- 
nunes, que servem de baseá a p plica vão do seu 
methodo. Nessa publicação o curso reparte-se 
em três secções : 

Curso piimario : 

Estampas e indicações para o ensino do 
desenho em loisas. 

D(»is cadernos de modelos para as classes su- 
periores das escolas primarias, contendo, para 
08 alumnos, os elementos practícosdo desenho 
em papel : 

io caderno.— Rectas e suas combinações 
em figuras simples de geometria plana, (i) 

2° caderno.— Curvas simples e suas adap- 
tações em esboços de objectos simples, no 
desenho de ornato, na ellipse, na oval e suas 
applicações. 



(1) C. B. Stitson, nnm relatório dado a lame om 187i, 
dii: 

< \ geometria é o unieo rordadoiro fundamenU) do de- 
senho, artístico e industrial. Emquanto nSo forem bem 
eomprohondidas as linhas nas fdrmaBgoouiotricas, planas 
ou sultdas, não é possircl dar altençao espocidl ao de- 
senho das formas naturaes. NSo basta que o alamno 
aprenda a desenhar as formas geomet/ieas ; cumpro, oa- 
troiim, que, ao encetar o desenho dos objectos natnraos e 
artifícidos, saibi ostudal-os, o reconhecer a forma geo- 
métrica, a queioprdndo a sua forma particular. Deter- 
minada a forma geométrica, ent9o, guiado por ella, ihe 
será possíToi •iosonhar a forma especifica : Um bom sys- 
tema de desenho, ainda quando só tenha em mira resul- 
tados artístico , deve tomar por guia, do principio ao fim, 
a geometria. Tal tdm sido a practica dos maiores mottros, 
e das melhores escolas da Europa, onde lhe assiste a sane- 
çio offleial da admioistraçSo do ensino em França e 
Inglaterra. > 
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Curso secu)idario : 



12 cadernos ; 20 pags. cada um ; exercícios 
progressivos. 

3** caderno.— Curvas e suas applicações 
nas varias figuras omamentaos e nos obje- 
ctos simples ; o pentágono, o hexágono ; no- 
ções mais desenvolvidas do desenho de con- 
tornos. 

4o caderno.— A espiral e o ociogono; 
applicaçâo das figuras geométricas aos dese- 
nhos de objectos de ornato e contornos. 

5<> caderno.- Signaes convencíonaes ele- 
mentares ; practica do desenho geométrico e 
convencional. 

6<» caderno.— Desenho linear; figuras no 
espaço : corpos sólidos ; convenções estipu- 
ladas para a sua representação pelo desenho. 
Começa, neste fascículo, o estudo practíco 
pelo traçado de um cone e de um cylindro, 
sob o aspecto que elles oíTerecem, seguido 
pelo de objectos simples, de que essas figuras 
constituem o princípio. íntroducção ao estudo 
do desenho de objectos. 

7« caderno.— Os mesmos caracteres geraes 
que no precedente. Alguns elementos do 
oslylo egypcio. 

8^ caderno.— Análogo aos dois precedentes 
nas suas feições geraes. Desenho geométrico 
jkuxiliado, no plano; sua applicação ao es- 
tudo da forma das plantas. Exemplos do 
cstylo grego. 

9^ caderno.— Continuação do antecedente. 
Exemplos do estylo romano. 

10® caderno.— Desenvolvimento do ante- 
rior. Exemplos de estjrlo romano e byzantíno. 

ii'' caderno.— Seguimento do mesmo as- 
sumpto. Amostras de estylo. 

li*» caderno.— Desenvolvimento do ul- 
timo. Exemplos do estylo mourisco. 

i3«acderno.— Noções de composição; es- 
tado dos elementos de perspectiva scientífica 
et geometria. 

14» caderno.— Desenvolvimento do ante- 
cedente. 

Curso superior: 

5 fascículos, abrangendo o estudo adeantado 
da perspectiva, do desenho sombreado a crayon 
e esfuminho ; analyse das formas vegetaes 
como objecto de composição, (i) 



(1) Rcgamit: Vens.du dessinaux Et. Un., pags. 19-21. 

No Hassaehuâsetts o estudo do descnbo termina pela 
aequisiçáo do diplomas ospnciaes, modianto exames annuos, 
qae constam de duas provas: a primeira, executada em 
rasa, segundo um programma determinado; a outra, «jue 
consisto em oxereicioj correspondeotOb ao) da primeira, 
desempenhada, atempo fixo, perante os examinadore.^. Qs 
O programma relatiTO a esses diplomas : 

Diploma do primbiro obau (ksgola PRiMARiA).~Pri- 
meira prova. Deíiniçd^es geométricas: planos e sólidos; 
exercícios, na pedra, de desenho dictado o elementos de 
eomposiçSo. Uma folha do desenho ornamental, copiado 
atraco;— pelo modelo solido;— para servir do exercício 
nama escola primaria ; do analyse botânica e oruamen* 
tacão histórica.— Segundaprova, Desenho de contorno á 
máo livre ; desenho peio modelo solido ; desenho orna» 
mental, de memoria ; desenho dictado ; desenho geomé- 
trico; de ornato histórico.— Trin ti minutos para cada 
exercício. 

Diploma dd siauNoo grau (bsgola soprrior).— PW»i<'t)a 
ffova. Uma folha de problemas de geometria; perspectiva, 
exercícios oa pedra e desenho dictado. Uma folha de 

20 



Como se vê, apezar da magnitude das suas 
proporções e da sabedoria que lhe caraqterísa 
os princípios fundamentaes, a organização 
americana ainda nào constituo, entre o sys- 
tema austríaco e o svstema britânico, uma 
individualidade original, distincta e completa. 
Inspirado profundamente nas ídéas íuRlezas, 
sob cuja influencia recebeu a sua primeira 
educação artística, no South Kensington, o 
fundador do ensino de desenho noMassachus- 
selts,— o plano de estudos na America é ainda, 
bem que em vastos limites, uma experiência 
cuJQS resultados peculiares estào por apurar 
definitivamente, um esboço cujas feições 
discriminativas não se acham delineadas com a 
nitidez e segurança precisas para autorísar 
uma imitação efflcaz. 

O methodu inglez, porém, e o methodo 
austríaco tôm passado por provas decisivas. 
Os seus fructos revelam -se, em ambas as na- 
ções, por verdadeiras maravilhas, por bênçãos 
inestimáveis, quer quanto á educação geral 
do espirito popular, quer quanto á formação 
das especialidades technícas, actuando assim, 
por dois meios de influencia incalculável- 
mente poderosos, sobre o desenvolvimento da 
íntellígencía, dos sentimentos cívilísadores e 
da prosperidade publica, que, tantu na Áustria 
como na Inglaterra, é, hoje, em grande 
parte, obra do ensino do desenho geométrico 
e industrial. 

Ora, esses dois methodos, longe de se oppo- 
rem, e excluírem, são, pelo contrario, comple- 
mentos um do outro, constituindo o pro- 
gramma inglez o curso do desenho elementar 
preparatório, o tirocínio preliminar ao dese- 
nho elementar propriamente dicto, no desenho 
elementar (graduado, cujo plano tem o seu 
directório judiciosamente compendiado no 
livro de Grandauer. 

O ensino do desenho, pois, secundo o conce- 
bemos deve começar na escola elementar, entre 
as creanças de 7 annos, pelo method«) inglez, 
que se estenderá até á escola do segundo grau, 
a escola médiay onde se principiará a professar, 
pelo systema austríaco, o desenho elementar 
graduado. 

A QUE MESTBES CABE, NA ESCOLA PRIMARIA, 

O ENSINO DO DESEJmo ? — Ao mcstro de 



desenho por modelo solido, do ornato copiado de gravuras, 
do analyse botânica, de ornamentação iiislorica, todos de 
contornos ; duas composiçSt^s do oruato no plano ; demons- 
tração graphica para o' ensino do desenho nas oscoHs 
secundarias. — Segunda provji. Desenho copiado por es- 
timpa iíucar, por modelos solidoi ; desenho de memoria e 
geométrico ; do perspectiva ; ornato histórico. — Quarenta e 
cinco minutos para cada exercício. 

Diploma do terceiro orau (escola normal). Pritneira 
provi.— Desenho a compasso: problemas geométricos ; de 
perspectiva ; desenho de machíoas, copiado, ou segundo 
notas colhidas no curso ; desenho de construcçSo, do mesmo 
modo que o anterior. Desenho a o!Ao: Duas folhas de de- 
senho a crayon conte, ou a ploilibagína* sombreados se- 
gundo o modelo em grarura e o modelo solido; duas de 
desenho a aguada, pela mesma espécie de modelos ; uma 
de desenho de ornato elementar e composiçfio ; do analyse 
botânica applicada á ornamentação; de analyse dos três 
estylos ornamentaes, historicamente considerados. Se* 
gunda /»rWíi.— Perápectíva pratica ; perspectiva theorica ; 
desenho por sólidos, sombreados ; harmonia das cores ; 
desenho de memoria ; ornatos históricos ; desenho me> 
caniço: con^trucçJo. Regamiv : O;». <:♦'(., pag. ââ-3. 
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primeiras lettras, responde a boa raxão e a 
auctoridade dos mais experimentados espe- 
cialistas. 

Oiçamos a Walter Smilh : • Nao ha que 
instituir professores especiaes para o ensino 
do desenho como assumpto distíncto, pelos 
mesmos motivos porque n$o se procede assim 
com a arithmetica, ou a escripta. São os profes- 
sores ordinários os que devem aprender, para 
onsinal-o ás creanças, o desenho elementar, 
do mesmo modo como aprendem, e ensinam 
as outras disciplinas do programma escolar. 
Para que todas as creanças aprendam a 
desenhar, carecemos de ter um mestre de 
desenho em cada classe de todas as nossas 
escolas ; o que só se poderá obter, incluindo 
o desenho enlre os assumptos de instrucção 
dos mestres primários. £' deste modo que a 
difDculdade se resolveu noutros paizes ; e nâo 
temos outro meio desolvel-aaqui. Realmente, 
si o desenho elementar fosse um assumpto 
abstruso, ou tâo difflcil de assimilar como 
um novo idioma, seria uma árdua imposição 
exigir de preceptores cujo serviço diário é 
tanto, e quede tào poucos lazeres dispõem, a 
aggnivaçâode trabalho e osacriflcioaetempo 
necessários, para adquirirem mais essa apti- 
dão : mas verilicado está pela observação, na 
Europa, que qualquer professor, em tendo boa 
vontade, pôde adquirir, num espaço de tempo 
comparativamente breve, sem sacrifício do 
seu descanço, nem da sua paciência, valiosas e 
suCQcienles habilitações no desenho. Presen- 
temente, na Escola Normal de Arte» de 
Boston (Bo$ton Normal Art School), os pro- 
fessores da cidade recebem, uma semana sim^ 
outra não, uma lição de desenho ; o que, si 
forem executados os exercícios correspon- 
dentes, será, a meu ver, bastante. Calculo 
que, deste modo, com um anno de estudo, 
terão vencido o curso de desenho á mão livre 
e desenho por modelos, habilítando-se a 
leccioaalos aos seus alumnos. > (I) 

Stelson associa-se sem reservas a este pa- 
recer, cuja procedência temos por incontes- 
tável . « Para disseminar o conhecimento 
elementar da arte polo povo todo, importa que 
esse ramo de instrucção se confie aos pro- 
fessores ordinários (regular teachers) nas es- 
colas publicas. Dizer, como algumas pessoas, 
qjjiG nao conseguiremos boa instrucção artis- 
tica, emquanto não tivermos por professores 
grandes artistas, equivale a amrmar que não 
poderemos ter bom ensino de arithmetica, de 
grammatica, de leitura, emquanto osalumnos, 
nas escolas communs, não tiverem por mestres 
grandes mathematicos, grandes litteratos, 
grandes oradores. Milhares de professores 
primários, neste paiz, são provavelmente 
mais aptos para ensinar os elementos do 
desenho^ do que o seria Raphael, precisa- 
mente como, no exército de Sherman, naveria, 
é provável, centenares de sargentos mais capa 
zes do que elle de adestrarem, e disciplinarem 
uma companhia. Ministrae aos professores pú- 
blicos de primeiras lettras os meios de exerce- 



(0 Walter Smith : Ari Education, pag. 45 



rem o ens/no artístico ; lomae cbrigaiorio, 
como o de noçò&s mathematicas, o estiido dos 
elementos áo desenho, e bons resultados não 
hão de faltar. » (i) 

O valor destas opiniões, reunido ao dos 
factos e argumentos que invocam, eleva 
acima de toda a controvérsia a resolução, que 
abraçamos, de encarregar ao instituidor pri- 
mario o ensino escolar do desenho. 
' Ststbma de formação do professorado.— Para 
ensinar o desenho, carece o mestre de uma 
preparação especial. Quaes os meios de 
obtel-a?o seu regimen? os ónus que esta 
necessidade impõe ao Estado? 

Na Inglaterra o systema de protecção official 
ao ensino do desenho abrange : 

1. A Escola Nacional de Arte ( National Avt 
Training School) em South Kensington; 

2. Osmuseus e collecções annexas a essa 
grande instituição ; 

3. As escolas locaes de arte (school$ ofart); 

4. As escolas communs (elementary day 
sehools ) ; 

5. As aulas nocturnas de desenho (art 
night sehools) ; 

'6. As escolas normaes primarias (traininfj 
colleges for teachers). 

Nas escolas communs, o programma de 
exames em desenho, que já tivemos occasião 
de estudar, comprehende : 

i. Desenho a mão livre por traslados. 

2. Desenho a mão livre por modelos solides. 

3. Geometria pratica. 

Os professores primários habilitam-se para 
esta parte dos seus deveres nas TrainUnj 
schoolSi cujo plano de exames abrange: 

1. Desenho a mão livre ; cópia de traslados. 

2. Desenho a mão livre ; por objectos e mo- 
delos sólidos. 

3. Geometria practica. 

4. Perspectiva. 

5. Desenho á pedra. 

Nesta categoria, os exames dos cinco as- 
sumptos que constituem o curso, são de um 
padrão muito mais elevado que os da primeira 
escala, first grade ( os do curso primário ). Os 
candidatos approvadosem todas estas matérias, 
obtêm o certiQcado, carta ou diploma do 
2o grau (2^ Grade CerHfícale D), que os ha- 
bilita para o ensino do desenho ooncurrente- 
mente com o do lêr e escrever nas escolas 
populares. (2) 

Geralmente, em todos os países onde faz 
parte do programma escolar, o desenho entra 
igualmente, por força da mais obvia necessi- 
dade lógica, no plano das escolas normaes. 
Essa necessidade está contemplada no plano 
da reforma. (3) 



(i) C. B. Stetson: Modem AH Education. AmerU. 
pref., pag. XLVII. 

(í) Art Dirwtorv. Revised to August iS8i ( Scime o)id 
Art Depar*mení ef the Comm. of Counc, on Edw. Smh 
Kensington). Lond., 18S1. Paf«. 10, 14, 74, lOS-113. 

(3) receio, que profandameDte aetúa em nós, de 
qao os babitot oíBciaes do paiz deturpem, cooTerteado 
a bençSo em ealamidado, o ensino, cuja instUuiçio 
arentamos, lera-not a transcrever aqui (da obra do Sr. ** 
de Vasconcellos, pacrs. 89—90) a parte das úutrtícfS» espe- 
ciaes, do 6 de maio de 1874, que regem, ua Áustria, a peda- 
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Todos os paízes, porém, que estreiaram essa 
vereda, vão-se vendo obrigados a constituir 
centros superiores, que uniiiquem, fecundem, 
harmonisem o ensino do desenho, graduando 
uniformemente os methodos, regularisando os 
programmas, fíxando a selecção dos modelos, 
e fornecendo ás escolas normaes, ás escolas 
industriaes, aos vários ramos do trabalho ar- 
tístico e fabril um núcleo de professores 
capazes e de proíissíonaes racionalmente edu- 
cados. 

E* o que fez a Inglaterra ea Áustria com os 
institutos de que já nos temos occupado. E' o 
que por numerosas creações tem estabelecido 
a Allemanha. E* o que a Hungria realizou na 
sua Escola Normal Heal de Desenho, que, num 
curso de três a quatro annos, abraça: o de- 
senho de Ggura, a pintura, o desenho orna- 
mental, a architectura, a escuiptura, e, como 
ramos auxiliares, a geometria elementar e 
descríptiva, o desenho geométrico, a anatomia 
plástica e a historia das bellas artes. 

Assignalaremos, porém, especialmente o 
exemplo de um dos Estados da União Ame- 
ricana: o Massachussetts. O relntorio federai de 
1879 diz, a este respeito: « No meio dos es- 
forços empregados para executar as disposições 
da lei de 1870 » (que, como vimos, impoz ás 
escolas elementares o ensino do desenho) 
« tornou-se evidente que, sem professores ha- 
bilitados, a tentativa redundaria em puro 
esperdicio de tempo e dinheiro (a mere waste 
of time and money). Deliberou-se, pois, esta- 
belecer uma Escola Normal de Arte, especial- 



gogia desse ramo de iDstrueçSo, no quo loca espocialmonto 
aos estabelecimentos normaos: 

« O ensino é simaltaneo, i. é: os discípulos do uma rlas.^e 
execatam todos o mesmo desenho, a um tempo. 

« Sendo de immonsa importância quo os discípulos de 
uma elasso marchem a passos iguaes, é miâter graduar os 
problemas de um modo rigorosamente lógico. 

« O mestre terá de demonstrar todos os problemas na 
pedra, para que os discípulos possam acompanhar o pro- 
cesso de construcção da figura. A cópia do estampas d oto 
sor supprimida, por isso mosmo, excepto quando o discípulo 
haja ae copiar estampas polychromaticas. 

« O ensino de deseono no espaço terá de ser dado com o 
auxilio dos apparelhos perspeclivicos, que o gOToroo fa- 
brica, ou manda fabricar. 

« O desenho das estampas nolTChromaticas terá de ser 
precedido por uma exposição datneoria das cores. 

« No desenho de memoria abstrahir-so-ha de todo e 
qaalqaer apparolho auxiliar ; a figura desenhada pelo 
mostre desapparece, concluída que seja a demonstração. 
« No desenho dietado supprimir-se-na inclusive o de- 
senho na pedra, esupprimir-se-ha ignalmente a rede stig- 
mographica, serrindo-se o discípulo sómonte das balizas. 
« O desenho de combinofão terá de ser tratado com espe- 
cial coidado, pois é o mais próprio para estimular as 
faculdades ereadoras dos discípulos, e acordar a sua 
pbantasia. Na combinação dos elementos geométricos o 
Tegetaes dar-so-ha preferencia aos problemas simples, mas 
oxígir-se-ha perfoiíaintelligencia das leis de deseuTOlvi- 
mento das formas vegetaes (eslylisaçio). 

« As correcções de erros commettidos pelos discípulos 

far-se-hão sompre á margem, e nunca no próprio desenho. 

« No estado aos methodos asados no desenno elementar 

ensinar-se-ha eom especial cuidado o aso da rede stigmo- 

graphiea (rddo de linhas e depois rede de pontos) e o 

Srocesso como se passa gradualmente da figura apontada 
figura com balixas, do systema mixto (pontos e balizas) 
à rido de linhas, á rode de pontos, aos stigmas effectíTOs 
e sKundarios, numa palarra: do desenho auxiliado (a 
compasso) ao desenho a olho, á mão liTre. 

< Finalmente, explicar-se-ha a kjfgiene io ensino do de- 
senkOf a attitade do corpo,de que dependo a educação ou a 
raina da tísU (e de oatros orgios], as condições do local 
de ensino, a natoreia das matenas asadas no ensino. • 



mente para o âm de educar professores de 
desenho industrial. Alguma opposição en- 
controu essa reforma, isso, porém, principal- 
mente entre os que conheciam mal o seu 
intuito e direcção. Estudados os factos, as ob- 
jecções de que essa escola, formando desenha- 
dores, viria servir privativamente ás conve- 
nimcias de uma classe social, e operar em bene- 
ficio de interesses peculiares ajs fabricantes, 
mnstraram-se carecentes de base. Os alumnos 
affluem de todos os condados do Eslado, e 
representam todas as camadas sociaes. » (1) 

Esse estabelecimento, a Boston Normal Art 
School, onde, em seis annos (1873 -i879), se 
educaram 1.543 individues na arte industrial, 
formou quasi todos os lentes que compõem o 
seu corpo ensinanle, lodos os professores de 
desenho empregados nas escolas normaes 
do Estado, e tros quartas partes dos mestres 
especiaes incumbidos de professar essa disci- 
plina nas escolas communs, diurnas e no- 
cturnas. 

Nem assim, comtudo, estão satisfeitas alli 
as aspirações dos amigos da educação popular. 
Não obstante a existência de uma escola nor- 
mal de desenho em Boston, muitos annos ha 
que se agita alli uma enérgica propaganda, 
reclamando a instituição de outra escola con- 
génere, mantida pelos recursos geraes do Es- 
tado. « O que a cidade de Boston realizou», 
dizia W. Smith, « creando uma escola normal 
de desenho, para instruir os mestres das es- 
c das communs, cumpre que também, por sua 

Sarte, o Estado leve a eifeito em benefício 
os professores de arte da republica, precisa- 
mente pela mesma razáo que o induz a susten- 
tar quatro escolas normaes para a educação 
geral. Emquanto o não fizermos, permflneW 
remos na mesma situação incomportável, de 
ensaios improfícuos, como a Inglaterra de 
1836 a 1851. . (2) 

Esta medida o illustre reformador anglo- 
americano solicita que se estenda a todos os 
Estados da União. (3) 

Analofi^os motivos induzem -nos a reputar 
essencial a instituição de uma Escola Normal 
Nacional de Arte. 

Urge crear a industria nacional. O embryão 

?[ue existe entre nós, não tem vitalidade, por 
alta de elementos que, em todos os paizes, 
constituem a base suprema da prosperidade 
industrial : a educação do homem, a inspi- 
ração do gosto, o ensino da arte. A protecção 
Sue consista em cerrar ou difflcultar o accesso 
o nosso mercado aos productos estrangeiros, 
mediante tarifas diíTerenciaes e direitos mais 
ou menos prohibjtivos, é estéril e odiosa. 
Toda a sua influencia reduz-se a constranger 
o consumidor, pela aggravação arbitraria do 



(1) Refort of tke Commiuioner of Educat. for tke Yur 
iS79, pag. CCXII. 
(3) W. Smitb : Art Edueation, pag. 34. 

(3) «A normal art school carriod on andor State eon- 
trol, with a staf of professors ^ho are aceomplished 
edueators each in some special field, and managed by 
the oíllcial representatÍTe 'professionally of the Stato 
board of edueation, will moet tho difficolty in ererj 
State. » Op, ct^., pag. i55» 
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preço dos artigos adventícios, ao aso de pro- 
dactos inferiores, como fatalmente hão de ser 
os do paiz, emquanto a industria brazileira 
nao pader emular em habilidade com a das 
nações adeantadas. 

Educar a industria : eis a fórmula racional 
da única protecção efíicaz á producrào industrial 
do paiz. 

A especialidade agrícola do nosso destino, 
da nossa vt)caçào, como paiz que offerece ao 
arado immensas regiões totalmente incultas e 
de inexgotavel riqueza, nao é objecção séria a 
esta aspiração da reforma. (1) Ao contrario, o 
cultiyo das faculdades industriaes, que a nossa 
intelligenie população em tão alto grau encerra 
em si, reagirá, por força, boneíicamente sobre 
a sorte da lavoura; suscitará incentivos ao seu 
progresso. 

Depois, não estamos nós todo o dia a ouvir 
clamar, com tão extraordinário calor, por me- 
didas protectoras em apoio da industria deca- 
dente e esmorecida ? Ora, tendentes a este flm 
lemos ante nós dois systemas : um, o protec- 
cionismo, que, sob o pretexto de fomentar a 
industria nacional, sangra, em beneficio de 
uma classe, a algibeira de todas, forçando o 
contribuinte a pagar mais caro o producto 
importado, caso não se resigne aos de ordem 
inferior lavrados no paiz ; outro, que habilita 
a industria nacional a competir, a lutar em 
talento, em fecundidade, em perfeição com a 
industria estran<<eira. Dos dois alvitres, qual 
o mais justo? qual o me^isrealinente protector 1 
O primeiro, instituindo em favor do trabalho 
nacional um verdadeiro privilegio^ que não 
se legitima pela superiori iade delle, aníma-o 
a descançar nas vantagens da sua posição 
immerecida, e, si pôde fazer a fortuna de al- 
guns especuladores, é necessariamente aca- 
nhadíssimo nos seus resultados como impulso 
geral ; convida a indolência ; entíbia a espon- 
taneidade artística do espirito popular, as 
Sualidades mais essencíaes a uma prosperí- 
ade estável. O outro attrahe, descobre, ap- 
parelha, muliiplica as vocações, semeia a arte, 
que é a origem de toda a industria, prepara, 
portanto, o trabalho nacional para ímpor-seao 
mercado pela qualidade dos seus fructos. 

Si entre consummidores brazileíros encontra 
preferencias a industria advena, é porque esta 
se avantaja no primor e utilidade dos artefactos 
á nossa industria . Si a industria estrangeira 
noa leva esta vantagem, é por ter recebido 
uma educação que entre nós não existe. Si 
passou por esta educação, é, acima de tudo, 
por influencia do ensino geral da arte, orga- 
nizado, mais ou menosnotavelmente, na Áus- 
tria, na Inglaterra, na França, nos Estados 
Unidos, na Allemanha, na Suíssa, na Itália. 
Si esse ensino logra esta influencia, é princi- 
palmente graças ao cultivo racional, methodico, 
raniíflcado em numerosas instituições, do de- 
senho industrial. 

Que estamos destinados a ser, por muito 
tempo, uma nação especialmente agrícola, é 



(1) Ver o quo sobro esto ponto dUsomo» no Parecer 
aeer'a da veformn do emino secHudurio e superior ,[ ag. 43—4. 



uma verdade oòvía, que ainda ninguém con- 
troverteu. Mas que devamos ser um paiz 
exclusivamente agrícola, é supposição que não 
tem sequer senso commum. Entretanto, para 
ella insensivelmente pende , de facto, o 
exclusivismo dos que esquecem a necessidade 
do trabalho industrial^ como elemento impres- 
cindível de civilização e de riqueza, ainda 
entre os povos lavradores. Essa parcialidade 
errónea, mintelligente, cega, de certos amigos, 
mal aconselhados, irreflectidos, ou myopes, 
do interesse agrícola faz pensar na fatalidade 
que condemna os espíritos de idéas precon- 
cebidas e absolutas a não verem senão a face 
das questões, que os absorve. Homens ás vezes 
de levantado entendimento incorrem nesses 
vícios de apreciação. Noventa annos ha que 
Arthur Young exprimia dúvida muito séria de 
que a lavoura podesse vir a ser jamais, nos Es- 
tados Unidos, uma profissão remunenitiva. Os 
factos deram tanta razão a essa conjectura, 
quanto á daquelle ínglez,oDr.Lardner, aquém 
parecia impossível a empreza de transpor o 
Atlântico em um barco a vapor. A colheita 
dos cereaes, na União Americana, produzia: 

Em I80O 861.451-967 alqueires; 

» 1860 1.239.039.947 

» 1870 1.387.299.153 

» 1880 2.697.757.456 

accrescendo a esta somma, no ultimo anno. 
a de 4.087.796 toneladas de algodão, 4.637.000 
de assucar e 472.661.159 arráteis úa fumo. 
(1) Quem não vê nos que pretendem fazer do 
Brazíl um Estado absolutamente agrícola n 
mesma preoccupação dos que viam nos Estados 
Unidos um paiz exclusivamente industrial ? 

Ora, o desenho é a base de toda a instru- 
cçào industrial. Em ambos os grandes modelos 
neste assumpto, a escola annexa ao Oesterrei- 
chisches Museum e a do South Kensinqton Mu- 
seum, elle é a c disciplina fundamental: a que 
decide todas as questões de influencia e direc- 
ção, de preeminência e propaganda.» (2) 
Na Inglaterra, particularmente, desenvolvido 
em toda a extensão dos seus limites, estende- 
se o vasto plano da distribuição desse ensino 
desde a escola commum até as escolas supe- 
riores de arte. Segundo a definição offlcial, 
nesse paiz, «aula de arte chama-se a que Sí* 
destina ao ensino do desenho elementar.* (3) 
Das vinte e três esc»\as (staqes), em que se 
divide a série de estudos qíie constituem os 
sete grupos de habilitação na National Ari 
Trainhifi ScImoI, a escuiptura r 3duz-se ao 
estudo da modelação em trcs escalas (4) ; a 



(1) AiNSWORTH R. Spcffobd : 'Átnerican Almamc and 
Treasury of Facts, sialislicaf, financial, and pQHlieal. for 
tkeyear Í882, (Now York, 1882) Pags. 28, », 33, 34. 

(2» J. De Vasconobllos: Op. cit,^ pag. 77. 

(3^ <An Art Class is a elaii for instrueli od in Elo- 
monlary Drawiiig.» Art Directory. Rn^lsed to Aug. i88i, 
Pag. 12. 

(4) «Stagc 18. Modelling ornametU. 

a. Elomentary, from cnsts. 

b. Advanced, from easts. 

c. From drawings. 

d. Timo skdtcbos from examples and from memory. 
Slago 19. Modelling lhe hunuvi figmt or animais. 
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pintara encara^^e apenas como auxiliar do 
ornato ; a arcbitectara aponta somente duas 
vezes, na primeira escala entre os exercícios 
de desenho linear ( 1 ^ e na altima ( 239 ), 
limitada, ainda assim, ao de«^^archítectonico. 
(2) E* o desenho, sob as suas varias formas, 
nos seus diversos graus e nas suas múltiplas 
adaptações, o que se professa, em 4.758 esco- 
las primarias, a 768.661 creanças, em 48 escolas 
normaes primarias (Training Colleges for Ele- 
mentary Sehool Teachers) a 975 alumnos mes- 
tres, em 632 classes de arte (Art Classes) a 
Í6 616 discípulos, em 151 escolas de ^Tte(Art 
SchooU) a 30.239 estudantes e a 824 (dos quaes 
376 homens e 448 mulheres), nos cursos su- 
periores de South Kensington. (3) < O dese- 
nho elementar é tudo, numa palavra.» (4) 

A Escola do Museu Austriaco e uma insti- 
tuiçio de esphera muito mais ampla e variada 
que n do Museu de Kensington . O seu plano 
abrange : 

A.) SecçSo de architectura (no sentido res- 
trieto). 

B.) Secção de esculptura (idem). 

ij Com o atelier para a cinxolação om bronxa. 

C.) Secção de pintura (animaes, flores e 
ornato). 

c.) Com o curso do applieaçSo no laboratório do ios- 
titoio experimental chimico-technico. 

D.) Secção de desenho (ensino normal de 
mestres de desenho). 

E.) Secção preparatória, independente das 
outras, para inteirar a instrucção dos que 
entram na escola sem os estudos regulamen- 
tares. 

Além desses, os cursos (annuaes) subsi- 
diários: 

a.) Theoria da projecção, sombras e perspe- 
ctiva . 

b.) Cstylos c leis de combinação das formas 
(vasos e utensilíos). 

c.) Anatomia. 

Finalmente, cursos temporários sobre: 

•Historia da arte ; das industrias artísticas 
em relação com a economia politica ; cores e 
sua chimica ; matoriaes industriaes e sua ma- 
nipulação technica. (5) 

Desta série a escola ingleza abrange apenas 
a secção D e os cursos subsidiários a, 6, c, 
oecupando-se com os estudos seguintes: 

A. Eioffientary, from easts of hands, feot, masks, ete. 
6. Advanced/ from casU or solid oxamplos. 

c. Froio drawings, 

i. The head from nalnro. 
e. Tbo nude figare from nature. 
/. Drapery. 

Slage 40, ModelUng fniUs^ flowers, foliage, and objects of 
^unl ktstory, from nature.* 
(Árt Direeíory, pag. 41.» 

(1) «Stage i. Linear drawing by aid of inslruments: 

d. Detafls of Arebitecture from copies.* 
(Art Direclory, pa?. 39). 

(i) «Stage 23. Applied dcsigiiff technical or m''sceUaneous 
itudies: 
^' Arehiteetural design, • 
(Art Directortf, pag. 41.) 

(3),Referimo-no3 ao anoo de 1880, a que diz respeito 
o altiino relatório apresentado ao parlamento ÍDglez. 
7wciK|eiafc<A Heport of lhe Seiewe and Art Department» 
Und., ifei. Pag». XV-XVII. 

(<) J. Vasccicellos: Op. cit*, pag. 118, 
(5) /*., pags. lia- 3. 



1. Desenho ú mão livre, arehiteetural e 
mecânico. 

2. Geometria pratica e perspectiva. 

3. Pintura a óleo, a tempera e aguarei la. 

4. Modelação, moldagem. (4) 

Comi udo, as autoridades mais competentes 
certificam que < os resultados da escola in- 
gleza não são em nada inferiores aos da aus- 
tríaca,» (f) 

E' um estabelecimento análogo, com o seu 
museu appropríado, a sua bibliotheca e a sua 
coUecção de desenhos, gravuras e photogra- 
phias, o que propomos instituir, creando a 
Escola Normal Nacional de Arte Applicada. 

ensino professado no Escola Notmal Na- 
cional de Arte distribuir-se-ha pelas seguintes 
cadeiras: 

1 de desenho mecânico e archílectonico. 
1 de geometria e perspectiva. 

i de modelação. 

i de uiatura. 

1 dç desenho de ornato a mão livre. 

1 de desenho da figura humana, anatomia e 
desenho anatómico. 

1 de desenho ornamental. 

i de gravura e photographia. 

Nestes limites a Escola Normal Nacional de 
Arte abrangerá vários cursos, com os seus 
diplomas o graduação dístí netos. O ensino 
será distribuído por séries, e não por annos. 
O numero de cursos, a organisação do plano 
de estudos de cada um, a fixação dos cursos 
indispensáveis, o methodo, o horário (3), a 
disciplina ficarão incumbidos ao especialista 
eminente,(infio governo contratará na Áustria, 
ou na Inglaterra, para esse fim. A elle se 
commetterá toda a organisação do ensino do 
desenho eíTectuado a expensas do Estado, 
desde a escola de primeiras lettras até á Es- 
cola Normal Nacional de Arte, cuja direcção 
lhe será confiada. 



(Ij Art Dlreclory, pag. 76, 

(2) J. DB Vasco5gillos : Op.cti.t pag. 118. 

(124) A bibliotheca de South Kensington comprehcnde 
hojo 52.000 Tolumoi, 17.000 desenhos o padrões, 62.(0.1 
grarnras c 52.000 pholugraph ias. Art Director y, pag, 63. 

(3) « A lixaçlo do tompo que, nas escolas publicas, se 
ha do empregar no ensino do desenho, é digni do serio 
exame, na reconto distribuiç&o de prémios ( agosto do 
1875 ) aos osladantes da Escola de Bellas Artos de Paris, 
o marquoz de Gbennevriòros. director das Bollns Arte» 
em França, encarecendo o valor da oducaçáo .ulii»Uca nas 
escolas publicas, annunciou eslar resolvido entro as auto- 
ridades dedicar nSo menos de duas horas por semana a 
este estudo nas escolas primarias a tros pelo monos na.^ 
escolas mais elevadas. O governo belga, nas escolos mu- 
nicipaes, consagra a esse curso duas a três horas. Na Alie- 
manna o tempo consignado aos trabalhos do arte varia 
conformo o caracter da escola. Nas e colas elementares 
em Inglaterra essa espécie de instrufrçSu abrange o espaço 
do duas horas. O professor Smitb, superintendente da cul- 
tura de arto no Estado do Massachusselts, considera a dura- 
ção do duas horas, divididas em lições do trinta minutos 
cada uma, como o mínimo do tompo que importa reservar 
semanalmente ao ensino do desenho nas aulas de pri- 
meiras lettras... A praetlca, na mor parto das escolas 
onde se tem estabelecido esses estudos, concorda com a 
opini2o de juizes competentes, em cuja estimativa pareço 
fixado como minimo de tempo essencial ao ensino do desenho 
•«duas horas, por somana, nas escolas primarias, e três 
nas superiores » NicnoLs: Art Education apptied to in- 
dmtry, pags. 141—2. 
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As nomeações de professores, para as cadeiras 
de arte que aqui se cream, serão feitas, sob 
proposta delle, pelo governo, indepeadenie- 
mente de concurso. Rejeitando este modo de 
escolha para o professorado em geral (1), 
seria rídiculo aduiiltil-o numa especialidade 
como esta, onde nem a semente existo entre 
nós do que se quer levantar. 

Para o difflcil encargo de fundar e organisar 
este importantissimo ramo de serviço do ensino, 
é absoíulamenle indispensável recorrermos, 
como fizeram os Eslados-Unidos, ás grandes 
escolas da Europa,attrahirmos ao nosso paiz um 
desses homens de merecimento extraordinário 
que se assignalam em Londres, ou em Vienna, 
nos dois grandes seminários europeus do en- 
sino da arte applicada. 

Sacudamos de nós o falso pudor de recorrer 
ao estrangeiro, quando só o esiranpreiro nos 
possa ministrar os meios de desenvolvimento 
que nos fallecem. Já tivemos occasião de 
emiltir com franqueza o nosso pensamento a 
tal respeito, (i) Não é digno do nome de pa- 
triotismo o sentimento mesquinho, invejoso, 
inintelligente, que, por amor de stul os me- 
lindres nacionaes, refui?a os elementos de 
progresso que a fraternidade universal da ci- 
vilisaçf.o contemporânea nos está offerecendo, e 
condemna o paiz a servir-se eternamente 
com a falsa prata de casa. Os povos mais 
adeantados, as nacionalidades mais opulentas 
em intelligencia e saber procederam, e pro- 
cedem como desejamos que se proceda aqui . 
Não queremos fallar na China, contratando rus- 
sos, allemãcs, francezes e inglezes para os seus 
novos institutos de ensino secundário (3), 
nem no Japào (4), comquanlo em relação 
a mais de um ramo de conhecimentos humanos 



(i) V. o nosso Parecer acerca da reforma do ensino se- 
cundarão e superior, paga. i7-2i. 

Uma das mais luminosas pennas ouropoas do iiosio 
tempo, o Sr. Ramalho Ortigão, enuocia-^e assim om re- 
lação a » assumpto: 

< Nós, quo aconselhamos o principio do concurso para a 
edificação dos lyceus, para a olaboraçSo dos programmas o 
para a adopçSo dos compêndios, regeitamos inteiramente essa 
forma de selecção para o provimento das cadeiras. 

« No professorado o concurso tem dois ineonven-entes 
enormes. 

c primeiro é admittir um individuo suppostamente com- 
petente com exclusão de outros competentes também, ainda 
que por ventura om grau immediatamontp inferior. 

«' Em matéria de ensino um paiz ayisado nSo pôde 
excluir ninguém com a suflíieiente capacidade para ensinar. 
E' preciso que, som excepção do uma só, ensinem todas as 
poâsoas que desejarem razel-o. Ensinar é um direito que 
o Estado não pôde, sob qualquer pretexto que seja, coarctar 
a cidadão algum. 

« O segundo ineonTeniento do concurso é a impossibili- 
dade do aquilatar coro segurança o mérito pela qualidade 
da prova no acto de um exame. Um sábio modesto, de 
temperamento nervoso, tímido, confinado por muitos annos 
nos trabalhos do gabinete, sem facilidade do palayra, corre 
o risco do sor batido num exame por um talento medíocre, 
mas de temperamento arrojado, palavroso, facundo, habi- 
tuado ás palestras do club e do botequim, e tanto mais 
ligeiro de argumentos e de palavras quanto mais levo do 
princípios o de idéas. 

« Para obstar a osso duplo inconveniente, é preciso abolir 
o concurso no professorado, como ultimamente se tem feito em 
todos os pa-zes cultos, e adoptar a organlaaçSo allemS. > 

(1) V. o nosso Parecer sobre a reforma do ensino secun- 
dário e superior, pag. 46. 

(3) Revue iniernat. del^enseignement. 1883, N. 2. Pag. i66. 

(i) LeJapon aVexpositionuniv.de i878, pga. 11. 



não estejamos absolutamente mais adeantados 
do que a China e o Japão antes das suas re- 
centes e audacíssimas reformas. Mas foi assim 
também que se houve a Itália, chamando da 
Allemanha, para iniciar,os jardins de creanças, 
a baroueza Marenholtz Btlllow. Assim pensa- 
ram os Estados- Unidos, entregando á direcção 
de um inglez, discípulo de South Kensington, 
a organisaçào do ensino artístico no Mnssa- 
chussetts, e pondo á frente da Escnla de desenho 
Industrial de Boston, desde a sua fundação, um 
francez, M. Kastner. (1) O governo dos Pa izes 
Baixos, depois de 1815, quando estabeleceu as 
suas universidades, foi buscar á Allemanha 
professores, ornando-as com o concurso de 
notabilidades como Hans e Warkoenig. Ainda 
em 1878 esse Estado ia buscar, para o.s cursos 
de direito penal e philosophía do direito, um 
professor italiano, E. Brera. Da universidade 
de França a Bélgica, depois de 1830, adoptava 
sábios e litteratos como Francisco Huet, Baron, 
Ginberti, Bancel, Margerin ; e, ainda o anno 
passado, M.Luiz Hymans, defendendo a creação 
de novos institutos docentes, observava, allu- 
dindo ádifficuldade de encontrar no paiz pro- 
fessores em numero suíBciente: « Como disse 
M. Vanderkindere, no seu recente discurso, si 
a Bélgica nào possuo quanto basta para nos 
fornecer os elementos necessários, porque nào 
os solicitaremos ao eslrangeiro? • (2) A Alle- 
manha mesma não se dedigna de enriquecer-se 
assim nas fontes intcllectuaes de outras navoes: 
suisso era Bluntschii, a qusrn^ ella acolheu 
primeiro em Munich, na cadeira* de direito pri- 
vado allemãoe direito publico, depois em Hei- 
delberg, na do sciencias politicas. Americano 
é Brown Sóquard ; o que nào inhibiu a França 
de adoptal-o, chamando-o aos altos postos da 
universidade em Paris. Os inglezes vão fre- 
quentemente procurar os seus chimicos entre 
os Estados germânicos, de preferencia aos seus 
compatriotas. (3) Emfim, para exprimir tudo 
num exemplo decisivo, o numero de leutes 
que as varias universidades européas devem 
só á universidade do Wurlemberg (Tubingen) 
sobe a seiscentos e sessenta e sete. (4) 

Athenas, na mais esplendida edade da arte, 
não se dedignava de abrir o seu seio, e con- 
stituir em si nova pátria aos artistas de me- 
recimento superior. A' sombra da sua hos- 
pitalidade trabalhavam, ao lado de Polyg- 
notas, o thasio, Nicanor e Arcesilau, dois 
pincéis famosos de Faros, Agoracrito, um dos 
alumnos predilectos de Pnidias, Coletes, a 
quem o grande mestre estimava como um 
dos seus mais hábeis collaboradoreç, Thrasi- 
medes, Locro e Aristandro. (4) 

Só espíritos de todo j)onto baldos do bem 
entendido amor da pátria, ou absolutamente 



(1) Rboamit: Op. cit., pag. 38. 

(2) Revue inter nat. deVenseign,, 1881, tom. I,pag. 354. 

(3) V. Galloway: Education, pag. 343. 

j[4) c Wnrtemberg has fnrnished 667 profossors to fo- 
reign countrios. * Report of tkeCommission. of Eiue. for 
the yeari879, p&g. CXCII. 

(5) GoBTius : History of Oreece. Transi, by Adolph. 
Will. Ward. L. Ill, c. iii. Vol. II, pag. 385. 
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Tazios de senso commam, não se renderão a 
esta necessidade inevitável. Tavares Bastos 
sustentava qae tanto os estados superiores 
como as escolas normaes não podem prosperar 
entre nós, < sem se attrahirem dos focos da 
sciencia professores, que venbam propagal-a, 
legando ao futuro uma geração de moços il- 
lastrados e de mestres idóneos. > «Assim», 
acrescentava esse preclaro brazileiro, < acaba 
de proceder o congresso da Republica Argen- 
tina, autorisando o contrato de vinte pro- 
fessores para o ensino de scieneias especiaes 
na universidade de Córdova e nos collegios 
nacionaes. Nem nós carecemos de lei, que 
permitia o engajamento. A de â9 de oitubro 
de 1832 (art. T § 5<») o consente implicita- 
mente, quando concede a naturalisação im- 
medíjttaaos estrangeiros, » « que ppr seus ta- 
lentos e litteraria reputação tiverem sido 
admiUidosao noagisterio da3 universidades, 
lyceus, academias, ou cursos iuridicos. > > (1) 

Certamente esta parte da reforma nos obriga 
a sacrifícios mui consideráveis. O valor dos es- 
forços pecuniários, porém, nos assumptos desta 
ordem, é questão secundaria. Está provada a 
Becessídade inevitável delles? Está demonstra- 
da a productividade desse empregode capital ? 

Depois de estudada a serie de factos agru- 
pados neste parecer, nenhum homem de bom 
senso responderá negativamente. 

A França, de cuja avareza, neste ponto, já 
vimos como se queixam os espirites mais es- 
clarecidos, ainda assim, de 1878 a i879 elevou 
de 40.000 a 3^0.000 fr. o orçamento ordinário 
do ensino do desenho. 

Quanto á Áustria, a eloquência dos factos é 
estrondosa. < A sábia politica económica d*arte, 
inaugurada em 1864 com a fundação do Mu- 
teu Anstriaco, creou á Áustria os recursos com 
^ está reparando os desastres financeiros de 
i873, os desastres da acciomania, que cus- 
taram ao império 2.000 milhões de florins, 
isto é, wna somma quasi egual áque a França 
pagou á Allemanha. E* o desenho qub está 
cuBiifDO ESSAS FERIDAS : isto é confessodo todos 
01 anitos no parlamento austríaco. • (i) 

Veriflcou-se assim a previdência da direcção 
do Museu de Vienna, quando, no documento 
officíal que citamos n'outro logar (3), indigi- 
tava no atrazo do ensino do desenho a grande 
causa económica das dificuldades com que 
latava o paiz. Deante de factos de tão colossal 
magnitude, que impugnações, a não serem as 
da ignorância, podemos receiar? De quem é 
então a utopia ? Dos que nos rendemos á força 
da experiência geral, ou dos que se propõem 
a curar a miséria do paiz, recusando a cultura 
iitellectual do povo sacrificios tão precisos 
çoão fecundos ? 

Por muitas vezes, na camará dos communs, 
os fanáticos da economia a todo o transe op- 
pugnaram os subsídios propostos em auxilio á 
propagação do ensino do desenho e as dotações 
erçamentaes consignadas ao museu, taxando- 
os de esperdício do.dínheiro publico, de prodi- 

(1) Tat. Bastos: A Prcvineia, pag. 251. 

(2) J. Ds VasooncbIiLOs : Op. cU,, pag. 92. 

(3) Pag. 141 doste parecer. 



galidade insensata, que nenhuma compensação 
renderia. A essas extravagâncias oppoz um dia 
Mr. Gole, illustrado amigo da arte e da econo- 
mia bem entendida, uma resposta onica, ful- 
minante. « Senhores >, disse elle, « a nação tem 
despendido certa somma de dinheiro em comr 
prar lavores de Majolica, vasos de Cellini, cu- 
riosidades e reprodttcções do trabalho artístico 
em toda a espécie de materiaes, em todos os 
estylos, em todas ns épocas. Si se arrepende 
do negocio, estou habilitado a olferecer quem 
acceile das mãos do Estado essa coUecção pelo 
preço do custo, pagando^aínda em cima, juros 
o juros compostos sobre o dinheiro empatado 
pelo pniz nessa acquisição.» Estas palavras 
leváramos intransigentes da economia cega 
a meditar, e indagar a realidade. O resultado 
foi « convencerem -se de que tão exceli entes 
haviam sido as compras, tão consideravel- 
mente haviam crescido em preço as obras 
primas da arte industrial, que, si as colieeções 
se puzessem á venda, a nação embolsaria um 
numero innumeraveí de milhares de libras, 
além de ver elevado cincoenta por entoo valor 
da sua producção industrial, graças á in- 
fluencia do cultivo d'arte e das exposições do 
museu. Desde então mal se tem murmurado 
contra essas despezas. > (1) 

Até hoje a politica financeira do Brazil não 
sabe senão symetrisar orçamentos no papel, 
multiplicando despezas estéreis e vexatórios 
impostos.Nào será tempojde inaugurar mn sys- 
tema, cujo pensamento esteja em augmentara 
somma da receita engrandecendo.a importância 
da producção, avultar a importância da nro- 
ducção desenvolvendo a capacidade do produc- 
tor, suscitando novas industrias, despertanda 
e fertilisando o trabalho pela arte? Não será 
mais real a economia, que consista em gastar 
a tempo, quando se tem certeza de crear 
assim prodigiosos mananciaes de renda, qu& 
nos dispensem de futuros sacriílcfos, do que,, 
aquella, que, pela covardia de não arrostar- 
mos os sacrificios mais compensativos, as des- 
pezas mais essenciaes á inauguração de uma 
éra de prosperidade, se resigna á eternidade 
do indigência em que vivemos? 

Gomo se enunciam hoje a este respeito as 
nações civilisadas? Ouvi ; é a voz de todas ; 
porque é a voz do jury internacional na ex- 
posição de 1878: 

< Na sociedade actual, releva prosegnir, ou 
correr. Quem parou, está perdido. Por toda a 
parte surge o progresso. A tal ponto o movi- 
mento se apoderou do mundo, que já se não 
permitte descançar, a não ser que nos minis- 
tremos o repouso scientificamente, dosado 
como remédio, para depois correr ainda mais 
de pressa. 

t Ser o primeiro trabalhador é ser o pri- 
meiro dos homens. Conseguiram occultair pelo 
espaço de séculos esta verdade, sob um monte 
de convenções, de privilégios, de mentiras^ 
de violências ; mas tudo isso acabou. Agora 
a questão inteira está em frequeiítar a escola. 
Tão certo é este facto em relação á lucta entre 
os povos, quanto a respeito da íuciá eúfre in- 

(1) Walter Suith : ArtlEiucation, pag. 510. 
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dividuos. Maltas causas concorriam oatr*ora 
para a dominação de am povo sobre outro: o 
numero, os recursos accumulados, o precon- 
ceito mesmo. Agora éa sciencia quem vence (u 
bcUalhas. Aquelle que mais sabe, é o que pôde 
maii : O que mais pode, é o senhor. O povo 
que tem as melhores escolas, é o primeiro dos 
povos. Si ainda o não é, amanhã o será, 

< Leiam-se de cabo a cabo todos os relató- 
rios subsequentes a este. Ndo ha um relator, 
que não chegue a esta conclusão : escolas! Os que 
a não enunciam deimam-n^a subentendida. 

< Escolas! Que de vezes o temos nós repetido, 
crendo repetir uma boa máxima morai. E', de 
facto, uma boa máxima moral ; mas, de ora 
avante, é também um axioma mathematico. 
Ouvi bem, cidadãos : ou estudar, ou sossobrar. 
Já não ha logar, no mundo, para um povo 
inútil ; já não ha iogar, no seio de um povo, 
para um cidadão imprestável. Ninguém tem 
tempo de deter-se, ninguém tem a faculdade 
de descançar, ninguém tem o direito de igno- 
rar. » (1) 

Ora, uma das bases fundamenlaes da educa- 
ção popular, é a cultura artística, efTectuada 
principalmente pelo ensino do desenho indus- 
trial e da modelação ; desideralum, a que será 
impossível chegar, sem o estabelecimento de 
uma escola superior de arte appticadn, que 
constitua o foco da irradiação desses estudos 
de verdadeiramente magica influencia ; sem 
uma instituição central, que represente, entre 
os meios de diffundir a insirucção d'arte, 
neste paiz, « o que o coração é para o corpo 
humano : um centro de vida,a fonte da circu- 
lação do sangue que anima o individuo. » (2) 

£' a esta necessidade que cedemos, para não 
ficar abaixo das aspirações capitães da re- 
forma, quando abrimos um credito de tre- 
sentos contos annuaes durante dez annos para 
a organisação da Escola Normal Nacional de 
Arte AppHcada, com o seu museu, o seu ga- 
binete e a sua bibliotheca. 

Custe o que custar, esta ínnovação resar- 
cirá ao paiz todos os sacrifícios com uma ge- 
nerosidade soberana. E* o que se acha de- 
monstrado, em toda a parte, pela experiência 
mais completa ; e podemos dizer como Walter 
Smith nos Estados-Unidos: < Nuo se trata de 
tentar ensaios empíricos, cujo valor seja duvi- 
doso. » O plano da nossa reforma assenta 
num systema já submettido absolutamente a 
todas as provas, e < cujo primeiro mallogro 
ainda está por acontecer. > (3) 

Si, « numa época essencialmente utilitária, 
em que as coisas são julgadas antes pelo pa- 
drão da utilidade que pelo do sentimento^ a 
face talvez mais praticamente importante da 
educação pela arte é o seu preço commer- 
cial » (4), póde-se affirmar com segurança 
que nenhuma espécie de instrucção encerra 
em si a propriedade de transformar-se tão 



(1) J. SmoK: RapporU dii jary iiUeriiaUonil. Vol. XII. 
Introduetion. Pa?. 458—9. 

(2) Walt. Smith: Art Educalion, pag. 23. 

(3) Ib,, pag. 35. i 

(4) Ib., pag. 14. 



directa, prompta e irresistivelmente em ri- 
queza, om dmheiro, em valores mercantis. 

Como Mr. Ware, o notável professor de 
archítectura no Instituto Technologico de Bos- 
ton, iembrava,doze annos ha, aos americanos, 
nós não cessaríamos de advertir aos nossos 
compatriotas: « Na exposição universal de 
i851, todos são contestes em reconhecer que, 
em matéria de producção artistíco-industrial, 
a Inglaterra se achou no ínfimo grau da lista, 
entre todos os paizes do mundo. IPentre as 
grandes nações, só os Estados-Unidos lhe fica- 
ram abaixo. O primeíio effeito desse desco- 
brimento foi estabelecerem-se escolas de arte 
em todas as grandes cidades. Na exposição de 
Paris, em 1867, a Inglaterra sobresahia entre as 
primeiras (among tlie foremost), e, nalguns ra- 
mos de trabalhos fabris, deixou longe após á 
as nações mais desenvolvidas no cultivo da arte 
(distaneed the most artistic nations). Foi o en- 
sino do desenho, juntamente com a grande col- 
lecção de objectos de arte industrial remidos no 
Museu de South Kensington, foi essa a influencia 
que operou tal resultadio. > 

Oiçamus a este respeito um mestre cutre os 
mestres : • Temos presenceado, nestes vinte 
e cinco annos (1) , uma assombrosa mu- 
dança no valor pecuniário das fabricas in- 
glezas. Ao passo que o custo da producçào 
da maior parte dos artigos de arte industrial 
tem decrescido cerca de metade, graç.is á in- 
venção de varias machinas e ao descobrimen- 
to de processos que economisamo trabalho,— 
o valor effectivo dos productos fabris ,consi- 
derados uns pelos outros os diversos ramos de 
inávisindi, elevou-se guasi ao dobro. Oth, esta 
differença não se deve a nenhuma íslteravão 
no valor do dinheiro. Como se ha de então 
explicar ? Um artefacto qualquer contém, po- 
demos dizer, três elementos de valor : l a 
matéria prima ; 2<» o trabalho de producção; 
3» o caracter artístico. Nalgum casos, raros, 
os dois primeiros constituem larga proporção 
no valor total ; e, quando não ha dispêndio de 
arte algum, formam o valor todo. Mas com 
relação aos productos de todas as nações, na 
mais vasta maioria delles, o custo da matéria 
prima e da mào de obra são insifinifi^ariíes, 
comparativamente ao terceiro eh^mento : o 
cunho artístico. E' este o nue torna o objecto 
ora attrahente e aprazível, ora insípido ou 
repugnante ao comprador. E% conseguinle- 
mente, innegavel o seu valor commercial. 
Em muitos productos, onde a matéria prima 
é de escassa ou nenhuaia valia intrínseca, 
o gosto desenvolvido nas suas formas encerra 
em si o preço total ou principal do objecto. 
E* a elevação geral deste elemento, o qve tem 
alterado até quasi o duplo o preço commercial 
dos artefactos ingUzes. Não tenho noticia de 
superioridade considerável quanto á natureza 
da matéria prima ; mas com os meus proptys 
olhos tenho assistido, e em muitos ramos da in- 
dustria ingleza,a um progresso no element) ar- 
tistico^ de um grau de rudeza que orlava pela 
grosseiria barbara das raras selvagens a um 



( 1) o auctor oserevia om 1873, 
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aprimoramento que compete com o das épocas 
mais florescentes na arte. Não me refiro a casos 
eicepcionaes, nem a um movimento em certa 
6 determinada direcção, proveniente de cir- 
camstancias especiaès. Obras de cerâmica, vi- 
draria, porcelana, terra cotta, artefactos me- 
tallicos, de ferro, cobre, bronze, prata, ouri- 
vesaria, joalberia, lapeceria, marchetaria, 
papeis pintados, telha encaustica, marcineria, 
alfaias domesticas, pintura em vidro, deco- 
rações muraes, gravura em madeira e pedra, 
trabalhos de cinzel, esmalte, fitas, bordados, 
tado revela essa infusão de ffosto que inva- 
riavelmente tem accrescentado e, em muitos 
casos, duplicado, no decurso de um quarto 
de século, o seu preço de venda. Ora, preci- 
samente como o desenho é o único idioma 
universal, assim a arte é uma moeda quasi 
universal, e realmente universal entre as ra- 
ças civilisadas,— com este característico no- 
tável em seu favor : que^ si a arte empregada 
num objecto fôr a genuina arte, inspirada nas 
leis naturaes, tratada com toda a congruência 
e pureza de sentimento, ella, enobrecendo a 
matéria prima, a consagrará de modo que o 
tempo não cesse de avultar-lhe a estima, até 
que a antiguidade a divinise. > (1) 

Não temos, porém, uma Academia de Bellas 
Artes ? Para que, doís, o luxo, a que nos 
daríamos, de uma duplicata, instituindo uma 
Escola Normal Nacional de Arte Applicada ? 
Esta objecção, que,neste paiz, não nos espan- 
tada, revelará unicamente a mais grosseira 
ignorância no assumpto. São diversas, absolu- 
tamente diversas, as competências desses dois 
géneros decreaç^es. A que ora propomos, não 
se destina ao cultivo superior da pintura, da 
esculptura, da estatuária, mas a explorar com- 
pletamente as opulências inexhauríveis da 
adaptação da arte ao trabalho industrial, me- 
diante o estudo cabal do desenho e da mode- 
lação sob os seus variadíssimos aspectos, cada 
um dos quaes é uma mina de riquezas para 
o Estado. Trata-se de um estabelecimento 
superior de arte applicada, « que nada tem 
com academias. » (2) Academias de bellas 
artes, pos8uiam-n'as a Inglaterra, os Estados- 
Unídos, a Áustria, a Allemanha, a França, a 
Itália, antes da inauguração do ensino que ora 
planejamos. Nenhuma satisfez, ou propoz-se 
jamais a satisfazer o escopo a que mira a 
nossa idéa: adequar a arte ao trabalho me- 
cânico e fabril ; e todos esses paizes, para 
evitar a ruína na lucta industrial, tiveram 
forçosamente que instaurar a politica, a que 
nos empenhamos em trazer o nosso. Ainda 
mais, por toda a parte, as academias de bellas 
artes foram completamente alheias a esse 
movimento. Basta, como facto característico^ 
lembrar que, na grande commissão nomeada, 
em Áustria, para planejar a vasta organisação 
do ensino que expuzemos, commissão que 
abrangia dezenas de nomes, não figurava um 
só professor da Academia Real e Imperial de 
Bellas Artes de Vienna. 



Classbs e escolas de arte. — Incompleta 
Ocaria a organisação, que delineamos, do 
ensino da arte applicada, nem seria suscep- 
tível de produzir os fructos de que é capaz, si 
não estabelecêssemos os elos que naturalmente 
hão de medêar entre a escola primaria e a 
Escola Normal Nacional . 

Essas instituições intermediarias, classes, 
ou aulas de arte, destinam -se a fornecer 
aos adultos o curso completo do desenho 
elementar, desde as primeiras bases geomé- 
tricas até ao desenho ornamental e o de figura; 
tudo subordinado ao caracter de applicação 
industrial que domina todo este systema. 

Tendo em mira especialmente a cultura 
artística entre as classes mais laboriosas, com 
particularidade os operários, esses cursos não 
podem deixar de ser nocturnos. 

O projecto autorisa o governo a subven- 
cionar as instituições particulares, onde se 
professarem estes estudos, com o mesmo 
caracter e segundo os mesmos planos estabe- 
lecidos para as aulas publicas de desenho, sob 
a inspecção da autoridade representante da 
Escola Normal Nacional de Arte Applicada. 

A distribuição desse subsidio será conforme 
os resultados, mediante exame com assistência 
do funccionario a quem couber essa fiscali- 
sacão. O governo fixará em regulamento as 
condições e tabeliãs. 

A reforma não esquece as províncias. Nestas 
o governo ficará autorísado a crear escolas de 
arte applicada, cujo fira é preencher o mesmo 
desideratum a que se consagram, na corte, as 
aulas de arte, com applicação especial á indus- 
tria, ou industrias^ predominantes na pro- 
víncia respectiva. 

A organisação e direcção dessas escolas, 
como a das aulas de arte, pertence, sob a alta 
superintendência do ministério, á Escola 
Normal Nacional de Arte Applicada, e, antes 
da organisação completa e deíinitiva desta, ao 
especialista a quem se commetter a grave 
incumbência de fundar no paiz esta série de 
instituições.. 

A Escola Normal Nacional será o viveiro, 
de onde saiam os professores para o ensino 
do desenho: 

Na própria Escola Normal Nacional ; 

Nas escolas normaes primarias ; 

Nos lyceus nacionaes ; 

Nas classes de arte ; 

Nas escolas de arte. (1) 



(i) WÂLnftSidTH : Art Education, pags. 17-9. 
{% J. Dl VÀAG0NGn.M>8: Op, cit,, pag. 67« 

21 



(1) Para iUostraçSo praetiea do noeto plaDo^ omquanio 
á importância das dospezas do odsído do dosonho, reuni- 
remos aqui algnns dados, que nos forneee o precioso . 
trabalbo^do Sr. Joaquim db Vasoonckllos, pags. 170 — 179. 

Orçamsmto para a iscola primaria : 

Material de ensino : 

Compendio de J. Grandaner( systema aigmographieo) ; 
custo dos tros cadernos (l^, Ve S») 900 rs. (fraeos). 
EdiçSo pequena. Com 30 folhas de modelos. 

Material de execução: 

Uma lousa, ou taboa, nSo pequena; erayon branco 
{eonU), ou giz. Custo ^800 a 1|000. 

Material das coUeeções por escola : 

Uma collecçlo do sólidos geométricos (IS pecas) : 9MJ00. 

Pequena collecçlo de objectos de uso familiar. Preço 
calculado 9^SI0OO. 
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§4° 
Lições de coisas, 

Melhodo inlui'iTO. 

Porque não serão de pessoas? pergun- 
tava, cliasqucando, ha dois annos, numa das 



Porlanlo : 

Material da escola Í8,>000 

» do alumno 4Ç»UJ 

OrçAMBUTO das escolas SUPEBIORES E LYCFU5 : 

Materal de ensno: 

Compendio Grandaujr. Cidurnos 4^ a ií." Ed. po*].: 

Material de cxxuçào i 

Papoi vnlfrar do côr ; carvio, crayon branco o icgro 
{coiúfí). (íasli annual (approximalamontc) : 473 a li^i/S. 

Matenal d\^ collecçôzs: .....,, ,, , 

Collopçílo do go*so3 escolhida dentro os modoios do 
gOTOf no "do Wurtemberg. 

/•n iSolidos geomotricos ; folhai o (loros cstyli- 
"*«.. \^^ °; sadas; composição com ost.s elementos. 

3U a 366.../ gg j^^cas. 

Cuslo lotai 54á62i. , , 

Mah (para os Ivccus mais rico<): n'. 1j3j 1596: compo- 
sição ornamotilal^á poças. 
Cuslo lotai 425230. 
Portanto: 
Orçamento do material da aula: ^*fí!624. 

, » » do alamno: âíOíK) a 3^000. 

MaTBRIAL nas BSC0LA3 SUPSftlOIlilS D*ARTE APPLICADV.— 

Correspondem á nosia projcctida Escola Normal N^icto.ial 
de Arte Applicada. 
Curso prepir. tório : 
Material d<i ensino : 

Compendio Grandauor (lodo; repoliçSo). Custo l.>j<K). 
Malerial de cxeci:çãõ : 

Papel vulgar do côr ; carvão; crayon branco e negro. 
Material das coUecções: 

Da collocçSío especial do Museu AMt/ni;o, destinada ás 
escolas elementares, médias, burguozas e in^litutos índns- 
triaos: 
Ns. 574—78.— Sólidos geométricos. 

. 583—93.— Folhas o llorcs simples. 

. 5)<— 97.— Folhas e flor da arte grega. 

. 579— 8â.— Rosetas gregas simples. 

» 608—09.— Rosetas romanas simploi. 

. 602— 4.— Rosolas da Renascença. 

» 610.— Folha d'acantho grega. 

» 611. — > > romana. 

» 612.— » » da Renascença. 

, 6)5— 6.— OrnamenlaçSoarchitoclonica. 

. 613.— Composição (guirlanda). 

Custo total dacollecçSo: 325503. 40 poças. 
Curso geral: 
i> anno: 

AÍ(T/enV d? exjc tão: 

Papel de desenho branco ; lápis preto o do coros. 
M(i'erial (/« (o\lecçò:$ (Do Mu:e\í A s'.ri:Ko) : 

(1. Ornamentação; folha\ 
c flor J 
2. Fig »ra , cabeça crCnslo: 33,5000. 
„., ..... ^..o-.. i,„,t^o....; .....(Peças: 2^. 

f3. .Vrchitec.ura ; capi-\ 
\ tciá / 

<1. Oruamenlaçâo; folhai 

^,.. > o flor (Custo: Ij^KK). 

b.) .\rlo roma-.1a.J2. figura iPoças: 3. 

(3. Arcliileclura / 

/I. Ornamentação; folha\ 

,,. . \ o flor '. fCuslo: 5p00. 

c.)ArtcromanicaU ArchiU: ua : c:»pi-lPor.as: 3. 

( tcis. ; 

(/.)Ar'egothica....Oniamoutapão vegetal {f;^^^^''3; H^^^- 



casas da representação nacional, uma das 
vozes mais conhecidas no parlamento bra- 
zileiro, a propósito da expressão com que 
este capitulo se rubrica. 

Não nos será, portanto, levado a mal que, 
deanle desta parle do programma formulado 
pelo decreto de 19 de abril, nos demoremos 
um pouco. 

Da nossa escola popular, escrava e victiraa 
da rotina, está proscriplo o conhecimento di- 
recto das coisas, isloé, da realidaiie sensível. 

€ O ver », diz Alfredo Maury, • é uma das 
prendas tmiis raras, que a poucos cabe em sorte. » 
Um dos mais competontes pedagogos allemães 
discorro no mesmo sentido : « Milhares de pes- 
soas têm olhos, e nào vèt»m. Milhares de indi- 
víduos percorrem um museu, e sahem alheios, 
como entraram, a tudo. De facto, nada vi- 
ram ; por lhes faltara inlelligencia das coisas. 
A contemplação sem a representação e con- 
cepção menlal das coisas é cega. E' im- 
possível exercer realmente a observação, sem 
exercer a reflexão. Por outro lado, antes 
damnoso que ulil será o exercício do entendi- 
mento, si lhe não proporcionarmos, na obsei'- 
vamo viva, uma fonte de irresistível inte- 
resse. » (1) 

Toda a pedagogia moderna clama contra 
este vicio fundamental do ensino vulgar. 
Mas entrenós nada ainda se fez, para prover 
de remédio a esto atrophiamento systematico 
das faculdades humanas por meio da educa- 
ção, que as devia fertilisar, e desenvolver. 

Estudae os processos da classe de primeiras 
lellras entre nós, e achareis em espirito 
e acção o mesmo regimen educativo, contra 
o qual, ha mais de ires séculos, se revolta a 
intelligencia humana : o ensino vào, ab- 
stracto, morto, de palavras, palavras e só pa- 
lavras. Já Luthero se insurgia contra esses 
methodos insensíveis á verdade rudimentar, 
evidente como a luz meridíana, de que a 



'i. Ornamentação rcgolal, 

l e animal i 

c.) Arte da Re-)2. Figura humana f Custo: 111^0. 

nascença ]3. Architectara ; capi-íPeçis: 53. 

r leis ; pilasiras, etc... .1 
\;. Ordens de Vignola.../ 

,■ * . ™«^«.n«ií- Esculplura íCuslo: 92^^000. 

A) Arte moderna J2^ Arcliileclura i Peças: 6.^ 

(/.) Analomia. Custo: 67^01. Peças: 13. 

h.) Apparolhos do porspocliva. Custo: 72^í00. Poças: 40. 

i.) Apparolhoò para composição arcbitoctonica. Cuslo 93^. 

Poças: líi. 

C\ulo l.l.íl das collocç5o3 53l£r^0J. Poças: 161. 

Museu para as escolas .«.upbríoíirs D'AnTE applicada. — 
l._Oollccão completa dos gossos do. 

Mmcn A'istrlaco até á data da lista ns. J 

055—633. Custo 1.^33 florins 90 kroulzor.l 
11.— Gollecçãodu8phol<'graphias(objectosy l:312^.04í 

modelos das artes induglriaoí) do Aíuçríít 

auitriaco (310 numerou não collados).] 

Cuilo 206 florins 16 kreulzor ' 

111.— GoUocção dos gossos do Museu na- 

c'oml bivaro d'art08 industriaes (Mu- 

nich), segundo o catalogo do J. Kroit- 

niayr 4.207 marcos, 32J peças 2: 103^500 

3:40355 V3 

d) F. Bvàié { director da escola superior do meninas 
do Berlim ): Obj*ct teachin;].— Principies ani niethods. No 
American Jor,rnal of Edu)alion. Inlern, Series. iS80, July 
15 th., Vol. V, pãg. 432. 
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comprehensao do vocábulo lia de resultar da 
comprehensão da coisa. < A arle da ^ram- 
matica », discorria, com o vigor da sua íq- 
lelllgencia privilegiada, o grande reformador, 
• íudica o nomo c accep(;uo das palavras ; 
mas primeiro se ha de conhecer a coisa,ou a sua 
razão. Quem quer que deseje aprender, e pre- 
gar, comece, antes de fallar das coisas, por 
escrutai -as, e iigal-as ás suas denominaçuos ; 
p^jr averiguar a realidade c o seu nome. 
Â quem não possuir o conhecimento da coisa, 
ou da acção, inútil é o conhecimento da ex- 
pressão, que a significa. » Trivialidades, que 
a nossa pedagogia ainda nào comprehendeu ! 
Proscrevendo da sciencia os « idolos » 
chamando-nos á invesligação mothodica da 
natureza viva, traçaudo o caminho ao co- 
nhecimento do homem e do universo, Bacon 
lançou o gérmen áí\ pedagogia realista, <0 
homem» agente o interpreto da natureza, não 
pôde conhecer, o obrar, senão tanto quanto 
aprenda na observação real e intclligenta da 
ordem natural.» (i) Não afastemos das coisas os 
olkos do espirito ; não tomemos as imagens, senão 
pelo que valem como simples imagens da reali^ 
dade. Eis, no seu subslractum, toda a philo- 
sophia baconíana, da qual decorrem todos os 
methodos modernos de ensino, da escola 
á universidade. 

Ratke (Ratichius), depois delle, no século 
XVII, ensinava : < Primeiro a coisa, depois a 
saa significação. Nada de regras, anles de 
nos apossarmos da substancia. Sem a sub- 
stancia, as regras transviam o entendimento. 
Tudo pela experimentação o investigação mi- 
nuciosa. De nada serve a autoridade, sem 
razão, ou fundamento, que a sustente. Nào se 
admitta preceito, nem systema, que nào seja 
radicalmente submettído a nova exploração e 
realmente assentado em provas. » 

No mesmo século. Amos Comenius (Komens- 
ky), um dos mais extraordinários vultos em 
toda a historia da pedagogia, esse poderoso 
espirito que autoridades de hoje apontam 
como o primitivo creador do methodo intui- 
tivo, embebia absolutamente as suas idóas de 
educação popular nos principies da grande 
renovação baconiana : a condemnaçHo do esco- 
lasticismo, a volta á natureza. « E'pela intui- 
ção real, não por descripçòes verbaes, que o 
ensino deve começar. Dessa iolui(;ão dimana 
o conhecimento. Não são as sombras das coi- 
sas, mas as coisas mesmas, que actuam na 
intelligcneia, nas faculdades imaginativas, e, 
portanto, devem estar submoUidas sninpro á 
.'íltençào da mocidade. Collocan as coisas om 
presença do espirito. Inluiçào c evidencia. 
As representações pincturescns não servem, 
senão em falta e durante a ausência actual das 
coisa?. !.:E' erro fundamental principiar o 
ensino pela lingua, e terminar pelas coisas, 
pelas] mathematicas, pela historia natural ; 
|K)rquanto*as coisas^sào a substancia, o corpo, 



(1) «Homo Naluraa ininislor ol]intorpro3, tantum facit et 
intclligit, quantuoi^do Nalurac « rJioe ro vel meolo obsor- 
TiTent, nee arophus seit aut polost. » Bacon: Novum 
Oryanum, aphor. I. {Works, otliç. do Spediko o Ellis, 
Lond.,1879, YOl. I, pag. 157.) 



6 as palavras o accidente, o habito. Convém 
unirem-se estas duas partes do conhecimento ; 
mas importa começar pelas coisas, objecto do 
pensamento e da palavra, tíabituomo-nos, 
quanto ser possa, a formar a sciencia, nos 
moços, nâo exirahindo-a dos livros, mas da 
contemplação do céo e da terra ; islo (^, ensi- 
nando-os a perceberem, e scrntareui directa- 
mente as coisas. Os objectos da inslruceão na- 
tural sojam coisas solidas, reaes, uteis, capazes 
de actuar nos st*ntidos e na imaginação : oblem- 
se este resultado, approximando as coisas aos 
sentidos, tornando-Ds visíveis aos olhos, audí- 
veis ao ouvido, cheirosas ao olfacto, saborosas 
ao paladar, sensíveis ao taclo. Pelos sentidos ha 
de principiar a instrucção. O que penetra na 
inlelligencía humana pela intuição sensível, 
iinprimose pelos sentidos na memoria, para 
nunca mais deslembrar. Começa o homem 
por seutilisar dos sentidos ; emprepra depois 
a memoria ; om seguida, o entendimoato ; 
por ultimo, o juizo. Não ensinemos mera- 
mente a entender, senão também a enunciar 
o que se entende. A palavra e o conheci- 
mento das coisas devem andar pari passu, 
O ensino das coisas e o da palavra devem 
caminhar mão por mão. Palavras, sem o co- 
nhecimento das coisas, são palavras vãs.» 

O illustrc pedagogo húngaro propugnava o 
ensino encyclopedico das coisas na escola ele* 
montar, píanejandoo num quadro admirá- 
vel. « Durante os seis primeiros annos » (ó 
elle quem falia) « lançae no menino a base do 
tudos os conhecimentos necessários á vida. 
Na natureza, mostrae-lhe pedras, plantas, 
animaes, industriando-o no uso dos seus mem- 
bros ; eusiuiíe-o a distinguir as cores e os sons; 
fazei-o contemplar o céo estrellado ; observe 
o seu berço, o aposento que habita, a casa, n 
circumvizinhança, os caminhos, os campos ; 
attenle na succcssão do dia e da noite, nas 
eslaçoes, nas divisões do teaipo, horas, sema- 
nas, mezes, feriados ; examine a administra- 
ção da casa ; familiarise-se coin as primeiras 
noções do calculo, compras o vendas, com as 
dimensõtis dos corpos, linhas, superíicios, 
sólidos ;oiça cantar, o costume -se-lhe a voz 
a reproduzir sons e phrases musicaes ; diri- 
ja-se-lho a formação e o desenvolvimento da 
linguagem; exorça-sc em exprimir o que 
pensa, e sente, por gestos e inílexões de voz. 
Deste modo a escola materna desenvolverá os 
germens de todas as sciencias e artes. » Esto 
esboço comprehende, como se vé, a historia 
natural, a gymnastica, a educação óptica o 
acústica, a astronomia, a goographia, a chro- 
nologia, as malhemalicas, a musica, a gram- 
matica, rudimentarmente accommodadas á in- 
fância, mediante a intuição directa da realida- 
de, a consideração immediala da natureza, a 
observação e pratica das coisas. 

Na iheoría pedagógica da cultura do género 
humano pela familiarisação do espirito com a 
natureza está a gloria de Pestalozzi e de Froe« 
bel. « Quando volvo os olhos atraz, e a mim 
mesmo pergunto », dizia aquelle, € com quo 
auxilio contribuí especialmente para a causa 
da educação do homem, convenço-me do que 
onde estabeleci os mais altos, os mais adean- 



Digitized by 



Google 



— 164 — 



Udos princípios da instracçao bamana, foi no 
reconhecer a intuição como o fundamento 
absolato de todos os conhecimentos, no esfor- 
çar-me por descobrir a essência mesma de 
todo o ensino e a forma definitiva da cultura 
da nossa espécie nas lições da própria natu- 
reza. » 

E' notável que na aspiração a esse deside- 
ratum se encontrem os espintos mais diversos, 
as naturezas mais oppostas : Rabelaís e Féne- 
lon, por exemplo. 

O primeiro, um dos maiores reformadores 
do século XVII, entreviu, e esboçou, em traços 
gigantescos como a sua obra, o programma da 
educação moderna pela inspecção das coisas, 
pela exploração constante da natureza. A pró- 
pria mesa converte-se, para o alumno de Por- 
nócrates, numa inexgotavel escola de noções 
positivas, onde os convivas se occupam em 
€ deviser joyeusement ensemble parlans de la 
vertu, proprieté, efflcace et nature de tout ce 
que leur estoit servi. » A arithmetica aprende- 
se concretamente pelo meneio das cartas, de- 
pois da refeição ; e o alumno c en ce moyen, 
entra en affection d*icello science numerale. » 
Observando, e praticando, adquirem-se as 
sciencías mathematicas. € lis faisoyent mille 
joyeulx Instruments et figures geometriques, 
et de mesme practicuoyent les canons astro- 
nomicques. » A botânica estuda-se nas excur- 
sões campestres : < Passans par quelcques 
pi^z ou aultres lieux berbus, ils visitoient les 
arbres e les plantes. . . et en emportoient leurs 
plaines mains au logis. » Os conhecimentos 
astronómicos vão se buscar na contemplação 
directa dos espaços celestes: < En pleine 
nuict. . . alloyeút... veoír la face du ciei : et 
là notoyent les cometes si aulcunes estoyent, 
les figures, situations, aspectz, oppositions et 
conjunctions des astres. » (1) Rabelais oppõe, 
com uma prodigiosa intuição philosophica, essa 
educação completa do homem pela observação 
do universo aos methodos estéreis, pernicio- 
sos, ridículos da instrucção dogmática dos 
sopbistas do seu tempo. Depois de dezenas de 
annos perdidos na escola do sylloj^ismo e da 
rhetorica, o pae do heróe de Rabelais abre os 
olhos á insânia dessa monstruosa pedagogia, 
que, na essência, é, ainda hoje, a dominante 
entre nós. € Son pere aperreut que vraye- 
ment il estudíoit tresbien, ei y mettoit tout 
son temps, toutesfoys que en rlen ne proffl- 
toit. Et, qui pis est, en devenoit fou, niays, 
tout resueux et rassoté... Mieulx lui vaul- 
droit rien n*apprendre que telz liures, soubz 
telz precepteurs, apprendre car leur sçavoir 
n*estoít que besterie : et leur sapience n'estoit 
que moufles, abatardissant les bons et nobles 
esperitz, et corrompant toute fleur de jeu- 
nesse. » (2) Pouco teria que adoçar a phrase 
o immortal prosador da renascença, si, revi- 
vendo nos nossos dias, houvesse de qualificar 
a pairaria vã, os estúpidos processos decora- 
tivos da rotina escolar, senhora ainda quasi 
absoluta da educação nacional entre nós. 



(1) Rabelais : Oarganua, c. XXIII, XXIV. 
(9) RASiLAit,UT. I, e. XV. 



A' mesma tendência para a renovação do 
ensino pelo conhecimento concreto das coisas 
obedecia Fénelon, quando aconselhava o 
cultivo da curiosidade infantil, a utilisação de 
todos os ensejes para pôr a creança em con- 
tacto pessoal com a realidade, o aproveitamento 
de cada objecto, de cada phenomeao, de cada 
espectáculo interessante ao espirito dos alum- 
nos como assumpto de continuas, variadas o 
deleitosas lições, (i) 

As lições de coisas, antevistas por esses es- 
pirites precursores, e levadas a um alto grau 
de desenvolvimento no methodo froebeliano, 
são hoje abraçadas e exigidas, como ponto de 
partida de todo o ensino, em todos os paízes 
adeantados e por todos os pedagogos emi- 
nentes. 

Esses € exercícios do pensamento », como 
já os apnelidava Gousin, estão vulgarisados, 
ha mais de setenta annos, na Allemanha, onde 
o mestre encontra nelles co meio mais effi- 
caz de actuar na intelligencia e no coração 
dos seus alumnos.» (2) cTão fácil de applicar 
nas grandes, quanto nas pequenas escolas » 
(3), esse ensino acha-se, também ha muito, 
organizado na Suécia, onde se pratica, nas es- 
colas, não só mediante o uso de estampas ou 
imagens, mas por meio de coUecçoes de ob- 
jectos reaes, escolhidos d'entre as producções 
da natureza e os artefactos do homem. (4) Na 
França, onde eram suggeridas, em 1766, por 
Cláudio Fleury ; na Bélgica, onde a Liga do 
Ensino com a sua infatigável propaganda lhes 
tem imprimido um vigoroso impulso; na Hol- 
landa ; na Itália, onde já em 1847, Cormenin 
as ia deparar notavelmente applicadas em 
Florença ; na Inglaterra, de onde partia a 
iniciativa da applicação methodica desta idéa 
(5), as lições de coisas estendem-se rapida- 
mente por todo o dominio da escola popu- 
lar. 

No continente americano a sua propagação 
não é menos rápida. Nas escolas das grandes 
cidades, em todos os Estados-Unidos, esse en- 
sino percorre completamente o quatriennio da 
escola primaria, alongando-se até ao segando 
anno do curso nas de grammatica. (6) € Os 
programmas, por toda a parte onde ha pro- 
grammas, são decididamente em favor do 
ensino intuitivo.» (7) Da extensão desse 
systema de ensino, cujo valor, diz o directório 
pedagógico das escolas de Philadelphía, <é 
incalculável »,póde-se fazer idéa, percorrendo 
o programma das lições de coisas nas primary 
schools de Gincinnatí. Começando pela ob- 
servação do material da aula, pela discri- 



(1) Fíkilon: Biueaticn des filies, e. III. 

(2) HIPPIA0: L'itutr, publique en Altemagne, pag. ii7. 

(3) Baododin: Rapport sur Vèt, act, de Vens. spk» et de 
Vens, prim. en Belg, en Ailem. et en Suis,, pag. 95. 

(4) HIPPIA0 ; rinstr, publ, dans les StaU du Nord, 
pags. 57—8. 

(5) HiPPiAU: Vinstr. publiq, aux ElaU Unis, (3» 6d., 
1878), pag. 64. 

(6) Bouson: Rapport sur Vinstr, prim, à VexposU. unip. 
de Pkiladelph.» pag. 80. 

(7) /6., pag. 303. 



Digitized by 



Google 



^ 165 — 



minado das partes do nosso corpo, do ves- 
toarío, dos objectos de uso do alumno, dos ar- 
tigos alímeoticios, das flores communs e 
plantas usuaes, levam a encarar, no 2° anno, 
as formas e direcções, as cores, as dimensões, 
o peso, as posiç^^s relativas, a matéria, de- 
composição e utilidade dos objectos, a descri- 
p^ das partes principaes do organismo hu« 
mano, a bygiene, a analyse das varias peças 
do nosso facto, suas qualidades, préstimo, 
asseio, ordem e belleza, a comparação dos te- 
gomentos dos animaes com os nossos vestidos, 
o exame elementar das plantas, flores e ar- 
bustos ; considera, no terceiro anno, princi- 
palmente as propriedades essenciaes e acci- 
dentaes dos objectos, as quaes mais tarde têm 
de servir á classificação delles, passando dos 
animaes familiares ao jardim e sua vegetação, 
aos offlcios 6 profissões, ás qualidades caracte- 
rísticas das coisas ; no quarto anno se trata 
particularmente da classificação, applícada aos 
prodnctos vegetaes, animaes e mineraes, ás 
fabricas, aos armazéns, ás casas, á cidade e ao 
campo ; no quinto se aprofunda a classificação, 
eiercitam-se os alunmos em definir ; obser- 
vam-se com especialidade as conveniências 
de babitação, do modo de vida ; enceta-se a 
pbysiologia do homem, e alarga-se a instrucção 
hygieníca. Este quadro comprova a verdade, 
em queadeante insistiremos, ue que os limites 
das lições de coisas coincidem com os limites 
do ensino escolar em toda a sua extensão. 

No Alto Canadá as ol^ect lessons, lessons on 
otjects, otject teaching, tém largo desenvol- 
vimento na escola popular, (i) A nossa pro- 
gressista vísinha do sul, a Republica Argentina, 
admittiuy attesta Hippeau, nas suas escolas 
publicas < essas liçôe$ de coisas, que adquirem 
Bo ensino da primeira idade uma importância 
lempre crescente.» (2) 

Fazendo-se ecbo da opinião das autoridades 
em todo o mundo civilisado, o escriptor pe- 
dagógico a que acabamos de alludír, desen- 
tranha-se, nos seus vários livros acerca da 
situação do ensino contemporâneo, em calo- 
rosas apologias á instrucção objectiva. EUa 
«representa um grande papel' na educação 
americana >, e elle « aspira a vel-a genera- 
lisada em todas as escolas primarias do seu 
paiz. » (3) Ella constitue < o meio mais se- 
guro e mais simples de fallar ao e>pirilo «^ ao 
cor:u;ào dos meninos. > (4) « Nào ó pt^lo es- 
tudo* das palavras, mas pelo das co sas, que os 
mdbores mestres desenvolverão a iniell i^eti- 
C4a> (5) dos atumnos. Essas lições, « não menos 
que ao ensino primário, conviriam ao ensino 
médio, onde succederiam vantajosamente aos 
methodos viciosos, que, dirigindo quasi uni- 
camente a attençâo para as palavras e a con- 
stmcção das pbrases, não tôm frequentes vezes 



t (1) Utblitb : L^imlr. du jieup., pag. 160. 

(S) HxppiAD : L*instr. publique dans VAmérique du Sud, 
VH' 50. 

(3) HfppBAa : LHnUr, publ. en Allemagnet pag. 113. 

(*) HiPPBAo : LHnstr, pubU dans FAmér, du Sud, pag. 7. 

(5) IippiAU : L^nstr» pubU ên Italiet pag« 118. 



outro fructo, senão ensinar os alumnos a es- 
creverem, quando ainda não conbecem os 
objectos de que vão escrever. Elias comporiam 
um cabedal solido, um forte alicerce de conhe- 
cimentos positivos e reaes, que permittíriam 
depois ao discípulo fallar, e escrever soíente e 
pertinentemente acerca de tudo.» (1) 

Michel Bréal quer que desse ensino nenhuma 
escola seja destituída. (2) Ferneuil reflecte 
perspicazmente : « Uma nação onde as lições 
de coisas constituírem a base do ensino pri- 
mário, pouco susceptível será de deíxar-se 
embahir por palavras e fallacías, quando se 
trate de resoluções graves a respeito do seu 
interesse ou da sua honra.» (3) 

A applieação da memoria aos compêndios e 
a introducção mecânica, no entendimento in- 
fantil,de palavras correspondentes a realidades 
estranhasá observação dos alumnos asphixiam, 
na primeira infância, ou debilitam para 
sempre, as faculdades creadoras da intellígen- 
cia humana. «Os nomes das coisas que se não 
viram ». diz a Liga do Ensino Belga, nas suas 
intrucções aos professores da sscola modelo^ 
« formam uma bagagem pesada em excesso 
para a creança, demasiado leve como sciencia, 
nuUa emquanto meio de cultura. » (4) A ins- 
trucção livresca oppõe-se, até, ás condições 
physíologicas do desenvolvimento da primeira 
idade. € Não continuemos a considerar os li- 
vros como o agente exclusivo do ensino esco- 
lar », diz um physiologista americano, « si 
quizermos obter cérebros bem canstituidos. E* tão 
antiphysiologico e perigoso (fraughtwith dan- 
ger) fazer trabalhar sobre os livros o cérebro, 
antes de preparado para essa espécie de cere- 
bração, quanto constranger uma creancinba a 
estar de pé, antes de bem solidificados os ossos 
das pernas, para lhe aguentarem o corpo.» (5) 

Tôm por fim, pois, como se está vendo, as 
lições de coisas cultivar no menino as facul- 
dades perceptivas, assimilar-lhe ao espírito a 
arte de observar, adestrai -o em encontrar, 
deante de cada objecto,a palavra appropriada, 
em achar deante de cada palavra, na intellígen- 
cia, a concepção da realidade correspondente. 

Para os professores educados sob o regimen 
das antipras tradições escolares, é extrema- 
mente difflcil a pratica deste género de ensino; 
porquanto, além da boa vontade do mestre, 
» pjle requer muit» experiência, flexibi- 
h la 'e .le espirito e gran«1»í senso pedagógico. 
Não 8. traia mais de ensinar, e fazer recitar 
uma liejio; trata -se, em relação a cada pro- 
fessor, de combinar elle mesmo o seu pro- 
gramma, segundo as necessidades dos seus 
alumnos, e, depois, de executal-o por um con- 
tinuo dispêndio da sua própria pessoa, por 
uma justa selecção de meios variados, appel- 
lando alternativamente para a imaginação, 



(1) HipPBAU : Vinttf. puhL en AUetnaçne, pag. 67. 

(2) Quelques mots sur rinstr. publ. en France, pag. 109. 

(3) La reforme de VenseignemetU en France, pag. 110. 

(4) Nolice sur lei travaux de la Ligue de VSn$e%gnemení 
et sur Vicole modele. Braxellos, 1S78. Pag. 39. 

(5) Glaru : The buUding of a brain^ pags. 40 e 4a. 
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para o raciocínio, (iara o juizo, para a me- 
moria, para os sentidos, para a reflexão.» (I) 

Dahi um grave perigo, emquanlo a prepa- 
ração pedagógica do mestre o nab libertar dos 
hábitos cscolaslícos de hoje. Sob certas ap- 
parencías, mais ou menos convencionaes, nesta 
espécie de ensino, o vicio do melhodo antigo 
póde-se reproduzir, disfarçada e, portanto, 
ainda mais perigosamente, nas lições de coisas. 
Desde que se converterem era óxercicios di- 
dácticos ; desde que a lição fòr obra da pa- 
lavra doutrinal do mestre, o não da realidade 
presente ; desde que se amolgar a objectos, a 
artifícios, a questionários stereotypados nos 
manuaes ; desde que, em vez de resultar da 
espontaneidade do alumno, se reduzir a des- 
cripções enumerativas, árida, monotonamente 
repelidas, — o ODsino objectivo deixa de mere- 
cer este nome ; perde o seu caracter essencial ; 
nâo combale mais • essa preguiça das facul- 
dades de observação, que, contrahida desde a 
infância, se converte em nós numa segunda 
natureza», essa « incuriosidade , verdadeira 
ferrugem da inteliigencia. > (i) 

Acautele- se o mestre < contra esse pre- 
tendido ensino intuitivo^ que nâo consta se- 
não de frivolidades, de digressões sem flm 
acerca do ponteiro,da caneta, da lousa, etc. , de 
que tanto se tem abusado sob o nome de 
lições de coisas. »(3) Nada teremos feito pelo 
melhoramento dos methodos, si nos limitarmos 
á introducção desse ensino estéril e enfadonho 
de € lições de coisas, em que se nâo attraia a 
attençãodos meninos, senão para objectos que 
clles perfeitamente conhecem, de que têm 
desde muito antes a intuição, e a propósito 
dos quaes se discorre de coisas de toda es- 
pécie, que elles não viram, e que não se lhes 
mostram. Assim apresentam aos alumnos 
um canivete ; diz-se-lhes gue elle se compõe 
do cabo e uma ou mais folhas ; explíca-se 
depois o fabrico do aço, falia -se no ele- 
phante, de que provém o marfim do cabo, na 
Africa, ou na índia, onde esse pachyderme 
habita, nos negros, na escravidão, ele. Nada 
ha menos intuitivo, tão banal, tão pouco in- 
teressante, quanto esses exercicios, que não 
ensinam a observar, nem a julgar, nem 
sequer a fallar.» (4) 

Grimm narra que um dia, em sua presença, 
tendo uma creancinha de dez annos pergun- 
tado ao preceptor de onde procedia certa llor 
exótica, que observara numa estufa, o 
mestre remetteu*a ao lexicon. Ainda hoje ó 
pela leltra morta dos catálogos, dos dicciona- 
rios, dos compêndios que a mocidade, entre 
nós, se relaciona com a sciencía da natureza, 
reduzida a essa « sciencia livresca >, que já 
Montaigne stygmatiSava. As lições de coisas, 



(i) Boisson: Ripport, etc, pag. 304. 

(2) Buisson: Confèrence sur VenseignemerU itUnUif. (Les 
conférenees pédagogiq. faites aux instUuteurs déligués à Vexpo' 
sition univers. de i878, V od. Paris, 1878. Pags. 338, 339.) 

(3) A. Sluys: L^esnérieitee a-t-elle fait découvrir dcs 
ècueiU à evUer dans Vemploi des méthodes intuitives ? No 
C<mgrès Internai, de Venseign. BnueU., 1880. Próm. se- 
ction. Pag. 197. 

(4) A. SluTs: Op. Ht,, pag. 206. 



genuinamente praticadas^ constituem a reacção 
contra esse tenebroso passado, que ainda nos 
opprime. Mas certamente não as comprehen- 
dia melhor do que o preceptor do século pas- 
sado o preceptor do século XIX, de quem 
conta uma autoridade contemporânea que 
cuidava praticar sinceramente o ensino de coi- 
sas, quando fazia repelir nelos alumuos, 
escandíndo as syllabas, e todos a uma voz : 
O cavallo é um quadrúpede. A phocaéum 
amphibío. (1) 

Desenvolvendo no nlumno a invenção, n li- 
berdade de espirito, a independência do juízo, 
a promptidào no observar, a exacçâo no ap- 
prehender, a correcção no expor, a lição de 
coisas, sob a sua direcção euristica, sob a sua 
forma socrática, estimulando vivamente no 
discípulo a acção e evolução das forças indi- 
viduaes, requer,ao mesmo tempo, no mestre, 
mais vida, mais tacto, mais dnctilídade, mais 
presença de espirito, mais benevolência de 
animo, mais recursos intellectuaes, — em 
summa, um esmerado cultivo da vocação 
pedagógica. O methodo curistico degenera 
em automatismo, si procede exclusivamente 
por questionários ; si as perguntas são taes, 
que contenham em si as respostas ; si ad- 
mittem solução por simples affirmativa, oa 
negativa. O ensino pelo aspecto decae da sua 
natureza, confunde-se com os processos anti- 
gos, desde que do estudo de objectos presen- 
tes descambe habitualmente em disserlações 
descri |)tivas de coisas ou phenomenos inacces- 
siveis á observação actual das creanças. Ains- 
trucção desmerece deste nome, si não fòr um 
facto normal,espontaneo,suaveda íntelliçencia 
do alumno. A cooperação activa do discípulo, 
que este systema demanda, torna, pois, aluda 
mais delicadas as funcções do preceptor, em 
quem exige uma preparação continuamente 
nova, uma vigilância incessante sobre si mes- 
mo, uma desconfiança desvelada contra a ro- 
tina, tão subtil em minar, invadir e reconquis- 
tar a escola. 

Michel Bréal, coqi a sua immensa compe- 
tência, advertiu ponderosamente neste grave 
perigo. «Si o -mestre dormitar ura inslanie, 
reerguer-se-ha o verbalismo. Não basta dizer: 
a leltra mala, e o espirito vivifica. O espirito 
coagula, e transmuda se em leltra, si o 
cessardes de manter em fusão. Não ha, por- 
tanto, nada, que possa fazer as vezes da acção 
viva do mestre. » (2) Buisson definiu perfei- 
tamente os limites recíprocos da ac(^ío do 
mestre e do alumno: «O methodo intuitivo e 
o que diz ao professor : De dia cm dia ma«s 
árdua e complicada vae -se tornando a vossa 
tarefa. Para vos desempenhardes, careceis 
auxilio. De quem? De bons livros, de bons 
processos, de bons programmas? Está claro 

ãue sim ; mas ainda mais necessidade tendes 
o concurso do alumno. E' o mais seguro auxi- 
liar do preceptor; é o seu collaborador mais 
efficaz- Não o subjugueis á instrucção; fazoi 



(1) MicH. Bréal: Qaelq. moU sur IHwir.eHFr^m 
pag. 119. 

(2) Ib., pig. U3. . . 
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âotes com que elle contribua activamente para 
eUa ; e tereis solvido o problema. Em vez de 
leyal-o mau grado seu, arrastando-o peia mio, 
vel-o-heis acompanliar-vos alegremente. Não 
é ontro o segredo do methodo intuitivo, se- 
não tratar o menino como creatura, que possue 
em si mesma o instinetodo saber e todas as fa- 
culdades precisas para o adquirir: o seu empe- 
nbo está em deixar entregue a si própria a na- 
tureza, tanto quanto ser possa. Sem duvida, 
nem sempre a natureza será sufficiente a 
si mesma ; mas, ao menos, nào a descorçoe* 
mos.» (i) 

Bem procedeu, portanto, a decreto de 19 de 
abril, introduzindo na escola popular as li- 
ções de coisas. 

Desacertou^ porém, índigitando-as como ca* 
pitolo singular, dístincto, independente entre 
as matérias do programma. Nada contribuiria 
mais para inutilizar de todo essa innovaçâo, 
para a levar a uma degenerescência immeaia- 
ia, do que uma especialisaçâo tal, que parte 
da eomprehensào imperfeita da natureza deste 
ensiDO. A lição de coisas n§o ó um assumpto 
especial no plano do estudos: é um methodo de 
estudo ; não se circumscreve a uma secção do 
programma: abrange o programma tnteiro; não 
occiípa, na classe,dm logar separado, como a 
leitura, a geographia, o calculo, ou as scien- 
cias naturaes : é o processo geral, a que se de- 
vem subordinar todas as disciplinas professa- 
das na instrucção elementar. No pensamento 
do substitutivo, pois, a lição de coisas não se 
inscreve no programma ; porque constituo o 
espirito delle ; nào tem logar exclusivo no 
horário : preccitua-se para o ensino de todas 
as matérias, como o methodo commum, adaptá- 
vel e necessário a todas. 

A lição de coisas, portanto, segundo a re- 
forma, não acrescenta ao plano escolar um 
estudo addiciónal ; impõe-Ihe a applicação 
ampla, completa, radical de um novo methodo: 
o methodo por intuição^ o methodo intuitivo. 
Entendida assim, « não é um ramo particular 
do programma ; é um principio, que abrange 
todo o ensino.!^ (2) 

O que o nosso projecto quer, não consiste em 
addiraos quadros do curso primário uma ru- 
brica peculiar a certas lições, mas em resolver 
a questão do methodo, estabelecendo a lei in- 
variável, de que depende toda a instrucção ra- 
cional. € Abusa -se facilmente da palavra 
methodo, na instrucção primaria: methodo de 
leitura, de escripta, do calculo, ou de desenho; 
dir-se-hia existirem tantos melhodos, quantos 
os ramos do estudo, ou os manuars escolares. 
Essa confusão de termos é, sobretudo, lasti- 
mável, por levar a desconhecer, ou descurar 
a idéa do methodo em si mesmo. Parabém 
dizer, em pedagogia, não ha senão uma só 
questão de methodo, e esta é universal.. . 
uo complexo das exposições escolares, assim 
como dos votos do jury, apurou-se uma 
grande lição : é que, hoje em dia, por toda a 
parle, na Europa, na America, no Japno, o 



espirito pedagógico passa por uma transfor- 
mação profunda. Esta renovação já se afflrma- 
ra pelas ultimas exposições internacionaes ; 
mas ultimamente se generalisou, e os seus 
salutares eflfeitos traduzem-se de mil modos 
aos olhos do publico maravilhado. Em toda a 
parte se vae buscar o progresso pela mesma 
senda; em toda a parle se revela a desejo de in- 
troduzir ^m todos os dominios as idéas e praxes 
escolares^ que designa a expressão, relativa- 
mente nova de methodo intuitivo. "t (1) 

Pela intuição se ha de ensinar o desenho 
como a geographia, o calculo como a gram- 
matica, as scioncias da natureza como o uso da 
palavra. O próprio ensino moral cabe natural- 
mente na sua esphera. (2) E a memoria 
mesma, cujo cultivo exclusivista era o flagello 
dos methodos antigos, a memoria mesma en- 
contra nos melhodos intuitivos a sua educação 
normal e completa. (3) 

Lingua materna. Grammatica. 

< Entre os resultados que do ensino ele- 
mentar se esperam >, dizia um superintendente 
escolar nos Estados -Unidos (4), t discrimi- 
naremos algum, que seja intrinsecamente su- 
perior aos outros, que deva ser objecto do 
incessante interesse, da sollicilude atlenta do 
mestre, como força central de notável poder 
na educação ? Respondo aflfoilamenle : Sim : 
o conhecimento da lingua materna. Nenhum, 
d'cnire os demais assumptos, pode comparar- 
se-lhe em nada; porque a linguagem é, 
não só a compostura, como o vehiculo do 
pensamento. Uma linguagem correcta, abun- 
dante, animada ó de incalculável força no 
mundo, e o ensinal-a constituo um dos prin- 
cipaes deveres do instituidor elementar. » 
Desta alta idéa do valor pedagógico do ensino 
da linguagem Michel Brénl deu-nos a mais 
exaltada expressão, quando escreveu : « A lin- 
guagem não é só o meio de communicação 
entre os homens : é a educadora do género hU' 
mano. » (5) 

Sob a sua forma talvez demasiadamente 
absoluta, capaz de induzir a preferencias ex- 
aggerndas c a exclusões perniciosas, esta pro- 
posição encerra, todavia, uma verdade. Se a 
linguagem ó o registro de todas as idéas e de 
todos os progressos humanos ; se a própria 
evolução do pensamento depende, por uma 
relação directa, da cultura das faculdades pe- 
culiares á sua emissão exterior ; se é enun- 



(l)Boi8soii: Conférenctt otc. Op.cit,, pag. 333. 
(í) A. Slcys: Op. cU., pag. 197. 



(1) Braun: Rapport, olc, pags. 477, 478. 

(2) DuissoN : Conférenee, ctc. (Op. cU.» pags. 355— 360.^ 

(3) F. F. Gallbt : Par quelles e.tpkes d*exercic€i faut-U 
euluverla mimoire datis Venseignement primairel (Congr. 
intern, deVenseign., Ire «ect., pags. 2il— 7J 

(4) M. Harringtom, saperint. do Now Bodford (Massa- 
chussotts) á associação dos Nalional Teachers. Apud 
Bdisson: Rappori de Philadelph., pag. 263. 

(5) M. Bréal: Venseignement de la laíigue franeaise. No 
YO'. Les confér. péd. failes aux inslituteurs delegues d Vexpos. 
un>v. de i878. 2» od., pag. 25». 
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ciando, consignando, e transmittindo as acqai- 
8iç5es solitárias da mentalidade individual e 
as conquistas communs da intellectualídade 
collectiva, que se effectua progressivamente a 
educação da nossa espécie, claro está que a 
influencia educativa da linguagem, na ordem 
dos conhecimentos possiveis ao homem, é fun- 
damental. Sem duvida os factos scientificos, 
de seu natural, tendem a imprimir ao espirito 
uma tempera superior á que nos é accessivel 
pelo uso correntio e elegante da palavra. Mas, 
além de gue a palavra abrange em si uma 
vasta realidade scientifica, tão rigorosa nas 
suas leis, quanto a creação visivel que nos 
cerca, accresce a impossibilidade absoluta da 
precisão, da multiplicação, da vulgarisaçào 
dos resultados da sciencia sem o concurso 
desse instrumento supremo. « Com a palavra 
aprendemos a estabelecer distincções, classi* 
ficações, abstracções, relações ; mediante ella 
é que a observação se dirige para os factos 
mais dignos de estudo ; por seu intermédio se 
desperta, e exerce a consciência, se adestram 
as faculdades reflexivas. » (1) Mas não se li- 
mita a este círculo a importância do seu en- 
sino ; porquanto, além de conter, no domínio 
das investigações que lhe são particulares, ele- 
mentos consideráveis de cultura, a linguagem, 
em toda a esphera infinita da sciencia, encerra 
em si um cabedal immenso de meios de inda- 
gação, de fixação, de fecundação, de trans- 
missão intellectual, que não tem competidor, 
nem succedaneo possível. Assim que, mútua 
ó a dependência entre esses dois géneros de 
applicação mental : a sciencia e a linguagem 
sao, uma para com a outra, dois meios recí- 
procos de cultura, e, associadas na sua coope- 
ração natural, constituem a educação com- 
pleta da nossa mentalidade. Mas, destes dois 
deveres da escola primaria, a escola brazileira 
não professa nenhum: da sciencia absoluta- 
mente não cura; da linguagem não o faz 
senão por meíos^ cuja acção é, não simples- 
mente mfructifera, mas contraproducente, de- 
plorável, ominosa. 

Circumscrevem-se esses meios ao trabalho 
mechanico de mnemonisação que, no pro- 
gramma da instrucção elementar, se classifica 
sob o nome de grammatica. Que o ensino da 
língua não se confunde com o ensino da gram- 
matica (â), não é licito contestar. Mas nem a 
qualificação mesma de grammatica se pôde 
estender a essa technologia de abstracções 
inúteis, que aliás, supplício inútil da infância 
na escola, absorve a mais larga parte no plano 
de estudos primário, fazendo, em pura perda 
do entendimento, < correr tantas lagrimas > 
(3) amargas. Nobre e proficua applicação da 
intellígencia é a grammatica, mas não enten- 
dida como entre nós, não diremos só nas aulas 
de primeiras lettras, mas geralmente, nos 
cursos offlciaes do paiz, se entende, e lecciona ; 



(i) WiLL. DwiaHT Whitnit: Oriental and Hnguutk 
stuiies. First series, pag. 394. 

(2) Rapport sur Venseign, prim, à l*exposUion de Phila- 
delph., pag. 964. 

(3) M Bbíal : Op. cU., pag. 194. 



nSo encarada como urdidura metaphysica ; 
não apresentada como philosophía de con- 
cepções a priori ; não praticada como jogo de 
fórmulas e cathegorias ideaes ; mas consi- 
derada como um producto histórico, como a 
carta da evolução real da língua, como sciencia 
de observação stricta. < A grammatica >, re- 
flecte uma autoridade das mais eminentes,* des- 
creve os organismos da linguagem, oomo a 
sciencia natural os organismos dos objectos 
naturaes. O mesmo que as plantas e os animaes 
para os naturalistas, são para o grammatico as 
palavras. Ora o naturalista cinge-se a notar 
simplesmente as características exteriores,oflre- 
recidas por cada objecto em particular ; ora 
se entrega á dissecção do seu organismo, pes- 
quisa a estructura peculiar de cada órgão, dis- 
cute o seu nexo com o todo e as funcções que 
no conjuncto lhe incumbe desempenhar. Assim 
o mesmo objecto pôde ser tratado por diffe- 
rentes modos, conforme o examinarmos sob o 
aspecto da historia natural, da anatomia, on 
da physiologia. Da mesma sorte o grammatico 
ora se limita a estudar cada vocábulo, que se 
lhe depara, unicamente emquanto á sua ves- 
tidura externa, classifical-o na sua esphera 
própria, registrar as mudanças de que elle seja 
susceptível em certas condiçõeSi traçar, em 
summa, a historia natural do vocábulo es- 
tudado ; e ahí está a grammatica descriptiva ; 
ora disseca-o nas suas partes componentes, 
digamos sem receio — nos seus órgãos, des- 
cobre a estructura desses órgãos e suas func- 
ções no composto, segue os vestígios da 
expressão até á sua origem primitiva, expõe o 
como ella medrou, e multíplicou-se, gerando 
uma progénie sua, que,atravez das variedades 
e diversidades em que se modifica, preserva, 
todavia, o tvpo da espécie ; e esse exame ana- 
tómico e physiologico da locução toca á es^ 
phera da sciencia da linguagem. > (1) Eis cer- 
tamente uma elevada occupação para o espirito 
humano : a grammatica estribada unicamente 
na indagação da realidade animada dos factos 
da palavra, encarada como a sciencia da orga * 
nisação natural e da vida evolutiva da lin- 
guagem. E* certo que as lucubrações desta 
ordem excedem o nivel da escola no teu pri- 
meiro grau. Mas ainda mais, e incomparavel- 
mente mais, excede a comprehensão infantil 
essa irrealidade ouça, árida, estafadora da 
grammatica escolar; que, sem se dirigir senão 
á memoria, desaproveita as faculdades nativas 
do alumno, e encaminha o estudo da lin- 
guagem num sentido opposto á sua direcção 
natural. 

A reacção contra este viciamento lastimável 
do ensino, de que a escola, mais ou menos 
em todos os paizes, foi presa durante longo 
tempo, chegou a suscitar, entre espirites ele- 
vados, entre escriptores de incontestável senso 
pratico, a idéa radical da abolição dos estados 
grammaticaes, na cultura popular. « Ao meu 
ver », ponderava Basedow, no século passado. 



(1) Jamu HiLPiMSTiiN : A Comparative Gmmmar ofthe 
Teutonic Languages. Being at tíie same time a JSistorical 
Grammar ofthe Englisk Language (London, 1870) pag. 1. 
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c uma pessoa pôde elevar- se a escriplor de 
primeira ordem, sem que jamais estudasse 
grammatica ; pois a íntelligencia e a riqueza 
ao espirito em idéas e expressões ensinam a 
escrever com acerto ; o bom gosto, desenvol- 
vido pelo tracto dos bons auctores, affuz-nos 
a observar as regras da estbetica. Certo grau 
de correcção ninguém por seguro vingará, 
sem certo grau de babilidade ; mas a gram- 
matica também nào conduz a este resultado: 
antes o seu dominio começa precisamente de- 
pois de adquirida essa aptidão ; cabe-lbe então 
supprir o ouvido.» Destas reflexões o emi- 
nente pedagogo bamburguez deduzia a con- 
clusão razoável, que, sem banir a gramma- 
tica da escola, lhe assigna o seu logar, como 
synthese da linguagem e da orthographia, no 
iim dos estudos primários. Outros, porém, e 
entre esses um dos sat)ios europeus de mais 
nota nos nossos dias, levam as suas dispo- 
sições avessas a esta parte da educação geral 
ao ponto de duvidarem profundamente das 
vftntagens de que uma nação apprenda a gram- 
matica do seu idioma. (1) Certamente, povos 
selvagens ba, cuja lin^ua possue uma com- 
plicada teia grammatical, e que a obser- 
vam correctamente; sem duvida nenhuma 
o talento de fallar grammaticalmente é antes 
fructo de pratica e tacto, do que de lições 
formaes ; e a grammatica, tal qual de ordi- 
nário se cursa nas escolas, não só não inte- 
ressa á infância, não só, emquanto aos bene- 
ficios que se lhe attribuem, se reduz a uma 
influencia totalmente negativa, senão que onde 
actua positivamente, é como elemento de anta- 
gonismo ao desenvolvimento intellectual do 
alumno. A consequência justa^ j^orém, destas 
premissas ó apenas a condemnaçao da gram- 
matica formalista dos manuaes, da grammu- 
tíca ideológica e verbalista dos compêndios, 
da grammatica inanimada nas paginas das 
cartilhas usuaes entre nós, esqueleto odioso, 
< tormento dos mestres e agonia dos alum- 
nos » (2), que, em vez de inspirar o amor da 
lingua, principio poderoso do amor da pátria, 
não incute senão o horror da escola, e com 
elle essa aversão ao estudo, de que pães e 
mestres culpados não cessam de queixar-se 
contra a victimada innocencia das cre- 
anças. 

Michel Bréal nota, com summa procedência, 
qne c a idéa de apprender o francez» ( e como 



(1) «Englísh grammar, as it is ordioarílv tanght in 
elemoDtary schools, seomstome ofvery doubtful Taluo. 
XoreoTor, the power of speaking graminaiically is moro a 
maiier of practieo and taet tban of luition. I do not wish 
to UDdorfalue grammar, wHh rofereneo to langaago, bui 
¥0uld say in the words of Uoorgo Herbort : 

« Wbo eaonot drossitweU, want wit, not words.» 

Sarages, indoed, ofien possoss a rery eomplicated gram- 
mar, whieh tbey uso most correctlv ; and what wo call 
tho bad grammar of lhe loss wdll-odueated classes, is 
oflon a malter nol so much of ignorante as of local idiom. 
MoreoTor, grammar is not gcnerally iutoresting lo chíl- 
dren, and tbis is a point, the importance of wbich wo are, 
itseems to me very far from appreeiating. 

/ confess tkat I have grave ioubts wetker it is desirable thaí 
a nation Ãould leam Us own gramtnar»» Lubbock: Addresses; 
folilical and educatiom!^ pag. 756. 

(3) MiCHKL BiáAL: Mélanga de Mythologie et de Linguis- 
tique. (2« ed. Paris, 188Í) Pag. 355.. 
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elle as demais línguas vivas) < mediante um 
manual de grammatica nunca provavelmente 
se teria suggerído ao espirito de ninguém, se 
o latim nao tivera sido por tantos séculos a 
substancia de todo o nosso ensino.» <Âs nossas 
primeiras grammaticas francezas», diz elle 
«eram molaadas pelas grammaticas latinas, e, 
se dos nossos livros pouco e pouco se foram eli- 
minando as regras latinas destituídos de toda a 
applicação no francez, nem por isso deixou de 
subsistir incólume o espirito do methodo. E' 
estudando em pequenos trechos os vários ca- 
pitules da grammatica, e recitando-os de cór, 
—nem sequer sempre ao mestre, senão a outros 
discípulos apenas de mais alguma idade,— que 
se suppõo aprenderem nossos filhos a sua 
lingua. Coisa ainda mais espantosa : esse 
exercício passa por útil ao desenvolvimento 
da íntelligencia, e não se cessa de glbar a sua 
influencia bemfazeja sobre o espirito.» (1) 

Desta falsíssima preoccupação de ensinar a 
lingua viva do nosso berço como os idiomas 
exlinclos, dos quaes só pelos livros se pôde 
adquirir o cabedal, procede esse monstruoso 
systema, que, torturando a puerícia, não lhe 
deixa no entendimento uma inflnitesíma par- 
tícula sequer de saber útil. Desconhece este 
maléfico preconceito que o menino principia 
a fallar grammaticalmente, desde que, sob a 
inspiração maternal, articula a primeira phrase 
vernácula. O facto de que «a lingua materna 
não espera pela grammatica » (2), a cada mo- 
mento se está revelando, em surprezas mara- 
vilhosas, a todos aquelles que têm a fortuna 
de traclar com creanças, estudando-as no fe- 
cundo verdor da sua espontaneidade. * Todo 
o menino que vem sentar-se nos bancos de 
uma escola », observava Rendu já em 18^7 
(3), € traz comsigo, sem consciência de tal, o 
conhecimento pratico dos princípios da lin- 
guagem, o uso dos géneros, dos números, das 
conjugações, e, sem sentir, distingue as varias 
espécies de palavras. Que cumpria então 
fazer ? Não atterral-o com o apparato de uma 
sciencia, que disfarça a sua esterilidade sob a 
phantasmaqoria das palavras, mas simples- 
mente ind'uzil-0 a adquirir concepção racionai 
do que já sabe por hanito, e repete machínal- 
mente.» Estas sabias ponderações, que uma 
circular de 20 de agosto da 1857 copiou tex- 
tualmente, em França, reapparecem depois 
em quasi todos os escriptores que tèm tratado 
com profísciencia esta questão. < Ensína-se 
em demasia a língua vernácula como lingua 
morta : soppõe-se que o alumno a ignora ; 
que não a fallou antes de entrar a escola. 
Essas par4es do discurso que lhe ensinaes, 
muito ha que elle as conhece ; dos substan- 
tivos, dos verbos^ dos pronomes faz uso, longo 



(1) MiCHéL BnÉAL: Quelqu€$ mots sur Vinstr. pubiqueen 
France, pags. 34, 36. 

(2) MiCH. BnáAL : Mélang. de Mylkçl. et de Linguis', , 
pag. 356. 

(3) Na 1.» ediçSo do seu Manuel de Venseignement prl' 
maire. Temos presente a %• edieçSo (Paris, 1861) desse 
livro, clássico em pedagogia, onde, á pag. 97-8, se repro- 
dui este tópico, exarado igaalmento na grande odiçSo 
do 1881, pag. i65. 
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t#mpo antes de transpor o soelheiro escolar. 
Maravilha é sempre o ver quanto sabem as 
creattças. » (1) Já, no famoso livro que Inl- 
cioíi, depoii dos desastres 1871, a propaganda 
da rehabílitação do paiz pela reforma do en- 
sino, escrevera Bréal, paraphraseando as 
reflexões de Rendu vinte cinco annos antes : 
«Quando o menino penetra na escola, traz 
oomsigo formado o seu vocabulário, traz 
feita a sua iingua, — o quào superior, as mais 
das vezes, á que na aula lhe hào do ensinar I 
Se duvidaes, escutao as creanças, antes de en- 
trarem no recinto da escola : faltam-ihes vo- 
cábulos, com que permutem as suas idéas, 
ajusiem os seus projectos, ou discorram de 
qualquer incidente, que as- interesse? Imagino 
que se suscite uma contenda sobre o nieu e o 
teu : terão ellas custo em dar com os prono- 
mes pessoaes e os adjectivos possessivos ? Ou 
então supponhamos que as divide uma dessas 
pendências usuaes na vida quotidiana : como 
lhes corre a flux a linguagem, sobresahindo 
talvez em eloquência aquellas cujo ar momen- 
tos antes era inexpressivo e mudo! Mas não ó só 
disporem de todas as palavras corresponden- 
tes ás idéas da sua idade : possuem também 
o torneio, a conslrucção e (coisa não menos 
preciosa) a inlonação e o gesto. (2) Mal se 
assentara, porém, nos bancos da classe, esses 
advogados, tão disertos ! começam a ser trata- 
dos como se estivessem por aprender o fran- 
cez, como se houveram vivido surdos- mudos 
até ao dia do seu ingresso na escola. E admi- 
rae-vos de que esse estudo os deixe frios I Elle 
os maltrata, e mie (les assome) ; porque es- 
triba numa ficção, e os discípulos não recebem 
nada, que já antes não possuíssem. Ah ! se ao 
entrar da aula, em vez de gelar tudo, o mestre 
soubesse manter em fusão esse elemento, e 
pudessa altrahir a si a discussão de ha pouco, 
para a guiar, e elevar I » (3) Toda a reforma 
da cultura do idioma pátrio ha de ter por base 
estes dados de observação elementar. E*nelles 
que um recente escriptor funda o seu 
plano de inauguração de um novo methodo 
linguistico : € Muito tempo antes de frequen- 
tar a escola, já o menino exerce a grammalica, 
e boa grammalica, posso assegurar. Declina, 
e conjuga ; practica os géneros e os números ; 
põe em concordância os adjectivos com os 
nomes, os verbos com os sujeitos ; determina 
o adapta os regimens directos e indirectos, 
mui antes de ajudado pelos livros de gram- 
matica ,» (4) Os metbodos reinantes entre nós 



(1) MicH. Bríal : L'enseign. de la 
rencespédag. aux tnstitut, eni878. Pag, 

(2) Braon onuneia as mesmas pondoraçffes, appro- 
priando-so textualmente deste trecho do M. Bróal o das 
primeiras supracitadas palarras de Eugène Renda. V. 
Bapp. surrem, prim. à 1'expos, de i878, pag. 581. 

(S) MicH. BnéAL : Quelq. mots, sur Hnstr. publ.^ 
pag.s. 32-3. r t 

« Quando pela primoira vex o menino comparece á 
classe, ja leva comslgo a Iingua francoza.» Micii. Breal : 
Mcany. de mytholog. et de linguistique, pag. 348. 

(4) FnANçois ffCDiN : Essai sur une reforme des mélhodes 
denseigncment. Exposé d' une nouvelle métkode iinguistigue. 
Lart d^enseigner el étudier les langues. Pariá, 1880. 
Pag* sOo. 



lang. frane. Confé- 
194-5. 



fecham os olhos a esta realidade, para tratar 
a infância como se fosse ao influxo da escola 
que ella balbuciasse as primeiras syllabas da 
sua Iingua ; como se o idioma vernáculo fosse 
para os alumnos uma novidade tão completa^ 
quanto o latim, o grego, ou o sanskrito. 

Este erro, fértil em incalculáveis males, 
contraria directamente a verdade, incontestá- 
vel hoje, de que «o desenvolvimento da lin- 
guagem e o desenvolvimento do espírito são 
apenas dois aspectos do mesmo processo.» (1) 
Axiomático actualmente em relação á historia 
da palavra na evolução geral da humanidade, 
este principio rege com a mesma segurança a 
cultura das faculdades expressivas em cada 
creatura humana: *0 papel que a linguagem 
representa no desenvolvimento de cada indi- 
viduo, é um reflexo do que lera representado 
no desenvolvimento .da espécie.» (2) Para 
obedecer a esta lei natural, < a lição de gram- 
matíca, tal qual acontece com a creança que 
principia a fallar, havia de correr part passu 
com a experiência do mundo exterior > (3), 
acompanhar o desdobramento progressivo da 
intelligencia do alumno, ser < o resultado do 
ensino inteiro, mas especialmente do ensino 
scientífico » (4), o único a que é dado pre- 
parar o espirito na escola da realidade, edu- 
cal-o no habito de discernil-a, fixal-a, e jul- 
gal-a, atravez da phrase. 

Mas ó precisamente a idéa opposta que pre- 
valece entre nós. O primeiro passo da gram- 
matica usual consiste numa definição, e de de- 
finições, de classificações, de preceitos dogma^ 
ticos se entretece todo este ensino . Em todo 
esse longo e penoso curso de trabalhos, que nos 
consomem o melhor do tempo nos primei- 
ros annos de estudo regular, não se sente, 
não ha, não passa o mais leve movimento de 
vida. Como se as theorias fossem a primeira, e 
não a ultima, expressão da actividade Intel- 
lectual no desenvolvimento do individuo, ou 
da humanidade. Gomo se o uso não fosse 
anterior ás regras. Como se a definição não 
presuppuzesse o conhecimento cabalmente 
real do objecto definido. Como se a linguagem, 
numa palavra, não precedesse necessaria- 
mente as codificações grammaticaes ! 

O fructo desse processo irracional é digno 
do methodo, que systematisa assim a mechani- 
sação da palavra, descendo-a da sua natural dig- 
nidaJe,para a converter numa idolatria automá- 
tica do phraseado. A creança, ao deixar a es- 
cola, descarta-se quasi sempre, e para sempre, 
€ dessa bagagem.» Este facto, que um notável 
professor de Escola Modelo deBruxellas attes- 
tava perante o congresso internacional do en- 



(t) 



The growth of lanffuage and the growth of tho miod 
ly two aspeets of lhe same p " 

Lectures on the Science of Language. 



are only two aspeets of 
Lectures on the Sc\ 
Vol. 11, pag. 91. 



lie same procoss.» Max MOllbr : 
New odit. LoQd., 188U. 



Oriental and linguistic studies. 



D. Whitney : 
First series, Pag. 394. 

(3) MicH. Bréal : Mélang, de mythoL et de linguistiáue. 
pag. 3ãt. 

(4) F. Ley : Dans quellc mesure renseignement primaire 
doU'il apprendreles theories grammaticales ? Rapport. No rol. 
Congrès iníernational deVenseign, Bruxenes, 1880. lesee- 
tion. Pag. 256. 
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sino, aulorisando-o como a sua experiência 
particalar e o assenso universal dos mestres 
primários (!), está no dominio da experiên- 
cia pessoal de todos nós . Quem nào terá em 
mente as celebres expressões de Duruy, pondo 
em alto relevo aos olhos dos reitores de aca- 
demia a inutilidade das technologias gramma- 
ticaes, em que nem o ministro, nem as auto- 
ridades do ensino a que elíe se dirigia seriam 
capazes de arrostar o mais benévolo exame ? 
£ nao será o mesmo que, todo o dia, aos mais 
iirtellí gentes alumnos succede, entre nós, 
como em toda a parte onde grassa a mesma 
peste? 

Nào param, porém, nisto as consequencins 
desse melhodo arruinador. Felizes de nós, se 
pudéssemos saccudir, ás portas da escola, como 
o pó dos sapatos, a aravia das fórmulas gram- 
matícaes^ sem trazer no espírito vestígios desse 
ensino mairazejo 1 Raros sào os que tal fortu- 
na possam lograr, e bem diversa é a sorte 
da quasi totalidade daquelles que atravessam 
esse duro tirocínio. A terminologia gramma- 
tical e?queceu-8e. Mas os maus hábitos con- 
twhidos ficaram. O primeiro é o enjoo pelo 
estado, o desamor das lettras, a repugnância 
ao trabalho mental. 

Não ha mais de seis annos ainda, que o 
eminente membro do Instituto de França, 
cojas apreciações tantas vezes lemos invocado 
neste capitulo, chamava a attenção das aucto- 
ridades nacionaes pára esse phenomeno, li- 
gando-o essencialmente á deturpação do 
ensino da língua : « Tem -se notado ». obser- 
vava elle, « que as nossas escolas, todo o anno, 
derramam na sociedade cópia larga de moços, 
qne sabem ler, mas não lêem. As mais belias 
obras da nossa litteratura s§o para elles como 
si nào existissem. Só as folhas, quando muito, 
com os seus viciados productos — factos di- 
versos, processos crimes, folhetins — chegam, 
ás vezes, a captivar-lhes instantaneamente a 
attenção. » (2) Com esse desgraçado veso, o 
ensino verbalista das convenções gramma- 
ticaes, esse mechanismo creador de ma- 
chinas, contra o qual uma das grandes 
autoridades pedagógicas dos nossos dias per- 
guntava < quem nos libertaria da escolástica > 
(3), esse jogo de vocábulos incomprehensiveis 
e ineomprehendidos entre as creanças, que 
constituo a nossa grammatica escolar, acaba 
por enviscerar nos ânimos uma disposição in- 
curável para nào enxergarem a realidade^ senão 
substituída peias palavras, ou falseada atravez 
do seu prisma. < Habituado o alamno a pes- 
quizar o que as palavras têm trás-sl, este cos- 
tume ficará sendo para o sou espirito uma 
necessidade e uma regra. Tudo o que lhe 
propuzerem, quererá vefiílcar. Desfarie for- 
mareis os homens e as mulheres de um paiz 
qae se governe a si mesmo • . {4) Mas, como o 
regimen pedagógico, entre nós, é precisamente 



(1) T. Lit: Op. cU., pag. 250. 

(S) Mioi. Bríal : Mélang. de miãhol. et ie lingúislique, 

(3) Erkbst Bbisot : Qmstiúns i*in»eigiiemm ^ pag. i43. 
(M HMi. BbUl : MélangH, pag. m. 



a anti these desse; como^ nas escolas populares, 
tem-se dado a palavras ouças tal importância 
em relação ao espirito humano, que cheiraram 
a destruir nelle não só a attenção ás im- 
pressões da natureza, senão até a faculdade 
mesma de receber impressões taes (1), o 
resultado é uma nacionalidade de títeres, 
ludibrio e victima da rhetorica e do pala- 
vreado. Costumado, desde as primeiras occu- 
pações serias da vida, a psalmodiar, na es- 
cola, enunciados que não percebe, a repetir 
passivamente juizos alheios, a apreciar, numa 
linguagem que nào entende, assumptos es- 
tranhos á sua observação pessoal ; educndo, 
em summa, na practica incessante de copiar, 
conservar, e combinar palavras, com absoluto 
despreso do seu sentido, inteira ignorância da 
sua origem, total indifferença aos seus fun- 
damentos roaes, o cidadão encarna em si uma 
segunda natureza, assignalada por hábitos de 
impostura, de cegueira, de superficialidade, 
de confiança fanática, de fanáticas prevenções, 
que o predispõem admiravelmente para os 
mais graves contratempos políticos e sociaes. 

Da evidencia destes resultados surgiu o 
movimento geral de revolta, cuja senha se 
formula neste grito do ministro da instrucção 
publica em França, ante uma assembléa de 
professores primários: « Formae-nos homens, 
antes de nos formardes grammaticos I » (2) 
Para educar o caracter, como a intelligencia, 
do homem e do cidadão, a língua é uma força 
prodigiosa, quando se cultive de accôrdo com 
as necessidades normaes da nossa organisação 
e do nosso destino. Mas o* que nas escolas po- 
pulares entre nós se professa, não é nem a 
grammatica viva do uso constante e intelli- 
gente da boa linguagem, animado pela com- 
prehensão real e exacta das coisas, susten- 
tado pela formação nitida e consciente das 
idéas, dirigido, rectificado, affervorado pela 
palavra hábil do mestre, nem esse conheci- 
mento superior, que não se satisfaz dos factos 
actuaes, mas aprofunda as suas razões, « ensi- 
nando não só o em ^^ consiste a grammatica, 
senão lambem o como veio a ser o que é. > Çf) 
E* o estudo absurdo, infecundo, nocivo da ter- 
minologia grammalical, estudo que todos os pe- 
dagogos modernos accusam de travar, na esco- 
la, o adeantamento dos alumnos (4), q a que 
Herbert Spencer, com sobejos fundamentos, 
imprimiu o stygma de « mil vezes estú- 
pido.» (5). 

Da Allemanha já em 1865 se escrevia: «O 
estudo da grammattea, tal qual em França se 
entende, está excluído da instrucção pri- 



(1) Pbstalozzi : CoinmeíU Ocrlrud^ imlrull ses enf^nts. 
Trad. Darin. Pag. 140. 

(2) J. Fbrrv. Dise. om 2 de abril do 1883, oncoiVando 
as confor. pedagógicas do Parii. V. Confèreiices pédago- 
giques de Paris en Í8S0» Rapports et ptocès verba ix ( Par., 
1880) Pag. 265. 

(3) Max Mullbr: Inaigural ledure before the UnivefsUy 
of Oxford, the 27 Ih ofoctoher^iS69. Na collecçSo : Chifa 
afagermafi workshop ( Lond., 1875), vol. IV, pag. 30. 

(4) P. Imy : Op. cU„ pag. 258. 

(8) H. Spbncbr: Eiaeai.: iniellectual, moral, and phy- 
sietíltt» II. 
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maria. Só nas derradeiras classes é que os 
discípulos encetam o estudo scienlífico da 
língua. ««A synthcse das leis da linguagem»>, 
dizem os allemães, «ha de ser o termo, o não 
<o ponto de partida dos estudos elementares.»» 
Um estudo pratico bem encaminhado conduz 
naturalmente, sem esforço, ao conhecimento 
dos princípios, e forma, no espirito do me- 
nino, uma grammatica natural, que, por sua 
vez, alumia a pratica, e de onde se elimi- 
nam todas as subtilezas pedantescas c todas 
as abstracções estéreis. > (1) A pedagogia 
franceza, hoje em dia, bane absolutamente da 
aula primaria «os exercícios bárbaros de ca- 
coiogia e cacographia » ; e, comquanto, na 
pratica, não se tenha ainda renunciado assaz 
€ a certos processos escolásticos > ; comquanto 
ainda se abuse dos exercícios de pura gram- 
matica, e €os exercícios mecânicos da analyse 
absorvam um tempo que se poderia utilisar 
muito melhor », todavia amplo é já o progresso 
realisado, e o movimento escolar diríge-se 
energicamente em sentido contrario aos de- 
feitos da praxe antiga. Na Suissa « a mór 
parte dos pedagogos entraram resolutamente 
pela mesma vereda ». (2) Os mestres suecos, di- 
namarquezGs, hoUandezes, americanos «con- 
demnam esse estudo abstracto, que chumba a 
creança durante annos a textos áridos, do que 
nenhum fructo podo colher .» (3) Na Bélgica 
a direcção da Liga do Ensino declara aos pro- 
fessores da Escola -Modelo: «A grammatica 
jaz além do que uma creança pôde com- 
prehender ^ o seu ensino prematuro é per- 
nicioso. Sciencía abstracta, a grammatica, per- 
tence ao ensino médio, onde é fecunda cm 
exercícios cxcelleutes. No ensino primário 
havemos de limilar-nos ás noções grani- 
maticaes, concretas. » (4) O congresso de 
Gand, em setembro de 1876, vota, entre ou- 
tras conclusões, < asuppressão da grammatica 
como livro manual das creanças > (5) ; desi- 
deratum já muitos annos antes exprimido pelo 
governo francez, na circular de 20 de agosto 
de 1857, onde se encontra esta phrase perem- 
ptória: • Acabemos com phantasmagorias de 
palavras ; se fôr possível, até, proscrípta seja 
a grammatica das mãos dos aíumnos. * 

Ora, em presença desses iramensos pro- 
gressos, que orientação actua entre nós, a este 
respeito, no mundo officíal ? Por mais que 
nos envergonhe a confissão, forçoso ó não 
recuar ante elia: a rotina medra a seu salvo, 
aífagada, appiaudida, beneficiada pelas auto- 
ridades do ensino. 

Como corpo deste delícto elegeremos um dos 
livros que, entre nós, com todos os cunhos e 



(i) Baododin: Rapport stir Vél. actuei de. fenseign. spé' 
ciai et de Venseign. prim. enBelg,y cn Allemagne et en 
Suisse, Pag. 90. 

(2) F. Lby: Op. cU., pag. 234. 

(3) 'Bracs 1 iíapporí otc, pag. 579. 

(4) TBifPBi:8: Instructions gétiérales des instUiUeurs. No- 
tice sur les travaux de la Ligue de VEnseignement et sur 
VE'co'.e Modele. Pag. 34. 

. (5), Adolphe Goste: HUgièiis sociale conlre k pauperisme 
(Paris, 18H2), pag. 479. 



apanágios da approvaçâo oíficíal^ correm pelas 
mãos das creanças, de escola em escola. (1) 

Dizer que essQ manual começa pela tradi- 
cional definição que aponta na grammatica — «a 
arte de fallar e escrever correctamente », é 
apenas mencionar um velho peccado» com- 
mum entre nós a quasi todas as obras con- 
géneres a essa. Entretanto, este facto encerra 
em si um traço característico da antiga peda- 
gogia. Da definição, que não pôde ser senão 
a synlbese, o resultado, faz o principio, o 
ponto inicial do estudo. Falta a realidade, 
attribuindo ás formulas da arte grammatical 
a virtude especifica de ensinarem a correcção 
no dizer e no escrever ; quando a obser- 
vação constante, em toda a parte, nos está 
mostrando, na infância, no povo, c até entre 
indivídaos dados ao tracto litterario, a mais 
pura vernaculídade ordinariamente allíada á 
mais completa ignorância das leis da ortho- 
doxia grammatical. Emfim, desvia dos factos 
a attenção do alumno, — dos factos, que consti- 
tuem a trama da língua e a^origem aosoluta de 
toda a grammatica, para o artiucio extrínseco, 
para o formalismo convencional dos textos 
consagrados. A phílologia profiiga hoje seve- 
ramente esta tendência. Os verdadeiros mes- 
tres nesta especialidade instam pela neces- 
sidade evidente de amoldar o ensino dos 
idiomas vivos ao processo de desenvolvimento, 
a que se deve a formação -delles. (2) Os bons 
autores de grammaticas elementares abstém - 
se dessa definição inútil e occasionada a in- 
sinuar preoccupações erróneas, e apresentam 
a grammatica, não como um producto de arte, 
mas como a expressão de uma realidade scien- 
tifica, pratica, observável: a origem, o orga- 
nismo o a vida da linguagem. < Descripção dos 
usos da linguagem > (3) : tal a noção da 
grammatica enunciada por Whítney. 

No ensino da língua materna, o primeiro 
dos deveres da escola consiste em < não dar 
a ler ao alumno senão palavras que elle possa 
comprehender,palavrasque designem objectos 
situados no seu campo de observação, e em 
que elle se interesse. » (4) As preferencias 
officiaes entre nós, porém, parece que lêem do 
avesso este principio fundamental r Para indi- 
car a medida desta aberração lastimável, basta 
um dos frequentes exemplos que esse com- 
pendio nos depara, logo ás primeiras paginas. 
Estabelecendo as regras para discernir o 



(1) Qrammatica anaXytica e explicativa da lingua poriu^ 
gueza. Quarta edição^ correcta e augmentaia. Adoptada pela 
Inspectoria geral da instrucção publica^ com approvaçâo do 
governo imperial, para compendio das escolas pbimarias. 
Rio do Janeiro, i879. 

(2) Wir.L. D. Whitkbt: A Compendiam Germau Gram- 
mar (Lond., i880), pag. tii. 

(3) « Eoffliih grammar is a description of the asage^ 
of tho English languago.» Whitniy: Essentials of tke 
Englisk Grammar for the use of schools. (Lond., Í877), 
pag. 4, n. II. 

LuToroâ ao nosso disUneto philologo o Sr. JaUo Ri- 
beiro pela intolligoncia com qao comprohendeu, o tr&dazia 
osta nova direcção dos estudos grammaticacs. « Gram* 
matica» diz cllo, «ca exposiçSo methodica dos usos da 
linguagom.» Grammatica poríugueza^ pag. 1. 

(4) B. Bbrgbr : L'enseign. de la langue maUrnelle. No 
vol. aonfér»péd. de iSSOt pag. 56. 
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género dos nomes pela sua terminação, o 
auctor enumera, entre outras, as excepções 
seguintes : Anathemi, axioma, cosmorama, 
dilemma, diorama, dogma, epigramma, estrata- 
gema, melodrama, miasma, paradijma, pro- 
gramma, so*^hisma, systhema, symptoma, lhe- 
orema, ( 1 ) Anlo esta grosa de locuções 
enigmáticas aos olhos da creança, o seu 
espirilo nocossariamenle entontece, e abafa. 
Se uma tyrannia inimiga radical da intelligen- 
cia puzesse a premio a invenção de um processo 
heróico para produzir arliílcialmento, entre 
as gerações novas, aapathia mental, a imbe- 
cilidade, o cretinismo, certo que melhor traça 
não fora possivel engenhar, (á) 

O celebre phílosopho ínglez Bain outra 
coisa não fez que exprimir uma noção de 
senso commum, quando estabeleceu este axio- 
ma pedagógico: «Antes que o alumno haja 
comprebendido todas as partes do discurso, não 
é licito dar-lhe uma só regra de grammaticn, 
ou corrigir segundo os princípios deila um só 
dos seus erros.» (3) Ao revez, porém, desta 
máxima irrefragavel, que subordina o ensino 
da gramma tíca ao ensino da lingua, em vez de 
fazer da lingua uma creação da çrammatica, 
—a pedagogia vigente, desde os primeiros pro- 
legomenos desse estudo, emparelha em fila cer- 
rada, no mais temeroso apparato, antes que a 
creaoça possua a noção real dos elementos da 
linguagem, as regras, as classificações, as defi- 
nições, as nomenclaturas. 

O único meio de habituar as creanças a dis- 
criminarem as partes do discurso, é mostral-as, 
empregal-as, exemplifical-as, fazei -as desco- 



(1) Paff. 7. 

A la ediçio desta Oramnictc^í (Bio da Janeiro, 1871), qao 
temos preseoto, acrescentava : Atia/emma, antrásita, apo- 
fhtegma, diaphragma, diagramma, empyema, empyreuma, 
tmpkysema, enthy menta, epicherenui, epiphonema^ oic, cuja, 
eliminação, nesfoutra edição do livro, nSo se sabo a que 
atlríbuir, ama voz qae o timbro desse mothodo ó dar 
a ior às creanças precisameule o inintelliglToI. 

(I) E' nesta grammatiea (1» edição, iS71), pag.lO, que 
entre outros substantivos, se indigita viUa, pomo re* 
mioino do wí/o, pôçcí de poço, p3reira de pereiro (!) 
Porqao não seria então ara (aliar) feminino do aro (ar- 
gola) ? azi (órgão do vôo), de azo (occasião) ? arca {caixa), 
iearco (curva) ? barra (pedaço de metal), de barro (torra)? 
héca (túnica), do beco (rua) ? casa (edificio), áocaso (acon- 
tecimento) ? campa (sino, sepulchro), de campo (região ru- 
rar. ?côío(reslo do vela), do cota (apontamento) / cunAa 
(instrumento), de cunho (sello) ? cobra (serpente), de cobro 
(cobrança) ? fita (tira), de fito (alvo) ? funia (apparolho de 
cirurgia, o i arremesso), de fundo (profundidade) ? lima 
íutensilio), de limo (lodo) ? lixa (pollo), do lixo (varredura)? 
neta (combate), de liicto ^tristeza) ? meda (feixe), de medo 
(terror) ? milha (medida itinerária), do milho (grão cereal) ? 
mofa fiorabaria), de mofo (bolor) Ijura (juraraento),de j«ro 
( direito, lucro ) ? malha ( abertura entre os fios de um 
tecido), do nwí Ao (raartel lo) ?yoía (artefacto precioso), de 
joio (planta damninha ? nota ( signal), reflexão, de noto 
(Tento) ? péla (bola), de pê.o (cabello) .'palma (ramo), de 
palmo (unidade de extensão)? prata (metal), do prato 
(vaso)? qtieixi (lamentação), do quexo maxilla) ? roda 

! membro do carro) de rodo (instrumento agrícola) ? ruma 
acervo), do rumo (direcção) ? sina (bandeira, fado,) do sino 
instrumento)? tanga (vestido ), de ían^o (dança) ? íira 
(retalho), de tiro (arremesso) ? toca (covil,) de toco (cêpa| ? 
tropa (multidão, exercito), de tropo (íigura de rhetorica) ? 
Todas estas relações de géneros, cerobrinas e ridiculas como 
são, não decorrem naturalmente da invenção grammatical 
que fai de /ígreira, arvore do pêras, fêmea do pereiro, 
arvore de maçãs (poros) etc? 

(3) Al. Bain: La scknce de rédueation (Paris, 1879), 
paj. 157. 



brir pelo próprio alumno. « Quando tivendes 
que lhes dnr a conhecer o substantivo», aconse- 
lham os mestres, «procurae algum nas ultimas 
palavras do discípulo, e apresenlae-lh'o como 
exemplo ; em seguida pedi outros aos demais 
alumnos da classe: cada qual conrorrerâ com 
o seu. Ao cabo,achareis custo em reprimir a 
torrente» (i) A propaganda oflQcial, entre 
nós, porém, acredita ainda que o processo de 
eminar, está em definir , E quanto mais di- 
recta, quanto mais abstrusa a deGnição, pa- 
rece que tanto mais de molde I Imagine-se o 
atordoamento de uma creança, perante este 
embrechado metapliysico : « Verbo activo ou 
transitivo é o que signiãca a acção que pissa 
do sujeito para um complemento directo pedido 
necessariamente pelo verbo, » (i) Michel Bréal 
(ecom elle o bom senso) quer que as cre- 
anças conheçam os verbos, €por tel'OS visto 
a miúdo, como conhecem os bancos, as mesas, 
as flores , os fructos. > (3) O menino podo 
entender o professor que lhe fali ar como 
Brachet ( e numa grammatica aliás para es- 
tabelecimentos de ensino secundário) : «Quando 
dizemos o lobo come o cordeiro, a palavra 
come, que indica a acção praticada pelo lobo, 
chama-se verbo; a palavra lobo, que exprime 
quem fez a acçào, tem o nome de sujeito ; 
a palavra cordeiro, que mostra quem sofFreu 
esta acção, denomína-se complemento » (4) 
Quão diversa, porém, não é a situação in- 
tellectual do alumno, ante um capitulo que 
o obrigue a decorar, como base de toda a 
explicação ulíerior, que o « verbo é a palavra 
que aíBrma que alguma acção, qualidade, 
ou circumstancia pertence, sempre ou em 
certo tempo, a um sujeito» I (5) Notem que, 
sendo o sujeito um elemento essencial da idéa 
de verbo, a deGníçào da idéa elementar não 
vem, senão posteriormente á da idéa com- 
plexa. 

Ainda outros specimens característicos. Bain, 
na sua grammatica elementar, dá ás crean- 
ças a noção grammatical de tempo, commu- 
nicando-lhes que este nomo se applica ás 
« variações do verbo destinadas a exprimir o 
tempo de uma acção». (6) Brachet, esforçando- 
se perfazer dainielligencia da coisa a base das 
suas definições, diz : « Ou a acçào se produz 
no momento em que falíamos (eu leio) ; ou a 
acção já estava practicada, nesse momento (U 
esta manhã); ou a acção se fará em tempo que 
está por vir (lerei amanhã). Esses três mo- 
mentos chamam-se presente, passado, futuro. 
O francez assignala cada uma dessas épocas 
dl/ferentes, em que se pratica a acção, por uma 



(1) Micu. Bréal : Conférences de i878* Pag. 193. 

(2) Grammatica analytica, ait . , pag. 34. 

(3) MiCR. Baíal: Mèlanges,^Ag. 356. 

(i) Ads. Brachbt : NouveUe grammairc françause, à Tu- 
sage des établissements d'instrnction séeondaire, 7^ édit. Paris, 
1881. P;ig. 99. 

(5) Grammat. analyt., etc, pag. 29. 

(6) Bain: A first english grammar (Lond., 1879), 
pai. 134. 

V., outrosim, Baik: A higher english nrammar, (Lond., 
1879), pag. 157. 
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forma particular do verbo, a ^l chama-se 
tempo, t (i) Vede, porém, a definição da nossa 
grammatica : « Tempo é a propriedade, que os 
Verbos têm, deaffirmar a época, em que aiRuma 
acçào, qualidade, ou círcumstancia pertence 
a um sujeito*. (í) Semelhantemente, «pessoa 
é a propriedade, que os verbos têm, de aflQr- 
mar que o sujeito é da 1*, 2' ou 3^ pessoa.» 
(3) Do mesmo modo, «numero é a proprie' 
dáde. . .» (4) Assim, é a ídéa requintada mente 
abstracta,* de propriedade, ídéa^ como todas as 
dessa espécie, inaccessivel á percepção essen- 
cialmente realista das creanças, o que se vae 
buscar aqui, para a deOniçio de pessoa, de 
iwmero, de tempo ; emçuanto os Brachets, os 
Ayers, os Baios, os Whitneys, aliás em livros 
destinados a escalas superiores do ensino, 
cingem-se á realidade concreta, sensível a 
todas aa intelligencías. não vendo no tempo, 
no numero^ ndí pessoa do verbo, senão fotmas, 
modificações, inflexões, estados, em fim, mate- 
riaes da palavra e materialmente apreciá- 
veis. (5) 

A cada passo novos e lastimosos symptomas 
dessa infeliz preoccupação metaphysica. Ne- 
nhum mais expressivo talvez do que aquelle 
que decompõe os verbos adjectivos em um 
attributo encorporado ao verbo ser. «O verbo 
de uma oração é sempre o verbo ser* (6), 



(1) Aue. Bracbet: Grammaire, êie., pag. 104. 

(2) Qrammaliea aruUyt., etc, pag. 99. 

(3) Tà., pag. 41. 

(4) Ibidem. 

(5) «Lo temps estía forme qne prond le verbe, pour mar- 
qner l'époqae oú se fait raclion, ainsi que l'état do 
I action énoneée.» G. Atbii: Orammaire eomparée de la 
langue franfãise. 3» éd. Paris, 1882. Pag. 199, d. 319. «Le 
rerbe a des Urminaisons personnellis, qui indiquenl, dans 
chaauo temps, si le sajot est de la premiòro, de la socondo 
ou de la troisièno personno du siogniior et du plurioi.> 
Jb», pag. iOl, n. 322.~«. .. Le français marque ces chau- 
geffiODts de perionnea, taot au singulier qu'au j;iluriol, od 
ajoutantpoarehaeun d'euxuDO uouvello torminauou au ra- 
dical du rerbe. Ces di/ferentes ierminaisons 8'appollent en 
grammaíre la porsonne du vorbe.» Bracbit: Nouvelle gram- 
maire franç., pag. 1U3, n. 251.— « Teose is the variation of 
the Terb toexpress the timo of ao action. Tho vorb is va- 
ried aceordingto thoperson oftho subject. There is also 
a parti ai »»yl0cíi<m for numbor.» Baik: A first engllsk gram- 
mar, pag. 134. V., oulrosim, Bain: A higher english gram- 
mar, pag. 157, 159.— «The verb has somolimos three per- 
8on-forffii, for use with subjoets ofthefírst, seeond, and 
third persons respeetively ; and tkese forms we call the first , 
second, and ihird fersons of the verb Uself,» Whitnky : 
Essentials of english gramm.y pag. 27, d. 62. 

E não será uma idéa falsa, a que su vae incutir nos 
alumnos, dixeado-lhes que a pessoa, o numero, o tempo 
sSo propriedades do verbo? Evidentem.nte. Quando se 
define o tempo, o numero, ou a posssoa como proprie- 
dades do \rerbo, a melaphysica estará satisfeita; mas 
nSo a grammatica, não a realidade, não a seioncia da lin- 
guagem: para estas a pessoa, o numero, o tempo são as 
fórmaSf as alterações, pelas quaes, graças a certa propriedade, 
passa o radical do verbo. Três elomeotos ha quo consi- 
derar sob qualquer de>ses designativos tempo, numero, 
pessoa, — sob o do pessoa, por exemplo: a) a pessoa, ou coisa 
personalisada, a que so deve a acçSo ; 6) a miUaçào verbal, 
que indica essa pessoa ; c) a virtude, ou propriedade, que 
tem o verbo, de revestir essa fóraa, para concordar com 
a pouoa do ageoto. A metaphjstea das nossas gramma- 
tícas elementares (!) considera o agente (elemento a), a 
propriedade (elemento c), mas esquece o facto philologico 
(elemento 6), a variação da desinência, qne é precisamente o 
aue interessa a grammatica, e o que importa ao cultivo ia 
linyna. 

(6) ehrãmmatiea aemlftica, pag. 34, 107. 



resa o nosso compendio. Será natural, será 
verdadeira esta decomposição? Não. E' mani- 
festamente infiel á verdade. Corro é porven- 
tura o mesmo que sou corrente? Leio equivale 
acaso a sou lente ? Vejo a sou vidente ? Rio^ a 
sou ridente t Quem confundirá a acção iostan* 
taneamente actual, que se exprime etn corro^ 
leio, vejo, rio, com a acção babitual e perma- 
nente, que se traduz em sou ridente, sou 
corrente, sou vidente, sou lente'! Qae utilidade, 
pois, a dessa operação grammatical ? Esclare- 
cer as creanças ? Ao contrario, é manifesto que 
não contribuo senão para Ibes enredar o espi- 
rito. Educai -as no uso correcto da boa lin- 
guagem? Mas isto é obvio que não se conse- 
guirá, «obrigando o alumno a destecer os 
verbos em locuções arrastadas, que elle nanca 
ouviu, que não ouvirá nunca, pois abso- 
lutamente não são admittídas na língua. > (i) 
Que diremos agora da monomania das classi- 
ficações e sub-classificaç5e$, das nomencla- 
turas e sub-nomenclaturas ? < Que montam > 
perguntava, ba annos, o insigne professor de 
grammatica comparada no Colégio de França, 
< que montam essas proposições completivas, 
determinativas, ou explicativas, subjectivas, 
ou attríbutivas, comparativas, ou extensivas ? 
Tudo isso nenhuma importância tem para o 
menino, e, na realidade, nada lhe ensina. EJle 
retém a palavra; porque a memoria infantil 
conserva tudo o que lhe derem a guardar: 
a memoria da creança é de uma complacên- 
cia inesgotável. Paliarei nos attribntos com- 
plexos, nas proposições principaes e ioipli- 
. itas, etc. etc. ? Como discorrer de tudo isso, 
parguntamos ainda, instrue-se de algam 
modo o alumno, concorre-se para lhe desen- 
volver o entendimento ? Nada í Tudo isso é 
vão.* (t) Pois bem : essa é, não obstante, a 
principal nutrição, com que, nas grammaticas 
em voga, se apascenta a intelligencia do alum- 
no de primeiras lettras. Gréard, o grande 
reorganisador do ensino primário em Paris, 
observa: « Que sentido pode ter, para uma 
creança, o termo de proposição complectiva, se 
o seu espirito não se exerceu em completar 
um pensamento, e um pensametno de qne 
tenha plena intelligencia, um pensamento seu, 
ou que seu se tornasse ? * (3) Aos nossos pe- 
dagogos é de todo indiffeente este obslaoiuo. 
Que se lhes dá de que o menino seja mca- 
paz de redigir vernaculamente uma phrase, 
exprimir regularmente uma ídéa, e in- 
teirar em linguagem corrente um'jaizo 
dos mais simples? O que importa saber — 
e nisso vae tudo I — ó que os complementos 
se dividem, e sub-dividem em: 

directos. 

indirectos, 

restrictivos 

terminativos, 

explicativos ou circumstanciaes. 



(!) M. PoNTBT Apud LtY, Op.eit., pagi. 254—5. Vide. 

(3) MicH. Bhíal : Confér. de Í880, pag. i99. 

(3) M. GaáABD : L'emeign. prim. à Ptiris et dans le dè- 
pan, de la Seint, pag. 178. 
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os verbos em: 

aâjecfivos^ ou attributivos, 

transitivos, 

intransitivos, ou neutros, 

activos, 

passivos, 

p^onomnaes, 

impessoaes, ou unipessoaes, 

dejfectivus^ 

auxiliares, 

simples, 

compostos, 

regulares, 

irregulares; 

as conjunções em: 
copulativas, 
di^unct'Vas, 
condicionaes, 
musaes, 
conclusivas, 
comparativas, 
adver saliveis, 
explicativas, 
periódicas, 
e de fim; 

as orações em : 
absolutas, 
principaes, 

accessorias, ou incidentes, 
subjectivas , 
attributivas , 
directivas, 
terminativas^ 
determinativas, 
plenas, 
ellipticas, 
plsonasticas, 
inversas, 
implícitas ; 

A synlaxe em : 
natural, 
figurada, 

natural de concordância, 
figurada de » • ^ 
natural de regência, 
figurada de * , 
natural de construcção ou collocação, 
figurada de i^ » . (1) 

Eis na sua estructura espectral o phantasma 
da graramatica ! Longe, pois, de ser, como o 
padre Girard queria, « a arte de pensar, vislo 
como a palavra é a expressão do pensamento, 
de onde a incorrecção delia, si este fôr incorre- 
cto » ; longe de constituir, como desejara esse 
celebre pedagogo, < a lógica da infância > (2), 
essa disciplina outro intuito, ou, pelo menos, 
outro resultado natural, não tem, senão con- 
centrar na vida vegetativa da memoria todo o 
desenvolvimento intellectual da creança. E, 
quando parece assumir a attítude da reflexão, 
e convidar o alumno a discorrer, não é cha- 
mando-o ao conhecimento racional dos factos 



(1) Grammatica amlytica, otc, pags. 31 e segs., 34 e 
»ogi.,70, iOSosegs., iil e segs., etc. 

. (% P. Giiuao : L^ejueignement de la langue matemelle, 
^ ed. Paris, 1853. Pag. 29. 



da lingua, mas subtillsando nugas metaphy- 
sicas, de que está cheia a intitulada analyse 
lógica, e de que pôde ser amostra este exemplo 
dó tompendio que tomamos por typo aos 
livros dessa familía entre nós : 

« O único tempo », diz elle, « que o impe- 
rativo tem, póde-se chamar presente e futuro: 
presente, porque afflrma que a qualidade do 
mandante, supplicante e aconselhador per- 
tence á pessoa que está f aliando ; e futuro, 
porque affirma que a qualidade de obediente, 
de concessor ou acceilador do conselho, ha-de 
pertencer, em época vindoura, á pessoa com 
quem se está fallando. » (1) 

E* deste palhíço inútil que se trabalha j^or 
fartar a inteliígencía do menino, submettido 
pòr esta inepta pedagogia a um regimen sys- 
teraatíco de fadiga mental, atravez de um 
sarçal continuo de definições, de um urzedo 
inextricável de regras e enumerações, que o 
espirito rejeitará de si com aversão, apenas a 
edade o liberte das violências da escola. Ao 
lado da nomenclatura, imprestável como a in- 
utilidade mesma, —essa desacreditada analyse 
grammalical, « serie de hyerogliphos indeci- 
fráveis (2), ou de exercícios desacorçoa- 
dores » (3), que a creança decora, palrôa, e 
esquece, com a monotonia, a inconsciência e 
a índifferença absoluta de um autómato. 

Entretanto, quando, ha tanto tempo, Ber- 
nardin de Saint Pierre observava que nós 
< aprendemos tão pouco a fallar pelas leis 
da grammatica^ quanto a andar pelas do 
equilíbrio > ; quanao Herder estabelecia « que 
havemos de estudar a grammatica pela hn- 
gua, e não a lingua nela grammaticai, não for- 
mulavam, ambos elles, nenhuma especulação 
transcendental : traduziam apenas a evidencia 
invariável dos factos da observação mais ele- 
mentar, mais continua, mais universal, em 
que começamos, na infância, por actores, para 
ser mais tarde testemunhas. 

O fallar, « é essencialmente, numa ordem 
superior, uma arte pratica, uma arte da 
mesma espécie que a de andar, ou usar das 
mãos. O menino aprende a proferir as suas 
primeiras palavras, a juntar as suas primeiras 
phrases, ouvindo fallar os pães, como aprende 
um brinco, vendo brincar os companhei- 
ros ». (4) O formalismo grammaticai e alheio 
e infenso a esse resultado ; não serve, < senão 
só de paralysar a facilidade natural ás crean- 
ças ». (5) Não teremos, portanto, meio de 
racionalisar a pedagogia, emquanto a sua 
pratica se não imbuir no pensamento de que 
o modo único de ensinar as creanças o idioma 



(1) Grammatica analytica, 9lc., pag. 52. 

(2) « E' demasiado cheia de mystirios a grammatica >, 
dizia ingenuaroento, em França, numa eomposiçio os- 
cripta, uma alumna do primeiras lettras, que confessa 
renunciara a comprehendel-a. Na candura dessa decla- 
ração infantil quom não sentirá caractoristícamonte ex- 
primida a incompatibilidade invencivoi entre a índole do 
ensino elementar e as technologias grammaticaes ? 

(3) Eoo. Rendo bt A. Trooillbt : Op. cU., pag. 164. 

(4) MiCH. Bríàl : Oonfir. pédag. de i878, pag. 20i.« 
Quelq, mots sur Vinstruet. pukl», pag. 36. 

(5) MiQH. Bríâl : Quelq, mots sur IHnstr, pubL, pag. 36. 
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vernáculo é induzil-as a fallar, {aliar, e 

Na cultura da linguagem, como na de 
todos os outros assumptos que constituam o 
programma escolar, a intuição é, pois, a base 
essencial do ensino. No primeiro período da 
aula de primeiras leltras, o estudo da língua ha 
de confundlr-se com as lições de coisas, apoiar- 
se exclusivamente nellas. (á) « Aturdireis o 
menino, si, no momento em que, aos cinco ou 
seis annos de edade, comparece pela primeira 
vez á escola, lhe apontardes a vossa enume- 
ração das dez espécies, ou a yossa definição da 
(rrammalica. » (3) E' exercendo a linguagem, 
que se preparará, para deduzir elle mesmo a 
Iheoría das suas leis. Da applicação deste pro- 
cesso temos deante de nós um exemplo nas 
lições illuslrativas de linguagem, por Qua- 
ckembos, destinadas a ensinarem a grammali- 
capelo methodo objectivo. (4) Este precioso 
livrinho americano evita « a formidável Je- 
giào de inflexões e conjugações (5), divisões 
subdivisões e excepções (6), que dantes 
se reputava indispensável, e procura cons- 
tantemente, desde o começo, familiarisar o 
discípulo com o uso da linguagem como 
realidade quotidiana de primeira importância, 



(1) Ih., pag. 39. 
(í) I6.,pag. aOl. 

(3) MiCH. Bríal: Jtféi. ie mxf\h. et de Imgui^it., pag. 34.». 

(h) G. P. QOACKBMBOS, LL. D. : Illuslraied k^ns in 

our language; or how to speak and wrUe correetly. Deugned 

to teach english grammar, without its lechtucaltties. ^o^ 

York, 18€0. 

Í5) « A par doa dictados, ainda se costumam, nas escolas, 
uma ospecie do oxorcicios, já frequenloraonto reprovados. 
Parece haver timbro em mantel-os; porquanto, 8cm em- 
bargo do reiteradas o forraaes prohibiçíes ["rculares mi- 
nisteriaoj do 23 de agosto do 1857 e 7 de outubro de 1866), 
não obstante a confissSo dos- mos.trc8, que os reconhecem 
como fastidiosos e inúteis, continuam-se a praticar. Quero 
alludir aos verbos conjugados do principio ao fim... bai- 
lemos das conjugações. Força é reconhecer uma coisa, o 
vem a sor que ollas nadi ensinam á creança, nem mesmo as 
terminações posioaes do verbo. Cuidaos talvez que, a 
Doder do escrever os tempos, e lia acabará por conservar 
ora mento as formas vorbaes. E' um erro, que roconho- 
cereis si vos derdes ao trabalho .lo ler essas conjugações 
cscriptas : vereis então como pullulam. os erros, o como, 
depois de haver conjugado cincoenta ou sessenta verbos 
da primeira conjugação, onde, entretanto, nao ha termi- 
nações irregulares, commelle ainda incorrecções grossei- 
ras, no imperfeito, no pretérito definito, no futuro e, até, 
nos tempos compostos. Nem sabe, demais a mai8,reconhecer 
o tempo que correspondo á express5o do seu pensamento » 
B. Beroer : L'enselgnement de la langue matem. Çonfer. 
pedagog. de ib78. Pags. 65—6. 

(6) « Não ha irregularidades para quem falia a sua 
própria lingua : só para es estrangeiros existem as irro- 
íularidados. O monino sabe que prendre (azjai pns ; que 
rendre (3it fai rendu;o não pensa em admiral-o. Longe 
vae o tempo, om que soía dizer : fai prendu. Para que 
regras como esta : « plural do presente do indicativo 
forma-se do participio presente, mudando o ant cm ons, 
er, ent : aimant^ nout aimons, vous aimcz, ils aimen'. ; oxco- 
ptuando-se a terceira pessoa do plural dos verbos da ter- 
ceira conjugação, que se forma, trocando evant em oivent : 
recevant, ils reçoivent » ? Não ha necessidade do laes regras, 
que se imitaram da grammalica latina : tudo isso o menino 
sabe por iuílincto, e, supprimindo a regra, tereis a van- 
tagem de não carecer fallar-lhe na excepção. Tempo virá, 
cm que lhe possaes chamar a attenção para as diversidades 
da linguagem, a qual quer que lire faça, no participio, /m, 
omquanto rlre faz ri. Na edade, porém, om que olle 
principia, e tanto tem que apprendor, o fructo do taos 
observações ô unicamente enlôal-o. » Micu. BiiAal : Mé- 
langes, pagn. 356-7. 



nao como composto de abstracções theo ri- 
cas; subst/íue a árida rotina da regência 
verbal, com o seu interminável circulo de 
definições e regras, por uma série de exercicios 
oraes e escriptos, ensinando inducUvamente 
a arte do exprimir o pensamento, e desenvolve 
substancialmente o curso inteiro mediante 
simples lições de coisas. > (1) 

Já alguém disseque * a grammatica é para a 
lingua o mesmo que um herbario para a natu- 
reza.» (i) Sendo assim, já a prelençao de ensi- 
nar a vernaculidadc a poder de tbeorias gram- 
maticats, competiria em absurdo com a de en- 
sinar a botânica por uma collecção de exem- 
plares comprimidos, descorados, rnorlos, entre 
as paginas de um álbum, sem um horto 
ao menos, onde a vida se revelasse na sua 
expansão livre e completa, inspirando o 
amor da natureza, a admiração pelos pneno- 
menos do mundo animado, a avidez de com- 
prehendel-os, eexplical-os. O símile, porem, 
não é fiel: não exprime cm toda a sua ina- 
nidade o caracter da erammatica escolar. O 
herbario elimina o colorido e a vida ; mas 
fixa, e perpetua a imagem da planta, na rea- 
lidade fiel de sua estructura. A grammatica, 
além de supprimir ao idioma a côr e a acção, 
substituo a realidade concreta das formas^ da 
palavra por uma trama ficticia de abstracções, 
que não encerram nada, e nada ensinam. 

Assim todos os pedagogos estão de accôrdo, 
não só na necessidade absoluta de * expulsar 
da escola essa escolástica graramalical, que se 
compraz em theorias argutas, e deleita-se 
em curiosidades boas quando muito para oc- 
cupar o ócio de lettrados » (3), em varrer 
do ensino primário toda essa sdencia « de fi- 
landras e nuvens, perfeitamente inútil > (4), 
como em espaçar de todo para um periodo 
superior do curso a synthetisação grammatical 
da lingua. 

Um inspector do ensino primário em Paris 
(3) dizia, ha alguns annos: «A grammalica 
não tem a sua vez, senão no curso médio: 
nunca no curso elementar.» 

Bain ensina : *A edade de estudar a gram- 
malica não deve ser antes dos dez ou onze 
annos. A grammatica é muito mais árdua do 
que a arithmetica ; exige mais madureza ái 
espirito. Eu, emquanto á diCaculdade, compa- 
raria á gramniatica as primeiras noções de 
álgebra ; e aqui dou o nome de grammatica 
á analyse lógica, 05 definições das partes da 
íií5cwr50 e ás funcções equivalentes das pala- 
vras de per si, das locuções o proposições. A 
grammatica encerra outras partes menos em- 
baraçadas : a formação e a yariação dos vocá- 
bulos são mais fáceis do que as partes do dis- 
curso e a syntaxe ; mas não vale a pena de 
tractar esses pontos, antes da edade em que se 



(1) QoACKBHBOS : Op, cit., pag. 3. 

(2| ViENNET. 

(3) DORUY. 

(4) Lbt: Op. cit,, pag. 255. 

(5) B. Bbbgbb: Op. cU,, pag. 69. 
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puderem comprehender todas as parles da 
grammatica.» (1) 

Nos Eslados-Unidos o ensino da lingua, en- 
cetado, logo aos primeiro passos, na priniary 
school, firma-se constantemente em livros de 
leitura habihnente graduados e lições de 
coisas, nuo começando a instrucção gramma- 
tical pelas definições e regras (aliás ampla- 
mente apoiada sempre em multiplicados e 
progressivos exercícios de composição), senão 
no ultimo grau da escola primaria, ou na es- 
cola do segundo grau: na (jrammar school, 
€ Não se carece de graramatíca technlca », diz 
Mr. Tash,suporintendente escolar em Lewiston 
(Maine), «a nào sor para os alumnos mais in- 
telligentes, cerca dos quatorze annos d^í ediíde, 
aOm de lhes ensinar o que é geralmente ulll na 
analyse lógica e grammalical (analysis and 
parsing). Mui pouco loinpo basta então, para 
adquirir o conhecimento da grammalica; a 
lingungem, porém, ha de ser cultivada em 
lodos 08 graus da escola.» 

Ley, o celebre professor da Escola Modelo 
deBruxellas, resumia, perante o congresso de 
Í880, o seu notável relatório nestas trcs con- 
clusões: 

< Na universidade e nas escolas normaes é 
que cumpriria ensinar o aspecto philosophico 
da lingua. 

• A sciencia lexicologica só nas escolas do 
segundo grau se pode estudar. 

• O alumno propriamente da escola pri- 
maria, o alumno de 7 a ií annos, é incapaz de 
comprehender as theorías cjrammaticaes, » (2) 

A. du Mesnil, director llonorario do ensino 
superior em França, delegado, com Fustel do 
Coulanges e Buisson, pelo ministério da ins- 
tracçào publica ao congresso internacional do 
ensino em 1880, accentua, na exposição em 
que deu conta dos seus trabalhos ao governo 
do seu paiz, as mesmas idéas : « As theorias 
não têm nada que ver com as cieanças de sete a 
treze annos, ainda suppondo nellas uma con- 
stante assiduidade. Às theorias e a grammatica 
sã') a nossa chaga (c'est là nolrè plaie) ; re- 
servemos para mais tarde a sci^wm lexicologica; 
e baste-nos transcrever aqui estas duas pa- 
lavras,, para pôr do manifesto quão extempo- 
râneos sào em semelhante meio estudos taes. » 
(3) 

O director do Museu Pedagógico de Paris, 
B. Berger, no seu relatório a esse congresso, 
abundando nas mesmas opiniões que o outro 
relator (F. Ley; da questão do ensino gram- 
malical, formula egualmenle o parecer de que 
a escola de primeiras lettras, durante o periodo 
elementar, « que finda aos Í3 annos » , deve cir- 
cumscrever-se « á orlhographia usual e ao uso 
correcto da lingua para as necessidades mais 
ordinárias da vida ». (4) 

Braun, compendiando o estado geral das 



(i) Bain: La science de Véducatiant'pa.g. 159. 
{%) F. Lky : Op. cit., pag. 253. 

(3) A. DD Mbsnil : Lettre à M. Jules Ferry, ministre 
ie Vinstruclion publique et des beaux arts. Par., 1880. Pag. 24, 

(4) Congr. Internai, de Venseign, Bruxelles, i880, Rap' 
toHs plélmin. 1" sect., pag. 259. 

23 



idéas na exposição universal de 1878, escreveu 
duas paginas de profunda meditação, no exame 
deste assumpto : 

« Quando a leitura e a escripta só por só >, 
dizia elle, « absorviam o melhor do tempo e " 
das energias intellectuaes dos principiantes, 
forçoso era espaçar para mais tarde este outro 
objecto de estudo, novo tormento para o mestre 
e o alumno : a grammatica. Depois de longas 
horas inteiramente consumidas em soletrar, 
e escrever paginas c paginas, entravam, não 
menos longas o enfadonhas, as horas da orlho- 
graphia : regras que aprender de cór, di- 
ctados de applicação, analysos grammalicaes, 
reducçao de todas essas tarefas a limpo. Não 
nos é possível figurar assoz a idéa que leva oo 
espirito do menino toda ess:» cópia de palavras, 
o eíTèilo que ha do produzir, numa iiitelli- 
gencia nascente e de pouco amanho atéentOo, 
esse precipitado iní^resso no mundo ah^^lrac- 
to, esse regimen de estudos completamente 
factício, de uma aridez c uma monotonia 
desanimadoras. Póde-se exigir que o menino 
se lhe submetia, mas não que se mteresse. Em 
relação á lingua, como aos demais assumptos, 
essa maneira de ensiiio, necessariamente fun- 
dada, por uma parte, na memoria, pela outra 
na obediência, c uma aberraçíio viuienta (im 
tour def(.rce)y que mal alcança a alguns annos. 
Dislribiiida por esse modo, a instrucção já não 
é, como estaria em a natureza das coisas, um 
estimulante e uma recreiaçào para o enlendi' 
mento, mos uma disciplina supportada a poder 
de coacção, que, quando mesmo augmente o 
numero de noções, é diminuindo a iniciativa, 
a livre acção das faculdades mentaes. A scien- 
cia adquirida assim não &e assimila pelo espi- 
rito, o qual a repelle, tanto que se desafoga 
dessa alhmosphera artificial da escola, para 
entrar na vida commum, e recuperar o seu 
movimento natural. 

« Muito ha que os bons mestres deram pelo 
perigo, e se preoccupam de acudir-lhe com o 
remédio ; para o que os habilitnmosmethodos 
novos. Ensinadas como hoje era dia imporia 
que o sejam, a leitura e a escripta imprimem 
o impulso inicial ao estudo da lingua, ligan- 
do-se tão intimamente a ellas este estudo, 
que se não pôde precisar em que instante 
principie. O alumno das classes elementares 
ignora o que vem a ser a grammatica, e lodo 
o dia, entretanto, a exercita. Quando chegar 
ao curso médio, saberá as regras mais geraos 
da lingua e da orlhographia, discernirá os 
géneros, os números, as formas principaes dos 
verbos, as principaes funcções dos vocábulos ; 
mas todos esses conhecimentos ha de pjssuil-os 
sob a forma concreta, tendo-os adquirido, não 
á força de decorar regras (porque nem pelas 
mãos lhe deve passar a grammatica), mas por 
meio de multiplicados exercícios de linguagem 
e reflexão, a um tempo. No dominio das pa- 
lavras, como no das coisas, se lhe incute, desde 
as primeiras semanas de escola, o habito de 
observar, comparar, e reflectir. Nunca o fi- 
zeram considerar o signal sem a palavra, nem 
a palavra sem a idéa ; nunca lhe impuzeram a 
necessidade de apprender» sem comprehender, 
de começar pelas formulas abstractas, e trocar. 
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nas SOM operações intellectaaes, pela coorde- 
nação da logiea a coordenação da natureza. 
Dirigido desrarte, o mcDino passa das classes 
elementare» (petites classes) ás médias com ama 
proyisSão mui exigua de termos grammaticaes, 
mas com uma preparação pratica e intuitiva 
sofficiente, para o dispor aos estudos mais sys- 
tematicos, que a seu tempo encetará. » (i) 

Conhecido assim, pelo concurso das aucto- 
ridades e dos factos que levamos expostos, o 
estado da questão, formularemos a orienlaçào 
da nossa reforma nas conclusões seguintes : 

1.0) Da escola elementar ( a escola de pri- 
meiro grau ) ha de ser ctbsolutamente excluído 
o ensino das theorias qrammaticaes. 

2.0) A cultura da língua vernácula princi- 
piará desde o primeiro momento do curso 
elementar, pels processos intuitivos. (2) 

3.**) A base de toda esta espécie de ensino 
consistirá nos exercícios práticos de expressão 
e redacção do pensamento, de composição e 
estylo, exercícios que constituirão «a pedra de 
loque dos estudos » (3), e que sào perfeita- 
mente exequíveis, por uma graduação intel- 
ligenle, logo que a creança começa a escrever 
ns primeiras phrases. (4) 

4. <^) O alvo incessante da cultura da língua 
estará em crear no alumno o habito de enun- 
ciação prompta, desembaraçada^ clara ^ appro- 
priada e fiel. 

5.0) Esse ensino resultará do complexo dos 
trabalhos escolares, cada um de cujos estudos 
contribuirá para o cultivo da língua materna, 
especialmente o estudo das sciencias de observa- 
ção, que devem dominar toda a escda. (5) 

6.0) 5ó na escola dó segundo í^rau o alumno 
começará a manusear a qrammatica. 

7 .") Ainda nesse período, porém, se banirá 
inteiramente do ensino o apparelho das ab- 
stracções ociosas, * cette manivelle tournanl 
toujours à vide » (6) ; a theoria será redusida 
senipro ao minimo ; as definições succederão, 
em vez do preceder, ao conhecimento concreto 
e cabal, vdo alumno, da entidade definida ; as 
regras não se formularão, emquanto o discipulo 
realmente já as mo possuir (7), e exercitar com 
desembaraço ; as classiOcações limilar-se-hãu 
aos elementos essenciaes ; a analyse gramma- 
tical será símjjiííicada, e restringida, am- 
pliando-se, pola analyse lexícologica, a inves- 
tigação do sentido, das affinidades reaes da pa- 
lavra, dos seus agrupamentos e famílias na- 



(1) BfiAVir : Op.eit y pags. 585—6. 

(2) « Á gramniaUca é a vida e o pensamento quotí- 
diaQo da crenoça. O auo ha, porém, é qoe so nSo ha 
d« •asinar medianto aefiniç^os e caibeeiamos. O en^in > 
iatuitivo doTO applícar>se á grammatiea, como a tO'ta a 
seicneia.A Jopfrand. y . Bulle in du Congros International 
de l^Eníeigmment, n. 6, de 37 de ag. de 1880, pag. â. 

(3) MiGR. BaáAL : Mélang, de mjfihot. et de Unguist. , 
pa^. 353. 

(4) Dêvoirs d*éroUers amèricains recueiUis à CexpatUion de 
Philadelphie (1876), par P. Buissow, et Irad* par A. Li- 
OBAND. Paria, 1877. Pag. 489. 

(5) F. Let : Op. oií., pagí. 257-8. 

(6) MiCB. BaáAL : Mélanges, pag. 363. 

(7) /6., pag. 360. 



taraes (I), a explicação, quanto ser possa; 
histórica das origens de sua forma actual, das 
suas fancções no uso contemporâneo da língua. 

S 6.0 

Rudimentos das sciencias physicas e naturaes. 

Mr. Ruskin, o eloquente artista, a cuja in- 
fluencia se deve, em nossos dias, o despertar 
da vida artística no seio da Inglaterra, 
e cuja benéfica propaganda substituiu, no 
S( ntimento publico, o culto das antigas con- 
venções pelo estudo reverente e affectuoso 
da natureza, actuando profundamente na 
moderna cultura popular do seu paiz, Mr. 
Ruskin lamentava am dia o esquecimento da 
natureza na educação, em palavras que pa- 
recem tecidas de propósito para o estado 
geral do ensino entre nós. 

< Ate bem recentemente », dizia elle, « toda 
a energia da educação convergia, de todos os 
modos possíveis, para extinguir o amor da 
natureza. Toda a íostrucção que entre nós se 
linha e havia por essencial^ era puramente 
verbal, completando -se pelo conhecimento de 
scienci.-is abstractas ; ao passo que qualquer 
pendor manifestado pelas creanças para ob- 
jectos puramente naturaes soffria violenta re- 
pressão, ou era escrupulosamente circum- 
scripto ás horas de recreio ; tornando-se assim 
impossível íio menino estudar affecluosamente, 
sem quebra dos seus deveres, a obra divina ; 
pelo que o amor da natureza viera a constituir 
pt^culiarmeiite a característica dos vadios e 
ociosos ( btc me inherently the characUristic of 
truantsand tdlers ). » 

Por hoàjra sua, a pátria de Ruskin não 
tardou em escutar a voz dos altos espíritos 
que a chamavam a reconciliar a educação com 
a natureza ; e a Inglaterra emprega hoje 
heróicos isforços , para levar amplamente a 
eíTeíto essa (ransformação, a mais profunda, 
a mais pacíQca e a mais bemfazeja de todas as 
revoluções sociaes : a renovação da cultura 
popular pela iirte e pela sciencía, inauguradas 
no ensino desde a escola. 

Quando razões moraes do mais elevado 
caracter não militassem a favor desta reforma 
(2), bastara, para lhe assegurar o triumpho. 



(1) Sob o titulo Lições de palavras^ Miefael Bréal e Ana- 
tole BaUly applicaram aiimiraTolmeote ao estudo do 
latim oHse utilíssimo processo. Ver .* Leçons de mols, Let 
mole iatins groupés d'aprés le sens et Vèiymologie. Cours Ui- 
mentairc— Coursintermédiaire.— Cours supérieur. Par., 
1881, I88i. ;í Toli.. 

Â^iin, ao<p<i8ftO qaaoatr*ora o domioio das baroaoida- 
dcs classicaâ leoiiia a infundir a immobilidade da morte 
ao ensino das li>)^uas contemporâneas; hoje os processos 
modernos de onsiuo dos idiomas yiyos começam a trans- 
mítlir vida aos methodos de apprender as Unguas extioetas. 

(i) A acrSo oJuradora do ensino seieutifico é talroz a 
roais poderosa do todas as influencias rooraM. « Quem 

3uer lue reconhú^a os padecimentos o males inseparareis 
a vida, ainda de um verme, sapportará, creio eu, o qui- 
nhão que lhe incumbe mais Tilorosa e submisaamenle. . . 
Mas, de outra parto, verá predominar a felicidade entro 
os eittos animados; contemplará a belloza, que se lhes dif - 
iribuia em profusSo ; reeonhocerá entre elles, desde o 
summo até ao Ínfimo, uma recôndita e maravilhosa har- 
monia, que aos seus olhos será a refata^áo vietoriosa das 
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ante o espirito eminentemente pratieo dos ín- 
glezes, a utilidade ^iprema, incomparável da 
popularisação desses dois ramos de conheci- 
mentos. Para os indiyidnos, como para as na- 
ções, em cuja formação mental não entrar 
como base a preparação esthetíca e scientífica, 
a lucta pela existência é um jogo perdido. 

Com infinito gosto e o mais judicioso ^- 
mour, o sábio Huxley comparou a lacta entre 
o bomem e as dificuldades que o rodeiam a 
nma vasia e porfiada partida de xadrez. 

« Demos >, observa elie, «como pi^feita- 
mente certo que a yida e fortuna de cada um 
de nós dependam, mais dia menos dia, de um 
lance de xadrez. Nesse caso qual de nós não 
se julgaria obrigado a ensinar a toda a nossa 
proorenitura as regras desse jogo? t -« Ora », 
continua Huxley, « a realidade é clara, ele- 
mentar : a vida, a fortuna e a felicidade de 
todos nós^ assim como, mais ou menos, ás 
daquellas cuja exittencia associa-se á nossa, 
dependem de que nos inteiremos das regras 
de um jogo infinitamente mais dífilcultoso e 
intrincado qae o xadrez, jogo em que se 
contende ha séculos immemoraveis, sendo 
por sua vez cada um de nós, homens e mu- 
lheres, o jogador com quem se trava a par- 
tida. O ta boieiro do xadrez é o mundo ; as peças 
consistem nos phenomenos do universo ; as 
regras são as que chamamos leis da natureza. 
O parceiro é invisível a nós. Sabemos que o 
seujoí^oé sempre leal, correcto e paciente. 
Mas. ainda mal ! sabemos também, e á nossa 
casta, que não lhe passa despercebido um erro 
nosso, nem condescende jamais com a nossa 
ignorância. Ao jogador hábil proporciona os 
maiores lucros, com essa espécie de exuberante 
generosidade em que os fortes manifestam o 
sen go^o pela força. Ao mau jogador^ porém, 
não falta com o cheque -mate (one who plays 
Hl i$ cheekmaled), sem precipitado, mas sem 
piedade. A alguns de vós esta metaphora lem- 
brará a famosa tela, em que Retzsch pintou 
Satan jogando ao xadrez com o bomem a sua 
alma. Trocae o maligno inimigo desse quadro 
num anjo sereno e forte, que jofrue, digamos 
assim, por afieição (fat* love), preferindo perder 
a ganhar, — e não podereis desconhecer nessa 
pintura a imagem da vida humana. » (1) 

A intaição das yantagens directas da 



AoQtriDM do moderno manieheismo,o qual encant o mundo 
como um armentio de escraT03, aconados, temireiciiae^AO 
jMso do trabalho^ taciados de amargiira e dominados 
nnicamento por intuitos ntilitarios... Resumo as minhas 
coDclusSes assim : Quando a bioloffia pede um lofar, jo^or 
CÊfitêl^ num pteno de educaçio digno do tal nome, nf o 
oanee defooaocas. JSliminar as seioneias pJ^j4Íol«gieas 
do programma dos estudos, ó desamparar o eàiadante ao 
. mundo, sem o ter aperevbido para a ^ida mediaute » 
«ciência cuja matéria melhor Ine poderia doeeoTolTera 
capacidade de obseiTaçlo. KUo ifnotavA «os^bAtas flue 
mais importam i sua rotura e Â ventura do raoximo ; 
leri incapaz de roeooheecr ns fontes prindnaes ua belleta 
na ereaçSo dÍTina ; nSo se poderá estribar na «en^ 
em uma lei Tiva, na ordem que se manifesta por entre 
modificações e Tariaçffes infinitas, e que alniTos delias 
é constantemente disc#rAÍV0l. crenjsa que reprimiria, ou 
moderaria, os morimetttos Hoilesaiãro, gué oertamente, 
cedo ou tarde, o acommekterá, si sé interessar de um modo 
ceiio ^los nunhtaãnii joeiaai. > \BmiST : La^f ttrmmu, 
Mmmuni rsviiiM (New «8*,iaB0), PH«« «»-M> tt-^. 
(t) HvxLiT A liberal eimilim^ No ^Ol« Lay serm^m 



sclencia como instrumento do ensino commum 
impressionou intimanente a grande nação, a 
quem essas palavras se dirigiam. Não menos 
que cinco commissões se instituíram, para 
inquirir acerca deste grandioso interesse, no 
espaço de 15 annos. 

Do relatório da primeira, nomeada em 1861, 
extrahimos este tópico : « A exclusão da scien- 
cia, em nosso entender, é um defeito mani" 
festo na escola e um grande mal pratico 
(a great practical evil) :' estreita indebiia e 
perniciosamente (injurimsly) a educação nos 
moç(^, assim como a instrucção, os interesses 
e os commettimentos do homem na idade 
madura. D*entre o copioso numiTO de indiví- 
duos, que pouca ou nenhuma aptidão têm para 
a litteratura, muitos ha que a revelam para a 
sciencia, especialmente para a sciencia que 
entende, não com abstracções, mas com objectos 
exteriores e sensíveis. Quão numerosa é a 
abundância destes, nunca o poderemos co- 
nhecer, emquanto a educação ministrada nas 
escolas fòr puramente litteraria * mas ninguém^ 
que haja ob^rvado creanças e homens, poderá 
pôr em duvida que os casos desta ordem nao 
sào excepcionaes, nem raros. Nem, ainda 
quando verdadeira fosse_, seria procedente a 
resposta de que, nesses taes, mais cedo ou 
mais tarde preponderará a vocação de cada um. 
£' falsa esta supposição. Estamos persuadidos 
de que muita gente chega ao termo da vida 
sem útil applicação mental, sem o salutar inte- 
resse da dedicação á especialidade de um es- 
tudo predilecto, em consequência dessa falta 
de iniciação, durante os primeiros annos, no 
género de ensino para que lhe era talhada a 
intelligencia. Comtudo, não é só para estes 
casos aue se deve desejar a iniciação da ju- 
ventude nas sciencias da natureza.... Elias 
apuram, e cultivam directamente a faculdade 
observativa, que, em muitos individues, jaz 
quast dormente a vida inteira, o poder de 
generalisar com exactidão e rapidez, os há- 
bitos intellectuaes de ordem e methodlsa- 
ção ; acostuma os moços a traçarem a se- 
quencia de causas a effeitos ; familiarisa-os 
com uma espécie de raciocínio que os interes* 
sa, e que lhes é susceptível de prompta com- 
I)reh6n8âo; sendo, outrostm, o melhor correc- 
tivo contra esse vicio dos espíritos maldesper- 
tos (half-awakened), por força do qual fogem 
de todo o esforço , que não seja , como a 
applicação da memoria, puramente mecânico.» 

Não loi menos decidida nesta opinião a com- 
xaissio especial de 1864, entre cujos membros 
se notavam nomes da eminência dos de Lord 
Lyttélton, Lord Derby, Sir Stafford Northcote, 
o bispo de Exeter e Mr. Forster. £is algumas 
palavras do seu relatório: «Não podemos eoa- 
sidorar completo um plano de inslrucçlo, ^we 
omitta o estudo de um assumpto de tão ele- 
vada importância. Ao nosso joizo^ é facto 
demonstrado que o estudo das sciencias natu- 
raes desenvolve, melhor que outrw quaeequer 
estudosg as faculdades de cA^servaçèo ; disci- 
plina o entendimento, ensinanâo a índucçfio, 
assim como a dedncção ; estabelece uma pro^ 
ilcua compensarão aos estados demetbematica 
e linguagem, e fornece muitos conhiteimentos 
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de alio valor para o deanlc nos misteres da 
vida.»(!) • 

Outra Science Commission dizia, annos de- 
pois: « O verdadeiro ensino da sciencia con- 
siste, níío meramente em communicar factos 
scienlificcs, mas em habituar o alumno a 
observar por si mesmo, a discorrer sobre o 
que observa, e contrastear, mediante novas 
observações ou experiências, as conclusões, a 

3ue chegue. Ora, considerado assim, duvi- 
amos de que outro qualquer estudo propor- 
cione tantas vantagens, emquanlo a desen- 
volver e educar as faculdades intellectuaes, 
por uma ampla variedade de exercícios ade- 
quados. » (2) 

A commissão presidida pelo duque de De- 
vonshire, num dos seus relatórios, abun- 
dando em considerações análogas, declarava 
ser da maior relevância, aos seus olhos, a ne- 
cessidade de insistir na admissão do ensino 
scientifico como parte integrante da instrucção 
escolar. (3) 

No mesmo sentido opinava, emfim, o rela- 
tório de 1875, exprimindo-se nestes termos: 
<t Razào é de serio pezar o omittir-se num 
programma de educação liberal um grande 
ramo do cultivo da íntelligencia ; e, conside- 
rando a importância crescente da sciencia 
cm relação aos interesses do paiz, não nos é 
possível deixar de olhar a sua exclusão qua*si 
como uma calamidade nacional (as little less 
than a national misfortune), » 

Desfarte commissões após commissões, com- 
postas de notabilidades indicadas pela sua 
experiência e saber, depois do investigações 
aturadas e mínudenciosas, chegaram todas, e 
sempre unanimemente, á conclusão de que o 
menospreço da instrucção scientifica nas es- 
colas encerrava em si um mal de funestas 
consequências para a sociedade ingleza. 

A autoridade dos inspectores escolares pro- 
nuncia-se no mesmo tom, c emitle o mesmo 
voto.Mr.Danby (um delles) lastimava, ha annos, 
a ausência dos elementos da sciencia experi- 
mental no ensino popular. Mr. Legard (outro) 
apontava no caracter inscientifico da instrucção 
elomenlar um dos seus pontos mais fracos . 
Mr. Arnold (um dos de mais nomeada) enun- 
ciava-se assim: « Quizera eu ver accrescen- 



(l) « Wo think it esUbliàhod that tho slU'iy of natural 
sclenco dovelops. betler than any other studiest the obsor- 
ving faculties ; disciplines Ihointolloel, by leaching indu- 
ction, as ^oli as dedueUon;8upplios a uaeful balance to the 
stadicâ of language and mathematics and providos mueh 
instruclion of great value.for tho occnpalions of aftor 
lifo. » 

(3) « And it may voll be doubted wother, io this poínt 
of Tiew,any other edacational study oiTers the same advan- 
tages for doveloping and tralning the montai faealtíes by 
nicans of a great varioly of appropriato oxercise. > 

(3) < We fool it the more incumbent upon us to insisl 
nn the introduction of scionlifíc training as an integral 
part of school edacation...» 
Pertencem ainda á mosma coramissSo estas palavras: 
< Inslruction in tho olemonts of nalaral science should 
bo made an bssbncial part of tho conrse of instruction ik 
ELBMBKTART 8CU00LS. Such lossons shonld bo eonfined to 
such facts as can be bronght andor thedireet observa- 
tion of lhe children,tho principal objectbeing to givo thom 
an intolligentidea of tno more prominenl phenomena bv 
wbich they are surrounded. » 



tado, como parte do programma de ensino, á 
grammatica, á geographia e á historia ingleza 
o que os allemães denominam Natur-Kunde, 
essas noções dos factos e leis da natureza - Eu 
exigiria o ensino de todos esses quatro assuoi- 
ptos, em todas as escolas elementares y a iodos 
os alumnos que houvessem transposto o tercei- 
ro grau (the third standard), num e n'outro 
sexa. Ao segundo e terceiro grau conviria 
manter, como aló agora, a grammatica e, em 
addição a ella, os elementos da Natur-Kunde. ,i^ 
Todas as opiniões competentes, naquelle 
paiz, reconhecem, e pregoam que da implan- 
tação geral, profunda, conscienciosa dessa 
reforma depende o futuro económico, a gran- 
deza industrial, a preponderância ijiternaciofial 
do Reino Unido» A commissão parlamentar, 
nomeada, em i868, pela camará dos communs, 
para examinar o estado da instrucção scien- 
tifica no paiz, declarava concorrerem todos os 
depoimentos ouvidos no decurso do inqaerito 
em estabelecer que nada , sem essa provi- 
dencia, « seria capaz de manter a posição in- 
dustrial da Inglaterra á vanguarda das na- 
ções.» (1) 

Ainda em janeiro de 1881, um dos inspec- 
tores escolares escrevia, no seu relatório an- 
nual, estas bem expressivas palavras: « Rego- 
sijar-me-hei de que estas matérias se ensinem 
nas escolas elementares, custe o que custar 
(atwhosoever costitmay be); porquanto é con- 
vicção minha que a disseminação de taes co- 
nhecimentos pela massa do povo (amoní/ the 
mass of the people ) não se pode espaçar ; si é 
que nossa pátria quer hombrear, na car- 
reira do progresso, comas outras nações civi- 
Usadas ( if this country is to keep abreast of 
other civilized nations m the race of proqress .^» 
(2) A penna que escreveu estas linhas nào 
pertence a nenhum núcleo de propaganda 
scientifica : é a de um membro da igreja ofi- 
cial da Inglaterra, o cónego Warburion. 

O movimento nessa direcção vae por mais 
de doze annos que começou no seio daquelle 
povo, e de dia em dia mais sensivelmente se 
apressa. Não só os actos legisl.aivos, mas 
principalmente a influencia e as decisões do 
governo têm contribuído efficazmente para 
esse progresso; cessas medidas acredita Hux- 
ley que serão ornais úteis á felicidade d) povo 
do que muitas mudanças politicas, origem de 
luctas retumbantes.»* Já então o conspícuo 
physiologisla, que desde o principio desla nova 
éra occupara um dos legares de examinadores, 
communicava aos seus ouvintes que as provas 
de capacidade na instrucção elementar abran- 
giam pelo menos duas mil series de respostas 
a questões de physiologia, «provenientes 
de moços, filhos das classes operarias, » cuja 
educação fazia-se nas escolas já nesse tempo 
espalhadas por toda a extensão das Ilhas Bri- 
tânicas. (3) 



(1) < Nothing less will saffice to maintain onr posíiiou 
in the van of industrial nations.» 

(2) Oeneral Reporí.fpr the Year iSsO, by ker Mãjesiv*s 
Itispector, tke Rev. Canon Warburton, on the xhools ins- 
pec ted by hi^^ i» the Winchester Distiict . 

(3) On sckntifw education, Lay sermons, pag. 70. 
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Annos 


Numero das escolas 


1870 


799 


187! 


908 


187i 


848 


1873 


1.183 


1874 


1.336 


1875 


1.299 


1876 


1.436 


1877 


1.348 


1878 


1.397 


1879 


i.355 


1880 


1.391 



Para mostrar o curso desse desenvolvi- 
mento, apresentamos aqui o quadro official do 
ensino scientifico nas escolas inglezas durante 
os onze annos que findaram em 1880: 

Alumnos de sciencia 

34.383 
38.015 
36.783 
48.546 
53.050 
32.66.) 
57.988 
55.927 
• 57.230 
59.519 
60.871 (1) 

Nas escolas prussianas a liistoria natural é 
umdos elementos de instrucção.(2) Na Saxonia 
fazem parle do ensino primário os principies 
elementares o practicos da physica e sciencíns 
naturaes ( Naturgeschihte und Natitrlehre). No 
grão ducado de Baden a lei de 28 de junho de 
186^ inclue entre os assumptos escolares a 
historia natural e a physica, recommendando 
especialmente as suas applicações á economia 
rural. (3) 

O ensino escolar das sciencias é um dos 
pontos característicos de alia civilisaçào em 

Sue a Suécia e a Norueí^a se avantajam aos 
emals paízes europeus. Ante a esplendida 
collecçào de aven, de peixes, de gramíneas, 
que representava, na exposição universal de 
1876, o adeantamento desse ramo de instrucção 
na escola sueca, exclamava a commissào fran- 
ceza : « Quando se sabe que o conjuncto 
destes objectos está, naquelle paiz, sob os olhos 
dos nlumnos, ainda nas escolas ruraes, cuida - 
se passar por um sonho.» (4) Os relatórios da 
exposição de Philadelphia consignam outro 
melhoramenlo nessa direcção : a creoção do 
observatório meteorológico escolar, modesto, 
mas dotado de lodos os instrumentos indis- 
pensáveis; innovação que, na Suécia, se pro- 
cura annexar a cada casa de instrucção pri- 
maria, «e que», dizem os delegados pedagó- 
gicos da França, « podo para o deante prestar 
immensos serviços tanto ao ensino primário, 
quanto á sciencia meteorológica. > (5) 

Da Suissa podemos indicar, entre outras, a 
lei de 8 de março de 1870, que, no cantão de 
Berne, entre os ramos do ensino da escola pri- 
maria abrange < as noções mais essencíaes da 
historia natural > (art. i*") ; a de 21 de fevereiro 
de 1865, art. 13, que inclue « entre os objectos 
do ensino, nas escolas publicas, as noções 
elementares dessas sciencias », e a de 19 de 

OQtabro de 187â, que, no art. 33, estatuo para 
Genebra : < Nas escolas publicas... o ensino 
comprehende as noções mais elementares da 
historia natural. » 



(i) TwetUy-eighth reporloftke Science and Avl Department 
oftíe CommiUee of Couiicil on EducoUion. WUh Appeiidices, 
pmented to both líonses of Parliament by commandof Her 
Majtsty. Lond.» 1881. Pag. viu. 

^ Tke Edue. Coieofthe Pruss. Natioif^ pag. 9. 

(3) Lavbliyr: Inst, iu peup., pag. 131. 

(i) Boi980n: iílpport, ele, pag. 39J. 

(5) Ibid, 



Na Hollanda já antes da lei do 17 de agosto 
de 1878, cujo art. 2<> « comprehende sob a 
denominação de ensino primário as noções das 
sciencias naturaes », a lei de 13 de agosto 
de 1857, art. 1°, envolvia no « ensino ordi- 
nário » das escolas, o qual constituo o pri- 
meiro grau da instrucção popular, « os ele- 
mentos da historia natural, » 

Na Bélgica as noções elementares das scien- 
cias naturaes constituem parte essencial do 
programma escolar. (Lei do i^ de julho de 
1879, art. 5.") 

O art. l*" da reforma franceza de 28 de 
março de 1882 comprehende no quadro da in- 
strucção obrigatória os elementos de sciencias 
physicas e naturaes. 

A lei grega, votada em 11 de janeiro de 1878, 
encerra na instrucção escolar os elementos de 

Í geologia, mineralogia, botânica, authropo- 
ogia e physica, bem como os conhecimentos 
práticos indispensáveis de agricultura e hor- 
ticultura. 

Na Áustria, depois da reforma de 1868, 
se acrescentou ao plano do ensino elementar, 
além da geographia e historia, a historia na- 
tural. (1) 

Nos Estados -Unidos é immenso o desenvol- 
vimento, que tem, na escola, o ensino scienti- 
fico. O Obio, o primeiro Estado que procurou 
organizar geral e scientificamente esse ramo 
fundamental da instrucção, obteve, nesse 
emprehendimento, o Iriumpho mais completo, 
podendo ufanar-se de que este género de edu- 
cação se estende, no seu território, até aos 
primeiros graus da escola, onde, nas classes 
elementares, é professado pelas mestras, du- 
rante uma hora por semana, ou 1/4 de hora 
por dia, « com satisfação geral », diz Buis- 
son. (2) No Illinois as próprias escolas ruraes 
professam os elementos da educação scienti- 
fica. O New Jersey tem imprimido largo im- 
pulso á instrucção escolar nas sciencias. Na 
exposição de 1876 representavam esse Estado 
15.500 composições de alumnos, versados pela 
mór parle nos assumptos scientificos. Não 
faltavam as country schools nessa admirável 
exhibiçào, onde figuravam 96 % das escolas 
publicas. Em summa, para mostrar a orga- 
nização ordinária do ensino scientifico nas 
escolas americanas, as informações seguintes 
conslihaem um quadro claro e preciso : 

Geoffraphia : Dez annos de curso, a datar do 
primeiro da elementary school. 

Historia : Sete annos, principiando no 1° da 
grammar-school até ao 3" da high^school. 

Physiologia : No 3o e 4<> da grammar-school . 

Physica': No 2S 3° e 4® da gr ammar- school 
e no 2», 30 o 4® da high-schooí. 

Chimica: No 3» e 4<> da grammar school., no 
3« e 4" da highrsehool. 

Historia vatural : Confunde-se, nos pri- 
meiros annos, com as lições de coisas, en- 
trando a destacar-se no 2° da grammar -school, 
6 proseguindo até ao ultimo (4«) da high-school 



(i) HiPPEAU : Vifistr. publ. en AUemagnet pag. 131. 
(2) BoissoK : Rapp^rt, etc., pag. 385. 
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Economia politica : No 2<» e 3<> da high- 
êchool. (1) 

A RepublíCti Argentioa dirige-se pelo mesmo 
ramo. Segundo os seus regulamenlos, o en- 
sino primário abrange a historia natural, 
juntamente com os elementos de physica e 
chimica. (2) 

O Japão, emfím,. desde 1872 associa inse- 
paravelmente ao ensino popular, em todas 
as escolas, a physica, a chimica e a historia 
natural. (3) 

A questão da necessidade do ensino scíen- 
tifico nn escola popular affi^ura*se-nos resol- 
vida, portanto, em presença da autoridade 
universal dos factos, que acabamos de gru- 
par. 

Em que idade, porém^ principia a ser pos- 
sível, na infância, esta espécie de cultura 7 

Não hesitamos na resposta: desde os seus 
primeiros passos na escola ; desde o Kii}dergar' 
ten até á escola superior. 

Referindo-se á botânica, á physica, á phy- 
síologia, observavam os delegados francezes 
na exposição de Phíladelphia: « Cada uma des- 
tas scieucias, cujo nome parece um espantalho, 
presta-se a subminístrar assumpto a lições tao 
simples quanto uleis. Podem-se escolher para 
cada idade, no dominio das sciencias pbysicas 
e naturaes, muitos objectos, phenomenos e 
experiências mais foceis de explicar e tam- 
bém, confessemol-o, mais proveitisos aquém 
os conhecer, do que boa cópia de regras de 
syntaxe e definições árduas, de que anda 
ouriçada a grammatica. Nem se creia que este 
ensino se deva reservar ás classes superiores. 
A experiência demonstra ser possível e, até, 
vantajoso encelal-o desde as classes elementa- 
res. » (4) 

Ha seis annos, a junta dos mestres em 
chefe das escolas publicas ( Committee of 
Head-Masters of Public Schools), em Ingla- 
terra, expediu circularmente uma serie de 
questões, dirigidas ao professorado primário, 
acerca de vários assumptos concernentes ao 
ensino elementar. Eis, quanto á idade ne- 
cessária á cultura scientifica, algumas das 
respostas colhidas: 

t>o collegio Clifton : 1) < Nunca é cedo para 
começar a ensinar as creanças a observarem 
attentamen te os objectos naturaes. > (10 

Do collegio Clifton: 2) c Deve começar 
esse ensino desde os mais verdes annos, logo 
que o menino entre na escola, > (6) 

Do collegio Clifton: 3) < Nunca é demasiado 
cedo, para aprender a observar : os ai um - 
nós mais moços mostram-se tao interessados 



(1) J6.,.paf8. 7&-a0. 



(t) HimAO : L*ínttr. publ. dam l'Amêrique du Su^* 
pag. 87. ^ 

*<S)BiAUif: È^^itr, pig.M. 

(4)I6.,pag. 38Í. 

(5) «Neyertoo yoiiDg to be taQght to obserre nataral 
objeett ftttentírely. » 

(«) «Frito iSff earHtfstaltelit Whfcb thiy tme to 
sciiool. » 



pela botânica e pela geologia, quanto os mais 
velhos » (1) 

Do collegio Clifton: ^) < Aos discípulos da 
mais tenra idade. » (2) 

Do collegio Malvern : «Na primeira idade» 
logo que o alumno entre na escola, » (3) 

Da escola de Taunlon : « Aa injima idade 
em que as creanças forem admittidas á es- 
cola. » Í4) 

Mr. Henniker, director (head-master) da 
escola de Rossall, estabelece, como fruclo da 
sua experiência, a these de que a percepçSo 
das sciencias naturaes i ó talvez, das nossas 
faculdades, a primeira em f,e desenwlver (is 
perhaps the first in development of our po- 
wers), » 

Mr. Tuckwelldii : 

< Quanto á edadeaccommodavel aos estados 
scíentií^cos, posso affirmar que nunca encon- 
trei um menino, por mais moço que fosse, cv^ 
espirito náo se deleitasse , e lucrasse com elles, 
A faculdade de observação é talvez a primeira 

3ue se desenvolve. . . Tenho fundamento, para 
izer, sem vaciilar, que a instrucçào scientlfl- 
ca deve principiar, desde que o menino se inicie 
na escola, » (5; 

Faraday, o eximio chimico e pbysico inglez 
a quem tanto deve o progresso da íntelligen- 
cia humana, depondo ante a coramissao do in- 
quérito escolar (^Schools Inquiry Commission), 
exprimiu energicamente a mesma persuasão. 
Referindo-se á sua experiência pessoal, disse 
elle : 

< Nas minhas conferencias juvenis do Na- 
tal, nunca encontrei um menino, por mais ver- 
de que fosse, incapaz de comprenender intel- 
ligentemente o ^ ue eu lhe expunha. Todos 
depois me dirigiam perguntas, que eviden- 
ciavam a sua capacidade. » (6) _^ 

O Dr. Carpenler, o celebre physiologisu 
britannico, foi perguntado, no inquérito a que 
alludimos : « Acredítaes que o espírito, ordi- 
nariamente fallando, seja tão apto para pene- 
trar as sciencias naturaes, quanto a ^raouna- 
tica, durante o primeiro período da vida ? > A 
resposta do illustre sábio foi esta : 

€ Eu diria ainda mais : é mais facíl fixar a 
attenção de uma creança em coisas que dia 
vê do que em abstrae^^. > (7; 



(i) « Gaonot be tatígbt to ob^onre too oarW : yoiugoBt 
boys ar intereatod io Boiaoy and GeolQgy as older b</f%, • 

(3) « As jonns as posaièU.» 

(3) « kK lhe iafUott age -th^ OMio to odiool. » 

(4) ^ A( Ihelowost age they ifM^lmmedto tek«ol.«» 

(5) « I ean say withont hesitation that a boy'8 sden- 
tiflc stftdies may begio írom the time when he is first 
sent to sehool.» 

(6) « I haTO never foand a ehild too yoaog to na- 
derstand iotelligently idiat I teld him. They -eaam %o «e 
aftenrards irith qneitloiis -wbieh proted tlieftr aapábl- 
llty.> 

(7) < Do you thiak Uiat the miad, ordinarily apaaking, 
Is as apt for the vxereise xff Its f aenltles npon Hie mMeet 
of nataral seieaee as won,gt&amêi «nd ■iathemtWl 
snbjeels at the early perlod of Hfe ?^ I shoald aay nore 
so ; that it is more easy to ftx a ebild^s altenUoD iipen 
sometbing wMeh U sees than opon ao abstractkoi.» 
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Haxley, no seu ensaio on a Scientific Edu- 
aHúm, enuncia o mesmo conceito : 

< Pergunta-se coustantemente quando deve 
dar começo a educação scíentiftca. Eu res- 

SDnderia : com o primeiro alvoí^ecer da intel* 
aencia. (I shotãd iay with the daum of ín- 
Uuigencê,) As creanças procuram informa(^ 
de assumptos concernentes á sciencia phvsica, 
ie$úe que principiam a fallar. (A ckild seeks for 
information c^utmatters of phy$ical science as 
90on as it begins to talk,) A primeira líçao de 
que ellas sentem necessidade (Ihefirst teachmg 
ttwants), refere-se a objectos, nesta ou da- 
queila espécie, e^ em se achando a sua intelli- 
geneia capaz de receber qualquer instrucção 
systematica, desde então preparada este para 
aproveitar os primeiros elementos da sciencia 
(and as soonas it is fit for a systemalic instru- 
ctkm of any kind, it is fit for a modicum of sei- 
enceh (1) 

Noutro escri(|to seu, occupando-se com o 
Talor das sciencias naturaes emquanto á edu- 
cado, affirma esse conspícuo mestre, um dos 
próceres da sciencia moderna : 

« Os factos communs da biologia, assim 
como os das outras sciencias, a serventia das 
varias partes do nosso corpo, os nomes, os há- 
bitos dos entes vivos que nos circumdam, 
podem ser vantajosamente ensinados ás crean» 
çu mais fwvas . Os meninos mostram habitual- 
mente para com esses conhecimentos uma 
mdez maravilhosa ; fixam em si, relativa- 
mente com grande facilidade, tudo quanto, 
nesse genero,se lhes mostra. Emquanto a mim, 
nio ha brinquedos capazes de lhes agradarem 
tanto, como uma pequena collecção de animaes 
vivos, que se estabelecesse numa escala neces- 
sariamente bem restricta, mas seguindo, to- 
davia, essa bella ordem methodica dos Jar- 
dins zoológicos.» (2) 

A opinião de Huxley accentua-se, talvez 
ainda mais caracteristicamente, neste tópico : 
« Preconizando como elemento da maior im- 
portância a introducçio das sciencias physi- 
eas na educação, estou longe de ter em mtra 
somente as escolas superiores. Esta mudança, 
pelo contrario, parecMne precisa especialmente 
nas escolas primarias , > (3) 

A extrema adaptabilidade dás sciencias da 
natureza á escola popular não pôde, portanto, 
soffrer duvida. As objecções que ainda impu- 
gnam esta verdade palpável, ftliam-se, para 
nos servirmos de expressões do preclaro na- 
turalista que acabamos de invocar, « a essa 
profonda ignorância do valor das sciencias 
pbysfcas, que contamina o espirito das classes 
mais bem educadas e mais intelllgentes.» (4) 
A sciencia ajusta-se com summa facilidade 
aos primeiros clarões do entendimento na 
creatura humana. O dr. Henslow. antigo 
lente de botânica tra universidade de Cambrid- 
ge teve a idéa de ensinar á puerícia os elemen- 



(1^ láiif ittmíniif ptf. ê7. 

(% Ontkiedueatlomlvalue ofmtêralkUtmf feiewxi. Lãy 

(I) Xay ttrmons, pag. 69. 

(4) On a« stuiy ofxoology, L^ êtrm^ns: paf. IfS. 



tos da sua especialidade scientifica. Para isso 
juntou, na parochia onde servia como pastor es- 
piritual, uma classe de creanças, originarias das 
mais incultas e rudes camadas socíaes de Ingla- 
terra, dos mais pobres operários ruraes. Os re- 
sultados da sua auspiciosa experiência, publi- 
cados pela primeira vez na exposiçSo Interna- 
cional de 1851, foram descriptos, ha annos, pelo 
Dr. J. D. Hooker, superintendente do jardim 
botânico de Kew e coUaborador de H. Spen- 
cer (1), no seu depoimento em um inquérito 
parlamentar relativo ao assumpto. Pela sua 
irresistível concladencia verteremos do inglez, 
fielmente, esse notabílíssimo testemunho. 
Eil-o: 

€ P^^í/unía.— Cogitastes alguma vez na 
possibilidade de ensinar botânica ás creanças, 
nas escolas primarias ! 

€ Resposta. — Tenho -me convencido de que 
essa lacuna podia ser facilmente remediada. 

* P. — Quaes as vossas idéas a este respeito ? 

* R.—As minhas idéas deduzem -se prin- 
cipalmente da experiência de meu sogro, o 
finado professor Henslow, lente de bdianica 
em Cambridge. Elle introduziu a botânica 
numa das intimas escolas possíveis^ numa 
aula de filhos de operários agrícolas em um 
remoto sitio de Suffolk. 

€ P.— Querereis ter a bondade de expor-nos 
o systema seguido por elle ? 

« B.— Era um systema inteiramente vo- 
luntário. .Elle propunha-se a inscrever os 
alumnos da escola numa classe, onde lhes en- 
sinasse botânica uma vez por semana. O nu- 
mero de discípulos, nessa aula, era limitado, 
creio que a quarenta e dois. Como a pnrochià 
continha apenas mil habitantes, nunca se 
preencheram, supponho, na matricula os 4i. 
As idades variavam de 8 a cerca de 14 ou 15 
annos. A classe, em grande maioria, compu- 
nha-so de meninas. Para serem admítiidas á 
matricula, exigia elle que fossem capazes de 
soletrar certos termos elementares de botânica, 
os mais essenclaesás primeiras lições, inclusive 
alguns dos mais difficeis de ler. Os que se mos- 
travam habilitados a fazel-o, eram promo- 
vidos á terceira classe; e então recebiam o 
ensino de botânica, sendo em geral elle o pro- 
fessor, uma vez por semana, durante uma 
hora, hora e meia e, algumas vezes, duas horas ; 
porque ne^se ensino tuíham as creanças o maior 
gosto ( for they wereexceednigly fond of it ). 

€ P, — Costumava leval-âs a percorrerem o 
campo, ou só as leccionava na escola ? 

€ J?.— Deixava que os próprios alumnos 
reunissem as plantas ; mas visitava todo dia a 
parochia, indo por essa occasiâo os meninos 
enconlral-o, e apresentar-lhe o que haviam co- 
lhido, de modo que as lições se estendiam pela 
semana toda. Só uma vez semanalmente 
havia lição formal na escola ; mas nos domingos 
de tarde costumava junctar em sua casa a classe 
mais desenvolvida e os que se distinguiam 
nos exames. 



(I) N»saa obra de blotogia^ com tb. Htildy. V. Umimav 
SPMm: Tk4fTÍítõirlu of MMâgy, N«w York, 188l« Vol U 
pag. V. 
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« P.— Encontrava alguma difflculdade em 
professar, na escola, essa matéria? 

€ fí.— Absolutamente nenhuma; menos do 
que no ensino de outro qualquer' assumpto. 

« P.— Conheceis o modo como ensinava ? 
Eram exempliíicativas as ligòes ? 

« R, — Invariavelmente ; o seu ensino era 
pratico. As creangas aprendiam a distinguir 
as plantas, e a decompol-as em parles ; a dar 
a cada uma destas o seu nome appropriado ; a 
indicar as relações delias entre si ; em summa, 
a descobrir, mediante as noções obtidas assim, 
as relações mutuas entre os vegelaes. 

« P, — Dizeis que eram creanças de oito a 
doze ânuos? 

« ii.— Sim ; e até quatorze. 

« P.— E aprendiam proinplamenle ? 

« /?. — Com i'id'1 a promptidno e bja vontade. 
{Readilij and voluntarily, entírel>j.) 

<s P. — E int. rc>savam-sc cm aprender ? 

€ R, — Inícressavam-se extremamente. Eram 
excessivamente amigas dessas lirues. 

« P. — Acrasu sabeis si o professor Henslow 
considerava o estudo da botânica como meio 
de desenvolver as faculdades mentaes, de 
ensinar as creanças a pensarem ? Sabeis si lhes 
notava melhoramonlo nas faculdades intel- 
Icctuaes ? 

« ií. — Sim ; na sua opinião, era esse o mais 
valioso agente possivel para o cultivo das fa- 
culdades de observação e fortalecimento das 
do raciocínio. 

« P.— E realmente estava persua'dido de ler 
chegado a resultados práticos ? 

« fí.— Sem duvida nenhuma ; e assim todos 
os que visitavam a escola, ou a parochia. 

« P.— Eram íilhos da classe mais baixa? 

<i R. — Da classe dos trabalhadores de la^ 
voura. 

« P.— E nos mais assumptos recebiam ape- 
nas a instniccão mais elementar ? 

* R.— Sim/ 

<c P.— E o parecer do professor llenslow 
era que o eíTeito da addição desse estudo aos 
outros fosse desenvolver o entendimento dos 
alumnos, tornal-os mais aptos para a reflexão? 

« fí. — Certissimamente . (Most decidedly.) 
Era lambem a opinião de vários inspectores 
escolares, que o visitavam, o serem essas 
creanças em geral mais íntellígentes que as 
das outras parochias, atlribuindo elles a diffe- 
rença ao desenvolvimento, que com esse estudo 
adquiriam as suas faculdades de observar, e 
discorrer. 

€ P.— Deste modo, está fora de questão o 
bom resultado íntellectual desse ensino obje- 
ctivo ? 

« R. — Fora de questão {Beyond question),.. 
Dirigindo os exames de médicos para o exer- 
cito, carço que por yarios annos me tem to- 
cado, assim como os da administração da com- 
panhia das índias Orientaes, que me couberam 
creio durante sete annos, as perguntas que 
habitualmente faço, e a que os mais dos candi- 
datos não satisfazem, pertencem á ordem da- 
quellas, a que os alumnos da escola rústica do 
professor Henslow teriam respondido. No meu 
entender, o principal motivo consiste em que 
a« faculdades de observação desses candidatos, 



emquanto meninos, nunca foram educadas,— 
jazendo, assim, adormecidas nos que de soa 
natureza as possuem em grau elevado, e pri- 
vadas de todo o desenvolvimento que a edu- 
cação lhes dá, naquelles que as tivessem em 
grau inferior. Na maior parte das escolas me- 
dicas, a somma e substancia total da sciencía 
botânica é atafulhada (crammed) em poucas 
semanas de lição, e os estudantes deixam as 
aulas, sem ter adquirido exacto conhecimen- 
to dos mais simples elementos scientiO- 
cos. » (1) 

Desta pagina memorável deprehende-se que 
toda a questão, no resolver este problema, 
consiste exclusivamente no methodo. Que úm 
ha de ter o ensino scientiílco, e por que modo 
se ha de effecluar ? 

O segredo da impotência do ensino actual e* 
do seu peso acabrunhador está na sua irreali- 
dade <í LoiífT" d'» pr'^i'nr.''r as cr^^anoa? pr^ra a 
batalha da vida, a escola parece aníoldada ao 
calculo de transportal-as a outro mundo, mais 
turvo, mais penoso ; não absolutamente a 
paragens encantadoras, mas a uma região occu- 
pada por impervias abstracções e vagas som- 
bras. » (áj 

Si a instrucção scienlilica houvesse de 
obedecer ao mesmo plano que preside á edu- 
cação actual ; si o seu intuito fosse povoar de 
nomes, datas, definições, preceitos e descrip- 
ções didácticas a mente da creança, por certo 
seria, não sabemos si odiosa, si ridícula, ou si 
ridícula e odiosa a um tempo, a tentativa de 
ajuntar este fardo á tarda carreta que a 
infância arrasta, gemente, esfalfada e amor- 
tecida, na escola. 

Mas esta reforma encarna em si precisa- 
mente a reacção mais completa contra esse 
systema. Ella parte do desejo de uniíicar a 
educação com a natureza ; inspira -se na justa 
indignação contra a pedagogia rhetorica, a 
que, já no tempo de Montaigne, lhe dictava 
estas palavras, onde parece transluzir o presen- 
tímento da revolução educativa, que os nossos 
tempos estão presenceando: «^Je trouve ces 
ergotistes plus Iristement encore inutiles. 
Nosire enfant est bien plus pressé: il ne doit 
au paidagogisme que les premiers quinze ou 
seize ans de sa vie: le demeuranl est deu à 
Paction. Employons un lemps si court aux 
instructions nécessaires. Ce sont abus, oslez 
toutes ces subtílitez espíneuses de la Díale- 
ctique, de quoy notre vie ne se peut amender, 
prenez les simples discours de ia Philosophie, 
sçachez les choisir et traicter à poinct ; ils 
sont plus aisez à concevoir qu'un conte de 
Boccace. . . Ce grapd monde. . ., c*est le miroir 
oú il nous faut regarder, pour nous cognoislre 
debonbiais. Somme je veux que ce soit Iç 
livre de mon escolier. ...» (3) 

Esse grande livro do universo é o que nós 
queremos abrir deante da escola, nao para 



(1) Eliza a. Yoomans: Thi Firsl Book of Bolatw. New- 
York, 1881. Pags. tii— ix. 

(2) Sm John LoDBOcx: Addresses, politicai aniedu^ioncU, 
pag. 8a. 

(3) Moxtaignb: Essais, I, 19. 
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recheíar de pesado material as íntelligencias, 
mas para as educar no babíto de explorarem os 
segredos da natureza, segundo aquíHo de 
Montaigne — « plutôt une teste bien faicte 
qu^une teste bien pleine » ; não para ensinar 
malta cópia de coisas, mas para ensinar essa 
arte suprema de aprender directamente no 
seio da realidade, que o mestre deve « mostrar 
sob as apparencias. » (i) Grear practíca e 
realmente, — pelas investigações elementares 
da sciencia natural, os primeiros hábitos de 
observar, — pela$ da physica, os de experi- 
mentar, e demonstrar,— pelas da mathematica, 
os de precisar^ e deduzir ; produzir, no espirito 
das creangas, o conlieci mento, não dos nomes 
das coisas , não do que se diz delias, mas 
dos pbeno menos e obras da natureza, taes 

Snaes se revelam immediatamente aos olhos 
o alumno (2); desenvolver as faculdades de 
observação, de assimilação, de invenção, de 

Sroducção ; formar o juizo^ a independência 
e espirito ; proscreverão methodo didáctico, 
qne reúne informações, estabelecendo o ensino 
experimental , que fecunda os órgãos do 
pensamento » (3) ; educar, emfim, organizar 
loriemente as intelligencias, e não mobiliar 
memorias, não industriar títeres,— eis o plano, 
a acção, o alvo da instrucçào scientiíica, tal 
qual a entendemos, na escola popular. 

Nanca nos fatigaríamos de repetir aos mes- 
tres as sabias recommendações do professor 
Haxley: « Lerabrae-vos de que, em matéria 
de sciencias physicas, o ensino livresco é 
uma ficçak?, uma burla. Si não vos conten- 
taes de ser impostores, cumpre que saibaes 
realmente o que houverdes de ensinar aos 
vossos ai um nos ; e, em sciencia. saber real 
qner dizer conhecimento pessoal dos factos, 
poucos ou muitos, que possuirdes. (4) Quem 
não estiver resolvido a entregar -se a esse es- 
forço, « feche logo os livros ; porquanto não 
ha nada mais verdadeiro do que essas pala- 
vras de Harvey: ««Os que lêem, sem adquirir, 
mediante os seus próprios sentidos, íima con- 
cepção dis*incta das coisas, não chegam ao 
saber real , não concebem senão phantas- 
mas. »> (5) 

Entendido e practicado assim, o ensino da 
seiencia elementar é, de todos os assumptos, 
ornais naturalmente adaptável á infância. 



(i) LocKi: ThoughU concerning Eiucation^ pag. 125. 

(9) «...1 say, ihe exact and solid koowledge: not a mere 
vertíu knovlodge, btU a knowledge wkich is real in its 
áMncter^ thougk U ntay be dementary and limitei in its extent. 
The knovladge of which Ispeak must be a knowledgo 
ofthings, not meroly a knowledge oí names o( things ; &n 
aeqoaintance with tbo operations and prodaetions of Na- 
tare, aslbey appear to the eye, not morely an aequain- 
Uoeewith what has been said about thom. > Da. Wub- 
will: The Seientific Hislory of Education, 

(3) Mll». I. Gatti db Gamond: Congr. InUrnat, de 
Venteign., l.ere gee., pag. 233. 

(4) « Addressiog myself to yoo as Teachors, Iwould say 
•Kre &00A; íõirninj^ in Physical Science is a sham anda 
dtíuion ; what yoa teacb, unloss you wish to be impostors, 
tkatyou must^rst know. A real knowledge in Sci- 
ence means lersonal acquaintance with the facts, be they 
í«w or many.» On tke Sludy of Zoology. Lay sermons, 
pag. iiS. 

(5) HoxLtT : The crayfUh (New York, 1880), pag. 5. 
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Difflcíl seria, si o encerrássemos na rigidez 
impenetrável do verbalismo. La Chalolais, 
que, como Duelos e Diderot, antecipou tanto 
o futuro em questões de educação, enume- 
rava a historia natural entre « os primeiros 
objectos de que se deve occupar o menino de 
seis a dez annos, * E, quando lhe objectavam 
(jue noções taes estavam além da comprehensão 
infantil, replicava : * O que me proponho a 
ensinar ao menino, são factos, factos que os 
olhos nos communicam egualmente aos cete 
e aos trinta annos. Ora, onde está o dífficil 
de estudos desta ordem ? > 

Uma lição formal dada a creanças acerca 
da força magnética do iman e sua polaridade 
não prenderá um instante a attenção dos 
alumnos, não lhes suscitará uma idéa, não 
lhes deixará o minimo vcsligio no entendi- 
mento. Apresente, porém, o professor aos 
seus discípulos um magnete, natural ou artifi- 
cial, dô-lh*o a examinar, ponha-o em contacto 
com fragmentos de ferro, aço, ou nickel, um 
pouco de limalha, umas agulhas ; appro- 
xime successivamente dos poios essas sub- 
stancias; afaste-as, trazendo -as pouco a pouco 
aió á parte média, á linha neutra ; mostre- 
Ihes varias hastes imanisadas, suspensas li- 
vremente ; faça-os distinguir a orientação, 
em que todas se fixam, depois de oscillarem 
algum tempo; varie repetidamente as expe- 
riências ; encaminhe com descriçàc as per- 
guntas ; e, no correr desse exercício, os me- 
ninos, attentos, satisfeitos, ávidos, terão 
descoberto — elles mesmos — a propriedade 
attractiva do iman, a sua polaridade, a sua ten- 
dência fatal para o norte. Adquiridos assim, 
esses conhecimentos serão indeléveis no 
espirito do menino, e contribuirão com a 
mais prodigiosa efflcacia para a evolução 
educativa das suas faculdades. 

E' copioso hoje o numero de trabalhos 
especiaes que facilitam ao mestre essa missão, 
e o habilitam a dirigir, por meio de collecções 
rudimentares de specimens biológicos, de 
singelíssimos apparelhos chimicos e physicos, 
ou, até, sem apparelhos, recorrendo a objec* 
tos do uso mais trivial, o cultivo inicial dessas 
disciplinas, (i) 

Os esforços e a intelligencia do instituidor 
primário são tudo ; porquanto as mais variadas 
e adeantadas noções experimentaes das scien- 
cias da natureza podem-se adaptar aos instru- 
mentos de menos difficil acquisição, aos menos 
complicados apparelhos, a simples combina- 
ções de fartos e coisas que as creanças tenham 
todo o dia nas mãos, ou deante dos olhos. < O 
príncipe dos experimentadores », lembra R. 
Galloway, alludindo a Faraday, « empregava 
sempre apparelhos do caracter mais sim- 



(1) Temos presentes, e citaremos, entro muitos oatros, 
os livros de C. L, Uotxe : First Lessons in Physics (S. 
Louia, 1880 ; Balpodr Stswart ; Physics , Sciewe Primar 
(Lond., 1879) ; C. L. Hotzb: Ftrst Lel'{Qns in Physiohgy 
(S. Louis, 1875): Eliía A. Youmans: Thé First Book of 
Bolany (New York, 1881 J; Gaston Tissandibr: Lu récréati- 
ons scíentififjues (Pari», 1881); Paol Bkrt: La première année 
d'enseignement scietUifique (Paris, 1882) : D. Hooker: Botany; 
A. Gkiiib : Qeology ; RoscoR : Chenustry ; J. N. Lockybr : 
Astronomy, 
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pies » ; (1) e o professor TvDdall, leceionando 
um curso de eJeclricídade, utilisava-se de 
âpparelhos sammamente chSos e baratos, para 
mostrar, dicia^le, que todas as experiências 
effectoadas cm presença do seu auditório 
eram susceptíveis de realizar-se sem com* 
piicaçâo, nem despeza. (2) 

Aecresce que, nesta parte dos seus deveres, 
o mestre, si souber associar a si o interesse 
dos alumnos» aproveitar as suas investigações, 
dirigir os seus descoèrimeutos, pôde ter nelies 
assiduos coliaboradores. Os pedagogos expe- 
rientes, nos Estados-Unidos, como n^oulros 
paíies, recommendam a organísaçio, até nas 
eacoias do primeiro grau, de collecçòes de 
mineralogia, botânica, zoologia, que, observa 
Buisson, < serão duplamente preciosas, si se 
enriquecerem com o fructo das indagações 
pessoaes dos discípulos, sob a guia dos pre- 
eeptores.» (^ 

A experiência, por toda a parte, averigua 
que, professado assim, o curso escolar de 
scieneia é da mais grata amenidade para as 
creanças, constitue o único meio de erear entre 
ellas o Qosto geral pela instrucçào, e, por 
cumulo de bens, facilita o estudo doe outros 
êiiumpM. 

Os delegados francezes na exposição de i876 
declaravam : < Algumas horas por semana, 
repartidas, por exemplo, em breves lições de 
vinte minutos, não podem acarretar grande 
perda de tempo. Demais disto, os discípulos 
aproveitam melhor as outras lições, adquirem, 
nesses poueos momentos, hábitos de atlençào 
e curiosidade, que depois actuam nos outros 
estudos. > (4) 

Mr. Wilson, que, cooio professor na escola 
Rugby, em Inglaterra, capitalisara em si uma 
fonga experiência do ensino escolar da aciencia, 
expunha, em 1866, os resultados j^eraes dessa 
reforma por este modo: < A opinião do corpo 
docente, em substancia» é 6sta. O numero de 
ftlnmnoe, cuja diligencia e attenção não se 
obtêem para estudo nenhum, tomou'Se assigne^ 
ladamente menor ; noia-se, nos vários campos 
de applícaçio ora franqueados aos discípulos, 
mais respeito ao trabalho e ao talento; e, 
comquanto os novos estudos sejam frequente- 
nenie prosaguidos^ com grande vigor e ás 
vezes com êxito ezcellente, por estudantes 
dístinctos noa exereieios clássicos, nao ha tra- 
balho sobreposse na escola. Este é o teste- 
munho de professores de disciplinas clássicas^ 
sem inclinação especial, absolutamente ne- 
nhuma, em lavor da aciencia, e collocados em 
situação que os habilita a serem juízes. A in- 
trodueeão da scieneia nos nossos cursos tem 
redundado na maior vantagem possível, em be- 
neficio de muitos, que, a não ser esse estudo, te- 
riam sabido de Rugby com um escasso cabedal 
de conhecimentos e diminuto gosto pelo saber, 
depois de dois ou Ires annos de assiduidade 



(I) Mimatfm t mkMi/te "aai Uekmctl^ paf. tt7. 

fUitÍM (N«« York, ISSO), paf. nu. 
Ci^ Bousor: Mi^^ pa5. 381. 
(4) Boissor: Safporl, pzg. dSL 



na escola média ; outros, que tinham abato 
mão da frequência nas classes superioret, por 
desacoroçoados de distinguirem-se nas inato* 
rias clássicas ou malhematicas, adoptaram, 
nas universidades, a scieneia por seu estudo» 
Cremos que nenhum professixr da eseola Rufib§ 
annuiriaem prenindir meíis da sciencm^etÊoUar 
ao antigo eurrictdo . > (1). 

Mr. Moseíey, no seu relatório acerca da 
Kin(f's Somborne Sehool, cujo pro^ramma apar> 
tn-sê da rotina, declara : « Aqui, onde taatos 
outros assumptos se ensinam além da leitura, 
os meninos avantajam-se na leitura aos de 
outras escolas, na mor parte das quaes não se 
professa quasí mais nada. Este facto verifica- 
se sempre (and tlàs is alwai^s the com)... A 
singular morosidade com que aprendem a ièr 
as creanças em as nossas escolas nacionaes, 
ha de attribuír-se, até certo ponto, á injadí- 
ciosa concentração dos esforços da escola nessa 
disciplina. • (i) 

Mas ( relata John Lubbock, o eminente 
sábio inglez) o deão Dawes, director da irtn^'« 
Sombome Sckool, « expressamente attríbaia os 
prósperos resultados desse estabelecimento ao 
lacto de serem as creanças instruídas, além 
das matérias uwiaes, «« nos prín«ipíos elemen- 
tares das sciencías naturaes applicaveis aos 
objectos familiares á observação quotidkiBa 
dos meninos. >> Suppuzeram alguns que os 
copiosos fructos dessa escola fossem devidos a 
uma superioridade extraordinária no mérito 
dos professores. Mr. Moseley, porém, ei- 
plicítameute assevera que a profiscieneiá doa 
mestres não era em nada superior á mediana, 
e que o bom suceedimento se devia ao sys- 
tema de ensino. » (3) 

De feito, eis textualmente o parecer de Mr* 
Moseley : « A feição que constitoe provavel- 
mente a maior excellencia dessa esoola(2àa 
feature whkh eonstitutes probMff its fireaM 
êxcellence), e a que Mr. Daves attribuê, acima 
de tudo, a sua influencia entre a popula^ 
agrícola que a rodeia, está em unir ás noções 
que de ordinário se ensinam nas escolas nacio* 
naes um curso de principies elementares das 
sciencías da natureza, applícaveis a coisas 
familiares á observação diária dos meninos. » 

Mr. Dawes mesmo, o chefe desse instiiato, 
referindo-se á íntroducção, nas escolas, dessas 
experiências singelas, «fáceis», que esclarecem 
os factos diariamente occorridos aos olhos das 
creanças, e, uma vez vistas e explicadas, de- 
terminam a convicção como resultado ímtne- 
diate, acrescenta : < Grande erro é imagiaar 
que os meninos de doze e treze annos nio 
possam adquirir essa espécie de conhecimen- 
tos, quando transmittidos experimentalmente, 
when brought before them bff es^rment. » (a) 



(1) Apti LoBBOQS : A4dr$sm, pohíkúl ani 
par. 61. 

W Ib. pâg. 71. 

(3)rw. 

(4) 7d., pag. 8». 

(5) /6..SPU. ». 
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Os fnctos demonstram que esse género de 
iioçQe« é aooessivel a todas as creanças, cnjo 
eslMo mental não se acbe soba acçào de ano- 
malias orgânicas, on transtornos pathologicos. 
« Repetem*me de continuo >, dixia Huxley, 
< que, preconisando a admissão da sciencia 
nas eseolas, nSo levamos em conta a estupidez 
dos meninos e meninas em geral. Ao meu ver, < 

r)rém, nove, d*entre dez vezes, essa eslupidoz 
adquirida: fit, non nasdtur, EUa provém de 
que pães e pedagop^os se empenham íncessan- 
temente em reprimir os appetítes intellec- 
tuaes da infância, mudando-os no desejo arti- 
ficial de alimentos tão insípidos qào essencial- 
mente indigestos. > (i) 

Os especialistas mais profundos, mais expe- 
rientes^ mais atilados, em summa, insistem 
nessa intelligibilidade incomparavelmente su- 
perior dos assumptos scienliflcos em con- 
traposição ás matérias áridas, ínassímila- 
yeis, que compdem hoje o pabulo educativo 
da escola, c Nego »^ protestava sír John Lub- 
bo€k, na camará dos communs, defendendo o 
ensino scientifico nas escolas, « nego que a 
minha pretençèo tenda a dífflcultar os exames, 
ou introduzir matérias de estudo mais profun- 
das, incomprehensíveis ás creanças. B* preci- 
êomentê o inverso (the veru reverse is lhe case); 
e uma das minhas objecções capitães ao actual 
programma está em ser elle. a muitos res- 
peitos, inaceessivel ao entendimento infantil, 
não conter elementos de realidade sufficientes, 
não estar em relação com os actos quotidianos 
áa vida, ou com os objectos que cercam os 
alumnos. » (2) 

Na lucta pela reforma scíentiflca dos pro* 
grammas escolares em Inglaterra, occorre,até, 
nm episodio singular, que desmascara a so- 
pbistica insensata dos amigos da rotina. Os 
adversários dessa innovaçãn, na Escossia, que 
a principio oppugnavam o ensino elementar 
da sciencia como substancial em demasia para 
a intelligencia de creanças,— mais tarde, por 
uma curiosa evolução, objectaram a esse curso 
a sua falta de solidez e excessiva faeilidade» 
Lubbock descrever-nos-ha as circumstancias 
dessa mudança de táctica, aue vale a pena de 
acompanhar, c Tem -se af legado constante- 
mente, na camará dos communs, que os as- 
sumptos sclentificos são embaraçosos demais 
para creanças ; como si as noções de verbos 
transitivos e intransitivos, verbos de predicado 
completo e incompleto fossem mais attractivas, 
ou laceis de percebdr, entre meninos, do que 
as explicações elementares dos phenomenos 
mais simples. Inopinadamente, porém, as 
autoridades deram pelo seu erro, estabele- 
cendo, na Escossia. novas condições e res- 
tricções ao ensino de assumptos scíentiflcos, 
não já porque se considere excessivamente dif- 
ficil, mas pelo fundamento express) de que as 
ereanfos os aprendem com extvfma facilidade e 
rapidez (but on lhe express qround that they 
are leamt by the children too easily and quickly). 



(I) o» Kientifie edneat, Lay termom, pag. 76. 
(t) SiR JoH2f LuBBOci, A4dn$m. PH** 7i*^. 



Esta mudança de face parece que assenta no 
relatório da Secretaria de Instrncção na Es- 
cossia. Até aqui se levantavam obstáculos á 
sciencia, por excessivamente intrincada. Mas, 
na Escossia, com tal interesse a acolheram as 
creanças, que começou a forçar ingresso em 
todns as escolas. A Secretaria, para logo, aivo^ 
rotou-se. Os mestres, disse, propendem actual- 
mente ««a instruir os discípulos nos assumptos 
mais ligeiros e superflciaes, preterindo os 
mais sólidos e educativos.» Essa repartição 
deplora a tendência actual «« a menoscabaras 
disciplinas mais solidas e embaraçosas, em- 
quanto avulta o numero de alumnos matricu- 
lados em estudos comparativamente ligeiros e 
fáceis...»» Assím^ ao passo que, até agora, se 
proscrevia a sciencia como abstrusa, hoje, que 
a coarctada se tornou insustentável, começam 
a taxal-a de ligeira, fácil e superficial (light, 
easy and superficial). » (i) 

Gonseguintemente, por todas as razões, a 
commissâo vò no ensino elementar da sciencia 
a parte mais imprescindível da instruccão pri- 
maria. Quer como disciplina formadora da 
intelligencia, quer como elemento moralisador 
e educador do caracter (â), pertence-lhe, 
no plano de estudos escolar, a supremacia. 
Para não converter a creança em machína 
de repetir ídéas alheias, cumpre ensinal-a 
a pensar, antes de instruil-a em exprimir o 



(1) /*., pag. 9Í-3. 

(2) c Thera is a great deal of anderêlopod meD'alit- 
in tíie mass of mankind whieh past edacation has aeary 
eoly tooehod, but which ao iroproTod and oxtended system 
of edueatioD wiU briof bv defreat into actÍTíty, to ibo 
great profit of lho raco in lU foturo irayail. The basis of 
a better system muit be a gincere reeof nltlon of tho reign 
of law throQghoot natore, mental as well at physieal, 
aii:l of tbe momentons reapoosibilitT to aetio confonnity 
vilh koowteJge. No one ean doub*. thal Uie studj of oa- 
taral seienees. by which are made known the eompl ei 
operations of laws in the Tarioas domaioi of nataro, doet 
fornish a Taloable irainiof of tbe intelleet bjr teacbinf 
bov to observe aceara'ely« to reason soandly from faete, 
and to think síneerlly ; trath in them beinf parsuod enli- 
roly for its own sake víthoat regard to preconeeitod 
opinioD or to the claimi of aathority, and patience in 
inquiry^ humility of attito4e^ mnd Teraeity of tbougbt 
beiag ossential qnalities in tne trae senrant and inter- 
pretar of nature. Moreover new insights inta the seereit 
of nature load to nev adjustinents on the part of raan to 
bis complex sorroandings and to corresponding nev gaint 
in power : bis bc^t gaint are to the beist gaio of natore, 
and the be<t cains of natore are bis trne gain. If he 
fails by aearcblng to find oat a lav and ao aets in igno- 
rance of it, knowing it, be disobOTS it reeklesslv, or 
wilifaUy, he eertainly bring* panlshment upon hfmaelf 
or upon others ; be is eontending with ao adTersary who 
ncitnor makes mistakes, nor oTcrlooks them, foreaoes no 
adTantage, feeis no pity, inexorably oxaets the fali forfeit 
of failuro. and vho is not to be bribed by offèrinrs nor 

{»lacated b? prayers : ho mnst saffer for bis sin. and, 
oaming visdom throngh soffering, do more wisely for tho 
futuro 10 that whereio be erred in the past. What moral 
discipline ean be botter tban that : vbat more suited tO 
make men take earnest paios to do well? Actual inter- 
eourse with natore is the best schoolmaater, teaching, at 
it does, the lessons of experionce which aetually do guide 
mon in the eondnet of life; for the maiim of wordly pni- 
dencê aceording to whieh they aet in tbelr dealloffs with 
one another and in their aflmirt are tincerilT held and 
faitbfolly obsorred ; being founded opon experteneo oftbe 
harm which easoes f^m ditregard of them, they hare s 
. real and eoattanl inineoeo upon eondoct wMeb tbo ma- 
xims of philotophv and «rt n the doetrinet of reli^ion bate 
not. Were these noctrioes based securely and plainly upon 
the samo posiiive bases of evperience, and were they to 
appeal as directily te the reaton of mâoUnd, it ií pro- 
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pensamento; e deste resultado só o cultivo 
scientiGco é capaz. (1) 

Pedimos, portanto, instantissímamente para 
entre nós esta reforma, em que Hnxley fazia 
consistir uma das maiores fortunas desejá- 
veis á grande Inglaterra. (2) Humilde, como 
é, por ora, a nossa pátria, não chegará nunca 
á magnificência dos destinos para que lhe 
proporciona lodos os recursos a sua esplendida 
natureza, emqunnto a escola não fôr beber 
no seio mesmo da creaçao, proscripta hoje 
do ensino, os primeiros elementos da ins- 
trucçào popular. 

O grande problema, porém, para a reali- 
zação cabal e profícua desse ramo do pro- 
gramma está na educação do professor ; está 
em que a sciencia seja possuída por elle no 
grau de madureza e lucidez necessárias, para 
se lhe extrahír o sueco, que constituo o en- 
sino primário. > (3). JáDiderot dizia: « Sem 
ser profundo na arte, ou na sciencia, não 
pôde um homem possuir-lhe os elementos. » 
Para que o cultivo scientifíco, cujo direito 
á admissão no plano da escola elementar nin- 
guém contesta hoje seriamente, exerça em 
cheio a sua acção disciplinar nos espíritos, in- 
dispensável é que o ensino das sciencias se 
professe de conformidade com as leis que pre- 
sidem a ellas. As sciencias de observação e 
experimentação não se podem ensinar, senão 
observando, e experimentando. Mas deste en- 
cargo não conseguirá desempenhar-se o pre- 
ceptor, sem que a sua preparação scientifíca 
se eíTectue solidamente, habituando-o á inves- 
tigação directa das coisas na sua realidade na- 
tural . 

O professor Moseley, inspector de escolas 
na Inglaterra, expende a este respeito as mais 
bem ponderadas reflexões. «Quando o pre- 
ceptor conhece bem o assumpto da lição, 
tenho constantemente observado que não lhe 
falta habilidade, para escolher nelle os ob- 
jectos mais adequados á instrucção dos me- 
ninos, apresentando-os por uma face mais 
simples. E' mister que saiba a matéria a 
fundo, até á raiz (to tne root), para que a possa 
offerecer sob o seu aspecto mais elementar ao 



bablo thai there would bo lhe samo unwillingness to 
porpetrate tho folly of disoboying them. 

« It may be alloged, no doubt, that tho formation of 
eharactor implios mach moro tban a more iofroaso of 
knowledge, wethor by indactivo or othor method, and 
rooro tban an incroaso of inlellcctaal power which incrca- 
sod knowlodge confora ; bnl lhe answer to that objeetion 
is that lhe knowledgo ofthoreicrn oflaw in naturedoes 
gnido our impulsos lo viâcr and thorefore to better action. 
that good action promolcs in timo corrosponding moral 
developmont of character in the race, and that thís moral 
offúctismultipliod by tho reeognition of tho reign of moral 
Iaw in tho domaín of human oroluUon. > H. Maddslby: 
The Pjthologv ofMindt pags. 153-4. 

V., outrosim, Hoxlry, citado neste parecer, pag. 178, 
col. íi, DOt. a. LiTTuÉ, Conserv., Rh, et PosUiv,, pag. 34. 

(1) « If there wore no more to be said Ihan that scien- 
tifie edocation toacbes us to think, and literary edaeation 
to express oar thoughts, do we not reqoiro both ? and 
is not any ono a poor maimed, lopsided fragmeot of buma- 
nitywho is dcficienl in either? .. » John Stuart Mill: 
Inaugural address at the university of Sainl Andrews. S.a ed. 

(2) Huxlbt: Onseieni. edw, Lay sfrmam, pig. 65. 

(3) M. TiMPEts : Notice sur les trav, de U Lig. de 
VEw. et sur l'E'e. Modele, pag. 47, 



entendimento dos meninos. Sem ter assimi- 
lado o seu todo, não lhe é possível extrahir 
delia tudo quanto seja capaz de prestar-se á 
instrucção infantil. O defeito cardeal da lição 
oral, nas escolas elementares, é não conhecer 
o professor adequadamente o que ensina. Si 
as suas noções do assumpto abrangessem mais 
vasta superfície, mais appropriados á ins- 
trucção dos alumnos seriam os objectos que 
escolhesse. Si o comprehendesse mais a pleno, 
mais claro o tornaria aos seus discípulos. Si 
estivesse mais familiarisado com elle, mais 
precisa e sensivelmente se enunciaria. Force- 
jarei pelo demonstrar mediante um exemplo. 
Um mestre, que se proponha a dar uma 
lição verbal, supponbamos, sobre o carvão de 
pedra, pega de ura fragmento dessa substancia 
em presença da classe, e, obtida a attenção 
dos discípulos, inquire, provavelmente, n que 
reino pertence — animal, vegetal, ou mi- 
neral — ; pergunta de pouca importância, em 
todo o caso, e que, no tocante ao carvão de 
pedra, não terá senão respostas vacillaates. 
Todavia, arrancada aos alumnos a resposta 
que tenha em mente, o preceptor, a força de 
numerosos artifícios e rodeios, além de uma 
extraordinária perda do precioso tempo da 
aula, indul-os, afínal, a affirmarem queé um 
solido, pesado, opaco, negro, friável e com- 
bustível. Nesta espécie de ensino, o professor 
não dá mostras de saber, em relação ao as- 
sumpto, mais do que o próprio alumno é de 
suppor já soubesse antes da lição. Fáceis são 
ao mestre as lições deste género ; porque a 
forma é idêntica em todas, e o trabalho ci- 
frasse em encher differentemente os claros, 
de cada vez que a repete. A serventia delias 
resume-se, pois, unicamente em industriar a 
creança no emprego de alguns vocábulos não 
usuaes, vocábulos inúteis ao menino, pois se 
applicam a idéas abstractas, e que, sendo 
invariável o typo de todas essas lições, muitas 
occasiões teve já o alumno de aprenuer. No- 
ticia de palavras, mas insciencia completa das 
coisas — eis o que se revelou. Da substancia 
especial denommada carvão de pedra, da sua 
natureza distincta entre a de todas as outras 
coisas, nada sabe o professor mais do que o 
alumno, limitando-se o seu cabedal á noção de 
algumas propriedades communs a esse e outros 
objectos e ao uso de alguns termos inúteis 
aos pobres meninos que as descrevem. » 
No mesmo sentido se pronuncia Huxley : 
« O professor ha de conhecer o assumpto de 
um modo real e pratico. Desta maneira, po- 
derá enunciar-se em linguagem fácil, com 
inteira convicção, como se exprime acerca das 
coisas que compõem a vida habitual. Si, 
porém, uào o possuir a fundo,receiará aven- 
turar-se fora dos limites de uma phraseologia 
technica, aprendida de cór, estabelecendo-se 
um frio dogmatismo, que fatiga o espirito, e 
concita a resistência, em vez dessa confíança 
animada, fructo das convicções pessoaes, que 
regosijn e esforça o espirito, eminentemente 
sympathico, da infância. « (i) 



(1) Hdxliy: lay sermons, pag. 68. 
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Esta grave dííOcuIdade preliminar de affei^ 

Soar os instrumentos, de educar os educa- 
ores, dífflculdade que, na opinião de Stuart 
Mill, torna mais lentas as reformas do ensino 
qneas reformas politicas c religiosas (1), ha de 
resolver-se peia organização do estudo scíen- 
tUSco, nas escolas normaes, sobre bases de ex- 
tensão limitada, mas da mais perfeita solidez. 
As condições essenciaes e efficazes • desta qua- 
lidade reduzem-se a uma só : ensinar a scien- 
cia pelas coisas, e não pelos livros, isto é, 
ensinar as.sciencias naturaes pela observação 
pessoal do alumno, ensinar as sciencias phy- 
sicas, associando-se o alumno ao mestre na 
pratica dos methodos experimentaes. 

§7.0 

Mathematicas elementai es , Tachymetria, 

E* igualmente pelos methodos concretos que 
se deve professar, na escola prímaria,esteramo 
dos conhecimentos humanos. 

Na arithmetica, o calculo mental, «gymnas- 
tica intellectual de primeira ordem» (2) e sua- 
vemente amoldavel á intelligencia desde os 
primeiros annos, precede naturalmente as 
operações escriptas, o uso formal e methodico 
dos algarismos. Em vez do ensino meehanico 
da taboada, o processo racional, mediante a 
addíçào e subtracção do objectos concretos, leva 
gradualmente os alumnos a conhecerem todas 
as operações da arithmetica elementar. A uti- 
lidade extraordinária do calculo mental, pra- 
ticamente desenvolvido, exige a sua amplia- 
ção, por uma escala progressiva, a todas as 
classes e graus da educação escolar. Seja, 

Sorém, contínuo empenho do mestre o despir 
fi seu caracter abstracto as noções numé- 
ricas, mediante problemas de applicação usual, 
propostos pelo preceptor, ou suggeridos á es- 
pontaneidade das creanças. O ensino, sensata- 
mente encaminhado, desta disciplina propor- 
ciona á escola, desde a primeira iniciação, 
continuo ensejo de educar no menino uma das 
aptidões de uso e necessidade mais constante 
na vida intellectual e material: o sentimento, 
a intuição da proporcionalidade, para cuja 
expansão tende a contribuir também especi- 
ficamente o ensino elementar da geometria. 

E* por meio de modelos materiaes, de con- 
strucções graphicas, que ha de ter entrada na 
escola o curso, sempre concreto, intuitivo, 
figurado, dos elementos desta scíencia. Come- 
çando por discernir ao aspecto as formas geo- 
métricas mais elementares, o systema froebe- 
liano adestra utilmente o menino em re- 

Srodnzil-as por meio do papelão, do papel, 
a terra plástica, ou do arame. Por uma 
graduada successão de passos, esta parte do 
programma, dominado e encaminhado sempre 



(1) « Reforms, worthy of th3 name, aro always slow, 
and reform — OTon of GoTornomonts and ebnrenos — is 
BOI 10 stow as that of sehools, for there is tke great prdimi' 
«ary difficuUif of fashioning the instrument, of teaching the 
tmhin. > 

(2) Congr, IntenvU, de Venseign., ie iect,^ pag. Í35. 



pelo mesmo espirito, é susceptível do mais 
amplo desenvolviraiento. 

Não seria completa a base commum da edu- 
cação gerai, gue a escola popular deve abran- 
ger em si, si depois de discernir, debuxar, e 
modelar as combinações geométricas das linhas, 
superfícies e sólidos, o alumno nào adquirisse 
certa preparação elementar no calculo e me- 
dição delias. Para este fim introduzimos desde 
o secundo grau da escola a tachymetria. 

Inteiramente ignorada até hoje entre nós na 
pratica do ensino, a tachymetria encerra em si 
o único systema capaz de tornar a sciencia 
geométrica um elemento universal de educação 
popular. A tachymetria ó a concretisacao da 
geometria, è o ensino da geometria pela evi- 
dencia material,a accommodação da geometria 
ás intelligencias mais rudimentares : é a lição 
de coisas applicada á medida das extensões e 
volumes. Devido á invenção de Eduardo La- 
gout, engenheiro de pontes e calçadas, este 
methodo proporciona aos entendimentos menos 
desenvolvidos o mais prompto accesso ás ver- 
dades e regras fundamentaes do calculo geo- 
métrico, reunindo a esta a vantagem de uma 
segurança mais completa nos processos e uma 

f)recísão mais perfeita nos resultados. Uma 
onga experiência demonstra o seu alto mere- 
cimento e a sua adaptabilidade especifica ao 
ensino elementar. Na França a tachymetria 
occupa fortemente a attenção dos conselhos 
geraes, das administrações da agricultura, do 
commercio, da guerra, da marinha, da ins- 
trucçao publica. Acclima-se na Bélgica, na 
Rússia, na Allemanha. Faz hoje parte da in- 
strucção das praças dos corpos de engenharia, 
dos operários e empregados nas construcções 
offlciaes. 

Eis como se pronunciou a seu respeito a 
commissão de invenções, na escola de pontes e 
calçadas: 

« M. Lagout ó inventor de processos de 
ensino que permittem fazer comprehender as 
regras mais essenciaes da cubação dos sólidos 
a pessoas de todo em todo alheias á geometria 
racional. 

•Esses processos resumem-se na decomposi- 
ção effectiva dos vários volumes que se teem 
de avaliar, seguida de outro agrupamento das 
partes assim obtidas, tornando intuitiva a regra 
que um discípulo novel custaria a deduzir dos 
raciocínios hoje em voga . Os cantoneiros do 
serviço de M. Lagout, as praças de engenharia, 
os cortadores de pedra comprehendem facil- 
mente (prova-o a experiência ) as deducções 
apresentadas sob esta forma material, e tudo 
mostra existir aqui uma idéa fecunda para 
a vulgarisação de noções necessárias e mui 
pouco sabidas. 

<M. Lagout demonstra, physicamente, por 
assim dizer, as propriedades do quadrado da 
hypothenusa 6 dos triângulos semelhantes; 
applica os seus methodos á medida do círculo 
e da esphera. Raciocinando acerca do polye- 
dro, cuja forma ó a de um acervo de pedras 
destinadas ao calçamento das ruas, põe facil- 
mente em evidencia, mediante simples deslo- 
cações de figuras, a inexactidão da regra 
empírica, que consiste em multiplicara média 



Digitized by 



Google 



- 190 - 



das bases pela altara; dedaz, emfim, d'ahí a 
correcção a que se deve sutimetter essa medida, 
para cbegar a ser de lodo em todo rigorosa. 

«Em resumo, a commissão reconhece nos 
processos de M . Lagout uma idéa engentiosa, 
idéa nova na applicação que elle ihe deu, e 
que pôde ser mui utíl, para inteirar prompta- 
mente de certas regras de geometria os agen- 
tes que absolutamente a não houverem estu- 
dado.* 

O methodo tachymetrico é, portanto, a mais 
rigorosa, a mais chã, a mais praticável ada- 
ptação das leis da pedagogia intuitiva ao ensino 
popular da geometria, ^ ínstrucção geométrica 
dascreanças. 

Para deixar ver a facilidade extrema da sua 
admissão no plano dos programmas normaes, 
basta notar que a inícinção completa nesse 
assumpto custa ás praças do corpo de enge- 
nheiros, artilharia e infantaria naval apenas 
dezoito lições. (1) 

Geographia e cosmographta. 

Relatando a situação do ensino publico mani- 
festada pela exposição de 1878, atte^a o re- 
presentante da Bélgica que « a geographia faz 
parte do programma obrigatório das escolas de 
todos os paiices civil isados. • (2) 

Esta sciencia, com effeito, que Kant de- 
signava como a introdueção ás sciencins 
naturaes, e por onde Knnt e Locke eram de 
parecer que começasse a ínstrucção das 
creanças, não pôde evidentemente deixar de 
occupar largo espaço n*uma reorganização 
scientíiica dos programmas escolares, tanto 
m «is quanto, dos meios de cultura accommo- 
daveísá infância, nenhum apresenta caracteres 
de adaptabilidade superiores. Com toda a 
razão, realmente, dizia Herder : «Accusar de 
aridez o estudo da geographia, o mesmo é que 
arguir de seccnra o oceano. Grande assombro 
seria o meu. si um menino bem dotado não a 
ficasse amando acima de todas as outras scien- 
cins, desde que lh'a mostrassem sob a forma 
que lhe é própria.» 

A applicação dos methodos modernos ao en- 
sino elementar desta disciplina restitne-lhe o 
seu caracter de amenidade, vida eefflcacia ; de 
modo que « o estudo de geographia constitue, 
hoje mais do que nunca, um elemento essen.'- 



(I) EooiAB» LAaour: Taekvmétrii, GéomUrie eêncréti 
entrois leçoM. Cnhier (Tum toldai de fhú$, Parli, 1877. 

Esto opascolo é digno do raais att«nto estvdo p«r parte 
de quantos se interessoai pdlas que>t^ pr^ticãt do eo* 
úno. 

, íf) Baaiw : Bapport, ete., paf . 993. 

Os oossM TisiDhos do Praia, oeste ponto^ como mi quasi 
todo o qae Intereisa ao onsioo popular, levara -nos yan- 
tageiB, lia já nf o poveos annos. De feito, pele regalaneoto 
4e í»í6(Reilamewt0 ttturãl pan lãã etcueUs camuwet 4« Bmtm 
Áiret por õl Comejo Jeaeral do Vedmoaciom eomtn) o pro* 
cramiDa da initniecSo popalar loclue : « Geocraphia da 
ueríea, e partleelarflieuie a da republica Arfeatina ; 
^ •g*— ele«Mtares de feofrapbia «atversal.* O mioiaaa 
dâ lostruMlo qae essas eeeolas podem admittir, quaoio a 
sta ecieDela,é: atomphia particular da republica Ar oetUina 
e dê continomo awterleano', nopSt 4a peofrãphia áo ifiúbo. 



dal da educação com mom . Em importtficía 
sô se lhe avantaja a leitnra, a eseripta e a 
arithmetica rudimentar. > (i) 

Graças á nova maneira de eomprehendel-o, 
este elemento indispensável da ínstrucção 
coinmum vae produAndo, por toda a parte, 
fructos consideráveis. Para q^ue o avalieis, bas- 
tará mencionar o exemplo da França, muito 
mais atraza-la, nesie assumpto, não obstante os 
notáveis melhoramentos destes últimos annos, 
do que a Suissa, a Allemanha, os paizes scan- 
dínavos e os Esta dos- Uni dos, e onde, entre- 
tanto, o^; resultados desta in novação descerram 
novos horísontes á escola. • Já os ai um nos •, 
refere Ferneuil, <nào repisam listas de nomes 
de paizes e cidades, sem idéa nenhuma da sua 
posição geograpbicn, e alguns de memoria 
compõem cartas mui exactas, mui nitidamente 
desenhadas, que abonam as lições do mes- 
tre.» (1) 

A* applicação dos processos intuitivos se deve 
esta nrofunda transform ição pedagógica. « O 
que determina a força de todo este primeiro 
ensino geographico, é que elle consiste real- 
mente n^uma sme de lições de coisas *, certifica 
Buisson. (3) E o mesmo que a exposição uni- 
versal de 1876dictara ao representante francez 
em Philadelphia, a de 1878 inspirou ao dele- 
gado belga em Paris, que accentua esta feição 
característica da nova geographia elementar, 
dizendo : «A grande lei da intuição applica-se 
neste, mais, talvez, do que noutro qualquer 
dominio». (4) Tal, com effeito, a norma, a gue, 
nos Estados-Unidos, onde este ramo da litte- 
ratura escolar tem adquirido um maravilhoso 
desenvolvimento, se submetteram os auctores 
de obras destin.-idas á Ínstrucção seographica 
das creanças. Os livros de Arnold Guyot, que, 
gerados por uma louça experiência do ensino 
geographico nas escolas normaes do Mas^a- 
chussetts, operaram, de 1862 para cá, «uma sa- 
lutar revolução na cartographia escolar* (5), 
e cuja collecção completa lemos á mão, fazem 
do pestalozzianismo a sua profissão de fé. 



(i) HAnm*tSckool Oeograpky. WUk M^ and lUustra* 
tloHt. New York, PuMther^s advertisement . 

(S) La reforme de Vens publ, en Frana^ pag. lOf. 

(3) Rtmport iur Vent. prim, à Vcxpos. um. de PkUadeipk, 

(4) BftAcrM : Sapport, ele., pag. 093. 

(5) BoiiiOK : BwporteurViuitr. prim, àVexposU, um9. 
de IHtUadepk., PH, $IS6. 

H na exposiçto de Vlenna, em 187$, se pronimeUr* e 
mesmo jaise aeerea de K. Goyet. Bis as paUrras de I^vae- 
ssea, membro de jury ioteroaciooal : « Arnold GoTot» 
esse sábio cujo recente Atlat of phmical geogragkjf lomora 
dli^namenio a sua primeira obra A Terra e o Homom, sen- 
tia ane a geograpUa eareee de ser ainda mais eoaipre- 
heooida qne ap»prendlda; diUgeneioo ineotir ãOê sen 
alnronos a ioteUigeoeia das grandes leis da natnrexa. e 
inspirar-lhes assim o sentlmenio da harmonia qne presida 
à dtsposiçlo dJ mnode. Tornando o ensino elevado # 
interessaale, mediante lances de rista geraes, ao mesmo 
tempo que singelo e aecetsivel ds ereanças, foz-se creador dê um 
methodo fecundo.» E. LavAssann : Géograpkie. Rapport. 
Pag« 548 do tom. IV, m eoiletçSo effleial, qae tanos pre- 
s#nte : E:i^oeUiê» univerteUe de Vieune eu Í97S. Vr^ueê, 
Commistioê Supirleure, Bapports. Paris, MDCCCtXXV. 

Adeaotedls ainda este profando geographo : «...«M. 
Gnyot, qae leron a effeito, na eartographla raara1« a meena 
revolwioqtie nas demais partes do ensino geographico. > 
Op.eÚ,, 9H» S». 
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«Em obediência aos princípios que regem o 
melhodo pestalozziano (in obedienee to theprin-' 
àpleê governing Festalozzian method)», diz o 
prefacio éa ultima ediyào» «os alumaos, sempre 
que elle o permiite, sào induzidos gradual - 
menie a descobrir, eiles mesmos^ o que se 
Ibes pretende ensinar, em vez de o aprenderem 
por informações do livro» ou do mestre. > (i) 
•Outra feição que desses priacipíos decorre», 
aerescenta-se alli, • é nào se admíltirem, na 
primeira parte do livro, generalisaçòes de es- 
pécie alguma, acerca de climas, estações, zonas, 
vegetação, raças, etc. O discípulo, á medida que 
ae adeanta de paiz em paiz, vae«se gradual- 
mente pondo em relações com os factos concer- 
nentes a cada um desses tópicos, e, depois, 
recapitulando-os, é levado elU próprio a gene- 
ralizar.* (i) 

O ensino escolar da geographía desdobra -se 
naturalmente da lição do coisas, e com ella se 
coa funde, quer na sua primeira phase, quer no 
espirito constante dos seus processos. Na p/t- 
mawy school americana servem-lhe de prepa- 
ratório as lições de logar. Depois de discernir 
as posições, adeante,' atraz, á direita, á es- 
querda, acima, abaixo, o menino entra a dis- 
criminar a situação dos objectos na sala, a da 
sala ua escola, a da escola na rua < Meninos 
que ainda não escrevem, nem lêem, sabem 
perfeitamente orientar-se.» Que é necessário, 
para cbegar a este resultado ?* Basta fazel-os 
observar repetidas vezes o mais impressivo 
e constante dos pbenomenos : o nascer 
do sol. «-Carecerá de grande esforço uma 
professora inteilí^ente, para obter dos alu- 
mnos que, antes de virem para a aula, ave- 
riguam a parte de onde o sol desponta, e 1h*a 
vio dizei*?- (3) Habituados os discipalos a 
dlseernil-o, propõe Wickersbam apresentar- 
Ibes uma bússola, e, em presença delles» 
traçar no soalbo, ou no tecto, as linhas de 
norte a sul e leste a oeste. 

Para deixar vero roteiro dos methodos mo- 
dernos neste assumpto, mostrando quão abso- 
lutamente opposta e a pratica actual da peda* 
gogia, nos países modelos^ a tudo quanto entre 
nós se ensina» e suppõe, nos serviremos de 
autoridades de primeira nota, ^ue fatiarão por 
Bós* Num paiz onde maior do que a ignorân- 
cia geral nào ha talvez nada senão a presump- 
Sde sciencia, que a acompanha, o exemplo 
que se passa entre os outros povos, authen- 
ticado por textos de competência irrefragavel, 
éa mais essencial e concludente de toaas as 
demonstrações possíveis. 

P6la lei de iSSO, que eliminou, em França, a 
distincçio entre os dois ^raus — elementar e 
anperior * do ensino primário, a geographía 
occa^iava a classe das matérias meramente 
permissivas, e só mediante autorisação do 
conselho departamental é que um regulamen- 
to éd i8Si autorisava o mestre^ em cada es- 



(I) Mait Howi Smith : augêT» eMfnfftíMrf Smm. 

^ BvMiN : Ramtrt iur Vnt. fH». àVexfm. unÚÊm, 
iêjPhU., pag. S84. 



cola, a lhe imprimir o caracter de obrigação, 
que mais tarde lhe impoz, como medida geral, 
a lei de iO de abril de i867, promovida pelo mi- 
nistério de Duruy. O regulamento das escolas 
Sub liças do departamento do Sena, organisa- 
0, em i868, por Gréard, inspector de aca- 
demia, sub o dominío dessa lei, assegurava 
entrada a esta disciplina em todos os annos do 
curso tríennal, comprehendendo no curso 
elementar as primeiras noções da França e do 
globo terrestre, a principiar pelo estudo da es^ 
cola e suas cercanias \ no curso médio, idéas 
succintas das cinco partes do mundo, e es- 
pecialmente da Europa; no superior, a geo- 
graphía phvslca^ politica, agrícola, industrial 
e mercantil da pátria. (1) 

A direcção pedagógica desse ensino Geou 
por determinar. Mas a commissão de geogra- 
phía, institui ia, em 1871, sob o ministério de 
J. Simon, nas instrucções concernentes ao 
curso elementar, esboçou para esse ensino 
um processo, que o approximava notavel- 
mente do caracter de racionalidade e profi- 
cuidade que a experiência e a meditação dos 
factos propendem a lhe imprimir, entre os 
povos mais adeantados na pratica da educação 
popular. 

«Falle o mestre », dizia ella, « aos meni- 
nos principalmente da^ coisas que elles hajam 
visto ; do córrego» ou regato mais visinho, por 
exemplo ; mostre-lhes, depois da chuva, os 
barrancos que o liquido cavou na arèa do páteo, 
o modo porque a agua forma lagos, circumda 
ilhas, desce os declives em ténues íiletes, que, 
juntando-se uns aos outros, encorporam, nas 
partes baixas, regueiras mais laricas ; expli- 
que aos alumnos como se lhes está depa- 
rando ai li, em escorço, a imagem dos rios e 
seus affluentes. Leve -os a notar que o sol 
allumia a escola diversamente pela manhã e á 
tarde, ensínando-os a conhecer os pontos car- 
deaes, e o modo de se orientarem. Trace-jhes 
na pedra o plano da casa escolar ; acostnme-os 
a distinguirem do que lhes está á direita o 

Sue lhes íica á esquerda, o que se lhes acha 
eante ou detraz. Não receie insistir nesta 
Sarte, medir, si preciso fòr, em presença dos 
iscipulos e com a sua ajuda, a extensão do 
pateo e do jardim,transferindo, reduzidas,para 
a pedra as dimensões obtidas: não lhe faltará 
compensação a trabalho tal ; porqne o espirito 
dos alumnos cobrará mais lucidez. Trace 
também o plano dos arredores da escola, ou« 
até, da aldôa ; e terá vingado, a este respeito, 
o seu intento, quando os discípulos se toma- 
rem capazes de indicar,nesse plano, com a vara 
de apontar, o caminho da igreja á casa, ou de 
um a oQtro ponto dado. Para lhes sunrertr a 
idéa de um monte, de uma cadeia de mon<« 
tanbas, de uma garganta de serra, de ama 
ilha, de uma eosta baixa, de nma riba escar- 
pada, de um cabo, sirva-ae de exemplos he^ 
familiarea ás creancas, e> á miigoa dasla re* 
curso» de relevos de gesso, de um pouco de 



v« if Yimm. f» um» Freme. Owmmiu. «nf^. 
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argila aífeiçoada á mão, ou da arêa secca, que 
os alamnos, por sua vez, poderão adaptar, 
reproduzindo o que o preceptor houver feito. 
Para dar a conhecer a forma da terra, não 
tente dcfiDÍçào alguma ; apresente um globo, 
instrumento que todas as escolas devem pos- 
suir. Empenne-se em tornar sensíveis aos 
olhos todas as suas explicações, e em fazer, 
desfarte, que as suas lições, sempre correctas, 
interessem ás creanças, converteu do -se para 
ellas num quasi recreio.» 

Em 1875 o governo belga (1) enviou ao con- 
gresso de geographia de Paris, para se escla- 
recer acerca dos interesses do ensino publico 
no reino, M. Gera rd, prefeito dos estudos do 
atheneu real de Liege. No relatório que com- 
pendia a summa dos suas investigações, o 
commissario belga traça o rumo do ensino 
geographico, a partir du ponlo em que acima 
o deixamos na America, deste modo: 

< Famíliarisados os alumnos com o sitio da 
casa escolar (2), o mestre desenhará no qua- 
dro preto o plano da aldeia inteira ; assigna- 
lará por que maneira se representam todos 
esses pormenores geographicos, e exigirá que 
os alumnos reproduzam, no papel, ou na lou- 
sa, o plano desenhado na pedra. Dest*arte, 
passando sempre do conhecido ao desco- 
nhecido, submettcrá ao.<» olhos dos discípulos 
uma extensão maior ou menor do território 
que rodeia a escola, levando-os a notarem 
eomo, á medida que vae ampliando a área 
do seu plano, é obrigado a lhe reduzir pro- 
porcionalmente as particularidades. Assim, 
sem esforço, sem diflQculdade, conseguirá 
incutir-lhes idéa clara e nitída do que se de- 
nomina escala proporcional de um plano. 
Quando houver desenhado na pedra o da 
escola e o da povoação, e os menimos o sou- 
berem ler, então, e ió então, lhes apresentará 
uma carta propriamente dita: a da com- 
muna. Os discípulos cotejal-a-hão com o 
plano desenhado na pedra, e, com alguns exer- 
cícios, guiados pelo mestre, não lhes será em- 
baraçoso deslindarem, no traçado, o caminho 
que os leva á escola, a casa de seus pães, a 
igreja, a praça publica, o rio. Desta sorte lo- 
grarão senhorear -se do modo por que se de- 



(1) A lei orgânica do 23 de setembro de 1842, na Bél- 
gica, que, neste podIo, se iospirava na lei franeeza do 
Í8 do junho de 1833, excluirá a geographia do prograroma 
obrigatório das escolas do primeiro grau, reserrando-a 
ao das escolas primarias superiores, qoe a lei do lo do 
junho do 1850 conrertoa em escolas medias. Mas, tendo 
o regulamento das escolas primarias do IS de agosto 
de 1846 antorísado o accrescontamonto do matérias fa- 
cultatiras, começou essa disciplina a ganhar terreno 
na pratica escolar; de modo que em 1863, d'entro 
cerca de 4.(KK) escolas, nSo chegavam a 600 (e as mais 
destas particulares) as em quo nSo se onsinaTa este as- 
sumpto, que, em 1873, já se professava em quasi todas as 
escolas do primeiras leltras. (V. Levassbur: Oiographie. 
JRapport. No vol ExposUion univ. de Vienne. France. 
Commission supérieure. Rapports. Par., MonccLxxv. Pag. 
561.) 

Hoje, em vlrtudo da lei do 1** de julho de 1879, que 
reformou a de 1842, a geographia é pitlo necessária no 
plano do ensino do primeiras letras. (Art. 5.) 

(2) < ... I vonld eommenee the toaching of Geography 
in a similar manner, by commoncing with the geography 
of tho neighbourhood of the school or home of the pupíl. » 
Galloway : Educaiion, pag. 71. 



senha cada uma das partes ; e dentro em 
pouco a imagem da carta lhes estará gravada 
no espirito, podendo elles mesmos, de memoria, 
reproduzi 1-a — alvo a que o instituidor primário 
deve sempre mirar. Obtido este resultado e ex- 
pendidas pelo mestre todas as circumstanclas 
concernentes ao município, sob o aspecto 
physfoo, politico e económico, até onde o 
comportar a edade do auditório, o preceptor 
ieval-o-ba aos limites do município conOnante, 
explicando-lhe o modo como se a8>ignalam 
na carta as raias divisórias por uma linha 
ordinariamente ponteada, linha de convenção, 
que em realidade não existo no terreno. Por 
essa occasião lhes poderá fallar, até, de outras 
linhas convencionaes, das curvas hypsome- 
tricas, e iniciar os alumnos num systema de 
cartas que tende a se general isar cada vez 
mais. e com o qual» portanto, a bem dos seus 
estudos ulteriores, importa que se família- 
risem. Assim, da communa, logar do nasci- 
mento do alumno, o mestre passará ás com- 
munas con vizinhas, destas á comarca ou dís- 
tricto (arrondissement),áoáh\T\cio á província, 
e, emílm, da província ao reino, fornecendo, a 
respeito de cada uma dessas divisões, pelo lado 
physíco, politico e económico, os desenvol ci- 
mentos appropriados á edade e intelligencia 
dos ouvintes. Em encetando o estudo dos de- 
mais Estados europeus e das outras partes do 
mundo, a cuio respeito se ha de cingir a li- 
ções mui elementares, não se descuide de 
apresentar aos discípulos um globo terrestre 
e um mappa-mundi, para que fiquem sa- 
bendo ao certo o logar da sua pátria na Eu- 
ropa e o da Europa na terra.» (1) 

A pedagogia ailemã collocou egualmente no 
mesmo estudo, o estudo da communa (Hei- 
mathskunde), o ponto inicial da geographia 
elementar. (2) O regulamento prussiano de 
15 de outubro de 1872, análogo de todo em 
todo ao que, em França, a commissao de ge- 
ographia, em maio desse anno, propuzera ao 
ministro da instruccão publica, repartia assim 
o ensino primário desta disciplina: 4* classe 
(a ínfima), a communa e suas convísinhanças ; 
generalidades acerca do mundo ; 3* classe, 
— os continentes, os oceanos, a Europa ; 2^ 
classe, ~ geographia geral das cinco partes 
do mundo ; 1* ciasse, — o reino da Prússia. 
Levasseur delinêa o caminho trilhado alli 
pelo instituidor primário neste ramo de estu- 
dos. « Na Allemanha, como na Suissa, na 
Áustria, na Suécia, o mestre, nos cursos ele- 
mentares, começa, digamos assim, por collocar 
o menino em presença dos legares que o cer- 
cam, leva-oa mediro recinto da aula, traça ua 
pedra o plano da escola, interroga as creanças 
para as induzir a comprehenderem a posição 



(1) Rapporl triennal sur iitat dê Vttueignement moyen 
en Belgique, presente aux chambres législalives le 26 janvier 
i877parM. le Ministre de 1'iMérieur. 1873 — 1875. (Bru- 
xelles, 1877.) Pag lxv — lx?i. A integra do relatório 
corre de pag. lxiii —lxviii. 

(2) « Der geo^raphische Untorricht begiuot der Hei- 
mat sknndo ; sein weiteres Pensum bilden das deotsehe 
Vaterland... und den Uoterricht in Mílthoilnng blosser 
nomenclatur ansarton zu lassen. » (Reg. dè 15 de out. 
do 1872.) 
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reIâtiTada8eoi8as,bancos, salas, jardim,páteo, 
ensina-lhes o modo de se orientarem ; índí- 
ca-lhes a maneira d% gaiarem-se pór uma 
carta da cidade, on aas immediações da al- 
deia; assignala, si :cabe, os morros, as cor* 
rentes flaviaes ; dá tanto mais facilmente a 
explicaçSo década coisa, quanto os ãiscipulos 
atém presente aos olhos ou á memoria. E* 
por meio de exemplos qae se realisa a defini- 
ção dos termos geograpnicos, par a par com a 
soa representado na pedra, oa no mappa. 
Esta ama das appiicações mais nàturaes e fe- 
cundas do ensino pelo aspecto. Do manici()lo 
oalunmo passa á comarca, ou á província, 
encetando em segnida o estudo de seu paiz e 
da terra. >(1)E' esteon^etbodoqueo illustre 
membro do Instituto modelava na sua bella 
conferencia acerca- deste ramo de ensino : 

c Todo municipio, por menos accidentado 
qae seja o seu território, apresenta aguas cor- 
rentes, aguas estagnadas, ondulações do solo. 
NSo se receie insistir nestas feições particula- 
res. As aguas estagnadas sSo imagens dos la- 
gos; fornecem occasião de fallar em margens, 
e ffluitas vezes em correntes de agua tributa- 
rias; uma fonte serve para explicar a origem 
dos rios e o movbnento geral das aguas, 
qae» trazidas do oceano pelas nuvens, se infil- 
tram na terra pelas chuvas, e se desentra- 
nham delia i^las fontes. Um regato offerece 
margem direita, margem esquerda, provavel- 
mente ilhas, uma bacia, ou, pelo menos, 
uma secção de bacia conhecida aos meninos ; 
coisas essas que se hão de fazer obser- 
var, 6 commentar, importando, afinal, em 
outras tantas noções adquiridas. A mínima 
collina, ou a simples baixa em cujo fundo 
corre o rio, é bem preferível a todas as defi- 
nições abstractas, para fazer perceber o aúe 
86 entende por encosta, vertente, cimo. pín- 
caro; precisamente porque o menino pôde ver 
com os seus olhos as próprias coisas de que 
se trata, ou ao menos represental-as ao espi- 
rito, quando o mestre falia. Nisto, como em 
tudo, cumpre utilisar o que cae sob o sentido 
da vista, para poupar á crean(^ o esforço de 
decifrar abstracções. Corre este esforço o 
risco de esterilisar-se ; ao passo que, si pre- 
ceptor e alumno discorrem de objectos em 
ciqa presença estejam um e outro, ambos fal- 
iam como que a mesma linguagem : onten- 
dem-se. Descrevendo o território da communa, 
transpuzeram-se os limites da povoação; 
porque só as cidades têm coberta de viven- 
das a sua superficíe toda ; e, descrevendo 
os aecidentes naturaes, muitas vezes se achou 
occasião para indicar o motivo das obras do 
homem nas soas relações com o solo e. por- 
tanto, com a geographia ; o que explica a 
plantação destas vinhas numa vertente, 
quando na outra nâo as ha ; a razão dos pradbs, 
neste valle ; a causa de assentar -se um moi- 
nho á borda do ribeiro ; a necessidade que 
leva aquella via férrea a contornar o morro. 
Chega então o ensejo de atravessar os confins 
do municipio, traçando, sempre na pedra. 



(1) Lktambui : CH0grúfh''t. 
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as communas que o circumdam e as estradas 
que as communicam. São ainda coisas que 
os alumnòs têm visto, e de cujas particula- 
ridades o mestre pôde invocar, a cada mo- 
mento, a lembrança na memoria delles ; mas, 
como já não se representa a aldeia, senão por 
um ponto, é mister apresentar-lhes a carta sob 
novo aspecto, e industrial-os em lerem num 
atlas ordinário. Facilmente *se comprehende 
gue semelhante estudo, sempre necessário, 
e susceptível de desenvolvimentos variáveis 
conforme ás localidades, segundo os alumnos 
e o gosto do professor. Pôde ser mui suceinto, 
ou mui extenso.» (1) 

No primeiro grau esta parte da instrncção 
não pode ser real, senão < até onde as coisas 
explicadas, ou representadas, forem fami- 
liares ao alumno. Si a creança não as co- 
nhecer bem, desapparece de todo a vantagem; 
porque o mestre então já não pôde invocar 
o testemunho dos sentidos. Não vá, portanto, 
muito além dos municípios circumvizínhos. 
Estudar assim todo o departamento, depois os 
departamentos mais próximos, em seguida os 
vizinhos aos mais próximos, estendendo-se 
pouco e pouco a todo o paiz, é um processo 
factício, cujo effeito ciira-se enr encher o 
es{>lrito de confusão... Quando os alumnos 
souberem que a communa estudada é membro 
do departamento, e este parte da Franca, 
pátria sua, ide em direitura á Terra. > (2) 

Na Suissa a geographia pedagógica se assig- 
nala pelas mesmas feições. O curso, nas esco- 
las primarias do cantão de Vaud, por exemplo, 
abrange três graus. No primeiro, tudo se re- 
duz (e expressão do programma) a ceâPercicúxi 
de intuição e linguagem >, situação dos pon- 
tos cardeaes, doscripção da localidade, ruas, 
praças, etc., começando pela escola ; ao estudo 
elementar, com explicações, do plano da com- 
muna, ensinando-se, com o auxilio da pedra, 
a maneira de figurar na carta o terreno, as 
distancias e a orientação ; ao conheciúiento, 
emflim, dos termos essenciaes na techndogia 
geographica, por meio de exemplos. No se- 
gundo anuo, continuação dos exercícios in- 
tuitivos, estudando-se por este processo o dis- 
tricto, com o seu solo, suas aguas, seu clima, 
suas producções ; depois o cantão ; depois a 
Suissa ; terminando peio exame geral do map- 
pa-mundi. No terceiro, se estuda a $;eogra- 
phia physica da Europa, mais summariamente 
a das outras partes do mundo, a geoffraphia 
politica da Europa, sua população, idiomas, 
religiões, etc. ; mais tarde a geographia poli- 
tica da3 demais partes do mundo ; por ulumo, 
particularisadamente, a geographia da Helvé- 
cia, com a -sua estatística, a sua historia, os 
seus costumes, a sua industria, etc. As no- 
ções de corographia coroam o curso. Do mes- 
mo modo em Neufchatel, em Berne, em Zu- 



Véeoi 



««..«..-~» . VtnseigneiMnt ie la 
primaire. No toI: Les eonfinne 



(I) Lbtasskur 
inttUta. délég, á Vexpot. «mív. à» Í878f pags. 



ãant 
faU, auà 

Por ossas moimas palarras, qae transeroTe textnalmenta 
eomosaas, é qoe ^raon (iíappor^ etc., pags. 09S-9.) 
expire o methodo alIepiSo. 

(1) LiTÂSMOR : íb., pagt. 19-SO. 
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mioandoqiiasíeKolcnifaimeBlt nas primeirfts 
classes o enaino paio aspadto, e ccnneçando ioda 
o onrso pela topographia local, pelo manioipía, 
pelo canlio, com ampla daaeir^òlvimanto doa 
aKerdelos pralloos na pedra e amiudados tra- 
Mhos decario^rrapliia. (1} 

iPwra moatriff qoio hífinilamente loMe os- 
ttinoa doases modelos, baslará fòltiaar alginia 
dos noasosmaamiaies elementares da ipaogn- 
pkia. Tomemos, poreiemplo^ a Pefuenã ^ho- 
ifmpliiM da infernou^ 9ompo9ta para uso áfun- • 
e^loi finimàriBt. Depois de Jilfwnas fleflníQOos 
geométricas, qae occapam as doas priflAedras 
pafftnas do mto, ootru dêfintçõèB constltoem 
o •introtto: ^efisMo da goiograpfaia, flas li- 
nlias e oironlos 4o i^lobo, dos poios, de tiOBi« 
soMe, clima, festíHide. longítade e eataeSaa do 
anuo, cottlinenco, regllo, paiz, ilha, peáinsola, 
otòo, isthmo, monte, montanha, serra, voleão,. 
mar, ooeano, golfo. oMretto, mancha, fiasso, 
lago 6 rio. ^) Enfiado este rosário de ah- 
atraocdas infnlelliglinsls^io aaplrito de^nr^pt- 
ndo da eraan«a,aagne«6e<4heimmediatunoate 
«taraAideideBorar o nnmero total de UIom»- 
Ms ,0 habitantes om cada continente, a-tista 
ias reiigi0es'e raçaa-tamanas, com a sma diuri^ 
iRiii^ipolas^Tavias parles eSstados, ^fus «pre- 
Ê Hf pÕêm (m9im tmmeMêê atUn de ^pmmiiim^ 
as fibases da cíTilísa^^ e as formas de-go^remo, 
rematando todo polo qiiestimiario«do oostome. 
Etofio, omircc deprim^ptor pelo moniciplo, 
péla proTincla, on pelo pais, oonrsoconsagn^ 
as «nas primeiras lífftes á •flaropa,i Afila, á 
Africa, a Am^piea (cmde o dfseiptilo MMte 
siflSpkMraM o «ame <a psnria, <ooQfan*) 
dido, sem orna pàloTra do dlslhméto, 9ÊXf% os 
domais Bstados) eá Ooeania, para, depois, roço-' 
maçando, estudar a foogmfmia partfcnlar dei 
todos osípateas das cinco parles do nraaâOyOi 
só no fim Tecaber «ollcias do sen. 'O 4M»- 
9kiof9rfmMncMwm domina oxclnsívamenle: 
sairo atgnmas observaçSes Mas e «am c6r 
icaroa do aspecto pbysieo « a inttioação :d06 
sistemas de governo, *tndo o mais redai««e 
á repartiçio monótona dos euilos e das famí- 
lias bQmaflas por entro as difnmas Jia{6as, 
cabendo, porém, qnasi todo o espaço áenn- 
mefaçio du lems e agnas. Ma geogn^ia 
goM a mnde (fnastio, o mnpenho qnasi 
ahsolato do cnrso escá em gnnrar natmamorti 
os nomes de todos os pa&es. mares, golfos, 
estreitos, lagos, rios, montes, inias, ponissolae, 
oábos: cerea de mil. (8) Na goographia par- 
ticnlar reorodesce a impertmenoia ^ a pro- 
ooonpacSo flaa, itti«riavol, do decmnr^o sé 



ijí) IsfAiiioa: úéogr^. Safport. Pêgt, 5S3, 5SS, 9$7« 

(S) Baire «mm UUjáçSoit ^ bmíi s miis, alfojoas ha 
déste <JiiiUt«: «Monte é nma maisa de terra eleradm, 
que tem deelite sensÍTel. » — < Volelo é am grande bo- 
pmrSo aberto de ordinário no eimo de «« «eaie. . .• S 
irm$ra1 £'» jUc o »actor« € essa meeaa abortara oa bo- 
taelrSo. » tVsSo e^etalsra tSp, pottaoto, fimoniníos: . 
naniiam a netma ídda M0|ra|fUcat — ^ rmo é waa' 
DorçSo de mar cêrêãda tte tenttj qtft offereoetni «at^ 

(S) De penÍDialas, 13 : TÒleffet, l8;lMrtltiMt44; miMi,! 
57; lagos, 63 : paixei, S7; sabOB, S7 : goLfoe, M : montes e 
•erras, 91 ; rios, 157; ilbss e 'aròil^elíifes, M. 



doeosar ..EiSypor «Bempêo,io4 
á anglatami : «Igviamoa fopsíaenlMHras da 
sopòrfioie e popmaçia igoomoro das pxoivin* 
cias e condados ; rs^iida deaignaçio do clima, 
em trat a^^act l ua s ; lisla doa mitteraaa prodn- 
sidos ; vaga ínsíanaçito acorca ^as 'DiodadM 
agi^icolas : men#o da áo^orlMioia kdvslrW 
do reino (lodo em maia éadn de ttolns); da- - 
poia aom rol de iK*Mn e oêêo cidadãs, OQm:a 
poinUaçio de fdníee Ima. O mesmo y ummsa 
em relaçSo aosoatrosiiains, d^nm os qnaas, 
em Ponngia, é de pMê s tm osnmona ân 
cidades « ponos ooKtemoiadoa, de «M0 esiila 
na Rossia, de ifrtnt» amao na >Attstria4ala- 



grla, deUrinUs «oto^al 
ê ms na Pnmça, da fiMraMi è9iÍÊOo^MKtM, 
de êâtmUe^k T^ Ailemanha. B«i8i>|iiO- 
grapMa ida 4nftmciB / 

Praticado assim pelo hmãto Ai Mloa, o 
ensino da geographfii ^dnvtil, amtorotoondor. 
Nnllo como meio de ooilsBra, Incapu m a om n 
de actuar dnradòiFamente aa imÔMoria, nlo 
fax senSo exprimir, oui|ar o ^oaiivimfloar 
a Ittteicia, 4m tox de^osotareosi-tty^o atecid<«. 
Diramoa, como um 4os malovea «abioi «am- 
tomporaneoi: ^ ma «B^pédo OMr ^lue una 
desáipçio dalém, 00)0 qprimein li^«o»- 
siste em ensinar é -0MBi«aqiiein4im<éAm 
esBtieroide achatado, • aa aova na mdorJa 
sol tiuma orbita elltptlca.^eci^o omnn % 
na sem lhe >ftH ' uaa o i o dMinímo'4allo 
do«wiiiaMi a comprabond^nieana Aa o 
maior do sen pato, ia quais Icfte lâMiidasjphe* 
ttomonos oSsreciaos «os sons olhos paio rlM» 
que battha a aldeia, ou n artal iiae oomrilnm 
para a preparaçioténtaeiradaBi, lanbauifoiHB^e 
imorassar, « lostrabr. tJPopnoaiOJaosfrinBlpioi 
fundamontaes do onstno scfonHIoo o tonmtÊ' 
Umento de poroar a >cabafa do mMBtiaotdn 
noçies aoientiOess, ^mm afvmr tpm^aQintonr» 
^nÕKo.^mieo noufBo*oipat de-Mondira e«w 
concepções firmeia o i«alidade> <l) 4) easlao 
eiememar de f eogf«q[dila nftopéde abedaeor n 
loisdivorBas «H» que regem toda^a oaitaisa 
sdattUíica . Onde, parmafe, não Ur ubaolom» 
aronte possirel o 'pnocesso da lífio de noioaa, 
da observa^ díreecadoa phenomenoa ta»- 
iodados, ao menos é enaonelal que a lijjio 
parta sempre do conhecido paffa«4eaooBM^ 
eido, o ae apoie em ob}eoios^ hmiHnnasn» 
alumno como ao protaMr. 

O methode racioiul de tnotasir a k 

Sfa a creanças é posto por ponto a ai 
adoptado no livro 4o 09)0 plano, ba ] 
demos idéa. 

Aprímeinconmki do^odoislle^btiriri 
It^mtnla as definições abairaosm o mpriuri. 
c Al ddfinld!^ Tirto, á maneira «ue o 
coisa 80 lOr deparando no oomr do mmino.O 
definir inteliigkolmoniesempiis «e fMUiaMá 
mais, quando o menhio tivor pftnaipinBo u 
conhecer o obfocto mediante exemidoa. » (i) 



tn. 



thê49 àftuuun, If ew JOt^alt, Tag • 

(%) < II faut aotant qae possibte ^ je dirais rolontisra 
go^ií faat absolament —banir les deOoitiaAS abitraltes. » 
LiTASSiua lOp.eit. pag. 13. 

(3) LivíMiim : Of,m0f*f9.m, 
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«tf Sn» mmotm cononte, seBsôrel, nlliâa,. 
exacta, seja a fonte eariual^ Ai^toda a eoftoBai 
geoginiiiaa. • HoJ^e» dia, »«iGBeve, no seu 
màÊíorh eapaclai Merca dovmalerfal geogra- 
fUeo, mu ÚB9 aomidàèBa mais gradoadas 
■^JwfíQleniactoiíal da^CKposrçio^ dB 1978,, 
ÈiíM^QT^nMétm, «ebegoiMea comouriíeB- 
der q«0 mem^iiMorla: Imiliarisar aa«aiimes 
ceva os bobmb oatoisasy do- qoe comeUay 



!i>e o»seQB nees^; ^ae Ó-Heeessaiio por- 
Iftat^aoi Jogo, nio>a aranovia rnsicamente, ma» 
tnri>eiiLa isteliigtDat» e^a imaginaçio ; pvo- 
cnram-se inftiodv^làts idéae precisas eexaotas 
d»Tém ; traDalitt-aa oer llies sabmetter ao» 
olèos Ditt qaadm> Teraadeto, cnja imageoL 
iadaiardaMOta se> lliee grare no espíirito;, 
toc^ia-ee^for faierda geographiar em nfloa* 

amn^ ma eatado tiie» de \4da e iniaresse. 
ft qoe aee nosso» senlidoa e experiência; 
drvcmoa toda o nosio saber, nada mais^nalQ- 
ral éo qm diligenciarmos. ínstraip as creanças 
prto meama processo» islD é> poe Wpõê$^ de 

Os traèadoa topograobleos dt escola e soas; 
dpcQDmdntiaBças (I)» as exsnrsSae esca- 
Uras, auiliadas e orientada» pela carta, o^ nso 
^D«Iol>e, dnrallas-e plani^eríos nonms sio 
ittirÉBiMrlos indiapemaveiS) nesta, parte da 
aètmi^ Só pele JoeliiodQ da obaenraçao real 
# qm« o alttmiaeQi]segnir& íòrmar^idéa corre- 
d» de»>]plkenomanoa geogçaplweoe, a tear iàr 
destmcaTelmente no espirito ^s acqalaMae 
lealftada». B* ainda medtaole elle qpie se bSo 
dé iMçar m bases do ensino elementar da 
aesmegi^biar. «. A aèaarva^ da^ movimento 
anamaie dl» sole da eslreUa polar »> reiecte o 
«rnlor da eeaobi modeioi d* Enrxellas, « ê o 
de parlMa do casino etemenlir da as^ 



a, mcabre^Tasive maravilbosa camfo 
á altenfio âaamrainos. Pomas sciencias podem 



itrattsar oona cela, anqn«to ao infloir pro* 
fandamoBle na ifléaginatiia. Qne de bomena, 
lÉida taslraideav não la^anlam nnnaa os 
aikoa para esaa abobaída eatrelladi»^ a qnaf, 
aidayia, foi » prãaairD campa de observa^ 
ém poVoa priaullfoa f W qae. em geral, nem 
a ensíBO primário nem a ensino médfo appa- 
rafliaaa o e^irito para eese estndo. Coafènt' 
taai*aa em recitar xtm manaal, afirmando 
teloe e phenomenos, que nem o professor, que 
ensina, nem o alaanio,qne oaye, e- repete, nem 
muitas Tosea o próprio aactor, a quem se deve 
a obra» nnacaobsenraraoK Acaba*se assim por 
aortir a m e mor ia de nma soria de vocábulos 
-dflstitaidioa da toda a ac#o aalnlar sobre a 
iataUigancia. Basa» renair algnmas veeee é 
BoMaaa discépnlae» leval-os a observar o cóo 
aalraUaia, eaeinaft^ a reconbecer algumas 
aoQstettaçdes , a distínjrair a ria laclea. 



i^na plaoetae. aexescetitando coitas eipai- 
rienciae b^n. síaiples, qoe Ibes permitiam 
verificar ofsmofimetttosa{ipaiantese<oamo^ 
vimentos reaea dos astros. Haveria, taltre% 
até, possíbittdade de iastitnir, oem exigaa 
( dispêndio, nm observatorio^ elementar em cadl 
escola primaria. Qaes^ importante é esti^ 
digna de fiiar a atte&ção. Mas, ainda sem 
qne se precise recorrer a iastramentoa emi- 
ciaes, baatmUes coisas, ba, que se podfem 
observar, e qoe oonstitoem a baae do ensine 
dementar da astronomia. As palavrast sol; 
planeta, satellitOf via- láctea^ estratta^ cometa^ 
eclipse e tantas entras, qoe se tdm generallsadi 
na llngaagem vulgar, para mnitoa espíritos 
nao passam de tarmoa vagos, a qne apenaaaa^ 
sooiam noçSesincompletaã^ ou erróneas. A soa 
verdadeira signíflca^o, porém, Ibea seria re»- 
itltaida, si na escola primaria, doraate os seii 
on seta anãos qoe aa ^eanças a freqaentàn^ 
86 fiiessem aiffumas observações, do generè 
deesaa qne acabamos de esboçar rapidamente. 
A historia da sdencia astronómica, apresen* 
tada a propósito, serviria para assignalar os 
erros, os preconceitos, as snperstiçoea qnete 
espectaenlo do céo, á mfngoa ae idéas exactae^ 
ba inspirado* aos bomens. > (!) 

Amold Gnyol, na sna serie de atlas eaedares^ 
snbordinoa o seu methodo de ensino a nm 
principio constante e systematico. Dislingoa 
elle, na evolctçio intallectnal e. portanto, ao 
estodo da todaaassciencias de oDservaç2o« brea 
estadosi qneso snccedtem numa ordem inevSb 
ta;vel: o estacto perceptiva, o aml^iHco, o $fm* 
UÊetko. (t^ B*, iá se vô, absolutamente a 
inveno* àa maáafea de entender traduzida aa 
eompendio m»tomámos por specímen da igmr- 
raaam dhrannaate entre nós quanto ás neces* 
sidadea e caraateree da instrução geomipàicav 
Bkn voz de começar pela idéa gerai do globos 
pela noção abatracta dos drcoios da espbera 
terrestre, aela descripçSo geral da terra e snas 
grandes divisdes,. pwra só entSo particularisar 
a geograahia de cada paiz> e, db subdivi^ 
em sabonrisio, eiaigar ás províncias, aos dte» 
trictos, ás cidades, resm^vando o ultimo logar 
do cmrso para o eenbecimento da pátria, que 
"' bent o dia o eminente membro do Insti;- 



(1) Ai.rai9 GRANBiDna : Rapport sur les earlts €t Us 
•fparêiU de géograpkiê et dê eosmographie, sur Us cartes geo- 

iMCio offlcial: •'B^nosUionunivers. de iS78. Eaffortsdu 
'<7w]f XettetieÊtUtnal'*/^ 

(i) V«r «m modol<» aMbtdtf e^ baiHlls»iino dwle ge- 
Mr» 4e liçSet- em Ootot : mementary Oeogrenht f^ pri' 
mary classes, pagi. S— 13. 
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A. Sluts: L'esíjdr%eme a-t-eU$ fait décownrir dt$ 
à eviter dànt Vempitn de$ métkodes irauUives ? No rol, 
Cenar. ittenk A rnuM^n. Brnx. ISSO. Paf. 90t. 

JSi meinemenU o qoea JUga do Mmino heUgi pKatío» na 
tu» Sscola ModdOa * Todotoi moTÍmenlos astronomleo* 
ensinam -IO mediante obserTaçOíet rèahnente praticada». 
Cada pcofetfor reim^oa alunnoa de noite, aeii veies, pela 
menAS» noanno^ P^m- efléstnar aa obaerraçSea ene eiig»'« 
exame das estrellas. Pelo boletim hebdomadano os pa.es 
sSo avisados, para qne façam acompanhar os filhos por 
algoMi. As obseTvafSes merldianas sSo dispostas de mâ* 
n^rfr^ mê deitenhaai- es alamnos o menoa tempo qoe ter 
possa oipois do meio. dia. programma eoim>ina-se da 
lai arte qne se estuda primeiro a terra, os astros e a 
eapèefa oéleal* immoTtis, encetando o estado dos movi- 
mentos k mtdida avo forem sendo obserradioe.» Tum^f 
Instrueticns gi^ntmee oii» instilutewrs* 

(S) < The first stago, specially in the stady of the globe, 
and in ali th 3 seiences of obserTation, maj be ealled the 
feneftive stage ; the second, the awúytic ; the third, the 
eyníketifí. The first is proaratorj : the second eonstittites 
the bnlk of the stndy v the thira is the scientifie and final 
stage^f p«rfecteá kiMirfedge. » Gdtot: Qrommar-ScJu^l 
Geogrofky. Prefae. 
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tnto de França, cujo nome por mais de ama 
yex temos invocado neste capitulo, < constítue» 
na escola primaria, a substancia principal do 
ensino geoffraphico t (1), o celebre peda- 
gogo procede em sentido diametralmente op- 
posto. Para apresentar do sen systema uma 
rápida idéa, adoptaremos a exposição de 
Bnisson (2), enja fidelidade attèsta-nos o exem- 
plar, qne temos presente^ da colleççio Gayot. 
< O atlas elementar, com especialidade nas 
soas primeiras paginas, procede principal- 
liaente por imagens. Mostra primeiro ao me- 
nino o plano da sala, do edificio escolar e saas 
proximidades ; depois, antes de encetar as defi- 
nições, offerece-lne todo um capitulo com 
imagens relativas ás differentes occupações dos 
iiomens ; feito o que, mostra-lhe, lado a lado, a 
vista colhida do alto (à vol d*oiseau) e a carta 
propriamente dita da mesma região, de um 
valle, de um golfo, de uma cadeia de mon- 
tanhas; em vex de limitar- se a definir as 
varias extensões de agua, uma linda vinheta 
representa-lhe uma fonts, com o viçoso verdor 
das suas margens o a sua agua límpida, onde 
algumas creanças se dessedentam ; outra es- 
^mpa oflerece-lhe uma paisagem americana, 
atravessada por um desses grandes rios de 
aguas lentas e ribas deprimidas como o Missis- 
sipi ; outras, ainda, um lago, uma cachoeira. 
um comboio de caminho ds ferro chegando a 
estação, isto é, as mais das vezes pelo meio da 
cidade e atravez das ruas, sem outro aviso 
aos transenntes que nSo a campa da loco- 
motiva. Munida destas noções preliminares, a 
ereança percorre summariamente, dbm muitas 
imagens e rara nomenclatura, a Nova Ingla- 
terra, os Middle Atlantic States, os de sueste, 
os do centro, que outr'ora se chamaram, e 
ainda hoje comroummentese chamam do oeste, 
Gomquanto nSo esteiam sequer a meio caminho 
de Nova-York a S. Francisco, e, emfim, o Far 
West, Nesta rápida viagem, aprendeu os 
nomes das maiores capitães, das maiores cor- 
rentes de agua, das montanhas e lagos prin- 
cipaes ; algumas estampas mostraram-lhe aqui 
a colheita do famoso algodão longa-sôda, alli 
uma scena em as planícies immensas dos campos 
geraes, acolá um panorama das Montanhas Ro- 
chosas. Agora vae repassar tudo o que adqui- 
riu, resumir^ digamos assim, espontaneamente 
as noções obtidas, classificar as varias regiões 
naturaes dos Estados-Unidos, os massiços mon* 
tanhosos, as grandes bacias, as divisas terri- 
toriaes, os productos do solo, as cidades 
principaes ; e pela primeira vez lhe apresentam 
n'um só lance o mappa dos Estados -Unidos, 
de que, Dor assim dizer, percorrera as diversas 

Ê artes. No resta do volume se observará mais 
revidado emquanto ás outras divisões do 
mundo ; mas por toda a parte a imagem ex- 
plica o texto, e mostra, animado, pinturesco, 
vivo, o mesmo paiz de que a carta apresenta 
seccamente os contornos e os grandes acci- 
dentes. O mappa-mundi é a derradeira carta 



(1) Litissbub: Qp. cit,, pag. 22. 

(2) BnssoN : iZapporí swr Venséiga, prim, à Vexpot, dí 



do volume. (1)* Manifestamente, a ter de ser 
ensinada nas escolas, a geographía não n*o 
pôde ser de outro modo. 

Não é, porém, somente este o caracter de 
que a cumpre revestir, afim de que esse ensino 
represente um papei deveras útil e conside- 
rável na cultura mental das gerações novas, 
c Até hoje > dizia, ha dez annos, Michel Bréal, 
c o homem está ausente dos nossos livros de 
geographia ; e, todavia, elle é o verdadeiro e 
principal objecto desse estudo. De um lado, a 
geographia deve apresentar as mudanças a 
que submettem o homem a situação, o cfima, 
a configuração e a natureza da terra habitada 
por elle ; do outro, ha-de mostrar as modifica- 
ções que elle mesmo imprime ao solo, e o pro- 
veito que extrahiu da sua vivenda terrestre. 
Encarada por este modo, a geographia virá 
collocar-se entre as sciencias naturaes e as 
scíencias históricas, participando de umas e 
outras. Si mostrardes como as occupações, a 
riqueza, o caracter, os costumes, a vida in- 
tima dos povos dependem do sulo, onde cada 
um reside, e como a civil isação, centuplicando 
as forças do homem, acaba por habilital-o a 
senhorear o mundo, não ha mais receiar que 
o alumno se desgoste desse estudo, ou ache 
difflceis de conservar em mente as nomen- 
claturas ; não lamentará mais o seu trabalho ; 
porque os nomes que aprender, lhe recorda- 
rão uma idéa moral, e porque sentirá as rela- 
ções, cujo nexo une entre si os factos ensi- 
nados. B (3) 

Manuseae os livros mais elementares de 
geographia americanos, o primeiro atlas de 
Monteith (3), por exemplo, que temos em 
nossas mãos. A cada localidade elle associa 
factos e recordações interessantes ; insiste 
preeminentemente na geographia commereial, 
comprehendendo a exportação, a importação 
e as principaes vias de communicação, ter- 
restres e marítimas ; contém frequentes es- 
tampas representando os vários povos, cora o 
seu trajar, usos e typo característico ; mosua 
vivamente a dependenlcia em que está o gé- 
nero humano para com a alimentação, a agua 
e o vestuário ; como o vestuário depende dos 
animaes e das plantas ; a aj^ua, da chuva ; dos 
vegetaes e animaes, a nutrição ; como, emfim, 
os animaes, os vegetaes e a chuva dependem 
do sol, do ar, do oceano e do solo. O alumno 
do primeiro grau não terá que aprender em 
longas filas de algarismos enumero de habi- 
tantes de cada paiz e os kilometros super- 
ficiaes década Estado. Em compensação, se fa- 
milíarisará com os phenomenos capitães da na- 
tureza e da vida humnna em toda a extensão do 
ff lobo. Circumstancia singular e eloquente: o 
desenvolvimento da iatelligencia, o progresso 
do ensino publico entre as nações começa a figu- 
rar como objecto digno de especial attenção 
desde os rudimentos da geographia : Boston ó 



(1) Via GuTOT^i Slêtnentary Oêograpky for prinary cUi - 
ses, pags. 94^5. 

(2) Quelp^es mctstur PinstrueL ptbl. en Framt, paft. 87-8 

(3) Jáwu Mortiith : EUmentttry giograpkv. A. S. Bar- 
ntt & Company. New York, Chicago & New Orieans. 
80 pags. 
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recommendada á admiraçio dos alamnos mais 
noTos pela exeeUencia das soas escolas e 
eoUégios (I) \ a Allemanha, apresenta-se-lhes 
eomo mn paiz eme tem a honra de possuir no 
sen seio escolas e universidades de pri- 
mara ordem, como uma naçio altamente in- 
slraiâa ; até a instituição do ensino obriga- 
tório, quer no ímpeno germânico, quer na 
Áustria» na Dinamarca, na Noruega, na 
Suécia, na Suissa, merece especial menção, 
entre os factos notáveis e capazes de fixarem a 
curiosidade infantil. O) A<geographia phy- 
sica entretece-se continuamente com a geo- 
graphia histórica, especialmente com a geo- 
graphia económica, que predomina de um 
modo assignalado. < A geographia do c(Tm- 
mereio >, dizem os edictores da esplendida 
Geographia Escolar de Uarper, < constituo a 
directriz do nosso plano; > (3) O espirito 
pratico dos Estados^Unidos, onde se compre- 
lende proftmdamente que <a educaçSo é a pre- 
paraçio para a vida» (6), voem nesta direcção 
oi geographia elementar uma homenagem ne- 
cessária áquelle, d'entre todos os interesses, 
que âomina hoje os destinos das maiores na- 
ções. Demais a mais, nenhuma outra face do 
assumpto reúne em si as condições precisas 
para collocar em tilo relevada saliência as 
competências e dependências mutuas dos povos 
modernos. Obedecendo a este pensamento, os 
recursos e industrias das varias regiões da terra 
^0 systematicamente delineados em quadros 
suceessivos, com a sua subordinação ao clima, 
ao solo» á posição topographica, aos depó- 
sitos mineraes, ás varias outras condições phy- 
sicas. As feições características dos grandes 
centros ou das regiões especialmente mer- 
cantis, ag^colas, industriaes, ou mineradoras 
sobresaem no mais alto relevo. Emsumma, o 
ensino da geographia vem a constituir a 
m<ddiira animada e pittoresca, dentro na qual 
se representa vivamente aos olhos do alumno 
o espectáculo da civilisação contemporânea, 
com 05 seus recursos, as suas forças, as suas 
luctas, as suas difiQcutdades, as suas con- 
quistas, os seus esplendores e os seus con- 
trastes de sombras. 

Essa revista descríptiva, porém, da vida 
actual da humanidade na face do planeta que 
habita, seria, não só imperfeita e mutilada, 
como scientiQcamente impossível einíntelli- 
givel, tanto no ensino elementar, quanto no 
médio, si não fora a estreita união, que a pe- 
dagogia de hoje estabelece, entre esses estudos 
ea pnysiographía, ou descrip^o geographica 
da natureza, illustrada pela geographia scien- 
tifica da creação, a pnysica terrestre, que 
completa o exame dos phenomenos ligados á 
superflcie do globo pela investigação das suas 
causas, das suas relações, das suas conse- 



(1) 76.. pag. as. 

ao Ih,, pag. 59. 

(3) < Thtgaography of eomiperee has been maJe lhe 
miíng liiu of Qionght. » Harp|r *s Sshooí Gêograpky. 
PfÊèU$k$rf aivertUemeni, 

(^ Gríárd : L*eHs, prim, à Par, êt dans 1$ dip%rt, de 
to Sêim i$ i967 à i877, Pag. 193. 



rencías, das leis que os explicam, e regem, 
geographia escolar, nos Estados -Unidos, 
como na Allemanha, tem imprimido o mais 
bello e salutar desenvolvimento a esta parte 
da educação popular. Firma-se esta direcção 
desde as primeiras lições, no inOmo grau da 
escola ; e, por uma graduação constantemente 
progressiva, cresce de classe a classe em 
actividade, em intensidade, em extensão, até 
esse período terminal, que nenhum livro es- 
colar representa porventura tão admiravel- 
mente, e certamente nenhum com tanta 
magnificência, como a Geographia Physica de 
Gnyot (l),que temos sob os olhos. 

Depois de um relance de olhos geral pelo 
universo e o papel da terra no seu seio, a for- 
ma, o volume, a massa do planeta onde respi- 
ramos, estuda o alumno o globo terrestre no 
seu caracter de immenso magnete, com as 
suas linhas de declinação, variação e in- 
clinação, a temperatura intima da ierra, com 
as suas manifestações e os seus resultados, 
nas fontes quentes, nos geysers, nos poços 
artesianos, nas erupções, nas oscillaçoes do 
solo, os vulcões, com a sua natureza, os seus 
modos de formação, a sua actividade, as suas 
intermittencias periódicas, os seus typos, as li- 
nhas, as zonas e as origens da acção vulcânica, 
os terramotos, com os seus vários géneros de 
movimento, ondulatório, rotatório, vertical, a 
sua duração, os factos característicos da sua 
distribuição especial, as suas circumscripções, 
a sua relação com as condições atmosphericas, 
a sua coincidência com as posições oa lua e a 
periodicidade das manchas solares ; considera, 
em seguida, os três grandes elementos geogra- 
phicos que, sob a influencia do sél, mantém a 
vida, nas suas múltiplas formas : a terra, 
o mar, a atmosphera. As vastas agglomerações 
continentaes apresentam então ao discípulo as 
suas immensas superficies, com os seus gran- 
des contrastes, as suas áreas e situações rela- 
tivas, as suas configurações horizontaes, os 
typos da sua conformação, as suas formas ver- 
ticaes, a importância do relevo, sua formação, 
seus caracteres communs e distlnctivos, suas 
funcções na ordem da natureza e na historia 
humana. Depois o ensino percorre os segredos 
e as maravilhas do mundo das aguas; examína- 
Ihes a interferência preponderante na compo- 
sição dos corpos organizados, o seu concurso 
dominante como prmcipal agente nos proces- 
sos que estabelecem, e modificam o aspecto 
das terras, o seu continuo trabalho de desag- 
gregação e reintegração dos materiaes da crosta 
terrestre, a drenagem dos continentes,o mundo 
oceânico, sua accidentação superficial, as 
magnificências e os abysmos do seu fundo mys- 
teríoso, os seus movimentos — ondas, marés, 
correntes marinhas, a procedência destas, sua 
circulação, excedente em grandeza aos mais 
amplos systemas circulatórios dos continentes, 
a acção das grandes artérias do oceano sobre os 
climas do globo. Approximado naturalmente, 
pela noção desta afflnidade, abre-se agora. 



(1) AaNOLD GmroT : Pkmkal (Hosraphy , New Tork. 
Charles Seribner Soiu. iSi pags. 
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om tDâasaffsiuuraedBoçte^o estada te 
pUtra» ww^ oteaM^ impalytfrei, aias iiiiesii* 
mel no6 elemoitos me o ptfsòtnu nas fopgts 
41M o rege». Os pheaoBiMios ante outra 
amndo, como- srscsdos e ¥ivificsdos por nm 
aetkoda diaio és intsUifencift e attraeti- 
T9S, perpMSim aos ollns éi aai& : a repavtí- 
eio éàs tsmperaUicas ; os climas ; soa sõboc- 
jbaai|io aos movimentos da torra; os IMos 
oapítaes da dístcibaição do calor pela soper- 
ftns do astro omde vnremos; as loís domi- 
nantes nos pliênomenos dsssa cathegoria ; as 
altara^s qs» Ibes impdem os ventos, as cor- 
rentes marinhas^ os eonlinentes» os oceanos, 
eislioaBdo os desvios isotiiermícos, e fixando 
aslinlMffi que Ities assignalam a díreoçio ; o 
egnilibcio oas camadas, atmosphericas, sob a 
iafliíeBcia da csavídade e da temperaton ; 
snas perturitoçitos e movimentos ; as calma- 
rias ; os ventos, soa periodicidade, sem cnrso, 
soas.sonas, seu oficio na coordenação physica 
do orbe lerrostre^; as tempestades» seu regi- 
men* soas locattóições, sna proveniência ; a 
evaporação ; a eoadensaçio; a navem; a chn^ ; 
asa dislriboiçio, seos períodos, soa anan- 
lidada^ stueitaa ás condições do velevo e da su- 
perficie, é> caracter do sâo, da natnreia me 
a reveste ; a nave, sna constitniçio, soa dte- 
tribni(^ horinmtaU a imermittenoia e a per^ 
manenda das soas formações ; os geleiros, sna 
aceomnla^, sen movimento peculiar, sna 
acçio desb^dora, soas regidas^ Ao cabo, os 
pbenomanoa ópticos e Inminosos do ar* De 
encanto em encanto^ de ávidos em avidez, 
de magia em magia, digamos a^sim* o alamno 
é coMuiido snavemento até aos limites onde 
principia a syslema da vida na soperfieie da 
isrra, obra do maio^qua o envolve — do torrio, 
das agnas e do ambiente: as zonas da vegetação, 
aom as snai raias a^proximadamente indicàtas 
pela nassagem das. linhas isothermieas; a dis* 
tribaiçlQ característica das plantas pelas varias 
partes do globo ; as relações entre o man'do 
vegetativo e a altitude ; as do desenvolvimento 
da vida eom a intensidade da luz e do calor, 
os aspectos da natureza, graduados desde o 
eqaaoor até aos pok>s pela obliquidade do 
anffulo em que os raios solares fQi^m a super- 
flcie da terra ; o mundo animal, o mundo hu- 
mano, as acqolsie9es capitães da etbnologia, a 
distribuição e afuacçio específica das raças. 
For ultimo, como traços géraes de uma vasta 
synthese do globo, a «presentação dos grandes 
contrastes terrestres : o maior, o mais geral, o 
mais fundamental nos seus elementos geogra- 
phicos, entre a terra e a agua — no mundo 
eonlfnental e no mundo oceânico^ o contraste, 
na área e na estruetnra^ entre o mundo orien*- 
tal e o ocddental ; o dos climas entre o mundo 
do septentrião ao do meio dia ; a phys^onomia 
éo mundo oceânico, mundo da umíbrhiiâad^ e 
da inferioridade, onde se não conhecem os 
exemplares superiores da~vlda;ado mundo 
continental, assígnalado pela diversidade em 
todas as condições biológicas, mundo da supe- 
rioridade em todos os reinos da creaçâo ; a do 
mundo novo, estreito, alongado, insulado en- 
tre dois oceanos, franqneado por toda a parte 
aos ventos tépidos do mar, com a sua estroeUtra 



_ ^ 4aíplaAi#m»,aaniiara«t 
cacactac de tamparatam médias», d^undairta 
bmaaidada, vegiata^» polama eilqmriáatacMo 
mundo antiga, vasto» i^aaMoado, amnuaaip, 
Anmado pelos maionss ma8tt<||aa€ontiaeniafia« 
am onjo imaumao inlarior^ escasso- de hmmir 
daie, pofara de vegatttgi^ qnaaí nio penaln^o 
sopra das briaaa BArinèas^-r dâmínio* daa es* 
(dens mais alta&da vida animal, aéde daa^aaois 
oiviiiaadas e pregressialas : ado mondo bmm(- 
dienai, onde «mberaavidaphísigsio^esMW- 
nem a oontimmUi dm tuUmWÊO^ ttenaniaides 
maravilhas deUft em toda a floresoaneiíb da^na 
energia ; a do msndo septeotcional» numes 
opulento de tftaaimma nalaj!aes».theafiffQ|.9er 
rem, da historia^ onda oada oontffisitfa 



originariamente éeetmaio m tmmfimcçdk^jmiê- 
culor m educacã(f>éi eepeáekmmna; totta* as 
partes do orbe.' emákn, cada qual com ai 
iBsignalatívo da sua individuabdade nai 
ra orgaitíca e mtespheBa iatellefftaal. 
isto sem classificações arbiimrias> semdaftair 

£es impertinentes» aom teehaolQgiafl eaonaii- 
B, sem discriminadas icreaei^. sem ahataa» 
ções dispensáveis^ sem nomenolatnaaa odeaaa, 
com a mais atiiaaa selecçfo^de asaumptoa^ear 
paies de manter o espirito numa eb n i iiie aia- 
lutar, com a inieiligennia mais efficas.naiea- 
coliia de metospropnos aaeordarem no alamno 
a espontaneidade^ a. originalididft peasoaUo 
sentim^ito da realidade, &inini^dafriela«BãP 
naturaes, a vocação investij^adora ; aetnanie 
sobre os sentidos e. a imagina^^a coma maa- 
ma força que sobre o raoiocinio a a juia^ per 
umconjuncto dos maâsirreôstíveia esMMr 
laates, espiendidamantei com o auxiliei: de 
lodos os recuiwis da geemetria e do desenlifl^ 
numa serie admiraveL de mappas». diagiM^ 
mas, vinhetas iliuatratívías» Qn£(enhasafr eoair 
binações da ehromo-lithogeapbia, figiufl|9ai 
coloridas da nataraza e dás noções gaegraMfc* 
cas, onde a belleza campeie com; afCsaetidia^ 
educando a um temno sob essas duas &0ee4) 
entendimento do alumno ,. que paroaraSf o 
estudo physico do globo com a alma oine» 
dida a todos os benefiines do ensino» lltar 
minado e ayigorado por essa inCusão cooííiuhl 
de vida què os proeesaee da rotina desco- 
nhecem» 

Eis até que extensão cUega^ hc^je. em dia^. ne 
programma escolar, a inatruoção geogfapbaael 
E, todavia, o que se vô, até agora, entre ori% 
a eâse respeito, nas escolas publicas, é títo 
miserável, que desse ensine, a^oi» pedenoi 
dizer, ainda nem o começo existe^ 

Também, quaesquer que sejam os passes 
que dermos neste sentido, nada» estamos eear 
vencidos, se terá feiSo, einquantonão 
modarmos ás condições do nosse | 
tfaesouros de esp^ienoía pedagógica 
rados nos livros americanos de geographia os- 
colar ; emquanto os não adaptarmos ás nossas 
necessidades, vertendo em linguagem pátria a 
parte desses escriplos que interessa egual- 
mente, em commum, a todos os povos, è, Ho 
que peculiarmeute nos toque^ dando ao ensito 
geographíco, em relação ao Brazili, deseem» 
vimento correspondenie e applicações anaâogas 
ás que elle, a respei4o dos Bstidos^Joidoe, re* 
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* ttia tum Ihs TaiSes per que nM parece 
esgwofal-eMbétoeér Tecemos peeanf&iios em 
«H^ ^«fla, eme liebflitem mn gayerno lio- 
ÉMto^ 'cmnpefente no assumpto a operar uma 
revolução profunda nos nossos Hrros de es- 

iOs melhores nvros de ensino^ porém, lerio 
apenas os mds iny)eríéft08 resultados, sem 
a pratica liabitusl de processos que ii^- 
ctitam, B 'fixem pflra senipre, na mente dos 
aliunno9, así idfos Tundamemaes de toda a 
fBograiJtiia. A concepsSo exacta da forma e 
oas 4ÍmeQ^8es da terra, no seu complexo e nas 
ates partes, nos seus eteméntos e nos seus com- 
m^o$,'COtúaítuB'o quadro necessário, onde se 
m^deTecâ)er, classiAcar, e apurar no enten- 
dimento os estudos geograpUcosno seu desen- 
Téivlmento successlvo. Adquirir, porém, e 
armazenar na Intélllgencia as noções mathe- 
maticas, que exprimem a grandeza, á con- 
formão, 11 aituação de cada continente, de 
eadu Estado, He icada pn)Vincia do nosso paiz, 
de i»iBa accidente geograpbieo digno de nota, 
eo^presa é superior ástorcas mentaes dos dis- 
dpulos miteprendados pela natureza ; e, ainda' 
cmando o líao TÔra, mui limitada seria em 
nuetos^ em aproveitamento real para a cul- 
tera Itaatacuidailes humanas. O essencicfl e o 
mil 6 a concepção oonfroutativa dessas reali- 
4jid0s, a j^eogpaphia comparada do ^Idbo, o 
MnlnieiiSD correnito e firme da rekUividade 
eiltre na distaneias, entre as dimensões, entre 
as-eonflguraçõc», eiltre as posições das varias 
partes ao oíneterráqueo . 
, Dpile daiMlfraftmosmethodos americanos 
dafl wiponh am^o por meios tio simples, ({uão 
tefaUiv^is Boe seus resulú^ . 

lOto s«á, pito, lera de propósito índioar-VDe 
BB ewnplo, quemlança eale assomplaaion^ 
tricbjpm imprimir 310 espirtto d^oÉumAos a 
Mé»» tÊOSmíOfrékÊbío m vark» Balados da 
!Wgo,aAHrt>i pormedida eoanuun a auperfleto 
,intíes InmMnb Aelineam um parai- 
ao.^^ue a h«eté «áoplo da ailora: 

Cara dnaeataa miihas. lasaginae 
o ttBVnio tá suparpoado eesa qudri- 
yjMMMpwy, dmulndottaeffundo a ina»- 
■a ooaalaV uatiiwctaBpmivinoias Manes. 
MaaiiQle«OB<0i)eroicio,:po88oalma&le axem- 
tado pelo principiante^ rao etta, «om a euriosi* 
áÉte^Ojpertadae «atlandk) pmsa a essa altrac- 
imoíiaimfio^eriBenido gradiialmeBte,e gra- 
TMirilo flTwwnitn aaimoBoria, aa dimenaOeade 
aoâaAlaio* Paloa «ncs esforços ift^viânaas 
AiMfttioa de 4» o^noMigulo do ^aaaaa 
BMio, iM«ia larimo, apjproximadamenle, o 
aipMDiiefla«il da ¥ir§inia, do lom, do M- 
Mrita, dai^Bmasylvnia desde os seus eonOna 
«mtoiítrioMBa olé4 ponu meridional do New 
ímmf, o UoÉitesepieatrioital do Míasouri, a 
raia meridional do lowa, a linha éste-oeste 
do nilnois, do Maine» do láassachtissetts, do 
Ohio, «a1MiSisai9s,do áMama, e, na aom- 
primento. a extensão lé8ie-a«te da Viifi- 
Qter^JMMd^ de JJova York, do Miçhi- 
gan, do lago Superior, a linha norte««uLdo 



IHiaoia, telifauiesota, doMiotOgan, da filo- 
rida. <1) 

EMlea estudos, encela-as o menino4Bsde o 
primeiro graúdas primeiras leitras, logo na 
eeimla elemestar. 

Mr eHes se pretaidiam ostndbalhos de oarto» 
graphia eaaolir, que dão começo na aaoola 
priBMaia, ^êemHít qiMesfako% todo o msitio 
oagêogimpkkL 

mo se trata da reprodue(^ material ia 
mappa de uma rogiSé. Nio ae pretende iMhi* 
iílar o discípulo a oopiarcom eaerupulosa &• 
délidada o trabalho de cavtograplua, que lhe 
poserem ante bsolhoa. Nio é tamton o dese* 
nho artístico, o detmxoesaBttiaido e pittoreaeo» 
daatiitado a asosoar a seflfUMnça do hmis. a ces^ 
teza(profi88io&d do oiho,a propriedade das tki* 
otas,<0'que m pede. Jilo.0 que se quer, ói>es^ 
boço proport^n«l dos elementos geographiooa 
de uma pane dada do glabo, Ga|a representaçSo 
se j[)roeure. Oam este inlidlo osauécoa, os alie- 
mies, 06 ameriaanoa cmnmprooetsos de nana 

atliddade fiotatFsl, de uma perfeitti.aaeea- 
idade ás ereaQças,e de Tesaitados que eft* 
cantam. Alia fecunda inveação pedagógica 
aa Upn n (priauiaa ordem os nomes de 
Sven Affren, de Hitter, do barão CSanstein, de 
Lohse,<de Anufldfiuyot. £' para eieeatar 4« 
aanearía eaaes trabalhos, que ae deve preparar 
o «lomno. fieduxlado a I6ma earacleris* 
tieadeaidaivgilea 'umi^npofeeflaetrioe de* 
termhiado, este «atfiodo eaiabelece, eom « 
amilio iBpenas de nlguns (traços e pontos de 
orientaçio, o meio proiípte, JmíI, n^ro de 
«Lo^mtar e mam>a aeimi paiz,>ou de um eon- 
tinoite, teenande -eom exaola preporoie- 
nalídade as linhas de eontomo e aa linhos 
da eatruatora, que domoustraan a oonfigura-* 
ç9o, e esboçam o aspecto ifeographioo da 
parte de terra, tmja imagem ee qiier oarto- 
graphar. 

43nroonhemos qoe se peea a oarta da Ame- 

ioa do Sul. Gomo preliminari 



prelminaras da sua exe* 
«i(^ o popel, ou a pedn, começa recebendo 
since'honmitae8,egtuimeiiteesipaeQjadasyqse 
o alumao cortará mediante tns perpendiou* 
taras hnsmallaaes entre si pela aneamedia* 
taacia que afoettas. Biumerem-ee as Ires 
vartiooes palesrbea primeiros algarismos on* 
bicos eas ctueo hortaontaaa paios cinco pri* 
melres algarismos OEiNiianos. Bm todos os di- 
agnnuMs cooCinentaas^ ae estipulou ene ^ 
oqmfo entre os pontoede interseaoilo daa unhaa 
nnm^ndasrepmente a extenaiooe mil milhaa 
in^eiao, medida unilbNne, qoe se aaaignala 
por um M, eae «npren em determinar a eon^ 
figuraeio dasaeoitas. B? emeio de desenhar a 
oarta de tatai es oantiiionlaB por um dia- 
graotma oMumm. Traçadas, pofe, os Umkat 
3aeofiama»ib, tee o dinipulp ooabo Oallhios 
(di^imoa o)H diecimadahorisontali e ewoa 
de H «fá esquerda^da parpeadicnlar í ; depeie, 
ocidK) de S. «eque dt) na horisontal J/, earoa 
de % My para a direita da vertical 3. Ligue 



i^Zta:tkíS^ 
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08 dois cabos (a, b). O traço de Jancção indicará 
a costa septentrlonal. Marque o cabo Froward 
(c), A )iM abaixo da horísontâl V e %M i 
direita da vertical í ; em seguida o cabo de 
S. Thomó (d) cerca de H Jí abaixo da hori* 
sontal III, e á mesma distancia, para a es- 
querda, dá perpendicular 3 ; a babia de Para- 
naguá (e) £%M abaixo da mesma borisontol 
e approximadamente á mesma distancia á di- 
reita da perpendicular 2 ; o rio da Prata, 
emflm, na horisontal IV, um pouco á çs- 
querda da Ycrtical 2. Gommunique os pon- 
tos (c, d, e); e estorá demarcado o rumo da 
costa oriental. Na borisontal I ^% M à^- 
querda da perpendicular i, assiffnale o istb- 
mo de Pananá ; na horisontal //, cerca de 
% á esquerda da vertical í indigne Punta 
Aguja (/), e nesta vertical, % U acima da 
borisontal ffJ, o golfo de Aríca (0. As três 
oblíquas que lançar do cabo Gallinas (a) a 
Punta Aguja (P, desta ao golfo de Arica (j{)> 
e daqui ao cabo Froward (c), deixam traçada 
a direcção da costa occidental. Em resultado 
total, das sete obliquas descríptas procede um 
heptagono irregular, com dois ângulos reen- 
trantes, que constituo a fornia jvMàammXaJL 
do continente. Accidentando adequadamente 
essas grandes rectas, o alumno lhes dará entio 
a iòmka approximativa do continente, debu- 
xando as saliências e reentrâncias do litoral. 
Poucas vezes gue pratigue este exercício, de 
extrema simplicidade, bastam, para o dispor 
a renovar de memoria o traçado gue começou 
por desenhar auxíliadamente. Multiplicando, e 
variando indefinidamente esses trabalhos, o 
professor, graças á uniformidade dos espaços, 
adestrará o estadante em avaliar com a exa- 
ctidão precisa as fracções da medida adoptada 
por unidade. (1) 

Desenhados assim os contornos, o alumno« 
á maneira que se fòr adeantando nas lições, 
irá consignando entre elles, pela ordem na- 
tural da sua significação geographica, os ele- 
mentos interiores desse todo : assentará o 
relevo do paiz, do qual depende o regimen das 
suas aguas ; indicará, depois da estructura 
oroffraphica, o systema fluvial, os lagos ; das 
divisões naturaes, gue as serras e os rios es- 
tabelecem, descerá ás demarcações politicas dos 
Estados, guiando-se pelos pontos de orientação 
auxiliares, que o diagramma e o debuxo lhe 
off^8recem ; apontará as cidades principaes ; 
semeará as ilhas ; nomeará, na endentação da 
costa, 08 cabos, as enseadas, os portos notáveis ; 
o estudo hypsometríco da região conduzil-o-ha 
ao do clima, ao da natureza do solo, ao da ve- 
getação, ao das espécies animaes, ao dos tra- 
balhos e Índole do homem ; transformando-se 
assim a construcção cartographíca num como 
painel animado,pinturesco, inesgotável de sug- 
gestões instructivas, onde á geographia pbysica 
succede a geographia industrial, a geographia 
commercial, a geographia politica, a geogra- 



i5.a7, 



(i) A. Gotot: Hew IntermídUUe Geograpkv^ptki 
33, 47, 51, 59, 67, 79, 87. 93.^arammar Sekool èeogrãpkv] 
pags. M, «9, 79, 97, til l»t.-Mo>nini: OampinàengiU 
9mr?^h P*«»A *Z' ^i ^* *•' 31, », IS, 84^ 37, 88, 39, 41 
4Í, 43, 51, 55, 59, 66, 96, 97, 96. otcT ' "^ ' ' ' 



phia ethnomphica, a geographia estatística; 
onde o discípulo se fomiliarisa prograsaiTa- 
mente com as dimensões, as formas, a vida, 
em todos os seus ramos, do grande todo, ter- 
restre e suas partes componentes, assimi- 
lando elementos de cultora, que o espirito 
nunca mais perderá. 

Evidentemente para o ensino da geographia 
não ha outro curso racional. Mas, sobretudo, 
para coUocar esse ensino ao alcance da escola 
primaria, não ha outro processo po8it«tf/. 

Onalquer systema que não este, é incapaz de 
resultados, que nã) sqam negativos. 

Assim o entende também a AUemanha, onde, 
nas escolas primarias, se faz ainplo uso dos 
traçadosgeographicos na pedra. cC^alumnos». 
(attestava Levasseur depois da exposição de 
Vienna,) c durante a aula, executam mappas 
na pedra, e em casa desenham cartas, segando 
vários systemas, com a condição, porem da 
não serem trasfoleadas de outras. As cir- 
culares officiaes insistem com os mestres em 
reduzír-se, quanto ser possa, a nomencla- 
tura, e estabelecem como principio que o que 
se quer, não ó tanto saber o alumno nomes e 
algarismos em quantidade, mas orientar-se 
com facilidade nos mappas, e habUitar-se a dc' 
senhal'Os de memoria elle mesme,^ (i) 

Na Suissa, egualmente, a escola dá uma 
importância mui grande a essa espécie de 
traçados ffraphicos, e occupa-se muito com o 
desenho de cartas. (8) 

Resumindo, emfim, exprimiremos, a este 
respeito, o estado das idóas na pedagogia con- 
temporânea, com esta peremptória sentença 
de uma das mais celebres autoridades euro- 
péas : 

< Desenhar mappas: nisto consiste inteiro o 
ensino da geographia. Na exposição univejrsal 
de i867, o preceptor allemao incumbido de 
ministrar as explicações relatiras á escola 
prussiana dizia: cc Entre nós os livros de geo- 
flraphia se destinam aos mestres ; os alumnos 
das nossas aulas de primeiras lettras não os 
t6m ; tudo, emqnanto a elles, se alcança por 
meio de cartas.»» Beleva que os nossos fiikas se 
acostumem a executar mamas na UAsa, mappas 
no papel, mappas na peara ; que cada lição dê 
geographia se reproduza sob a forma de mm 
mappa. Fora deste methodo absolutamente não 
ha pensar em resultados sérios. Na gêogrch 
phia, as mais dosvezes, a única tarefa que se 
pôde exigir, é o mappa. » (3) 

E a tal ponto vae a importância cresoenle- 
mente assegurada, na escola, entre os paíxes 
modelos, aos exercidos cartographicos, qae, 
principiando, como levamos exposto, o ensino 
da geographia pelo conhecimento topographíeo 
da escola e da communa, se tem conseguido, 
sem esforço penoso, e com o maior proveito, 
exercitar as creanças em variados trabalhos 
de topographia. < A exposição de i875 >. diz 
E. Rendu, < submettendo ao Jfiry internacional 



(I) Lbtamidi : aeogrttphii. Bafpm. Pag. 568. 

(%) Ih., pags. 566, 067. 

(3)S.RuiMriTA.TK0inu.iT: JfomiW iêr9nmi9%*friM.t 
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cartas planas e em veleYOfexeciUadas por disci- 
pulos à? i2 a i4 anno«', forneceu aos juizes 
mais competentes, em favor desse methodo, ar- 
gumentos de alto valor. » (1) 

Eiso programraa de uma escola parisiense, 
cujo professor (M. Hennequin) habilitara 
alumnos primários das aulas municipaes a 
lerem cartas sabias, lavantarem planos, execu- 
tarem relevos e cartas hypsometricas, (2) 

1* Parts. {Planos levantados á vwía.)— O professor 
começa por fazer executar : 

t'® O plano da sala a 1 iOC* (ura cenlimetro por 
metro); depois o di casa escolar, a l/i.OOíP (um miui- 
melro por melro) ; 

i.f O plano da aJdèa, ou da cidade, Jovantido á viala, 
á bússola, a 1/10.000 (um millimetro por dez metros) ; 

3." Ura leyantaruento de plano, ou um passeio topo- 
íraphico, que se poderia designar como um reconho- 
cunenlo ã escala de 1/20.000'*. 

J* PAftTB. (Leit ira da carta do estado-maior francez.) 

1.0 Para este oxercirio cada um dos signaes desta 
eirtae desenhado n i pedra. Parte practica: excursão pelo 

Í?X <L"Jo. orlado se fez, do véspera, pela carta. 

a.** Vários trabalhos, distribuídos como tarefa, por 
essa carta, taes como: coostrucçôos de curvasde nivel. 
DetermioaçSo de perfls (o perfil, por exemplo, do uma via 
férrea). ConslruccSo de relevos a uma escala uniforme 
qaanlo d planimetria e ás eminências. 

3» Partb. (Geo^rapfcia.)— Comprehendo tudo o que 
te abrange sob o nome de geographia. 

1.0 Divisão do circulo em 360^ o grau em 60„ o me- 
bruto em 60". (3) 

Na Escola Modelo de Bruxellas, a practica 
do levantamento de planos começa desde as 
inflmas classes. (4) 

A incredulidade da ignorância— bem o pre- 
vemos — não tardará em arguir de chi mera a 
idéa, iniciada por nós, de admittir no plano de 
estudos da escola brazileira a cartographia, en- 
sinada especialmente pelos processos que, numa 
rápida exposição, deixamos esboçados. Feliz- 
mente, para esclarecer os espirites sãos e de 
boa vontade, nos é dado asseverar, e provar 
que dessa tentativa, seguida pelos mais bellos 
fruclos, existe entre nós um exemplo notavel- 
mente persuasivo. O relator da vossa coramis- 
sào lera tido numerosas occasiões de apre- 
cial-a aqui, em toda a plenitude do seu valor, 
numa instituição de ensino particular. Refe- 
rimo-nos a uma casa de instrucção secundaria 



(1) 76., pag. Í30. 
(3) Ibidem. 



(3) Os trabalhos exhibidos , e que eram obra de 
alumnos mni jovens, impressionaram profundamente os 
membros estrangeiros do congresso. M. Górard, delegado 
do governo belga, M M. Díscaiile, Du Fief, Lequarró, 

Srofessores de geographia na Bélgica, M. Veth, presidente 
a Sociedade de Geographia de Amsterdam, chamaram á 
sua presença as ereanças, e M. de Bar, aggregado ao 
estado maior da HoUanda, sub-chefo do gabinete lopo- 
grapbieo, sabmetlea-as a um exame decisivo. Eis alguns 
aos problemas estabelecidos por elle : 

I* Traçada no quadro uma linha, qual será o seu 
comprimento a i/lO.OOOo ? 

i. Desenhadas na pedra varias curvas de nivel, qnal 
M^ operfil segando uma linha á escala de 1/20.000 e 

C3. Qual a differença horária de Stockholmo, relativa- 
mente ao meridianno de RaSo, dictadas as duas longiladesT 
«Os delegados dos governos estrangeiros maravi- 
lharam -se das respostas dadas pelos alamnos. Em acto 
eonUnao, endereçaram uma carta eongratnlatoria ao 
maire da IV eireomseripçSo, recommendando-lhe parti- 
duarmeote essas ereanças, com o fim do assegurar a pro- 
seeoçio dos seos estados. » £. Rindu e Tioun.LBT, Op, 
ca.,pag.S3i. 

(i) Notice sur les trav. dela Lig. dé 1'Ens, et deVÊe. 
Mei., pags. 39-40. 
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do sexo feminino, o Collegio Progresso, diri- 
gido com muita distincçào por uma família 
americana.Avaliando a importância deste facto, 
o relator da vossa commissão teve a honra de 
convidar o ex-ministro do império o Sr. con- 
selheiro Rodolpho Dantas, quando occupava 
esse alto cargo, a acompannal-o áquelle es- 
tabelecimento, para assistir a uma aula de 
geographia. Podemos appellar paraS. Ex., 
que recebeu a mais grata sorpreza, e sabiu 
maravilhado. Em presença desses e mais al- 
guns visitantes, as alumnas, desde a idade de 
10 até á de 15 annos, guardada a distan- 
cia conveniente entre si, numa sala despida de 
cartas geographicas, sem o soccorro de notas, 
livros, globos, nem uma palavrn auxiliar da 
professora, que é, ao mesmo tempo, a directora 
do estabelecimento, Miss Eleonora Leslie, 
começaram, e concluirá m a tarefa,* cuja exe- 
cução nos attrabíra alli. Emquanto umi delias 
traçava em grande, numa larga nedia, o map- 
pa de uma das partes do mundo, as demais, 
sentadas ás suas carteiras desenhavam no papel 
varias cartas, que lhes foram commettídas á 
escolha dos espectadores. A's linhas em cou- 
strucção succedeu, ante os nossos olhos, a fí- 
gura geométrica das regiões desenhadas ; a 
esta a accidentação dos cgutornos, a orogra- 
phia, o debuxo da rede fluvial, os lagos, as 
ilhas, a designação nominal das localidades 
mais notáveis, dos elementos geographicos 
mais importantes : tudo com precisão singular, 
com uma proporcionalidade exacta , com 
perfeito desembaraço, sem outro guia mais 
que a memoria, encaminhada pelo diagram- 
ma fundamental e esclarecida pelas noções 
concretas, praticamente accumuladas nos 
exercícios anteriores. Isto passava, cumpre ad- 
vertir, não num exame annual, longamente 
preparado de antemão, mas numa lição ordi- 
nária, análoga a outras que o relator da vossa 
commissão teve o prazer de presencear. Den- 
tro em vinte a trinta minutos esiavom ulti- 
mados os mapj^as. 

Destes, solicitou alguns o relator da vossa 
commissão, e, como a vista faz fé, para con- 
vencimento dos mais incrédulos, considera- 
mos do nosso estricto dever, attento o extraor- 
dinário alcance pedagógico desta demonstração, 
appensal-os a este parecer, afim de que, por 
meio da lithographia, se reproduzam, e divul- 
guem, evidenciando aos olhos de todos a ex- 
equibilidade, o caracter severamente practico 
da nossa reforma, ainda neste ponto,— um 
dos mais dífflceis, por certo, do obter credito 
entre quem não conhecer o assumpto. 

E' o único exemplo, que nos conste, desta 
espécie de ensino no Brazil ; mas este exem- 
plo varre todas as duvidas 

Concluir esta parte justificativa da reforma, 
sem dizermos do material technico para o en- 
sino da geographia, seria grave omissão; 
pois nelle consiste uma das condições impre- 
teríveís, para que este elemento da cultura 
popular surta os seus efifeitos. Parece-nos, 
porém, que melhor nos desempenharemos, 
cedendo a palavra ao relator francez do jury 
internacional na ultima exposição, cujo 
grande relatório já tivemos ensejo de meneio- 
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nar. EHe nos dará a essência das opiniões 
mais abalisadas no assumpto. 

Oiçamos, pois, o sábio presidente honorário 
da Sociedade de Geographia de Paris, o Sr. Al- 
fredo Grandídier. 

Diz elle : 

€ Toda a gente está de accôrdo quanto á 
necessidade de usar planetários, globos ter- 
restres, cartas em relevo, para o ensino 
geral ; porquanto as cartas planas, que encer- 
ram grandes yanta^ens^ demandam para ser 
cabalmente 'comprehendidas, uma idéa do seu 
modo de projecção, que é mui di filei 1 dar nas 
lições elementares. 

€ Bem que o emprego de planetários exija 
certas precauções da parte do mestre, a quem, 
antes de mais nada, incumbe fazer que os 
alumnos percebam as rolações reaes das dis- 
tancias e volumes dos astros, nem por isso 
esses appnreihos constituem um meio menos 
utíl de ensino experimental, que se nào deve 
Iran^ícurar ; pois é sempre difflcii ministrar a 
crean(;as, por simples descripcões, conheci- 
mento exacto das revoluções diurnas e an- 
nnas da terra, dos movimentos dos astros, do 
curso das estações, das phases lunares, e os 
planetários, que precisamente lhes submettem 
aos olhos o nosso globo nas suas relações suc- 
cessivas com o sol, a lua e os demais 
planetas, faciiitam-lhes a comprehensâo dos 
elementos da cosmographia. Infelizmente 
ainda sobremodo caros e delicados são esses 
appareUios, para se divulgarem, quanto fora 
de desejar, pelas escolas. 

€ E' um globo a só imagem fiel da terra, e o 
seu uso, para expor os continentes e mares 
sob as suas verdadeiras formas e nas suas 
situações reaes, bem como para explicar os 
seus diversos modos de representação nas 
cartas planas, é de absoluta necessidade no pri- 
meiro ensino. Os globos hão de ser elemen- 
tares ; nem é mister que apresentem muitos 
nomes. Também ós ha mudos (i) , que 
ainda bem raro se empregam, e, todavia, são 
excellentes instrumentes, para facilitara per- 
cepção das coordenadas geographicas, e habi- 
litar os alumnos a entenderem perfeitamente 
a posição relativa das varias partes do 
mundo, (i) Trabalha-se, ha alguns annos, 
por executar globos terrestres conveniente- 
mente grandes, leves e de um custo assaz 
módico ; emqnanto a isto, porém, ainda ha 
melhoramentos por obter. Em falta de globo, 
mostre-se aos principiantes a terra, tal qual 
sob as suas varias faces se avistaria da lua, 
isto é, tal qual a apresenta a projecção ortho- 
graphica (3), ou a projeeção orthogonal (4), 



(i) Fabrieam-se de ardoiia, de zinco ou de oniro 
metal lere. Alpr. 6r. 

(S) Nio ha exercício mais flractifieati70,para es alnmnos, 
do que fignrarem eUes mesmos, nom desses globos ma dos, 
os eontornos e a poâçSo raspeetira dos yarUe eonlíJieBies 
na ssperficie da torra. Alfr. Giand. 

(3^ E' a imaf em phatographlea de orna esphera. Qiando 
o hemispherio está em parte sombreado, em parte Tira- 
mente esclareci do, a TÍsta <Hyba com effeito ora yerdadeiro 
globo, e nSosa deixa enganar das linhas fugiti?as das. 
nuurgens, enirei&sU» no cireaito da figara. ÀLra. Gravo. 

(4) B' a qw Ganáet appellid*MplertfM(a« Alva. Giuiu». 



as sós qne podem subminístrar idéas exaetas 
do nosso planeta no sen toéo e da repartição 
dos continentes pela superficíe delia. 

€ Os mappas em relevo são os qne propor- 
cionam a imagem mais correcta das dinèrentes 
regiões da terra, mormente sendo topo^ra- 
phicos, isto é, si mantêm a mesma escala para 
as extensões e elevações. Reproduzindo em 
miniatura os aceidentes physicos do solo^ 
os campos, os bosques, etc., fazem compre- 
hender o que se não pôde mostrar em espeeie ; 
produzem immediatamente uma impressão 
justa emquanto á relação das altitudes, á ia- 
clinação doe declives, a vastidão dos planaltos ; 
o que se não pode ler, e entender tão prestes 
numa carta plana, por mui bem feita que seja. 
(1) Não se pretende, todavia, que os mappas 
em relevo sejam destinados a excluir ess'oalros, 
que serão sempre maia maneiros, precisos, 
completos e económicos , iftas^ no ensino, a 
juxtaposiçào de relevos e cartas topograpliicas 
do mesmo terreno ou cartas geographicas da 
mesma região, á mesma escala, facilita muito a 
interpretação destas. Também nas escolas se 
usam, com razão, paisagens imaginarias, re- 
produzidas ao mesmo tempo no plano e em 
relevo, que resumem e agrupam os aceidentes 
geographicos de mais nota. 

<No tocante ás cartas planas, que constituem 
a principal base de todo o ensino geographico, 
é de recommendar sobretudo que sejam ver- 
dadeiras, e apresentem, quanto ser possa, a 
imagem da realidade. Muito importa, de feito, 
lançar idéas claras e exactas no espirito doa 
meninos ; porque uma primeira impressão in- 
correcta é difficil de apagar. Aorographia, tal 
como as cartas ordinárias pela maior parle a 
exprimiam antes de 1867, e qual infelizmente 
ainda nalgumas se representa, induzia-os em 
erro, mostrando-lhes todas as montanhas al- 
çadas á maneira de muralhas, ou trincheiras 
inaccessiveísy sem achadas, nem outro algum 
movimento de terreno. Hoje se figura melhor, 
nas cartas escolares, o relevo do solo, e a cada 
região se procura dar a sua physionomia exacta, 
diligenciando representar-lhe com toda a fiide- 
lidado possível a configuração real. 

€ As cartas escolares, as mais das vezes, mi- 
nistram simultaneamente informações de todo 
o género, hydrographicas, orographicas, poli- 
ticas, etc, em cujo complexo o discípulo se 
perde, e por entre as quaes se lhe transvia» ou* 
pelo menos, divide, a attenção. E' para desejar 
qne a cada paiz se consagrem varias cartas 
especiaes, cada uma desenhada com certo e 
determinado fim, para que immediatamente 
dô na vista aos alnmnos aqnillo qne o mestre 



(!) « A configaraçSo de nm paiz, diz o coronel de ....... 

drot, inine no sen regimen fluTial, no sen clima e^ por* 
tanto, DOS soas prodnctos, na soa lodnstria e, por uma 
eonseqneneia logiea do que preee4e, nas eeenpacoes, até. 
o no caracter do poro, qne habita essa regíSo. Si o 
alnmno pudor f«r, diga-se assim, o relevo da rofiJto de 
qntso lhe faUa, no meeme ponto eomprohenderi o moCÍT# 
por que este oa aqnelle canal, esta on aqneila Tia térr%%, 
sedirl|tan4es loma que noutra qaalqaor direeçSo... » 
Reflexões mni judiciosas, de qne se derem poMuir b^m 
todos os aactores de manoaes de geegraphia e todos os pro* 
fessores. » Lbtassbub: Chèograpkie, ftaififvrt. Pa;. 566. 
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Ibes queira grarar na memoria. Descarte 
moito se lacraria em ciareza. 

€ As cartas escolares parietaes hâo de ter par- 
ticularmente certas qualidades. Para merece- 
rem com effeito, semelhante designação, nao 
basta, como, ainda não vae muito longe, se pa- 
recia suppor, ao menos entre nós, não basta 
poderem-se ter pendentes á parede. Antes 
de tudo o que se requer, é que sejam simples; 
que só apresentem os grandes traços fi:eraes de 
cada região, para que o espirito dos alamnos se 
nãoaroguena multidão insígniíicante dos por- 
menores. E' para desejar que cada escola pri- 
maria possua o plano da sua cidade, do seu 
município e do seu departamento, no estylo 
mural. Os preceptores, ampliando as cartas 
topographicas, muito bem podem, á custa do 
seu trabalho pessoal, supprir utilmente as 
lacunas do material impresso ; e deste género 
muitos exemplos vimos, na exposição, dignos 
de encómio. 

€ Anda muito em voga,, presentemente, o 
empreço de cartas hypsometricas, de matizes 
altitudmaes, que logo ao primeiro aspecto 
deparam idéa exacta e impressiva da distri- 
buição das bacias, fazendo comprehender com 
acerto o regimen das correntes d'agaa, o clima, 
as producções, a industria, o caracter dos ha- 
bitantes, além de elucidarem as questões de 
meteorologia e geologia. De ordinário se es- 
colhem tons, que cresçam em intensidade na 
razão da altura, afim de reservar aos legares 
baixos gradações claras, que deixem perceber 
nitidamente as particularidades da planimetria, 
roais copiosas e importantes nesta parte. (1) 

€ Continua, mais que nunca, o ensino a 
servir- se dos mappas mudos, tão uleis no es- 
tudo da geographia. Encerram elles, real- 
mente, a vantagem de deixar ao solo toda a 
sua importância. Recommenda-se que sejam 
o mais chãos possível, para obrigar os dis- 
cipulos a um esforço pessoal. Com os alumnos 
que já adquiriram as primeiras noções, é pre- 
ferível, ate, que esses mappas não consignem 
senão os graus e alguns pontos de orientação. 

€ Acompanha, nas escolas, o estudo dessas 
cartas, fallantes, ou mudas, a practica de ta- 
refas cartographícas, que, exercitando a intel- 
ligencia dos meninos, venham averiguar si os 
alumnos comprehenderam realmente o mappa 
que têm nas mSo6.> (2) 

Deste modo temos inteirado a camará do 
pensamento da reforme quanto ao ensino esco- 
lar da geographia, cujos princípios, na tnten- 
^ que nos anima,pod6m-se substanciar assim: 



(t) GonTem ooUr, porém, que o reler», tio ntil nos 
mappas, moda eompletamenie de feição pedagógica, detde 
fM se appUqae aos «lobos, e« neste caso, em toe do yan- 
tageos, tem grares (nconvenientes. « NSo comprehendo », 
etertye Lerassenr, i]ae geofraphos sabits façam globos 
•III ratoro : $3o c«rtea<tcrai grosseiras, ineaptass às frêiuzir 
snão idéu falsas, A única impressão justa qae, a este res- 

Seito, se deve oemmnnicar aos alumnos mediante o globo, 
qie, obsenrada do espaçosa terra, apesar das suas 
■eatanbas, apreeeala nmasnperficáe tSo lisa, quanto uma 
«isca de oro. » LavAumm Qéograpki$» Bapport, Pag. 560. 
fS) Altrbd Gramdidibi : Sapport sur les caries et appa- 
ftus is gèogr, et de eosmogr.f sur les eart. gM, etc. Síofòsi' 
tion ««tv. titf . de i878, Já^í>rts de Jurj/ ItOemat.^ rol 
n, pags, "^ — 



i.)Ocurso«l6 geographfía ha de partir da 
lição de coisas, e cingir-se, auanto ser possa, 
estrictamente aos processos ao ensino pelo as- 
pecto. 

2.) A descripçao da terra começará pelo 
estudo topographico da escola, seguido pela 
topographia da cidade ; tudo mediante exer- 
cícios na pedra e cartas appropriadas. 

3.) Desde o primeiro grau da aula de pri- 
meiras lettras se dará principio aos trabalhes 
de cartographia, que receberão, na escola, em 
todo o seu curso, o mais amplo desenvolvi- 
mento,habilítando os meninos a desenharem(^ 
memoria o mappa das varias partes da terra. 

4.) Os livros clássicos, nesta secção do pro- 
gramma, tomarão por typo as obras americanas 
deste género. 

5.) <^ada escola será provida do indispensá- 
vel material lechnico : cartas mudas e expres- 
sivas, relevos (não em globos), espheras 
hypsometricas , espheras ardosiadas (1) e , 
quando ser possa, um planetário. 

6.) As noções de cosmographia serão dadas, 
egualmente, mediante observações e exem- 
plificações concretas. 

§9.0 

Historia. 

Um bem conhecido proloquio qualifica de 
afortunados os povos que nao têm historia. 
Analogamente, em relação ao ensino escolar 
desta matéria caberia parodiar o adagio, lasti- 
mando a condição das creanças a cujos pri- 
meiros esforços intellectuaes fosse imposta 
mais esta pena, si a disciplina que sob este 
nome se accreseenta ao programma primário, 
tivesse qualquer feição de parentesco ou aflani- 
dade com a historia de que resam os nossos 
livros elementares: esse enredo enigmático de 
datas, nomes, classificações de dyuastias, nar- 
rativas esparsas de assassínios, batalhas, per- 
fídias, execuções patibulares, que extenua a 
memoria sob o peso de uma carga de factos 
inúteis, solicita as primeiras impressões da 
infância numa direcção perigosa, transvia o 
juízo, superexcita a imaginativa, desfigu- 
rando os acontecimentos sob o falso prestigio 
do maravilhoso, semeia dos peiores precon- 
ceitos o espirito, representando a existência do 
género humano como longa successão dè en- 
cantamentos, surpresas, catastrophes, onde o 
imprevisto é tudo, o sobrenatural se reflecte na 
realidade, adulterando -a, e se esquece precisa- 
mente aquillo que constituo a historia inteira: 
— o nexo continuo, gradual, progressivo da 
evolução, que tudo liga, tudo explica, e eleva 
a uma siiperíoridade incomparável acima das 
violências, das conquistas, das effusões de 



(í) Kmquanto a globos geograpbicos , isdigílaremos 
por modelo os de Levasseur. Be duas classes sSo elles : 
expressivos e mudos. Estes, desenhados em matizes hypso- 
métricos, Uotas Tiyas, dao idéa fiel do relero daa grandes 
cadeias de montanhas, assignalando distinctamente por 
uma côr espacial as altitudes superiores a S.OQO metros. 
Custai? fr. 50 cent. um globo (sem meridiaaii^ de 33 
centímetros de diâmetro. Os mudos, ardosiados, têm por 
Him exereieiee cartografUcot, em que o alumno é chamado 
a deeeiihar, na Mperêcie ademiada que reveste eeaBS 
espheras, as y árias partes do globo. 
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sangue, as influencias solii^as, virtuosas e 
enérgicas da paz. 

Do mesmo modo, porém, como a admissão 
das seiencias pliysicas e naturaes no plano da 
escola tem muito menos por Om ensinar a 
sciencia, do que dispor o espirito para ella, 
assim as lições de historia se hão de enveredar, 
não tanto como um vehiculo de conhecimentos 
especiaesy quanto como um meio ulil de cultura 
para os sentimentos e as faculdades nascentes 
no menino. 

Entendido simplesmente assim, este ensino 
tem por seguro a sua funcção necessária entre 
as matérias da escola. Entretanto, a sua ade- 
quação a estaesphera deintelligencias é sum- 
mamente delicada, e encerra em si as maiores 
difflculdades. Por certo, si fosse tão fácil, 
quanto parece aflgurar-se a um, aliás notável, 
eseriptor contemporâneo, o < indicar aos alum- 
nos, sob o accumulo de factos e nomes, a sua 
si(jnifiC'ição moral e o seu alcance histórico, 
mostrando no presente a progenitura do 
passado e o progenitor do futuro », não se 
pôde contestar que ca historia mereceria 
occupar um dos primeiros legares, entre os 
assumptos da instrucção primaria. » (1) Mas 
precisamente a necessidade, que se impõe de 
um modo inevitável ao ensino elementar, 
de esquivar a agglomeração de nomes e factos, 
precisamente a multidão, a complexidade e 
o caracter dos elementos que concorrem para 
deflnir a acção histórica e a natureza moral 
das entidades eminentes e dos acontecimen- 
tos consideráveis , — não permitlem a este 
ramo de instrucção essa precedência superior 
na aula de primeiras lettras, cujo programma 
não o pôde receber, senão em medida relati- 
vamente módica, reservando-seá historia pro- 
priamente dieta o seu verdadeiro logar na 
educação secundaria e superior. 

« A verdade >, observa o presidente da com- 
missão da Escola Modelo de Bruxellas, num 
opúsculo cada uma de cujas sentenças vale 
oiro nestas questões (2), < a verdade é que a 
historia pertence ao domínio do ensino médio 
e superior. Para avaliar, em qualquer pro- 
porção que seja, as acções dos homens, neces- 
sário é ter ao menos principiado a conhecer as 
paixões e os interesses que os agitam. Ora, esta 
disposição imprescindível mal começa aos i4 
ou 15 annos de idade. Até então o ensino da 
historia é ou mui néscio, tal qual nos lívrinhos 
que sabemos, ou mui ridículo, si arma a um 
alvo superior. Em ambos os casos é impro- 
fícuo, emquanto á cultura de qualquer das 
faculdades da creança, sobre ser pernicioso, 
si fòr enfadonho, o pernicioso ainda, si pre- 
maturamente concitar paixões. > 

Ha, é certo, disposições psychologícas, na 
infância, que a inclinam para esta espécie de 
estudos. Razão tem o philosopho inglez, 
cujas reflexões nos lembram que < de todos os 



(1) Fmneuil: La réf. de fentegn. pubi, en Franee, 
paf . 106. 

(i) Tbmpils : Inslruetiont géníraUs dtt insiUuteurs. No- 
tie$ sur lês trav* de !a Lia. de VSnsegn. et de VE'e. Mod. 
Pag. 40. 



assumptos, os que mais cedo interessam o me- 
nino, são as narrativas em que se trata de entes 
humanos, suas occunações, suas paixões, soas 
fortunas e calamidades, suas virtudes e seus 
vícios, suas recompensas e penas, seus ódios e 
aíTectos, seus triumphos e revezes. Apresen- 
tados sob a forma de narrações circurastan- 
ciadas, por um plano que nâo deixe arrefecer 
a curiosidade, e traga o alumno sob a emoção 
do desenlace em perspectiva, esses incidentes 
da historia da humanidade acordam os nossos 
sentimentos e o nosso interesse desde o pri- 
meiro amanhecer do entendimento, e nunca 
mais desmerecem do seu encanto magico.» 
(1) Mas será facilmente íntellígivel,será mesmo 
realmente accessivel á intellígencia infantil a 
concepção, a interpretação dessas victorías e 
desses desastres, dessas amizades e desses 
rancores, dessas expiações e desses prémios, 
desses interesses e dessas paixões, que alvo- 
roçam, nos contos dos livros triviaes de leitura, 
o instincto curioso das creanças ? E' o juízo, 
o que o menino exercita então ?E' a percepção 
real das coisas, o que se lhe apura na mente ? 
Nâo : por via de regra, a imaginação, desaa- 
xíliada de toda a experiência, é a faculdade 
que predomina quasí absolutamente nas sym- 

Sathias delle por essas narrativas ; e, demu- 
ados, coloridos, transformados por ella, os 
factos históricos revestem, no espirito dos 
alumnos, as formas caprichosas da phantasia, 
alongando, em vez de approximar, da realidade 
o espirito das creanças. Eis o risco, assaz pon- 
derável e grave numa reforma cujo timbre é 
fazer do saber positivo e dos methodos posi- 
tivos a base, a lei, a alma de todo o ensino. 

Entretanto, em todos os paizes onde a orga- 
nização pedagógica da escola é digna de imi- 
tação numa reforma intelligente, a historia 
tem conquistado^ e mantém inconcusso, em 
limites mais ou menos extensos, um espaço 
não insignificante no ensino das priaieíras 
lettras. Nem, oppondo-nos a que se abra a esta 
disciplina um curso formal entre os estudos es- 
n • -ndí^mos insinuar que a historia 
se deva alheiar da escola. Longe disto, é, pelo 
contrario, nossa opinião que se lhe não pôde 
recusar, na instrucção commtim das gerações 
nascentes, a sua funcção natural, como meio 
educativo de certos sentímentos,como influencia 
cultivadora de algumas faculdades. 

Toda a questão está em não exceder as raias, 
até onde seja possível |p alumno a intellígencia 
completa das coisas que se lhe communicárem ; 
em explorar esse estudo habilmente, de modo 
que, longe de crear illusões nos espíritos, ou 
pendel-os neste sentido, coopere em preparar 
a intellígencia e o caracter para a realidade e 
ávida. 

A idéa real, o sentimento dístincto do tempo 
não existe no menino, senão em estreitíssimos 
limites. Nâo é senão depois de vencidos os 
primeiros annos da escola, que a creança 
principia a distribuição chronologica dos fa- 
ctos da saa própria vida. Imaginar, portanto, 
as vastas durações da historia, os períodos 



(1) Bain : Laseienee de Védueation, pag. 167. 
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pelos qaaes so assíRoala a existência dos po- 
vos, os secalos, as eras, não Itie será possível 
senão mais tarde. Leccionar, pois, a nistoría 
pela ordem da sua saccessão natural ; fallar 
as creanças em epochas remotas ; pretender 
inicíal-as de começo nos factos da antiguidade ; 
tomar por ponto de partida o berço do género 
humano, como tem procedido até hoje os que 
asseguram á lenda bib)ica o monopólio dos 
estados históricos na escola, é tão absurdo, 
quanto pretender conhecer os tarios paizes, 
as varias nações, as varias raças que dividem 
o globo, antes de haver observado a raça a 
que pertencemos, a nação de que somos mem- 
bros, a nossa terra natal. Quando o homem 
abre os olhos á vida, do conhecimento das 
creaturas que o circumdam, é que passa a 
aiuisar das que lhe não caem debaixo dos 
olhos; assim como antes de sonhorear-se. 

Selos factos contemporâneos, da idéa perfeita 
o tempo actual, não lhe seria possível pensar 
no pretérito, e entrever o futuro. D'ahi a 
convicção, em que hoje se acham todos os 
educadores de mérito, não só de que a pátria 
deve constituir o centro de toda a historia na 
escola (1), senão também, como se faz na Al- 
lemanha , de que o ensino deve começar por 
fallar ás creanças no circulo social que imme- 
dialamente as* envolve, na historia, não já da 
sua província, mas da sua communa, da sua 
cidade, da sua nldôa, da sua escola, até, sendo 
possível, e das famílias em cujo grémio vive 
o alumno. Este vem a ser, de mais a mais, o 
meio de inspirar-lhe o gosto da scíencia do pas- 
sado, € que nãoé tão natural ao homem, quanto 
se cuida : ha de nascer ao aspecto de algum ves- 
tígio dos tempos idos, de alguma testemunha 
dos successos de outr*ora . Fallae á creança 
nos seus maiores e no sitio que habita ; fazei-a 
contemplar velhos edifícios, templos antigos, 
restos de solares de outra edade. > (i) Eis a 
lei fundamenta], para que a historia actue na 
intelligencia do menino, não como influidora 
de creaçdes imaginarias, mas como escola de 
idéas praticas, como um laço entre o seu espi- 
rito e a realidade : é dar-lbe por estádio ini- 
cial 08 factos coetâneos e por primeiro theatro 
a localidade onde vive o menino, onde se Ih 
produzem as primeiras impressões, onde co- 
meça o seu contacto com os homens e as 
coisas. 

Â este respeito contém o Directório geral, 
formulado pela Liga do Ensino belga para os 
preceptores da Escola Modelo, algumas paginas 
a cuja transcrípção não nos podemos furtar, — 
as mais magístraes que deste assumpto já se 
escreveram. 



(I) A. DO MBflmL : Lfttre à Mr, Jules Ferry, pag. 25, 

{ti M. BnáAL : Qmlq, moU turlHnstr, publ. em France, 
p. 100, 101. < Se, em yez dessas inealcadas historias, se 
compiuessem lítrus, descrevendo factos históricos occor- 
ridos nas varias partes do reino, e a jayentnde de ambos 
oa sexos principiasse a liistoria por nm desses livros, onde 
te expusessem os aeontocimentoi suceadidos no districto da 
Mcola e saas circamvisinhanças, por esto modo seria fácil 
indazir os alomnos a se interessarem pelos factos Terifi- 
eados noutros sitios do reino e noutros Estados. 9 Gallo- 
TAT : Biueati(m seinuifíe and tecknieal, pag. 71. 



€ Quaes vêm a ser,> diz elle, € as condições 
elementares, que exige o estudo da historia ? 
Quaes^ emquanto a esta ordem de idéas, as 
disposições quo se podem cultivar na crean- 
ç> ? 

€ 1.0 A mais valiosa das condições é a sa- 
nidade do juizo, objecto da instrucção no seu 
conjuncto . 

< 2.° A noção mais elementar na historia é 
a de transformação nos costumes, no aspecto 
geral da humanidade. O menino (que de adul- 
tos nisto não lhe são parecidos !) nenhuma 
idéa tem do relativo humano. Todo o vestuá- 
rio que não o seu tem-lhe ares de esdrúxulo ; 
e d'ani vem o preconceito, que se oppõe á sã 
apreciação da historia, do mesmo modo como, 
na vida actual, contraria a politica progres- 
siva. 

« 3.^ Com a precedente se combina outra 
noção : a idéa de continuidade. Tão lenta é a 
transformação, que só a longos íntervallos se 
percebe; de um dia ao dia seguinte nunca*se 
dão mudanças radicaes. Os factos entretecem- 
se nesta continuidade da vida real das gera- 
ções. Ora, para a creança, como para o homem 
inculto, todo o facto histórico é insulado, ma- 
ravilhosa toda a narrativa. Uma tal disposição 
de espirito não permitte apanhar a chave da 
historia . Privados desta chave, homens feitos, 
instruídos, até, muita vez, percorrerão a his- 
toria, sem deparar jamais aquillo que os re- 
freie do se fazerem aventureiros revolu- 
cionários. 

*€ 4.<* Outra condição necessária á compre- 
hensão da historia é o sentimento do tempo. 
Fora dos eruditos, rara é a çente que saiba se 
fazer viver a si mesma na historia, como cada 
qual vive nas recordações da sua própria vida. 
Não concebem o que seja um século, dezoito 
séculos, seis mil annos. DiflQceis são de per- 
ceber, no tempo, como no espaço, as grandes 
Sroporções. Para o commum dos homens as 
atas, as palavras antiguidade, idade média, 
epocha de Moysés, ou idade dos romanos se 
confundem todas em um vago, onde os acon- 
tecimentos se premem indistinctos, como os 
indivíduos na multidão. Parece que muito 
mór distancia vae de nós a Felippe II que de 
(Constantino a Nero, q^ue muito mais medeia 
entre nós e Jesus Gbristo do que de Moysés 
distam os factos, já então de dois mil annos 
de edade, que elle poz em memoria unica- 
mente por noticias da tradição. 

€ 5.<> Para entender a historia, mister é de 
sentirmos que os homens históricos eram ho- 
mens como nós. Na mente dos meninos e do 
vulgo os personagens históricos são uns como 
títeres de Guignol, guarnecidos de algodão, 
aos quaes qualquer linguagem se pôde attri- 
buir índifferen temente, extraordinários sem- 
pre, nunca impossíveis. D*ahí o prodigioso, a 
credulidade e, no intimo, a indiíTerença. Leo- 
nidas é de marca bem diversa de outro qual- 
quer officíal, coevo nosso, que praticasse proe- 
za idêntica. Os heroes de Homero nada têm 
de inadmissíveis. Porque os apóstolos fossem 
pescadores,nem por isso ha nelles coisa alguma 
commum com os pescadores que conhecemos, 
ignorantes, néscios, preguiçosos, pragueja- 
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dores, apezar de devotos. Matavam-se hereges; 
mas esses não eram como as dignas pessoas que 
hoje em dia vemos sahir das capellas protestan- 
tes. Dest'arte a historia, em logar de instruir, 
en-gana; oblitera a sensibilidade, em vez de a 
regular; não cultiva : perverte o bom senso. 

« 6." Nào se pôde, emfim, apreciar, discre- 
tamente a historia, sem ser capaz de res- 
ponder a esta questão: Como é que de tudo 
isto se sabe ? Cumpre conhecer os motivos 
por que admittimos coisas, que nào presen- 
ceamos, e até onde as devemos admittir. 

€ Sentimento da continuidade da vida hu- 
mana; sentimento da iransformaçào, impalpn- 
vel em um momento dado, mas incessante ; 
sentimento do tempo; sentimento da realidade 
na historia; sensibilidade era relação aos fac- 
tos antigos, tal qual em relação aos acluaes ; 
sentimento do írrau de fé que merecera as 
fontes: será possível obtel-o em creanças ? 
Não. Será possível , porém, dispol-as neste 
sentido? Sim ; até certo grau ; menos do qUe a 
respeito das sciencias exactas ; tanto quanto 
em relação a qualquer sciencia social. 

€ Ponto está em averiguar si noções taes se 
podem apresentar de um modo intuitivo, ou, 
pelo menos, si este se poderá deduzir de cir- 
cumstancias, que o menino conheça, e com- 
prehenda. 

€ O sentimento da realidade na historia pô- 
de, para o menino, derivar da idéa da historia 
deíle mesmo. Está nas mãos do professor 
induzi 1-0 a pesquizar os factos da sua vida 
pessoal, levando- o a entender o modo como 
esse passado é o que constituo a historia. Do 
mestre depende o impressionar- lhe a imagi- 
nação com a idéa de perquirir as origens de 
sua famiiia, as datas e os legares do nasci- 
mento e óbito dos seus ascendentes, as pro- 
fissões delles, os casos da sua vida. seus ta- 
lentos, seus haveres, etc. A creança inierro- 
• gará os pães. Lerá, e comparará certidões do 
registro civil. Possue talvez o pae documentos, 
objectos provenientes de longe, de que o me- 
nino buscará inferir as suas conclusões. Pro- 
curará meio de informar-se, e cogitará nas fon- 
tes, donde poderiam derivar as informações, 
que necessita. Póde-se contar ás creanças a 
historiada escola: seus fundadores, sua con- 
stracção, sua inauguração, seus planos ; teve 
três classes, depois quatro, mais tarde sete, 
para o deante dez ; mostrar os papeis que 
consignam esses factos, discutir a sua authen- 
ticidade. Póde-se expor a historia de Bruxel- 
las, sua configuração, seus monumentos, mos- 
trar mappas antigos, fixar, em presença das 
localidades respectivas, as suas antigas trin- 
cheiras, reconstruir o bairro que precedeu os 
boulevards actnaes, ver, na ante-caraara do 
burgomestre, o antigo aspecto do Senna, man- 
dar ínqnerir os pães a tal respeito. Pôde^-se 
tratar a historia do rei Leopoldo I, seu nasci-' 
mento, sua ascenção ao throno, sua morte. O 

Í professor não enarrará elle mesmo ; mandará 
nvestigar por todos os modos. Incumbirá os 
alnmnos de fixarem ama data. Um livro 4d 
per si só não seacceitará como prova stiffieièn- 
te ; mas se rmnererá o depoimento de pessoas 
que h«Jam sido testemunhas, modallms» ins- 



eri pções monnmentaes, etc. Exercícios desta 
natureza inclinarão o menino para o verdadeiro 
sentimento da historia. 

« Si o discípulo não encontrou muitos dados 
acerca de sua ascendência, exponha-lhe o 
professor como, pelo contrario, famílias ha, em 
cujo seio informações taes se preservam co- 
piosas e certas. Mostrará antigos autoSj, di- 
plomas, títulos de propriedade, etc. Dirá que 
as cidades têm archivos, e irá visital-os. in- 
duzirá a notar a forma dos pergaminhos, soa 
vetustez, seus caracteres. Tentará decifral-os. 
Começará a historia pelo aspecto exterior e 
nomes dos seus materiaes, como se começa a 
historia natural colleccionando borboletas. 
Nin^cuem, ao parecer, reflectiu ainda em que 
os verdadeiros elementos da historia não con- 
sistem no facto de referir historias, mas na 
acquisição de noções elementares acerca dos 
documentos e da maneira de apurai -os. E, to- 
davia, nào podemos reunir ideas a respt>it(» do 
(lue seja a hi.<ttoria, senão proporcionalmente 
ás que possuirmos a respeito do que >ejam os 
documentos. Em fallecendo estas no0es, a 
historia gera a fé, e prepara homens de fé; 
mas uão produz a sciencia, nem forma homens 
dispostos para a sciencia. E' tendo em mira a 
sciencia, e não a fé, que se hji de solicitara 
imaginação das creanças. 

« Incitará, pois, o mestre a curiosidade em 
relação aos velhos pergaminhos. Dirá qne 

Suem os saiba ler, vae deparar no theor 
elles a Bruxellas de outr'ora ; o que eram os 
seus habitantes ; como viviam, e o que fi- 
zeram. Dirá que, no tocante aos factos de 
ha cincpenta annos, alguma coisa podemos 
saber de pessoas que os presencearam, e ainda 
sobrevivem. Excitará o alumno a interrogar 
os anciãos. Dará por tarefa o recolherem infor- 
mações, emquanto, por exemplo^ a modas, a 
uma festa, a um cortejo, ás jornadas de 1830, 
ao incêndio do theatro, á batalha de Waterloo. 
O menino verificará que com os snccessos an- 
tigos recresce a difflculdade. Escutará con- 
temporâneos, que narrem por ouvir, sem ter 
visto. 

€ Encetando considerações geraes, o mestre 
expenderá que os belgas, antes de 1830, es- 
tavam reunidos num governo commum com 
a Hollanda, antes disso cora a França, com a 
Áustria, com a Hespanha, etc. Apontará no 
mappa esses paizes. 

€ Tocando a geographia, designará, nuna 
grande esphera, os paizes habitados oa áridos, 
a Polynesia selvagem, a America onde a gente 
que emigra da Europa, suooede ao gentio, qae 
vae desapparecendo, o oriente, cheio de mo- 
numentos e povos antigos, a China civi- 
lisada e solitária, a Africa com os sens 
negros, os seus árabes, os seus desertos. 
Os typoe de homens, os monoaMntos, o as- 
pecto pinctoresoo das regiões serio exàil»dos 
mediante imagens, photographi^s, lirros, ob- 
jectos característicos de toda a natureza* Tor« 
nando á àistoria, e indicando Brosellas no 
giobo, dirá qne todos os onlres poros têm 
cada qual também a soa histoiia« os seus fl- 
vros, os seu objectos anligos, «Ic. 

€ Lerará « «tmnms á Bfel i el h ec a Real, e 
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mostrará a quantidade de livros escriptos no 
século corrente. Dirá que os livros sérios de 
historia, produzidos nos séculos anteriores, 
que chegaram até aos nossos dias, não ea- 
cheriam um grande aposento ; que os da 
epocba de Jesus Gbristo mal occupariam um 
armário; emQm, que não existe nem livro 
nem documento de espécie nenhuma, que re- 
montem alguns séculos além. Todavia, os ho- 
mens eram em grande numero ; e o mestre 
baseará computal-os. Deste modo se esta- 
belecerá a questão de saber quaes foram os 
primórdios da humanidade. 

€ Tado o que da paleontologia conhecemos, 
pôde ser encetado pelas creanças : os silex, 
os restos humanos, as cidades lacustres são 
outras tantas fontes históricas absolutamente 
intuitivas. 

« Então os grandes traços da geologia virão 
fornecer a grande idéa de tempo : os 4.000 ou 
5.000 annos abrangidos nas recorilações do 
homem csnstituirão uma actualidade, empre- 
gada como unidade de medida, tal qual o rato 
terrestre serve de unidade nos grandes espaços. 

€ Para ministrar a primeira idéa sensivel de 
raça, poderão utilisar-se as innumeraveis es- 
pécies caninas. Exhibir-se-hão typos das raças 
Dumanas. No que respeita a estas> como ás dos 
cães, indagam os sábios si é possível que 
todas se originem do mesmo pae. Dividam-se 
as raças em nações. Empreguem -se todos os 
meios intuitivos imagináveis, para fazer dis- 
tinguir nitidamente os caracteres peculiares 
aos povos históricos : trajo, monumentos, 
armas, utensis, etc, como já se ha de ter 
procedido a respeito das nações actuaes. 

< Nas classes superiores se determinarão as 
linbas máximas da historia unifersal, os factos, 
08 homens, as datas, que mais tarde serão as 
grandes balisas do estudo . 

€ Tomem -se dois ou três factos, que sir- 
vam de oWecto a uma discussão séria: a 
guerra de Tróia, por exemplo; adduzam-se 
os argumentos pro e contra a sua existência 
real ; leiam-se as passagens invocadas dos 
antigos, etc. Outro exemplo: o caracter de 
Carlos V; leiam-se as apreciações diversas 
pelos bespanhoes, pelos catholícos, pelos auto- 
res modernos ; debatam- se os argumentos. 
Um grande facto por si só, profundamente per- 
scrutado e controvertido, terá como consequên- 
cia infundir a um menino de doze annos o 
sentimento da critica histórica. O alumno com- 
prehenderá então quão difflcil é julgar, quão 
néscio crer, e como a historia, á semelhança 
de todas as outras sciencias, consiste em obser- 
var exactamente as fontes, deduzindo-lbes com 
discreção as consequências. 

< Haviamos mister entrar nestas considera- 
ções, para demonstrar como a historia pôde 
caber no quadro de ensino da Escola Modelo, 
aproveitará cultura primaria do entendimento, 
e receber-se como base para a sciencia me- 
thodíca, que mais tarde virá. O mestre pro- 
cedei^ com a historia, como com as sciencias 
exactas. Servir-se-ha da matéria que o pro- 
gramm» assignar á classe, nãa para a expor, 
nem impor só á memoria, mas para tornar 
incessantemente ás idéas que acabamos de 



indicar, para imaginar exercícios a que a in- 
telligencia se applique, e habituar a pensar 
com acerto . 

< Atteudo-se desta sorte^ ao empenho Tde 
inspirar o verdadeiro sentimento da historia, 

fióde o professor, ao mesmo tempo, appare- 
har, ou proseguir o ensino dos factos pelo 
methodo anecdotico, mediante biographias, 
etc, escolhendo os aconteoimentos, ou os 
personagens históricos, que possam interes- 
sar ás creanças, e evitando as enumerações, 
bem como as enarrações áridas, que a memo- 
ria não conserva . > (1) 

Salvo numa ou noutra particularidade, fácil 
de modificar, ou substituir, sem alterar o es- 
pirito deste systeraa, as palavras do illustre 
presidente da commissão da Liça do Ensino 
exempliflcam de um modo maravilhoso o curso 
do methodo naluralmente peculiar á cultura 
histórica na escola. 

Para ser racional e profícuo, para encerrar 
effecti vãmente em si as qualidades de uma 
verdadeira cultura^ este ensino está subor- 
dinado a condições imperiosas, que releva 
observar escrupulosamente. 

1.) Cumpre-lhe renunciar ás tradições li- 
vrescas (2), repudiar os hábitos de ensino 
mecânico, conformar-se ás leis fecundas e po- 
derosas da intuição. 

Com este propósito se esmerará em trilhara 
vereda tão admiravelmente delineada para a 
Escola Modelo da Liga do Ensino. O emprego 
de coUecções de gravuras, ou quadros, repre- 
sentando factos, celebridades, costumes memo- 
ráveis conslitue um recurso de valor mui 
considerável . E', já se disse, a Uçào de coisas 
transportada ao passado mais lonqinquo. Nas 
escolas suecas a experiência depõe, com re- 
sultados excellentes em apoio das vantagens 
desse meio de intuição visual. Trata-se alli 
o ensino destas duas matérias alhadas —a his- 
toria e a geographia — pelo methodo Meijes- 
berg. cQuando os alumnos tôm de partícula- 
risar o estudo de um paiz, põem-se-lhes nas 
mãos reducções, que exhibam o typo, a côr, 
o vestuário dos habitantes^ e bem assim 
amostras dos seus diversos productos. Os me- 
ninos tôm sempre ante os olhos estampas, 
mui fielmente executadas, representando os 
homens notáveis, o trajar, as armas, a archi- 
tectura, emfim esses mesmos personagens nas 
suas occupações familiares, consoante a epo- 
cha e a terra.» (3) E* obvia a necessidade 
imprescindível de utilisar esse poderoso ins- 
trumento pedagógico, nesta secção do pro- 
gramma escolar. (4) 



(1) Tbmmlí: Op. «*., pags. 40-45. 

(S) Si la sdence UTresqne a fali soa tomps, eedoit ètre 
surtOQl qaand U 8'agit do renseigaemont de rbiitoir*.» 
Brooaed: 0<mfèrenc9 sur Vêtueign, de 1'hidoire dan& VíeoU 
píimaire, 

(3) HrppBAu: LHnsír,pM,ianslisS*tatsiu iVori, P4fi. 
66-— 7. 

(4) < Tonte éeole bion ordonnéo derraít atoir de ees 
eoIleeiionB de planekes qoi enselgoeraient par les yeax, et 
ffui Jeraient ainsi les enfants aa seail do leurs étades. an 
moraent oà iU sont le pina injets i se tromper e i ▼oiMes 
eboses d*uno façon erróneo.» Hibhánn Pbroamiri: L^ên* 
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2.) Na «elecç5o'das obras classicas,que forjin- 
dispensavel admíUir, se condemnarao inexo- 
ravelmente esses < livros inimigos da intelH- 
gei/cia, composto exclusivo de áridos qu«s- 
tion.iríos e nomenclaturas, onde a historia 
inteira se reduz a al^^uns factos brutos, e estes 
mesmos a um secco enunciado, tào des- 
provi'io (lo utilidade, quanto de interesse» 
(i); onde se multiplicam os pormenores ociosos, 
e exactamente se omíttem os mais capazes de 
acordar a sympathia, e estimular a actividade 
mental ; onde fallece de todo o colorido, a 
naturalidade, a variedade, a lucidez ; onde 
tudo se encontra, menos precisamente o 
necessário, o essencial (2) ao cultivo das 
faculdades, para cuja educação o ensino da 
historia pode contribuir. 

3.) Na o.^colba dos modos de executar essa 
cultura, os recursos da escola se distribuirão 
pela ordem do seu d senvolvimento do seu 
valor educativo, nesta escala: 

a. A investigação pessoal do alumno. 

b. A palavra do mestre. 

c. Os livros de leitura. 
Incontestavelmente, na esphera elementar, 

éa lição oral o grande elemento de fecunda- 
ção de toda a cultura histórica, o sopro viviG- 
cador desse ensino, —a lição oral, « coma 
animação, o calor, o interesse que lhe sã) 
próprios, mui superior nos seus resultados a 
todos 08 que se obtêm pelo emprego dos 
melhores livros.» (3) 

€ Fallae aos vossos alumnos, fallae-lhes 
muito, fallae-lhes sempre, > dizia aos profes- 
sores primários reunidos em Pariz, na expo- 
sição universal de 1878, o inspector geral 
do ensino primário em França. «Narrae, nar- 
rae ainda, os grandes factos da nossa his- 
toria nacional ; e, si vos souberdes haver, 
todos ouvido e olhos os vossos pequeninos 
ouvintes bebel-os-hão com avidez; suas 
almas juvenis |imbuir-se-hão d'elles, fican- 
do-lhes a lembrança profundamente gravada 
na memoria. Os pormenores poderão desva- 
necer-se ; mas o essencial, o capital, o bello 
principalmente, o grande, o nobre, o accessi- 
vel á inteliigencia o á imitação dos descipu- 



seignement primaire de l^histoireet de la géographie. No vol.: 
lÁgue de Venseignement.Projet d'organ\sation de Venseignerment 
populaire adopte par le conseil general dans la séance du i8 
Juillet Í87i. 2a éd. Bnixolles, 1876. Pag. 53. 

(i) Buissos: Rapporl $ur Vens. prim, à Vexpoi. 'ide 
Philad.» pag. 3iO. 

(2) < Upon the wholo I do not think that in gonoral, oui 
of eommon History-books, yoa will ever get into the 
real history of tbis counlry,or any tbíDg parUeular whicb it 
wonld beseem you to know. Yoa may read rery ingo« 
nions and very dever books by men whom il woald bo 
the heighl of insolence in mo to do aay othor than ezprets 
my respect for. But thoir positioo is essenlially sceptleal. 
Man i8 unhappiiy in that eonditioo, that he wiU make 
onlY a temporarj explanation of any thing, and yon 
will not be able, ir yoo are like the man, to understand 
how tbis island camo to be what It ia. Yoa will not flnd it 
recorded in books. You will find recorded in books a 
jamblo of tamnits, disastroas ineplitodes, and ali that kind 
of thing. Bat to get what yoa want you will bave to look 
Into sidosources, and inquire in ali directions.» Garltlb : 
Addresgoi Lord Reetor of the UniversUy of Edimburgk, 

(3) Beouabd: Op, ící|.;Novo1. Confirences pédagogiques 
dei878,phg.9Z, 



los, isso em que, portanto, insistireis es- 
pecialmente, suosistírá intacto, influindo ge« 
nerosos sentimentos e, o que ainda mais 
vale. generosas acções. No começo, só a li- 
ção oral é practicavel. Mas não é unicamente 
nas classes inferiores que a lição oral tem 
a sua rasão de ser. Menor não é, talvez, 
a sua necessidade nas classes medias e supe- 
riores. Ja então o alumno sabe ler; pode 
apprender de cor ; convêm, é. até, preciso 
que o faça, que se exerça em voar com as 
próprias azas. £ste progresso, todavia, não 
aulorisa um bom mestre a abrir mão do 
magistério, fazendo consistir desde então o 
seu ensino histórico na indicação e recitação 
de lições. Ha sempre inteilígencias por des- 
pertar, juízos que rectificar, corações por for- 
mar, espíritos que dirigir : coisas estas que 
se não podem esperar da acção do uma só 
faculdade : a memoria Exaltando, porém, a 
lição oral, sentenceio eu o livro, e ses^ura- 
mente o excliío do ensino histórico ! ? Não ; 
longe de tal; não caio nestoutro extremo. 
Não desdenho o bom livro. Apenas o arredo 
para o segundo plano ; reduzo-o ao papel 
de auxiliar; não o acceito mais por mestre 
único, soberano senhor e dono das nossas 
escolas, como tanto temço o fez a antiga pe- 
dagogia. Narrae primeiramente os factos; 
animae os vossos personagens; communicae 
a tudo o atractivo e o interesse da palavra ; 
depois, quando^ outrosim, houverdes envol- 
vido no vosso colloquio,á maneira de Sócrates, 
as vossas caras creanças, quando as tiverdes 
feito falar por sua vez, remettei-as então ao 
livro > (1) 

4.) A historia, na escola, é inseparável da 
geographia: ha de relacionar-se inteiramente 
com ella^ de modo gue estas duas disciplinas 
se communiquem incessante e mutuamente 
vida, apoio e luz. 

5.) A sua iniciação consistirá na historia 
pátria, e, em seu primeiro começo, na historia 
local. (2) 

6.) Na ordem do tempo, a historia contem- 
porânea constituirá o ponto de partida deste 
género de lições, como se pratica na Ingla- 
terra (3) e noutros paizes. Na ordem da im- 
portância, á historia moderna, especialmente á 
historia contemporânea, se assignará o mais 
amplo espaço no programma escolar. De feito, 
na educação commum do povo, a maior parte 
do C/abedal instructivo da historia deve tender 
a preparar o cidadão para julgar as necessi- 
dades e as coisas da sua epocha. 

€ Não será profundamente deplorável >> diz 
o inspector geral da instrucçao publica em 
França, « que os alumnos da escola primaria 
deixem os seus bancos, sem possuir noção ai- 



(4) 76, pag. 94, 95, 96. Ver no mesmo sentido: oaá- 
âad: L'in$tr, prim, i Paris (t dans le depart. de la Seinê, de 
i867 á i877, pag. i72 ; mich. brbal; Qaelq. moU sur l*insir. 
publ. en France, p. 102 ; s. rbndd et A. TaomLLBT: Manuel 
de Penseignem. prim.fpags. 26 i, 

BEAmC: Rapport, pag. 096. 

(2) E. Rindo e A. Tbouillbt: Man, de Vens, prim,, 
pag. 248. 

(3) Gríard: Op. eU,, pag. 171. 
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tempo, e que, quando chamados a apreciai -os, 
sentenceando os indivíduos envolvidos nesses, 
fsctos, se vejam reduzidos a nao n'os conhecer,' 
senão pelas polemicas, ordinariamente apaixo- 
nadas, da imprensa quotidiana? » (i) 

7.) As primeiras noções históricas assumir&o 
a forma aiieòdotiea ( o que não quer dizer bio- 
graphtca), escolhendo, entre os successos mais 
memoráveis da pátria e da humanidâdOt os 
quo melhor se prestem á acção dramática, ao 
colorido (fiel sempçe á realidade), á vido, ele- 
mento sem o qual é impossível interessar, e 
impressionar a creanças. Na segunda phase, 
I o ensino, recorrendo os marcos assentados na 

{ffimeira, buscará estabelecer eu ire elles o 
aço de contiuaidade, entrando entào a succe- 
der o aspecto da vida coUectiva ao da influen- 
cia individual dos grandes vultos históricos, 
a urdidura social, o curso complexo do des- 
envolvimento humano aos ra^pos de virtu- 
de pessoal, de heroísmo privado. Ahí come- 
çam a destacar-so as naçòes superiores o as 
grandes epochas, com a sua píiysionomia de- 
finida em largos traços por. algumas idéas 'rá- 
pidas, claras o procisas. Noções succintas, mas 
interessantes, animadas, incisivas, dos usos, 
costumes, artes, instituições, crenças religio- 
sas, assignarSo a cada i>ovo, a cada raça, a cada 
periodo o seu caracter disliucti vo. Só na escala 
seguinte se encetará a ch/onologia propria- 
mente dita, que, ainda assim, se reduzirá a 
extrema sobriedade, circumscrevendu-se a 
datas esscnciaes, que se fixem no espirito 
do estudante como pontos indeléveis de orien* 
taçio. O ultimo grau, emlím, constituirá uma 
recapitulsoào, em que se adense ainda mais, 
de redor dos grandes factos e dos grandes as- 
pectos históricos até então considerados, a 
trama da vida commum, a evolução das nacio- 
nalidades, das famílias humanas e da espécie 
em geral. 

8.) Pouco se deterá em quadros de guerras 
e camponhns. Os factos e as glorias da paz 
dominarie todo o ensino. Imitemos, a este 
respeito, os americanos, em cujos livros esco- 
lares € a data, por exemplo, da apparição 4o 
primeiro barco a vapor se inscreve, na pri- 
meira década do século,. em raracleros mais 
grados que a batalha de Waterloo, ou o tratado 
de Tilsilt > (2), e o caracter dos grandes pe- 
ríodos históricos se procura assignalar pelos 
contrastes da barbaria, consiMntemonte cer- 
ceada, com a civilisação incessantemente pro- 
gressiva. (3) As crueldades que ensanguentam 



(1) Ibidem, 

(2) Baisson: Ripport ie PkUadelpkief pag. 311: 

(3) « Uma çorie, exposta por SobastiSo Adams, do 
Salem (Oregon). eompoodiava a pbilo&ophia da historia da 
únlisaçSo, sob o aspectrx americano, en^ solo quadros 
daplos, representando lado a lado: 

« l. Oa monges copiando manascriplos.— Machina do 
inprimír de um grande jornal omS. Franciáco. 

« 9. Colheita a mSo,-- a vapor. 

« 3. Partida do Chrislovãa Colombo.— Asiontanionlo 
do eabo transatlântico. 

« 4. Gostara a agalha.— Machina do eoxer. 

« 5. FiaçAo a roca.— Tecelagem mecânica. 

« 6. Viagem a dnas jn netas do hoh (sois raer.esi de 

27 



cisa, para inspirar o amor da tolerância, o ódio 
ás perseguições, o sentimento da independên- 
cia pessoal, a consciência da liberdade do pen-' 
samento e da palavra. Em vez das conquistas 
pela espada, as conquistas intellectuaes; en\ 
vez do prestigio das coroas e dos heróes, a 
acção real dos povos sobre o sou próprio des- 
envolvimento. 

9.) Toda a preteução dogmática será infle- 
xivelmente banida. As lições moraes da his- 
toria evitarão culdadosamento a forma didá- 
ctica. Sejam mais sentidas, í[ue apprendidas 
pelo ai um no. Em vez de se formularem como 
texto doutrinal, iusiuuem-so peias sympa- 
thias da narrativa, pela acçào viva do espirito 
do mestre, pela dirccçilo constante do seu 
ensino. 

10.) Em logar do ser qual até hoje o Qguram 
os compêndios o a pratica entre nos, seja o en- 
sino histórico, desde a escola, um appello con- 
tinuo á intelligencia, á iniciativa mental do 
alumno. Omitia os pormenores de mera 
curiosidade, insistindo incessantemente no 
estudo das causas e seus eífeitos na successâo 
dos acontecimentos. — Qncin *? Que ? Quando ? 
Porque motivos? De que modo? Com que 
resultatloá ? (1) — Eis o qnadro normal, a que 



Qnom? 

Cbristovío Colombo 

Chi iátovâo Colombo 

De Leon 

Corloz 

Magalhães 

Pizarro 

Do Polo 

Me'UDdoz 



iNow-York a S. Francisco. — Via férrea do Atlântico ao 
Pacifico (dez dias). 

« 7. Guerra civil; barricaiías. — Arbitramento interna- 
cional do Genebra (187;i). » 

Ijdisson: Op. cit., pag. 322. 

(1) Tal n mjtho^o aconselhado por um giando pe- 
dagogo americano, Mr. G. H. Marlio, da escola normal do 
Bridgowator, professor eminonlis^imo, < <;ue mais do que 
ningijem cotifiece as iiccessidades do aisino primário. » (Bois- 
son: Op. cit., pag. 313.) 

Eis, em rápida amostra, am do^ modos deste prOr 
coájo : 

€ Em relação á3 tros primeiras quostSes o meatre es- 
croverà na pedra: 

Que? Quando? 

descobre Guanahani em 449t. 

descobre o continente em 4498. 

descobre a Florida. 

conquista o México. 

faz a voltado mundo. • 

conquista o Peru. 

descobre o México. 

funila SantJ Agostinho, 
a piinioiríl cidado 
européa na America, em 1365. 

« Doixa;n-se do propósito em branco as datas que o 
mostre não tom por conveniente obrigar oa alumuus a 
apprenderem. 

« Depois, inscriptos estos pontos de orientação, induz 
o preeeptor os discipnlosTa se pronunciarem~acorca das trcs 
outras questões d) programma ; mi.ústra-lbes alguns por- 
raenor6s»i)iographicos a reípeilo dos personagens; porgunta- 
Ihes si leram voluntariamer.te a1;;uraa coisa, ou approndoram 
alguma circumslancía além dos factor contidos no livro de 
leitura. Diligencia provocar da parte dellos algumas apro- 
ci.içSos, emquanto, por exemplo, aos resultados ilas con- 
quistas hespanholas ; encaminha-os a descobrirem succes- 
8i vãmente comoollas ampliaram o território de Hospanha, 
como doiam influencia o riqueza a e>to pai/ ; Cuuno a 
língua hespanhola o o catholicismo foram desfarto in- 
Iro luzidos numa vasta parlo da Amoricaj cmo o oiro e 
a praia se tomaram mais abundanlos, e novos produclos 
natnr.ios penetraram no mun lo antigo; como se dilataram 
09 conhecimentos geographicos, se franquearam a to. las 
às scienrias novos campos do osludo , se demonstrou a 
forma osphorici da torra; como as domais nações do Eu- 
ropa 80 sentiram estimuladas pelo exemplo a tentar expe- 
dições análogas ; como a civilisaçSo ouroç»óa, omfim, obteve 
d'ahi considerável adeantamenlo. Receia acaso o pro- 
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o mestre se esmerará em adstringír o exame 
dos factos. 

11,) A cultura histórica na escola evitará 
o mais possivel os compêndios e as lições de 
cor, reduziudo-se, em frerai, ás iivòes oraes e 
aos livros de leitura*. Tem por si este preceito 
a experiência dos paizes de iin^ua allemà, nos 
qúaes, € salvo algumas tentativas recentes o 
pouco concludentes, o ensino da historia se 
tem eífectuado, até aqui, sem manuâl especial» 
(1), e a dos Estados Unidos, onde € a hi?loria 
geral não entra, por assim dizer, nns escolas 
primarias, &enào por meio dos livros de lei- 
tura.» (2) 

Si ó certo que o menino se resente de « um 

gosto innato pela historia » (3) ; si é certo ser 
oje uniforme a opinião «de todos os pedago- 
gos (im que a historia se deve i^rofessar na 
escola primaria» (4); — estes são os dieta mes, 
de que, segundo os melhores dados da obser- 
vação, depende a inauguração séria dc<te 
estudo na escola brazileira, de modo qne não 
redunde cm sobrecarga para o cérebro melin- 
droso da crcança. antes actue como metade 
desenvolvimento para as faculdades cujo cul- 
tivo pertence á educação oiementar. 

% iO 
Rudimentos de economia politica * 

Cabe a economia politica no plano de estudos 
escolar ? 

Emquantn a nós, não o duvidamos. 

Que não lhe chega a sua vez senão no mais 
elevado grau do ensino primário, é mai^i- 
feslo. Mas que ahi lhe toque umlogar de 
direito, um logar indisputável, nào nos parece 
menos evidente. 



fossor, quo, sob palavras como, por exemplo, a áo civiliza- 
ção ^ os discípulos eoncobam apenas idóas vagas .' E' 
toruar sensivcl, modiante applicaçõos concretas, a accc- 
pç3o do vocábulo abstracto. Diga-lhes (quem faUa, ó 
liompre Mr. Maitiit): 

« Suppondo quo nSo Uvosscmos rolaçõc!i eom outro 

• qualquer povo do mundo : quo género do alimentos, do 
roupa, do casas, do moveis poderíamos ollor? Do quo ora 
possuímos, qne objectos nos fallocoriara? {Respondam os 
alumnos.) 

« Demos ajrora qne onlrassomos om relaçõpí com um 
paÍ7, que produza, o fabrique o nlgodãv"). Úvsdo culâo o 
algodão virá logo a sor o alvo dos nossos desejos. Ora, não 
nosé dado havcl-o, soiifio liocan-lo-o por alípíiis dos arti- 
gos do que dispomos em quantidade. Mas uem todos o 
poderão comprar ; visto quo nora lodos lèm meios do 
sobra, para os dar em troca. alfiodâo, pois, ficará sendo 
objectc^dehixo. Osquo não n'o alcancaicm. — mai<, por 
isso mesmo, o cobiçarão ; forcojaí5o por trabalhar mais, 
por accumular maior somma de economias, eom quo o com- < 

• prem ; e a pouco o pouco o algodão se irá tornando um 
género de uso mais vulpar, um objecto do necossiilado. » 

* E desfarle proseguc a liçílo de historia, fazendo 
traço a traço o escorço da civilisação ; segniiido, do 
exemplo cm exemplo, os eíTeilos da i)ormuLacão intírna- 
cio!)al, na industria, no commercio, nos hábitos domes- 
ticos, na vida material e, alé, na vida politicar e social. » 

Bcisson: Rapj!o, l de PkUaielphie, pag. 313 — 14. 

(1) Dhaun: Rapport sur 1'cns. prim. à Vexiosit. nnlv. 
de Í878, pag. 627 

(3) BuissoN : Raiport sar ZVjis. prim,à Vexiositunv, 
de i876, pajr. 312. 

(3) H. Pergambni! Dans quellc mcsiifê et 7^** quellesmé- 
Ikoies faut'ii emeigmr l'kiUoirj dam Ic; icoles primaires ? 
Novol.: Con.qr. Int. de l'Bnsei(/n. Brux., i88;). Pag. 2(11. 

(4) Ibidem. 



O cultivo das sciencias da natureza, ence* 
tado logo aos primeiros passos da educação 
elemoniar, implantou solidamente no espirito 
'do alumno o gosto pelos factos, o sentimento 
das relações de causalidade, a intuição da lei, 
qne reúne, e explica os phenomenos da crea- 
ção. A g.ograpbia, a historia, o ensino moral 
e patrií^tic(< revelaram-Iiie pouco a pouco a 
subordinação df*s acções humanas a necessi- 
dades uniformes, análogas, pela sua generali- 
dade, pela sua fatalidade, pela sua immulabili- 
dadc, a esses grandes principies de desenvol- 
vimento que o universo physico lhe expoz em 
todas ns manifostacões da matéria, da força e 
da vida. Não se tracta, pois, quanto á econo- 
mia pclitica, senào de utilisar esses habites de 
obseiTação, e desenvolver as sementes que a 
instrucção geographica, histórica e cívica 
lentamenle atxuinulou na intelli*;encia da 
creança, para a levar sem esforço ao descobri- 
mento das origens naluraes, que dominam o 
mais universal do todos os factos,o facto capital 
entre todos nas sociedades humanas : a ri- 
queza, sua producção, sua di^.tribuiçao, seu 
caracter. Já as noções estatísticas, induslrlaes, 
mercantis, bebidas no estudo elementar das 
varias regiões da terra, depositaram para esse 
flm um material considerável, de onde a per- 
cepção intuitiva das leis económicas irradiará, 
com o minimo dispêndio de energia, ao toque 
da palavra hábil de um mestre, que possua a 
arte de guiar a iniciativa dos discípulos a 
descobrirem a explicação das coisas que os 
impressionem, e lhes íixem a curiosidade. 

Comprehendido assim, o ensino rudimentar 
da economia politica é o complemento forçoso 
da geographia, da histuria, das noções de di- 
reito social e direito pátrio inevitavelmente 
abrangidas no programma escolar. 

Tereis educado as classes populares, as ca- 
madas operarias e as partes menos afortuna- 
das e mais duramente laboriosas da nação, si 
lhes não incutirdes, pela evidencia d^s leis 
naturaes, a convicção do caracter providen- 
cial das desigualdades, em que a riqueza divide 
os homens ainda no seio 4os Estados mais fe- 
lizes? Si reconheceis que nào, para quando 
reservareis essa educação económica do povo? 
Para a ensaiardes . nos adultos, naquelles la 
quem as asperezas e as privações da hicla pela 
vida já ateiaram, em espíritos desalumiados da 
sciencia, a chamma sinistra das paixões nive- 
ladoras ? Nào será tardia então essa propagan- 
da sobre intelligencias e corações endurecidos 
contra a proselytismo seduclor das miragens 
egualistas .? 

Si quereis, pois, cimentar a ordem necessá- 
ria cfas sociedades em bases estáveis, é na 
escola que as deveis lançar. E' antes de experi- 
mentar as primeiras agruras, as primeiras 
feridas do combate pela existência, que o 
futuro trabalhador ha de sentir, pela direcção 
da cultura que receberem as suas faculdades 
nascentes, o valor supremo, a inviolabilidade 
absoluta dos interesses que presidem á distri- 
buição das categorias sociaes pela herança, 
pelo merecimento e pelo trabalho. Só então o 
seu espirito disporá da lucidez precisa, para 
se revestir em tempo do triplico bronze do bom 
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senso contra as loucuras socialistas, contra os 
ódios inspiradores da subversão revolucionaria, 
ecomprehender que o nivel da demolirão, 
ppeconisado i)eIos ínvenloros do orj^naizações 
sociaes em nome da egualdade universal, 
representa em si, peio contrario, a mai.s tene- 
brosa de todas as oppressu-^s, a mais hfirbara 
de todas as desof^iialdades, a mais delirante 
de todas as utopias. 

Nao estranhareis,' portanto, a opiniSo, que 
consignaremos sem resorva, de que a com- 
prehensSo elementar das Jci? económicos c§tus' 
titue parte impreterivel de ioda a-educação, tem 
seu assento inevitável na cultura popular, c toca 
esseneiahnen to ao pror.ramma da escola. 

* O operário >, vae já per muitos annos que 
o dizia um homem da mais alta sticncia, « o 
operário tem de snpporlar, durante a vida, o 
fardo de um duro trabalho, talvez, alé, a ago- 
nia de privações, vendo, no meara) tempo, n 
opulência nadar em oiro, e cevar os seus cães 
com o que bastaria para .salvar da morto pola 
fome os filhos do p'>bre. Nuo seria rnzâo, pois, 
aaiilial-o a aplacar as ruins dispiisiçôes que 
os desgostos lhe hão de snggerir, mos- 
trando-lhe desde a juventude uma relação ne- 
cessária entre a lei moral que prohibc roubar 
e a permanência da sociedade ? Não convirin 
provar-lhe de uma vez que, para elle mesn:o, 
para os seus, ])ara i's gera(;òes futuras da sna 
nescendencia, mais valeria morrer ello á fome 
do quo perpetrar um roubo? Ora, si, pnra 
actuar nesse individuo, nSo lhe encontrardes 
no espírito certos conhecimentos fundamen- 
taes e certos hábitos de reílexão, que probabi- 
lidade híivcrá de persuadirdes a um fainintj 
de que o capitalista não é um ladrão privile- 
giado (o thief *W!th a circumbendibus*) ? E, si 
elle sinceramente o crô, que aproveita citar 
mandamentos do decálogo ao miserável deli- 
berado a arrancar ao capitalista uma restituição 
forçada?. (1) 

Na Inglaterra estas idéas são hoje quasi 
triviaes. O príncipe Alberto sustentou-as num 
dos seus discursos. Lubbock defendeu-a$, 
perante a camará dos communs. (2) Km Í870 
tUDa commissfio, nomeada pela Social Science 
^uocxation para estudar as relações entre a 
sciencia e o trabalho, submetleiíno ministério 
da instrucção publica (3) um relatório, cujas 
conclusões estabelecem : 
, l)Que o meio deíippLícar, e preveni; ns hos- 
tilidades entre o trabalho e o eapitnl, é instruir 
o povo desde a mocidade nos elementoy da 
sciencia económica ; 



(t) Th. Hoxt.by: A i'hc,'ú\ eincdioi. Lay icrmons,ail' 
drmei aui rcviews. P.ig. 37. • 

(*)Í0RN í^íia?CK : A/írí?"'.s polili-a' <tdi eiivationaU 

.(3) Parccp-.ioá jiorfoilimcntoapiilicavol p.lo dcsifínaliru 
. * Ed%c<iti<m Departmentf ílirií?i<]a pelo Vice-PreíideiU of tha 
Cojnmitteí of Oowieil on Ediícation, Ao monos Pf>'" osso (|iia- 
^\&tiÃÍTO a indica freqaenleinoalo Huxley : «... tbo Edu- 
catton DepartmoDl (an ouphemi>ím for lho futuro MinU- 
itr of Education) ...» Uciley : The school boards. Critiquei 
^^i tídresses, pag. 33 • ... Uie future Ministcr vf Edu- 
í4í«n...» Pag. 36. «... the EducaUon MinisUr. . .» fag. 37. 
*•.. tfc« ^initler of Edttcation, . . » Ibidem, 



2) Que este ensino se deve introduzir em 
todas as escolas subsidiadas pelo Bitado ; 

3) Que a sua adaptabilidade á esphera da 
educaçno escolar está demonstrada, hoje, ale á 
evidencia e acima de toda a questão. (1) 

Stanley Jcrons, depois de muitos outros (à), 
invoca, osposando-as, esias sensilas obser- 
vações de Whateiy : 

« Os rudimentos da sciencia exacta destes 
assumptos demonstra a experiência que são 
susceptíveis de communicar-so ao espirito 
numa edade mui verde. Aos directores, jpa- 
tronos e promotores do ensino publico in- 
cumbe, portanto, considerarem copío objecto 
de nào pouco momento a difTusào correcta dos 
elementos de um estudo, com que todos os 
homens, praclicam'ente, no ^correr da vida, 
tôm de lidar,|e a cujo respeito nenhuma cK-isse 
de indivíduos, desde as mais eminentes até ás 
iníimn.^, pôde estnr em ignorância ou erro, 
sem peri^^o. » (3) 

A commissào parlamentar, do que foi relator, 
na França, em 1880, o sábio Paulo Bert andou 
nestas mesmas aguas. 

« Ao nosso juízo », discorria ella, « nao pôde 
deixar de ser mui íitilá tranquillidade publica 
o ministrar a escola alc*umas indicações acerca 
da producçào, do consumo, da permuta, etc. ; 
comtanto que essas indicações, de ordem pra- 
tica, deduzidas precisamente dns circum- 
stancias da vida, se distanciem cuidadosamente 
das definições áridas, abstrusas, incertas e 
desses debates em que ainda os homens mais 
eminentes não se acham de harmonia. Por mais 
do assustar que a cerlns pessoas se aífigure a, 
expressão economia politica, inserida num pro- 
gramma da-aula primaria, não líos pareceu 
que devêssemos recuar ante o nome, quando 
tínhamos por necessária a coisa. > (4) 

Esta opinião prevaleceu nas camarns fran- 
cezas-. A exemplo do que, ha muito,!se pratica 
nas escolas americanas, a lei de ^$ de março 
do anno corrente fez das noçõfes de economia 
politica uma das partes do curso escolar. 



(i) « The hosUUty between labour and capital^ arising from 
an orroDoous bclíorihat tlio interosl of vork-poople and 
thoir employorSf and of tonant? and landlords, are opposed 
to each olncr — a liolief loading, in inaanfactures, to 
attcrapts to imposo liarassing resirictions rogarding ratos 
of wagos, houra of libonr, pioce-vork, number of apren- 
tices aud tho use of raachinory ; and, in agricuHuro, lo 
atl^mpts to dictate tho amoimt of ront lo be oxacted and 
lhe scloction of leuaali and leading, in ils furlhor sta- 
ges, to slrikos, lock-ouls, raltenings aud throats of per- 
sonal viuionco and ullimaloly, in many casos, to raurder 
ilsolf— might ki^vc been tniUgatedt and in great measurc 
preventeit had lho peoplo of Ihis country in tkeir yoiUhand 
bcfore tk'i mind co-llhe warpedy been instructed in lhe ele - 
rperd^ of ccono<nic scicu:e. And on lUÍs .uid otlior grouíds 
thoy » ( tlio cominission ) c rosporlfuUy urgothat no more 
timj be hsl in tikiiitf moasurc^ for ;;radually itilroducing 
tltis knowlodgo os a regular brauch of education into cdl 
sch^iols to which tke State gieex pecuniary aid That tho çra- 
clicabllily of coniuiunicating such knowledgo to lhe inmds 
ofovon Tory younç pcrson-í. and of makinu' it bolh inte- 
rostin: aud altraclire, haibeen demoiustratci on s^icha scale 
toplace the matler beyond doubt. » 

(;) Ver o nosso Parccsr e projecto de reforma do ensino 
secaijarioe superior, pag. 49. 

(3) StanlkvJevons : Politicai Economij (Science Primi^r). 
London, 1880. Pags. 5 — 6. 

(4) Pacl Bbrt: Rapport, pag. 5^. 
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• 
Cultura moral. --Cultura cívica. 



Si pela imijorlancia da cuUura moral na 
educação humana houvéssemos de lixar-lho a 
graduação o o espaço, quanlo ã orJem das 
malei ias e a extensão das lições, no proííramma 
escolar, a ella leria cabido, neste capitulo, o 
primeiro lograr ; a ella desi-ínaria a reforma, 
no plano de estudos elementares, casa mais 
ampla que a todos os outros assumptos do 
ensino reunidos. 

E', com ofifeilo, profunda convicção nossa 
que a influencia melhoradora, prosperadora, 
civilisadora da instrucçf.o popular ('c: ende 
absolutamente da sua associação continua, 
intima, indissolúvel á substancia do cultivo 
moral. Do esquecerem a nccessidífde inviolável 
desta união essencial, ó que provém as duvidas 
inconsideradamente postas quanlo á acção 
correctiva do derramamento do ensino contra 
a indigência e a criminalidade. (1) Instruir 
não é simplesmente accumalar conhecimentos, 
mas cultivar as faculdades por onde os adqui- 
rimos, e utilisamos â bem ilo nosso de>tino. 
Si nào as educamos simultaneamente na di- 
recção da esphera inteilectual e na direcção 
da esphera moral, tel-as-hemo.s condemnado a 
um desenvolvimento incompleto. Conhecer é 

Íiossuir a noçào completa e o sentimonto per- 
eito da lei no mundo moral, como na croação 
material. A ausência da percepção do dever 
é, pois, uma das faces da ignorância, no sen- 
tido ao menos em que a entendemos, quando 
lhe oppom«s como antídoto a escola. E, si, 
entre coisa« tão naturalmente destinadas a 
andar juntas, e cooperar alliadas, fosse licito 
propor escolha, nào ha consciência huinana 
que hesitasse um instante entre um Ímprobo 
e um analphabeto, entre um analpbabeto o 
um mau. 

A um dos representantes da mais alta scicu- 
cia neste século pertence a mais eloquente 
homenagem que jamais rendeu a intelligencia 
do homem ao papel supremo da moralidade 
na educação da nossa espécie. « Nos tempos 
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que correm ., diz Huxley, « o mesmo é não 
saber ler- que ser myope, nio saber escrever e 
estar aleijado. Declaro, todavia^ ^^fl^i^u^i^f 
puzessem a '' * * "" ""'^'^ 



(1) < Quo admira appellarom, ainda ha pouco, para 
a ostatUtica, com o fim. Ião prolundamonto néscio ($o 
profoundly fooíish), do provar íjuo a educação nenhum bom 
fax, — nSo diminuo nem a nuseria, nera o crjmo oritrc o 
commum do gooero humano f" A essa impugnação respon- 
doroi: Como é quo disso, a quo chamies educação, so 
havia de esporar qualquer deslos heneficius í Sendo ou um 
telhaco, ou um lo)o, si mo ensinarem a ler, u escroTer, não 
me farão n©m menos imuocil,- nem menos deshouesto; a 
nSo ser que me habilitem a dirií:ir paia a verdade e u bem 
o meu talento do ler e oscreTer. 

< Imaffioae qoõ alguém se lomhrassa do arguif do inútil 
a medicina, demonstrando, com as o^ílalisticart om punho, 
nio so haver alterado a porcentagem dos óbitos entro 
certo numero do po^sw-vs, a iiuem so livosao ensinado a 
abrir um estojo de moilícameuíos, como cRtro outras que 
mal lhe soubcssom di linguir a cliavo. Absurda scria e.isa 
argumoDtaçSo ; mas nSo o é monos a uuo combalo. No amor 
do bem osào único remédio ikíssívoI contra os '^«ffrimen- 
los,o crrmo o todoio.s oulro* males da humanidade. Ins- 
truindo om homem no ler e escrever, Icr-lhe-heis posto nas 
m5o8 as grande* chaves do cofre da moralidade. Mas 
abrirá elle, ou nriO, cssocoíre ? Já é que:^l$o diversa. Tio 
possível sorá que se onvenoiíe, como quo se curo, si, não 
sendo guiado, inf^erir a prfineira droga que se lhe de- 
paro. » Th. H. IlrxrKv; Lay strmons, aidres^es, aiU rtfv>ios. 
Nev-Yoik, 1880. Pag. «8 -9. 



alternativa, antes quereria qt^e 
os Olhos das classes pobres se creassem na 
ignorância dessas duas prestimosas artes, ao 
que ^èrem alheios a esse conhecimento da 
sabedoria e da virtude, para o qual sào apenas 
meios a escripta e a leitura. » (1) 

E' ocioso dizer que nào vacillamos em sun- 
screver sem reservas esta opinião. Ante se- 
melhante declaração, poróm. nào fa tara quem 
penle em insinuar contra nós a pecha de coa- 
tradicçáo, nestas duas duvidas : 

Si lií^aes este supremo valor a cultura moral, 
como lhe reservaes; na seriação dos objectos 
da escola, o ultimo logar ? 

Si a moral sobreleva em alcance o ensmo 
das matérias usuaes na escola, como lhe nâo 
abris no programma um curso deunido e pro- 
porcional, na duração das lições, a preciosi- 
dafkineslimavel deste elemento de cultura ? 
PeW mnis óbvios motivos. 
OccuWno-nos em derradeiro logar com a 
cultura mWiô] ; PO^Q^^e esta espécie de cul- 
tura aos noms olhos, ha de ser um resultado, 
uma' fructificaç^ contínua da direcção im- 
primida á escola en 

vida. ^ ' ^^ A^. ^-^ 

Não lhe assignamos, fl*ÍLore^n>s?Ç^o ao pro- 
gramma, limites positivos 
determinadas ; porque é .^ . . .^ ,_ 
que ella envolva no seuinnuf^o ensino toto 
e nosso voto que se cullivíí» ^^^ aD»ai" 
dainenie, como até hoje, pelos \processos ai- 
dacticos, mas praticamente, ccíl^^^®^^"^®"*j» 
experimentilmente,— único syste*^ *^^P^^ ^ 
fazer do sentimento moral,' desde^ nossos 
primeiros annos, uma parte viva V^ nossa 
alma, um principio constantemente 
sobre o nosso procedimento. 

Neste sentido se enuncia o progran.^ 
escolas pennsylvanianas, que, com attr 
cultura moralísadonn na escola a emí 
mais alta, não lhe fixa, todavia, lições 
elas, emn lhe abro curso especial. (2) w , 

Assim procede também a religiosa HolV^^®» 
onde a lei de 17 de agosto de 1878, qurfj^® 
o assumpto, não a especifica entre as maf^^^^ 
leccionadas nas escolas. Apenas, no art^ "^^j 
estalue: «O ensino escolar terá por ol|^^"^ 
desenvolver as faculdades lntellectuaes,erpP?~ 
rolhal-as para a pratica das virtudes chr''^!^^ 
esociaes. » 

O congresso pedagógico reunido peie* ^^- 
verno francez cm P.iriz o anno passado resol- 
veu « que o ensino moral seja independe^^^ "^ 
ensino eonfissiO)ial ; que se ligue a ion^^ ^* 



pictuante 




(!) «In 1'icse times a mau may as well ho pu'^'*"^ ^ 
unablo to rcad,— lame, a« unable to write. Ba' ' P''Otosl 
that, if I Ihought the alternativo ^ero a noces?*'"} .^^*'' * 
would rather that tho children of the poor sl;'*"'^.?''**.^ 



ry one, I 

líd frow 

ap ignoranl of both theso raiíihty arts.lhan that '"^^y should 



l ihey s 



remain ignoaut of Ibatknowledgo lo which thc^® ^^^^ ^^^ 
moans. » Te. H. Hoiley : Laysvrmons,^Ag, 3?- 

(f) B018SON : Rapport sur Vinstr, pHm, à VefP^*^on ttm- 
wrsellà de Vittmê en 1873, Ouvrage publié .*•»* '^"***" 

£ic, dn mittisi. derinstr. pnbl. Paria. iiup/««- WaHon. , 
IDCCCLXXV. Pag. i45. 
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lições da blasse elementar, sem formar curso 
especial ; que seja barmonisado com os prin- 
cípios da sociedade moderna . » (1) 

A Escola Modelo da Liga do Easino, em Bru- 
leilas, uma das maravilhas do progresso es- 
colar «os nossos tempos, no directório geral 
das professores', jóia pedagógica de inestimável 
preço, exprime-se no mesmi^ sentido. « A cuN 
tora moral », diz ella, < é a parte principal da 
cultura geral . i;odavia, a moral nao figura 
no programma da eScqla, entre os objectos que se 
hão de ensinar, A moral, para com • creanças, 
não é matéria scientifica, mas obra de senti- 
/nentos e hábitos. Lições de moral a hora fixa 
e por ordem methodica não são nem indisprnsa - 
veis, nem sufíkientes , O qua importa, é que a 
escola submetia o menino a um regimen, cujas 
conseauencias sejam produzir eff^ctivamente a 
moralidade, formar o caracter, fazer com quê 
realmente se possuam as virtudes que consti- 
tuem o alvo da moral . » (2) 

A pedagogia contemporânea, poios seus re- 
presentantes mais abalisados, reconhece a es- 
terilidade das theorias como influencia educa- 
dora dos sentimentos na escola. A moral 
< não deve estrelar por definições dos prin- 
cípios abstractos ; não ha de consistir em ca- 
thecismosy que se decorem ; nem convém que 
se ostente a deanteira do programma, com o 
abecedario, a escripta e a orthogropbia, como 
si houvera de preceder a todos os demais co- 
nhecimentos. Destes, pelo contrario, emana, 
compondo a unidade e a harmonia entre todos 
os conhecimentos e entre todas as applicaçòes. 
Em toda a creação de um producto completo, 
na ordem industrial ou artística, ha um passo 
para a moral, pela ordem, pela disciplina, pela 
abnegação devotada a uma idóa linal, que 
necessariamente se contêm no esfprço de 
producção. De mods que o ensino moral e so- 
ciológico se desprende espontaneamente do 
trabalho da offtcina, do exercício militar ou 
gymnastico, do canto, até, e da musica. Mas é 
principalmente no exemplo admirável da har- 
monia das sciencias que consiste a sua demons- 
tração. Ha, positivamente, uma recôndita 
moralidade no systema métrico e na geogra- 
phia.» (3) 

Portanto, é de todas as matérias de estudo 
fue deve resultar a acção moralisadora (4): 
eis a fórmula de toda a educação efficaz. 

A escola, estranha, polo principio da secu- 
laridade, ao ensino formalista dos cathecismos 
religiosos, é peculiarmente apta, pela direcção 
scientíGca dos seus methodos e do sea pro- 
gramma» a dar o mais largo desenvolvimento 
a esta cultura. 



(1) Ministère de Vinstruction publique. Congrès Péãago- 

fique de i88i, Deuxième qucsUon : de Venseignement e de 
édueaiion dans la demiere classe de la division élémentaire ou 
pettíe classe. Parii, Inprimo. National, 4S8I. Pag. 342. 

la Lig< 



jp) Notice sur les ti-av. de ^ 

l*M*<, dioi. InstrucHons general, des itittUuteurs, pag 



(3) Ad. Corre. Hygiène 
Paris, 1882. Pag. 489. 

(4) GRáARD: L'enseign. prim. 
dê la Seine, de Í861 k i877. Pag 



de VEtiseign. el de 
23. 



sociale centre le paupirisme. 



à Paris et dans le déparl. 
175. 



Por si mesmo e de per si só, o espirito de 
tolerância, que a escola leiga encarna em si, 
encerra uma origem de virtudes,a que se oppõe 
a índole particularista da moral ensinada como 
dependência das religiões positivas. < Muito 
ha aue repito», escrevia, nos últimos an- 
nos da sua vida, o santo leigo, a guem se re- 
feria ultimamente a palavra religiosa do sábio 
Pasteur ; < ha muito repito eu que nós, os 
leigos, nós, os sectários das idéas e- instituições 
modernas, sobrelevamos em moralidade os 
fautores das doutrinas theologicas, qu^, to- 
davia, se presumem os sós guard^ e penhores 
da vida moral das sociedades ; • o principal 
atiestado desta superioridade i'stá precisamente 
na tolerância, que, a despeito delles, practi- 
camos para com elles mesmos.» (1) A intole- 
rância ó o caracter fatal de todas as igrejas ; 
a tolerância, o ambiente necessário e a con- 
dição suprema de toda a sciencia. Respi- 
rando na atmosphera da sciencia, pois, a 
escola leiga constituo a representação mais 
influente dessa moralidade superior, que só a 
tolerância pode alimentar. Reunindo no seu 
grémio os futuros cidadãos de todas as crenças^ 
e protegendo contra as prevenções recipro- 
cas a fé de uns e de outros, incute para 
sempre na substancia dessas almas,. na es- 
sência dessas naturezas em formação a pri- 
meira^ a mais humana, a mais útil de todas 
as qualidades de uma sociedade cívilisada : o 
respeito á consciência alheia, o sentimento da 
liberdade de pensar, a fraternidade, a cari» 
dade, a estima, entre os conflictos de opiniões 
que nos agitam,mas não nos 46vem desirmanar^ 
nem deprimir uns aos olhos dos outros. 

Quaesquer que sejam, em nK)ral, os casos 
litigiosos, as escolas oppostas, as divergências 
de religião a religião, quem contestará a exis- 
tência de um assentimento geral quanto a 
certo numero de leis e verdades, que formam 
a base commum de toda a ordem, de toda a 
justiça, de todo o interesse legitimo, de toda 
a actividade regular e fecunda entre os ho- 
mens ? «Esses pontos», diz o maior orgam 
educativo dos Estados Unidos, o Journal of 
Education, de H. Barnard, < são precisamente 
os que a escola não deve descurar. Quem, por 
exemplo, contrariará o pensamento de incuN 
car aos meninos o ^or do dever, a idéa do 
trabalho, da actividade, da frugalidade, do 
bom emprego do tempo, da probidade, da 
sinceridade absoluta, do self^control, do acata- 
mento aos direitos do próximo, da obediência 
devida á lei, da decência, da mórigeraçao^ da 
pureza e polidez de linguagem, da lealdade, 
da caridade, do amor da pátria ? » Ora, si a 
este respeito estão de accôrdo todas as oonfis- 
sões religiosas e todos os systemas philoso- 
phicos, que dividem entre si o domínio dos 
espíritos no seio da civilização, não é obvio 
queá escola, sem se filiar a nenhuma «éila, 
assiste a mais perfeita competência para se- 
mear, o cultivar entre a mocidade essas dis- 
posições moralisadoras ? De culto a culto di- 



(1) E. LiTTná : De VètabUssemenl delatroisiéme répnbliguê 
Paris, 1880), paf. 499. 
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versífícdm os dogmas, e sob todos elles, em 
grau mais ou menos adeantado, florescem 
nações jioliciailas, prosperas, felizes. Sup- 
primi, porém, a responsabilidade, a justiça, a 
honra, todos esses sentimentos universalmente 
humanos, íjuc como cabedal commum pairam 
acima de toilo3 os dogmas, numa região neutra^ 
o a vida social inevitavelmente se desfará na 
corrupção e na barbaria. Não será, logo, 
«mais prudente não associar a sorte das cren- 
ças moraes a syslema algum » (1), do que 
fazer delias q appendice inseparável de um 
credo, quanjí) a humanidade não dispõe, nem 
jamais disporá de meios, para iissegurar a um 
corpo de artigos reliiíiosos essa universal 
acceitação, que só a demência do fanatismo 
podia sonhar ? 

A escola, OTganizada segundo as idéas novas, 
procura estabelecer a communicação mais 
continua e profunda entre a intelligencia, que 
abrolha, do menino c a realidade da crcação 
que o circumda ; e nao ha nada tão eminente- 
mente-moralizador como o sentimento, que só 
no seio da natureza podemos beber, que só 
pelo commercio habitual com os seus pheno- 
menos nos é dado consolidar, da subordinação 
de todos os factos, grandes e pequenos, á au- 
toridade inalterável e incorruptível das leis 
que governam o mlindo. O dogma iheologico, 
nas varias confissões cm que se ramifica, ^o 
mesmo passo que, por um lado, com as com- 
minações de uma eternidade de supplicios, 
actua, pelas mais tremendas influencias do 
terror, sobre a capdura das almas simples e a 
sensibiliJade das imaginações vivas ou incul- 
tas, — de outro, com os thesoiros infinitos 
de misericórdia que concentra nas mãos do 
supremo juiz, pelas possibilidades, sempre em 
perspectiva, de uma intervenção irresistível, 
sobrenatural, milagrosa, capaz de dispensar na 
lei, de tocar com inesperados prodígios da 
graça divina os mais negros abysmos da per- 
versidade humana, de fixar predeí^inações, e 
auctorisar ora provanças ingratas, ora estron- 
dosas excepções de uma indulgência omnipo- 
tente, é incapaz de habituar o commum das 
almas a essa alta philosopbia do dever, que 
nos ensina a crer no bem e no mal, a esperar 
o infortúnio ou a prosperidade como conse- 
quências naturais da nos^a obediência intel- 
iigente ás condições necessárias da nossa vida, 
quaes a observação e a experiência nol-as 
revelam . 

Temos, por exemplo, entre mãos um dos 
livros de ensino religioso adoptados entre nós, 
nas escolas do governo. Julgae de que ágoa 
é a moral que alli se professa, por uma leve 
amostra, que vos vamos indicar. Nesse ma- 
nual as creanças, entre muita outra cópia de 
instrucção igualmento prestadia, sào condem- 
nadas a estudar pacíen temente, em outros 
tantos capítulos, 

a confrai ia do S ntissimo Sacramento ; 

» • • Sagrado Coração de Jesus ; 

> > » . » » de Maria ; 



(1) E. Rbnan : lUpome au discours de rieepcion de M* 
l, Ptatcur (Pariff, 1883)-, pag. 41. 



a confraria do Rosário ; 

» » » escapulário do MorUe Car^ 
melo ; 

> » » > da Immaculada 

Conceição ^ 

» » » » da Paixão ; 

o exercido da Via Sacra ; 

as indul (fendas inher entes ao Anfjelus ; 

a Propajafão da Fé ; 

a Santa Infância ; • 

u Apostolado da Oração ; 

a Mediílha Milagrosa ; 

o Dinheiro de S. Pedro ; 

a Cruz de S, Bento ; 

a Invenção da Santa Cruz : 

a Santa Casa do Loreto ; 

as appariçdes de Paray-le-Monial ; 

os fastos de Nossa Senhora di Salettc ; 

» » » Nossa Scnliora de Lourdes ; 

a basilica patriarchal de Santa Maria 
Maior, ( 1 ) 
Ora, entre outros meios de moralisação com 
que esse livro, episcopal o imperialmente pre- 
conisado, se destina a educar os nossos filhos, 
chamamos a attenção da camará para um 
specimen. Trata-se do escapulário do Monte 
Carmelo. 

Eis o que as nossas autoridades do çnsino 
mandam narrar aos alumnos das nossas es- 
colas : 

« E' devida a devoção do Escapulário Car- 
mclilano ú piedade de S. Simão Stock, ou 
antes á libf^ralidade de Maria, ciosa de recom- 
pensar a piedade e o amor do seu dedicadp 
servo. E' esta piedosa pratica jsewAor de jh-í- 
destinação pafa aquelles que a abraçam, como 
o provam estas consoladoras palavras, que 
Maria dirigiu a S. Simão Stock, quando lhe 
reinetten o sagrado habito : « « Caríssimo filho, 
recebei o escapulário da fiossa ordem, signa! 
da minha confratcrnidade, privilegio paravas 
e igualmente para todos os irmãos do Car- 
melo. Todo aquellc que morrer revestido deste 
santo escapulário, não arderá nas penas do 
inferno, ..»«... E' ainda certo que a SanUs- 
sima Virgem, numa apparição que fez ao papa 
Joào XXII, prometteu-lhe livrar das Cftammas 
do purgatório os associados do Escapulário, 
no sabbado immediato d sua morte. . . Este 
escapulário deve ser recebido da mão de um 
sacerdote, que tenha poder para dal-o. Achin^ 
do^se já usado o primeiro, não é necessário que 
os outros, que se receberem depois, sejam bentos. 
Deve ser de lã parda, ou preta, e os cordões da 
mestm qualidade, ou pelo menos não sejam de 
seda. Não â preciso que os dois pedaços de Id 
sejam estampados com imagem alguma, como 
nconiccti com o escapulário da Paixão, ou da 
Immcdnda Conceição. »(2) 

Tal ó, pois, o ensino que nas nossas escolas 
circula sob o nome de nipral religiosa: uma 



(1) Compêndio do curso completo de vistrucfão eàristãf 
approvado por Aíonse>ikor D . Pedro Maria de Lacerda* àispo 
de S, Sebastião do Rio de Janeiro, b adoptado pblo conãuno 

SOPRRIOH DA I.NSTRDCÇlO POBLICA, PARA SKR KlfSlRAlH) KAi 

ESCOLAS DO GoraRNo ivf Eui AL, por Motoeiíh. Carlos Coutu- 
rier. Rio do Janeiro, 1877. Pogs. 19á— Í4Ô. 

{%) Jlíid.,ipàgi. 905-.7. 
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casta de moral, que, depois de aíTrontar a 
primeira condição de toda a moralidade real, 
a sinceridade, embahindo a imaginação in- 
fantil cora a impostura de fnbulns ridículas 
6 abomináveis, em que a idén do omnipolenie 
so presta ao ludibrio das invençõt^s mais in- 
dianas, acaba por fazcT da felicidade vin- 
doira, prometlída aos bons pela eterna justiça 
do céo, um privilegio explorado por uma as- 
sociação de devotos imbecis ou hypocritas e 
inhcrenle ao uso de um trapo. Bem vedes : é 
a mais requintada iinmoralidndo, qne se acoita 
sob as vestes da moral. Relirjiosa, na. accepção 
sublime do palavra, nno será anles a sciencia, 
convenccndo-nos de que o homem pelas suas 
obras é o principal ariilice do seu destino? de 
que o bem o o mal se distribuem por uma 
justiça irreduclivel, incapnz de excepções? de 
que âs d iíli cuidados do dever são mais salu- 
tares e muis doces do que as satisfações do 
egoismo ? 

Neste sentido é qne H. Speucer observou: 
€ Longe de que a sciencia seja irreligiosa, 
como tantos suppòem, — pelo contrario, o des- 
preso da sciencia é quo é irreligioso.» (1) 



(1) * Uma humildo comparação », proseguo osso es- 
enptor. « Imaginomos um autor, a quem lodo o dia 
«andasâtmos, louvando-o, o onaltccoudo-o cm pomposo 
cstylo. Imaginomos quo o< iutivnros constaaiomento diri- 
gidos a ello insistam ni sabedoria, na roagniíiconcia, na 
jrr&ndeza das suas obras. Imaginemos quo aquellos a 
qnom iocessaotomonto so outo a apologia deàsa<> obras, 
DODca lhos Tissem mais do (}ue o eoTotarro, nunca as 
lessem, nunca as procurassom loterprolar. Encómios lues, 
aos nossos olho», ouo valor toriam ? Quo ajuizaríamos da 
soa sinceridade ? E, comtudo, si so permillo comparar ao 
grande o pequeno, ois como procede a humanidade, ora 
geraU para eom o nuíverso e a sua causa. Ainda peior I Os 
homons, não só perpassam por essas coisas quu pregoam 
maraTílbosaSf sem as estudar, como chegam a exprobrar os 
qoose dedicara á observação da natureza, accusando-«s de 
seeDtregarom a um frívolo pas.<;atompo, e despresam os que 
aetíTamente se interessam por ossas proclamada.^ maravi- 
lhas. Ainda uma voz, poi •, o diremos : a irreligiosa níto é 
a sciencia, mas a iodifferença, quo a desdenha. A doyoçSo 
á sciencia ó um tacitu coito : é o reconhecimento tácito do 
valor das coisas que estudamos e, implicitamente, da sua 
causa. Nilo é uma homenagem rendida simplesmente pela 
bocci ; é uma homenagem tributada pelas acções ; u5o ó 
uma reverencia exprimida em palavras ; é um respeito 
demonstrado pelo saeriíicio do nosso terapo^ uo uoss j pen- 
samento, do nosso trabalho. 

« Mas não ó só dosle modo quo a verdadeira scicucia ó 
essencialmento religiosa. E' também religiosa, porque 
SQscitanm profundo respeito para com es^as uniformida- 
des de acção, quo em tudo se (>atentéam, e uma fé impli- 
eita collas. O hoireni de sciencia, pelas suas experiências 
aeeuraaladas, adquire uma crença completa nas relações 
immotavois dos pnenomenos, na connexfío invariável de 
caasaeoíTeito, na uecessi dado dos bons e maus resultados. 
Em vez das penas o recompensas de que rosam os symbolos 
tradicionaes, e quo o vulgo vagamente espera grangear, 
on evitar, a despeito das suas desobodieDciaSf o sábio des- 
cobre galardões o castigos que derivam da ordenada consti- 
tuição das- coisas, o certifiea-se do que as consequoncias 
más da rebeldia sJo inevitáveis. Percebe quo as leis a 
que nos dovomos submettor, silo,* ao mesmo tempo, inexo- 
ráveis e bemfazojas. Vè que, conforraando-nos (^im ellas, 
o corso das coisas tende sempre a uma perfeição crescente, 
a ama felicidade superior. Então do continuo insiste na 
observação dessas leis, indipa-se contra as infracçõoí ; o 
assim, aíRrmando os principies eternos das coisas e a ne- 
cessidade do obedecor-lhcs, moslra-so ossoncialmenle reli- 

Í^Mo- .. . 

« Juntae a estas considerações outro aipocto religioso da 
sciencia: e vem a ser qne só ella nos é capaz do propor- 
cionar idéa justa do quo somos o das nossas relações com os 
mytterios do ser. Ao mesmo tempo (jue nos mostra tudo 
qaunto so pode saber, indica-nos os limites al.^m dos quaost 
uio podemos saber mais nada. Não é por atserções dogmaU- 
eas que ensina a impossibilidade do fomprohender a causa 



Aquelle em cujo espirito calar profunda- 
mente, pelo conhecimento das leis physiolo- 
gicas, a necessidade impreterivel da conti- 
nência, da temperança, da sobriedade, está, 
é claro, incomparavelmente mais preso ao 
cumprimenlo do^ deveres mòraes dessa caie- 
í^oria, do qne o crédulo, que lia da eventuali- 
dade, sempre aflfagada pelos commodos do 
vicio, do uma interferência sobrehumana , 
possível a cada instante, a reparaí;íio dos es- 
tragos habituaes de uma existência desorde- 
nad;i. Dahi a iJéa, que se encontra levada a 
effeilo na Uniào Americana, particularmente 
nos Estados do Oeste, com especialidade na- 
quolles onde prepondera a influencia allemà, 
de deduzir scientiltcamente da psychologia e 
da physiologia o ensino escolar da moral. (1) 

Destruindo na alma humana a idolatria do 
arbítrio, ligando a realidade universal »á sobe- 
rania absoluta da lei, a cultura scientiOca in- 
cliri.» para a subordinação ao dever, para a 
altivez no direito, para a resignação ao soffri- 
mento, para a insuhmíssâo ás tyrannias, para 
as virtudes pacientes e vigorosas que exige a 
luta pela vida, e que só a concepção das suas 
necessidades inevitáveis nos pôde commu- 
nicar. « Pelo estudo dos phenomenos natu- 
raes, que vê rigorosamente submettidos a 
regras immutaveis, a creança », pondera 
Paulo Berl, « nào aprenderá só a resguardar- 
se contra os terrores estultos e as néscias cre- 
dulidades, que elles gerara: terá, outrosim, 
adqulridoo profundosenlimentoe o respeito da 
lei. Da lei natural á lei social este sentimento 
subsistirá. Depois de ter vistn o capricho ex- 
pulso da natureza por inútil ou perigoso, 
pouco propen.^ío bão de encontrar o individuo 
a reconhecer-ihe noutro domínio alguma au- 
toridade e sobretudo utilidade alguma. Já não 
sentirá teutações de buscar num súbito mi- 
lagre a cura do mal social, do mesmo modo 
como nào lhe pedirá a reparação do mal phy- 
sirc ; o os salvadores não o seduzirão mais. 
Preparando assim um espirito bem formado, 
prepararemos um cidadão livre.» (2) 

Com a introducção, pois, da sciencia na es- 
cola popular a reforma terá feito o mais emi- 
nente serviço á cultura dos sentimentos 
moraes. 



uUima Ja^^ coisas: conduz-nos, sim, a reconhecer clara- 
mente essa impossibilidade, fazendo- nos tocar,em todos as 
direcções,os limites quo nSo nos ó dado transpor. Leva-nos 
a sentir mais do que outra qualquer coisa n fraqueza da 
intelligencia humana em presença do quo demora além do 
seu alcance. De uma attitndo talvez altiva, em relação ás 
tradições o autoridades humanas, ó humilde ante o vóo 
impenetrável que lhe encobre o absoluto. A soa altivez e 
a sua humildado são igualmente justas. sábio sincero — 
e sob esto nomo não designamos o quo exclusivamente se 
occupa em c^lc lar distancias, analysar compostos, ou 
rotular espécies, mas o que, por entre as verdades de 
ordom inferior, investiga verdades mais altas o por ven- 
tura a suprema verdade — o verdadeiro sábio, diremos, é 
o uuíc 1 homem que avalia au5o acima está, não só do co- 
nhecimento humano, mas ue toda a humana concepção, 
a potencia universal, de que são manifestações a natureza, 
a vida o o pensameuto.» 

HEnsRRT Spb.ncer: Educationt e. I. 

(1) Boisso.N : Rajyportdc Philadelphie, pag. 488. 

(i) Paul Bear : Rapyorl d la Chambre des deputes iur 
la prop^sition Barodel, pag. 5â. 
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Para chegar; porém, a resultados sérios, 
nesta parte aa missão que incumbe á aula de 
primeiras lettras, nao so confie nada aos com- 
pêndios, ás formulas doutrinaes, á memoria 
mecânica. A lei da cultura morai» como a de 
toda a cultura abrangida no domínio escolar, 
é a actividade, a intuição, a vida. As eaun- 
çiaçdds theorlcas representam um esforço em 
pura perda ; a acção« o exemplo aoimauo são 
tudo. « O dever », já o disse um escriplor de 
peso nestes assumptos, c não emana de theo- 
rias; é tão pouco uma derivação da elliica, 
quanto a digestão o é da physiología . Verda- 
deira, oa falsa, a theoría exerce apenas um 
papel subalterno. Superintende uograngear 
a acquiescencia do entendimento á vontade^ 
já fixada antes dessa ndbesão. O exercício, 
porém, dos deveres, proveniente da ncção feita 
habito, eis só o que importa aos intuitos da 
educação. > (i) 

E' unicamente pela concretisação elementar 
dos factos, portanto, qno o cultivo moral pôde 
penetrar de um modo fructiíicalivo na edu- 
cação infantil. «Os alumnos», pondera um dos 
mais consummados pedagogistas americanos, 
• hão de aprender a discernir o bem do maj. 
Como? Numa edade que o comporte, v^stu- 
darãa a biblia, as obras de ethica e historia ; 
mas na primeira edade só exemplos especilicos 
os poderão illustrar. Todo o dia, na escola 
e na vida social, se suscitam questões rela- 
tivas á justiça ou injustiça de actos nossos. 
Chame o preceptor constantemente os disci- 

fiulos a resolverem essas questões. Exercite- 
hes as faculdades pelas quaes discriminamos 
a legitimidade ou illegitimidade de uma acção 
dada. Solícite-as; solicite-as na direcção da 
eacola; solicite-as ao ouvir as lições reci- 
tadas ; solicite-as commcntando os aconteci- 
mentos que transpiram no mundo; solicite- 
as na conversação particular com os aluamos. 
Forme nelles o habito di3 appellarem para a 
sua consciência como guia das suas acções. 
E* sob a forma concreta, por meio de exem- 
plos, que as questões moraes, por via de re- 
gra, se devem submetter ao juízo das creau- 
ças. Como vehiculo dessa instrucção pre- 
feriria eu uma obra de historia a um livro de 
ethira. A uma inteiiigencía amadurecida nada 
pôde ser mais grato ao que um grande prin- 
cipio exprimido nos mais concisos termos, 
crystallisado nalgumas palavras. Inclino-me, 
todavia, a crer que as impressões derivadas 
de semelhante origem são de uma natureza 
antes mental que moral. O sentimento morai 
não se commove, senão respondendo a princi- 

Sios traduzidos, nos factos da vida, em reaii- 
ades tangíveis. E' o philanlropo visitando 
as cellulas dos presos, o patriota morrendo 
pela pátria, a boa samaritana acendi udo na 
estraaa á desvalida victima dos salteadores, o 
Salvador, na agonia do passamento, orando 
pelos inimigos cuja atrocidade o crucificava ; 
são estas c outras scenas análogas, o que mais 
poderosamente move o no^so coração aos seus 



(1) J. GuiLLUUME : La MonUe dansVèfle. 



melhores impulsos. Como quer que seja, po- 
rém, justa, ou infundada, esta proposição, o 
certo será sempre, estou persuadido, que, para 
inspirar aos moços o sentimento dos direitos 
do bem, a forma concreta é a única efficaz. 
Uma só leitura da historia de Washington e a 
michadinha (1) contribuirá mais, para inspirar 
a um menino a probidade e a sinceridade, do 
que a máxima < A probidade é o melhor dos 
cálculos •, repetida cem vezes aos seus ou- 
vidos. » (2) 

Em vez da moral de cartilha, portanto, a 
moral activa e intuitiva : eis o onjectivo da 
reforma. «A moralidade», na phrase de 
Sluys, « é a consequência do regimen da fa- 
mília e da escola : adquire-se pela observância 
de uma disciplina conforme á natureza. » Bm 
vez de cathecismo, mestres: eis o que para esse 
fim requeremos. 

O caracter, a acção pessoal do mestre é o 
eixo, é o segredo irresistível, é a força omnipo- 
tente do toda a educação moral. «Todo o homem 
que saiba manter a íjrdem e a disciplina indis- 
pensáveis a "um bom ensino intellectual, com 
certeza deixará no espírito dos alumnos im- 
pressões de verdadeira moral, sem que de tal 
se preoccupe. E si, de inais a mais;, o pre- 
ceptor possue tacto bastante, para fazer amar 
pelos alumnos o trabalho ; si acabar com elles 
que acceitem livremente e com prazer o regi- 
men que o estudo impõe, de modo qoe, na 
essência, não nutram senão bons sentimentoa 
em relaç«^o aos condiscípulo^ e ao mestre, 
digno é de qualificar-se excfílente professor 
de moral, embora o não Jinquiele a lembrança 
de merecer titulo semelhante.» (3) Si, porém, 
pelo contrario (digamos com Wickersbam), 
• o mestre não fòr verídico nas suas palavras ; 
si nio mantém um procedimento exemplar ; 
si não é justo; si as notas, quedistribue entre 
os discípulos, offerecem o cunho de parciali- 
dade; si os prepara mal edo afogadilho para o 
exame ; si de qualquer modo, em summa, eiva 
de falsidade a sua obra, — então a sua influen- 
cia é im moral. Nem orações quotidianas, nem 
leituras da bíblia neutralisarão esse veneno 
de immoralidade. A sua escola será um alfo- 
bre de vícios. Scienlemente, ou não, fará 
germinar a immoralidade, desenvolver todos 
os princípios ruins. Mestres taes serão indig- 
nos promotores do crime. » Sem o concarso 
do preceptor, pois, lodos os cathecismos de 
moral são improfícuas; com o auxilio de 



(1) Essa hislori asinha, de qae, na exposiglo do 1875, 
se rendiam edições e edições, aos milhares, e á qual « nlo 
ha roonino americano qucnSo deva muito », oit-a, narrada 
por uma croança, numa redacção escolar : 

€ Washington nasceu aos 32 de fevereiro do 1738. N'So 
menjstt nunca, Âos soii annos de sua edade» o paedaa-lhe 
uma machadinha. Immodiatameoto o menino entrou a gol- 
pear qnanto encontrava. Afinal foi ens3ial-a noma edre- 
jeira do jardim, novinha e formosa. No dia seguinte de 
manhã o pao mui encolerísado, perguntou quem destniira 
a cerejeira. Ninguém pôde rosponder-iho. Choga Jorfe. 
e o pao oioterroga-o. momento era critico. Mas Jorge 
exeiama: < Não posso mentir: fui eu que o fiz com a mi- 
nha machadinha. 9 — « NSo importa, meu íilho, dizendo a 
verdade, acabas de m'o pagar no cêntuplo. » 

(3) Wicksrsham: Scho^ Soonomy, pag. S8i~6. 

(3) Bain: La seienee de réducatiotif pag. 29S~3. 



Digitized by 



Google 



217 — 



mestres qae dignamente o sejam, supérfluos 
serSo todos os calhecismo^. 

Tudo, ao nosso ver, por consei|uenfia, de- 
pende absolutamente da prepararão do niestro. 
E*a sua iníliiencia, a irradiagriô conliuiia da 
sua pessoa o das suas acções, que ha de crear 
a atmosphera moral da escola, onde se en- 
cerra a educação inteira. Si toda a sua acti- 
vidade for um exemplo vivo de incei reza e 
lisura ; si souber fazer da sinceridade a me- 
dida da moralidade dos aluiiiiios, para os levar 
a sénlirem os caracteres do cada virtude ; si 
operar nelles a intuição da onnipotencia do 
trabalho, do methodo c da ordem ; si livcr a 
habilidade de tornar intelli<íivel a disciplina, 
dejnão formular prohibíção, ou preceito, 
incoinpreliensivel á classe; si envolver os 
djscipulos num regimen impenetrável á 
dissiniulaçào, á hypocrisia, ao constran;;i- 
raento ; si os habituar á perseverança no pro- 
pósito c á congruência nas acções ; si appellar 
constantemente para a vontade livre, para a 
espontaneidade, inspirando, desde os mais 
verdes «nnnos, es:^e sentimento da personali- 
dade, o Selbstfiffulil dos allemães, o primeiro 
empenlio na pedagogia ingleza e americana, a 
condição inicial e capital de toda a educação ; 
si despertar na creança o homem, tratando-a 
como homem o mais c^do possível (1) ; si 
se inspirar no profundo pensamento daquollo 
uicitre-escola britânico, que dizia energica- 
maale: < O meu esforço está em va>ar ferro na 
alma dos alumnos ; si lhes consigo formar 
o temperamento moral, consummou-so a 
rainha obra» (2); — éo educador da in- 
fância, é o verdadeiro insliluidor primário ; e 
toda a cultura moral brotará naturalmente 
delle. Todos os livros, todas as matérias, todas 
as lições, serão, sob a sua influencia, lições, 
assumptos, obras de moral. Evitando cuida- 
dosamente as tradições didácticas, insínualivo 
sempre no exemplo o na palavra, assentará 
profundamente nos espiritus as bases de uma 
vida sã c juála. 

Que pôde neste sentido o pccco ensino dos 
manuaps ? 

Absolutamente nada. 

Não se confunda, porém, com essa espécie 
de livros, seccos, ásperos, auctoritarios, esté- 
reis, Os livros de leitura compostos de accôrdo 
com as regras que levamos indicadas. A mo- 
ralidade ha de encarar-sô como um resultado 
da acção, não da palavra ; da impressão dra- 
mática da narrativa, não da árida biltra dos 
enunciados. 

Numa palavra, a cultura moral, na escola. 
Dão prde s r feitura, nem objecto do um 
curso ; é uma resultante geral destes elementos 
(por sua ordem) : 

1) o mestre ; 

2) a vida escolar ; 



(1) * Tho sooncr yoii troat liini ílho pui>il) .13 a man, lho 
sooner ho will bDgin to bo ono. » LockE. 

(^) EuG. Rkndu : Ds VimtrwUion p>'imairj à Lond es 
i^ns ses rapports avec l'état social. Paris, 1853. Pag. xiv. 

28 



3Vo ensino inteiro ; mas especialmente 

a) a cultura scientiílca ; 

b) a cultura histórica. 
4) os livros do leitura. 

São óbvios oslaçds que vinculam a educação 
cívica á educação : moral, de que, por assim 
dizer, não é senão uma das faces. Os ameri- 
canos (1) e os allemães (2). por outro lado, 
associam-n*a á instrucção histórica, do quo 
realmente a cultura civica, na escola, é um 
dos aspectos, um dos fins, um dos resultados 
preeminentes. Assim a educação patriolÍL*a, 
bebendo inlimamento nas fontes moracs, vao 
onlaçar-sp, pelas relações mais conslanlos, 
com a historia, com a geographia, c, na orga- 
nização do programma, nfio se pôde segregar 
destes dois estudos. (3) 

Obrigatória hoje na escola americana, na 
franccza, na suissa, na belga, na allemã, na 
italiana, eui toda a parle, digamos assim, esta 
espécie jJc cultura não carece de que a justiíl- 
quemos aqui. Tereis instituído realmente a 
educação popular, si a escola não derramar 
no seio (^0 povo a siibslancla das tradições na- 
cionaes ? si não communicar ao individuo os 
principies da organização social quo o en- 
volve? si não imprimir no futuro cidadão 
idt^a exacta dos elementos que concorrem na 
vida orc:anica do município, da província, do 
Estado ? si não lhe influir o sentimento do seu 
valor e da sua responsabilidade como parcella 
integrante da entidade nacional? 

Perante o bom senso não se podem conceber 
a este respeito duas opiniões. 



Aspecto Çjcral 
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do profiramma. 
dade. 



Sua exequibili- 



Bem simples, apezar de toda a sua extensão 
appirenle, é o conjuncto deste programma, 
que acabamos do delinear. Tal a convicção 
que estancos ceríos se enraizará no espirito 
dnf{ nelles que tiverem a perseverança de 
aconiiianhar-nos, com a attenção de que ó cre- 
ÚQV o assumpto. A novidade, para entre nós, 
desta concepção, no seu comi)fexo e nas suas 
grandes idéas integrantes, constrangeu-nos a 
um desenvolvimento nimiamenta longo para a 
impaciência dos que ignoram, mas indispensá- 
vel ao desempenho consciencioso da nossa mis- 
são. 

Singelo, pois, como este plano é, todas as 
diíBcuidades que o rodeiam não provêm, se- 
não do ingrato desamanho do terreno onde 
aramos, do empedernimento dos preconceitos, 
da racionalidade dos methodos propostos, in- 
comparavelmente menos commodos que os 
actuaes, pela necessidade, que impõem ao 
magistério e á administração do ensino, do 



(4) Boisson: Rapiort de Philadelph.f^ag. 309. 

(2) V. pag. 192. col. 2^, nota (2), doslo parecer. 

(i) Enlro CS livros dignos de imitação noslo género, 
apontaremos como singularnionto nolavcis: Joordy: JLô pa- 
triolisme àlUcole; Paol Bert: L'intsruclioncivijne à Vccole. 
PiERiiE Lalvi ; La pnmièrt annèe d^inUructian morale tt cl' 
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uma contínua appHcaçSo da intelliffencia e da 
alma, em vez desse jogo de macnínas, que 
constitue a organizaçlío presente da escola bra- 
ziieira ; que exprime a direcção pedagógica e 
admíDistrativa da educação popular neste paiz. 

E, senão, relanceae por um instante os olbos 
a esse conjuncto, perante o qual os precon- 
ceitos da rotina vão provavelmente tocar a 
rebate arguindo-nos de esmagarmos a escola 
sob o peso do impossível. 

Assegurar á educação physica o seu logar 
inalienável, foi o nosso primeiro pensamento. 
« Não somos unicamente alma ; somos corpo 
também , e ai de quem o esquece na educação 
da creança ! > (1) Bem trivial é esta observa- 
ção ; mas quantos cogitarão um instante na 
sua importância suprema? A nossa escola, o 
poder que a rege, esses, certo que não ! Dei- 
xam estiolar a mocidade num estúpido regi- 
men, que, imbecilítando o espirito, nem ao 
menos respeita o desenvolvimento da energia 
pbysica e suas exi^ncias imperiosas. Os ban- 
cos da aula primaria viciam o entendimento, e 
aniquilam a saúde em flor a nossos filhos. 
Depois, em compensação, « que lhes daremos, 
capaz de compensar a destruição da vida, que 
torna tudo ephemero, cu a incerteza da vida, 
que tudo esierilisa ? » (2) O cathecismò, a ta- 
boadâ e o syllabarlo ? Nisto se resumem as 
primeiras lettras entro nós. Não ha, portanto, 
reforma possivel, sem uma revolução impla- 
cável contra este passado. E' o que iniciamos, 
reconhecendo á cultura pbysica o seu valor, 
admittindo a gymnastica no plano escolar, não 
como passatempo facultativo, mas como lição 
obrigatória, e, por uma razão physiologica das 
mais evidentes (3), reservando a esses exercí- 
cios, no horário, o ultimo logar entre os traba- 
lhos do dia. 

Na coordenação dos estudos, firmámos esse 
grande principio de simplificação, que a pe- 
dagogia moderna deve especialmente ás idéas 
de Cqmte e Spencer : o parallelismo entre o 

§ recesso da educação individual e a evolução 
a espécie. (4; Segundo a progressão natural. 



(i) Prbvost PâRADOL : Du role de la famill9 dans VHu- 
cot on (Par., 1857), pag. 14. 

(S) 16., pag. 15. 

(3) Tbbod. H. Babrau : Du role dela famUle dans Vèdn- 
cation (Par., 1857), pag. 18C. 

(i) € GreaUy as wo differ from him in other respects, we 
agreevith M. Comto in thebolief that, rightly condaeted, 
tbe odueatioD ofihe individual must bavo a eertain cor- 
rospondenco with tho erolution of tbe raee. 

« No ono ean coniemplaU the facts vo have eited in il- 
lusiratfon oUhe early stage of science, witbout rocognising 
ibo tiecessity of tbe processes throagh which those ctageu 
woro reacbod — á necossity \rhieh, in rospeet of leading 
tnitbs, ma^ likewise botraced in ali after stages. Tbis nc- 
eessity, originating in the verf natureof tbe phenomona 
io bo analyzed and tbefaculties to be omployod« more or 
less fully applies to the mind of the child as to that of the savage. 
We say moro or less fully, beeause tbe correitpondenco is 
not speeial, but general ooly. Wero the environment the 
liame in botb casos, tbe correapondooco would be completo. 
But tbough tbo surronoding material out of wbieh science 
is to be organized, is, in mnuy cases, tbe same to tho joreni- 
lo mind and the aboriginal mind, it is not 60 tbrooghoul; as, 
for instance, in tbe case of ehemistry, tbo pheiiomena of 
ivhich aro accessiblo lo the one, but were inaacossibU to 
the otber. Henco, in proportion as tbe environment differs, 
tbeeoarse of evolution must differ. After admitting sundry 
oxeeptions, bowevcr tbero remains a snbstantial paral- 



indicada por essa correspondência, dispu- 
zemos a graduação racional das matérias do 
programma: desenvolvimento corpóreo e des- 
envolvimento do appareiho vocal, canto, 
musica, educação dos sentidos, desenho, es- 
cripta, leitura, precedendo o desenho á es- 
cripta, e, até onde fòr possível, a escripla á 
leitura, de que é preliminar (i), não corolla- 
rio, e preponderando sempre a observação 
intuitiva oa realidade concreta ás theorlas, ás 
generalidades, ás abstracções, que compõem 
todo o ensino do agora . 

A eliminação do cathecismò, consequeneía 
do caracter secular da eseola, abre, no quadro 
do ensino primário, um vasto espaço á ad- 
missão de novas disciplinas. 

Promovida a moral á sua verdadeira digní^ 
dade de disciplina geral da escola, a exclusão 
da moral didáctica, professada hoje com o seu 
séquito inútil de compêndios, theorias o liçOes 
de cór, franqueia, pela extensão que desoc- 
cupa no plano de estudos, campo considerável 
a novas appllcações. 

A escnpta apprende-se com extrema sua- 
vidade, correndo a par do desenho, e especial- 
mente si este a preceder. A leitura facilita-se 
de um modo singularmente notável, desde 
que se ensine, como é razão, em se<][uencia á 
escripta. 

Desfarte o desenho não representa nos tra- 
balhos escolares uma parceila addícional de 
tempo consumido e energia despendida. E', 
pelo contrario, uma economia real de tempo e 
esforço, demonstrado, como está, por uma 
experiência inconcussa, que o desenho, asso- 
ciado obrigatoriamente ao programma, ac- 
edera com singular rapidez o ensino da 
escripta, além de influir admiravelmente no 
caracter dalettra, promovendo nacallígrapbia 
resultados superiores, e contribuir para faci- 
litar o adeantamento em todas as matérias, 
desenvolvendo com a maior efflcacía as quali- 
dades de observação e execução, instrumentos 
fundamentaes de toda a cultura humana. 

O mesmo papel de disciplina económica, si 
nos permittem a expressão, exerce o estado 
das scíencias da natureza, que, expandindo 
prodigiosamente na creança as faculdades 

gerceptivas, alhana o caminho a todos os tra- 
alhos de especulação íntellectual. Desper- 
tando, e educando uns poucos de sentimentos 
e disposições^mentaes, que os metbodos de hoje 
ignoram, e abafam, mas que formam a con- 
dição necessária de todo o saber aproveitável, 
a cultura scientífíca desprende as azas que a 
natureza deu ao espirito da juventude, e que 
os processos vulgares atrophiam nas ^ternas 



lelism ; and, if so, it beeomos of groat moment tp ascArtain 
vbat reall}' has been the process of seiontifíc OTolutlon. 
Tbe establisbmenl of an orronoous tbeory moit be disas- 
trousinits edocational results; wbile tbe ostabiisbment 
of a tme ono mast eventaally be fertile inschool-re- 
forms and consequent soeial benefits. » 

Ubrb. Spbkcbb: The Génesis o f Science. Ittuttrations of 
universal progress. Aseriesofdiscussions. ( New York, iS8i) 

(1) JuL. tiuiLLiAUin: Queli soni ks diveloppements êt êu 
adaptations dont le tystèm Froebel istsuseeptíM ? Mtumort, 
No vol. Gongr. ínt. de FEnmiU., i.re Seet,, pa|. 187: 
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andadeiras da rotina, creando ás intellígen- 
eías nascentes aleijões incnraveis. 

Ab liçQes de geographia, auxiliadas por 
todas essas forças intimas, que os hábitos de 
observação acordam, e avivam, encetadas pelo 
estado concreto do meio onde a creança exerce 
a sna actividade qaotidíana e aformozeadas 

Selos trabalhos de cartographia escolar, longe 
e onerarem o alamno, tornam-se para elle um 
poderoso centro de fascinação intellectual. 

A historia, estudada sem formalismo, sem 
protecções doutrinaes, entrelaçada â geogra- 
phia, explorada, não como deposito de factos, 
mas como instrumente de cultura, amenisa, 
em vez de engrossar, as occupações habituaes 
da classe. < A experiência demonstra », attesta 
um professor nolavcl (1), « que, por toda a 
parto onde se lêem admittido nas escolas as 
lições de historia c geographia, o nível da 
ínstrucção nos outros assumptos não baixou, 
graças certamente ao melhoramento dos me- 
thodos e n actividade em que têm redobrado 
os mestres de primeiras lettras. » 

A explicação rudimentar dos grandes phe- 
nomenos da riqueza, insinuada por entre as 
noções geographicas, históricas, patrióticas, 
sociológicas 6 moraes que o immenso livro dn 
intaição patenteia aos olhos da escola, cala, 
sem oppressão, no animo dos ahimnos, se- 
quiosos do conhecimento da realidade, que as 
tradições vigentes timbram em lhe sonegar, 
e em que, pelo contrario, os metliodos mo- 
dernos cifram toda a substancia de uma edu- 
cação racional. 

Oual é, pois, a innovação de que nos po- 
deriam increpar? A de pretendermos appro- 
priar ao dommio das pricneiras lettras a escri- 

Íituração mercantil, aliás reservada^ no pro- 
eeto, aos mais elevados graus na escala dos 
estudos escolares? Mas não ó senão um 
singelo desenvolvimento da aríthmetica ; o, 
ligando ao ensino elementar desta sciencia o 
ensino elementar dessa applícação sua, nào 
faremos senão o que se pratica na Bélgica, na 
Allemanhn (2), nos Estados Unidos (3), na 
Suécia (4), no Canadá, onde o ensino da con- 
tabilidade se generalisa até pelas escolas ru- 
raes. (5) 

Si o fim da educação, nos seus elementos 
essenciaes a todos os homens, <é preparar-nos 
para a vida completa > ; si < o único modo 
racional de julgar um systema de educação 



/O M. Bbaitusu. Apud Brouard : Conférenee sur Pen- 

ttig». de VhxstQXTt dans 1'école primaire. 

,^ «Nas escolas de muitas elassos o earso de arithmotiea 

i«i'aniDliar4-Das|cIas8es roais adoaDtadas; nestas se oncetarSo 

ei/eoioe complicados de I acros e perdas, accrescentando-se 
lo estttflo das fraeçôes deeimaos o das raiios quadradas 
• cubicas, 

tnl *I>plicaç5o pratica destas rogras o mostre acima de 
lij ^S esmerará em communicar as noções essooeiaes á 
Sii» commercio; havendo especial cuidado cm es- 

IkBil' V^^ra os aluraaos, exercicios perfeitament-) seme- 
klínS* ^' transacçôos correntes de uso pratico nos tra- 
Ciú ^« eooUbittdade • de baleSo. > Tke Edueatimal 

* **r <Jke Pruuian NaHon, pag. 11. 

^ B^scsonr ítappáH ie Philai»lphi€f pag. 337 < 6i. ' 
'J ^**^-«iim: R^pport eie.,pag. Í7*. 
^ -^-iPag. «7. 



está em saber até que ponto elle preenche esse 
fim » (i), não acreditamos que o nosso plano 
exceda os limites da educação indispensável á 
massa popular do paíz. 

Objecções análogas ás qne d*aqui estamos a 
prever, tem encontrado a reforma em outros 
paizes. Nem por isso se deteve. 

« Muitas pessoas, e entre eilas individues 
mui devotados á instrueção publica >, dizia 
Paulo BerI, na camará dos representantes, 
advogando um projecto semelhante, « acha- 
rão oe certo excessivamente considerável esta 
enumeração. Aliegnrão dífiiculdades reaes, 
oriundas não menos dos mestres que dos 
alumnos. As difflculdades provenientes do 
certo numero de professores só pelo tempo o 
por uma preparação melhor nas escolas nor- 
maes se hão de resolver. Qaanto aos discípu- 
los, as difflculdades procedem msfios dag ma- 
térias de ensino propriamente, que dos methodos 
em cifja conformidade as ensinam,» {i) 

Júlio Ferry, ministro então do ensino pu- 
blico, enunciava-se no mesmo sentido perante 
o congresso pedagógico de 1881. 

< Homens do antigo regimen em assumptos 
de ensino primário >, observava essa eminentp 
autoridade; <espantam-se um pouco da em- 
preza a que nostibalançamos ; consideram-na, 
até, com C/Orta repulsão. Comot exclamam cl- 
les ; por ventura d*antes, com os antigos me- 
thodos, com o programma restricto de ler, es- 
crever, e contar, não se formavam alumnos 
habilitados em ler bem, escrevei^ correcta- 
mente, calcular ás mil maravilhas, contar 
e escrever talvez melhor do que us de hoje 
ao cabo de um ou dois annos de escola ? 
Senhores, é possível ; bem pôde acontecer que 
a educação qne almejamos distribuir desde 
as primeiras classes, prejudique um pouco ao 
que eu chamei disciplina mecânica do espi- 
rito. Sim, é possível que, no fim de um ou 
dois annos, as nossas creancinhas estejam um 
tanto menos f^imiliarisadas com as difiiculda- 
des da leitura. Somente entro ellns e as de 
ontr'ora se sentirá esta difi'erença : as mais for- 
tes no mecanismo nada percebem do que lêem, 
emquanto as outras percebem tudo. Eis o es- 
pirito das nossas reformas e a resposta ás objec- 
ções dos espíritos, sem duvida generosos, mas 
em demasia apprehensivos, que nosaccusam de 
sobrecarregar excessivamente osprogrammas. 
Certo os sobrecarregaríamos de um modo 
ridículo, si nulrissimos a pretonção de pro- 
fessar um ensino aprofundado, didáctico, de 
todos esses assumptos. Nós, porém, só o que 
queremos, é convertei -os em objecto de um 
ensino intuitivo ; e é porque este ensino man- 
terá o caracter intuitivo, é por isto que Itie 
será dado espraiar -se por esses vários domí- 
nios, estranhos ao círculo tradicional do ensino 
primário, ao ponto de assumir as feições de 
um ensino secundário incipiente. * (3) 



(1) H. Spbnckr : EducationfC» I. 

(2) ?xuu Bbrt: Rapport^ pag. 57. 

(3) Coiírjrh pédaffogique det insti1>fteurs qí instUutrices 
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A commissao directora da Escola Modelo de 
Bruxellas, respondondo a impugnações da 
mesma procedência, com alíxumasobservaçíoes 
luminosas abre os olhos aos mais coiros. 

« Na execução do programm*! » (sao palavras 
suas) « lia um principio, fjue senhorca todos os 
domais: e está em qu^ao ensino de primeiras 
letlras inrurabe ant(\s apparribar, affeiçoar, 
inclinar (disjmer) [iam a scioncia , do que 
fornecer a sciencia. Evidente c que entre os 
resultados se ha do apurar certa quantia de 
sciencia adquirida ; mas esi^ será essencial- 
mente elementar ; nisto reside a sua força o o 
segredo da influencia da escola primaria nos 
graus ulteriores do ensino. Comprehender 
exacta, clara, completamente os pontos de par- 
tida de toda a scioncia, e, a poder de excrci- 
cios, familiarisar-se cora elles ; empregar os 
termos technícos com o desembaraço da lin- 
guagem usual ; habituar o espirito a atlonçào 
e á reflexão: laos as bases, que a escola pri- 
maria deve assentar para o ensino médio e 
superior. E' a tarefa mais importante e mais 
árdua do ensino. 

« Tem o programma uma extensão, que 
admira a certiis pessoas. Não comprehcndem 
a Escola Modelo. Imaginam que o nosso pro- 
pósito é ensinar, como alhures, dogmática 
tí methodicamente. Sonteucôam que o pro- 
gramma é exaggerado, fatigante , prematuro ; 
quando, pelo contrario, é a Escola Modelo 
quem increpa os antigos systemas de cançarem 
o cérebro infantil, e serem estéreis, por não 
adaptarem as matérias á capacidade do menino. 
Commettem o erro de pensar que a ordem das 
deducções lógicas de uma sciencia é também 
a ordem conveniente ao ensino primário. Um 
pedagogo intelligente encontra, em todo o 
percurso da sciencia, coisas mais fnceis de 
entender ao alumno do que as definições e 
abstracções que as precedem. Deste modo 
constilue uma ordem especial, de onde elimina 
todas as diijiculdades^ e vence lodo o dominio 
da sciencia, sem que um instante cesse do ser 
elementar. Esquecem, outrosim, esses críticos 
a differença entre um ensino reduzido á pala- 
vra do mestre e um ensino onde o mestre dis- 
põe de todos os objectos materiacs, de que falia, 
de lodos os mecanismos capazes de facilitarem- 
Ihe as explicações. Em faltando esses utensilios, 
iienhuui ensino primário S(rã fecumif. E* pelos 
olhos que o homem recebe todas as suas pri- 
meiras noções. As penosas lições de (]rammaíica, 
ariíhmetica, historia, etc, taesquàes é costume 
impd-as d memoria^ fatifjarão muito mais qual- 
quer creança do qve t do o prof/ramma da Escola 
Modelo, » (1) 

Perante os mostres de escola francezes, con- 
gregados de redor da exposição universal de 
Paris, em 1878, o inspector geral do ensino 
primário naquelle paiz abundava em refle- 
xões, repassadas da sua grande experiência 
pedagógica, que encaminham o espirito á 
mesma conclusão. 



il) .Yoticemrlei lrava<^^^ de la Líq. i^ lEm. pt sa, 



« Sim », dizia elle, « breves são os dias na 
escola primaria I Bem curto é o seu periodo 
de estudos ! tão curto, para a immensa raaíaria 
dos vossos alumnos, que em verdade mara- 
vilha coní'eguirdes fazer tanto pela cultura do 
coração e das intelligencias. A instrucçâo re- 
ligiosa, com os seus forçosos transtorno*, a 
leitura, a escripla, o calculo, o systema molrico, 
a lin^^u» franceza, etc, o desenho, que, nestes 
últimos annos, tem logrado a rara fortuna de 
estabelecer -se ein o nosso programma ordi- 
nário, sem que nenhuma lei o impuzesse. . . 
Que avultado divisor para esse lenue divi- 
dendo de alguns annos, muilas vezes de alguns 
mezes apenas d*entre esses annos ! E havemos 
de accrescentar-Ihe ainda, com a geographia, 
a historia de França, a historia do França lai 
como a tôm comprehendido e definido os pro- 
grammas officiaes, nomeadamente os pro- 
grammas do Sena, que parecem a expressão 
definitiva da no^sa instrucçào primaria ! Mas 
onde quer o legislador que o mestre, nas cir- 
cumslancias em que as mais das vezes so acha 
col locado, Vtá descobrir tempo para esta formi- 
dável addição aos seus encargos ? 

«Tempo?,.. Havemos de saber achai -o ; 
creal-o-hemos, como se augmenta um capital 
a poder de economia o boa gestão. 

«Que somma de minutos, horas, dias 
perdidos, ou mal empregados, até hoje, nas 
nossas escolas ! . . . essas creancinhas entregues 
á inacção depois de alguns momentos empre- 
gados na resa, ou na leitura ;. .. esse ensino 
machinal e rotineiro, que antes atrasa, do que 
favorece, o desenvolvimento das faculdades. 
Esses livros mal appropriados, mal escolhidos, 
professores mudos, como já se disse, enigmá- 
ticos, fastidiosos, que decuplam o trabalho do 
menino, sob o pretexto de aligeirarem o do 
mestre... essa falta de organização pedagó- 
gica, que tão dúbio, tão caprichoso. Ião ex- 
travagante ás vezes, tão pesado sempre torna 
o nosso andar. . . essa ausência do raethodo, 
ou de processos racionaes, que duplica o ca- 
minha e o cansaço... Eis o que ainda em 
muitos pontos inulilisa os nossos mais dedi- 
cados esforços, o que nos empobrece, o que 
nos inhabilita para honrarmos os nossos com- 
promissos, para chegarmos na hora estipulada 
ao termo dos nossos programmas, para nos 
desempenharmos, em sumraa, das novas obri- 
gações que nos inlimou a lei de 1867. 

« Ah ! a lei fez-se mais exigente, o labor mais 
agro e diflicil ; o veio alongou- se ; ou anles, a 
jazidas mais ameigáveis succedeu a dureza da 
rocha. Pois bem : aperfeiçoemos a nossa fer- 
ramenta o, sendo mister, inventemos instru- 
mentos novos. Vede o quinteiro dos nossos 
campos, llareou, e encareceu acaso a mão 
d*obra?Eil-o que modifica simplesmente o 
seu systema ; abre mão dos utensis de 
outr'ora ; recorre aos que a moderna indus- 
tria lhe depara ; e para logo ahi tendes o 
vapor silvando ao pó dos moinhos, e reali- 
zando nalguns dias o que d'antes se execu- 
tava, a muito labutar, durante um inverno 
inteiro. Sigamos-lhe o exemplo. A peda- 
gogia lambom nào ê iramulavel. Melhoremos 
os nossos melhodos ; jnodifiquemos, si preciso 
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fôr, os nosso> antiquados processos ; ejá não 
nos min f]uará tempo,» (1) 

No cónírresso internacional do ensino, ren- 
nido, lia dois ânuos, em Bruxjlln.-, ns opiniões 
convergiram nesta mesma diroccrio. 
„,< O mal », declaiou alli o Si\ I\osenfeld, 
• não vem dos pro^rammrs, sonf.o dos mc- 
ihodos ; e, si ha moços que lenham perdido a 
razão por obra dos seus estudos, a cousa deste 
infortúnio nào con-islc na voricdado dos 
assumptos ensinados. Pdo contrario, essas ma- 
térias reciprocamente se auxiliam.» (2) 

A voz da pedagogia contemporânea, portan- 
to, falia eloquentemente por nós. Só a igno- 
rância irremediável da rollnra e os interesses 
inconfessáveis do obscurantismo nos contra- 
riarão ; e de laes imí)ugnoções preza-se, e ap- 
plaude-se a reforma. 

A pratica do todos os paizes, cuja imitação 
impõe-se aos amigos do progresso, demonstra 

que, em vez do abusarmos, accumulando 

raaterias dispensáveis, varias disciplinas omit- 

timos, pelo contrario, que, noutras nações, 

fazem parto do currículo escolar. 
Na Bélgica, por exemplo, já ha selo annos 

(em 1875), além dos estudos ordinários em 

todo o curso do primeiras le tiras, 

4.397 escolas ensinavam historia; 

4.519, geographia ; 

1.097, noçues do geometria e acji imensura ) 

tK.058, historia natural ; 

1.449, noções de direito constitucional ; 
993, noções de hortictUlura e arboricultura ; 

1.576, escripturação mercantil; 

27, stenographia ; 
1.768, uma lingua viva, além da vernácula. (3) 

Na Hollanda, em 1878, além dos objectos 
que compõem o nosso programma, d*onire as 
escolas publicas e particulares, 
2 Vo professavam agronomia elementar ; 
48 Vo, os elementos do idioma injjlez ; 
57 "/o, os do allemdo ; 
82 «/o, 0$ do francez. (4) 

Na Hungria as escolas primarias ensinam 
duas linguas vivas. (5) 

Dos Estados Unidos, tomado um d'entre in- 
numeros outros planos do estudos primários, 



(1) BaouAnD : L^enseignemcnt de 1'historití dans Vkoh 
primaire. 

(S) Bulletin du Congrès Inlcrnatioiíal de VEnseigne- 
meitf, n. 7, do 28 do agosto do 1880, pag. 4. 

« AUtntion is tho arrost of thc transformalion of onorgy 
foramomoDl — tho mainlonanco vf.i pulicilí^r temion, 
WhoD lho tonsion iá maintained ai a coi'l'iiii clovation, 
wUhoiit being oxceasivo, thoro is a rtalo f;ivourahlo to a 
radialioQ of onorpy in aU dirccUons, so tliat ali lho relatod 
/doas arearouscd ; and U is a condiUon of lhe bcft j/tcí/í ?/ dci^e- 
Upmeiít to estfiblish and keep open a grcat nuuii/ eh i mieis of 
radMion, hy meam of a varicd cuU'n'<ition nnd crerem of 
mnd.* Hb:<rt Maudslby: The Physiology of miiid, pags. 

(3) Jiapporl trienml sur la sitmlion de 1'imlruction pri- 
tj4ire en ^Beígxque^ presente aux chambres l^gislalives. Is i6 
JMV»r ÍS77. par M. CsLcoaR , ministre de fintòrienr. 
1873-^^9-75, Bruxellos, 4877. Pag. XG. 
.fi/^' -J. Steyn Parte: Organisat. do Vitistntct. prim,, 
isto',^^ ^npèrieure dam le royauuic dei Pay$ Bas. Leyd, 
"/»• **acr.69. 
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^^^yue Internatioiuil' de l J::n>eignenh)i(, 1)^2, N. 5, 



vomos nas escolas do S. Luiz, aldm das maté- 
rias triviaes : 

(r grau : district schools) o desenho ; 
a luusira vocal ; 
a geo^rnphia descriptiva e physica ; 

a historia e constituição dos Kstodos Unidos ; 
as noeòes df liisloriagerííl; 

» » » physica ; 

» » » iiistoria natural ; 
feriíu superior; lurjh schools) a grographia 
physica ; 
a alíTcbra ; 
a physiologia; 
a c/li mica ; 

a e^eripiuração mercantil ; 
a trigonometria ; 
a botânica ; 
a zoologia ; 
o francez o o allemão, (1) 

As escolas do New- York abrangem, além da 
gymnastica, desenho, calligraphia, musica, 
arithmetica. trabalhos de agulha, lingua ver- 
nácula e lições do coisas, 

a geoííraphia ; 

a historia ; 

a álgebra ; 

a phíiosophia natural (2); 

a escripturação mercantil ; 

o francez ; 

o allemão. l(^\) 

O curso 'das escolas publicas do Buenos- 
Ayres consta do seguinte : 

leitura ; 

eseripla ; 

estudo da lingua nacional ; 

arithmetica ; 

desenho linear ; 

gymnastica ; 

musica vocal ; 

ensino moral e religioso ; 

lições do coisas ; 

noções de álgebra ; 

geographia ; 

noções de cosmographia ; 

historia nacional ; 

historia natural ; 

noí;Ões de physica e chimica ; 

noções de hygiene ; 

constituição nacional o provincial ; 

eseripturaçno mercantil ; 

trabalhos manuaes ; 

agricultura ; 

linjíuas vivas. (4) 



(1) BA-iNAni/í Am-^ricaa Journal of Edwitioi, l^'\ 
SoiUoiiib., 15 th. Pag». 633—4. 

(-2) JVatural philosophy. * Os inglozos al/ribuom uma 
sigiiilicação peculiar á exi)ro^:to philosophia iiatura'. Por 
osteá termos entendem olloí a physica, a astronomia o a 
meranica colosle, a chryâtaUoj^raphia, a mineralogia, a 
geologia, a chimica o as applicaçôes mathoroaticas ^ue 
algnmas doslas scioocias abraçam. » E. Littiié : LascteU' 
ceaupoinldc vue ihiloso;ihi>ue. (Paris, 1876), pag. 44. 

(3) Manual of lhe Board of Education of the citti and 
cotintgof Ncw-York. (New- York, 18S2), paga. 276-87, S94 
-308. 

(V) hiipr.Ac : L'insli iuti',n publique d'in^ rAtnêiique 4u 
'Sitd. (llopubliquc Argti.tino), pags. 36—7. 
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Emôm, no JapSo, desde 1872, o ensiiH) de 
primeiras lettras abrange : 

a escripta ; 

a leitura ; 

o estylo epistolar ; 

a arithmetica ; 

a geographia ; 

a historia ; 

a geometria ; 

a physica ; 

a ehimica ; 

a historia natural ; 

o desenho, (i) 

Os que, depois de factos desta ordem, ainda 
recalcitrarem, esses padecem de uma espécie 
de cegueira, que não é nosso ministério 
curar. 

ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA. 

Não importa que incorramos na taxa de en- 
volver na reforma providencias antes regula- 
mentares que legislativas. 

Longe de receial-a, declaramos, pelo con- 
trario, que, nalguns pontos, mui intencional- 
mente procedemos assim. 

Em nota igual frequentemente caem as mais 
modernas legislações do ensino : a hollandeza, 
por exemplo, e a belga. Na Inglaterra, a or- 
ganização regulamentar a que o ministério 
entende submetter a instrucção primaria, de 
accôrdo com as leis vigentes, é formulada 
todos os annos em um código distincto, o New 
Code of Minutes of the Edueation Department , 
que em cada sessão annual se apresenta ao 
exame das duas camarás. Approvado pelo poder 
legislativo, esse corpo de disposições é susce- 
ptível de ser alterado por acto do governo ; 
mas as modificações provenientes desta origem 
não entram em vigor, senão um raez depois 
de depostas na mesa das duas casas da repre- 
sentação nacional, cujo assenso, ao menos 
tácito, é indispensável á execução das mu- 
danças de procedência administrativa, (â) 
Deste modo a legislatura britânica evidente- 
mente collabora na regnlamentação das insti- 
tuições de educação popular. Tal a gravidade 
particular deste género de interesses e a ne- 
cessidade especial, que sente o bom senso 
anglo -saxonio, de resguardar a obra das re- 
formas parlamentares contra a solapa dos re- 
gulamentos. 

Ora, eis precisamente o movei que actuou 
em nós. Na organização do ensino nacional, 
medidas ha de caracter propriamente regula- 
mentar, e de que, entretanto, depende a boa 
sorte das melhores idéas. Si a existência de 
governos capazes fosse um facto normal, cor- 



(4) Za Jcaon à VExpoHtion Universellt it i878» Publié 
som la iinction 4$ la Commission Impêriale Japonaise, Deu- 
teiimtpaii. Paris, 4878. Pag. 13. 

(2) « Thê DepanmeDl as oceasfon réqtiiresj may caneel 
òr fliodify artifíies of tbe Godo, or may estabhsh new artí- 
cles, bot mar not take aetion thereon QDtil the saroe 
steU haT« iaiB ob the TaMe of fiotk Hoiises for at least 
one kaUndar ImoB^ » Ne^ Coáe of 4tk Marth i8Í2, 
Aft. i86. 



rente no paíz, estabelecidas as leis geraes, po- 
deríamos contar que a deducção das soas 
consequências practicas, a ordem dos processos 
de execução se estabelecesse^de accôrdo com 
as premissas assentadas. Sendo, porém, as 
circumstancias, entre nós, tão outras do que 
seria mister para inspirar semelhante con- 
fiança, é absolutamente imprescindível, mor- 
mente quando princípios tão grandes e tão 
odiosos ao obscurantismo envolve a reorgani- 
zação planejada, que o poder|legÍ8lativo cerque 
de tríplices garantias de autoridade e firmeza, 
contra as invasães subrepticias da acção regu- 
lamentar, contra .a inaptidão ou a insinccri- 
dade dos governos, as conquistas líberaes na 
esphera das coisas do ensino. 

Se pretendeis uma reforma séria, cumpre 
fundal-a em bronze, aguardar-lhe paciente- 
mente os fructos, deixar entregues á mais 
plena expansão os germens que nella semear- 
des ; o que não conseguireis, si a não acaute- 
lardes, quanto ser possa, contra as temerárias 
velleidades de ministros incompetentes. 

Promover ante um parlamento a ruina de 
uma vasta reforma laboriosamente fundada, é 
empreza para poucos. Minar-Ihe os alicerces 
a golpes administrativos, — si vos não pre- 
munirdes contra os regulamentos, é obra para 
qualquer, que disponha de uma secretaria. 

Empregado tempo. Duração dai lições» 

Os melhores mestres e os melhores metho- 
dos verão total ou parcialmente baldados os 
seus esforços, se a -escola impnzer aos discí- 
pulos trabalho prolongado além dos limites 
que a physiología estabelece. 

A fixação, pois, desses limites é uma das 
questões de mais importância real na organi- 
zação do ensino elementar; e aqui está porq^ue 
não o quizemos deixar ao arbítrio dos legis- 
ladores de secretaria. 

« Uma das leis mais perfeitamente demons- 
tradas em physiologia», escreve um hvgienis- 
ta inglez, « é que o trabalho, excedenao a me- 
dida das forças do nosso organismo, nenhum 
luero apura (adds Hothing te the resull etdíiê-^ 
ved). Si a capacidade de uma creança se reduz 
a três horas diárias de applicaçio, ainda que a 
obrigueis a cinco de assiduidade por dia, não 
obtereis mais do que produziria em três . E* 
o que a experiência abundantemente prova. 
A economia no emprego da fazenda publica 
exige o reconhecimento desta verdade, que 
deve occupar um dos legares preeminentes 
(a foremott place) nos planos de reforma que 
se diz prepararem os nossos conselhos esco- 
lares. » (i) 

São ínnumeraveis os dados de observação 
que depõem neste sentido. Ainda reeentissi- 
mamenteMr.Ghadwick,o conhecido propiígtffr- 
dor do Kalf-time system (2), trouxe a publico 



(1) n. F. LiRGOLN : ScJiocl Hifuione. Na eDcyelopcdia de 
by^ene: A TtmUso on Hv^ieM and Public healtk, Editedh 
Albbrt H. Bdck, M. d. LondoD, 1879. Vol. II, paf. 617. 

(9) QoDSiste o kalf-time svgtoMt posto em pratica na Ingla- 
terra e nos Estados- Unidos, nnm plano qae estabolaec 
eieolai dd 3 horai por dia para os filhos das dafses opara- 
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uma experiência das mais concludentes. Os 

administradores de um grande estabelecimento 

de cerca de seiscentos meninos, divididos por 

igual entre os dois sexos, observaram que 

o trabalho das raparigas era industrialmente 

superior ao dos rapazes. A cada inspecção 

escolar se averiguava, oulrosim, existir nellas 

mais vida e desenvolvimento industrial. Ora, 

essas operarias estudavam nas half^Ume 

êchools, isto é^ recebiam na escola dezoito boras 

de lição por semana, emquanto as creanças 

do outro sexo passavam semanalmente por 

trinta e seis horas de aula. Esta experiência 

é completa, e teve uma contra -prova decisiva; 

porquanto os meninos, submettidos mais tarde 

ao mesmo regimen que as suas companheiras 

de profissão, não tardaram em rivalisar com 

asHntigas vencedoras, (i) 

Procuremos, pois, saber como a pedapfogia e 
a hygiene, noutros paizes, têm caminhado 
para a resolução deste problema. 

Na Suécia a duração das aulas primarias é 
de 5 a 6 horas por dia, com iO minutos de 
intervallo para descanço em cada hora e i5 
após o almoço. Em geral a escola diária se 
divide em dois períodos : manhã e tarde. A 
classe da manhã vae de 8 á i hora depois do 
meio dia. Comprehende toda a educação 
mental. A's 2 horas começam os trabalhos 
da tarde : prendas feminis ; ^ymnastica ; ma- 
neio de armas e exercícios militares. (2) 

Na Finlândia o numero de horas varia de 4 
a 6. (3) 

Na Áustria os alumnos dos quatro graus de 
idade inferior (6 a 10 annos) recebem 18 a 24 
boras de lição por semana ; os dos quatro 
graus superiores (10 a 14) 24 a 28 horas. Por 
via de regra occupam a manhã as matérias 
que exigem maior dispêndio de energia cere- 
bral, reservando-se para a tarde as mais ame- 
nas e as que dizem respeito especialmente á 
educação do corpo: canto, gymnastíca, de- 
senho. Sábia disposição, que convém não 
perder de vista, (4) 

Na escola commum, em Hungria, (para os 
discípulos de 6 a 12 annos) a duração hebdo- 
madaria das lições é de 20 a 25 horas, e nas 
escolas repetitorias (para as creanças de 12 a 
15 annos) e de 6 horas diariamente no inverno 
e 2 no verão. (5) 

Na Prússia era consuetudinário, ha muito, 
o preceito que determinava a cada tempo 
de aula o espaço máximo de três quartos de 
bora, estabelecendo entre essas divisões suc- 



rias, aog qaaM doite modo se reparte o tempo entre os 

4i$to<íú« escolares o o trabalho nas fabrieas, nas lojas, ou 

BO «enrico agrícola. Na Inglaterra já ba três annos havia 

iOO»OOQ\nAiy'\à.xiO% submettidos a esse regimen educativo. 

Segundo q t^Mtemnnho do Dr. Lincoln, na obra supra 

dtgdã <psk%. 648), o resultado geral é que os meninos emprega- 

^ ^«J»a progridem tanto quanto os que frequentam as escolas 

4fMfs Mawas por dia . 

(*; J^•t9^usc^entifique, 1882, n. 7, pag. 21». 

^ '^Í^»KAV ; Vinstr» publ. dans les S't. du Nord, pag. 66 
— **^AUH : Rappart ele, pag. 273. 

^ ^^-*.ok: Op. c«.,pag. 326. 

^IH -^^-^cn: Jô., pag. 222. 

: Ib, pag. 237. 
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côssivas 15 minutos de liberdade paraoalum- 
no, e prohibindo ao mestre occupar-«e duran- 
te mais de 30 com o mesmo assumpto. (1) 
Presentemente, sob a lei de 15 de outubro de 
J872, nas escolas de uma classe, os alumnes 
mais moços tôm 20 horas de lição semanal- 
mente e os mais ndeantados 30 ; 12, os dis- 
cípulos do curso mais atrazado ; 24^ os do 
segundo e 28 os do primeiro, nas escolas 
de três classes ; 22, os da divisão inferior, % 
os da média e 32 os da mais elevada, nas es- 
colas de quatro ou mais classes. (2) 

Na Suissa, como era natural, os alvitres va- 
riam de cantão a cantão. Assim no de Berne 
o numero de horas occupadas com a instroc- 
ção escolar é de 3 a 4 por dia no verão e 4 a 5 
no inverno, quanto á primeira série do ensino; 
quanto á segunda e á terceira, é de 3, pelo 
menos, durante o estio e O a 6 na estação fria; 
(lei de 8 de março de 1870, art. 5) ; ao passo 
que,no cantão de Genebra,a lei (19 de outubro^ 
1872) taxou apenas o limite máximo, que é de 
6 horas por dia. Comtudo, a regra geral esta- 
belece uma duração de 25 a 36 horas por se- 
mana, afora o tempo consagrado á gymnastíca 
e a varias applícações extraordinárias. (3) 
Releva deixar consignado que, na Suissa 
mesma, os espíritos mais esclarecidos conde- 
mnam como excessivo esse regimen, contra o 
qual, ba três annos, se levantava, na União 
Americana, um representante daqueiroutra 
republica, denunciando essa exaggeração de 
trabalho como ^serio obstáculo» ao adeanta- 
mento da educação popular. (4) 

Nas grandes cidades americanas, em geral, 
o dia escolar é de 5 horas, distribuídas em 
duas sessões : 9 a 12 e 2 a 5, com alguma re- 
ducção ás vezes, quanto aos dois graus infe- 
riores da escola. (5) Entretanto, esta regra não 
é absoluta. Em S. Luiz a sessão da tarde vae 
de 1,30 a 3,45 ; durando, nas high schools, o 
trabalho diário 5 1/2 horas (9 a 2,30), apenas 
com uma interrupção. (6) Na Florida aoran- 
ge 6 horas o dia escolar. (7) 

Em Buenos Ayres, sob o regulamento geral 
de 1870 cada classe (salvo os jardins de crean- 
ças, que funccionam 5 horas por dia e 3 nas 
quintas feiras) é obrigada a 32 horas de esco- 
la por semana (2 na quinta, ou no sabbado, 
conforme o sexofe 6 nos outros ^días), princi- 
piando o trabalho diário ás 10 horas da ma- 
nhã, com inter V8 lios de 8 a 10 minutos de 
exercício a exercício. (8) 



(1) Ba odouin : Rapport sur Viiat actuei de VenseiífH, $pi» 
dal et de Vensetgn. pnm, en Belg.f en Aliem, et en Suitse, 
pag. 86. 

(2) Educational Code of tke Prussian nation, pag. 6—7. 

(3) Oirculars of inform. of tke Bureau of Bducation^ 
n 2, 1879 (Washington), pag. 18, 

(i) John Hitx, cônsul geral da eonfederaçSo helTOtiea. 
Ibidem. 

(5) BoissoN : Mapport de Philad., pag. 71. 

(6) Bamard's American Journal of Education, 1880, 
pag. 633. 

(7) Beport of the Commissioner of Edue, for tU year 1879, 
pag. 37. 

(8) HtPPBAV : LHnstr. publ, dtms VAmir, du 8u4 (Rép, 
Arg.), pag. 88. 
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A Liga do Ensino Belga, na sua Escola Mo- 
delo; limila a ires quartos de hora cada lioao, 
abrindo no lim de cada urna um recreio de 
quinze minulos (l), e, nas suas insiriir(;õ'\^ 
■ aos professores, nota: «Sojara absululamônie 
livres os recreios ! O que n-pousa, e desafoga, 
é a liberdade, é a petulanf^ia mesma. Sentido 
com a saúdo das crcanças deraasiadamcule 
pacatas. • (ij 

Eis os factos. 

Agora, em presença delles, a que conclusões 
positivas havemos de chegar? 

Entre nós, no município da côrlo, segundo 
o programma e horário vigentes, o dia escolar 
ó dividido em dois tempos: um de três hoiiis, 
pela manha (8 1/2 ás 11 1/2 no veiào ; D ás 
12 no inverno); outro de duas á tarde (1/2 h. 
ás 2 1/2 no estio ; no inverno, 1 ás 3 horas). 
Este regimen sujeita as cn ancas diariamente 
a 2 e 3 horas de applicaçào mental conse- 
cutivas. 

E' inadmissível. 

Duas razoes physiologicas de inevitável ne- 
cessidade impõiMii ao horário escolar periíjdos 
breves de trabniho, repelidas iiitermissõos de 
descanço e recreio: 

l.'*) O tecido cerebral, com o esforço de cc- 
rebração, perde na substancia, e carece, por- 
tanto, de repouso, aliia de reavigoror as 
faculdades, reparando os desfalques que o 
estudo lhes inflige. 

2.<>) O órgão do pensamento necessita de 
tempo, não só para rehaver as perdas sofFridas 
na sua massa, como para assimilar, e consi- 
gnar em si as idéas adquiridas. 

« Os que se occupam com os negocio > da 
instrucçao, vivem continuamente a esquecer 
que a mente precisa do folga, quanta lhe basio 
para registrar de lodo ns idéas, e que uma 
agglomeraçào excessiva delias no espirito em 
um tempo dado, especialmente si a matéria é 
uma dessas que o principiante api nas acaba 
de encelar, é exlremamenle faial a lodo o 
verdadeiro progresso. «A esta causa», accres- 
centa o eminente chimico c pedagogo inglez 
a quem devemos esias palavras, « atlrihuo eu, 
em boa parte, a aversão com que as creanfj.is 
pelo commum encaríimo estudo.» (•>) 

A questão dos recreios, portanto, c da dura- 
ção do trabalho escolar c do mais elevado al- 
cance possível, quer em relação á hygiene, 
quer no tocante ao aproveitamento real das 
classes çjue pretendemos educar. 

« Decidamo-nos a multiplicar os recreios », 
dizia, em França, ha dezescte annos, o homem 
cuja escolha para a direcção da Escola Nor- 
mal foi (dil-o Ed. Scherer) o mais impor- 
tante aclo do ministério J. Simon. «Deci- 
damo-nos a multiplicar os recreios, e cessemos 
de olhal-os como tempo dis-ipado: alguns ins- 
tantes de repouso, que refrigerem o corpo e o 
espirito, írto outro tanto tempo de lucro. r^ (h) 

\i) Notkemr les trav. de la Lig. de T^ns., pag. 18. 

(2)/&.,pag. 29. 

(3) Galloway: Education mcntific and technical, pag. 172. 

(4)Eiwi. Bbrsot : Q-ientions d'enseignement, pags. 140, 16J. 

«A experiência proTa quo o t'?rapo dímlnuiiio ás lições, 

para grangoaro espaço necessário ao rocroio, importa po- 



Porque, perguntava olle, • porque não des- 
conlinuaremos a extensão dessas longas aulas, 
iiiediante broves recreios, que reanimem o 
rorpo e o rspirito? E/s tima reforma difjna 
de t' ntar um Itomnn de coração.^ (i) 

Neste ponto o coração 'encontra -se com a 
sciencin ; e a reforma, de que lào activo pro- 
pagamíista foi o illustrepedagoi-o francez, não 
imporia somente num acto de viva sympalhia 
pela infância : é, para com os nossos seme- 
lhantes, um rigoroso dever de humanidade e 
um calculo do sã politica a bem dos interesses 
do paiz. 

Quaes se imo, porém, as bases fixas e deter - 
minndas, sobre as quaes nos posr^araos resol- 
ver a um arbítrio scientiíicamente justificado? 
Quaes, por outra, os limites exactos ao exer- 
cício continuo da altenção nas creanças, con- 
forme a sua idade ? Entre que lermos de du- 
ração certos se circumscreve a sua capacidade 
de applicaçào intellectual ? 

Difficilem vem, questão diílicil, se exigir a 
avaliação rigorosa, em um numero de minutos 
mathematicameute verificável, das forças de 
cada idade, no primeiro período da vida. Mas 
questão facilmente re.-;oluvel e já resolvida, 
si o que se deseja, é approximarmo-nos do 
wd/íor, estipulando um máximo razoável, á 
vista dos dados conhecidos. 

Uui dos homens que mais enérgica e pacieu- 
temenle so tôm votado á solução deste pro- 
blema, empregando nos estudos concernentes 
a esta especialidade a sua abnegação, a sua 
sciencia e a sua vasta experiência pessoal, 
Mr. Chadwick, cujo nomo ainda ha pouco 
invocávamos, arbitra na escala seguinte a 
assiduidade média da atlençio ininterrompida 
e voluntária do menino : 

Do 5 a 7 annos 15 minutos 

De 7 a 10 > 20 » 

De 10 a 12 » 25 » 

De li a IG » 30 (2) 

N.i Sciool Economy de Wickersham, livro 
que deveríamos vulgarisar no seio do professo- 
rado prímrTío, como o breviário do meslre-es'- 
cola, o assumpto, examinado com a maior seve- 
rilade, leva o autora coníirmação do principio 
que nos empenhamos cm deixar implantado na 
lei. O exímio educador mantém a sua austereza 
habitual de pensamento. Não aconselha cora- 
l)lacencias senlimentaes. « ') estudo árduo e 
prolongado », rcílocte, «não é nocivo á saúde, 
si so observar a prarlica de exercícios regulares, 
e curarmos, devidamente da alimentação. Ao 
revez,nelle consisto o único moio de se obterem 
bons estudantes. Os que esperarem sei -o, fre- 
quentando a escola três horas por dia, e não 
preparando lições fura da aula, é mais que pro- 



si ivanionlo om lucro. O lioin oxito dollas náo dependo 
tanto da sua durarão, quai t » da boa disposição do Oôplrito 
das croanças. Para ai ma'. ter em tal Cálado, s5o absolu- 
tamcnto imprcscindivois os rocroios. » Alkxi : Combien 
d'hmrcs lesenfants doivcnt-ih pa^serchapie jour à Vityle ? 
Rapport. No vol. Congr. Int. d€l'Eme'gii. Brux. {t8«0). 
Pug. 295. ' 

(1) EnNKST Bersot : Op. cil., pag. 170. 

(2) Edwin tiiADWicK : Haíf time si;stc.'n a>hi cdwaHon 
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Ta^el acabarem por ama decep^o. A cattnra 
não amadarece, Dem aslettras seíecuHdam, 
senão á cosia de aturaéo e laborioso esforço. 
Si de excessos de estado se tèem coRiído maJes 
— 6 este mdabitaYelmenrte é o facto — , móis 
es havemos de atlríbaír aos corpos débeis e 
enfermiços, que as creanças trazem á escola, 
do qne a inflaencias daroninhas do trabalho 
escolar. Esses males tèm sua sóde mais pró- 
xima ao coração da sociedade, e a escola me- 
ramente os manifesta. Tenham os meninos de 
seu natural uma constituição vigorosa ; sejam 
afeitos 80 labor ; alimentem-se da nutrição 
que convém ; vistam bygienlcamente ; dur- 
mam bem • respirem ar puro ; esguivem toda 
a sensualidade; e fío que nem seis nem dez 
horas de duro estudo por dia lhes causariam 
damno. Mas, si dos cinco annos em deante 
lhes permitiirem frequentar saraus, saborear 
vinhos, fumar charutos, trajar modas, susten- 
tar amores com creanças do seu tope, comer 
ao seu talante, dormir a seu boi prazer, an- 
dar por onde lhes agrade, tudo então o que 
destmardes realmente a educal-os, melhor é 
que o arrecadeis ; visto que uma comnleição 
arruinada sob semelhante regra de vida não 
resistirá sequer a três horas de trabalho por 
dia ; quando, sob costumes taes, não succeda, 
até, que a mesma humana espécie de todo se 
extinga, ou invalide. > (1) 

Como se está vendo, não poderiam achar 
melhor advogado, nem razões mais plausíveis 
03 qae julgam j^der ampliar {Ilimitadamente 
enumero diário de horas de trabalho uti- 
lísavel numa creança. Entretanto, a respeito 
da escola propriamente elementar, primary 
sehoA ( os americanos reservam este nome 
ao curso escolar dos 6 aos 10 ou 11 annos ) 
Wickersham curva-se á necessidade phy- 
siologíca, que aquellas palavras suas, aliás tão 
cheias de profunda, verdade nalguns tópicos, 
parece desconhecerem. E' elle próprio quem 
peremptoriamente ensina: «Na escola pri- 
maria não se devem encerrar os discípulos na 
Mia de aula mais de trinta a quarenta e cinco 
minutos, A extensão áo dia escolar pôde alar- 
gar-se a cinco ou seis horas, comtanto, porém, 

rmui frequentemente se alternem os períodos 
estudo com os de recreio,* (2) E' ainda elle 
mesmo quem diz : « Nas escolas primarias, ou 
nas não graduadas que receberem discípulos 
menores de dez annos, um terço, si mo um 
quarto, do dia escolar se deve consagrar ao 
recreio, ao qual cumpre também que iodas as 
demais escolas dediquem tempo considerável . » (3) 
Ora, entre estas duas opiniões, que nos pa- 
rece assignalarem dois extremos, — a do pny- 



(l) WicKiRSHAif : School Economy, paga. 105*-6. 

(^ Wickirsham: Op.ct/., pag. i93* 

(3) 76., paM. 2i»-«). 

« Porsoadido esioa », eseroTe ainda osso ancior, «qao 
om p&Uo de recreio, iiabilmeato dirigido, pdde se tornar 
una excellente estola do moralidade. Abi se poderá 
•Qppriroqno eseassda na disciplinada sala osoolár. E' 
vma sociedade om minialnra; o os brincos, os jogos 
podem^se encaminhar de manoira, qae sirvam para formar 
uQiQDos enérgicos, varonis, polidos, gerorosos, verazes o 
>we». >0i>. cft.,pag. Mi. 

29 
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siologista inglei, qae estima •em 25 minutot 
o máximo de attençâo f ossivel segnidamenie 
até aos 16 annos, — e a do edaeaaor ameri- 
cano, que eleva esse limite a 45 minutos 
desde a idade de 7, parece-nos possível uma 
linha média, que, tendo em contemplação as 
necessidades physiologíeas do alarano , não 
esqueça, por ^utro lado, as condições praeticas 
de organisaçSo do traifoalho na escda. I>e uma 
parte, é excessiva para discípulos de 7 a 9 
annos, uma lição continna de três quartos de 
hora. De outra, não se nos afflgura acceitavel, 
como quer Chadwick, que dos 10 aos it 
aúnos a capacidade de attençSo num menino 
cresça apenas na razão de 5 minutos ( 20 a 25 ), 
principalmente si essa faculdade, no decurso 
desse período, receber exercício appropriado, 
numa escola bem dirigida, o muito menos 
acreditamos que essa energia, ao passo que du- 
rante aquelle biennio medrou numa propor- 
ção correspandente a 5 minutos, logo depois, 
em todo o vigor da adolescência, não possa 
durante quatro ou seis annos supportar um 
accrescimo de applicação superior a outros 5. 

Uma creança de 7 a 9 annos não pôde, com 
effeito, consecutivamente iixar â attençâo por 
mais de 30 minutos. O limite de Wickersham, 
aqui, é razoável. E esta mesma duração, con- 
vém notar, presuppõe, não uma escola cujo 
ensino appelle constantemente para o meca- 
nismo da memoria, mas uma cultura fundada 
nos methodos intuitivos. Prefixado, porém, 
este requisito, com a applicação incessante e 
intellígente destes processos^ cuja propriedade 
característica está na força, que lhes é pecu- 
liar, de renovarem constantemente a curiosi- 
dade, a attençâo, a capacidade assimilativa dt 
intelligencia, já dos 9 annos em deante o cé- 
rebro pôde concentrar -se, sem fadiga, num 
assumpto durante três quartos de hora. (1) 

Assentadas estas premissas, deduzimos daht 
as regras que estabelecemos para o horário 
escolar, nos três graus da escola. 

Em vez de cortar a duração total das aulas 
tilarias em duas secções, intervalladas por 
um espaço de horas, reduziremos o dia escolar 
a uma secção sô, dividida em tempos de breve 
duração, con recreios intermédios de uma ex- 
tensão eíTecti vãmente reparadora. O alvitre 
de uma sessão só consulta melhores interesses 
da boa distribuição do trabalho na escola, o 
descanço do mestre e a commodidade das fa- 
mílias. 

A commissão medica nomeada cm 1875 pela 
repartiçno do ensino em Phíladeiphia, para es- 
tudar a hygiene escolar em todos os seus re- 
sultados, opinou neste sentido: «As duas 
sessões de cada dia poderiam ser substituídas 
por uma só », concluo ella. « Deste modo não 
se induziriam as creanças a adquirir o ha- 
bito^ especialmente americano, de jantar á 
pressa, ao mesmo passo que lhes franquearia- 



M) physiologista americano Clariíe propSo como me- 
diaa fferal um lecreio de 10 minutos por nora. < What 
vrould American (eachers ibink of baving a recess of 
ton minutes out of every bour, daring vrbich every 
child shonld bo obligod to go into the opon air ? » Glarki 
M. D: The huiliing of a brain, pags. l4S— 9. 
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mos o meio de refocillarera o espirito e o cor- 
po ; condição necessária ao bom desenvolvi- 
mento da infância.» (i) 

Reparte- se essa sessão única em tempos, que 
no curso elementar { 7—9 annos ) serão de 
30 minutos, e de 43 no curso médio e nos 
dois primeiros annos do curso superior (9—11, 
11 — 13 annos). Comporto o dia escolar, no 
curso elementar, 8 tempos de 30 minutos ; no 
médio, 6 tempos de 45 minutos, e 7 desta mes- 
ma extensão no primeiro biennio do superior. 

Teremos, pois : 
Curso el mentar : 



8 tempos de 30 minutos. . 240'»., 
7 recreios de 15 » . . 105™. 


ou 4h . 
ou 1^45™. 


345™., 


ou5ía5='. 


Curso médio : 




6 tempos de 45 minutos.. 270™., 
5 recreios de 15 » .. 75™., 


ou 4^30™. 
ou ih 15™. 


345™., 


ou 5h 45™. 


Curso superior: 




7 tempos de 45™ 315™, ou 

6 recreios de 15™ 90™, ou 


5,h 15.™ 
l,h 30.™ 



405™, ou 6,h 45.™ 

Começando, pois, ás 8 horas da manhã no 
verão e ás 8 l/z no inverno ( não ha razão 
entre nós, numa capital como esta, e eom a 
benignidade extrema do nosso inverno, para 
principiar mais tarde ), o dia escolar findará, 
para os alumnos de 7 a 9 annos, a i h. e 45 m. 
da tarde na primeira estação, e ás 2 h. e 15 
m. na segunda ; para os de 9 a 11, ás mesmas 



horas ; para os de 11 a 13, ás 2 h. 45 m. e 
3h. 15 m. 

Assim terá durado, para os alumnos do r e 
2o graus, 5 h. e 45 m.; para os do 3^ 6h. e 
45 m. Desta duração, porém, se devem des- 
falcar as inlercadencias de recreio, cuja 
somma, proporcionalmente á duração do dia 
escolar, esta, para os três cursos, na razão 
seguinte: 

1.0) 1:3,28 

2.0) 1:4,6 

3.0) 1:4,5; 

e, proporcionalmente ao tempo de trabalho: 

i.o) 1:2,28 

2.«) i:3,6 

3.0) 1:3,5. 

Por outra: do tempo da sessão escolar per- 
tence ao recreio perlo de um terço no curso 
elementar e perto de um quarto nos ou- 
tros. 

Desfarte parece -nos estarem conciliadas as 
varias diffieuldades do assumpto : 

1. Sufflciencia do tempo de estudo ; 

2. Brevidade das lições proporcional ás 
idades ; 

3. Intervallos reanimadores ; 

4. Unidade da sessão escolar. 

Nos dois últimos annos do curso superior 
(13—15 de idade) estas regras serão modiQca- 
das, estreitando -se os intervallos de recreio, 
ou accrescentando-se mais um tempo de 4S 
minutos. 

Os dois mappas seguintes (1) mostram a dis« 
tribuição do tempo (em horas) pelos diversos 
estudos escolares, em vários paizes. 



(1) Boisson: Ripport de PAt7aá.,pag. 191. 



(1) Boisson: Rapporl de Vieiím^ pags. 131—3. 
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- Horas de aula por semana 

( Segundo a lei ou os regulamentos ) 



PAIZES 



ESCOLAS 
PRIMARIAS 



CA 

a. S 
o ^ 



eu 
o 

Oi 

o 



PRESCRIPÇõES 
DIVERSAS 



Saoeia 

Aliemaoha: 
Saxonia 



Prússia . 



Hambargo. 
BaYÍora ... 



Wortemborg., 
Baden 



Aastria . 

Soissa: 
Genebra. 
Vand. ... 



Nenebâlol . 
Basilea. . . . 



Borno 

Saint-Gall. 

ThargOTla . 



Glarís..'. 
ArgOTia . 
Lneorno. 



Soloaro. 

Zaneh., 
França. 



f Escola de uma só classe. 
Escola do mnilas classes.. 



horas 
23 



14 



ao 

82 



! Escola do uma só classe.. 
Escola de muitas classes.. 



horas 
25—30 

16 

39 
28 

28 



horas 
30 

18 

30 
32 



horas 



32 

25 no inverno ; 

18 no Terão, 

22 



! Escola de uma só classe. . 
Escola do muitas classes. 



20 
26 
16 
32 
14—24 



33 



26 



27—30 



33 



22 

30-32 

30 



23 



33 



! Inferno . 
Verão. .. 



Do 24 á 30. 


n 


26 


28 


28 


33 


33 


2) 


20 


20 


» ho 


ras cm 


geral. 



18—20 



V Interno . 
7 Verão.. 
VVerío.., 
(InTorno . 



20 
15-18 
2-> 
30 
24 
16 
20 

De 30 a 



24-27 



24 
15—24 

27-28 

l« 

121.24 



27-30 

27 

18-24 

30 

2i— 30 

24-28 
33 



^ Berlin: 

Quatro classes antes do 
meio dia, de duas ho- 
ras cada uma; duas 
classes antos do meio 
dia, do três horas cada 
uma o quatro classes 
depois do meio dia, do 
duas horas. 



27-28 



33 



|Duas clas- 
ses do 2—3 
cada uma. 



N3o comprehondidas as 
horas de religião. 

Para as meninas, de 26 
a 32 horas. 



Religião o gymnastica. 

Í Divididas em 11 meios 
dias, de tros horas 
cada um. 



10 
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RAMOS DE ENSINO 



E. —Glaises elemontarev 
M. — Classes do earso médio 
S. — Cano sopQrior 



PRÚSSIA. 



éBB% 



ESCOLAS 

DB UMA SÓ 

CUSSR 



ISCOLAS 

DK MUITAS 

CLASSBS 



GIDADEI 
BE BERUH 



l«7J 



BA VIERA 



m% 



BSOOLAS 

SB UMA SÓ 

CLASSB 



CIDADE 
DE MUNICH 



i67i 



CIDADE 
DE HAMBURGO 



i87» 



Q 
DCC 
Bi 



ReligiSo, 



Loitora e lingaa matorna. 



••I; 



Eseripta • r«. . ^If, 



::tl 



Calcnlo e sysldma métrico 



lE.. 

k 



Historia. 



11 

10 
8 



11 
8 
8 



li 

10 
8 



8 (iororno) 
4 (rerflo) 



19 )l) (inrorno} 
8-40 

6 ) 7 (ferâo) 



2 

3 

3-4 



Xnota cat) a leítara. 



Geographia. 



Seieneias nsnaos (Iiç5es do coisas 
depois noções methodieas) 



Geometria o agrlmensat». 



Canto. 



VE..I 

]m.. 

(S.., 

!E.. 
M.. 
S.. 

is";: 
jS:: 

ÍS.. 



6 
6-8 



Desenhe. 



Gymnastica. 



Agrienltura o hortieuUnra. 



VE.. 
VE.. 

i Jm.. 

(S.. 



Lingna estrangeira.... 
Trabalhos de agnlha . 



.JM.. 

S.. 



Rennidas 
ao calculo 



/ 1 



2 
í-3 



, 5 (brerno) 



4)4 (verEo) 



f 4 (inverno) 
I 3 (ti - • 



- ) 



terSo) 



= 



Facallativa 



6 

5 

6-6 



Com as seioneias 
usaaos. 



5 
8-4 
5—6 



4 

3 

4-5 



Com o calcnlo 



Com as seioneias nsnaes. 



) z 



a-4 

4 

4-8 



9^ 

T 

6-5 



1-8 
t 
2 



4—2 

2 

3-5 



2 
2 

2-1 



2 
9 



9—S 

7 



51 



-i ^ 



1 
51 



3 



i 



51 



Inglex 
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HDNáttA 






CANJÂO 
DE GEJÍEBRA 








CIDADE^ 
DE BASILÊA 


H "" 


CANTlO 


cantXo 

BR BBAM£ 


— 


CANTÃO 
DB VATO 


CANTÃO 
Dfi LCJGERNir 


CANTÃO 

D£ 

THUR60VIA 


__ 






1»74 








1870 


7 
















, 




J BSOOLAS 
f DB MUITAS 
ff GXJL9SB9 


1861 


1871 


1 
nNUfos 


MKKIKIS 


1888 


im 


1873 


MBNIX08 


MBNINA8 
















1 


(Maiores ieiOannêi 1 
somente) 1 


f 




Imemo 


TerSo 












1 




a 

> 10 

\ 


t 

3 


3 
8 
8 


8 

8 

í 3 


— 


— 


3 
8 
3 


3 

4 
4 


' 3 


' 8 
3 
3 


2 
2 
2 


B 


18 
10-8 
lD-8 

% 
3 


1 

a 

6 

8 
8 

2' 


89 

5 
4 
1 


ir 

l»-7 

2 
t 


1 

18 
18 

10 

1 

4 
4 
8 


12 

10 

7 

2 

2 

2 


12 

10 
6 

1 
2 


10 
11 
11 

6 

4 

' 4 
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7 
7 

3 
3 
3 


»v ' 


8 
6 
6 


8 
6 
8 


4 

4 


8 
8 


4 
8 

5 


8 

8 
8 


6 

6 

4^8 


1 

6 


8 
6 
6 


3 
4 
4 
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2 

3 
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- 
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1í 
8 


— 
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9 


1 
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2 


1 
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2 


í 


- 
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1 


8 
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li 


1 


1 


— 
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1 
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8 


1 


1 


1 


— 
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1 
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1 


1 
8 


1 
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2 

a 
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1 

2 
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9 
9 
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Numero de alumnos por classe. 



Outro limite que acreditamos conveniente 
fixar: o numero máximo de alumnos, que, 
sem prejuiso da realidade do ensino, se possam 
reunir em uma classe, ou sob a direcção de 
um mestre. 

E«;te um dos pontos em que mais têm sido 
sacrificadas geralmente as necessidades da es- 
cola ora ás considerações de economia finan- 
ceira, ora á fatalidade da insufficiencia do pes- 
soal habilitado. 

■ Assim em Noruega (1), na Baviera (2), na 
Hungria (3), em Portugal (4),n'alguns cantões 
helvéticos, como o de Valais (5) e o de do- 
nebra (6), se estendem essas raias até ao nu- 
mero de cincoenta alumnos. Noutros cantões 
suissos esse excesso se eleva á cifra de bO, 70, 
80 e no de Zurich a 100. Mas este descomme- 
dimenlo injustificável (quem o atlesta,é o 
cônsul geral desse paiz nos Estados Unidos) 
tem trazido graves damnos á funcção do ma- 
ffislerio popular (has greatly impaired the 
labor s of the teacher vp to the present day) 
naquella nação. (7) 

Na Suécia as classes são, pela maior parle, 
dispostas para 40 a 50 discípulos, quando 
muito. (8; O conde Rudenschõld, um dos 
bemfeitores immortaes da educação popular 
nesse paiz, não admiltia que cada mestre hou- 
vesse de instruir mais de 30 a 40 alumnos. (9) 
Nos Estados Unidos os factos diversificam 
de localidade a localidade. Em Boston o regu- 
lamento estatuo, quanto ás escolas elementares, 
o máximo de 49 alumnos por mestre; de 56, 
quanto ás de grammatica, assistindo ao municí- 
pio o direito de acrescentar um adjuncto, logo 
que o numero exceda a 30 ; de 36 quanto ás htgh 
schools inglezas, e 20 nas hiffh schoils latinas. 
Em Nova York é do 50 para as classes ele- 
mentares; para os de grammatica, 35. Em 
Philadelphia sobe a 50 nas classes inferiores 
da escola primaria ; mas não se adniittem mais 
de 40 nas de grammatica. Em relação ás clas- 
ses elementares, esse limite é de 45 em Por- 
tland, 40 a 50 em Pottsville ; em relação ás de 
grammatica, é de 48 em Chicago, 42 em Co- 
lumbus, 45 em Richmond, 37 em La Porte, 
42 em Poriland, 40 em Pottsville; em relação 
ás escolas superiores, não passa do 37 nesta 
ultima cidade, de 3o em Cincinnali, de 34 em 



(1) Hippkad: LHnstr.pjbirdansles J?'t. du iVord, pag. 
162. 

(2) Lavilbyi: L^itwírucí.dttíeujJ., pag. 434. 

(3) Reporl of the Commissioner of Educ. for the year 1879, 

pag. CLXXXIT. 

(4) Lei do 2 do maio de 1878, arl. 19. 

(5) Loi do 4 do janho de 1873. 

(6) DecrotD de 19 do outubro de 1872. 

(7) John Hiti: V, Circul. of Inform. of the Bureauof 
Edueat., n. 2, 1879, pag. 18. 

(8) HiPPBAu: rUtítr. publ. dans les Èt. du Nord^ pag. 36. 

(9) Lbvasseur: Rapport sur Vinstr. trim, et Vinslrwt. 
teeond. à 1'exposUion de VienuCt pag. 67. 



Richmond, de 33 em La Porte, de3í emCp- 
lumbia e Saint Louis, de 26 em Pittsburgh. 
Por via de regra, nas grandes cidades, o nu- 
mero, nas classes elementares, fluctua entre os 
termos extremos de 40 e 50, não podendo, 
nas classes superiores das escolas do íiramma- 
lica, transpor o limite de 30. Em sumraa, no 
anno de 1874, a média geral, com relação as 
escolas publicas de todas as categorias, era 
de 37 alumnos por classe. (í) 

Buenos Ayres adopta o máximo de 50 (2), 
o qual as conferencias pedagógicas de Paris 
em 1880 firmaram como o ultimo extremo a 
que se pôde tocar (3), reconhecendo, e con- 
fessando, todavia, que numa classe de mais de 
30 discípulos não é dado ás forças de um so 
professor desempenhai -o dos seus deveres 
em toda a desejável plenitude do acção para 
com todos os alumnos. (4) O congresso pedagó- 
gico de 1881 em França votou que * o algaris- 
mo de 40 alumnos seja adoptado como o má- 
ximo do effectivo das classes inferiores (petites 
classes), (5) 

A experiência demonstra que um professor 
de primeiras lettras nào pôde seriamente en- 
sinar mais de trinta a trinta e cinco alumnos. 
A economia que menospresar, ou supplantór 
esta lei de inevitável necessidade, reverte em 
malbarato do dinheiro publico. Ensinar mal 
é ensinar em vào, ou ensinar duas vezes. 
Na primeira hypothese é perdida a despeza; 
na segunda não rende senão- meio fructo, ou 
leva a sacrificio dobrado. 

Desse principio buscou acercar-se a lei hol- 
landeza de 17 de agosto do 1878 (ora em 
vigor), cujo art. 24 prescreve : 

«O chefe da escola é auxiliado por um 
mestre, pelo menos, quando o numero de 
alumnos, que a frequentam, excede a 30; par 
dois, pelo menos, quando é superior a 70; 
por três, pelo menos, quando passa de 120; 
por quatro, pelo menos, quando o maior 
de 170. Si a escola abrange mais de duzentos 
alumnos, terá, pelo menos, um mestre por 40; 
accrescentando-se-lhe um, toda a vez que a 
som ma total de discípulos, dividida por 40, 
deixar um excesso superior a 24. > 

Entretanto, esta disposição, que, a respeito 
das escolas pouco frequentadas, limita os en- 
cargos do mestre a trinta e menos- de trinta 
alumnos, alteia, em seguida, este algarismo a 
quarenta, a mais de quarenta (3 mestres para 
120 a 170), a cincoenta mesmo (4 mestres para 
200), para depois baixar novamente a qua- 
renta, accrescentados eventualmente com o 
excesso addicional do vinte e quatro, que, si a 



(1) Buimon: Rapport de Philadelph.^^dig, 77, 65i— 5. 

(2) HiPPBAu: L'instr, publ. dans la Rep. Argentine, pag. 38. 
A oslalislica demonstraTa, todatia, quo, om toda a confe- 

doraçlo, o numero raôdio de alumnos por mostro nSo ex- 
cedia do 30. Ib., pag. 132 

(3) Conférences pédagogigucs de Paris èn i880. ^PO^ 
et procès verbaux! (Paris, 1880.) Pags. 19,22,28,47, 50, 
63. 

(4) 16., pag. 55. 

(5) Congrés Pèdagonaue de i88i. Deuxièm question. 
Pag. 3i2. 
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escola fôr de duzentos e quarenta, faz oscillar 
ainda o numero, tornando a eleval-o a qua- 
renta e quatro discípulos por mestre. Ora, esta 
flacluação, revelando aliás no legislador a 
accentuada preoccupação de avisinhar-se ao 
limito de trinta, e não ultrapassar o de cin- 
coenta, imprime, pelos desvios do que se re- 
sente, um caracter de arbítrio mal justificável 
á combinação que engenhou. 

Para fugir a estas vacillações, cujo alcance 
pratico é deplorável, pois estabelecem de es- 
cola a escola desigualdade indefinida numa 
das principaes condições pedagógicas do en- 
sino — a relação entre o numero de discípulos 
e o de professores — , não vemos outro meio 
senão a regra singela que o nosso projecto 
inslilue, incumbindo aos reguiamentoS:prove- 
rem de modo que nunca se confie a um mestre 
numero de alumnos superior a trinta e cinco. 

Coeducação dos sexos. 

Nâo vimos discutir aqui esta debatidissima 
questão . 

Entretanto, não nos é licito evitai -a de 
todo. 

O exemplo de nações dignas das mais vivas 
sympathias tem fascinado entre nós alguns es- 
píritos, raros,é verdade, com o espectáculo do 
resultado maravilhoso dessas escolas onde os 
dois sexos se reúnem indistinctamônte no seio 
da mesnaa disciplina. 

A escola mixta floresce brilhantemente na 
Suécia, na Dinamarca, na Suissa, na Escossía, 
onde quasi todos os institutos educativos são 
communs aos dois sexos, que recebem juntos 
o mesmo ensino (1), na Hollanda, na Áustria, 
onde, salvo nas Ires classes superiores das es- 
colas primarias, que funccionam em salas dis- 
tinclas, a instrucção, em regra geral, se dis- 
tribue no mesmo recinto, bem que em bancos 
separados, a meninos e meninas (2), no Japão 
(3), onde o principio abrange as duas divisões 
da aula de primeiras lettras (6 — 13 annos), e 
na grande republica americana. 

Este ultimo é o exemplo dominante, o que 
seduz, e arrasta os melhores espíritos. 

Nos Estados Unidos o syslema que elles 
designam sob o nome do coeducação aos sexos, 
abrange a immensa maioria das escolas, ur- 
banas e ruraes ; é quasi universal, posto que 
com variadas gradações intermediarias na dis- 
posição interior da escola mixta, desde o mo- 
delo de Baltímore, onde, na sala commum, 
€ os sexos se acham rigorosamente segregados, 
atéaodessas cidades do oeste,onde os alumnos, 
ainda na escola normal, se encontram, não só 
reunidos nas mesmas classes, mas intermêados 
por modo tal, que haja sempre lado a lado um 
menino e uma menina. » (4) 



O relatório da commissão franceza de ensino 
primário na exposição universal de i876 
afllrma que todos quantos, nos Estados Unidos, 
se têm occupado com a educação, atteslam, 
como resultado invariável da sua observação 
pessoal, que a reunião dos individues dos dois 
sexos nos trabalhos escolares aproveita sempre 
a ambos. (1) 

E' o que, ha alguns annos, depunha também, 
a respeito dos Paizes Baixos, um illustre so- 
ciologista contemporâneo. « Todos os prece- 
ptores que interroguei acerca deste syslema, 
tào contrario ás idéas correntes em França », 
assevera Laveleye, « responderam-me sempre 
que só lhe descobriam vantagens, e ainda lhe 
não tinham achado inconvenientes. » (2) 

A importância de uma experiência effectuada 
em tão ampla escala dir-se-hia confirmar su- 
perabundantemente, em toda a sua extensão, 
o juízo, que nn mais vasta parte da sociedade 
americana corre como aresl© definitivo, de 
João Paulo Richier : « O melhor penhor dos 
bons costumes é a educação commum dos dois 
sexos : dois rapazes, numa escola, preservam 
a doze raparigas, e vice- versa. Nada aílianço, 
porém, de uma escola, onde só haja raparigas, 
e muito menos por aquellas que não contive- 
rem senão rapazes. » 

Todavia, por mais deslumbrante qae seja a 
demonstração, muito haveria que examinar 
ainda, antes de nos rendermos ao esplendor 
com que tem cegado a tantos. 

Será indifferenlemenlo accommodavel a 
todas as nacionalidades, a todas as raças, a 
todos os estados sociaes essa particularidade 
typica da escola americana ? 

< Não ha nada que menos so possa compre- 
hender, e apreciar solitariamente, num paiz 
qualquer, do que a escola. Destacada do com- 
plexo das instituições e dos costumes, que a 
fizeram o que veio a ser, a escola é ininlel- 
lígivel: vô-se-lhe apenas o cadáver. Seria, 
pois, soberanamente chimerico o idear um 
typo de escola uniforme e cosmopolita, ou 
pretender julgar por um só código os proces- 
sos e usos escolares de todos os paizes. » (3) 

Ora, não ha peculiaridade escolar, que mais 
substancialmente se ligue á essência do orga- 
nismo nacionaljuos Estados Unidos, ásua vida 
mesma, que constitua uma expansão mais 
natural, mais directa, mais inevitável dos seus 
costumes, do que a coeduceção dos sexos. Não 
é, pois, uma questão propriamente pedagó- 
gica a que ora se nos defronta ; é estricta- 
mente um dos aspectos de uma questão social, 
sobre cujos termos quasi nada podem as theo- 
rías e as reformas: a questão geral das rela- 

Sões entre os dois sexos no seio de um povo 
ado. 

Melhor do que noutra qualquer mani- 
festação se sente esta afiQnídade na própria 



(1) HippBÁD : LHastrucHon publique en Angleterre, pag. 60. 
(2)Bradn : Rapport de i878t pag. Sii. 

(3) 16., pag. 330. 

(4) Baisgo» : Rapportde Pkilaielphie, pag. 187. 



(i) Ibid., pag. 130. 

(S) Latelbti : LHnstrucHondupeuple, pag. 253. 

(3) BcnasoN : Qp. cit„ pag. 140. 
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IfDguagem áos americaFBos. Temos deaete dos 
olhos, por exen>plo, uma dissertação de escola 
normal, escripta por ama alamua-mestra da 
Sta^ Normal Schooi de Millersville, Penasyl- 
vania, sobre este quesHo : Devem-H admittir 
mulheres nos eoUefjiot f « DÍ9cate-se em todas 
as reumSes escolares », escrevia a futura edu- 
cadora, « si moços e moças se hão de instruir 
dmcommum. fi' a forma americana de uma 
Questão que por toda a parte se reproduz, e 
que valias expressões assume, consoante os 
tempos e Jogares. Si ft disciítissamos h(^ 
nalguma cidade do Oriente, eis provavelmente 
a forma que tomaria : Será licito que as 
mulheres transitem nas ruas sem veu, e se 
sentem á mesa com os maridos, setm que a 
moral publica periclite ? Si estivéssemos em 
Paris, a questão estabelecer - se -h ia assim : 
Será decente que as moças bem pi^ocedidas 
nercorram as ruas sem companhia? Na Pa- 
lestina diriam : Creou Deus as mulheres para 
offlcio mais nobre que o de aoimaes de carga? 
Em Phíiadelphia perguntamos si convém que 
moços e moças se instruam reunidos nos 
mesmos insliiutos; si as mulheres sao capazes 
de desenvolver as suas faculdades intel- 
lectuaes do mesmo modo que os homens. B* 
sempre a mesma questão, apresentada sob 
formas differentes. > (1) Sem duvida ; mas 
também seria impossível accentuar mais evi- 
dentemente, sob o verniz do humour ame- 
ricano, as distincçoesque o senso commum es- 
tubelece de paiz a paiz entre os elementos 
dessa questão. 

Difficil seria, pois, contestar plausivelmente 
a conclusão formulada em 1876 pelos commis- 
sarios francezes : « O systema aa coedu cação 
dos sexos na America nao é um bem, nem um 
mal ; é um facto, uma necessidade. Com re- 
lação a este paiz, é o único systema natural, 
o único racional j e o é principalmente no 
ponto em que mais nos desagradaria.» (2) 

Fora, entretanto, erróneo suppôr que nos 

firoprios Estados -Unidos a coeducação abso- 
uta e sobretudo a absoluta identidade de edu- 
cação enlre os dois sexos não lenham encon- 
trado impugnações graves. De um lado, vemos 
a propaganda a que noutro logar já nos referi- 
mos (3), agitada em nome da physiologia (4), 
•contra o sjistema que alarga o domínio do re- 
gimen coeducativo até á edade em que as con- 
dições da diiferenciação sexual impõem ás duas 
metades do género humano necessidades tão 
diversas. Do outro, ouvimos um dos pontifl- 
ces da experiência pedagógica na União Ame- 
ricana, o celebre superintendente de Massa- 
chussets Mr. Philbrick, resumindo os factos, 
as lições, os conselhos deduzidos das exposi- 
ções universaes de 1873 (Vienna), 1876 (PhMa- 
delphia) e 1878 ÍParis), defender esta these -. 
€A historia da educação nâo esteia o principio 



(1) F- BuissoN : Devoirs d'écoliers américains, pag. 437. 
(S) F. Boisso!» : Rapport de Philadêlfhii, p»g. 140. 

(3) Ver pags. 74—7 tfníe pareem-, 

(4) Glarkp: Sex ineductUiou^^ ThebvUimg of abrain. 



desfie a coeducação dõs sewos ifja oHrmofmál, 
a qiw se encaminha a cMUsaçib. Á verámãe ê 
precisamente a inversa ,-» (1) 

Como quer que seja, porém, o certo é que, 
sob a nossa atmosphera social, a coeduca^o, 
ampliada atidas as edades, tem inconvenien- 
tes moraes perfeitamente manifestos. Entre 
os povos que praticam, mais ou menos com- 
pletamente, o regimen das escolas mixtas, se 
estende uma espécie de ambiente eommnin, 
explicado pela erigem, yeia historia, pelas In- 
fluencias naturaes <]ue têm formado alH o 
meio social e o caracter nacional. Qaem 
poderá desconhecer essas fei^òes de fana ília 
entre os Estados do norte^ entre o escandina- 
vo, o flamengo, o escossez e o yankee? Entre- 
tanto, ahi mesmo bem salientes são os contras- 
tes : ao lado da Escossia, a Inglaterra ; a fmr 
da Áustria, onde prevalece a coeducação,* 
Hungria, onde o ensino se distribuo aos dois 
sexos em salas inteiramente separadas, (i) 

Os males, porém, que a critica physiologica 
revela, são communs a todas as civilisações e 
a todas as raças. Já se não pôde pôr em duvida 
a proposição de Gondorcet: < A reunião doa 
dois sexos nas mesmas escolas é favorarel á 
emulação. > (3) Mas essa emulação mesma, 
que actua com uma energia notavelmente su- 
perior no sexo feminino^ altera, qnasi podemos 
dizer invariavelmente, asando normal úo or- 
ganismo na mulher, preparando a extennaçie 
crescente das gerações que se succedem. iSx- 
collente força ó a da emulação no escola, cona- 
tanto que se estabeleça enlre indivíduos do 
mesmo sexLO. Gollocar, porém, frente a frente 
os dois, em todas as idades, e abrir entre ellea 
a rivalidade no seio da educação escolar« sii^ 
mettendo á prova desse violento estimulante 
o amor próprio, o brio, a sensibilidade, tie 
melindrosos na moça, ó imprudência e ariifi*- 
cio. < O mesmo vem a ser, dic um medico e 
educador americano, que tentardes adesirar 
para se medirem na carreira o elephante e a 
gazella. » (4) Portanto, ainda admittindo qae 
não passem de imaginação os argumentos de 
ordem moral enunciados contra esse reginian 
no seu sentido ai)soluto, sobejariam, para nos 
prevenir contra elle, as objecções que lhe 
oppõe a hygiene do sex o em cuja nonra o 
preconisam. 

Não quer esta impugnação nossa dizer qne 
desconheçamos na mulher alguma das queiÂ- 
dades precisas, para devassar todos os doma- 



(1) < Tb0 history cf edacation does not sustain the tfo- 

Íma that the coedueatioA of lhe s«zd8 is tho normal fiaa- 
ty to which civíliialion is tending. The rorene is trae.» 
Otrculars of information of th« Bureau of Edueat. N» 8. 
taZO. Pag. 99. 

(3) Db. àpatbt : Vwseianem, p«àL eu Hongrie. JU^ 
vue Intermt. de FEnseign, 18Sâ, n. 5, pag. 455. 

(3) Comdobcbt: Rapport etproiet de dòeret svkr ror^onúa- 
ti »n génèrale de linstriction pi bligue. Èducaton des fetnmeg. 
ff a ooHocçao de Uippiiad : Vinsiruetwn pitbligiÊe en Franca 
p endanl la rétohtionf pag. ^87. 

(U) Or. CEAtLES E, West, director de uma oscoU de 
mo casem Brookiio. V. Da. Clarke : The building ofa 
(min, pag. 495. 
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nios do entendimento, fnlgurar em todas 
as esplieras do saber humano, e concorrer 
eom o tributo de po«lerosas conquistas men- 
taes para a evoiução progressiva da espécie. 
Pelo contrario, no pn>jeclo de reforma do en- 
sino superior, já lhe abrimos sem reserva as 
portas das nossas faculdades. Nos estudos que 
temos em màos, a propo>itu da idéa já con- 
templada no plano da nossa reforma e depois 
formulada no (í) projecto do Sr. Ro- 
dolpho Dantas, é. nosso intento demonstrar 
a necessidade ur^çente de assentar, mediante 
a creaçáo do lyceu especial que vamos pro- 
por, sobre as mais solidas e amplas bases, uma 
mslrucção secundaria que, em relação ao sexo 
feminino, satisfaça aos mais exigentes. Capaz, 
80 nosso ver, dos mesmos triumphos inteller- 
tuaes que o homem, a mulher é dip^na de uma 
educação nào inferior á delle. Somente um pe- 
ríodo ha na sua vida, em que não lhe é dado 
apressar-se tào acceleradamenie quanto o ou- 
tro -sexo, sem damnos quasi certos e prejuízos 
irreparáveis para o futuro seu ^ de seus lilhos; 
ou, q uando o seja, será por meio de uma dis- 
ciplina modificada, de processos que contor- 
nem a diflBculdade, sem a querer arrostar vio- 
lentamente, de uma série, emflm, de atten- 
ções, de cuidados particulares, que excluem 
decididamente o ensino nas mesmas classes, 
com as^esmas obrigações, entre os mesmos 
limites de tempo, sob regras idênticas de tra- 
balho. Desde o primeiro alvorecer da adoles- 
cência até á completa constituição sexual da 
mulher, dos 11 aos 18 ou 20 annos, é physiolo- 
gicamente um mal de incalculável alcance e 
irremediáveis resultados educal-a nos mesmos 
bancos, sob a mesma organização pedagógica, 
debaixo do mesmo regímen disciplinar que 
o homem. 

Um pedagogo de alta fama no seu paiz e na 
Europa, E. La porte, inspector do ensino pri- 
mário em Melun, que, como membro da com- 
missão franceza incumbida pelo seu governo 
de estudar as instituições escolares na exposi- 
ção universal de Philadelphia, teve occasiào 
de locar pessoalmente, e aprofundar, na me- 
lhor situação desejável para um observador 
escrupuloso, a situação do problema nos Es- 
tados Unidos, manifestou -se, ante o con- 
gresso internacional do ensino, em 1880, por 
este modo : 

« Em certas regiões, nomeadamente nos Es- 
tados Unidos, preconizam este systema ; e, 
coratudo, a crermos certos escriptores,alli mes- 
mo o coração principia a fallar tão cedo quanto 
noutras latitudes. Nào obstante o extremo res- 
peito, de que por lá é objecto a mulher, será 
certo que, nos bancos da escola, essa disposi- 
ção dos alumnos maiores do 10 annos não 
encerre perigo ? Podem asseverar que não se 
produza, num e noutro sexo, uma excitação 
moral, de onde venham a proceder secretas 
desordens ? As informações confidenciais qurco^ 
Iksmns em uma nossa misslo á America, auto- 
tizam-nos a affirmar que o perigo èmais sério do 



(1) Ver o nosto projee.o ie reforma do ensino secundaHo e 
ntperior (13 de abril de 1882), art. 35, n. VI, segunda parte. 

30 



que fingem suppor ; e si durante as aulas acal^ 
ma paira na p ysionomia dos almnnos^ em mui~ 
tos ddles é apt^nas oveu de uma violenta agita- 
çào moral e phijsica* 

< O contado immediato, nos bancos das 
escolas publicas, entre meninos de condições, 
educação e sexo diversos, não poderá, noutro 
sentido, encerrar inconvenientes, resultantes 
de certas antipathias, ora voluntárias, ora irre- 
flectidas? Elias manifestam-se entre creanças 
do mesmo sexo; e no outro caso mais se accen- 
tuariafu. Não venham, sob o pretexto de uma 
emulação que mereceria um severo qualiíica- 
tivo, gabar-nos os benefícios desse regimen 
egualista, que pôde assentar hombro por hom- 
bro, acotovelando-se. o filho grosseiro de uma 
família qu.tl(|uer ao pé de uma jovem educada 
por màe instruída, casta e do grande coração. 
Appello para ns mães de lodos os paizes, da- 
quelles mesmos onde necessidades de primeiro 
estabelecimento fundaram, o consagraram esse 
rcíjiiiien, e onde uma população disseminada 
não tinha que receiar fora da escola relações 
continuadas entre os alumnos. Dimais, ms 
próprios Estados Unidos se vae manifestando 
uma n acção, e em muitos estabelecimentos, 
mormente nas cidades de ali^ruma importância, 
os rapazes se reúnem a um lado, as. rapari- 
gas ao outro, da escola.» (1) 

Estas palavras, deixando entrever, pela fi- 
dedigna revelação que encerram, os sérios 
descontos que tão completamente encobre 
a estranhos a seductora apparencia da coe- 
ducaçào nos Estados Unidos, podem não li- 
sonjear enthusiasmos ; mas hão de produzir 
impressão nos ânimos reflectidos. 

Essa, pelo menos, seria a linguagem, talvei 
universul, da mais esclarecida parte da nossa 
sociedade, si nos propuzessemos a implantar 
de um golpe nos nossos costumes o typo ame- 
ricano da coeducação escolar dos sexos. E 
contra um embaraço tal bem vã seria a re- 
forma que se atrevesse. 

Nào o faremos, pois, senão até onde a pru- 
dência noi-o dieta ; isto é, limitaremos esse 
regimen ao jardim do creanças e á escola ele- 
mentar, entre os cinco e os nove ou dez 
annos da edade infantil. 

Circumscripta assim, a educação commum 
ao menino e á menina é exempla de inconve- 
nientes ; não pôde ler senão vantagens, e não 
encontrará na» famílias entre nós essas re- 
pugnancias, que, em certos limites não nos 
parecem de despresar. 

Si algum dia, americanizados os nossos 
costumes (com o que, em geral, não teríamos 
senão que lucrar), o systema coeducativo 
houver de abraçar em toda a sma*extensâo a 
escola e o lyceu, teretíios, com estas dispo- 
sições do projecto, estabelecido a preliminar 
essencial desse futuro. 

Já nào será pouco. 



(i) E. LAPonTB : L'enseignemein de$ filies exige-t-il un 
rtgime spieial et ua programme spécialf Rapport. No toI. 
Congrès Intemation, de Venseign. Bruxol los (1880). l.ro 
séction. Pags. 69-70. 
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Mestres e mestras. 



Seja qnal fòr a opinião de cada um acorca 
da cocdacaçào dos sexos, duas verdades ha 
quo parecem hoje definitivamenli) adquiridas, 
inalienavelmcnte accrcscenladas ao domínio 
dos fados de evidencia universal: a preex- 
ccllencia da mulher como educadora da in- 
fância, a sua competência privativa na direcção 
das escolas onde se reunirem os dois sexos. A 
Suécia, que divide o cn^^ino primário em 
três classes, coeducando os dois sexos na 
terceira, ou classe preparatória (6 — 8 annos), 
e na segunda (8 — 12), confia cm geral o 
ensino, nessas duas classes, a professoras, — 
€ medida excellentei^,á\z Hippeau,«e que por 
muitos motivos se deveria adoptar para todas 
aa escolas. » (1) 

A lei wurlemberguoza de 30 de dezembro 
de 1877, art. 1°, que se inscreve D)s devt^res 
dos professores primários^ autorisa, no art, 44, 
a nomeação de mestres, não só para as escolas 
mixtas, como para as classes inferiores do 
sexo masculino. A mesma disposição prova- 
Jece, em geral, quanto a essas classes e escolas, 
nos outros paizes alleroaes c na Áustria. (2) 

Km Portugal, a lei de 2 de maio de 1878 
determina que as escolas mixtas serão diri- 
gidas por mulheres, e permitte confiar a pes- 
soas deste sexo os escolas do outro (art. 21 ) ; 
mas quer numas quer noutras não admilte 
alumnos maiores de 12 annos. 

Quanto aos Estados Unido*!, é conhecida a 
preponderância immensa da mulher, que de 
dia em dia mais, uaquelle paiz, vae absor- 
vendo cm si a funcção do ensino popular. 
Eis o quadro desse movimento no quatriennio 
de 187S— 8: 



Das informações que no momento nos foi 
possível juntar, organizámos o seguinte 

Quadro comparativo das proporções entre 
os dois sexos no professorado primário, em 
vários paizes. (!) 



Professores Professoras 



1875 
1876 

1877 
1878 



98.452 

96.161 

98.344 

101.658 



133.148 
126.542 
139.214 
142.807 



(3) 



Si consultarmos a estatística especial de va- 
rias parles da União, veremos, por exemplo : 

Mestres Mestras 

NoTllinois 8.973 12.737 

Noiowa 7.573 13.579 

NoMichigan 3.954 9.662 

Em New York 8.164 22.505 

No Massnchussels.. 1.212 7.537 (4) 

Ao todo, pois, nesses cinco Estados, 29.876 
mestres e 53.283 mestras. 



(t) UiPPEAo: Vinstr. puU. dans H Et. du Nord, pag. 55. 

(2) GRKAnD: L*enseign. prim. á Paris et dans U départ de 
h Seine, de i867 à i877, pag. 107.— Braux: Rappoit 
de i878f pag. 215. 

(3) Report of the Commission of Edw. for Í579, pag. 
xxTin. 

(5) Ih., pag. xviT. 



PAIZES 



.o 



ÍJ.ipílo 
Prússia 
Baviera 
Hosso (Grão Dacado). 
Suocia 
Suissa 

kllollanda 

iWurlomborg 

ÍAlsacia Lorena 

Brilish Golumbla 

'Dromon 

Bolgica... 



o /Buonoa- Ayres (cidade)., 
O" [Austrália Meridional.., 

S «INovo Brunswick 

^SlOntario. 



:s 



Qneboe. 
Inglaterra o Gallos. 

França 

Estados-Unidos.... 



i877 
i87i 
1870 



187i— á 
1870 
4871 
1878 



1875 



1881 
1879 

1877—8 

1878 

1877—8 

1880—4 

1877 

4879 



CS 

O 



o 
tf 

04 



O 
« 

Ok 



56.658 
48.879 
9.431 
1.729 
3.444 
5.750 
9.570 
3.719 
2.357 
31 
8.658 
5.445 



398 

328 

510 

3. 

1.167 

14.197 

51.717 

105.827 



1.275 

3.503 

890 

270 

564 

1.724 

3.(61 

1.883 

^.810 

27 

8.637 

5.003 



430 

460 

840 

3.413 

4.965 

19.365 

58.992 

142.503 



Na França, o paiz por excellencia da vul- 
|çarisaç3o das idéas reformadoras, essa ten- 
dência começa a vingar. • Auguramos bem, 
a este respeito, de uma recente innovação», 
dizia Gréard, na sua famosa Memoria perante 
a exposição de 1878. « Ao sahir da salla de 
asylo, ou escola maternal propriamente dita, 
o menino mais bem dotado, mais de uma vez 
o ver i ficámos, sentese como perplexo e tolhido. 
O preceptor representa a regra virilmente. E* 
as mais das vezes incapaz de apprehender a 
utilidade dos temperamentos. Não conhece, e 
em geral pouco pendor tem por estndar os 



(1) Noto-se, nos algarismos coneeroentos aos estados 
Unidos, que uâo se comproliendom nesse computo 24.160 
mestres e mestras, indíterimi nados nas ostatisticas, que 
pertencem á Luisiania, ao Missouri, ao Oregon, ao Wis- 
cousin, o 196 que tocam aos torrilorios indiapos. 

A França depara-nos um facto digno do attenção: o nu- 
mero do professores o adjuntos, quo, em 1843, era de 47.3ÍH. 
em 1877 sobe aponas a 51.747, crescendo, pois, 429 
annualmcnto, ao passo quo o das professoras, que, no 
primeiro dos^es dois annos, nSo passava de 28.234, no 
segundo cbegava a 58.992, avultando assim por anno904, 
ou sete vozes mais que no outro sexo. 

Report of (he Commissioner of EduccUionr pag. xvin — 

XIX, CXC, CXCI, CCIV, CCVI, CCVII, CCVIU, CCX. — MONTHATB : 

L^instr.popul, en Eur, et aux E% Unis d'Amèr., vol. I, 
pags. 26, 67, 410, 419; toI. H, pag. 2U, 35.— Stetn 
Parvé: Op. cit.y pag. 83.— Sarmiento: /w/iirmí sobrt 
d e?tido de la edxícacion eomun en h eafUtl, pag. 43.-- 
Report of tke CommitteA ofCouneilon Education (EngltM 
and wales); With appendix.' Presented to both í^outetof 
Pdrliament by command of Her Majesty. London, 1882. 
Pag. XX.— 3ftniíÉère de rinstr, pubC. et des beawo arts. 
Statiitique de Vcnseignement primaire. Statistijue eompariedc 
Venseinnement primnre. Paris, MDGCCLXXX. Rapport sur 
h statisti^ue de Censeign, prim. (1829 — i877). presenêèwr 
la fommission de stat> de Fenseign, prim. à M. le mimst. 
du Vinstr. publ. Président, Lrvasseur. Pag. Lxxxin. 
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accessos, lào vários, tão mulliplo.s, dessas in- 
teilígoncias juvenis. E* a classe que mais ex- 
periência requer, c de ordinário cabe ao quo 
de menos dispõe. Para acclimar a crcanra á 
escola emprohendemos entregar a professoras 
as classes elementares do sexo masculino. A 
mulher entliesoira em si o instincto da educa- 
ção. Filha, irmã, esposa, màe está habituada á 
abnegação, ao sacriflcio. Sua firmeza impre- 
/?nada de ternura capliva o menino. Sua intel- 
ligencia penetrante c delicada presta-se aos 
desejos da ingénua creatura, sem se lhe es- 
era visar ; assenhorêa-se, sem esforço, ou por 
um esforço amoravel, de lodos os impulsos do 
seu espirito e do seu coração. Opulenta em 
recursos, engenhosa, inventiva, sabe variar os 
seus meios de actividade. Adivinha o que lhe 
não ensinaram. Nào enfada nunca o peque- 
nino, porque com elle nunca se enfada. Ma- 
dame de Maiutenon, que sabia do assumpto^ 
dizia, uma feita: « Qualquer, a poder de bons 
conselhos conseguirá educar uma creança, dos 
dez annos em deante ; mas até essa edade 
nâo ha agudeza de preceitos, que baste ; é 
mister gemo ; e com este embaraço os homens 
não se sabem haver.» (1) 

Enunciadas por nós neste tom estas idéas, 
quantos as nào taxariam de sentimentalismo e 
poesia? Valha-Ihes pois a autoridade do 
maior, do mais pratico de lodos os reforma- 
ilores do eusino que a França hoje conhece, 
si lhe não valer a eloquência dos factos que 
addttziraos, o que nos escusam de outra qual- 
quer juslillcaçào, em apoio das disposições quo 
o projecto nesta parle estabelece. 

Kis o a que ellas se reduzem, nos seus pontos 
copitaes : 

1.) Pertence exclusivamente á mulher a 
direcção dos jardins de creanças o escolas do 
sexo feminino ; 

2.) Exclusivamente lho loca, outrosim, a 
direcção das escolas mixlas (7—9 annos e 
9ali; 

3.) Para o magistério das escolas elenwn- 
iam do sexo masculino ( 7—9 annos ) ó per- 
mitlida a nomeação de professoras. 

CaUas económicas escolares, 

Obe, si nos nào enganamos, a prioridade 
desla idéa, no dominio da legislação entre nós 
(2), ao decreto de 19 de abril. (Ari. 4'>, § 4.^) 



(i) r.hBiRD: Op. cit., pags. Iu6— 7. 

(2i A fuiidnçSo das caixas oronoraicas rsrolaros v ori- 
{tinariamonlo idéa franooza. A primeira do Iodas loi oUa- 
belecida por M. Dular, profosior ora Mans, aos 4 de maio 
ao 1831. Do 1836 a 18iO so instihiiram oaixaí ocnnoniica> 
escolares cm Amions, Oronoblo, Ly^o, Paris, P^riguoux c 
varias outras cidades de França. O" primeiro }:enni/ ^í*'A 
•ng!ez data do 1837, em Gro.inock. Essa iuâtiluição pe- 
netrou em Verona no aono do 1841, no Saxo Wcimar o no 
Y urtemberg ora 1846, na Prossia o Suissa cm 1851, na 
IlQijgria em 1860, na Bélgica ora 1839. A Franca conta 
presonlomonle 10.261 caixas económicas C8colaro3, cora 
313.135 dopositautos o 4.246.613 francos (Rs. 1.695: 64 «íAíoa) 
depositados. 

Ver: Deparlmeut of lhe IiUeriorf Bareau of Edi ition. 
^V^yycars of freedom in Belginn, educaton in alatli, 
fAírtf itxterwUion. geograph. consfre^iscU Venu:c in is8i, flV.- 
térac^and crime in France, school uving bankt^ and edu- 
i^m in Shefpeld, ( Washington, 18fil. ) Pag. 7. 



Para a levar a effeito, baixou o reg. de 12 de 
janeiro de 1882, firmado por um dos mais 
illustres estadistas do nosso paiz. 

Em (jue pese, porém, aos enlhusiastas, não 
participamos das suas sympalhias. 

Com pezar nos afastamos das esperanças 
generosas depositadas por tão sinceros amigos 
da boa causa da educação popular nessa con- 
cepção, que excluiinos do nosso plano de re- 
forma. " 

D'enlre Iodas as innovaçõesque se controver- 
tem no terreno das instituições escolares, nào 
conhecemos nenhuma Ulo duvidosa na sua 
physionomia moral, lào mal aíTerida ainda 
pela experiência. Ião problemática nos fructos 
quj se lhe auguram, c celebram. 

Que é o que com as caixas económica? pre- 
tendeis influir ao menino ? 

O sentimento da economia. 

Excellentementc. Bemvinda esta lembrança. 
Nenhuma influencia mais educadora do quo 
essa: por ella lhe enraizareis na alma os há- 
bitos ae morigeração, de independência, do 
firmeza, de sobriedade, de desprezo do luxo, 
de serenidade entre as privações, deaustercza 
nos costumes. Por ella enrijareis o caracter 
do pobre para as durezas da sua condição, o 
do rico para as contingências do seu futuro. 
Óptimo pensamento, pois, o vosso. Mas estaes 
bem certos de vos nào illudirdes ? E' realmente 
a economia, a nobre economia dos corações 
honrados, o quo essa invenção trará á índole 
dos nossos filhos? 

Primeiro que tudo, a economia é um senti- 
mento intelligento; 6 o espirito da moderna 
educação nao permitto admittirdes na escola 
movei algum, que o não seja. Ora pois, oslâ- 
ròis bom seguros de que, promovendo entro 
creanças o gosto, o prurido, o alvoroço de 
juntar dinheiro, as eslejaes induzindo a pro- 
cederem sob a consciência reflexiva dos actos 
que praticam? Acrcditaes quo lhes conheçam, 
que lhes possam conhecera significarão, a im- 
portância, o alcance? Para tal fora mister sup- 
por nessa iilade a noção pratica, a percepção 
real, nào theoriea, mas sentida, intima, do 
valor do dinheiro. Mas semelhante presupposlo 
seria erróneo. 

Nào é senão no decurso du vida, pelo tracto 
com os homens c as coisas, pelas difílculdades 
de grangear a subsistência, ou de acudir a ella 
com os recursos adquiridos, pelas necessida- 
des quo nos vae fazendo atravessar o cumpri- 
mento dos deveres domésticos o sociaes, que 
começamos a sentir o preço económico do di- 
nheiro e a utilidade moral da sna accumula- 
çào. Na puerícia nunca o obtereis, entre os 
mais bem prendados talentos, entro as com- 
pleições mais bem dotadas, Quo ô o que lo- 
graes então com o vosso alvitre? Apenas cos- 
tumar o menino a aíTeiçoar-se materialmente 
ao dinheiro pelo dinheiro, sem o sentimento 
dos sacrifícios quo elle representa, dos benefi- 
cies de que é susceptível, dos infortúnios de 
que nos livra, do papel moralisador que a .sua 
privação exerce sobro os que o poupam sem 
avidez, sob a inspiração de uma virtuosa previ- 
dência. Nlo ó então a economia ; é o triste 
amor do oiro, o que semeaes. 
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O que sagra a economia, é o trabalho. Ella 
não seria respeitável o snnla, si não bebísse 
nesta fonle. A creança não exerce pro- 
fissão, nào vence salário , não percebe 
rendas. A única origt^m lo^nlima, portanto, do 
pecúlio quo o menino vae apurar nas mào^ do 
mestre, está na liberalidade das pessoas que o 
cercam. A liberalidade dos pães e protectores, 
diz o decreto. Assim que idesaccender no es- 
pirito das-creanças a preoccupaçíio de merecer 
o maior numero possível de pres<'nlos pecuniá- 
rios, a facilidade de pedir, e pedir dinheiro. E' 
aos pães, admittamos, ó aos tutores, que esses 
pedidos se irão submelter. Mas, ainda assim, 
será digna de animar-se essa disposição? 
Principiará pelos pães. e nào tardará que se 
estenda a estranhos. Estimul do pela rivali- 
dade com os condiscípulos, começará o menino 
a cobiçar, ou supplicar dinheiro, a sentir re- 
crescer-] he o contentamento na proporção do 
numero de moedas,que a mào inbabilmente pa- 
terna dos proí,'enitores lhe tinir na alg. beira. 
Dest*arte^ em vez de o fazerdes amigo de con- 
quistar a superioridade pelo próprio trabalho, o 
inclinareis a almejar a fortuna pelos lances da 
benevolência alheia, o animareis a requestar o 
supérfluo, o levareis muitas vezes a contaminar 
no interesse as caricias íiliaes. Com o veso, 
que necessariamente estabelecereis, de alli- 
ciar, ou festejar presentes, princiíjiareis a 
eivar-lhe o sentimento, que a economia, pelo 
contrario, deveria fortalecer, da independên- 
cia pessoal. Tocado no amor próprio por essa 
infeliz emulação, o rico experimentará nas 
entranhas a odiosa soberba da fortuna de sous 
pães, o pobre corará da pobreza honesta do 
sou berço. 

Quereis affazer o menino á economia ? 
Louvores vos sejam dados. Mas deixaes o meio 
fácil, benéfico o natural, para o buscar numa 
combinação artificial, diÉcíl e occasionada a 
perigos. O que a creança naturalmente sente 
em si, ao seu alcance, sob o dominio da sua 
pessoa, como expressão directa, como objecto 
immediato da sua propriedade, não são quan- 
tias de dinheiro, que só excepcional e passa- 
geiramente lhe podem ir ter ás mãos : é a sua 
roupa, os seus livros, o seu material de tra- 
balho. Eis o campo onde a haveis de exercitar 
na virtude, que vos propondes a instillar no 
temperamento da infância. Campo immenso, 
de contínuos recursos, de inlinitos aspectgs, 
onde cada momento vos está su*: gerindo as 
lições mais impressivas, as mais puras inspi- 
rações de bondade, pureza e honra. E' por 
ahi que inoculareis a economia, sem insi- 
nuardes a cobiça ; que, pelo contrario, alliareis 
suavemente a economia á devoção pelos 
nossos semelhantes. Sinta a creança no ves- 
tido que lhe maniem o decoro, que a preserva 
das intempéries, que lhe acautela a saúde, no 
calçado que lhe proteste os pés, no chapéo que 
lhe abriga a cabeça, nos livros que a enrique- 
cem com o ensino, sinta a acção providencial 
de seus pães. Dòa-lhe a inferioridade, o des- 
gosto, a humilhação, o descrédito de os trazer 
mal asseiados, ou rotos, pelo seu desmazelo, 
pela sua desestima de si própria, ou pelos seus 
nabitos destruidores. Cale^Ihe no animo a 



evidencia dos sacrifícios que importaria a re- 
paração dos eslratros do seu desleixo, ou da 
sua maldade. Amargue-lhe a dor de enjoar 
os outros pela iin pressão desagradável da sua 
presençí», o corpo de delicto dos seus maus 
costumes estampado na sua pessoa e nos seiís 
instrumentos de estudo, a vergonha de sentir 
sobre si os olhos justiceiros da classií que a 
cerca, a necessidade do compulsar e expor aos 
olhos dos seus mestres os restos de um livro 
dilacerado, a ingratidão de pagar o amor 
de seus pães despresando, e arruinando o 
fructo do trabalho e das privações delles. 
Veja que esse vestuário, em tamanho mer.os- 
preço havido i)elo seu possuidor, cobriria 
mais digna e profícua mente o corpo transido 
e debil de outras creaturinhas da mesma 
edade, mais desvalidas, mas melhores, que 
operam milagres de perseverança e invenção, 
para disputar ás destruições do tempo e da 
mi-eria os restos dos andrajos que mal as aco- 
btMtam, e que esses livros,desaproveitados pelo 
estudante que se nào presa, poderiam ter fe- 
licitado a innumeros desditosos, a quem cir- 
cumslancias dolorosas afifastaram da escola, 
mas que a poderiam honrar pelo seu coração 
e pelo seu talento. O mestre ( e não lhe será 
dililcil, si souber o seu offlcio), o mestre que 
taes sentimentos despertar, esse terá desem- 
penhado elUcazmente a missão, a que se pro- 
põem, mas de que são incapazes, as caixas 
económicas escolares. No menino que zelar, 
com a consciência do bem que faz e do mal 
que evita, o seu fato, os seus livros, a sua 
ferramenta de trabalho, tereis firmado para 
sempre nas mais solidas raízes o amor da eco- 
nomia, sem mescla de egoísmo. 

Enthesoirnr nào é economizar ; e as vossas 
caixas económicas nào ensinam senão aenlbe- 
soirar. Economizar è saber accumulary e saber 
(jastar. Ha despezas necessárias ; ha despezas 
prestadias ; ha despezas, que importam lucro 
í)OSitivo; ha despezas sagradas. E os vossos ban- 
cos escolares nào dizem senão que a economia 
está em não desembolsar. Na alma do menino 
existe um manancial de doçura, que se desen- 
tranha nas mais i^^enerosas sympalhias. Quantas 
vezes nào o vemos, commoVido ao aspecto dos 
sofíri mentos da pobreza, entregar-lhe o pão da 
bocca, pôr nas mãos do cego a moeda que 
constituo toda a sua riqueza, ou correr aos 
braços da mãe, intercedendo por uma esmola 
para o desvalido ! Eis um espectáculo trivial 
em todas as famílias. Nenhum de vós certa- 
mente buscará corrigir impulsos desta ordem. 
Que pae,- ao contrario, se nào julgará ventu- 
roso, facilitando-os ? Que educador não se 
sentirá disposto a animar esta inclinação an- 
gélica ? l*ois bem : a tendência dos vossos mon- 
tes económicos na escola é precisamente estan- 
car a fonle divina destas acções. Elias— e 
todas as desie género, todas as desta natureza 
— viriam desfalcar o pecúlio do vosso capita- 
lista de nove annos, envergonhando -o da sua 
fraqueza sentimental, fazendo-o enfiar da sua 
incapacidade na gestão dos seus bens. 

Como vedes, não nos occupamos até agora 
com certos riscos de corrupção, a que põdô 
oxpòr a piuirioia a idéa fixa éè amontoar na^ 
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merario. De propósito evitamos este lado do 
assumpto, para ficardes sentindo a que prnto 
sio decisivos na condemnacão absoluta da 
idéa refutada por nós os a rffu mentos pedago- 
íficos. ainda na mais elevada esnhern da ana- 
lyse moral. Si quizessemos, popém, justificar 
os receios a que acabamos de alludir, bas- 
taria, talvez, invocar a experiência do profes- 
sorado no municipio neutro. Cheerim á nossa 
noticia exemplos de preceptores, dos mais dis- 
tinctos desta capital, que renunciaram defini- 
tivamente á tentativa das caixas económicas 
escolares, constrangidos por factos que des- 
abonam profundamente a influencia dessa 
instituição. 

Nem se disra que a opinião adeantada se 
pronnncia contra nós. A verdade está em que 
a utilidade das caixas económicas escolares é, 
por ora, uma simples hiipothf^se. 

Contra ella se levantam juizos dos mais 
eminentes. Bastará citar o da pedagogia aus- 
tríaca. Em competência profissional nenhuma, 
hoje era dia. a excede. Escriptores da mais 
alta autoridade no assumpto collocam-na, até, 
á frente das nações educadoras, dos grandes 
reformadores do ensino neste século. 

Pois bem. Eis a opinião do professorado na 
Áustria : 

« Os mestres austríacos sno quasi unanime- 
mente (almost unanimonsbf) oppostos á creaçm 
de caixas económicas escolares: As suas ob- 
jecções assentam em fundamentos pedarfoqicos. 
Nm pod/mdo fj/onhar, dizem elles, a crennça 
mo pôde economisar. Em vez de infundir ao 
menino a virtude da economia, não vades assim 
enraminhil-o a obter dinheiro por meio^ con- 
demnaveis (btf false means), dominado pelo de- 
sejo de rivalisar com os condiscípulos. EP anti- 
pedagoqicoyde mais a mais, argumentam, embeber 
a infância em preoccupaç'ies tão prematuras como 
as de dinheiro e especulações pecu7iiarias.> (1) 

Extensão dos estudos escolares: 
a escola superior. 

De vários pontos, entre nós, a propósito da 
organ/zaçào que demos ao Imperial Lyceu 
Pedro II edas especialidades technicas em que 
dwidiínos o seu plauo de ensino, temos ou- 
"Vido inquirir si, a par dessa instrucção que 
prepara para a universidade, para as carrei- 
ras liberaes, para vários ramos da applicação 
scienlifica, ou industrial, do trabalho, a com- 
ffiissãonno reconhece a necessidade de uma 
educação que eleve todas as classes acima do 
Jiivcl habitual dn escola primaria, e forme, por 
*ssim dizer, a instrucçào secundaria pofrulnr; 
Qíie, sem se elevar afo á altura dos lyceus, 
aprofunde, no seio de todas as camadas dn 
^•Cão, certos conheci mentos essenciaes, base 
de toda a cultura humana. 

A resposta a esta duvida já se entremos- 
*^*va> porém, sensivelmente no projecto de 



<A} ^^^9ri (ff Ihê ÇmmisiiMêr éf Biutatiênt pag« OLxxxii. 



reforma do ensino secundário, çue nesta sessão 
vos submetlemos , e onde se dispõe : 

« Quando as escolas primarias estiverem or- 
ganisadas pelo plano desta lei, dará entrada no 
Lyceu a approvaçào nas matérias do segundo 
grau do ensino escolar . » (Ari. 78.) 

Sendo, com eflfeito, de três graus a consti- 
tuição, que planejamos, da escola, claro está 
o pensam(^nlo, que desde o começo assentára- 
mos, de que o terceiro grau do programma es- 
colar entenderia, em parle, com estudos em 
cuja esphera, entre nós, só aos estabeleci- 
mentos de ensino secundário ó dado penetrar. 

Numa das Ires grandes capitães do Oeste, 
nos Estados Unidos, em S. Luiz, um inqué- 
rito, a que se procedeu, ha annos, acerca da 
proporção em que se combinam, nos bancos 
da escola superior (à'gh school), as varias 
classes do povo, estabeleceu, relativamente ao 
periofJo que vae de 1859 a 1875, este quadro 
discriminativo das profissões a que se votavam 
os pães dos alumnos : 



Negociantes 


i.139. 


dentre 5.080 meninos. 


Artífices 


602 


» 


» 


» 


Agentes, caixeiros 










e empregados do 










commercio 


|{4â 


> 


» 


» 


Operários de fabri- 










cas « 


533 


» 


» 


» 


Empregados de ad- 










ministrações pu- 










blicas 


254 


» 


> 


> 


Fabricantes 


206 


> 


> 


> 


Lavradores 


169 


> 


» 


> 


Mechanicos, jorna- 










leiros 


146 


9 


> 


» 


Bateleiros 


129 


» 


> 


> 


Costureiras 


60 


» 


> 


> 


Carreiros 


33 


» 


» 


» 


Lavadeiras 


28 


D 


D 


r 


Nâo classificados 










( por falta de in- 










formações ) 


1.142 


> 


» 


9 



AUudindo a este facto, tão admiravelmente 
característico da organização do ensino po- 
pular na União Americana, a commissão ae- 
legada pela França á exposição de 1876 dizia : 

« Aqui está um paiz, onde se contam muitas 
centenas de escolas superiores, publicas e gra- 
tuitas, por força do mesmo direito que as 
Ínfimas escolas. Estão encorporadas ás escolas 
primarias, são administradas pelas mesmas 
auetoridades, custeadas pelos mesmos subsí- 
dios, destinadas ár mesma população; e, todavia, 
longe de se limitarem ao estrictamtmte neces- 
sário, ao minimo de conhecimentos requerido 
para transpor a categoria official dos anal- 
phab' tos, essas escolas primarias superiores 
fundam o que se poderia denominar o alto en- 
sino pofiular. Não são nem escolas profissio- 
ni.es, nem bastardas imit'«cões dos collegios 
clássicos, nem universidades em miniatura : 
são escolas francamente populares, mas talha- 
das para dar ao povo o melhor, o mais puro,, 
o mais elevado na educação liberal. Não abrem 
pariicularmente carreira alguma: conduzem a 
todas, sem excepção, nem discrime. Não for- 
mam nem o engenheiro, nem o architeclo, nem 
omedico; não preparam nem o industrial, nem 
o negociante ; mas produsem ama juventude 
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iulelligente e viva, aíTeiçoada para todos os 
estudos, apta a escolher entre as varias profis- 
sões e capaz do prosperar em cada uma. Este 
seguirá para as universidades; outro adoptará 
o commercio ; haverá diíTerenças deoíBcio, mas 
não educação desegual. Até onde a egualdade 
social fôr exequível neste mundo, é pela liiffli 
school que o ha-de ser. > ( i ) 

Ora, separados, como nos achamos, da Ame- 
rica republicana pela diversidade das formas 
politicas, estamos, quanto á egualdade social, 
profundamente irmanados com cila ; somos, 
no mais alto grau, um paiz essencialmente 
egualisla, uma sociedade intimamente demo- 
crática, onde as classes se destacam tenue- 
mente, por distincções mais ou menos faclicias, 
ephemeras e superficiaes. E*, porianto, com 
o mais vivo interesse que, ante o espectáculo 
maravilhoso da high sçhool americana, somos 
levados a estas questões : em que consiste o 
seu fim ? que caracteres determinam a sua 
funcção? em que limites uma instituição tal 
seria acclimavel entre nós ? 

Responderá por nós quem melhor do que. 
nós o possa fazer : M. Harris, o sábio super- 
intendente escolar de S. Luiz, cujo nome tão 
reiteradas vezes se reproduz sob a nossa 
penna. « Nào é >, observa a autoridade que ha 
pouco citávamos, alludindo á passagem que 
vamos transcrever, «nàoé só a opinião de um 
dos homens mais competentes no assumpto: 
é lambem o quadro perfeitamente fiel do que 
se pôde considerar como o curso de estudos or- 
dinário e médio das high schooU actuaes. » (2) 
Ora, pois, eis as palavras do preclaro peda- 
gogo : 

« Qual deverá ser normalmente », pergunta 
elle, * o cyclo de estudos de uma shigh chool ? 

«Masque vêm a ser os estabelecimentos desta 
ordem, senão o traço de união entre a educação 
primaria, a que faltava a cupola, ea educação 
secundaria, que carecia de base ? A sua 
funcção pedagógica está determinada, logo, 
pela sua funcção social. Sem desamparar os 
estudos da escola primaria, quo recapitula, 
completa, e aperfeiçoa, iranspõe-lhe, todavia, 
"as fronteiras, estende-as até á educação secun- 
daria, e conduz os seus discípulos aos umbraes 
do collegio. 

' Para fixarmos as idéas mediante alguns 
exemplos,— ágeographia descriptiva e politica 
a high tchool acrescentará a geographia phy- 
sica e económica ; á historia da America, a his- 
toria universal; aos excerptos lidos e appren- 
didos nos manuaes de leitura (readers), um 
curso de litleralura ingleza, com o estudo 
de alguns grandes autores, Shakespeare, 
Milton, talvez Spencer, Pope, ou Walter 
Scoti ; ás lições oraes de historia natural, o 
estudo aprofundado de uma, pelo menos, das 
scíencías que investigam a natureza orgânica 
ou inorgânica. Emquanto aos dois ramos prin- 
cipaes da escola primaria, a lingua (represen- 
tada na leitura, na escripta, na orthographia. 



na grammatica) e as mathematicas (represen- 
tadas pelo calculo e pela arithmetica elemen- 
tar), — a escola superior os reconsiderará, 
e aprofundará o mais possível, addicionando 
á primeira os elementos do latim, i segunda 
a álgebra, a geometria, a trigonometria. 

* Pelo que toca ao gnigo, é questão deba- 
tida. Talvez as nossas universidades de Eslado, 
que forcejam ligar o ensino superior ao das 
high schools, e estabelecer um syslema regular 
de promoção da high school para o collegio, 
façam a concessão de eliminar do gráo pre- 
paratório o grego, fl?:ando no collegio o seu 
ponto de partida ; comtanto que nos outros 
ramos seja solido e completo o estudo do 
latim. , . 

« Poderíamos, consequentemente, reduzir a 
cinco ordens de estudos o programma ideal 
das high schools, não levando cm conta as 
modificações e combinações por que dcyc 
passar, afim de satisfazer ás necessidades di- 
versas das varias localidades : 

«1/ K8TUD0 DA NATUREZA INORGÂNICA. 

A. Leis geraes da natureza, ou sciencias 
mathematicas (arithmetica, álgebra, geometria, 
trigonometria). , • n 

B. Sciencias physicas (physica e chimica). 

«2.° ESTUDO DA NATUREZA ORGÂNICA. 

Geographia physica, astronomia, botânica, 
zoologia, physiologia e geologia. 

« 3."* ESTUDO DO HOMEM, SOB ASPECTO THEORICO. 

A. Philologia (latim, grego, francez, alie- 

mão) . Y\ 

B, Philosophia (psychologia, lógica, moraij. 

• 4." ESTUDO DO HOMEM, SOB O ASPECTO PRATICO, 
OU SOCIAL. 

Historia geral, constituição do paiz. 

« 5.<* ESTUDO DO HOMEM SOB ASPECTO ESTBKTICO. 

Historia da litleratura vernácula. Shakes- 
peare, ou outro auctor. Rhetorica (exercícios 
de composição e declamação^ desenho, historia 
das bellas artes). » (1) 

Ampliado assim o domínio da escola supe- 
rior, abrangeria proporções exaggeradas, e in- 
vadiria, na sua maior parte, a competência do 
ensino secundário. Em ultima a n ai y se, sob 
a influencia destas idéas, esse grau da insiruc- 
çâo popular nos Estados Unidos, em vez de 
se limitar ao seu papel de escola de aperfeiçoa- 
mento e rducação geral, assumiu o caracter de 
escola profissional, chegando a invadir a pro- 
víncia dos estudos technicos de engenharia. 

Não são estas as nossas intenções, propondo- 
vos a fundação da escola primaria superior; 
mas unicamente instituir nella ura foco de 



(Ij Ib. ,pag. 508. 

(2) Bmsm í Bapport de PhU'id. pag. 496. 



(1) Relatório acerca das esiolas pablicís de S. ^«^./'f ?!' 
pags. 34 e sega. Apud Buissoíí : Rapport de Phmelp^ 
pags. 508-9. 
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edacâção-commam ás necessidades de todas as 
carreiras e siluaçCes socíaes. 

Com este fim, começamos por supprimirdo 
programma americano o latim, o grego e as 
línguas vivas de outros paizes. 

Ao nosso ver, e nesio ponto estamos com o 
autor do mais profundo livro de philosopliia 
pedagógica dos nossos dias (i), < por mais 
pleno que seja o nosso accordo em que o co- 
nhecimento das línguas modernas encerra seu 
valor especial, pela facilidade, que nos pro- 
porciona, de ler os originaes, praticar com os 
estrangeiros, e viajar, nâo se concluo que o 
devamos comprar a custa de outros conheci- 
mentos, cuja importância é rital ». Ora, essa 
reducçào de connecimentos cuja necessidade 
se reconhece fundamental a proporções infe- 
riores ao indispensável, é precisamente o que 
suecederá sempre, desde que se queiram com- 
prehender nos limites da inslrucção commura 
a todas as classes acquisíçõos como a dos idio- 
mas clássicos e a das línguas vivas,— mormente 
si nãofôr possível estender, como se estende 
nos Estados- Unidos, o período escolar a doze 
annos, divididos pelos três graus primários 
do ensino. 

Os ramos de applicaçao intellectual que a 
escola superior deve transmitCir, são aquellcs 
que, quer como saber, como orientação para 
os nossos actos, quer como educação ou dis- 
ciplina mental, reunirem a maior s(»mma de 
valor, « no caracter de meios de preparação para 
a vida completa ». (2) E, quanto aos elementos 
que constituem essa preparação cabal para a 
vida, a classificação de Spencer parece-nos 
inquestionavelmente a mais bem fundada. 

Nessa escala de estudos, o primeiro que se 
impõe é o da sciencia < que concorre para a 
preservação de nós mesmos, obstando a ruina 
da saúde ». (3) Realmente, <si uma saúde vi- 
gorosa e a energia moral que a acompanham 
compõem, em relação ao homem, os primei- 
ros elementos de felicidade, a sciencia que 
tem por objecto a conservação de tão grande 
bem, não cede vantagem a sciencia alguma » ; 
pelo que « um curso de physiologia, tão com- 
pleto, quanto seja mister para nos levar á in- 
ledigencla das verdades geraes desta sciencia, 
e ensinar-nos a tel-a em conta na vida quo- 
lldiana, deve fazer parte, essencialmente, de 
tcda educação racional». (4) E* immenso o 
alcance desta proposição cardeal ; porquanto a 
instrncçào physiologica, a que se prende fun- 
damentalmente o conhecimento da hygiene, 
importa níb menos ás funcções paternas na 
educação da prole, do que ao ijiteresse pessoal 
de conservação da vida no individuo. «Quando 
fllhos e filhas >, diz o illustre sábio, < se de- 
bilitam, e enfermam, os progenitores dão a 
esse resultado o nomo de infortúnio, olham- 
no como áspera provação, com que a Provi- 



(t) HeitBBiiT Sprncer: Eiucation, c. I. 
(3) /*. 



dencia os vem experimentar. O chãos que na 
cabeça lhes reina, tal qual na dos seus seme- 
Ihante^ indul-os a suppor que os effeitos se 
manifestam sem causa, ou por causas sobre- 
naluraes. Erro. Casos ha, por certo, em que 
essas causas se communicam hereditaria- 
mente ; mas as mais das vezes ellas residem 
no tratamento absurdo, que as creauças rece- 
bem. Aos pães incumbe, por via de regra, a 
responsabilidade de tanto soíTrimento, de tanta 
fraqueza, de tanto desalento, do tanta miséria. 
A elles cabe contrastear, hora por hora, tudo 
quanto importa á existência desses renovos 
de seu ser ; mas, longe disso, por uma le- 
viandade cruel, não curam de instruir-se nes- 
sas leis do desenvolvimento vital, que os seus 
mandados e as suas prohibições incessante- 
mente contrariam. Graças á sua rematada 
ignorância dns primeiras leis physiologicas, 
solaparam de dia em dia a constituição dos 
filhos, infligindo assim precocemente a 
doença e a morte prematura, não só «^ prole, 
mas á sua descendência ulterior. » (1) D'ahi, 
pois, a necessidade inevitável de inserir a 
physiologia no programma da educação uni- 
versal. Não ha pae, não ha chefe de família, 
não ha individuo, não ha classe popular, a que 
este género de instrucçèo não seja tão im- 
prescindível como o vestuário o o pão quo- 
tidiano. 

Em seguida, vêm as mathematicas, estudo 
elementarmente indíspensavelcm todas as pro- 
fissões e na quasi totalidade dos actos da exis- 
tência humana, não circumscriptas ás noções 
fundamentaes da arithmetica, mas ampliando- 
se até ás primeiras regras algébricas, á geome- 
tria, á trigonometria, á medição pratica das 
extensões e dos volumes (que a tachymetria 
poz ao alcance de todas as edades e condições 
mentaes) e á escripturação mercantil. 

Cabo, logo após, o logar á mecânica, a 
mais simples de todas as sciencias abstracto- 
concretas, aquella de que depende o movi- 
mento de toda a industria fabril, a satisfação, 
portanto, de todas as exigências do consumo 
nas sociedades modernas e, conseguintemente, 
a educação geral de todos os homens de tra- 
balho,— dos que o executam, dos que o di- 
rigem e dos que o exploram : do operário, 
do mestre, do industrial. 

No grau immediato estão as sciencias cujo 
objecto H. Spencer grupou sob o nome de 
mecânica molecular, as que tractam da força, 
statica ou dynamícamente considerada, que 
se manifesta nas moléculas dos corpos (â) : a 
physica e a chimica. Para vos demonstrar a 
imprescindibilidade do seu desenvolvimento 
na phase superior da escola popular, não resis- 
timos á tentação de transcrever o expressivo 
quadro, que traça o grande sociologista bri- 
tânico, das relações practicas e contínuas 
dessas duas sciencias com as precisões e oc- 
cupações diárias da vida em todas as classes. 



(i) ib, 

(2) H. Spbncir : The Classifeation of Sciences. No rol. 
Essays: ScietUific, politicai and speculative (Lond., i875), 
I pag. 20 o segs. 
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« E* », diz elle, « a este grupo de sciencias, 
reunido aos grupos precodentes, que d^vpmos 
a raachina a vapor, cujo serviço re;*IÍNa o 
trabalho de milhões do braços. A parte das 
sciencias physicas que se occupa em formular 
as leis do calor, ensinounos a ra-moira de 
econoraisar o combustível em frraade numero 
de industrias : como se augmenta o produeto 
das fornalhas, subí.tituindo por ar resfriado 
o ar quente; como se ventilam as minas; 
como se acautelara as explosões, mediante o 
uso da lâmpada de segurança; como, emíim, 
por meio do ihormomelro se reííula a appli- 
cação de um sem conto de processos. Outra 
secção da sciencia, que tem por objt^clo o es- 
tudo dos phenomenos da luz, dá olhos ao 
velho e ao myope ; auxilia, com o micros- 
cópio, a descobriras moléstias e as falsifica- 
ções, ao mesmo passo que, graças aos pharóes 
aperfeiçoados, resguarda de nnufra^no os na- 
vegantes. Os descobrimentos em electricidade 
e magnetismo têm salvado, mediante a bús- 
sola, incalculável copia de existências e ri- 
quezas ; vieram, pela electrotypia, em auxilio 
de varias artes ; e agora nos fornecem no le- 
legrapho um agente, que, de futuro, regerá 
as transacções commerciaes, e desenvolverá as 
relações politicas. Nos mesmos pormenores do 
viver domestico, desde o forno de cozinha 
aperfeiçoado até ao stereoseopo de uma mesa 
de sala, os progressos das sciencias physicas 
vêm contribuir para o nosso conche:^'o e os 
nossos gozos. Muito mais numerosas ainda 
são as applicações da chi mica. A lavadeira, o 
tintureiro, o fabricante de tecidos estampados, 
todos entrega m-se a operações, de que se 
saem mais ou menos bem, conforme appli- 
cam, ou deixam de applicar, as leis chimicas. 
A chimica é o guia na fundição do cobre, do 
estanho, do zinco, do chumbo, da prata, do 
ferro. A refinação do assucar, o fabrico dogar, 
do sabào, da pólvora reduz-se, em parte, a ope- 
rações chi micas ; bem assim a preparação do 
vidro, como a da porcelana. Oiscrimioar o 
ponto em que, nas matérias destinadas á dís- 
tillaçào, se estabelece a fermentação alcoólica, 
daquelle em que passam á fermentação acida, 
é uma questão de chimica, de que depende, 
para as fabricas de cerveja, a prosperidade, nu 
a ruina. De facto, hoje em dia, nào ha fa- 
bricas, que não dependam, mais ou menos, da 
chimica. Até a ajíricultura, nos nossos tem- 
pos, não se pôde furtar a essa direcção, si a 
qulzermos praticar com vantagem. A ana- 
lyse dos estrumes e do solo, os descobri- 
mentos relativos á sua adaptação mutua, o 
emprego do sulfato de cal e outras substancias 
que fixam o ammoniaco, a utihsaçào dos co- 
prólithos, a producçâo de adubos artificiaes, 
são outros tantos benefícios da chimica, com 
os quaes é útil estar familiarisado o homem 
de lavoura. Ou se tracto de phosphoros, 
ou de desinfecção de esgotos, photographia, 
massa azyma, perfumes extraliidos de de- 
trictos, seja do que for, havemos de re- 
conhecer que a chimica interessa a todas 
HS industrias ; e, allento este motivo, esta 
sciencia toca a todos os que, directa ou indi- 
ctamente, se interessam no futuro das nossas I 



Industrias, > (i) Ora, na vida contemporânea, 
tal qual a civilisação a tem constituído, tal 
qual o desenvolvimento das sciencias noi-a 
tem de impor de dia em dia mais, não ha um 
destino individual, que n «o se ligue á industria, 
ás suas operaçõts, aos seus progressos, aos 
seus fructos, por um lado mais ou menos 
proximt», mais ou menos sensível, mais ou 
menos constante. 

€ Graduam se, após a physica e a chimica, a 
astronomia, a geologia, a geographia, a biolo- 
gia. 

Esta, além de interessar consideravelmente 
a arte da conservarão individual. « está insepa- 
ravelmente unidn á primeira das industrias, a 
producçâo dos alimentos » e forma a base 
racionai de toda a agricultura. » (2) 

Outra sciencia em que Herbert Spencer indi- 
gita um dos elementos inseparáveis da edu- 
cação geral, da educação commum a tcwlosos 
indivíduos, é a sociologia, cuja admissão, en- 
tretanto, no programma du ensino superior, 
admissão aiviirada por nós no projecto res- 
pectivo, suscitou entre alguns, cujo espírito 
aliás se alimenta na pretençâo de ser entre 
nós o extremo refugio da sciencia foragida, ia- 
tfrrogações, reparos, epigrammas. Eui quanto 
a nós, porém, com o grande pensador inglez, 
continuaremos a sustentar que as noções ge- 
raes e os elementos essenciaes de sociologia 
fazem parte impreterível, nào só do plano de 
estudos universitário, como do currículo or- 
dinário dos estabelecimentos de educação 
popular. A cultura moral, a cultura civica, 
a cultura histórica, as noções de governo e 
estado social associadas á geographia, os factos 
cardeaes e as leis supremas da economia po- 
litica, todos esses géneros de ensino e disci- 
plina, enfeixados na escola primaria e dila- 
tados até um grau considerável de expansão 
na escola superior, proporcionam á instrucção 
sociológica de todas as classes um quadro de 
observações e demonstrações profundamente 
eilicazes. 

Seria uma lacuna sensível o esquecimento 
dos trabahlos de composição e declamação; e o 
estudo da lingua materna ficaria visivelmente 
aquém do essencial á cultuia de toda a intelli- 
•,fencia educada, si não o completasse o conhe- 
cimento dos dados capitães da litteratura do 
idioma vernáculo. 

Quanto á historia das bellas artes^ com- 
preheudida no plano americauo, é evidente, 
aos nossos olhos, que ultrapassa -a orbita da 
escola. 

A esta incumlje apenas o estudo progressivo 
do desenho, do desenho de arte applicada, 
cultura indispensável a todos os aiumnos, 
« seja qual tòr a carreira a que se destinem; 
pois esiubeleco uma relação continua entre o 
orgào da visão e o cérebro, contribuindo 
potentemente para a evolução das faculdades 
mentaes ; o que assegura a cada um para sem- 



(1) n. SpENCia ; 

(2) Ib. 
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pre, o meio rápido e precioso de observar, o 
consignaras suas observações. » (1) 

Para o desempenho deste programma dispõe 
a escola superior de quatro a?i?í05, subsequentes 
aos dois da escola média e aos dois da escola 
elementar. 

Dest*arte, sendo de sete annos a idade 
inicial da escola, aos quinze se completará a 
educação conimum dos que se não votarem 
a carreiras profissionaes. 
• Os que houverem de encetar a preparação 
para estas, deixarão a escola no íim do curso 
médio, termo onde remata o periodo obriga- 
tório da instrucção, e irfio receber, nos cursos 
technicos, ou nos institutos de ensino secun- 
dário, com uma extensão addicional mais ou 
menos ampla e as adaptações exigidas por 
cada especialidade, a instrucçào nos estudos 
que a escola superior ministra em esphera 
mais limitada o commum, nas suas applica- 
ções, a todas as carreiras. 

Os que concluirem o curso da escola supe- 
rior, fazem jus ao certificado de instrucçào 
primaria, titulo cuja creaçào entre nós vamos 
propor, cDja introducçào tende a generalisar-se 
nos paizes modelos, e cujas vantagens o 
projecto individua. 

IX 

JARDINS DE CREANÇAS. 

Havia apenas trinta e quatro anuos que a 
concepção de Owen, na Escossia, executada 
por James Buchanan, fora acolhida em Lon- 
dres sob o alto patrocínio de lordBrougham, 
o vinte e cinco que repercutira e vingara em 
Paris, sob a iniciativa de M. Cochin, a direc- 
ção pratica de M"*®. Millet e a inspiração pe- 
dagógica dos manuaes do operário tecelão, a 
quem o industrial escossez de New Lamarck 
confiara a realisação do seu sonho,— e já um 
relatório official, apresentado ao governo de 
Napoleão III, se exprimia acerca dessa inno- 
vação extraordinária nestes termos de prophe- 
tica admiração : « Na Inglaterra, como na 
França, a sala deasylo está destinada a trans- 
formar, regenerando-o, o syslema de ensino 
do povo. Como obra de educação, representa 
de per si só uma instituição completa. A 
sala de asylo é a nascente, de onde mana a 
primeira instrucçào. Si fòr pura, esta fonte 
•vivificará, alimentando- o, todo o curso da 
educação popular.» (2) 

Data de mais de um século a idéa de insti- 
tair asylos para as creanças de Ires a sete 
annos, suggerida pela conveniência de abrir 
legares de refugio e gasalhndo seguro aos 
filhos das classes pobres durante as horas de 
diurno trabalho dos pães. Preconisado, ou pra- 
ticado, por Diderot, em 1763 ; por Betzky, na 
Prússia, em 1775 ; por Oberlin, Sara Bauzel e 



(1) Loois DB Trbyb: Traité General de renseignement 
aes arls du dessin. Prem. partie. Enseigmmenl élementalrep 
Coiirs de dessin, Naraur. Pag. 13; 

(2) Edo. Rbndct ; D# rinstrucfion primaire à Londres dans 
^rapporlavec Vétat social. Rappon. (Paris, 1S58.) Pag. 

31 



Luiza Schaeppler desde 1770 o M«. Pas- 
torei em 1801, na França ; por Owen, na Es- 
cossia, em 1816 ; por Pestalozzi, na Suissa, 
em 1818 ; por Broughara, na camará dos lords, 
em maio de 1835, esse pensamento en- 
carnou-se, debaixo do vários nomes c modill- 
caçòes diversas, na Allcmanbasob a protecção 
da princeza de Lippe Det.mold, em 1807, e da 
rainha do Wurlemberg em 1817, na Escossia c 
Inglaterra, graças a Robert Owen e Henry 
Brougham, em 1816 e 1819, em Cremona, pe- 
los esforços de Aporti em 1829, em Florença, 
no anno de 1834, na Bélgica em 1827. Sob os 
differentes designativos que assumia, po- 
rém, Kleinlànderscliule nos paizes germânicos, 
infant schools entre os inglezes, salles d^asyle 
em França, êcóles (jardie.nnes na Bélgica, asili 
úè/rtwíi/i na Itália, 'faltava a todas essas insti- 
tuições o sopro do espirito educador, que 
Froebel lhes veio bafejar com a creação dos 
Kindergàrten, fórmula definitiva da educação 
preliminar á escola. 

O propósito de escoimar de toda a côr pes- 
soal as nossas preferencias reformadoras, bus- 
cando convencer pela força dos factos, pela 
experiência geral traduzida u&s estatísticas, 
nns legislações, nas opiniões das grandes au- 
toridades, não nos permitle deixar de esbo- 
çar, dado que a largos e rápidos traços, o cur- 
so e a importância actual das instituições do 
ensino especial a esse periodo da edado infan- 
til. 

Começaremos pelo quadro desse desen- 
volvimento na França, de 1836 a 1881. 

Eil-o (1) : 
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Nesse paiz a lei de 16 de junho de 1881, art. 
7, incluo as escolas malernaes entre os insti- 
tutos de ensino popular, que estabelecem para 
as communa despeza obrigatória, uma vez 
que sejam creadas conforme as prescripções 
do art. 2 da lei de 10 úq abril de 1867, isto é, 
comtanto que a sua fundação seja decidida 
pelo conselho de departamento. O projecto 
Paulo Bert, em 1879^ suggerindo a mudança 



(1) ÀLB. Durand: La légUjation d«s icoUs maternelleset 
des ècoUs primaires (Paris, 1882). Pag. xxt. 
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d^ jíntíga desi^íBação de salas de asylo em 
escolas infantis (1), determinava Cart. 2i] a 
creaçSo de uma escola desta classe em todas 
as commaaas de 2.500 almas, cajá popalação 
jAq fosse excessivamente dissemmada. (2) < 
Quanto á Bélgica, dos relatórios ministe- 
iríaes correspondentes a diversos triennios (3) 
pqdemos extrahír os dados seguintes. 
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(I) Pa o lBirt : Rappori sur la loi <U PtnsHgnmtnt 
fnmairitZ Pff- ^1* 

(t) Eis algamas disposições eapitaos da legislaçSo 
Tigeote em frança: 

A«íF, 4$ 8 4ê ^99m 4e i88i : 

« Art. 1.* As escolas maternaes (salas de asjlo), 
fpblleas oi| U? ras, sio institatos de edaeaçlo, ondo as cr^ 
ançai de ambos os sexos reeebom os cuiilados quo reclama 
o sea deseoTolTimento physieo. íDteileetual e moral. 

« As ereanças podem sorâdmiUid;ui, em tendo dois aonos 
feitos, e permanecer até á idade de sete. 

« Ari. i8. Nas escolas maternaes publicas os meninos 
se dividirioem dnassorc^^^f, conforpie a edade e o deson- 
TAlximento da inieili eocia. 

«Art. 1f . As liçSos nSo poderSo durar mais de qninzo 
H finte m^putos ; serão sempre intormeiadas de canto, 
$lir«iciOi f ymnastieos, marchas e eroluçdes. 

f Art. 3| . Um medico, nomeado pelo maire, visitará 
pma fet ppr semana as eieolas maternaes, e insereveri 
M SBM obscrfaçSes num registrú particular. 

f Axt* 3f. Em toda a escola maternal publica, que re- 
caba mais dt 50 alumnos, a directora ó auiiliadapor uma 
lob directora. 

< Hm toda a aseola maternal publica, que receba mais 
da finte • fineo alumnos, a directora é ajudada por uma 
atsislante.^ 

Atêê i9 »iê agoito df Í88i : 

i Ãrti 9p<* As escolas maternaes publicas estarSo abor- 
tai, do |o de março ao i^ de norembro, desde 7 horas da 
n&aoh^ até ^ dà ncite ; do 1<^ de novembro ao i« do março, 
dM4f 9 da manhS até 6 da tarde. 

«Art, 9.<' lis castigóii pormiUidos sfo exclusivamente: 

« interdícçio, por tempo mui breve, do trabalho e 
kriBCos am commnm i 

f E{iifiina(|o dof bons pontos. 

« Ari. lO. B' rodado sobrecarregar do diálogos ou 
seenas dramatizas destinadas a solemnidades publicas a 
Remaria das ereanças.» 

AmiêBS dâjunhê dê i888: 

§ kfi, ^.^ Nenhuma escola maternal publioa receberá 
mais" de 130 discípulos, salvo autorisação especial da 
autoridade académica.» 

Í3)SW^^ ITM^M^/ sur i'« 4U. de fis^^r, prim. en Belgiquê 
^rMTALP. V>|io^!fp.iKiOQ|f, mifmtn dt fwí. i8ôi — 63. 



A Itália, em 1874, possuía 1.099 scuoU 
infantili: 03 para o sexq feminino, 76 pa|^ 
o outro e 960 míitas, com 130.806 a|amnos 
(65.7:^7 meninos, 65.079 meninas ), sob um 
pessoal ensínante de 942 directoras e 2.627 
adjuntas. (1) Na exposição universal de Víenoa 
mereceram a mais elevada nota os jardins 
infantis de Veneza, Turim e Milão, (i) 

Os jardins de ereanças ( Ktndergàrte» ), co- 
nhecidos desde 1856 na Hol|anda,'onde forai|| 
estabelecidos lo^o em Amsterdam, Haya, 
Gueldre e Rotterdam (3), admittidos na lor 
glaterra desde 1854 (Londres, Mancbester, 
Dublin ), recebidos com grande interesse oa 
Rússia, especialmente na Finlândia, acolhidi3s 
na Bélgica em 1857, revividos na Suissa em 
1829, derramaram-se com acceítaçào imr 
mensa e calorosa pela superficíe da Allemanha, 
onde florescem crescentemente | em Berlim, 
Hamburgo, Al tona, Gotha« Sonderbausen, 
Weimar, Frankenhauseu, Erfurt, Meiningen, 
Eisenach, OhrdrufT, Apolda, Altenbarg, Ltl- 
btiok, Dresden, Gõrlítz, Leipzig, Stuttgard, 
por toda a parte. 

Na Áustria esse desenvolvimento adquína 
a mais vasta extensão, mercê principalmente 
dos esforços de um governo invejavelaienta 
illustrado, que tem constrangido as com- 
munas e os conselhos ei^colares a fundarem 
jardins de ereanças, onde quer que se faz 
sentir essa necessidade, ou a transformarem 
nesse molde novo as antigas salas de asyio, ou 
depósitos de ereanças ( Klein^inder-Bewakr- 
austalten). (4) 

Da Bélgica bastará citar-vos^ entre outras 
cidades, o exemplo de Liòge, onde a muníGÍ- 
palidade se submette a pesados sacriflcios em 



( Brux., i865) Pag. cuit.—Rc^pêrt tr.turíasU. dê Fins^^ 
prim. en Belg,, par M. Dilcodr, ministrt de Fint. I870-* 7f . 
(Brui., i865) Pag. cxiv. Éapport 4$ Í878—7S, paf 
M. Dblgoob, min. del*itU' (firox., 1S77). Pag. cxxx. 

(i) HirpiAD: L'ins$ructionpubUfm$nJtaUetVte» i39> 
(3) BoissoN : Rappori svr Viwt^-uttioií ptimãirè à fcss 
position universelle de Vienne en i878, pags. 105—6. 

(3) Papert oh the FroebeVt Kinder g^rten, paf . Í9Q. 

(i) EU as disposiçffes essoncjaos do regulamento dâ 
90 de juoho do 1871, acto do mÍDistro Stremayr, qae orgar 
nisoa na Áustria os jardins do eroanças : 

« Art. 1.0 O fim do jardim de ereanças é fortificar, a 
completari era relação ás ereanças de mais touros annos, a 
educação da fami ia, preparaí-as para o ensino oscol^ 
ulterior, mediante exercícios corpóreos bem regoladuf, a 
educação dos sentidos e uma primeira cultura espiritual 
appropriada i sua edade. 

« Os seus meios são: 1*^ occopaçffos propriaa para daa- 
onrolTor o instineto de actividade, que impello o me- 
nino a querer crear, e manipular ; to exercícios de movi- 
mento o canto ; 3® exercícios de intuição e eoaversaclo 
acorca de objectos e imagens; 4.^ nairativas e poesia- 
zinbas ; 5o, omfim, (rabalhos fitceis de jardinagem. 

« E' rigorosamente prohibido todo § ensino no sentido da 
escola, 

« Art. 3.0 NSo se admítiem ereanças ratoores de qua- 
tro annos, nem se conservam além dos seis. 

« Art. Z.^ As occupaç^es dos meninos durar&o duas a 
Ires horas de manhã e duas de tarde. 

« Art. 4.0 Não çodo ser maior de 40 o numero do me> 
ninos confiados á direcção de uma sd pessoa. 

« Art. 5.0 Os aposentos serão espaçosos, eomniodo^» 
claros, em sitio absulutamonte sã), com aecesso fácil e se- 
guro, sem escadas, tanto quanto ser possa ; o pateo, ou 
jardim, proporcionará ás livres diversões das ereanças 
espaço abrigado, suflicíenta e aprasivel. 

« Art. 6.0 Uma eommissão de damas proteetoras fisHf 
de tempos em tempos o estabeleeimento.» 
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beneficio dessa espécie de institutos, que, já 
em 1876, contavam 3.200 alumnos inscriptos, 
namero mais que eloquente, para demonstrar 
á elevadíssima estima em que são havidos por 
todas as classes da população esses estabele* 
cimentos. (í) 

Da Suissa forneça -vos idléa o cantão de Ge- 
nebra, onde os Kindergãrien medram brílban- 
(emente, posto que sob a antiga denominação 
de escolas infantis (écoles enfnntines). A lei 
orgânica da instrucção popular, nessa provin- 
da da confederação, decretada era i9 de ou- 
tabfo de i87i, entregou essas casas de educa- 
do á iniciativa das communas, mas sob a su- 
perintendência do Estado. Esse acto estatue: 

* Art. 17. Em cada communa se estabele- 
cerá pelo menos uma escota infantil. 

t A* repartição de instrucção publica in- 
éambe approvar o regulamento dessas esco- 
las, e fiscalísar-lhes os trabalhos. 

« O Conselho de Estado subvencionará a 
creaçSo e o custeio das escolas infantis. 

c Art. i8. As escolas infantis são faculta- 
tivas e gratuitas. Recebr^m creanças até aos 
seis annos de edade, e são dirigidas por mes- 
tras e sub-mestras. 

« Art. 19. O Estado fixará os vencimentos 
das mestras e sub-mestras. A communa for- 
iiecerá o logar. » 

Esta lei teve a mais plena execução. 

Era opinião expressa de Froebel que a na- 
cionalidade americana é a única, em todo o 
mnndo, com a qual está em perfeita harmonia 
o seu methodo creador, e cujas instituições 
não lhe offereceriam embaraços. (2) 

Entretanto, não data, por assim dizer, de 
Qiais de doze annos o começo da naturalisaçao 
da ídéa froebeliana nos Estados Unidos. Ainda 
em i868 miss Elizabeth Peabody, uma das 
dnas grandes iniciadoras e propagadoras ( a 
outra ó místress Horace Mann ) dos kinder- 
§arten$ na União Americana, depois de estudar 
omethodo novo nos estabelecimentos fun- 
dados pelo próprio Froebel e seus melhores 
^iseipuíos, em Hamburgo, Dresda, e Ber- 
Bm, voltava a Boston, resolvida a denun- 
eiar a absoluta ímprestabilidade de todos os en- 
saios existentes no paiz, começando pelo delia, 
e mais considerável de todos, e a estabelecer, 
diz essa illustre educadora, « a coisa mesma 
m sua realidade (ihe real thing).> Em 1868 
a 1870 se ha de fixar, portanto, a época ini- 
cial desse movimento na maravilhosa repu- 
blica do Norte. Introduzida, pois, no Massa- 
chussetts, graças sobretudo aos esforços dessas 



(4) A \t\ belga de i» de jalbo de:i879 estatue: 

« Art. i.o A* escola mnnieipal se annexarlo salas do 
aiTlo {saUes d'a*yU ou iccles gardimnes) , em todas as loca- 
lidades onde o governo entender necessário. 

« Art. 37. Parte do subsidio annualmente Totado pela 
legislatura para a instrucçio primaria tem por destino es- 
pecial animar , principalmente nas cidades populosas e 
DOS distriétos fabril , a annéxaçSo de salas de asylo ás 
•Mtt flunieipaes.» 

(2) Eliia'bet^ P. Piabodt: LHter to JSenty Barmrd, 
No Tol. PapiTi 9n Froebers Kindergartetit vdth suagestions 
*i printipUgané mtlkPés ofckUdTi euttun. Benby Barmíiro 
«ér.TjbÉIM^ Pmé^Vfàên smon. Hartíerd, 1681. 
Ptf . II. 



duas mulheres generosas, os jardins de creaii-^ 
ças estenderam-se pelo oriente ao longo ãú 
oceano^ derramaram-se d*ahi para o norte, e, 
levados pela immígração germânica, pene- 
traram nos grandes centros do oeste. W ad- 
mirável a energia, com que a semente fruoti- 
ficou naquelle solo feliz. Só em S. Luiz, por 
exemplo, a grande cidade do Missouri, os kin- 
derqartens, que, no anno escolar de 1875—6, 
eram 12, em 1877 subiam a 36 (o triplo j^ e 
a 50 no principio de 1879, prestando-se es- 
pontaneamente muitas màes de famílias a ad- 
juntas, auxiliares, ou assistentes, com o finfi 
de se habilitarem a empregar em casa oa pro- 
cessos froebelianos. (1) 

Em summa, ainda avafíandfo-o pelas estatís- 
ticas officiaes do yational Bureau ofeduoatión 
em Washington, que estão mui longe de ser 
completas, eis o quadro desse itotavel pro- 
gresso (2): 
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Todavia, bem que desde 1871 em varía# 
cidades, como S. Luiz e Boston, se come*^ 
cassem a anaexar ás escolas publicas eSSaS 
instituições preparatórias, ainda etlas se nSo 
incorporaram geral e definitivamente á orgá- 
nísação do ensíino, como parte integrante do 
systema de educação nar.ional nos Estattòs 
unidos. Mas é para este resultado qae se 
encaminha a opinião, guiada pola exuerieneía 
dos educa^^ores. No congresso da ÀssoekifSe 
de Educaçãa Nacional, reunido^ ha neve anftos 
(agosto de 1873), em Elmira, esse desideratufll 
foi objecto de um relatório de M. DíckiAson^ 
mais tarde secretario da repartição de enstuo 
publico no Massachussetls. Esse docamettlo 
concluía por um voto, que a assembléa adop- 
tou^ e estribava em numerosas assígnaturas 
das mais respeitáveis autoridades pedagogicaa 
da União: John Eraus, de Washington; Johii 
Hancock, de Clncinnati; dr. A. Douai, de 
Newark; W. T. Harris, de S. Luiz; Geo. 
W. Baker, de Savannah ; W. N. Hailmann, de 
Louisville Eis os termos de-ssa moção: 

€ A secção elementar da associação de pto- 
fessores nacionaes, reconhecendo noa kindêr* 



(i) Circulars of inform. of the Bureau of Sducatton, n. 
2-4879, pag. 41Í 

E' tal a affluencia dessas rolantartas d0 kMirgãnêH 
noMissonri, que, em 1877. se elerara a 100 o npnDioro 
delias ; de modo qu« oa jardina de crAncat dftfnltfhaivdt 
4 oa 5 educadoras para eada 50 alamnos*-<- £m S.,.Ianii is 
família» abastadas cstáo sujeitas desde entSo auma 6<)yQ- 
tribuÍç9o trimeatrat do 1 doUar eid» ma% s bê ttéw f T deiíilw 
institutos. 

(2> Beponof ãe Otmmitonir 0fÉiéÊtM» f§l^0tflkr 
it79, pag. Ktxsh, 
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gartens um meio poderoso de elevar a edu- 
cação primaria, e desenvolveras sàs noç5os de 
psychologia, rocommenda o estíibelecimeiíto 
desses inslilulos, assim particulares, como 
públicos, e o de um curso mrmal, para lhes 
preparar mestras especiacs.y (!) 

Inaugurando a sessão do 1876, M. Plielps, 
presidente da associarão, proferiu, cm Balli- 
more, um discurso, onde se acha consignada 
a mesma idéa: 

€ O kindergarten deve ser annexado ao nosso 
systema geral do educação, e lornar-se o elo 
que prenda a família á escola publica. > (2) 

Nas sessoí^s de 1879 se formulou ainda, com 
a mesma energia, a aspiração de que clles sejam 
coadunados ao systema das escolas coinmuns, 
como o primeiro grau imprelerivel da edu- 
cação popular, cstabelecendo-sc, pelo monos, 
nas escolas normaes a regra de consagrar ires 
ou qualro licôos por semana â llicoria e pra- 
tica dos kinder gartens, (3) 

E' o conceito que alli se (cm gencralisado, 
c que niiss Elizabelh Peabody, a celebre edu- 
cadora americana, enunciava, dizendo: « Não 
se poderia grangcar á nossa pátria maior bem 
do mie o oxten o e vasto derramamento dos 
Kinaergartens como esteio (as an under- 
pinning), por assim dizer, ao nosso nobre 
systema de escolas publicas, como meio de 
dar as convenientes bases moraes á educação 
nacional, completando a, e tornando-a prati- 
camente edicnz. »(4) 

Realmente esto é o juizo exprimido, no 
decurso do século actual, por lodos os esta- 
distas, por todos os philosoplios, por todos os 
sábios que lôm conhecido a natureza da escola 
FroBbel. 

Na França, desde 1858, os espíritos de mais 
diversa tempera e do escolas mais diversas, 
prestaram-lho, póde-se dizer que unanime- 
mente, n mais viva adhesão : laes o cardeal de 
Tours, depois arcebispo de Pariz, Michaud, 
Fortoul, E. de Girardin (ecom elle toda a im- 
prensa), Michelel, E. Quinot, Augusto Comte. 

Já a respeito das sains de asylo, cuja in- 
fluencia bemfazeja aliás é infinitamente infe- 
rior á dos jardins de Froebel, dizia lord Brou- 
gham, em 1819, no seu magistral discurso 
perante a camará dos pares: 

« Reputo a instituição das salas de asylo 
um dos maiores aperfeiçoamentos, com que, 
ha muitos séculos, se tem melhorado, ;á não 
digo só a educação, mas a cmlisação deste pai z. 
Nos grandes centros populosos, onde, por isso 
mesmo, são mais amiudados os dellctos, esto 
é, sem duvida nenhuma, o meio mnis eííicaz 
de prevcníl70s. Institui salas de asylo, abri 
escolas, 6 tereis contribuído mais, para erradi- 
car o crime, do que com as galés, Bolanv-Bav, 
as penitenciarias e o tread-mill. » 



(1) Bcissofi: Ripport de Philãdelphie, pa?. 213. 

(I) Ibidem. 

(3) Circulars of information of lhe Bureau of Education, 
n. 2—1879, pag. k\). 

(k) EtiZiBBTH P. Pbabody: Guide lo lhe Kindírgarlen 
and int^medMic e'ass. New York, 1S77. Pag. iii. 



O economista Mwhel Chevalier, ha trinta e 
quatro annos, escrevia: 

« Aindi quando tivéssemos vinte vezes mais 
salas de asylo do que pos.^^uimos, não basta- 
riam. Ha todo o fundímiento parn augurar 
dessas commovontes reuniões benefícios pro- 
digiosos: ellas hàO'de produzir uma verdadeira 
revolução nos costumes, e é facto notório que 
os alumnos das salíis de asylo reagem salatar- 
mento sobre os seus próprios pães. » (1) 

Resumindo a experiência adquirida' nos 
kinder gartens de Lewiston { no condado de 
VVestChester Pennsylvaniíi), o superintenden- 
te Tash, no seu relatório de 1875, declarava: 
« Observando os progressos desses estabeleci- 
mentos, estamos convencidos mais que nunca 
da sua importância. Reconheceu-se que os 
alumnos preparados alli se avantajam ás demais 
creançasnos hábitos de observação, na facili- 
dade e correcção da linguagem, no rápido 
adeant;» mento dá sua inslrucção. Vm anno ou 
d jí 8 passados no kindergarten importa njutros 
tantos poupados ao tempo de estada na es- 
col<t. . (2) 

Estes resultados já se notavam nos primeiros 
discípulos de Froebel. Em 1867, perante o 
con'iresso dos philosoplios, reunido em Fran- 
kfort-sobre o-Meno, a commissão de inquéri- 
to, nomendn em Praga, de que era presidente o 
professor Fichte, de Stuttgart, filho do grande 
pensador e reformador J. G. Fichte, relatou 
que os alumnos ensinados, durante a edade do 
kinderganten, por Froebel tinham sobresahido, 
nas universidades e em toda a parte, pela 
sua intelligencia excepcional ; facto que elles 
mesmos, como assentimento dos juizes mais 
competentes, exclusivamente attribuiam á 
influencia da educação recebida no jardim 
de creanças. (3) 

€ Naturalmente se suscita a questão de 
saber », diz M. Thomas Hunter, presidente da 
junta directora do New-York Normal College, 
« qual o effeíto da educação do kindergarten 
nas creanças, quando chegam aos graus su- 
periores da escola. Essa influencia tem-se ve- 
rificado, confrontando-as com as que não 
fruíram a acção benéfica do kindergarten ; o o 
que invariavelmente se tem apurado, é qtíc os 
meninos instruídos no kindergarten são mais 
vivos, mais perspicazes, mais promptos, mais 
intelligentes ; ecom especialidade em todos os 
trabalhos escolares, como a escripla e o de- 
senho, que demandam vigor muscular 6 flexi- 
bilidade no punho e nos dedos, é preeminente- 
mente notável a superioridade que apre- 
sentam. » (4) 

O conselho ef^colar de S. Luiz, a cidade da 
America onde talvez em mais larga escala se 
tem experimentado a applicação da idéa froe- 



(i) MicHEL Chbvalier: TMtns sur l^orgainmion du 
travail et la question des travaUleurs (1848). 

(2) Boisson: Rapport rfe P/iiiidWpA., pag. 208. 

(3) Elizabbxh P. Peabody: LeUer to Henry Bamard. 
No Yoi. Papers ou FroeheVs Kindergarten. EdU, U. 
bARNAni). Pag. 9*. 

(4) Thomas Hcnter : The Kinder garUn ín Normal 
rraiiuufl.^- No vol . Papers on the PrabeVi Kindergarten* 
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beliana, alBrma que a annoxação 'dos kinder- 
fjartens ás escolas communstem actuado como 
verdadeira força económica, não só promo- 
vendo habilos de regularidade e diligencia, 
como poupando dois annos de irnbalho á 
escola primaria, c proporcionando, portanto, 
dois annos addícíonaes á escola intermédia ; 
facto importante, ajuntam essas autoridades, si 
considerarmos que nove décimos das crcanças 
recebem apenas três annos, no máximo, de 
ensino escolar, e, de ora avante, graças ao 
kindergarten, poderão ler quatro ou cinco 
de insirucçào na escola. (1) 

Outros impresslonam-se principalmente com 
a acção poderosa que o systema Froebel exerce 
na educação das classes biboriosns, cuja 
insirucção profissional prepara de modo admi- 
rável. 

O presidente do uma secretaria deinstrucçâo, 
ha alguns annos, nos Eslados-Unidos, pro- 
nunciava-se, num discurso, assim: t E' sob o 
aspecto industrial que a nossa experiência dos 
jardins de crcanças promelte os mais satisfac- 
torios resultados. Numa idade tenra, quando 
o menino, como matéria plástica, se pôde 
amolgar á vontade, começa uma educação 
appropriada a infundir-lhe a pericia da mào e 
a segurança do olliar. Varias espécies de mi- 
mosos trabalhos manuaes formam-lhe a per- 
cepção, desenvolvem-lhe o gosto, e exerci- 
lam-lhc n habilidade. A influencia do kinder- 
garten { ar -^ se -ha sentir em toda a educação 
d^ahi ein deante. Fortificada roais tarde por 
um bom curso de desenho industrial, è capaz 
de operar uma revolução nas fabricas do nosso 
paiz, o grangear aos seus prod netos a prefe- 
rencia nos mercados eslringeiros, tanto quanto 
nos nossos.» (2) 

Outra autoridade da mais alta eminência 
pedagógica e administrativa na America, ex- 
plicando as causas dos primeiros revezes e 
sub:?equentes progressos da educação no Nrw 
York Normal Colíeqe, e definindo o valor dos 
kinder garíenSj que considera como «a ver- 
dadeira base de todo o ensino perfeito (ít/íí?írwí? 
foundation of ali coirect teachinfj), base pro- 
funda, ampla e conformo á natureza, bastante 
estável para sustentar a mais solida superstr li- 
dara > (3), manifesta-se nestes termos acerca 
da acção industrial delles: 

< Ha uma grande vantagem, na qual se não 
tem insistido assaz, de que é origem o kinder- 
fjarten, vantagem digna de occupar a attenção 
dos patriotas e economistas ; vem a ser que — 
a pratica dos kindergartens insensivelmente 
í^ria, e fomenta o gosto pelos officíos mecâ- 
nicos. Nos nossos dias, quando a grande 
maioria dos moços se dirige para os trabalhos 
de contabilidade e as profissões doutas, evi- 
tando as occupações manuaes, é questão de 
grande alcance dilatar um systema de educa- 



(') Cire. of infonn. of lhe fíureaa of Educ,^ n. 2 — 

(2) Apud BcissoN : Rapport de PhHad., pag. 211. 

(3) TiiOMis HcNTER : The Kinder gartau in Normal Trai- 
ning. Novol. Paperson FroebcVs Ainrfí-ryflttín. pag. f>33. 



ção que inculque amor e respeito ao trabalho 
e ao obreiro.» (1) 

William Harris, o superintendente da ins- 
trucçào publica em S. Luiz (Missouri), detem- 
se em considerações análogas. € Evidente é», 
diz elle, « que, si a escola ha de conter alguma 
preparação especial para as artes e offlcios, só 
o kinder (farten se poderá desempenhar desse 
propósito. A educação dos músculos — a ser 
certa a sua necessidade para a destreza nos 
trabalhos de manipulação—, ha de principiar 
na primeira infância. A* maneira qucseadean- 
tam os annos, mais ditOcil se vae tornando o 
adquirir novos géneros de agilidade manual. 
A pratica habitual de empunhar os objectos 
com a mão direiía, logo no primeiro anno da 
vida, torna dextro para sempre o menino. Os 
músculos, de uma consistência ainda branda, 
são mui fáceis de adaptar em todas as direc- 
ções. Semelhantemente, a creança educada por 
um anno no uso das dadivas e exercícios de 
Froebel adquirirá uma agilidade de mãos e 
uma certeza de medição visual, que lhe dure 
para a vida inteira.» (2) 

Mr. Mc Rae, do Indiana, cujo nome é cí* 
tddo como auctoridade por competentes, es- 
tima os fructos de um anno no Kindergarten, 
para uma creança, como superiores aos de 
dois annos de estudo mais tarde numa escola 
industrial. (3) 

Mas não é unicamente por este lado que 
esse respeitável pedagogista americano recom- 
menda os jardins de creanças. São múltiplas 
as vantagens que a experiência lhe aponta 
nessa instituição, cujus propriedades e fructos 
agrupa num esboço incisivo e" completo. 
€ o proveito », diz, € que á communidade ad- 
vém de utilisar na creança a edade dos quatro 
aos seis annos, educar-lhe a mão e o olho, des- 
envolver-lho hábitos de asseio, urbanidade, 
império sobre si mesma, aguçar-lhe o enge- 
nho, afl'azer-lhe o espirito a interpretar os nú- 
meros c as formas geométricas, a inventar 
combinações de linhas e imagens, e represen- 
tal-as com o lápis, nessas e noutras valiosas 
lições e, acima de tudo, as preciosas inspira- 
ções, que, suggeridas pelo tracto com a infân- 
cia no kindergarten, hão de penetrar os metho- 
dos de educação nas outras escolas, estou per- 
suadido que acabarão por assegurar-nos a 
implantação desses benéficos institutos na or- 
ganização escolar de todas as cidades ameri- 
canas.» (4) 

A mais alta autoridade oíficial do ensino 
publico na União Americana, o director do 
National Bureau of Edtication, M. John Eaton, 
« colloca essa instituição na base de todos os 
estabelecimentos escolares, e assenta nella o 



(1) 16., pag. 536. 

(2) William T. Harris : Kindergarten in the puhlic 
school system. No toI. Papers on FroíhtT» Kindergarten, 
pag. 631. 

(3) Mrs. LouifiB Pqllock : On the valae of the Kinder- 
garten Iraining to primary school t(^ackers. No TOl. CirCuL of 
Information of lhe Bureau of Education, N. 2—1880. 
Pag. 59. 

(4) A Ib. , p«|. 6^2. 
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ponto de partida de ama importante reforma 
na instrucção primaria. > (1) 

Mr. Pbilbrick, o superintendente escolar de 
Massachussetts, attribue aos jardins infantis a 
propriedade de € desentolver o ^osto artístico, 
o espirito de inTonção* o génio mecânico, a 
paciência e a faculdade de observação. € {^) 

A este respeito o relatório do commissario 
nacional de instrucção publica na União Ame- 
ricana encerra uma serie de informações es- 
tatiscas, que vos poderão edifícar acerca da 
utilidade peculiar ao kindergarten. E* o qua- 
dro dos re$uliado$ da educação froeboliana em 
i95 jardins de creanças. Delle reunimos os 
extractos seguintes, que acreditamos vos de- 
verão interessar. 

~ Desentolrem-se as faealdades inventiTas ; adquire- 
•e txactidâo e paeieneia no trabalho ; obtom-se o mais 
aparado eaitÍTO dos idnUdos. 

— Satisfaçio, conforto e justiça criam uma sS atmos- 
phora de beneroleneia e affoeto, fortalecendo o corpo o o 
espirito Dum desenvolTÍmento harmonioso de bons hábitos^ 
no sentimento de independência e re ponsabilidade pes- 
soal» sem detrimento das qualidades do individao. 

— Desenvolve as qualidade* phybicas, moraes o iotoN 
iMtnaM, s saade e a belleza, formando a base de orna 
■•Ikla edaesçio. £' maravilhoso o melhoramento em todos 
Oi sootidos. 

— Commuuiea vigor e graça aos alomnos; cultiva os 
iMbitoí de asseio e generosidade ; aviva as faculdades de 
pereepfio e memoria ; acostuma ao desembaraço e exacçSo 
no exprimir o pensamento. 

— Assignalado desenvolvimento physieo e mental. 

'- PrepwaçSo superior para o» graus mais adeantados 
d« «lUido. 

— Verdadeira cultura physica o mental ; as creanças 
entram, em consequência deste ensino, meUior preparadas 
p«r» as ese«l«s. 

— Infunde destreza e graça aos meninos ; cultiva as 
faculdades perceptivas e reflexivas. 

^ Detenvolve os músculos ; despertsí e agu^a as facul- 
dades montaes ; prepara o espirito para uma educação 
iuperior. 

~ Fortifica o corpo ; dá graça aos movimentos ; deson- 
Totve as fáeuldades ifflraginativas, perceiítivas e inventivas, 
bem eomo o poder de observação e concentração, em grau 
aaaignalado. 

— Oi mais felixos o ?atisfactorios ; as creanças medram 
visivelmente em forças, aanife»tam admirável agi idade e 
perícia, frenuentes vezes agudeza maravilhosa e muito pen- 
lamento original, depois de alguns mezes de educação. 

— Desenvolve gradual e symotricamente a natureza 
toda ; educa o olho e a mSo ; excita e dirige as facul- 
dades df percepção o eoneepção ; promove os senUmentos 
âffeetuosos, o respeito e outros attributos moraes. 

~ Melhora a condição physica ; alarga o escopo da 
tfbsefrra^o; estimula o poder imaginativo ; eleva o tom i 
natnreia moral. 

~ Tende a tornar as creanças felizes, sadias e dispostas 
ao bem. 

— Desenvolvimento harmónico do espirito e do corpo, 
incvlcâudo o habito de pensar, e fazendo mais pacientes 
no trabalho os meninos. 

— Desenvolvimento simultâneo da cabeça, do coração 
e da mão. 

-» Promove no corpo sadia actividade j desperta a ima- 
ginação ; estimula as facnidades de iniciativa e invenção; 
aaxiíia o deoonvolvimento da razão. 

-^ Superiorea aos de outro qualquor methodo de ensino 
infantil. 

— Appella para toda a natureza da croança, actoundo- 
Ihe por egual no entendimento, na sensibilidade, na acti- 
vidade phy&ica, e contribue para produzir no sou desen- 
volvimento um equilibrio inaecessivel por outro qualquer 
iystema. 



pag. aao. 



(1) Bofssox : Jíapportiê Philadelph, 
(í) Zh., pag. a09. 
jM C*^ pai^sff r^pho oorreap^nde a em Kíndérgarttn. 
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— Excellente melo de desenvolver com solides o eerpo 
o a mente. 

> Excellente desenvolvimento da natureta physica, io- 
tellectual e moral. 

— Desenvolvimento corpóreo, mui pronunciado ; edu- 
cação intellectuai preparatória para at ootras eepheras da 
escoU, superior á de outro qualquer systoma. 

— A sua influencia na triplico natorexa da creança 4 
innegavelmente boa ; ensioa-lhe o império sobre si mesma; 

Será o amor do trabalho ; favonein os habites de brai^ 
ura e generosidade. 

~ Superioroii aos de outra qualquer instituição, como 
educação mental preparatória. 

•* As creanças que o frequentnm, provenientei das fs- 
milias mais pobres e desvalidas, vivem mais realmeãlé 

viver da sua edade (are made more truly ekUireH), ceio a 
oducação que recebem, e habilitam-se a usar apropriada- 
mente os sentidos, até então em extremo incultos. 

— Habilita os meninos a governarem as snas faculdades 
physicas e roentaes. 

— Notavelmente hemfazejos. estabelecendo um vigore 
um equilíbrio do espirito impotsiveis de obter noutio qmak' 
quer syBtema, o preparando de um modo admirável o 
menino para os futuros trabalhos da escola. 

— Anima e robustece os talentos e facnidades ; in^ra 
o amor do trabalho, da regularidade, da ordem, e eoa- 
stitae um verdadeiro cultivo dos roais flnos sentimentos. 

— Desenvolve todos os membros do eorpo, estlmala a 
pensar independentemente, e cultiva a natnreia moral. 

~ Promove a sã evolução do corpo ; oduca as faenldadai 
intollectuaes e moraes. 

— Completa e uniforme cultura do espirito e do eorpo ; 
educação, na verdadeira accepçfo da palavra. 

— Reforça o corpo ; educa a vista e a mão ; excita a 
adestra o podor de percepção e concepção ; promove o 
gosto da harmonia, da symetria e do belio. 

— Detenvolve o physioo ; activa, ai faculdades perce- 
ptivas ; beneficia a intellígeocia e o eorpo. 

— Fortifica os músculos ; faz as creanças observadoral 
e. reflexivas. 

— Desenvolvimento harmónico das faculdades pkysiees, 
intellectuaes e moraes. 

— Cria no menino hábitos de attenção, império sobre 
si mesmo, consistência no procedimento e respeite tof 
outros. 

— Estimula a reflexão ; acostuma o olho e o espírito a 
servirem a vontade. 

— Excellente a todos oe reepettot, fbrtiflenMio, e deieo- 
volvendo. 

— Avigora o corpo, exercita os sentidos, e desenvolve de 
um modo ia ural todas as faculdades. 

<— Communica vigor ao espirito o ao eorpo. 

— Desenvolvem -se harmonicamente os músculos ; dis- 
p8e-se o menino a uma sympathia para com o homem o a 
natureza, que desde cedo o habitna a pensar e obrar 
porei mesmo. 

— Tende a produzir um porte erecto, graça aos movi- 
mentos e força muscular; desenvolve hábitos de obcer' 

, vação e attenção ; esperta as faculdades perceptivas. 
í — Desenvolvimento proporcional ; a crea» ça »<*flj{f* 
: graça, polidez, desembaraço, agilidade, reflexão, habite 

1 de construir e sede de saber. 

— Inspira boas maneiras, nrbanidade, habites déregtf- 
' laridade obediência, domínio sobre si mesmo ; euHivaas 
' faculdades imaginativas e inventivas. 

— Acostuma a creançs i ordem è civilidade ; tom*-» 
feliz eintelligente. 

— Desenvolvimento do espirito, coração e corpe, tor- 
nando o menino intelligente, benévolo e desembaraçado. 

— Salutar ao espirito e ao corpo. . 

— Superior a quaesquer outros systemas, como mew de 
tornar os meninos robustos e eãos, desenvolvendo-lhes 
rápida e lofrtcamenle as aptidões inteUeetunes. 

— As creanças interess;im-se, o deleitam-se no trabalhe 
o no estudo ; proroove-se o desenvolvimento physieo. , 

— Excellente desenvolvimento da mente e do phyjjj?' 

— Ex.'rcila os músculos o nervos ; produz saluUr ««<»» 
no desenvolvimento do espirito ; educa nos habitei fl* 
âinceridade; tende a enobrecer os propoeitose acções o» 
creança. 

— Desperta o adestra o espirito ; pfle em actividadea» 
forças inventivas ; ensina a creança a exprimir com f**»' 
lidada os peniaroentos. 

— Satisfactorios ; gera hábitos de ordem, brandura e 
ponderação. , 

— Determina um desenvohrimfnto nataral dos nattwnws, 
desenvolve por sua ordem natural as faculdade» «•^•••J' 
é eminentomente adequado át neeessidadei das eieasÇ^ 
nervosas. . ^ ... 

— De^envolvinfnto natural e fácil, menUl e phyiic*' 
mente. 

— ExetUêote dfifBvolvimMto phyiieo • mtnt*l< 
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— RobuBlace o eorpo ; exercita os gentidos ; occupa o 
espirito ; ete. 

•— Os mais exeollentes ; eonsUtaindo a melhor introduc- 
fAo i escola. 

— DeseoTolvimento harmónico. Ensina a combinar o 
conhecimento com a aeçSo. 

— Tende a tomar as creanças activas, sadias econ» 
mtes; ensina-as a obseryarem aecurada e perspicaz- 
mente; crea-lhes o habito de pensarem com indeqenden- 
cia; dá-lhes clareza de expressão; fal - as cortezes e ge- 
nerosas nas saas relaçffas mutuas* 

— Os alumnos, creanças d'entre as mais pobres, sSo 
grandemente beneficiados mental e moralmente ; commu> 
ideando-se muitas vezes do mod • mais percoplirel por 
elles á suas f milias a boa influencia do systema. 

— As creançaf adquirem notável saúde; as suas per- 
cepções tornam -se mais agudas; ficam mais bom prepa- 
raaas para os ^raus superiores do estudo. 

— Desenvolvimento natural, reprimindo as más incli- 
iiaç^es, cocalituindo uma transiçSo necessária da nursery 
para a escola, fazendo sensível a imaginação á influencia 
da verdade, do bel lo e do bem. 

— Besenvolvimonto phvsico, intellectual e moral. 

— BemfasejDS em relação â natureza corpórea, mental e 
moral da erennçd ; altamente estimados como preparatório 
aos cursos do Instituto. 

— Fortiflea o corpo, infunde graça aos movimentos, ha- 
bitua a dispor da palavra, aguça as faculdades de per- 
cepção e comparação, alimenta esmeradamente a indolo 
moral. 

— Desenvolvimento da tripliee natureza do menino. 

— Promove sã actividade ao espirito e ao corpo ; desen- 
volve o raciocínio ; seusibilisa a imaginação ao influxo 
dobem e do bello ; evita a excessiva tensão das faculd.i- 
des ; assegura aos estudos ulteriores uma direcção mais 
elevada. 

— Cultiva o olho e o ouvido ; torna o menino sensível 
a tudo o que é bello e verdadeiro no universo. 

— Fortalece, e expande summamente as faculdades phy- 
sieas e intalleetuaes. ^ 

— Gonstitue uma preparação necessária para todo o 
trabalho escolar e espeeialmenle essencial como introduc- 
çio ã esphara superior da escola ingleza e da escola 
tsehnica. 

— Communiea vida e actividade ao systema physieo ; 
desenvolve uniformemente as faculdades pensantes e 
seosiUvaa. 

— Fortalece o poder do observação, pondo a ereança em 
relafões aíToctuosas o intimas com a natureza^ animando- 
lhe as inelÍDaçÕes l>oa8, e destruindo as más. 

-" Vigor physieo, mental e morai. 

— £'01^ systema completo de cultura individual, e 
forma uma transição amena da vida na família para a 
Tida na escola. 

, — Torna as creanças attentas e doeeis ; melhora-lhes a 
liognagem e os costumes. 

-~ Robustece o corpo ; esperta a observação e a per- 
cepção ; grangeia facilidade e exactidão no uso da pa- 
lavra ; produz excellentes cíTeitos moraes. 

— Salutar sob todos os aspectos, estimulando sem debili- 
tar, desenvolvendo, sem forçar, e contribuindo mui consi- 
deravelmente afim de predispor o menino para as phasos 
«tperiores da eseola. 

— Fortifica o corpo ; promove graça e agilidade nos 
movimentos ; cultiva os talentos de observação ; torna a 
ereança reflexiva e independente ; excita-lhe o desejo de 
saber. 

— Desenvolvimento proporcional da tríplice natureza 
do menino, conforme as tendências naturaes e a capaci- 
dade década um. 

— Desenvolvimento uniforme e natural das faculdades, 
preeminentemeutedas de observar e comparar. 

— Vigora os músculos ; previne os nevrosismos ; acos- 
tuma a actividade a ser útil : cultiva os hábitos de obser- 
vação e reflexão ; dispõe á ooedieucia, á generosidade, á 
reverencia, á brandura. 

— Força de senhorear as faculdades do corpo e do os- 
pirite ; robustez, agi lida do e graça : exaclidfto no emprego 
dos sentidos ; gosto e aptidão do desenhar ; clareza, 
eeneisão, promptidão no uso da linguagem, na discrimina- 
ÇM analytica e synthetica. 

—■ Desenvolvo o ▼igor, a destreza e a graça corpórea, a 
POrleia em usar das mãos, a agudeza no observar, a pres- 
z** i* expressão, o gosto pelo desenho, o aUrttitmo 
f**(*^sAa«s^, a satisfação no bem e no bello. 

-j Adestra os músculos e os sentidos ; aviva as faeul- 
"*«•• perceptivas ; desenvolve o taleno de comparar, a 
memoria ; eauea o menino na obediência e na ordem. 

— Benéficos, particularmente quanto á sua acção sobro 
*»^tum» moral. 

-- Desenvolvimento de creanças felizes, sinceras e 



fortes, sãs de espirito e corpo, educadas em pensar, dee- 
cobrir, e obrar. 

— Melhor condição physíca; fortalecimento das aptidffes 
perceptivas e reflexivas; esmerado cultivo do eoração. 

— Do&envolvimeuto sadio e harmónico da tríplice nator 
reza da ereança. Combinação do saber com o executar. 

— Creanças sãs o afl^ectuosas, observadora», ávidas de 
apprender; muita íntelligencia geral das coisaji ; habito do 
exprimir o pensamento com fidelidade e desembaraço. 

— Os alumnos adqairem o domínio ioteltigente dos 
músculos e das faculdades mentaes ; despertam as facul- 
dades perceptivas ; exalta-se o desejo de conhecer. 

■^balutares, no desenvolvimento que imprimem i nato* 
reza physica ; nobilitadores, no da natureza moral. 

— Desenvolvem- e natural e harmonicamente o corpo e 
o ®*PJ/j'o ; adquire-se o saber pelo modo mais aprazível. 

:—Poem'ie em uso as aptidões in entivas: assigoala-so 
a individualidade da ereança ; obtem-se a nitidez e a pre- 
cisão no fallar ; infundera-so hábitos de docilidade o res- 
peito. 

— Desenvolvimento congruente da natureza toda; incii 
Umento ao desejo do saber; cultivo da capacidade de 
observação o concentração ; sentimentos de benevolência 
e hábitos de polidez. 

—■ Educa as forças physicas; cultiva hábitos de obser* 
vação ; desenvolve as ideas do justo o Injusto. 

— Desenvolve no corpo uma sadia actividade ; provoca 
o interesse pelo estudar ; acera as faculdades perceptivas: 
ensina a ereança a reflectir e deliberar sobre si. 

— Maneiras graciosas e desembaraçadas; desenvolvi- 
mento muscular; cultivo das faculdades observativaa, 
meditativas e discriminativas. 

■— Creanças contentes, sàs e fervorosas no propósito de 
saber. 

— Constituo a divisória essencial entre Anursêry e a 
esc lia ; desenvolve os órgãos corpóreos ; desdobra e forta- 
lece as aptiddes intellectuaes ; alimenta desvoladamente 
a natureza moral. 

— Sob a soa influencia, mais robustez e saúde nos me* 
ninos ; pari passu com o desenvolvimento physieo^ o desen- 
volvimento mental. 

— Melhoramento da compleição physica; acordam, e 
expandem-se as energias intellectuaes. 

— Superior desenvolvimento physieo e mental. 

— Excellentes como base para todos os mais dias da 
vida. 

— Habitua a ereança a ser systematica, respeitadora 
do próximo, confiada no próprio esforço ; estimula as dis- 
posições inventivas ; torna o menino soífrego pela acqui- 
sição de conhecimentos. 

— Augraenta ^ força e a sande ; constituo a preparação 
mais preciosa para toda a educação ulterior. 

— Appella simultaneamente para as forças intelle- 
ctuaes e moraes do alumno; familiariza-o com os aspectos 
e as manífustaç5es do bello e do mil, que o cercam ; cul- 
tiva- lhe o desejo de investigar, o crear á imagem das 
coisas que observa. 

— Desenvolvimento reciproco e harmónico do espirito, 
do sentimento e do corpo, assentando sólidos fundamentos 
para a educação subsequente. 

— Melhor condição physica e norvosa; hábitos de atten- 
ção, observação, raciocínio, sociabilidade, benevolência e 
contentamento ; preparação superior para os futuros es- 
tudos mathematicos. (1) 

Em presença de taes fruclos, ó fácil com- 
prehender o sentimento que dictou a uma 
autoridade escolar americana esia senha de 
propaganda : € Ao pé de cada escola, um kin- 
deraarten.» (2) 

Na Europa a opinião dos competentes não é 
diversa. 

Um dos profissionaes de primeira ordem 
neste ramo especialmente tcchníco da edu- 
cação popular, JulesGuilliaume, cujas habili- 
tações superiores são bebidas na fonte germâ- 
nica, escreve : € E' nos annos precedentes 
aos da escola, que a ereança mais coisas 
apprende : apprende a fallar uma ou dnas lín- 
guas, a distinguir, e conhecer os objectos que 

(1) Jieport of ihe Comissionar ofSdue. for the ysar Í879. 
pags. 388— 4lâ. 

(í) Thomas Hmrrift: Tkê Kindergartni in normal tm- 
nwg. Novol. Popersen FrmèéPt Kind^gatimfPU» S35* 
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a circumdam, a sentir, a exprimir as suas 
seasações e us seus seiílimenlos. Nessa época 
ella se appropria da natureza inteira ; e é então 
que recebe todos os fiermens do seu desenvolvia 
mento futuro, » (1) 

Este mesmo pedagogo escreve adeante : 
€ Institui jardins de creanças, para evitardes 
as escolas de adultos. » (â) 

Emfim, para condensar numa expressão au- 
ciorisada os fados da ob^^ervação universal, 
eis o transumpto dos resultados e das opiniões 
expostas no congresso internacional do ensino. 
Quem vae fallar, ó o secretario ;?eral da grande 
assembléa, M. 3uls, no relatório geral com 
que se lhe remataram os trabalhos na sessão 
de encerramento (28 de agosto, 1880). 

« Na divisão ^>, diz elle, « o debate versou 
particularmente acerca da primeira questão » 
(systema Froebel). « Eminentes especialistas 
pátrios e estrangeiros expuzeram o que se tem 
realisadocom o. fím de espalhar o melhodo 
Froebel e os vários modos pelos quaes se con- 
cebe a applicação do systema do lilustre peda- 
gogo allemào.Tal interesse excitou esta cultura 
inicial da infância, que, após as sessões, se 
reuniam grupos de membros do congresso, re- 
querendo explicações complementares a res- 
peito do que nas sessões se aissora, e a propó- 
sito dos outros assumptos postos em ordem do 
dia a discussão volvia constantemente a esto. 

« A escola Frjebel, com effeito, tende a tor- 
nar-se a base de toda a educação, A escola pro- 
priamente dita ha de inspirar-se nos seus pro- 
cessos. E' o que se liquidou nos debates, que 
tocaram especialmente ao emprego dos me- 
thodos intuitivo» e aos exercícios appropriados 
para cultivar a memoria. » (3) 

Haverá, será possível maior consagração da 
suprema grandeza de uma instituição edu- 
cadora ? 

E, deante de taes factos, seria crivei que o 
parlamento brazileiro continue a cruzar os 
braços ? 

O seu patriotismo não nos permilte seme- 
lhante receio. 

Deixemos que a ignorância encolha os 
hombros, ou ria. Esse contraste é de rigor em 
todas as grandes conquistas intellectuaes. 
Não faltará quem desfeche apodos sobre a 
puerilidade de uma reforma que impõe ao Es- 
tado o desembolso de consideráveis quantias, 
paraeducar,por meio de brincos e passatempos^ 
as creanças de quatro e cinco annos. Nno ha 
muitos annos que, nos próprios Estados Unidos, 
um pedagogo, director de uma escola modelo 
em Nova York, chanceava da idéa ridicila de 
instituir escolas, < para ensinar meninos a 
brincarem », e empregava um fervor digno 
de melhor causa em converter as autoridades 
escolares contra o míilbaralo do dinheiro pu- 
blico, em que, ao seu ver, importava a fundação 



(1) JoLES GuiLLiAUMB : Ds Vorfjanisation des jardins 
d*enfants. No vol. Ligue de rEnseignement. Projet d'or- 
ganisation de l'enseignement populiire, pag. 36. 

(2) 16., pag. 42. 

(3) BuLs : Rapport Oénénd. SuppUtMnt aun, 8 du Bui- 
etin du Cçngris Iníematioml de VEnseignemenu pag. 1. 



d(^ kindergartens. (1)0 episodio consigaouse 
nachronica das fraquezas de espirito, como 
curiosidade digna de memoria, para documento 
da mesquinhez das criticas que assignalam 
scmpre-o berço das giandes invenções, das' 
reformas qne transformam a face social do 
mundo. 

E, si o exemplo da Europa c o da America 
soptentrional não bastam para nos demover de 
Ião culposa inércia, não suppomos que o nosso 
pundonor nos consinta i^ermanecermos indlT- 
fer^ntes ao espectáculo do que se passa no 
seio de visinhos nossos, cuja superioridade 
nos deve chamar á reílexào. Ha já seis annos 
que os jardins Froebel estão nacionalisados na 
republica Argentina, (á) 

Vede, pois, a larga antecipação que já nos 
hiva a confeiJeraçào do Prata no cultivo deste 
maravilhoso sysiema de escolas, «as mais 
modestas do todas, mas talvez as mais impor- 
tantes pelo bem que produzem. » (3) 

Caracter, fim e meios do jardim Froebel, 

« A idúa fundamental de Froebel », disse uma 
famosa pedagoga americana (miss Blow), boje 
inspectora dos kinde rijar tens municipaos da 
cidade de S. Luiz, « consiste em considerar o 
homem como creatura activa, que associa, 
constroe, e cria. O seu systema ten) por intuito 
formar homens e mulheres, que não so sintam 
felizes em saber, senào para executar ; que 
menos se prosem a si mesmos pela som ma dos 
conhecimentos que lhes penetraram no espi- 
rito, do que pela força de acção que com elles 
adquiriram. » festa norão do destino humano 
e da sua educação, o grande pedagogo saxonio 
estendeu-a aos primeiros annos da vída,â edade 
em que d'autos se considerava a creança como 
um ente improductivo, capaz apenas de es- 
forços irregulares, desconnexos, absolutamente 
estéreis. As antigas salas de asylo, as « g» rdc' 
ries d^enfants *, segundo a frisante expressão 
franceza, não tinham em mira senão abrigar, 
e viíriar a creança, na ausência dos cuidados 
maternos ; ou, quando a algum íim de ins- 
trucção se propunham, era sempre pelo an- 
tigo processo de ouvir passiva e repetir ma- 
chinalmente. Na realidade, pois, o seu papel 
se reduzia a antecipar um ou dois annos a 



(1) Papers on FroebeTt Kindergarien, pag. 535. 

(2) Programa para el Jardhi de Infantes segun el sistema 
FroehH. Faz parlo ilo roguiamonlo das escolas primarias, 
decretado cm 1876. Nesses ostabelocimcDtos os ox.crcidos 
são divididos om quatro classes : 

i.^ Exorcicios pbysicos favoráveis ao moTÍmcnU) o 
desenvolvimento da' actividade ; jogos, passeies caDlo, 
jardinaKom. 

2.° Exorcicios de intuição : objectos pertencentes aos 
vários reinos da natureza ; quadros representando factos 
históricos ; ficaras geométricas. 

3.0 Exerc cios de cunstrucçSo mediante cubos e priãmas ; 
entrelaçamento do fitas de papel ou madeira ; desenhos por 
moio de tiras de papel colorido, anneis e arcos do circulo. 

4.0 Exercícios intellectuaes. 

HippBAU : LintlrAclionprimairedamla lUpublig^ue Argen» 
tine, pags. 45 — 6. 

(3) Baodoui:! : Rapport sur Cét. aet. de Venségnement 
spécialetdel'enseignemenl pnmaireen Belg,f en J^lUem, et 
en Suisse, pag. 65. 
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lida enfadonha e damníuba da velha escola de . 
primeiras letlras, constrangendo o menino , 
ainda mais cedo e, portanto, com efifeitos muito | 
mais perniciosos, aos rotineiros exercícios de 
ler, escrever, e contar. 

Froebel percebeu que a intelligencia, como 
o caracter da creança, é susceptível de uma 
cultura comparativamente mui desenvolvida 
quasi desde as faixas infantis. O ponto eslava 
unicamente em descobrir as leis naturaes 
dessa primeira cultura. Aprofundando cuida- 
dosamente o interessante objecto dos estudos 
de toda a sua vidn, Froebel discerniu, e 
ponde avaliar em toda a extensão das suas 
consequências, os factos capitães da consti- 
tuição infantil : uma necessidade continua de 
movimento, uma s^mpathia inexgolavel pela 
natureza, um instinclo de observação cu- 
rioso e subtilissimo, uma tendência inven- 
civel para a imitação, uma pbantasia infini- 
tamente inventiva. Foi contemplando os jogos 
da infância que se lhe operou a revelação do 
seu methodo. « Um menino a brincar é saqradç 
aos meus ollios », dizia elle. Todo o seu sys- 
tema funda-se na theoria das distracções in- 
fantis como elemento educador. 

« A escola », diz úm dos mais estrénuos 
agenteâ da propaganda froebeliana nos Estados 
Unidos, « nimiamente preoccupada com o 
facto dominante na sua missão — eliminar a 
natureza animal, apurando a natureza espi- 
ritual — não podia notar a funcção educativa 
dos brincos pueris... Froebel foi o primeiro 
que a apreciou em toda a sua plenitude, e, em 
consequência, o primeiro que engenhou uma 
serie de disciplinas adequadas ás creanças da 
mais tenra edade. O antigo regimen da escola 
não respeitava o principio da actividade pes- 
soal. Sacrificava de um modo extremamente 
desnecessário a actividade, em vez de desen- 
volvel-a, habituando-a á deliberação inde- 
pendente. Desfarte o que produzia, eram 
machinas humanas, regidas pelo preceito e 
pela convenção. Apenas lhe escapava uma 
ou outra personalidade, privilegiarlamenle 
dotada de intuição das coisas e propensa aos 
hábitos de conformação a lei. Dominadas pelo 
império do constrangimento legal, essas ma- 
chinas humanas facilmente davam cm delin- 
quentes, ou rebeldes á legalidade, logo que 
não sentiam a pressão directa dos freios so- 
ciaes. Não possuíam assaz individualidade 
própria. Não tinham assimilado o que eram 
compellidas a praticar. Não dispunham da 
adaptabilidade precisa, para se ajustarem ás 
alterações do meio que as cercava. Ora, nos 
seus recreios, a creança exercita, de si para si 
mesma, a sua espontaneidade, mas irraciona- 
velmente, sob formas arbitrarias e caprichosas. 
Na sua phase positiva, obra tudo o que a ima- 
ginativa lhe suggere ; na phase negativa, 
destroe o que fizera e tudo o que tem de seu. 
Por estas operações exerce a profunda origina- 
lidade que se envolve na sua força de querer: 
o poder de crear e o de destruir. Nessa capa- 
cidade de deliberar está a raiz da sua persona- 
lidade; nella a liberdade tem origem. 
Privando a creança dos seus jogos, paraly- 
sareis o desenvolvimento do seu caracter. 
32 



Nem é licito ao kindergarten racionalisar-lhe 
os brincos ao ponto de excluir de todo em todo 
essa actividade perfeitamente espontânea , 
agreste, por assim dizer, do menino, em que 
elle deixa plena expansão aos caprichos da 
sua pbantasia,— sem despojar os brincos in- 
fantis do seu caracter essencial, converten- 
do -os de divertimento em cargo. E' certo que 
no kindergarten, como na escola, ha de haver 
prescripções, que governem. Mas as res- 
tricções do genuíno kindergarten serão suaves 
e geitosas, que deixem larga ensancha á pura 
espontaneidade dos brincos da creança. Pres- 
creve tarefas, é verdade, mas preservando o 
mais possível as formas de passatempo. Si o 
menino fosse submeltido, no kirdergarten, a 
uma rígida responsabilidade pelas obrigações 
estatuídas, já o recreio se transformaria em 
trabalho. O trabalho submette-se á tarefa in- 
timada. Os brincos por si mesmos se impõem. 
O pensamento de fazer com que, nos exercícios 
da infância, a espontaneidade vá ao encontro 
do preceito, é o que arreda o kindergarten 
de ser positivamente maléfico á creança, em 
annos tão verdes e melindrosos. No observar 
as apparencias de brinquedo, mantendo, ao 
mesmo tempo, na sua substancia, o domínio 
da regra, consiste a novidade e o valor do 
methodo de instrucção froebeliana. Insi- 
nuam-se com a maior suavidade hábitos de 
atlenção, energia de vontade, acção coopera- 
tiva, consideração para com o próximo, desejo 
de participar nos resultados communs da es- 
cola, hábitos mediante os quaes se consegue 
operar na alma do menino essa mudança ne- 
cessária do egoísmo para a renuncíação de si 
mesmo, sem lhe sacrificar a espontaneidade) 
como faria a escola primaria modelada nas 
antigas normas.» (i) 

Em vez, portanto, de tratar a creança como 
um mecanismo fecticio, cujas peças obede- 
çam ao arbítrio do regimen escolar, o jardim 
Froebel vô no menino um ente cuja vida im- 
põe ao educador leis inevitáveis. Aos olhos 
desse methodo a creança é uma planta huma- 
na. Este símile, que actuava no espirito do 
Mestre, quando, em 1839, baptisou com o seu 
nome expressivo os seus jardins de educação, 
não é, como pareceria, uma imagem poética 
do iniciador.. Ha nesse designativo um pensa- 
mento rigorosamente pratico, que estaielece 
a antithcse mais perfeita entre os usos da ro- 
tina pedagogiga e os meios de acção do kin- 
dergarten. Como o cultivador, entre as plan- 
tas" do horto, estuda com amor as diflferen- 
ças de natureza entre os vários organismos ve- 
getaes, adaptando ás exigências de cada um as 
condições do solo e da temperatura, resguar- 
dando- as de todo o constrangimento que as 
forco, mas decotando as exuberancias, remo- 
vendo as influencias hostis ao desenvolvi- 
mento normal, — assim o jardineiro de almas, 
o discípulo de Froebel, tão consciente da sua 
Impotência em supplantar as características de 



(i) W. T. Haruis: KindergarUn in thepublie iohool 
system. No toI. Paperi on the Froebel* s Kindergarten, 
pafs. 639—40. 



Digitized by 



Google 



— 250 — 



cada individualidade, ou predelerrainal-as, 
fluanlo da sua responsabilidade pelos fruclos 
definitivos da cultura a que se devota. 

A doutrina froebeliana reverencia na crean- 
ça. tanto mais quanto mais tenra fòr, uma par- 
cella da natureza, com cHa uniQcada, insepa- 
rável delia. E é por esta aJUnidade intima com 
a natureza que o hindergarten se proiH>o a 
educar o corpo, o espirito, o coração do me- 
nino. Com esle íim appella para as disposições 
infantis cm toda a sua integridade. Pelo exer- 
cício das energias physicas e pela cultura in- 
cessante, variada, inlellifíente dos sentidos se 
estabelece essa commonicação intima entre os 
ailectos da prin>eira edade e as maravilhas do 
mundo exterior, t Os sentidos », dizia Rous- 
seau, « são os primeiros vehiculos de todos os 
conhecimentos ; íintcs de apprender a ler, im- 
pojta appvender a xer,» Os sentidos constituem, 
pois, no raelhodo moderno, o ponto de partida 
de toda a educação. Entre a natureza e o meni- 
no elles travara esse commercio benévolo, que 
a grandeza, a utilidade e a formosura dos phe- 
nomenos da crearão devem firmar para sem- 
pre nas almas educadas. Nào é a fallar ao 
alumno dos factos naluraes que se desti- 
na o lindergartcn ; é a crear entre eJle e o 
mundo, que o ciroumda, uma pcrmula* quo- 
tidiana, incessante do serviços preciosos. O 
gue ha do estabelecer e apertar e>^cs vincules, 
interessar essas inlelligencias nascentes, iwo 
é a árida anatomia da realidade, * mas a re- 
lação pessoal em que se acha a creança para 
com certos objectos », com os quaes vive, cu 
vera a estar (^m contacto: Despertando essa 
intima sympathia entre o espirito e as coisas 
que formam o circulo do seu horisonte, apro- 
veitando para este fim as relações sensivers 
em que ellas se encontram com os incidentes, 
os prazeres, as obrigações e as necessidades 
Dccurrentes na existência da creança, a esctíha 
Froebel perfaz o circuito completo da educa- 
ção humana, physica, moral e intelleclual — 
quanta cabe na esphera dessa edade — , obe- 
decendo sempre ao principio capital do que a 
tase da educação e do ensino não está no livro, 
nem em producto nenhum da perícia humana^ 
-nias na vida mesma, e unicamente na vid:u. 

E' dirigindo, pois, insensivelmente as diver- 
sões infantis, que o methodo Froebel realisa a 
sua obra verdadeiramente prodigiosa. No seu 
sys.lema os brinco3 representam a actividade 
livre da creança ; ca espontaneidade de acção 
( self -aciimty, nti expressão americana )é o 
primeiro principio do methodo froebeíiíino. As 
recreiações pueris nào se cifram no que dizia 
João Paulo : «na primeira poesia da infância» ; 
são o desafogo da sna energia e da sua -neces- 
sidade de acção. E' este, portanto, o caminho 
natural ao desenvolvimento das suas faculda- 
des. Mas cumpre fazer da creança um artista, 
um productor reflectido, nos limites das suas 
íorças, desenvolveniío-lhe, ao mesmo tempo, a 
flor peculiar da sua individualidade; e para este 
íim não bastam os ensaios inconsistentes, ins- 
tantâneos, dispersos do instincto infantil. E' 
impresoiftdivel ama educação pm*ticuiar, que 
«molde inconscientemente á cnugruenda, á 
harmonia, á regra essa volubilidade indefinida, 



em procura sempre de uma applicação, que a 
occupe, e satisfaça. Eis o que o descobridor 
das verdadeiras leis da educação do homem 
conseguiu, systematisando nos mimos de Fr^^e- 
6tf/ a primitiva incohercncia dos brincos pue- 
ris. 

Esses meios de occupaçao, diz o maior 
dos discípulos de Froebel, a baroneza de Ma- 
renholtz IJíilow, € servem, desde os primeiros 
mezes da vida, para facilitar a percepção das 
coisas. A singeleza, a ordem, a adaptação dos 
objectos apresentados ao menino simplificam 
a recepção das impressões da forma, cor e 
som, e, mi diante a precisão, a gradação e a 
connexão que os liga, communicam imagens 
e percepções distinctas, accommodadas ao 
despertar âp entendimento. Desenvolvem os 
membros, os sentidos, todos os órgãos, de 
uma maneira deleítavel, habilitando a creança 
a exprimir o que lhe está no intimo, a reco- 
nhecer-se nas suas próprias obras, tal qual 
nas obras do artisia se lhe revela o seu espi- 
rito.» (I) «A actividade nos folguedos 
pueris >, observa ainda a grande successora de 
Froebpl, * proporciona os elementos de todo o 
conhecimento e a capacidade de executar, esta- 
belecendo assim a coherencia e a unidade na 
cultura educativa. O saber e o, fazer andam 
divorciados em nossos dias ; pratica e theoria 
apartam-se uma da outra ; o qne em relato á 
moralidade e á sciencia constttue grave mal. 
A escola deve receber o menino já appare- 
Ihado com os requisitos fundaraentaes para a 
acquisição dos conhecimentos : o alumHO 
ha de estar habilitado a ver com os seus ollios, 
a ouvir com os seus ouvidos, a observar ; 
ha de achar-se em disposições receptivas, ^- 
sejoso de conhecer^ capaz de distinguir o» 
objectos circumsiantes, desembaraçado no 
exprimir os factos do seu mundo interior sob 
formas accommodadas aos recursos da sua 
edade.» (á) 

Eis a obra do Jctndcr^arten: educar o ins- 
tincto de observação, o instincto de creação, 
o instincto de execução. A gloria de haver 
formulado a lei dn intuição cal^e a Pestalozri; 
a de ter concebido a ki da invenção pertence 
a Froebel. CoHibiniir e applicar esUís duas 
leis ó o papel -dos jardins infantis. Nào sup- 
prem a familia; auxiliam-u^a, onde a sua 
competência não poderia chegar; não inva- 
dem a escola, níio lhe imitam nenhuni dos 
seus processos, nào absorvem parle al{çu™a 
do seu programma: amanham apenas as almaa, 
predispõem os espirites para ella. Os livros 
não têm çue ver no seu recinto. A sua 
missão educadora effedua-se cxclusivaroenle 
por meio» alheios a ioda a coacção, a lodo o 
cÀracler de trabalho formal, de liçào, de 
tarefa^ de ônslno, át obrigação syslemaiifia, de 
curso doutrinal. A gymnasUca, o canto, os 
coUoyuios familiares, o desenho, os exercícios 



(i) BAnomsss MAnnmoLTz Btlow : Pht áiUd, tti * 
and rélaiions .; an eltuidoêian of Froebel' s PrincpUs o{ Sdu- 
cotios. A frce rendering cfths german by Mjltilda H. K.iuub> 
Now York, ÍH77. Pag. S7. 

(2) Jft.,pag. 89. 
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de entretecer, a modelação rudimentar, os mi- 
mos deFroebjel,fo inspecção directa dos objectos 
naturaes, a jardinagem : taes os inslramentos 
dessa cultara beiníadada. Por ella se des- 
pertam, c enraízam os hábitos de regularidade, 
pontualidade, silencio, docilid>ide, benevo- 
lência e polidez, se desenvolve a capacidade 
inventiva, se iiabitua á altençâo laboriosa c á 
observação critica, soadostra o espiriío, como o 
corpo, era conceber, dizer, e fazer com firme- 
za de propósito, consciência do fim c escolha 
colierente dos meios. Nestes resultados está 
a educação inteira do fi:enero humano. Inlel- 
ligencia, senlimento, acção, tudo abrange na 
sua orbita magica a escola Froebel ; e, como 
« a influencia de uma primeira educação 
racional persiste alravez dos ânuos do estudo, 
e vem a se tornar sensível sobretudo cada 
vez que o ensino appella para o raciocínio, a 
lógica, o bom senso > (1), no jardim de 
creanças está indíspulavelmente a maior 
força educadora do mundo e a base neces- 
sária de todo o organismo da educação ra- 
cional. 

A leitura, no jardim de creanças. 

O jardim-Froebel «não ensina nem o de-se 
nho, nem a escripta, nem o calculo, nem se- 
quer a leitura ; prepara, porém, maravilhosa- 
mente para todos esses estudos, a um tempo, 
grangeando os conhecimentos usuaes, sobre 
que elles se têm de exercer, e desenvolvendo 
as faculdades intellecluaes, que servirão para 
os ulilísar. » (2) 

Entretanto, sendo indubitável que o dese- 
nho, nos seus primeiros elementos (pelo pro- 
cesso sligmographíco), c o calculo concreto 
(mediante os dons de Froebel) entram nos 
exercícios habituaes do Underqartem, devería- 
mos inferir que, parei ha mente, a escripta e a 
leitura, amoldadas por alguma adaptação espe- 
cial ás exigências da primeira edadc, tenham 
cabimeulo e cultivo no jardim de creanças? 

Não hcsitamos.em responder negativamente. 

Neste sentido poderíamos invocar as maiores 
autoridades. 

O superintendente escolar do Massachus- 
selts, Mr. Philbrick, no seu relatório de 
i874 (3), definindo o espirito eo plano desses 
estabelecimentos, pronunciava-se como nós : 
« A educação dos kindergartens, destinada ás 
creanças de 3 a 7 annos, mo admitte o uso de li- 
tros, não se propõe a ensinar a ler, nem a es- 
crever. As lições são de todo o ponto oraes, e 
têm pot alvo principal estimular a actividade 
própria ao menino. > 

Miss Elizabeth Peabody, a cujos esforços, 
reunidos aos de sua irmã, miss Horace Mann, 



( viuva do celebre Horácio Mann ), se deve 
principalmente a fundação real da escola 
Froebel e a comprehensão fiel do seu methoáo 
nos Estados Unidos, exprime, no seu Gma do 
Kinder garlen, o livro mais magistral que 
neste género conhece a America, exactamente 
o mesmo juízo. «Aconselho»» diz ella, «que 
se não encete a arte da leitura, antes (fue o 
menino chegue aos sete annos de edaie, si en- 
trou pari o kindergarten aos três. Ella per- 
tence propiHimmie aa s''(;Mido estádio da cda* 
cação, depois dos exercidos do hindergar- 
ten.»(\) 

Prescindindo, porém, do apoio de outras 
opiniões, basia-nos recorrer a mais elevada 
entre as de todos os interpretes da philosophia 
pedagógica de Froebel. Refedmo-nos á baro- 
neza MaronhoUz Bulow. Esta mulher foi ex- 
pressamente consagrada pelo próprio Froebel, 
cm i849, como, do todos os seus discípulos, o 
que mais profundamente se apoderara do seu 
espirito e do seu «derradeiro pensamento» (â); 
a ella pertence o reconhecimento do género 
humano pela iramensa propaganda, com que, 
em poucos annos, se conquistou, em favor da 
educação nnva, o interesse de todas as nações 
da Europa civílisado ; aos seus esforços pes- 
soaes se deve o acolhimento do kindergarten 
na França, na Bélgica, na Hollanda, na Suissa, 
na Inglaterra, na Rússia. Os dois continentes 
proc!amam-n*a, como <co mais perfeito repre- 
sentante, o máximo e o mais efflcaz apos- 
tolo » (3) da pedagogia do kindjrgarten^ de 
cuja cultura os mais eminentes especialistas 
lhe reconhecem « uma concepção mais pro- 
funda, m^tts ampla e mais lúcida que a do pró- 
prio FroebeL » (4) 

Pois bem: a baronesa Marenboltz Biilow 
repelle egualtnente o ensino da leitura a 
creanças menores de sete annos. (5) 

Entretanto, um mestre justamente consi- 
derado nestes assumptos, a inspectora das 
escolas infantis no cantão de Genebra, ma- 
nifestou-se, ante o congresso internacional 
de 4880, em termos que, primai facie, pare- 
ceriam destoar^das nossas conclusões. 

Eis as suas palavras : € Gomo optima- 
mente diz Buisson, no seu relatório da 
exposição de Vienna (6), «« o que absoluta- 
mente releva condemnar, o proscrever, não 
é o ensino da leitura e da escripta na escola 
infantil, mas o papel preponderante e o carac- 
ter abstracto que prematuramente se ligão 
a essas lições. » Çf). 



(f) Mai. A. Ds Pobtuoax.l: Le spstènte Ffoebtl a-t-il 
donné lien à des critiques fondies 1 Quels iont le$ divilopps- 
fnenUetUs aiaptatiúns dont U est susetptibU ? Rofport. No toI. 
Congr, Int, de VEnsaign., frt. stction, paf.ltô. 

(2) Buisson: Rapport sur Vinstr.prim. à Vexpos. univ. 
de Vienne, pag. 97. 

Í3) Ápud nnissiiK: Ripport sur Vinstr. prim, à 1'es^oi. 
«»Mv. íícPfcitoi.jpag. 209. 



(I) Elizabkth P. Peabody : Guide to the Kindergarten 

and Intermediale Clasif pagv 71. 
(J) Papers on tke Froebel's Kindergarten^ pag. 8. * 
ria Bolgiea a escola maternal comprobendo o período do 

tros a seis aonos, excluindo a leitura e a eseripfii. Z6., p. 490. 

(3) Papers on the FroebeVs Kindergarten, pag. 8. * 

(4) W. N. Haxlman: Kindergarten cuUure ii the FU- 
mily and Kindergarten, New Yôrk. Pag. vr. 

(5) Baboxbss Márb>íoltz63i.ow : The childy itt Nature 
and Rélatiõns, Pag. i45. 

(6) O tópico citado aqui, cmcontramol-o á pag. 106 do 
relatório Je Buieson. 

(7) M"** A Dl PoBTtraALL : Op. cií., pag. 166. 
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Mas quem acompanhar com attençào o 
relatório da celebre educadora suissa, ve- 
rificará que ella se refere á classe ou escola 
intermediaria (classe inter médiaire, Vermitte- 
lungsklasse, Uebergangsckule, coaneúitKj^class), 
que Froebel considerava como grau supe- 
rior do kindergarten, e conslltue propria- 
mente a transição entre o jardim de crean- 
Sas e o curso primário. M°" de Portu*;a!l 
eclara textualmente que só a essa classe 
incumbe « preparar as lições de leitura, que 
o menino ha^de receber no grau inferior da 
escola de primeiras letras * (1) Ora, essa classe 
transitória, que, seírundo alguns, e entre 
esses M"»* de Porlugall, vae dos 6 aos 7 annos 
(2), e, no sentir de outros, abrange um pe- 
ríodo de trez, dos 6 ao 9 (3),— dura, na es- 
timativa de alguns, apenas um biennio, que 
raras vezes pode começar antes da edade 
de 7. (4) 

Mas com estas idéas se harmonisa ra- 
soavel mente o nosso projeclo. A preparação 
para a leitura principia na segunda secção <^a 
classe intermediaria, ( ultimo semestre do ter- 
ceiro anno do kindergarten ), que forma a pas- 
sagem, o traço de communicação com a escola 
.elementar. 



Plano dê ensino, 

A este respeito não vos poderíamos pro- 
porcionar melhores informações do que sub- 
mettendo ao vosso exame o quadro do em- 
prego do tempo num kindergarten de Golha 
« onde se segue fielmente, e se applica em 
toda a sua pureza, sem mescla que o aduUere, 
o methodo Froebel. » (1) 

Sem duvida ha, nesse quadro, pontos dig- 
nos de reparo. Nem, o propomos como lypo, 
mas apenas como specimen, que suggira uma, 
aiuda que leve. noção das praticas que preten- 
demos nacionalisar. Também nào se perca 
de vista que a educação religiosa traçada 
nesse plano é absolutamente inconfessional e 
concreia. Obedece exclusivamente aos prin- 
cípios da intuição; effectua-se pelo sentimento ; 
procede pela contemplação investigaliva das 
maravilhas da creaçào, procurando anles fazer 
comprehender e admirar ao menino os effei- 
tos observáveis, do que fallando-lhe abstra- 
ctamente nos mysterios da causa invisível do 
universo. (2) Não tem absolutamente ponto de 
contacto nenhum com o regimen da cartilha e a 
discipliria dos exercidos devotos. 

Eis o quadro a que alludimos (3): 



i>xvisXo I>0 I>IA 



HORAS 



PRIMEIRA CLASSE 

( MBNINOS DB CIHCO AN^tOS ) 



SEGUNDA CLASSE 

( MBNINOS DB «OATao ANNOS ) 



TERCEIRA CLASSE 

( MBMMOS DB TRBS AXNOS ) 



ÍDe9 á8 9 Vk"" 
Do 9 Vi á3 9 H. 
Do 9 % is iO.... 
Do 10 ^ ás 11... 
De 11 is 11 %... 



Jogos gyronastieos , prece- 
didos do um canto reli- 
gioso. 

ColloqDios moraes. 

A caixinha (Frcobol) de arcbi- 
tectura. 

Estudo de ealcalo por meio 
dos pequenos cubos. 

Exercício gymnastico , se- 
guido de um canto reli- 
gioso. 



Jogos gyronastieos, proce- 
didos de canto religioso. 

Cubos. 

Palestra histórica o botânica. 

Calculo por meio dos quadra- 
dinhos. 

Exorcicio gymnastico » so- 
guido de canto religioso. 



Jogo gjmnastieo, precedido 
do canto roligioso. 

SuperOcios. 
Jardinagem. 

Entrelaçar fitas de papel. 

Exorei cia gymnastico, so- - 
guido ao canto religioso. ' 



Tarde. 



1 Í4 a 1 Vk 

iDe 1 Vl ás í-.-. 
IDe 3 ás 3 >^. 
iDe 3 »4 ás 3.., 
/De 3 ás 3 %., 



Do 3 i^ ás 4. 



Jogos g)'mna8lico3, precedidos 
do um canto religioso. 

CoDStrucçffos. 

Cálculos pelo cubo. 

Libordadono jardim. 

Collo()uio acerca da botânica 
e historia natural. 

Jogos gymnasticos, rematando 
em canto. 



Jogos gymnasticos, procedi dos 

de canto roligioso. 
As talas. 

ConrorsaçÔes religiosas. 
Calculo com os quadradinhos. 
Jardinagem. 

Jogo gymnasUco, terminando 
em canto. 



Jogo gymnaslíeo, preredido 

de eanto religioso. 
Palestra religiosa. 
Desenho de phantasia. 
Jardim. 
Picado. 

Jogo gymnasieOtfiodando em 
eanto. 



Para penetrardes, porém, mais realmente o 
espirito desse ensino, parece-nos conveniente 
levar-vos a assistirdes uma lição no kindergar- 
ten, A que vos vamos reproduzir, passa -se 
num dos mais notáveis kindergartens do 
mundo: ode Steinmets-Strasse, 16, Berlim. 
E' sua directora M™« Henriquetta Brcymíinn 
Schrâder, sobrinha e discípula, das mais di- 
lectas e hábeis, do próprio Froebel, collabora- 
dora da baronesa Marenholtz (5), e uma das 



(1) !&., pags. 169,170. 

{2) 16., pag. 171. 

(3) J. Gcilliaumb: Qp. c%t, pag. 43. 

(J) W. N. hailman: Op. cit., pags. 108, 109. 

(5) Papersonthe FrabeVs Kindergarten, pag. i51. 



mais notáveis educadoras dessas jardineiras 
de creanças (permitti-nos a bella expressão 
germânica), com que a Allemanha tem apos- 
tolisado pelo mundo inteiro o evangelho frce- 
belíano. 

O assumpto é a hera commum. 

Eis como o trata a educadora, a Kindergar- 
tnerin : 

« ConnoxSo do objecto coma existência dos meninos e 
dos mais ootes humanos. Essas iraprossiJos hJo-do commo- 
nicas-se ás creanças mediante o curso dos Ucloi. 

* Quando as arvores se despom da soa vestidura Teruo- 
jante, quando a terra so envolvo num alvo manto do ««'•• 



(1) Baooouik: Cp. cU,, pag. 33G. 
(3) Ib., pag. 247. 
(3) Ib pag. 355. 
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fHando nlo se vé uma flor dos iardios, ontSo a hera bon- 
uosa DOS deloita com o frescor do son viço. Não oslá nclla 
deixar ao desamparo, feia o lisnada, a Tolba maralha ; es* 
tendi os seos longos braços em lorno das podras esboroadas. 
6 Toste-as cuma roupagem do vivovordor. Do porias ia 
dentro mesmo nos afleiçoamos à hera ; nem sequer exige 
eoromodo particular, onde se embeba nos raios do sol; 
apraz-lhe qualquor rocaoto sombrio.ond > se eneoste^erosça 
pelas paredes em derredor dos quadros de easa,o circulo do 
uma moldara de folhas TÍrazes os retratos caros ao coração 
da famiiia.Aos mais pobres d'eDtre nóa dá o melhor do que 
dispõe; adorna o beirado de uma aguafurlada com a mesma 
boa vontade, com que TÍcejarla numa jauella em Mayfalr. 
Oxalá que os filhos dos indigentes apprendossem comitoáco 
a abrir 08 olhos ás boUezas inexgotaveis que a 'natureza 
espalha ao alcance do todos os seus filhos, paru se acos- 
tamarem a saborear esses prazeres, táo simples quSo 
dnradoiros. 

Procetso empregado para eom as creanfas, 

« I. Um passeio ao jardim botânico, que acerta do 
estar na Tisinhança do kindergarten. GonTÍdam*se as crean- 
fas a procurar, e colher amostras das plantas sempre 
Terdes, que dopararom. Obtido o assentimento do jardi- 
neiro, colhem-se, e reunem-se em costinhas,que os alumnos 
trazem comsigo, um pouco de buxo, umas vorgontcas do 
abeto, hera, musgo, etc. 

< II. Com isso ornam os meninos as soas respeetiras 
classes. Gollocam-se ante elles vasos com agua, onde se 
dispõem as plantas. Adornam-se os quadros, as pare- 
des, etc. (Pratlea-se assim uma voz na divisão superior e 
duas na inferior.) 

< IH. Gompra-ào um vaso de hera despresado, de que 
poraecaso se deu fé. Os meninos observam-lhe o estado, 
removem as teias de aranha, lavam á esponja as folhas, 
renovam aterra. Eseolhe-se no recinto legar para elle. 
(A propósito se discutem as condições de saúdo para as 
plantas. Sua physionomia.) 

« IV. Narra-se uia c^nto. Assumptos: 1. A macieira 
que, no inverno^ tinha um vestido de hora. 3. O vaso de 
hera desprosado em casa do jardineiro. Assim se vae ter á 
recitação de uma poesia appropriada pela Kindergãrtnerint 
que as creanças, gradualmente, nas duas divisões, váo ro- 
eordando, o reproduzindo. 

« V. Oceupações em relação com essas : 

« Construcção : uma parede eom a sua hera o o sou 
musgo. 

< Trabalho em areia: um jardim de plantas sempre vi- 
çosas. 

< Dobrar papel : uma corbelha, onde ellas se recolham. 
« Picado : a folha da hora. 

« Marca : idem (côr natural). 
« Modelação : a folha da hera. 

« Nossas variadas occupaçSos se expande a actívidado 
eonstructora da classe e todos os seus membros de per si. 

< Prepararão das Uções. 

« Cada assumpto, antes de tratado perante as creanças, 
foi eitudado ^oU Kiiidergãrtneriíi esuas adjuntas, apra- 
zando-se com osso intenta uma couferoncia eada semana, 
em quo se considera, o prepara o objecto da lição, com os 
seus accossoríos. 

« Eis o ptano que so seguiu com o fím de reunir, e pre- 
dispor informações acerca de uma planta : 

« A. Structura externa, 

« i. Tamanho. 2. Folhagem. 3. Partes principaes. 
4. Subdivisões das partes o sua posição relativa. 

« B. Esli^elura interna e desenvolvimetito , 

< i. Estructura da semente. 2. Sua composição. 3. Es- 
tação. 4. Tempo do germinação. 3. Processo do germi- 
nação (collulas, ostruclura e conteúdo; tecido collular ; 
tecido vascular ; circulação da seiva ; nutrição ; absorpção 
pela raiz; funcçSes das folhas; vasos extraordinários : 
fluidos). 6. Duração do crescimento, desde o gérmen ate 
á planta completa. 7. Propagação. 8. Edade da planta. 

« C. Distribuição gcographica. 
* f>. Histórica. 
« E, Cultivo, 

< i. Geral. S. Enfermidades a quo a planta é sujeita. 

« F. Seu togar «a economia domestica. 
< O-. Classificação. 
« (OrdoDs naluraes) 



< Na hypotheso do um animal, as ipformações so dis- 
põem do modO'8egainte : 

< A. Descripção, 

< 1. Tamanho. 3. Tegumento. 3. Cdr. 4. Descripção 
das partes: cabeça; corpo; membros. . 

« B. Apparelho da vida animal. 

« I. Movimento (anatomia, noção geral, systema mus- 
cular, geral). 3. Sensação (systema nervoso, noção geral, 
órgãos dos sentidos ; expressão). 

« C, Apparelho da vida orgamea. 

« 1. Systema digestivo (habitat; nutrição). 3. Circu- 
lação. 3. Respiração. 

< D, Reprodmção, 

« 1. Tratamento da prole. 3. Sustentação da prole. 
3. Metamorphoses (insectos). 

< E. Noticias diversas» 

< i. Distribuição gcographica. 3. Edade a quoattin- 
gem. 3. Relações em que está o animal pari com os indi- 
vidues da mesma espécie, os de outras especia*!, ordens ou 
classes, a vegetação, o l^omem. h. Meios defensivos contra 
a aggressão. 

« F. Historia, 

« G. Domesticação, acclimação. 

« H. Classificação, 

« 1. Individuo. 3. Espécie. 3. Familia.' 4. Ordem. 
5. Classe. 6. Sub-reino. 

« Para obter noções geraes completas, eada professor 
por sua parte reúne informações especiaes a um ou dois 
pontos, as quaes se permutam na reunião semanal. » (1) 

Formação do seu professorado. 

CoDstitue a applicação da peda^o^ia froebe- 
liana ao kindergarten uma especialidade dis- 
Uncla no professorado primário ? Ou a prepa- 
ração geral) que habilita o professor a dirigir 
uma escola, adapla-o ipso facto para educador 
nos jardins infantis ? 

Deixaremos que responda por nós a opinião 
dos mestres c a experiência dos paizes mo- 
delos. 

No seu livro acerca da educação na Alle- 
manha, escreve liippeau, traduzindo a con- 
vicção geral naqueile paiz : 

« Toda a escola normal, que se destine a 
formar preceptoras, ha de ter ao seu alcance, 
além de uma escola primaria, uma sala de 
asylo, onde estas aprendam a conhecer a in- 
fância, a amal-a, a apreciar-lhe as tendências 
e necessidades. » (2) 

Míss Elizabeth Peabody, cuia proíisciencia 
excepcional nestes assumptos já nos é familiar, 
escrevia em 1863 : 

< Voltando da Europa, encontrei o que sem- 
pre me parecera a condição indispensável da 
introducção efficaz da arte de Froebel na educa- 
ção publica e particular dos americanos ; 
quero dizer : uma escola para formar o profes- 
sorado dos jardins de creanças^ com um kin- 
dergarten annexo. » (3) 

Sete annos depois dizia ainda : 

< O imprescindível preliminar dest^ nova 
disciplina primaria é a existência de professo- 



(i) MissMary J. Lyscuinska; The Kindergarten prin- 
cipie in infant-sekools* No vol. Papers on the FrcebeVs Kin- 
der g., pags. 461^4. 

(3) HippKÁu: L'instr. 9ubl, en AUemagne, pag, 56. 

(3) Quide to the Kindergarter^ pag. ▼. 
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ras competeoles, que não se podem obter, senão 
msdiante um ensino especial. Diseernir o que 
possa constituir a um tempo diversão apra- 
zível e applicação profícua para a creança, 
é questiío que presuppõe, nos que com ella 
entendem, não só o conhecimento das leis e 
processos do desenvolvimento vital, que sào 
análogos, s^ não idênticos, lia creavão natural 
e na arte, como lambera h psyhologia da in- 
fância. Ks^as qualidades nào são intrinseca- 
mente difflceis; o ó mais fácil, si o preceptor foi 
preparado, manter um khiãergarlm conformo 
os princípios eslrictos de Froebel, do que di- 
rigir, segundo a praxe ordinária, uma escola 
de primeiras letlras ; porque, no primeiro caso, 
a natureza nos íijuda com lodos os seus inslin- 
ctos c energias, ao passo que, no segundo, ha 
um antagonismo perpetuo o uma perenne lu- 
cta com ella, para lho conter a rebeldia mais 
ou menos chronica e invencivcl contra esses 
processos.» (1) 

Esta questão foi ventilada no congresso in- 
ternacional de Bruxellas ; e entre os relató- 
rios apresentados se veriQcou a msis rigorosa 
conformidade emquanto a este ponto. . 

« Os mestres dos jardins de creanças neces- 
sitam de um ensino normal especial ? Respon- 
demos, sem hesitar, afflrmativamente », diria 
o presidente da Associação dos Kinder gartens 
de Vienna. € Si é indubitável, hoje em dia, 
que, principalmente nn carreira do ensino, ao 
lado do certos dotes naturaes, é indispensável 
uma educação peculiar, essas mesmas condi- 
ções prevalecem, num grau idêntico, em rela- 
ção ás preceptoras dos jardins de creanças. »(2) 

Discutindo o mesmo problema, noutro pa- 
pel apresentado á assembléa de 1880, a inspe- 
ctora dos estabelecimentos desta ordem no 
cantão de Genebra externava o mesmo pare- 
cer : 

« Cumpre que as professoras dos jardins de 
creanças, tanto quanto as das escolas prima- 
rias, sejam adstrictas a cursar um ensino nor- 
mal, e a passar por exames, que confiram o 
diploma de capacidade. Outrosim, importa 
que todas as escolas normaes subminislrem 
as Kinderqdrtnerinnen uma inslrucção espe- 
cial, no tocante á theoria e á pratica do syste- 
ma Froebel, sem que nem por isto se descure 
o estudo da psychologia e pedagogia geraes. 
Conviria que o ensino normal, até certo ponto, 
fosse idêntico em relação aos professores e 
professoras de cada grau, escolar. Depois con- 
tinuaria a ser um só quanto aos princípios, 
um só emquanto ao methodo, mas especialí- 
sando-se consoante o grau a que se destinasse 
o candidato. Uma dessas especialidades con- 
sistiria no estudo theorico e pratico dos jardins 
de creanças.» (3) 

Basta, pelo que toca ao sentir dos profissio- 
naes. 



(1) Elizabbtb P. PcinoDT : Necessity of Kindergarten 
CuUure inour svstem of Public Instruetion. No Yoi. Pa- 
ptrs on the Froebel^s Kinderg., pag. 623. 

(2) A. S. FiscBBR : Le sjfstène Froebel a-t-il donni Hm 
â des critiques fondées ? Quels sont Iss développements et les ada- 
ptations, dont tt est susscptible I Bapport. rio yol. Congros 
Int. de VEfu,, pags. i30-i, 149. 

(3) Mme. A. db PoaToaALL : Op, eií., paga. 167—8. 



Percorramos agora os factos, nos paizes 
mais dignos de nota. 

Suggere-se-nos logo o áutorisado exemplo 
do governo austríaco. O decreto de 22 de 
junho de 1882, baixado pelo ministério impe- 
rial da instrucçAo publica, regula a formaçio 
distincta do professorado que se destina aos 
institutos fro3beliano8. Para dirigir um jardim 
de creanças, exige clle, no candidato, a carta 
de capacidade obtida numa escola normal do 
paiz, e os conhecimentos pedagógicos especial- 
mente "relativos á pratica desse methodo de 
ensino. Como ramos de inslrucção peculiares 
ao curáo normal que tem por fim preparar para 
essa categoria do magistério, e no qual a 
edade de admissão é fixada em 17 annos, enu- 
mera o regulamento: a. A pedagogia e theo- 
ria dos jardins de creanças. — b. Exercícios 
práticos nestes estabelecimentos.— c. O en- 
sino da lingua e das noções de coisas usuaes. 

— d. O desenho á mão livre.— í. O traba- 
lho das formas (Formenarbeíten)." f. Canto. 

— fj. Gymuastíca. Aos kindergartens melhor 
organizados se aggregara cursos privados, 
para a educação de mestras de escolas mater- 
naes. Dois annos de pratica num estabeleci- 
mento competeute habilitam a alumna mestra 
para o exame de capacidade, que se produz pe- 
rante commissões ministeriaes, reunidas para 
esse fim duas vezes no anno. (l) 

A Hungria possue uma escola preparatória 
dessa natureza, fundada pela Sociedade Geral 
das Salas de Asylo. Divididos em duas classes, 
os seus estudos dislribuom-se pelo plano se- 
guinte: 

i* classe. 



1. Pedagogia i 

2. Melhodos de ensino 2 

3. Anatomia e hygiene 3 

4. Grammatica húngara.. 2 

5. Historia natural 3 

6. Geographia 1 

7 . Historia dos húngaros 1 

8. Arithmeiica 2 

9. Canto e violino 3 

10 . Desenho 2 

11. Gymnastica 1 

12. Prendas de agulha..; 4 

13. Pratica do ensino nas classes... 10 



Por semana: 

horas 



2* classe. 



Por som; 



Pedagogia 2 horas 

Methodos de ensino 2 

Anatomia e hygiene 3 

Grammatica húngara 2 

Physica e chimica económica. . . 3 

Historia universal 2 

7. Canto e violino 4 

8. Feitura dos artigos necessários 
aos trabalhos do jardim 2 

9. Gymnastica i 

0. Exercício pratico na sala de 

asylo 20 



ioa: 



(í) 



(DMmb. »BPoRT06AtL: Op. cit., pag. 167.— Fiscmr: 
Op. eií,, pags. 131 — 2,150.— Biadn: Bapporh V^S- ^^• 
(2) Braus: Op, eii., pajs. 850 — 1. 
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Na Bélgica já em 1860 o ministério da in- 
slrocção opinava que se insUtuissem, nas esco- 
las normaes do sexo feminino, cursos destina- 
dos a habilitar o professorado no methodo Froe- 
bel. Nos regulamentos decretados pelo secreta- 
rio de Estado dessa pasta (M. Van Hnmbeeck), 
em execução da reforma escolar de 1879, se 
dispõe que as autoridades discriminarão os 
institutos que fazem parle da organização na- 
cional do ensino popular e os que constituem 
meros asylos para agasalho de creanças des- 
amparadas. Os principaes districtos são obri- 
gados a empregar pessoas € educadas na tbeo- 
ria e pratica do methodo do i Ilustre pedagogo 
allemào » o na organisaçuo o disciplina das 
escolas matemaes. Sob o pensamenio de con- 
sommar uma profunda reforma nesta parte 
das instituições docentes, o governo adopta 
providencias reiteradas, com o ílm de reunir 
um numero sufliòiente de preceptores capazes 
e dedicadas para os jardins de creanças. Dois 
actos reaes, de 21 e 22 de março de i880, es- 
tabeleceram um diploma especial para os aspi- 
rantes a estas Ifuncções, creando com esse in- 
tuito cursos normaes lemporarios,além de um 
ensino especial, annexo, como me^mo fím, ás 
escolas normaes regulares, para prepararem as 
mestras das écoles gardiennes municipnes. (1) 
Nesse anno, em Bnixellas, Antuérpia, Bruges, 
Charleroi, Gand, Liège, Mons, Namur e St. 
Josseton-Nood, 830 aspirantes so matricularam 
nesta espécie de cursos, e 7iO alcançaram o di- 
ploma de capacidade como educadoras naquella 
ciasse de escolas, depois de já graduadas no 
corso normal primário, cuja duração é de 
ires annos. (2) Mais um Iriennio de pratica 
effectivtx habilita as diplomadas ao titulo pleno 
de aptidão para directoras das o^ícolaa dessa 
^íegorh. Esse curso especial abrange: a. 
^roebel c o seu systema.— b. Arte de narrar ; 
í^OQversação acerca de objectos reoes e ima- 
J.^us - poesias adequadas.— c. Canto.— íi. 
^yínnasiica elementar e diversões infantis^ 
"\f- Jardinagem. 

ea irG lodos os planos do constituição de 
^J{tíí Qs de creanças conhecidos ató hoje nesse 
pz, SG assiçnala, como obra prima de sciencia 
^6tpoi*/encia pedngagica nessa especialidade, 
j- p^oj<ício Buis (3), em cujas disposições 
j.l^^^temonte nos inspiramos na organi- 
«8^o Cf o nosso.' 

inin^ í^ronça o direito vigente revela o do- 
e/iP ^^* mesmas idéas. 
j f »s suas disposições principaes: 
^^^ ^^ 16 de junho de 1881: 
func^?í*^ • 2.0 Ninguém poderá exercer as 
uma «P^^ do directora, ou sub-direclora do 
saip ^^^ ^^ asylo, publica, ou livre, sem pos- 
recçai^ ^^rtiftcado de profiscioncia para a di- 
20, R ^^s salas de asylo, instituído pelo art. 
185^^ ^^, do decreto de 21 de março de 






V 



^^^f^tin du minis:ère de nnstrwtion vubÀqm, Bíl- 
^"^^O. Arretes. Pags. 105, 118. 

^J^^rs on tke FroebeCi Kinder garten, pag. 490. 

"'^^-.pags. 491-0. 



Decreto de 2 de agosto de 1881 : • 

« Art. 4.° Ninguém poderá dirigir uma 
escola maternal, sem que seja maior de vinte 
e um annos, e tenha obtido o diploma de 
aptidão para o iftagiaterio das escolas mater- 
naes. 

€ Ninguém poderá dirigir uma escola ma- . 
ternol annexa a um curso uormal, si não tiver 
vinte e cinco annos feitos,r e não houver pra- 
ticado cinco annos nas escolas matemaes, 
publicas ou livres.* 

€ Ninguém poderá ser sub-directora do es- 
cola maternal, antes do completar desoito 
annos, o exhibir o diploma de aptidão para o 
magistério das escolas matemaes. 

< Art. 40. Pica instituída em cada depar- 
tamento uma commissão de exame, encaire- 
gada de verificar a aptidão dos indivíduos que 
aspirarem a dirigir escolas matemaes. 

€ A commissão celebra uma sessão ordi- 
nária por anno. i 

€ Os membros da commissão de exame são 
nomeados, para servir durante três annos, 
pelo conselho dcparlamental de instrucçào pu-» 
blica. 

« Art. 44. E* permittido crear, em cada 
academia, um curso normal de escolas mater- 
naes, análogo ao que existe em Paris sob o 
nome de escola Pape-Carpentier.» 

Decreto de 27 de julho de 1832: 

€ Art. l.« A escola Pape-Cerpenlier, de 
hoje em deante, destina-so a íormtir direc- 
toras e professoras para os cursos normaes de 
escolas maternaes insiituidos nas va.rias acaãê" 
mias, quer como estabelecimentos independentes, 
quer como annexos á escula noimal de mes- 
tras. 

€ Art. 2.'» A escola é gratuita ; os logares 
distribuem-so mediante concurso. 

€ Art. 3.<» (Condições de admissão: 20—30 
annos de idade; certificado de habilitação 
para o magistério das escolas maternaes; com- 
promisso de consagrar-se por dez annos ao 
ensino publico.) 

€ An. 4.« ( Regula os exames do admis- 
são.) 

€ Art. 6.° O curso de estudos é de um anno» 
terminando por um exame definitivo, a que 
serão submettidas todas as alumuas. 

€ Art. 7.« O programma do ensino da es- 
cola comprehenderá : 

« l.« Um curso de p<?ychologia e moral 
applícadasá educação e um curso de historia 
critica das doutrinas pedagógicas, versando 
particularmente sobre a educação da pri- 
meira infância ; 

€ 2.** Cursos a respeito dos vários assumptos 
professados nos cursos normaes das escolas 
maternaes; 

€ 3.<» Conferencias e exercícios praticos,tanto 
na escola mesma, como nas escolas maternaes 
e classes infantis ; 

€ 4.'» Noções da legislação e administração 
das escolas maternaes e classes infantis » 

Outro decreto da mesma data: 

« Art. 1 .• A's escolas normaes de mestras se 
annexarâo corsos normaes, aíim de preparar 
directoras de escolas matemaes. 



Digitized by 



Google 



- 256 - 



€ Ari.. 2.** As alumnas são admitlidas por 
meio de concurso. 

€ Ari. 3.** O regimen dos cursos normaesó 
o externato. O ensino é gratuito. 

€ Art. 4.0 A duração do* curso é de um 
anno escolar. 

« Art. 5.0 ( Condições de admissão : as 
mesmas que para a de alumnas mestras nas 
escolas normaes.) 

* Art. 6.0 As pessoas empregadas no en- 
sino publico^ ou livre, e habilitadas com o 
diploma elementar, bem como as directoras e 
sub-directoras de escolas publicas maternaes 
actualmente em exercício, poderão ser admit- 
tidas a seguir temporariamente esses cursos. 

€ Art. 7.0 O programma do ensino dos 
cursos normaes comprehende : 

« 1.0 Um curso de instrucção geral, que 
versará sobre as matérias do curso do pri- 
meiro anuo na^ escolas normaes de mestras. 

«2.0 Um curso ^e pedagogia: Princípios 
geraes de educação ; estudo dos methodos e 
processos de ensino particularmente applica- 
j^eis á educação da primeira infância. 

€ 3^ Exercícios práticos na escola*maternal 
annexa á escola normal. 

€ Art. 9." Os alumnos, no termo do curso, 
passarão pelos exames do diploma de habili- 
tação para o magistério das escolas maternaes.* 

A Inglaterra viu estabelecer-se,em 1872,uma 
associação, entre cujos membros avultavam 
nomes famosos na scieneia, como o de Huxley, 
e altos dignitários da igreja nacional, com o 
propósito de fundar uma escola normal de Artn- 
dergartners em Manchester. O estabelecimento 
dispõe de um /ftnderiyarím modelo, hoje di- 
rigido por Miss Annâ Snell, alumna de Mid- 
dendorf, um dos collaboradores de Froebel. 
O curso dura um biennio, terminando pela 
coliação de um grau, depois do exame final. 
Dois annos mias tarde se instituiu,como annexo 
á escola normal primaria de Stockwell, em 
Londres, outro curso da mesma natureza, com 
o seu kindergarten modelo, confiado a outra 
discípula de Míddendorf, Miss Sleanor Heer- 
wast, já conhecida pelos seus serviços na di- 
recção de um instituto análogo em Dublin, 

(i) 

Nos Estados-Unidos numerosas instituições 
desse género attestam o profundo sentimento, 
dominante na população, da necessidade a que 
ellas vêm satisfazer. 

A Escola Normal do Estado, em Baltimore, 
enriqueceu-se, em 1879, com a criação de 
uma classe preparadora de kindergartners . Os 
seus excellentes resultados foram unanime- 
mente reconhecidos ; e o professor M. A. 
Newel, superintendente escolar do Estado e 
regente desse estabelecimento, preconisa o 
methodo Froebel como a base de toda a cultura 
da infância e de todo o ensino normal. (2) 

A cidade de Nova-York conta, desde 1872, 
uma escola noripal para a formação de pro- 
fessores dessa classe (a JSormal Training 



(1) Papers ou tke FroebeVs Kindergarten, pag. 7 * 

(2) Papm on the FroebeVs Kinderg,, pag. 536. 



School for Kindergarten Teachers), á qual 
serve um kindergarten modelo, dirigido pelo 
prof. John Kraus e miss Maria Kraus Boelte. 
A propósito da utilidade pratica da escola 
Froebel annexa a esse instituto normal, diz 
um pedagogo americano: 

< Sem essas classes modelos seria dífficil per- 
ceber um motivo qualquer, que justificasse a 
existência das escolas normaes. Estas escolas 
hão de ser profíssionacs, on não serão nada ; 
e não podem ser profissionaes, em sentido 
nenhum, em nenhum grau, si não tiverem 
meios de exemplificar praticamente, do melhor 
modo, os princípios que ensinam.» (1) 

Em S. Luiz, capital que possue mais de 
cincoenta jardins de creanças (2), não passa 
despercebido esse interesse fundamental do 
ensino ; e o superintendente da instrucção 
publica na cidade, referindo-se aos esforços 
que alli se empregam com o fim de apparelhar 
pessoal idóneo para essas instituições, escre- 
via, em 1879: «E' parte da nossa organisaçâo, 
e considera-se como adherent^ ao nosso sys- 
tema de escolas populares, a preparação de 
mulheres, que se habilitem nos preciosos es- 
tudos concernentes á educação inicial da 
creança. Na minha estimativa, as vantagens 
que as dusentas educadoras dos kindergartens 
auferem das lições de miss Blow valem quanto 
basta para compensar o custo desses estabele- 
cimentos. (3) 

A Califórnia dispõe de uma escola normal 
deste género, fundada a principio em Oakland 
e removida em 1879 para Berkeley (PacifU 
Kindergarten Normal School), assim como de 
um curso preparatório, de análoga natureza, 
no kindergarten dirigido por miss Reed, em 
S. Francisco. (4) 

O districlo federal de Columbía tem, na ca- 
pital da União, o seu Instituto Normal dos 
Kindergartens (Kindergarten Normal Institute), 
com dois kindergartens modelos como depen- 
dências suas. O' fim desse estabelecimento, 
cujo curso é de um anno, consiste em prepa- 
rar profundamente, cada anno, no methodo e 
systema de Froebel, uma alumna mestra de 
cada um dos Estados, enviada pelo respectivo 
superintendente escolar, com a obrigação de 
frequentar a casa durante duas estações, a 
primeira consagada á theoria, a segunda á 
pratica dos jardins de creanças. (5) 

Philadelphía apresenta duas casas dessa 
espécie : a Centenial Kindergarten Training 
School for Teachers e a Pkiladelphia Training 
School for Kindergartners, (6) 



(1) Hbhrt Babuard : Papers on the FroebeVs Kindergar- 
ten, pag. 562. 

(2) J6., pag. 11. 

(3) W. T. Barris: Kinder g,in the public school sgstm. 
No Tol. Papers onthe FroebeVs Kindsrg., pag. 641. 

(4) Report of the Commissioner of Edvc. for i879, 
pags. 17, 360. 

(5) 16., pagã. 273,367. 

(6) Ib., pags. 303, 363. 
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Além destas, na mesma classe de inslltuí- 
ç5es podemos indicar : 

Em New-York, a American Klndergarten 
Normal School (1) ; 

Em Indianopolis (Indiana), a Noí^mal Kin- 
dergarten Training School (2) ; 
^Êm Boston, a Kindsrqarten Normal Class (3); 

Em Detroit (Michigan), a Training Class 
for Kinderoartners, de Mr.e Mrs. Hailman (k); 

Na Escola Normal de Osbkosh (Wiscousin), 
nma Training Class for Kindergartners e um 
Kindergaríen modelo (o) ; 

Uma na Escola Normal do Estado de Min- 
nesota, em Winona (6) ; 

Uma na Escola Normal de Oswego, Oswego 
Training School (7\ na cidade de Oswego, 
capital do condado deste nome> no Estado de 
Nova York. 

Tal a lição universal dos factos e dos mes- 
tres. 

£' curvando-se a ella, não menos que aos 
dictames da boa razão, ante a qual os mes> 
mos mqtivos que exigem para o professorado 
primário uma educarão profissional* impõem 
ao magistério dos jardins Froebel uma prepa- 
ração rigorosamente tecbnica, — é cedendo 
assim á autoridade irresístivel da evidencia 
e da observação geral, que aggregamos á Es- 
cola Normal de mulberes um curso normal 
distincto, com o seu kindergarten modelo, para 
a formação dos que se votarem ás escolas ma- 
temaes. 

^em esta medida é impossível fundar se- 
riamente em nossa pátria a instituição de 
Froebel. 

Os primeiros professores. 

Decretar a inauguração dos jardins de croan- 
ças é nada, si não dispuzerdes meios eífica- 
zes, para que a sua primeira experiência se 
faça sinceramente. 

Diremos mais : antes não resolver coisa ne- 
nhuma, antes resignarmo-nos á privação, em 
que até boje vivemos, deste incomparável in- 
strumento civilisador, do que entregar a sorte 
deste meliiidroso tentamen a executores inca- 
pazes. 

Do primeiro passo depende tudo. 

< A não deliberarmos realizar a idéa como 
cumpre», observava, ha cerca de dez annos, no 
seu paiz, uma celebre discípula de Froebel (8), 
«anáo ser esta reforma, fundamental na edu- 
cação, iniciada por mestres provectos, grandís- 
simo damno se seguirá. Já em dííTerentcs 



(1) J6.,p2g. 36i. 

<í) Ib., pag3. 56. 361. 

(3) Ib., pag. 362. 

(i) Ib., pag. 363. 

(?) PaptrsontheFroebeVs Kini., pag. 533. 

(6) Ibidm, 

(8) Elizabbth P. Pbaboot: Plea for FrosbeVs Kinder- 
Sl^rtsn at the fisrt grade of pMmary art education» No toI. 
P»pers on lhe FroehVs Kindergarten, pag. 678. 
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pontos do paiz vemo.<; surgir, assumindo (as 
vezes innocentemente, graças á ignorância) 
o nome de jardins de creanças, meras escolas 
ordinárias, que necessariamente deslustrarão 
o principio de Froebel, o qual só á força de 
uma vida inteira de experiência poude rema- 
tar o plano do primeiro periodo da educação 
humana. A educação desses pí^iído-Armcferi^ar- 
tens reduz-se a simples alternações da velha 
rotina com alguns passatempos infantis e 
certo numero de trabalhos imitativos, cvjo 
fructo cifra-se em tornar frívolas as creanças, 
convertei -as em pequenas machinas, ou leval-as 
ao aborrecimento ; pois o menino adquire 
tanto mais depressa e tanto mais forte aversão 
a tudo o que é mecânico, quanto mais exu*> 
berante é nessa edade a abundância natural 
da vida. » 

Não basta assoalhar um distíco, reunir uma 
classe de creanças de três a seis annos, dispor 
imagens, quadros, plantas, hortos; graduar 
uma serie de movimentos gymnaslicos ; reunir 
todos os brinquedos de Froebel ; praticar, mais 
ou menos monotonamente, com a esphera, o 
cubo, o cylindro, os parallelepipedos, as ta- 
boinhas, as talas, os anneis ; accumular exer- 
cícios de modelação, tecelagem, entrelaça- 
mento, recorte, marca, desenho, — para obser- 
vardes as leis froebelianas. 

« De certas concessões ou variantes, impos- 
tas pelos factos », advertia, ha pouco, uma 
autoridade suissaf « não se conclua que uma 
sala de asylo se converta em jardim de crean- 
ças, tão somente, por se lhe haver accrescen- 
tado ao programma um pouco de tecelagem ou 
de picado. Essas adaptações spperfioiaes não 
são nem desejáveis, nem úteis ; o que se quer, 
é mais alguma coisa do que o material, mais 
do que a applicação manual: é o pensamento 
que presidiu á organisação do systema, é o 
espirito de Froebel, que anime, e vivifique o 
todo. > (1) 

Eis o grande perigo, com que nos defronta- 
mos, perigo enorme,. de que depende a pros- 
peridade, ou a ruina de uma idéa eminente- 
mente salvadora ; porquanto, como, ha alguns 
annos, se notava na Lij^a do Ensino belga, « a 
applicação ' desazada de certos processos de 
Froebel infallivelmente desacreditará, com o 
correr do tempo, o methodo que lhe serve de 
rotulo e bandeira. Os menos sagazes acaba- 
rão por discernir que essas puerilidades têm 
o mesmo valor moral que a fabula recitada 
pela creança ao pospasto, ou a sonata execu- 
tada ao piano por mãosinhas inlantis. Tudo 
isto é artificio; não é educação. Certamente 
por tal caminho é possível chegar n resulta- 
dos maravilhosos, e não só em creanças, se- 
não até em animaes. Mas as brilhaturasinhas 
obtidas assim pelo dilettantismo não se hão de 
lançar nem ao activo, nem ao passivo do me- 
thodo Froebel ; este não pôde ser razoavel- 
mente responsável, senão quando fòr appli- 
cado inteira e judiciosamente. » (2) 



(i) Mmo. A. DB PúRToaiLL: O/, eil,, pag. 166. 
(2) J. Gcilluoiib: O/, e»^, pag. 41. 
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O risco/por consequência, nSo pôde ser mais 
gnve. E qual o meio racional de evital-o ? 

Estn claro que esse meio consiste em confiar 
a fundação dessas instituições entre nós a um 
pessoal emérito^ de habilitações superiores. 

Ora, onde buscar esse recurso ? 

No paiz ? 

No estran(?eiro ? 

No paiz decididamente não pôde ser. 

Senão, dijram-nos : a suppormos que exis- 
tam, no Brazil, especialistas dignos dessa mis- 
são, capazes de leval-a cabainiente a eff^ito, 
onde se educaram elles na pedagogia pratica 
deste systema ? onde se imbuíram no espirito 
real da escola Froebel ? 

Nos livros? Náo pôde ser senão nos livros; 
porquanto, que nos conste, ainda nenhum 
compatriota nosso se foi entregar, nos puros 
viveiros da Allemanha, a mãe pátria e a niitri- 
dora dos IHndergartens, na Siii«sa, na Bélgica, 
nos Estados- Unidos, á iniciação aturada, 
paciente, severa, que este apostolado requer. 
Ninguém, seja qual fòr a superemiuencia do 
talento, ou a milagrosa intuição do génio , 
ninguém se habilitará para transplantar a um 
solo novo, inexperimentado, a sensitiva do 
methodo froebeliano, sem uma prévia appli- 
caçao de muitos annos, em que tenha assimi- 
lado, na fonte viva da palavra e do exemplo 
dos continuadores do grande mestre, a reali- 
dade efflcaz dos seus principies. Para a for 
mação de qualquer professou ordinário do um 
kiráergarten dois annos de assíduos estudos e 
exercícios ininterruptos vem,a ser o mínimo 
que seria licito pedir. Mas isso, ainda assim, 
presuppoe nos, directores do estabelecimento, 
que o educasse, a mais consummada mestria 
nos processos do famoso pedagogo allomão. 

Quediremos agora dos miciadores, dacjuelles 
a quem se houver do encarregar a primeira 
semente, que tiverem de crear ao nie?mo tempo 
osprimeirosA:i?idí?rflrar/d7ise o primeiro seminá- 
rio de futuros mestres para elles? Que im- 
mensa pratica, que domínio absoluto dos se- 
gredos dessa reforma, que prolongado con- 
tacto, que familiaridade intima, directa, pes- 
soal com os trabalhos da propaganda educ a- 
dora nos grandes centros, onde o systema flo- 
resce '^m toda a sinceridade e energia da sua 
Srímitíva pureza, não llies havemos de exigir 1 
ra, rcpelimos,nào ha noticia de que existam, 
em nossa terra, profissionaes desta ordem. Al* 
guns terão contemplado rapidamente o espe- 
ctáculo das bollezas desse methodo nesta ou 
naquella parte da Europa. Mas nenhum ainda 
se foi sagrar no seu. sacerdócio, mediante a 
laboriosa iniciação que elle impõe, entre os 
que têm a missão ao guardar, e transmittir 
esse deposito melindroso, que se não pórle 
aventurar nas mãos da inexperiência, ou da 
superficialidade. 

Tudo, portanto, o que entre nós se saiba, e 

Sratique, a este respeito, dos livros sahiu, e só 
os livros é fructo. 

Mas « não ha livro capaz de educar para 
o magistério do jardim de creanças^ (1): eis a 



(i) Papers on tht Froebéi*s Kiniergarten, pags. fO, 19. 



verdade fundamental nestes assumptos. Si 
nos livros bebestes as noções e a« disposições, 
com que vos abalunçaes a encetar a direcção 
de um kindergarten, toda a vossa «xperieada 
vos sahirá avessa e errada. Sobre teilati- 
vas infleis á índole do methodo cuja divisa 
adoptaes fostes superstruindo novas erronias, 
novas impropriedades ; e, ao cabo, o que 
apresentareis, sob o nome do patrono invocado, 
é uma falsa creação vossa, não a imagem do 
typo que tos seduz. Para fugir a tão fátsl 
desastre, nâo valem talento:», vocação, nem 
sacriflcios. Vede a historia de Elizabeth Pea- 
body, a decana, hoje em dia, dos discípulos 
de Froebel. Depois de acompanhar-lhe de 
longe os trabalhos com affectuosa attenção e 
aflervorado zelo, depois de segui I -o nos ma* 
nuaes, nos relatórios, nas revistas, nas com- 
municações particulares, convencese da im- 
potência da sua vontade, da insufiiciencia das 
suas aptidões superiores, ante o árduo com- 
mettimenlo ; vae á Europa, ouvir, ver, exer- 
citarse nas escolas onde ainda se sentiam os 
vestígios do mestre imraortal ; e, convencida 
de que nunca até então o entendera, o seguira, 
o pratíc.ira, volta aos Estados Unidos, para 
desenganar os seus conterrâneos, e publicar o 
próprio erro, confessando que transviara o 
publico nos seus escriptos e na sua inculcada 
escola Froebel, fazendo neste sentido as mais 
solemnes declaarçõos, denunciando como in- 
digno do nome o seu kindergarten, e reence- 
tando então a experiência sob os moldes absolu- 
tamente novos que lhe acabavam de propor- 
cionar os seus escrupulosos estulos na Atíe- 
manha, (i) 

Desconflemos, portanto, da escola dos livros, 
e procedamos á semelhança da Aínerica ; si é 
que, como creaturas razoáveis e patriotas sin- 
ceros,não queremos simplesmente reformar ex- 
terioridade*, « mas reformar bem, aprovei- 
tando a experiência alheia. » (i) 

Quando Elizabelh Peabody emprehendeu a 
nacionalisação s 'Tia da oíira de Froebel na 
União Americana, o seu pensamento irame- 
díalo foi contratar em Liibeck, para o primei- 
ro curso normal do kindergartners e o pri- 
meiro kindergarten modelo em Boston, os 
serviços de uma ali ema, Maria Boelte, hoje 
directora da Normal Trnining Schonl for Kinder' 
garten Tea4:hers, de Nova Y«>rk, que se pre- 
parara num curso de ires annos com a viuva 
de Froebel, e conquistara nome na Inglaterra, 
pela dislincção com que sobresahira alíi o seu 
merecimento de educadora de creanças. (3) 

Entre as escolas normaes desta classe, nos 
Estados Unidos, gosam de superior repulaçáo 
a de Nashua no condado de Hillsboroug, 
em New-Hampshire, a de Washin^ílon e a de 
Berkeley, na Califórnia : as três dirigidas por 
três allemãs : Miss Auna Heid, Míss Susie 



(1) Elizabbth P. Prabodt : OxUie to thi Kindergêrtn, 
pag. i3. 

(2) Adolphb Wdrtz : Les hautes étudespratúrfi^dãHilts 
umvertités (TAUemagne et d'Autriehe Jíongrie. Diuxii»^ 
n^ort, Parid, UDGCCLX]^!!. Pag. 3. 

(3) Papers on th« FrotbeTt Kiniergartm, pig. *^« , 
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Poilok, ambas graduadas numa escola espe- 
cial de Berlim, e Miss Marwedel. (i) 

A uma allemã» ainda, coube a honra òe esta- 
belecer na grande republica a primei-ra classe 
normal do jardins de creanças e o primeiro 
Jdndêrgartenf (pe mereceram este nome. Re- 
{erimo-nos ao instituto de Hiss Matiida Kríe* 
ga, em Boston. (S) 

Foram também educadoras allemas as que 
introduziram na Inglaterra os kindergartens , 
Tem a prioridade nesta gloria M"" Ronge, 
filha de uma notável família da Germânia 
Septentrio&al, que se tem assignalado pela 
sua protecção enlbusiastica á obra de Froebel, 
Maria Kraus Boelte, que teve de apprender 
especialmente o ioglez para es^ fím, e a suis- 
sa francÉza M"*» Pòrtugall, — em Manchester 
esta» e as duas primeiras em Londres. (3) 

Cremos, pois, que, para demonstrar a ne- 
eessidadie impreterível de appellar para a nas- 
cente do verdadeiro espiriti» froabeliano, bus- 
cando na Europa os primeiros semeadores 
desse methodo entre nós, seria suporflao so- 
brepor mais exemplos. 

Fora preciso fazer aos nosso concidadãos 
a imperdoável injustiça de os suppormos bal- 
dos de lodo o senso commum, para hesitar um 
instante em indicar a Allemanha (ou a Suissa) 
como o pai z de onde havemos de tirar os fun- 
dadores dos nossos primeiros jardins públicos 
de creanças e do primeiro curso normal para 
a formação especial do futuro professorado. 

£ntre todos es estabelecimentos conhecidos, 
a que poderíamos recorrer, se distingue na 
mais alta saliência o de Dresde, fundado, em 
187Ã, pela União Froebel, sob a direcção pes- 
soel da baroneza Marenholtz Balow, a mais 
aulorisada collaboradora de Frederico Froebel, 
a saa successora, a aperfeiçoa dora do seu 
methodo. Esse instituto passa como o prm^tro 
do mundo . (4) 

Nào nos corre despercebida uma dífflcul- 
dade, que servirá de objecção, talvez, contra o 
alvitre sa ingerido no projecto : a de que esses 
estrangeiros possuam o nosso idioma pátrio. 
Este embaraço, porém, nào impediu que a 
■estrangeiros tocasse,- nouiros paizes, o en- 
cargo de natural isarem o kiuderqarten no seio 
de naçõas, cuja lingua alguns' desses intro- 
ductores tiveram que aprender na occasião e 
deprr^ositq para esse fim. 

O obstáculo, porém^ de mais a mais» dimi- 
Buirá consideravelmente, si altentarmos na 
facilidade excepcional com que, geralmente, o 
povo all^omão se adapta aos idiomas estranhos, 
assimilando-os de um modo cabal, na sua syn- 
taxe, nas particularidades da sua elocução, na 
sua prosódia, nos seus idiotismos e torneios 
familiares. 

Poderiamos alvitrar a escolha de patrícios 
nossos, eleitos d'enlre o professorado pri- 
mário, que se fossem preparar, mediante assi- 



(I) Ih., pag. ir. 
^ (2>I6.,p*«-«\ 
' (3) Ib., pags. 3', 8', 5i3. 

(4) Ib,, pagf . 9 •, 42a. 



duos estudos, nos cursos normaes da Alle- 
manha, e viessem depois applicar entre nós 
o fructo da sua observação. Dois motivos» 
porém, íizeram-nos dar de mão a fste arbí- 
trio. Primeiro^ elle requereria um espaço não 
inferior a cinco annos, um ou dois para o 
estudo completo do allemào, três ou qv^Mo 
para a educação perfeita desses candidatos nos 
segredos variados e melindrosos do methodo 
Froebel . Depois ( e esta é a razão preponde- 
rante,.a decisiva )^ para tomar sobre os hom- 
bnos a missão de introduzir, num paiz intei- 
ramente alheio a elle, um systema como o de 
Froebel, não basta o tirocínio que representa 
um diploma e algum tempo de curso numa 
escola normal, por melhor que esta seja : é 
indispensável um merecimento fora do com- 
mum, previamente accentuado por serviços 
polorios na obra do kinderaarten, e uma ex- 
periência superior, adquirida na creação ou 
direcção de instituições *da mesma ordem. 

Não esqueçamos o annexim saxonio : What 
is well oegnn, is* halfdone. Bem comêçadOjt 
meio acabado s diríamos nós. Poderiamos ac- 
crentar : mal encetado, meio phrdido. 

Eis o sentimento a que obeaecemos. 

Gratuidade. 

Nas escolas normaes primarias a gratuidade 
do ensino que se distribuo, tem para o Estado 
uma compensação formal : o compromisso, as- 
sumido pelo aspirante, de se dedicar, durante 
\xisL lapso de tempo determinado, ao serviço do 
ensino nas escolas naclonaes. 

No curso especial de habilitação para o 
magistério dos jardins infantis, porém, essa re- 
serva não deve ser absoluta. Froebel entendia 
que, assim como uma parte essencial da vo- 
cação da kindergartnerin consiste na posse 
desse tacto, desse sentimento peculiar, desses 
recursos affectuosos e irresistíveis da educação 
domestica, que constituem o segredo omni- 
potente das mães, o Mutterlichkeit da lingua 
germânica,-^ assim nào está completa a indi- 
vidualidade materna, si a mãe, até certo ponto, 
não fòr,ao mesmo iempo, nmfhkindergartnerin. 

O curso normal dos jardins de creanças não 
é só uma escola para professoras : é um semi- 
nário de mães. O ideal seria que esse tiro- 
cinío fizesse parte da educação de todas as 
mulheres. 

Sob esta inspiração, o projecto autorisa o 
governo a fundar cursos desse género, an- 
nexos aos kmdergartetis existentes, para a 
educação, no methodo froobelíano, das moças 
que a pretenderem, estando nas condições 
tegaes. (i) 



(i) « Tho basisof lhe Missoari Kindorg&rten 6j%%tm 
is tbat Gf Froebel. . . li is a part of tfae syttem, as apptia4 
or adjoinod lo public sebools to eduealo young womea in 
tho traioÍDg of vonng chiidren by this mothod, and it is 
rogarded ás dosirable that voluntoors should ioín tho 
assistant forco, servinff as teaehors in aprentieesnip and 
reeoiTÍnff mueh bonefit by tbe knowledgo attaioed, OTon 
Ihongh Tt may not be the intent of suchyoang ladios to 
pursae tho Tocation of toaehor in the fataro. » Rtport of 
th9 CommUsioMr of Education for Í879, pags. 137—8. 
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A esta disposição, sob o domínio do mesmo 
pensamento, naturalmente se associa a qae 
manda annexar cada jardim de ereanças a 
uma escolha primaria superior do sexo femi- 
nino, e obriga as alumnas de primeiras iettras, 
que a frequentarem, a praticar, no jardim de 
creificas annexo, a educação frcebeliana^ 

Estas medidas são de um iucommensuravel 
alcance social. 



FOnMAÇAO DO PROFESSORADO : ESCOLAS NORláAES . 

« Muito importa o methodo de ensino », diz um 
conhecido pedagogo indez;<f7ia5 demutto 
mais importância e a qualidade do mestre. > (1) 
Por mais racional, com effeilo, que seja um^ 
methodo, por mais efficazes que sejam as suas 
propriedades educadoras, não podem consti- 
tuir n^m um complexo de formulas algébri- 
cas, que se resolvam em soluções precisas e 
infalliveís para cada diíQculdade, nem um 
apparelho, qu» obedeça fatalmente a certas 
combinações mechanicas de força e movi- 
mento. O methodo, em pedagogia, não é 
senão o syslema, indicado pela natureza, de 
cultivar a vida physica, moral, intelectual, 
no período inicial e decisivo do seu desenvol- 
vimento humano ; e a vida não pdde ser en- 
caminhada senão pela vida. Neste sentido, 
poiSy não é menor o preço do mestre que o do 
methodo, porque, sem o mestre o methocjo 
seria apenas uma concepção ideal ; porque o 
methodo é inseparável do mestre; porque 
o mestre é o methodo animado, o methodo 
em acção, o methodo vivo. O methodo é um 
conjuncto de leis naturaes, que ao mestre in- 
cumbe a missão de por em jogo, do mesmo 
modo como a dynamica é a scíencia das rela- 
ções entre as forças e o movimento, (jue os me- 
chanismos inteliií;:entemente combinados re- 
alísam na harmonia, mais ou menos enge- 
nhosa, das suas peças. N'ura caso á machina, 
no outro ao educador cabe traduzir em si 
essas forças, utilisar essas leis. Em ultima 
analyse, pois, quanto aos resultados, qual o 
factor mais considerável: o preceptor, ou o 
methodo, o mechanismo, ou a energia mecha- 
nica que o anima ? Semelhante questão, que 
certamente nào pretenderia equiparar o ele- 
mento humano do mestre ao elemento mate- 
rial da machina, niinca se poderia solver pela 
alternativa. O mechanismo proporciona á 
força as suas condições de acção ; mas sem a 
força a im mobilidade seria o oestino eterno do 
mais engenhoso mecanismo. A excellencia 
deste reside na sua apropriação perfeita ás 
exigências da lei que o determina, da mesma 
sorte como a superioridade do educador con- 
siste na adaptação rifi^orosa do seu espirito aos 
principies do methodo que o guia. O mestre, 
o verdadeiro mestre, é uma como encarnação 



li) M. Wilson (hojo director da escola Cliflon, em In- 
glaterra). ApuU Lubbock: Addrmes politie. andeducation.f 
pag. 64. 



pessoal do methodo : dependem mutuamente 
um do outro ; e seria mais ou menos igual, de 
parte a parte, a reciprocidade, si aos requi- 
sitos intellectuaes que o methodo impõe, e 
dirige, não accrecessem, no typo do eda- 
cador, as qualidades moraes, que não entram 
no systema do methodo, mas a que os fructos 
deste, em grande parte, estão subordinados. 
Por isto escreveu um celebre methodisador 
e organisador em matéria de ensino (i) que 
« de resultados melhores é capaz, com um mau 
methodo, a índole affectuosa, dedicada e sym- 
pathica do professor, do que o melhor dos 
methodos, si o professor e mau.» E', não só 
a assimilação completa do génio, permitti-nos 
a expressão, do génio do methodo, como a 
formação desses dotes moraes e d# senso 
educativo, sexto sentido, por assim dizer, 
peculiar á vocação do professorado, — ó isso o 
que torna a preparação do educador primário 
tao difficil, quanto* fundamental, n*uma re- 
forma sincera. 

Os factos, em todos os tempos, depõem em 
abono desta verdade. «A historia do ensino 
demonstra que, onde quer que se tem tratado 
de introduzir novos systemas pedagógicos, o 
primeiro cuidado foi sempre formar professo- 
res capazes de executal-os.» (2) A importância 
capital que, como vistes, ligamos a escolha 
severa do methodo, está indicando, portanto, 
a seriedade com que encaramos a educação 
dos mestres. 

Sem grande esforço a intelligencia mais 
arredia destes assumptos comprehenderá que 
« o mestre faz a escola (it is tlie teacher tliat 
makes the schoil). O systema escolar que falhar 
neste ponto, falha de todo em todo. Antes um 
bom professor, sem concurso de accessorios 
que o auxiliem^ do que um professor medío- 
cre, incompetente, ajudado pelo mais completo 
material, de que a riqueza possa fazer acquisi- 
ção. Um professor consummado, sem outro 
tecto que a ramaria de um carvalho, nem mais 
livros que as suas folhas, é capaz de instruir, 
e educar. Um professor deseducado e inhabil 
não fará nada, ainda no meio de uma biblio- 
teca e coadjuvado por um laboratório com- 
pleto. > (3) Este asserto de que o mestre faz a 
escola, € por trivial que pareça,» diz o com- 
missario nacional da instrucção publica nos 
Estados Unidos, * tamanho valor roal encerra, 
que, em toda a investigação relativa á quali- 
dade das escolas entre nós, o primeiro alvo das 
nossas pesquizas ó o caracter do professorado, 
{of the teaching force).» (4) , 

Exprimindo a opinião geral dos Estados 
Unidos, continua Mr. Eaton : 

< A antiga persuasão de que toda a gente 



(1) W. SsiiTn: Ai't Education, pag. 48. 

í2) Dr. Otto Willmahn: Les études préparatories à Fen- 
seignement en Allemagne et en AutrUhe. Na Reviu Intenut, 
de 1'Enseign., 1881, toI. I, pag. 359. 

(3) Dr, J. M. Grioort, em nm trabalho acerca do en- 
sioo normal no Michigan, qno merocea uma ediçio 
integral no Seportof theOommission, ofEdueation for the 
year ÍS79,pig. lxxx. * 

(4) Report ofthe Commission, of Edue. for i879, pag. xxi. 
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está habilitada a ensinar, especialmente a inca- 
paz de oatro qualquer offlcio, e bem assim a 
no^, já um tanto mais adeantada, de que a 
disposição moral (caracter) ó o único elemento 
constitutivo da vocação do professor,uao domi- 
nam mais entre as nossas cidades. Da concep- 
ção, que presentemente se adopta, das aptidões 
para o magistério, não se exclue, está claro, o 
requisito fundamental da moralidade ; quer- 
se, porém, que á excellencia das qualidades 
moraes e das tendências nativas se associe o 
concurso do saber, de uma intelligencia dis- 
ciplinada e da pratica experimental do ensi- 
no. (1) Em todas as occupações do homem, 
nas profissões doutas^ em qualquor ramo do 
trabalho, no commercio, na industria, na agri- 
cultura, a experiência humana só aos espirites 
preparados affiança êxito feliz. O principio em 
que se fanda a escola normal e meramente 
orna applicação desta idéa á obra do ensino . > 

Deste modo se comprovai exactidão, com 
qne os commissariosfrancezes em 1876, defi- 
nindo os caracteres da escola americana, asse- 
veravam : « A preparação dos mestres acha-se 
reconhecida por toda a parte como condição 
m^ncial de toda a boa edachção popular, » (2) 
As cifras estatísticas, que ao deanle adduzire- 
mos,virão demonstrar a vasta contribuição com 
que as conquistas praticas da pedagogia ame- 
ricana concorrem para apoiar o voto em que M. 
Philbrick, ha ires annos, perante a National 
Education Association, nos Estados Unidos, 
traduzia o sentimento universal neste assum- 
pto :< As autoridades em matéria de educação 
consideram incapaz todo o systema de ensino 
publico, que Bão estabeleça um numero de 
escolas normaes sufficienle para a instruccão 
ie todos os mestres empregados, » (3) Eis o alvo 
que miramos desde o começo, no longo tra- 
balho desta organização. 

Estabelecer OS' melhores methodos, prover 
do mais completo material clássico a todas as 
escolas, rodear o magistério das mais altas 
vantagens sociaes, tudo será improficuo e vão, 
si não organizarmos a educação do mestre. 
Não ha muito que o mais efflcaz de todos os 
reformadores do ensino em França dizia, n'um 
livro destinado á leitura do mundo (4) : < Os 
princípios mais oxcellentes não valem a ma- 
neira como os applicamos. » E', na essência, 
a mesma lição de bom senso escripta por um 
estadista do mesmo parz, a quem não foi alheio 
o estudo das questões de educação popular. 
« De pouco valem as melhores leis, as melhores 
instituições, os melhores livros », discorria 
elle (5), « emquanto os homens a quem tocar 
o encargo de pol-os por obra, não cooperem 
com certo concurso de paixão e de fé. Quando 



(1) 16., pag. LxiT. 

(7) 16., pag. Lxvii. 

(3) Bussox: R<\pport de Phil.y pag. 671. 

(3) Circulars cfinf, of the Bureau of Ed., pag. 98. 

. (f) Grêard: L'ens8ign, primaire à Paris et dans le départ. 
i»la Seine, de 1867 - 77. Pag. 61 . 

(5) Gpizot: Mémoires poiír servir à Vhistoire de mon 
t^?s. Tomo ni, pag. 74, 75. 



quizermos que as idéas se tornem factos reaes 
e vivos, o de que carecemos, é formar homens, 
e animal-os ao serviço delias. > São verdades, 
estas em cuja adaptação ao assumpto escusaria 
insistir. Mas o qrue convém acceútuar, é a força 
que, na especialidade a que ora as applicamos, 
lhes accresce, ante as necessidades dos mo- 
dernos processos de ensino. 

Quando o typo do educador da infância era 
ainda esse que Garlyle debuxou com tintas 
tão vivas quão reaes : uma machina de moer 
verbos, sem a chamma da combustão intima da 
alma, sem essas energias mysteriosas da vida 
que communicam o «spirito com o espirito, e 
accendem o pensamento ao fogo do pensa- 
mento ; quando não se queria que a cabeça 
do mestre-escola contivesse mais que uma pouca 
cinza de gramm(^tica; quando toda a sciencia 
da psychologia pedagógica se reduzia á noção 
de q^ue a intelligencia da creança consiste ex- 
clusivamente na memoria, e o látego appli- 
cado ao tegumento muscular do alumno cons- 
tituo o seu systema natural de cultura (1),— 
o ensino profissional da sciencia da escola podia 
ser um luxo, e as escolas normaes uma superfi- 
cialidade. Hoje, porém, com o systema intel- 
ligente que busca nas leis da natureza, no 
curso espontâneo da nossa evolução mental 
os segredos da arte de ensinar, a excellencia 
dos methodos virá precisamente a ser a causa 
da esterilidade da instruccão, si nãj assegu- 
rardes a competência teclmica dos especialistas, a 
quem confiardes a escola ; do mesmo modo como, 
em mãos inhabeis, a perfeição do instrumento 
não ppéra senão defeituosos resultados, (2) 



(1) « How ean ao inaniiDate, meehanieal Gorand- 
grinder, tbo- like of whom will, in a sabsequont eontary, 
be manafaetared ai Nurònberg out of wood and leather, 
fostor tbe growth of any thÍDg; mach more of Mind, which 
grows, oot like a regotable (byhaTÍogits roots liUored 
witb otymologieal eompost), bat liko a Spirit, by nfyste- 
rious contaci of Spirit; Thought kindlio^ itself at tho firo 
of líYing Thougbt ? How shall be give kindling in whoso 
own invard man tbere is no lire eoal , but ali is burnt- 
out to a doad grammatieal cindor? Tbe Hinterschlag 
Professora knew syntax enoagb ; and of buman soul tbus 
mucb: tbat it had a facally called memory, and couli bo 
acted-on tbroagb tho muscular inloguments by applianeo 
of bireb-rods. 

« Alas, so it Í8 OYorywbere, so will it OTOr bo ; till tho 
Hodman is discbargod, or redaced to hodhearing ; and an 
Arehitect is birod, and on ali hands íitly eneouraged ; till 
communities and indÍTiduals discover, oot witbout sur- 

f irise, thal fasbiooing th« sou Is of a generation by know- 
edge can rank on a IotoI with blowing their bodiea to 
pieces by gunpowder; tbat with Generais and Field- 
marshals ror killing, thoro shonld be world-honoared 
Dignitários, and were it possible trno God-ordained 
Priests, forteaching. But os yot, though the Soldier wears 
openly, and even parados^ bis butcheriog-tool, nowhero, 
far as I bave travolled, did the Schooimaster mako show 
of bis instracting-tool ; nay were be to walk abroad with 
bireb g'rt on tbigb, as if be tberefrom expeetod bonour, 
would tbere not, among the idler class, perhaps % eertaín 
loTity be exeited ? • 
Carltlb: Sartor Resartus, 

(2) < The suceess of OT^ry applianeo depends mainly apon 
tho intelligenco with which it is asod. It is a trito romark 
that haTing the eboicest tool, an unskillful artisan will 
boteh bis work ; and bad teachers wUl fail even wUh the best 
methods. Indeed tke goodness of the method becomes in swh 
cases a cause of failure; as to eonlinue tke simile, the per^ 
feetion of the tool becomes in undisciplined hands a source of 
xmperfection in results, A simple, unehangíng, almost me- 
ehanieal routine of tuition, may be earriod out by the 
eommoDest intoUects, with ^uch small beneficiai effects a^ 
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Descarte, sob o infloxo das idóas eonlempo- 
raneas, a carreira do meslre veio a U)rnar-se, 
entre todas as carreiras liberaest a mais emi- 
nente e a mais melindrosa. Logo« as escolas 
normaes primaria», que constituem < o único 
meio de imprimir ao engino o caracter de uma 
profissão regular e bem definida» (1), são o pri- 
meiro de todos os objectos de uma lei orgânica 
dos instituições docentes (porque dessa origem 
derivará, pura ou viciada, toda a educação 
popular) e o que de mais cuidados depende ; 
porque, entre todas as creações moraes da 
latelligencia humana, não encontrareis outro 
producU) de tão esquisita delicadeza como o 
typo do verdadeiro preceptor da infância. 

Para apreciardes, num relance de olbos, o 
quadro da importância que lhe attribue hoje 
em dia o mundo civilisado, reunimos aqui, das 
fontes mais authenticas, informações que não 
vos seria facil coJligir, e confrontar de mo- 
mento. 

Eis a estatística das escolas normaes em 
todos os países de onde ella é conhecida. 

Aliemanha, 



Prússia: 

Annos: 

1843 


Escolas Normae 
41 


K Alamnos: 

8.8(6 
2.313 
3.037 
3.610 
4.04S 
4.822 
9.89S 

: Alumnos: 

1.595 
2.600 

Alamnos: 
816 
875 


Professorai: 


i852 


48 


mmm 


1858 

1864 


15 

62 


— 


1867 


«6 


... 


1873 

1882 . .. 


90 
109 


465 (2) 
(3) 


Saxonia (reino): 

Annos: Escolas: Classes 

1872 14 - 

1878 18 114 

Baviera: 

Anno»: Escolas: 

1873 11 


Professores: 

MOO 
269(4) 

Professares: 
103 


1875 


.... 18 





Mais 35 escolas preparatórias (Pragparm- 
densckuUn) de alamnos mestres, coni 1276 
discípulos em 1876. (1> • 

Wttrtemberg: 

Annos: Escolas: Alomnotr PfofbMorw: 

1872 3 188 27 

1876 4 300 — . 

Mais 7 escolas normaes particulares, dai ' 
quaes 5 para mestres e 2 para mestras, (2) 

Alsacia-Lorena: 

Annos: Escolas: Alamnos: Professoas: 

1873 3 87 li 

1882 9 657 — 

Esta elevação de 3 a 9 escolas normaes foi 
obra de um só acto do governo allemão. (3) 

Os demais eslados aliemães jpossuiam» em 
1873, 28 esoolas normaes, comM814 alumnos 
e 264 professores. (4) 

Ao todo, no império ailemio, o numero de 
escolas normaes ^ hoje, de 180 com 20.006 
alumnos. 



it is capable of prodacing; bnl a complete system — a 
SYStem as belerogencous in its appliancos as ibe mind in 
its facnUies— a syslem proposing special means for eaeh 
special end demande for jls rightemployment powers 
wieh as few loachers possess. The mislross of a dame 
school can hoar spelling lessons; and any hedge- 
sehoolmasler can drill boys in tbe mulliplication tabie. 
But to teaeb spelling rightly by nslng tbe powers of 
tho leltors insicad of tbeir names, or to instrnet in 
nomerical corobinations-by experimental syntbosis, a me- 
dicam of anderslandiog U needful ; and to pursne a liko 
ralional conrse throagbont lhe entire rango of studles^ 
asks an amonnt ofjadgement, of ínTontion, of inteliectual 
syrapathT, of analytical facnlty, which we will neTcr see 
appHed 'to ít, whik ihe tutoriaí office isheldinsuch small 
etleem.* 

Hbrbbrt SMNCsa: Educationi itaeUectttál, mcrnl^ and 
fkyfkal, c. II. 

(1) Wickbrsdam: Sckool Economy, pag. 336 

(2) Montbatb: Op. cif., toI. I, pags. Í4— 5.— Hippbad: 
Uinstr. p. on Allom., pa^s. 104 — 7. 

(3) JoHK Eaton : Conparatife StatL%tics of elerruntarp, 
se6<mdarf, and superior edueation in sixty prinnpal cointries, 
Prtpared by tke Ufiited States Bweau of Edueation from 
tíu most reeent offieial nporti and otker autkenti^ sovirea. 
Í88t. 

(4) VoNTnAYB: Op. cit. toK 
Com. of Ed, for i879, pag, 
^ucalion in a Q^írmanr Town, pag. 28. 



Áustria: 
Anntr. 
1871 


• Eseoki: 
62 
65 
67 


AlnmBOs: 
4.988 


1877 




1882 


11.723 



1, paf. 90.^ Reporl oftU 
CXCI — Fbluii: Tíolwieal 



Desses estabelecimentos, no primeiro anno, 
41 perlenciam ao sexo mascvlino e 21 ao 
outro : no secundo 61 eram de homens e 14 
de mulheres. (^ 

Bélgica : 

Annos: Eseolas e seeçSas noco^os: Alumnos: 

1844-47..... 9 — 

1849-50 21 31S 

1867 29 — 

1875 38 2415(6) 

Dinamarca : 

5 escolas normaes , com 233 discipalos, 
em 1878. (7) 

Escostia : 

Submettídas ao regímen da inspecção legal, 
6 escolas normaes, em 1875, com 817 alum- 
nos. (8; 

Em 1882, 7 escolas normaes, com 892 dis- 
cípulos. 

Finlândia : 

Em 1877 três escolas normaes ( com 348 
alumnos): 1 para homens ; 1 para mulheres ; 
outra scindida em duas divisões, cada uma 
para um dos dois sexos. Nesse anno, os Esta- 



pag. 108.— Moícthayb: Op. cií.j 



(i) HippBAu: Aliem. 
pag. 67. 
(í) UippBAC, pag. 108.— MoKTHATB, pag. lU. 

(3) HippEAo: A/íím.,pag. Í07,— Rep9rt ofíkt Com.ef 
Ed. for i879, pag. CXCI 

(4) HippBAo: Aliem,, pags. 108—110. 

(5) Bíohthayb: Op. cit,,yo\, I, pag. 406.— iZapwt o/ 
tke Com. ofEd.y pag. GIaXXV. 

(6) Braun: Rapport de iSTIS, psg. 860. 

(7) Btport oflhe Cem. of Ed. for i879, pag. CLXXXVI. 

(8) Montbatb: Op. cit., toI. !,.p&g.341« 
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dos do paiz votaram os recursos precisos para 
a oreeçao de outro estabelecimento desta or- 
dem em Sordavala. (1) 

França. 

Eis os dados da ultima estatística offlcial: 

Escolas normaes de mestres: 



Annos: Escolas 


. Profassorca 
e adjnnetos: 


Alamno: 


Graduados: 


1832 47 








1833 62 




1.944 




1837 74 


470 


â.406 


860 


1840 76 


> 


2.634 




1847 


> 


3.147 




1850 72 




2.850 




1863 76 


417 


3.139 


943 


1876—7 78 


831 


6.893 


1.101 



Os departamentos que ainda não possuíam 
escolas uormaes para o sexo masculino, eram: 
Cotes-du-Nord, Oise, Pas de Calais, que aliás 
tinha um cursa normal, o Gbarenta, que se 
leunira ao Vienne, o Lot ao Tarn-e-Garonna, 
o Lol-e-Garonna á Gironde^ o Morbihan ao 
Loire inferior, a Alta Sabóia á Sabóia. Vários, 
d*entre esses deliberaram, em 1877, fundar 
escolas normaes. Hojo todos os departamentos 
se acham dotados dessa instituição. 

Escolas normaes de mestras: 



1843 6 








1847 10 
1850 10 








334 






1863 11 


440 


77 


127 


1876—7 17 


691 


131 


216(2) 


1878 3S 




— —. 


— — — 



Hollanda. 

Em 1857 existia apenas, entre varias escolas 
normaes livres, uma só em Ilarlem, mantida 
pelo Estado, que, Cousin descreveu no seu 
conhecido livro áçerca da instrucçâo nesse 
paiz. Em 1861 esse numero subia a 3, com 
acreaçio de mais duas em Groningue e Bois 
-le-Duc. Em 1876, a reiteradas instancias 
da seaunda camará dos Estados Geracs (eis um 
senado digno de imitadores), deliberou o go- 
verno duplicar o numero desses institutos. 
Com eiTeito, em 1877, dois se abriram em 
Middelburg e Dóventer ; devendo estar func- 
cionando hoje, em Nimègue, o terceiro, que 
se consagra ao sexo masculino. (3) 

Eunçiria, 

▲unos: Escolas: Alumnos: Alamoas: Total: Professores: 

IS67 40 i.073 119 l.i91 906 

t870 47 1.5Í0 171 1.C81 295 

1871 60 l.«M7 410 9.097 517 

1874 58 1.905 746 9.065 486 

1876 63 9.391 988 3.379 559 (4) 

1877 65 9.753 1.138 3.991 636 (5) 



(1) Ih., pag. 396. 

(9) Statiitique- comparei de VEnseignement prlmaire 
(Í8S9—Í877). Rapport presente par la commission de stê- 
tkHque íb PenseignemetU primaire à BT, le ministre de Vinstru- 
ttkn p4bV.que et des beaum arts (Présideat, lbtassbob). 
Hriâ,MDCCCLXXX. Pagi. xci-xctii. 

(3) Stwn pAavé: pp. cit,, pag. 96-8. 

(4) Braun: Op. cH^, pag. 945. • 

(5) Report of the Com, of Ed. for 1879, pag. ctrixT. 



Inglaterra, 

O governo inglez, que se ocoupa mui seria- 
mente còm a sorte destas instituições, paga- 
Ihes cem libras esterlinas por alumno que 
prepararem, depois de dois annos de curso 
e de submettido aos exames que a adminis- 
tração determina. (1) 

Em 1881 existiam na Inglaterra e paiz de 
Galles, sujeitas á inspecção offlcial, 17 escolas 
normaes {training schools) para homens, com 
1.348 alumnos, e 23 para mulheres, com 
1.704 alumnas. Ao todo 40 estabelecimentos, 
com 3.0òâ discípulos (2). 

Itália. 

Em 1872, entre escolas normaes e magis* 
Iraes, 115, com 6.130 alumnos. (3) 

Grécia . 

Duas escolas normaes, das quaes uma fun- 
dada em 18Ô4, dissolvida em 1873, reorgani- 
sada em 1878. Alumnos: 199. 

HespafUia, 

A lei da inslrucçao publica/ art. 110, manda 
crear uma em cada capital de província e uma 
em Madrid. 

Em 1882:76 escolas normaes, com 8.480 
estudantes. 

Nortiefjfa, j 

Em 1876, 6 escolas normaes, uma em cada 
diocese. (4) 

Presenlemeute 14, com 409 aspirantes ao 
professorado. 

Rus$ia, 

Em janeiro dé 1877 havia noticia de 8 esco- 
las normaes, estando resolvida a fundação de 
mais uma, em Oremburgo. (5) 

Hoje, 55, com 3.545 alumnos. 

Suécia . 

11 escolas normaes, das quaes 7 para mu- 
lheres. (6; Alumnos: 1.078. 

Suissa. 

23, em 1872 (7) ; 27, em 1878, das quaes 20 
publicas. (8) 
Actualmente, 27, com 1.422 alumnos. 

Rtputblica Ârífentina. 

A lei de 13 do outubro de 1875 auclorisou 
o governo a instituir uma em cada província 
da Confederação. (9) 

Hoje possue 10 escolas normaes, com 528 
alumnos mestres. 



(1) HiPPBAo: Vinstruct. en Angleterrc, pag. 43. 

(2) Report of the OommVtee of ^ounoil on Education 
(Englandaiid WcUes). 1881-82. Lond, 1889. Pag. 500. 

(3) Monthayb: Op. eil., toI. II, pags. 159->-3. 

(4) HiPPBAu: L'instr. danslefEt. da^ord, pags. 174 — 5. 

(5) Braom: Op. cit., pag. 304. 

(6) 76., pag. 280. 

(7) Monthate: Op. cit., pags. 359—3. 

(8) CirctUars of Inform. of the Bureau of Educ, ».— 9. 
1879, pag. 18. 

(9) HipPBAu: Vinstr. dans la Rép. Argentine, pag. 85. 
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Canadá. 

13 escolas normaes, em 1878, distribuídas 
assim : 3 cm Quebec (642 alamnos), 2 em 
Ontário (236 alamnos), 1 no Novo Brunswick 
(136 alumno^, 1 em Nova Escossla, 6 na ilha 
do Príncipe Eduardo com 150 discípulos. (1) 

Estados-Unidoê, 
Annos: Escolas: Âlumnos: Professores: 

1870 53 10.028 178 

1871 65 10.922 445 

1872 98 11.778 773 

1873 113 16.620 887 

1874 124 24.405 966 

1875 137 29.105 1.031 

1876 151 33.921 1.065 

1877 152 37.082 1.189 

1878 156 39.699 1.227 

1879 207 40.029 1.422(2) 
1882 220 

A esta cumpre accrescentar a estatística das 
escolas normaes especialmente destinadas á 

Íiopulaçâo de bôr. Para este fim havia, em 
879, mais 42 escolas normaes, com 6.171 dis- 
cípulos. (4) 

Japão, 

Em 1877 possuía este ^iz noventa e seis es- 
colas normaes, com 766 professores, 24 pro- 
fessoras 7.222 alumnos e 727 alumnas. (3) 

Emquanto aos outros paízes eis as infor- 
mações colhidas nos últimos documentos offl- 
ciaes : 

Paizes : Escolas : Alamnos : 

Argélia 3 100 

Bombaim ( Presidên- 
cia âe) 9 512 

Burmah Britânico. . . . 3 
Cabo da Boa Espe- 
rança 1 180 

Chili 1 110 

Luxemburgo 2 54 

Portugal 10 500 

Romania 5 400 

Servia 2 90.(5) 

No meio desta eloquente universalidade, 
que papel representa o Estado, no Brazii ? 

O de uma verdadeira excepção. 

Todo o seu esforço (não nos referimos ás in- 
stituições provínciaes, que do Estado nenhum 
auxillío recebem) todo o seu ^ísforço de pro- 
ducção resume-se no cstabelcimenloque func- 
cíona em a capital do Império, sob o nome de 
Escola Normal Primaria, 

Ainda não houVe instituição que menos cor- 
respondesse ao nome adoptado. 



íl) BRAnu: Op. cií., pag. M3. -^ Reporl ofihe Com. cf* 
Ed. for i879, pags. ccri, ccrii. 

(2) Jteport of lhe Com, of Educ, for 1879, pag. lxix. 

Í3) Ib, pag. xuii. 

(4) Jb, pag. cciT. 

(5) Comparative statistics, otc. 



Chamem-n*a de coUegio, lyceu, atheneu, es- 
cola livre, èm summa — do que quízerem. Mas 
escola para formar professores, não ; ó o que 
absolutamente pode ser. 

Falta-lhe de todo o caracter techníco, a rea- 
lidade profissional, a acção pedagógica. Nem 
a livra desta pecha a existência da cadeira,que 
possue, de pedagogia e metbodologia. A peda- 
gogia já não é uma especialidade privativa da 
educação para o magistério elementar. Entra 
hoje,até,no programma de universidades, E' o 
Que se dá na França,na Italía,na Grã Bretanha; 
é o que encontrareis na AUemanha onde, no 
ultimo semestre do anno passado, se professa- 
ram, nas universidades^ cerca de 50 cursos 
de pedagogia (1); é o que deparareis nos Es- 
tados-Unidos, onde, ainda recentemente, se 
acaba de inaugurar o ensino da pedagogia e 
didáctica na universidade, de Harvard , na 
de Jonh Hopkins, nas do Wiscousin, lowa , 
Míchigan e Míssourí. (2) O que associa pecu- 
liarmente a pedagogia as Escolas Normaes, é a 
expressão practica, o curso rigarosamente ex- 
perimental das suas lições. Tão certo é isto 
que da França,apezar das oitenta e tantas esco- 
las normaes que o Império lhe deixou, Paulo 
Bert poude amrmar, nos primeiros annos da 
republica, que no seio dos seus compatriotas a 
pedagop^iaera coisa pouco mais ou menos des- 
conhecida. (1) Ora, essa physíonomía de ap- 
plicaçâo estricta, severa, incessante é precisa- 
mente o que de todo o ponto fallece á nossa 
intitulada Escola Normal. 

Ensinar a ensinar, educar no meihodo de 
educar : eis o que conslitue a essência e o fim 
deste género de estabelecimentos. Ora, tudo ó 
possível que se aprenda, e á maravilha, m 
Escola Normal da corte ; mas a ensinar, mas 
a educar, é que não, é que absolutamente não. 

Nem podia deixar de ser assim,sob o regimen 
absurdo que se implantou com a disposição 
que manda funccíonar á tarde e á noite todas 
aulas das escolas normaes. (Decreto de 19 de 
abril art. 9, | 6.) Esta idéa é de uma infelici- 
dade inexcedível. Annulla radicalmente * 
missão própria das escolas normaes^ seja qa>I 
fòr á excellencia do seu programma, a profis» 
ciência do seu pessoal, a abundância e adapta- 
ção dos seus instrumentos materiaes de ensmo. 
Que pensamento inspiraTía esta innovação 
singular ? Não podia ser senão o de fran- 
quear o accesso da ínstrucção para o magistério 
áquelles cujo dia lhes não pertence, que o têm 
completamente votado a occupações diversas, 
cuja necessidade imperiosa os domina, e lhes 
consome o melhor do seu tempo. Esses irão 
levar aos bancos da escola normal um corpo 
mais ou menos exhausto e um espírito aridití- 
cado pela servil labutação dos trabalhos díur* 



(1) Prof. G. Stavl^tHall : Ckairs of Pedagogy in onr 
higker itulUutionsof Larfting, No toI. Ctrculars of Infof' 
mationof the Bureau of Eiucation, N . 2^i882, íWai- 
hiqglon, 4883.) Pags. 36—7. 

(3) Rep. ofthe Comm. of Educ. fjr IS79 pag. lxxx. 

(3) Discours paHmentaires, 1871—81. Pag. 9, 
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nos. As ultimas horas do dia, as horas do can- 
saro, da distracção e do somno, para os qiie 
durante as melhores lidaram no affan de caritos 
laboriosos c fatiganies, são, pois, as únicas que 
os nossos regulametos destinam á formação do 
mestre ! Deste modo não se condemnqrá o pA- 
fessorado primário á sorte que, por outros mp- 
tivos, ha trinta e dois annos, Thiers Ibe re- 
ceiava*em França: de convorter-se no refugio 
universal * dos aventureiros, dos náufragos de 
todas asproíissdos,quc, mallogrados em tudo» 
(1), venhnm homisiarnellea ultima esperança 
da sua irremediável incapacidade ? 

Não ; o ensino normal nãoadmitte partilha 
DO espírito 6 no tempo dos seus educandos. O 
alumno-mestre ha de pertencer exclusiva, indi- 
visivelmente á escola normal, consignar-lke sem 
reserva toda a sua intelligencia, toda a sua 
actividade, codos os seus dias . 

Não se conhece um só paiz no -mundo, onde 
a escola normal seja nocturna. EMnvençào 
nossa esta deturpação das escolas normaes, in- 
capaz áo defesa. 

Accrescentae a esta disposição, que por si só 
bastaria para perverter a índole do estabele- 
cimento : 

a.) O preceito que manda observar nas es- 
colas normaes a liberdade de frequência e de 
exames ( decreto de 19 de abril, art. 9^ § 5^ ); 
h, ) O que divide as díscíplinns ensinadas em 
séries ( decreto de 19 de abril, art. 9<»§3'^; 
reg. «. 7684 de 6 de março do 1880, art. â^ 
decreto n. 8025 de 16 de março de 1881, art. 7«), 
em vez de annos ; • 

. c.) O que estatuo para os cargos de profes- 
sores e substitutos, nesses estabelecimentos, a 
nomeação pór concurso, (decreto, art. 9^, § B*» ; 
reg. de 1880, arts. ò*0— 86; reg. de 1881, 
arts..81 — 98;) 

d. )Â situação, emfím, da escola E'uma casa 
inadequada, empréstimo de um estabeleci- 
mento de nftlureza heterogénea ; ' 

E podereis concluir connosco que .de escola 
normal a nossa não pôde ter, e não tem mais 
do quft o dístico e as pretenções. • 
• Para caracterisar a extravagância da orga- 
aisaçâo actual, bastaria esta reflexão : criam 
uma cadeira de agricultura, e mandam-n'a 
ensinar de noite ; faliam em escolas annexas, 
e preceituam que as aulas do curso normal 
funccionfim á noite, como si á noite fosse pos- 
sível obter escolas primarias, onde os alum- 
nos-mestres praticassem. 

Mas a creação de uma verdadeira escola 
normal, com todas as condições especificas da 
Índole peculiar a semelhante instituição, é» 
nmgnem o contestará, a clausula fundn- 
mental de toda a reforma do ensino. « A arte 
didáctica, como outra qualquer arte, quer ser 
estudada na sua theoria e na sua pratica ; estas 
^ podem ser bem ensinadas, senão n^uma escola 
^^ormaL Guizot, lord Brougham e Horácio 
Mann, esses dedicados e eloquentes advogados 
da educação popular, confessaram, ô djemons- 



_(t) Thiirs. Dlseours sur Vinstr.publ, (18de jan. 1850.) 
^^^m pirlmenlaires de M, Thiers, toI. VIII, pag. 413. 
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traram vivamente esta verdade. £' capital, 
portanto, a importância de uma escola normal, 
appropriadamente dirigida.» (1) Assim fatia- 
vam, ha um quarto de século, os mais hábeis 
educadores americanos. Hcye, quando tão im- 
menso terreno têem conquistado essas idéas, e 
de dia em dia augmenta a vergonha do con- 
traste em que nos achamos, a este respeito, com 
os povos civilisadoá, que outra linguagem 
poderíamos ter ? 

Dando, portanto, como vencida a preliminar, 
proceda mos ao exame das condições da reforma 
que vimos propor. 

Neste intuito, o nosso primeiro sentido 
será fixar o programma do ensino normal, 
programma cuja especificação resulta imme- 
diatameuto da natureza do objecto que essas 
instituições tèm por alvo. 

Programma das escolas normçtes. 

Convencidos, como estamos, de que a expe- 
riência feita no seio das nações mais illustra- 
das vale mais do que os lances de invenção dos 
que não consultam a sabedoria enthesoirada 
pelo tempo, e de qne a única philosophia 
séria é a que se bebe na lição dos factos, pau- 
taremos, ainda aqui, o nosso trabalho pelas 
normas com quo aló agora nos temos confor- 
mado, pondo ante os vossos olhos a situação 
do assumpto nos paizes civilizados. 

EÚ5, nos diversos Estados, o programma das 
escolas normaes: 

Prussu. 

i. Pedagogia (Pcedaigogik). 

2. RoligiSo. (i) 

3. k\\em!Lo(Deuisck. Schreiben), 

4. Historia. 

5. AriihmeúcifRechnen). 

6. tieomotria (Éaumiehre) . 

7. Seiencias Daturacs (yaturbeschreibung). 

8. Physiea oehimiea. 

9. Goographia. ^ 
iO. Desealio (Zeichnen), 

11. CaUlgraphia. 
li. Gymaaslica ^ttrn^n). 
13. Latim ( faenitaUro ). 
li. Franeoi (» ) 

15. Inglei (» ) 

AosTnu. 

Escola; de homens : 

1- RcltgiSo. 

9. EdacaçSo e pedagogia. 

3. Grammatica, rodaeçSo o littoratara. 

4. Calculo, álgebra e geometria. 

5. Seiencias nataracs (Nuturgeschihte» Naturlehre). 

6. Seiencias phy Bicas. 

7. GoograVbía e historia. 

8. Leis conslitufl^onaas (Vat.^rla9ndisehe Verfassungslehre), 

9. Agricaltura, espccialmonto adequada ao paiz. 

10. CaUlgraphia. 

11. Desenho a mSo livro íFreihandzúiehnen). 

12. Violino. Canio (Viollinspiel. Ocsang). 

13. Gvmnastiea. 



568. 



(1) Ap'id buissoh: Rapport de Philad. pag. 

(2) Os paizes onde, nas escolas normaes offieiaos, nSo 
existo ensino religiaso,8ão a Franea, a Hollanda, a Bélgica, 
a Itália e os Estados -Uni dos. Na ínglatorra elie não figara 
na syllabus dos exames do Estado para a carta do professor 
Na vscola normal do KQssnachl (Znricb), ha apenas um 
curso facultativo do historia da roliglSo. 
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Sieoias ie mulkeres : 

I. ReligiSo. 

3. EdacaçSo o pedagogia. 

8. Grammaliea, rodwçlo e litteratitra. 

4. Malhematiea. 

5. ScioQcias nataraea. 

6. ScioDcias pbysieas. 

7. Googr.^phia e historia, 
d. Economia domestica. 

9. Linsaas estrangeiras. 

10. Galíigraphia. 

11. Desenho. 
i2. Canto. 

Í3. Gymnastiea. . 

14. Prendas feminis (Wttbliekt SandarbeUung, ) 

Hdkgbia. 

Matérias obrigatórias : 

1. Religiáo e^moral. 

2. Pedagogia. 

3. Mothodologia. 

3. Goograpfaia e historia nacional e geral. 

4. Lingua materna, lingaa bangara o iingna allemã.» 

■ 5. Physica, nas soas applicaçSes i agricoltara e á in- 
dustria. 

6. Agricultora, hortiealtara o arboricaltara : theoria e 
pratica. 

7. Direito constitucional. 

8. Mathomaticas. 

0. Canto o musica. 

10. Calligrapbia. 

11. Desenho. ' 
13. Grmnastiea. 

13. exercícios práticos na escola do appUcaçSo. 

WORTBirBIBS. 

1. RoligiSo. , 

3. Pedagogia, odncaçSo o ensino ; olomentos de psycho- 
logia; togica. 

3. Historia geral, particularmente a da Allomanha. 

4. Geographia matheQalica, physica e politica. 

5. Lingua allomS: grammatica, liltoratara o exercieios 

do redacção. 

6. Mathomaticas : arithraetica, álgebra, ealealoa pra- 

cticos, geometria, stereomelría. 

7. Physica : historia nataral ; ensino avricola practlco, 

horticultura, arboricnltora e apictiltura. 

8. Musica: canto, piano, orgam, Tiolino, instrumentos 

do harmonia. 

9. Calligraphia. 

10. Desenho linear 6 desenhe. 

II. Gymnastica. 

• 

Esse o proRramma das escolas normaes de 
homens, publicas e particulares. 
Nas do mulheres reduz-se ao seguinte : 

1. Religião. 

2. Pedagogia. 

3. Lingua alIcmS. 

4. Calculo. 

5. Trabalhos proíissionaos. 

6. Exercícios do estylo. 

7. Calligraphia. 

8. Desenho. 

9. Canto. 

10. Piano (coros). 

11. Trabalhos mannaes. 

, Saxb- Coburgo-Gqtha . 

Os aspirantes a normalistas passam por ura 
exame de admissão, depois de terem preen- 
chido curso completo de uma escola pro- 
fissional de segunda classe (Realschule), ou de 
nma escola civil superior, disponsando-se 
apenas n língua ingleza, em vez da qual se 
exige a musica* Os conhecimenios adquiridos 
nesse curso preparatório sào, em parte, com- 
pletido.^ e, cm parte, consolidados mediante 
ndaptaçocs ao ensino que, para o magistério 
das escolas populares, se ha de professar nas 



escolas normaes, cujo programma especial- 
mente proOssíonal comprehende : 

i. A pedagogia e sua historia. 
3. A anthropologia e a physielogia. 
3. A historia littoraria. 
/. A mosica. 

'6DECU. 

1. Religifto. 
3. Lingua snoea. 

3. A rithmeti ca e geometria. 

4. Historia • geographia. 

5. Historia natoral. 

6. Pedagogia e meihodologia. 

7. Calligraphia. 

8. Desenho* 

9. Husica.iostrumenlAle canto. 

10. Gymnastica e exerlicios. 

11. HorticuUura e arboricultura. 

HOLLANOA. 

1. Escripta. 

3. Arithmerica. 

3. Ensino das formas geomdtncas. 

4. Liogoa hollandeia; leitora, gymnastica, estyleeitt- 
teratnra 

5. Geographia. 

6. Historia natural. 

7. Historia uni Tersal. 

8. Elementos das sciencias physlcas e naturaes. 

9. Canto o musica. 

10. Pedagogia. 

11. Gymnastica. 
13. Desenho. 

13. Mathomaticas. 

14. Lingua franceza. 

15. Lingua allemS. 

16. HorticuUura. 

17. Anatomia, pbysiologia e hygiene. ^ 

Bblqica. 

1. Pedagogia o methodologia: theoria e pratica. 
3. Educação. .... * 

3. Lingua materna: grammatiea, estylo e leitura. 

5. Escripta. * 

6. Malhematicas. 

7. Uma lingua accessoria. 

8. Geographia. 

9. Historia. . ,. , i , 

10. Koçôes das leia orgânicas do paii; direito commerciai 
e economia social. 

11. Sciondas naturaea, hygiono. » 
13. Agricultura e arboricaltara. 

13. EscriptúraçSo mercantil. 

14. Desenho. 

15. Musica.* • 

16. Gymuaatica. 

Para as mulheres é excWido o estudo das 
noções de direito commercial e economia so- 
cial, bem como o de agricultura e arboricultu- 
ra, accresceniando-se o de economia domes- 
tica e as prendas de agulha. 

Frakqa. 

1. InstrucçZo moral ciTÍca. 
3. Leitura. 

3. Escripta. 

4. Lingaa franceza e elementos da soa lítteratora. 

5. Historia geral, e particularmente a dá França até aos 
nossos dias. 

6. Geographia, com especialidade a de França. 

7. Calculo, systema métrico, aríthmotiea applfeada is 
operações praticas, noçdos de calculo algébrico e es- 
cxipturaçSe mercantU. 

8. Geometria, agrimensura e nivelamento ( para os 
ai um nos mestres ). 

9. Elemeittoe de sciencias physieas o saas prineipats tp- 
plieac5os. 

10. Elementos de sciencias nataracs, eom as saas pno* 
cipaes applicaçSes. 

11. Agricultura (para os alamnos mestres); economia do* 
mestiça (para as alumnas mestras); hortieultara. 

13. Desenho. 

13. Canto. 

14.' Gymnastica, o, para os alamnos, exoreicios militarei. 
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15* Trabalhos manuaes (para o$ alamnos); trabalhof do 

apnlha (para as alamuas). 
i0. Pedagogia. 
17. Inglesou allemâo (faenUatiTamente). 

IXOLATia&A. • 

Bem que o Estado nao mantenha escolas nor- 
mães suas, as escolas normaes particulares 
(training colleges) estão subordinadas, quanto 
ao seu programma, ao plano de estudos (Sj//- 
labui) publicado annualmente pelo Education 

HOMENS. 

lo ANJfO. 

Matérias obrigatórias, 

Loitara e recitaçSo do memoria. 

Eieripta^ por traslado o dictada. 

Pedagogia e direcção da classe (school management). 
Metbodos goraee de ensine . Apontamentos de liçSos. 
EseriptnracSo doe registros escolares. 

Gnmaiauca o eomposiçlo. 

Geographia mathematfca o physiea (elementos). Des- 
eripçao Torbal o desenho dos mamas das qaatro parles do 
■aodo, de cada um dos paizes da Europa (mais particnla- 
madamonte da GrS-Bretanha) e daa colónias ioc^ozas. 

ffoçffes de historia iogleza. 

Ârithmetiea, calculo mental, álgebra o modiçSo de lU" 
perfieies planas: theori a e pratica. 

Geometria ; os dois 1°^ iirros de Euclides. 

Musica Toeal. 



y> Áinio. 
Matérias obrigoterias. 

Uitora, com attenção especial ás qualidades expres- 
siTis da reeitaçSo. 

Escripta. Provas mais severas. 

Pedagogia. Ensinar a uma classe em presença doe eza* 
míDadores. Psjchologia do espirito das creanças nas suas 
relaçges com o ensino. 

Grammatiea o composiçSo. Paraphrases do Macbetk de 
Shakespeare » dos Ensaios de Bacon. QuestSo de lingua- 
gem, esiylo o critica do teito escolhido para o thema para- 
purastríeo. Escrever do um assumpto dado em prosa cor- 
rente. ^ 

Geographia physiea, politica o commercial do império 
ofitaDico. Dfsenno de mapfos correspondente. 

Historia : ostudo muito por menor de um neriodo dado. 
Historia partieularisada de 17a á aseenslo da rainha 
Vieloria. 

Arithmeticay álgebra e mediçio. Quostí^ mais difflceis 
6 problemas. 

Geometria. Os primeiros 4 livros de Enclidos o as pri- 
meiras 16 proposições do VI. 

Elementos do economia politica (economy). 

Musica vocal, até rudimentos de harmonia. 

Desenho (exame especial em época determinada). 

Disciplinas facultativas. 

(Speclai subjects). 

Latim. 
Grego. 
Francês. 
AllemSo. 

ÍDoas linçnas no maxijDO pdr anno.j 
lathem atiças. 
Mochanica theorica. 
Mechaniea applicada. 
8pm, lus e eaíor. 
Magnetismo e electricidade. 
Chimica inorgânica, inclusivo chfmica pratica. 
Pbysiologia animal. 
Botânica elemontar. 
Pbysiographia. 
Principies de agricultura. 
(Nlo mais de duas matérias cada anno.) 



Department como norma para os exames de 
capacidade (examitiation for certificates), os 
quaes, pçlos seus resultaaos, determinam a 
distribuição das subvenções do ihesouro (par- 
Uamentary grant). 

Os candidatos podem submetter-se a exame 
no fim do primeiro, ou do segundo anno de 
estudos. 

Eis as matérias de exame, segundo o Syllabxts 
publicado para dezembro deste anno (1882): 

lilULUERES. 

lo ANXO. 

Matérias obrigatórias. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Mais : methodo do ensino e pratica das escolas infantis. 
Apontamentos acerca de lições de coisas. 
Idem. 
Idem. 



Idem. 

Arithmotica e calculo montai. 

Economia domestica : vestuário, alimentação, lavagem 
de roupa {laundry). 
Talhar e coxer (setoin^ and eutting otU) . 
Musica vocal. 
Desenho. 

f^ Anuo. 



Matérias obrigatórias . 



Idem. 

Idem. 
Idem. 



Idem. 



Idem. 

Historia militar, constitucional o litteraria da Ingla- 
terra sob os Tudors ( 1485 — 1001), ou de 1715 i ascensSo 
da rainha Victoria. 

Juros simples e compostos, desconto^ regra do compa- 
nhia, seguro. 

Economia domestica. Coxinha. Detpexas domesticas • 
omprogo do dinheiro. Regras de hyKiono pratica. 

Prendas de agulha. (1) 

Idem. 

Imem. 

IHseiplinas fseuUalivas, 
(Spocial iubjocts). 
1. Latiui. 

S. Franeoz. 
3. AllemSo. 
(Nunca mais de uma lingua por anno.) 
As mesmas des especialidades scienUfleas que para os 
homens. 



(NSo mais de uma por anno). (2) 



(1) Acerca do ensino das prendas de agulha e leu pro- 

Sramma ver: Mmi. P. W. Cocniais: Peàagogie de» travaux 
VaiguiUe. Paris, 1882. 

(2) Report of íke Qommittee of Çouneil on Education (Én^ 

«land and Wales) ; with appendix. i88i^82» Presented to 
oth Houses of Parliament 6y command of Her Majtsty. 
Land., ÍS82, Pags. 479 — 4W. 
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Itália. 

i. Língua o liltoratnra italiana (lettere), 

2. Historia nacional o noç^os de Mstoria geral. 

3. Geographia* 

4. Arit&motica ; eseript :raçSo mercantil, geometria. Ins- 
trucçSo cívica {dintti e doveri) . 

5. ElomoDtOfl do scioncias physieas. 

6. Moral. 

7. ReligiSo. 

8. Podas S^^ tbooriea o exercícios práticos. 

9. Canio. 

10. Degenho geométrico e de ornato. 

11. Trabalhos fominos (iavoridonnacki). 

RcssiA. 

1. Religião. 
â Idioma russo. 

3. Mathom atiças. 

4. Historia. 

.". Gcographia. 

6. Scieocias naturaos. 

7. Pedagogia e didáctica. 

8. Calligrapbia. 

9. Desenho. 
10. Gymnaitica. 

Os exercidos didácticos na escola urbana 
abrangem dez horas semanalmente. 

GREaA 

Segundo o acto legislativo de li de janeiro 



de 1878, eis o quadro do ensino normal neste 
paiz: 

1. Religião. 

â. Pedagogia. • 

3. Grego. 

&. Historia. 

r». Arithraolica. 

6. Geometria. 

7. Ph^áica omechanica. 

8. Hisioria natural. 

9. Chimica. 

10. Noções praticas de agricultura o arborienllura. 

11. Calligraphla. 
lâ. Do&eobo. 

13. Musica vocal ainstrumoutal. 

14. Hygiene. 

Estados Unidos. 

O programma que reproduzimos é o da es- 
cola normal de Bridírewater, «que pôde senrír 
de typo entre as da Nova Ingialerra.» (i) 

O curso divide-se em dois: cleraenlar e 
í^upplemenlar, subdivididos em 4 classes, de- 
nominadas: Júnior, EX' Júnior, Sub-Senior e 
Sénior Class. 

Eis u programma do curso elementar. 



JuniOR GLASs ( 1° semestre ) 

Geometria, 

LiçSei por 
semana : 

EeGniçoos. DÍTÍs3es da goometria. Propriedades o re- 
lações das Ikhas, ângulos, suporficies e volumes. 
Demonstração das proposições eoncorneotes á3 li- 
nhas, angules, triângulos, quadriláteros. Razões o 
proporções. Relações das uguras rectilíneas, cir- 
cules : 5 

Physiologla e hygiene. 

Estructura do corpo humano ; seus diiTerontes systemas 
de funcções ; suas condições do saúde 4 

Ckimiea. 

Physica applicada á chimica e chimica inorgânica. 
Manipulações no laboratório por todOs os alumnos. ( 

Musica vocal. 

leitura em todas as classes. Methodos de ensino. Pmi- 
tica do canto em coro 4 

Desenho. 

Desenho á mSo livre, do memoria e dietado. Dosonho 
de objectos. Desenho geométrico. Perspectiva 4 

• Mineralogia, 

(No outomno) 

Estudo dos miner.ies e rochas por specimens ; suas 
qualidades, sua di:<tribnirí[o, seus usos ; tendo cada 
alumno em mão o spocímen 2 

Zoologia. 

' (Xa primavera) 

Curso elementar e classidcaçUo do reino animal. Es- 
tudo, mediante specimens. da estructura, costumes 
e utilidade dos animaes 2 

Composição 1 

Total 27 



IX-iUMIOR cláss {V sbmkstrb). 

Arithmetica. 

Liç6Qspor 
semana 

Gur4o elementar. Arithmetica eseripta. Prineipioi e 
notação dos números, suas eombina.çÕeae relações. 4 

Álgebra, 

Notação. Calculo numérico. Uso e ca. Icnlos das equa- 
ções simples o quadradas (lo e 3o ^rau ) ^ 



Geographia. 

Forma da terra. Distribuição da loz o do calor. Di- 
visão da superficie da terra. O mar, a atmosphera, 
a Tida nos continentes. Estudo de cada eoutinente. 5 



Grammatica. 

DeGnições ; as palavras na proposição. União das pro- 
posições nas phrases 4 



Mineralogia. 

(No outomno) 

O mesmo programma que na classe aatecoJenlc ^ 

Zoologia. 

(Na primavera) 

O mesmo programma que na classe precedente | 

Composição 1 

ToUl » 



(1) bdisson: Rappcrtdc Philadelpkie, pag. 53tô. 
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UçSts por 
semana: 

8UB-8BXI0R CLÁSS (3® SEMESTRE). 

Arithmttka. 

ApplicacSo dos namoros. Papois do eommoreio. Me- 
diçlo 4 

Pkysira. 

A matoria o snas propriedades. Força o rooTimonto. 
Gravitação. Princípios relatÍTOs ás maebinas. Ma- 
ehina a vapor. Telographo 4 

Rhetorica. 

Defioielo. Prineipios da descrioeSo: pereepçSo, me- 
moria, ima|inaçSo, sensibilidade. As ouioçffes e 
saa expressão. As palavras: seutido iiUeral e figa- 
rado. Emprego das palavras. Estylo e soas qaali- 
dados. Composição 4 

LUteratura ingleza. 

Estado histórico da língua íngleza. Poesias : Boi- 
lados antigas e modtrtus, JdyUios do Rei. O Paraito 
PerdifLo. A aldèa desamparada. Prosa : ensaios do 
Raèon, Addison, Lamb, Macaalay. Em tumma, cg 
caracteres do pensamento e da dicção, com a bio- 
grapbia dos autores o leitura das suas obras 4 

Desenho. 

Desenvolvimento dos assumptos da júnior class 4 

Cultura vocal e leitura 4 

Geologia. 

(No ontomno) 

Estrnctnra o historia da crosta terrestre S 

Botânica 

(Na primavera) 

Curso elementar : estudo da planta, tendo cada disci- 
polo em mão o spocimen 

Gar«o secundário: estudo da planta em presença do 
livro ^ analyse 3 

Composição 1 

Total 27 

CcRso sappLBMEKTAR (dois aunos): 

Allemão, ou franccz: tradusir, falltr, escrever e ensinar. 

Latim: ler, traduzir» e ensinar. 

Gre^o (facultativo): com mesmo fim. 

Noções mais desenvolvidas do álgebra, geometria, ttigo- 
nomotria e agrímoosura. 

Pbysica. Chímiea, com manipulações. Botânica, com de- 
senho. 

Historia antiga o moderna. Lilteratura Íngleza. 

JÚNIOR CLAS8. 

Liç5es 
por termo: 

Geometria iOO 

Chimica elementar e phy>ica.... 100 

Physiologia 100 

lingua íngleza 100 



ix-j(nii0R cuss. 

Aiithmctica (princípios) 50 

Desenho 50 

Botânica, pelas plantas 50 

Zoologia 30 

Geographia 100 

Uílura. 100 

Grammatica 100 



Liç5e8 por 
semana: 

SCNlOa CLASS (io SEMESTaV 

Astronomia, 

Phcnomooos dos corpos celestes ; sua forma, grandeza 
e movimentos. Causas o cffeitos destes « 4. 

Princípios de governo civil. 

Governo dos Estados antes da sua independência. A 
constituição do Massachussots. A dos Estjulos- 
Unldos 4 

EscripturaçSo mercantil. 

Permuta do valores. Títulos do commereio, contas; 
quatro formas, abra.ngendo partidas simples e do- 
bradas , 3 

Cultura vocal e leitura 4 

Leis escolares de Massachussetts l 

Geologia. 

(No outomno) 

O mesmo programma que na classe antecedente 2 



. Botânica. 



(Na primavera) 



O mesmo programma qno na classe anterior 3 



Educação 

Estudo do homem como corpo e espirito. Os differentes 
svstemas do funcç^os o as condições de saúde. Psy- 
enologia: faculdades íntellectuaes. A razão: appre- 
bonsiva, ropresontaliva, reflexiva. Os sentimentos: 
appolites, mslinctos, desejos, affeiç^os. A vontade 
e a natureza moral. Prineipios de educaçfto. Arte 
do ensino. Programma do estudos. Organização, 
governo da escola 8 



Total. 



27 

Educação, com discussões preparadas sobre varies as- 
sumptos; historia da oJucação; ensaios acerca das 
questões que lhe dizem respeito. 

Â par da escola de Bridgewater, nâo será 
inatil, para cunfronlo, expor- vos o program- 
ma da escola normal de Providence, no Rhode- 
Island. Abrange quatro termos, distribuídos 
êm dois annos; cada termo, de ^0 semanas. 

UIDOLS CUSS. 

Lições 
por termo: 

Arithmetica 100 

Álgebra 100 

Rhetorica 100 

Litteratura íngleza 100 

Geographia physíca 30 

Historia 70 

SUflOR CLAflS. 

\ 

Astronomia..... 100 

Pbysica 100 

Mineralogia o geologia 20 

Sciencía o arte do ensino: 

Ps^chofogia 

Sciencía moral • 

Programma escolar 

Governo da escola..../ 



:,' 



150 



Exercícios geraos: orthographia, gymnastica, mjKica o 
escrípta. 
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M. Pheps, « um dos educadores mais com- 1 Nacional dos Professores um plano de estudos 
potentes dos Eslados-Unidos >, e então di- 1 normaes, que não menos digno senos affigura 
rector da notável escola normal de Winona de traducçáo nestas paginas. 
(Minnesota), submetleu, em 1870, á Associação \ Eil-o : 



1.0 ASUO,'- 1.® TBBMO. 



Lingua ingleza. 



As partes da oração o goas propriedades. Analyse 
grammalical e lógica das proposições. 
Arilhmetica dementar» 
(Gomprehendendo o calealo mental). 

Oporaç5os e raciocínios até ao ealcalo das médias por 
100. Calculo monta!. Processos para calcular rapida- 
mente. 

Sseripta e desenho. 

Theoria e pratica da calligraphla (pennmanskip). De- 
senho a olho. 

Geographia, * 

Estado comploto dos Estados-Uoidos o da Earopa. De- 
senho de mappàs. 

Botânica, 

(Como moio do cnltiTar a faculdade de obsoryaçSo. 
8 semanas). 

Morphologia das folhas, hastes, raizes. Utilidade de 
uma classificação. 

Phjfsidogia. 
(12 semanas). 

Esboço geral do assumpto. Preceitos de hygieno. 

Theoria e pratica do ensino. 

Observação e critica dos exercícios da aula. Lições 
acerca do primeiro ensino do leitura e calcalo. 

Educação physieã e vocal. 

Exercícios callisthenicos. Notação musical e leitura pela 
claTO de dó. Execução de um canto coral simples. 

Instrucfão moral. 

Costumes e maneiras. Formação de bons hábitos. 

SO ANHO.— 1<* TBRMO. 

Oeographia. 

Phonomonos do oceano e da atmosphera. Astronomia 
terrestre. 



Lingua ingleza. 

Exerdcios Tocaes: leitura, recitação. 

Álgebra, 

(10 semanas) 

Até ás equaçSes do ^ grau. 

Physica. 

(80 semanas) 

Historia dot EíMot Unidos. 

Seienciado governo. 
Chimica, 

( 10 semanas ) 

Romonelatara. Estudo dot corpos simples. Experiências 
so laboratório. 

Sdveação physica e vocal. 

Exercidos callisthenicos. Canto coral. 

Theoria e pratica do ensino. 

Pratica ec rltica das lições por objectos (liçffes de coisas). 
OrganitaçSo o methodos das classes adeantadas. 



1.» ANNO.— 3.® TaRMO. 

Lingua imgleza, 

(Conclusão) . 

Analyse grammatical o lógica. Composição de impretiso. 
Breves ensaios « theses. 

Arithmetiea dementor, 

(Conclusão). 

Razões e proporções. Raizes. Regra de liga. Syslena de 
medidas. Operações de calcalo mental. Methodos da cal- 
culo rápido no commereio. 

Desenho. 

Perspectiva. Desenho de objectos simples. 

Botânica. 
(8 a iO semanas) . 

Continuação da analyse o classificação das plantas. 

Oeographia. 
Ásia completa. Revista geral da geographia do mundo. 
Construcçio de mappas. Methodos de tragal-os rapidamenU. 



Oeomdria. 

Factos geométricos: linhas, figaras. 
definições. 



Dedazlr d'ahi ai 



Theoria e pratica do ensino. 
Lições o critica dos methodos em relação á liogna, ás 
formas e o logar. 

EscriptiiTOção mercantil, 
Theoria o pratica das partidas dobradas, confonae a 
praxe do commereio. 

Educação physica êvoeal. 
Leitora e canto de todas as gammas, pelas hienas 
classes. Exercícios escríptos. Transposição. Canto coral. 

90 ANHO.— 3« Timo. 

Chimica. 

( (Continuação.) 

Corpos simples o compostos. Leitura das fórmulas. Ma- 
nipulações no laboratório. 

aeologia. 
Princípios geraos. Classificação dos specimens. 
Geometria, 
( Os quatro livros.) 
Demonstrações deduzidas dos factos e dos princípios. 

Phffsiologia, 
Resumo e complementos. 



Theoria e pratica do ensino. 
Organisação de uma escola. Disciplina e direcção delia. 
Leis escolares. Historia da educação. 



Philosophia da eâstcapão, 

Comprehendendo a ptychoiogia. 

Systema nervoso. Os sentidos. Sensação, IJJJf^Ij^ 
observação, memoria, razão, imaginação, ete. Princípio, 
e methodos de desenvolvimento dessas faculdades. 
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^ No Wisconsin é de 40 semanas o curso es- 
colar, dividido em três termos, correspon- 



dentes ao outomno.iaverno e primavera. Ferias 
no estio. 
Aqai tendes o programma: 



OXJRtSO mSLtmM.lEi-NTA.lít 



• 

PRIMEIRO aNNO 


- 

SEGUNDO ANNO 


TBBMO 
00 OOTOIfO 

(ie umanat) 


TERMO 
DO INTBBMO 

(Í8 semanas) 


TERMO 
DÀ PRIMATBBA 

• (Í8 semanas) 


TBRMO 
DO OUTONO 

(ie semanas) 


TERMO 

DO INTERNO 

__ 

(i2 semanas) 


TERMO 
DA PRIMATBRà 

(Í2 semanas) 


Aríihmotica. , 


Álgebra elemen- 
tar. 


Conela5|o da ari- 
thmetxba. 


Geometria. 


Álgebra superior. 


ElocnçSo. 


Grammatica. 


ISrammatiea. 


mstoria dos Es- 
tados-Unidos. 


GoTorno civil e 
historia nata- 
ral. 


Rhetorica, oa la- 
tim. 


Rhetorica, ou la- 
tim. 


Geographia. 


Geographia phy- 
Bica e physiolo- 
gia. 


Phjsiologia. 


Physica. 


Ilisloria geral. 


Botânica. 


Leitora. 


Orthoopia e aua- 
lyso das pala- 
irafi. 


Desenho. . 


Desenho e escrip- 
taraeSo mer - 
cantil. 


Theoria e pratica 
da escola. 


RoeapitolaçSo. 

• 


Exercidos geraes : musica Tocal, escrípta e gyn^astica. *• 



OURIÇO AI>E3APÍTAI>0 



TERCEIRO ANNO 

« 


QUARTO ANNO 




TERMO 
Dò OUTONO 

(i6 semanas) 


TERMO 
DO INVERNO 

(12 semanas) 


TEOMO 
DA PRIMAVERA 

(i2 semanas) 


TERMO 
DO OUTONO 

(i6 semanas) 


TERMO 
DO INTERNO , 

( i3 semanas ) 


TERMO 
DA PRIMATItA 

( i2 semanas ) 




Álgebra supe- 
rior. 


Rbetòriea. 


Geometria. 


Psychologia* 


Geometria esphe- 
rica trigono- 
metria. 


Economia poli- 
tica. 




Latim. 


Latim. 


Latim. 


Latim. 


Latim. 


Latim. 




Chimica. 


Astronomia. 


Zoologia. 


Geologia. 


Moral. 


Pedagogia. 




Bosenho. 


Desenho. 


Litteratura in- 
glesa. 


\ 

Pratica na escola 
' modelo. 


Pratica na esco- 
la modelo. 


RccapitulaçSo. 




Bxerticies gerass : — Musica Tocal, gymnastica e leitura. 





i-. c:. • 



Digitized by 



Google 



— 272 — 



Agora indicaremos os traços typicos do 
prograroma nas escolas uormaes das cidades. 

Na de Milwaukee o alamno, já graduado na 
high-schooU escola superior, é admittído ao 
vmmal department, cujo curso é de ura anno. 

E os seus ramos sao : • 

i. Historia da edaeaçSo. 

3. Psychologia {mentcU scienee). 

3. Moral. 



4. Governo da escola. ' « 

5. Desenho. 

6. CoinposiçSo eserípta. 

7. Princípios das liçSeá do eoasas. 

Em Nova- York o curso é de 4 annos, repar- 
tidos cada .um em dois termos, ou secções 
iterms). (i) ^ 

Eis o programma, que extralílmos directa- 
mente da fonte offlciai. • 



PRIMEIRO ANND. 



PDIMBIBO TBRXO. 

Latim, 

Principia latina^ parle 1. Orammatica latina. 

Francez. 

Curso progressiroo practico. Parte I. Verbos. Auxiliares. 
Regulares. Phrases usnaos o provérbios. TradacçSo. Lei- 
tura. Exercícios de conversação. 

Ou 

t 

Allemão. 

Elementos de grammatica allemS, especialmente eonju- 
gaçio e declinação . Exercícios de leitora e oscripta. 

Inglez, 

Synthose c analyse do orações iogldzas. Exercícios epis- 
tolares. • , 

Historia. 

E«boço da historia dos antigos imporios. Historia da 
Grécia. 

MathetMtieas. •* 

Álgebra: eqaaça»es simples. 

Geometria. 

Livro J o as primeiras doze proposiçSes do livro II. 

Desenho. 

RecapituIaçSo, mediante o desenho á mão iivre, das 
figuras geométricas. Elementos architocto nicos. Ornamen- 
tação histórica. 



Musica» 

Elementos da masica. Notas ; pausas ; graus do diapasão. 
Claves. Notas em tiple, baixo, contralto (alto), tenor o 
soprano. Signaes do expressão. Compasso. 



SiaUXDO TERMO. 

Litim. 
Principia latina^ parte II. Grammatica latina. 
Francez. 

Curso progressivo opraciico. Continuação da parto I. 
Conclosfo dos verbos regulares. Irregulares da In o3< 
conJBgaçSo. Phrases usuaes e proloqoios. Tradução. 
Leitura. Conversação. 

Ou 

t 

AUemão. 

Continuação. Enceta-se a conversação mediante phrúes 
facois. 

Inglez. 

Etymologia: raízes latinas e gregas. Synonimos inglexes. 

Historia. 
Historia de Roma. 



Mathemathicas, 



I AlgQbra: raízes. 



Geometria. 

Livro II (conclusão). Livros III e IV. 

Desenho. 

Notas. Principies de desenho linear. Desenho. Ana- 
lyse botânica. Desenho decorativo do superficies planjs. 
Desenho de perspectiva o desenho geométrico, auxutoM, 
Desenho de trados á mão livre» representando as tros di- 
mensões. * 

• Musica. 

Relação dos sons làusicaos. Escalas. 



SEGUNDO ANNO. 



SEGUNDO TERMO. • 

Latim. 
Sallastio. Grammatica latina. 
Francez, 

Curso progressivo O practico» parte II. Verbos irregu- 
lares da 3a e 4a conjugação. Phrases familiares o breves 
citaç(Tos selectas. Leitura. Conversação. 

Ca 

AUemão. 

Grammatica allemã ; versões do inglez para o alIemSo. 
Leitura e tradncçáo de excerptos de prosa e poesia allemã. 
Conversa cm aliomão acerca de assumptos práticos. 



SEGOMOO TBnílO. 

Latim. 
Virgílio: Jlmeida, livro I. Grammatica e prosódia. 
Francez 

Corso progressivo e practico. Continuação da II parte. 
Continuação, conclusão e reeapitnlação dos verbos. Porases 
familiares o breves excerptos.- Leitura. GoUoquios. 

Ou 

AUétnão. 

Grammatica allemã. Leitora. Versão. Conversação 
acerca da geographía da AUemanha. 



(1) BoissoN : Rapport de Phil^elpkia, pagi. 534—563 
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Jnglez. i 
* Composição. 

Mathemukoi. 
Álgebra: raixes quadradas. 

Pkysica, 

GoDstUoiçSa da matéria. Meohanica. 

Botânica. 

Anatomia das plantas : folhas, raizes, hastes, flores, com 
diagrammas e exercícios na pedra. 

Physiologia, 

Das planta»: Elementos ehimicos. Tecidos. Historia da 
erolnçao da planta. Uso do microscópio. 

Sistoria 



Lições qne liroem a historia antiga (romana) ^' da £n- 
r0pa moderna. Noções da historia Ingleza .até á ascensão 
de Jqrge I, com o esboço da historia franceza contem- 



• DesenJvf, 



(Com o aaxilio de instramentos.) Perspectira linear. 
Geometria plana. (Desenho de contoi'nos.) Sólidos geo- 
flsetricos o objectos simples fundados nelles. Apontamentos 
Elementos arc^tectonicos. Ornamentação. 

Musica, 

1 

Interrallos dos tons {intervah). 
escroTor mnsica. 



Exercidos de ler e 



Rhetorica. 



Inglêx, 



Matkematicas, 



Geometria : Livro Y. Elementos de geometria solida e 
secções cónicas. 

Physiea, 
RefraeçSo. Lentes. Instrumentos optieof. 

B0taitíca» 
Continuação da anatomia TCgotal. 



Physiologia, 

Anatomia e physiologia dos anlmaes, com as suas appli- 
cações practlcas áhygiene (começo). 

Historia, 

Noções da historia ingleza até á actualidade, acompa- 
nhadas de um esboço da historia franceza coeva, inclu- 
sive especialmente o curso geral da revolução francez» e 
o primeiro império. 

Btsenhó, , 

Projecção. Perspectiva. Analyse vegetal. Contornos de 
modelos sólidos. Objectos naturaes e artefactos. Desenho 
para uso das fabricas. 



Mítsica, 

Harmonia (começo). Accordes da escala maior, 
cicio de ler e escrever musica. 



Exer- 



PRIMBIBO TIRMO. 

Latim» 
Yirgilio: .£neida,livro III e VI. Grammatlca o proscylia. 
Franctz, 



TERCEIRO ANNO. 

SBQtJNOO TERMO. 

Latim» 

Cícero. Grammatlca e prosódia. 

Franc^z, 



Grammatlca franceza, theorica e nratica. Instrucções e 
exercícios epistolares. Versão. Fabulas de La Fontaine. 
lâtteratnra franceza. Idade média. Renascença. Século 

xvu. 

Ou: 

AlUmSo. 

RecapitulaçSe da^ grammatlca. Leitura e tradncção de 
trechos mais diíficeis. Conversação acerca da historia da 
Aliem anha. ^ 

Inglez. 

literatura Ingleza e eseriptores desde Chaucer a Milton 
(inclusive). 

Historia, 

Historia dos Eslados-Unidos (recapitulação). 

Matkematicas. 

Arithmetica superior (recapitulação). 

Astronomia. 

Astronomia descripliva. 

Botânica. 

Analyse e classificação das plantas. 

Physiologia. 

Anatomia e physiologia animaes (continuação) . 



35 



Grammatlca francesa (continuação). Exereieios episto- 
lares. Versfto. La Fontaine. Lil^ratora: século XYII a 
XVIII. Excerptos. 

Ou: 

Âllemão. 

Grammatifca etc, como no termo anterior (eontinuaçlo). 
Historia da litteratnra allemã. 



IngUz, 

Litteratnra ingleza: eseriptores desde Milton até ao Am 
do reinado de Anua. 



Electricidade. Calor, 
phoricos. 



BlocufSo, 

Physica, 

Chimica dos elementos 



atmos- 



Botânica. 

Analyse e classificação das plantas (cootinuação.) 

Physiologia, 

Anatomia e physiologia anlmaes (cootinuaçio). (Apro* 
posito do cada tópico se estudará o sen valor educativo e 
o sou alcance hygienico em relação á eteoia). ClassificaçSe 
dos animaes. 
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Metkodos io ensino. 

Dtsenko. 

Porspectiva. Sombras o reflexSo. Deitfnho por modelos 
sólidos t objectos; rcproducçSo i luz o á«ombri. 

Musica, 

Uarmooia (eontinuação). Aecordts na escala em tom 
moDor. Gonliouaçio dos aceordes. Mothodos de ensinar a 
mnsica nas escolas primarias. 

Pratica na oseola de applieaçSo. 



Methoios ié ensinú. 

Desenho, » 

Desenho por modelos sólidos mais complexos, de bastei 
o do nataral. Simples contornos, á lui e & sombra. De* 
senho applícado a objectos úteis. 

Musica, 

Harmonia (conlinuaçSo). TransformaçSo de aceordes. 
Exercícios de ler o escrerer musica. Melhodos para a es* 
cola (continnaçSo).. 

Pratica na escola de applicaçio. 



QUARTO ANNO. 



Horácio : 
Poética. 



PRlMBiaO TIKMO. 

Latim, 
excerptos das Odes, satyras, epistolas . Arte 

Francez, 

Grammatic;u(concÍn8ão). Exercícios epistolares decom- 
posição. ^Versão. Utteratara do século XIX. Explicaçio 
de textos apropriados. * 



Ou: 



AlUmão, 



Historia da sua Iltteratura. VersSos do allemSo para o 
ioglez e vice-versa. Composições, especialmente do cartas. 

Inglez, 

Littoratnra. Escriptores ingleses do reinado do Anna ató 
Borns (inclusiTO). 

Elocução, 

Physica, 

Irradiação e analyse do espectro. 

Oeologia. 

Caractores dos minoracs, com applicação ao ensino de 
ceifas. Geologia dynamica. 

Moral, 

Gomo base da direcçSo da escola. 

Psyckologia e tkeoria do ensino, 

Duenko. 

Um curso de desenho elemontar. Figuras geomotricas. 
Porspectita o suas applieações. Theoria o pratica do sou 
ensino. 

Musiia. 

Harmonia (conclusSo). Aecordos de nona o suas in- 
Torsdcâ. Ler e escrever mnsica. Continuação do estudo 
dos mothodos e pratica na classe. 

QtMtro horas semaiialmente na escola de applicação {trai- 
ning department,) 



SIOCNDO TIRMO. 

Lalim. 



Tácito (Agrícola). 



Prancez. 



La Fontaine, com relaçio especial ao estudo dos idio- 
mas e pratica do ensino. Cartas .e composições. Versio.' 
Utteratnra (conclusSo). Noçdes de historia da pedagogia 
franceza. 

Ou: « ' 

AUemão, 

Historia da litteraturà allemi, domo acima (conti- 
nnaçSo). • 

Ingler, 

Litteraturà : escriptores inglezos e americanos do sé- 
culo XIX. 



Borça. 



Elocução. 
Physica. 

Oeographia physica. 



ApplicaçSo da geologia, botânica e geologia ao eoilno 
da geograpbia physica. 

Moral, 

Como no termo antecedente, 

Psychologia e theoria do ensina, * 

Desenho 
I 
Uçdos normnes do desenho ámSo livre na pedra. Dese- 
nho a sépia. Folhagem e ornato histórico. 

Musica 

Harmonia (continuação). Aceordes de sétima e soas 
iuTorsÔes. Ler o escrever musica. Methodo do eos»aal-a 
ás classes mais adeantadas. Pratica do ensino na classe. 

Quatro horas por semana na escola de applicação, (I) 



Dopeis deste programma, que^— salvo quanto 
ao latim e ás duas línguas vivas ( francez e 
allemão ), cujo concurso para os estudos nor- 
joiaes parece-nos que se deve abranger entre 
^s condições preliminares á admissão,-- salvo, 
ainda, quanto ao desenvolvimento dado ao 
lallm, cujas proporções, em relação ás ne- 
cessidades do magistério elementar, affigu- 
ram-so*nos exaggeradas, quer o consideremos 
como preparatório, quer como parte integrante 
do currículo magistral,— depois deste pro- 



gramma, que, com estas restricções, nos pa- 
rece exemplar, poderíamos cerrar aqui, no to- 
cante aos Estados Unidos, esta colleccâo de 
documentos pedagógicos. 

Nào o faremos, entretanto, sem transcrever 
o programma da Normal Sckool de São Luiz, 
a que se referiu a commíssão francma na 
exposição de 1876. Na opinião delia, de todos 



(1) Manual ofthe Board of Educalion ofthe cityandeonfy 
of NewYork, i882. (New-York, iSSí). Pags. í05-«5- 
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os j)rograinmas americanos conhecidos até 
enlao, esse é a obra prima^ revelando sensivel- 
mente as idéas methodícas o o tino pratico do 
superintendente W. T. Harris (1), cujo nome 
frequentes vezes se repete nas paginas do 
nosso trabalho. (Cumpre notar que o pro- 



framma, ha pouco iranscripto, de New York, 
de 1882, e portanto, posterior a esse.) Na 
escola normal cujo quadro de estudos vamos 
reproduzir, o curso abrang^e dois annos e 
meio. Exige-se como requisito preliminar a 
graduação na escola superior. 



4» CLASSE 


3» CLASSE (aoNioR). 


2a CLASSE (midde). 


1» CLASSE (sénior). 


(20 semanas) 


(20 semanas) 


(20 semanas) 


(40 semanas) 






Exercícios de ensino 


Exercifios de ensino. 


Leilura. 






Leitura. 


Physiologia. 








Álgebra. 


Álgebra. 






Hiftoria geral. 








Latim. 


Latim. 


Latim. 


Latim. 


EscripU. 






Escripta. 




Geographia physica. 


Goographia physica , 


Goographia política. 




Geometria. 
Physica. 








Arithmetiea. 


Arithmetiea. 






Gonstitnição 
dos Estados Unidos. 














Litteralura inglesa. 








Theoria e arte de onsino. 


Theoria e arlo do ensino. 

Historia da educação. 

Revisão da grammatica. 

Curso do leilura. 


Zooloffia. 


Zoologia. 




• 


Composição. 


Composição. 


Composição. 


Composição. 


Desenho. 


Desço Lo. 


Desenho. 


Desenho. 


Caoto. 


Canto. 


Canto. 


Canto. 


Orlbograpliia. 


Orthographia. 


Orthographia. 


Orthographia. 


Arilhmetica mental. 


Arithmetiea mental 


Arithmetiea mental. 


.\rithmctica mental. 


Gallisthonia. 


Callistheoia 


Gallisthonia. 


Callisthcnia. 



Segundo os dados officiaes de 1880, o curso 
das escolas normaesdeS. Luiz comprehende 
os assam ptos seguintes, ensinados sob o as- 
pecto estrictamente profissional da sua appli- 
cação ao ensino elementar: 

i. Arithmetiea. 
3. Geographia. 

3. Grammatica ingleza. 

4. Latim. 

5. Leitura e oloençSp. 

6. Composição. 

7. Anatomia humana. ' 

8. Physiologia. 

9. ConÀtiiuição. 

10. Historia. 

11. Álgebra. 
13. Geometria. 

13. Physica, geologia, mineralogia. 
li. Psychologia e moral. 

15. Calligrapnia. 

16. littoratura ingUza. 

17. Theoria e arte de ensinar. 

18. Desenho. 

19. Musica Toeal. 

Este curso, porém, é precedido pelo da hiijh- 
sckool, cuja duração é de 4 annos, que' se 
dístribue assim: 

1. Arithmetiea. 

1 Geographia physica. 

3. Álgebra. 

4. Analyse ingleza. 
i. Latim. 

6. Geometria. 

7. Grego. 



(l) Boissok: Rapporide Philadelphitt pag. 565-6. 



8. Physiologia. 

9. Geographia antiga. 
10. Astronomia. 

li. Historia unÍTorsal. 
li. Littoratura ingleza. 

13. Constituição dos Estados- Unidos. 

14. Exercícios rhetoricos. 

15. Physica, geologia, mineralogia. 

16. Chi mi ca. 

17. Escripturação mercantil. 

18. Trigonometria. 

19. Botânica. 

20. Zoologia. 

SI. Historiada arto. 

22. Allemão. 

23. Francez. 

24. Psychologia e- moral. 

25. Desenho. 

26. Musica vocal. (1) 

Por ultimo, como mais uma informação utíl, 
trasladaremos, das fontes offlciaes americanas 
de 1879, o programma de uma das escolas 
normaes do Estado era Vermont, um dos da 
Nova Inglaterra. 



(1) Hb.nry Baenaro's American Jounio/ of Bducation, 
Tol. V, 1880, pag. 694. 

Ver» ainda, acerca de vários tópicos relativos a esta^ ; 
parlo do nosso trabalho: 

Braon: Rapport de i878, pags. 230,280, 30;.— Monthayb: 
Qp. c <., tora. 1, pags. 105, 106, 159, 360, 417.— Pbcaut: 
Deuxmoisde missim en Itdie, oag. 223.— Stbtn Partb': 
pp. eit. , pag. 97.- Bapport Iríennal sur la sUuation de Vins^ 
truction primaire en Bag.f presente aux Chambres Ligisl. én 
Í8T7. Í873--Í876. Brnxelles. 1877. Pag xxtiu—Rsport of 
lhe Committee ofConneU on Edwation {Bnglani and Wales), 
Í88Í—82. PresetUed to botk Houses ofParliament by com^ 
mand of Her Majesty, Pag. 532. 
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As matérias que se prescrevem na escola 
de Randolph (Vermont), distribaidas por um 
earso de dois annos, são: 

i. Syslema métrico. 
S. Formas geomolríeas. 

3. Grammatica. 

4. Dosonhoámâo livre. 

5. Leitura. 

C. Estudo adeanlado da physiologia. 

7. Mineralogia. 

8. EscripuracSo mercantil por partidas dobradas. 

9. Economia polilíca. 

10. Mothodos uo ensino. 

11. Cal igraphia. 

12. Rhelorica. 

13. Historia geral. 

14. Tbeoria o practiea do ensino. 

15. Philosophia moral. 

16. Chimiea. 

17. Estado desenvolvido da botânica. 

A mór parle dos assumptos comprehendidos 
neste ensino é apenas expansão , mais ou 
menos ampla, dos conhecimentos adquiridos 
no grau superior da escola primaria. 

O resultado da providencia que reforçou 
deste modo os estudos nas escolas normaes 
lem sido, asseveram as auctoridades escolares 
do Vermont, uma frequência mais regular dos 
alumnos, uma classificação melhore, ao mes- 
mo tempo, uma preparação superior do pro- 
fessorado. (1) 

Ganadí. 
1. Pedagogia. 
S. Legislação do>nsino. 
3. Geographia. 
. 4. Historia gorai antiga e moderna. 

5. Historia do Canadá. 

6. Phvsica. 

7. Cbimica,particalarmente nai suas applicaçffes ás artes 

e agricultora. 

8. Historia natural. 

9. Litteratura ingloza. 
10. Desenho. 

li. Musica vocal. 

Seria absolutamente fora de propósito a 
analyse desces planos de estudos, mais ou 
menos largos conforme as circumstancias 
década paiz. O que de todos elles, porém, 
resulta, é que todos olham como essencial 
abranger no currículo das escolas úormaes, 
não só os conhecimentos necessários para 
formar o espirito do professor, dando-lhe uma 
cultura elevada, como especialmente os que 
têm por fim disciplinar, no alutiino-mestre, as 
qualidades educadoras. 

O intuito da escola normal, já o dlssemos,está 
em habilitar para a pratica real da educação. O 
programma da escola normal, portanto, ha de 
ler modelado pelo programma da escola pri- 
maria. Naquella vae o aspirante ao magistério 
dementar receber a preparação necessária 
para communicar aos seus futuros alumnos 
as influencias intellectuaes e moraes indi- 
cadas no plano de estudos da primeira edade. 
De dois géneros, pois, têm de ser as matérias 
do curso normal : 

1.° Os estudos e applicaçdes especiaes ten- 
dentes a educar o alumno- mestre na sciencia 
6 arte de educar ; 

2.0 As disciplinas e applicaçòes que consti- 
tuem o programma da escola primaria, com o 
desenvolvimento appropriado a preparar a in- 



(1) Reportof tJie Commiuioner of Sduc9lí<m for Í879, 
piff. 238. 



telligencia dos que as têm de ensinar á infân- 
cia, e a maneira, peculiar a cada um desses 
assumptos, de converlel-os em nutrição assi- 
milável ás creanças e útil á cultura inicial das 
gerações novas. 

As.qm, todas as matérias que, no programma 
da reforma, entram na orbita da escola po- 
pular, ipso facto concorrem no circuito da 
escola normal. Sob o dominio desta regra, 
pois, enfeixa o programma normal : 

!.•) A lingua materna, a que se accrescenta 
a sua litteratura. 

a.*») Arilhmetica, álgebra elementar e es- 
cripluração mercantil. 

a.o) Geometria, com elementos de agrimen* 
sura e levantamento de planos ; tacbymetria ; 
leitura das cartas de estado maior do paiz. 

4.0) Mechanica e astronomia. 

5.") Physica e chimica. 

6.*) Hi8toi:ia natural. Noções de minera- 
logia e geologia. ^^ . „ . 

7.°) Physiologia humana. Hygiene. Hygie- 
ne escolar. ^ _ 

8.0) Geographia. Cartographia. Execução de 
relevos geographicoV Cosmographia. 

9.°) Historia. \ ^ . , - 

10.**) Inslrucção piò^ral e civica. Sociologia, 
abrangendo as noções uundamentaes de direito 
pátrio e economia polilVica. 

lO.o) Pedagogia e met modos. 

il.o) Methodo Froebel.^ 

12.0) Calligraphia. 

13.0) Desenho geométrico, de ornato e in- 
dustrial. \ 

i4.o) Musica vocal e instramental. 

15.») Uso dós principaes inçrumentos nos 
oflBcios manuaes (para os hon^jens). 

16. o) Prendas de agulha (para\as mulheres) ; 

17.0) Gymnastica. 

Os fundamentos de admissão ^e cada um 
destes assumptos e o caracter rigorosamente 
pratico do seu ensino, assim com® a direcção 
pedagógica a que se devem subordinar, acham- 
se largamente expostos na vasta demonstração 
que fizemos em apoio do plano de ôístudos es- 
colar firjmadono projecto. 

E' singular, é imperdoável (dizeniol-o com 
pezar) que o decreto de 19 de abril otaittisse o 
desenho de arte, cingindo-se ao eslerilmesenho 
linear que até hoje se costuma ensinag* entre 
nós. Não hesitamos era dizer que serv tima 
instituição mutilada num dos seus Urgâos 
vitaes a escola normal sem o desenho Je arte 
applicada, qual n'outra parte o descre\2Braos. 

Do caracter e direcção do curso de desenho, 
para vos indicar a nossa concepção, traçíiremos 
os lineamentos seguintes : | 

lo anno : Estudo das formas. Desenho das 
formas geométricas no plano. Desenho dfctado, 

2o anno : Combinações de ornato geo^aetrico 
e ornato vegetal. Ensino das formas 4^nie- 
tricas no espaço, conforme as leis d* per- 
spectiva . Corpos stereometricos e suas ^nabi- 
nações com o modelo de madeira. 

30 anno: Desenho de fo»mas ornaroentaes 
no plano por modelos mono e polychroraa- 
ticos.» Elementos do desenho de ugura, prin- 
cipiando pela cabeça. Desenho de mdmoria. 
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exercido sobre os problemas do anno ante- 
rior. 

4° anno : Desenho de combinação com todos 
08 elemenlos já estudados. Exercícios na 
pedra. Apreciação dos methodos usados no 
ensino do desenho elementar. 

A importância que ligamos ao nosso plano de 
estudos, é capital, conforme adeanle vos de- 
monstrará o quadro da distribuição do tempo, 
tal como a concebemos, nas escolas normaes. 
O curso de historia natural, denominação 
que empregamos especialmente no mesmo 
sentido eqi que a moderna expressão ôío/o^ía, 
deve ser desenvolvido segundo as condições 
impostas hoje pela sciencia a esse género de 
estudos. Qaeremcs dizer : ha de ser pratico e 
experimental. Ha de effectuar-se, na botânica, 
mediante o exame directo dos specimens ve- 
getaes, na anatomia e physiulogia animal 
pelas dissecções e vivisecções. A não ser assim, 
melhor seria eliminar esses estudos. Não ha 
meio, como diz Huxley, t de estudar conve- 
nientemente a zoologia, sem demonstrar, e, 
portanto,sem dissecar. De outro modo ninguém 
pôde adquirir solido conhecimento da organi- 
zação dos animaes. » (1) Mestre entre os 
mestres, o illustre sábio e pedagogo inglez 
falia, neste assumpto, com toda a autoridade 
da scieneia e da experiência. Esta idéa repro- 
duz-se-Ihe sob a penna com a insistência mais 
expressiva. Na sua Anatomia dos invertebrados 
diz elle, ainda : « Para o estudante o essencial 
é conhecer os factos da morpholoí?ia ; tendo 
sempre em mente que as generalisações não 
passam de formulas vãs, si a experiência 
pessoal do individuo não infundir realidade e 
substancia aos termos dos enunciados em que 
essas generalisações se traduzirem. A dissecção 
de um só representante de cada uma das 
princípaes divi:^ões dos invertebrados com- 
jnunícará ao discípulo noções mais reaes da 
anatomia comparativa desses entes do que a 
maior somma de leitura neste ou noutro qual- 
quer livro. » (2) 

O laboratório e o microscópio são, portanto, 
absolutamente imprescindíveis neste ensino 
(como no da chimica, no da physiologia 
humana, no da hygiene) : são da essência 
delle. No seu livro de biologia elementar 
escripto em coUaboraçào com H. N. Martin, 
Huxley formula um guia admirável para a 
instrucção pratica nesta scieneia. Esse opús- 
culo é a expressão viva do methodo seguido 
pelo grande professor de biologia no curso 
que dessa disciplina professa na Escola Nor- 
mal de Scieneia do Museu South Kensinglon, 
escola cuja decania exerce. 

€ Este livro », observa elle, € tem por 
objecto servir como guia de laboratório aos que 
estiverem dispostos a seguir o caminho dus 
estudos práticos. Fiz selecção de certo numero 
de plantas e animaes coromnns e fáceis de 
obter, reunindo-os de modo aue exemplificas- 
sem as modificações capitães ae estructura en- 



(I) HoxLET. Ow th9 StHdif •( Zífobgy. No ▼ol, Lag ter- 
rMns, pag. 413. 

(S) ThomasH. Huxlct : AManvãloftkt Anatomn ofln» 
vertOraiei AnlnuUt. New- York, 1878. Pag. «--«. 



centradas no mundo animal e vegetal. De cada 
uma faz-se uma breve descripção, acompa- 
nhada de instrucções minuciosas, que espe- 
ramos habilitarão o estudante a conhecer pes- 
soalmente, de scieneia própria (of his ovm 
knowledqe), os factos princípaes mencionados 
nadesf.ipçáo do animal ou da planta Os ter- 
mos usados em biologia serão representados, 
destarte, por imagens claras e precisas das 
coisas, a que se elles referem, obtendo-se uma 
concepção ampla e, todavia, não vaga dos 
phenomenos da vida, eeslabelecendo-se bases 
firmes, sobre as quaes assentem os estudos es- 
peciaes.» (1) 

Pelo que toca á physiologia e á hvgiene é 
amda nos escriptos desse physíologisia que 
encontramos o padrão mais appropriado, no 
seu desenvolvimento e no seu metliodo, ao 
ensino elementar, como cumpre que seja nas 
escolas normaes. No compendia de Huxley e 
Youraans, «indigitado, pelo veredicto geral 
dos homens de scieneia e de eminentes edu- 
cadores, como o mais precioso e fidedigno 
digesto, entre todos os que se conhecem, dos 
factos e princípios elementares da physiolo- 
gia . (2), está magnificamente delineado o 
plano da instrucção physiologica e hygíenica 
indispensável aos distribuidores da educarão 
popular. 

Completará esse curso o ensino dos elemen- 
tos de hygiene escolar. Elie conjstítue, no 
domínio da hygiene geral, uma especialidade 

Quanto ao ensino, que o decreto de 19 de 
abril indicou, em relação á escola primaria 
sob a rubrica de tpratica manual de o/Rcios»' 
nao aspiram a tanto os votos do projecto. Re- 
duzimol-o ao meneio dos instrumentos de 
primeira necessidade nas industrias funda- 
mentaes. (3) 

Duração do curso, 

O decreto de 19 de abril não taxou limites 
de tempo ao curso normal. Preferiu dividil-o 
em séries, áe exames, que o reg. de 6 de 
março de 1880 fixou em seis (art. 20}, e o de 
1881 (art. 7°) em oito, distribuídas pelos dois 
cursos (sciencias e leltras ; artes). 

E' o mesmo erro, sob cujo influxo estendeu 
ás escolas normaes a intitulada liberdade de 
frequência, que tão desgraçada cópia tem 
dado de si, e que, no parecer relativo ao en- 
sino secundário e superior, condemnámos com 
o exemplo contrario de todos os paizes. 

Liberdade dê frequência e annullação do en- 
sino pratico, da instrucçâo Professional, são 
termos equivalentes. Ora, o ensino pratico, o 
ensino pela realidade experimental ó a alma 
e a razão de ser das escolas normaes. 



(1) T. H. Hirn.tY; H. N. Marti!! : A courst of Elemen- 
íaS ''p*'"**'*^ inPradicalBiologif, J!íew edUion. Lond., 

(2) Th. H. Hoxlbt and W. Jat Youmans : The ele- 
ments of Physiology and Hygiene. Revisei edition. Now- 
York, 1880. Pag. 4. 

(3) Paol Bbrt : Rapport sur la loi de VenseignêmeiU 
rrmaire (Par., 1880), pag. 54.— (7irc«/ar» of tn/orma- 
Uon of the Bureau of Eiitcation, N. 3, 1879, paK. 45. 
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A mesma determinante, pois, que nos leva 
a impor a assiduidade aos alumnos mestres, 
dicta-nos a rejeição do alvitre ane deixa, pelas 
series de exames, ao arbítrio do estudante o 
encurtamento do periodo de preparação para o 
magistério elementar. 

E* possível que o moço de qualidades inlel- 
lectuaes vivas e brilhantes não careça, para 
adquirir a theoria das- matérias que se profes- 
sam na escola normal, da assistência perse- 
verante ás lições do professor. Mo menos pos- 
sível é que essas mesmas disposições o habi* 
lítem ao salto de, n'um período comparativa- 
mente muito mais breve do que o prdinario, 
completar o estudo das disciplinas que con- 
stituem o programroa desses estabelecimentos. 
Em ambas as hypotheses, porém, se esquece um 
elemento, que é o capital na questão vertente : 
a cultura da vocação e a acquisição dos predi- 
cados práticos da carreira do educador. Estes 
dois resultados só no regaço da escola normal 
se podem obter, e não se podem obter senão 
em um prazo que permilta— ao aiumno-mestre 
a elaboração dos dotes essenciaes ao exercício 
da sua proGssão futura,— ao corpo docente da 
escola o estudo paciente da individualidade do 
futuro professor, a verificação e o desenvolvi- 
mento da sua capacidade. 

Si se tractasse apenas de adquirir conhe- 
cimentos, um Pico de Mirandela, ou um Pas- 
cal, poderia conseguir em seis mezes o que o 
commum das intelligencias não alcança em 
menos de annos. Mas não é este o objecto car- 
deal das escolas normaes. O que ellas preten- 
dem sobretudo, é formar a compleição moral 
e o tino profissional do mestre. cDe todas as 
verdades trazidas a lume pelos relatórios dos 
inspectores », dizia, no melado deste século, em 
Ingtaterra,o bispo de Glocester, «a mais impor- 
tante está em que o mestre-escola necessita de 
uma educação prévia, e não lhe basta con- 
duzir mecanicamente a aula ; ha de ter es- 
tudado o temperamento moral e o espírito dos 
meninos, e provado, mediante a acção sobre 
elles exercida, a p^osse desse tacto que só a 
experiência vingará grangear. » (1) Ora, a 
acquisição de tí>es vantagens está, .evidente- 
mente, subordinada á tenacidade na assistên- 
cia aos trabalhos do estabelecimento normal e 
a um mínimo de tempo, cujos limites cum- 
pre ao pedagogo estudar e á legislação es- 
tatuir. 

Neste assumpto não conhecemos divergência 
entre os profissionaes. 

Verdade seja que as legislações dissidem , 
quanto ao tempo, de um modo considerável. 

Na Saxonia os estudos normaes se alongam 
a seis annos, prazo a que também se esten- 
dem na Hollanda para a graduação dos mes- 
tres em chefe. Para os outros, neste paiz, é 
de quatro annos o curso, tal qual na Hungria, 
na Áustria (Cisleithania), em Zurich, emVaud 
(curso de homens), em Berne (curso de mu- 



(I) Amtd Eua, Rinio : LHmtruction primaire à Londres j 
pag. 97. 



Iheres), em Lucerne e Lauzanne, na Bélgica, 
na Finlândia, no Wiscousin (Estados Unidos), 
na celebre escola de Brídgewater (Maséachus- 
seits). E*tríennal na Prússia, em Hamburgo, 
no Saxe Gotha, no Anhalt Oessau Coelhen, no 
Wurtemberg, nos cantões suissos de Saint 
Gall e Berne (escola de homens), na Suécia, 
França, Itália e Grécia. Limita-se a um bíen- 
nio na Baviera e no curso do sexo feminino 
em Vaud. Dura dois annos e meio na escola 
normal de mulheres de S. Luiz (Missouiij. 
Ueduz-se a um em Toronto (Canadá) e nal- 
gumas escolas normaes da União Americana, 
onde o seu qumero varia desse extremo ao de 
quatro annos. 

Em relação aos paizes onde o curso desc^ 
abaixo de três annos, convém notar que — no» 
Estados-Unidos e no Canadá, essa reducção pre- 
suppõe a preparação^ preliminar da escola 
superior (high-scfiopl), na qual se abrange 
não só o mais alto grau da instrucção pri- 
maria, como também, em largas proporções, 
a inslrucção secundaria, — e, na Baviera, lhe 
ó preliminar um triennio de estudos prepara- 
tórios HO externato. (1) 

Não se estabelecendo, pois, entre nós os se- 
minários de prep() ração especial para os esta- 
dos normaes, nem podendo ser tão amplo, 
quanto nos Estados Unidos, o curso da escola 
primaria superior,— o espaço de um quatrien- 
nio representa a duração necessária do tirocí- 
nio para o professorado elementar. 

Dos quatro mappas seguintes, o segundo, 
na parte em que allude a documentos officiaes 
anteriores a 1873, pertence ao relatório de 
Buisson acerca da exposição de Yienna. (2) 

Os outros três (I, Hl, IV) são trabalho orga- 
nizado exclusivamente por nós. 

Têm todos quati:o por fim mostrar ^ dis- 
tribpição do tempo e a importância compa- 
rativa dos vários estudos, no curso normal, 
em quasi todos òs paizes conhecidos. (3) 



(i) Fr. Dittbs: HittoiredeVinslrwitiúHetieVèiucatioH, 
pag. 282. 

(2) Pags. 312—15. 

(3) Eis as fontos officiaos, du onde elles se extrahem: 
Mappa n. I : Prússia, plano do estados de 13 do oa- 

tubr < do 1372 ; Saxonia (reino), regulamento das eseolas 
normaes, de 29 de janeiro de 1S77 ; Áustria, « estatuto or> 
ganico », promulgado polo ministério da instrucçSo pu- 
blica em 26 do maio de 1874 {Organisalions Statut fUr IA' 
krêr utui Ijehrerinncn an ô/fenlliehen VolkschuUn in (Estere 
reich) ; HoUanda. rcsoluçSo real do 13 de maio do 1881 j 
Itália, d.ereto real de 13 do setembro de 1880. 

Mappa n. III : Baviera, reg. de 29 do setembro de 1866 ; 
Saxe-G0tha, relatório annual da escola normal de mestres. 
1876-77 ; Berne, prograroma da escola normal ean tonal 
aliemS, 6 de novembro de 1861; Faui, programma do curso 
das escolas Aormacs do caotio, U do janeiro de 1880; 
Bélgica, proposta da administração ao mini&terlo om 1880 ; 
HoUanda, resolução real de 13 de maio de 1882. 

Mappa n. IV : Documentos citados, mouos quanto a 
Zurich, cujo programma, na escola normal municipal da 
cidade, a que nos referimos, é o de 19 e 26 do fevereiro 
de 1876, bem como no tocante a Berne, onde o plano de 
estudos, que oxtractamos, vigente até 1881, deve ostar pre- 
sentemente renovado. 

Ver Ministère 
Leskoles normal 
fnMts concemant 
grammes c 
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II) Mappa da dístríkição das horas pelas varias 



ES(X>LAS NORIIAES 



«d 
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Escola normal do Annaberç (Sa- 
xooia). Para o sexo masealino. • . 



Escola normal de Friedriehstadt. 
(Dresde). Para o sexo masculino. 



Escola Normal de Hamburgo. (Sexo 
maseolino) 



Escolas normaes de Laibach. 



Escola normal de Wittingem^, 



Escola normal (allemS) de mestres, 
em Praga • 



Escola normal (allemi) de mestras 
em Praga 



Escola normal de Kassnacht. (Za- 
rieh.) Sexo masculino -, , 



Escola normal de Mariaberg, perto 

de Rohrsehach, Saint GalT. (Sexo 

masculino.) 



s' 



Relatório do] 
fim do 1871.) 



Plano de estu>; 
dos de 1872. 



Programma dei 
março de ; 
1873 ( 



Programma de' 
1873 



Programma de* 
1873 



Programma dei 
1873 1 

l^rommma dei 

Programma de 
^1880 



Programma déV 
Í3 do maio' 
do 1878 I 



Escola normal do cantSo de Lueeme. ' Programma de 

1873 



Escola normal de mestres em Lan- 
sanne ,...•., 



Programma de) 
1868 
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disciplinas nas escolas normaes de Tarios paizes. 
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III) Distribuioão do tempo nas escolas normaes de mestres de 
varies paizes, conforme os programmas em vigor. 
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(a) Mais : certo numero de horas de praetica na escola anuexa. 



(6) (c) No semestre do inverno. No vorâo a 3a classe tom 4 horas do gymnastica por semana, o a 1^3 horas, 
l^) \e) Neste numQro to comproboudo o tempo de&tioado hebdomadariamonte aos oxorcicios didácticos. , 
(/) {2) Ua, oulrosim, duas vozes por semana (doas meias hora»), exercidos gymnastié^os durante o recreio. 
(A) Comprehendendo leitora e escript^^. 

i) Elomoniar (Vormleer). 

O IloUanda. O programma e o horário sSo corarouns ás escolas ncrriaot dos dofs soxos. 
y^) Não 80 eomprebondom noslo numero as horas do praetica na escola de applieação. 
Áustria.— Ora facullatÍTO, ora obrigatório o estodo de uma língua estranha. Facultativos o orgSo o o piano. 
Bélgica. Facultativo o estudo de uma segunda lingua estrangeira. 
O ensino dos trabalhos manaaos na ofllcina effectaa-se durante os reereios. 
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IV) Distribuição do tempo nas escolas normaes de mestras em vários 
, paizes, conforme os programmas em vigor. 
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( a ] Para os alnmnos do i** anno um enrso do ealligrapbia, quo dará algnmas semanas. 

(b) Cada colarona rolatira a Berne corresponde a 1 semeilro. O carso consta de 2 annos, om 4 somestros. 

le) Neste nomero se eomprohende o tempo dedicado aos exorcicios didaclivos bebdomadariamonto. 

( d) Ha, oulrosim, duas vezes ao menos por semana, exercícios gymnasticos no recreio (2 meias horas.) 

ie) Afora as horas de practica na escola do applícaçSo. 



Nâ Saxonia : francês, 3 horas por semana, todos os annos ; piaoo e harmonia, 1 hora por semana cada anno ; stenographia, 
2 lioras nos dois primeiros annos. 

Em ZuricQ : a historia da rèlijriSo^ 2 horas por semana nos dois últimos annos ; o francoz e o latim, 2 hebdomad árias, nos três 
leíros annos ; ó piano 2 horas nos dois primeiros annos, e i hora nos dois nllknos ; uma classe sapplomentar de desenho de uma hora 
»r semana, nos dois últimos annos. 

Na Bolgiea : uma segunda iingua estrangeira, ensinada fora das horas ordinárias de aula. O recipiondario approTado nolla obtom na 
ia carta monçSo especial. 

Na Anstria: o estudo de uma liogua (francos, italiano, ou ingloz), assim como o piano e o violino. Sondo possÍTel, á gymnastica se 
accreicentará a natação. 
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Claro está que não poderíamos ter o pensa- 
mento de fixar num acto legislativo a repar- 
tição de tempo nas escolas normaes. Todavia, 
não só para demonstrar a adaptabilidade do 
programma ao espaço de quatro annos, como 
para exprimir a nossa concepção acerca do 
valor proporcional das disciplinas admittidas 
no plano do estudos, traçamos o quadro se- 
guinte: 

P anno : 2o anno : Z^ anno : 4» »inno : 



Portagnez e Utten- 
tara nacional... 

Arithmelica ; sytoma 
iDOtrico; algobra 
elementar; eseri- 
pturação m e r - 
cantil 

Geometria; agrimen- 
sura ; levanta- 
mento do planos — 

Mecânica e astrono- 
mia "-- 

Physica o ehimlea.. 3 

Sclencias biológicas. 
NoçSes de mine- 
ralogia e geolo- 
gia 3 

Physiologia humana. 
Hyglene. Hygie- 
ne escolar — 

Geographia. Carto- 
graphia. Cosmo- 
graphia J 

Historia ;••••• 

Pedagogia. Metho- 
dos 

MothodoFrOBbot.... — 

InslrucçSo moral e 
ríTica. Elemen- 
tos do sociologia, 
eomprobendendo 
noçSes de direito 
pátrio o econo- 
mia politica.... i 

GalligTapbia 1 

Desenho • — *. 

Gymnastica J 

Musica e canto..... 1 



lo anno : ífi anno : 3o anno ; 40 anno: 
12 h. 10 h. 



12 h. 



13 h. 



3 



4 — 



3 
3 

1 



28 



3 
3 
1 

"5^ 



3 
3 
1 

1» 



Assim, eliminando a quinta feira, que será 
consagrada exclusivamente aos exercícios prá- 
ticos na escola annexa, teremos, nos cinco 
dias úteis remanescentes, cinco horas e trinta 
e cinco minutos de lição diariamente. 

Mas, como neste computo entram seis horas 
no primeiro anno, e sete nos outros, consagra- 
das hebdomadariamente ao desenho, á gymnas- 
tica e ao canto, exercícios de natureza recre- 
ativo, e que tendem a amenisar os outros, ou 
a reconstituir, mediante a actividade physica, 
as perdas occasionadas pela cerebração no estu- 
do,— deduzida a parcella correspondente a cada 
dia, leremos, para as lições que exigem espe- 
cialmente esforço mental, quatro horas o dez 
minutou no primeiro anno, quatro horas no 
segundo, e quatro horas e meia no terceiro. 

Este numero de horas de lição diária dei- 
xa aos alumnos-meslres o tempo indispen- 
sável para os trabalhos practicos na escola 
annexa. 

Perante o quadro que acabamos de traçar, a 
importância das varias secções geraes do plano 
de estudos gradua-se assim : 



Cultura scientifiea. . 

— liltorarla 
(lingna na- 
cional e sua 

littoratura ; ^ .. «, 

historia).... 5 6 5 5 

— physica (gy- 
mnastica e , . 
canto) 4444 

— artística ' ^ _ 
(desenho)... 2 3 3 3 

— moral e ci- . , 
Tica 1 1 4 1 

— pedagogi c a 

( pedagogia ,134 
— methodos) 3 » ^ • 

Claro está que a cultura pedagógica se efife- 
tuará não só mediante a lição especial, theo- 
rica e practica, dos methodos, como pelo cara- 
cter pedagógico de toda a cultura ministrada 
nas escolas normaes, physica, artística, litte- 
raria e scientifiea. Queremos dizer, a theoria 
e a practica da gymnastica, do canto, da mu- 
sica, da língua vernácula, da litteratura, da 
historia, da moral, da constituição jurídica ao 
paiz, das sciencias abstractas e concretas, o 
alumno-mestre recebel-as-ha de modo que o 
habilite a possuil-as, e ensinal-as methodicae 
eíHcazmente. 

Esta feição pedagógica do ensino em todos 
os seus ramos, nas escolas normaes, é funda- 
mental. 

Os exercícios práticos, no plano que traça- 
mos, encontram a mais elevada consideração. 
Dão começo desde o semestre inicial do pri- 
meiro anno, durante o qual os alumnos pre- 
sencearão os trabalhos da escola annexa, prin- 
cipiando no segundo trimestre a compartir 
nelles, auxilíando-os. Do segundo anno em 
deante se lhes commetterá, por uma graduação 
progressiva, a direcção das varias classes, para 
o que serão distribuídos em turmas. 

Condições de admissão. 

Prí/wraíortos.— Nalguns paizes, como tive- 
mos ensejo de mostrar, entra no programma 
normal o estudo do latim (obrigatório nos Es- 
tados que o admittera, menos Zurich ) e o das 
línguas estrangeiras (francez,inglez, allemao), 
em geral facultativo, mas ordinariamente fre- 
quentado pelos alumnos-mestres. 

Ante a regra, porém, que estabelecemos, de 
fazer do ensino, nesses estabelecimentos, um 
tirocínio rigorosamente profissional, estas 
disciplinas deviam desapparecer do pro- 
gramma de taes escolas. 

Çntrelanto, ao nosso ver, quer o latim, 
quer o conhecimento de uma lingua viva 
são essenciaesy não só ao professor, como a 
preparação deile, aos estudos do alumnn mes- 
tre: o latim (nos seus elementos: 1* e ^ 
anno do Imperial Lyceu Pedro II ), como dis- 
ciplina mental e elemento imprescindível 
para o estudo serio da línçua materna ; uma 
lingua viva (pôde ser, indiíferentemenle, o 
francez, o inglez, ou oallemão :. qualquer aas 
três preenche o mesmo fim do educação e mi- 
lidade), como disíJipHna íntellectual ? como 
instrumento de acquisição de conhecimemo» 
indispensáveis, que se não encontram ^nod 
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fdlomJ*"*"'"" lospaizesque faliam o nosso 

n.íi'*'''- ® «síabelecermos como preparatórios 
para a mscnpção no curso normal : 

M n ínnT ^■'^ ^'^H P"maria superior. 
b) O conhecimento de uma das três liniín».! 
francM inglez, ou allemão. ^°''*' 

ria?Lyceí P^Jí^if ° ^"^"«^.anno dolmpe- 

i.A^^*'''''?^"® "»s duas finguas verificar-se- 

uo ensino superior. A instruccão nas matprifl« 
queconstitnemocurso da eS primarR 
terceiro grau, pela exhibição do^certiflcadÔ 
de estudos primários, ou exame Z-antra 
Kev°er """^^ » '«"'í''^»'» 'emenda 

n.aí?t;.7arurínfÍ?.^tf^^^^^^^^^^ 

Sriniifutí r™ •"^^'"^^^ - -rs"o 
aesses institutos. O mínimo, em ireral hía 

desce abaixo de dezeseis, e ha pafzes o?de 

sobe a dezesete: o maxiio não Sos occorre 

wLsA ".'^^ *^* '«'« Prissianas. ^ 
li evidentemente um individuo nue in5cias<!A 

!>eus estudos depois dos vinte e sete annn« 

Z^ T^T"" '^^^ * «°« carreira para at-' 
tinfçir ao desenvolvimento desejável como 

a« tríh?ih"„ V''°'' °''™«'- « ieSdepm-s 
â« trabalhos da sua proflssão predisposições 
de espirito, de caracter, de habito diXeirnn 
impossíveis de amoldar ás necessidades do 
mamsterio de educador de creanças! 

dezeseV.T^lLI .''^"'''^° ^ permitlida entre 
uezesets e mntee um annos. 

Compromiísso.—O fim da escola normal aual 
a concebemos, e planejamos, consiste cxc?i/íí 
vãmente em formar profeeso^esSos 
nn«„*^"®^'í°**"'''*' *í«sta premissa — conse- 
quência que tém deduzido todos os Thes 

S intafto'"'*'p."°'"'"'''* S".'"''^^ represfntóm 
Áustria a7Ji'/T'R' B«'g'«a. « Allemanh" 
«en«n« /n 1 ''?' í. '^."^S'». » Republica Ar- 
fnr,rf*^'^~^3'°^"'"'Çãode um compromis- 
so prévio, em que o candidato se resoSnise 
a consagrar os seus serviços de professo? da 
g^certo numero de%nnos!'ás eSs^d"; 

etamentS^Insí^^^Síi-^^PPf ^«?° "»'"« ««"•'- 
pHfiii J"***- "*™ e adm ss vel ane os sa- 

eÍT^ffíP^-f^ados pelo erário em^estabele- 
mesirp, n^^rT"'"' """ 8?°"nario completo de 
D««nfP*'?-^^f"^s escolas, se distraiam nre- 
parando individues, que. áo sahir da es?olâ 
normal, repudiem a profissão.ou a vão exerce? 

nL'T"° *•" industria particular "^ 

Paffio nln';i«cf " ""''?°- "«O' o interesse 
Cttr mm ? ''^*®' *" "''"»« analyse, a lu- 
la? dl^^ihniH «°»e»«o- A instrucção popu- 
aew nf,m^°%\''?'' "™ professor competente 
«Ja num estabelecimento publico, se^a num 



- 285 — 



mstituto privado, ó sempre um serviço ao 

cuânar ^a KS7 ^sn; 

Numero dealimnoe. 
tímJX P^oPo^^ÇSes em que o ensino exoe- 

T?nfra\r i ?' * '^' ^ Prússia, a 100. 
Internato, ou externato ? 



qaa^LtoZSes^lónucceTf.?.:^"'" 

excepcionaes dfi iwl^«i^ ^^^^^^ exemplos 
-xoKTo Sterlírqíe ^a" ''^^ '^"'^ 

todo , porquanto, como acabais de ver?aindl 



. Pag.w. I (2) Bíisson: SafpM ie PkUadelpk., pag. jag. 
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entre as nações qae adoptam o internato, como 
a Allemanha, o externato é frequentemente 
abraçado para as escolas normaes das grandes 
cidades, e as mesmas autoridades que consa- 
gram todas as suas preferencias ao regimen 
do internato, confessam muitas yezes, quanto 
aos grandes centros populosos, a superiori- 
dade do externato. 

« Por via de regra», diz o inspector do mu- 
seu pedagógico de Paris, «os alumnos das 
escolas normaes saem do seio das populações 
ruraes medianamente abastadas, onde os cos- 
tumes sào em geral honrados, mas rústicos. 
Os alumnos-mesires, especialmente, entram 
com uma linguagem incorrecta e maneiras desa- 
sadas. Tem o internato por objecto polir essas 
naturezas um tanto ásperas, preservando-as, 
ao mesmo tcn\po, dos perigos que oflfereceria 
em relação a ellas a vida livre, num meio 
totalmente diverso daquelle onde se educa- 
ram . O regimen do internato pirece, conseguin- 
temente, necessário, afim de apparelhar os mes- 
tres das escolas ruraes. Mas nas cidades impor- 
tantes muitas vezes é mister que o pessoal haja 
recebido uma cultura intcllectual mais com- 
pleta, formas e linguagem mais esmeradas, e 
que os alumnos se vão buscar nas escolas 
urbanas. Então a escola normal é um exter- 
nato, cujos cursos apresentam um caracter de 
todo em todo profissional.» (l) 

Não temos hesitação, pois, em nos pronun- 
ciar pelo externato, quanto aos cursos nor- 
maes do município neutro. 

Somos, da opinião, exprimida por Sluys 
perante o congresso internacional do ensino 
em 1880, entendendo que o externato constitue 
€ melhor escola da vida.» (2) Acreditamos que 
< as vantagens proporcionadas pelo externato 
á educação não são para desprezar ; que, sob 
muitos aspectos, em nada cedem ás do inter- 
nato ; que, a outros respeitos, lhe são mui su- 
periores, principalmente no facto de que, pela 
própria natureza das coisas, a educação, no 
externato, pode ser mais livre, mais natural, 
menos contrafeita, e, com alguma vigilância, 
offerece um vasto campo, onde o alumno pôde 
mover-se livremente, e formar em liberdade, 
sem vexames, o seu caracter ; coisa das de 
mais valia para o professor.» (3) 

Todavia, para accommodar o regimen do 
estabelecimento ás necessidades da applicação 
pratica e do cultivo profissional, o projecto 
obriga o alumno-mestre á estada na escola 
desde as 8 horas da manhã ás 5 da tarde, salvo 
um intervallo de hora e meia para a refeição, 
que se lhe fornecerá, a expensas do Estado em 
tempo e aposento convenientes. 



(1) Birobr: Quel doitètrê U regime ées koles normãles^ 
Bapport. No toI. Oongr, Intemat. de VEnseign. Brux., 
i880. Bappôrt, prilim, Prem. sect. Pag. 85. 

(f) BuUetin du Congris International de VEnseignement, 
n. 6, pag. 2. 

(3) A. MoBRs: Quel doU kre le regime des ieoles normales f 
Ramort. No toI. Congr. Intemat, de VEnseign, Rapports. 
prél. prem, séet. Pag. 82. 
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DO MUSEU PEDAGÓGICO NACIONAL. 

Em relação a este assumpto, eis tudo quanto 
resa o decreto de 19 de abril : 

« Ar t. 8.0 O governo poderá : 

< 10. Fundar ou auxiliar bibliothecas e mu- 
seus pedagógicos, jios legares onde houver 
escolas normaes. > 

E' pouco, ó nimiamente pouco, em matéria 
de alcance tão vasto e de necessidade tão real, 
não só para o desenvolvimento, como para a 
seriedade pratica do ensino. 

Esquecida entre as autorizações que esse 
acto reclama para o governo, esta faculdade 
dormiria na lettra morta da lei, até que algum 
accídente feliz nos suscitasse o phenomeno 
de um ministro do Império bastante eminente 
para comprehender que a educação popular é 
o interesse mais grave da sua pasta. 

Pelo que toca a vossa com missão, nem nos 
parece licito contentarmo-nos com a simples 
disposição permissiva do decreto, nem, por 
emquanto, levarmos, como elle, neste as- 
sumpto, a nossa aspiração até á pluralidade. 
Queremos ser menos ambiciosos, mas mais ef- 
ticazes. Pretendemos, não mu^eut, mas um só 
museu pedagógico, effectivamente digno de 
tal nome, comtanto que o Poder Execntiro 
seja, não autorizado, mas obrigado a fundal-o, 
e não numa época indeterminada, mas em 
sequencia immediata á decretação da reforma. 

E' uma instituição esta que tende a genera- 
lisar-se, por lodos os paízos onde o ensino se 
acha collocado na altura do apreço que lhe 
toca,e a firmar a posição que lhe pertence como 
membro essencial ao organismo da instrucçào 
publica, em toda a parte onde as funeções desta 
se exerçam regularmente. 

A Hungria possue, em Buda-Pesth, um 
museu do material escolar dos vários pai- 
zes. (1) 

Na Hollanda, sob os auspícios e mediante a 
cooperação pecuniária do governo e da admi- 
nistração municipal de Amsterdam,a Associação 
dos Professores Primários e a Associação dos 
Professores do ensino médio instituíram, em 
dezembro de 1877, um museu pedagógico 
permanente. Recente como é, esse estabeleci- 
mento já encerra uma excollente collecçao de 
modelos, livros escolares, mappas. instru- 
mentos e toda a outra espécie de material para 
os diflTerentes ramos de instrucção, adoptados 
quer nos Paizes Baixos quer entre as demais 
nações. (2) , . 

A Bélgica Inaugurou em 1880 (i4 de agosto; 
o Museu Escolar do Estado em Bruxellas, cr^ 
ção magnifica, de primeira ordem, que, em noa 
parte, elegemos por molde na organiiaçao ao 
nosso. Dando conta desse helo, o Schoolmasieh 
periódico de Londres, reclamava para a ingw- 
terra, onde aliás, até certo ponto, o Kenstnpff^ 



(1) Bbauh : Rapport de iS78, pag. 8*6. 
01) S-nrn Parte : OrganisoHon de Vinsirtetion tn E • 
lande, pag. 111. 
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Museum desempenha este papel (1), uma 
inslitiiição análoga na belga. A Frankfurter 
Zeitunq dizia : < Os institutos deste género 
merecem, no mais alto ponto, a atten^ dos 
pedagogos e principalmente dos governos, » 

A Kõlnische Zeitung exprimia -se assim : 
« Nada mais interessante do que uma visita a 
esle museu ; sentem-se desejos de voltar 
á infância, para frequentar a escola belv^a. 
Os milhares de conhecimentos que difficil- 
mente adquirimos no correr da existência, 
grangeia-os o alumno a brincar, e simples- 
mente vendo : elementos de anatomia hu- 
mana, princípios de physiologia, noções 
das plantas e das princípaes raças humanas, 
espécies mais {notáveis de pedras, mineraes, 
systema monetário, differenças entre as 
varias qualidades de tecidos, desde o tapete 
de Smyrna até á granadina. Tudo isto é de 
t§o diminuto custo, e vale tanta I Desfarte o 
alumno mais indolente e versátil é levado 
necessariamente a desenvolver-se. O discípulo 
que recebeu ,uma instrucção primaria organi- 
zada assim, tem ante si, desde a escola, mil 
occasiões de encetar um caminho, de que a 
juventude dos outros paizes nenhuma idéa 
forma, e está preparado para aproveitar com 
inlelligencia a vida e suas vantagens. » Emí- 
lio Kuller, cm um artigo dado a lume no 
Schweizerischer Schularchiv, pronunciava-se 
com a mesma impressão enthusiastíca : t A 
Bélgica instituiu de um lance uma exposição 
escolar, que desde já seguramente figura entre 
as mais bellas deste gene) o, que na Europa se 
contam, e por certo não tjirdará em me- 
drar. Até aqui essa exposição é quasi exclusi- 
vamente obra do governo, que reconfteceu a uti- 
lidade de um museu escolar, não recuando ante 
os sacrificios precisos para o constituir verda- 
deiro ornamento da Bélgica activa e liberal. > 

O governo francez, por acto de 13 de maio 
do 1879, instituiu juncto ao ministério da 
instrucçâo publica um museu pedagógico e 
uma bibliotheca central do ensino primário. 

£m summa, na Europa existem hoje não 
menos de dezeseis museus pedagógicos em 
Vienna, Buda-Peslh, S. l^etersburgo, Ams- 
ierdam, Rotterdam, Bruiellas, Paris, Berlim, 
Roma, Palermo, Munich, Dresde, ZOrich, 
Berne, Moscow. 

O Canadá ostenta, na província de Ontário, 
um museu de edacaçào, que fórraa* uma pre- 
ciosa parle do seu systema de instrucçâo pu- 
blica». (2) Esso estabelecimento encerra, 
numa ampla collecçào, todo o material escolar, 
modelo» de instrumentos de agricultura e 
outras industrias, specimens de historia na- 
tural do paiz, reproducçi;o das obras de esta- 
tuária, çravuraeesculplura dos grandes mes- 
taes antigos e modernos, exemplares e modelos 



(1) A colIeeçSo de instrocçSo pobliea qne eonsUtne 
vm dos ramos do Kensington Masoum, eomprehendia, já 
om 1876, ama roonião de mais do 30.000 Yolamos do obias 
de edoeaçãe e milhares de modelos o exemplares coneer- 
neotes ao ensino^ cuja lista forma um Urro do 870 pa- 
ginas impressas em typo mlndo o serrado. 

(2) Befort ofthe Cpmmissioner ofSiwation for i879, paf. 

CCTI. 



destinados a propagar a educação pela arte, 
pela sciencia, pela litteratura. (1) 

Nos Estados Unidos, como se sabe, o prin- 
cipio dominante entrega aos interesses loeaes a 
sorte da educação popular. Entretanto^ já a 
mais alta de todas as auctoridades do ensino, 
o chefe do National Bureau of Edtication em 
Washington, consigna em um dos seus últimos 
relatórios, como condição fundamental do 
movimento de concentração quealli principia 
a manífestar-se nesta esphera, a fundação, por 
lei federal, de um museu pedagógico na ca- 
pital da republica, {i) 

Dois annos antes (1877) a National Educa- 
tion Association (Department of Superinten- 
dence), em uma das suas sessões (12 de de- 
zembro), adoptava esta resolução: 

« E' nosso voto que, como meio de promo- 
ver os interesses do ensino popular no paiz, 
incumbe ao Congresso o dever de adoptar me- 
didas tendentes ao estabelecimento, manuten- 
ção e administração de um museu pedagógico 
nacional, ligado á bibliotheca da repartição 
nacional de instrucçâo publica ; e exprimimos 
a nossa ardente esperança de que, ao estabe- 
lecer os recursos para o custeio e desenvolvi- 
mento do serviço desta repartição, o poder 
legislativo não deixará de considerar este 
assumpto.» (3) 

Para a realisação desse desideratum o go- 
verno da União Americana, já a esse tempo, 
dispunha de vastos elementos, taes como : a 
bibliotheca pedagógica do National Bureau, 
collecçào de livros rara e talvez única no seu 
género; a immensa reunião de objectos e 
documentos escolares exhibidos na exposição 
universal de Philadelphía, abrangendo as car- 
tas, mappas, e diagrammas estatísticos expres- 
samente preparados para a grande solemnidade 
internacional, e que proporcionam a idéa mais 
clara e ampla da estatística do ensino, publico 
o particular, nos Estados Unidos ; os modelos, 
publicações, moveis, apparelhos e mais per- 
tences ^0 material clássico, systematisados na 
mesma occasião ; os planos de escolas, colle- 
gios, universidades, que constituíam uma das 
feições mais curiosas da exposição americana; 
a preciosa collecçào demonstrativa do pro- 
gresso do ensino nos territórios indianos ; a 
completa e interessante exposição escolar do 
governo japonez, doada por este ao da repu- 
biica ; parle da collec-^ão escolar exhibiida 
pelo Canadá ; numerosus e valiosíssimas con- 
tribuições da Áustria, da Allemanha e da 
Suissa. 



(i) lôídem.—BRAOn: Rapportde í878,^zg. 402. 

(9) « I reeommendthat provision be made for the organiza- 
tion ofan edwational museum in conneclioA witk tkis o fico tmd 
for the exchange of education^U appliances wUh oihir coun» 
tries.' Report ofthe Commissioner of Bdneat, for the far 
iS79, Pag. ccxxx. 

(3i Circulart of Information oftke Bureau ef Bducatien, 
n. 2-1879, paK. 165. 

Ver mais : Cirovlirsofinform, oftha Bureau of Bdueat. 
N, 3.— Í88Í. Proceedings of íhe Department of Supuin- 
tendence of the National Edueation Association at its meetina 
at New Yorlc, February S-iO, i88i. (Washinfft., 1881.) 
Paper bv Hon. Jous Eator on, Muuumt íUustrativi of Bdu- 
cation. Pags. 56—66. 
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A Rússia apresenta, em S. Petersburgo, três 
museus pedagógicos: um especialmoDle dedi- 
cado ás escolas de instrucção primaria supe- 
rior (escolas urbanas), aggregado á escola 
normal daquella cidade; outro, sob a superin- 
tendência da directoria das escolas de primei- 
ras lettras da província de que ella é capital, 
destinado ás escolas superiores ; o terceiro, 

âue, fundado em i864 com o fim particular 
6 servir aos estabelecimentos de instrucção 
geral do ministério da guerra, o ampliado 
gradualmente desde i870, satisfaz perfeita- 
mente, sob todas as faces, ^ sua missão. 
Consiste esta em : < reunir todas as informa- 
ções possíveis acerca da producçao do ma- 
terial de ensino na Rússia e fora delia, ex- 
pondo constantemente uma coUecção, tão 
completa quanto possível, de modelos de toda 
a procedência, concernentes ao ensino e á edu- 
cação, afim de facilitar aos estabelecimentos 
consagrados a este serviço a escolha do mate- 
riak mais conveniente as suas necessidades 
particulares ; submetter os modelos, que 
possuir, a exames e ensaios especiaes, que de- 
terminem o seu valor relativo e a melhor af)- 
plicação, de que sejam susceptíveis, a benefício 
do ensino ; fomentar a producçao local e ba- 
rata do material techníco ; ajudar a propa- 
gação de conhecimentos especiaes, mediante 
as coliecções de que dispõe», (i) £m.i866 
as suas cellecçdes occupavam apenas o espaço 
do 18 metros quadrados, que, em 1870, su- 
biam a 157 i/t, e em i878 a 320 metros de 
pavimento, 639 de parede, e 532 em armários. 
Na ultima dessas datas (2), para esmarcarmos 
a extensão das suas collecç(5es, basta refle- 
ctir em que só de pinturas em vidro esse in- 
stituto, em 1880, possuía 4.500, grupadas 
systematic^mente segundo as sciencias, para as 
demonstrações, nas conferencias scienti ficas. 

Sor meio de apparelhos projectores. (3) A sua 
ibliotheca pedagógica abrangia, ha quatro 
annos, 12.000 volumes. (4) 

O Japão mesmo não é estranho ao senti- 
mento desta necessidade, em cujo sentido 
ainda não demos um passo, nós, ouja vaidade 
tão esterilmente se presa da nossa filiação 
directa á civilisação occidental. Ha muitos 
annos que esse Estado possue o seu museu de 
instrucção publica, amplamente organizado, 
contendo, em abundantíssima cópia de exem- 
plares, tudo o que diz respeito ao ensino, sob 
as suas diversas applicações e formas. (5) A 
sua fundação data ae 1871, e o numero dos 
specimens coUeccionados já se elevava, em 
1877, a 33.754. (6) 

Poderíamos admittir que, ainda neste ponto, 
o império americano se conforme á sua po- 
sição de inferior ao império asiático ? 



(i) BfuuH : Op. eit,, pag. 318. 

(2) J6., p. 349. 

(3) Oongrèt International d$ Venstigntmtnt. RapporU pre- 
Hm,; prem, sect,, pag. 53. 

(4) BRâUN : Op, cif., .pag. 319. 

(5) Le Japon dans Vexposition univ, de Paris en 1878^ 
pag. U.^Bràdk: Op. cU., pag. 334. 

(6) Beport of the OommisHon. of Educ, for i879, 
pag. cciY. 



£' a esta questão que o poder legislativo 
tem de responder. 

Pelo que nos pertence, a nossa convicção 
está formada. 

Não esquecemos os museus escolares, cujo 
programma se acha magistralmente delineado 
no relatório do presidente do museu pedagó- 
gico de S. Petersburgo ao Congresso Interna- 
cional de Bruxellas em 1880 (1), trabalho qae 
obteve, no debate, a adhesão unanime da secção 
respectiva. (2) Segundo o projecto que vos 
submettemos, fica encarregado ao governo 
prover a que cada um dos districtos escolares 
da capital possua um desses estabelecimentos, 
assim como promover, e auxiliar a sua fundação 
nas províncias. 

Eis, portanto,a disposição graduada,segundo 
a qual se hão de realizar em toda a sua pleni- 
tude, graças a esses estabelecimentos, os be- 
neficios do ensino e da propaganda educadora 
pela demonstração Visual: 

a) As collecções escolares, em parte forne- 
cidas pela administração, em parte organi- 
zadas por coil^boração do mestre com os 
alumnos. (3) 

b) Os museus escolares, que, instituídos 
em cada districto, reunirão em si todo o ma- 
terial de ensino intuitivo que exceder os re- 
cursos naturaes de cada escola individoai- 
mente considerada. 

c) O Museu Pedagógico Nacional, que 
abrange a instrucção em todLos os graas, e 
promove os seus interesses sob todos os aspe- 
ctos. 

As funcções deste são múltiplas : 

1.** Apresenur, por specimens concretos, do- 
cumentos authenticos e meios figurativos, a 
historia do progresso do ensino no paiz ; 

t.^ Demonstrar, por meios análogos, a soa 
situação actual ; 

3. <» Reunir, em collecções completas, todos 
os instrumentos do material techníco do 
ensino ; 

4.*0íTerecer ao exame do professorado os 
typos e modelos mais aproveitáveis de mobília 
escolar ; 

5.0 Juntar, numa exposição permanente, as 
amostras de todas as invenções e aperfeiçoa- 
mentos, produzidos pela industria nacional 
e estrangeira, no tocante ao material clás- 
sico; 

O.**. Constituir, mediante exemplificações gra- 
phicas, planos, amostras, conferencias e invés- 



(1) Comment doivent èlre organisis l$s musèes scelMr^ 
eons^dtrét comme des depois spéciaux oi les instruetewrsst 
rendent attec leurs élèves. et aans les quels ils trouftntdtt 
ekoses qu,*on ne veta reunir dans chague école ? Sãnort de 
M. le génóral W, di Koihowwci. No toI. Congr, Itítrm, 
de rEnseignem., í^e teet.^ pags. Í7—S5, 

{%) Rapport Gènérat, BuUetin du Congrès Internationa 
de rEnseignement. Supplimentau n, 8, pag. 4. 

(3) « Que l'étebli8sement d'nn mogáe i«olaire ««Jt 
rendu obiigatoire dan8 tontos lea ácolei de Frane<^ a aj- 

Série et dos colonies ; qoe ee raosée, forme spécialeoeD» 
'objots Qsaels, soit condoei et entretenu dt préfirm* ptr 
le mafíre, avec le eoneours des ilèves. » Congrès Pedago£' 
que de i88i. Deuxième quesHon, Eisolutions údopties fr 
le Congrès, Pag. 343. 
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tigaçoes especiaes ho seu laboratório, uma 
eicola completa de hyi?iene escolar ; 

7.»» Estabelecer syslematicamente, com as 
províncias e com os paires estrangeiros, a 
permutação dos objectos, documentos, infor- 
mações e serviços, qae interessem o ensino 
publico em todos os seus graus ; 

8.® Proporcionar aos interessados na causa 
da educação nacional a mais completa biblio- 
theca pedagógica ; 

9.» Crear, manter, e desenvolver por todos 
os modos a cstntistíca do ensino no paíz ; 
coUiíir e coordenar todos os dados possíveis 
acerca do mesmo assumpto no estrangeiro ; 
publicar annualmente, om edições populares, 
o fructo deste duplo trabalho. 

A simples enumeração destas necessidade?, 
cada uma das quaes avulta em primeira 
plaina entre as urgências vitaes da educação 
no seio de um povo civilisado, é mais do que 
sufficiente para justificar a imprescindibi- 
lidade da instituição, que a reforma vos 
propõe. 

A timidez ínintelligente dos ignorantes, 
a malevolencia mesquinha dos retardatários, 
o acanhamento scientiíico dos economistas da 
escola que nâo percebe a relação fundamental 
entre a educação e a riqui*za, entre as íinanças 
e a escola, não nos faltarão com o cançado e 
inepto argumt^nto da escassez da nossa fa- 
zenda, da condição minguada e crescentemente 
precária do erário nacional. Mas de onde, 
senão dos sacriOcios actuaes que vos aconse- 
lhamos, havereis as futuras melhoras, cujo 
cuidado vos preoccupa? 

Sem largo e larguíssimo desembolso não ha 
reorganisaçào possível do ensino. Sem a re- 
fnndição liberal das instituições docentes, não 
6xiste,na orbita da acção humana, possibilidade 
real da prosperidaí^e financeira. Quem nâo se 
possuir da evidencia deste dogma, não insista 
em enganar o paiz com o propósito falso de 
reformas, que é tão incapaz de realizar, quanto 
de comprehendcr. A mais malfazeja de todas 
as espécies da avareza é a que negaceia ao 
ensino os instrumentos de progresso; porque, 
para nos servirmos da formula enunciada pelo 
representante de um centro commercial, cujo 
espirito utilitário não pôde entmrem duvida, 
«o dinheiro empregado na instrucção não rend^ 
cinco ou se s por cento, mos cinco ou seis mil 
por cento .. (I) 

Exíguos núcleos de população como os can- 
tões suissos — o de Zurich, por exemplo (á) 
"7 podem ufanar-se dos seus museus pedagó- 
gicos. Será possivíd que as instituições que 
nos isolam no continente americano, se hon- 
rem com o contrasto em que nos colloca a 
ansencia absoluta da mínima tentativa no sen- 
tido do Uma creação desta natureza? 



.v.' •»«• «iDiLLEMARD, maiFo Qo HaTro, em 13 do 
•onl do iB7i, DO «ea relatório om apoio do projecto 
qoo oloTava o orçaroooto escolar da municipalidado. 

(S) Bvll^tin ,/tt Congrh JnUmatioml de l*Knseigne- 
*^'Í7 ag. iSSO, n. 6, pag. 5. 
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XII 

DO MAGISTÉRIO PRIMÁRIO. 

Concursos. Nomeações. 

A camará já conhece a nossa opinião acerca 
dos concursos, (i) 

E* singular, porém, é característico da 
situação mental e moral do nosso paiz o que 
a este respeito se vae passando. 

Defendentlo o nosso plano de reorganisaç5o 
do ensino superior, provámos a inefficacia, a 
influencia im moral dos concursos, repeli indo 
a sua admissão, em nome da experiência 
accumulada nos paizes cujo exemplo mais 
pesa nestes assumptos. Apontámos então: 

A Allemanha; 

A Áustria; 

A França ; 

A Itália ; 

A Rússia. 

Era de suppor que este concurso imponente 
das mais altas autoridades merecesse ao menos 
uma palavra de reflexão aos que houvessem 
de discutir o assumpto, e quo os adversários 
do nosso parecer se dignassem de mostrar, 
contesta ndo-nos sequer por simples negação, 
o çresupposto, em que estribava o nosso 
raciocínio, de que os fructos da observação 
íntelligenie e das investigações profissionaes 
não são de todo o ponto despresiveis aos olhos 
dos reformadores brazileiros. 

Por entre o coro de repetições imponderadas 
que entre nós glorificam o concurso como o 
meio de selecção por exc»?llencia do professo- 
rado superior, a nossa humilde voz é uma das 
raríssimas que têm destoado, reagindo contra 
o grosseiro preconceito ; e, que nos conste, 
era essa a primeira demonstração completa 
que se fazia, no paiz, das consequências lasti- 
mosas de semelhante instituição. 

Nada, porém, nos valeu, ou melhor, nada 
valeu aos interesses do ensino: nem o caracter 
officlal da commissão legislativa, que levantara 
o grito de rebate contra a costumeira dom: 
ninha, inveterada nas nossas tradições ; neni 
a importância intrínseca da questão. 

O debate ladeou-a, ovitou-a. emudeceu de 
todo a respeito delia, como si nada se dissera, 
como si nada se ouvira, como se nem sequer, 
em matéria de tão vasto alcance, o conscien- 
cioso trabalho que denunciara esse velho acha- 
que da nossa insirucção universitária, tivesse 
merecido aos participantes na discussão parla- 
mentar a honra da mais superficial leitura. 
Uma disposição orçamentaria cozeu ao plano 
das faculdades de medicina um retalho de 
reforma, inspirada por certo em generosas 
intenções, mas que tinha o grave inconve- 
niente de representar apenas a mutilação de 
um plano superior, retardando a obra da 
reorganização geral, tão urgente nessa esphera 
do ensino,e que, em mais de um pontoai ucorre 



(!) V. pagg. 158 deste parecer, 18-^1 do pareeer acerca 
da Reforma do Ensino Primário e Superior, 
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em erros deploráveis (1) ; e, para prover ás 
novas cadeiras, ahi se deixoa fícar o desmora- 
lísado ín-trumenlo dos concursos, que sem 
duvida nenhuma as inquinará, na origem, 
de vidos fataes. 

Pois bem: o assumpto deste capítulo vem 
proporcionar-nos ensejo de clamarmos oulra 
vez contra este perijro, preconisado emsalva- 
terio pelos que nào querem aprofundar a 
historia dos abusos, que esteiam em nosso 
paiz essa instituiçáo malfazeja. 

l ti Usando- nos , pois, da opportunídade , 
addilaremus hoje o rol dos Estados que con- 
demnnm o concurso com mais sete exemplos 
memoráveis : 

A ReiRica ; 

A Hoi landa; 

A Injrlaterra; 

A Suécia ; 

A Noruega ; 

A Dinamarca ; 

Os Estados -Unidos. 

Na Bélgica não se reconhece, nas univer- 
sidades, esse meio de veríflcaçào da capaci- 
dade profissional; e ainda ha seis annos, os 
professores Roubaix e Rommelaere, assim 
como o reitor Soupart (de Gand), alvitrando 
certa medida tendente a esclarecer a escolha 
ministerial, rodeando-a de condições mais 
plausíveis de acerto, insistiam « nos de- 
feitos do concurso, que além das dífflculdades 
inherentes á formação de um jurv capaz, deixa 
demasiada ensancha aos lances do accaso e ás 
fascinações provenientes do brilhantismo da 
palavra » . (2) 

Emquantoá Hollanda, transcreveremos para 
anui a lettra textual da lei de 28 de abril de 
1876, art. 51, que rege actualmente o as- 
sumpto : 

« Os professores sSo nomeados e exonerados 
pelo rei. 

< Para cada uma das cadeiras que vaguem. 
08 curadores submetlerão ^o ministro do inte- 
rior uma lista de candidatos motivada. > 

Da Inírlaterra citar-vos-hemos o reirimen 
das universidades, de onde é totalmente 
excluído o concurso. Na de Oxford, por 
exemplo, ires são os modos de n<»meação para 
o mai^isterio, adoptados pelos fundadores e 
praticados até hoje: ora a escolha se confia 
a um corpo universitário, ora a dignitários 
alheios á universidaile, ora á coroa. Destes 
ires meios, o ultimo é o que se proclama su- 
perior, attribuindo-se, em geral, a este pro- 
cesso as melhores garantias para as capaci- 
dades reconhecidas. (3) 

O systema admíttido na universidade de 
Harvard, uma das mais antigas e celebres do 



(i) Tal a modifietçSo qne trantformAo a clinica simplM- 
menta medica das rooletiias do ereanças em clinica meiiea 
e cirúrgica; óUposiçio injustificaTel, que tirará em, grande 
parlo a saa seriedade ao en^ioo dessa cadeira. 

(9) E*MiuK FLocBBifs: Elude sur llfinseignemêtU supérieur en 
Belgique No toI. Sociéti pourrÉtudedes queaiânt d*Bn- 
seignemenl supérieur. Études de i878. Pags. 346-. 7 

(3) MADRici TiLLiTARO : Lii uniuTsUis anglãitts, IfOTOl, 
supra- citado, pags. 52Í-3. 



paiz, dar-vo8-ha idéa de como, também nos 
E>tados Unidos, a opinião dos competentt» fa- 
vorece a nossa. Alli a nomeação para todas as 
funcções docentes pertence.sem forma alguma 
de concurso, á própria corporação docente.qoe, 
sob a reserva apenas da ratíÂcação do Bijord 
of Oo^rteers^ exerce illimitadamente a soa 
liberdade absoluta de escolha. Os resultados 
sao a entrada, no corpo ensinante da univer- 
sidade, em proporções avultadamente numero- 
sas, das noiabilidades mais salientes em cada 
ramo de estudos e a subordinação de todas as 
considerações 90 interesse superior do en- 
sino. (I) 

0$ três pnizes scandínavos igualmente des- 
conhecem de todo em todo a pratica dos con- 
cursos nas universidades. 

Assim: 
A llemanha, 
Frnnfa, 
Belpca, 
Hollanda, 
Inglaterra, 
Swc a, 
Nontega, 
Dinamarca, 
Itália, 

Estados Unidos, 

todos esses pnizes são accordes na sentença 
de reprovação mais formal contra o con- 
curso como critério discriminativo na escolha 
do profes.sorado superior. 

Que arrimo, pois, restará aos que, com tanta 
indífferença ante a protestação universal dos 
factos, persistem na adhesão ao concurso? 

O exemplo da China ? 

A nossa experiência ? 

Esta, porém, é de uma triste historia, que 
perdurará na memoria de todos, e de não 
poucos ha de doer na consciência. 

Aqui» como em toda a parte, o concurso, 
lontre de ser um freio liberal contra o arbítrio 
do governo, é o commodo abrigo á cuja som- 
bra o governo acolhe, e sazona os seus abusos: 
lon^e de constituir um preservativo de pureza 
e sinceridade, tende a actuar como incen* 
tivo ás clandestinídades odiosas do patronato; 
longe de joeirar os medíocres e os nullos, 
arreda frequentemente as capacidades su- 
periores; longe de pôr em relevo as qualida- 
des solidas e úteis do merecimento scíentifico, 
da investigação laboriosa, do ensino profis- 
. ciente, nào deixa luzir, as mais das vezes, se- 
não os dotes superticiaes de espiritos fáceis, 
petulantes e disertos, mas sem profundeza, 
nem fecundidade real. 

Escutae a linguagem de Michel Bréal,a gran- 
de autoridade cuja competência excepcional 
impõe-se ao respeito de todo o mundo, « o guift 
mais competente, o homem, d'enire todos os 
francezes, que melhor conhece as instituiç5e« 
pedagógicas dos paizes estranpreiros, e m^ 
Ihor comprehendeu as necessidades da in^ 



(!) Jacoviivot: L*uni9er^i Harvari, Vz. Itt9^9 Inter^ 
tionale de r^nisíynefneitf, 1881, tom. II, pag. 3S9* 
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tracção pabiíea no seu paiz>. (1) Ha onze 
aBDOit, Qu sen famoso livro, clássico desde o 
momento da publicação, dizia elle: tComo 
se nomearão os nossos professores cathedra- 
licos? Nào quizeraraos que fesse por con- 
curso. O concurso, logo ao estabelecer- se 
num páiz, é possível que dô bons resul- 
tados ; fadiído está, porém, este modo de 
escolha a perder, com o andar do tempo, a mór 
parte das suas vantagens, e tornar de dia em 
ala Dtais sensíveis os seus inconvenientes. A 
perspectiva do concurso tende a formar ora- 
dores, cuja comp* tencia aff sta os verdadeiros 
sábios. Â necessidade de adestraçAo para essas 
justas desvia dos trabalhos scieniificos, ás 
vezes parn a vida inteira. O concurso, cujos 
resultados são, de cerlo modo, palpáveis, forra 
osjnizes á responsabilidade perante a opinião. 
Avantaja o candidato que desenvolve idí^as 
admiitidas, sempre mais fáceis de exprimir, 
ao que produz idéas novas. Colloca os pro- 
fessores na coUisão dítflcil de se pronuncia- 
rem algumas vezes em polemicas, onde se 
acha empenhada a sua própria opinião. O in- 
dividuo que conquistou o seu logar em con- 
curso, é naturalmente induzido a crer que 
de direito esse logar lhe pertence, e nada mais 
lhe cumpre fazer, para justificar o voto dos 
sens collegas.» (2) 

Não temos, portanto, senão motivos de per- 
sistir na tb< se que de começo propugnávamos, 
eertos, coaw estamos, de que ano sj arredava 
da verd.tdeiima linha um dos mais notáveis 
representantes dos estudos superiores em 
França, qnando; ha alguns anno^, exclamava, 
indignado^ na tribuna da Assembléa Nacional: 

« A propmto de concursos^ pfrm>iH que me 
imui-ja contra essa pratica ckineza, se assim 
posso d*ifominal a, qae converteria a França 
nvm outrn império áo M io, e, sob a mascara de 
um falso libralismo, privaria a sciencia fian- 
Ceza dti superioridade qaisi única que Ifie resta : 
a sua inici tiva c< eadora > (3). 

Ora, contra os concursos como . pedra de 
toque da optidâo profissional para o magisté- 
rio elementiir, militam, — por um lado, na sua 
maior parte, os argumentos invocados contra a 
tppUcaçâo dessa falsa medida de capacidade 
ao magistério superior,— por outro, objecções 
especiaes da mais decisiva força, estribadas no 
caracter peculiaríssimo da missão do educador 
de creanças. 

Nàoé a acquisiçSo de certa e determinada 
somma de conhecimentos primários, o que 
constitue o mestre de primeiras lettras : e ao 
concurso só e<sa condição, quando muito, 
seria pnlpavel. O que forma essencialmente 
o instituidor primário, é — a vocação — e — a 
educação (não a instrucção só), a educação pe- 
áagoifica ao espirito do professor — . Ora, estes 



(1) Palavras de M. Beanssire, presidente da Ass<^çio 
i^Emino SiOindario. V. Eevae Internai, iêVBnsêign,, 
tS^ Tol. I, pag. 403. 

(t) MicH. Bríal : Qulqummats sur Vinstrwtion publque 
tu France, pa«8. 384—6. 

(3) Paol Bbrt: Ditcourt prttlem§ntair$$. iSTS— iSSI. 
P»ff. iO. ^ 



resultados escapam^ e escapam de todo a se- 
melhante prova. Nào basta ao candidito tra- 
zer OH^amos a ph rase esc dar) trazer na ponta 
da lingua, e expor com desembaraço todos os 
ramos do saber que compõem o programma 
das escolas normaes, e, n*umn prova practica 
de algumas horas, dirigir, mais ou menos ha- 
bilmente, uma classH, p»ra merecer a confiança 
dos amigos da educação popular, é firmar os 
seus créditos de ptofessor. 

Nào está, com effcito, o primeiro dos fins in- 
tellectíiaes da escola em encher de noções a ca- 
beça do alumno, mas em formar-lhe o senso 
perceptivo e aprecialivo das coisas reaes, ades- 
tral-o no exercício independente e seguro das 
faculdades que constituem esse dote, ensinal-o 
a observar, a pensar, a rac ocinar. Esta parte 
do ensino, base e substancia de toda a educação 
mental, que os allemães designam sob a mais 
expressiva qualificação technica (An c'iuuag, 
a propriedade de ver, percebar, atinar por si 
mesmo), e que encerra em si, na Allemanha, 
o fundamento de toda a instrucção (i), é o 
mais importante de quantos objectos se com- 
prehendem na esphera da escola. « Ojnzo >, 
diz o presidente da commissào directora da 
Escola Modelo da Liga do Easiuo, em Bruxel- 
Ias, nas suas instrucções geraes aos professei es 
desse instituto, €ojuizo é a fnculdane menra do 
homem. Para o cuUivar, deve contribuir a cul- 
tara de todas as outras. Todo o regimen intel- 
lectual da escola tem por fim desenvolver o bom 
senso. Não percam de vista os me-^tres este 
principio. Aommissãonão lies apreciará o 
ensino pela quantidade de coisas que os 
alumnos parecerem saber, mas pela rectidão de 
iuizOy de que derem prwas. » (á) Se, pois, a 
disciplina mental « é o mais alto intuito da 
edncação» ; se « só um espirito bem discipli- 
nado poderá disciplinar a outros.» (3) ; claro 
está que a verificação da capacidade do mes- 
tre-escola não pôde ser objecto senão de um 
trabalho de apreciação extreaiamente lento e 
intimo, da observação diuturna do seu proce- 
dimento e do seu tino ; para o que ó manifesta 
a impotência de uma solemnidade ostentosa, 
passageira, cheia de mentidos prestígios, como 
o concurso. 

Mas ainda não é tudo. Além dessas aptíd?!to8 
de espirito, em que consiste a preparação men- 
tal do professor, ha inclinações decoração, 
proprieaades da alma, qualidades moraes, em 
«umma, de que depende a bondade e a eflílca- 
cia de todo o ensino. Essa sympathia intelle- 
ctual, entre o entendimento do mestre e o do 
alumno, qiie a habilidade practica em manejar 
os methodos estabelece, será insufificiente, 
estará njmíamente longe de chegar a resul- 
tados satisfactorios, se a não envolver um 
profundo sentimento de humanidade, que o 
aflíeiçòe intensamente a todos os discípu- 
los, não descorando os mais fracos, para se 



(i> H. H. Fbleim : TecknietU Sdiuation in a Samn 
Tc WH. Loa d. 1881. Pag. 23. 

(í) Notiee mr Us travaux de la Ligue de tEmeign, et 
de VB'e. ModéU, pag. 35. 

(3) WicKERSBAM : Sekoêl Eeonêmif, pag. 313. 
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entregar á ufania de desvelar, nos mais bem 
prendados, os talentos promptos e brilhantes; 
se o mestre não fòr enthusiasta da soa pro- 
fissão, de qiodo que a não exerça como tarefa 
servil, impo^^ta por necessidades materiaes, 
sem compen.snçòes superiores ; se nãb possuir, 
emfiin, o dom de inocular na indole dos 
alumnos o amor da verdade, do hello e do 
bem. De certo já não poderíamos hoje dizer 
docar^o de proiessor elemeitar, como Luthero 
no seu tempo: < Dura e afanosa profissão, que 
gasta um homem em dez annos. » (i) Ma^, 
por raíiis Vantagens com que lhe melhoremos 
a condição, a naiureza dos deveres que Ihein- 
combem, exige eitremos de paciência, de gene- 
rosiila»!.», de compleição alfectnosa. Do con- 
juucto de todos esses predicados moraes e intel- 
ieciuaes resulta a vocação, requisito sem o 
qual a mais bem situada e guarnecida escola 
será sempre um logar odioso à infância, 
não lhe podendo communicar impressões 
melhores que ns de Oliveiro Goldsmilh , 
quando, de Trinity Colleae, onde, em nossos 
dias, umd belta estatua lhe commemora as 
obras immortaes, desaconselhava o irmão de 
mairirular o íllho no^ cursos daquelle estabe- 
lecimento, em palavras onde se reflecte a re- 
pugnância do seu alevantado espírito ao re- 
gimen nue% comprimia: < Se o menino pos- 
sue ambiç»o„ paixões vigorosas, eé dolicada- 
menie sensível á dignidade, não o mandeis cá.» 
Ora, n: o será obvia a impossibilidade absoluta, 
invenrivel de discernir, pelas provas eçhe- 
meras de um concurso, o complexo de hnbitns, 
de instinctos, de aptidões intimas, de sentidoi 
etpecialmcnte proÂmonaei que se junctam nesta 
resultanie complexa, melindrosa e rara : a 
vocação^ Não será manifesto que as nomeações 
por concurso, sejam quaes forem as exceiíen- 
cias do jury aquílatador, hão de faltar constan- 
temente á verdade, preterindo o mérito real, 
attrihuindo a superioridade a apparencias 
mentidas, e, portanto, conspirando, pelo mais 
efficnz dB todos os modos, para a esterilidade 
da escola? 

Só o não confessará, quem não quizer abrir 
os olhos, e ver. 

« Esêe triste expediente dos concursos, tantas 
vezes desmor Usado», para nos serviniios das 
jn8ta> expessões do dr. Souza Bandeira Filho 
num relatório apresentado ao ministério do 
imperio,que o Sr. Conselhero Uodolpho Dantas, 
quando ministro dessa pasia, nos teve a bon- 
dade de com mun içar, ^«^f triste edesmoralsado 
expediente, a commissão peremptória e abso- 
luiiimente o rejeita. 

A nova organisação, austeramente profissio- 
nal, das escolas normaes, a vigilanpia. de uma 
inspecção ( qual a reforma a inaugura ) que 
realmeiíie inspeccione ; o exercício effeciivo 
do magistério, sob uma assídua íiscalisação, 
desde a escola annexa; a severidade dos exames 
de gruduHçfio, habilitação e accesso ~$ucce- 
dem, com uma superioridade infinitamente 
incomparável, á reprovada instituição dos 



concursos, e, dentro em pouco tempo, dolario 
os estabelecimentos do Estado de um pessoal 
capaz de satisfazer ás necessidades do ensino 
primário em todos os seus graus. 

Nomeações . — Accessos . — Incentivos . 

Ás disposições, que, no plano da reforma, 
presidem á carreira do mestre, desde o exame 
do grau, na escola normal, que confere o tilaio 
de adjunto, até ao exame de habilitação, que 
confere o diploma de professor, inspira-se no 
direito prussiano, que, a este respeito, se nos 
alfigura o melhor aos modelos. 

Eis, quanto a este ponto, as idéas príncipaes 
da legislação do ensino nesse paiz: 

a) O alumno, qae liTor pereoriido todo o cnrriculo 
da escola normal ( seminar ), passará por nni exaiae 
terminal. Sondo bein sueeedido, receberá um cerliGcado, 

?ue lhe attribao, provisoriamente, o jus de exercer ai 
uncçSes de motlr >. 

b) A este exame sepodom admilllr candidatos a tsêu 
fancçffes, que não hajam percorrido o curso da escola 
normal, eomtanto que tenham Tmte aonos do idade, 
polo Dien 8, e justifiquem, mediante proTa eaba>, amo- 
ralidaJe da sua Tida, assim como a soa apUdão pby* 
sica uara o oxoreicio da pr< fissXo a qne aspiram. 

e) Na prova pratica do exame deCniUro, o candidiie 
mostrará as soas habilitações para ensinar, dirifiodo oma 
lição acerca de um dos ramos ordinários do programou 
escolar. Doii dias antes do exame se lhe notificará o 
tópico, sobre que ha de versar a liçáo ; sendo o eandidtU 
obrigado a levar, o apresentar, copiosas notas do estado 
cm que a tiver preparado. 

d) Dois annos, no mínimo, e no máximo cinco, depois 
desse primeiro exame, corro a todo o mestre, Incorobido 
de uma escola popular^o di^ver de apresoi^r-se de oovo 
a uma escola normal do distticto da sua provioci», sob* 
motteod «-se a outro exame, de que depende o eertideado 
de capacidade para a nomeaçSo 'definiliva do pio* 
fessor. (1) 

£* patente a razào de ser deste regimen. 

Não hasta a escola normal para averiguar, e 
firmar a vocação. Para que essa veriíicação 
seja completa, a experiência tem ensinado os 
povos, como a Allemanna, cujas qualidades 
pedagógicas são mais accentuadas, a procurar- 
em a segurança numa série de precauções ul- 
teriores. 

Precauções tao razoáveis não n'ãs podíamos 
desprezar. 

Numa carreira de perspectivas modestas 
como o professorado, onde o trabalho não en- 
contra os incitamentos da ambição, é impre- 
scindível rodear o funccionario de todos os 
preservativos contra a inércia. O systema do- 
minante entre nós não olha para este interesse 
capital do ensino. O mestre primário nada 
encontra,que o solicite á continuidade na appli* 
caçào,a não ser a eventualidade transitória doa 
concursos, o melhor instrumento de prepon- 
derância e a mais eommoda forma de irres- 
ponsabilidade que já se inventaram, e podería- 
mos peifílhar, para a superficialidade e a 
afilhadagem. 

Contra osse pendor para a indolência, que a 
obscuridade do cargo e a estreiteza do hori« 
zont^ tendem a alimentar no magistério das 
primeiras leltras, e, ao mesmo tempo, como 
medida complementar para a afiferiçao com- 



(1) MiGH. Brkal : 
pag. 113. 



Quelq, mols sus Vinttr. publicite , 



(1) The edtualional Code of tlie PrussiaH Na ion tu its 
prescnt form, pags. J2, 23, 2i. 25. 
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pleta das disposições proflssionaes no candi- 
dato, o- projecto estabelece o exame de habi- 
Utação» a que incumbe aos graduados na 
escola normal o dever de submetterem-se 
dois a cinco annos depois de obtida a cnrta. 
Menos de dois ânuos seriam espaço insufll- 
ciente para o fim a que se mira ; mais de 
cin<?o denotariam a incapacidade do candidato 
retardío. 

Assira o ainmno-mestre graduado aos 19 ou 
20 annos, dos âl rté 24, no máximo, conquis- 
tará o titulo definitivo de professor, se o 
exame de habilitação conflrmar o juízo profe- 
rido pela escola normal no exame do grau. 

O exame de habilitação, como tudo quanto 
diz respeito á preparação do professorado 
llementçr, é rigorosamente profissional. Per- 
tence» portanto, egualmente á escola normal, 
de cnjo seio sabirá o seu jury. 

Nem por isso, porém, cinvirla d'abi em 
deante entregar o professor á ferrugem da 
preguiça e da indifferença. 

Restiiva estipular as condições do accesso, e 
estas poderiam abrir-nos caminho a uma serie 
de estimules que Ibe nutrissem, durante a 
parte decisiva da sua carreira, uma.incessaifte 
actividade profissional, um ardor constante 
no estudo. 

Em consequência, excluímos do regimen 
das promoções a antiguidade absoluta e o 
arbítrio discricionário do poder. 
Este seria a enthronisaçâo da injustiça. 
Aquella, a padroeira habitual das mediocri- 
dades. 

Restava o merecimento, periodicamente 
aquilatado numa successão de verificações, 
em que a capacidade do candidato passasse, 
de época em época, por novas e sérias provas 
de verificação. 
Este o alvitre preferido. 
Com o título adquirido mediante o exame 
de habilitação, passa o candidato de adjunto 
a professor, e titulado está para a regência de 
uma escola, ou classe, do 1<> grau. 

As (rovas de capacidade e desenvolvimente, 
porém, não deviam parar aqui ; devem acompa- 
nhar o mestre em toda a sua carreira, deter- 
minando a sua elevação graduai, cm digni- 
dade e vantagens, nos quadros do professorado. 
. Cora este fim o projecto, segundo idéas 
em grande parte bebidas numa notável pro- 
posta do presidente da Liga do Ensino Belga, 
M. Tempels (1), autoridade das rtiais suçere- 
minèntes de Europa nestes assumptos, divide 
o professorado em cinco classes. 

A quinta (a ultima, a inferior), compõe-se de 
todos os approvados no exame do habilitação 
para o titulo de professor. Anies desse diplo.iia 
o candidato pôde leccionar como adjuncto uma 
classe elementar, mas não reger uma escola. 
A quarta classe abrange os habilitados para 
a direcção das escolas ou classes do 2" grau 
(médias). -Abre entrada para ella um novo 



(i) Congrès Inlernational de VEnseigfi, i880. Safj^êfis 
pWiBi. í.re Krt.Pags. 113-17. 



exame, ao qual dão direito três annos de 
serviço na classe anterior. 

A cada uma das três outras classes fran- 
queia ingresso um exame, dividido, como o 
da 4> classe, em duas partes: uma profissional ; 
outra scientifica. 

Da parte scientifica são objecto respectiva- 
mente as matérias seguintes : 

4* classe: Geometria^, astronomia, physica. 

3* » Chimica, mineralogia, (geologia • 

2» » Physiolofjia animal e ' vegetal. 

!• » Historia e geographia geral , 

De exame a exame, nessa escala, medeia 
sempre o espaço de um triennio, para os 
futuros professores, e um biennio para os 
actuaes, que já contarem mais de três annos 
de serviço. 

A dupla face desses exames-^ semi -peda- 
gógicos, semi-scientificos— exige a mosma 
dualidade na composição do jury, que, conse- 
guiutemente, sahirá em parte da escola normal, * 
em parte do seio do magistério secundário, 
ou superior, e d*entre os especialistas dados 
ao estudo das matérias sobre que houverem 
de versar as provas respectivas. 

O pensamento que nos serviu do norte, neste 
ponto, é o que se contém nestas palavras 
do illustre mestre entre todos os mestres 
belgas, cujo nome ha pouco invocámos: 

« O au^rmeoto do subsfdio por aniiguidade 
não constituo estimulante; o augmento em con- 
sideração de um diploma obtido na juventude 
não atnança o trabalho ulterior. O augmento 
mediante simples propostas de inspectores 
abre de par em par as portas ao arbítrio, 
não correspondendo ao fim, que consiste em 
provocar a adquirir conhecimentos que fal- 
lecem ao professor. Dois elementos são, por- 
tanto, essenciaes : o tempo e a prova con- 
stante de estudo. > (i) 

Tal o desideratum que a nossa combinação 
realisa precisamente^ — de um Indo, pelos 
prazos que estabelece,~do outro, pelo caracter 
dos exames que rematam cada um desses perío- 
dos, e cuja influencia t assegurará o àesen" 
volvimento permanente da cultura seientitíca, 
encetada na escola normal. > (2) 

Com que força contaremos, porém, para 
que essa escala de accessos, com todos os 
ónus que a graduam, e lhe dífiicultam a as- 
censão, chegue a ser appetecída pelo pro> 
fessor ? 

Com que vantagens alimentará ella as as- 
pirações dessa nobre classe ? 

A estas duvidas responde a mais simples 
das combirações. 

Os mestres adjuntos (diplomados na escola 
normal, que ainda não tiverem o titulo de 
professor) perceberão os mesmos vencimentos 
de hoje. 

Os professores da 5* classe (respectivamente, 
nas escolas urbanas e sub -urbanas) terão ós 
mesmos vencimentos que os aclnaes proíes- 



(i) Ih., pag. 115. 
(2) Ibidem. 
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lores do (<> grau, mais» annualmente, 50^1000 
de orJenado. 

Os da 4*, os mesmos vencimentos, mais o 
tccrescimo de 100^009, qae ao presente os 
professores do i^ grau. 

A cada uma das três outras classes cor- 
responderá suíM^essívamente a vantagem ad- 
diclonal de iOO^OO. 

De^fiirto o aiumno-iAestre, que aos vinte e 
um annos passar pelo exame de habilitação, 
e obtivera carta de professor, se revelar me- 
recimento real e amor da sua profissão, pas- 
sando, no termo de cada triennio, pelo exame 
de acces.^o, á edade de trinta e seis terá su- 
bido a professor de !• classe, cora 2:700/1000 
de vencimento e o direito de ser inscripio, 
d'ahi a três annos, independentemente do 
exame especial, na lista dos candidatus ao 
oargo de inspector escolar. 

Nào nos parece que, presentemente, se 
t possa fazer mais pela illu.stração profissional 
e nobiliiavâo social dessa ordem de ser- 
vidores do Estado — os mais uteis de todos, 
desde que a sua educação e a segurança do 
seu futuro corresponderem, ainda que mo- 
desti^mente» como propomos, á importância do 
seu papel. 

Não ba ensino possível, se a insnfflciencia 
do estipendio çondemna o professor ás humi- 
lhações da dependência, ao amargor de dolo- 
rosas privações. < A natureza dos talentos que 
se podem deienvolver, e que se requerem na 
educação >, dizia, ba trinta annos, na In- 
fflaterra, um esclarecido espirito, « é da or- 
aem mais elevada ; mas o miserável salário, 
com que se retribuo o ensino, arreda-os in- 
evitavelmente dessa applicaçâo. > (1) 

xm 

ADlillflSTRAÇAO.— INSPBOQÂO. 



Directoria geral. 

A estreiteza do tempo, que urge comnosco, 
não nos permítte, neste assumpto, mais que 
indicar os traços geraes do nosso plano. 

Organisado o ensino como o quer a refor- 
ma, a necessidade impreterível da creaçào de 
uma directoria, no ministério do império, 
consagrada privativamente ao serviço da edu- 
cação nacional, já não é asserto que se conteste. 
As amplas proporções que esse serviço adqui* 
rirá, os multiplicados e variadíssimos encargos 
que, com esta renovação do nosso sy.stema de 
mstrucçào publica, vêm pesar sobre a autori- 
dade administrativa, nào consentem que a 
intelligencia e o zelo dos responsáveis por este 
vasto ramo do governo se possam dividir por 
outroa assumptos, occupar-se com outros 
estudos. 

Já o deixámos demonstrado á toda a eviden- 
eia no eap. II deste trabalho (2;, deduzindo as 



(I) Mr. Cbarlis Babbagi : Letter to thi Society of 
ArU on Industrial Instrwtion, Apud Gallowat : Sduea- 
tion, pag. :^i. 

(8) Paga. ti—dô deste pareeor. 



razões que nos díctam, para um futuro mais 
ou menos próximo (quando não seja pnra já, 
como nos parecia), a necessidade da instiloi- 
ção de um ministério da instrucção publica. 

A inauíruração de uma directoria especial, 
na pasta do império, com nra dire<lor geral 
án instrucção publica, espécie de sub-.secreta- 
rio de estado, á semelhança (aié certo ponto) 
do Vice-President of the CommiUe of (founcU . 
on Ed catioié na Inglaterra, é a pedra angular 
dessa futura medida. 

A iipportancia desse caroro exige altns apti- 
dões, vasíá superioridade intellectual, devoção 
assignalada á causa do ensino — qualidades 
estas que o collocam na linha immedi»ta á 
eminência ministeri-il, e imprimem-lhe o ca- 
racter de funccionario da mais elevaria eon<f 
fiança nos conselhos do gabinete, posto não 
eu vulva relações proprijimente politicas, nem 
compromissos de partido. 



Inspectores geraes. 

Com a extensão que da reforma vae receber 
a míss:io, já onerosa e mal paf?a, da inspecto- 
Tiê geral, o resultado será, pelo menos, qua- 
druplicarem os seus deveres, ainda que con- 
sideremos apenas cada qual de per si o 
ensino primário e o ensino secundário. 

Se sommarmos. porém, os dois ónus, a po- 
siçào de superintender nessas duas cspheras 
torna-se,p /ra quem tnha a competência ea 
conscienc a que o cargo requer, absolutamente 
insustentável. 

D pois, a direcção immediata dessas duas 
esciilas diversas da educição nacional consti- 
tuo duas especialidades distintas, cada nmn das 
quaes encerra em si matéria sufflciente para 
absorver uma individualidade de dotes aio 
vulgares. 

D*ahi a divisão, que propomos, da ínspecto- 
ria geral do ensino primário. 

E* o que se faz, em paizes qae nos devem 
servir de modelo. 

Nem nos parece que possa pensar de oatro 
modo quem seja capaz de pezaras diffl-^ulda- 
des do assumpto,, e encare como objecto serio 
a instrucçfio do povo. 

Si é real e esclarecido o nosso amor áa pá- 
tria, nào ba occasião em que mais de ri^or 
seja a franqueza da verdade, necessariamente 
a<pera nestes casos. A querermo-nos con- 
tentar com as apparencias, que soberanamente 
reinam até hoje, e corrompem tudo, no ensino 
publico talvez mais do que n'outra qualquer 
Ordnm de interesses, mantenhamos a unidade 
actual da inspectoria. Diremos mais: não 
haverá grande mal, differença mui sensível 
em supprimii-a: os^negocios que gere,do modo 
como a sua organisaçâo a habilita a fazd-o, 
a secretaria do império mesma podel-os-hia 
expedir directamente. Mas, se deveras dese- 
jaes a instrucção, nos dois primeiros graoSj 
tiscalisada, estudada, encaminhada de perto, 
sondada intimamente por um exame de todo o 
dia, observada e dirigida com a vigilância 
inquebrantável, com a inflexível severi- 
dade, com o zelo paciente, miúdo, incessan- 
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te, qne demandam as suas necessidades, não 
podeis, evidentemente, reduziras duas inspec- 
ções a nm inspector commum. 

Inspectores escolares de districto. 

Sem a inspecção local, porém, a inspecção 
geral seria rematada burla. Ea inspecção local 
será necessariamente uma ficçào absoluta, uma 
notória irrisão, como hoje em dia é {e ninguém 
o ignora), emquanto não reconhecerdes estes 
dois princípios cardeaes : 

1.0 A insp cção local ha de ser retribuída; 

2.0 Essa tnspt^cçào demanda cotjtdições de ca- 
pacidade profissional, 

Rf^uiíeração.-^Mo ha inspecção local sein 
salário. 

Por uma razào superlativamente obvia : 

A inspecção locaj não existe, nno pôde exis- 
tir reiíl mente, se o inspector se não dedicar 
exclusivamente aos deveres desse cargo. Pela 
mesma razão por que subsidiaes o inspector 
geral, força é, pois, recompensardes os seus 
agentes no trabalho quotidiano da inspecção. 
Do mesmo modo que o inspector geral nào pôde 
repartir a attenção por outros empregos, tam- 
bém o seu representante local (cada uin na 
sua esphera) não pôde, sem que a inspíícçào 
àesapp^íreca, distrahir noutras occupaç5es o 
seu cuidado. 

Ambns as incompatibilidades são absolutas 
6 radicaes. 

A leírislaçãodas escolas primarias do Estado 
entre nós não estipendia a físc^lísação local 
do ensino. Como quem a considerasse pouco 
mais ou menos um accessorio no organismo 
da educação popular! Tal qual o archi- 
tecto que d spendí^sse tudo na superstruetura 
apparatosa e brilhante de um edifico, con- 
siderando como questão secundaria o alicerce, 
porque é modesto e obscuro. Construeções 
ttes seriam fatalmente risíveis chimeras. 

Si não quízerdes remumerar o inspector 
local, nào quereis inspecção. Si não tiverdes 
inspecção, nào tereis en-ino; a ser certo, como 
dizia, ha três annos, o chefe da Repartição Na- 
cional de instrucção publica nos Estados 
Unidos (1), que, de todos os elementos dos 
qtiaes depende a educação popular num Estado, 
a inspecçilo á incomparavelmente o principal. 

D'ahi este fado invariável : todos os Estados 
gne sinceramente querem escolas, pagam os 
iBspectores locaes. 

. Si, portanto, não quizesseis retribuir os 
mspectores locaes, só vos restaria um «Ivitre 
leal : abolir a inspecção ; por outra : eliminar 
o ensino publico. 

Mas, se annuis a assalarial-os, cumpre que o 
salário seja effeclivamente remunerador. Aliás, 
«omo sempre acontece, e forçosamente, em 
casos taes, ha de succeder, a incompatibilidade 
será sutrepiiciamente illudida, o funcciona- 
no procurará clandestinamente noutras appli- 



U) R^port of the Commiuioner of EdueaHon for i879 
PH. xiiii. 



cações outros meios de subsistência, é a in- 
specção, relaxada, corrompida, communicar 
ao ensino a si^a impotência e a sua ínmorali- 
dade. 

Eis as reflexões a que obedecemos, quando, 
dividindo o município neutro em quatro dis- 
tricios de inspecção escolar, requisito impre- 
cindivel para que a amplidão excessiva da 
sua jurisdicção territorinl não a obrigue a 
faltar, e a mentir, assignamos a cada ínspee- 
tor os vencimentos de 6:000^ annuaes. 

Será demasia? Nào o cremos, emquanto 
nos não demonstrarem que a vida, nas con- 
dições de decência, tranquillid;«de e estudo 
essenciaes a um fnnccionario dessa ordem, 
seja possível, nesta cidade, com um rendimento 
diário inferior á cifra de treze mil réis. 

E haveria alguém, que, em boa fé, ousasse 
sustental-o ? 

Aptidões tfchnicas.^VSiT^ constituir um bona 
inspector local de escolas, nào basta querer 
sel-o, possuir ás qualidades raoraes ordinárias, 
dispor de um juizo sâo e de uma intuição 
clara das coisos, conhecer, emfím, o que pelos 
livros se aprende. 

Sem certos litulos particulares de compe- 
tência intellectual, sem um cabedal de conhe- 
cimentos especia.fl, o inspector lerá olhos, e 
nào verá, ouvidos, e não perceberá, no examt 
de um estabelecimento de ensino, as feições 
mais características do mérito ou do derran- 
camento da educação ; não discernirá entre 
o progresso real, austero nos seus m«ios, sóbrio 
nas suas pretenções, e o verniz de apparen- 
cias habilmente polidas; não distinijuíra entrs 
a charl.itaria audaz o a superioridade dis- 
creta ; nã discriminará a mullid;io ínnumera- 
vel de peccadilhos, de omissões, de excessos, 
de degenerecencías que se insinuam, occul* 
tos a vistas profanas, no ensino da primeira 
edade. 

D*ahi a verificação de capacidade profissio> 
nal, a que submeliemos o cargo de inspector. 
Effectuado periodicamente um exame geral 
dos candidatos a essas funcções, o Governo 
terá sempre ao seu alcance, para a eventua- 
lidade de uma vaga, um registro de indivíduos 
habilítido*!, o qual. juncto ao dos professores 
de !• classe, que nella contarem pelo menos 
Ires annos de serviço, forma a lista geral 
dos elegíveis para os logares de inspector de 
districti). 

Esta ultima disposição, que reputamos de 
considerável importância, rasga ao maíristerlo 
elementar novas perspctivas de futuro, ao 
mesmo tempo que, ate certo ponto, converte 
a inspecção numa espécie de desdobramento 
do professorado. A madureza das qualidades 
pralí'*as adquiridas no seu seio a dos dotes 
superiores revelados no exercício das suas 
fnncvões, aproveitam-se desfarte, associan- 
do-se á inspecção local, na fiscalísaçào directa 
6 apreciação quotidiana do ensino popular. 

Sob garantias taes, não só se cortn ao go- 
verno todo o arbítrio susceptível de abuso, 
como se assegura á inspecção tqda a profis- 
ciencia essencial á sua seriedade. 
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Todns as legislações íllustrâdas procedem 
analogamente, não só aa Earopa, onde, entre 
outros, indigitaremos com especialidade o 
exemplo da França e o da Prússia, como no 
continente americano. Deste não seria difflcil 
indicnr-vos mais de um facto em nosso 
apoio. 

Dentre outros, permilli lembrar-vos: o 
exemplo do Novo Brunswick, onde, para o 
emprego de inspector, é necessário, como pri- 
meira condição, o diploma de professor do V 
grau {(frammar school) e, como condição preli- 
minar do exercício, a frequência do curso nor- 
mal durante uma sessão ; o exemplo da pro- 
víncia de Ontário, onde se requer para esse 
íim exame e certificado especial (I); o exemplo 
da Pennsylvania (adentre todos os Estados da 
União, o que prima pelo seu systema de su- 
perinteudencia e inspecção local do ensino), 
onde es^es cargos presuppõem no titular 
varias graduações e diplomas de capacidade 
pedagógica, (á) 

Não nos parece que a reforma se possa apa- 
drinhar sob melhores autoridades, — ^tiaiuío 
Ike não baste a da evidencia e a do bom senso. 

XIV 

CONSELHO SUPERIOR DE INSTRUCÇÃO NACIONAL. 
CONSELHOS DIRECTORES. 

Da organisação que damos a estas insti- 
tuições pouco diremos. 

Ao conselho director do ensino primário e 
ao conselho director do ensino secundário, 
corpos, cada um dos quaes representa di- 
recta e privativamente uma dessas duas 
espberas da inslrucção, era clara e urgente, 
na renovação, que emprehendnmos, da edu- 
cação nacional, a necessidade de accrescentar 
uma autoridade superi«ir, que reunisse em si 
a competência o a amplidão sufflcientes, para 
assegurar, na solução das grandes questões, 
a todos os princípios, a todos os direitos, 
a todas as conveniências da ordem mais ele- 
vada um snffragio esclarecido e digno das 
idéas do nosso tempo. 

Tão profunda é a necessidade de semelhante 
instituição, qne, nos Estados Unidos, zelosos 
©m lantu estremo, como sà(»,pclas immunidades 
loeaes, a idõ i da crençào de um conselho na- 
cional de in<triifção pubiicn entrou a ser, ha 
pouco mais d«i u.n anno, objecto dos estudos 
e deliberações da National Educatinn Ass')- 
ciation, que pela sunima competência dos seus 
membros, em cujo grémio se reúnem os mais 
notáveis pedagogos dn União Americana, e pelo 
seu caracter semi-offlcial, nttenlas as suas rela- 
ções com a repartição nacional do ensino, ri»pre- 
senta, naquelle paiz, a mais alta auctoridade 
nestes assumptos. (3) 



(DBradm: Rapport, pag. 40<. 

(2) Re:ort ofthe Com missioner Of Educ, for Í879, pag. 

(3) CretUars of Juform,of tlte Bureau o f Educ. n. 2^1880 
Proceedings of tke Dcparlment of Superinlin íêvee of the Na- 
ticml Bdwiat AmcitUion, at its nieeting at Washingion, D, 
O. Februanj 18—20, 1880. (Washingion, 1880; Pag. 15-19 



D'abi o Conselho Superior do Instrucçio 
Nacional. 

A feição que lhe imprimimos, decorre natu- 
ralmente das regras em que, com a possível 
congruência, posto qiJte S( m velleidades syste- 
maticas, sem esse culto servil da symetria, 
sem esse • estúpido fanatismo da lógica »(l), 
que tantas vezes não é mais 4o que o sacrifício 
da razão, procuramos firmar a nossa reforma. 

Essa physionomia peculiar da nova instiloi- 
ção consisto preponderantemente em três 
caracteres : 

a) O primeiro é o «eu caracter profissio- 
nal. 

Frisaremos, neste ponto, o nosso pensa- 
mento com as palavras de Paulo Bert ha aU 
guns annos: < Tnda a gente percebe >, dizia 
elle, « que, para fallar do guerra, de finanças, 
de marinha, carecemos do conhecimentos es- 
peciaes, necessU^mos pertencerão offlcio; ao 
passo que, permitti-me a comparação, a res- 
peito de ínstrucçào publica succede como 
com a medicina o a politica : não ha quem 
lhe nào dê regras, quem se não julgue com- 
petente e habilitado, para autorizadamente 
emittir juizo». (2) Eis o motivo por que, no 
plano do nosso projecto, como no da emenda 
legistatíva defendida então pelo sábio physio- 
logista francez, a composição do Conselho Su- 
perior, em vez de constituir um conjnnclo de 
elementos eclecticamente escolhidos d'entre os 
vários corpos administrativos, as varias profis- 
sões, as varias classes socíaes, os vários postos 
do Estado, d' entre homens, pois, « que nío 
passaram a vida no estudo aas quês oes, não 
vivem no problema, nào se acham profunda- 
mente imbuídos no sentimento das reformas, e, 
ainda quando o possuam, frequentes vezes se 
veriam embaraçados emquanto á maneira de 
realisal-as» (3), — apresenta estrictamente a 
imagem e a synth&se da especialidade cujos 
negócios tem de reger. 

Fazer sahir, com um escrúpulo jquasi abso- 
lutamente exclusivo, do seio do ensino o Con- 
selho Superior, este o primeiro traço da con- 
cepção que adoptamos. 

b) O segundo consiste na preponderância 
sensível, ijue, no seio dessa corporação, asse- 
guramos ao elemento scientifico em relato 
ao elemento lilterario. 

Os quo tiverem honrado com a sua attenção 
este nosso parecer e o que, nesta sessão mes- 
ma, vos submeitemos acerca da rporgnnização 
do ensino secundário e superior, estaràrt intei- 
rados cabalmente dos motivos que nos inspi- 
ram esta delibTação. 

Se os tivéssemos de substanciar, para quem 
não se houver diirnado acompanhar seguida- 
mente a dedurçào dos fundamento?? do noíso 
voto, nào os poderíamos compendiar numa 
formula mais densa, mais precisa, mais com- 



(1) OníLON Birrot: Mémoire$ postkutMS. í* éd. Vol. 
III, pag. 17!. 

(«) Paol Bert: Discours parlmetUaires. 187á-l891. ?*• 
ris, 18sa. Pag. 8. 

(3) 16., pag. 9. 
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pleta do que a do celebre investigador euro- 
pea» qae acabamos de invocar: 

t Quando requeremos que o ensino da scien- 
cia receba mais amplo desenvolvimento, nào 
é pelo facto de ser a sciencia a (fraude pro- 
vedora das riquezas do Estado ;'tíIo é pelo 
de ter levado a industria a progressos mara- 
vilhosos ; é porque desvanece es preconceitos, 
aspanca os phantasmas, anniquila as supersti- 
ções, expelle da natureza o capricho, fazendo 
succeder-lhe a immutabil idade da lei. Não é 
porque seja a soberana conquistadora da natU' 
reza, mas porque é a rainha das sociedades mO" 
demas e a libertadora do pensamento huma- 
no.» (1) ' 

c) A terceira peculiaridade que assignalara 
o Conselbp Superior, é a secularidade da sua 
composição. 

Consequência fatalmente inevitável da lai- 
calidade do ensino, tào exuberantemente jus- 
ti Geada por nós em ambos os pareceres, esta 
idéa escusa novos comraentarios nestoutra 
estricta applicação sua. 

Suppressos do ensino os privilégios reli- 
giosos, nada tem que ver com as questões 
que lhes interessam a direcção do ensino. 

XV 

CONSTRUCQÃO Dfi CASAS ESCOLARES. 

Uma das demonstrações mais eloquentes de 
que a questão que tende a ser a maior do nos- 
so tempo, é a da instrucção popular, está nos 
sacrificios enormes, a que se têm submettido 
as nações civil isadas, para a construcção de ca- 
sas escolares. 

Já em varies tópicos deste parecer nos deti- 
vemos neste assumpto, referindo-nos aos Es- 
tados-Unidos, á Inglaterra , á Suécia , á 
França. 

Paris de per si só, com o departamento 
de que é cabeça, despendeu no decennío de 
1867—1877, em orçamentos extraordinários, 
com a construcção e o melhoramento das es- 
colas fr. 58. 398 926. (2) 

Em fevereiro de 1879 a União Americana 
recebia com applausos, na assembléa da So- 
ciedade Nacional de Educação, a noticia de 
que a grande republica eurupca ia metter mãos 
jmmediatamenteá edificação de 17.000, á com- 
pra ou appropriação de 3.000 e á reparação 
ou rcconstrucção de 5.000 casas escolares. (3) 
Era um espectáculo digno da grande confede- 
ração republicana, em muitos de cujos estados 
os prédios escolares se levantam ás centenas 
annualmente— no lowa, por exemplo, entre 
1871 e 1875, se construíram 2.660 (4) — o des- 
se progresso grandioso, inaudito, das novas 
instituições livres no seio da irmã de ul- 



li)/6.,pag. 87-8. 



n) Gríard: L*ens, prim, a Par, et dans te départ. de la 
Seme, de i857- 77, pag. í42. 

jpj ^^^^j^ of Infortn. of the Bureau of Sdvc,^ n. í— 
(4) Bcissor: Jtapport de PhUad., pag. 171. 
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tra-mar. A lei do i^ de junho de 1878 insti- 
tuirá, no paiz, uma Caixa para a construcção 
de escolas, cuja funcção era distribuir, em cin^ 
CO annos, por entre os departamentos e as com- 
munas, para a ediOcação ou o melhoramento de 
edificios escoktres e acquisição de mobilia 
clássica, 120 milhões de francos (cerca de qua- 
renta e oito mil contos). A lei de 3 de julho 
de 1880, ampliando, e modificando a anterior, 
transformou essa instituição na Caixa dos Zy- 
ceus, colleqios e escolas primarias, estabeleci- 
mento incumbido de enpregar, em seis annos, 
a datar de 1880, no serviço que a sua designa- 
ção está indicando, 152.000.000 fr. (cerca de 
sessenta mil contos). Emfim, alei de 2 de agos- 
to do 1881 accrescentou a esses créditos a som- 
ma de 120 milhões (cerca de quarenta e oito 
mil contos). Boa parte dessas despezas foi ab- 
sorvida na erecção do edifícios escolares. 

Na Suissa, onde as escolas urbanas são ver- 
dadeiros palácios e as dos campos os monu- 
mentos mais importantes da aldeia, cidades 
de 4.000 a 5.000 habitantes, como Zoffingen, 
ou Aarau, consagram milhões á construc- 
ção das suas escolas. (1) 

A Hollanda, nos dezenove annos que de- 
correm de 1858 a 1876, despendeu com a fei- 
tura de novos edifícios escolares 17.016.303 
florins, e com o alargamento e reparação dos 
antigos 5.776,388 ; ao todo: 22.016.303 (2), ou 
cerca de dezoito mil contos". 

Na Noruega a commissão escolar, durante o 
quinquennio de 1866 a 1870, levantou 400 ca- 
sas de escola. Christiania inaugurou em 1Ô71 
um edifício escolar, que só por si recebe 1.300 
alumnos. (3) 

A lei italiana de 18—24 de julho de 1878 
(I) autorisa a caixa de depósitos e emprésti- 
mos, pelo espaço de seis annos, a emprestar 
aos munícipios o dinheiro necessário para a 
multiplicação dos prédios escolares, mediante 
amortisacão n'um periodo máximo de 30 an- 
nos, e sob um juro que poderá baixar a 2 Vo- 

Na Republica Argentina o superintendente da 
educação commum na capital, apontando os pro- 
gressos heróicos da America e os da França, 
cuja assembléa legislativa, de uma só vez, de- 
cretou a construcção de escolas para 20.000 
creanças, reclamava, no relatório do anuo pas- 
sado, a edificação de cem prédios, para a in- 
strucção primaria de 50.000 alumnos, corres- 
pondentes a uma população de 250.000 almas ; 
insistindo na inconveniência do princípio des- 
centralista,quo deixora esse interesse nacional 
á merco da espoutaueidadelocal, e exigindo 
contra as municipalidades inertes c retarda- 
tárias a applicação da lei coercitiva. (5) 



(i) N^joox : 
VII-S, 3. 



Ls écoles publiques en Suisse^ pag. VI, 



111-113 



(S) Stitn Pábtí: Op, eit», pag. 

(3) HiPPSAu: L'instr publ, dans lei E*»tt du Nord, pag. 
163. 

(4) Legoe eonlinenu disposicioni per agevolare ai eommuni 
la coslruzione degli edifica ner Vistruzione obligatoria. 

(5) Superintendente General de Edueaeion^ Informe eohre 
el estado de la Bduc, cçmun en la capital, i88i. Pags, 59» 
ei, 69. 
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Japlío, CDJo zelo pelos interesses do ensi- 
no (não nos fará corar a anlithese ?) grangeou- 
Ibe inamediatamente, ante a sua magniflca exhi- 
bíçSo escolar na exposição universal de Paris, 
um loffar de primeira ordem entre os paízes 
devotados á educação populdri(l), não se as- 
sígnala menos nesta particularidade. Os 2:^000 
eoíficios de escola, que possuia ha quatro 
annos, eram, na sua grande maioria, inteira- 
mente novos, e construídos ad hoc. (t) 

Não será bastante para nos persuadir de 
que, 86 não somos um paiz selvagem, carece- 
mos também de mover-nos nessa direcção ? 

As solicitações instantes dos três últimos 
ministros do império, os conselheiros Homem 
de Mello, Manoel Dantas e Rodolpho Dantas no 
sentido de substituirmos por próprios na- 
cionaes, novos e adequados,as miseráveis casas 
de aluguel, do que hoje nos servimos, não são 
nenhuma novidade: datam do tempo de 
Eusébio dô Queiroz. 

Tudo em vão I 

Mas, a persistirmos no statu quo^ mais 
congruente e serio fora darmos de mâo a estes 
pregões de reforma, que, nesse caso, não pas- 
sariam de meras e ridículas velleidades. 

A casa onde funccionar a escola ha de ser 
feita expressamente para o serviço escolar: eis 
a prescripção universal da sciencia e da expe- 
riência em todos os paizes. Assim o querem as 
leis mais imperiosas da pedagogia e da hygie- 
ne. Esses aleijões em matéria de construcção 
escolar, que alugamos por tão immerecido 
preço, e onde abafamos a infância, acabando 
por tornai -a surda^ myope, vesga e contra- 
feita (3), quando a não escrophulisam e enpb- 
tisícam, são uma vergonha para a pretendií^e 
civilisação do paiz. (4) 



(1) bráun: Rapport ã$ i878, p. 337. 

(2) />., p. 336. 

(3) SinM^BKTo: Informe, p. 69. 

(4) Os goTenios esclareci dos, hoje, longe de procederem 
como entro nós, deixando á incoropetencia dos construeto- 
res ordinários, oa á imaginação, mais ou menos ioTenlira, 
mais oa menos arUsUca, mas dcsallomiada de estados os- 
peeiaes, dos archi tectos eommnns, a edificaçio dos prédios 
escolares, — rcconiioce eonstantomento nos trabalhos desse 
género nma Cipecialidado rara, difficil, subordinada a 
oonhee' mentos tochr:ieo8 qae jogam, do um lado, a cada 
momento, com as variadíssimas qoostOes do bygieco da es- 
cola, do onlro com os mai4 práticos problemas da aite de 
eonstracçSo, adaptada is condições singulares do ensino 
popa lar. 

Quem percorrer os trabalhos preliminares do Congresso 
internacional do ensino em 1880, verá o apreço que aos pro- 
motores desses estudos merocoa o exame das applicaçSes 
hygienieas á edificaçSo das casas escolares. Os relatórios 
de Emilio Trólat, Javal, Narjoax, F. S. B. François de 
Ghaamont, E. R. Perrin, Waion, do Reysor ( Congrès In- 
temalional de l*Enseignement. Bruxcilos, 1880. Rapports prè- 
liminaires. 6e section, pag^. 1 — 71) aprofundam, com a 
mais perfeita solidez sciootifíca, as leis impostas a essa 
espécie do edificações pela natureza excepcional dcs seus 
fins, quanto á distribuição, nocturna e diurna, da laz, a 
graduação cubica do ar ambionto, as dlmons(^os e carac- 
teres das varandas, pateos, recreios, gymnasios e mais 
dependências escolaros.asseotinas.os lavatórios, a ventila- 
ção do estio e de inverno, a calorificação. A e&ses traba- 
lhos acrescem honrosamente os dois relatórios do Meiíea.. 
Carolina Progler, directora de cursos espociaes de jardins 
infantis em Genebra, Luiza Hardonberg, directora de 
escola normal, e M. W. Uaanstra, mostro director em 
Leide sobre a construcção e inaterial dos jardins do croan- 
ças. {Comment faut'U construir e et am^nanger les jardins 



Si, como disse o conservador, o doutrinário 
Guizot, a instrucção publica é uma divida de 
justiça para com o povo; si, referindo-se á 
constituição de 1814, absolutamente mnda 
acerca dos direitos do ensino publico, Royer- 
Collard, o doutrinário, o conservador, ponde 
affirmarque, desde o dia em aue se outorgara 
a carta, a instrucção universal estava promet- 
tida, pois se tornara necessária; se, na phn- 
se deste estadista, oujas opiniões anli-demo- 
cratícas aliás nno podiam ser mais accentuadas, 
< um paiz que se logra da liberdade politica, 
alteia as suas escolas ao niveldas suas insti- 
tuições» (l),~a que sacrifícios não estará obri- 
gada, a este respeito, a honra do Estado, numa 
nação onde a exií:ibilidade desse compromisso 
foi solemnemente cimentada nas bases de todo 
o nosso direito politico por uma declaração ter- 
minante do pacto constitucional ? (i) 

Maa não ha instrucção popular sem escolas, 
nem escolas sem casas escolares. 

O que necessitamos, não ó possuir três oa 
quatro palácios sumptuosos, mas relativamen- 
te inúteis, em cuia fronlaria se alardeie a vai- 
dade e a inépcia dos governos em dísticos mais 
ou menos altisonantes, pedaniescos, ou ri* 
siveis; é de um systema estabelecido, qae 
consagre regularmente a cada escola o sea 
edíQcio, completo, ainda que modesto. 



d^enfantsf Rflpport, Congr, Int. dê VEnseion. 6m« sMtiti, 
pagí. 93-13?) 

Para mostrar, porém, o alcacee pratico deites auenptos, 
as suas relações directas com a funcção do governo, onde 
quer que elle nio seja apenas um mechanismo de com- 
premir e tributar, bastaria o exemplo doa. Estados-Uoidos 
nestes últimos annos. A National Bureau of Bducalio% (re- 
partição nacional de instrncpão publica), oaqaoUe pau, 
do Toíto, promove, com partieular interesse, as iovostí* 
gaçffes concernentes a osta espocialidado e a divulgação 
dos rosnltados obtidos graças ao concurso dos profissiooaes 
mais aotorisados. Ate ha dois annos, não obstante a 
grande obra de Henry Barnard {School ArchUeeture), ainda 
se considerava como desiderattitn um tratado completo 
acerca da conilrucção, caloriflcação e ventilação dos adi» 
fieios escolares. Verificara-se, attesta M. John Eatoo, o 
chefe daquella repartição, «que as obras desse género 
escriptas noutros paízes, eram ioapplicavois &s coodiç^M 
espcciaes do seu » ; prevalecendo esta mesma taxa de 
impropriedade, quanto ás regiGes amedcanas do sul e do 
oeste, a respeito da mòr parte dos livros desta categona 
oscriptos nos Estados de este. Tara obviar, pois, áioeom* 
potencia dos arehit ctos americanos (dos nossos fdra irre* 
vorencia fallar nesU linguagem), o National Oommissioner 
ofEducation incumbiu a um dos mais notáveis de Boston a 
elaboração do um trabalho completo, especialmente dedi- 
cado á construcção das casa^ escolares noí dittrictos rn^** 
e nos pequenos centros populosos da federação angle- 
saxonia. Desse commotlimento é fructo o livro, que lemos 
deanle de nós : Rural School Arckitecture . Washington, 
188í», 106 pagj. Forma o vol. n. 4 das Cireulart 6f Infor- 
mation of tke Bureau of Bducation. 1880. Um dos mais 
curiosos capítulos desse tractado ó o qae respeita á combi- 
nação da bellesaograça com a economia na construcção 
(atlractiveness and economy in building) das casas oscdaros. 

No locanto á archítectura de edifícios consagrados ao 
serviço do onsino, dou a prolo, nos dois annos últimos, o 
governo americano os doi<t opúsculos seguintes : . 

HtNRY W.Holbbrt: Englisk r,iral sckcols {Oireutinef 
Information of the Bureau of Education. N. 5— lo^")- 
Washington, 1883. 

WiLLUM F. PooLE : The ConUruelion ofUbrary bu\ldwgs^ 
{Cireulars of Information of the Bureau of Ed cation. W* • 
— 1881.) Washington, 1881. 

(1) Disc. na distribuiç. de prémios do grande eoncuf- 
so universitário, 17 de agosto de 1818. Y hÁnÁvru: La 9j* 
politique de Royer-CoUard, ses discours et seskrit5Z^»tá. 
Par., 1878. Vol. I, pag. 50V. 

(2) CoQstUuição do Império, art. 179, $ 32. 
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Esta necessidade obviameote avultará em 
proporções immensas, si vos deliberardes a le- 
gislar,e pôr em effeito (hão legislar no papel), o 
princípio do ensino obrigatório. Gomo insti- 
taireis para toda a população de edade escolar 
o dever de freouentar a escola^ senSo fran- 
queando a toda a população casas escolares, 
que não contrariem o ensino, nem exponham 
t perigos a saúde dos alumnos? 

Está claro que, para este fim, careceis de 
despender, e não pouco. Mas muito me- 
nor, incomparavelmente, menor será do que 
se snpporia, ò desembolso, e nada superior ás 
nossas forças, si presidir ás obras uma inspec- 
ção ineorruptivel mente moralísada, e si as 
construcç5es, proscrevendo as superfluidades 
luxuosas, em que, até hoje, consiste a somma 
quasi total do que possuímos, obedecerem ás 
regras tecbnicas, sendo confiadas a architectos 



que conheçam a fundo esta particularíssima 
especialidade, (i) 

Assim, nos Estados Unidos, o Commissario 
Nacional da instrução publica (M. John Eaton), 
consigna, em um dos seus trabalhos officiaes, 



(1) Emqaanto a opulenta capital do Imporio do 
Brazil possne apenas ponco mais de cem oseolas publicas, 
para uma populaç&o de cerca de 300.0JO babitanles, o qno 
daria muito menos de 400 escolas para uma populaçSo de 
i.000.000 do almas, considerae o que se danos paizesyondo 
realmente existe a instrucçSo popular. Para frisar o con- 
traste, yedo, por exemplo, o que se passa no reino da Saxe- 
nia, coia receita, no anno financeiro de 4880-81, era aliit 
de 63.:^9.587 marcos, ou Rs. 31.779:793^5200. (BLock: 
Annuaire d*B'eon. Po/t/., 1882, pag. 776). 

O quadro gue ora tos apresentamos pertence ao interes- 
santissimo liTrode H. M. Fblkin: Technical EducatUm in 
aSaxon Town. Puhlisheiforihe City and Ouilds of London 
Institute for the Ádraneement of Technical Edwaíton, Lon- 
don, 1881. Pag. 28. 



j93^^mopse das instituições d.e ensino saxonias sol> o ministério 
da InstnxoQào piil>lioa9 em d.e2seml>xro de 1S7S 



}mW> no I. de 

2.760.586 

Ho 1* de BseiDlirD 



de 1875: 
972.806 taHC) 



Universidade (Leipzig) 

Escola Polytecbniea (Drosde) 

Gymnasios 

Eseolas Reaes (ReaUehulen) de la classe., 
> > » do2a > .. 

Eseolas Normaes (seminários) 

Instituto para formar professores de de- 
senho o gymnastica .•• 

EsDolas superiores do sexo feminino... 

PoDsdes aos professores das escolas su 
periores 

Eseolas superiores particulares 

Eseolas de aperfeiçoamento (ForibUd^mg 
schulen) , 

Escolas elementares publicas.* 

Escola em Bodenbacn 

Escolas an netas ás Escolas Normaos... 

Institutos de surdos-mudos 

Escolas elementares particulares 

Escolas de aperfeiçoamento particulares 

Professores o aias do casas particulares 

Total 



«•3 

AG 
o2 



2a 



1.866 

1.134 

1 

17 

2 

99 

10 



4.201 



3.172 




67i 


_ 


1.063 


147 


3.525 


151 


2.88Í 


131 


2.600 


114 


14 


_ 


754 


27 


^_ 


_ 


6i5 


30 


68.634 


2.621 


151.324 


9.668 


69 


2 


1.919 


69 


301 


25 


7.575 


? 


1.251 


? 


— - 


— 


549.372 


12.985 



165 
43 
284 
239 
215 
269 

4 
35 



63 

6.820 

"39 

596 

83 



221:773áí000 
78:l73á)30 
436:3575000 
394:341^530 
217:399^503 
3i2.471p)0 

3:716^(000 
31:899^000 



4.923:847^3 

37:515^)0 
? 
? 



582 

132:31! 

652:497, 

383:500^1000 

316:338^00 

478:316^00 

7:160^9000 
54:389)^ 

45:7755000 
? 



6.873:9263000 

89:09^^ 
? 



8.860 



6.879:445,i(500 



9.615:813/5000 



(•) GoTWA.— Almanack do iF80, pag. 467.— A/iminacilr de i882, pag. 478. Póde-se, pois, avaliar em pouco 
mais de 2.800.000 o numero dos hanitantes do reino em 1878. 

Este quadro nSo inclue as despesas com os institutos de surdos-mudos. 



Neste momento ehega-nos ás mSos um importantíssimo documento official dos Estados Unidos, a estatiscamais com- 
pleta e recente, que se conhece, do ensino em todos os paizes. E' firmado por Mr. Jonh Eaton, o chefe da repartiçSo 
nacional de instrueçSo publica na União Americana, e traz este titulo: compibativb statistics of blbmintart, 

SBCOIVDART, ano SCPBRIOR BDDCATION Ilf EIXTY PRINCIPAL COCKTRIBS. PREPARBO DT THB ONITBD STATES BORBAU OF BDUOATION 
HOM TRB MOtT RBCRNT OFFICIAL BEP0RT8 AND OTBBR AOTHBirTIC 80URCB8. Í8S2. 

Desse trabalho extrahimos as informações seguintes: 
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que os esforços de Henry Barnard neste sen- I seguiu subordinar as edificações escolar- 

lido lôm economisado á União Americana I es» (1) 

muitos milhões de dollars, graças ás sabias í (^^ p^.^,,^ ^ ^^ ie PkUadUph,. pag. 173. 

disposições a que a sua propaganda COn- 1 a construcçSo dUs casas oscolaros cusla, termo médio* 



PAIZES 



POPUUÇÃO 



POPULAÇÃO 
ESCOLAR 



ESCOUS PRIMARIAS 



PK0PBSS0U8 



Estados-Unidos • 

Argolia 

Alsacia-Lorena 

Argentina (Repnbliea) 

Aoftrla 

Badan 

BaYÍora 

Bolgica 

Bombaim (Presidência do) 

Bremon 

British Barmah 

British Colnmbia 

índia Ingleza 

Cabo da Boa Esperança... 

Chili 

Dinamarca 

Eqoador 

Egypto 

Inglaterra e Gallos (f)*.»* 

Finlândia 

França 

AUemanha 

Grécia 

Hambnrgo 

Hawai (Ilhas) 

Heise Darmstadt 

Hungria 

Irlanda 

Itolla 

Jam aiea 

JapSo 

Luxemburgo 

Malta 

México 

Hollanda 



50.155.783 

344.749 fe; 

1.571.971 

9.121.775 

31.752.000 

1.570.189 

5.271.513 

5.403.006 

16.383.422 

156.229 

3.154.4 

60.000 

186.000.000 

720.934 

3.068.447 

1.940.000 

1.300.000 

16.952.000 

95.968.286 

3.023.021 

36.903.788 

45.149.172 

1.679.773 

434.041 

57.985 

933.944 

13.666.000 

5.139.839 

28.209.620 

538.254 

32.794.897 

204.000 

15(.198 

9.343.470 

4.060.580 



13.302.862 
73.025 (i) 

363.000 

503.078 
3.123.853 

343.567 

745.351 

772.076 



18.000 



3.734 



340.500 



3.500.000 

350.000 

6.409.C87 

7.500.000 

840.000 

54.310 



142.000 
3.127.930 



4.527.583 



5.331.807 
33.000 



600.003 



(6)186.918 

639 

3.930 

1.946 

15.166 

1.937 

7.184 

5.739 

5.343 

52.000 

3.134 

51 

U.7(» 

913 

1.173 

3.940 

431 

5.563 

17.743 

578 

73.764 

80.000 

1.463 

364 

907 

988 

15.486 

7.532 

48.530 

681 

25.459 

673 

179 

8.103 

3.832 



9.729.189 

71.160 

347.619 

116.344 

3.134.683 

348.369 

841.304 

687.749 

316.974 

90.000 

80.393 

3.194 

615.7U 

73.099 

65.589 

331.933 

33.464 

167.175 

3.895.824 

26.963 

4.949.591 

7.300.030 

92.030 

56.900 

6.9U 

138.818 

1.539.636 

1.031.99a 

3.037.977 

56.382 

3.169.962 

30.477 

9.546 

349.003 

540.995 



S80.813 

1.960 

4.803 

S.893 

31.196 

3.603 

11.921 

ii.806 



400 



58 



3.464 



79.807 

720 

119.S70 

200.000 

1.636 

1.870 



1.697 
90.71" 
10.489 
4^.530 



59.&5 
663 



13.298 
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Eis 08 fundam entos da disposição do nosso projecto, que obriga o governo a fazer imme 



em Pans, cerea de 500 frs. por alnmno ; na Belgiea a das 
fS^r^.^^P'^^^ importa em S50 a 600 frs. e d das rnraes em 
200 a SBO frs.; na Soissa o preço tem sabido a 1.000 e 1.2Í0 



frs. NABJonx: Les kol, publig. en SoUande tí en Bdgiane. 
piígAdS.—Leséeolpubl. cn Sum», pags . 160,180, 188, «5. 







UNIVERSIDADES * 






INSTrrUIGÕES DE INSTRUCÇÃO 


{InttUuições de ensino superior, eom 

quatro ou mais faculdades 

completas) 


DESPEZA DO GOVERNO COM 










A INSTRUCÇÃO 




NOMBRO 


ALUlUfOS 


RDMBRO 


áldmnos 






3.163 


196.499 
:(, 


ià) 


(M 


(e) Rs. 163.591:858^5000 
(O 
3.000:000^5000 




96 


13.212 


i 


799 




35 


1.174 


i 


1.495 


1.8S2:993jíOOO 




829 


60.000 


7 


11.000 


13.000:000^1000 




43 


6.061 


8 


1.606 


977:094^5000 




331 


13.936 


3 


3.291 


8.000:000^000 




339 


18.508 


4 


4.052 


4.934:8005000 




392 


19.956 


1 


654 


3.U7:054/5{000 




26 


3.768 






5éâ;000^ 

826:158^000 

94:072^9000 




36 
• •• •.«.. •• . 


1.247 








5 


309 


1 


300 


13.252:700^S{000 
796;480^)000 




16 


3.60Í 


1 


724 


921:174^000 




36 


3.000 


1 


1.250 


640:000,?000 




7 


910 






894:640^^ ' 










47 


7.383 


5 
1 


694 


37.498:630^0000 
1.2ô7:65a«000 




1.136 


153.324 


{9) i 


58.159 


3 (h) U.OOO:000,f{000 




1.800 


500.000 


22 


3Í.176 


(0 




330 


13.521 


1 


436 


990:454^)0 




14 
3 


12.335 

250 






178:040^(000 










21 


6.363 


1 


430 




184 


37.410 


2 
3 


3.090 


4.600:000^^00 

12.000:000^f000 

304:920i|000 

3.362:1005000 




187 


14.428 


21 


9.364 




389 


30.532 


1 


i.750 




30 


3.503 






200.-<K)(Í5000 
167:140^)0 




129 


3.361 


1 


168 




93 

76 


15.437 
6.908 






5.000:000^(000 




4 


2.159 
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diatamente planejar, e orçara substituição das 
acluaes casas de aluguel por edificios appro- 
priados, assim como a creação dos prédios ne- . 
cessarios para satisfazer, no município neutro, | 
ás exigências do ensino obrigatório. 



XVI 

DO FUNDO B8C0LAB. 

X A idéa, a que boje está brtlhântemeete H- 
I gado o nome do illustre ex-minlslro do impe- 



PAIZES 



POPULAÇÃO 



Noto Branswiek 

NoTa Gallot HerldioDal. 

NoTtZoUndía 

Noraega 

Nofa EscoMia 

ODtario 

Portagal 

Príncipe Eduardo (Ilha do) 

Prussia 

Qaebee 

Qaeenslaod 

Romaniai 

Rassia 

Saxe-Woimar 

Saxonia (reino) 

Eseossia 

Servia ,• 

Austrália Meridional. . 

Hospanha 

Snoeia 

Snissa 

Tasmania 

Vicloria , 

Wurlemberg 



331. Ii9' 

740.836 

534.008 
1.813.424 

440.585 
1.913.460 
4.188.410 

108.9S8 

27.351.067 

1.358.(69 

213.525 

5.000.000 

78.503.000 

309.503 
2.970.220 
3.734.370 
1.338.505 

279.865 

16.507.000 

4.483.542 

2.669.U7 

115.705 

859.562 
1.97O.S»0 



POPUUÇXO 
ESCOLAR 



ESCOLAS PRIlf ABIAS 



paonssoKis 



302.00U 



492.36) 
615.949 



5.503.970 



700.000 

15.000.000 

50.003 

450.000 

561.600 



2.603.265 
765.645 
441.794 



295.923 



1.368 
1.357 

140 
4.736 
1.877 
5.077 
4.510 

486 

36.500 

4.310 

314 

2.31» 

28.357 

2i5 
2.134 
3.036 

507 

370 

28.117 

8.770 

5.088 

164 
2.307 
3.955 



65.631 
114.811 

8.284 

261.622 

80.189 

514.295 

198.131 

21.601 

4.815.974 

234.71» 

41.380 

106.824 

1.213.325 

51.250 
451.324 
534.428 

22.756 

40.578 

1.410.476 

598.364 

411.758 

12.453 
257.857 
275.000 



1.410 
1.824 



4.030 
1.938 
6.473 
6.000 

463 

61.134 

6.139 

92fr 
3.65Í 



1.30O 

7.219 

10.336 

627 

837 

20.022 

9.311 

10.156 



5.522 
5.887 



(a) Só se incluem aqui as escolas publicas. 

f b) 351 faculdades de lettras, com 32.553 alumnos ; 83 faculdades de sciencias, lendo 9.785 discípulos; 142 fa 
do modieina, com 14. 0C6 discípulos. Tutal: 744 faculdades, com 64.720 alnmoos. Ua, ainda, 227 ÍQStituiç6ef 



matÍTO 



e) Esta dospeza abrange apenas as escolas primarias e os institutos especiaes de cegos o snrdof 

d) População europóa sómonte. 

e) Incluída no total da despoza em França. 
' f) Orça-se o subsidio escolar tomando por base os algarismos da frequência nas escolas, a qual refore- 

dc creanças de 7 a 13 annos, snbmettidas á lei da frequência coorcitiTa. Nas escolas so eomprehen 

Ig) Abrangendo 85 faculdades. 

(A) Esta oospeza rofero-so ás escolas primarias e normaes em França e suas colónias. 

(i) Esta despeza rofere-so exclusivaniento ás escolas nacionaes. 

A mdr parle dos paixos nomeados ncsto mappa tém escolas de theo!ogia, medicina, lycens de mulheres, 
escolas techoicas e polytechntcas, iodaria, recebera oUa notieias, que so resumem assim : na Áustria, 8 escolas 
Oitndantes ; em llunicn (Baviera), uma e/^eola dessa espécie e 900 discípulos ; em Gopeobaffue« nou com 
(Uesse-Darmstadt), uma com 500; na Hungria, duas e 900 estudantes; na Itália, 9 com 1.800 alumnos; en 
10 e cerca de 6.000 estudantes ; na Rússia, 10 e cerca de 5.0O3 alumuos ; em Dresde, uma escola poljt« 
discípulos; em Zurich, 627 alumnos na escola polylechnica federal. 
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rio, o Sr. Bodolpho Dantas, é nma das que, 
desde o começo, mais nos preoccaparam, e 
âiera objecto de mui detido exame nas confe- 
rencias do relator da vossa commíssào com esse 
nosao eminente administrador e homem de es- 



tado. Não temos para essa idéa, poísi que sem- 
pre cogitamos em realizar, senão applausos. 
€ O imposto escolar é o melhor dos impostos^, 
dizem os americanos,' e o inscrevem, em cons- 
plenos caracteres, nas paredes das suas escolas: 



iNSTrnJiçõBs DE insVrução 

SEGUNDARIA 


UNIVERSIDADES 

{InttítuifÕM de mmno tuperior, cvm 

quatro eu mait funUaies 

e^mpletas) 


DBSPEZA DO GOVERNO COM 
A INSTRUGÇlê 


NOMMO 


▲LVHMOS 


NVMBBO 


ALUimOS 


14 


618 






3.1Ol:«90^Sr)0O 

SOO.OOQjjfOOO 

340:186^fO{H) 
5.778:694^5(600 
1^)00:000^000 

IS3:314JOOO 
30.000 :O00|XX)O 

745:448ii000 

1.0i3:S30flOOO 

3.000:00(^00 

18.000:000^000 

• 3.000:000/9(000 

S.473:33^j5»00 

8OO:O00iH»0 






1 

18 

13 

104 

17 


164 

3.100 

705 

10.674 

6.883 






1 


500 







1 


534 


650 

40 


163.401 

7.874 


11 


13.813 






36 

326 

63 

• 47 


3.600 
58.478 

3.0GO 
11.336 






8 
1 

1 
4 
1 


7.375 
538 

3.376 


90 


1.800 


800 


SUO 

96 


15.0CO 
13^7 
30;it3 


10 

3 
3 


16.874 
1.939 
957 



5.00U;0)0|j(000 




160:310^000 




, ,.a 


1 

1 


1 
301 


5.688:1901000 


166 


15.905 


1.337 4.000:003,5000 

1 


enldades de thoologia, eom 5.343 estudantos; 41 faeoldades de direito, eom 3.134 alamnos; 130 faculdades 

deioetroeçlo superior para o sexo femiaioo, eoii 19.403 aJamiias. 

modos. 

* 
se a iodÍTÍdaos de 9 a 15 annos do idade. A popolaçSo eseo ar supra indicada representa o namero eslí- 
dem as escolas infantis (infani sehools). 

ele., dos quaes a repartição nacional do ensino nos Estados Unidos nlTo pouae infi>rmKçffes offleiaes. De 
leehnieike snperiores com 5.000 alnmnos ; em Carlsmhe (gr. dae. de Oaden), 1 escola polytecbaica, com 1 300 
SOO alumnos ; em Helsiogfors ( Fiolandia), nma com 100 ostud»ntes ; em Athenas, orna eom 583 ; em Darmstadt 
AjMterdam, ama escola polyteebniea, com 314 discípulos; no Porto, uma escola com 150 alumnos; na Prússia, 
cbnica o 600 discípulos; na Saecia, três com 550 alumnos; em Stuttgart, nma escola polytechoica e 1.300 
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< Tke school tax is the best tax » (1), ao lado 
desfoutra verdade capital : < Education is the 
strength of the RepubUc, A educação é a força 
da republica. > 

Á grande confederação da America do Norte 
deve, em grandíssima parte, a energia da sua 
civilisaçào, a celeridade do seu progresso, a 
estabilidade das suas instituições á seriedade 
crescente, com que executa essa lei funda- 
mental de toda a existência livre e prospera 
entre as nações, o grande principio da contri- 
buição directa da massa popular para as des- 
pezasda ilislrucçao publica. Daniel Webster, 
a maior personiticação da eloquência naquelle 
paiz, dizia : « Neste assumpto, a nossa idéa é 
que todo o homem está sujeito ao imposto na 
razão da sua fortuna; pouco importando lenha, 
ou não, Qlhos, para aproveitarem a educação 
que paga... E', ao nosso ver, um systema de 
administração prudente e liberal, que simul- 
taneament^e aíBança a propriedade, a vida dos 
cidadãos e a paz social. » 

O mesmo pensamento sustentava, na Ingla- 
terra, perante a camarn doscommuns, em i85i, 
o partido liberal, defendendo^ por órgão de 
Gobden, a proposta da creação de um regimen 
de tributos locaes em benencio da educação se- 
cular do povo. < O plano a que adhiro », ob- 
servava elle, € está em habilitar a parochia a 
tributar a propriedade para a subsistência da 
instrucção leiga. Taxe-se a propriedade, con- 
tribuindo cada proprietário, presente ou au- 
sente, para a educação do povo. Estou firme- 
mente convencido de que o dinheiro não pôde 
ter melhor emprego. » (2) 

Na Republica Argentina os estadistas mais 
abalisados nestas questões não se pronunciam 
de outro modo. < La regia es que la propiedad 
sostenga laeducacioni^, escreve o Sr. Sarmiento, 
deplorando que a contribuição escolar dos 
dois por mil, estabelecida em Buenos Ayres^ 
se circumscreva á propriedade territorial, em 
vez de recahir sobre toda e qualquer proprie- 
dade, < como es la práctica de todos los atros 
pueblos.T^ O remédio, pondera elle, «seria re- 
parares defeitos, tão manifestos, da contribui- 
ção directa, fazendo-a recahir sobre toda a 
espécie de propriedade, immobiliaria, mobilia- 
ria, pecuniária, como se acha estabelecido 
entre outras nações.» (3) 

A ser certo, com efifeito, a ser irrefragavel, 
como todos 08 factos o evidenciam, que (ser- 
vindo-nos das palavras de Horácio Greeley) 



(i) « Durante mnitos annos », dizia Mr. Gilmonr, cm 
187», na National Edueaíion Assoeiationt « New York tem 
lerantado, mediante taxas institnidaf pelo Estado, eorea 
do três milhões de dollars » (Rs. 6.(JOO:000£OOU) « para a 
sustentação das escolas publicas ; o resto da somma precisa 

}>ara a subsistência delias ^ obtido por meio do impostos 
ocaes. A importância do dinheiro actualmente despendido 
eom os interesses da educaçSo orca por onzb a doxb mi- 
LHffBs DB DOLLARS» (Rs. 22 a 34.000:000^^). «NSo ha 
taxa paga eom mais satisfação (more cheorfullT), do aue a 
qw se destina a preparar das creanfos d* hoje bons cidadãos 

Íwturos.» ICirculars o f Informai, of the Bureau ofEdue. 
I. 2-1879. Pag. 108.) 

(3) RicH. CoBDBif : Spteehes on quest, of publie. policy, 
pag. 6U2. 

(3) D. F. SABMiBitTO : Informe sobre el estado de la Edu- 
caeioncomun en la capital, Buenos Ayres, 1881. Pags. 45, 
47, 56. 



<o trabalho do homem é tanto mais pro- 
ductivo, quanto mais cultivada a sua intelli- 
gencía » ; que < o proprietário tem o máximo 
interesse em que a instrucção se diffunda»; 

Í[ue < não ha uma chácara, um banco, uma 
abríca, uma loja (salvo a taverna), cajá 
renda não cresça, em sendo moralisada e 
instruída a população da localidade >; si, a'enUe 
todos os dados quevn historia e a sciencía.eco- 
nomica têm apurado rfa successào dos se-, 
culos, e especialmente na edade contempo- 
rânea, nenhum ha mais ineluctavel, mais pro- 
fundo, mais fatal do que esse nexo vivo entre a 
educação e a riqueza,— não ha impostos contra 
os quaes menos assista á propriedade o direito 
de queixar-se, do que os consagrados á es- 
cola. Elles não constituem umafíntaá pro- 
priedade, mas uma economia, que se capitalisa 
a juros compostos, um empréstimo que lhe 
será restituído no cêntuplo. 

Eis a nossa indestructivel convicção,— a que 
gerou o projecto do fundo escolar,— a que nos 
leva a apoial-o calorosamente. 

Antes, porém, de esludal-o por miudo, lan- 
cemos os olhos pelo que so dá nos pa izes 
civilisados. 

França: 

Segundo a lei franceza do 24 de julho 
de i867, art. 8^. todo o município que se 
quizesse aproveitar da faculdade, / outorgada 
pela de 15 de maio de 1850, art. 30, de 
manter escolas gratuitas, podia consignar a 
esse fim, além dos seus próprios recursos e 
dos cêntimos especíaes creados pela mesma 
lei, o producto de um imposto extraordinário 
de 4 cêntimos addicionaes ao jpríncipal das 
quatro contribuições directas ; isto é, podia 
elevar a 7 centésimos (i) a importância da con- 
tribuição facultativa das communas em favor 
da gratuidade do ensino primário. 

A lei Waddington, de 1877, fixou o numero 
dos centésimos addicionaes entre um mínimo 
de 4 e um máximo de 7. 

Pelo projecto (Paulo Bert) da commissão 
parlamentar de 1879, todo o contribuinte, de- 
duzida a importância das doações e legados 
particulares, concorreria para o serviço di- 
recto da instrucção primaria com o valor de 
18 centésimos addicionaes ao principal das 
quatro contribuições directas. (2) 

Suécia : 

A construcção de casas escolares é effectuada 
á custa dos proprietários territoriaes de cada 
parochia, tributados na proporção das suas 
propriedades. Todo anno ediOcam-se alli cen- 
tenas de casas escolares. Em 1867 con- 
struiram-se 400. (3) 

Todos os hí^itantes^ nesse paiz, de 18 a 60 
annos são adstrictos ao imposto de 40 ares 



(1) VicT. DB Braich: La eommune et son système fimiteier 
en France, Trad. de Vallemand par Platon db Waxil 
(Paris, 1879). Pags. 91, 94. 

(2) Paul Bbrt: Rapport sur la loi de l'ensêi§n. prímairt 
(Paris, 1880). Pag. 9Í. 

(3) HrppBAu: L*instr. publ, dans les E*tãU d% Nori, 
pags. 51, 51. 
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eada homem e 20 cada mulher, arrecadados 
pelos agentes do go.verno e entregues á auto- 
ridade pnrochíal, em benefício do ensino po- 
pular. (L. de 13 de maiço de 1846.) No caso 
de insuíliciencja, incumbe ás parochías tribu- 
tarem a cada habitante com uma taxa supple- 
mentar de 6 a 18 ares. (1) 

Saxonia: 

Uma das fontes da renda que cobre as 
despezas com a instrucçào geral, é uma taxa, 
proporcional aos haveres de cada individuo, 
paga por todos os munícipes, sem excepção, 
de todas as communas. (2) 

SuissA : 

Os municípios mantém as suas escolas me- 
diante o cabedal escolar, as multas e o pro- 
dacto de vários direitos. Assiste-lhes, ainda, a 
attribuição de, sendo preciso, imporem um tri- 
buto especial, que recae sobre as pessoas e a 
renda. (3) 

No cantão de Zurich uma das bases do 
fando escolar é uma contribuição^ paga pelos 
habitantes, a cada acqulsiçào ou mutação de 
direitos. (4) 

LUXBMBUBOO : 

Nesta região uma das causas que mais tôm 
cooperada para o amplíssimo desenvolvimento 
da ínstracção popular, é a mesma que se as- 
sigoala pelos mais benéficos resultados em 
Grooingue e no Baixo Canadá : a taxa es- 
colar, em vez da remuneração escolar. Nota-se 
que, emquanto esta rareia a frequência escolar, 
aquella a estimula, (5) * 

/jRONINGUB : 

Nesta província* hollandeza, observando-se 
que a frequência escolar decrescia numa pro- 
gressão contínua, um regulamento de 1839 
impoz aos pães de família, por cada filho, 
comparecesse, ou nào, á escola publica; salvo 
si recebesse instrucção em casa ou escola par- 
ticular, um imposto especial. A consequência 
foi subir rapidamente a afiluencia dealumnos, 
reduzindose a algarismos insignificantes o 
numero dos ausentes. (6) 

Inglaterra : 

O quadro seguinte demonstra a proporção 
em que se acham as varias fontes de receita 
corrente (não comprehendidos os empréstimos 
para obras de caracter permanente) em re- 
lação á renda total das escolas, nos três exer- 
cícios de 1877—80. 



(1) J6., pag. 73. 

(S) Latbleyi: L'instruUion dupeuple, pag. 127. 

(3) Cambon: BuUetin de la Sociétè de LigishUion Oomparée, 
iBhx^ 1873, pag. 161. 

(4) Baooouin: Ripport sur VHat actuei de Venseign, spéc. et 
ie Pemeign. pritnaire en Belg., en Aliem, et en Suisse, pag.>34 

(5) Lavbliyb lOp.eit,, pag. 242. 
(«) Ift., pag. 253. 
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Tomada a média sobre esses três períodos 
financeiros, averigúa-se que a importância das 
taxas locaes nesse triennio concorrera p^ra a 
sustentação das escolas á razão de 53. 1 Vo, 
no paiz deGalles, e 62.8 Vo> na Inglaterra, da 
receita total destinnda a esse ramo de serviço. 

O valor dos impostos locaes pagos ás caixas 
dos conselhos escolares (school ho>rds) no 
triennio de 1877 — 80, parasupprír a insuf- 
ficiencia da renda geral das escolas (school 
fund), consta deste outro mappa : 
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Assío]> considerando o ultimo anno (1879— 
80), SC vô que, só na Inglaterra pr< priomente 
dita fi no paiz de Galle?, com c clusfio da 
Esccssia e da Irlanda, a somma d s tributos 
loca*»s arrecadados pelas autoridadts escolares 
subiu a £ 1.562.385, ou cerca de d'zeseis mil 
contos de réis . 

A quola ra6d"a (avei'n';e rate) (\ne essas 
soramas representam por libra estejina sobre 
o valor da matéria tributável nos districlos 
(on Vie rateable value of districts), ó : 
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No correr desses três nnnos, pois, a m^dia 
das taxas locaes, nessas duas divisõo- do Reino 

Unido, ascendeu de||;§9^:KrM« 

{^:íl-aerM;»'g-s™oseslesque 

exprimem o ónus, com que é dirpclamente 
gravada pelas localidades a matéria contri- 
buinte em beneficio da educaç.io pi pular. (1) 
Conseguintemente, é de cerca de 2.08% na 
Inglaterra e 2.5 7o "o P^^^z deGallesa pro- 
porção com que os valores iribotarios do paiz 
concorrem annualmente, pelos impostos lo- 
cães, para o serviço das escolas. 

BAIXO CANADÁ: 

Todos 08 chefes de familia, menos os indigen- 
tes, nessa província colonial da Inglaterra, 
estão sujeitos a uma contribuição mensal, que 
se eleva até dois shillings (1^000), por meni- 
no de edade escolar, frcquenlc, ou hào, a es- 
cola pu?jlica, durante os oilo raezf-s do nnno 
lectivo. (2) A laxa, portanlc, or a a 8^000 
annualmente por cada creança que o pac de 
familia tiver sob a sua autoridade. 

ESTADOS unidos: 

Dotação tenútorial das escolas, — Data da 
era colonial a politica de reservar, na organi- 
sacão dos condados e townships, loies de ter- 
renos, consagrados ás despezas do ensino po- 
pular. 

Desde os primeiros íinnos, i-orém, da 
emancipação nacional essa idéa foi systemati- 
sada pelo governo da republica, jidíjuirindo 



(i) Rcporl ofthe Comm'tie3 of Counci' on E'tua:li>n (En- 
glani andWale$). i'è'Slò-^i, Paga. XXiX— XaX. 

(2) Latíleyk: Vinstruciion d" penp'i\ pag. !62. 



vastas e uniformes proporções era lodo o paiz. 
Em maio de 1784, Jeffersen, no congresso fe- 
deral, como presidente da commissãodeorgn- 
nisação do território do occidenlí?, propoz que 
se « separnsso, para a manutenção das escolas 
publicas, a secção central áe Cin]^twnship.> 
A idéa triumpliou no parlamento d:> Uuiào, e 
a ordimnce de 20 de m.iio de 170o, encorpo- 
rada mais tarde na de 1787, estatuiu que se 
consagrasso a essa applicação osp:^cial « a sec- 
ção n. 16 de todos 0;> townshtps », firmando 
este principio « famoso na historia dos Esla- 
dos-Unidos»: que < a trigésima sexta parle 
das terras publicas seria propriedade das es- 
colas i, ou, por outra, serviria para a base de 
um fuudo escolar perpetuo. A* medida que a 
cólon isação se estendera para oeste, as terras 
adquiridas ora aos Índios, ora a varias nações 
européas, ora a Estados que, tendo-se inaugu- 
rado com existência distincta, fundiram-se 
mais tarde na grande federação, foram suh- 
mettidas á uma divisão geojnetrica o uniforme, 
em quadrados do trinta o seis milhas de su- 
perfície. Esses quadrados, que receberam o 
nome de townships, representando cada um a 
circumscripçào convencional de uma futura 
commuda, consliluein a unidade territorial 
do paiz, subdividindo-se, com a mesma exn- 
ctidáo maihematica, em trinta e seis í^ob- 
secções, cada uma de uma milha qu/>drada 
(640 acTé'^) . A disposição da lei de- 1787 foi 
rigorosamente applicada a todos os Estados e 
territórios estabelecidos até ao anno de 1848, 
no qual se legislou, para todos os novos ter- 
ritonoií e Estados, que a dotação das escolas 
abrangeria, além da secção decima sexta, mais 
a trigésima sexta secção de cada townskip, isto 
é, ao todo, a decima oitava parte da área total. 
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Naoé tudo. Na organisaçâo de todos os Es- 
tados constituídos desde o anno de 18G0 
(excepto o Maine, o Texas, a West Virgínia 
e os territórios do Novo México ) a Uniuo" u^.m 
reservado dois ou mais towmthips para a do- 
laçtio de umn universidade. Os i-slados que 
têín ncehido mais de dois townships, isto é, 
mais de 72 milhas quadradas (46.080 acres), 
m: Ohio, 69.120 acr^í: Florida e Wiscou- 
sin, 92.100 cada um ; Minnesota, 82.640. Em 
i862 se promulgou uma lei doando terras aos 
Estados a beneficio de instituições de ensino 
a;TÍcoias e mecânicas. Os terrenos distri- 
buídos em virtude desse acto sommavam, alô 
ha iresannos, 9.600.000 acres, ouquinzo mil 
milhas quadndas. O Texas, ílí;sde a sua ad- 
missão á republica federai, tem separado em 
terras pnrn o ensino publico l.:^39. 112 acres, 
ou 1.936 Vc milhas superficiaes. Mais 37.651.01 
acres têm sido liberalisadas pele con^MY•sso a 
beneficio de institutos espeeiaes deinstrucção. 
A Califórnia, o lowa, o Kansas, o Wiscousin, 
o Orcgon e o Nevada votaram ás despezas com 
este ramo da administração os 500.000 acres 
de terra de cada um delles, perfazendo ao 
lodo 3.000.000 acres ( 4.687 Va milhas 
quadradas), que lhes tinham cabido,.* for the 
purpose of internai improvement », por força da 
lei de 4 de setembro de 1841. Em summn, 
conforme os cálculos publicados pelo presi- 
dente da General Land 0$ce, a somma da do- 
tação territorial d;: s escolas primarias sobe a 
79.076. 794 acres, ou 124.323 milhos quadra- 
das, superfície maior que a das ilhas Britâ- 
nicas. Eslimando-a a 1 dollar 23 centavos a 
geira (acre), a renda total seria de ^ 1.0'i4.904, 
por anno, producto equivalente a um capital 
de cerca de quarenta mil contos. 

Esboçada assim esta succinta noticia da 
propriedade territorial dos escolas, indica- 
remos ligeiramente as varias fontes da renda 
tributaria do ensino . 

Alabama, — Dispõe a constituição deste 
Estado (1875): 

< A legislatura proverá aos meios de levan- 
tar uma contribuição annual, que não passe 
deáoi/ar emeio (3^000) í)ot' cabeça, se em- 
pregará em manter as escolas publicas, nos 
districtos onde fôr colleetada.» (Ah. XII, 
sec. 4.») 

As taxas escolares existentes hoje no Ala- 
bama são : laxa do Kstado, j} 1.50 (3^900) por 
eleição (on each poli) ; do condado, t^jxa nao 
excedente a 10 cenls. por cada ^ 100 (i) sobre 
a propriedade avaliada. 

Arkansas.— A si\t\ constituição (de 1874) 
determina : 

« A legislatura decretará leis geraes para 
a sustentação das e.-colas populares mediante 
impostos, que não exce'lani de dois por mil 
sobre a propriedade tribulavtl no Estado, e 
contribuições annuaès, per capita^ de um dollar 
por habitante varão, maior de 21 annos. A 
legislatura podecá, ainda, autorisar os dis- 
trictos a levantarem umn contribuição, que 



não exceda cinco por mil sobre a propriedade 
sujeita a iiiipqsios.» (Art. XIV, sec. 3\ ) 

Km 186\) rêí ahia a capita(;rio escolar sobre 
79.544 ha)u"la!ilos. (1) 

Em 1.S79 os impostos escolares consistiam 
em: laxa do Estado, 2 mill. por ^íl ; taxa 
eleitoral d'.' ^1 ; do districto, máximo 5 mills^. 
por dollar. 

Ca/í/oruia. — Imposto geral do i§2 ('4}000) ; 
impostos de condado (excepto no de S. Fran- 
cisco), 50 conls. por jÇ 100; taxa districtal, até 1 
por cento. Entra, ainda, na renda escolar me- 
tade do prcduclo do poli tax (imposto eleitoral). 

Renda -scoíar em 1871: ^ 2.946.308 ( Rs. 
5.892:616í?000). 

Coliimbii (uistriclo de).-— População em 
1870: 131.700 almas. Receita escolar em 1872: 
,5 479.995 (Rs. 959:990^000). Para este total 
contribuinim os impostos com: ^352.í^41 (Rs. 
704:48^^000). 

Colorado. — Âtó G mills. por 51, taxa do 
Estado ; dos condados, 2 a 10 mills. por ^i. 
Accrescem laxus dislrictacs. 

Conncticnt.— Bo Estado, quanto seja mister 
para, com a renda do fundo escolar (scfiool 
fund), perfazer ^[1.50 (Rs. 3^000) por creança 
em edade de ir á escola. Dos mutiicipios, até 
1 millesimo. Mais: laxas de distiicto. 

A laxa municipal (town tax) no exercício de 
1872—73, icndcui? 641.8;i7(Rs.l. 283:674^^000), 
eade dis:ricto ^ 410.708 (Rs, 821:516^000). 
Ao lodo, í>i.052.5Ui (Rs, 2.105:090#JOO) , 
numa população que dois annos antes era de 
537.454 habitantes. 

Dakota.-- Poli tax de f5 1 (Rs. 2^000) por vo- 
tante e 2 mi ilesi mos por ^1(2) em cada conda- 
do. Em cada districto, até 2 por cento (sobre a 
propriedade collectada). 

Flórida. — O common school fund (fundo es- 
colar) tem por lonteí-, além deowtras: 

1. O dinheiro pago por exempção do ser- 
viço militar. 

à. Toda-; as multas arrecadadas por in- 
fracção da lei criminal. 

3. A ca' itaçào prescripta pelas leis. 

4. 25 % do producto das terras publicas 
vendidas pelo Estado. 

5. Uma taxa especial, nunca inferior a 
1 millesimo por ? 1, recahindo necessaria- 
mente sobre toda a propriedade tributável, 
que exista no Estado. 

6. Uma contribuição tributaria de cada 
condado, igual pelo menos á metade da quota 
que lhe é consignadti na distribuição annual 
ao fundo ecolnr do Estsdo. 

Gcorqia.-^O roddilo escolar consl.lue-se: 
1. Do pr 'dueto de um imposto eleitoral nao 
superior a /íl, nnnualmenle, por escrutínio. 
2 Do imposlo sobre espectatíuios e exposi- 
ções. 



•l) K iiigaa! ropresonlativo dò dollar. 



(1) A população do Arkansas, oní 1870, era de 48V.471 
indivíduos. 

(2) Advertoncia: quando omprcg.uno.^ esl^ fornjula 
—tanlos mUlesimõi por ian'os dollars, — o numoro do »l.^I- 
lars niõDcionado rcprosonta a propriedade avalindn do.. 
hí»bitantc5 dô lògar. 
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3. Da taxa sobre a venda de bebidas fer- 
mentadas e espírítaosas. 

4. Da metade dos pagamentos mensaes 
effeciuados pelos arrendatários do Western and 
Atlantic Rail Road. 

5. Dos dividendos de i86 acções da George 
Rail Road and Banking Company. 

6. Do juro de 6 Vo sobre 350.000 dollars 
emittidos em virtude da lei de ii de dezem- 
bro de 1858 como base do permanent school 
fund. 

A renda escolar proveniente dessas origens 
montou, no anno de 1873, em$lJ53.259 
(Rs. 3.506:598^0). 

JdaAo.— Fontes da receita escolar, além de 
outras: 

1. O imposto de condado (oounty tax), 
2 a8 millesimõs por ^ 1. 

2. O resultado das muitas e condemna- 



3.^3 (Rs. 6^^000) de direitos sobre cada 
exame de professor. 

Illinois, --i. Imposto do Estado {State 
taw)t 2 millesimõs por dollar. 

2. Imposto local de 2 Vo, para o custeio do 
ensino, e 3 % para as despezas com a edifi- 
cação escolar. (Taxas de districto, de municipio 
e de condado.) 

Destas duas verbas, em 1872, a primeira 
produziu /; 900.000 (Rs. 1.800 rOOO^jWO) ; a se- 
cunda, tf 5.292.942 (Rs. 10.584:000^000). O total 
da renda escolar elevou-se a 7.500.122 (Rs. 
15.000:244^000), numa população que, em 
1870, era de 2.539. 122 almas. 

/ndtana.— Além da renda do fundo escolar 

Sermanente, o qual, sendo, em 1874, de 
8.616.931 (Rs. 17.233:862^000), produziu 
annualmente tf 189.455 ( Rs. 378:910tf000}, 
mais: 

1. State tax: de 16 centésimos por tflOO. 

2. Poli tax: de 50 centésimos (Rs. ItfOOO) 
por cada eleição. 

3. Direitos sobre as licenças de venda de 
bebidas alcoólicas. 

4. Taxas locaes até 80 centésimos sobre 
tf 100. 

Em 1873 o producto das State tax foi de 
tf 1.190.626 (Rs. 2.381 :252tf000); o dos impos- 
tos locaes orçou a tf 530.667 (Rs. 1.067.335tf000). 
Renda total : tf 2.276.569 (Rs. 4.553:138tf000), 
numa população que três annos antes não pas- 
sava de 1.680.637 indivíduos. 

lowa.— Entram para o fundo escolar per- 
manente, ou consolidado: 

1 . Os bens de todas as pessoas que falle- 
cem intestadas e sem herdeiros. 

2. A contribuição paga por dispensa do 
exercito. 

3. O producto das penas pecuniárias. 

A receita orçamentaria das escolas consta, 
afora a renda desse capital: 

1. De um eounty tax (taxa de condado), 
que importa em 1 a 3 millesimõs por dollar. 

2. Taxas de districto até 10 millesimõs 

^ãò bá taxás impostas pé\6 EI»tidoi 



Kansas.-^ Fundo escolar perpetuo : 

1. Valor das terras doadas pelo Estado; 

2. Porcentagem distribuída pelo Congresso 
d*entre a renda de terrenos públicos sitos no 
Estado ; 

3. Importância da fortuna dos mortos intes- 
tados e insuccedidos. 

Taxas : 

1. Do Estado, 1 millesímo por tf 1 ; 

2. Do districto, 1 por cento para o salário 
dos mestres e despezas com as casas escolares; 
2 milliesimos por tf 1 para bibliotbecas ; 

3. Nas cidades de 2 a 15.000 habitantes, até 
8 millesimõs por doll. ; nas de mais de 15.000, 
até 5 millesimõs por tf 1. 

A renda escolar, em 1870, foi de 1.657.318 
dollars (Rs. 3.314:636tf000), numa população 
de 610.863 habitantes. 

Kentucky, —Taxas: 

1. Do Estado, 20 cents. por tf 100 ; 

2. De districto, até 25 cents. por tf 100; 

3. Capitação de tf 2 (Rs. 4tf000; sobn iodot 
os habitantes brancos maiores de 2Í annos^ para 
edificação e material escolar ; 

4. (iapitação de 50 cents. (Rs. ItfOOO) para ex- 
traordinários e eventnaes (contingent expenset). 

Isso quanto ás escolas de brancos. Para as 
de pessoas de côr : 

1. Taxa de 45 cents. por tf 100 sobre a pro- 
priedade pertencente aos individues dessa 

AlaofiA ■ 

2. (Capitação de tf 1 (Rs. 2tf000) sobre todos 
os homens de côr maiores de 21 annos ; 

3. O producto de todas as taxas sobre (áes, 
licenças e actos judiciaes arrecadados entre os 
habitantes dessa cathegoria. 

Somma da renda escolar em 1873: tf 2.538.429 
(Rs. 5.076:818tf000). População em 1870: 
1.321.011 habitantes. 

Louisiana.^ Taxas : 

1. Do Estado, 1 millesimo por tf 1 (pode ele- 
var-se a 6 mil Is : 

2. Eleitoral, tf 1.60 (Rs. 3tf000), sobro todos 
os varões maiores de 21 annos ; 

3. Parochial, 1 millesimo por tf 1. 
Renda escolar em 1873: tf 7 23.8Í6 

(Rs. 1.447:652tf000). População em 1870: 
726.915. 

Maine,^ Taxas : 

1. Do Estado, 1 millesimo por tf 1 ; 

2. Idem, 5 millesimõs por tf 1 sobre os de- 
pósitos nas caixas económicas ; 

3. Locaes, 80 cents. (Rs. ItfOOO), no mimrao, 
de capitação por habitante. 

As taxas desta ultima classe tôm-se elevado 
sempre, pelo menos, a 1 dollar (Rs. 2tf000)por 
habiunte. 

ikíary tofii.— Taxas: 

1. Do Estado, 10 cents. por tf 100 ; 

2. De condado, contribuiçãb Igual. 
Estas duas fontes, reunidas aos JQf^JS 

school fund, deram em 1873 : tf l-3o4.w 
-Rs. 2.708: 132tf000)» Ptpulaçlo m ISTO. 
'80.894 habitante». 



^ 
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Màsiaõhuêsetts. — O Estado não ímp5e tribu- 
tos desta categoria. As taxas locaes, porém, 
sobem , para o custeio das escolas , a ^ ^ 
(Rs, ôhOOO), no mínimo, por creança de idade 
escolar, ,e mais a importância exigida pela 
edificação e reparação das casas, compra de 
mobília, material tecbnico e livros. 

No exercício escolar de 1873 a 1874 as taxas 
locaes renderam ^ 4.253.211 (Rs. 8.506.422^}). 
População em 1870: 1.457.351 habitantes. 

Michigan.-- Taxas : 

i. Municipal, 1 millesimo por 4 i ; 

2. Por districto, até 1 250, annualmente, 
para edificação de casas escolares, onde hou- 
Ter menos de 10 alumnos, e até # 1.000 onde 
houver menos de 50. Nos districlos onde o 
numero de alumnos fôr de 50 a 800, as taxas 
serão as necessárias para manter abertas as 
escolas durante 5 mezes, pelo menos, cada 
anne ; e de 800 discípulos para cima, as con- 
tribuições escolares crescerao,quanto seja mis- 
ter para que as aulas de primeiras lettras 
íunccionem nove mezes^ no mínimo, annual- 
mente. 

Em 1873, a receita escolar, proveniente des- 
tes mananciaes, importou em 4 3.212.772 
(Rs. 6.425:544ÍK)00). População em 1870: 
i. 184.057 habitantes. 

Minnesota, — Os terrenos que fazem parte 
da fazenda escolar, perfaziam, em 1875, a vas- 
tidão de 2.900.000 acres. Aval ia-se que, me- 
didas essas terras, das quaes, a esse tempo, já o 
tinham sido 450.257 acres, o fundo escolar 
permanente do Estado (inalienável, segundo 
a constituição) orçará por /f 15.000.000 
<Rs. 30.000:000íí000). 

Taxas : 

1. De condado, i mtllesimo por ^ i ; 

2. De districto, que variam, conforme di- 
versas condições. 

Em 1874, a receita escolar foi de 5 i.394.362 
(Bs. 2.788:724^000). 

Mississipi. — A Constituição, sanccionada 
em 1868, estatuo : « A legislatura pôde ímpôr 
uma contribuição per capitaj até 2 dollars an- 
nualmente a beneficio da receita escolar. » 
(art. X. Secç. 7.*) 

Taxas : 

1. Imposto eleitoral, por lei do Estado, ^ 2 
por cabeça ; 

2. Imposto dos condados, 3 míllesimos por 

3. Varias outras contribuições, cuja fixação, 
para as despezas escolares, incumb^^ a diversas 
autoridades locaes {trustees^ town boards), pre- 
postas á direcção do ensino popular. 

De 1 de janeiro a 31 de agosto de 1873, a ren- 
da escolar, nesse Estado, attingiu a ^.168.444 
gs. 6.336:888iSK)00). População, em 1870 : 
7.922 habitantes. 

Missouri. — Uma quarta parte da receita do 
Estado tem por destino legal e por applicação 
effectíva o custeio das escolas. 

A esta fonte de renda escolar accrescem 
«ftxas âe districto (além de outrts)» que Tio 
ilM á (M 6«ntii porfiao. 



Nebraska,-^ As escolas subsistem : 

1 . Da venda e arrendamento das terras eu- 
colares ; 

2. De um imposto, que o Estado mantém, 
de 2 míllesimos por /f 1 ; 

3. Das multas ; 

4. Dos direitos sobre patentes; 

5. De uma taxa distríctal até 25 míllesimos 
por ^ 1. 

Em 1874 o producto destas verbas foi de 
í 988,740 (Rs. 1.977:480^)0), numa popula- 
ção de 223.657 habitantes. 

iV«?flída.— Taxas: 

1 . Do Estado, 1/2 millesimo por jjl 1, para 
supprir, nas suas insufficiencias, a renda do 
capital escolar ; 

2. Dos condados, 15 a 50 centésimos por 
*100; 

3. Dos districtos, o que o povo votar. 

NeW'Hampshire.--- Taxas : 

1. Do Estado, 50 centésimos por eleição, 
sobre cada votante, e outro tanto de cada # 100 
sobre a propriedade tributável ; 

2. Imposto litterario de 1/2 Vo sobre o ca- 
pital das caixas económicas ; 

3. Varias taxas addicionaes de ditsricto • 
município. 

4. Imposto de condado: de 15 a 50 cents. 
por ^ 100. 

NeW'Jersey. — Taxas: 

1. Do Estado, 2 míllesimos por ^ i ; 

2. Addicionaes, as que se houverem mister, 
votadas pelos districtos, municípios e cidades, 
para as varias despezas com o ensino de- 
mentar. 

No anno findo em 31 de agosto de 1874 1 
receita proveniente destas verbas importou 
ea^ 2.304.398 (Rs. 4.608 :796JSK)00). População, 
em 1870: 906.006 habitantes. 

Neto- York.^ Taxas: 

i. Do Estado, em 1879, 4 1,069 (cerca de 
Rs. 2/f200) por cabeça; 

2. Locaes, até ^ 60 (Rs. 120iSf000) annual- 
mente. 

Nortk Carolina (Carolina do Norte).— A 
constituição apropria . 75 Vo de todos os tri- 
butos de capitação, quê o Estado e os condados 
instituírem (state and county capitation ta^), 
á mantença das escolas publicas. 

Essa capitação ó de /I2 (Rs. 4/K)00)annual-* 
mente, e recae sobre os eleitores. Ficam, por- 
tanto, á ínstrucção popular 3^000 annuaes per 
capita. 

A esse poli tax se juncta o addicional de 
8 1/2 centésimos por ^ 100 sobre a propriedade 
taxavel, e parece que 25 centésimos (500 rs.) 
por escrutínio sobre cada votante. 

O fundo escolar permanente, em 1874,' era 
dô í 2.190.564 (Rs. 4.381 : 128ÍÍ000). População, 
em 1870: 1.071.361 habitantes. 

0^*0.— Taxas: 

1. Do Estado, 1 millesimo por /l 1 ; 

2. De districto, até 4 1/4 míllesimos em Gin- 
, cinnati ; 41/2 em Cleveland ; 7 nas demaíl 

toealiáedes» por aoio dos Ustricl Inhml toorèii 
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3. Mui (as, patenlefj, etc. 

Accrescem a estas fontes de renda, para con- 
stituir o c m;non òcliool fund. os juros do capi- 
tal accciniulado pela nliemiçào das terras pu- 
blicas appropriadas pelo Estado á subsistência 
das escolas. 

Receita no exercício de 1872 — i873, em 
uma população pouco suoerior a 2.665.270: 
^ 8.300.o94(Rs.l6.601:188íí000). 

íJrc^o».— Taxas: 

1. De condado, 3 millesimos por ^l ; 
t. Do districto, as quo o povo decretar. 

Pennsylvania. — Taxas : 

1. Do Estado, em circumstancias ordinárias, 
até 16 millesimos por A 1 ; 

2. Das cidades, até 3 millesimos por^ 1 sobre 
a propriedade tributável, movei ou immovel. 

3. O imposto de ^ 1 (Rs. 2^000), no minimo, 
sobre proQssõfs, salários, rendas de officio, 
ou per capita sobre cada individuo varão, de 
21 anoos de idade, nào incluído na primeira 
classe ; 

4. Uma porcentagem addicional sobre os 
oflBcios, occupações, proflssões,salariose hono- 
rários, sujeitos a mais de um dollar de imposto, 
segundo a avaliação. 

o Um imposto sobre o dinheiro depositado 
a juros. (1) 

Arrecadação em 1874: ^5.787.833 ( Rs. 
11.575:C66í?000). 

Rfiode hland.^ Não ha taxas especiaes do 
Estado. Cada município, porém, é obrigado a 
levantar, por tributos locaes, uma impor- 
tância egual á quota que lhe caiba na dotação 
annua do Estado para as despezas escolares. 

South Carolina (Carolina do ^Su/).— A consti- 
tuição deste Estado, reformada em 1878, dis- 
IM5e: «A legislatura levantará um imposto 
annuo a beuí-ficio da dotação escolar, o qual 
será collectado ao mesmo tempo e pelos mesmos 
agentes que o imposto ordinário do Estado 
sobre a propriedade sujeita a contribuição. 



(1) Eis aqai alguns exeiu;>los da incidência o «scriptura- 
ç3o desses impostos: 
i.o João Cash, quinteiro, oceapaçSo não avaliada ; minimo 

do imposto sobro ofcupaçõcí ^ i 

Dois cavaUos, 300 doUars.. 1.25 

Cem acres de terra, 4.500 dollai-s. . . . 39.25 

Total das contribuições B 30.30 (Rs. BiSHm) 

2,0 Angelo Trop , oceupação ata- 

liada em 100 dollars ; minimo do 

imposto sobro oceupação ^ 1 

Um cavallo, WOdcI.ars i.79 

Casa e terreno, na cidade, 1.500 

dollars 9.79 

Imposto total 13.58 (Rs, 35^06()) 

3.0 Ricardo Sbono, advogado, profis- 
são estimada em 1.000 dollars.,.. j 6.90 

Casa e terras na povoação. 2.900 
dollars 16.25 

Dinheiro a juro, H.O^KJ 19.50 

Relegio de ouro (tributado como as 

carruagens de luxo) 1.26 

Total 43.91 ^Rs. 89,5820) 

Sarmibkto: Infonne sobre cl estado de la educaeion eomun 
en ia eapital. (Superintendência gensral de educaeion). Buenos 
AifW, W8Í. KgV52; 



Outrosim, para este effeito, lançará um tributo 
de um doliar por individuo.» (Cap. X, sec.5.») 

Taxas: 

1 . Uma ir.xa geral do Estado ; 

2. Uma Cíipila(.'âo ih itoral de ^ 1 (r:^, 2,5^)00); 

3. Pelos condados, um imposto de 2 mille- 
simos por a i sobre toda a propriedade la- 
xavel • 

4. Contribuipões de districto. 

Tennessee.— Taxas: 

1. Capitarão eleitoral, pelo Estado, de^ 1 ; 

2. Pelos condados, 1 millesimo por ^(so- 
bre toda a propriedade; 

3. Ha ainda certas contribuições, decretadas 
pelas autoridades dos districtos. 

Quando n dinheiro proveniente do sfhool fund 
e das contribuições impostas pelo Estado para 
o cu.^íteio de uma escola publica em cada um 
dos districtos de lodos os condados, fòr in- 
sufiBciente, o cnunty court lançará um imposto 
addicional. Até 1876 metade dos condados 
tinham-seutilisado deste recurso. 

Texas.— Renda escolar: 

1. O producto de uma dotação territorial 
consistente «mu 60.314 000 geiras do domínio 
publico {public domain) ; 

2. Pelo Estado, ^segundo a constituição de 
1875, uma taxa eleitoral (poli tax) de ^ 1 por 
varão maior de 21 annos e menor de 60. 

3. Idem l/i da receita geral do Estado, apro- 
priada a esie fim pela legislatura ; 

4. Das cidades e municípios que exercerem 
autoridade {control) sobre o systema das escolas 
publicas, taxa até 5 millesimos por fi 1 sobre 
a propriedade. 

Não ha districtos, e portanto, não ha laxas 
districtaes. 

Vermont.^ Taxas: 

1. De districto, as que os contribuintes de- 
liberarem ; 

2. Municipaes, de 23 a 50 cents. por dollar, 
addicíonaes aos impostos do Estado sobre a 
propriedade. 

Ultimamente se considera necessária a crea- 
ção de uma taxa ínstiluida pelo E<tado, para 
imprimir unidade eefflcacia' á organização das 
finanças do ensin*>, e igualar os impostos esco- 
lares. O superintendente, no relatório (Statr 
Repori) de 1877 a 1878, recommenda o estíibe- 
lecimento do um imposto dessa natureza, que 
se pague, e arrecade no thesouro do Estado, 
para depois se distribuir pelas municipa- 
lidades. 

rtr^ima.— Taxas: 

1 . Uma capitação de ^ 1 sobre todos os cida- 
dãos maiores de 21 annos ; 

2. Um imposto de 1 a 5 millesimos por ^ it 
sobre os bens particulares situados no Estado; 

3. Pelos condados, 10 cents. por ^ 100 ; 

4. Pelos districtos, 10 cents. por ^ 100. 
Receita escolar no exercício terminado em 

1875: Rs. 1.888:338^(000* 
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West Virr/inia (Virgínia Occidental ), ^ A 
renda escolar forma-sê das procedências se - 
gQintes : 

1. Ojuroannual do invrsted scfiool fund ; 

t. Uma laxa uniforme de 10 cenls. por ^ 100, 
lançado pelo Estado ; 

3. Uma laxa eleitoral de ^ 1 (Rs. 2^000); 

4. Uma capitação de ^1 por lodos os habi- 
lantes varões maiores de 21 annos (every male 
inhabitant over 21 years ef age) ; 

0. Taxas districlaes para varias applícações 
escolares, até j? 1,35 (Rs. 2^700) por ^ 100 (Rs. 
200^000). 

Receita escolar em 1874: ^740.938 (Rs. 
1.481:876^000). População em 1870: 442.014 
habitantes. 

Wíof»í»y.— Taxas : 

1. De condado; 

2. Uma capitação eleitoral de ^2 (Rs. 
4^0); 

3. Dois millesimos por fi 1 sobre a proprie- 
dade collectada. 

Wiscousin. — O fundo escolar, creado pela 
conslituiçfio de 1848, comprehende : 

1. A reada originnria das terras concedidas 
pelo íT^overno da União ao Estado para o ser- 
viço do ensino ; 

2. Todas as multas arroca.ladas, em todos 
os condados, por transgressão do direito penai; 

3. As quantias pagas por escusa do serviço 
militar ; 

4. O dinheiro proveniente de apprehensoes 
econtiscos; 

5. 5 o o sobre a venda de terras nacionaes 
(governmeJit lands) ; 

t). 5 Vo (lançados por cada districto) addi- 
cionaes ao imposto sobre a fazenda particular ; 

7. Imposto municipal, quanto seja mister 
para que o seu producto perfaça importância 
igual a 50 % da renda annual do school fund. 

Wa8'tinqton. — Taxas e>colares, que, em 
1872, eram de 60 centésimos sobre ^ 100 na 
cidade de Washington, de 25 centésimos em 
(jeorgetown e de 40 centesimus no condado 
de Waííhinglon. 

Accresce a quarta parte das multas por vio- 
lação das leis nacionaes no districto de Golum- 
bia. (L. de 25 de junho de 1864.) (1) 



(1) A mór parte das informações cuja origem não mon- 
cionámos no decnrso dosto ostado sobro us Esta'lo$ da 
União, colhemol-a no Report of the Commissiutier of Educa- 
tio:ifortheyeari879, pags. GGXXU!— GCXXVI o na Apple- 
ToVs Amencan Cvclc^aedia^ vol. I, pags. 717 ; vol. III, 611 ; 
vol. V,250, 259: toI. VI. pag U5, Í5U; vol. VII, pags. 283. 
722; vol. IX, pags. 182, 190, 232, 238. 339, 746. 802, 8(»3; 
vol. X, paírs. 66», 670; rol. XI, pags. 29, 221, 228, 24*j, 254, 
231, 494, 504. 608, 650, 656 : vol. XII, pags. 194, 197, 298, 
3(», 309, 48S, 494, .590, 600 ; vol. XIII, pags 268 ; toI. XV, 
pags. 648, 675, 197; vol. XVi, pags. 380, 37;{, 576 o 686. 
~ Circulars of information o[ the Burmu of Education, 
^'. 3-ÍS80. Legal rights of children. (Was li iglon, 1H80.) 
Pa,'». 39, il, 61, 6Í, 60, 73, 76, 84, SS.— Oi-ctdars of n- 
formt ofthe Bureauof Educat. N. 2—iSSO Proceedings 
oftbe Department of SuperinlendcMe of tke yatonat Edu- 
cation Assúciation, at i$s meeling aí Washington, D. C, Fe- 
hruary 18-20, Í880. (Washingt., 1880). Pag. 106—7. 



Aííora, si, passando dos Estados ás cidades, 
quizermos formar juizo da importância das 
contribuições escolares, baslarnos-ha volver 
os olhos para os documentos ofiQciaes do 1879. 
Segundo elles, numa estatística de 240 cida- 
des, que abrangem uma população escolar de 
2.58í),579 h.,0 valor da propriedade ulílisada 
em proveito das escolas altinge a ^84.175.336, 
ou 1 2/5 por cento da importância, calculada 
em dinheiro, dos bens tributáveis nessas lo- 
calidades. (1) 

Estudada, emfím, a estatística do fundo es- 
colar permanente eda ronda escolar na União 
Americana em toda a sua extensão, encon* 
traremos, no período de 1875 — 79 : 

Fundo escolar permanente (2) : 



CO 

o 

55 



NUMERO DE 



FUNDO ESCOLAR 



TBRRITOIUOS NOS ESTADOS | 



1875... 


23 


2 


5 81.Í86.158 


& 3?3.236 


1876... 


30 


2 


97.227.909 


1. 520. 961 


1877... 


25 


2 


100.127.865 


2.106.961 


1878... 


32 


1 


106.138248 


1.305.961 


1879... 


30 


2 


110.264.434 


2.776.593 



Renda escolar: 



t/3 


NUMERO DE 


RENDA ESCOLAR 


O 


















•< 


ESTIDOS 


TERRITÓRIOS 


SOS ESTADOS 


NOS TIRRI- 
TOEI08 


1875... 


37 


8 


5 87.527.278 


1.121.672 


1876... 


38 


9 


86.632.067 


717.416 


1877... 


37 


9 


95.959.864 


906.298 


1878... 


38 


10 


86.035.264 


942.837 


1879... 


38 


10 


82.767.815 


1.020.259 



Isto é, em 30 Estados e 2 territórios (a União 
compõe-se de 38 Estados e 10 territórios) o ca- 
pital escolar permanente, em 1879, importava 
em <? 113 041.027, ou Rs. 226.082:054^000, 
emquanto a renda escolar, em toda a ex- 
tensão do paiz, attingia a ^ 83.788.074, ou 
Rs. 167.576:148^. Digamos : fundo escolar, 
na terça parte da superfície dos Estados Uni- 
dos, duzentos e vinte e seis mil contos ; renda 
annual das escolas, cento e sessenta e oito mil 
contos. (3) 



(1) Beport of the Commiss. of Educat. for the year 1879, 
pags. LXIV o 3'»5-52. 

(2) Ib„ pags. XXVII-XXVIII. 

(3) Ver pag. 301 des!o parocor,OQdo se acha a estatisca do 
corrente anno, que orça essa renda om Rs. 163.591:858,^000. 
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Republica Argentiii a : 

Na ley de Educadon comun (de 1875), em 
Buenos Ayres, sobresaem a respeito do as- 
sumpto que nos occupa, estas provisões : 

«Art. 77. Besi^nanse como conlribucion de 
Escuelas las seguientes : 

< 1.0 £1 dos por mil anual sobre el valor 
de Ia propiedad territorial, dèduciéndolo dei 
impuesto con que esta este gravada. 

€ Art. 78. La Gontribucion Escolar que pro- 
du2ca cada distrito, queda destinada a sufragar 
los gastos de la Educacion Primaria en el 
mismo, y sn inversion corresponde á los Con- 
sejos respectivos. 

< Art. 79. El impuesto Escolar será recau- 
dado conjuntamente y por los mismos cole- 
ctores que los demás ímpuestosde la Província, 
debiendo su producto ser depositado en el 
Banco de la Província á la órden dei Consejo 
General y á nombre dei Consejo dei Distrito 
respectivo. » 

O capital perpetuo do serviço da ínstrucção 
popular foi instituído nas disposições seguintes: 

€ Art. 62. Queda constituído un fondo per- 
manente de Escuelas comunes, que se formará 
eon los recursos seguientes : 

2.<» El producto de las multas que por cunl- 

Suíer autoridad se impu&jesen, por infraccion 
e las leyes ó rejílamentos, que no tuvlerea 
' aplícacion determinada por la ley. 

< 3.0 Los bienes que por falta de berederos 
correspondiesen ai flsco ; el cinco por ciento 
de toda sucecion entre parientes colaterales 
con escepcion de los hermanos ; el diez por 
ciento de toda herancia ó legado entre estra- 
dos que esceda de mil pesos fuertes, y el cín- 
cuenta por ciento de toda ínstitucion á favor 
dei alma ó de establecimientos religiosos. 

c Art. 63. AsígnaseeI cincuenta por ciento 
de los recursos anteriores, para constituir el 
fondo permanente de Escuelas, el cual será 
ínvíolable, y bajo ningun pretesto podrá ser 
distraído pára objetos ajenos á su destino....» 

Segundo essa lei também^ « las municipali- 
dades quedan oblígadas á los gostos de Edu- 
cacion Coraun con el quince per ciento per lo 
menos dei producto anual de todas sus rentas 
y ingresos.» 

Reune-sea esse acto legislativo, e continua 
a vigorar alli, a antiga lei (que iniciou um 
systema harmónico de contrínuições financei- 
ras em proveito da Ínstrucção elementar ) de 
31 de agosto de 1858. Neila se encontra de- 
terminado: 

< Art. 1.0 Seran esclusivamente destinados 
á la creacion de edeflcios de escuelas de varo- 
nes y de mujeres en toda Ia estencion dei 
território dei Estado, los fondos seguientes: 

< 1.0 El producto de los terrenos que se 
mandaron vender por la ley de i9 de Júlio 

•de 1867. 

< 2.0 El producto de los arrendamientos de 
los mismos terrenos, que exista depositado en 
el Banco, ó que en el adiante se depositen. 



< 3 . o El producto de la venta, o ddl arrenda- 
miento, mientras no se vendieren, de las pro- 
piedades urbanas, incluso Palermo, de que se 
hace mencion en ia citada ley. 

«4.** Todos los fondos provenientes de bie- 
nes declarados de propiedad publica por el De- 
creto de 16 Febrero 185i, que, antes de U 
sancion de Ia ley anteriormente citada, eiís- 
tm en el Banco, asi como los que en adelante 
se depositaren, y no se ballasen comprendidos 
en Ias três clasíQcacíones anteriores. 

« 5. o El valor de los bienes que, por muerte, 
ab intestato fuesen, conforme á las leyes, de- 
clarados bienes dei Estado. 

«6.0 Todas las multas que los Tribunalei 
impusíeren cuyo valor sea destinado ai Tesoro. 

€ Art. 3.0 Los fondos mencionados serán 
invertidos en la creacion de Escuelas en todo 
el território dei Estado. > 

Nào esqueçamos a ley de subvenciones para 
el fomento de la instrucc^on primaria en lai 
províncias, de 2o de setembro de 1871, a qaal 
resa deste modo : 

« Art. 2.0 Las províncias que, em virtud 
de leyes sancionadas por sus legislaturas, 
destinou recursos especiales para el sostea 
de Ia educacion popular, y que quieran aco- 
jerse por un acto esplicito a la proteccion de 
esta ley recibirán subvenciones dei Tesoro 
Nacional, para los objetos seguientes : 

«1.0 Construccion de edíficios para escue- 
las publicas. 

«2." Adquisícion de mobiliários, libres y 
útiles para e>cuela8. 

«3.0 Sueldos de maestros. 

c Art. 8.0 Queda destinada la óctava parte 
dei producto de las tierras nacionales que te 
enagennen, para ser efectivas las disposicionet 
de ía presente ley,» 

O nosso projecto. 

Não se percebe motivo plnusivel, para ((ne 
não imitemos o exemplo da esclarecida maio- 
ria dos Estados modernos, instituindo o fundo 
escolar, e cre»ndo o imposto directo locnl, 
consagrado privativamente á sustentação das 
escolas. 

A idéa de dedicar a este serviço uma parte 
das terras nacionaes, idéa que sempre susten- 
tou perante o illustrado ex-ministro do Império 
o relator da vossa commissão, e a que ella se 
associa, nào pode ter contra si objecções serias, 
obslaculos sensatos. Não ba razão nenhuma, 
para que não acompanhemos nesta iniciativa 
a grande republica do norte. Nenhuma dif- 
ferença pratica estabelece entre ella e nós, a 
este respeito, a diversidade entre a nossa e a 
sua fórma de governo, a sua condição social, 
ou a sua organisaçao administrativa. Que mais 
appropriado, que mais legitimo, que maísfru- 
ctiflcativo emprego poderíamos altribuir ao 
domínio nacional ? Ou antes, que applicaçâo 
tão útil mesmo quanto esta Ibe poderíamos • 
descobrir ? 

A idéa do estabelecimento de contribuições 
escolares é uma dessas que não se podem le- 
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vantar ama vez num parlamento illustrado, 
sem ter certo o íriumpbo. 

Já Tavares Bastos a propugnava, no seu 
bello livro sobre os interesses, as instituições 
e reformas provinciaes. 

« A taxa escolar « dizia elle » forneceria um 
valioso contingente ao orçamento da instruc: 
çào. 

< Nao ba, bem sabemos, assumpto mais in- 
grato e mais impopular que a proposição de 
impostos. Entretanto, não ha lambem neces- 
sidade mais geralmente reconhecida (jue o 
augmento dos rendimentos das provincias. 

« A impopularidade de tributos novos re- 
sulta principalmente dos fíns anti-economicos 
a que se destina o seu producto. Quando, po- 
rém, se pedem ao povo contribuições para me- 
lhoramento das condições sociaes, e não para 
emprezas politicas, guerras,ou dividas de guer- 
ra, as vantagens do resultado em perspectiva 
suavisam o sacriâcio, fazem mesmo esquecel-o. 

« Em regra, nãQ é preferível o imposto com 
applicação especial ; mas, em certos casos, 
mormente para serviços locaes, é este o meio 
de corrigir a tendência para o abuso das im- 
posições, e de conciliar-lbes o favor popular 
As grandes medidas para a salubridade e or- 
namento das cidades exccutam-se mais facil- 
mente mediante taxas cujo emprego especial 
é avaliado e logo apreciado pelo munícipe con- 
tribuinte, do que por consignações de um or- 
çamento englobado, qne nào se altêam sem a 
mais viva resistência. O mesmo dizemos da 
iDstrucção, o mais ponderoso dos assumptos 
comoieuídos ao governo local. Acaso o subsi- 
dio litterario, ensaiado ainda sob o regimen 
colonial, seria agora repellido como sacri- 
ficfo excessivo ? Esse subsidio ou laxa esco- 
lar é, em nosso entender, a fonte de receita de 
que as provincias não devem privar-se por 
mais tempo. 

< Elia encontraria, nós acreditamos, o mais 
benévolo acolhimento. Que áe palentêe ao 
povo a sua inferioridade quanto ao verdadeiro 
progresso social, e lhe custará comprehender 
como se ponde abandonar tanto o mais vital dos 
seus interesses, e como a pretendida repu- 
gnância dos contribuintes só serviu de pre- 
texto aos governos para não satisfazerem a 
mais reproductiva dasdespezass publicas, para 
não preencherem a maior das nossas necessi- 
dades, a indeclinável necessidade da instrucçào 
elementar e profissional. 

t Antes de tudo, se advirta que a nova im- 
posição não repelle o principio constitucional 
de que o ensino primário é gratuito : por- 
quanto por esse principio "se deve rigorosa- 
mente entender — a prohibição de qualquir 
tributo pago pelo alurano, sob a forma de 
matricula ou outra semelhante. A taxa escolar, 
que propomos, assenta^ não sobre o alumno 
ou o numero de alumnos em edade escolar, 
mas na base commum das outras contribui- 
ções : a população inteira. As.«im como caâa 
habitante concorre para as despezas de i Ilu- 
minação, aguas, esgotos, calçadas, estradas c 
todos os melhoramentos locaes, assim contri- 
bua para o mais importante delles, a educação 
40 



dos seus concidadão^, o primeiro dos interes- 
ses sociaes em que todos somos solidários.» 

Lamentamos que estivesse reservada a uni 
estadista nosso a lefcbrança de impugnar o im- 
posto escolar em nome do principio constitu- 
cional da gratuidade do ensino |)rimario 1 A 
confusão de idéas que Tavares Bastos figura- 
ra, e desfizera em duas palavras^surgiu este 
anno, na camará vitalícia, como argumento 
contra a capitação litteraria. Uma líil objecção, 
porém, nem de sophisma pôde ter as honras: 
e uma nuga escolástica. Espanta ouvil-o a um 
homem de notável alento, illustração variada 
e alto espirito como o orador que a proferiu 

Entre a contribuição escolar o a retribuição 
escolar ha differenças radicaes, substanciaes, 
absolutas ; e o tributo litterario, longe de ser 
a negação directa, é, pelo contrario, a con- 
dição nntural da gratuidade do ensino. 

Essa disparidade entre a reíribuição e a con- 
tribuição escolar, que provém da essência das 
duas idéas, ó múltipla nas suas faces : 

l.« A reíribuição escolar representa o preço 
de um serviço individual, pau^o pela pessoa 
que o recebe ; a cohtribuição esaolar significa 
uma vantagem social, custeada em commum 
por todos os interesses que compõem a so- 
ciedade. 

2.0 A retvituição escolar é o valor da entrada 
na escola, desembolsado pelo alumno que a fre- 
quenta; recae exclusivamente sobre os que têm 
filhos, e os mandam instruir na aula publica ; 
.-' taxa escolar abrange indistinctamente o pa- 
trimónio inteiro da* nação, em todas as uni- 
dades que o constituem. * 

3.0 A retrituição escolar onera os habitantes, 
nào na razão dos seus recursos, mas na razão 
do numero de Qlhos, do numero de creaturas 
intelligentes, do numero de elementos hu- 
manos, com que cada um concorre para a 
formação do paiz. O imposto escolar grava as 
fortunas, a propriedade, a renda na medida 
proporcional dos interesses que ellas repre- 
sentam e dos encargos de protecção que im- 
põem «o Estado. 

Mas para que accumularmos raciociníos, si 
os factos são terminantes ? 

Em qimsi todos os paizes, onde o etísino é 
realmente gratuito, a escolaé subsidiada pela taxa 
escolar. 

Na Dinamarca, onde a escola é gratuita, 
existem impostos especíaes para o seu cus- 
teio. (1) 

No Luxemburgo, a par dos impostos espe- 
cialmente escolares, domina em toda a sua 
plenitude o principio da gratuidade. E, com- 
tudo, « a taxa, substituindo a retribuição esco- 
lar, tem produzido os melhores resultados >, 
escreve Laveleye. (2) 

Na mór parte dos cantões suissos, onde a 
escola é gratuitamente franqueada ao povo, a 
lei organisou nas localidades um syslema 
tributário destinado a prover ás despezas da 



(1) HiPPEAU : L'instr. publ. dans les Et. du Nord, 
pag. 197. 

(2) Vinstr, dii pewple, pags. 43—4. 
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instracção elemenrar. Astim no de Znrich (i), 
no de Lucerne (2), no de Friburgo (3), no de 
Aríçovia. (4) 

Para evidenciar, por^^m^ o erro descom- 
munal, em que se enleíou o illusiro senadur, 
a quem nos referimos, ba:^ta o exemplo so- 
Jemne dos Estados Unidos. 

Será licito j)ôr em duvida que a escola po- 
pular seja gratuita na União Americana ? 
Está claro que não. 

< Gratuitamente abertas a todos os menores 
dos dois sexos >, diz Hippeau, « as escolas 
publicas abrangem o nosso ensino primário 
em todos os seus graus, o das escolas reaes da 
Allemanb^, o ensino especial, organisado ha 
poaco em França, e grande parte do ensino 
dos nossos coilegios e lyceus * . (5) 

Buisson, alludindoa essa mesma naçào, diz: 
«O refjimen de gratuidade acabou por con- 
stituir regra seví excepção. O americano não 
concebe ai escolas publicas, senno gratuitas iu- 
disti7iclamente pa ra todos . » 

E' que o povo daUniào(para nos servirmos 
das sabias palavras de Daniel Webster) «con- 
sidera a eauc.'>ção popular^como um sábio c 
liberal systema de policio, que assegura a 
fazenda, a vida e a paz da sociedade.» 

* Alli o systema da retribuição escolar está 
enterrado, sem esperança de resurreiçao », 
dizia no seu relatório de 1869 o secretario de 
Estado do Gonneticul. 

Os Estados- Unidos, em uma palavra, com a 
sua grandiosa organização da escola gratuita 
desde a priwiar^ aió á At.7/í-«c/wo/,representam, 
p»r assim dizer,a grande pátria da gratuidade 
escolar. 

Pois bem : ó precisamente nos Estados 
Unidos que o systema das taxas escolares 
apresenta mais ampla vastidão, grava mais 
o povo, cobre absolutamente em toda a sua 
extensão, como já neste capitulo moslràmos, 
o território nacional. «Cada um contribue 
alli nos limites dus seus meios para a in- 
strucção de todos», observa a commíssão 
franceza em Philadelphia. (6) «Uma das 
paginas mais interessantes e instructivas da 
historia das instituições escolares na America», 
diz ella, «é o periodo de transição entre o re- 
gimen da gratuidade e o regimen anterior ; 
por outra : a exposição das causas que a le- 
varam a substituir a retribuição escolar por uma 
taxa local e commum. De facto, não se tratava 
de exonerar as fnmiliasdas despezas de ensino. 
O que se queria f era repartir pro-rata esse ónus 
entre todos os cidadãos, conforme os haveres 
pessoues de cada um.* (7) 



(!) MoNTHAYB : L*instruet. popul. in Eurõpe d aux 
B*t. Unis d'Amir.,psig. 176. 

(%) Ih., pags. 386, 987. 

(3) /»., pag. 303. 

(4) /6., pag. 329. 

(5) HippEAo : Ulnstr. pabl. aux BUatsUnis (Par., 
i878), pags. 6—7. 

(6) Rapportsur t*ens. prim, à Vexpoiit. urUv. de Pkil., 
pag. 55. 

(7) 16., pag. 53. 



Horácio Greeley, numa coromunicação lida 
em presença de uma assembléa officinl, em 
favor das escolas publicas e gratuitas de 
New- York, discorria: «Pergunrla-se porque 
um cidadão que tem trabalhado, e prosperado, 
ha de pagar os gastos escolnres em beneficio 
dos Qlhos do vizinho, que, na embriaguez e no 
jogo, dissipou o que possuía. Responderemos: 
Deve prigar, sim, para que os míseros fllha^ do 
prodií,'0 nâo se criem tves como o pae, con- 
veriendo-se em fardo publico, mendigos ou 
criminosos. » 

Eis, clara como a luz do meio dia, a dis- 
lincçào, que o nobre senador esqueceu. 

Gratuidade escolar quer dizer gratuidade do 
ingresso na e^^cola ; quer dizer qne a escota 
abre as suas portas sem condições a iodas as 
fortunas ; quer dizer que a indigência mesma 
nuo as encontrará mt^nos francas do que a ri- 
queza. Eis* o principio constitucional. 

Mas a gratuidade custa dinheiro. E quem o 
desembolsará ? Certamente o contribuinte, qne 
ha de manter o ensino popular mediante 
impostos, do mesmo modo como mediante 
impostos sustenta a magistratura, a policia, 
a hygiene, a illuminação das ruas, o serviço 
dõ extíncção de incêndios, as forças militares. 
Que esse encargo, que esse sacrineio, que esse 
dever se traduza num imposto centralisado, 
ou num imposto localísado ; numa taxa in- 
directa, ou directa ; em tributos genericamente 
votados 6 collectados englobadamente para os 
vários ramos da administração publica, oa 
num tributo especificamente áecretado o arre- 
cadado para as escolas ; numa capitação, num 
ónus territorial, ou numa fínta sobre a ren* 
da — questão é de accidente, forma, necessi- 
dade, ou couveniencia occasional. Na essên- 
cia, a realidade é invariável e inevitável. A 
educação primaria, gratuita para o alumno 
que a recebe, ha de sahir da algibeira da 
nação, isto é, dos recursos do povo, da .bolsa 
do contribuinte. «Instrucção de todos, eas- 
teada por todos », (1) eis a fórmula demo- 
crática. 

Era sem duvida sob a inspiração deste ele- 
vado pensamento que o projecto do sr. con- 
selheiro João Alfredo, em 1874, instituindo 
escolas proOssionaes nos munícipios de todas 
as província?, creava, para as manter, uma 
caixa em cada uma dessas subdivisões locaes 
do império, cuja renda seria constituída 
(art. lo, § 6°) : 

« I. Com a contribuição de 1^ a 5^, a que 
ficam sujeitas, annualmente e conforme suas 
posses, todas as pessoas que viverem de seu 
trabalho ou de suas rendas. 

« 11. Com donativos particulares. 

« III. Com qunesquer outros benefícios ge- 
raes e provinciaes, que sejam concedidos para 
o mesmo fim. 

« IV. Com uma porcentagem sobre o pro- 
ducto dos impostos geraes, que será fixada 
annualmente na lei do orçamento, não exce- 



(i) Sarmiinto: Lateseutlasti^ài, 47. 
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dendo essa porcentagem a 30:000^ em cada 
manicipío. » 

Tavares Bastos queria fazer do fundo escolar 
uma instituição provincial. Entreofue, porém, 
á morosidade e á inconsistência dessa corrente 
entre nós, o fundo escolar seria, por muitas 
dezenas de annos ainda, uma aspiração pla- 
tónica, na maior parte du paiz. 

O pensamento da commíssao, como o do 
autor do projecto, é estabelecel-o com o caracter 
pe instituição geral, creada e mantida pelo 
Estado. 

Contrariaríamos com isto o espirito desceu - 
tralisador do acto íiddrcional ? 

A esta objecção, de lào nuUa seriedade quão 
duvidosa boa fé, nos limitariamos a responder 
com as excellentes palavras do ex-ministro do 
império, o Sr. conselheiro Rodolpho Dantas : 

« O estado não temo direito de ser indiffe- 
rente ao cultivo da intelligencia popular. Não 
se empenham no amanho intensivo e extensivo 
desse património commum unicamente os in- 
teresses loca es. As mais altas conveniências, 
as mais imperiosas necessidade e os mais sa- 
ibrados direitos nacionaes estão envolvidos 
nessa questão. Não é licito, portanto, ao go- 
verno cruzar os braços anle o retardamento o 
a distribuição defeituosa da instrucção popular 
nas provincias. Nào lhe embargam o passo 
nesta direcção as franquezas descentraliza- 
doras do Acto Addicíonal. A disposição do 
art. iO%II é clara : não se oppõe á cooperação 
dos poderes f/eraes na obra múltipla e immensa 
do ensino^ para a qual é, e será por muito tempo 
insujficiente, o circulo dos recursos provinciaes ; 
limita-se a assegurar á representação de cada 
província o direito de moter-se desembaraçada- 
mente nessa esphera, sem embaraçar, entretanto, 
o acfão parallela do governo do paiz e a coexis- 
tência de instituições nacionaes de ensino, em 
gualquer grau, onde quer que ao Estado convenho 
acudir com a sua poderosa contribuição para 
o progresso collectivo . O texto constitucional não 
autoriza outra interpretação ; além de que o 
estado confrontativo do que se vai passanda 
entre as nações ondfí niais desenvolvidas e 
respeitadas são as liberdades locaes, onde o 
espirito popular mais intransigentemente se 
oppõe ás tentativas centralizadoras, nos está 
manifestando, a despeito de certos theoristas, 
a necessidade impreterível, na phase da evo- 
lução humana que actualmente vamos percor- 
rendo, de uma interferência activa do Estado 
nos negócios do ensino popular, não contra- 
riando as prerogativas benéficas da adminis- 
tração local, mas estimulando-a pela força do 
exemplo e pelas vantagens de uma collabo- 
raçào positiva. A Inglaterra chegou ha muito 
a essa convicção, de que as suas leis dão cópia 
de anno em anuo, organizando um vasto sys- 
lema de educação nacional, em cuja esphèra 
os interesses locaes gyram livremente em 
derredor da autoridade do Estado, represen- 
tado no gabinete e no parlamento. A nova 
consiituiçào suissa estabeleceu certos pontos 
communs, certa unidade de interesse e com- 
petência federal entre o ensino popular nos 
<^ntÕes. Na União Americana, emtim, nenhum 1 
dos estados fêcusou áitída^ em tiome da iiíâe- 1 



pendência dos seus foros e das supremas con- 
veniências da descentralização, as dotações 
com que o governo da grande republica se 
esmera em opulentar no território de cada um 
dos membros da associação nacional as finan- 
ças da educação. Não será, pois, singular que 
no Brazil a invocação das franquezas provin- 
ciaes não se ouça, não se enuncie senão como 
obstacuh á interferência liberal do Estado em 
favor do ensino nas provincias ? > (1) 

Evidentemente, pois, o que nos seria vedado, 
é privar as assem líléas provinciaes da sua au- 
toridade constitucional sobre a instrucção do 
povo. Colloborar com ellas, porém, na mesma 
obra, crear novos recursos financeiros, quo 
concorram para desenvolver nas provincias a 
educação popular, — longe de offender a pre- 
rogativa dos poderes locaes, é facilitar-lhcs 
a tarefa, desembaraçar o caminho ás suas» 
funcções. 

O próprio Tavares Bastos tão persuadido 
se achava da necessidade da intervenção do Es- 
tado, neste assumpto, que nào hesitou em 
confessala. «Estamos de tal sorte conven- 
cido », escrevia ello, « de que nào ha sal- 
vação para o Brazil fora da instrucção derra- 
mada na maior escala e com o maior vigor, 
que para certos fins acceitariamos também o 
concurso do próprio governo geral, ao menos 
em favor das menores provincias e durante o 
período dos primeiros ensaios. > (2) 

Formais amplamente descentralizadoras que 
sejam as tendências do Acto AddícionaU bem 
longe está elle certamente da descentralisação 
completa, que o systema federativo representa. 
Pois bem: ahi temos duas republicas federaes 
a Argentina e a dos Estados Unidos. Em 
ambas ellas a instrucção primaria, pela consti- 
tuição, pertence á alçada provinciol. Não obs- 
tante, em ambas a iulervenção nacional se tem 
exercido numa escala considerável, sem que 
ninguém julgasse infringida por isso a lei 
orgânica do Estado. 

Na Republica Argentina, a exemplo do quo 
se tem feito na União Americana, o orçamento 
de 1869 consignou a quantia de cem mil pesos 
forles, para ajudar as provincias a crearem 
escolas, e o poder executivo os distribuiu por 
egual entre os governos provinciaes. Desde 
então, altesia o Sr. Sarmiento, surgiu a idéa 
de instituir um conselho Incumbido da acqui- 
siçào do material littcrario e torhnico do ensi- 
no elementar, assim como da sua distribuição 
pelo paiz. 

A este propósito reflecte o illustre superín- 
tendente argeutino: 

« El Congreso federal de los Estados Uni- 
dos, bajo disposiciones iguales, ha sancionado 
à fines dei ano leyes de suhvencion por el te- 
soro de la Union em favor de los Estados, á 
objeto de difundir la educacion primaria, 
concediendo mayores sumas á los mas atra- 



(1) Rdalorio apresentado á Assembléa GsrcU Legislativa 
na segunda sessão da decima oitava legislaiura ( 188Í ) . 
Pftgs. 9-10. 

(f) ÁPmintíaiPií- ^i. 
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zados. Fúndase este procedimiento cn las 
mismns razoiios que provaiccieron en el 
Coiiííreso Argentino diez nnos ames. No es- 
tando en un país qu?»líjuiora la propietlad y 
riqueza disiribuidas en Ins mismas propor- 
ciones que la poblncion, y siendo comum á 
todos los liabiiíintes ei dano y la responsabi- 
lidad que irae la ignorância, y Ia pobreza que 
suelc ser causa y efecto à la voz de alrazo, la 
sociedad eniera está inlercsada y obligada a 
precaverse contra los mabí.í que do aqutíllas 
fuenles lian do sobrevenirlo, ni mas ni menos 
que Ia parle culta, y acaudalada no quedaria 
esenla de reproche, si conlentandose con dar 
educacion á sus próprios bijos, dejasse que la 
mucbedumbrc ignorante las gobierne por el 
voto ó por el aborolo.> (1) 

A constituição federativa da Republica Ar- 
gentina, assim como n dos Esta dos-Un idos, 
liccommodou-se perfeitamente, pois, á interfe- 
rência cooperadora do Estado na tarefa provin- 
cial da educação do povo. 

Ora, o que não contravem ás formas fede- 
rativas, com immensa maioria de razão não 
pôde ferir os priíicipios descentralisadores. 
Evidente é, logo. que não pôde violar, no 
Brazil, as franquezas provinciaes aquillo que, 
nas duas federações republicanas, não se oppõe 
ti autonomia dos confederados. 

No plano do subsidio nacional traduzido no 
projecto do sr. Rodolpho Dantas, que encor- 
poramos a reforma geral do en.>ino primário, 
concorrem três espécies de dotação: 

A ditaçâo de ori/em territorial ; 

A dotação tributaria; 

A dotação eventual. 

No projecto do sr. Rodolpho Dantas com- 
põem o primeiro elemento do fundo escolar: 

a) A decima parlo do producto da venda das 
terras devolutas nacionaes ; 

b) A decima parle do foro cobrado sobre os 
terrenos nacionaes que se acharem sob em- 
phyteuse. 

Pareceu- nos accrescentar : 

c) A decima parte das terras nacionaes que 
se medirem. Promovida pelos municípios, ou 
pelas províncias, a medição, e levada a eíTeito, 
a decima parte dos terrenos medidos íicará 
consignada ao património escolar, na locali- 
dade onde forem situados, sob a administração 
das autoridades que o governo instituir. 

Dèsle modo addicionamos á dotação de ori- 
gem territorial, mas consistente em dinheiro, 
a delação própria e permanentemente terri- 
torial. 

Ao composto desses três factores o plano da 
commissão assegura o caracter de inaliena- 
bilidade. Sn as rendas desse cabedal, conve- 
nientemenle explorado, entram no orçamento 
da escola. 

A dotação tributaria exprime-se numa capi- 
tação, quo se nos aflQgura moderada e perfei- 
tamente supportavel. 



(i) D. F. Sariubnto: Informe sobre elcsUido de la éiu* 
caticn eômun ên là capital ( Bum^ Airês), paga. 94—5. 



Constituem a dotação eventual, segundo o 
projecto do ar. Rodolpho Dantas: 

a) O valor das liberalidades feitas ao Estado 
Cíjm destino especial á inslrucçào elcmeutar 
do povo e o d::quellas :\ que os doadores não li- 
garem applicaçào declarada. 

A segunda parto desta disposição, quo, at- 
tenta a nossa experiência neste assumpto, nos 
pareço mui judiciosa, tem por fim aproveitar 
em beneficio da educação geral o producto do 
imposto voluntário sobre a vaidade, que os 
títulos honoríficos tão frequentemente repre- 
sentam neste paiz, e que o arbítrio do gover- 
nos pouco esclarecidos, a não ser esaa pre- 
caução legislativa, nmiudadamente desviaria 
em applicações muito menos conducentes ao 
bem commum da nação. 

b) As sobras que em cada exercício deixa- 
rem as diíTerenles vorbas do orçamento das 
despezas do ministério òo império. 

A importância desta consignação é real e 
considerável ; porquanto , segundo estamos 
informados, a média annual dessas 'sobras 
costuma elevar- se, mais ou menos, á somma 
de 400:000^000. 

c) O terço do producto das heranças vagas. 

A plausibilidade da idéa afflgura-se-nos su- 
perior a qualquer oppugnaçào. Suffraga-a o 
exemplo de vários paizes civilizados. Em al- 
guns, como na Republica Argentina, os bens 

2ue por falta de herdeiros accreseerem ao 
SCO, pertencem na sua totalidade ao patri- 
mónio das escolas. 

Pareceu-nos, pois, modificar o projecta, ele- 
vando de um terço a metade o quinhão esco- 
lar nesses proventos casuaes aa Fazenda. 

d) O producto das multas, que não tiverem 
destino especial. 

e) O producto das loterias que o poder le- 
gislativo determinar para este fim, e a decima 
parte das que se extrahírem nesta capital. 

Como o illustre ex-minislro do império, 
tivemos também por algum tempo esta idéa. 
A loleria é um mal, que cumpre extinguir ; 
mas, emquanto não extincto, relevaria, até 
onde ser possa, utilisal-o era curar o vicio, em 
que esse mal tem a sua origem. O que explica 
a loteria,éa deseducação do povo,que ella por 
sua parte concorre para alimentar. O nosso 
voto fora, portanto, a abolição radical dessa 
poste. Mas, si a maioria dos que legislam 
entre nós não entender assim, ao menos ex- 
traíamos do dinheiro que essa instituição 
reprovada espreme da algibeira popular o 
subsidio possível contra a ignorância, que a 
sustenta. 

Era assim que discorríamos então. 

Com o meditar, porém, mais aturado, pre- 
valeceu em nós o pensamento do escoimar 
absolutamente alei da instrucção publica de 
qualquer cumplicidade, directa, ou indirecta, 
de qualquer contacto, ainda que apenas appa- 
rente, com essa perniciosa disposição nacio- 
nal, favorecida pela im moralidade dos nossos 
hábitos e das nossas tradições legislativas. 

Em consequência, de accôrdo com o auctor 
do projecto, eliminámos delle essa verba 
ôqdivocaj de impura affinidade. 
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A*s verbas, porém, Gxadas por S. Ex. jun- 
tamos: 

a) Uma porcentaíiem, fixada annunl mente 
na lei do orçamento, que nào exceda a 30:000^ 
por municipio. 

Esta idéa pertence ao projecto do Sr. con- 
selheiro João Alfredo. 

b) Cinco por cento de toda a successõo 
entre parentes collateraes, qiio não forem 
irmíos do succedido. 

Disposição que vigora em diversos p.iizes, 
como a Republica Argentina (1) e o cantão de 
Zng, na Suissa. (2) 

c) Dez por cenlo sobre toda a successào 
entre estranhos, que exceda de cinco contos 
de réis. 

a) Cincoonla por cento de toda a insiiuição 
em beneficio de fins ou estabelecimentos re- 
ligiosos. 

- Ksta idéa, cuja iniciativa cabe á legif^lação 
argentina, é, nos nossos olhos, não só de alta 
conveniência, como de rigorosa justiça. 

De alta conveniência ; porque tendo a corri- 
gir hábitos, cujo pendor é esteriiisar relativa- 
mente os actos de generosidade e benevolência 
particular, mal encaminhados pelo influxo de 
antigos preconceitos. A beneficência indivi- 
dual, enirc nós, é ainda madrasta para com a 
escola. Dota -se o hospital, emquanto esta 
mendiga, desvalida. Sem duvida as institui- 
ções hospitalares continuam a ser uma dolo- 
rosa necessidade da nossa condição; mas esta 
necessidade cresce enormemente no seio dos 
povos ignorantes ; mas esta necessidade de- 
cresce na razão directa dos hábitos de hygie- 
ne, physica e moral, entre as classe* popu- 
lares; e na propagação da hygiene moral, como 
na da hygiene physica, a escola é a influencia 
suprema. Náo será então mais sensato pre- 
venir o hospital, multiplicando a escola? Se- 
melhantemente, que quer dizer multiplicar 
templos na superfície de um paiz desmoralisa- 
do pelos vícios e crimes, que o descultivo 
moral da população nào cessa de promover ? 
Em vez de um confissionario para cada mal- 
vado, que a grosseiria dos instinclos da igno- 
rância produz , nào será mais bemfazeja a 
politica da instrncção commun içada a lodos, 
inspirando aos mais mimosos da fortuna como 
aos mais tentados pelo infortúnio o conheci- 
mento e o amor das leis que sustentam as 
sociedades humanas? Entre o gentio embru- 
tecido no desamparo mental de uma nação 
sem escolas, que outra propaganda fará o altar, 
senão a do fanatismo, a do culto pagào, a da 
superstição alvar, gravitando sempre para a 
terra, para a animnlidade, para a impureza, 
em vez de i^e exalçar para a região divina 
dos sentimentos desinteressados ? 

De e.Hricta justiça ; porque nenhuma appli- 
çaçào observa tAo rigorosamente o intuito re- 
ligioso dos instituidores. Instruir é a mais 
santa de todas as formas do exercer a caridade. 



(*) V. pag. 312 dos tê parecer. 
(J) MoHTBATi: Op.caMPa«»30i. 



Ensinar os ignorantes é a mais evangélica 
expressão de amor do próximo, de homena- 
gem a providencia universal da creação. «In- 
dividues ha», dizia Luthere, com a uncção de 
verdadeiro evangelista, < que servem a Deus 
em muitas praticas estranhas ; jejuam, usam 
cilícios, e fazem mil coisas movidos de piedosa 
incliDaçào; mas faltam ao verdadeiro serviço 
divino, que consiste em educar a prol^. Proce- 
dem como outr'ora os israelitas, que deixavam 
o templo de Deus, para sacrificar nas alturas. 
Crede-me: muito mais necessário é que te des- 
veles em educar os teus filhos, do que em al- 
cançar absolvições, fazer preces^ acompanhar 
romarias, e comprír votos.» 

Estas palavras contém vibrações do Evan- 
gelho. Entre todas as obras pias, nenhuma 
se compara em piedade á creação de uma es- 
cola. Mais humano e cristão é premunir contra 
o mal os nossos semelhantes, accendendo-lhes 
no espirito o facho da educação, que instrua, 
consola, melhora, e fortalece, do quedeixal-os 
penar na cegueira primitiva, reservando -nos 
para offerecer mais tarde aos inválidos o gra- 
bato do hospital, ou impor aos rebeldes a mo- 
ralisaçào cruciante da penitenciária. 

e) Cinco por cenlo sobre a renda dos bens das 
corporações de mão morta, que nào se em- 
pregarem em estabelecimentos de instrucção 
ou beneficência, e não consistirem em títulos 
da divida publica. 

f) Um por cento do valor dessa renda, 
quando os bens consistirem em litulos desta 
natureza, e não se empregarem em institutos 
de caridade ou educação. 

xvn. 

CONSELHOS ESCOLARES DE PAROGHIA. 

Associar directamente o povo á obra do en- 
sino, por meio de institiyções electivas e do 
imposto especificamente escolar, votado por 
procuradores populares em assembléas locaes, 
tal, ao nosso ver, uma das idéas capitães da 
verdadeira reforma da instrucção. 

Não conhecemos outro meio de crear um 
publico interessado nos progressos da educa- 
ção commum, de despertar as sympattiias da 
massa activa da nação pela cultura das gera- 
ções nascentes, de formar entre a população 
o habito, o gosto, a capacidade para o exer- 
cício da funcção fundamental da sua sobera- 
nia, e de fisc^lisar, apreciar, dirigir, promo- 
ver o aperfeiçoamento e a prosperidade do 
ensino distribúido ao paiz. 

O povo não pode conhecer a escola, amar a 
escola, nacionalisar a escela, assimilai -a ao 
seu caracter, sentil-a entre as suas necessi- 
dades, emquanto a escola não tiver os seus 
comidos civicos, a sua representação demo- 
crática, o seu systema tributário peculiar. 

€ Tudo está creado, tudo examinado e ap- 
parelhado>, escrevia, ha nove annos, na Re- 
publica Argentina, um dos propagandistas 
mais calorosos e brilhantes que a causa da 
Instrucção popular tem encontrado neste con- 
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tinente. (i) < O corpo existe ; mas falta-lhe o 
sopro da vida, que lhe dd animação, e lhe 
diga : Caminha. O governo nào fará nada 
sem a cooperação 'enlhusiastica do publico. O 
eslabelecimenio do systema de inslracçâo 
commum. universal, importa unia revolução 
pacifica, iniciada pelo governo. Dez annos 
tôm demonstrado, no Chile, que, neste ponto, 
não se pôde mandar, nem basta a acção admi- 
nistrativa a sós. E' preciso mudar de rumo, 
e associar-se ao governo o povo. » 

Pois bem : não ha outro alvitre, para obter 
e firmar a cooperação activa e sympathicn do 
povo, senào habilital-o a intervir, por meio 
de auctoridades de immediata eleição sua, no 
engrandecimento do ensino elementar. 

Certo, a applicação desta idéa ao Brazil como 
medida geral seria, presentemente, pjtr varias 
razões, a mais impossível das chimeras. Mas 
não percebemos obstáculo algum do caracter 
meramente insuperável á sua inaugurarão nos 
grandes centros populosos, nas cidades de pri- 
meira ordem. Essa iniciativa, porém, acredi- 
tamos prudente deixal-a, por ora, às legisla- 
turas provinciaes. Mas não ha motivo serio de 
espécie alguma, para que a metrópole nacio- 
nal, este grande núcleo de intelliííencia, de 
população, de riqueza, de vida não ensaie esta 
auspciosa experiência, não se proponha a dar 
ás capitães brazileiras este exemplo renovador. 

O proj«'Cto que, neste sentido, formulámos, 
estriba-sena experiência das nações mais prac- 
ticas, mais livres, mais dignas de imitaçàí). 

Alguns estados e cidades, por exemplo ns 
da União Americana, tôm desenvolvido, talvez 
até á exaggeraçào, o papel do elemento ele- 
ctivo, das fórmas democráticas, na organisação 
do systema de ensino popular. Em Cíncín- 
nati as escolas publicas estão sob a aurtori- 
dade de uma assembléa de 50 membros, elei- 
tos, dois por cada bairro (ward), em annos al- 
ternados. No Colorado, ha um superinten- 
dente territorial ettm por condado eleitos bi- 
ennalmente pelo povo, que nomeia, outro- 
sim, todos 08 annos, três directores (director s). 
Em Baltimore a direcção completa das escolas 
é confiada a um conselho (board) de vinte 
commissarios eleitos annualmenie. No Ne- 
braska o superintendente do Estado, cujas 
funcções duram um quatriennio, e os supe- 
rintendentes de condado são todos de eleição 
popular. No New Hampshire os vários nm- 
nicipios (totens) escolhem annualmente com- 
missões, que superintendem no ensino, exa- 
minam professores, despedem mestres e 
alumnos, adoptam, e rejeitam compêndios, 
determinam com os selectmen a situação das 
casas escolares, apres^^ntando relatórios an- 
nuaes ás municipalidades e ao Estado. A essas 
auctoridades electivas accrescemaspruden/iíi/ 
committees, eleitas pelos districtos, a cujo cui- 
dado ficam os ediíicíos escolares, e que inter- 
vêm no provimento das cadeiras. O povo da 
Nova Carolina elege, de dois em dois annos, 



(i) D. P SAtMiBMTO : LaseKtdas. bate dela prosperidad 
áàtia npuhlé tntn Btí, Unii, fNiiet. Tork, 1878), pag. 



as commissões escolares dos municípios e o 
superintendente da instrucção publica no Es- 
tado. No Michigan funcciona, em cada conda- 
do, um countt/ superintendent of public schools, 
eleito por um biennio ; em cada touynship, uma 
juncla de inspectores escolares, eleita annual- 
mente, com auctorídade de dividir o muni- 
cipio em districtos escolares ; nestes, uma 
coramissão electiva de três membros, reno- 
vada todos os annos pelo terço. No Ohio. 
nlém. dos conselhos de instrucrão (boardsof 
edvcation), que regem o serviço escolar nòs 
districtos, os eleitores nomeiam triennalraente 
o State çommissioner of commnn sckools. Na 
Pennsylvania o mechanismo da administração 
escolar, sob a lei de 1819, emendada pela con- 
sliiui^ão de 1873, é este: a superintendência 
geral das escolas publicas incumbe a nm state 
Siiperintendentxoin dois deputy-superintenderUs 
nomeados por elle, 65 superitendentes de 
condado e 21 de burgo (borough superinten- 
dents) nomeados pelos scfiools director s, os 
quaes são 6 por districto, de eleição popular, 
com allribuição de impor e arrecadar taxas, 
levantar e mobiliar casas escolares, pagar o 
professorado, fixar os compêndios, e dirigir 
as escolas. No Rhode ísland os votantes qua- 
lificados ( qualified voters ) elcRem, por três 
annos, em cada town uma sckool-committee, 
cujo numero de membros varia de município 
a município, e em cada districto escolar um 
hoard of trustees, A Virginia Occidental tem 
as junctas de districto ( districi boards ), de 
três membros, superintendentes de condado, 
eleitos biennalmente,e o superintendente geral 
do Estado, de eleição quatriennal. No Texas 
em cada school-aistrict se elegem annoal- 
mente três trustees, e em cada condado, por 
quatro annos, um conselho de directores es- 
colares, cujo presidente, eleito pelos outros 
membros, é ex-officio o superintendente es- 
colar. (1) 

Nesse mechanismo ha relações que só os 
costumes americanos, a sua educação politica, 
o espirito locnlista das suas instituições admi- 
nistrativas poderiam comportar ; mas o ex- 
tremo desenvolvimento da acção popular e da 
autonomia local, que caraclerisa esse regimen, 
e o exclusivismo do elemento electivo, da 
influencia particularista das localidades, se- 
nhora absoluta dos interesses do ensino,— 
nos próprios Estados-Unidos tem revelado 
sérios inconvenientes. Este systema funda o 
seu i>rincipio na competência absoluta do 
condado, do districto, do municipio, da cellnla 
(si nos permiltem a expressão), da cellula 
popular no governo da instrucção commum. 
Verdade soja que, de ordinário, a legislatura 
do Estado é quem fixa, e constituo essas orga- 
nizações locaes ; mas, uma vez constituídas, a 
sua acção, digamos assim, não tem freios. O 
acto do Estado, que as autoriza, importa uma 
verdadeira transmissão de autoridade, com a 



<1) Applkton'8: Amercan Cyclopaedia, vol. ix, pag' 5^í 
volv, pag. i05; vol. ii, pag. 23i ; vol. iii, pa». *y» 
ads, 494, tKK) ; vol. xi, pag. 504 ; vol. xiii ; pag. MT-»; 
▼ol. xit, ptf. aW; tol. xt, pa|. ST8; tol, tn. pH» 
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mais plena autonomia, com a independência 
mais illimitada, reservando-se a administração 
central apenas o direito do estimular, mas não 
o de contrastear-Jlie, ou dilar-lhe as delibera- 
ções. (1) Ora, por um lado, essa democracia 
sem mescla não oíferece garantias de compe- 
tencía technica sufficientes para a direcção 
desta especialíssima especialidade ; do outro, 
essa descentralisaçào sem .correctivos, nem 
allenuanies, priva o paiz desse grau de uni- 
'dade, de cohesão, de harmonia indispensáveis 
a toda a organização estável e efficaz. D'aqui 
tém resultado ao desenvolvimento do ensino, 
na grande republica, embnraços sensíveis hoje 
aos próprios americanos. Não obstante a flores- 
cência maravilhosa das suas instituições es- 
colares, o defeito vae-se tièrnando dia a dia 
mais perceptível. Um começo de centralisação, 
em grau moderado e rasoavel, teria extrahido 
dos recursos assombrosos, da prúdigali-laíle 
incomparável daquella nação para com a escola 
popular, prodígios incalculáveis, que a falta 
de uma concentração limitadd,^ a ausência de 
uma direcção harmoniosa restringem, e emba- 
raçam. Como quer que seja, porém, naqaelUis 
proporções, o seu syslemu é peculiarmente 
americano, congénere ao temperamento da- 
quella povô, e parece-nos que inlransplan- 
lavel. 

Despido, porém, desse caracter absoluto, que 
nàolheé essencial, que pôde ser eliminado, 
sem prejuízo, antes com immensa vantagem 
para a sua fecundid^e e energia, o principio 
americano é de uma adaptabilidade incontes- 
tâvel ao organismo de todos os povos livres e 
de incommensuravel ulililidade para o pro- 
gresso da educação popular. Primitivamente 
o regímen da administração escolar, na pró- 
pria União Americana, apresentava uma certa 
concentração de poder, que se tinha por útil, 
melhorando a disciplina, unificando o syste- 
ma, e submetteudo a provas concludentes a 
formação do professorado. Leis ulteriores, po- 
rém, auctorisaram a subdivisão dos municí- 
pios em districlos, cada um destes com uma 
prudential commttee, que por sua vez gosa da 
personificação civil e todos os direitos dos con- 
selhos escolares. «Esta medida», attesta uma 
das mais eminentes auctoridades pedagógicas 
do nosso tempo, «que emanava de uma exaí?- 
geração do caracter individualista dos povos 
anglo saxoníos, teve^ em relação ao desenvol- 
vimento do ensino, as consequências mais 
desfavoráveis. Este mostra-se baldo de uni- 
dade o gradação; travaram -se conflictos de 
autoridade entre os conselhos escolares e as 
prudential committees ; subdividiram -se as 
communas por modo tal, xjue houve escolas 
frequentadas por seis alumnos ; foi mister re- 
duzir o s.tlario dos preceptores, e acceitar 
mestres inhabeis, para prover a todas as es- 
colas. Horácio Mann, auctoridade nestes as- 
sumptos, diz quee^^sa lei foi a mais desastrosa 
de todas as que promulgou a legislatura do 
Estado. D'ahi veio uma reacção contra ella; 



(i) Javss Frasib: Rqiort «n the eommon $chool systsm 
^ Ikê Umted States and o( the province* of Uppw and 
iMwer Canada. Lond., 1S66. Pag. 59. 



muitas communas supprimiram os di$trictos 
escolares ; outras formaram uniões, que ag- 
glomeraram vários districtos, remediando as- 
sim a debilidade occasionada pela subdivisão 
excessiva do município. O exemplo do Mas- 
sachusseils », conclueo illustre escriptor bel- 
ga, • demonstra que a regra practica, que 
cumpre seguir , está em achar uma organisa- 
ção, que occupe o meio termo entre a centra- 
lisação administrativa, capaz de produzir unia 
boa coordenação no ensino, e uma indepen- 
dência local sufiiciente para nutrir o espirito 
de iniciativa, e assegurar a vigilância dos ci- 
dadãos > (1). 

Entre esta organisaçao e a ingleza, que es- 
tudaremos de espaço, coUoca-se a do Canadá. 

As províncias do Alto Canadá dividem-se 
em condf>dos;e estes em commnn^si towuships) 
de dez milhas quadradasi; subdividindo-se as 
communas em secções, cujo numero varia 
conforme a densidade da população, e ás quaes 
é commettida a organisaçao do ensino. Cada 
secção escolar eiege três administradores {trus- 
ti^es ofschool sectton)^ os quaes conflituem uma 
corporação de caracter distincto, têm a posse 
e a administração de todas as propriedades 
pertencentes ao serviço do ensino commum ; 
provêem á despeza das escolas, segundo o deli- 
berado pela maioria dos eleitores numa as- 
sembléa annual ; cabendo-lhe, até, no caso de 
insufficíencia dos recui-sps votados, o direito 
de estabelecer, e arrecadar tributos addicio- 
naes. Entre as fontes de renda escolar avulta 
uma taxa uniforme sobre toda a propriedade 
tributável. Emquanto a secção escolar gover- 
na soberanamente em tudo quanto respeita á 
organisaçao e economia das escolas, as func- 
ções escolares do conselho municipal cifram- 
se em proporcionar- lhe os recursos precisos á 
instrucção commum, impondo as taxas recla- 
madas pelos administradores das secções, auc- 
lorisando-âs a contrahirem empréstimos, ou 
levantando exproprio mota impostos especiaes 
para a formação de uma bíbliotheca munici- 
pal, a erecção ou a mantença de uma escola 
modelo no município. Quanto ao conselho de 
condado {coúnty council) o seu papel rednz-se 
ao direito de instituir um imposto especial, 
para a fundação e sustentação de escolas de 
grammaiica, e ao dever de lixar, arrecadar, e 
entregar uma taxa annual, que se destina ao 
salário do professorado, formando, com a con- 
tribuição das communas, egual mente reserva- 
da a es^e emprego, o capital das escolas com- . 
muns (the commum school fund). Em 1878 o nu- 
mero de secções urbanas, na província de On- 
tarlo, subia a 224, e a 4.700 o das secções ru. 
raes. (2) Quaes os resultados desta organisa- 
çao ? Numa população local de i. 620. 851 ha- 
bitantes 6 numa população escolar de 492.460 
indivíduos, frequentavam a escola, naquelle 
anno, 489.015 alumnos, ou 1 por 3,31 nabi- 



(1) Ch. Bols: Ligue ie l'EnsHgneinant. VrijM d^or^miê^ 
tion de 1'enseignement popu'aire adopte par le Cfonsoil General 
1$ iSjuillet i87i, B(rajc. éd. Brux., 1876. Pag, 70. 

(ã) Report of the Commission, of Sducat. fòr thê Tear i879 
pag. ccTi. 
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tantes e 99,32 por 100 habitantes de edade 
escolnr. 

A organização do ensino popular no Baixo 
Canadá, como acertadamente pondera Lave- 
leye, « oífí^rcce talvsz ainda mais interesse 
que a dá Alto Canadá, por mostrar de que 
modo um país;, a esse respeito mui atrazado, 
vingou, de um lance e em mui poucos annos^ 
elevar-se quasi ao . nivel das nações mais 
adeanladas. » « Outra lição », accrescentava 
elle, « fornece-nos ainda este estudo : permit- 
le-nos ver a maneira como, entre uma popu- 
lação de origem franceza, se logrou resolver 
um problema que na França mesma se declara 
insolúvel, estabelecendo administrações locaes 
independentes, e, ao mesmo tempo, um ser- 
viço efflcaz da instrucçào, isto é, descentrali- 
sandOf s&m d/'8or(janizar. * (1) 

Tem por base esse «Bgimen a instituição das 
commissões escolares, compostas de cinco 
membros, annualmente nomeados pelos elei- 
tores em assembléa geral. As commissões 
escolares, a que a lei reconhece em toda a sua 
plenitude o caracter de personalidade civil, 
tôm os poderes mais amplos : administram a fa- 
zenda escolar, velam pela conservação dos pré- 
dios, provêem e exoneram os mestres, deman- 
dam perante ojuizdepazos constituintes recal- 
citrantes, executam-lhes,nos seus haveres, mo- 
veis,ou immoveis,as sentenças condemnatorias, 
e sob sua responsabilidade dispõem dos subsi- 
dies escolares. E' certoque, neste ultimo ponto, 
a autonomia da cummuna está subordinada á 
autoridade central, única habilitada a graduar 
por uma escala commum a proporcionalidade 
das contribuições. Mas, assegurado o serviço, 
a commissão local é soberana. Arrecada o 
imposto, e emprega-o, sem dar contas senão 
aos seus constituintes, fixa o escolngío mensal, 
tributa directamente os contribuintes ou a 
pessoa civil das municipalidades, mediante a 
creação (a que a autoriza uma emenda de 1836 
á lei orgânica de 1847) de taxas supplemen- 
tares. Cabe-lhe assim um poder qw mo tem o 
scèerano : o de levantar impostos não votados 
pelas cofmaras. E* que o leqislid^ir qtUz armar 
de um privilegw enérgico ás incumbidos do des^ 
envolvimento da instrucçào. De mais a garantia 
contra todo o excesso está na renovação fre- 
quente dos commissarios, eleitos pelos contri- 
buintes. Quando estes se descontentam, é 
escolherem outros delegado?. » (i) 

Não esqueça registrar que os commissarios 
eleitos são obrigados, sob a commí nação de 
penas pecuniárias, a acceitire desempenhar 
essas funcções, que se encaram como dever 
civico. (3) 

Sob o domínio destas instituições se tinham 
formado, até ha quatro annos, não menos de 
6.445 secções escolares; ao mesmo passo que 
o numero de alumnos, que, em 1833, era 
de 108.284, elevava-se, em 1878, a 40á.771, e o 
das escolas, que, no primeiro anno, se redu- 
zia a 2.253, no segundo allini,àa a 8.189. 



(í) £ DE Lavblbye 
(í) Ib,, pag. 163. 
(3) Ib,, pag. 161. 



Vinstr. dupeuple, pag. 161. 



Ante os factos desse abençoado systema e o 
atrazo da metrópole ingleza naquêlie tempo, 
exclamava, ha dez annos, o celebre publicista 
belga cujo nome mais de uma vez tem 
honrado este capitulo: «Vede 'a Inglaterra: 
é,sem conlradicçào, o mais rico paiz do mundo. 
Abunda, e accumuía-sQ alli o capital, para se 
entornar pelo universo inteiro; todos os 
annos as economia» da nação põem á disposi- 
ção do emprezas de todo o género a somma de. 
2 a 3 milhares de milhões de francos. Não 
é, portanto, dinheiro o que falta. A popula- 
ção é nimiamente densa, condição mui favo- 
rável á creação e frequência regular das esco- 
las ; a beneficência particular não se cansa de 
dar, e as seitas rivaes esforçam-se por altra- 
hir a favor da initrucçào essas liberalidades 
inexgotaveis. Todavia, a Inglaterra não vingou 
instruir as suas valentes populações. Conísi- 
derae, por outro lado, o Baixo Canadá, essas 
cem mil geiras de neve, de que Voltaire fallava. 
O clima, mui áspero. Posto não se encontre 
miséria em pafte nenhuma, o paiz é compa- 
rativamente pobre, e por toda a parte escassèa 
o capital. A população acha->se disseminada 
em pequenos grupos, até em famílias, espar- 
sas por um vasto território. A raça franceza, 
honesta, intelligtnte, mas cuja inércia du- 
rante longo tempo foi alimentada pelas insti- 
tuições fcudaes e por uma passiva submissão 
ao clero, está longe de ter esse impulso, essa 
febre, que leva incessantemente a se adean- 
tar a raça anglo-saxonia. E, entretanto, ape- 
zar de todas estas desvantagens, o Baixo Ca- 
nadá estabeleceu um systema de ensino pri- 
mário, de que a opulenta Inglaterra inveja a 
evidente superioridade. Si a colónia pobre e 
pouco activa triumphou, na obra em que foi 
mal succedida a metrópole rica e arrojada, é 
que uma repelliu, e a outra acolheu o prin- 
cipio essencial da intervenção do Estado ; é que 
esta adoptou a escola municipal mantida pelo 
imposto, e aquella, até agora, não o quiz. No 
século XVIII a Inglaterra, no loca-^to á ins- 
trucção popular, foi vencida jpela Escossia ; 
no ^eculo XIX a Austrália e o Canadá vencem 
a Inglaterra. > (1) 

Mas, perante a evidencia de factos taes, a 
Inglaterra, que tanto tem apprendido com as 
suas colónias, possuía bastante atilado e pro- 
fundo o sentimento dos seus grandes interes- 
ses, para não se demorar em inspirar-se nas 
instituições americanas. De feito^ n intuição 
politica e a fecunda experiência accumulada 
nellas illuminou com a intensa e vasta clari- 
dade de alguns dos seus princípios cardcaes as 
reformas orgânicas, a que, desde 1870, se deve 
o actual regimen da instrucção popular na 
mãe pátria ingleza. (2) Armando o poder cen- 
tral de prerogativas irresistíveis, que o habili- 
tassem a organizar, contra todas as resistên- 
cias, um systema efflcaz de escolas nas loca- 



(1) /6..pag. 167. 



(2) cEngland has appropnatod, in Mr. Forâter's sebemei 
aU the foatares o£ tho MassachussetU syãtem of general 
educatiou Ihat are worth any thing, > Wàlt. Smith : Art 
Education, pag. 4i. 
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lidades recalcilantes, a lei Forster desenvol- 
veu ea^. larjras proporções a idóa da represen- 
tação directa» desceotralisadi) e especial do 
povo no ^'overno do casino, mediante a orjía- 
nização ampla e poderosa dos conselhos, janc- 
tas, ou commissòes escolares (sehoQl boards) 
de dísirícto. 

Desde as regras que presidem á formaçco 
dos conselhos escolares comera a revelar-se 
esse duplo cunho de acção local e concentra- 
ção ag^Kí^e^iitiva. Por dois modos se pude 
chegar á fundação de um sckool board : por 
acto espontâneo do governo, ou por petição dos 
habíiantes das localidades necessitadas. 

E' o eleitoríido quem nomôa as commissòes 
escolares. Cada eleitor lem dirílto a tantos 
votos qunnlos os eles:endos, votos que Iheé 
Kcito distribuir por oulros tantos candidatos, 
repartr entre alguns nomes , ou concentrar 
nam só. (i) 

A autoridade do Estado sobre essas corpora- 
ções, de origem immediaiamenle popular e 
fanoções que interessam gravemente os direi- 
tos do povo, ó larga e eneririca. Primeira- 
mente ó o governo, pelo Ediwatioii Dfpart- 
imity quem resolve as quef^lões suscitadas 
quanto á lejíitimidade dos membros do conse- 
lho, (t) Si occorre no seio delle uma vaga, 
por morio, resignação, incapacidado superve- 
niente, ou outra causa análoga, aos membros 
remani^scen tes cabe preencherem-n'a, em ses- 
são especial para esse fim convocada. (3) 
Mas em hypotheses mais graves a intervenção 
do gove''no é que põe termo ás diflSculdades. 
Formando o conselho escolar, o Education De- 
yarímení expede-lhe uma rer|uisiçào,em que in- 
tima a autoridade locnl a adoptar as medidas 
precisas pnra acudir ás necessidades do ensino, 
mstiluiudo, e dotando convenientemente as 
e.«!Colas indispensáveis. (4) Caso o conselho 
escolar desobedeça, deixando de satisfazer a essa 
intimaç-no no prazo de um anuo (o), ou de 
cumprir qualquer notiíicaçiio do poder cen- 
tral relativa ao melhoramento ou sustentação 
das escolas existentes nas condições de proíi- 
cnidado necessárias (6) ; assim como si auto- 
rizar, ou não reprimir nos seus subordinados 
qualquer procedimento que contravenha a 
legislação do ensino (7), si descumprir os seus 
encargos de autoridade local em relação ao en- 
sino commum (8), ou si deixar de expedir 
os regulamentos (^ft//^-/aw?íJ concernentes á 
obrigação de frequência escolar (9), o governo 
declaral-a-ha indefauU^ pronunciando a sua 
desliiuiçào, e nomeando outra, de einco a 
qninze membros, que lhe succeda. (10) Ou- 



(4) r,3 & 3i Vict., c. 75, socçs. 29, n7. 
d) 33 St n Vicl., c. 75. sccç. 33. 

'3) 39 & 40 Vict., Cap. 79 socc- 4i c ceJnU 3. 
í'0 33 & 3; Vict., c. 73, socç. 10, 18. 

(5) 33&3iVict.,73,socc. il. 

(6) 33 & 34 Vict., c. 75, sccç. 18. 

(7) 33 de 3V Vict., c. 75, socç. 15. 

(8) S9 & 40 Vict., c. 79. sccç. 97. 
(8) 43 <Sc 44 Vict., c. á3, sccç. 2. 
lim 33&3Í Virt., c. 75, sccç. 63. 
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trosím, si o Educaiion Department entender que 
o conselho escolar incorro em omissão de de- 
veres (are in defauU), ou não desempenha 
capazmente as suas funcçaes, assiste-lhe a 
prcrogaiiva de declarar em vacância os legares 
da commissrio local, ordenando que se proceda 
a novas eleições. (1) 

O conselho escolar nao levanta directa- 
mente impostos; masintimaasua necessidade 
aos poderes locaes; não havendo limite ás 
suas reclamações, cuja medida eslá unica- 
mente nos interesses do ensino popular. Si 08 
poderes locaes o desattendem, então se esta- 
belece a competência áoschool brard, para no- 
mear funccionarios,a quem confere o mandato 
de perceber directamente a taxa. 

Com o assentimento dò governo (Educa- 
tion DepartmpiU) é licito aos conselhos esco- 
lares contrahir empréstimos, sob penhor 
do fundo escolar e dos tributos locaes, para 
o pagamento das despezas em que lenham in- 
corrido, ou sejam requisitados a incorrer, (2) 
O resgate, porém, de taes compromissos, in- 
cluindo capital e juros, não pôde exceder o 
prazo de cincoenta annos. (3) Desta facul- 
dade, crenda pelos actos legislativos de 1870 e 
1873. tôm-se utilisado amplamente os $ckool- 
boards, cujos empréstimo.^, sanccionados pelo 
governo, até o 1<> de abril de 1881 avultavam 
á somma enorme de £ iâ. 703.917, ou cerca de 
cento e vinte oito mil conios, (4) 

A nação ingleza acolheu essa reforma de 
braços abertos, com verdadeiro enthusiasmo. 
Admiráveis têm sido os seus fructos por toda 
a parte. O conselho escolar de Londres, o 
primeiro que estabeleceu o ensino obriga- 
tório, conseguiu, no espaço de três annos, 
augmentar 75% a estatística da frequência 
escolar, e edificar 86 escolas, com c pncidade 
para 79.626 discípulos. Reeleita em 1876,já em 
1877 construirá raaiá 4S prédios escolares para 
110.942 alumnos, principiara 40 para 31.189, e 
comprara terras para mais 47 prédios de es- 
colas. Deputados e pares, homens da mais alta 
eminência e damns das classes mais elevadas 
honra m-se de pertencer ao seu grémio ; os 
logares de membros são requestados, nas 
grandes cidades, com o mesmo ardor que os 
da camará dos communs. Do de Londres já 
se disse que é « uma espécie' de parl.imento 
escolar.- (o) Na sua presidência tôm figurado 
notabilidãdes como lord Lawrence, o grande 
estadista indiano, ex-vice-rei da índia, sobre- 
sahíndo, entre os seus leadingmembers,(ie\e' 
bridados scientificas da ordem de Huxley. 
< Desvanecida a novidade do systema, alguns 
dos homens mais euiinentes gradualmente 
fora m-se ausentando ; mas os conselhos esco- 
lares nunca deixaram de manter, na selecção 
dos seus membros, um alto e ellicaz padrão 



(1) 33 & 34 Vict., c. 75. sccç. 66. 

(2) 36& 37 Vict., c. >6,9ccç. iO, 

(3) 36 & 17 Vict., o'. 86. secç. IJ : .39 A 40 Vict., c. 79, 
socçs. 15, 4â ; 42<5c 43 Vict., c. 48. secç. 3. 

(4) Report of ths CoummiUee of Concil on Educat. (E^itfl . 
andWaL) iSSO-Si. Pag. . xi 

(3) HirrBA! L*insír. fu'jl. cã Anglííerre, itjxg. 37.. 
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de idoneidade. Continuaram a ser, como no 
começo, instituições estríotamente represen- 
tativas. Desde o par até o operário, desde o 
sacerdote evangrelico até o calbolíco, desde o 
dissidente atéo racionnlis*^, desde o pae de 
famílias afferrado ás tradições da antiga bur- 
Rue/ia até á joven loquaz propngnadora dos 
direitos do seu sexo, essas corporações vieram 
a ser o espelho do publico inglez e da vida 
activa neste paiz.» (1) 

Inspíra-se nestes exemplos o ensaio que ora 
nos propomos, com quanto mai5 estreitas que 
Bos Estados Unidoe, no Canadá e na Inglaterra 
sejam as proporções desta tentativa. 

Ante o princípio, que em tão ampla de- 
monstração firmámos, e em que tâo iterativa- 
mente insisiimos, da necessidade absoluta de 
uma rigorosa e systeroalica intervenção do 
Estado na organização e na vida do ensino 
nacional, da educação popular, seria, é claro, 
insensata contradicçào vir defender a^ora a 
idéa,que entregue^ sem resalya, ás snbdivihões 
iocaes a direcção do ensino, fraccionando-a^ e 
<desaggre<;ando-a em núcleos independentes, 
sem um laço commum, que estabeleça a har- 
monia e a oollaboraçao ordenada das pnrtes na 
obra de um plano harmónico e forte. Por outro 
lado, porém, nôo está nos nossos intuitos es- 
tender a preponder:>ncia bemfazeja e necessá- 
ria da autoridade central até á absorpcâo das 
localidades, reduzindo -as a dependências 
inertes de uma soberania, que condense a 
actividade exclusivamente no grande centro 
motor. 

A In<?laterra, como acabamos de ver, realizou 
oom vantagens incalculáveis, esse compro- 
misso salutar entre o elemento de cnbesão e 
uniformidade que o Estado representa, e o 
principio de variedade e circulação vital que 
8e local isa nas cel lulas elementares da nação. 
No Reino Unido, porém, o papel das locali- 
dades, nas funeções da vida escolar, é muito 
rasto, e mais reduzido o do Estado que na or- 
ganisaçâo cujos lineamentos assenta o nosso 
projecto. Na Inglaterra, com effeito, nôo ha 
escolas primarias creadas e dirigidas imme- 
diatamente pela administração central do paiz. 
No systema de escolas publicas, cuja primeira 
constituição orgânica data de 1870 com a lei 
Poster, os conselhos electivos Iocaes (ichooi 
h)ards ; school attendance committeeê) formam 

?)eças impreteriveis do mechanismo official, 
nt^mediarios indispensáveis entre o go* 
verno e os districtos escolares (school districts). 
Entretanto, a autonomia dessas representações 
distínctas move-se numa orbita fiscalisada 
vigilante e efflcazmente pelo Estado, cuja sa- 
premacta Jímitd nos âmbitos de um pinno 
geral, estrictamente observado entre as diver- 
sidades Iocaes, a a(>(?âo dos burgos, das paro- 
chias, dos municípios na direcção da escola 
popular. 

Não consiste, porém, está chiro,o nosso in- 
tuito em substituir na capital do Império o 
systema, observado até hoje, da escola popuhir 



(1) losTM M. GàiTar^ m. p.: Sistorif êãmr mn Umes, 
TOl. V, pag. 43. 



sob • direcção immediata do governo, pelodi 
administração escolar localisada em distríetas 
territoríaes debaixo da superintendência do 
Estado,mas em iniciar, par a par com o pri-» 
meiro, que põe nas mãos dos poderes geriei 
toda a força e t«jda a acção, o segundo, que es» 
perta e educa a ínteilígencía e os interesses 
Iocaes, sob garantias, comtudo, de subordina- 
ção á harmonia eommum^ que associem, ea 
vez de oppor um ao outro, os dois orgaBísmos, 
no seio de uma conbinaçao superior. 

Assim terenoos, lado a Indo, associadas pela 
auctoridade commum do Estado, as escolas 
creadas e mantidas á custa do orçamento na- 
cional e as escolas instituídas e sustentadas a 
expensas de um orçamento particular votada 
em assembléas Iocaes. 

Por este regimen, que encerra a inestimável 
conveniência de fixar a attençio das locali- 
dades no mais grave de todos os seus inte- 
resses, a educação popular, cheiramos, ao 
mesmo tempo, á satisfação de uma necessidade 
de outra ordem, seriamente considerável : s de 
attenuar, pelo que respeita ao ensino primário, 
a situação excessivamente privilegiada do mu- 
nicípio da corte em relação ás províncias, qne 
para o en.^ino commum nenhum subsidio re- 
cebem do Estado. Ct-m a innovação que alvi- 
tramos, a desproporção diminuirá, tocanáo 
á população da capital do Império uma qaoM 
menos injustamente exígua e o salutar exer* 
cicio de uma autoridade apreciável nas insli» 
tui(^s de instrucçào popular. 

Não €stnm'i8 freparidoi para semelhanU n^ 
forma: tal a objecção com que infallivelmente 
esperamos defrontar. Mas porque nào, m 
nos concederdes que estejamos preparadas 
para o regimen da descentralisação mau- 
cipal ? E' idêntica, entre umas e outras, a 
natureza e a razão de ser. 

Sem duvidi^, as nossas municipalidades em 
longe de corresponder á expansão de vida 
local, que a sua influencia deverá cooperar 

f^ara desenvolver, e nutrir. Mas quem já se 
embrou de argumentar deste facto para a 
suppressão das camarás municipaes, ou paia 
a reducção dos seus foros ? Longe de tal, nie 
ha espirito de intuitos liheraes, que nae 
attribua esse entorpecimento da vida local a 
exiguidade das suas franquezas. E' pelo am- 
plia mento da esphera independente do rouBí- 
cipio que se pronunciam os reclamos da 
opinião. 

Não descobrimos, portanto, arçu mento con- 
siderável contra o alvitre que abraçamos. 

Variaa questões, porém, abrange ew 
em si. 

Qual o arbítrio preferível (eis a primeira 
delias): um conselho escolar que represeDlawe 
no seu seio a capital inteira f (!) um conselno 
escolar por cada parochía do município neutro T 



(1) Por esU arbitrio se proDOoeioa a Liga ia iP«*J 
B«<pa, DO sea projecto de org aniiaçio do eoiiiio popvv 
de 18 de ja ho de 1871. -^ 

Eis o eap. II deaae trabalho, qae se insereve: f/^ 
Juntai tteofoTts» tm 

«Ali. i5. ensino popular é orf anisado e AripAo, 
em cada eommona, por ama janta uomiUí escolar. 

« Art. le. A jonU escolar é eleiu pelo eleitorado ma- 
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Destas duas soluções a nossa escolha inclinou- 
se para a segunda, e nella se firma. Cedemos, 
nesta deliberação, ao pensamento de locatisar 
o mais possível o interesse que ba de constituir 
a força impulsora e o estímulo habituai destas 
instituições. A esta razão de preferencia ac- 
cresce a vantagem manifesta de abrir, entre as 
9abdivi^ões que constituem o município, uma 
lacta de honrosa e preciosíssima emulaçào, 
solicitando, entre es parochias, o amor pro* 
prío de umas pelo exemplo do progresso 
das oatras. 

Na formação do eleitorado especial dos oon» 
selhus escolares de parochía estabelece o pro- 
jecto duas idéas novas entre as nossas ins- 
tituições : a elegibilidade independente do 
sexo e da nacionalidade. 

Pelo que toca á elegibilidade, para os conse- 
11k)s locaes escolares, da mulher contribuinte, 
nio é invenção nossa. Existe nos paizes onde 
ó mais desenvolvido o senso pratico da reali- 
dade. Pratica-se nos Estados Unidos (1), no 
Canadá, na Inglaterra, (â) Autorisa esta exce- 
pção a natureza peculiar dos conselhos escola- 
res, instituições absolutamente baldas de ca- 



niaipal, e eompoeU do mesmo numero de membros qae 
o ctoselbo do municipio. 

« Art. i7. (Rogras para a delimitaçSo das eiream- 
utípçòes escolares.) 

< Art. 18. Os eleitores monieipaes de eada cirenm- 
Mripção oseolar reaoom-se nam só eomieio» para pro- 
ceder á eleiçSo dos membros da judU escolar. 

< São eon Tocados por decreto real. 

« Art. 19. Para a eieiçSo das jnoias escolares se obser- 
TtrSo 08 preceitos da lei municipal relaliros i elelç&o 
doe conselhos eu mm unaes. 

«Art. 20. (Rtigra acerca da sede' da janta, quando re- 
piwentar mais de ama eommuoa.) 

< Art. 3i. Os membros da janta escolar slo eleitos pelo 
lêrmo de seis aanos, a contar do i° do janeiro snose- 
quente á elolç2o. 

« SSo reelegi ?eis, e renotam-se pela metade, de troe 
edi tros annos. * 

« Art. 3i. A janta escolar estabelece o orçamento do 
ensluo primário. Si a soa circnmscrípçSo abrange mais 
de uma commana,incambe-lbe repartir os encargos entre 
oUas, conforme a populaçfto de eada uma. 

« Art. S3. Os encargos municipaes propostos pelai 
jimtas escylares sáo votados pelos conselhos commnnaes. 
itecasando es es, cabe áiunta appellar para a depataeSo 
fermanenie, a qaai decidirá si imiporta inscroTer e» oficio 
no orçamento da commana o onas fixado pela junta 
escolar. 

«Art. 14. A janta escolar nomeia os mestres na soa 
alçada, estabelece os regimentos eso lares, e vela pela 
iBMcaçSo da lei. 

«Art. S5. Si uma eommuoa deixa de constituir a sua 
jmnta escolar, ou a janta escolar de c«mprir as pre- 
•eripçSes da lei, a deputação permanente do conselho 
provincial pôde incumoir a commissarios espedaes o 
executarem m medidas assentadas por ella, em desem- 
peniio das leÍ5 e regulamentos geraes, das doQÍs5e« do 
•OQselho provincial oa dâ deputação permanente. 

«E* assegurado o recurso para o governo, nos termos 
4o art. 88 da lei communal.» 

{Liffuê deVBimignímitU. ProJ, d*organisat.dêVen$tifn. 
fÊf.^ aiopUfar U conseil gmièral, Brux., i867, pag. 47») 

(I) « Wotnr.n are competent to vote for school offlcers 
oMá are elígtble to aoy offico pcrtaioing sololy to the ma- 
BOgement of publio schools. » RipoH of the ComnUssioner 
^ Sdueation for the «sar ÍS79 (Washington, i88i), 
pag. 1^' 

(3) « No qualification whatever is prescribed by tbe Act 
for a candíaate for election as a member of a school board. 
ítêmaUs,M wel as males, lodgers as well as hoaseholders, 
and non rosidenti as well as rssidents, are eligib § for 
$Utí9n, The orders of tbe Bducatíon Department vrith 
rliga d to eloctions, however, roqoire that a candidate 
thall be of « fult age > Hooh Owsic : The BUmentanf Eiu- 
oÊtmí Aea, Í87(hi880 Jn roinctíon mi notm. i$ th, 
•dttion. (Undon, iSSi) Pag. ilO. 



racter político, e destinadas puramente a 
auxiliarem um ramo da administração, em 
cujos fructos as màes de família tôm o mais 
immediato interesse. Ac^nselham-n^a as affi- 
nidades íntimas e profundas entre a f uncçâo 
dessas assembléas a cortas disposições pre- 
dominantes no sexo feminino. As qualída* 
des de devoçio entbusíastica, apaixonada, ca* 
prichosa, em que tamanha yantagem leva a 
mulher aos indivíduos do outro sexo, habílh* 
tam-n'a, com effeíto, a ser, nos conselhos esco- 
lares, um elemento renovador de artividade, 
perseverança e coragem ; ao mesmo passo que 
o prestigio superior da sua situação social lhe 
assegura extraordinários recursos, e arma^ de 
uma influencia frequentemente irresistível, 
cujo valor, na propaganda contra as primei- 
ras repugnancías, contra as difflculdades int- 
cíaes de urn meio deseducado como o nosso, é 
de um alcance iminenso ede uma fecundida- 
de certamente incomparável. 

Franqueando aos estrangeiros ingresso nos 
conselhos escolares das parochiasonde tiverem 
domicilio, não fazemos senão aqui Ho que o 
patriotismo, que o simples senso commura, ha 
longo temjjo, esta indicando relativamente á 
organização das nossas camarás municipaes. 
A* ausência deste princípio retemperador, 
origem inestimável de força, intelligencia e 
prosperidade, devem elias o esmoreci mento, a 
decadência, a attaxia progressiva em que de- 
finham. A educação popular não ó um resul- 
tado de cálculos políticos; ó a suprema neces- 
sidade humana e a conveniência suprema das 
localidades. Não constitue, portanto, um pri- 
vilegio exclusivo dos cidadãos : é um inte- 
resse universal dos residentes, para o qual 
todos os residentes, pois, devem contribuir 
com a sua parte de zelo, razão, dinheiro e 
autoridade. 

Os recursos com que o projecto habilita 
essas assembléas parochiaes para a obra que se 
lhes confla, defíne-os o projecto, instituindo, 
além de certos impostos addícionaes, uma ca- 
pitação especial de mil réis. 

Da supportabilídade e conveniência dessa 
espécie de tributos dissemos iá, quanto basta, 
no capitulo do fundo escolar. (1) 

Aqui nos limitaremos a invocar a abati- 
sada opinião das autoridades escolares num 
paiz visinho. 

Em Buenos Ayres, o anno passado, o supe- 
rintendente geral das escolas, no seu relatório, 
Eedia a creação de um imposto per capita em 
eneíicío da edíHcação de prédios escolares. 
Dizia elle: < La capíiacion debíera emplearse 
para este objeto. Todavia subsiste en Franeia 
y en las províncias nuestras la contribncion en 
natura para arreglo de caminos, reparto de 
aguas, etc. ^Porque los hombres de trabajo 
non darian, como en Franeia, três jornalesal 
ano o su equivalente en dínero, para la crea- 
cion de la Escuelo de su barrío?; No tienen 
hijos los gaôanes ? Ilamanles todas las. lengnas 
proletários. (2) 



(1) Pag. aOlesogs. deste pareeer. 
(1) Sahkiinvo: Informe ío^ sI estado ie la 
49mtm SM la oofUal etc., pag. 70. 
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XVUI 



HYGIENE ESCOLAR. 



Um homem qae mais de uma vez goveroou 
a Inglaterra, disse um dia, não ba muitos 
annos, numa reunião popular congregada em 
Manchesier, discorrendo sobre os meios de 
felicitar a i^orte das ciasses operarias: <Em- 
quanto a mim, o melborameuto da saúde pu- 
blica é a questão que prevalece a todas as 
demais, a que devem meditar acima de ou- 
tras quaesquer todos os estadistas, todos os 
legisladores, pertençam a que partido per* 
lencerem. Habitações sàs, viveres de boa 
qualidade, agua pura, ar abundante: eis as 
condições medifinie as quaes- nos será pos- 
sível contribuir para o descauço e satisfação 
de todos os homens. Re\)iio : as questões de 
hygiene sobrecxccdem, pela sua imp rtancia, a 
todas as outras, e para um esttdista rcaU 
mente practico não as ha superiores .> Estas 
palavras de Bôaconstíeid, primeiro ministro 
então do Reino Unido, deixam aquilatar a im< 
mensidade do atrazo sciontinco e administra- 
tivo de um paiz, como o nosso, onde pela hy- 
giene escolar, aspecto duplamente grave da 
hygiene geral, ainda seriamente se nào co- 
meçou a fazer nada. 

Entretanto,' o quadro pathologico da in- 
fluencia da escola na saúde das gerações novas 
apresenta proporções da mais triste serie- 
dade. 

Yae já por dezesete annos que um oculista 
de Bre.^lau, o dr. Cubn, procedendo a investi- 
gações minucio.^as nos olhos de 10.060 aluui- 
nos, encontrou, d'entre esses, 1.730, isto é, 
17 Vo, cujo apparelho visual accusava alte- 
rações mórbidas. Em 1.004, ou cerca de 10 Vo, 
a myupia era a moléstia dominante, distri- 
buindo -se por outras enfermidides da visão os 
726 casos remanescentes. As pesquizas desse 
especialista demonstraram que a proporção 
das creanças immunes era consideravelmente 
menor nos districios ruraes do que' nos urba- 
nos, parecendo ficar estabelecida,por uma serie 
de verificações escrupulosas, uma corres^pon- 
dencia constante entre o grau de instrucçào e 
a defurmução anatómica do cristallino que ca- 
racterisa os myopcs. As observações do dr. 
Cohn graduam por esta escala os casos dessa 
espécie de doença, que no seu inquérito estu- 
dara : 

2 por 100 na primeira clas.se de uma escola 
rural ; 

9 por 100 numa escola primaria urbana; 
lô por 100 numa escola média ; 

18 por 100 numa eátola superior de me- 
ninas ; 

44 por 100 numa escola real (realschul); 

55,8 por 100 na primeira classe de um g:ym- 
nasio. 

Considerados no seu complexo os dados re- 
sultantes dessas indagações, a porcentagem 
subia a 5 Vo nas escolas do campo, emquánto 
nas escolas superiores das cidades chegava a 



15 o/o, a 24 Vo nas Realschulen e nos gymna- 
siosa32Vo. (1) 

Na Suissa o dr. Fahrner e ò dr. Schicss-Ge- 
musa3us, especialista de Basiléa, consignaram 
resultados análogos. (2) 

Segundo as observações apuradas pelo 
dr. Linc4)In, hygienista de Boston, actual- 
mente 6j v<i, dos alumnos que frequentam 
as escolas de Allemanha, são myopes. Nos 
Estados Unidos, a crermos na auctoridade, qne 
nào podia ser mais competente, desse medico 
americano, a proporção presente nào é tão 
larga ; mas a razão ascendente é maior, (3) Ha 
um anno, na assembléa geral da Sociedadedos 
professores de Saxonia, Krusche, director de 
uma escola cm Leipzig, oceup.»ndo-se com o 
desenvolvimento e as causas da myopia esco- 
líir, a propósito da deliberação, assentada pelo 
governo, de proeed(T a ura inquérito sobre as 
doenças do apparelho visual nas creanças, 
fixava a média dos myopes em 2 Vo *w* ^^^^^ 
popular, subindí», porém, a algarismos eleva- 
díssimos nas Realschulen e nos gymnasios. Na 
classe superior do gyranasio de Heidelberg, 
por exemplo, 100 por 100 dos alumnos pade- 
ciam de myopia. (4) 

Nâo obstante o erro popular que vê na 
myopia uma expressão de vigor do órgão vi- 
sual, nào hn duvida nenhuma de que ella con- 
stitue uma enfermidade, e, para dizermos 
como o dr. Lincoln, uma enfermidade essen- 
cialmente esctdar . Donders nunca viu princi- 
piar um caso de myopia depois dos vinte 
annos, e, segundo o professor Erismann» é 
raro esse facto depois dos quinze ou dezeseis. 
Loring attestu que o periodo «special de iaí- 
ciação dessa doença é o que vae dos dez aos 
quinze annos, quando a membrana que reveste 
o olho offerece uma elasticidade peculiar, e 
cedo á pressão dos líquidos interiores, aggra- 
vada pelo esforço de uma applicação persis- 
tente. (5) 

Um dos mais celebres clínicos ophtalmo- 
logisias de Londres, o dr. Liebreich, a quem 
esta questão mereceu os mais aturados estudos, 
exprime em termos análogos o fructo da sua 
longa experiência proiissional. < A myopia», 
diz elle, < desenvolve- se quasi exclustvamenU 
durante a época da escola, raras vezes depois^ 
e ainda mais raro antes desse tempo, Seri 
accídenial esta coincidência ? isto é, será qae 
a myopia pertença naturalmente ao decurso 
dos annos em que as creanças frequentam a 
esiola ? ou é a vida escolar que causa a myo- 
pia ? Investigações estatísticas demonstram 
3ue nesta derradeira hypothese reside a ver- 
ade, e que a média dos meninos myopes e 
mais ampla nas escolas dispostas em coo-. 



(1) H. Cohn: Untcrsuchungen der Augiu von ^iO-OÕO 
Sekulkindem. Leipzig. 1867. Apud Riawt: ffyjiènt bco- 
laire, pag. 105. 

(3) fioissoN: Rapport de Vienne, pag. 47. 

(3) Albert H. Bock: A Treatiseon Hi/giene ani Pí*Wif 
Beafth. LoudoD, 1879. Vol. II, pag. 608. 

(4) BuUetindu minislère de Vinstruetion publioue, B^' 
xelles, i88í. N, iO ; purtie non officielU, pag< ^• 

(5) Bock: A Treatise on Hugime onrf Publ\c SM* 
Tol. II, pag. 609. 
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diçòes opticamenle desfavoráveis. A myopia 
exerce uma influencia perniciosa na saúde geral, 
incutindo o habito de trabalhar acurvado. O 
seu desenvolvimento, deve-se considerar, por- 
tanto, como serio mnl para os interesses na- 
eionaes.-» O illustre praciico injdez termina, 
chamando pnra estes (actos « a roais seria at- 
tençào » do governo do seu paiz. (1) h), para 
fazerdes rápida idéa do alcance desta influencia 

SerijTOsa, bastará ailudírmosao problema que o 
r. Loring, num escripto lido perante a Ame- 
rican Sficial Science Association, suscitava, ha 
alguns a nnos nestes termos: De^do que a assi- 
duidade no estudo origina a myopiu, o a he- 
rança amiudadas vezos a perpetua, não se inTe- 
rirá que o numero de myopes haja de multi- 
plicar- se necessária e progressivamente no 
seio dos povos dados com especialidade a tra- 
balhos de applicação intellectual ? (i) 

Erismann, examinando 4.3o8 creançns, das 
qnaes 3.26ii pertencentes ao sexo masculino e 
1.892 ao outro, alumnas de gymnasios russos 
ou allemàes c escolas de meninas, encontrou, 
em gnius diversos, a myopia eni 27,5 meninas 
por 100 e 31^1 meninos. Reunindo os úth 
sexos, verificou uma porcentagem superior a 
28 myopes, isto é, pouco menos de um terço 
do numero tíílal do indivíduos observados-. 
Dor» medico de Lyão, fixou, nos seus estudos 
sobre o mesmo assumpto, o algarismo de 22 °/o, 
como proporção representante da myopia na 
população das escolas. O dr. Nícaii, de Mar- 
selha, segundo uma communicaçao feita, em 
1879, á Àssocialionfrançaisepour Cavancement 
des scivnces, achou : nas escolas primarias de 
meninos, 8 myopes por 100 ; nas de meninas, 
7,2 ; nos grandes- iyceus, entre internos e 
sefni-pensioni.^tas, 35,2 ; nos externos, 16,5. (3) 

Mas as degenerescências do apparelho vi- 
sual, produzidas no correr dos a nnos esco- 
lares, uâo se limitam ao decresci mento no 
alcance da vista, resultante da dilatação anor- 
mal do eixo do olho. Ha, ainda, outras (Tuas 
classes de phenomenos, cuja manifestação cos-. 
tuma^ coincidir caracteristicamente com o de- 
curso de.se período da vida: o decresci mento 
aa acuidade da visão (ambliopia) e o decresci- 
mento da força de continuidade visual, isto é, 
a diminuição na capacidade de prolongar a 
applicaçào do órgão (asthennpift^. 

Essas três anomalias, diz Liebreich, «ligam- 
se todas á mesma origem: insufficíenciu ou 
má combinação da luz, posição falsa durante o 
trabalho. A idz insufficiente, ou maldispâ;ta, 
obriga a encurtar a distancia entre o olho e o 
livro, para ler, ou escrever. Acontece-nos o 
mesmo, si os assentos ou as mesas não se 
acham em posição conveniente, ou si a sua 
forma, ou as suas proporções são más. Quando 



(1) R. LiEBHEicH iOpktalnvc Surgeon and lecturer ai Sa- 
int Thomas Hospital): Sckool Lifi in its iMfltMuce onsight. 
A Leeluro delivored before lho Collwo of Proeoplors at 
lhe U«ll of tho Soeiety of Arts. July 1873. LondoD, Char- 
ehUI, 18 í. 

(2) Bo«: ATreat'sâ on ffyg, and Pvbl, Heallh, vol. II. 
p»g. 607. 

(3). FoiSAKcnivES : Leçons d^kigiéne infantile. Paris, 
MDTCCLXXXII. Pag. 30ã-..3. 



oolho fita um objecto mui visinho, o appa- 
relho destinado a est<ibelec6r o accordo entre 
os olhos e os másculos que os põem em mo- 
vimento, de maneira que os eixos convirjam 
para o mesmo alvo,é constrangido ao estado de 
máxima tensão; ò que se deve considerar como 
a principal causa da myopia e sua recrudes- 
cência. Si os músculos do olho não são bas- 
tante fortes, para resistir muito tempo a essa 
tensão, um dos olhos é deixado á mercê de 
si mesmo, e, emquanto o primeiro se dirige 
para um objecto, o outro desvia -se para o 
exterior, recebe imagens infiéis, e a visão vae- 
se-lhe tornando indistincta, amblyopica. Pode 
ser quo os músculos aturem por ai^um tempo 
essas difQculdades; mas ao cabo hão de fati- 
gar-se ; e ó deste modo que se produz a di- 
«ninuiçào da energia visual.» (1) 

Kão é menos notável a correlnçào verificada 
entre o período escolar e a manifestação de 
uma serie do deformações que prejudicam 
deploravelmente uào só á haroionía natural das 
partes do corpo humano, como ao exercício 
regular das (uocçõcs mais vilães do nosso or- 
ganismo. Referimo-nos aos desvios da columna 
vertebral, trazendo como consequências a 
dessymelria na posiçào dos hombros, o es- 
Ireitapento dos diâmetros do peito e a com- 
pressão das vísceras que elle protege. (2) 

Eis os dados estatísticos que a este respeito 
juncta o dr. Guillaum^í, de Neuchâlel : 
< D*entre 380 meninos, encontrei 62 casos de 
desvios da columna vertebral, e, d'entre 381 
meninas, 156 casos, em graus mais ou menos 
accentuados. Assim, de 731 alumnos, achamos 
218 que corr,em o maior perigo de conservar 
para toda a vida uma grave deformidade. 
Nestes algarismos não incluímos os casos de 
scoliose rachitica ; mas é de advertir que as 
influencias determinantes do desviamento da 
columna vertebral nas creanças não rachi- 
ticis cer|amente hão de engravescer a scoliose 
rachitica, e, como quer que seja, não contri- 
buirão para a melhorar. > {3) Pactos do 
mesmo género têem-se observado constante 
mente na Allemanha, nos Estados- Unidos^ 
em toda a parte. 

Na Suissa 20 °lo de todos os alumnos e 40 X 
de todas as alumnas que frequentam as es- 
colas tôm uma espádua mais alta do que a 
outra. (4) 

Não párn aqui esta Fastimosa enumeração.* 
As estatísticas mais reiteradas accresceotam 
ao numero das moléstias que affligem a edade 
escolar as cephalaigias persistentes e as 
epistaxis. N'uma e^taiistica, por exemplo, 
relativa ás escolas de Nova York, era de 63 
bobre 393 o numero de alumnos habitual- 
mente acommetlídos de cephalaigias perti- 



(1) LiBBRiicu: Op, cU, 



(2) RiANT : Hygiéne scolaire. 6e édií. Parii, 1882. 
Pags. 103-6. 

(3) GoiLLTAOMi : Hygiène teoUth^e. Godòto, 1865. Apuá 
Riast: Op- cit., pag. 106. 

(k^ BoissoN : Rapport de Vienne, pag. 53. LiBBftircH: 
Apud NAnjoui : Lei écol. publ. cn f^ranco et en An§feterr€, . 
pag. 287. 
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nazes» em condições taes « que não deixam 
duvida alRuma quanto á origem do soffri- 
menio >. Uma estatística de í^rmstadt eleva 
eaaa proporçio a 27,3 por 100. Nas escolas de 
Mova York, d*entre 8ii creanças menores de 
oMe annos^ 51, isto é, mais de 6 Vo padeciam 
de epií^laxis repetidas. Nas classes do coliegio 
municipal de Neuchàiel o dr. Guillanme 
observou, d'entre 731 discipulos, 296 casos de 
oephalai^ia frequente e i55 de hemorrhagias 
pelo nariz habituaas. (i) 

A's hemorrahgias do nariz e ás dores de ca- 
beça habiiuaes» addicionadas por Guillanme e 
Becker á lista dos achaques escolares, accres- 
ee orachiiismo. O dr. Euleroburg só por só, 
eíttud;indo os casos de racliitismo que lhe foi 
dado examinar, deparou 267, d'entre 300, 
isto é, 90 % que se desenvolveram em a- 
lumnos de ô a 14 annos. (2) Completam este 
rol a anemia, a pbtlsica e as manifestações es- 
orophulosas (3), favorecidas, nàosópela in- 
aalubridadeda situação e construcç^o dos pré- 
dios escolarcit, como pela acção odiosa de um 
regimen de estudos que proscreve a natureza, 
desconhecendo aos exercícios pbyi>ico8 o seu 
logar eminente na educação do homem. 

Caberá, porém, realmente á escola, ou antes 
á ausência de bygiene escolar, o papel que Ibe 
imputamos na producção de tão desastrosos 
resultados 7 

Quanto á myopia, por exemplo, do facto de 
•et elfa mais vulgar na Âlleman4ia que noutro 
qualquer paíz e mais commnm nas cidades 
que no campo^ certes auctores têm concluído 
que essa enfermidade muitas ve;es é heredi- 
tária, chegando quasi a estabelecer a regra 
d6 que se poda estimar o grau de civil isação 
de um povo pelo numero dos seus myopes. 
Bsta supposição, porém, não se sustenta em 
presença dos factos. 

O director do laboratório de opht^lmologia 
Bà Sorbonna resume-os, dizendo: cAs investi- 

ÍBçõés esiatisticas a que procedemos em Paris; 
e todo em todoaccordes comas dosdrs. R. H. 
Derby e EUvard G. Loring em Nova York, 
levam a remover inteiramente para o segundo 

SIano a influeocia da herança na producção 
à myopia, influencia ínnegavel, mas tão leve 
que o emprego de cuidados convenientes é 
fluanto basta, quasi ^mpre, para obviar a 
que se manifeste nas creanças cujos pães 
aoffrem dessa moléstia no mais alto ^rau ; 
Ml passo que, de outro lado, pelo contrario,ve- 
Éiol-a prodozir-se com uma desastrosa facili- 
dtde na prole de indivíduos indemnes, toda 
â vei que as gerações novas são submettidas 



(1) Riart: Op. «ti., p«f. t». 

(S)GWacJUii dir Sfeeial-Commiuim fàr Sek¥lgmínik9itt- 
ifegê uni Beriekt úbtr den gegmwaníHn Stani ên 
êêkuli»nkfra$e in Ba»d^ «rstaUet vom W Hist, Prâtident. 
ÉtMt, i87$. Afuã Nluoux : Les kolet p^bUqutt {eont- 
iruction H intíalhUm ) «n Suistê. 

' (I) àf. GuKlaOihé acereteeDtà nm ffebtro d« pt^ra 
Çtémia gmtircUis, iraeke^ctles), a quê áBúomlnún papeira 
mUur. { Rikwr t Hfgiim êeolaire, paf, sas ). Mas as 
oMervtftSM iIUrlorM nio proporoiooam base safflddnto 
a tsU elassitteaçSo. (Ih., W - 8.) 



ás influencias que favorecem a acquiti^ 
dessa doença. € M) 

Outra notabilidade medica dos Estados- 
Unidos, o dr. Lincoln, de Mas8acbussett8,re* 
conhece egualmente qne á assuidade no tnh 
balho escolar se associa de ordinário o en- 
fraquecimento da vista, consistindo as raaít 
das vezes na myopia a lesão das funcçòes vi^ 
suaes proveniente dessa origem. Nas creanças 
de 5 a 6 annos a visão geralmente ó normal, 
encontrando-se n'uma exígua porcentagem 
de indivíduos a presbvopia e uma proporçio 
ainda muito inferior de myopes. Sem eon- 
testar, pois, a influencia incontc^stavel da he* 
rança, este hygienista nota que a myopia é 
um defeito quasi desconhecido entre as na- 
ções que não tèin escolas, enumerando como 
causas capitães desse padecimento a vida se- 
dentnria, a veniilaçào imperfeita, a falta de 
exercício ao ar livre, a má distribuição da 
loz^ o excesso de demora ou concentração na 
estudo, a tensão dos olhos fixados em objd- 
ctos demasiadamente próximos, a posição eon* 
trafeita do corpo, — condições que vulgar* 
m^te se reúnem na escola como em parte 
nenhuma, (i) 

Donders pondera que a influencia hereditária 
não se observa senão em um torço (30,6 pof 
100) dos myopes, e um dos mais celebres hy» 
gienistas europeus accrescenta : « Podemos es* 
tabelecer que, d'entre 3 myopias de adultos» 
2 se poderiam ter evitado mediante uma boa 
bygiene ocular durante a infância.» (3) 

c Ante a"^ observações longamente reiteradas 
em grande numero de creanças», dis ad 
dos homens que, na Suissa, mais profunda* 
mente se tôm entregado ao* estuao destas 
questões, « é liquido que nos dois ou três pt^ 
meiros annos da escola, de pé, junto aos ban- 
cos, todos 08 meninos, salvo raras excepçdei« 
podem ler qualquer obra impressa em caracte- 
res ^dinarios, posta deante delles na carteira. 
Ao cabo de dois ou três annos essas mesmas 
creanças, não já de pé, mas ainda sentadas 
nos seus bancos, principiam a sentir cnsta 
em decifrar os mesmos caracteres. Kmftca» 
ao sahirem da escola, a proporção dos (j^aS} 
não estando precisamente myopes,tdm a vistl 
ou curta, ou desegual da um ao outro olho, 
está considera^lmente augmentada. De onde 

Srovóm este factoi senão da poaiura defeilaosa 
os alumnos durante a classe ? » (4) 
Cohn, nas suas numerosíssimas observaçosi 
nSo* encontrou de myopia heMitaria mw 
gue 2,7 «/o u« somma dos casos estudados» 
Os 16 Vo restantes lançam-se á conta da es- 
cola. 



(1) Da. JiTAL : B*clairagi diurm 4u *wi« •» JjJJ 

iê 9ue dê Vhygièni scolair; Rapport^ No wi. Qpsfr» 

InUrmL de fSmignêment, Bnw., 1880. Seiaème m- 
Pags.17^8. 

(S) BvcK : A Tre^íH en S^g, and PuHk BeeJAf f^- ^ 
paga. 606, 600. 

(3) FossARORiTis : Leçêns d'Hggiène infèntUe. VM 
MBCCOLIXXn. Ptg. SM. 

(4) M. H. W, de Siint Giorobs: Consímlie* * ^ 
friíne det éeetm, Lauunm, i876. Apnd NâMOit : ^ 
icclei publiques en Suisset pag. tSi. 
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O eminente professor de bygíene na eseola 
nermai do departamento do Sena pronuncia- 
se assim : « Pelo que toea á myopia,é certo que 
o habito de fixar objectos diminuios, eomoos 
earacteres muita yez demasiadamente finos dos 
livros, e de fó fitar, na extensão nimiamente 
limitada da classe, objectos pouco distantes, 
dispõe a esta alteração da vista. A pouco e 

Kmco o olbo eesfta de ser capaz dé ver ao 
Bge ; o seu giobo alonga-se no sentido 
antero-posterior, sob a pressão dos músculos, 

Sue não cessam de actuar, e comprimiJ-o ; 
entro em pouco a retina recebe apenas a im- 
pressão dos objectos visinhos. Os meninos 
aio tanto mais predispostos a esla alteração, 
jQuanlo nelles se reúnem as condiçõi^s que a 
(avorecem, eo pder de accommodaçio, ou a 
adaptação do olbo ás distancias é maior nessa 
0dade. Bem incontestavelmente são, pois, 
imputáveis á escola esses resuliados. > (1) 

È' a mesma conclusão de um famoso profes^ 
sor da escola de Monipellier: < Eis t/tu facto 
perfeitameute averiguado : as escolas sào fabri' 
eas detmjopes.i^ (1) 

Um dos mais apparentes e activos factores 
eo/n que a escola concorre para o depaupera- 
mento e a viciação do órgão visual ea direc^ 
Ão inconveniente da luz. Na construcção 
dos nossos edifícios escolares, entretanto, 
parece não ter passado pela mente dos <|ue 
superintendem nesses traonlbos a idéa de que 
esse elemento possa contribuir de um modo 
irreparável para o enfraquecimento, ou a 
ruina da vista, este sentido capital na existên- 
cia humana. £, todavia, este ponto, que os 
nossos administradores do ensino deixam 
entregue ao puro accaso, encerra uma das 
questões mais momentosas de hygiene esco- 
Jur. 

< Cumpre que a escola seja clara ; é evi- 
dente », diz o director da escola especial de 
«rchite<*tura de Paris. «Ma.ssi lhe bastasse ape- 
nas claridade, para ser efflcazmente clara, não 
jse requereria mais do que pal-a em commu- 
nicação com océo, mediante vastas aberturas. 
)¥§o seria mister fixar-lbes o numero, nem o 
iogar. Quanto mais numerosas fossem, quanto 
«ais ensanchadas, tanto melhor. Mas pode 
acontecer que um aposento seja claro, mui 
claro, sendo, comtudo, ingrato para a 
▼isao dos objectos. Ora, aqui tendes exem- 

Bos. Assentae o alumno a mesa, e ponde- 
iO deante a janella, de onde haja de entrar em 
cheio a luz para o recinto: será supplicial-o. 
-Extenuará as forças, lidando por furtara 
Tísta á luz, que lhe ferirá directamente os 
^Ihos, deslumbrando-o; cançará, esforçando-se 
por distinguir o gesto e a physionomia do 
mestre, desmaiados no meio dos vidros offus- 
cantesda janella. Onde, (lois, irá, de então em 
deante, buscar a energia e a contenção de es- 
pirito necessárias, para escutar a lição, ou 
fel-a no seu livro ?— Invertei as coisas: assen- 
^-0 de costas para a janella. Transferis assim 
.0 supplicio para o mestre, impossibilitado. 



^) Riínt: Hffgiku «eotoife, pag. 104. 

(S) FossinauTis: Lefons d*Mpgtíne infmiltf pag. 801. 



desde então, de exercer uma vigilância epp<Mr- 
tuna sobre os discípulos, que vè difficiimente 
e mal. Entretanto, cada um destes alvitres 
permilte derramar luz copiosa numaclassa, 
e clnreal-a vivamente. Mas o que com ellee 
não se obterá, é clareal-e de modo conve- 
niente. 

< Estudando mais de perto, descobrinsos 
outras disposições, que, com serem menos 
perniciosas, aggravam, todavia, os esforços 
precijos para o tnibalbo nas aulas. Si abrirmos 
as janellas na parede á direita dos alumnos, % 
dextra destes, quando escrevem, projecta-lhes 
a somBra para a a^^querda, e escurece o papel 
precisamente bo Iogar onde se ha de fixar a 
attenção do estudante. E' uma condirão in- 
tolerável, que toda a gente perfeitamente co- 
nhece. — Si Gol locarmos eoncnrren temente as 
janellas aos dois lados oppostos, direito e es- 
querdo, o inconveniente diminuo ; porque a 
luz proveniente das duas faces contrarias, cra- 
zando-se, attenua de parte a parte as sombras. 
Não obstante, ainda é mui sensível e causa^ 
dora de turbação. Já a sombra não é negra á 
esquerda da mão ; mas no meio da sua vacil- 
lante pallidez os dedos guiam a penna hesi- 
tando. A creança, de mais a mais, busca sem 
cessar e de balde a posição irreal isavel, que 
lhe desembarace a mão dessa perseguição coq- 
tiQua da sua sombra. Pende já para a díreiia, 
já para a esquerda ; torce-se, em detrimento da 
posição correcta, que uma boa móbil ia lhe 
permitte, e favorece. Tanto mais incitada é a 
essas posições malsãs, quanto os dois feixes 40 
luz se alimentam simultaneamente em duas 
partes oppostas do céo, e as intensidades lumi- 
nosas de cada uma são independentemente v^ 
Haveis, muita vez notavelmente diversas. 
Apezar de menos nocivo e mais supportavel, 
o systema de luz dupla e cruzada não é, poii^ 
como se está vendo, exempto de consequências 
lamentáveis. 

< Além das disposições, cujos vícios acabo de 
expender, só um modo ba de introduzir a joc 
num apartamento rectangular, única âgura 
appropríada ao serviço de uma aula. E* re* 
unir todas as janellas a uma das faces da sala, 
preferindo a que nem defronte com os alum- 
nos, nem lhes seja posterior, nem lhes fique é 
direita. Esta combinação livrai- os- ba da pe« 
nosa obsessão que assignalei ? Nào suscitará 
outras ? Examinemos. A luz terá, desfarte, 
accesso ao recinto pela parte correspondente ao 
flanco esquerdo dos alumnos sentados ás 
mesHs ; pois só dahi lhes poderá vir. Em taes 
condiçõe^, não terão que temer o dard^^j-irdí* 
recto da luz nos olhos. E, si adoptarmos a 
precaução de manter o peitoril da» janellas um 
pouco actma da* altura da cabeça dos alumnos^ 
estes, não só se acharão naturalmente preser^ 
vados,na estricta posição 4)0 trabalhcsenão qu# 
podeHSo momentaneamente levantar n\ão da 
tarefa, e volver a cabeça eméodosos sentidos, 
ainda para a esquerda, sem encontrar a aa^- 
gressão perigosa ou dístrahidora. A loz^ c|r 
Rindo da esquerda sobre as mesas, fixará todas 
as sombras á direita dos obstáculos eue en*- 
contrar. Desfarte é por^ traz da^ mias d09 
alumnos occapados em escrever, que ellas 
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assentarão, ficando inandada de loz a lettra 
que a pcnna vae traçando. Esta condição terá 
ranto mais valor para o díscípuÍo,quaQto,c(>ino 
e permanente, não lhe reservará decepções. 
:>endo uma só a procedência da luz, a ciari- 
Jade e a cor da salta nào lerão a fatigante ins- 
tabilidade de aspocío,que caraclerisa os Jogares 
clareados por luz advenienle de lados oppo>tos. 
Com essa claridade, iranquilla e tranquil- 
iízanlc, o discípulo lucrará um g:rau do quie- 
tação emint^ulemenle favorável â constância 
da sua assiduidade. > (1) 

Esta citação, que de propósito fazejnos na 
j*ua inte«:ra, para deixar entrever a impor- 
tância que assumem, na edífícaçào das casas 
escolares, circumstancias cujo alcance nem 
.sonham os cspirilos alheios a estas investi- 
gações, caractorisa a feição peculiar das ques- 
tões que interessam, nesta parte, a hyiriene. A 
direcção da luz no recinto destinado á aula. sua 
xiístribuiçào, sua qualidade, tóm occupndo os 
sábios, as corporações tochnícas, as sociedades 
profissionais, suscitando largos e instruoiivos 
debates. Mas, d'entre os vários syslemas que 
se lôem proposto a resolvel-o — a luz pelo en- 
vidraç.miento dostecios, a luz póstero- Interal, 
a luz antero-posterior, a luz bi-latoral, a luz 
bi-lateral equivalente, a luz bi-laleral diffe- 
rencial— o problema parece decidido era favor 
da luz unilateral pela esquerda. (2) Não co* 
nhecemos dissidentes senão as opiniões dos 
iJrs. Gariel, Javal, Gavarrel, Panas e Fossan- 
grives. (3) E' a luz unilateral a adoptada, ou 
preferida, hoje na grande maioria dos paizes 
modelos: no Wurtemberff, na Saxonia, na Áus- 
tria, na Hungria, em lodosos Estados da Alie- 
inanha, na maior parte dos cantões suissos, na 
3elgica. na França, nos Estados Unidos, no Ca- 
nadá. Não se calcula, sem ter cultivado com, pa- 
ciência o devoção estes assumptos, a somma de 
investigações especiaes, de qut'stões tech nicas, 
que o problema da direcção da luz tem promo- 
vido, e ulilisado. Circumstancias apparente- 
mente mínimas.c indiferentes revestem, neste 
domínio, um aspecto grave, pelas suas relações 
jnateriaes e inevitáveis com a conservação da 
integridade da vida nas gerações novas. 

Relativamente á illuminação diurna das 
classes, o voto adoptado pelo congresso inter- 



(1) E'uiLB Tnúu-.f : Quellcs .^o>ií les prlmipales c^ndilions 
kygiénipui à observcr dam la consínicUoii deft maisans d'cco!e ? 
Sappnti, No vol Conjrh. Iiiternat, de VKnsciqií., S'x'>èmi: 
s^xtiOéi, pags. 10— II. 

(3) RiAMT :j Htjgie.,\o icoliire, p.ig?. 93-5, 25?:-4, 265. 
26o, 2^, 273-7, 278.— Naiwocx : Le$ icoUs pWÀquex en 
i^uhsd (1879;, pa?. 107.— Naiíjoux : Lts icol. p^tlt. en Bel- 
gique et en HollamU (1878), nags. 1,88-9.— Liebrecii : 
^Sckool life • t /« inflHencc on sig/a. Ap^ii Nawjock : Lex kol. 
publ. cn France eten An^/e/. (1S77), pags. 219, iál-i.— 
fiki{3'>v%: B'c0lcsprinmres eí saltes d*asyle (1919)^ pug. iH. 
— Nakjooi : E*chirage. Rapport. No vol. C9nri,'. Internai, 
éle VEnseign., 6mesecm, pag. 35.— Bdck : A TriaUss on Hyn. 
and Public HealtK vol. II, pa«». tílO. 613.— Bumson : 
^pport deVifinne, p3Lg, 48.— J. Konôsi : Commenl doit 
ffre orgunisè í? serviec médicalc dans les èeoles ? Rapport. No 
Yql.Con^r. Int.de VEnt.. 6f^e seet.. pag. 186.— Bcfs?os : 
Jtapport de Pkiladelphie, paga. 182, 18'», 186. 

f-3) PoasâiMAitaf : Hepns rfbygiéne iuf&pHle. paprs, 
304—5. 



nacional do ensino em 1880 c este: « Em re- 
gra, as salas de aula serào clareadas, de dia, 
por janella< abertas de um só lado, d esquerda 
io8 alumnos, e dispostas de modo que tudos os 
iogares fiquem plena e egunlmente claros, 
reservados os lueios de arejamento.» (i) 

Em um notável traclado de architectura das 
oscolas normaes. dado á estampa, ha dois 
annos, euire as publicações officiaes da repar- 
tição feleral do ensino, nos Estados Unidos, 
encontramos cons.ijírada a mesma solução 
nestes termos : « Todas as autoridades concor- 
dam em que a claridade mais commoda e sã 
f>ara os olhos é a que penetra somente por um 
ado da sala, sem intervenção de outra luz que 
a cruze, proveniente dejanellasao lado oppos- 
to, na frente ou na parte posterior ; sendo, 
oulrosim, para desejar que a luz venha de um 
só grupo do janellas continuas, ou de uma 
vasta janella unicamente, em vez de uma serie 
de janellas espacejadas por membro.^ lorgo.s 
queprojedam sombras nocivas. Para escrever, 
ou dcscnhíir, a luz ha de vir da esquerda, não 
numa direcção prrcis.imonte lateral, mas de um 
pouco adeaole. Dest'arie nem n cabeça, neraa 
dextra, mm a penna sombrearão o papel des- 
favoravelmente. Para a leitura, pôde a Juzvir, 
indifferentemente, de qualquer lado, convindo 
porém que proceda ura lant«» de traz, para 
alumiar em cheio o livro. » (2) 

Mas nào é só a acção d*» luz mal encami- 
nhada, mnl distribuída, mal escolhida, o que 
opera na escola esses phenomenos de alteraçáo 



(i) BuMU rftt Congrh I nternalional de VEnscigwmnt. 
N. 8. Siipplem., Ripport ghieral, pag. 5. 

(2) T. M. Clark : Rural School ArchUecture, VTitk 
ill>ixtrali9n!t. Circulars of informnlion of lhe Bvreau of 
Edueation. N. 4— 18X1. (Washington, 1880.) Pai?. 15. 

A Commissão de hijglpmj da vistam iu^tituida em Fr«nç» 
no minMorio da inslViiccão puhlira, expiimo-so ( rcblono 
do dr. Gariel apu-l II. HAfuset \. J. Maatin : Vèide d 
Ics progrh de Vhygihne em France do 1878 a 1882. Parii. 
188à, pag. 4V ) nosU** lermos : 

« A commUíã:) ro>;olvoa quo do oraavanto os livros de»* 
linatlos ao onsiim ío tlcvcm irnpriínir ou ora papel branco, 
ou. o quo <• prífcrivol, oin pajtel do c^r tirante a amarello. 
Í>eria8 razoei niiiiiam em apoio desta e-ícolha. Cootcid 
aliás dlicr quo, ít hoje, muitas publicações perió- 
dicas, livros QO hil»;iolhcca c, alô, obras do luxo so es- 
tampara cm papel tirante ao matiz rjuo rceommondatnos, 
contra o qual njiica ouvimos suseitnr objocçffos, toDoo 
apenas a principio levantado algumas recrlmioaç^i^s san 
base poa'íorosa. . i i 

• Foi do parecer a maioria da comniissSo, a qnai 
adlioriram os trcs e-lictoros membros dolls, quo os 
livros o?colaros não so imprimam em iypo Infarior ao do 
corpo oito, com um ponto do ontrelinha. Por ou ra, 
propõe quo cada linha, com o claro corrí^spondonio, 
oscupe, no mínimo, 3 millirootros o um torpo do altura. 
Requer, ontrosim, a commisiào que não .so rounam, termo 
médio, mais de selo loltras por contunolro corrente « 
toxto. Sâo indispensáveis ostis condifões : mis podynaro 
nSo bastar, si a iiragoro so tlzosso sem cuidado, eoipre* 
gaodo-so lypos já gastos. Nâo nos parecendo pofSiM» 
.•aractnrisar por uma aTaliaçí!o precisa esses oloinei.t»5. 
lemos que definir medimito um critério geral n login»'- 
dado das obras sufreplireis do adopção ; e, em <"^'t' 
quencia, opinamos so r f.ijine todo o livro, que, ? ."Í^'*5J^ 
por uma vfla, nSo seja legível por qualquer indivi'lnoae 
vista porfeita á distancia do 8a conlimetros. Só cj^^P"?' 
nalmonto, e para notas pouco extensas, se podem ao- 
mittir caractore» menores. Po o qne toca aos dicclonariofc 
mantendo a condição do scto lettras. quando mnj o,jw 
centímetro, aconselharíamos a medida de 3 mllumeiro» 
( 7X0.376=1 3.003) como altura total das linhar » 
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da Yísta, contra os qnaes ó de estricto dever 
nosso e ínestioiavel utilidade geral premunir 
a infância que frequenta as aulas de primeiras 
lettras. Sem fallar na influencia da vida ur- 
bana com os seus horisontes acanhados, 
nos compêndios e manuaes de leitura, nes- 
sas edicções defeituosas, que, pelo formato 
dos livros, pela qualidade dos caracteres, 
pela excessiva densidade da matéria im- 
pressa, pela escassez dos espaços ínterlineares, 
cançam, e extenuam os olhos ás croanças, 
cooperando consideravelmente para avultar os 
quadros da myopía escolar (1) ; sem fallar 
nos processos viciosos de escripta ordina- 
riamente adoptados ; — sohresae na primei- 
ra ordem entre as ori?:ens capitães, não 
jsó das enfermidades da visão, como das de- 
formações do corpo geradas pela escola, a fa- 
talidade das posições contrafeitas, a c(ue os 
alumnos são condemnados entre nós pela 
mobilia inadequada, de que geralmente noi; 
servimos. 

Essas posições, que os hygienislas têm estu- 
'dado attentamente, fíxando-lhes os resultados 
anatómicos e as consequências physioiogicas, 
Liebreich as indica, anal ysan do os seus ca- 
racteres principaes. Eis as .variedades que 
elle classifica : 

« i.<^ O cotovello assenta na mesa, perto do 
bordo. Em consequência, a parte superior do 
corpo, volvida sobre si mesma para a direita, 
debruça -se mais ou pienos para a frente, se- 
gundo o grau de distancia existente entre a 
carteira e o banco. A mão direita poisa no 
quaderno, emquanto o cotovello direito vem 
apoiar-se de encontro ás çostellas. Até aqui a 
cabeça ainda'sè acha erecta. 

«2.0 Começa a cabeça a pender para a 
mesa, abatendo-se gradualmente; o cotovello 
ó arrastado para deante ; a parte superior do 
corpo acha-se ainda mais torcida para a di- 
reita. As çostellas do lado esquerdo apoiam-se 
ao bordo da mesa. 

€ 3.<» o quaderno do alumno» especialmente 
o seu bordo direito, ó impellido para a frente, 
de modo que cessa de estar paraílelo ao bordo 
da mesa, e forma com elie um angulo de 
45 graus, ás vezes ainda mais. A cabeça está 
inclinada e virada de tal arte que o olho es- 
querdo fica filgumas pollegndas apenas dis- 
tante do livro ; a face esquerda chega quasi a 
tocar a mão, e muitas vezes até desça nça no 
punho; o Ihorax arha-se como que suspenso á 
espádua direita e ás çostellas do mesmo lado, 
que se apoiam no rebordo da mesa, ultrapas- 
sando -o.» (i) 

Destas accommodações viciosas, inevitáveis 
com o material ordinário das nossas escolas, 
procedem, além das moléstias internas devi- 
das á compressão de órgãos preponderantes 



(1) RiaHt : Mygiène seolaire, pags. 371 o 375. Esto cele- 
bro hygioalâta condemna indÍTÍduadamonto olypode im- 

?ressío adoptado na Cartilha Maternal de JoSo de Deasa 
Paf8.37íl~3). 

(2) LiBBBiioa: Sekool Ufe andUtinfiuenee on sight. 
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na vida, as mais graves alterações na forma 
e na disposição dos ossos, na facilidade e har- 
monia natural dos movimentos. Bastaria 
mencionar entre as primeiras as torsões fre^ 
quentemente observadas na região lombar, no 
espin«haço, no collo, o desenvolvimento das 
espáduas, a curvatura anormal das çostellas. 

O Dr. Daily, na sua notável memoria apre- 
sentada, em França, á academia de medicina, 
em 3 de setembro de 1878, descrevia a pro- 
ducção desses estragos, e rematava por uma 
serie de conclusões, que não nos levareis a 
mal trasladar para aqui. 

€ i.o O equilíbrio statico do corpo na esta- 
ção bípede, como na estação sentada, é man-* 
tido unicamente pela resistência dos tecidos 
elásticos e dos ossos que tôm o seu ponto de 
apoio no solo, ao passo que a potencia se re- 
presenta pelo peso díis partes do corpo su- 
periores ao logar considerado. Os músculos 
intervêm apenas afim de estabelecer, ou res- 
tabelecer a linha de propensão na vertical do 
centro de gravidade. 

« á.o Quando os músculos produzem, e 
mantêm uma atlitude não equilibrada, não é ' 
pela sua acção própria, mas pela da ^^ravidade 
actuando sobre pontos de resistência, fora 
dos centros normaes e principalmente nas 
cartilagens e ncs ligamentos, que uma postu- 
ra alheia ao equilíbrio normal pôde trazer 
deformações . 

« 3.« No caso em que o peso do crpoo se re- 
parte por egual sobre os dois pés, é possível 
que, sob a influencia da carga, sendo fracos os 
meios de resistência, se mani testem deforma- 
ções, que regular e constantemente se tra^ 
duzem na dilatação do raio das curvaturas 
normiies anlero-posteriores, na inclinação 
anterior da bacia, ou na extensão forçada do 
íemur sobre o cotylo (incurvações cervicaesou 
íombares, lar dose), 

« 4.0 Na estação assentada biischiatica, re- 
partido egualmente o peso do corpo sobre os 
dois apoios, os efl'eitos da estação bipede prolon- 
gada corrigem-se, se houver a precaução de 
permiilir aos lombos e ao dorso arredonda- 
rem-se levemente para ti az, de modo que pro- 
duzam tmia só curva sacro-cervical. 

«6.0 Pelu contrario, os effeitos mecânicos 
da estação assentada, quando esta .se demore, 
produzem-se no mesmo sentido que os da es- 
tação bipede, si obrigarmos os rins a curva- 
rem-se, inclinando a bacia para a frente. 

€ 6.0 Na estação unipe«io o peso,é elevado 
ao duplo do que pôde sustentar uma das sym- 
phises sacro-iliâcas, uma das bacias, um dos 
colylos. Em consequência, esta altitude acar- 
reta inclinações, com a torspo lateral dupla 
das vértebras lombares e da bacia em volta 
do eixo do corpo. Frequentemente repelida e 
conservada por muito tempo, esta altitude 
produz, cora o andar do tempo, uma scoliose 
sacrolombar primitiva e uma deformação 
coxo-femural. 

« 7.0 A estação assentada em um só qua- 
dril, ou mono-schialica, determina exacta- 
mente 06 mesmos resultados mecânicos, mas 
para o lado opposto. 
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€ 8.*» Mui frequentes são essas nlMludes vi- 
ciosas. A eslaçao assentaria esquerda é, alt^, 
rocommendadíi pda mór parta dos neihcdise 
mestics df escripta. li* insiinL*liva, quandf) 
nos servimos liabitunimecte d.i mão direita. 
A moda favorece-a. Torna-se mais habitual 
e prolongada nas meninas, que pernianeccui 
de ordinário sentadas mas tempo (\i\ que os 
indivíduos do oulro soxo. Deste mo lo se ex- 
plica, ao mrnos em part*^, o frequência quin- 
ze vezes mais considerável das di.íormações 
do rachis nas moças do que nos rap^ízes. 

< 9.0 As deformações chronicas do esque- 
leto produzcm-se as mais das vezes unsegunia 
iw/ttwcí'i, durante um periodo em quí? as for- 
ças elásticas ainda nao têm ad (uiriío desen- 
volvime.ito proporcional á n^^^i^Tavaçào do peso 
do corpo. 

« Estas noções merec»'m conslitur olqeclo 
de uui ensino pedagoííico especial, atiiUlo 
o grande intfres-e propliylatico que lhe é 
inherente. » (1) 

A Com missão de hyginne da vista, em 
França, no relatório apresentado em seu nome 
pelo dr. uariel (pa^^ 5), enuncia -s.' acerei da 
grave questão das aitiludos escolares, assiui : 

« Posto que a commis^ão fo^se in<iiluida 
especialmente com o flm de invn.stigar as 
causas da niyopia dos alumnos, couhe-lhe di- 
rigir, lodí«vi.i, a sud aílcnvíio para a importaute 
questão díi scoliose. De leito, para p-evenir n 
myopia, relevu iíupedir que os meiíi los lixem 
a vista sobre objectos mui oroximos dos olhos. 
Ora, em todas as aulas que visitou, averiguou 
a commissão que as crean^^as , se «lobruara 
muito mais para escrever, do que para ter. 
Era consequência, teve que proceder com es- 
pecial cuidado ao exame das causas <|ue deter- 
minam entre os meninos applicados á 
escripta essas posições vicios;»s. NesU questão, 
depois de ouvir as explicações do tír. Dnllv, 
foi levada a indagar o que se p^jssa na appli- 
caçào dos três priacipaes systemas de escripta 
que se ensinam em França. 

« l.« A postura quo necessariaraeiUe toma o 
alumno, qu»ndo lhe mandam traçar aracieres 
inclinados, tendo perpendicular ao corpo o 
caderno, traz por effeito a scoliose da conca- 
vidade direita, proveniente da neessidade, 
que se estabeleço para o cotoveilo t ireilo, de 
cavar espaço, que o accomraode no Ilanco di- 
reito do menino. Da concavidade dr columna 
vertebral á direita resulta assentir o p.iso do 
corpo sobro o quadril esquerdo. Tvti de-or- 
maçáo é mais fácil de tornar-sí^ pe.maneute 
nas meninas; porque estas costumam. dik'am(ís 
assim, formar um calço, a/cumulanuo as saias 
sob o quadril direito. Esta primeira attilude, 
que para os olhos não tem inconve lienles. é 
roprovadn por causa da scolio ^^, que delia 
iufallweimmte }>rov'm. 



(1) VorainJn, .1 rospollo do maTuo ussuiniito, Riant : 
HvQiène sr.olaire, \r.i'^$. 113— C». ;JIS. - ' ap.jo jx : E'col, 
pubí. em Suisset paga. 2Í5--'^: E^coH pabl. en F rance et en 



«2.0 Quando o alumno escreve lettras in- 
clinadas tendo o quiderno em frente de si, mas 
obli.fuado para a esquerda, posição natural 
para o adulto, acjilieca pende p^ia a esquerda, 
aOm de. collocar a linha que lhe une os dous 
olho< no plnnoda linhn da escripta; o que 
produz a scoliose da concividride e<querda. 
Ao mesmo tempo, a cabeça aloug.í-se para 
diante, e dentro em pouco, arrastando o corpo, 
baixa cada vez mais ; o que conduz á myopia, 

<3.<» EmQm, a posição geralmente adoptada 
nas escolas de P.iris — «|U;iderno á direita, 
approximaiivamenle parnllelo ao bordo da 
mesa — ó a peior de t<jdas. O menino, prin- 
cipalmente ao rematar as linhas, é obrigado a 
vidlar a cabeça par.i a direita ; carecendo, ao 
mesmo lemjjo, dn pendei -a para a esquerda 
afim de estabelecer a liuha de juncçào dos 
olho> no mesmo plano que a da escripta. Esta 
posi'ào u6o se podo mnaier por muito tempo ; 
visio (|ue, desli>cando-se para a frente o centro 
de gravidado, e o briíve se faiigam os mús- 
culos do pescoço e, em seguida, os das cosias ; 
resultando até, ao Cíibo de pk.ins minutos, 
deiUirem muitos alumnos a cab<-ça no punho 
esquerdo. E' d'eutre estas principalmente que 
saem os myopes. » (i) 

(Jm escriptor suis>o (2) calculou o numero 
de horas durmle as qoaes as cre.mçHá m-n- 
tèm, nos bnncos escolares, essas disposições 
viciosas do corpo. Compulímdo, termo médio, 
40 S!3míinas por anno, a tí horas por dia, vêm 
a ser nunu.dinente 1.440, ou, em sele annos, 
iO.080. Suppondrt — o que será uma avalia- 
ção muito mo lerada — que melide apenas 
•lesse tempo se empregue em diclad«>s, c<)pias, 
cálculos, desenhos, themas, apontamentos, etc, 
aehareuios S.OiOhoras, t que os meninos pas- 
sam na situação mais infensa ao seu desenvol- 
vimento corpóreo, e isto na quadra em que o 
corpo se forma, o adquire pouco a pouco a 
disposição que conservará por todo o decurso 
da vida.i 

Dáhi derivou a idéa de subordinarás leis da 
physiologia iè da hygiene a construcçào d?i 
mooilia escolar. Não ha mais de vinte e uma 
vinte e quatro annos que se encetaram estudos 
sérios a respeito desta questão; e, todavia, já 
cm 187 J o com missa rio Imncez na exposição 
de Vienna podia escrever: « Hoje não ha luais 
quem. inleressando-se pela instrucçào |)opular, 
ignore a existência da questão dos bancos d« es- 
cola, e nào saiba quo a sua solução nàoé nem 
fácil, nem indififereole.» (3) A Henry Barn^rd 
pertence a honra de haver -enceiadò o movi- 
mento, na União Americana, dando o primeiro 
rebato da reforma com a publicação da soa 
menloravel obra « School Architeclurc ». Na 



(i^ Apni H. Napias ; A. J. Martin : L'étude et les progrès 
d*» Vhygièti' en Franco ds Í87S à i882. (Paris, \mt) 
PaK. 43. 

(2) W. H. DK Saint Gborgss: BuUeUndela SocUléSui- 
doise des ingénieurs et des archilectes. Apud NAnJiow: Let 
éc. publ. en Sui'Mf pag. 233. 

(*?) Bcisson: RtpportdeVienw, p.ig. 51. 
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Europa foi na Suissa c ua Saxouia que sur;;!- 
raoi «s .primeiras iavesligaçõpb, cabendo nos 
médicos a iniciativa. O Dr. Scbreber, do Lei- 
pzig, numa brochura dada a lume em lís38, 
ussii^nalava princ^iialmenie, nos moveis esco- 
lares, a ausência de descanco pani os pés do 
estudante», a falia do encosto, a despropof^çao 
da altura dos mesas com a dos bancos o n do 
alumno ; censuras (|uo se renovam no opús- 
culo do dr. Passavam, eslnmpado em Franc- 
forl no mesmo onno, e no do dr. Zwez, im- 
presso seis annos maist«rde em Weimap. Foi, 
porém, o dr. Fahrner, de Zurich, o primeiro 
que imprimiu metliodo e precisão a essas con- 
clusões. Seí^nndp elle, • o vicio radical do 
auliiro systema é h distancia deixada eulre o 
jssento è a mesa, * ara que as creançjs sg 
possam erguer, e circulí«r por entre os bancos.» 
As suas conclusões foram apoiadas pelos 
Dps. Píirow, de Berlim, e Reclani, de Leipzior, 
abraçadas pelo physiolo^ista Virchow e co;n- 
pletadas, sob v;irios aspectos, prir diversos 
especialistas. Alguns, como o Dr. Eulenburg, 
de Berlim, e Frey, de Zuri«h, estudaram a 
influencia dos bancos mal construídos sobre 
a e.«^pinha dorsal. U primeiro, d*entre 300 ca- 
sos de desvio da columna vertebral, iioiou 
que era 2t>7 (» desenvolvimento do mal roincl- 
uia com a frequência escolar. Frey director 
de uui instituto ortliopedico, atiribuíT a cíiusas 
escolares 300 dVntre 400 cisos analoííos. 
Outros, como o dr. Becker, deram-se ao e<tuda 
das cephalalglas escolares ; outros, ain la, 
como os drs. Gobn e Líebreicti ao da myopia. 
Na Suissa. franceza so produziu movimento 
semelhante, o dr. Guilliaume, seai ter 
noticia dos Irabalbos de Fíihrner, depois de 
muitos annos de observações rigorosa memo 
precisas, puDlicou o seu clássico volume de 
« Hygiene Escolar », traduzido logo em vários 
idiomas e seguido por uma importante bro- 
chura do dr. Colndet, de Genebra, que accei- 
tava e contirmava as conclusões do (trimeiro. 
Guilliaume demonstrou a inoviíabílidade das 
posições vicio^as,eniquanto se mantiver o sys- 
tema dos antigos bancos. Elias provêm forço- 
samente da fadiga pbysica. Os resultados da 
postura a que o alumno é constrangido, sào 
o cansaço dos músculos do pescoço e da nuca, 
a pressão das falsas costellas sobre os órgãos 
digestivos, a compressão do apparelbo respi- 
ratório, a frt-quencia das congestões, denuncia- 
das por hemorrha«;ias nasaes, varia?; lesões 
da vista, o derrcamenlo da espádua, as de- 
formações da espinha. Guilliaume ac»;rescen- 
tava ama hyperemia anormal da glândula 
thyroide, observada em avultadíssimo numero 
de alumnos. E' o único ponto em que a obser- 
vação ulterior, talvez por incompleta (1), não 
tem corroborado as suas conclusões. 

Em 1867 um notável professor de anatomia, 
o dr. Hermann M«^yer, por estudos originaes 
acerca do jogo dos -músculos nas varias pos- 
turas assentadas^ accumulou novas e conclu- 
dentes deducções em apoio da verdade, já 
manifesta, que estabelece relações necessárias 



I entre os bancos vulgares do escola e essas 

! delerioríções anatomo-pathologicas do corpo 

j humano. 

[ < Esta unanimidade quanto aos pontos es- 
senciaes >, reflectia, ba nove annos. um 
celebro pedagogo francez, « entre homens 
COMI peler tos, que estudam a questão sob 
diíferent! s nsp; elos, e as mais das vezes sem 
conbecer ^m os trabalhos uns dos outros, bom 
está indi ando o grau de evidencia a que se 
tem iev:ui() a demonstraf;ão. » (l) 

O systcma dominante ató entào, e que ainda 
hoje predomina, consistia cm accommodar 
o alumno ao banco. A bygiene escolar, porcm,# - 
assentou o pri'icipio d.^ que «é o banco que se 
ha-deacc )mmodar ao alunino.* Neste presup- 
poslo, Fa irner estííbeleceu ns regras da posiçúo 
normal, qie so resumem nestas duas: 1,° Dis- 
pjsiçào i';.l do banco, que, sentado completa- 
mento o •lumno e com os pés em cheio no 
solo, o corpo formo dois ângulos rectos: um 
das pernis cosa as coxas, outro destas com o 
tronco; Í2.' Disposição da mesn tal, que nào 
obrigue o alumno a\se inclinar par» o papel. 
ou levantar o homhro direito. Estns indi- 
cações tem lido unanime a adhesão dos pro- 
flssionries. (2) Accentuando, com, Fahrner a 
adverlen'Mí) do qutí o encosto dovó servir do 
arrimo ú rejrirlo lombar, a opinião universal 
dt)S compnen es deline assim a attitudo cor- 
recta do alumno : coxas em sentido hori- 
z.int:«l, cm Sr^ntido vertical as pernas c o 
tronco ; carteira que nem obrigue a inclinar 
o tronco, ne:\i exijn mais que o estender 
moderadamente o nntc-braço, cahindo o braço 
perpendicularmente sobre o plauo da mesa. 
Quaes, p >rcm, as re;^ras praticas para satis- 
fazer, mediante a consirucçào da mobilia, 
estas condições de hygiene? 

Para s<. ajuizar a que ponto esta questão, a 
qual. a acreditarmos as apreciações das auto- 
ridades medicas, « é uma daquellas cnja so- 
luçáo mais importa á nossa época » (3), tem 
preoccup.ido os pedagogos, os pbysioiogistas, 
os admín slradores, os industriaes, bastará 
consignai' que na exposiíjão universal de 1873 
concorreram nao menos de quarenta speci- 
mens de mcsas-bancos ou bancos-carteiras 
escolares (4), nuaiero que, na de 1878, orçou 
a cem, aj.ezar de estar ausente a Allemanha, 
e não figurarem nem os systemas expostos em 
Vienna cinco annos antesj nem os exhibidos 
no do 1876 em Bruxellas. (o) 

Na investigação das leis oue deviam pre- 
sidir á construcçào normal do banco-mesa, o 
mais importarite movei <!a escola, trcs objectos 
chamaram, desde o começo destes estudos, a 



U) FdffSAnBiVis: Leçuns i'h}lgiène infatitiíef V^gfiid. 



(-1) n., pag. 55. 

(3) BcissoN : Rappoirt de Vienae, pag. 53. Liíibrkích : 
Op cU. Ap. RuNv: Hu7. scalairCf pag. 116-7. Guil- 
LAtJUE : Qu l eit Ic meUteur ameubíement scolaire sous le 
rapporthpgicújue'} Rippjtt. No vol. Congi\ Int. del*Em.t 
6^4«í/, pag. 77. 

(3) Naijoox : LcsécoL publ. en Francs H eu A.^nkt., 
pag. 300. 

(4) BU1580.N : Rapp^rtdi Vieníis, pags. 64—94. 

(3) ÚaiígTt^ Xnlsritci. de .VSttíiidnínt^nl, Br x, 1880- 
Sapporipmm., CF» «eíi., pag. 79. 
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dttençãoda meâícína : a separação entre a 
aresta anterior do assento e o alinhamento 
vertical da meza, separação a que Fahrner 
poz, e a que (içou o nome peculiar de disUin- 
cia (1); a differença de .-iltura entre a mesa 
e o banco ,aque se lipou a denominação technica 
de differença ; a inclinação da superfície da 
mesa. Eslud;indo as relações entre cada um 
destes elementos da questão e as dimensões 
da estatura dos alumnos nas varias edades^ 
Fahrner fixou em sele o numero de modelos 
para os discípulos de todos os tamanhos, sendo 
nulla a distancia, e de 0*»,06, sobre 0'",36 de 
' largura, a iuclinaçào da carteira. 

A commissão especial de hygiene e salubri- 
dade dos estabelecimentos escolares em Basi- 
léa, sob a presidência- do Dr. Hiss, estipulou 
para 'esses artefactos as normas seguintes : 
oancos de dois assentos; distancia nuila, ou 
de 0™,06 no máximo ; differença nunca supe- 
rior a O^^.Olo a 0™,02l ; larf^ura da mesa 0™,45; 
inclinação 0™,06 ; largura dos bancos 0'°,24 a 
0",33 ; espaço de cada assento 0™,52 a 0'»,75, 
levemente concavo; encosto em forma de 
cruz. (2) 

Estas disposições rigorosas têm todas por 
fim obter que, sentado o menino perpendicu- 
larmente, e pendentes em liberdade os braços, 
o bordo da carteira immediato ao corpo fique 
cerca de uma pollegada, para os indivíduos 
do sexo masculino, e mela ou três quartos de 
pollegada para os do outro soxo acima do nivel 
dos cotovellos. Aliás, sendo maior a altura, 
o hombro se levantará, trazendo como conse- 
quência a curvatura lateral da espinha. Fa- 
bricado o movei de modo que a perpendicular 
que cahir do bordo interno da carteira fira o 

Dimensões» em centímetros» das carteiras e 1>cuicos escolares» íyomtoTMn.^ 

a idade dos alii.mzi.o8. 

(QUADRO BO DR. ERESMAN ) 



^ordo anterior do banco, conseguiremos a 

Eostura normal e persistentemente recta. O dr. 
incoln, entre outros, indo alem de Fahrner 
e de numerosos outros especialistas, os quàes 
permittem, chegando alguns a exigir uma 
distancia de 3 a 4 centímetros entre a 
vertical tirada do bordo interno da mesa e o 
bordo interno do banco (1), admitte que essa 
vertical venha cahir mais uma ou duas polle- 
gadas aquemdaaresta,no plano horisontal do 
assento, oppondo-soa que cm hypothese al- 
guma possa cair fora delle. (2) 

A technologia da mobília escolar, assim 
como dá o nome de distancia nulla á dispo- 
sição que colloca na mesma vertical o bordo da 
carteira e aresta do bai<co, distingue sob a 
designação de distancia para menos, ou dis- 
tancia negativa^ a combinação que projecta 
sobre o banco o bordo da mesa. A este sys- 
tema adherem as celebres mesas do dr. Kaiser, 
adoptadas em numerosas instituições escolares 
na Allemanha do Sul, e que o director do 
museu pedagógico de S. Petersburgo classi- 
fica de irreprehensivelmente conformes aos 
dados anatómicos do organismo das crean- 
ças. (3) 

Restava, porém, graduar proporcionalmente 
as dimensões dos bancos e o tamanho dos 
alumnos. E' o que se fez estabelecendo para 
cada escola uma serie de typos de bancos-mesas 
accommodados ás variações da altura nas 
creanças. 

Para esse fim uma das maiores autoridades 
•neste assumpto, o Dr. Erismann, estabelece 
oito modelos diversos, conforme os dados se- 
guintes: 
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(1) Ghama-se Uchnieamente distancia o espaço compre- 
hendido entre a aresta ioterna do assento e a projecçSo 
da aresta interna do plano inclinado da carteira sobro a 
projecçSo do assonto. ^ A distancia ó positiva, aaando a 
perpendicular baixada da aresta interior da carteira sobre 
o pIÃio do assento, cahir fora delle ; e nogativa, ou para 
menm (systema preferido por este hygienlita), si o encon- 
trar. 

(I) NABfovx ! Lu é9ol. puèL ffi 5«<iit, pftfi. »0«S4i. 



(1) GoiLLAUMi: Op. cit., pag; 73.— Ba^mr: Bapftri., 
pag. 454. 

(2) Bugk: a Treatise on H$giene and Publie BêtiUh 
▼01. II, pag. 614. 

(3) ti^ifEiuL BB KoxHowsu: Quél est le mêUteur am^ 
blement seoUUre seus U rapporf kygiititguê ? Bofpti, I*o 
tol. ConiT, JM. dê PBm. #-. itrt., paf. 8o7 
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o intuito especial das indicações da táboa 
que acabamos de expor, consiste em facilitar, 
e guiar a construcção das mesas escolares con- 
soante o plano da commissào de hygiene do 
museu pedagógico de S. Petersburgo, plano 
que se abona com o assentimento do professor 
Cohn e o de . um voto não menos abalisado 
nesta questão, o do general Kokbowski. Se- 
gundo esta notabilidade européa, os moveis 
construidos pelas instrucções do dr. Eris- 
mann .satisfazem a dupla clausula áe propor- 
cicmar ao alumno urOa posição assentai nor- 
mal, em^uanto entregue á e$cri]^a, edeixar-lhe 
a possibilidade de niudar de posição durante o 
remanescente do tempo. (1) 

Por sua vez, na Suissa, um dos seus espe- 
cialistas mais competentes e mais provados no 
estudo constante dos factos que 'dizem res- 
peito a esta questão, adopta igualmente o nu- 
mero de oito gradações diversas para os bancos- 
mesas de escola, taxando-lhes respectivamente 
as dimensões no quadro que se segue: 
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No Wurtemberg a auctoridade escolar, as- 
sentando como unidade de comprimento o 
corpo dó menino, estatuo as direcções que 
vamos indicar. (1) 

Largura do logar (de 
um a outro colbvello) 5/12 da altura do corpo 

Altura do assento aci- 
ma do chão.» 3/10» > > > 

Fundo do assento (ex- 
tensão de 'diante para 
traz) 1/5 > » » » 

Altura do encosto aci- 
ma do assento 1/4 » > % » 

Distancia ( theorica- 
monte) O 

Differença 1/6 » .> > 

Intervallo horisontal 
do banco á travessa 
para os pés 2/5 > > > t^ 

Na Bélgica as dimensões offlciaes são as 
seguintes : 

X>liKi.eii95o« adoptradas para oar "l>axi> 
oos«oax*telx*as pelo OonseUio t9upe- 
r-lor- d.e BCygleno Pul^lloa» na :oel- 

«toa^(2) 
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Quaes sao, porém, as observações e os exa- 
mes, mediante cujo concurso os facultativos 
e os constructores europeus e americanos 
chegaram a determinar, em cifras exactas e 
precisas, a gradação das dimensões do movei 
proporcionalmente ao desenvolvimento pby- 
sico da creança ? 

A este respeita as observações mais conclu- 
dentes que se possuem, são as tocantes ao me- 
thodo que presidiu, em França, aos trabalhos 
de Gardot, no fixar a escolha dos typos (cinco 
é o numero dos que adopta ) que compõem, 
no systema de qjae é inventor, esta parte 
do material escolar. 

As medidas que servem de base ás suas in- 
ducções, foram colhidas em 3.941 meninos, 



(1) Bvisson: Rapfêrt, de VUnnê^ paf . 90. 
(9 ÁunaUi fMffênêt noT. i677. 
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de ambos os sexos c de Iodas as classes, 
nâs escolas de uma circumscripção pari- 
ziense. 

Eis, dt^scrípto por um homem de reconhe- 
cida couipeteucia(l), o processo a que se con- 
formou esse constructor : 

« O quadro n. i apresenta o resumo do sen 
trabalho. Começou por abrir doze réries 
graduadas : a primeira destinada a rereber 
as medidos dos alumnos, cuja estatura fosse 
de i™ 00 (ou menos) a 1" 05 inclusive; a 
segunda para as estaturas de 1" 05 a l"* 10 ; 
a terceira para as de 1™ 10 a l™ 15, e assim, 
por caleírorias de 5 om 5 cenlimelros, alé á' 
duodécima série, onde se inscrevem os tama- 
nhos com prehend idos entre i" 55 a 1" 60 ou 
mais. Estabelecido este quadro, procedeu á 
medição dos meninos, principiando por veri- 
íican o tamanho de cada um, para o levar á 
série respectiva, e consignando, em sepruidn, 
nessa mesma série, as outras dimensões que 
encontríiva. Depois de se haver assim 
com todos os meninos, calculou em cada série 
as médias das varias diÉnensões que registrara, 
e sâo estas médi»s as que tiguram nas doze 
columnns estreitas do quadro n. 1. Ao cabo, 
reduziu, com o auxilo de novas médias, essa 
primeira série de médi.is a cinco somente, 
exprimindo-as p<'los algarismos inscrip^os, 
abaixo dos precedentes, nas cinco largas co- 
lumnasdo quadro, os quaes representam os ter- 
mos niédíoá das medidas de todos os meninos, 
repartidos, segundo os seus ta^manhos, em 
cinco categorias. A 1* categoria abrange 
os meninos cujo tamanho varia entre i^ 
ou menos a l"» 10 inclusivamonte. A â», 
aquelles cuja altura varia de 1°^10 a l"* 20. 
Cnda uma destas categorias, onde se agrupam 
as creanças menores, encerra, entre os vários 
tamanhos nella figurados, desvios cujo ma- 



(1) Bagnaux : Confirenee stir U mobUier ie clússê, le vM' 
éiriêU*enseignem9fU et les musits scoUtires, pags. 87^il. 



ximo nao pode exceder a 10 centiuietro 
três categorias seguintes, compostas 
ninos mais crescidos, admittem desviojj 
se poíkm elevar até 15 ceulimetros. 
motivou est.H djíTerença entre as duas pij 
r.is categorias e as Ires seguintes, é o 
silo de, reduzindo, quanto ser possa, on| 
aos typos, e limil;indo-os a cinco, ade^ 
mobília tanto mais exactamente ao tau 
dos meninos, quanto mais moços forem, | 
delicados, mais arriscados a solTrer 
uma posírâo incommoda e contrafeita. 
Fahrner, de Zurich, admittia que as - 
renvas do taAanho, entre as creanças 
houvessem de servir da mesma meza, 
el< var-se alé 12 centímetros. Cardot, p 
duzindoo desvio a 10 centímetros, no mai 
em relação ás creanças de menos idade, e ( 
dendo-o pnra as maiores a nào mais de 
pouco se afasta da condição admittida [ 
Fahruer,e parece ter-se cingido ás divisões j 
racionaes e favoráveis aos meninos. O qt 
n. 2 apresenta as dimensões dadas por Card 
varias partes de cadn um dos seus cinco 
de mezas. Fixadas conforme as medidas <ijie 
registra o quadro n. 1, essas dimensões sao 
tào perfeitamente adaptadas quanto é possível 
aos vários tamanhos das creanças inscriptas 
nas no^^SJis escolas primarias. Esta conclus.iu 
é evidente: resulta de quanto levamos dito. 
Ainda ha outra que deduzir, a saber: que 
todas as mobílias cujas proporções diversifica- 
rem notavelmente das consignadas no qaudro 
n. 2, sâo do certo mal construídas, c devem-se 
condem n ar.» 

Bd^naux termina por observar que as pro- 
porções n^gistradas por Cardot são quasi iden- 
ticamente as mesmas que as adoptadas nos 
typos do museu pedagógico de S. Fetersbargo 
(quadro Erismann) e nos do Luxemburgo; 
o que manifestamente constitue uma couira- 
prova da exactidão dos resultados obtidos nos 
variospaizes, onde se tem procedido scientífica 
e conscienciosamente a esses estudos. 

Eis os quadros do systema Cardot: 
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QUADRO N. 2 

HOBIIiIA ESCOLAR PAEA AS ESCOLAS PSIABIAS 

(EXPRIMIDAS EM CENTÍMETROS) 







rTW*«v^fl Ar^ Wk/N-K^lía 


Cinco typos de bancos-mezas graduados pelo 
tamanho do8 meninos 






1» 


fòo 


3« 


49 


Bo 




JL 


Tamanhos dos moninos \ 


i"^ (on menos) 
a i»,iO. 
inclusive 


MaisdelmlOa 
inclulive 


Maisdel>»aOa 

1=^.35, 

inclusive 


Maisdel«35a 

1»,50, 

inclusive 


Maisd6l»dOa 

1«M 
on mais 




AUara da arosta posterior da 
mosa acima da chSo 


U 


49 


55 


62 


70 




O 
1> 

O 

I 

J 
K. 


AUara do asseoto acima do chSo. 


r 


30 


34 


39 


45 




Aliara da aresta posterior da 
mesa acima do assento 


i7 


19 


21 


23 


2$ 




EleyaçSo da arosU superior do 
encosto acima do assento. 
encosto á formado por ama 
travessa de madeira, de 0°^,iO 
de largura, fixada em poças 
inclinadas para trax, de modo 
qoe a parte anterior da tra- 
vessa nque na vertical da 
aresU posterior do assento 


i9 


SI 


24 


26 


28 




Dimensão do assento, de doante 
para traz=3i5 do fomnr 


U 


23 


. 25 


27 


30 




Distancia entro a aresta poste- 
rior da mesa o o encosto, es- 
tando sentado o menino e 
a mosa approximada ao corpo. . 


i8 


18 


19 


22 


25 




Distancia horisontal nioativà 
entre a aresta posterior da 
mexa e a arosta anterior do 
baoco (esUndo o alumno na 
mesma posiçSo) 




5 


« 


5 


4 










DisUncia horisonUl entre a 
aresta anterior do banco ea 
«resta posterior da mesa, es- 
tando a carteira arredada para 
a frente, de modo que permitta 
ao alumno estar em pé 


9 


10 


41 


12 


13 




Deslocação total da carteira de 
trax oara a frente • • . 


12 


15 


17 


17 


17 1 








Dimensão da carteira de trax 
á deaute .. 


35 


37 


39 


42 


45 








TnrlinacSo da carteira. •... .••>• 


' i8 graus || 








M 

N 


Largura do lugar do menino na 


50 

90 


50 

20 


55 
23 


55 
21,5 


55 

20 




Espaço para o jogo dos braços... 




Espaço qae occupam a mesa e 
banco de doante itrax : da 
parte posterior do encosto do 
banco á aresta antorior da 
mesa em todo o seu desenvol- 
vimento. .«■ ,*m 


«9 


74 


79 


85. 


92 
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£m summa, o numero de (rraus na escala 
das dimensões da mobília escolar é de 

12 na Bel;?ica ; 

8 no Museu Pedagógico da Hussia ; 

8 aa Hungria ; 

6 no Luxemburpo ; 

6 no systema Gaillaume; * 

5 na Liga do Eusioo ; 

5 no regalamenlo fraacez (17 de junho, 

188U) ; 
5 no syslema Cnrdot ; 
3 nas escolas de Boston. (1) 

Outra questão de inexcedivel alcance vem a 
ser a <lo consumo de ar nas escolas. E* sabido 
que o ar recebido pelos pulmões humanos, de- 
zeseís vezes por minuto, com 20,9 p. iOO de 
oxigeneo, volta apenas com 16.03. e (me, con- 
tendo o ambiente normal 2 a 4 de> imos niii- 
lesíraos do seu volume em ncido carbónico (2), 
o ar exhalado pelo apparelho respiratório do 
homem v^ertt^ na atmosphera 4,34 p. 100 desse 
gaz. Pelas experiências de Pellenkofer se ave- 
riguou que o homem, descançando (deitado), 
expira :2(36 cenlimelros cúbicos de acido car- 
bónico por cada kilojramma do seu peso. As 
investigações do dr. Edward Sinith estabele- 
ceram quo, em estando o homem de pó, a 
quantidade de acido carbónico avulta 33 p. 
100, e que o acto de cantar produz uma ex- 



(1) CoxDO ÍDformaç3o aproToítaTel para ai deUbora- 
ÇÓ08 da camará. paroce-Dos nSodo todo escusado rounir 
aqai algnns dados sobro o preço da niubi lia escolar. 

As$inile'desks americanas (ear* eiras de um só logar). «ul- 
tima palavra do p:otfre>80 em mobiUa escolar >, diz Buis- 
8on (Rapport de Pkuadelph. pag. 197), custam de 5 a 6 ou 7 
dollars. e as dovble-desks { carteiras de dois logares) im- 
portam em 6 1/2 a 81/2 dollars. (Ib., pag. 30).) 

Eis, appraximatiTamonte. o preço correspondente a um 
legar de alumoo : 

Mobilía antiga 14 a 16 fr. 

Modelo Lenoir 20 fr. 

— Greart 82 

— Bapterotso 33 

— inglez, inclinado 21 

— — horisootal 17 

— Liebrcich, adoptado 

nas escolas do Lon* 

dres 12 

— americano, dobradiço. 35 

— Redmayne . 16 

— de Ba^itéa 1í< 

~ de Nenchâtel 42 

Knnx 10 

— Ulmaizter 15 

— belga (Nogel) 20 

— sueco...'. 18 

— Lecaeur ( e cola da 

ru.i Monlmtirency).. 33 

— Idom íí»8C0'a superior 

municipal de Autenil) 40 

— Tra.n..T 24 

RiAMT : Hífg. seo'aire patr. 170.— Narjoux. Les écoles 
publ. en France et en Angltí.y paff. 319. 

Braun : Rapport de 187 8^ pag. »68. 

(2) Este máximo 0,0004, ou 4 Tolumes de acido em 10.000 
Toinmos de ar nSo é, todavia, absoluto. As recentes obser- 
vações da RepartiçSo Nacional de HygioDO nos Estados 
Unidos acharam, «ste anno, em NoTaiork, no sitio onde 
ella fnocciona, 4,9, ou porto de cinco volumes. Nas Mon- 
tanhas Rochosas em 1874, durante a primavera averi^nou- 
so uma proporção de 4,5 volume:», darretceodo de dia om 
dia até 2,6. Oircvlars of information of tke Buteau of Edu- 
cotion. N. 2 — 1882. P'Ojeedingi of the Department of 
Saperintendence of the Nationil Bduealion AisocicKtou, at i s 
iHeeting at Washington, mareh 2i^ 23, Í882, {Washington, 
fW-8.)Pag.20. 
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halaçao addícionai de 26 p. 100. (1) O profes- 
sor de hygiene na escola de medicina militar 
deNelley avalia, term»» médio, em 30 p. 100, 
o que p»Tfaz cerca de3ii6<*enlim-tros cúbicos 
por hora, n expressão do accrescimo habitual 
do acido carbónico na eihalação das cr^^anças 
durante os trabalhos da escola. (2) Multipli- 
cando, pois, por 3'iG os algarismos das tnboas 
de Quelelet, que reúnem indicações exactas 
acerca do peso do homem nas varias id.-ides, 
Françoís de Chaumont deduz a quantidade 
total, em litros, do acido carbónico derra- 
mado no ar pt los alumnos do 10 a 11 annos, 
proporcionalmente ao peso da edode respe- 
ctiva. (3) 



IDADES 



IS 



4 annos •••. 


15,07 
16,70 
18,04 
ãO.16 
i2,S6 
2i,09 
26,19 
27,8"i 
31,00 
35.39 
40,50 
46,41 
53,39 
57,40 
«68,9^ 


6,199 


5 . 


5,779 


g • , 


6,965 


7 . 


6,979 


8 , 


7,709 


9 • 


8,335 


10 » 


9,040 


\i , 


9,640 


li » A 

13 » 


10,796 
19,990 


14 > 

15 » 


U,013 
16,035 


16 \ 

17 . 


18.440 
19,880 


Adultos. ........!.. ! 


93,698 







Ora, as experiências desse eminente pro- 
fessor demonstraram que, em passando de 
0,2 por mil a somma de acido carbónico exha- 
lado pela respiração, começa a ser perceptível 
o choiro de substancias orgânicas ; que, em 
subindo á proporção de 0,4 p. 1.000, já se faz 
notável esse cheiro ; que, elevando-se a 0,6 p. 
1.000 o principio viciador, torna-se sensivel- 
mente ingrato, e attingindo a 0,9 p. 1.000 cor- 
rompe de todo o ambiente, ao ponto de embo- 
lar as funcçõesolfaclivas. De onde se concluo 
que o máximo de acido carbónico inoffensivo, 
na atmosphera escolar, é de 0,2 p. 1.000. Em 

consequência, mediante a fórmula -q-j «^ A, 

na qual (E) representa, em liiros,* o acido 
carbónico exhalado por cada individuo em 
uma hora e (A) a quantidade de ar puro in- 
dispensável em metros cúbicos , determina 
Chaumont os resultados seguintes; (4) 



(1) Feamçois db Chauuont : Cubagê d*air dans les 
Rapport, No vol. do Cor gr. Intemat. de VEns.f Cms 
pag. 30. 

(2) Ib, 

(Z) Ib. RuRT : Hygiène teolaire, pág. 69-6. 
(i) Fb. GliAnMONT : Op. eit. , pags. 1.3 
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AB FVRO. 




mniBRO 




AB PUBO. 




KimAo 




QUARTIDAPI 




DB ALUMBOt 




QUANTIDADB 




DB alohhos 


IDAOlt 


BIQQIRIDA POR 


GUBAÇZO DO 


(com PR0FB880R) 


lOADBS 


RBQOERroA poa 


CVBAÇZO DO 


(COH PRO^eSIOl) 




HORA 


AR. 


BM UMA SALA 




HORA 


AB. 


BM QMA SALA 




(iM Miraot CVB.) 




DB 
515 MBTROS CM. 




(BM MBTROS CUB.) 

M 




DB 

515 MBTROS CBB. 


4 annos 


15,960 


8,650 


33 


11 annos 


53,610 


17,880 


16 


5 — 


18.890 


8,630 


80 


13 — 


61,100 


10,370 


14 


6 — 


31,310 


10,440 


18 


14 - 


70,060 


13,350 


12 


7 - 


34,890 


11,630 


13 


15 — 


80,170 


16,710 


11 


8 — 


38,M0 


li,840 


13 


16 - 


M,100 


30,780 


9 


9 — 


41,670 


13,890 


H 


17 — 


99.440 


83,150 


9 


10 — 


43,100 


15,060 


19 


Adultos 


118,140 


39,38 


7 


11 — 


48,200 


16,070 


18 








, 



Nota.— A cobaçfio do ar, nosto qaadro, é sempro am terço da anantldada de ar fornecido por hora, em eon* 
segaeneia de so nSo podor contar com a ronoração do ar, em ama saia, mais de três reiespor bor*. 



Assentadas estas bases, o sábio hygienista 
ingJez foroiula precisamente a cubaçâo do ar 
necessário era cada idade, afim de que a pro- 
porçSo da impureza respiratória (o excesso de 
acido carbónico entornado pelos pulmões) não 
transponha o limite, cuja necessidade de- 
monstra, de O"' por mil no termo de uma 
hora. 

Eis os dados positivos que elle taxa (1): 



IDADES 


GUBAÇXO DO AR 

• m. eubkos 


4 annos 


5,600 
6,110 


5 » 




6 » 




6,610 


7 » 




7,400 
8,110 
8,810 
9.510 
10,160 


8 » 




9 » 

10 » 

11 > 




11 > 




11,360 


13 » 




ll,9iO 
14,810 


14 • 




15 » 




16,960 
19,510 


16 > 





17 > 




ll.OiO 
11,940 


Adoltoe.. 







Emfim, de deducção em deducçSo, cin- 
gindo-se constantemente aos elementos obti- 
dos experimental e confronlndos mathema- 
ticamente, chega a fixar a relação entre o 
numero de alumnos e as dimensões do recinto 
escolar. 

Estes resultados induzem, nao só a limitar 
o numero de alumnog por classe (í), as- 
sumpto de que já nos occupámos (3), como a 



(1) Ib., pog^ 37. 

(1) Na Bélgica o nnroero de alnmnos reonidos em 
cada sala é de 30 a 40, raras rexes mais. (Narjoux: Les 
éc. publ. en Belg,, pag. 1.) Na Inglaterra as maii nume- 
rosas também náo contém mais de 30 a 40. (Narjodx: Les 
éc. publ. en Franee et en Anglel., pag. 106.) Riantfixa 
como termo médio o numero de 50, ou 40 na classe su- 
perior e 60 na inferior, (ffyg. scolaire^ pag. 60.) Narjoux 
redat a 20 a cifra que seria para desejar nunca se ex- 
cedesse. {Écol, prim. et uUUs i*asyte, pag. 94.) 

(3) Pag. 130 deste parecer. 



submetter a regras precisas a proporção entre 
o numero de aíumnos e as dimensõeís do re- 
cinto escolar. (1) 



IDADES 


i! 


is 


4 anoos .« .....•....••..••• 


53 
47 
U 
89 
36 
33 
80 
19 
16 
11 
10 
17 
18 
14 
H 


1.13 


6 » 


1,36 


6 » 


1,47 


7 » 


1,64 


8 » 


1,» 
196 


9 . 


10 » 

11 • 


1.15 


11 . 

13 . 

i4 


«,50 
1.90 
3.94 


15 » 


1» 


61 


4,S0 


i7 


4,65 


Adultos 


5,50 







O dr. Lincoln admítte que a remoção 
de 100 metros (c^rca de 3.500 pés cúbicos) 
de ar por hora e por alumno é o idear 
que a tbeoria estabelece. Mas considera prati- 
camente difflcil a execução de semelhante 
medida. Secundo elle, uma sala de 25 sobre 
32 pés de superflcie, com 12 1/2 de altura, 
abranííendo 10.000 pés cúbicos de ar, oferece 
uma capacidade suíÍQciente de 200 pés por 
alumno, sendo de 50 a classe. Essa capacida- 
de, em muitas escolas, attinge a 300 pés de ar 
por cabeça (2). 

Para o numero de 50 aíumnos, Narjoux, 
no congres.^o de 1880, propunha como condi- 
ções normaes: 6" de largura sobre l^f^O de 
comprimento (ou 1"%40 superfieiaes por dis- 
cípulo) ; 4«» pelo menos de altura (ou k^*,^ 
por alumno) ; elevação da verga da jane/li 
acima do solo, 2/3, no minimo, da largura do 
recinto. (3) 

A escola modelo esboçada pelo dr. Eris- 
mann na exposição internaciobal de 1878 



(1) FnANçois Dl Cbadmokt: Op. cif., paf. 39. 

(1) Bnci: A Treatise «n kygiene ani publie MK 
Tol. II, pag. 601. '^ 

(3) Congr, Internai, de l*enteignement, eme $$et^, paf* ^* 
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offerecia disposições que chamaram u attenção 
dos profissionaes, e constiluiram-n'a um ver- 
dadeiro typo clássico nesta espécie de con- 
slrucções. Eis as condições delle: 1») Ck)m- 
primento, nao raais extenso que 12 melros. 
(Warrentrapp, Zwez e outros redu2em-n'o 
a 9 ou 10). Esta demarcação funda-se na re- 
gra qae estabelece em a distancia de 9 metros 
o limite da visibilidade normal dos objectos. 
As letras-typos de Snellen (3 centimetros 
de altura), destinadas a(.s trabalhos de in- 
vestigação ophtalmologica, não sào discer- 
níveis, nas circumstancias mais favoráveis, a 
um orgao regular, si a distancia fòr maior. 
As letras escriptas na pedra com o dobro 
dessas dimensões, supf^-se que, nas cir- 
cumstancias ordinárias, a essa distancia serão 
facilmente le^iveis. 2^) Largura não maior de 
7 metros ; porque a luz não penetra em toda a 
plenitude numa extensão superior a essa. 
à®) Proporção, pois, entre o comprimento e í» 
largura 10:7, ou cerca de 3:2. 4») Chão: 70 
metros quadrados. 5») Altura, não inferior a 4 
metros, nem superior a 4 1/2« para evitar a 
resonancia. 6") (^ntos, arredondados. 7o) Es- 
paço cubico : não devendo passar de 280 a 315 
metros cabico8,e tendo o numero de alumnos o 
seu máximo em 48 a 50 vem a tocar 6 ou 7 
metros cúbicos de ar a cada um. (1) 

Trélat quer que a superfície horísontal da 
sala seja bastante desenvolvida, para oue 
cada alumno disponha pelo menos de l'»25. 
(2) O professor Kedzíe pede um espaço de 
300 pes cúbicos por cabeça. A. C. Martin, 



(i) Buck: á Tr^êtíte on Hygiene mi Publ, Hetíík, 
▼01. II, pag. 6i3. 
(3) Em. TftkLAT : Op. cit., pag. 9. 



220. (i) A Hungria dá 0"«,80 de superfície, 
algarismo adoptado por Oesterlen. E* a mesma 
dimensão que se depara nas escolas de 
Vienna ; ao passo que em Berlim sobe a 
0°»«,90. Baginsky requer um nletro quadrado^ 
A sociedade de hygieno publica de Bremen 
exige i'»*,08a l'»«,18. (2) 

Sob o aspecto e.^tatisiíco, emfím, Kdrõsí 
considera como normaes as salas quo asse- 
gurarem a cada alumno uma extensão su- 
perficial de 0'»«,45 a O^^SOS, classificando 
como estreitas as que estiverem abaixo de 
0"«,35 a O"** ,46 e espaçosas as que chegarem 
a 0«"«,65, 0"'»,75, O»», 85. (3). * 

Neste assumpto, o voto do congresso inter- 
nacional do ensino do 1880 ó : extonsão de 
uma sala para cincoenta alumnos (numero ma" 
ximo) O^^jèO ; largura 6",60 a 8™. (4) 

Para complemento destas informações, a 
vossa commissãoorgauisoua respeito das con- 
dições das ^alas escolares nos paizes mai.^i 
conhecidos, o mappa que vamos sub metter á 
vossa attenção. (5) 



(1) Buck: Op. eit., toI. II. pag. 602. 

(i) J . Kõb6si : Quels tont les reckerches statistiques à 

Í}reserire pour constater l*in/luence de l'e'cole sur le dive^ 
oppsment pkifsique de Venfancel Rapport. No toI. Congr, 
Int. de VÈnseign,, 6^ seet,, pags. 183.— 1S4. 

(3) Ib., pag. 18*. 

(4) BuUeUn da Congris International de VEnseignement» 
N. 8. Supplément. Bapport general, pag. 5. 

(5) BoxssoK : Rapport deVienne, pagu 36-29. — Nar- 
joffx : Les écol. publ. en Franee et en Anglet. iPar-j 1877), 
pags. 9, 47, 48, 49, 59.— NiRJonx : Les écol. puKiq, en 
Bdgiq, et en HoUande (Par. , 1878), uags. 1, 66. 67, 139, 
183,, 2(KS.— Narjoox : 2^ kol. publ. en ^itme (Par., 
1879), iiag*. 9, 26, 37, 160 ,li, 16, Í7, 91, 169, 170, %6, 37, 
190, 177, 178.— V. S. B. Fr. di CoAniiONT ; Btmportt 
prélminaires du Congrbs de VÈnseign. ( Brax.. Im)), 
pagf . 33-34.-* Notiee tur tet travau» de lã lÁgue dê VSmei* 
gnem. (Brux., 1878)« pag». 19-30. 
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SALAS DE 



PAIZES províncias. 


DOCUMENTOS 
OFFIGIABS 


MÁXIMO DE 

ALUMNOS POR 

CLASSE 


ESPAÇO mínimo ATTRIBUIDO 
A CADA ALUMNO 


OU CIDADES 


BM SUPBBriCIB 

(Metros quadrados) 


£11 TOLUHB BB AA 

(Motros CQbicos) 


í MTMKrir 


Loi de 6 do junho do 1863 
t9 do selembro do 
1866. 




Omq.80. 












«s 

A 

H 
< 


BRBHM 


Ordonança do 9 de abril 
ao 1866. 


50 a 60 . 70 excepcio- 
nalmente. 


Classes superiores: 

OmqJO. 

Classes inforioros: 
0mq,50. 


2,«c800. 

Para as classes in- 
feriores 2uac. 


HAMBOnUO 


Lq\ da 11 de uovombro 
do 1870. 


§0 




3inc. 




WURTBJtfBBRO 


Aeto minifltorial de 18 de 
dezembro do 1870. 






Sem ventilação arli- 
fírial : para aalas 
de meninos, 3m3; 
para aulas do adul- 
tos, * a 5inc, Com 
▼entilaçJo artif- 
ciai 15 % menos. 






SAI ONU 


Ordom de 3 de abril de 
4873 26 de iibril do 
1873. 






2,mc500. 






OBBâDB 






Nas escolas publica , 
média, Oxnq.70; f as 
particulares, lm4i,60 


Média nas publicai, 
4980 ; nas particula- 
res, 5«M. 






BAVIBBA 








3900 para os alomooi 
do 8 annos;5M« 
para os de 11 








PBCSSrA 


Regulamento geral de 15 
do outubro do 1853. 


80 


0mq,60. 


2mc,l00. 


A.ustrl£t 

! 


Lei do 5 do abril de 1870 
e docroto de 9 de julho 
do 1873. 


80 


0mq,60, além do es- 
paço para os mo- 
veis. 


De3mc,809a4Jí»c,5t)0 


ing;latex*ra. 


Roffras da Gommittee of 
Council ou Eduealion. 

Regulamento do Conselho 
Eicolar (Sehool Board) 
de Londres, para as 
«graded school8> . 


40 


Largura do logar: 
corc;i do Om,45. 

50— SSparaosalura- 
nos maiores. 

2m,40;2tn,70;3m. 




! França 


Regulamento do 17 da 
jQQho de 1880. 


50 nas escolas do uma 
classo; 40 nas de 
mais classes. 

• 


liD,23 a im^. 


5mc. 




ZIollandLa 


Decreto do 19 de aoTcm- 
bro de 1861. 




0aiq,85 (minimo). 
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DIMENSÕES DA SALA DE AULA 




FORMA 
DA SaU 



JANELLAS 



SDPBRnCIl TOTAL 



DISPOSIÇÃO 



OBSERVACÔCS 



Duas vezos 

e moia a 

olovação do 

alto 
da janella 

acima 
dos bancos. 



12m. 



i2m. 



Soperfieio do 

SOmpolo 
menos, para 
SOalurono. 



iam. 



ISm. 



301.40 
a5«,60. 



7». 



14u. 



3m,15. 



De3nH55 

a 4m. 

Por 

tolerância, 

nas 03CO- 

las actaaes, 

3m. 



3m,40. 



3m. 



3m,5U. 



3in,«0, 

nas oseolas 

grandea ; 

impO, nas 

outras ; 
nas salai de 
gymna tiea, 
_4m,40. 

3m,60. 

Si a aala é 

Yasta, 4m,S0. 



4in,20. 



4iB. 



4m0,50. 

Chega a 5, 6 

o 7m. 



Quadrada^ 

ou 
rectangular. 



Para 

mais de 40 

alumnos, 

rectangular. 

Até 

osso numero, 

quadiada. 



Pelo menos Va 
dasupcrficio a:s* 
soalliada. 

Nas cidades Vi* 



Rectangiiiar 



'/6 ou Vi da su 
pcrfieio do cbào 



Rectangular 



Quadrada, 

ou 

rectangular 

(na raxSo 

de 3:4). 



»/« ou V* da su 
perâeio do chão 



Rectangular 



Peitoril a im pelo 
monos acima do 
chão. 

Luz unilateral, 
da csquorda. 



Altura, */5»pe:o 
monQS, da lar- 
gura da sala. 



Poitoril à altura 
das mesas. 

Lm unilateral, 
da esquerda. 



Abrir-se a lm,SO, 
polo monos, aci 
ma do chio. 

LuE da esquerda. 

Peitoril a im,«) 
acima do ehSo 
Luz do fundo. 



Variação extraordinária nos 
diversos Estados da Alle- 
maoba, onde, eomprehen- 
didas as escoias particula- 
res, a superfície vai d6 
Oin,37 a 5 metros quadra- 
dos, e a eubaçSo do ar de 
Im áoo a aim,400. Na Ba- 
viera o espaço é de 3m,90J 
pura 03 alumnos de 8 anoos, 
o 5m,6-J0 para os de li. Km 
Dresde, nas escolas p ibli- 
cas, vai de im,70 ) a 9mc ; 
nas particulares, de lm,400 
a álm,400, por alumno. 

O numero do alumnos por 
classe Taria entro 13 e 73 
nas escolas publicas, e 3 a 
S8 nas paiticulares. 

A sociedade medica (Aertxli- 
cher Verein) do Francfort 
propoz por norma o numero 
de 48 alumooi por classe, 
com lm,8i de snperticie e 
8mc,050 a 9mc,a0) de euba- 
çSo por cada om. 



Em geral, 30 a 40 discípulos 
por classe. 

Lux do lado esquerdo. 

Nas naUonal schooU, antes 
do ultimo Edueatiôn Att» a 
cubaçio por alumno era de 
2mc,3 0. Hoje, nas Boari 
Schoóls, a saperficie é, mais 
OQ menos, de Im^ a altura 
do 3in,63 a4m,25, e o to- 
lume de ar, por alumno, 
3mc,630 a 4mc,250. 



Roetangularos. A 
verga na altura 
do tecto ; o pei- 
toril lm,2a aci- 
ma do chio. 



lmq,30 acima do 
cbSo. Máximo 
do áltora, 3raq.50 
Largura lm<^. 



Luz unilateral, sempre que se 
poder, sob certa» condi- 
ç5os. Luz a ntaro -posterior 
e luz pelo tecto prohibidas. 
Sendo bilateral a luz, de- 
verá sor mais intensa da es- 
querda qoe da direita. 



Segando uma est&li»tica do 
dr. Egeliifg, de Haya« a 
média, em lo O, entre 905 
oseolas da Hollanfla meri- 
dional, era de 3ac,7S7 de ar 
Sor alomno, e 4mc^ entre 
9 eieoUi de do Haarlem 
(Hollanda lept^ntrlonal). 
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PAIZES, províncias. 


DOCUMENTOS 
OFFICIAES 


MÁXIMO DE 

ALUMNOS PuR 

CLASSE 


ESPAÇO mínimo ATTRIBUIDO 
A CADA ALUMNO 


Olf CIDADES 


BM sopisnai 
(Metros quadrados) 


BM TOLOMB BB Al 

(Metros cúbicos) 


nolgloa 


RosolaçSo real de 37 de 
novembro de i874. 

DescrípçSo de M. Ch. 
Buis. 

• 


30 a 40. Raras vezos 
mais. 

30 a 35 
33 


Imq. Na pratica, om 
geral, é maior. 

lillq,40. 

lmq,67. 


4ixic^. 
9ffic,600. 


ttueola 






Nas escolas prima- 
rias, lmq,52 ; nas í^o- 
candarias, lmq,58 a 
3Bkq,17. 


Nas primarias, 

3mc,330 a 7=^. 

Nas secundarias. 

7]iic,690 a 9mo,9éO. 




• 


liusala 

< Escola modelo > do Mu- 
faa Pedagógico de S. Pe- 
terwbargo na exposiçlo 
de 1876. 








6mc,500. 






• 


BCHAVVnOftB 


Regulamento do 4 de fe- 
yereiro de 1853. 




Omq,80. Inv^SO. 




tf 








TAUO 

Eieola de meninas 
de VeTey 


Regulamento de 7 de 
jnlhodel865. 


60 
60 


lmq,35 

liaq,87 a ln»q,97< 


6mc,100 a 8mc,300. 


loaiflH 

Escola de NeoTille, 
em Wioterthar 

Escola da Camará 
de Wlnterthur 


Ordem de 36 jnnbo de 
de 1861. 


99 
40 

30, 23, 35. 


0mq,944 j 0n»,,987; 
i«q,19 
l.xnq72. 

Mais de l»q. 

Módiãlm,^. i^ys 
para os de monos 
edade. Para os ou- 
tros, 3ih,10- 


De3iac,700a3me. 


BASILÉA 

Escola de meninas 
de Santa Ciara 




30 a 40, segando a 
edade. 


4,mc5 por ai nmno pe- 
queno. Para os 
maiores, 5a»»50. 

7mo,875 para os me- 
nores. Para os ou- 
tros V»75. 




IMOTU 

(EseoIadeAaran) 

Escola de meninos 
de Zoffingen 




38 a 73, eonlorm#a 
odade. 


6mc,187. 




mW-TOBK 
BOSTON 


Segundo o « Board of 
Edncation ». 

School Dudley. 


56. 


lm,464. 


3 a 2mc,870 

por alam no, conforme 

a edade. 
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DIIIENSÕBS DA SALA DE AULA 


FORMA 
DA «ALA 


JANELLÀR 


OBSERVAÇÕES 


LAROURA 
MÁXIMA 


coMPRiMurro 

MÁXIMO 


ALTURA 
MmiMA 


•opianon total 


niiPOiiçÃo 


6m,«0 


8m. 
8»,70. 


4m,50. 
5m,40. 


Reetangnlar 

eom 
08 angalos 
levomento 
arredooda- 

dot. 

Anffiilos ar- 
redondados. 


>/s da do ch2o. 


Luz, nat antigas, 
bilateral. Tias 
modernas , em 
gorai, sinistro- 
posurior. 

Da esquerda. 
Da esquerda. 


A GommissSo Espeei&l do 
Conselho Superior de Hy- 
ffiene. em 1874, propoi 
lmq,50 por alumno, com a 
altura de 4mq,50; isto é, 
6mq,750 de eubaçSo. 










• 


















Ar renoTado tros Toxes por 
i hora, pelo menos. 

• 














7S% de eom- 




30^50 
a3m,70. 


Qnadrilonga 




Im,50-lm,e5 de 

afiara. 
(jm,!)u - lm,6 de 

largura. 
Lui, 

principalmente 

da esquerda. 




primento 
• 






7m^. 


ilm,W. 


3m,70. 




Ua20 •A da do 
ehSo (superíicie 
euTidraçada). 


Los, sinistro- 
posterior. 


• 


••• r 




1(K30. 
7m,40. 


3m,50-4itt. 
4m,50. 


Roetaognlar 

na ra»5o 
de 2 para 3. 


Por alnmno, 
0,i>tó2. 


Altura mioima: 

Largura: im,20, 
Ottim^. 




^BifiO ; 7m. 


iO«. 


4m,5J. 




Por alnmno, 
O.iaqiO. 


Los da esquerda, 

eu esquerda e 

fundo. 
De 75 eontime- 

tros acima do 

ch&o. 

Até quasi tecto 


Memoria da GommissSo Es- 
pecial de Hyffiene Escolar^ 
presidente o Dr. W. Hiss, 
em 10 de outubro de 1870. 

Plano do Dr. W. Hiss e pro- 
fessor Borekbardl-Breoner^ 
as primeiras autoridades 
saissas oestes assumptos. 


• 


« 


9m. 


ilm. 
I3m. 


4in,í0. 






0m,65 acima do 
ctiSo. 




8a. 






9^,54. 


9m,76. 


4m,U7. 








professor Martin pede, no 
mínimo, 6m 500 ; o profes- 
sor Kedu(^. SnsWO. "^ 










i 















Digitized by 



Google 



- 344 - 



Dest^arte nenhum dos Eslados onde a escola 
é ama reaii«ladtí séria deixou, nem pôde dei- 
xar, á mercê da ignorância, ao arbítrio dos 
ioieresses a disposição das casas de ensino po- 
pular. Desde a escoiha do silio, da qu^l disse 
um hyi^ieriísta que « nada laede melb»r o 
adeantainenlo da civilisaç.no de um povo* (t), 
desde a exposição da escola (i), a sua orien- 
tação, aló o numero, o tamanho, a collocação 
das janella>(j); desde a qualidade do ma- 
terial até ás diiiiensões das portas, as c »n<li- 
ções de isolamento das escadas ('h) a fórm.i 
curvilínea ou angular dos cantos ; desde o 
gymnasio, que, nos pnízes onde a eductição 
commumestá racionalmente organizada, como 
a Suissa e a Hollanda. existe em todas ss es- 
colas ruraes e urb mas (5), e de to las as es- 
colas constitae pai te essencial, desde o pateo 
de recreio com 5 (»u 6 metros superliciaes 
para cada alumno (6), e o avarandado coberta 
pnra os dias .de intempérie, com 1 metro 
pelo menos por creaní;a (7), até á extensão, a 
situação e a inclinação d^ pedra no recinto da 
classe (8) ; desde a disU*ibuiçà<) do tempo e á 
duração dos recreios aié á elassiíicaçào dos 
alu'í»nos (9) ; desde a luz t* o ar a té á Jem- 
peratura; ludo^no regimen da byi^íene escolar, 
e.>ta subordinado a leis scieniiiicas, cuj.i in- 
fracção victima as gerações novas, e fere o pniz 
no primeiro dos seus interesses : a vitalidade 
da raça que o povoa. 

Mo se limita, porém, a estes cuidados o 
papel da hygiene escolar. O dominio da or- 
ganização da escola abrange: a propbylaxia de 
toias as moléstias do homem na idade dos es- 
tudos primários; a regulamentação escrupu- 
losa das medidas essenciaes contra as doenças 
transmissíveis; a verilicaçào d«» restabeleci- 
mento completo nos (Casos* de eiifermidide 
aguda, oucontagiosa ; emOm até o emprego 
systematico da medicina preventiva contra 
o desenvolvimento das afifecções , constitu- 
cionaes e chronicaS, e das diatheses herdadas 
ou adquiridas nos primeiros annos. 

Entre os recursos prophyiatícos é digno de 
menção especial a vaccina. Sào mais que co- 



(i) BocK : Op, cit. Tol. II, p. 597. 

(i)TiiàLAT: Op. cit., pag. í. — Javal: Op. cU.^ 
pags i9, ti. 

(3) TaéLATt Op. cU., p. 13 — 13. — BcrcK : Op. cit,, 
vol. II, pag. 613. 

(4) Bccx: oP- cU' ^ol. 11, pag. 599. 

(5) Narjoox; Leik. publ. en S dste, p. 67. — Les éc. 
publ. en Belg. et en BoUanie, p. 178. 

(6) « Deve maotor uma proporção constante com o 
algarismo da popa açSo escolar, mais 13. Essa extensão 
será caleulada a razão de 4 m. qnadr. por alumno, 
não devendo ser jamais, no todo, inferior a 300 metros 
superOeiaes. Da. E. R. PsaaiN : Préaux, gymnases et 
atUres dipendances. Rapport. No vol. Congr. internai, de 
VEnseignem,^ 6ms. 5ccí,, p. 41. 

(7) Tbblat : Op. cit. pag. 5. 

(8) GoiLLADMB : Op, cit.f pag. 76-7. — Buisson : Rapport 
de Philad., p. m. 

(9) Perante as leíi que presidem ás dísposiçJos da mo- 
bília e^eolar, a classificação dos alumnos pe.os bancos 
segundo a grada ão do morecimento é impraUcavel. Não 
ha outra distribuição possivel, senão pela ordem do desen- 
volvimento physico. Riant: Hygiéne scolairey pag. 195. 



nhecídos hoje os heneficios que lhe deve a 
humanidade. A Suécia, por exemplo, graças 
aella, logrou '<ria/a antios de inmanidade 
compleiav A Prússia, que perdia 40,000 vano- 
lobosannualiiiente, adoptado esse preventivo, 
viu morrer em 1817 apenis 3.000. Confron- 
tados os dois (Períodos de 1777 a 1806 e i806 a 
1850, se averigua que, mercê da propaj^acão 
varcínica, a mortalidade baixou, na Bohcmia, 
dei. 174 a il5 ; na M travia. de 5.40ia !^55; 
na Silesia, de 5.8li a 198; em BtTlim, de 2.iii 
a 170 : em Copenhague, de 3.1i8 a 283. Em 
Montreal ( Canada ) a mortalidade pela varío- 
la é de um milesiqio entre os protestam»^, 
que se vaccinain, emqunnto entre os raiholi- 
cos, que o não fazem, sob» a um decimo (dez 
vezes mais). Comparae os p.dzesonde a vac- 
cina ó obrigatória com aqueljes onde o nio 
é ; vereis, de 186á a 1873,a8 mortes de variola 
circumscre verem -se, em um milhão de habi- 
tantes, a 1.349 na Suécia, 1.53'^ na E^^^ía, 
t.i{9 na Baviera, i. 376 na Inglaterra; ao 
passo que, no mesmo decurso de teinpo, a 
Hullandiea Prússia, onde a vacoinação era 
então facultativa, perdiam 6.000 e Paris 
8.000. Antes que a vaccina peneirasse na Sue- 
ci.i, os óbitos em resultado da epidemia vario- 
lica ascenderam, nos annos de 1774 a 1801, , 
a 1.973 por 1.000.000 de habitamos ; de 1802 
a 1816, periodo em que a vaccina era facul- 
tativa, a proporção baixou a 479 ; de 1817 a 
1877 ( desde a lei compulsiva ). reduziu-se a 
i89. Em Berlim, onde as mortes por variola 
subiam a 5.Í16 em 1871 e 1.918 em 1871 a 
varei nação obrigatória reduziu esses alírnris- 
mosa 23 em 18/3, 50 em 1876, 18em 1877, 4 
em 1878, 6 em 1879. Graças á revaccinaçAo, 
que é ODrígatoria no exercito prussiano desde 
1834, as forcas militares da Prussa, que, de ♦ 
18i5 a 1834, tinha^n pago á varíola o tributo 
de 55 vidas por anno, perderam apenas 11, 
isto é, cinco vezes menos, annualmente, de . 
1835 a 1874. Em 1870- 71 a variola dizimoa 
em 6, 00 p. 100 o exercito de Paris, ao pas- 
so que as trogns da Allemanha, vaccinadas e 
revaccinadas, num effectivo de 914.000 pra* 
ças, soffcíam apenas o desfalque de 2. 58 por 
10.000, isto é, 334 vezes menos que a milícia 
franceza. (1) 

Eis os factos. Ninguém entre nós os ignora, 
estamos de accordo. Mas é o que pouco mais 
ou menos também se diz em relação aos chi- 
nezes ; dos quaes escreveu o dr. Brestschnei- 
der : «Os chins não desconhecem que a 
variola é contagiosa ; mas a sua indolência 
caracterist'ca não lhes permilte adoptarem me- 
didas, que limitem as devastições dessa enfer- - 
midade.» (á) Verdade seja que estamos ainda 
sensivelmente m?»is adeantados, neste ponto, 
do que o Império do Meio. Não nos faltam 
de todo institutos vaccinicos, nem solicitude á 
administração no acudir com a presença de 
vaci-inadores extraordinários ás localidades 
onde a variola exerce as suas assolações. Não 



ÍW Retfues seienti fiques pubUeés sous la direction de M. 
Paot Bbrt. Paris, 1882. prgs. 150, i5i> 152, 153, 158 -S. 

(2) Ib., p. 162. 
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obstante, as nossas condições estão ainda infi- 
nitamente longe daqaellas qae o mais grosseiro 
dever de humanidade e ornais vulgar patrio- 
tismo impõem a todos os governos civilisados. 
Basta dizer que ainda não se cultiva no paíz 
a limpha vaccinal, que ainda o nosso governo 
se não deliberou a crear um estabelecimento 
vaecinogeneo, que uno temos um instituto 
onde se prepare, escolha, e conserve a vac- 
cina, e, em assumpto de tamanha importância 
vital para o paiz somos ainda tributários do 
estrangeiro, da Inglaterra especialmente, de 
onde importamos o(kn(7- poo;, ou, em vez delle 
e sob o sea nome, as falsificações funestas 
que tantas vidas custam á humanidade. 
" Se não estivéssemos presos nos limites da re- 
forma do ensino, o nosso primeiro pensamento, 
nesta questão, seria propqr-vos, ao menos 
para toaas as cidades do Império, a vaccina 
obrigatória para as creanças no primeiro anno 
da vida e a revaccinação obrigatoriamente 
periódica em todas as idades. 

Os dez primeiros annos da vida, diz Gon- 
stantin (1), < fornecem 70 p. iOO da morta- 
lidade pela varíola, e, dentre esses dez pri- 
meiros annos, os dois prímeú^s são os mais 
gravados : por si sós contribuem com 36 
a 48 p. iO(K sendo qtie só ao primeiro anno 
da vida cabem 24 p. 100. > Joanny Rendu 
attesta que, na epidemia de Lyão em 1875-76, 
emquanto o^ óbitos de adultos se compu- 
taram em 15,58 p. 100, nas creanças reco- 
lhidas ao hospício da caridade a proporção foi 
de 45 p. 100. Em 1880 a epidemia que grassou 
em Pariz, matou 342 meninos de O a 1 anno e 
260 de 1 a 5. (2) 

Ora, é facto verificado nao haver incon- 
veniência absolutamente nenhuma, que con- 
traindique a innoculaçao vaccinica nas pri- 
meiras semnnas e, até, nos prínoeiros dias da 
vida . Na Escossia a vaccina é obrigatória nns 
seis mezes immediatos ao nascimento. Em Phi- 
ladelphia. nos primeiros três. Muitas casas de 
maternidade ha em Pariz, onde os recém nas- 
cidos se vaccinam antes que as mães deixem 
o estabelecimento, isto é, apenas com alguns 
dias de edade. Ha circumstancias, até, (nos 
casos, de epidemia, por exemplo), em que, na 
opinião dos mais autorizados hygienistas, o 
retardamento voluntário da vaccina além das 
quarenta e oito horas subsequentes ao nasci- 
mento se deve capitular na ordem dos delictos 
sujeitos a comminações pena*»s. (3) As conse- 
quências desse regimen, a que os paizes mais 
livres se teem submeitido, sâo inestimável - 
mente salutares. Assim, a Escossia, onde an- 
tes da imposição legal da vaccina, o obituário 
da varíola, de 1856 a 1865, abrangeu 310 
creanças de O a 6 mezes e 341 de 6 mezes a 1 
anno,— de 1865 a 1872, graças á vaccina obr- 
igatória, registrava apenas 174 meninos de O 
a 6 mezes e 49 de 6 mezes a 1 anno (4). 



fl) La variole eousidérée selon les agei, les sexes et U* 
msons (Par., 1870). Apud Rtvues Scientifiqucs, pag. 153. 
(f) Rwues tcientifiquett pag. 153. 

(3) HossoN : Rapport à VAcadémU d» miiecine sur les 
vaecitwtions pratiqi'iés en Franee en i840. Apud Revues 
sâentifip,^ pag. 15i. 

(4) Rev. seientif., pag. 153. 

u 



Em summa, nos tempos que correm «pode- 
se», como, ha pouco, dizia o dr. Brouardel, 
«avaliar o estado da hygiene de um paíz, e 
quasí o da sua civilisação, pelo numero.de 
variolosos que elle perde.» (1) 

Mas este ponto não toca directamente á com- 
petência da reforma, cujo estudo nos foi com- 
mettido. Ha, porém, um lado que diz respeito 
immedíatamente á hygiene escolar : a re- 
vaccinação. A immunidade proveniente da 
vaccina é, como se sabe, temporária. Não 
basta, portanto, o attestado de ter recebido 
uma vez a inoculação, ou passado pela varíola, 
para que a escola esteja acautelada. Na grande 
maioria dos casos é evidente que a acção pre- 
servadora da vaccina, communicada muitos 
annos antes do ingresso nos estudos primários, 
terá perdido de todo a sua força preservadora. 
Releva, pois, indispensavelmente fixar um 
período, findo o qual se preceitue a revacci- 
nação, e estabelecel-a periodicamente nas es- 
colas, para os meninos cujos pães espontanea- 
mente a não praticarem, e justificaram, a ínter- 
vallos taes que nào deixem cessar a infiuencia 
do preservativo. Fixando o limite de três 
annos, parece-nos não haver excedido a me- 
dida razoável, quando autoridades da mais alta 
eminência nas questões de hygiene reduzem 
a dois e o um anno o período obrigatório da 
revaccinaçào. (2) 

Deste modo, á medida que vamos conside- 
rando attentamente no assumpto, vae-se dila- 
tando cada vez mais o campo das investiga- 
ções hygienicas na escola de primeiras ieitras. 
Agora depara-nos elle uma face, inteiramente 
moderna, mas de consequências incalculáveis, 
e que, apezar de recente, nào deixa mais du- 
vida nenhuma sobre a legitimidade e a neces- 
sidade da sua associação ao organismo dos 
institutos de ensino popular. Alludimos á 
medicação preventiva, serviço hoje cabal- 
mente estabelecido nas escol.is municípaes e 
salas de asylo da cidade de Bruxellas. 

« No tocante ás enfermidades chronicas oa 
diathesicas não contagiosas », discorria, ante o 
congresso de 1880, o inspector do serviço de 
saúde naquella capital, « suppomos nào ir de- 
masiado longe, dizendo que a escola é o ter- 
reno predestinado, onde a medicina preven- 
tiva exbibírá os documentos mais manifestos 
do seu poder, e obterá as suas victorías mais 
brilhantes. Si encaramos, e com fundamento, 
a escola como um agente de moralisação, que 
deve contribuir para despovoar as prisões e 
as galés, temos egualmente o direito de con- 
sideral-a, sob o aspecto que nos'occupa, como 
destinada a alliviar o orçamento dos hospitaes e 
dos hospícios. E' certo que, na casa dos pães, o 
filho do operário, accommettido de uma doença 
chrohica que o não prenda ao leito, bem raro 
será objecto das attenções hygienicas todavia 
indispensáveis ; ao passo que na escola, sob os 
olhos de homens competentes e dedicados. 



(1) Àpud 5APIA8: L*élude et Us progfrès de rhygiène cn 
Franee de i878 á Í882, pref,, pag. x. 

(2) RiANT : Sygiénêscolaire^i^zg, ISl— 2, 237. 
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pôde ser submetUdo a uma vigilância inces- 
sante e a desvelos assíduos, cujo seguro termo 
será, muiias vezes, a cura. Tratar os meninos 
na escola, para que se nâo transformem, na 
offlcina social, nem nas fileiras dos defensores 
da pátria, em valores- nullos ; para que não 
concorram em onerar, mais tarde, o já pesado 
orçamento da caridade offlcíal: tal o seu fim. 
Health is wealth, disse Franklin. Â saúde é a 
unidade que faz valer todos os zeros da vida. 
Ora, a instrucçao mesma nào excede a impor- 
tância de zero, se a saúde nào nos habilita 
a utilisal-a em proveito do individuo e da so- 
ciedade. » (1) 

Eis o pensamento sob o qual, na Bélgica^ a 
reptrtíçào de bygiene, as autoridades do en- 
sino ea administração dos hospícios e socor- 
ros públicos associam os seus esforços e as 
verbas pecuniárias de que dispõem, introdu- 
zindo nas escolas da metrópole a therapeutlca 
Sreventiva^ destinada a corrigir nas creanças 
ebeis as predisposiçòes doentias, entre as 
quaes se destacam a escrófula e a tuberculose. 
As despezas feitas reputam-se dinheiro 
capítalisado, cujo premio ha de cobrar-se em 
largas economias futuras. Data de 1876 esse 
progresso enorme. Desde então essas medidas, 
tão generosas quanto praticas, cbegaram ao 
ponto de aggregar especialmente ao serviço 
das escolas municipaes o auxilio de um ci- 
rurgião dentista. Os resultados têm sido no- 
táveis. Eíl-os, taes quaes officialmente se ave- 
riguaram. 

REGISTRO DOS ÀLUMNOS SUBMETTIDOS Á UBDICAQAO 
PREVENTIVA. 




Exerckio Í876^i877. 



Proporção 
por 100 



Numero dos alumnos tratados. 
» > cujos estado é me- 
lhor 

Exercido Í877^i878. 

Numero dos alumnos tratados. 

> » » curados.. 

> > > cuja saú- 



de melhorou. 

nullos 

desconhecidos. 



Resultados 



416 
236 



732 
138 

207 

207 
180 



56.7 



•18.8 

28.3 
28.3 
24.6 



Exercido 1878— Í879, 



Numero dos ai omnos tratados . 1 . 1 18 
» » > curados. 140 
» > > melho- 
rados 521 

o grande numero de resultados desconhe- 
cidos provém das mudanças constantes de esco- 
la, que occorrem na população da edade esco- 
lar. 



12.5 

46.6 
20.1 

20.7 



(I) Da. Ianssims. Op. eit., pags. 148-4. 



Hygiene dentaria. 



Nomero ò» 
alDmnos 
tcaiadot: 



Natareia das affaeçffet 

Periodontite 852 

Estreiteza dos maxíllares, den- 
tes supranumerários 1 .021 

Odontalgia 546 

Gencivite 183 

Consultas simples 162 

Asseio da dentadura 121 (i) 

Quanto á natureza das moléstias predomi- 
nantes no quadro do serviço escolar de 
medecina preventiva em Bruxellas, temos, a 
respeito de um bienaio, as seguintes in- 
formações (2): 



EscrophaloiA 


72 
34 

77 
6 


iSS 

57 
Wi 

4 


iSfi 


Lymphatúinó 

Raehilismo 


3M 

84 


Anomia 


406 


BroDchite chroniea.. 


21 


ToUl 


198 


73i 


1.16S 



Estes resultados induziram varias cidades 
belgas a imitar o exemplo da capital. 

Todos os desenvolvimentos em que, neste 
capitulo, nos temos detido, ó claro que ne- 
nhuma pretençSo encerram de ventilarmos 
technicamente questões profissionaes. 

O nosso intuito era^ e é, evidentemente, 
outro. 

Num ramo de administração, como o ensino 

ripular, em que entre nós tão dífficil é mover 
liberalidade os poderes que guardam o the^ 
souro, queríamos, como amais concludente de 
todas as argumentações possíveis neste ponto, 
entremostrar-lhes a vastidão immensa e os 
interesses inestimáveis que envolve em si a 
creação da bygiene escolar no paiz. 

Eis a conclusão flnal do esboço que acaba- 
mos de fazer. 

De facto, ante as múltiplas funcções que, na 
escola, perloncemá bygiene, ante a delicadeza 
da especialidade que lhe corresponde, ante a 
proôsciencia e a devoção que os seus encargos 
reclamam, será possivel que a bygiene escolar 
chegue jamais a ser, como deve, uma insti- 
tuição real e eflficaz, sem a organisaçao de 
um serviço appropriado, completo e di^- 
tincto ? 

Todas as autoridades no mundo civiliziáo 
respondem unanimemente nào. (3) 



(1)16., pag. 145. 

(2) Dr. Borxàeiaor: Qu«r<s5onl lis vmvLm pr^V^J^ 
prtserire difU les jirim d*enfan's et les icoies P^^^jy^ 
au point di vim de li méiieation préventive íí rffr<ifl "»*«»•"• 
Rapport, No rol. C9ngr, Int. dí l^Eituign,^ <í*« ***' 
pag. 207. 

(3) Rukt: HtfgUae se^laire. paM. 21), 2U,«9. ***' 
2lè, 219, 220 -221, 2)7, 239, 347 e 3M. 
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E* a esta necessidade, indubitavelmente ca* 

{ital, que a reforma provê, creando a inspecção 
ygienica das escolas. 
Esta evidentemente depende : 

A) De que seja confiada, não a ieigos, mas 
exclusivamente a j^roOssionaes habilitados ; 

B) Da instituição de inspectores locaes, 
obrigados so exercício assíduo dos deveres da 
sua especialidade ; 

C) De que esses inspectores tenham voto 
necessário, ora consultivo e concurrente com 
outros, ora decisivo e privativo, na appro- 
vação dos planos de prédios escolares, na es- 
colha do sitio para elles, na Gscalízação das 
suas obras, na admissão e readmissão dos 
alumnos, na elaboração dos programmas de 
estudos ; 

D) De que a fiscalização local obedeça a 
uma direcção commum nas mãos de um ins* 
pector geral da hygiene das escolas ; 

E) De que, sob a presidência do inspector 
fferal, os inspectores locaes formem o conselho 
de hy^nene escolar ; 

F) De que a esses fnnccionarios, cujo chefe 
deve ser aggregado é administração central 
do ensino (directoria geral da instrueçio pu- 
blica no ministério do império ), incumba 
organizar a estatística da hygiene escolar ; 

G) Do qae o serviço de inspecção seja raioa- 
Telmente remunerado. 

O míoímo de medícos-inspectores, fixamol-o 
em um por cada districto escolar. E* ainda 
provavelmente pouco para os misteres do 
serviço, qual o instituímos. 

Os vencimentos, pelo árduo e melindrosíssi- 
mo trabalho que esse cargo impõe, não era 
possível baixai -os a menos de duzentos mil 
réis mensaea. 

Para tos auxiliar a obterdos uma estimati- 
va, ainda que remota, do complexo de quali- 
dades e habilitações raras, que esse emprego 
reclama, trasladaremos aqui uma bella pa- 
gina do dr. Janssens. 

Eis, segundo elle, a missão e o typo o 
medico- inspector de escolas: 

c Numerosas são » , diz essa notabilidade 
européa, * as qualidades requeridas num me- 
dico -inspector de escolas, para que esteja na 
altura da sua delicada missão. Ha de possuir, 
antes de mais nada, um sentimento mui des- 
euTolvido do dever, uma sympathia natural 
para com a infância, mormente para com os 
desherdados da natureza, e conhecimentos te- 
chnícos mui variados, afora as noções impre- 
scindíveis de hygiene e pathoiogía, quer geral, 
quer especial. Esses conhecimentos, ha de 
nutril-os mediante a leitura assídua das pu- 
blicações indígenas e estrangeiras: quem 
quer que deseje estar inteirado sempre dos pro- 
gressos da sciencia, comece por se fazer poly- 
glotta. Ha de, outrosim, achar-se fauiílíarisado 
com o uso de ceftos instrumentos de physica, 
taes como o anemómetro, o hygromèlro, a que 
terá de recorrer a miúdo, afim de apreciar o 
estado e o movimento do ar nas classes. Be- 
berá também noções lechnicas na arte do ar- 
cbítecto, na sciencia do engenheiro, do phy- 
sico edochimico. Cumpre que conheça a 
fundo o emprego dos reactivos principaes, 



utilísados em discernir certas impurezas do 
ar ambiente, ou da agua potável, submettido^ 
ao seu exame. Terá frequentes occasiões de 
usar profícuamente os conhecimentos adqui- 
ridos em microscopia, sciencia na qual a ny* 
giene publica usa contrahir hoje reiteradíos 
empréstimos. Seria ainda para desejar que 
d ispuzesse de alguma aptidão para o ensino, 
que o ajude a lazer-se comprehender facil- 
mente, quando ministrar ás creanças noções 
elementares de hygiene ; quando lhes pintar, 
supponhamos, os eueítos do abuso das l^bídas 
alcoólicas e do fumo, os perigos dos remédios 
de charlatães e dos preconceitos continuamen^ 
te renascentes contra a vaccina ; quando des- 
envolver certas reflexões cjriticas , a que as 
suas visitas hebdomadarías lhe proporciona- 
rão opportunidade, acerca, por exemplo, das 
attitudes viciosas, das causas da myopía, do 
uso intempestivo de ;*oupas demasiado quen- 
tes, ou leves em demasia, otc. Mas não perca 
de vista que as aptidões de que se trata, só 
com o andar do tempo se obteem E* por uma 
aturada {.pplicação e uma observação refle- 
ctida de tudo o que cada dia se lhe ofl'erecer 
aos olhos investigadores, é unicamente por 
esse meio que afinal se sentirá senhor da sua 
arte, e logrará possuir o que os antigos cha- 
mavam o oculus medicus, termo gue, aqui 
havemos de traduzir pelo olho ou Uno hygte- 
nico, A pratica é que lhe ha de infundir esta 
qualidade preciosa, que nem pelo ensino do 
livro nem pelo da cadeira universitária po- 
deria obter de corrida. » (1) 

Como instrumentos eficazes para assegurar 
no corpo de inspectores a assiduidade, a eSeo 
tivídade das visitas, a attcnção minuciosa aos 
factos escolares, estabelece o projecto o re- 
gistro (2), escripturado pelo medico na escola^ 
em cada visita, a nota remettida em quarenta 
e oito horas ao inspector geral e os relatórios 
bimensaes. 

A instituição de um inspector geral é, ma» 
nifestamente, consequência forçosa da inspec- 
ção local. 

< Si os costumes fazem as instituições >, 
dizia, ha dezannos, em França, um dos mais 
notáveis hygienistas Antemporaneos, c não 
menos certo é que as instituições fazem os cos- 
tumes ; e a instrucção não será hygienista em 
nosso paiz, senão quando a dotarem de boas 
instituições de hygiene escolar. Conviria crear 
adherente ao ministério de instrucção publica, 
uma repartição de hygiene escolar, a cuja 
frente se coUocasse um inspector gerai. Nas 
suas attribuíções se incluiria tudo o que 
dissesse relação a este serviço especial, o con- 
juncto de todos os estabelecimentos de ins- 
trucfão publica e particular. Elle centra- 
lisaria, e dirigiria o serviço medico dos lyceus 
e escolas normaes, etc, proporia, em quadras 
de epidemia, as medidas de evacuação e sanea- 
mento que se lhe antolhassem precisas ; iria 
ter aos legares, onde a epidemia tomasse 



(l)Op. c«.,pa§. 138. 

(%) Hatsm: Qutlqut rtforma iam Us ixoUs prime^res 
(Paris, 1882), paf . 110. 
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uti] a sna presença ; reuníría, e utílisaria, para 
um trabalho englobado, que se desse a lume 
todo o anlio, os materiaes de estatística que 
afiQuissem a essa repartição de hygiene e esta- 
tística escolar, etc. , etc. Quando cogitamos no 
numero de inspectores geraes, que, na ordem 
das lettras e das scíencias, funccionam aggre- 
gados a esse ministério, certamente não po- 
demos achar atrovímento na pretenção, que 
tivesse a hygiene escolar, de representar-se 
também. Desfarte se affirmariam os laços 
estreitos que derem ligar a educação do 
espirito á do corpo, e estaria preparada, se não 
realísada, uma das reformas que a opinião 
mais instantemente roclama... Não será, de 
cerlo modo, affrontosa a indífferença appa- 
rente, que o estado actual de coisas parece 
accusar, no tocante á saúde e ao Tigor 
dos alumnos das nossas escolas? Que bella 
tarefa não fora a de collocar assim em boas 
condições de salubridade e desenvolvimento 
corpóreo esses cerca de oito milhões de crean- 
ças, que frequentam o ensino primário ?Calcu- 
lam a influencia decisiva que deste facto res- 
ultaria a bem do paiz? O ministro da instru- 
cção que se deixasse seduzir por semelhante 
idéa, tão facil de realisar, e a puzesse por obra, 
com certeza prestaria á pátria grande ser- 
viço. » 

O governo francez não foi surdo a este 
appelío da razão. O primeiro passo, passo 
decisivo para o desideratum eloquentemente 
defendido pelo professor Fossangrives, está 
dado, com a instituição^ que este anno se 
realisou, por acto ministerial de 24 de janeiro, 
da com missão de hygiene das escolas, annexa 
ao ministério da instrucção publica. 

Na Bélgica o dr. Janssens (l) exprimia-se, 
ha dois annos, no mesmo sentido e com a 
mesma energia. 

« Oxalá », dizia elle, « que, num futuro 
pouco distante, nos seja dado ver legalmente 
sanccionada por todos os Estados da Europa 
e da America Si instituição dos medicos-ins- 
pectores de escolas, e seguida por todas as 
grandes cidades a vereda em que resoluta- 
mente entraram as dranicipal idades de Bru- 
xellasô Paris. » 

Emfim, o congresso internacional do ensino 
em 1880, em cuja presença se enunciara assim 
o illustre hygienisla belga, adoptou, no 
termo dos seus trabalhos, « o voto formal de 
que se crie em todos os ministérios e directorias 
da instrucção publica, uma repartição de hy* 
giene escolar, com um inspector geral á sua 
frente .. (2) 

Pelo que diz respeito á combinação de medi- 
das praticas, adoptadas na reforma, para insti- 
tuir um serviço capaz de fundar, manter, 
desenvolver a hygiene e a estatística hygienica 
das escolas, a nossa fonte capital de inspira- 



(i)pp. cU., pag. Ii9. 

(2) Bulletin du Congrés ItUematUmal de VEnseigrKment. 
iV. 8, Supplement. Rapporl general, Pag. 5. 



ções está nos três admiráveis relatórios do 
dr. Bertillon, professor de demoçraphia na 
Escola anthropologica de Paris, onde é chefe 
dos trabalhos de estatística municipal (I), de 
J. Kõrôsi, director da repartição municipal de 
estatística de Buda-Pesth (2), e do dr. 
Janssens. (3) Este ultimo trabalho mereceu 
a honra de uma approvação solemne e 
unanime no congresso internacional do ensino 
em 1880. (4) 

Justificar a necessidade urgente e im- 
preterível de organizar a estatística da hy- 
giene escolar, parece-nos absolutamente 
ocioso. Só o poderiam pôr em duvida os que 
ignoram as funcçdes e o valor da estatística 
nos nossos tempos. A ella incumbe, de mãos 
dadas com a scíencia, applicada que seja 
methodica mente á salubridade das escolas, 
resolver as numerosas, complexas e gra- 
víssimas questões, que nesse domínio se 
agitam. (5) 

Oonolusâo. 

Aqui rematamos este parecer, cujas lacunas 
a sabedoria da camará supprirá. 

^ssim allumie os debates, de cujo seio deve 
emergir a reforma, esse patriotismo profundo 
e essa altíssima comprehensão dos deveres do 
Estado, que reclama, neste grande século, a 
solução dos problemas do ensino I 

Sem uma resolução decidida a vastos sacri- 
fícios e a transformações radícaes, não vos 
aventureis ás difficuldades da questão. 

Melhor é não encetai -a, do que falsear-lhe 
o caminho. 

Antes o status quo, com todas as suas misé- 
rias, do que uma reforma avara, abortiva, sem 
elevação, desorientada do rumo scíentífico e 
liberal do nosso tempo. 

Si, porém, vos achaes seriamente delibe- 
rados a lançar as bases de um systema de 
educação nacional, mero desideratum até hoje 
entre nós, cumpre transpordes o limite das 
considerações ordinárias, medindo unica- 
mente pela extensão do vosso amor da pátria a 
audácia das vossas deliberações. 

E, si, como devemos esperar, este é o sen- 
timento que vos domina, certamente não será 
no meio de vós que o nosso projecto suscitará 
contra a commissào o reparo de pródiga ou 
exagerada . 

Resta -rios apenas sollicitar a vossa benevo- 
lência para as imperfeições do projecto que 
temos a honra de apresenter-vos. 



(i) •Quelles sont les recherches staHstiquês áp^escrirc pour 
eonstater Cinãuence de Vécole sur le dweloppinunl pkysi^ 
deVenfance 1 No toI. Congr. Int. derEns. Rapports» prtU 
6m«. secl., pags. 167—175. 

Inttmat. de HSnseign., 6m« seeL, pags. 



ít) Congr, 
17S-1^ 



-199. 

(3) 16., pags. 135-165. 

(4) BuUetin du Congrés International do VEnseigMmt*^' 
N. 8. Supplement. Rapport general, pag. 5. 

(5) Riant: Hygxène soohire, pags. 386, 388, 389. -J» 
KÔRÔsi: Qp. dt., pag. 180 
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UBERDADE DE ESSINO. SECDU8IDADE DA ESCOLA. INSTROCÇÂO OBRIGATÓRIA. 



Árt. 1. o £' completamente livre aos particulares, no município da 
côrte^ o ensino primário, sob as condições de moralidade, hygiene e esta- 
tísca definidas nesta lei. 

§ l.« Para o exercício regular da inspecção concernente a estas trea 
clausulas^ incumbe aos professores que mantiverem aulas, ou cursos^ bem 
como aos directores de todos e qaaesquer estabelecimentos de instrucção 
primaria : 

1. Gommunicarem, antes de inaugurado o ensino, indicações precisas 
da situação do prédio, onde tem de fuaccionar^ ao medico inspector do 
respectivo dislricto escolar, que, mediante exame ocular do sitio e das 
condições hygienicas da casa, decidirá, por despacho motivado, si o local 
reúne os requisitos impreteriveis de salubridade, nos termos desta lei e 
seus regulamentos ; salvo aos prejudicados recurso para o laspector 
geral da hygiene escolar, e deste para o governo. 

2. Participarem á iDspectoria geral da instrucção primaria a iniciação 
effeetiva dos trabalhos de ensino, dentro em um mez do seu começo, ex- 
pondo as dimensões das salas escolares, suas condições de arejamento e 
luz, o numero máximo de alumnos que se destinam a receber, si admit- 
tem discípulos internos, semi-internos, ou somente externos, as condi- 
ções de admissão ou matrícula, o programma de ensino e os nomes dos 
professores. 

3. Franquearem os seus estabelecimentos á visita das autoridades 
representantes da inspecção geral e local, bein como á dos médicos ins- 
pectores, toda a vez que se apresentarem com o fim de examinai -os, ou 
assistirás lições e exercícios. 

â."* Os infractores incorrerão nas penas seguintes : 

. Multa de 50^ a iOO^, na hypothese do § 1» ns. 1 e â, dobrada na 

reincidência, si, no prazo razoável que lhes marcar a ínspectoria geral, 

não obedecerem. 

2. Interdicção do estabelecimento, ou do direito de continuarem a 
ensinar, no caso do § iS n. 3, emquanto si não submetterem á obrigação 
legal, e por três a seis mezes, si reincidirem segunda vez, na hypo- 
these desse mesmo paragrapho ns. 1 e 2. 

Reiocidindo ainda, augmentará um mez, a cada reincidência, o tempo 
da interdicção. 

3. As multas serão impostas pela ínspectoria geral, com recurso para 
o governo, quando passarem de iOOj$ ; a interdicção do estabelecimento 
e do direito de ensinar, pelo governo, com recurso para o Conselho Su- 
perior de Instrucção Nacional. 
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§3. Nas escolas primarias do Estado, bem como em todas as qae 
forem sustentadas ou subvencionadas á custa do orçamento do Império, 
ou de quaesquer propriedades, impostos, ou recursos, seja de que 
ordem forem, consignados, nesta, ou noutra qualquer lei geral, ao ser- 
viço dainstrucçao publica, é absolutamente defeso ensinar, praticar, au- 
torisar, ou consentir o que quer que seja, que importe profissão' de 
uma crença religiosa, ou offenda a outras. 

I. O ensino religioso será dado pelos ministros de cada culto, nO'edi- 
ficio escolar, si assim o requererem, aos alumnos cujos pães o desejem, 
declarando- o ao professor, em boras que regulamentarmente se determi- 
narão, sempre posteriores ás da aula, mas nunca durante mais de quarenta 
e cinco minutos cada dia, nem mais de três vezes por semana. 

n. A escola subvencionada nos termos do § 3<> perderá, si o infrin- 
gir, a subvenção, por símprlts acta do inspector geral da instrucçio pri- 
maria, com recurso para o governo. 

III. Os professores das escolas do Estado e das que forem mantidas 
exclusivamente pelos meios a que se refere este paragrapho, soffrerào, 
transgredindo-o, a pena de suspensão por seis mezes a um anno. 

A suspensão é pronunciada pelo inspector geral, com recurso para o 
governo 

IV. O pessoal das escolas a que se refere este paragrapho, principio, 
é exclusivamente leigo. 

A admissão de um professor, a quem falte este caracter, numa escola 
subvencionada, sujeita a pena deste paragrapho, n. II. 

V. A qualidade de funccionario na administração, direcção, ou ins- 
pecção do ensino publico, primário, secundário, ou superior, i incompa- 
tível com o caracter de ecclesiastico^ no clero secular, ou regular, de 
qualquer culto, igreja, ou seita religiosa. 

§ 4. E' obrigatória a frequência das escolas publicas do ensino pri- 
mário, no município neutro, para as creanças de ambos os sexos, dos 7 aos 
i3 annos de edade. 

Esta obrigação estende-se até aos 15 annos, em relação aos indi- 
vidues que aos 13 não estiverem habilitados nas matérias da instrucçio 
escolar correspondente a essa edade. 

g 5. Eximem desta obrigação : 

a) A falta de escola publica num circuito determinado pelo raio de 
dois kilometros, em relação ás creanças do sexo masculino, e um e meio 
em relação ás do outro. 

b) Incapacidade physica, ou mental, certificada pelo medico in- 
spector* 

Na incapacidade physica se comprehendem, além das deformações e 
enfermidades que materialmente inhabilitem para a frequência oa os 
trabalhos da escola, as moléstias contagiosas, transmissíveis e repulsiva. 

c) Indigência, emcjuanto se não fornecer offieialmente o vestoano 
indispensável i decência e hygiene. 

Para este fim o governo organizará um serviço regular, sob a sapw- 
intendência das autoridades prcpostas á direcção e inspecção do ensina 
primário, expedindo os precisos regulamentos, e computando, nas pro- 
postas de orçamento, as verbas necessárias para as respectivas despeas. 

d) A íusirucçào recebida em casa ou em estabelecimentos de eda- 
cação particulares. 

S6. A responsabilidade pela inscripção e frequência dos individaos 
ade escolar nas escolas publicas, ou pela instnicção particular delles, 
incumbe aos paa^, tutores, protectores, em relação ás creanças que tiverem 
sob a sua autoridade ou guarda, bem como aos proprietários, administra- 
dores, ou gerentes de quaesquer estabelecimentos mercantis, indostriaes, 
ou agrícolas, a respeito dos seus operários ou empregados menores. 

§ 7. Os alumnos que receberem o ensino das primeiras leitras m 
casa ou estabelecimento particular, serão, desde os dez annos, snbna»- 
tidos a exame das disciplinas correspondentes á sua edade no programma 
oficial. 

I. Procederá a estes exames, em época fixa, que em regulamento se 
determinará, durante as grandes férias annuaes, um jury, era cada oj 
Iricto, composto de um professor publico, nomeado pelo inspector gewi 
do ensino primário, ura individuo com as habilitações precisas, proíw' 
sor, ou não, designado pelo Conselho Director da instmcção primaria, e 
o respectivo inspector escolar, que presidirá. 

II. Si a instrucoão revelada pelo examinado não fôr satísfactorii, oi 
justificação que se allegar não fòr admittida pelo jury, o inspector fôcoiir 
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Hitimará immediaiameate o responsável pela edncaçao da creança a in- 
screvel-a, dentro em oito dias, numa escola publica, ou numa das escolas 
particalares equiparadas ás poblícds para os âns deste artigo, communi- 
eando ao inspector escolar o estabelecimento preferido. 

Em falta desta communicação no prazo de dez dias contados da data 
da intimação, o inspector escolar íará ex officio a inscripção do alumno, 
nos termos do § 8<>, n. 4, desle artigo. 

III. As escolas e os estabelecimentos de instrucção primaria, que 
adoptarem pelo menos o programma do ensino professado nas escolas do 
Estado, e se submotterem, no tocante á execução delle, a todas as eon- 
diçòes da inspecção offlcial, serão equiparados ás escolas publicas, em- 
qaanto aos certificados de instrucção que distribuírem ; ucando os que 
obtiverem esse titulo de habilitação livres do exame instituído neste pa- 
ra grapho. 

§ 6. Todos os annos, nos primeiros oito dias de dezembro, os juizes 
de paz, auxiliados pelos inspectores de quarteirão, procederão, nas respe- 
ctivas parochias, ao recenseamento completo de toda a população maior 
de 6 e menor de 13 annos, designando, a respeito de cada individuo 
dessa edade, o numero de annoe feitos, a data do anniversario, a residência 
e o nome dos pães responsáveis^ segundo esta lei, pela sua educação. 

I. Concluído o alistamento, será entregue, nos dois dias immediatos, 
á inspectoria geral do ensino primário, que notificará individualmente, 
pelo correio, a todos os pães, e, de 11 a âO de dezembro, fará publicar, por 
parochias, durante trcs dias, na folha offlcial, a lista das creanças obri- 
gadas á escola, com os nomes e domicilio dos respDnsaveís. 

II. Dentro nos dez dias seguintes, os responsáveis por cada uma das 
crennços alistadas são obríprados a communicar ao inspector escolar do 
districto si lhes tencionam dar a instrucção em casa, num estabelecimento 
particular, e qual este seja, ou numa escola publica, e qual a que prefe- 
rirem. 

a) Aos responsáveis é licito escolher qualquer escola publica, ainda 
quo se não ache no território do districto escolar onde forem domiciliados. 

b) Neste caso, porém, o communicarão ao inspector do districto es- 
colar da sua residência, ao qual incumbe levaNo, nos três primeiros dias 
de janeiro, ao conhecimento do inspector do districto, onde estiver a es- 
cola preferida. 

c) Si a escola indicada pelos responsáveis tiver preenchido o nu- 
mero máximo de alumnos autoritado pelos regulamentos, o inspector 
escolar do districto, nos três primeiros dias de janeiro, notificará ao in- 
dividuo responsável aquella onde se deve enecluar a ioscrípçuo da 
eieança. 

III. Em presença do alistamento publicado pela inspectoria geral do 
ensino primário na folha offlcial, das declarações apresentadas pelos res- 
ponsáveis e das desigaações que fizer, nos termos do numero antecedente, 
do subsequente e do § ?<> n. II, o inspector escolar do districto, nos cinco 
primeiros dias de janeiro, expedirá a cada professor incumbido da di- 
recção de uma escola a lista dos alumnos que eila deve receber. 

Desta lista, dentro nos dois dias imniedi.')tos, o professor enviará um 
traslado á inspectoria geral dn instrucção primaria. 

IV. Si, dentro no prazo deste paragrapho, p. U, não se fizer a decla- 
ração que ai li se eslatue, o inspector escolar do districto inscrevera ea? 
ojjfcio a creança na escola publica onde convier: tudo nos primeiros três 
dias do anno, notifieando-o ao responsável. 

V. Aos funccionarios que, por acção ou omissão, infringirem os de- 
verei impostos neste paragrapho, penas : 

o) Quanto aos inspectores de quarteirão, multa de 160#a 300^000- 
b) Quanto aos juizes de paz, malta de 400/SI a 800>, e, na reincidência, 
16 penas do art. 129 do código criminal. 

e) Quanto aos inspectores escolares, multa de 1:OOOA a 2:000^. sus- 
pensão de seis mezes a um anno, ou perda do emprego, á discreção do go- 
verno. 

d) As multas commínadas neste numero, a,b ec, serão impostas admi- 
nisiratívamente pelo governo, sem recurso, e cobradas como os títulos 
fiscaes do Estado. 

VI. Pela lista de inscripção que lhe fòr expedida, o professor a cujo 
cargo estiver a direcção da escola, escripturará, com a mais seven regu- 
laridade, o registro, impresso ad hoc, de presença dos alumnos, proce- 
daado á chamada ama vez por dia , e remettendo semanalmente ao 
ÍQspçctor escolar do districto a lista dos ausentes, com as justificações 
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por escrípto dos responsáveis, ou, si estes não soaberem escrever, as 
notas, qne tomará, das declarações delles. 

a) Por qualquer infracção dos deveres qne lhe imp5e esta lei, no qne 
diz respeito á frequência escolar, incorre o- professor em dois mezes de 
suspensão do cargo, ires na primeira e quatro na segunda reincidência, 
contadas no mesmo anno. 

b) Si reincidir no anno seguinte, a pena será de suspensão por seis 
mezes, e de perda do emprego, si ainda recahír em falta semelhante, 
nesse ou nos dois annos subseqiuentes. 

§9. Os directores de escolas ou estabelecimentos particulares de en- 
sino primário são obrigados a ter um livro de inscripção dos alumnos, 
com a designação dos nomes dos pães ou individues que os matricularem, 
sua residência e data da matricula, e bem assim a manter um registro de 
presença, escripturado nos termos do g 8, n. VI, deste artigo. 

I. Nos primeiros três dias de cada mez, enviarão ao inspector escolar 
do districto um mappa das presenças e ausências, nos termos deste artigo, 
§8,n. VI. 

II. Por omissão ou infidelidade que commetter na e cripturação do 
registro, ou na remessa da lista mensal, incorrerá o professor ou director 
da escola ou estabelecimento particular, na multa de iOO/f pela primeira 
vez, 200^ em cada reincidência. 

A multa será imposta pelo inspector escolar, ou, não o fazendo este, 
pela inspector ia geral, e cobrada como nas execuções íiscaes. 

III. Si o delícto se repetir successivamente durante todos os mezes 
do curso annual, pena de suspensão, por um anno, do direito de ensinar 
ou ter escola, imposta pelo conselho director da instrucção primaria, 
mediante communicaçãp do inspector escolar, ou da inspectoría geral. 

IV. Si o professor ou director da escola ou estabelecimento parti- 
cular não estabelecer o livro de inscripção, ou o registro regular de 
presença nos termos deste paragrapho, parte primeira, — penas: multa de 
200^ a 400^, imposta pelo inspector escolar, ou, em falta deste, pela ins- 
pectoria geral, sem recurso, quando fôr infligida por esta, e com recurso 
para esta, quando o fòr pelo inspector escolar em quantia excedente a 
lOO^ ; na reincidência, verificada um mez depois da primeira condemna- 
ção, 300^ a 600^, imposta pela inspectoría geral ; na segunda reincidên- 
cia, verificada no mesmo anno ou no immediato, suspensão por um anno 
do direito de ensinar, ou ter escola, sentenceada pelo Conselho Director 
da instrucção primaria, mediante c^mmunicação da inspectoría geral. 

V. Os inspectores escolares de districto, bem como, quando o en- 
tender conveniente, o inspector geral, verificarão a exactidão dos mappas 
de presença, mediante visita ás escolas e estabelecimentos públicos e par- 
ticulares. 

I 10. Incumbe aos responsáveis pela frequência escolar communicar 
aos directores da escola, quando os alumnos a seu cargo faltarem mais 
de uma vez por mez, os motivos da falta. 

I. Constituem razão justificativa da ausência: 

1." Doença do alumno, certificada por facultativo, e, si. a ausência 
exceder de quinze dias, por declaração do medico inspector. 

â."* Nojo por fallecimento de membro da família. 

3.<^ Moléstia contagiosa em pessoa da casa onde residir, ou risco immi- 
nente de morte em pessoa da família. 

4.® Embaraço proveniente de difflculdade accidental de communica- 
ção. • 

5.0 Quaesquer obstáculos graves de ordem excepcional, que ás aulon- 
dades encarregadas da applicação das penas por quebra do dever eyolar 
incumbe apreciar. 

II. O professor encarregado da direcção da escola pôde dispensar o 
comparecimento do discípulo até dois dias no mez ; o inspector escolar, alô 
quatro ; — sempre mediante solicitação escriptae justificada dos responsá- 
veis pela instrucção dos alumnos. 

III. Os alumnos do sexo feminino, maiores de 12 annos, têm direilo 
a três dias de ausência em cada mez, independentemente de qualquer de- 
clara cão 

IV. Para os fins deste artigo o meio dia de falta equivale á ausência 
durante a sessão inteira do dia escolar. 

§ 11. No fim de cada mez, o inspector escolar examinará os mappas 
semanaes de presença, extrahindo a lista dos responsáveis pela assiaui- 
dade dos alumnos que tiverem faltado, sem causa justificada, no decurso 
do mez. 
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Esta Jisla será publicada por Ires dias na folha offlcíal, com designação 
do artigo de lei infringido e das penas em que incorreráõ os reincidenles. 

I. Nos cinco dias immedialos ao termo de cada trimestre^ examinará 
o inspector escolar quaes os responsáveis que pela secunda vez, no mesmo 
anno, incorreram na falta qualificada neste paragrapho, parle primeira. 

a) Destes lavrará uma lista dislincla que publicará, na folha ofiQcial, 
durante os três dias subsequentes, 

b) Os responsáveis que, nos dois dias immedialos, nào comparecerem, 
apresentando por escripto excusa cabal, nos termos desta lei, incorrerão na 
pena de vinte mil réis, imposta pelo inspector escolar. 

c) Em caso de segunda reincidência, a pena será de trinta a quarenta 
mil réis, e de cincoenia a cem na terceira. 

II. Reincidência, na accepção deste paragrapho c dos dois subse- 
quentes, considera -se a reiteração, em outro raez, do delicto já punido no 
mesmo anno, ou no antecedente. 

III. Da roulla, quando exceder a cincoenta mil réis, haverá recurso 
para o inspector geral da instrucção primaria. 

IV. Quando o infractor allegar falta de recursos, com que pague, a 
multa, por acto do inspector escolar do dislricio, com recurso para o 
inspector geral, resolver-so-ha em prisão de 24 a 48 horas. 

Esia será executada immediatamente pela policia, mediante commu- 
nicação da autoridade escolar. 

V. Os recursos de que traia este artigo, serão decididos de plano, 
mediante simples audiência do interessado, si comparecer na repartição, 
no prazo de quarenta e oilo horas, a contar da entrega dos papeis na 
inspectoria geral, a que o inspector escolar os transmittirá nas 24 horas 
subsequentes á manifestação escripta, pela parte, do animo de recorrer. 

Para a manifestação deste animo, assiste á parte condemnada o prazo 
de quarenta e oito horas, a contar do dia em que se fizer publica pela 
segunda vez, na folha offlcial, a condemnaçào. 

VI. As decisões condemnatorias do inspector escolar nos termos deste 
§, n. I, b, c, e n. IV, serão publicadas, na folha official, por duas vezes 
consecutivas, nos cinco dias Immedialos ao prazo fixado neste §, n. I, 6. 

§ 12. A quinta reincidência sujeita o infractor ás penas do art. 128 
do código criminal. 

O processo, que será o mesmo estabelecido para os transgressores 
dessa disposição penal, instaura r-se- ha ex offlcio, mediante simples commu- 
nicação da autoridade escolar, instruída com os documentos respectivos. 

§ 13. No caso de nova reincidência, o inspector do districto, ou, em 
sua falta, o inspector geral, representará contra o delinquente ao juiz 
de orphãos, ao qual, ouvindo-o, caberá ordenar que o menino, num 

Srazo nunca maior de trinta dias, seja recolhido a um estabelecimento 
e educação, publico, ou particular, onde a receba a expensas da fa- 
mília, a cujos recursos seattenderá. 

I. Si no prazo fixado nào fôr satisfeita a intimação, o juiz a fará cum- 
prir pelos meios legaes da sua competência, impondo ao transgressor as 
Senas de desobediência e, si convier, a privaçiío do usofructo dos bens dos 
lhos, cuja instrncção houverem descurado. 

n. Das decisões do juiz de orphãos, nu caso de privação do usofructo 
dos bens dos filhos, haverá recurso para a Relação ao districtb. 

III. As despezas da educação, na hypothese deste paragrapho, serão 
cobradas executivamente. 

IV. Si o individuo incurso na disposição deste paragrapho, parle pri- 
meira, não fôr pae ou mãe, mas simplesmente tutor do menor, a pena 
im media ta será a de desobediência (art. 128 do código criminai). 

V. Si o menor é empregado em estabelecimento mercantil, in- 
dustrial, ou agricola, a pena recairá sobre o proprietário, e, no caso deste 
paragrapho, parte primeira^ consistirá na privação do direito de empregar, 
nos seus estabelecimentos, menores submettidos por esta lei á obrigação 
escolar. 

VI. Salvo nas hypotheses de prisão, ou privação do usofructo dos bens 
dos filhos, os recursos auctorisaaos por esta lei não tôm effeito suspen- 
sivo. 

§ 14. Mediante o mappa mensal de presença enviado pelos professores e 
directores de escolas particulares, em conformidade com o disposto no § 9, 
n. I, deste artigo, ao inspector escolar, esta autoridade verificará quaes os 
alumnos que tiverem faltado, sem justificação, ao terço das lições durante 
o mez (indo, e advertirá os responsáveis pelo modo estabelecido no § 11, 
deste afiigo. 
* 45 
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I. Si nos dois mezes immedíatos o mesmo facto 86 reproduzir, sem 
justificação, o inspector escolar, ouvindo u responsável^ poderá ordeiur « 
jnscripção do aluntno em uma eseoln publica ; confornuindo-se a repressão, 
d*ahi em deante, ao estatnido neste artigo, §§ ii e seguintes 

§ 15. Os menores sujeitos á obrigação escolar eximir-se-hâo deUa 
antes do tempo ordinário, quando o jury instituído neste artigo, g 7», n. I, 
certificar haverem chegado ao grau de iustrucçào obrigatória por esta 
lei. 

I. Havendo urgência, apreciada pelo inspector geral, e nio sendo 
época defunecionar o jury ( § 7®, n. l ), ba&tíirá, para autorisar a exem- 
pção, que será determinada por acto da inspectoria gerai* e communjcada 
immediatamente por esta á inspecção local, um certificado de aptidão im 
mesmos limites, passado por um director de escola, que uao aquella onde 
tiver estudado o candidato, e pelo inspector esc4>Jar do distrioio. 

§ 16. Os responsáveis por crcanças obrigivdas á escola, em mudando 
a sua residência para logar lai, que us obrigue a deixara escola onde 
tinham o filho, tutelado, protegido, ou empregado, levarão e facto, Até 
cinco dios depois da mudança, ao conhecimento do inspector do districto 
de onde sabirem e da^uelle para onde transferirem o seu 4omieJJio. Pena 
de vinte e cinco a cmcoenta mil réis, imposta, sem recurso, por cada 
«m dos inspectores em relação aquém se der a omissão. 

§ 17. Com a pessoa que tiver em sua companhia, oa «o seu serviço^ 
menino desvalido^ e não curar da sua instrucçàt) nos termos desta lei, 
se procederá em conformidade deste artigo, ^ 11 e 12. 

Si, ainda assim, de novo reincidir, por acto do inspector escolar, 
coromuuicado ao juiz de orphàos, sem recurso, se lhe retirará o menoc, 
para ser entregue a pessoa de confiança, que se subordine ás disposições 
desta lei, ou recolhida em estabelecimento adequado, publico, ou par- 
ticular. 

§ 18. A's penas instituídas neste artigo aocrescerào, cm cada pro- 
cesso, contra o individuo condemnado, 1^000 de custas para o inspector 
escolar do dii»tricto,que se cobrarão de mesmo modo estabelecido para as 
multas, e englobadamente com estas^ quando as houver, embolsando o 
Thesouro, de três ( m três mezes, a cada inspector respectivamcnto, das 
quantias, arrecadadas em virtude desta disposição, que lhe tocarôm. 



M mSMla FEOUBIÂ FDim £ SED KA6ISTEBI0. 



«BAODAÇAO DAS B6C0LAS. 



DAEDUç^cío Art. 2.» A educação primaria tem por fkn encetar na creança, desde 

FKiBAiuA. ^ primeiros anãos da escola, a instrucçã© integral, em proporções aceofl)- 

modadas á edade, e principalmente cultivar, e disciplinar as faculdades 

moraes e intelleetuaes, com egpeciaiidade a observação e o juizo, dispondo 

no espirite' dos aiumnos os elementos de preparação para a vida completa. 

§ 1.0 O ensino primário, no município neutro, será dado á população de 
edade escolar nas escolas primarias publicas, que se dividirão em quatro 
categorias : 

i. Jardins de creanças. 

2. Escolas primarias elementares. 

2, » * médias. 

4. • > superiores. 

S 2.<> O jardim de ereanças tem por fim dôseavolver harmonicamente 
as faculdades physicas, BK>raes c intelleetuaes das ereanças na primeira 
edade, mediante o emprego do melhodo FrcBbel. 
Seu horário eprogramím, |. Incumbe á Directoria Geral da ínstrucçáo publica* ouvido o Ceuselho 
Director da instrucção primaria e especialmente a inspectora dos jardins 
d.i ereanças, fixar a distribuição do tempo e o plano pedagógico destes es- 
tabelecimentos. 

IL A inspecção e direcção pedagógica dos jardins de creanç^ns pertejice 
a uma inspectora, cujos vencimentos serão os mesmos que os dos ínspa- 
«lores escolares de districto, ou, em relação ás pessoas coatractadas para a 
fundação de taei casas de ensino, sua direcção e inspecção, os que se ^^ 
pularem nos respectivos contractos. t 
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m. A^ íDspectorn, a quem estão sabordínadas as directoras de todos os 
jarâins de creanças, incumbe : 

1. Velar pela execução do plmo pedagógico, decretado peto go- 
verno ; 

S. Froyerá applicaçSo rigorosa das leis methodicas de FroBbel ; 

3. Fiscalísaro estado das casas e (^o material technico ; 

4. Traçar o quadro circumstanciado da distribuição do tempo, de ac- 
côrdo com o quadro geral fixado pelo governo ; 

5. Reunir em conferencia pedagógica, cm épocas regulares, determi- 
nadas pelo governo, as mestras dos jardins de creanças ; 

6. Diriprir annualmente ao inspector geral da insirucção primaria um 
relatório minucioso da situação dos jardins de crean<;a8^ no qual, ao lado 
dar parte expositiva, discutirá, com os dados da sua experiência, as quês-* 
t?Ses praticas, que interessem á sorte dessa íastítuição, e indicará- os me^ 
Ittoramenlos convenientes. 

IV. O pessoal de nm jardim de freançns compõe-se de ama directora, a 
cnral regerá o estabelecimento, fará a sua escripturação. communicará, de 
dois env dois mezes, em duplicata, á inspectora e ao inspector geral da ins^* 
truQção primaria, uma exposição dos factos concernentes ao seu cargo, e 
dssempeuihdráasfuQCçõe» do mestra numa das classes; do numero de 
miestras e assistentes preciso; d^s serventes, ou amas necessárias. 

V. NingucDi podei*á ser nomeada para as funcções do educadora nesses 
o^belecimentos^ si não tiver o diploma especial conferido porá este fim 
Bos cursos normaes do Estado e um a dois aunos de praciica como assis- 
tente num jardim publica de creanças* . 

VI. Os jardins de creanças abraní?em" nmcursodeiresannos, rece- 
bendo meninos^ e meninas de quatrono mínimo, e educa ndo-os até á edade 
de sete. 

i^. Em três classes se dividirão, correspondendo cada uma a um dos 
amos do tríeunío^ 

2. As creanças que não entrarem no estabelecimento desde os quatro 
annos, serão classificadas conforme o seu desenvolvimento e as neces- 
sidades pedagógicas impostos peh organização e serviço da casa. 

VII. Â sua educação, nos dois primeiros annos, comprehende: 
Gymnastiica ; 

Ganio; 

Brincos e trabalhos de FroBbel ; 
Bnsino ngY)rosamente intuitivo ; 
Cultura moral. 

i. £' absolutamente probibido todo o ensino didáctico. 
2. A< leitura e a cscripta são ex4;luídas inteiramente do seu pro^- 
gramma. 

VIII. A essas duas classes accresce a classe intermediaria, cujo fim 
«3nsi6to em servir de transição entre o jardim de creanças e a esoola de 
primeiras lettras. 

1. A classe intermediaria dura nm anno, e recebe as creanças de 
seis, que tiverem percorrido as duas primarias classes. 

%» Na classe intermediaria, onde se continuarão a observar estricta^ 
mente os principios de Froabel, se effectuará, de accõrdo com elles, a 

Srimeira iniciação da creança nos elementos constitutivos da linguagem, 
araiite o ultimo semestre, e se preparará o ainmno para o ensino da lei- 
tura, que terá começo, propriamente, na aula primaria. 

IX. E' condição para o cargo de mestra num jardim de creanças, 
n edade de 19 annos pelo menos ; para o de directora, a de 22 e três de 
exercício em estabelecimento dessa ordem ; para o de directora nos jardins 
de creanças annexos ás escolas normaes, a de 25 annos e cinco de 
exercício. 

X. Emquanto aos jardins particulares de creanças, as condições de 
estabelecimento e inspecção flcão subordinadas ao disposto acerca das 
escolas primarias. 

XI . A cada trinta' alumnos corresponderá uma mestra ; e a cada* 
vinU;, uma assistente. 

XI(. A cada jardim: de creanças se annexará uma commissão prot^*- 
clora, composta de seis senhoras, além da presidente, nomeadas pelo go— 
ipamo, para servirem por quatro annos, renovando- se de dois em dois 
feia metade. 

1. Incumbe á> commissão protectora auxiliar a administração do 
ensino em diffundir os beneflcios da educação commettida aos jardins de 
creanças, pelos seguintes meios: 



Da inspectora. 
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Categoria e vantagens io 
professorado. 



Assistentes, * 



Material de educação. 



Cursos pubUeos de praetlea 
frabeliana. 



Assistentes, 



Praetica 

das alumnas primarias 

nos jardins die creanpas. 



Instituição dos jardins de 
creanças pmlicos. 



Pessoal estrangeiro. 



DA ESCOLA PRIMARIA. 

810 PIV. 
SIOS MBTBODOS. 



âRlI KATBRIAL DB BNSINO. 



MU8ID8 B8C0LABEt. 



a) Velar pelos trabalhos do jardim que estiver ao seu cargo, in- 
dicando á administração, com audiência da inspectora, os melhoramentos 
que interessarem ao ensino e á situacèo do professorado. 

b) Informar- se das creanças de 4 a 7 annos que nào frequentarem o 
jardim, procurando persuadir as famílias, ou protectores, da conveniência 
de as inscreverem nesses estabelecimentos. 

c) Esforçar-se por plantar nns famílias dos meninos- a disciplina e o 
regimen de educação observados no jardim de creanças. 

d) Velar pelo rig:oroso cumprimento dos preceitos da hygiene. 

e) Arrecadar, e dirigir a appiícaçào conveniente das liberalidades ob- 
tidas em benefício da instituição. 

Para este tim se constituirá, em cada jardim de creanças, uma caixa 
especial, cujo encargo e contabilidade são confiados a uma das com- 
missarias protectoras, eleita para esse fim annualmente por ellas. 

3. A presidente e n secretnría serão designadas pelo governo, aquella 
por dois e esta por um anno. 

Xin. As mestras e directoras dos jardins de creanças sao eauí paradas, 
em categoria e vantagens, ás professoras primarias da 5" e 4* classe e 
ás da 3* classe as directoras dos jardins modelos. « 

XIV. No cargo de assistentes servirão, durante um a dois annos de 
praetica, á apreciação do inspectora^ com a mesma categoria e vantagens 
das adjunctas primarias, as pessoas que tiverem concluído o curso normal 
para o magistério dos jardins de creanças o obtido o respectivo diploma. 

XV. Cada jardim de creanças terá annexo um horto, onde os 
alumnos se exercitem nos trabalhos de jardinagem, e possuirá completo 
o material technfto necessário á educação nesses estabelecimentos. 

XVI. O governo fica autorísado «i crear, annexos a jardins-modelos 
de creanças, cursos dessa espécie de ensino, destinados a receberem as 

Sessoas do sexo feminino de i6 a 25 annos, que, tendo concluído o curso 
e primeiras lettras, pretenderem completar desse modo a sua educação 
para mães de famílias. 

1. Esses cursos serão gratuitos, independente^ de qualquer com 
promisso para com o Estado. Não conferirão direito a cargos do magistério 
nos jardins de creanças. 

2. As pessoas, porém, que os tiverem frequentado completamente, 
poderão servir como assistentes, mediante autorização da inspectora, nos 
jardins de croanças. 

XVII. Os j^irdins decreanças serão estabelecidos, sempre que ser 
possa, na vizinhança ímmediata, ou na proximidade de escolas primarias 
superiores do sexo feminino, afim de que as alumnas destas escolas, dos 
treze annos em deante, se vão exercitar ai li na pratica da educação da 
primeira infância pelo methodo Froebel. 

XVUI. Serão creados, neste município, até vinte jardins de creanças, 
mas somente um após outro, á medida que as necessidades do serviço o 
forem exibindo, e que a administração dispuzer de pessoal esmerada- 
mente habilitado. 

XIX. Para inaugurar entre nós esse ensino nos jardins de creanç^s,b6m 
como para reger a inspectoria desses estabelecimentos nos doze primeiros 
annos, pelo menos, da sua orí;anis.'<ção. o governo contractará pessoal 
idóneo na Allemanha, Áustria, Suissa. Bélgica, ou nos Estados Unidos, 
escolhendo-o d'entreas proâssionaes do mais nomeada nesta especialida- 
de ; parn o que lhes oflferecerá todas as vantagens capazes e atlrah/l-as. 

^ 3. Na escola primaria o iuluiio fundamental do ensino consiste em 
proseguír a cultura dos sentidos e o desenvolvimento das faculdades de 
observação, apreciação, enunciação e execução. 

I. Para este íim serão rigorosamente excluídos todos os systemas me- 
cânicos de ensino, todos os processos que appellem para a memoria de 
palavras, empregando-se constantemente o methodo intuitivo, o ensino 
pelas coisas, de que será simples auxiliar o ensino pflos livros. 

II. Com este propósito cada escola, segundo a sua categoria, possnirá 
completo o material de ensino practico e experimental pela realidade; e, em 
cada unia, se formará pelo professor, com a cooperação dos alumnos, uma 
collecção de objectos naturaes e artificíaes correspondentes ao seu género 
de ensino . 

III. Completará os meios de ensino pratico e experimental a colleeçao 
do museu escolar, que cada um dos districtos escolares deste manícimo 
possuirá, e onde se reunirão os recursos complementares da instrução 
pelos processos intuitivos que não fôr possível distribuir por todas as es- 
colas. 
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Compõem o pessoal dos museus escolares um preparador e um serven- 
te, cujos vencimeaios o governo fixará. 

IV. O curso da escola primaria eiemoninr, que durará regularmente 
dois auiios, •comprebende : 

a) O ensino concreto das formas, cores, números, dimensões, tempo, 
sons. qualidades dos objectos, medidas, seu uso e applicaçào. 

b) Desenho. 

c) Escripta e leitura. 

d) Ensiuo praclíco da lin^ua materna. 

e) Primeiros rudimentos das sciencias physicas e naturaes,peio aspecto 
das coisas e experimentação elementar dos phenomenos e propriedades. 
Descripçào do corpo humuuo e de animaes. JSoções de butaníca estudadas 
directamente nas plantas. 

f) Arithmetica pratica até á divisão por um algarismo. Primeiras 
idéas de fracções. Problemas fáceis, concretamente formulados. 

g) Elementos rudimentares de geographia, por lições de coisas^ come- 
çando pelo estudo topo»j:raphico da escola e sitio escolar, ao qual se se- 
guirá o do município. Orientação. Levantamento da planta da escola e 
suas dependências. 

h) Grandes factos da historia especialmente pátria, anecdoticamente 
ensinados, por lições oraes do professor, livros de leitura, estampas e 
quadros appropriados, sem tarefas de cór. Execução de trabalhos edís- 
tracções^tendentes a desenvolverem a agilidade das màos, o gosto artístico 
6 o espirito de invenção. 

O Musica (coros). 

j) Gymnastica. Para as meninas, especialmente calisthenía. 

V. O curso da escola primaria média, que durará dois annos, com- 
prebende : 

a) Desenho. 

b) Leitura e escripta. DIctados. 

c) Grammatica practica. Exercícios de expressão e redacção do pen- 
samento. No ultimo anno, primeiros rudimentos theoricos dos factos da 
linguagem, euristicamente ensinados pelos processos intuitivos. 

d) Desenvolvimento gradual das noções scientificas.das coisas : phe- 
nomenos physicos e chímicos (mediante apparelhos e experiências rudi- 
mentares); animaes, vegetaes e mineraes (pela observação immediata 
dos objectos). 

e) Descripçao, pelos alumnos, de objectos e factos observados por 
elles. Arithmetica practica, até regra de três simples. 

f) Systema métrico. Tachymetria. 

g) Geographia. Curso adequado ás escolas desta categoria. Pri- 
meiros elementos do desenho de mappas. 

h) Factos característicos das grandes épocas históricas e das nações 
preponderantes na historia da civilisação. Noções concretísadas dos usos, 
costumes e instituições que individualizam os vários estados sociaes. 

í) Execução de trabalhos manuaes, mais desenvolvida que na escola 
elementar. 

;) Canto. 

k) Gymnastica. Calistheuia. 

VI. b curso da escola primaria superior, que durará quatro annos, cuRto da imola ítomioi. 
comprebende : 

a) Leitura expressiva e commentada de modelos clássicos do idioma 
vernáculo. Declamação. 

b) Exercícios de composição e estylo. Theqria essencial dos factos da 
linguagem pátria. 

. c) Arithmetica practica e theorica, até raízes quadradas e cubicas e 
logaritbraos inclusive. 

d) Noções de geometria, álgebra até equações do !<> grau. Rudi- 
mentos de trigonometria e agrimensura. 

e) Noções de mecânica, phvsica, chimica, botânica, geologia e mine- 
ralogia, practicamente ensinadas. Idéas elementares de classillcação das 
sciencias da natureza. 

f) Geographia geral e physlca. Desenho, na pedra e no papel, 
copiado e de memoria, das cinco partes do mundo, dos paízes da Ame* 
rica, especiabmente do Brazil, e dos da Europa. Noções de cosmo- 
graphia. 

g) Elementos de historia contemporânea, especialmente de historia 
do Brazil. Noções das grandes épocas da historia antiga, média e moderna. 
Datas essencíaes da chronologia. 
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h) Escriptaração mercantil por partidas dobrada» (no aitimo anno); 
contas correntes. 

i) Noções das leis dn vida social e direito pátrio. 

;) Primeiros elementos de economia politica e domestica. 

k) Desenho. 

/) Canto. Leitura elementar da i»Qsiea. 

tn) Gymnastica. Exercícios militares (para os alumnoa)» Caiisthenía 
(para as alumnas). 

n) Prendas de agulha. 

VII. O ensino das scieneias physicas e naturaes effectuar-ae-ha sempre 
mediante apresentação dos objectos, experiências, emprego de projecçSes 
Inminoflas^ desenhos e uso do microscópio. 

Ylil. Para o ensino da geograpbia cada escola será provida deraappaa 
expressivos, mndos e em relevo, espheras planas, bypsometricas e ardo- 
siadas, e, podendo ser, nm planetário. 

Para os livro» clássicos, neste ramo do ensino, sa tomaria portypo 
a& obras americanas deste género ; íkando neste senUdo autorisado o 
governo ás despezas necessárias. 

IX. A cultura moral resultará da vida e disciplina eseoia^. Nato tara 
onr.-H) disttncto e didáctico ; mas occnpará constantemento, no mais alto 
gran, a attençào do prívfessor, assoeiar-se-ha á liçào em todos os ramos 
de ^tudo, e será auxiliada por livros de leitura e exercícios de coo»-- 
posição. 

X. O ensino da historia será especialmente eneattioáiaído no sentido 
da cultura civica. 

XI. Dos tempos consagrados ao ensino os programntas dedicarão uma 
parle, nunca inferior dlaríameate a trinta minutos, quatro dias por se- 
mana pelo menos, depois das aulas, aos exercícios gymnasticos, oalis- 
thenicos e militares. 

Cada escola possuirá indispensavelmente, para estefím,o sen gymnasio, 
com os apparelhos precisosw 

A gymnastica professada será exclusivamente a gymnastica hygieni* 
ca e educativa, sem caracter acrobático. 

XII. O dia escolar constará de uma só secção. 

A duração dos trabalhos escolares é dividida em oito tempos de méis 
hora na escola elementar, em seis de qnarenta e cinco minatos na escola 
média e cm sete da mesma extensão nos dois primeiros annos da escala 
superior. 

Entre tempo e tempo medeia sempre o inlervallo áe um quarto d» 
hora de recreio sob a direcção do professor. 

Um destes intervallos estender- se*-ha quanto baste, para tomarem os 
alumnos a sua ooilação do meio dia, com^o alimento que de casa troaxerem*. 

Nos dois últimos annos da esoola superior estas regras serão modiOca- 
das, estreitando-se os intervallos de recreio, e alongancb-se a duração dos^ 
tempoa, ou accrescantando-se um ohavo tempo, da mesma duração qna 
os demais. 

XIII. Os regnlamen tos proverão a que nunca se commetta a um pro* 
fessor, ou adjuncto^ numero de alumnos superior a trinta e cinco. 

XIY. Em regulamento se estabelecerão as regras coneernenJtes á di- 
visão e graduaçào-da escola pelo numero de classes conveniente. 

XV. As escolas elementares e médias que o governo declarar mixlaiv 
receberão indtfifôren temente alamnos de um e outro sexo, não maiores de 
onze annos. 

XVI. As escolas mixtas, bem como os jardins de creanças e as esco- 
las do sexo feminino, serào exclusivamente dirigidas por pessoas deste 
sexo.. 

As escolas elementares do sexo masculino poderão ser indislincta- 
memte conQadas a profee^H^res oa professoras. 

XVII. Nas escolas elementares, médiaíve superiores haverá annualr 
mente exames, com assistência do inspector do distrrcto ; não se passando 
do um para outro ^au senão mediante approvação nas matérias do pro* 
gramma respectivo. 

Destes exames terão os alumnos direito a certidão gratuita, firmada 
pe|DDÍDspectop escolar. 

XVIII. Osr alumnos que completarem o curso da escola primaria sa- 
perior, e forem approvados, receberão o certificado de estudos primários^ 

Em igualdade do condições, este titnlo estabelecerá preferencia para 
os legares de nomeação do governo, em favor dos indivíduos que o pos- 
suírem . 
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Oatrositn, é privilegio seu dispensar do exame de lil»^ua vernácula 
para a admissão aos estabelecimentos de ensino superior» bem omdo bos 
eoncursos para empregos adminifitrativos. 

XIX. O governo, ouvindo o Conselho Director da inslroeção prima- 
ria, abrirá periodicamente concursos p;)ra a feilura de Jivros 6so€áare«, 
pireGxado opro^rammaa que se hào de conformar. 

i. A' âxnçao destes programwas, qna seroo elaborados com audiência 
4o€Qnselho Director, poderá também preceder concurso neste sentido, si 
.a administração do ensino o houver por bem. 

2. D^entre os iivros approvados pelo Conselho Director da rnstruoção 
primaria, é livre ao Drofessor adoptar as que mais conducentes lhe pard< 
cerem ao ^irogresso da sua escola. 

XX. Emquanto não houver pessoal especialmente habilitado entre 
os nossos professores públicos primários, o governo contractará o en- 
sino dos elementos das sciencias pliysieas e naturaes, nas escolas ele- 
menlar(>s, médias e superiores, com proissionaes competentes nessas 
disciplinas. 

1. Esses contractos terão o prazo máximo de três unnos, pod^ndo-se 
renovar. 

2. Haverá para essas lições diasespeciaes. 

XXI. O ensino da gymnastico incumbe aos professores de primeiras 
lettras, nas suas respectivas escolas, desde que para esteUm se acharem 
^biiitados. 

1. Emquanto não, o governo contractará, nos mesmos termas deste | 
Jd. XX, protíssionaes idóneos, que distribuam esse ensino de escola em 
escola, a horas certas e em dias diíTerenles. 

2. Para habilitar ao ensino da gymnastica os professores actuaos de 
primeiras icUras,o governo abrirá, em cada escola normal, um curso espe- 
cial temporário desta disciplina, que será gratpito. e funcionará á noite. 

XXH. A respeito do ensino 4o desenho, nas escolas primarias, se 
firocederá de uiouo análogo ao disposto em o numero antecedente. 

§1/0 governo proverá immedíatamente á fundação, na capital do 
império, de duas escolas narmaes, constitaidas em externatos distinctos, 
nas quaes se preparem mestres e mestras para a instruoção primaria. 

§ 2.<> Logo que estas du/is forem insuffl^íientes, fica dkisdejá autorlsado 
a instituir outras, todas sujeitas ao regimen desta lei. 

g 3.<^ E', «ntrosim, autorisado o governo a subsidiar, nas províncias, 
« creação e manutenção de estabelecimentos deste género, fundados pelos 
ffovernos provinciaes, comtanto que s^am leigos como os do Estado, con- 
formem-se ao naesmo programma, onereçam eguaes garantias de capa- 
cidade, e submettam-se á inspecção que e governo estabelecer. 

. § 4.^ A duração do curso, nas escolas normaes do Estado, é de qoaíro 
^annos. 

§ 5.0 Cada periodo annual •começa no i® de março e termina no ultimo 
de novembro. 

Não haverá outras ferias além das grandes (i^ de dezembro a 31 de 
fevereiro), senão os dias sancti0cados,o8 de festa nacional e a semana santu, 
de quarta feira a domingo. 

$ 6.<> A frequência é obrigatória. 

1. Nas escolas normaes de mulheres, porém, cabe a cada alumna o 
direito de ausência por três dias consecutivos em cada mez, independente- 
mente de declaração alguma. 

II. Os aluranos entrarão para o estabelecimento ás 8 horas da manhã, 
e sahirâo ás 5 da tarde. 

i. Haverá, pelo rocio dia, um intervallo do uma hora, destinado á 
refeição, no aposento que para esse fim proporcionará a a<(cola, com o ali- 
mento que cada um trouxer ; podendo sahír os alumnos que o quixerem. 

2. De manhã e de tarde, á entraàa, se tomará ponto. 

3. A ausência, de tarde, ou de manhã, constituo o^ía falta. 

4. Dez faltas desabonadas, ou quarenta justificadas, induzem a perda 
do anno. • 

III. Aos intervallos de recreio, ou descanso, que intermearão o tra- 
èalho, as riuteridades do estabelecimento envidarão esforços por dar uma 
direcção accommodada ao aproveitamento pedagógico dos alumnos. 

I 7.0 A matrícula, nas escolas normaes, é subordinada ás condíçlies 
seguintes: 

a) Compleição sadia, aUesUda pela iâspectoria geral da hygíene es- 
colar. 

ò) Prova legal deter o candidato iG a 21 annosde edade. 
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c) Docamento de haver soíTrido varíola, ou sido vaccinado não mais 
de cioco aniios antes. 

d) Um escriplo, feito e nssignado pelo peticionário, referindo ósseos 
estudos anteriores, modo de subsistência, factos principaes da sua vida, 
estado e domicilio seu e de seus pães, tutores, protectores e os logares 
onde houver habitado desde os treze annos, assim como as casas ou esta- 
belecimentos onde tiver recebido educação. 

e) Uma promessa, authenticada por tabellião, de se consagrar, du- 
rante dez annos, a contar da data do exame de graduação^ ao ser- 
viço do Estado, nas escolas para que o governo o nomear, ou, quando 
não, de pagar a indemnização pecuniária, a que fica obrigado por este 
artigo, § 20. 

Sendo menor, exhibirá autorização e fiança dos pães ou protectores. 

Sendo mulher casada, o fiador será o marido. Si estiver divorciada, 
apresentará certidão da sentença, e, si fòr viuva, certidão de óbito do côn- 
juge; díspensando-se, nestes dois casos, a fiança. 

f) Cí^rtificado de estudos primários, ou, si o aspirante nao o tiver, 
approvação no exame de admissão, o qual versará sobre as matérias do 
programma escolar até ao seu ultimo grau. 

Neste exame, que será gerai, em época prefixada, para todos os can- 
didatos dependentes delle, tomarão parte os professores da escola, sob a 
presidência do director, e a commissão de vigilância. 

g) Approvnçào, na forma das leis geraes, em latim, limitado ámate^ 
ria dos dois primeiros annos do curso no Imperial Lyceu Pedro II. 

h) Approvação, na forma das mesmas leis, em francez, inglez, ou 
allemão. 

I. Pela inspectoria geral do ensino primário se syndícará cuidadosa- 
mente do procedimento e antecedencias do candidato, cujo requerimento, 
devidamente instruído, para este fim se apresentará sempre até o dia 30 
de novembro do anno antecedente á inscripção. 

% 8.0 O curso normal comprehende as disciplinas seguintes, todas 
obrigatórias : 

1. Lingua vernácula e sua litteratura; estudo critico das suas obras 
primas ; leitura expressiva e commentada dos textos. 

2. Pedagogia geral. 

3. Methodo Froebel. 

4. Arithmetica. Álgebra elementar. Escripturação mercantil, com- 
prebendendo as noções theorícas essonciaes e a pratica das partidas sim- 
ples e dobradas, inclusive contas correntes. 

5. Geometria. Elementos de agrimensura, levantamento de planos e 
nivelamento : exercidos no terreno sob a direcção do professor. Tachy- 
metria. 

6. Physica e chimica. Noções praticas das suas applicações á agn- 
cultura. Noções de mineralogia e geologia. 

7. Biologia vegetal e animal. 

8. Pb ysiologia humana. Hygiene. Hygíene escolar. 

9. Geographia. Cosmograpnla. Traçado e desenho de mappas geo- 
graphícos, por traslado e de memoria. Methodologia peculiar ao ensino da 
geographia, especialmente da geographia local. Uso de projecções lumi- 
nosas no ensino geographico. Leitura das cartas do estado maior do paiz. 
Execução plástica do relevo de regiões dadas. 

10. Historia. 

li. Instrucçâo moral e cívica. Elementos de sociologia, direito pátrio 
e economia politica. 

12. Calligrapbia. 

13. Slenographia (no quarto anno). 

14. Desenho geométrico. Desenho de arte applicada. 

15. Musica vocal • Leitura da musica; noções essenciaes da sua 
theoría. Practica do violino, para os homens,e harmónio, cara as mulheres. 

16. Uso dns principaes instrumentos nas industrias fundameniaes 
(para os homens). 

17. Prendas de agulha (para as mulheres). 

18. Gymnastica, consistindo, para as mulheres, em exercícios espe- 
cialmente caliisthenicos. Para os homens, exercícios militares. . 

I. O ensino normal, em todos os seus ramos, propõe-se, não so a 
instruir o alumno-meslre, mas a industrial-o na maneira natural de en- 
sinal-os, educando-o na methodologia própria de cada disciplina. 

a) O curso de lingua e litteratura nacional, evitando, quanto ser 
possa, as theorias de rhetorica e arte, terá especialmente por oDjecto 
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inspirar o sentimento da- pureza vernácula e o gosto dos bons modelos, 
pelo estado criticd das obras primas da^lítteratara do nosso idioma. 

b) A história será particalarmente* encarpinhada no sentido da edu- 
cação cívica. 

c) O ensino das sciencias, desenvolvido sempre com o auxilio dos 
meios de observação e experimentação, será dirigido sobretudo como dis- 
ciplina fortiíicadora e educadora do espirito, famiTiarisando-opratícamepte 
com os methodos de investigação e demonstração scientiíica. 

d) O ensino do desenho terá por fim educar os sentidos, as facul- 
dades de êbservação e o gosto arlistico, proporcionando, ao mesmo tempo, 
aos alumnos um meio prompto e usual de exprimir, e fixar o pensa- 
mento. 

e) O ensino da geograpbia empregará o maior cuidado no desenho 
de cartas geographicas, na pedra e no papel, por cópia e de memoria. 

f) A instrucção moral será essencialmente pratica e pedagógica, re- 
dazindo-se ao minimo de theoria, e curando sobretudo, constantemente, 
de preparar os alumnos-mestres nos processos experimentaes do cultivo 
dos sentimentos da infância na escola. 

I. A cada professor das escolas normaes incumbe exercitar os alumnos 
mestres em dirigirem a escola primaria no tocante ás disciplinas que elle 
ensinar, e darem ás saa« lições a forma adequada ao ensino escolar. 

Para este í\m todos os professores do curso normal são obrigados a 
acompanhar, dirigir, e criticar, nas escolas annexas, os trabalhos e lições 
praticas estatuídos neste art., §| 10<* e il.° 

II. O plano do estudo do desenho será elaborado pelo profissional n 
quem se confiar a organização geral deste ensino em todos os graus da 
instrucção fornecida a expensas do Estado, nos termos do art.3^§10, 
n. IV, 2 desta lei. 

III. O serviço de cada escola normal abrange necessariamente um 
laboratório de pbysica e chimica, um de biologia animal e vegetal, um de 
physiologia humana e hygiene, uma collecção de mineralogia e geologia, 
um gabinete de topograpbia e astronomia, um gymnasio e um horto para 
as lições practicas de sciencias physicas e naturaes nas suas applicações 
agrícolas. 

§ 9.^ Náoha compêndios, mas apenas livros aconselhados como au- 
xiliares do estudo. 

I. £* prohibido o systemade postillas. 

II. Os alumnos são obrigados a tomar apontamentos, que redigirão 
em livro especial, submettido á censura do professor, 

III. A prelecção do professor deixará iempo, nos limites da hora regi- 
mental, para que o alumno exponha, em estyio appropríado á escola pri- 
maria, a lição da véspera. • 

§ iO. Os alumnos, desde o começo do curso, assistirão a trabalhos 
da escola onnexa ; desde o segundo semestre do primeiro anno tomarão 
parte nelles, e do segundo anno em deante serão incumbidos de reger 
progressivamente as varias classes delia ; para o que o director os dividirá, 
e revezará em turmas, sem prejxiizo dos trabalhos do curso. 

A estes trabalhos e aos do § 11, além da quinta feira, que lhes será 
exclusivamente reservada, se consignarão, em cada semana, seis horas 
pelo menos. 

§ 11. Haverá, outrosim, cada semana sessões especiaes, em que os 
alumnos do 2<> e 3<> anno leccionarão ás classes da escola annexa assumptos 
indicados com antecedência. Finda a lição, que se dará em presença dos 
professores e dos alumnos mestres dos últimos annos, seguir-se-ha a 
apreciação delia por estes, retirados os alumnos primários. Os profes- 
sores respectivamente e o director farão a critica dessa apreciação. 

§ 12. A cada escola normal será annexa uma escola primaria modelo 
do sexo respectivo, contendo todas as classes do curso escolar, desde a 
escola elementar até á sup rior, e uma ou mais escolas, graduadas, ou 
não, conforme as necessidades do ensino pratico. 

A' escola normal de mulheres será annexo um jardim de creanças 
modelo. 

§13. Os exames serão semestraes e annuaes. Destes últimos de- 
pende a passagem de um para outro anno. 

Duas reprovações no mesmo anno do curso inhabílitam para a prose- 
cução delle. , 

§ 14. O alumno que vencer os quatro annos do curso normal, rece- 
berá, depois do exame final, um titulo, que o habilita provisoriamente 
para o exercício do magistério, na qualidade de adjuncto. 
46 
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S i5. A este exame, eflectuado na escola normal pelo corpo áoeeBte 
respectíTO, abrangendo todas as disciplinas do curso, e em cujo plano se 
dani o maior desenvolvimento ás t>i'<)^^ practicas, podem ser admittídos 
candidatos ás funcções do professorado, que não hajam «frequentado o es- 
tabelecimenlo, provando ter 20 a 25 annos, jb reunir as condições de mo- 
ralidade, saúde e instrucção exigidas para a matricula no curso normal. 

Para estes candidatos as provas sei^o mais amplas e severas ; náo se 
lhes lavrando o titulo provisório a que se refere o paragrapho antecedente, 
senão depois que, approvados no exame de graduado, frequentarem subse- 
quentemente, durante um anno,o5 estudos praclicos do curso u^. rn.a numa 
escola annexa, com a mesma assiduidade exigida aos aIumnj'-Qi . írcs. 

§ 16. Para o ensino das disciplinas do programma n^nn /, t.é''erá, 
em cada escola : 

1 professor de língua e litteratura vernácula. 

i • de arithmetica, álgebra elementar e escripturaçâo mer- 

cantil. 

1 » de geometria, agrimensura e tachymetria. 

1 • de mechanica e astronomia . 

1 » de physica, chimica, mineralogia e geologia. 

i » de biologia e hygiene. 

1 > de geographía e cosmographía. 

i • de historia. 

1 > de pedagogia, instrucção moral, sociológica e cívica. 

1 • de tbeoria e pratica do methodo FroBbel. 

I. Os professores do gymnastica, musica, desenho e calllgraphia serão, 
sempre que for possível, communs ás duaç escolas normaes. 

Neste caso, o professor que reunir o ensino nas duas casas, perceberá 
mais ura terço dos vencimentos que lhe compeliriam si ensinasse numa só. 

I(. Para o ensino nas escolas normaes de mulheres se procurarão es- 
pecialmente, sempre que ser possa, indivíduos deste sexo. 

Os professores do sexo masculino admittidos ao ensino na escola 
normal de mulheres, sel-o-hão sempre a titulo provisório, salvo o dispos- 
to neste parajírapho, n. I. 

III. Todos os professor<*s do curso normal, excepto, quanto aos ven- 
cimentos, os de musica e caliigraphia, são equiparados uns aos outros 
em categoria é vanta^rens. 

IV. Para o ensino do uso dos instrumentos de industrias raanuaes e 
das prendas de agulha, o governo conlraclará, pelo prazo que convier^ 
pessoas habilitadas.. 

Estas terão a categoria de mestres, e os vencimentos que se estipularem 

V. Para crear e assentar o ensino da gymnastica,o governo contratará, 
na Europa, especialmente na Suécia, Allemanha, ou Suissa, pro- 
fessores de competência reconhecida ; sendo os seus vencimentos os que, 
no respectivo contrato, se ajustarem. 

. VI. Este ensino será mantido sob a direcção desses professores du- 
rante doze annos, pelo menos. 

1. O prazo do contrato, porém, será o que ao governo parecer bem. 

2. As disposições deste numero são extensivas ao ensino de que se 
trata nos dois números seguintes. 

VII. Para fundur e assentar o ensino do desenho de arte applicada se re- 
correrá egualmente aos paizesonde floresce esta especialidade ; sendo feita 
a nomeação sob proposta do director da Escola Normal Nacional de Arte 
(art. 3°, § 10 n. IV), e estipulando-se no contrato os respectivos vencimentos. 

VIII. Do mesmo modo se procederá, na fundação das duas escolas nor- 
maes, quanto ao provimento da cadeira de theoria e practica do methodo 
FroBbel ; contra la ndo-se os primeiros professores na Allemanha, Áustria, 
Bélgica, ou Suissa. 

IX. O director da escola normal accumulará o car^o de professor de 
pedagopfia e methodologia geral, reunindo aos vencimentos do logar de 
director metade dos da cadeira. 

X. A* direcção da escola normal de mulheres não são admissíveis 
pessoas do outro sexo. 

Não dispondo, no paiz, do proôssionaes habilitadas para este cargo, 
pôde o governo recorrer ás nações onde as encontrar mais idóneas. 

§ 17. Para o provimento dos legares de ensino não especificados no 
paracranho antecedente, ns. IV a VIII, se procederá do modo ^^egainte : 

I. O governo nome*ará annualmenle duas commissões de cinco mem- 
bros, afim de examinarem as habilitações dos candidatos á vaga eventual 
desses cargos. 
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• II. Estes deverão inscrever-se no prazo e pelo modo que os regula- 
mentos fixarem ; declarando os logares onde têm residido, os seus titulos e 
trabalhos pedagógicos, litterarios, ou scieniificos e os cargos que houverem 
exercido. # 

m. Uma das commissões examinará os candidatos ás cadeiras de 
sciencias ; a outra, os candidatos ás* cadeirasMitlerarias. 

IV. O programma e o systema de exame serão determitiados em re- 
gulamento. # 

V. Concluído o exame, a commissão fará a lista dos que reputar di- 
gnos de obterem o certificado de aptidão para o magistério das escolas 
normaes, que lhes é conferido pelo gowmo,approvada a classificação dos 
examinadores. 

VI. D'entre os individues que tiverem obtido este certificado, esco- 
lherá o governo, em se ofíferecendo vagas no magistério das escolas 
normaes, as pessoas que as hajam de preencher. 

§ 18. Outròsim, nomeará o governo annunlmente uma commissão, 
que examine os candidatos ao diploma de habilitação para os cargos dtt di- 
rectores de escolas normaes. 

I. E* condição prévia para este exame o certificado de aptidão 
a que se refere o paragrapho antecedonte. 

II. A elle se applicam, mutatis mutartdis, as regras deste artigo § 17. 

III. Será objecto especial das suas provas a pedagogia geral, o me- 
thodo Froebei e a methodologia na sua applicação particular aos vários 
ramos do curso normal. 

rV. D'entre os appiovados, que reunirem dez annos, pelo menos, de 

Í^ractica do professorado primário, anterior ou posterior ao exame, esco- 
herá o governo os directores das escolas normaes. 

V. As funcções de director de escola normal são amovíveis. 

VI. Os professores de escola normal serão vitalicios depois de seis 
annos de bons serviços. 

VII. O governo poderá prover respectivamente nas cadeiras da escola 
normal de homens os professores da escola normal actual, que ainda não 
forem vitalicios, independentemente das provas deste artigo, § 17 ; ficando 
sujeitos, porém, quanto á vitaliciedade,á condição do^n."» antecedente. 

Vin. Aos já vitalicios tocará de direito a nomeação para as cadeiras 
correspondentes, no plano desta lei, ás que presentemente exercem ; in- 
cumbindo, porém, ao governo aposental-os, com os vencimentos propor- 
eionaes á antiguidade, si, no prazo de quatro annos, não praticarem 
profiscientemente o ensino das respectivas disciplinas pelos methodos e . 
sob a forma rigorosamente practíca e profissional que esta lei determina. 

A' aposentadoria, em tal caso, precederá audiência do interessado e 
parecer do Conselho Díreclor da instrucção primaria. 

§ 19. Cada escola normal terá a sua commissão de vigilância, com- 
posta de cinco membros, nomeados, por três annos, pelo governo, que 
designará logo o presidente, sob proposta do inspector geral, ouvido o 
Conselho Director. 

São attribuiç?5es suas: 

a) Organizar, pela ordem do seu mérito, a lista dos aspirante», cu^ 
aptidão intellectual e moral esteja verificada. * 

b) Formular o regulamento interno da escola, sob a approvàção do 
inspector geral, ouvido o Conselho Director. 

c) Assistir e deliberar em todos os e;8:ames. * 

, íÓ Visitar, ao menos uma vez por quinzena, a escola, observando os 
registros, assistindo ás classes, e interrogando os alumnos. 

e) Remetter semestralmente ao inspector geral um relatório do es- 
tado e pessoal da escola, o qua), ouvido o Conselho Director, será levado 
ao conhecimento do governo. 

Í20. Todos os annos, orçadas e approvadas as despezas da escola, se indehhisaçio ao BSTADér. 
irá a cifra total pelo numero de aiumnos mestres existentes. Este 
quociente, sommado ao dos outros annos do curso de cada alumno 
mestre, constituirá a quota que tem de pagar ao cofre geral o que foliar 
ao compromisso deste art., § 7, ^, e proporcionalmente aos annos cursados 
os alumnos-mestres que, por acto voluntário, ou exclusão penal da escola, 
devidamente pronunciada, não concluírem o curso. 

§ 21. E' fixada em oitenta o numero máximo de alumnos admissíveis 
no primeiro anuo. 

I 25. E* gratuito c absolutamente leigo o ensino nas escolas nomnaes 
primarias de ambos os sexos. 

S 26. Nenhuma aula funccionará de noite. bns»o diurno. 
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PESSOAL iDai.MSTRATiYo. g gj. Eni cada cscoIa normal haverá um director, um secretario, um 

censor, um amanuense, que acoumulará as funcções de bibliolhecario e 
archivislã, um preparador para os ^abi neles de physica, chimica e his- 
loiii natural, um porlej^ro, um continuo e ú^^ serventes precisos. 

I. Os cargos de director, secretario, censor e amanuense, nas escolas 
normaes de mulheres, serão providos em pessoas deste sexo. 
8OB8TIT0TOS. §23. Havcrá, cm cada. escola, um substituto para cada um dos se- 

guintes grupos de estudos: , 

1." Língua .0 litteratura vernácula. 
2.0 Historia e geographia. 

3.» Arilhmelica, geometria, etc, mechanica e astronomia. 
. 4.°*Sciencias physicas e biolo'gicas. 

5.*» Pedagogia, moral e ensino civico. 
6.° Metliodologia e methodo Frcebel. 
Suas funcções. I. Os substitutos terào funcções permanentes no ensino, que os re- 

gulamentos lhes designarão. 
^ ,Cabe-llies, nào somente substituir o professor nos seus impedimentos, 

como auxilial-o no ensino practico, e dirigir os alumnos na preparação das 
lições. 
Sua nonmção. U. O govemo nomeará os substitutos d^entreos individues habilitados 

com o certiGcado de aptidão para o magistério das escolas normaes, na 
forma deste artigo, § 17. 

III. Em condições de egual merecimento, constitue titulo á preferencia 
para o cargo de professor de escola normal a nota de bons serviços, no 
cargo de substituto, durante quatro annos. , 

viidiciedade. IV. Os substitutos, que forem promovidos a professores,- terão jus á 

apostíUa de vitaliciedade, logo que perfaçam três annos de bons ser- 
viços. 
subuituto de'deseHho. u. O professor de desenho lerá, em cada escola, um ajudante, o qual 

• será também o seu substituto. 

§24. Os demais cargos serão de livre nomeação do governo. 
iMcoHPATiBiLiDiLDB. § 25. Aos dlrectoros, professores e substitutos é defeso, sob pena 

de destituição do car^^o, o exercício do magistério particulai;. 
coxrBaBNcus. § 26. O corpo doconte de cada escola normal reunir- se- ha trimes- 

tralmente, sob a presidência do seu director, para examinar as questões 
de ensino, metbodo, programma c disciplina, que lhe forem submettidas 
por qualquer dos seus professores, ou peias autoridades escolares. 
> Essas reuniões não tôm caracter de congregação ; tocando-lhes 

apenas o direito de cmittirem parecer acerca dos assumptos estudados. 
ATTaiBDiçoEi DDPB8S0AL. * ^ § 27 . O govcmo Oxará, em regulamento, as attribuições dos funccio- 
narios das escolas normaes. 
C0B80 NORMAL g 28. E' auuexo á escolí^ normal de mulheres um curso normal espe- 

<u preparação para (.jg! pg^g ^ formaçlo das professoras que se destinarem ao magistério dos 
.0 BNsiHo^^Dos íardins db .^^^.^^ ^^ crcanças. 

GONniçffKs DB ADMissxo. I. As coudíções do admissão a este curso são as mesmas deste art., § ?<>, 

menos, quanto aos preparatórios, o latim ; e a classificação das candidatas 
será organizada pela commissão de vigilância, na forma deste artigo, 
§19, a. 
Durofàú e temo " 41. O curso, quo terminará por um exame geral nas matérias do 

do curso. seu programma, consta de dois annos, mais, no fim destes, um se- 

mestre de estagio e pratica assídua no jardim de creanças annexo á 
escola iformal. 
Programma. Hl. D»s dois aunos do curso espocial de jardins infantis, o prim^ro 

é idêntico ao primeiro anno do curso gerai da escola, mais o primeiro 
anno da cadeira de methodo Froebel, cujo ensino durará um biennio para 
todas as alumnas-mestras (assim como, na escola de homens, para todos 
os alumnos-meslres) decurso gerai e do especial. 
O segundo anno comprehende : 

1. O segundo anno da cadeira de Froebel (curso geral). 

2. O segundo anno da cadeira de língua vernácula e scíencias phy- 
sicas e naturaes (curso geral). 

3. A pedagogia e methodologia especial dos jardins de creanças (curso 
especial). 

4. Direcção dos brincos e execução dos trabalhos de Froebel (curso 
especial). 

A estas disciplinas accrescem, em ambos os annos: 
a). Exercícios práticos no jardim de creanças annexo. 
b). Desenho stigmographico e á mão livre. Pratica elementar de mo- 
delação. 
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* c). Galístenia. 

d). Canto c harmónio. 

• IV. Â pedagogia e methodologia dos jardins de crennças ensinar-se-hao 
de um modo absolutamente pratico, nu jardim de creanças annexo á 
escola normal , destinnndo-se-lhes, além das quintas feiras, que lhes 
pertencerão exclusivamente, o maior numero fossivel de horas todos os 
dias. 

y. Esta parte do ensino (n. III, 3, 4, a) será confiada a uma professora 
especial e uma adjunta, equiparada em categoria e vantagens ás substi- 
tutas. • 

A estas' funccionarias incumbe, outrosim, a instrucçâo pratica com- 
plementar das alumuas-mestras iá approvadas no segundo anuo, durante 
o semestre de estagio no jardim de creanças annexo. 

VI. Nos quinze primeiros annos do estabelecimento do curso normal 
do jBrdím de creança»^ os cargos de professora e adjunta, a que se referem 
os dois nftiraeros antecedentes (IV e V) deste paragrapho, se confiarão a 
profissionaes do mais elevado merecimeúto e distincçao, contratadas pelo 
governo na Allemanha, Áustria, Bélgica, ou Suissâ, pelo prazo que con- 
vier, e com os vencimentos que se estipularem. 

VII. O curso normal dos jardins de creanças é gratuito ; não admil- 
lindo, porém, no primeiro anno mais de 30 alumnas. 

Paz parte da organização da escola normal, ficando sujeito ás mes- 
mas autoridades que a dirigem e subordinado ao mesmo regimen, im tudo 
quanto lhe fôr applicavel. 

§ 29. O governo instituirá^ annexa a cada uma das escolas normaes, 
uma secção especial para a preparação de professores e professoras de 
gymnastica. 

I. Estes cursos serão gratuitos, e durarão dois annos. 

II. No regulamento desta lei o governo formulará a organização, e 
fixará o pessoal doceivte destes cursos, tomando por modelo o que a este 
respeito se pratica nos paizes que se distinguem por instituições aná- 
logas. 

UI. Quanto á escolha do pessoal docente se observará o disposto neste 
art., § 16, ns. V e,VI. 

IV. Em igualdade de circumstancias,* para as nomeações e access^s, 
a habilitação no ensino da gymnastica escolar constituirá título de prefe- 
rencia em favor dos professores que a adquirirem nos cursos a que se 
refere o s 3^ n. XXI, 2. 

§30. Dois annos no minimo e, no máximo, cinco depois do exame 
de graduação na escola normal, passará o graduado pelo exame final de 
habilitação, perante a escola normal ; e só depois desta prova, sendo bem 
*succedido, se lhe dará carta definitiva de professor primário. 

I. Esta carta habilita para o magistério da escola primaria, indepen- 
desjitemente de outra qualquer justificação de capacidade. 

n. São abolidos os concursos para o professorado primário. 

III. As nomeações fazem-se por acto do governo, sob proooMa da 
inspectoria geral da instrucção primaria, d*entre os individues habilitados, 
na forma deste numero, com carta de professor primário. 

§ 31. Os^ professores são amovíveis durante os cinco annos subse- 
quentes ao exame de habUitação. 

I. Tornam -se vitalícios, quando, tendo exercido sem taxa o car^o 
durante esse prazo, obtiverem do governo, sob proposta da inspectoria 
geral, apostilla de vitaliciedade. 

II. Em relação aos professores actuees as condições de vitaliciedade 
são regidas pelo disposto nas leis em vigor. 

* § 32. Os graduados nas escolas normaes, antes do exame de habili- 
tação estatuído no § 30, formam a classe dos adjuntos. 

Os vencimentos destes serão os de hoje. 

I 33. Ficam instituídas cinco classes de professores primados. 

I. Constituem a o* classe todos os professores habilitados na forma do 
§29. 

II. Cada uma das outras quatro classes corresponde a um diploma de 
merecimento, obtido em um exame especial . 

m. A escala dos exames destinados a este fim distribue-se pelo modo 
seguinte: 

4" classe: geometria, mecaniza e astronomia. 
3* classe: physica, chimica, mineralogia. 
2" classe: physiologia animal e vegetal.- 
1' classe: nistoria e geographia geral . 
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A* parte scíentifica de cada um destes exames accrescerá: i** um 
exercício de desenho ; V uma questão de historia da pedagogia ; S* um 
problema de applicação da methodoiogia ao ensino de qualquer das scienòias 

Sue fôr objecto das provas ; 4" uma Tição practica acerca ae um dos ramos 
o programma da escola nrimaria superior, cujo assumpto se distribuirá, 
por sorteio, quarenta e oito horas antes, ao examinando ; trazendo elle ao 
exame os apontamentos do seu estudo. 
seujwry. ^ IV. Constituo O jury, nestes exames, uma commissão, nomeada*pelo 

governo, presidida, com voto de ^esempate, pelo inspector geral da ms- 
truccão primaria e composta de: 
Um director de escola normal ; 

Um professor de escola normal, escolhido entre os das sciencias a que 
o exame se refere ; 

Dois profissíonaes notoriamente versados nestas sciencias. . 

V. O governo determinará o programma e as condições d&tes 
exames, que serão geraes para todos os candidatos, e far-se-hSo periodica- 
mente em época fixa. 
intervaUos VI. Entre O exame de habilitação (§ 30 ) e o da 4» classe, bem como 

^!!L^-.w* entre o desta e o da 3', e assim successivamente até o da i*, mediará, 
'"'"* pelo menos, um intervallo de três annos. 

VII. será, porém, reduzido a dois annos este prazo, em to^s as 
classes, para os professores que, nesta data, contarem já seis annos de 
bons sAtíços. 

Vni. Os professores da 5* classe (respectivamente, nas escolas ur- 
banas e suburbanas) terão os mesmos vencimentos que os actuaes pro- 
fessores do 1« grau mais annualmente cincoenta mil reis. 

IX. Os da 4*, os mesmos vencimentos que presentemente os pro- 
fessores de 2<> gráo» mais o accrescimo de de 150^0. 

X. A cada uma das três outras classes corresponderá successivamente 
a vantagem addicional de cem mil réis. * 

§34. Em concurrencia para qualquer cargo no magistério primário, 
f serãoí preferidos os candidatos na ordem das classes a que pertencerem; 

* se forem da mesma classe, na ordem do merecimento ; e, sendo este 

egual, na da antiguidade. ' 

• § 38. Para occupar a direcção de escolas que só contiverem classes 
I elementares é mister o titulo de professor da 5<^ classe. 

I Para dirigir uma escola média, ou uma classe desta categoria, o 

I de professor da 4* classe. 

^ Para dirigir uma escola superior, ou uma classe desta categoria, o 

f de professor da 3* classe. 

I. Os professores actuaes, que aspirarem á regência de escolas ou, 
classes médias, contando três annos de exercício, têm direito a ser 
sabmettidos ao exame da 4« classe, si o requererem. 

I 36. As penas, a que estão sujeitos os membros do professorado 
publico primário, são: 

a) Censura ; 

b) Suspensão; 

c) Demissão; 

d) Interdicção absoluta de ensinar. 

hkgimin pbnàl. I. A cousura será pronunciada sem recurso pelo inspector geral, sob 

proposta, ou não, do inspector do distrícto. 

n. A suspensão até três mezes pelo inspector geral, com recurso 
para o governo, e de três a doze por este, sem recurso algum. 

m. A demissão, si o professor não tiver carta de vitaliciedade, pelo 
governo sem recurso. 

IV. Os professores vitalícios são demissiveis por incapacidade verifi- 
. Hiada, ou quebra habitual dos seus deveres, mediante processo disci- 
plinar, que correrá e será julgado no Conselho Director, com recurso para 
o Conselho Superior. 

V. A culpa de immoralidade praticada na escola, em presença dos 
alumnos, ou na pessoa delles, sujeita o professor, demissivel, ou vitalício, 
publico, ou particular, ao juizo do Conselho Director, e, reconhecida por 
este, com recurso para o Conselho Superior, tem como consequência 
a interdic(^o absoluta do direito de ensinar,, ou manter estabelecimentos 
de ensino. 

VI. Esta mesma pena é, outrosim,ftconsequencia necessária e imme- 
diata da sentença judiciaria, proferida em ultima instancia, por crime oa 
cumplicidade em crime de homicídio, infanticídio, aborto, immorafidade, 
furto, roubO| estellionato, banca- rota, falsidade, moeda fábaelpectdato. 
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HDSED PEIM»IC} KAGI8NAL ESCOU NDBHÂL MCIOM D£ ÂBTE AFPUGÂBi. 
CLASSES E ESCOLAS DE ABTE. 



Art. 3.« O governo prorerá immediatamente á fundação de nm Mnsen ^^^Sacwnal 
Pedagógico Nacional e de uma Escola Normal Nacional de Arte Appli- 
cada^ qae terão a sua sede na capital do Império. 

§ !.• O Museu Pedagógico Nacional tem por fim expor demonstrati- *" *"• 

yamente a historia, a estatística e a situação actual do ensino em todos os 
seus graus, no paiz e no estrangeiro, desde os jardins de creanças até os 
estabelecimentos de ensino superior, e em todas as suas ordens^ abran- 
gendo os estados especiaes e technicos. 

§ 2.0 O Museu Pedagógico Nacional cemprehenderá as divisões se- «^» "^"^ »* sbrtiço. 
guintes; 

i . Informações geraes : organização da directoria geral da instrucção 
publica, ao museu pedagógico nacional, dos museus escolares estran- 
geiros, das exposições, festas, congressos e federações escolares, confe- 
rencias populares, bem como as demais instituições que tocarem a este 
assumpto dentro e fora do paiz ; 

2. Legislação e administraçào : documentos geraes ; documentos par- 
lamentares,; commentârios, manuaes ; regulamentos e medidas de ordem 
interior ; relatórios ; documentos especiaes concernentes ás viagens esco- 
lares, aos exames, concursos e prémios, as conferencias de mestree ; os 
trabalhos das commissões de aperfeiçoamento, os modelos de diplomas, 
certifícados de capacidade, medalhas e mais assumptos classificáveis nesta 
categoria, nacíonaes e estrangeiros. 

3. Material e hygiene do ensino: regulamentos, instrucções, relató- 
rios, modelos typicosj escorços, fac-simlles, pianos, secções, desenhos, 
photographias ; specimens completos de todas as variedades de mobilia 
clássica ; specimens e planos figurativos dos systemas de calorifícação, 
ventilação e distribuição da luz solar e artificial pelas salas de aula; modelos 
do material technico de ensino; pinturas em vidro e.apparelbos de 
projecção. 

4. Pessoal docente: livros, mappas, desenhos, planos, quadros e 
mais obras de instrucção devidas aos professores brazileiros ; coUecções, 
preparações, instrumentos, apparelhos inventados ou melhorados por elles ; 
medidas de ordem, emulação e disciplina que conceberem, e praticarem ; 
trabalhos das conferencias pedagógicas ; trabalhos scientificos e technicos 
de pessoas educadas em estabelecimentos nacionaes. 

5. Organização do ensino : programmas ; planos de estudos ; catálogos 
das bibliothecas, museus e collecções ; lista dos livros officialmente appro- 
vados para o ensino e collecção delles; lista dos objectos clássicos approva- 
dos pelo Estado ; quadros da distribuição do tempo e programmas ; orga- 
nização e relatórios das excursões escolares, visitas e missões pf atiças ; 
exames e concursos. 

6. Alumnos: trabalhos de toda a espécie devidos a elles, preparações, 
exposições e relatórios seus acerca das visitas, missões e excursões es- 
colares. 

7. Estatistica: publicações, specimens, mappas graphicos, quadros 
geraes quadros particularisados, relatorios,cartas figurativas e documentos 
ae toda a ordem concernentes a estatística das salas de asylo, jardins de 
creanças. escolas primarias de todas as classes, dos atheneus, collegios e 
lyeeus, aas faculdades e universidades, das escolas especiaes annexas ao 
ensino médio e superior, das escolas normaes, das insUtuições de ensino 
technico: no paiz e no estrangeiro. 

§ 3.^ Para tornar o mais completo que ser possa este estabelecimento^ 
dar-lhe a maior extensão, coUocal-o a par do estado da inatrucção publica 
nos paizes adeantados, e fazer acquisição de specimens de todas as in- 
venções e melhoramentos clássicos dignos de exame, o governo contra* 
hirá relações especiaes a este assumpto com os seus delegados nas provin- 
das e, mediante os nossos representantes diplonmtioos e consulares, com 
os governos, instituições, associações e industriaes cujo concurso fora do 
paiz nos seja utíl neste sentido. 
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§ 4. Os Objectos novos formaraoTuma exposição permanente, antes 
de se encorporarem nas collecções geraes do museu. 

§ 5. Será annexa ao Museu uma bibliotheca, org.misada e^ecial- 
mente com attenção ás necessidades e fíns do ensino, a qual £ranquear-se- 
ba gratuitamente aos membros do professorado, publico e particular, aos 
funccionarios empregados no serviço da instruoção e ás pessoas dadas ao 
estudo de questões que interessem ao ensino. 

§ 6. O museu terá uma direcção especial, subordinada ao ministério 
do império. 

O governo determinará, por acto reí?ulamenlar, dependente de approva- 
ção das camarás, o pessoal desse estabelecimento, suas obrigações, retri- 
buição e direitos. 

§ 7. O governo mandará proceder ao orçamento das despezas neces- 
sárias á fundação do museu e construcção do ediQcio appropriado ao seu 
serviço, depois de ter posto em concurso, no paiz e no estrangeiro, os pla- 
nos respectivos. 

I. Esse orçamento será submettido ao poder legislativo na sessão im- 
mediata á decretação desta lei ; tícando, todavia, autorisado desde já o 
governo para a despeza com os trabalhos a que neste meio tempo se 
proceder. 

II. No concurso que abrir, o governo fixará, para o trabalho que for 
adoptado e o immediato em merecimento, si diR:no fòr, premies capazes 
de attrahirem o interesse e concurrencia de proíissionaes superiores. 

m. £stas disposições vigorarão para tjdos os casos análogos nesta lei, 
salvo prescripção especial. 

§ 8. Haverá, no Museu Pedagógico Nacional, um gabinete de hygiene 
escolar, com um laboratório completo para as investigações especialmente 
relativas a este assumpto e as demonstrações convenientes em conferencias 
dirigidas já ao professorado, já ao publico em geral. 

I. A direcção desse gabinete, sob a superintendência do inspector 
gerai da hygiene escohr (art. 7, §3), será confiada a um especialista de 
provado mérito, a quem se estipulará uma gratificação pelos seus serviços» 
mcumbindo-lhe também o encargo das conferencias de hygiene escolar 
e o de relatar semestralmente ao governo a natureza e fructos dos seos 
trabalhos. 

II. Soba inspecção e responsabilidade desse funcionário, o gabinete 
será franqueado aos profissíonaes, que se propuzerem a trabalhos desse 
género, permltlindo-se-lhes,outrosim,utilisarem-se delle nas conferencias 
que, noedificiodo Museu, dirigirem aos professores, ou ao publico em 
geral, acerca desta especialidade. 

§ 9. A direcção do Museu endereçará todo anno ao governo o mais 
completo relatório acerca de todos os serviços abrangidos na competência 
deste estabelecimento. 

Esse relatório será publicado em edição popular, e posto á venda, no 
máximo, pelo custo da impressão. 

§ 10. O governo proverá immediatamente á fundação de uma Escola 
formal Nacional de Arte Applicada, com o seu museu especial, constituidos 
segundo o typo do museu e escola normal de arte de South Kensingtoo, 
em Inglaterra. 

I. O ensino professado pela Escola Normal Nacional de Arte abran- 
gerá as cadeiras seguintes: 

Uma de desenho mecânico e architectonico. 

> » ffeometria e perspectiva 
» * ae modelação. 

» » de pintura. 

» » de desenho de ornato á mão livre. 

* » de desenho da figura humana, anatomia e desenho anatómico. 

> > de desenho ornamental. 

» » de gravura e photographia. 

II. Nestes limites a Escola Normal Nacional de Arte Applicada com- 
prehenderá vários cursos, com os seus programmas e graduação dislinctos, 
ao exemplo do modelo adoptado neste paragrapho 

III. O ensino será distribuído por series. 

IV. Para a fundação deste estaBelecimenlo e a sua direcção durante 
08 quinze primeiros annos, pelo menos, da sua existência, contratará 
o governo, em Inglaterra, ou na Áustria, empregando neste sentido os 
sacrificios precisos, um profissional da mais alta distincção, profunda- 
mente versado no systema e trabalhos do museu de South Kensinglon 
e do Museu Austríaco. 
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1. A esse especialista se commetterá fixar o numero de ciifsos« 
series, a organisaçào do plano de estudos de cada um, o methodo, o 
horário e a disciplina da Escola Normal Nacional de Arte A{]y$lícada 
e seu museu. 

2. A elle se encarregará, outrosím, a organísaçao e direcção do 
ensino do desenho efectuado a expensas do Estado, em todos os graus, 
iv; Je os jardins de creanças. 

3. Os professores da Escola Normal Nacional de Arte AppHcada serSo 
nomeados pelo governo, soh proposta do director desse estabelecimento. 

4. Para esses cargos, emquanto não dispuzermos de pessoal de pri- 
1. eira ordem, o governo o procurará no estrangeiro, entre os especia- 
listas mais eminentes. 

§ 11. Para o estabelecimento desta instituição, seu edifício (§ 7« n. 3 
deste art.), seu museu, sua biblioiheca e as depenaencias do serviço pra- 
ctico do ensino é aberto ao governo, durante dez annos, um credito 
de tresentos contos de réis annuaes. 

I 12, Incumbe ao governo promover, no município neutro, a crea- 
çâo e manutenção de classes ou aulas de arte, destinadas a fornecerem 
gratuitamente aos adultos o curso completo de desenho elementar, desde 
08 primeiros elementos geométricos até ao desenho ornamental e de 
figura: tudo subordinado aos fins de applicaçao industrial. 

I. Essas aulas serão nocturnas. 

§ 13. E' aulorisado o governo a subvencionar, nesta capital, as in- 
stituições particulares, onde se professarem estes estudos, segundo os 
mesmos pianos e com o mesmo caracter que as classes publicas de dese- 
nho, sob a inspecção do director da Escola Normal Nacional de Arte 
Applicada. 

§ 14. E' autorisado o governo a crear, nas províncias, escolas de 
arte applicada^ correspondentes ao mesmo fim que as classes de arte 
na corte, com applicaçao. especial, porém, á industria, ou industrias 
predominantes nas províncias respectivas. 

§ 15. A organisação e direcção central destas escolas, como das 
classes de arte, pertence, sob a alta superintendência «io governo, á 
Escola Normal Nacional de Arte Applicada e, antes da organisação com- 

Sleta e definitiva desta, ao especialista a quem o governo incumbir a fun- 
ação, no paiz, das instituições do ensino de arte applicada (§ 10, n. ÍV). 
§ 16. O governo, ouvido sempre esse especialista, fixará, em acío 
dependente de approvação legislativa, o pessoal dessas instituições, seus 
deveres e direitos. 
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Art. 4. Fica estabelecida, no ministério do império, uma directoria 
especial e exclusiva dos negócios da instrucção no paiz, com o titulo de 
Directoria Geral da Instrucção Publica. 

§ 1.0 Dessa directoria será chefe o director geral da instrucção pu- 
blica, funccionario da confiança do governo. 

§ 2.<* A ella fica subordinada toda a administração do ensino publico, 
primário, secundário e superior. 

§ 3.<> As nomeações e exonerações dos empregados administrativos 
dependentes delia fazem-se pelo ministro, sob proposta do director gerai. 

§ 4.^ A instrucção primaria e a instrucção secundaria ministradas a 
expensas doTEstado tei^o cada uma o seu inspector gerai. ' 

§ 5.0 O' governo especificará, em regulamento, as attribuíções destas 
duas inspectorias. 

§ 6.0 As escolas primarias, sob a superintendência do respectivo ins- 
pector geral, serão divididas, no município neutro, em quatro dístríctos, 
cada um com o seu inspector escolar. 

I. A inspecção abrange a parte material e a parte pedagógica do 
ensino. 

n. Os inspectores escolares de districto dependem immediatamente 
do inspector geral, sob a direcção superior do governo» 

§ 7.0 A sua nomeação faz -se mediante processo análogo ao estatuído 
no art. 2. o § 17 desta lei. 
47 
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A demissão depende do jnizo e deliberarão do governo. 

1. A escolha do governo, todavia, pôde recnhir assim nos habilitado??, 
na forma deste §, parte primeira, com o diploma especial do capacidade 
para o cargo de inspector escolar, como nos [)rofessores de 1* ciasse, que 
neila contem pelo menos três annos de serviço . 

§ 8.» Os Inspt^ctores escolares, além das visitns ordinárias ás escolas 
do seu dislriclo, que se repelirão com a írequencín possível, sao estricta- 
mente obrigados a assistir, pelo menos uma vez cada trimestre, a unia 
sessão escolar completa, em cada uma das escolas comprehondidas na saa 
jurisdicção. 

§9.<» Incumbe-lhos, ainda, além das altribuições especificadas noutros 
artigos desta lei : 

1. Presidir os exames finaes dos alumnos nas escolas primarias ; 

2. Dirigir trimestralmente ao inspector geral um relatório do estado 
das escolas do seu distrícto ; 

3. Propor os melhoramentos, subsídios e incentivos de lodo o género 
que lhes parecerem convenientes ao progresso escolar ; 

4. Exercer, conjunetamentexom o inspector geral, a inspecção a goe 
por esta lei estão sujeitos os estabelecimentos de ensino primário par- 
ticular. 

5 10. Institue-se, na capital do Império, o Conselho Superior de In- 
strucção Nacional. 

§ li. Constituem esta corporação, sob a presidência do director geral 
da instrucção publica : 

i. O inspector geral do ensino primário ; 

2. O inspector geral do ensino secundário ; 

3. Um membro eleito pelo Conselho Director da instrucção primaria ; 

4. Um membro eleito pelo Conselho Director da instrucção secundaria ; 

5. Um deputado geral e um senador respectivamente, eleitos por cada 
uma das Camarás Legislativas ; 

6. Dois professores de medicina, eleitos caila um pelo corpo docente 
de ca'da uma das duas Faculdades ; 

7. Um membro da Academia Imperial de Medicina, eleito pelos seus 
collegas ; 

8. O director da Escola Polytechníca e um lente delia, eleito pelo 
pessoal ensinante; 

9. G director da Escola de Engenharia Civil e um dos seus lentes, 
eleito pelo pessoal ensinante ; 

iO. Um representante eleito por cada uma das doas Faculdades ja- 
ridicas ; 

li. Um professor do Curso Superior de Sciencias Physicas e Naluraes 
do Museu Nacional, eleito peio respectivo corpo docente ;* 

12. Um professor do Instituto Nacional Agronómico, eleito pelos seus 
collegas ; 

13. O director do Imperial Observatório ; 

14. Um representante da Escola Nacional de Minas, eleito pelo res- 
pectivo corpo ensinante ; 

15. O director da Kscola Normal Nacional de Arte Appl içada ; 

16. Um professor da Imperial Academia do Bellas Artes, eleito pelos 
seus collegas ; 

17. Três membros do ensino primário publico, eleitos pelos inspectores 
éscolfires de districto, directores, professores e substitutos das escolas 
normaes primarias ; 

18. Dois membros do ensino primário particular, eleitos pelo. Con- 
selho Superior ; 

19. Três professores do ensino secundário publico, sondo dois «de 
sciencias e uin de iottras^el eitos peio corpo docente d is lyceus do Estado ; 

20. Dois professores do ensino secundário particular, sendo um de 
sciencias e um de lettras, eleitos pelo Conselho Superior ; 

21. Oito membrps, nomeados por decreto do governo, 8'enireo corpo 
docente das varias ordens de (ínsino, publico ou particular, c bem assim 
d*entre os indivíduos que tiverem exercido, no professorado, na adminis- 
tração, ou no parlamento, cargos ou commis^õcs concernentes aos inte- 
resses do .ensino ; 

22. O inspector geral da hygiene escolar no município neutro. 

23.. Um delegado el<'ilo pelos conselhos escolares de parochia no mu- 
nicípio neutro, d'entre os seus membros. 

I. Todosos membros do Conselho Superior serão nomeados ou eleitos 
por cinco annos, e são indeíinidamente reelegiveís. 
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H. Vinle e tros dos seus membros constituem, sob a presidência do 
director geral da instrucção pupiicn, o delegação peimanenle ; c sào : os 
dos ns. i, 2, 3, 4, 5, 11, 14, 15, 21, 22 e 23, o primeiro dos ns, 8 e 9, e, do 
cada um dos ns. 6 e 10, o designado pelo Conselho Superior. 

§ 12. A secção permanente será sempre ouvida :» 

a) Acerca doá projectos de lei, reguiameiuos e programmas de estu- 
dos, concernentes ás instituições de ensino publico. ^ 

Si o assumpto disser respeito ao ensino primário, ou isecundano, só 
depois de interposto o parecer do Conselho Director da instrucçSo primaria, 
ou o do Conselho Director da instrucção secundaria, respectivamente, se 
consultará o Conselho Superior de Instrucção Nacional, que tomará em 
consideração o voto emittido por elles. 

b) Acerca da creação de universidades, faculdade.^, lyceus e escolas 
normaes. 

c) Acercada instituição, suppressào e transformação de cadeiras, no 
ensino superior e no secundário, ouvido, nesta ultima hypothese, o Con- 
selho Director da instrucção secundaria. 

• d) Acerca dos recursos, que para ella terão o direito de interpor os 
interessados na approvaçào de livros, cujo uso nas escolas publicas ou es- 
tabelecimentos do Estado o Conselho Director do ensino primário, ou o do 
secundário, tiver prohibido como olFensivos da moral, da constituição, 
oií das leis. 

§ 13. Incumbe ainda á secção permanente : 

a) Julgar nos casos em que os aíumnosdos cursos do Estado incorre- 
rem na pena de exclusão de todos os estabelecimentos cnsinantes do Estado; 

b) Apresentar ao governo, para cada logar de cathedratico, que &e 
tenha de prover nos estabelecimentos de ensino superior, dois nomes, 
qui^ com butros tantos, propostos pelo estabelecimento interessado, per- 
farão a lista de escolha ; i 

c) Dar parecer acerca de todas as questões* de administração, disci- 
plina e estudos, a cujo respeito aprouver ao governo consultal-a. 

§ 14. Ao conselho pleno incumbe : 

1 . Dar parecer acerca de todas as questões e matérias pedagógicas, dis- 
ciplinares e administrativas, que tiverem relação com o ensino particular. . 
í. Sentencear em ultima instancia: 

a) Acerca das questões concernentes á collação dos graus nos esta- 
belecimentos de ensino superior ; 

b) Acerca da exoneração dos professores vitalícios do ensino publico, ' * 
nâs casoc estatuídos em lei. 

•c) Acerca da interdicção absoluta de ensinar, ou dirigir uma insti- 
tuição* ensinantc, pronunciada contra os membros do fcnsino, publico, ou 
particular ; 

d) Acerca da exclusão de estudantes, julgada pela secção permanente 
nos termos deste artigo. § 13, a. 

§ 15. O Conselho Director da instrucção primaria compõe-se de doze conseljk)^dirj|ctor 
membros, sob a presidência do inspector geral da instrucção primaria. "' "^'^•''""'"' '^ 

I. Três dos membros do conselho serão livremente nomeados pelo 
governo, servindo emquauto este houver por hem, o' três, eleitos pelos, 
professores públicos de ambos os sexos, servirão cada um por um biennio, 
repovando-se annualmente pela metade. Os outros cinco membros são : os 
directores das duas escolas normaes primarias, dois representantes eleitos 
pcljs conselhos escolares de parochia, o din^xtor da Escola Normal Na- 
cional de Arte Applicada o o inspector geral da hygiene escolar. 

n. Os inspectores escolares de districto nãe poderão accumular os 
cargos de membros do conselho. 

III. Além das attribuições particularisadas npulros logares por esta 
lei, incumbo ao Conselho Director da instrucção primaria, que celebrará 
não menos de seis sessões ordinárias por anno : 

a) Propor ao governo o que lhe parecer conveniente a bem do 
ensino primário ; 

b) Dar pareéer acerca das leis, regiílamentos e programmas de estudo, 
que disserem respeito ao ensino primário ; 

c) Julgar deiinitivamente os delictos disciplinarei) sujeitos a processo 
dos professores públicos primários, c era primeira instancia os que impor- 
tarem perda do cargo, em que tenham incorrido os professores públicos 
primários vitalícios (art. ^" i 36, n. 4), ou prohibicào absoluta de en- 
sinar, contra professores públicos ou particulares ; 
* d) Auxiliar o inspector geral pa solução das consultas que lhe forem 
dirigidas pelo governo ; 
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e) Approvar os lirros destinados ao ensino nas escolas publicas pri- 
marias e nas escolas normaes. 
nuLiaiDiuoAoi. IV. Os membros electivos deste conselho são indefinidamente reele- 

gi veis. 
coNS£t*ao DIRECTOR § i6. O Conseflio Director da instrucção secundaria constará de ires 

DA INSTRUCÇÃO mcmbros livremente nomeados pelo governo, três eleitos pelos profes- 
SECUNDARiA. goros publícos do ensino secundário, o director do imperial lyceu Pedro B, 

SOA coMPosiçio. Q ^Q imperial lyceu do sexo feminino e dois escolhidos pelos oito pri- 
meiros d'entre o professorado secundário particular. 
ATTRiOTiçõii. I. Presidil-o-ha o inspector geral da instrucção secundaria. 

n. As suas attribuições, no tocante ao ensino secundário, corres- 
pondem ás do conselho director da instrucção primaria a respeito da en- 



sino popular. 



DOFONIIOESGOL&B. 



I 



DO FUNDO ESCOLAR. Art. 5. Fica estabelecido um fundo escolar, para ser applicado ao 

desenvolvimento da instrucção popular no Império. , . 

SUAS FONTBt. § i.^ Esto fuudo constituir-so-ha pelos meios seguintes : 

i. O valor dos donativos e legados feitos ao Estado para a instrucção 
publica, e dos que não tiverem destino expresso ; 

2. As sobras, que, em cada exercício, deixarem as differentes verbas 
do orçamento da despeza do ministério dos negócios do império ; 

3. A decima parte do producto da venda das torras devolutas jia- 
cionaes ; 

4. A decima parte do foro cobrlido sobre os terrenos nadonaesgue 
se acharem sob emphyteu^e ; 

5. A terça parte do producto das heranças vagas ; 

6. O producto das multas que não tiverem destino especial ; 

7. O producto da capitação instituída no § 3 deste artigo ; 

8. Uma porcentagem, fixada annualmente na lei do orçamento» qne 
não exceda de 30:000# por município ; 

9. Cinco por cento de toda asuccessão entre parentes coUateraes, não 
V sendo irmãos do succedido ; 

10. Dez por cento sobre toda a successão testamentária entre estra- 
nhos, que passe |}e cinco contos de róis. . ' 

Estes dez por cento, como os cinco do numero anterior ,serão dedozioos 
do imposto geral s^bre successões entre collateraes e estranhos ; 

11. Cincoenta po;* cento de toda a instituição testamentária em bene- 
ficio de fins, ou estabelecimentos religiosos; 

12. Cinco por cento sobre a renda dos bens das corporações de mio 
morta, que se não empregarem em estabelecimentos de instrucção ou 
beneficência, e não consistirem em titules da divida publica ; 

13. Um por cento do valor dessa renda, quando os bens consistirem 
em titules desta natureza, e não se empregarem em institutos de cari- 
dade, ou educação ; 

NBDiçxo DB TBHBAs £4. A doclma parto das- terras nacionaes que se medirem, por acto do 

BtcoLAait. governo, deliberado espontaneamente, ou a requerimento dos municípios, 

ou das províncias. • 

8UA ADMiHMTRAçio. Effoctuada a medição delias, o governo instituirá administradores, 

sob cuja responsabilidade fiquem, e sejam exploradas. 
tuA »iiuiçÃo. § 2.^ A renda das terras escolares será exclusivamente desfructada 

pelas respectivas localidades. 
PARTB iHALiBMATiL DO As torras oscolarcs, assim como o capilal pecuniário estabelecifio no 

FORDo EMOLAa. g ^0 ^^gj^ gp^igQ^ ^g^ 3^4^ gg^j iualienaveis. 

i>A cAPiTAçzo B8G0LAR NO § 3."^ Flca ostabolecida permanentemente, em todo o Império, uma 

iMPBRio. capitação, exclusivamente applicavel ao fim para que se instituo o fundo 

escolar creado neste articro * 

Sua importância. ^ ggg^ imposto serl de 2$ poF contribuinte, annualmente, na côrté 

e capitães de províncias, e 1^ nas outras cidades e povoações. 
stMincidtneia. 2. EUe rocahirá em todos os individues varões, residentes no paii, 

nacionaes ou estrangeiros, làaiores de 21 annos, que exercerem pro- 
• fissão, ou emprego, ou viverem de seus bens, ou rendas. 

Sua arrteadação. 3. O governo, em regulamento, estabelecerá o modo de arrecadação 

e a forma summarissima de execução contra os contribuintes remissos, a 
qual será administrativa e de uma aó instancia^ 
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4. O prodacto desta contribuição não se poderá empregar no Senê9^r$gú. 

simples custeio das escolas existentes, mas se reservará para o me- 
lhoramento delias e, especialmente para a creaçao de outras, acqui- 
sição de mobília e material technico e construcção de novas casas esco- 
lares. 

Com o producto do capital instituído nesta disposição n&Q poderá iMdMf- 

sttbsídiar-se escola nenhuma» qne não seja de caracter absolnlamente 
leigo, e que não dô obrigatoriamente para todos osalumnos, o ensino da Or^wutuatd^tenko. 
gymnastica e o do desenho nos termos desta lei. 



mS CONSELHOS ESOQUiBES DE FASOCHIÂ. 



Art. 6. Em cada parochia do municií^o neutro haverá um conselho 
escolar, eleito mediante o voto cumulativo, pelos parochianos sobre quem 
recahir a capitação escelar do art. 5, § 3.o 

§ 1 .<> A ausência não justificada sujeita o eleitor á muleta de cinco mu 
réis, para o fundo escolar .arrecadada do mesmo modo que as contribuições 
estabelecidas nesta lei. Ella fará parte da receita dos conselhos escolares. 

% 2.0 Cada commissão parochial comp(»r-se-ha de oito membros, 
eleitos por seis annos, /l'^^^!'^ ^^ residentes na parochia» nacion^es ou 
estrangeiros, de um e outro sexo, renovando-se biennalmente* pela 
metade. 

I. No fim do primeiro biennio cessará o mandato dos quatro menctf 
votados na primeira eleição. 

II. Ob membros dos conselhos escolares são indefinidamente reeli- 
giveis. 

m. Cada consell)o escolar funccionará sob um presidente, escolhido 
d^entre os parochianos, nacionaes ou estrangeiros, por nomeação do ga- 
verntf, com o titulo de inspector parochial da instrucção prhnaria. 

Este servirá pelo tempo que o governo houver por bem. 

?3. Incumbe aos conselhos escolares prover, cada qual na sua pa- 
a, aos meios necessários par^ a dotar, num prazo que o governo 
fixará em relação a cada uma, .com um grupo escolar modelo, compre- 
bendendo um jardim de creanças, uma escola primaria graduada pelos 
três cursos estabelecidos nesta lei,»uma aula nocturna de adultos e uma 
classe de desenho industrial. 

§4.0 governo fará orçar as despezas precisas para a execução do 
estatuído no paragrapbo antecedente ; cdmmunicando a cada conselho 
escolar o orçamento respectivo, que elle poderá modificar, observadas, 
todavia, a respeito dos planos preferidos, as condições de pedagogia e 
hygiene que esta lei determina. 

1. Essas alterações serão submettidas ao governo, a quem toca a 
approvação definitiva. 

n. Nas xonstrucções se evitará escrupulosamente toda a super- 
fluidade, luxo e apparato; dando-se, porém, a maior largueza ao acon- 
dicionamento necessário aos fins do ensino em cada escola. 

§ 5. Approvado o orçamento, a commissão discutirá os recursos in- 
diçpensaveis e a maneira da sua applicação. 

§ 6. Para occorrer ás despezas a que por este artigo lhe cabe prover, 
compete aos conselhos escolares de parochia a attribuição de estabelecer 
taxas locaes, cuja importância será arrecadada pelos exactores do Estado 
( I 7<^, ns. i, 2 e 3 deste art. ) e do município ( § ?<>, n. 4 ), e recolhida ao 
Thesouro, onde terá escripturação especial,e se guardará á disposição res- 
pectivamente de cada conselho escolar, representado pelo seu presidente. 

§ 7.^ As taxas a que podem recorrer os conselhos escolares, são as 
segumtes: 

i. Uma capitação local de 1/1 que incidirá addicionalmente á 
capitação gerai do art. 5, § 3 desta lei, ^obre os mesmos contribuintes. 

2. Uma contribuição addicional até 5% sobre o valor dos im- 
postos directos do Estado que incidirem em pessoas residentes na pa- 
rochia. 

3. Uma contribuição addicional até 4 <»/o sobre o valor dos impostos 
directos que recahirem em bens de raiz situados na parochia. ' 

4. Uma contribuição de 3 7o addidonaes a todos os ímppstos da mu- 
nicipalidade, sobre o^alor desses Impostos. 
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§ 8. Si o conselho escolar, approvados os pianos na forma deste 
artigo, § 4^ não der cumprimento, em tempo útil, ao disposto nos g 5» e 
6<», o governo pronunciará a ^a dissolução, fixando por decreto a impor- 
tância da contribuição escolar da parochia (§ 7" deste art.) , que se arre- 
cadará do Conformidade com o estabelecido neste artigo § 6* ; nâo se pro- 
cedendo a nova oleição senão no anno seguinte. 

?i 9.<> Para a execução dos planos adoptados, incumbe ás commissões 
ares da parochia o direito de desapropriação na forma das leis em 
vigor, assim como a attribuiçáo de nomear o pessoal das obras, eslípulat- 
Ihe o salário, íiscalisar-lhe e dirigir-lhe os trabalhos. 

§ 10. Para acudir ás exigências do serviço que lhes incumbe, é licito 
' aos conselhos escolares, mediante autorização do governo, contrahir em- 
préstimos, e emittir títulos de divida, cujo resgate não excederá o prazo 
de cincoenta annos, ficando-lhe penhorada especialmente a importância 
da taxa escolar. 

§ 11. Constituído o grupo escolar, o conselho escolar da parochia 
disporá os meios, para a acquMsiçào da mobília clássica e material technico, 
sustentação do ensino e remuneração do pessoal. 

I 12. Reservados os recursos para as despezas a que se refere o 
parajrrapho aiitecedente, o conselho escolar, si julghr necessário, por deli- 
beração sua ou acto do governo, proverá aos meios conveniente^ para a 
consirucção de novos edificios e fundação de novos estabelecimento» de 
ensino copular. 

§ 13. AOS conselhos escolares da parochia pertence : 

l*'Nomear e demitlir o pessoal das escolas que crearem, comtanlo 
que o escolham d'entre o habilitado nos estabelecimentos normaes do 
Estado. * 

• 2. Contratar pessoal idóneo no estrangeiro para os ramos de ensino 
em relação aos quaes a conveniência desta medida é reconhecida por esta 
lei, ou o conselho escolar o tiver por acertado. 

I 3. Organizar e instituir, sob a approvação do conselho director da 
inslrucção primaria, os programrtias do ensino das escolas que fundar a 
expensas dos recursos locaes, conforraando-se ao plano da instrucção^esla- 
belecido nesta lei . 

4. Agenciar liberalidades em favor das suas inslituiçOes de ensino, 
arrecadal-as sob a guarda de um thesoureiro seu, eleito pelos membros 
do conselho, e applical-as utilmente.» 

5. Representar-se por um dos seus membros, designado mediantô 
eleição^ entre elles, no Conselho Superior de Instrucção fs'acional e por 
dois nò Conselho Director da iilstrucçãft primaria. 

6. Reclamar dos inspectores locaes, da inspectoria geral da instrucção 
primaria e da directoria geral da inslrucção publica o que lhe parecer 
conveniente a bem do ensino popular, quer nas escolas públicas de paro- 
chia, quer nas do Estado ; para o que nestas se franquearão todos os meios 
de informação e exame aos membros do conselho escolar. 

I 14. Os serviços prestados nas escolas publicas de parochia levar- 
se-hao em conta aos respectivos professores, no calculo de sua anti- 
guidade, como serviços ao Estado, e conferirão os mesmos direitos e 
vantagens. f 

I. Entre o pessoal ensinante dessas escolas, porém, a classificação e o 
accesso obedecerão ás regras estabelecidas nesta lei em' relação ás escolas do 
Estado. 

II. Os professores, ou adjuntos, demillidos das escolas primarias do 
Estado por incapacidade, immoralidade, por effeilCde. sentenças penaes, 
ou simplesmente sob a nota —a bem do serviço publico, — não podem ser 
providos nas escolas publicas de parochia. 

III. .Não é licito, outrosira, aos conselhos escolares de parochia admít- 
tirem ao ensino, nas escolas a seu cargo, durante a suspensão ou inter- 
dicção do direito de ensinar, os professores a quem pelas autoridades es- 
colares do Estado se acharem imposti^s essas penas. 

§ 15. As escolas publicas de«parochia são gratuitas e leigas nos ler- 
mos desta lei . 

§ 16. Para os fins do ensino t)brigatorio e obrigações correlativas as 
escolas publicas de parochia são equiparadas ás do Estado. . 

Nestes limites estão subordinadas á aucloridade dos inspectores es- 
colares de districto, e o seu pessoal sujeito ás penas desta lei. 

§ 17. Cada conselho escolar de parochia dará contas semestrafls da 
sua gastào financeira e pedagógica á directoria geral da inslrucção pu- 
blica, em relatórios que se t)UblícarãD na folha offlcinl. 
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§ 18. Os conselhos escolares terão cada mex uma sessão ordínnria no 
dia 15, além das extraordinárias para que os convocarem os presidentes 
respectivos. 

I: Três faltas consecutivas não justiflcadas importam ipso facto a exo- 
neração do membro remisso, que o governo declarará. 

Ô. Ncsla hypothese, serão chamados a succeder aos membros desti- 
tuidos osinimediatos em votos, na ordem da votação que reunirem. 

§ i9. São gratuitas as funcçoes de presidente e membros dos con- 
selhos escolares de parochia. 

O governo, porem, em qualquer circumstancia, lhes levará em conta, 
como serviços relevantes ao Estado, o exercício de taes oargos. 



$BSS(^SS DOS CONSELHOS 
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M HTGIEHE ESCOLAR. 



Art. 7. A administraç2ío e inspecção da hygiene, no que interessa 
especialmente ás instituições de ensino, constituo um serviço dislincto, 
sol) a superintendência da Directoria Geral da instrucção publica. 

§ i.* Este serviço, em cada um dos districtos escolares, écommeltido 
a nm medico inspector, nomeado pi'Io governo, para servir emquanto 
convier, com os vencimentos estipulados na tabeliã annexa. 

§ 2.» incumbe ao medico inspector: 

I. Approvar, ou recusar, nos lermos do art. 1°, § 1*, 1, os ediflcios 
e locaes escolhidos pelos interessados para a fundação de estabeleci- 
mentos de ensino particular. 

II. Dar parecer, submetlido á decisão do inspector geral da bygiene 
escolar, acerca das condições hygienicasda construcção, exposição e dis- 
posições interiores dos prédios onde se hajam de estabelecer instituições de 
ensino publico. 

III. Visitar, ao menos uma vez por semana, as casas de instrucção 
publica, com particularidade as escolas primarias, velando pela obser- 
vância rigorosa dos preceitos legaes e scientificos da hygiene. 

rV. Promover, na escola primaria, por todos os meios ao seu alcance, 
e requisitando os que directamente não possa obter, a educação e desenvol- 
vimento physico dos alumnos ; para o que terá interferência e autoridade 
na direcção e caracter dos exercidos gymnasticos, no emprego dos 
recreios, na selecção da mobilia escolar e na classificação dos alumnos 
segundo oá bancos-mesas. 

V. Examinar todos os discípulos admittidosá escola; não permittindo 
a conservação dos que apresentarem enfermidades contagiosas, transmissí- 
veis, ou de caracter repulsivo tal, que possa afugentar os condiscípulos, 
ou tornar-lhes vexatória a convivência escolar com o paciente. 

Os alumnos acommettidos de enfermidades zymoticas, dermatoses 
contagiosas, nevropathias espasmódicas, febres eruptivas, coqueluche, 
diphteria, ele, não serão readmittidos sem attestado medico do seu com- 
pleto restabelecimento. 

• VI. Fornecer aos professní^es fnstrucções precisas, que os habilitem 
a reconhecer desde a sua manifestação as moléstias graves, ou propagáveis, 
e remover em- tempo todos os riscos de contaminação na escola. 

VIL Estudar incessantemente, em cada escola, as relações entre a 
s^iudedos alumnos e o regimen de trabalho, a mobilia clássica, a tem- 
peratura, a luz, orientação e dimensões da casa, o ar, sua pureza, suas 
alterações pela poeira, gíizes, emanações corpóreas, acido carbónico e 
oxydo de carbono. 

VIII. Acompanhar os boletins thermometricos, que devem estar 
nfflxadòs em cada sala de aula, e onde os professores registrarão quoti- 
dianamente, quatro vezes por dia, as observações, a que íicam obrigados, 
e que em regulamento sõ especificarão. 

O medico inspector rectificará, e completará as observações re- 
gistradas pelo professor, verificando, em varias alturas e sítios da sala e da 
casa, as variações da temperatura. 

IX. Ter em cada escola, em livros especialmente dispostos para este 
fim, uma escripluração completa dos factos que interessem á hygiene, 
abrangendo : 
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a) O exame somttologico de c«da alnmno (Indieada a uacíonalídide 
dos pães, data e logar do nascimento) contendo o tamanho, o peso, is 
medidas cephalicas, a círcomferencía do peito, os diâmetros do tWax e 
os diâmetros transversos do corpo, a força de tracção, a cor dos olhos e 
cabellos cuidadosamente classificada. 

b ) As observações medicas, indicando as lesões ou enfermidades dò 
nascença e as accidentaes, o estado das fancções visaaes, os resnltados da 
revaccinação practicada na escola, a duração e effeitos da medicação es- 
colar preventiva. 

X. Remetter á inspectoria geral da hyffiene escolar, até quarenta e 
oito horas depois^ de cada visita, hebdomadaria, ou extraordinária^ uma 
nota, em relação a cada escola, dos factos hygienicos ou clínicos observados. 

XI. Enviar bimensalmt nte á mesma auctoridade, em forma de 
mappas, um a respeito de cada escola, para o que haverá cédulas conve- 
nientemente impressas, um relatório acerca das condições hygienicas da 
escola e estado sanitário dos alumnos, mencionando a data das visitas, 
ordinárias e extraordinárias, o asseio das classes, os caracteres da mobilia 
escolar, as condições da luz, temperatura e ventilação, as indicações ther- 
mometricas semanaes (máxima, miníma e média), o estado dos pateos, 
lavatórios, vestiários, gymnasios e mais dependências do serviço escolar, 
a especificação das indisposições e^scolaresr e accidentes traumáticos decla- 
rados ou tractados pelo professor, as enfermidades parasylarias, conta- 
giosas, ou de outra qualquer ordem, que hajam motivado a exclusão 
temporária dos alumnos, as doenças febris, exanthemas e outras, qoe 
exijam tractamento prolongado em casa, as medidas de sanearoenlo e 
melhoramentos hygienicos propostas pelo professor ou pelo medico, as 
dimensõas de cada sala escolar, numero de alumnos que recebe, suas 
janellas, numero e orientação delias, posição relativamente á classe, ex- 
tensão da superfície envidraçada, dimensões, proporcionaes ao numero 
de alumnos, dos logares de recreio cobertos e ao ar livre ; tudo acom- 
panhado das reflexões que a sciencia e a observação lhe suggerirem. 

XII. Praticar períodicameAte a revaccinação dos alumnos, de modo 
que, em relação a cada um,, não exceda a três annos o periodo intercalar. 

I 3. O serviço da hygiene escolar é concentrado . sob a aucto- 
ridade do inspector geral da hygiene escolar, f unccionarío aggregado 
á directoria geral da instrucção publica, e sob cuja direcção servem os 
médicos inspectores, e funcciona o gabinete de hygiene escolar (art 3, §8). 

I 4. Os médicos inspectores, sob a presidência do inspector geral 
da hygiene escolar, formam o conselho de hygiene escolar, cni^s 
attribuições fixar-se-hão em regulamento ; cabendo-lhe, entre ellas, a 
de organisar a estatística mais completa da hyçieiíe escolar. 

O inspector geral da hygiene escolar relatara annualmente^ numa 
exposição cabal, esses trabalhos.. 

§ o. O governo, ouvido o conselho de hygiene escolar, fixará rega- 
lamentarmente as condições da mobilia e cònstrucção das casas onde se 
houver de dar o ensino publico, bem como o numero de meninos propor- 
cionalmente admissível em cada uma. 

I. Nesses regulamentos se determinará até que limite hão de ficar 
subordinados a essas regras de salubridade os estabelecimentos de instroo- 
ção particular. 

S 6. Outrosim, ouvido o conselho de hygiene escola r» o governo 
organisará, nas escolas publicas primarias, á semelhança do que existe 
na Bélgica, o serviço de medicação preventiva. 



CONSTRUCCÃO DE 

CASAS PARA AS 
ESCOLAS PUBUCAS. 



Art. 8.0 Incumbe ao governo: 

§ 1.0 Mandar immediatamente planejar, e orçar, por i»architectos 
profiscientes nesta especialidade, a cònstrucção de casas escolares, que 
substituam as actualmente alugadas para o ensino primário, bem como a 
das demais que exigira applicação rigorosa da instrucção obrigatória a 
toda a população de edade escolar. 

Esses planos e orçamentos serão apresentados á Assembléa Geral Le- 
gislativa na sessão annua immediata á da decretação desta lei. » 
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Fica, entretanto, o governo aalorisado desde já a despender, com as 
conslracções mais argentes, até mil contos de réis, dorante nm anno, a 
correr da data da presente lei. 

§ 2.0 Estabelecer, o mais perto possível da corte, de maneira a ser 
servido por uma linha de bonds e via férrea Pedro II, um jardim botâ- 
nico e zoológico, com o seu aquarium. 

I. Este estabelecimento ficará sob a mesma direcção que o Museu 
Nacional, servindo para as demonstrações no ensino das sciencias naturaes 
que nelle se professarem. 

II. No plano desta instituição se terá em vista, outrosim, o ensino 
primário, em beneficio do qual se concederá aos alumnos e professores 
passagem gratuíla, nas excursões escolares, a cuja organização o go- 
verno proverá em regulamento. 

f3." O governo é autorizado a: 
. Crear, ou auxiliar, no município da corte e nos mais importantes 
das províncias, escolas profissionaes e escolas especíaes, ou de aprendiza- 
do, destinadas, as primeiras a dar a instrucção technica que mais interesse 
ás industrias dominantes, ou que convenha crear, e desenvolver, e as 
secundas ao ensino practico das artes e officios de mais immediato pro- 
veito para a população e para o Estado, conforme as necessidades e 
condições das localidades. 

n. Crear ou auxiliar, nas províncias, bibliothecas populares. 

III. Desapropriar os prédios visinhos ao Museu Nacional, cujo es- 
paço fòr necessário para dar ao edificio, onde elle funeciona, a capacidade 
exigida pelas condições do ensino innovadas nesta reforma. 

IV. Fazer ns despezas necessárias á primeira execução desta lei, 
pedendo para este fim effectuar as operações, e abrir os créditos precisos. 

§ 4.<' São absolutamente exemptos de impostos geraes, provinciaes 
emunicipaes, em todo o Império, os prédios espiecialmente construídos para 
instituições de ensino, si effectivamente si empregarem no serviço 
delias. 

§ 5.« Os livros de ensino e todo o material clássico imi)ortados são 
inteiramente livres de direitos, pagando apenas 5 Vo de expediente. 

§ 6.<> Na primeira sessão legislativa subsequente á em que fôr appro- 
vada esta lei, o governo submetterá ao parlamento a exposição completa 
e rigorosamente particularisada das despezas feitas e por lazer com a inau- 
guração dos melhoramentos decretados aqui, bem como o orçamento do 
custeio annual do ensino primário e as varias instituições complementares 
decretadas nesta lei. 

§ 7.® O governo codificará, encorporando-as num só todo, methodica- 
mente organizado, as disposições desta lei com as actualmente em vigor, 
que por esta lei não ficarem abrogadas. 

Esse trabalho será apresentado á Assembléa Geral Legislativa na pri- 
meira sessão aunua immedíata áquella em que a presente lei fòr votada 
pelas duas Gamaras, e, depois de approvado, ficara constituindo o código 
da instrucção primaria e mais instituições contempladas nesta lei. 

§ 8.0 Da presente lei faz parte a tabeliã annexa de vencimentos. 

Art. 9.» Revogam -se as disposições em contrario. 
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Sala das sessões da Gamara dos Deputados^ 12 de setembro de 1882. 

Ruy Barbosa, relator. 

Dr. T. B. Espíndola. 

Ulysses Ftantia.— Com restricções, que reduzirei a emenda, e 
justificarei na tribuna. 
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ERRATA. 



Entre varias outras inadvertências, que o leitor poderá supprir, escaparam as segai ntes : 

Pag. 286: 

« • . • • para a refeiçio, qae se lhe fornecerá, a expensas do Estado^ Aã tetnpo e aposento 
convenientes . ; . 

qne se deve emendar : 

c .... para a refei(^o, á qoalt no estabelecimento, se destinará tempo e logar conve* 
nientes, a bem da commodidade dos alamnos, que para este fim nio preferirem sahir. > 

Pag. 290: 

c .... ahi se deixou ficar*. ..> ; 
que se deve ler: ^ 

< .«•• ahi se deixará ficar.... > 
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